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QUELQUES OBSERVATIONS CRITIQUES 
S U R D E S 

MODIFICATIONS AUX TITRES DU CODE CIVIL 

C O N C E R N A N T L E S 

f 

Actes de l ' E t a t C i v i l et le Domicile. 

Si l ' on ne v e u t pas que l a r e v i s i o n d u code subisse le 

s o r t de t a n t de p ro j e t s de l o i q u i , dans n o t r e pays , 

r e s t en t i ndé f in imen t à l ' é tude , pu i s son t d i scu tés i m p a r 

f a i t e m e n t a u se in des C h a m b r e s f au te d 'études c r i t i q u e s 

p r é a l a b l e s , i l i m p o r t e de p r é p a r e r le m o n d e j u d i c i a i r e à 

s'en occupe r dès m a i n t e n a n t , en e x a m i n a n t dans toutes 

ses pa r t i e s l ' i m p o r t a n t t r a v a i l (pie M . le professeur 

L A U R E N T a r é c e m m e n t l i v r é à l a pub l ic i t é . 

A p a r t l ' i n t é r ê t de c u r i o s i t é que ce t te œ u v r e cons idé 
r a b l e p r o v o q u e , e l le n ' o c c u p e e t m o i n s encore e l l e ne pas
s ionne pas les e s p r i t s , e t les a p p r é c i a t i o n s qu ' e l l e susci te 
son t fo rmulées g é n é r a l e m e n t p lu tô t à l a su i t e d ' i m p r e s 
s ions que de r a i s o n n e m e n t s . P o u r en a p p r é c i e r le m é r i t e 
e t les dé fau t s , i l i m p o r t e p o u r t a n t de l ' é tud ie r en dé t a i l , 
a u l i e u de s'en t e n i r à de s imp le s g é n é r a l i t é s , e t d ' appe
l e r l a d i scuss ion su r cel les de ses i n n o v a t i o n s q u i p e u v e n t 
p a r a î t r e dangereuses ou h a s a r d é e s . C'est p o u r q u o i nous 
nous sommes p e r m i s , clans l ' o r d r e des a r t i c l e s de l ' a v a n t -
p r o j e t , que lques r é f l e x i o n s s u r u n f r a g m e n t de l a n o u 
v e l l e p r o d u c t i o n j u r i d i q u e de l ' é c r i va in pu i s san t e t o r i 
g i n a l , que son i n f a t i g a b l e a c t i v i t é et sa p r o d i g i e u s e 
é rud i t ion r e n d e n t d i g n e de l a respectueuse a d m i r a t i o n 
de q u i c o n q u e se l i v r e à l ' é tude a p p r o f o n d i e d u d r o i t . 

L ' a r t i c l e 54 n o u v e a u est l a p r e m i è r e d i s p o s i t i o n d u 
c h a p i t r e 1 e r d u t i t r e des actes de l ' é t a t c i v i l q u i m o d i f i e 
l a l ég i s l a t i on a c t u e l l e m e n t e x i s t a n t e . 

T o u s les actes de l ' é t a t c i v i l , y c o m p r i s les actes de 

m a r i a g e , s e r o n t d é s o r m a i s r e ç u s en p r é s e n c e de deux 
t é m o i n s . S u i v a n t , M . L A U R E N T , l a p r é s e n c e de q u a t r e 

t é m o i n s e x i g é e p a r le code p o u r l a c é l é b r a t i o n d u 

m a r i a g e n ' a pas de r a i s o n d ' ê t r e , c a r s ' i l est v r a i q u ' i l y 

a d e u x p a r t i e s , i l n ' y a t o u j o u r s q u ' u n seul c o n t r a t . 

S e u l e m e n t ne p e u t - o n d i r e que si le l é g i s l a t e u r d u code 

c i v i l ne s'est pas c o n t e n t é de d e u x t é m o i n s , c'est pa rce 

q u ' i l v o u l a i t d o n n e r p l u s de so l enn i t é e t de pub l i c i t é à 

l ' ac te , à cause de son i m p o r t a n c e p o u r l e s é p o u x et p o u r 

la s o c i é t é ? N ' a - t - i l pas auss i v o u l u a s su re r c o m p l è t e 

m e n t l a l i b e r t é des c o n t r a c t a n t s en a p p e l a n t q u a t r e 

t é m o i n s , c o m m e i l l ' a f a i t auss i en m a t i è r e de t e s t a m e n t 

r e ç u p a r u n n o t a i r e , p o u r c o n s t a t e r que l e u r consen te 

m e n t é t a i t d o n n é sans c o n t r a i n t e ? D e m a n d o n s - n o u s auss i 

q u e l i n c o n v é n i e n t p e u t p r é s e n t e r l ' e x i g e n c e c k i - c o d e 

f r a n ç a i s ? L e m a r i a g e c i v i l ne se f a i t dé jà pas avec 

t a n t de c é r é m o n i a l e t d ' a p p a r a t , q u ' o n d o i v e c h e r c h e r 

à l e r e n d r e p lu s s o m m a i r e encore s i l ' o n ne v e u t 

s e r v i r l a cause de ses d é t r a c t e u r s . 

D ' a p r è s l ' a v a n t - p r o j e t auss i , les t é m o i n s p o u r r o n t 

ê t r e de l ' u n ou de l ' a u t r e sexe. Ce t te i n n o v a t i o n 

est b i e n j u s t i f i é e dans ces quelques m o t s : " L e s 

•> actes de l ' é t a t c i v i l son t des actes de f a m i l l e e t l a 

» f e m m e est l ' â m e de l a f a m i l l e . P o u r q u o i ne p o u r r a i t -

e l le pas a t t e s t e r des fa i t s a u x q u e l s e l l e p r e n d une s i 

" v i v e p a r t , s o i t de b o n h e u r , so i t de d e u i l . » M . L A U R E N T 

v o u d r a i t , e n o u t r e , ne r e c o n n a î t r e a u x é t r a n g e r s de 

c a p a c i t é p o u r ê t r e t é m o i n s que l o r s q u ' i l s son t é t a b l i s 

dans l e r o y a u m e . « I l y a u n dange r , d i t - i l , à a p p e l e r les 

" é t r a n g e r s a u x actes : c 'est q u ' i l s p e u v e n t q u i t t e r l a 

« B e l g i q u e d ' u n j o u r à l ' a u t r e et que p a r s u i t e , i l s e r a i t 

•> d i f f i c i l e de les c i t e r en j u s t i c e p o u r t é m o i g n e r de ce 

q u ' i l s o n t v u e t e n t e n d u . » Cet te mesu re de p r é c a u t i o n , 

u t i l e dans c e r t a i n s cas, p e u t cependan t dans d ' a u t r e s 

p r é s e n t e r des i n c o n v é n i e n t s s é r i e u x . A i n s i , le p è r e d ' une 

f emme d ' o r i g i n e f r a n ç a i s e q u i a épousé u n B e l g e assiste 

à l ' a c c o u c h e m e n t de sa f i l l e e t i l ne l u i se ra pas p e r m i s 

d ' ê t r e t é m o i n à l a d é c l a r a t i o n de na issance de son p e t i t -

f i l s ! P e u t - ê t r e s o u t i e n d r a - t - o n que l ' a r t i c l e 5 4 d i sposan t 

que les p a r e n t s p e u v e n t ê t r e t é m o i n s , d ispense les 
parents n o n é t a b l i s dans l e r o y a u m e de l a c o n d i t i o n à 

l a q u e l l e son t s o u m i s les é t r a n g e r s q u i ne f o n t pas p a r t i e 

de l a f a m i l l e . M a i s t e l l e ne nous p a r a î t pas a v o i r é t é l a 

pensée de l ' a u t e u r e t s ' i l e n é t a i t a u t r e m e n t , l ' o n p o u r r a i t 

r e p r o c h e r à sa r é d a c t i o n de m a n q u e r de c l a r t é e t p a r 

s u i t e , enco re p o u r ce m o t i f , i l y a u r a i t l i e u de l a m o d i 

f i e r . 

L ' a r t i c l e 6 6 , dans sa p r e m i è r e p a r t i e , p r é v o i t le cas 

où les p a r t i e s n e p e u v e n t p r o d u i r e des actes i n s c r i t s s u r 

les r e g i s t r e s e t i n d i q u e c o m m e n t el les y s u p p l é e r o n t . 

Dans son second p a r a g r a p h e , i l c i t e des a p p l i c a t i o n s d u 

p r i n c i p e posé dans le p r e m i e r . L ' a u t e u r , dans ses obser

v a t i o n s , é c r i t p . 2 5 2 " S i l ' a v a n t - p r o j e t é n u m è r e p l u -

» s i eu r s cas, c'est à t i t r e d ' e x e m p l e . L a l o i n 'est pas 

» r e s t r i c t i v e , e t e l l e ne s a u r a i t l ' ê t r e . I l a j o u t e que 

s e m b l a b l e é n u m é r a t i o n se r e n c o n t r e dans l ' a r t . 1 3 4 8 

a c t u e l . 

Dès l o r s , p o u r b i e n p r o u v e r que l ' a r t i c l e n 'est q u ' é n o n -

c i a t i f e t n o n l i m i t a t i f , i l c o n v i e n d r a i t de d i r e ; c e t t e 

d i s p o s i t i o n s ' app l ique notamment. De l a s o r t e o n p r é 

v i e n d r a i t t o u t d o u t e . 

L ' a r t i c l e 67 consac re une i n n o v a t i o n . D a n s l e cas o ù 

l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l r e c e v r a u n acte, f û t - ce m ê m e u n 

ac te de r econna i s sance , c o n c e r n a n t une pe r sonne n o n 

d o m i c i l i é e dans l a c o m m u n e , i l e n e n v e r r a u n e e x p é d i 

t i o n à l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l d u d o m i c i l e , s i c e l u i - c i est 

c o n n u . 

Ce t t e expéd i t i on se ra i n s c r i t e s u r les r e g i s t r e s . 

A c t u e l l e m e n t c e t t e f o r m a l i t é est l i m i t é e a u x cas : 1 ° de 

d é c è s dans les h ô p i t a u x m i l i t a i r e s , c i v i l s o u a u t r e s m a i 

sons p u b l i q u e s ( a r t . 8 0 ) ; 2 ° de m o r t v i o l e n t e ( a r t . 8 2 ) ; 

3 ° de d é c è s p e n d a n t u n v o y a g e en m e r ( a r t . 8 7 ) ; 4 ° de 

décès des m i l i t a i r e s h o r s d u t e r r i t o i r e ( a r t , 9 6 , 9 7 e t 9 8 ) ; 

5° de m a r i a g e s des m i l i t a i r e s et e m p l o y é s à l a su i t e des 

a r m é e s ( a r t . 9 5 ) . 



D E M O L O M B E ense igne aus s i , t . I E 1 ' , n° 3 0 " , q u ' o n d o i t 

e n v o y e r à l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l d u d o m i c i l e u n e x t r a i t 

de l ' ac te de décès des dé tenus m o r t s en p r i s o n . Ce p o i n t 

est t o u t e f o i s c o n t r o v e r s é . M a i s , c o m m e i l le d i t , l a 

mesure est é v i d e m m e n t u t i l e , q u ' o n a d m e t t e o u q u ' o n 

r e j e t t e ce t t e o p i n i o n sous l ' e m p i r e d u code a c t u e l . 

L e code N a p o l é o n , p a r son a r t i c l e 1 7 1 , o r d o n n e aussi 

l a t r a n s c r i p t i o n des actes de m a r i a g e r e ç u s à l ' é t r a n g e r 

dans les 3 m o i s d u r e t o u r d u Be lge s u r l e sol n a t i o n a l . 

M a i s c'est l à une o b l i g a t i o n imposée a u x p a r t i e s c o n 

t r a c t a n t e s e t n o n à l ' o f l i c i e r p u b l i c q u i a c é l é b r é l e 

m a r i a g e . 

L ' a r t i c l e 7 1 o r g a n i s e une vé r i f i ca t ion p r é a l a b l e à l a 

r édac t i on de l ' ac te de na issance . L e n o u v e a u né d o i t ê t r e 

p ré sen té , à d o m i c i l e , a u médec in c h a r g é d u s e r v i c e de l a 

c o n s t a t a t i o n des naissances . Cet te i n n o v a t i o n a l ' a v a n 

tage de m e t t r e l e t e x t e d u code en r a p p o r t avec l a v é r i t é 

des f a i t s . A u j o u r d ' h u i l a d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 55 p res 

c r i v a n t l a p r é s e n t a t i o n de l ' e n f a n t à l ' o f f i c i e r de l ' é t a t 

c i v i l est u n e l e t t r e m o r t e . L ' e x a m e n de l ' e n f a n t p a r u n 

m é d e c i n se r e n d a n t à d o m i c i l e est auss i p a r f a i t e m e n t 

jus t i f ié dans l ' a v a n t - p r o j e t . L e t e x t e de l ' a r t i c l e 7 1 d o i t 

t ou te fo i s , nous p a r a i t - i l , s u b i r u n l é g e r c h a n g e m e n t . I l 

c o n v i e n d r a i t , p o u r en r e n d r e l a r é d a c t i o n p l u s c o r r e c t e , 

de s u b s t i t u e r a u x m o t s : m é d e c i n c h a r g é de ce ser-
- vice, " s e rv i ce d o n t i l n 'a p o i n t é t é j u s q u ' a l o r s p a r l e , 

c e u x - c i : m é d e c i n c h a r g é de c o n s t a t e r les na issances . 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 74 l e n o m de l a m è r e de l ' e n f a n t n a t u 

r e l sera ind iqué . 

Ce n 'es t p o i n t l à . c o m m e o n p o u r r a i t le c r o i r e , une 

i n n o v a t i o n , p u i s q u e l ' a r t i c l e 3G1 de n o t r e code péna l 

ex ige dans t o u t ac te de naissance, les m e n t i o n s de l ' a r t . 57 

d u code c i v i l , c ' e s t - à -d i r e e n t r e au t r e s l ' i n d i c a t i o n de l a 

m è r e connue de l ' en fan t n a t u r e l . M a i s ce q u ' i l i m p o r t e 

de n o t e r , c'est que l ' a v a n t - p r o j e t n 'a pas p lus p o u r ob je t que 

le code péna l de 1867 , d ' impose r à l a m è r e u n a v e u ou 

une r econna i s sance l é g a l e . (V . R é q u i s i t o i r e de M . le 

P r o c u r e u r g é n é r a l F A I D K R , p r é c é d a n t l ' a r r ê t des c h a m 

bres r é u n i e s d e l à C o u r de cas sa t ion d u 24 j u i n 1880, 

B E I . G . J U D . , 1880 , p . 825 e t Cour de P o i t i e r s , 8 j u i n 1880, 

D A i . L O Z , P é r . , 1 8 8 1 , 2 , 7 8 ) . Sous l ' e m p i r e d u code a c t u e l , 

l ' i n d i c a t i o n d u n o m de l a m è r e dans l ' a c t e de na issance 

n 'a d'effet à son é g a r d que q u a n d e l le a a u t o r i s é ce t te 

d é c l a r a t i o n . ( L A U R E N T , t . 4, n° 27 de ses P r i n c i p e s de 

d r o i t c i v i l . ) 

" L ' a c t e de na i s sance , d i t é g a l e m e n t M . D E M O L O M B E 
<• à p r o p o s de l a r e c h e r c h e de l a m a t e r n i t é , t . 3, n l , 5 0 8 , 
« éd i t ion be lge , n ' é m a n e pas de l a f emme r é c l a m é e 
•> c o m m e m è r e e t i l m a n q u e , dès l o r s , t o u t à f a i t des 
•• c o n d i t i o n s d ' u n c o m m e n c e m e n t de p r e u v e p a r é c r i t . •> 

Cet te t h é o r i e r e s t e r a v r a i e sous l ' e m p i r e d u code n o u 

veau . 

L a r é d a c t i o n de l ' a r t i c l e 74 laisse beaucoup à d é s i r e r . 

« L e n o m d u p è r e d ' un en fan t n a t u r e l , y e s t - i l d i t , ne 

« sera ind iqué que s ' i l en f a i t l a d é c l a r a t i o n . •> C 'es t -à -

d i r e s ' i l s'en r e c o n n a î t le p è r e , s ' i l avoue sa p a t e r n i t é 

en i n f o r m a n t l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l de l ' en fan t p o u r 

q u ' i l en dresse a c t e . 

L ' a r t i c l e a jou te » L e n o m de l a m è r e se ra d é c l a r é e t 
» c o n s t a t é . <> 

L e m o t déclaré est i c i s y n o n y m e de m e n t i o n n é , t a n d i s 
que le m o t déclaration p r é c é d e m m e n t e m p l o y é dans 
le m ê m e a l i n é a est p r i s dans dans le sens de r e c o n n a i s 
sance. I l f au t donc c o r r i g e r le t e x t e p o u r que les m ê m e s 
t e rmes d o n t o n se se r t ne so ien t pas p r i s dans des accep
t i ons d i f fé ren tes . 

P o u r q u o i auss i l ' a r t i c l e 74 v e u t - i l que le n o m de l a 

m è r e so i t m e n t i o n n é et constaté? Q u e l l e est l a p o r t é e de 

cet te de rn i è r e express ion? E l l e é q u i v a u t , sans d o u t e , 

dans l a pensée de M . L A U R E N T , a u x m o t s vérifié o u 

contrôlé. Son i n t e n t i o n a é t é a p p a r e m m e n t de n e pe r 

m e t t r e l ' i n s e r t i o n d u n o m de l a m è r e dans l ' ac te de n a i s 

sance que q u a n d i l est c e r t a i n q u ' e l l e a le d r o i t de l e 

p o r t e r . E h b i e n ! s i c'est ce la q u ' i l a v o u l u d i r e , i l a r r i 

v e r a p e u t - ê t r e assez s o u v e n t que l ' o f l i c i e r de l ' é t a t c i v i l , 
f au te d ' a v o i r p a r e i l l e p r e u v e , é p r o u v e r a des s c rupu l e s 
à d resser l ' a c t e à r a i s o n de l ' i n c e r t i t u d e d u n o m r é e l de 
l a m è r e , p a r e x e m p l e si e l l e ne peu t i m m é d i a t e m e n t p r o 
d u i r e u n e x t r a i t de son ac te de naissance ou s i e l le n 'est 
pas c o n n u e l à oiï e l le accouche , et e x i g e r a c e r t a i n e s j u s 
t i f i c a t i o n s q u i p r e n d r o n t beaucoup de t e m p s . O r , i l ne f au t 
pas p e r d r e de v u e que l a d é c l a r a t i o n d o i t se fa i re dans 
les t r o i s j o u r s de l a d é l i v r a n c e ( a r t . 71) et q u ' a u x t e r m e s 
do l ' a r t i c l e 103 les actes ne p e u v e n t ê t r e i n s c r i t s a p r è s 
le dé la i l é g a l q u ' e n v e r t u d ' u n j u g e m e n t . P o u r é c h a p p e r 
à ce t t e c o n s é q u e n c e , i l a r r i v e r a , nous le c r a i g n o n s b i e n , 
que l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l i n d i q u e r a l ' en fan t c o m m e n é 
d 'une m è r e i n c o n n u e plutôt que de l u i a t t r i b u t i f u n n o m 
q u i p o u r r a i t ne pas ê t r e le s i en . M a i s ne v a u t - i l pas 
m i e u x que l ' e n f a n t so i t i n s c r i t m ê m e sous u n f a u x 
n o m , sous u n n o m q u i n 'est pas le v é r i t a b l e n o m de sa 
m è r e , que de ne pas a v o i r de n o m d u t o u t , c a r c'est dans 
son i n t é r ê t q u ' o n fo rce l a m è r e à f a i r e c o n n a î t r e q u i e l l e 
est? 

L ' o n peu t , d u res te , d o u t e r de l a r e a l i t e d u 
d a n g e r q u ' o n p a r a i t a v o i r a p p r é h e n d é . Si l a m è r e 
d i s s i m u l e son iden t i t é en p r e n a n t u n f aux n o m 
sous l e q u e l e l le fa i t d é c l a r e r l ' en fan t , o n p o u r r a l a 
p o u r s u i v r e c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 281 d u code p é n a l 
et le m i n i s t è r e p u b l i c , n a n t i d ' un j u g e m e n t de c o n d a m n a 
t i o n p r o n o n c e c o n t r e e l le dé ce chef , a u r a l a f acu l t é de 
r e q u é r i r l a r e c t i f i c a t i o n de l ' ac te de naissance ( a r t . 100 
nouveau! . S i , au c o n t r a i r e , e l le refusé de f a i r e c o n n a î t r e 
son n o m , e l le p o u r r a ê t r e p o u r s u i v i e p o u r i n f r a c t i o n a u x 
lo i s e t r è g l e m e n t s su r les r e g i s t r e s dé p o p u l a t i o n , o b l i 
g e a n t t o u t e personne q u i v i e n t s ' é t a b l i r dans u n e l o c a l i t é 
à i n d i q u e r son n o m et son l i eu d ' o r i g i n e . G r â c e à ces 
p r e s c r i p t i o n s , dont la s t r i c t e o b s e r v a t i o n d e v r a i t s ' i m p o 
ser a u x a d m i n i s t r a t i o n s locales , on p r é v i e n d r a i t à é v i t e r 
les f raudes que l ' a r t i c l e 74 semble a v o i r eu p o u r o b j e t de 
p r é v e n i r en e m p l o y a n t u n r e m è d e q u i , s u i v a n t nous , 
p o u r r a i t pa r fo i s ê t r e p i r e que le m a l . 

L ' a r t i c l e 79 ènun iè r e les é n o n c i a t i o n s que d o i t c o n t e 
n i r l ' ac te de m a r i a g e , sans m e n t i o n n e r la pub l i c i t é q u i , à 
n o t r e a v i s , d e v r a i t aussi y (igur< r , pu i squ ' e l l e est une 
des c o n d i t i o n s de l a r é g u l a r i t é du m a r i a g e . L ' a r t i c l e 190 
dispose , en effet , que le m a r i a g e q u i n ' a u . a pas é t é c é l é 
b r é p u b l i q u e m e n t p o u r r a ê t r e a t t a q u e . 

11 est v r a i que M . L A U R E N T é c r i t , p . 329 de l ' a v a n t -
p r o j e t : " O n n ' a qu ' à l i r e l ' a r t . 79 c. N a p o l é o n p o u r se 
" c o n v a i n c r e que la clandestinité e t l ' i n c o m p é t e n c e sont 
•• une cause de nu l l i t é et n o n d ' i nex i s t ence d u m a r i a g e . •• 
M a i s de ce que l ' o b s e r v a t i o n de c e r t a i n e s des p r o s c r i p 
t i o n s que les m e n t i o n s de l ' a r t i c l e 79 t e n d e n t à fa i re 
r e spec te r n 'est pas s u b s t a n t i e l l e , i l ne r é s u l t e pas que 
l a m e n t i o n de pub l ic i t é puisse ê t r e omi se , p a r c e que 
son absence c o n s t i t u e r a i t une s i m p l e cause d ' a n n u l a t i o n . 
E n t o u t cas son u t i l i t é n 'est pas c o n t e s t a b l e . 

D a n s l ' a r t i c l e 8 1 , r e l a t i f au p r o n o n c é d u d i v o r c e , se 
t r o u v e u n e l a c u n e q u i p o u r r a i t s ' i n t e r p r é t e r e r r o n é -
m e n t . D 'après l ' a r t i c l e 294 d u code c i v i l , les pa r t i e s 
d o i v e n t se p r é s e n t e r en pe r sonne d e v a n t l ' o f l i c i e r de 
l ' é ta t c i v i l p o u r f a i r e p r o n o n c e r le d i v o r c e . I l ne s emble 
pas que l ' a u t e u r de l ' a v a n t - p r o j e t a i t v o u l u i n n o v e r e t 
p e r m e t t r e a u x p a r t i e s de se f a i r e r e p r é s e n t e r en ce cas 
p a r u n fondé de p o u v o i r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 53 d u 
p r o j e t . Dès l o r s , i l sera n é c e s s a i r e de m o d i f i e r l ' a r 
t i c l e 8 1 en ces t e r m e s : - L ' o f l i c i e r de l ' é t a t c i v i l , a p r è s 
» a v o i r p r o n o n c é le d i v o r c e , sur la réquisition des 
» parties, qui se présenteront à cet effet en personne 
» devant lui, en dressera a c t e . » A u t r e m e n t , l ' o n 
p o u r r a c r o i r e que l a c o m p a r u t i o n des p a r t i e s d e v a n t 
l ' o f f i c i e r , p o u r f a i r e p r o n o n c e r l e d i v o r c e , n 'es t p l u s o b l i 
g a t o i r e e t q u ' i l y a a in s i d é r o g a t i o n à l ' a r t i c l e 294 d u 
code a c t u e l . 

L a m ê m e o b s e r v a t i o n s ' a p p l i q u e r a à l ' a r t i c l e 8 2 , s ' i l 
est m a i n t e n u . M a i s son u t i l i t é s emble b i e n con t e s t ab l e . 
C o n v i e n t - i l , en e f fe t , de c o n t r a i n d r e l ' é p o u x , q u i a 
o b t e n u en j u s t i c e l a s é p a r a t i o n de co rps , à se r e n d r e 



( l t ' \ a n t l ' o f f i c i e r de l 'é lut c i v i l p o u r la l 'aire p r o n o m - o r , 
c o m m e en cas de d i v o r c e ? 

M . L A U R E N T le p r é t end , en se f o n d a n t d ' a b o r d s u r ce 
que le j u g e m e n t de s é p a r a t i o n no r e ç o i t pas a u j o u r d ' h u i 
une pub l i c i t é suff isante e t , ensu i t e , s u r ce que d u 
m o m e n t où l a c o h a b i t a t i o n a cesse e n t r e c o n j o i n t s , le 
m a r i a g e n ' ex i s te plus t e l q u ' i l est r e n d u p u b l i c p a r les 
•• r e g i s t r e s de l ' é t a t c i v i l . D o n c , ces m ê m e s r e g i s t r e s 
•• d o i v e n t c o n s t a t e r le fa i t q u i a r e l â c h e le l i e n des 
•• é p o u x , et l o g i q u e m e n t , l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l q u i a 
-• p rononce l ' u n i o n d o i t p r o n o n c e r l a s é p a r a t i o n de co rps 
•> q u i l a m o d i f i e ••. 

Ce r a i s o n n e m e n t est b i e n peu c o n v a i n c a n t : si l a p u b l i 
c i t é , t e l l e q u ' e l l e est o r g a n i s é e a u j o u r d ' h u i , est t r o p res
t r e i n t e , ce n'est cer tes pas l ' i n s c r i p t i o n de l ' ac te de s é p a 
r a t i o n de co rps s u r les r eg i s t r e s de l ' é t a t c i v i l q u i 
r e t e n d r a . C'est se f a i r e é t r a n g e m e n t i l l u s i o n que se c o n 
t e n t e r , avec M . L A U R E N T , de ce t te e x p l i c a t i o n (pu; l ' ac te 
que dressera l ' o f f i c i e r p u b l i c c o n s t i t u e l a pub l i c i t é o r d i 
n a i r e en m a t i è r e d 'é ta t c i v i l . 

L e r é g i m e de publ ic i té des s é p a r a t i o n s j u d i c i a i r e s ne 
s ' a m é l i o r e r a pas p a r l ' o b l i g a t i o n , q u i i n c o m b e r a i t a u x 
é p o u x , de se r e n d r e d e v a n t l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , p o u r 
l u i a n n o n c e r q u ' i l s on t c e s s é de v i v r e ensemble . 

Cet te m e s u r e , sans u t i l i t é p r a t i q u e , p o u r r a en o u t r e 
e n t r a î n e r de g raves i n c o n v é n i e n t s , en e n l e v a n t à la s é p a 
r a t i o n de c o r p s l ' a v a n t a g e p r i n c i p a l qu ' e l l e a s u r le 
d i v o r c e , de ne pas r e n d r e l a r u p t u r e aussi é c l a t a n t e , 
p u i s q u ' e l l e ne n é c e s s i t e pas l ' i n t e r v e n t i o n de l ' o f f i c i e r de 
l ' é ta t c i v i l . A l o r s q u ' u n e p r o c é d u r e j u d i c i a i r e v i e n t 
• l ' a i g r i r les époux , en d é v o i l a n t l e u r s défauts e t l e u r s 
t o r t s r é c i p r o q u e s , les m e t t r e dans l a n é c e s s i t é de se pré
sen te r d e v a n t l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l p o u r p r o n o n c e r l a 
s é p a r a t i o n , n'esl-ce pas r i s q u e r de d i m i n u e r les chances 
de l e u r r a p p r o c h e m e n t p a r su i t e d u n o u v e a u f ro i s semen t 
que r e s s e n t i r a s u r t o u t l 'époux coupab l e i 

M . L A U R E N T s'est d ' a i l l e u r s ré fu te d ' avance l u i - m ê m e , 
en é c r i v a n t ce q u i s u i t dans ses Principes ( t . I I I , i r 341) : 
<• L e d i v o r c e d o i t ê t r e p r o n o n c é p a r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t 
•• c i v i l . I l n ' en est pas de m ê m e de la s é p a r a t i o n de 
•• c o r p s . L e m a r i a g e subs i s te ; s eu lemen t , les é p o u x son t 
•• au to r i se s à v i v r e s é p a r é m e n t . I l su f f i t p o u r ce la q u ' i l 
•• y a i t j u g e m e n t ; il ;/'// a aucune raison pour faire, 

intervenir l'officier de l'état cicil. •• Cet te obse rva 
t i o n ne m o n t r e - t - e l l e pas aussi que s ' i l est l o g i q u e de 
f a i r e p r o n o n c e r p a r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l l a r u p t u r e d u 
l i e n q u i s'est fo rmé d e v a n t l u i , son i n t e r v e n t i o n ne se 
j u s t i f i e p l u s q u a n d ce l i e n , au l i e u d ' ê t re b r i s e , n 'est que 
r e l â c h e ? 

C'est p o u r les m ê m e s ra i sons que nous no p o u v o n s n o n 
p lus a d m e t t r e que les é p o u x , d é s i r e u x de r é t a b l i r l a v i e 
c o m m u n e , d o i v e n t l 'aire drosser ac te de co t t e i n t e n t i o n 
p a r l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l . I c i enco re , nous p r é f é r o n s 
l ' o p i n i o n que M . L A U R E N T a a b a n d o n n é e dans son a v a n t -
p r o j e t , a p r è s l ' a v o i r défendue en ces t e r m e s dans ses 
Principes ( t . 3 , n" 357) : » L a s é p a r a t i o n de co rps cesse 
•' d u m o m e n t où les é p o u x sont d ' accord p o u r r é t a b l i r l a 
•> v i e c o m m u n e . L e code ne le d i t pas, m a i s i l n ' a v a i t 
•• pas be so in de le d i r e , l i n effet , l e j u g e m e n t q u i p r o -
•• nonce l a s é p a r a t i o n de co rps ne c o n d a m n e pas les 
•• é p o u x à v i v r e t o u j o u r s s é p a r e s ; i l l e u r en d o n n e seule-

m e n t l e d r o i t . O r , i l s son t l i b r e s do r e n o n c e r a u n d r o i t , 
•» q u i n 'es t é t a b l i q u ' e n l e u r f a v e u r . L o i n d ' e m p ê c h e r l a 
.- r é u n i o n des é p o u x , lo l é g i s l a t e u r l a dés i re et l ' e spère . 
•> A u s s i , no l a s o u m e t - i l à aucune c o n d i t i o n , e t c'est l a 
» r a i s o n p o u r l a q u e l l e i l n 'en p a r l e pas. •> 

L a n o u v e a u t é i m a g i n é e p a r M . L A U R E N T se c o n ç o i t 
d ' a u t a n t m o i n s de sa p a r t que , sous l ' a r t i c l e 147 do 
l ' a v a n t - p r o j e t . i l p ropose l a supp re s s ion de l ' a r t i c l e 2 9 3 
a c t u e l , a u x t e r m e s d u q u e l les é p o u x d i v o r c é s ne p e u v e n t 
p l u s se r é u n i r . 

D ' a p r è s l ' a v a n t - p r o j e t , l a l é g i s l a t i o n r e l a t i v e a u x 
ac tes de d é c è s s u b i t c e r t a i n s c h a n g e m e n t s . A u c u n e i n h u 
m a t i o n ne se ra fa i t e sans une a u t o r i s a t i o n , s u r p a p i e r 

l i b r e e t sans f r a i s , de l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , q u i ne 
p o u r r a l a d é l i v r e r , h o r s les cas p révus p a r les r è g l e m e n t s 
de po l i c e , que t r e n t e - s i x heures a p r è s le décès e t s u r l a 
r e m i s e d ' u n b u l l e t i n é m a n a n t d ' u n m é d e c i n , d e s i g n é p a r 
le c o l l è g e é c h e v i n a l , p o u r c o n s t a t e r l a m o r t . 

L ' a c t e do décès sera d re s sé dans les v i n g t - q u a t r e 
heures p a r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , su r l a d é c l a r a t i o n de 
d o u x t é m o i n s , q u i s e r o n t , s ' i l est poss ib le , les d e u x p l u s 
p roches p a r e n t s ou v o i s i n s d u défunt o u , l o r s q u e c e l u i - c i 
a u r a s u c c o m b é h o r s de son d o m i c i l e , l a p e r s o n n e chez 
l a q u e l l e i l est m o r t e t u n p a r e n t ou a u t r e . 

L ' a r t i c l e 83 do l ' a v a n t - p r o j e t é n u i n è r e les m e n t i o n s 
q u i d e v r o n t f i g u r e r dans le b u l l e t i n que le m é d e c i n sera 
c h a r g é do r é d i g e r . N o u s ne c r o y o n s pas q u ' i l s o i t n é c e s 
sa i re de f i x e r l é g i s l a t i v e m e n t ces p o i n t s , a u l i e u de les 
a b a n d o n n e r ;ï l a r é g l e m e n t a t i o n a d m i n i s t r a t i v e . A u su r 
p l u s , p l u s i e u r s é n o n c i a t i o n s que ce b u l l e t i n d e v r a i t r e n 
f e r m e r , se lon l e v œ u de M . L A U R E N T , son t assez s u p e r 
flues, à m o i n s q u ' o n ne v e u i l l e s'en s e r v i r p o u r f a i r e des 
t a b l e a u x s t a t i s t i q u e s . D ' a b o r d , l ' i n d i c a t i o n de l ' â g e ne se 
c o n ç o i t p a s ' d a n s s e m b l a b l e d o c u m e n t , s i ce n 'es t p o u r 
é t a b l i r q u ' i l y a iden t i t é e n t r e le c a d a v r e et l ' i n d i v i d u 
d o n t le décè s est a n n o n c é à l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l . L ' â g e 
d u défunt r é su l t e d u r a p p r o c h e m e n t de son ac te de n a i s 
sance avec son ac te de décès , e t nous ne pensons pas 
q u ' u n m é d e c i n puisse le c o n s t a t e r e x a c t e m e n t a v e c ce r 
t i t u d e . L ' h o m m e de l ' a r t ne f o u r n i r a donc q u ' a p p r o x i m a -
t i v e i n e n t le r e n s e i g n e m e n t q u ' o n l u i d e m a n d e . L ' a c t e de 
décès n ' a y a n t d ' a u t r e b u t que d ' é t ab l i r l a m o r t d ' u n i n d i 
v i d u , le b u l l e t i n no d o i t s e r v i r qu ' à p r o u v e r à l ' o f f i c i e r 
public- q u ' e l l e est r é e l l e . 

-V que l les chances d ' e r r e u r s le m é d e c i n s e r a - t - i l aussi 
e x p o s é , s ' i l d o i t i n d i q u e r l a m a l a d i e o u l ' a c c i d e n t q u i a 
a m e n é l a m o r t ? L a p r a t i q u e n ' a - t - e l l e pas s u f f i s a m m e n t 
d é m o n t r é que m ê m e l ' au tops i e des co rps ne f o u r n i t p a r 
fo is , à cet é g a r d , q u i des données t o u t à f a i t c o n j e c t u 
ra les e t h y p o t h é t i q u e s ? 

L a m e n t i o n de l ' a cc iden t , c ' e s t - à -d i r e de l ' é v é n e m e n t 
f o r t u i t et i m p r é v u q u i a a m e n é l a m o r t , p r é s e n t e r a - t 
o i l e p l u s d ' u t i l i t é ? M a l g r é sa c o m p é t e n c e s p é c i a l e , 
l ' h o m m e de l ' a r t ne r e l a t e r a que ce q u i l u i a u r a é t é 
r a p p o r t é . E t s ' i l d o i t i n d i q u e r les s ignes q u i p r o u v e n t 
q u ' i l n ' y a pas s i m p l e l é t h a r g i e m a i s cessa t ion des f o n c 
t i o n s v i t a l e s , n ' a r r i v e r a - l - i l pas q u ' i l se ra p a r f o i s e n 
g a g é dans une l o n g u e é n u m é r a t i o n s c i e n t i f i q u e , i n i n t e l 
l i g i b l e p o u r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l n o n p r a t i c i e n , o u 
b i e n (p ie , j u g e a n t t o u t e a u t r e i n d i c a t i o n supe r f l ue , i l se 
b o r n e r a à d i r e q u ' i l a c o n s t a t é l a r i g id i t é c a d a v é r i q u e ou 
u n c o m m e n c e m e n t de d é c o m p o s i t i o n , ce q u i ne r é p o n d r a 
pas à l ' ex igence d u t e x t e ? 

Q u a n t à l a da te d u décès que le b u l l e t i n d e v r a i t c o n 
t e n i r , e l le peu t s e r v i r à r e n s e i g n e r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t 
c i v i l s u r le m o m e n t où i l d o i t a u t o r i s e r l ' e n t e r r e m e n t . 
M a i s q u a n t à l ' h eu re de l a m o r t , ne s e r a - t - i l pas s o u v e n t 
m a t é r i e l l e m e n t i m p o s s i b l e a u m é d e c i n de l a f a i r e c o n 
n a î t r e ? L ' é t a t de c o n s e r v a t i o n d ' u n c a d a v r e d é p e n d , en 
effe t , de d i f fé rentes causes , te l les que les i n f l uences 
a t m o s p h é r i q u e s e t l a du rée de l ' a f f e c t i o n q u i a d é t e r m i n é 
l a m o r t . C e s causes ag issen t , s u i v a n t les t e m p é r a m e n t s e t 
les saisons, avec p lus o u m o i n s d ' éne rg i e . D ' a u t r e p a r t , 
c o m m e n t M . L A U R E N T ne s 'est- i l pas r appe lé les l i g n e s 
s u i v a n t e s q u ' i l a é c r i t e s dans ses Principes ( t . I I , n° 62) : 
« I l i m p o r t e s o u v e n t de c o n n a î t r e le m o m e n t p r é c i s de 

l a m o r t , p u i s q u e les successions s ' o u v r e n t à ce t i n s t a n t . 
- Mais n'est-ce 2MS précisément à raison de ce fait 

que le législateur n'a pas voulu qu'il fût déclaré? 
» S i l a l o i o r d o n n a i t a u x c o m p a r a n t s de d é c l a r e r le 
•• m o m e n t d u d é c è s , ce t t e d é c l a r a t i o n f o r a i t f o i a u 
•> m o i n s j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e ; d o n c , l ' ac te de d é c è s 
» p r é j u g e r a i t l a q u e s t i o n , ce q u i eû t pu c o m p r o m e t t r e de 
i g r a n d s i n t é r ê t s . M i e u x v a l a i t l a i s se r l a q u e s t i o n 
» e n t i è r e . •> 

T e l n 'es t p lu s a u j o u r d ' h u i son a v i s , c a r i l f a i t o b s e r v e r 
que l ' i n d i c a t i o n d u j o u r et de l ' h e u r e d u d é c è s est u t i l e 
" p o u r d é t e r m i n e r l ' o u v e r t u r e de l a success ion, e t q u ' e n 



» cas de m o r t v i o l e n t e , e l l e est n é c e s s a i r e c o m m e é l é -
•> m e n t d ' i n s t r u c t i o n , s ' i l y a l i e u . » 

I l a jou te q u ' a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 6 5 n o u v e a u , c o m m e 
de r a i son d ' a i l l e u r s , l a v é r i t é de l a d é c l a r a t i o n ne f e r a 
f o i que j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e . •* L a d é c l a r a t i o n de 
" naissance, p o u r s u i t - i l e n f i n , p e u t ê t r e m e n s o n g è r e 
» aussi b i e n q u e l a d é c l a r a t i o n de décès ; ce la ne l ' e m -
•• pèche pas de f a i r e fo i j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e . . . Dans 
•• le s y s t è m e de l ' a v a n t - p r o j e t , l a d é c l a r a t i o n n 'es t p l u s 
» celle d ' u n p r e m i e r v e n u ; e l le é m a n e d ' u n m é d e c i n 
« cho i s i p a r l e c o l l è g e ; c 'est une g a r a n t i e m o r a l e . » 
M a i s nous o b j e c t e r o n s t o u t de su i te que ce n 'es t pas une 
g a r a n t i e l é g a l e , c a r l e m é d e c i n n 'es t pas u n o f f i c i e r 
pub l i c . 

L ' a u t e u r ne se d i s s i m u l e d o n c pas que , g r â c e a u b u l l e 
t i n , l a d é c l a r a t i o n de l ' h e u r e d u décès fa i te p a r le m é d e 
c i n c o n s t i t u e r a , en q u e l q u e so r t e , une p r é s o m p t i o n de 
vé r i t é de l a d é c l a r a t i o n , en f a i s a n t d u b u l l e t i n u n d o c u 
m e n t l é g a l c o n s i g n é à ce t é g a r d dans l ' a c t e de d é c è s . 

Or c'est, s u i v a n t n o u s , ce q u ' o n ne p e u t a d m e t t r e , 
à r a i s o n de l ' i n c e r t i t u d e q u ' o n r e m a r q u e f r é q u e m m e n t 
dans les a p p r é c i a t i o n s m é d i c a l e s . 

Qu 'on i n d i q u e le m o m e n t d u décès dans l ' ac te s i o n l e 
v e u t , c o m m e c e l a se p r o d u i t e n H o l l a n d e e t en I t a l i e , a u 
d i r e de M . L A U R E N T ; m a i s q u ' o n se g a r d e , en f a i s a n t d u 
b u l l e t i n u n d o c u m e n t l é g a l , c o m p l é m e n t a i r e de l ' ac t e de 
décès , d ' a m e n e r les j u g e s à c o n s i d é r e r les d é c l a r a t i o n s 
de ce b u l l e t i n , q u a n t à l ' h e u r e , c o m m e l ' e x p r e s s i o n de l a 
r é a l i t é . Que c e t t e q u e s t i o n so i t r é s e r v é e , au l i e u d 'ê t re de 
l a sorte i m p l i c i t e m e n t t r a n c h é e , d ' a u t a n t p lu s que le 
médec in , à m o i n s d ' a v o i r a s s i s t é , c o m m e t o u t a u t r e 
t émoin , à l a m o r t , s ' i l a r r i v e v i n g t - q u a t r e h e u r e s a p r è s 
le décès, n ' i n d i q u e r a j a m a i s avec c e r t i t u d e le m o m e n t 
p réc i s où l a v i e a a b a n d o n n é l e co rps 11 est à c r a i n d r e 
que sans c e l a i l y a u r a , de l a p a r t des t r i b u n a u x , une 
tendance à a c c e p t e r de conf i ance c e t t e d é c l a r a t i o n , g r â c e 
à son c a r a c t è r e s c i e n t i f i q u e , et s o u v e n t des i n d u c t i o n s 
con tes tab les , c o n s i g n é e s avec l é g è r e t é o u ind i f fé rence , 
se ron t m a i n t e n u e s c o m m e fa i t s c e r t a i n s p a r l e u r s a u 
t e u r s , dans les d é b a t s j u d i c i a i r e s qu ' e l l e s s u s c i t e r o n t , 
pa rce q u ' i l e n c o û t e r a à l e u r a m o u r - p r o p r e de r e c o n 
n a î t r e q u ' i l s se son t t r o m p é s l o r s q u ' i l s les o n t fo rmulées . 

Sans d o u t e , a u j o u r d ' h u i dé j à , i l est d 'usage d ' i n d i q u e r 
l ' h eu re d u d é c è s dans les actes de décès . M a i s ce t t e m e n 
t i o n ne t i r e pas à c o n s é q u e n c e . C'est ce que fon t o b s e r v e r 
les P A N D E C T E S B E L G E S , V O Actes de décès. n° 2 6 , où o n 
l i t ce q u i s u i t : « P a r une e x t e n s i o n a d m i n i s t r a t i v e de 
» l ' a r t i c l e 7 7 , i l est d 'usage d ' é n o n c e r dans les actes de 
». décès l e j o u r e t l ' h e u r e d u décès , — les modè le s i m p r i -
» mes e n v o y é s p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n son t r é d i g é s en ce 
- sens,— m a i s ce t te é n o n c i a t i o n est dépourvue de t o u t e 

v a l e u r p r o b a n t e j u r i d i q u e . C'est u n s i m p l e r ense igne -
m e n t , a u q u e l le j u g e p o u r r a a v o i r é g a r d q u a n d i l 
n ' e x i s t e r a a u c u n m o t i f de s u s p i c i o n ; m a i s en cas de 
c o n t e s t a t i o n , l a p a r t i e i n t é r e s s é e d e v r a r e c o u r i r à u n 

• i a u t r e m o y e n de p r e u v e p o u r fixer le m o m e n t d u 
décès . » 
L a s i t u a t i o n se ra dif férente sous l ' e m p i r e de l ' a r t i c l e 

p ro je té . S ' i l es t v r a i de d i r e que le médec in ne se ra pas 
u n of f ic ie r p u b l i c , i l n 'es t pas con t e s t ab l e q u ' i l se ra a u 
moins une personne ayant un caractère public, dans 
le sens de l ' a r t i c l e 2 7 6 d u code péna l , à l ' i n s t a r d u m é d e 
c i n c h a r g é de v i s i t e r les hospices d 'a l iénés , p u i s q u ' i l 
sera n o m m é p a r le c o l l è g e , en e x é c u t i o n de l a l o i . 

L ' h e u r e de l a m o r t se ra a i n s i o f f i c i e l l e m e n t fixée p a r 
le b u l l e t i n , q u i d e v i e n d r a u n d o c u m e n t a u q u e l les j u g e s 
p o u r r o n t a t t a c h e r une i m p o r t a n c e q u i ne d o i t pas l u i 
ê t r e a t t r i b u é e . 

E n t e r m i n a n t nos r é f l e x i o n s su r ce p o i n t , n o u s a t t i r e 
rons l ' a t t e n t i o n s u r d e u x passages de l ' a v a n t - p r o j e t , q u i 
ne s ' e x p l i q u e n t que p a r une i n a d v e r t a n c e de l e u r a u t e u r . 

M - L A U R E N T , e n s ' occupan t de l a v a l e u r des m e n t i o n s 
cons ignées p a r l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l , sans a v o i r m i s 
s i on à ce t é g a r d (p. 2 4 9 , n° 4 , 2 E a l i n é a de l ' a v a n t - p r o j e t ) , 

c i t e p r é c i s é m e n t , c o m m e a p p l i c a t i o n de son a r t i c l e 5 2 
( r e p r o d u c t i o n de l ' a r t . 3 5 ) , l e cas où u n o f f i c i e r de l ' é t a t 
c i v i l a ind iqué u n d é c è s . L ' e x e m p l e est d o n c m a l c h o i s i ; 
m a i s n o u s ne l e c r i t i q u o n s que p o u r m o n t r e r c o m b i e n i l 
est d a n g e r e u x p a r f o i s de r a i s o n n e r d ' après les t r a v a u x 
p r é p a r a t o i r e s . 

L ' a u t e u r é c r i t auss i , page 2 5 0 : « L a da te de l a m o r t 
" n 'est pas u n e indication étrangère à l'acte ; nèan-
" m o i n s , e l l e ne f a i t a u c u n e f o i . p a r c e que l a l o i ne le 

prescrit point. <» O r , d ' après l ' a v a n t - p r o j e t , c'est le 
c o n t r a i r e q u i sera v r a i , à l ' a v e n i r . 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 8 7 de l ' a v a n t - p r o j e t , en cas de décès 
dans u n hosp i ce , l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l n 'es t p lu s t e n u , 
c o m m e i l l 'est a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 8 0 d u code c i v i l , 
de se t r a n s p o r t e r dans l ' é t a b l i s s e m e n t . A u c o n t r a i r e , 
dans le cas de l ' a r t i c l e 9 0 de l ' a v a n t - p r o j e t , c o n c e r n a n t 
l e décès dans une p r i s o n , l ' o f f i c i e r de l'état civil doit se 
transporter c o m m e le v e u t a c t u e l l e m e n t l ' a r t i c l e 8 4 . 

P o u r q u o i c e t t e d i f f é rence? 

O n c o n c e v a i t , sous l ' e m p i r e d u code c i v i l , que l ' o f f i 
c i e r de l ' é t a t c i v i l dût se t r a n s p o r t e r dans les h ô p i t a u x 
et les p r i s o n s p o u r y c o n s t a t e r les décès q u i y s u r v e 
n a i e n t . C ' é ta i t une a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 7 7 , d i sposan t 
que l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l ne p o u r r a i t dé l i v r e r u n p e r 
m i s d ' i n h u m a t i o n q u ' a p r è s s ' ê t re transporté auprès de 
la personne décédée. 

C'é t a i t l a c o n s é q u e n c e d 'une r è g l e g é n é r a l e c o n s a c r é e 
p a r l a l o i p o u r tous les d é c è s i n d i s t i n c t e m e n t . 

M a i s pu i sque dans le c o m m e n t a i r e de l ' a r t i c l e 8 4 n o u 
v e a u , M . L A U R E N T f a i t o b s e r v e r , que ce t te o b l i g a t i o n 
p o u r l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l de s 'assurer pe r sonne l l e 
m e n t d u décès , n 'est pas e x é c u t é e e t ne se j u s t i f i e pas, 
p a r c e qu ' e l l e ne p e u t se f a i r e que p a r u n m é d e c i n , 
p o u r q u o i l a l a i s s e - t - i l subs i s t e r p o u r les décès dans les 
p r i s o n s ? ( A r t . 8 9 . ) 

L ' a r t i c l e 3 4 du code c i v i l d i s p o s a i t aussi que le décès 
des dé t enus d e v r a ê t r e d é c l a r é p a r les conc i e rge s ou 
g a r d i e n s . M . L A U R E N T d i t que <• ce la est c o n t r a i r e à l 'es-
» p r i t de l a l o i q u i ne v e u t pas que , dans l ' e spèce , o n 
» conna i sse les c i r c o n s t a n c e s de l a m o r t . 11 fau t que l a 
» d é c l a r a t i o n so i t f a i t e p a r des m é d e c i n s , i n f i r m i e r s et 
•> e m p l o y é s , sans i n d i q u e r q u ' i l s son t a t t a c h é s à une 
ry p r i s o n . " Seu l emen t en é c r i v a n t dans l ' a r t i c l e 9 0 n o u 
v e a u , que l ' ac t e de décès sera r é d i g é <• su r l a d é c l a r a t i o n 
» d u médec in et à son défau t de l ' i n f i r m i e r et d ' u n 

e m p l o y é c i v i l •> n ' c s t - i l pas à c r a i n d r e q u ' o n se figure 
que l a d é c l a r a t i o n d u m é d e c i n seu l su f f i r a et qu ' à son 
défaut s e u l e m e n t , i l p r e n d r a l ' a ss i s tance de deux t é 
m o i n s : ce l l e d ' u n i n f i r m i e r et d ' u n e m p l o y é c i v i l ? 

O r , d ' ap rès l ' a r t i c l e 8 3 , l a d é c l a r a t i o n de décès d o i t 
t o u j o u r s ê t r e f a i t e p a r d e u x personnes . P o u r p r é v e n i r 
ce t t e i n t e r p r é t a t i o n , i l suf f i ra de r e m p l a c e r l a c o n j o n c 
t i v e et p a r l a d i s j o n c t i v e ou. 

T a n d i s q u ' a u j o u r d ' h u i l ' a r t i c l e 7 9 c o m p l é m e n t a i r e q u i 
se t r o u v e à l a fin de l a l o i du 1 6 d é c e m b r e 1 8 5 1 , o b l i g e 
s i m p l e m e n t l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l à donner connais
sance a u j u g e de p a i x des actes de d é c è s , l ' a r t i c l e 9 3 de 
l ' a v a n t - p r o j e t e x i g e q u ' i l l u i e n v o i e une copie de ces 
actes . 

O n p e u t c e p e n d a n t d i r e que ce t t e ex igence i m p o s e r a 
a u x b u r e a u x de l ' é t a t c i v i l u n s u r c r o î t d ' é c r i t u r e s i n u 
t i l e s . L a chose essent ie l le est d ' a v e r t i r le j u g e de p a i x 
des d é c è s ; o r , p o u r c e l a i l n 'es t n u l l e m e n t n é c e s s a i r e de 
r e p r o d u i r e e n t i è r e m e n t l ' a c t e de décès , c a r i l l u i i m p o r t e 
peu de s a v o i r que l l e s son t les pe r sonnes q u i y o n t figuré 
c o m m e t é m o i n s , e t s i e l les o n t o u n ' o n t pas s igné a i n s i 
que l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l . 

L ' a r t i c l e 9 5 est u n e i n n o v a t i o n l é g i s l a t i v e q u i , a u x 
y e u x de M . L A U R E N T , a t o u t a u m o i n s l ' a v a n t a g e « d ' i n -
» d i q u e r a u x p a r t i e s i n t é r e s s é e s l a m a r c h e à s u i v r e p o u r 
" se p r o c u r e r u n ac te de l e u r é t a t c i v i l , q u a n d c e l u i q u i 
» a é t é d r e s s é est e n t a c h é d 'une n u l l i t é r a d i c a l e . » 

T o u t e f o i s , l a r é d a c t i o n de ce t t e d i s p o s i t i o n ne n o u s 



sa t i s f a i t p o i n t , et nous pensons m ê m e q u ' e l l e p e u t d o n 
n e r l i e u à des i n t e r p r é t a t i o n s é q u i v o q u e s . 

M . L A U R E N T a p p l i q u e d ' a b o r d , a u x actes de l ' é t a t c i v i l , 
l a t h é o r i e des actes i n e x i s t a n t s q u ' i l a fo rmulée dans son 
a r t i c e 3 7 . 

I l è n u i n è r e t r o i s cas dans lesquels les actes de l ' é t a t 
c i v i l son t n u l s , de p l e i n d r o i t , s a v o i r : s'ils n ' o n t pas é t é 
r e ç u s p a r u n of f ic ie r de l ' é t a t c i v i l , — s ' i ls n ' o n t pas é t é 
i n s c r i t s su r les r e g i s t r e s à ce d e s t i n é s , — s'ils n ' o n t pas 
é t é s i g n é s p a r l ' o f f i c i e r q u i les a r e ç u s . 

L ' a r t i c l e 95 continue» a in s i : « Les p a r t i e s i n t é r e s s é e s 
p e u v e n t , dans les d e u x d e r n i e r s cas , p o u r s u i v r e l 'o f -

•• f i c i e r de l ' é ta t c i v i l . •< Est-ce à d i r e qu ' e l l e s ne le 
p e u v e n t dans le p r e m i e r ? o n p e u t le c r o i r e à l a m a n i è r e 
d o n t l ' a r t i c l e s ' énonce , q u o i q u e M . L A U R E N T p r e n n e 
so in de fa i r e r e m a r q u e r (p. 275 in fine), que q u a n d l ' ac te 
n ' a u r a pas é t é reçu p a r u n of f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , l a p a r 
t i e l é sée a u r a une a c t i o n en d o m m a g e s - i n t é r ê t s c o n t r e 
l ' a u t e u r du f a i t , q u i est u n ac te d o m m a g e a b l e , d o n c u n 
dél i t ou u n quas i -dé l i t . S ' i l en est a i n s i dans l a p r e m i è r e 
h y p o t h è s e de l ' a r t i c l e 95 , c'est d o n c q u ' e n r é a l i t é e l le 
d o i t ê t r e a s s i m i l é e aux d e u x a u t r e s q u a n t au d r o i t de 
p o u r s u i t e de l a p a r t i e i n t é r e s s é e c o n t r e l ' o f f i c i e r de 
l ' é t a t c i v i l et que p a r t a n t l a d i s t i n c t i o n f a i t e e n t r e el les 
dans l ' a r t i c l e 95 ne se j u s t i f i e p o i n t . 

P e u t - ê t r e M . L A U R E N T s ' es t - i l e x p r i m é de l a s o r t e 
p o u r ne pas p a r a î t r e q u a l i f i e r i m p r o p r e m e n t d ' o f l i c i e r de 
l ' é ta t c i v i l , u n i n t r u s n o n revê tu do ce l t e f o n c t i o n e t 
q u i , a y a n t r eçu u n acte do l ' é t a t c i v i l , est p o u r s u i v i à 
r a i s o n de son u s u r p a t i o n . 

L ' o n est disposé à c r o i r e que c'est l à le m o t i f q u i l ' a 
insp i ré , c a r i l r é su l t e de ses e x p l i c a t i o n s q u ' i l a v o u l u 
p r i n c i p a l e m e n t i n d i q u e r l a p r o c é d u r e à s u i v r e p a r les 
pa r t i e s i n t é r e s s é e s e t d i r e que , dans les cas de l ' a r t i c l e 95 , 
e l les ne s e r o n t pas admises à s u i v r e l a v o i e de l a r e c t i f i 
c a t i o n , pa rce q u ' i l n ' y a p o i n t d 'ac te , et q u ' o n ne p e u t 
pas p l u s d e m a n d e r l a r e c t i f i c a t i o n que l ' a n n u l a t i o n d u 
n é a n t . E n tous c a s , l a pensée de l ' a u t e u r n'est pas a i s é 
m e n t sa is issable , et e l le ne se d é g a g e n e t t e m e n t , n i de 
l a p r e m i è r e p a r t i e d u d e u x i è m e a l i n é a de l ' a r t i c l e 95 , n i 
d u c o m m e n t a i r e q u i l ' a c c o m p a g n e . N o u s a j o u t e r o n s que , 
pu i sque l ' a r t i c l e 95 n 'est que le d é v e l o p p e m e n t d ' u n 
p r i n c i p e g é n é r a l c o n t e n u dans l ' a r t i c l e 37 n o u v e a u , c o n 
c e r n a n t les actes i n e x i s t a n t s (et nous faisons c e t t e o b 
s e r v a t i o n sans p r é j u d i c e à l ' e x a m e n de l 'u t i l i t é que p e u t 
p r é s e n t e r l ' i n t r o d u c t i o n dans le code, d 'une d i s p o s i t i o n 
de ce genre ) , cet a r t i c l e 95 semble assez i n u t i l e . 

L ' a r t i c l e 97 de l a v a n t - p r o j e t est d e s l i n é , c o m m e l ' a r 
t i c l e 50 d u code c i v i l , à s e r v i r de s a n c t i o n a u x r è g l e s de 
c o n d u i t e des of f ic ie rs e t des d é p o s i t a i r e s des r e g i s t r e s de 
l ' é t a t c i v i l . T o u t e i n f r a c t i o n de l e u r p a r t a u x p r e s c r i p 
t i ons q u i l e u r sont t r a c é e s est p u n i e d 'une amende q u i 
ne peu t dépas se r cent f rancs et q u i est p r o n o n c é e p a r le 
t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e . M a i s ce t t e a m e n d e a u n 
c a r a c t è r e t o u t p a r t i c u l i e r , q u i a é t é p a r f a i t e m e n t ind iqué 
dans u n a r r ê t de l a c o u r de G a n d , d u (> m a r s 1872, B E L G . 
J u i ) . , 1 8 7 2 , p . 7 0 1 , r e f o r m a n t u n j u g e m e n t q u i a v a i t 
a d m i s l a p r e s c r i p t i o n a n n a l e de l ' a r t i c l e <H0 d u code d ' i n 
s t r u c t i o n c r i m i n e l l e e n f aveu r d ' u n o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , 
p o u r s u i v i p a r le m i n i s t è r e p u b l i c p o u r a v o i r n é g l i g é de 
f a i r e s i g n e r c e r t a i n s actes de na i ssance p a r les p e r 
sonnes d o n t l a l o i e x i g e l a s i g n a t u r e o u , t o u t a u m o i n s , 
p o u r a v o i r o m i s de m e n t i o n n e r le m o t i f q u i les a v a i t 
e m p ê c h é e s de s i g n e r . 

L a c o u r décide q u ' à l a v é r i t é l ' a m e n d e c o m m i n é e p a r 
l ' a r t i c l e 50 d u code c i v i l c o n s t i t u e u n e p é n a l i t é d o n t 
l ' a p p l i c a t i o n n ' a é t é r e m i s e a u x t r i b u n a u x c i v i l s que 
p o u r m é n a g e r l a c o n s i d é r a t i o n de l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l , 
m a i s que cependan t les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s d é m o n 
t r e n t que les c o n t r a v e n t i o n s r é p r i m é e s p a r l ' a r t i c l e 50 
n e d o i v e n t pas ê t r e c o n s i d é r é e s c o m m e de v é r i t a b l e s 
c o n t r a v e n t i o n s de p o l i c e n i de v é r i t a b l e s dé l i t s , dans l e 
sens des l o i s p é n a l e s . 

E n c o n s é q u e n c e , l a c o u r c o n c l u t que l a p o u r s u i t e ne 
s'en p r e s c r i t que p a r le déla i de t r e n t e a n s , f ixé p a r l a 

d i s p o s i t i o n g é n é r a l e de l ' a r t i c l e 22G2 d u code c i v i l , e t à 
l a q u e l l e le l é g i s l a t e u r n ' a pas e x p r e s s é m e n t d é r o g é p o u r 
le cas s p é c i a l d o n t i l s ' ag i t . 

Cet a r r ê t , r e n d u s u r les c o n c l u s i o n s c o n f o r m e s de 
M . D E F A E P E , ne f a i t que consac re r l ' e n s e i g n e m e n t des 
a u t e u r s . C e p e n d a n t , p . 277 de l ' a v a n t - p r o j e t , M . L A U 
R E N T é m e t le v œ u , dans les t e rmes s u i v a n t s , que le 
n o u v e a u code n ' adop te pas ce t te t h é o r i e : O n a d m e t , 
•• sous l ' e m p i r e d u code N a p o l é o n , que les c o n t r a v e n -
" f ions des o f f i c i e r s de l ' é t a t c i v i l son t c i v i l e s de l e u r 
" n a t u r e e t , p a r s u i t e , qu ' e l l e s ne son t pas r é g i e s p a r le 
•• code péna l . Je c r o i s que l a d é r o g a t i o n a u d r o i t c o m -
" m u n d o i t ê t r e l i m i t é e à l a j u r i d i c t i o n . S e r a i t - i l r a i -
» sonnab le d ' a p p l i q u e r a u x c o n t r a v e n t i o n s des o f f i c i e r s 
" de l ' é t a t - c iv i l l a p r e s c r i p t i o n de t r e n t e ans , a l o r s que 

les c o n t r a v e n t i o n s p r é v u e s p a r l e code péna l se pres -
» c r i v e n t p a r u n a n , d ' après le code d ' i n s t r u c t i o n c r i -
« m i n e l l e ? ( A r t . G40.) 

R e l e v o n s t o u t d ' a b o r d l ' i n e x a c t i t u d e m a t é r i e l l e de 
ce t t e d e r n i è r e l i g n e . L a p r e s c r i p t i o n des c o n t r a v e n t i o n s 
de p o l i c e n 'est p l u s r é g i e a u j o u r d ' h u i p a r l ' a r t i c l e (540 
d u code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , m a i s p a r l ' a r t i c l e 23 
du code de p r o c é d u r e péna le du 17 a v r i l 1878, r é d u i s a n t 
à s i x m o i s le dé la i d ' un a n n é c e s s a i r e p r é c é d e m m e n t 
p o u r l a p r e s c r i p t i o n de l ' a c t i o n p u b l i q u e en m a t i è r e de 
c o n t r a v e n t i o n s de p o l i c e . 

R e m a r q u o n s ensu i t e que M. L A U R E N T c o m m e t une 
seconde e r r e u r , en r a i s o n n a n t c o m m e s ' i l s ' ag issa i t d ' une 
contra i-ention de p o l i c e , dans le sens que d o n n e n t à ce 
ce m o t les a r t i c l e s I e 1 ' e t 38 d u code p é n a l . T e l l e n'est 
pas l a n a t u r e de l a fau te ou de l a n é g l i g e n c e d o n t l a l o i 
r e n d responsable l ' o f f i c i e r do l ' é ta t c i v i l , si elle n'est 
pas jrrérue par le code pénal, a i n s i que le d i t l ' a r 
t i c l e 9 7 . C'est une i n f r a c t i o n siti generis, pass ib le d'une 
amende de cent francs a u m a x i m u m , a p p l i c a b l e par 
le tribunal de première instance, au l i e u et p l ace d u 
t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l , j u g e des dé l i t s e t à ce doub le 
t i t r e , soumise à une p r e s c r i p t i o n q u i d o i t , en t o u s cas, 
ê t r e p lu s l o n g u e que ce l le des c o n t r a v e n t i o n s p r o p r e 
m e n t d i t e s . (V . a r t . 179 d u code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e 
e t u n a r r ê t de l a c o u r de G a n d , d u 4 d é c e m b r e 1 8 7 1 , 
B E L G . J U D . , 1872, p . 89) . E n r é s u m é , s i , c o m m e n o u s le 
pensons, c'est e x a g é r e r l a s é v é r i t é c o n t r e l ' o f f i c i e r de l ' é t a t 
c i v i l , que de l ' exposer à une r e s p o n s a b i l i t é péna l e et 
c i v i l e pendan t 30 a n s , du c h e f de ses n é g l i g e n c e s o u 
omiss ions dans l ' a c c o m p l i s s e m e n t des d i s p o s i t i o n s d u 
t i t r e des actes de l ' é t a t c i v i l q u i le c o n c e r n e n t , i l f a u d r a 
n é c e s s a i r e m e n t l i m i t e r e x p r e s s é m e n t l a du rée de sa res 
ponsab i l i t é , a u t r e m e n t le c o m m e n t a i r e d o n t M . L A U R E N T 
a f a i t s u i v r e son a r t i c l e 97 , susc i t e ra i n é v i t a b l e m e n t des 
doutes et des c o n t r o v e r s e s q u ' i l i m p o r t e d ' év i t e r . Ce 
p o i n t ne peut s u r t o u t ê t r e n é g l i g é en p r é s e n c e d u n o u 
veau code de p r o c é d u r e péna l e , q u i d é c l a r e p r e s c r i t e 
l ' a c t i o n c i v i l e na i s san t d 'un dé l i t o u d 'une c o n t r a v e n t i o n , 
p a r le m ê m e laps de t e m p s que l ' a c t i o n p u b l i q u e ; d'où i l 
r é s u l t e r a que s u i v a n t q u ' o n c o n s e r v e r a o u q u ' o n e n l è 
v e r a a u x i n f r a c t i o n s des of f ic ie r s de l ' é t a t c i v i l l e ca
r a c t è r e c i v i l que l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u d e n c e l e u r 
r econna i s sen t , l a p r e s c r i p t i o n des a c t i o n s c i v i l e s q u i en 
n a î t r o n t s ' a c c o m p l i r a p a r u n temps p lus ou m o i n s l o n g . 

L ' a r t i c l e 99 de l ' a v a n t - p r o j e t r e p r o d u i t t e x t u e l l e m e n t 
l ' a r t i c l e 53 d u code c i v i l , q u i c h a r g e le p r o c u r e u r d u r o i 
de dénoncer les c o n t r a v e n t i o n s ou dé l i t s c o m m i s p a r 
les o f f ic ie r s de l ' é t a t c i v i l e t de r e q u é r i r c o n t r e e u x l a 
c o n d a m n a t i o n a u x amendes . 

N o u s c r o y o n s c e p e n d a n t que le l é g i s l a t e u r be lge 
p o u r r a p r e n d r e en c o n s i d é r a t i o n l a c r i t i q u e que M . D E -
M O L O M B E , t . I e r , n° 2 8 6 , p . 142, édi t ion be lge , a f a i t e en 
ces t e r m e s d u m o t que nous avons sou l igné . " R e m a r -
•> q u o n s , d i t - i l , que le p r o c u r e u r d u r o i est c h a r g é de 
" poursuivre les dé l i t s et les c r i m e s ( a r t . 22 c. i n s t r . 

c r i m . ) , e t n o n pas seu l emen t de les dénonce)-, c o m m e 
» le d i s a i t l ' a r t i c l e 53 d u code c i v i l d ' ap rès l a l é g i s l a -
•. t i o n c r i m i n e l l e a l o r s en v i g u e u r ( a r t . 3 de l a l o i d u 
» 7 p luviôse a n I X ) . - P u i s q u ' o n r ev i se l e code , i l frut 



e m p l o y e r u n e t e r m i n o l o g i e i r r é p r o c h a b l e . P e u t - ê t r e 
auss i p o u r r a i t - o n t e n i r c o m p t e é g a l e m e n t de ce t t e obser
v a t i o n que M . L A U R E N T l u i - m ê m e f a i t (p. 4 1 8 , n ° 3 d e 
l ' a v a n t - p r o j e t ) à p r o p o s des p o u r s u i t e s à e x e r c e r c o n t r e 
l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l p o u r absence de p u b l i c a t i o n de 
m a r i a g e : " I l est i n u t i l e de d i r e , c o m m e f a i t le code 
» c i v i l , que l e p r o c u r e u r d u r o i f e ra p r o n o n c e r l ' amende , 
•' pu i sque c e l a est de d r o i t c o m m u n . " S i o n ne le d i t 
pas dans u n cas p a r c e q u ' o n j u g e que c'est s u p e r f l u , i l 
f a u t en f a i r e a u t a n t dans l ' a u t r e o u b ien l e d i r e dans 
t o u s les d e u x . 

L ' a r t i c l e 1 4 1 de l ' a v a n t - p r o j e t c o n t i e n t u n e i n n o v a 
t i o n e x t r ê m e m e n t i m p o r t a n t e : l ' i n t e r d i c t i o n de se 
m a r i e r a v a n t 2 1 ans , sans d i s t i n c t i o n de sexe. 

M . L A U R E N T f a i t r e s s o r t i r les i n c o n v é n i e n t s phys iques 
e t m o r a u x des m a r i a g e s t r o p p r é c o c e s . L ' e x a m e n des r a i 
sons q u ' i l d o n n e à l ' a p p u i de sa p r o p o s i t i o n n é c e s s i t e r a i t 
une é tude s p é c i a l e que les l i m i t e s r e s t r e i n t e s de ce t r a 
v a i l ne n o u s p e r m e t t e n t pas d ' e n t r e p r e n d r e . 

P a r m i les c o n s i d é r a t i o n s q u ' i l f a i t v a l o i r , n o u s en r e l e 
v o n s t o u t e f o i s une q u ' i l f o r m u l e en ces t e rmes : « C r o i t -
•• o n que le m a r i a g e a u t o r i s é à 15 o u à 18 ans p r é -
» v i e n n e les r e l a t i o n s coupables ? N o s o u v r i e r s de 

f a b r i q u e se m a r i e n t g é n é r a l e m e n t t r è s - j e u n e s , ce q u i 
" n ' e m p ê c h e pas que l a p l u p a r t so ien t en c h a m b r e 
» a v a n t de l é g i t i m e r l e u r s r a p p o r t s p a r le m a r i a g e . E t 
" à pe ine l e m a r i a g e e s t - i l c é l è b r e q u ' i l v i e n t des 
» demandes e n d i v o r c e p o u r i n c o n d u i t e de l a f e m m e e t 
- p o u r b r u t a l i t é d u m a r i (p . 332 de l ' a v a n t - p r o j e t ) . •> 

Cet te o b j e c t i o n cons ta t e c e r t a i n e m e n t u n f a i t m a l h e u 
r e u s e m e n t t r o p v r a i . 

A - t - e l l e c e p e n d a n t l a po r t ée q u ' y a t t a c h e son a u t e u r , 
a u p o i n t de v u e de l a r e s t r i c t i o n à l a l i b e r t é de se 
m a r i e r q u ' i l c h e r c h e à j u s t i f i e r ? N o u s n ' y v o y o n s q u a n t 
à nous q u ' u n e c o n s é q u e n c e de l a m a u v a i s e éduca t ion de 
c e r t a i n e s pe rsonnes de i a classe l abor i euse . 

De ce que des o u v r i è r e s de m o i n s de 2 1 ans q u i t t e n t 
l e u r s p a r e n t s p o u r a l l e r v i v r e e n c o n c u b i n a g e , i l ne 
n o u s semble pas q u ' o n puisse c o n c l u r e l o g i q u e m e n t que 
l a facu l té qu ' e l l e s o n t de se m a r i e r , a u l i e u de f o r m e r des 
u n i o n s i r r e g u l i è r e s , ne p r é v i e n t pas les r e l a t i o n s c o u 
pables . M a i s ce q u i semble d ' a u t r e p a r t c e r t a i n , c'est 
q u ' a l o r s el les n ' o n t pas t o u t a u i n o i n s l ' excuse qu 'e l les 
p o u r r a i e n t i n v o q u e r s i e l les n ' a v a i e n t p l u s s e m b l a b l e 
f acu l t é . S i l a l i b e r t é de se m a r i e r a v a n t l a m a j o r i t é 
o r d i n a i r e n ' e s t pas u n r e m è d e c o n t r e le d é r è g l e m e n t des 
m œ u r s , ce n ' e s t t o u t e f o i s que p o u r c e u x q u i ne v e u l e n t 
pas l ' e m p l o y e r . E n a d m e t t a n t m ê m e qu ' e l l e ne d i m i n u e 
pas les r e l a t i o n s i l l i c i t e s , o n ne p e u t cependan t d i r e n o n 
p l u s qu ' e l l e les a u g m e n t e o u les f a c i l i t e . D è s l o r s , ne 
l ï l t - ce qu ' à r a i s o n de l ' e f f icac i té qu ' e l l e p e u t a v o i r 
dans c e r t a i n s cas, m ê m e assez l i m i t é s , i l f a u d r a i t l a 
m a i n t e n i r , p l u t ô t que de s 'exposer à a g g r a v e r le m a l 
en l a s u p p r i m a n t , p a r c e qu ' e l l e a u r a i t e te i m p u i s s a n t e 
à l e g u é r i r r a d i c a l e m e n t . 

Qu 'on ne p e r d e pas n o n p lus de v u e que le m a r i a g e 
p e u t p r o c u r e r a u x m i n e u r s e t s u r t o u t à l a f e m m e , u n 
é t a b l i s s e m e n t t o u t auss i a v a n t a g e u x que c e l u i que l u i 
d o n n e r a i t l ' e x e r c i c e d ' u n c o m m e r c e . Dès l o r s p o u r q u o i 
t r a i t e r d i f f é r emmen t les d e u x s i t ua t i ons? P o u r q u o i r e f u 
s e r a i t - o n a u m i n e u r l a facul té de r e c h e r c h e r dans le 
m a r i a g e ce q u ' o n l u i p e r m e t de d e m a n d e r a u n é g o c e ? 

Dans les d e u x cas, le c o n s e n t e m e n t des p a r e n t s of f re 
l a m ê m e g a r a n t i e , r é e l l e o u i l l u s o i r e , e t s i l ' o n e n l è v e 
a u m i n e u r q u i a a t t e i n t l ' âge de 18 ans l a f acu l t é de se 
m a r i e r , avec l ' a s s e n t i m e n t des ascendants o u d u conse i l 
de f a m i l l e , n e se r a - t -on pas aussi a m e n é à le p r i v e r de 
ce l l e d o n t i l j o u i t m a i n t e n a n t de d e v e n i r c o m m e r ç a n t 
dans les m ê m e s c o n d i t i o n s ? Cet te c o n s é q u e n c e semble 
p o u r t a n t d e v o i r s ' imposer en b o n n e l o g i q u e . 

N o u s c o m p r e n o n s que M . L A U R E N T p r o p o s a n t l a sup
p re s s ion d u c o n s e n t e m e n t des ascendants p o u r le m a 
r i a g e ex ige p o u r c e l u i - c i l a m a j o r i t é o r d i n a i r e ; ce s o n t 
des i n n o v a t i o n s q u i s ' e n c h a î n e n t , m a i s nous ne p o u 
v o n s c r o i r e q u ' e n l a i s s a n t subs i s te r l e c o n s e n t e m e n t des 

ascendan t s , d o n t n o u s p a r l e r o n s p l u s l o i n , o n se t r o u v e 
dans l a n é c e s s i t é de r e s t r e i n d r e a u t a n t l a l i b e r t é q u o n 
a a c t u e l l e m e n t de s ' un i r p a r m a r i a g e . E n e x i g e a n t , de l a 
f e m m e c o m m e de l ' h o m m e , 18 ans a u m o i n s p o u r c o n 
t r a c t e r m a r i a g e , o n o b t i e n d r a i t p e u t - ê t r e de m e i l l e u r s 
r é s u l t a t s que p a r l é g i s l a t i o n a c t u e l l e , m a i s nous ne 
pensons pas nous t r o m p e r en d i s a n t q u ' o n c o n s i d é r e r a 
g é n é r a l e m e n t c o m m e e x a g é r é e e t p l e ine de d a n g e r s t o u t e 
r é f o r m e q u i a s s i m i l e r a i t c o m p l è t e m e n t l a c a p a c i t é o r d i 
n a i r e e t l a c a p a c i t é s p é c i a l e r equ i se p o u r le m a r i a g e . 

L ' a r t i c l e 142 n o u v e a u a p o u r b u t de t r a n c h e r u n e 
c o n t r o v e r s e e n d i sposan t que les interdits p o u r cause 
de d é m e n c e ne p e u v e n t c o n t r a c t e r m a r i a g e . N o u s nous 
d e m a n d o n s p o u r q u o i l ' a v a n t - p r o j e t ne l e u r a s s i m i l e pas 
les i n d i v i d u s c o l l o q u e s dans u n é t a b l i s s e m e n t d ' a l i é n é s ? 
C o m m e M . L A U R E N T l ' a é c r i t dans ses Principes de 
droit civil, t . I I , n° 2 8 0 , p . 3 6 1 , « L ' i n t e r d i c t i o n n 'a 
" q u ' u n seul o b j e t , c 'est d ' e m p ê c h e r que l ' a l i éné ne d i s -
" s ipe e n actes de fo l ie son p a t r i m o i n e et c e l u i de sa 
" f a m i l l e ; c'est p a u r s a u v e g a r d e r l a f o r t u n e de l ' a l i ène , 
•' p o u r l a c o n s e r v e r à l u i e t à ses h é r i t i e r s , que les 
» p a r e n t s son t a d m i s à p r o v o q u e r l ' i n t e r d i c t i o n . S u p -
" posons que l ' a l i éné ne possède r i e n , l ' i n t e r d i c t i o n n ' a 
" p l u s de r a i s o n d ' ê t re . L ' a l i é n a t i o n est une m a l a d i e ; 
" l ' a l i éné d o i t ê t r e conf ié a u x soins d ' u n m é d e c i n ; 
" qu 'es t -ce que l ' i n t e r d i c t i o n a de c o m m u n avec le t r a i -
" t e m e n t d ' u n m a l a d e ? I l suf f i t de le p l a c e r dans u n 
" é t a b l i s s e m e n t p r i v é ; i l est i n u t i l e de l ' i n t e r d i r e . 
" A u s s i , de f a i t , y a - t - i l t r è s peu d ' i n t e r d i c t i o n , b i en 
•' que le n o m b r e des a l i é n é s so i t cons ide rab l e . R è g u -
» l i è r e m e n t donc , l ' a l i éné ne sera pas i n t e r d i t , et en ce 
" cas i l p o u r r a se m a r i e r . •> 

C'est l à , s u i v a n t nous , une c h o i | t i a n t e a n o m a l i e que le 
n o u v e a u code d o i t f a i r e d i s p a r a i ! r e , en p r o h i b a n t p a r u n 
t e x t e f o r m e l le m a r i a g e de l ' a l i éné c o m m e le m a r i a g e 
de l ' i n t e r d i t p o u r cause de d é m e n c e . 

E n le fa i san t o n se c o n f o r m e r a i t d ' a i l l e u r s à l ' e sp r i i 
de l ' a v a n t - p r o j e t , q u i dispense l ' opposan t a u m a r i a g e 
d ' u n i n d i v i d u q u i se fonde su r sa fo l ie de p r o v o q u e r son 
i n t e r d i c t i o n , a i n s i que l ' e x i g e l a l é g i s l a t i o n a c t u e l l e . 

Sous l ' a r t i c l e 144, M . L A U R E N T f a i t r e m a r q u e r que 
l ' a v a n t - p r o j e t ne c o n s i d è r e pas l ' i m p u i s s a n c e de l ' u n des 
é p o u x , i g n o r é e de son c o n j o i n t , c o m m e une cause de 
nu l l i t é d u m a r i a g e (p. 3 4 1 , n° 4). 

L a p r e u v e en est, en effet , aussi scandaleuse q u ' i n 
c e r t a i n e . 

L e l é g i s l a t e u r d u code N a p o l é o n ne l 'a p e r m i s e que 
q u a n d le m a r i dé savoue u n e n f a n t , en se fondan t s u r ce 
que , p a r l 'effet de q u e l q u e a c c i d e n t , i l s'est t rouvé dans 
l ' imposs ib i l i t é p h y s i q u e de c o h a b i t e r avec sa f e m m e . 

M a i s i l est p a r f o i s b i e n d i f f i c i l e de d i s t i n g u e r e n t r e 
l ' i m p u i s s a n c e e t l 'absence d u sexe ( V . D A L I . O Z , P é r . , 
1882, 2 , 155 e t 3 , 71 ; 1872, 1 , 52 e t 2 , 48) . Dans ce de r 
n i e r cas, i l n ' y a pas de m a r i a g e . 

A ce p r o p o s M . L A U R E N T , Avant-projet, p . . 3 2 8 , 
é c r i t ce q u i s u i t : « A U R R V e t R A U d i sen t , d ' après Z A -
•• C H A R I T É , que les p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s d o i v e n t ê t r e de 
» sexe différent . Cela est d ' év idence . F a u t - i l le d i r e 
•> dans l a l o i ? I l y a des choses q u i se d i s e n t dans u n 

- M a n u e l e t encore p o u r r a i t - o n s'en d ispenser , c a r ce la 
- v i e n t à d é c l a r e r que d e u x personnes de m ê m e sexe ne 
•• p o u v a n t pas p r o c r é e r d ' e n f a n t , son t dans l ' i m p o s s i -
- b i l i t é m a t é r i e l l e e t p a r t a n t l é g a l e de se m a r i e r . » 

Q u ' a r r i v e r a - t - i l d o n c s i l ' u n des é p o u x demande l a n u l 
l i t é d u m a r i a g e , en se f o n d a n t s u r ce que son c o n j o i n t 
m a n q u e des o r g a n e s n a t u r e l s , essentiels , c o n s t i t u t i f s d u 
sexe a u q u e l i l p r é t end a p p a r t e n i r ? 

L a C o u r de Caen a r e j e t é le 10 m a r s 1882, D A L L O Z , 
P é r . , 155, u n e d e m a n d e f o r m é e dans ces c o n d i t i o n s , en 
se basan t s u r ce (pie l a poss ib i l i t é de l a p r o c r é a t i o n n 'es t 
pas essent ie l le à l ' ex i s t ence d u m a r i a g e ; — q u ' e l l e f a i t 
s o u v e n t défaut , p a r e x e m p l e dans les u n i o n s in extremis 
et dans cel les de v i e i l l a r d s d ' u n â g e a v a n c é ; — q u e 
l ' h o m m e q u i a u r a i t s c i e m m e n t e t l i b r e m e n t épousé une 
f e m m e d o n t i l s a v a i t les o rganes sexue ls i n c o m p l e t s o u 



que l a f e m m e q u i a u r a i t s c i e m m e n t et p a r d é v o u e m e n t 
épousé u n h o m m e m u t i l é , p o u r r a i e n t t o u j o u r s d e m a n d e r 
la nu l l i t é d u m a r i a g e , s i l a t h è s e c o n t r a i r e é t a i t v r a i e . 

L a C o u r n o u s p a r a î t s e u l e m e n t o u b l i e r que le m a 
r i a g e n 'est pas s e u l e m e n t l ' u n i o n de d e u x personnes 
i n t e l l i g e n t e s e t m o r a l e s , <• c o n s o r t i u m o i i i n i s v i h e » m a i s 
q u ' i l a aussi u n b u t que le j u r i s c o n s u l t e r o m a i n a i n d i 
q u é en c o m p l o t a n t sa déf ini t ion d u m a r i a g e p a r ces 
m o t s : •• l i b e r o r u m q u t e r e n i l o r u i n causa - et que t e l l e 
est l a m a n i è r e g é n é r a l e de l a c o m p r e n d r e . 

E l l e r a i s o n n e aussi c o m m e si l ' époux q u i d e m a n d e l a 
n u l l i t é d u m a r i a g e ne p o u v a i t a v o i r é p r o u v é une r é e l l e 
décep t ion s u r le sexe de son c o n j o i n t . 

A i n s i les e x e m p l e s qu ' e l l e c i t e , le v i e i l l a r d d é c r é p i t e t 
l ' i n d i v i d u m u t i l é son t m a l ch o i s i s , p a r c e q u ' a l o r s l a d i f 
f é r ence de sexe est c e r t a i n e , m a i g r e l ' a l t é r a t i o n ou l ' a f 
f a i b l i s s e m e n t des o rganes sexue l s . 

A u s s i pensons-nous que l a d i f fé rence de sexe é t a n t 
chose essent ie l le dans le m a r i a g e , l ' époux t r o m p é s u r 
le sexe ne p e u t ê t r e forcé de r e s t e r u n i à une pe r sonne 
q u i n 'es t en déf in i t ive pas ce l l e q u ' i l a v a i t v o u l u épouse r 
e t que dès l o r s i l peu t à fortiori i n v o q u e r l ' a r t i c l e 1 4 4 
n o u v e a u . 

Res t e r a l a ques t i on de p r e u v e . 

M . L A U R E N T , en c o m b a t t a n t l ' o p i n i o n d 'après l a q u e l l e 
i l f aud ra i t en v i s age r l ' i m p u i s s a n c e c o m m e une e r r e u r 
s u r l a pe r sonne d o n n a n t l i e u à une a c t i o n en nu l l i t é , s'est 
d e m a n d é si o n v i s i t e r a i t le c o n j o i n t [P)incipes, t . I l , 
n " 2 9 8 , p . 3 % , et a v a n t - p r o j e t , p . 3 1 2 ) , e t en cas de 
refus , s i o n pousse ra i t l ' i n q u i s i t i o n j u s q u ' à le f o r c e r à 
se l a i s se r e x a m i n e r p a r u n h o m m e de l ' a r t ? 

I l a j o u t e aussi [Aimnl-prqjel, p . 3 1 2 ) que l ' a v e u de 
l ' i m p u i s s a n c e — et p a r t a n t l ' aveu d 'une s i m i l i t u d e de 
sexe — s e r a i t i n o p é r a n t c o m m e p o u v a n t dégu i se r une 
c o l l u s i o n p o u r a r r i v e r à u n d i v o r c e p a r c o n s e n t e m e n t 
m u t u e l , sous f o r m e d ' a n n u l a t i o n de m a r i a g e . 

A ce la o n peut r épondre avec u n t r i b u n a l f r ança i s 
( 2 3 j a n v i e r 1 8 7 3 , D A I X O Z , P é r . , 1 8 8 2 , 3 , 7 2 ) , q u ' i l sera 
a l o r s p e r m i s de t i r e r c e r t a ines c o n s é q u e n c e s d u refus de 
se p r ê t e r à u n e x a m e n m é d i c a l . '• S i l ' o n ne s a u r a i t i n -
•• ( l u i r e j u r i d i q u e m e n t d u refus u n a v e u d i r e c t ou i n d i -

r e c t p a r l a p a r t i e dé fenderesse de la v é r i t é des fa i t s 
•• a r t i c u l e s c o n t r e e l l e , i l d o i t tou te fo i s c o r r o b o r e r dans 
•• une j u s t e mesu re la p r euve q u ' i l a c l é poss ible au de-
- m a n d e u r d 'en r a p p o r t e r . •• 

D u m o m e n t où l ' o n déc ide que le m a r i a g e ne d o i t 
)>as ê t r e i n t e r d i t a u x f u t u r s â g é s de m o i n s de 2 1 ans, l a 
n é c e s s i t é d u consen tement de l e u r s p a r e n t s s ' impose 
n a t u r e l l e m e n t . L e m a r i a g e est, en effet , u n c o n t r a t 
d 'une i m p o r t a n c e a u t r e m e n t c o n s i d é r a b l e que beaucoup 
d 'actes c o n c e r n a n t ses biens que le m i n e u r ne peut poser 
sans l ' a s sen t imen t p r é a l a b l e de ce r t a ines personnes 
c h a r g é e s p a r l a l o i do le p r o t é g e r c o n t r e son i n e x p é 
r i e n c e o u ses pass ions . 

L ' a v a n t - p r o j e t p ropose l a suppress ion du consen te 
m e n t des p a r e n t s au mar iage; do l e u r s enfants m a j e u r s . 
O n r e m a r q u e r a que c'est de c e u x - l à s eu l emen t q u ' i l 
p e u t encore ê t r e q u e s t i o n dans le s y s t è m e de l ' a u t e u r , 
p u i s q u ' i l d e m a n d e que le l é g i s l a t e u r i n t e r d i s e le m a r i a g e 
a v a n t l ' âge de 2 1 ans . 

N o u s a l l o n s e x a m i n e r succes s ivemen t les ob jec t ions 
que M . L A U R E N T f o r m u l e c o n t r e l a l é g i s l a t i o n q u i nous 
r é g i t a c t u e l l e m e n t . 

L e d r o i t de c o n s e n t i r au m a r i a g e dé r ive , s u i v a n t l u i , 
d ' une fausse n o t i o n de l a puissance p a t e r n e l l e . L e po re 
m a r i e e n c o r e ses enfants c o m m e i l les a u r a i t v e n d u s 
sous l ' a n c i e n d r o i t de R o m e . 

D a n s n o t r e d r o i t f r a n ç a i s , l o r s q u ' i l s ' ag i t d 'actes d ' i n 
t é r ê t p é c u n i a i r e , le père o u le t u t e u r a g i t p o u r le m i 
n e u r q u i ne f i g u r e m ê m e pas à l ' ac t e . D a n s le m a r i a g e , 
i l f a l l a i t b i e n , a u c o n t r a i r e , l e f a i r e ass is ter a u c o n t r a t . 
A u s s i est-ce l u i q u i répond à l ' i n t e r p e l l a t i o n de l ' o f f i c i e r 
de l ' é t a t c i v i l , m a i s le p è r e d o i t a v o i r p r é a l a b l e m e n t 
c o n s e n t i . E h b i e n ! a l o r s n 'es t -ce pas le p è r e q u i c o n 
sent , p lu tô t que son e n f a n t incapab le? 

Cet te c r i t i q u e r e n f e r m e e n e l l e - m ê m e sa r é fu ta t ion . 
E l l e d é m o n t r e que le m a r i a g e , m ê m e c o n t r a c t é p a r u n 
m i n e u r , r es te u n c o n t r a t sui generis, p u i s q u ' i l e x i g e 
son c o n s e n t e m e n t p e r s o n n e l e t que c e l u i - c i est i n d i s 
pensable. N 'es t -ce pas, d ' a i l l e u r s , c o m p l è t e m e n t m é c o n 
n a î t r e l a r é a l i t é des f a i t s que de d i r e que dans le m a 
r i a g e , ce n 'est que le pè re q u i consent? P o u r r a i t - o n , p a r 
e x e m p l e , m a r i e r l ' e n f a n t m a l g r é l u i e t ne v o i t - o n pas 
beaucoup d ' un ions d é s i r é e s e t n é g o c i é e s p a r les pa ren t s 
ne p o i n t s ' a c c o m p l i r , pa rce qu 'e l les ne c o n v i e n n e n t pas 
a u x enfants? V o i l à ce q u i se passe q u a n d les enfan ts 
é p r o u v e n t de l a r é p u g n a n c e p o u r un m a r i a g e q u ' o n v e u t 
l e u r f a i r e c o n t r a c t e r . I l n ' y a pas de m a r i a g e l o r s q u ' i l 
n ' y a pas de c o n s e n t e m e n t , d i t l ' a r t i c l e 1 4 0 n o u v e a u . I c i 
les r e p r é s e n t a n t s de l ' e n f a n t ne p e u v e n t pas, c o m m e 
dans l a t u t e l l e off icieuse ( a r t . 3 6 1 , code c i v . ) , c o n s e n t i r 
en son l i e u e t p l ace . M a i s s u i t - i l de l à que q u a n d l ' e n 
f an t ne s'est pas opposé a u m a r i a g e , i l n ' a pu é m e t t r e 
u n c o n s e n t e m e n t l i b r e e t ré f léch i et q u ' i l a sub i une 
c o n t r a i n t e d o n t i l n ' a pas eu le m o y e n de s ' a f f r anch i r ? 

M . L A U R E N T i n d u i t l ' a f f i r m a t i v e de l a fiction j u r i 
d i q u e g é n é r a l e q u i r épu te le m i n e u r i n c a p a b l e ; i l s 'at
t ache à l a p r é s o m p t i o n d ' i ncapac i t é c o m m e si e l le é t a i t 
u n f a i t c o r r e s p o n d a n t à une r é a l i t é i r r é f r a g a b l e et i l ne 
s ' ape rço i t pas q u ' i l c o n f o n d , en r a i s o n n a n t a i n s i , d e u x 
o r d r e s d' idées t o u t d i f férents . L e c o n s e n t e m e n t des pa 
r e n t s ne supplée pas c e l u i des enfan t s , m a i s le c o n t r ô l e . 

L ' a u t e u r se demande ensu i t e s ' i l n ' y a p lus a u c u n e 
idée d'autorité dans l ' i n t e r v e n t i o n des ascendants , e t i l 
se p r é v a u t de ce que P O R T A L I S et le t r i b u n G I U L E T o n t 

d i t que les pa ren t s c o n s e n t a i e n t en v e r t u de l e u r a u t o 
r i t é . P u i s , i l d é m o n t r e , le code en m a i n , que l ' idée 
d ' au to r i t é est i n c o n t e s t a b l e . E n e l le t , en cas de d issen
t i m e n t du pè re e t de l a m è r e , c'est le consen t emen t d u 
père q u i p r é v a u t . •> L e pè re refuse de c o n s e n t i r a u m a -
•• r i a g e , é c r i t - i l p . 3 4 4 : est-ce l ' e n f a n t , dans ce cas, q u i 
•> d i t n o n ? L ' e n f a n t s u b i t l a v o l o n t é d u i t è r e ; i l n 'es t pas 
" l i b r e . Et celui qui n'est pas libre quand le père re-
•' fuse, est-il libre quand le père consent? 

C e l t e d e r n i è r e p r o p o s i t i o n est b i e n fa i t e p o u r é t o n n e r , 
c a r e l le ne se c o n ç o i t pas de l a p a r t d ' u n e s p r i t aussi 
j u s t e (pie M . L A U R E N T . N ' e s t - i l pas, en effet, c o n t r a i r e 
à l a p lus v u l g a i r e l o g i q u e d ' i n d u i r e p a r e i l l e c o n s é q u e n c e 
du p a r a l l è l e q u ' i l é t a b l i t e n t r e le cas o u le père refuse 
e t ce lu i où i l a c c o r d e son c o n s e n t e m e n t . 

Q u a n d le p è r e refuse , i l est c l a i r que l e dés i r q u ' é p r o u v e 
l ' en fan t de se m a r i e r est p a r - l à m ê m e c o n s t a t é ; seule
m e n t l a coex i s t ence de d e u x vo lon t é s c o n t r a i r e s le r e n d 
ineff icace . E t q u a n d le pè re consen t en m ê m e t emps que 
son e n f a n t , p o u r q u o i d i r a i t - o n que c e l u i - c i ne consen t 
p lu s e t v e r r a i t - o n dans ce t t e c o n f o r m i t é de vo lon té s le 
r é s u l t a t d ' une so r te d ' a b s o r p t i o n de l a v o l o n t é d u fils 
p a r ce l le d u p è r e ? 

M . L A U R E N T b a t aussi en b r è c h e l ' i n s t i t u t i o n d u c o n 
s e n t e m e n t des ascendan ts , en c r i t i q u a n t les m o t i f s 
q u ' o n i n v o q u e p o u r f a i r e u n e différence en I r e l ' h o m m e 
et l a f e m m e q u a n t à l ' époque où i l s peuven t se d ispenser 
d u c o n s e n t e m e n t de l e u r s p a r e n t s : <• P O R T A I . I S a jou te , 
•• d i t - i l , i p i e l a n a t u r e se développe p lus r a p i d e m e n t 
« dans u n sexe que dans l ' a u t r e . Je réponds que l e 
" c o n s e n t e m e n t n 'a r i e n de c o m m u n avec l a pube r t é ! 
« A v i n g t - u n ans , l ' h o m m e et l a f emme o n t dépassé 
" l ' âge de l a p u b e r t é ; i l s son t m a j e u r s et capab les ; 
•• p o u r q u o i m a i n t i e n t - o n l a r è g l e g é n é r a l e p o u r l a 
" f e m m e , t a n d i s qu ' on y d é r o g e p o u r l ' h o m m e ? •» 

I c i encore M . L A U R E N T o u b l i e q u ' i l a p a r f a i t e m e n t 
e x p l i q u é dans scsPrincipes de droit civil, t . I I , n° 3 1 1 , 
ce t te a p p a r e n t e a n o m a l i e , en f a i s an t o b s e r v e r que le 
m a r i a g e n 'es t pas u n c o n t r a t r é g i p a r les p r i n c i p e s g é 
n é r a u x d u d r o i t . A p r è s a v o i r r e p r o d u i t ( t . I I , p . 4 1 9 ) les 
pa ro l e s de P O R T A L I S q u ' i l c r i t i q u e dans son a v a n t - p r o j e t 
(p. 3 4 5 ) , i l é c r i t : « Ce t t e r a i s o n est b o n n e , m a i s t r o p 
" abso lue . E n effet , i l y a des cas où les enfants , des 
» m a j e u r s de 2 1 ans , p e u v e n t se m a r i e r sans consente-
- m e n t de q u i que ce s o i t , sans d e m a n d e r conse i l à per -



•• sonne ; c 'est q u a n d i l s n ' o n t p lu s d ' ascendants ( a r t . 160). 
" I l f au t donc q u ' i l y a i t encore u n e a u t r e r a i s o n q u i 

j u s t i f i e le p r i n c i p e en v e r t u d u q u e l l a m a j o r i t é o r d i -
•' n a i r e est p r o l o n g é e . C'est d ' a b o r d l e respec t que les 
•• enfants d o i v e n t t o u j o u r s à l e u r s a scendan t s , r e spec t 
•' q u i les o b l i g e à d e m a n d e r l e u r c o n s e n t e m e n t o u d u 

m o i n s l e u r conse i l q u a n d i l s v e u l e n t se m a r i e r . C'est 
ensu i t e l ' i n t é rê t m o r a l q u ' o n t les a scendan t s à l ' u n i o n 

•' que l e u r s enfan ts se p r o p o s e n t de c o n t r a c t e r . I l s o n t 
•> p o u r e u x l ' e x p é r i e n c e , i l s o n t l ' a f f e c t i o n ; à ce doub le 
•' t i t r e , i l s d o i v e n t ê t r e appe lés à d o n n e r l e u r consen-

t e m e n t o u l e u r c o n s e i l . C'est donc une g a r a n t i e p o u r 
les enfan ts t o u t ensemble et p o u r l a f a m i l l e e t , p a r 

" s u i t e , p o u r l a s o c i é t é . . . •> 

" I l y a des r a i sons d é c i s i v e s , d i t - i l auss i , p . 428 , t . 2 , 
" toutes pu isées dans l ' i n t é r ê t m ê m e des en fan t s , q u i 
» s 'opposent à ce q u ' i l s c o n t r a c t e n t m a r i a g e sans le c o n -
•' s e n t e m e n t de l e u r s ascendants . T a n t q u ' i l s son t m i -

n e u r s , l a l o i a u r a i t pu et dû l e u r défendre de se m a r i e r 
» ( ic i l ' o n e n t r e v o i t d é j à l a r é fo rme p roposée p l u s t a r d 
- p a r l ' a u t e u r dans son a v a n t - p r o j e t ) ; i n c a p a b l e s des 
- actes de l a v i e o r d i n a i r e , ne p o u v a n t d i sposer de l a 
•• m o i n d r e p a r t i e de l eu r s b iens , c o m m e n t s e r a i e n t - i l s 

- capables de d isposer de l e u r l i b e r t é , de l e u r a v e n i r ? Si 
•• l a l o i p e r m e t le m a r i a g e a u x m i n e u r s , ce ne peu t 

ê t r e que dans u n i n t é r ê t de m o r a l i t é ; m a i s l a l o i a 
» beau d é c l a r e r que l e m a r i a g e peut a v o i r l i e u à l ' âge 

- de 15 ou de 18 ans, i l n ' en est pas m o i n s v r a i que les 
•• enfants de cet â g e s o n t incapab les de c o m p r e n d r e l a 
" g r a v i t é des engagemen t s q u ' i l s c o n t r a c t e n t . 11 fau t 
» donc supp lée r à l e u r i n c a p a c i t é , i l f au t l a c o u v r i r . •> 

Ces c o n s i d é r a t i o n s nous pa ra i s sen t r é p o n d r e à l ' obser 
v a t i o n que l ' a u t e u r , c o n v e r t i depu i s à d ' au t res idees, a 
fo rmulée , en d i s a n t que le consentent e ni n'a rien de 
commun arec la puberté. P e u t - ê t r e l ' o p i n i o n n o u v e l l e 
de l ' a u t e u r est-elle p l u s l o g i q u e dans le-sens r i g o u r e u x 
de ce m o t que cel le q u ' i l a a b a n d o n n é e . .Nous c o n t i n u e 
r o n s , q u a n t à nous , à p r é f é r e r c e l l e - c i p a r c e (pie , c o m m e 
M . L A U R E N T l ' a é c r i t l u i - m ê m e , [Droit, international, 
t . 7 , n " 322) , le code ne d o i t pas ê t r e une œ u v r e de 
l o g i q u e p u r e , m a i s q u ' i l d o i t , a v a n t t o u t , t e n i r c o m p t e 
des exigences sociales , e n s ' i n s p i r a n t des m œ u r s et des 
fa i t s de l a v i e r é e l l e . P e u t - ê t r e aussi le s y s t è m e p r é c o 
n i s é m a i n t e n a n t p a r l ' é m i n e n t professeur e s t - i l bon en 
A n g l e t e r r e e t a u x E t a t s - U n i s , d o n t i l i n v o q u e l a l é g i s l a 
t i o n à l ' a p p u i de l a r é f o r m e q u ' i l p ropose . Les o p i n i o n s 
son t cependan t f o r t p a r t a g é e s sur ce po in t et beaucoup 
de p u b l i c i s t e s ne c o n s i d è r e n t pas c o m m e s u p é r i e u r e à l a 
n ô t r e l ' o r g a n i s a t i o n de la f a m i l l e chez les peuples de 
race ang lo - saxonne . L ' a v i s , que M . L A U R É A T n ' é m e t du 
res te que t r è s acces so i r emen t , que ce s y s t è m e est le 
b o n , n ' a donc g u è r e de po ids dans n o t r e d i scuss ion . 

I l nous reste encore à r e n c o n t r e r d e u x o b j e c t i o n s é g a 
l e m e n t secondai res de l ' a u t e u r . L a p r e m i è r e est t i r é e de 
ce que le l é g i s l a t e u r i t a l i e n p e r m e t à l ' e n f a n t m a j e u r do 
r e c o u r i r à l a C o u r d ' appe l c o n t r e le refus de consen te 
m e n t des ascendants (p. 345 , ) d'où l ' a u t e u r c o n c l u t que 
» le s y s t è m e q u i ex ige le c o n s e n t e m e n t a p r è s l a m a j o r i t é 

- c o n d u i t à ce t te fâcheuse a l t e r n a t i v e : o u i l fau t a b a n -
.» d o n n e r le f i l s à l a m e r c i d u père o u i l f au t l u i p e r m e t -

t r e u n r ecou r s d e v a n t les t r i b u n a u x , » ce q u i e n t r a î n e 
l a r u p t u r e des l iens de f a m i l l e . Sous l ' e m p i r e d u code, 
» a j o u t e - t - i l , on suppose que l ' a scendan t refuse de c o n -
» s e n t i r a u m a r i a g e p a r a f f ec t i on et p a r p rudence . E t 
•> voi là que l e l ég i s l a t e u r l u i - m ê m e p r é v o i t que l ' a f fec-

t i o n et l a p rudence ne son t que despo t i sme ou i n i n t e l -
- l i g e n c e . « 

C'est encore l à une déduc t ion fo rcée assez s i n g u l i è r e . 
D ' a b o r d , i l est i n e x a c t de d i r e que le code N a p o l é o n , 
en m a t i è r e de m a r i a g e , la isse au père u n p o u v o i r a r b i 
t r a i r e su r son fils m ê m e m a j e u r . Cela n 'es t v r a i que de 
2 1 à 25 ans , p u i s q u ' a u de là de cet â g e i l p e u t f a i r e des 
actes r e s p e c t u e u x , e t q u a n t a u x filles, elles ne sont pas 
m ê m e e x p o s é e s à ce d é s a g r é m e n t . E n s u i t e , de ce que le 
refus du pè re p e u t , dans des cas que l ' a m o u r p a t e r n e l 

r e n d d ' a i l l e u r s f o r t r a r e s , s ' i n s p i r e r de c o n s i d é r a t i o n s 
é t r a n g è r e s a u seu l i n t é r ê t de l ' e n f a n t , p a r e x e m p l e de 
l ' égo ï sme o u d ' u n p u r c a p r i c e , f a u t - i l c o n c l u r e q u ' e n 
prévis ion de ces s i t u a t i o n s e x c e p t i o n n e l l e s , q u i s o n t 
presque des m o n s t r u o s i t é s , i l so i t n é c e s s a i r e de p e r m e t t r e 
en p r i n c i p e à l ' en fan t de f a i r e c o m p a r a î t r e son pè re 
d e v a n t u n m a g i s t r a t p o u r dédui re les m o t i f s de sa 
r é s i s t a n c e ? 

L e l é g i s l a t e u r i t a l i e n l ' a pensé , m a i s ce t te m a n i è r e de 
v o i r est f o r t con te s t ab l e . D u res te , nous c r o y o n s q u e l e 
l é g i s l a t e u r d o i t p lus se p r é o c c u p e r des avan tages d 'une 
i n s t i t u t i o n que des r a r e s abus qu ' e l l e peut e n g e n d r e r ; 
et c o m m e i l y a m o i n s de p a r e n t s d é n a t u r é s que d ' en 
fants i n c o n s i d é r é s e t é t o u r d i s , i l ne nous semble pas 
q u ' i l f a i l l e a b s o l u m e n t p e r m e t t r e à une a u t o r i t é q u e l 
conque de s ' i n t e rpose r e n t r e le pè re q u i s 'oppose a u 
m a r i a g e et son fils â g é de m o i n s de 25 ans q u i l e d é s i r e . 

M . L A U R E N T i n v o q u e c o m m e d e r n i e r a r g u m e n t e n 
f a v e u r de sa t hè se l a l a t i t u d e l a i s s ée a u x enfan ts p r i v é s 
d 'ascendants de se m a r i e r dès q u ' i l s o n t a t t e i n t l e u r 
m a j o r i t é o r d i n a i r e . L a l o i , d i t - i l , en p a r e i l cas n ' a pas 
e x i g é , a u delà de ce t â g e , le c o n s e n t e m e n t d u conse i l de 
f a m i l l e , p a r c e q u ' e l l e n ' a p o i n t eu dans l ' a f fec t ion des 
c o l l a t é r a u x l a m ê m e conf iance que dans ce l l e des ascen
dan t s . •• S ' i ls sont i n d i g n e s de l a conf iance d u l é g i s l a -
•' t o u r , s ' é c r i e l ' a u t e u r p . 347 , q u a n d i l s ' agi t d ' u n l i l s 
•> de f a m i l l e q u i est m a j e u r , en s e r o n t - i l s p lus d ignes 
•• q u a n d les f u t u r s é p o u x se ron t m i n e u r s ? » C'est l à 
d é p l a c e r l a q u e s t i o n assez h a b i l e m e n t , n i a i s ce n'est pas 
j u s t i f i e r l ' inu t i l i té d u c o n s e n t e m e n t des a scendan t s . 
N o u s avons v u M . L A U R E N T l u i - m ê m e l u i ass igner e n t r e 
a u t r e s causes <• le respec t que les enfan ts d o i v e n t t o u -
•• j o u r s à l e u r s pa r en t s . » O r , q u a n d i l s n ' o n t p l u s de 
p a r e n t s dans l ' o r d r e des ascendants , o n c o n ç o i t q u ' i l s ne 
s 'adressent p lus à e u x . L e u r d e m a n d e de conse i l m a n 
q u e r a i t a lo r s de l ' une de ses r a i sons d ' ê t re . E n s e m 
blab le o c c u r r e n c e , l ' i n t e r v e n t i o n de l a f a m i l l e ne se 
c o m p r e n d p lus que p o u r assis ter le m i n e u r en v u e de 
son m a r i a g e , t o u t c o m m e e l le le f a i t en vue d ' au t res ac tes 
a y a n t u n c a r a c t è r e e x c l u s i v e m e n t p é c u n i a i r e . S i les 
consei ls de f a m i l l e ne s ' a c q u i t t e n t pa r fo i s de l e u r t â c h e 
qu 'avec une coupab le ind i f fé rence , q u ' o n l a conf ie à u n e 
a u t r e a u t o r i t é , p a r e x e m p l e a u x t r i b u n a u x ; m a i s nous 
ne voj 'ons pas c o m m e n t o n p o u r r a i t se p r é v a l o i r de l e u r 
i n c u r i e ou de l e u r h o s t i l i t é envers les m i n e u r s , p o u r 
fa i re g r i e f à l ' i n s t i t u t i o n d u c o n s e n t e m e n t des ascen
dan t s . 

De m ê m e auss i , nous s e m b l c - t - i l , c e l l e - c i n 'es t pas 
d a v a n t a g e a t t e i n t e p a r l ' a r g u m e n t s u i v a n t que p r é s e n t e 
encore M . L A U R E N T : " L e fils n a t u r e l p e u t se m a r i e r 
•> à 2 1 ans sans c o n s e n t e m e n t , t and i s q u ' i l l u i f a u t 
- 25 ans, s ' i l est l é g i t i m e . O r , ses passions son t - e l l e s p a r 
" h a s a r d m o i n s v i o l e n t e s et son d i s c e r n e m e n t e s t - i l p l u s 
•> g r a n d ? " 

I c i encore nous r é p o n d r o n s à l ' a u t e u r en l ' opposan t à 
l u i - m ê m e : « L ' e n f a n t n a t u r e l , é c r i v a i t - i l t . 2 , n° 3 4 2 
•• de ses Principes, n ' a pas de p a r e n t s dans l ' e s p è c e ; 
" ce serait donc u n conse i l de f a m i l l e c o m p o s é sans 

a u c u n m e m b r e d 'une f a m i l l e q u i l é g a l e m e n t n ' e x i s t e 
•• j i as . •< 

V o i l à c o m m e n t s ' exp l ique une a n o m a l i e q u i r é s u l t e 
a i n s i de l a force m ê m e des choses , e t a l o r s M . L A U R E N T 
se d e m a n d a i t p o u r q u o i les m a g i s t r a t s ne s e r v i r a i e n t 
pas de p r o t e c t e u r s à l ' e n f a n t q u i n ' e n a pas , de p ré fé 
rence à u n t u t e u r ad hoc q u i l u i est n o m m é a u j o u r d ' h u i . 
L e l é g i s l a t e u r p o u r r a i t a s s u r é m e n t c o n s a c r e r ce s y s t è m e 
q u i semble p ré fé rab le à l ' a n c i e n . M a i s i l r es te é t a b l i , 
nous p a r a î t - i l , que le r a i s o n n e m e n t de M . L A U R E N T 
c loche c o m p l è t e m e n t . L o r s q u e l ' en fan t n a t u r e l n 'es t pas 
r e c o n n u , o n c o m p r e n d q u ' a v a n t l ' âge de l a m a j o r i t é i l 
ne puisse c o n t r a c t e r m a r i a g e sans a u t r e c o n s e n t e m e n t 
que le s i en . Ce s e r a i t l u i f a i r e une f a v e u r que r i e n ne 
j u s t i f i e . M a i s q u a n d i l a dépassé l ' âge de 2 1 ans , i l d o i t 
p o u v o i r se m a r i e r sans l e c o n s e n t e m e n t de sa f a m l l e , 
p u i s q u ' i l n ' e n a aucune l é g a l e m e n t . Ce n ' e s t d o n c q u ' e n 
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r a i s o n de l ' i m p o r t a n c e s p é c i a l e d u m a r i a g e e t dans l e 
b u t de l u i ê t r e u t i l e e t de le p r o t é g e r c o n t r e t o u t e r é s o 
l u t i o n i r r é f l é c h i e a v a n t sa m a j o r i t é , que le l é g i s l a t e u r 
peu t e x i g e r le c o n s e n t e m e n t so i t du t u t e u r ad hoc c o m m e 
a u j o u r d ' h u i , s o i t d u t r i b u n a l , s ' i l p r é f è r e a v o i r r e c o u r s 
k c e t t e d e r n i è r e s o l u t i o n que M . L A U R E N T a r e c o m 
m a n d é e a u t r e f o i s . 

A p r è s a v o i r p roposé de b i f fer d u code le c o n s e n t e m e n t 
des ascendan ts , M . L A U R E N T d e v a i t d e m a n d e r aussi 
l ' a b r o g a t i o n des d i s p o s i t i o n s l é g a l e s r e l a t i v e s a u x actes 
r e s p e c t u e u x . D ' a p r è s l u i , le m a j e u r d o i t a v o i r l a p l é n i 
tude de sa l i be r t é (p. 3 4 6 , n° 8 de l'Avant-projet). « L e 
•• m a r i a g e est , d i t - i l , le p lus i n t i m e des c o n t r a t s ; les 
•• a scendan t s n ' o n t pas le d r o i t d ' y i n t e r v e n i r , n i de s 'y 
•• oppose r dans l e u r i n t é r ê t , n i dans c e l u i de l a f a m i l l e . 
" C'est le d r o i t de l ' e n f a n t q u i y d o m i n e . « Cet te m a 
n i è r e de v o i r , u n e fois de p l u s , n e cad re pas avec l e 
s e n t i m e n t que l e m ê m e a u t e u r a e x p r i m é à ce su je t en 
ces t e r m e s dans ses Principes, t . I I , n° 3 2 3 , p . 430 : 
» M ê m e â g é de 2 1 o u de 2 5 ans , l ' e n f a n t p e u t se l a i s s e r 
•• e n t r a î n e r p a r l a pass ion q u i a v e u g l e e t c o n t r a c t e r des 
•> l i e n s q u i s e ron t peu t - ê t r e le su je t d ' a m e r s r e g r e t s . » 

L e s actes r e s p e c t u e u x ne nous pa r a i s s en t pas sans 
u t i l i t é , m ê m e p o u r les personnes q u i o n t dépassé l ' â g e 
de 30 ans . A i n s i , u n v i e u x c é l i b a t a i r e v e u t c o n t r a c t e r 
une u n i o n d i s p r o p o r t i o n n é e . L a n é c e s s i t é de f a i r e des 
actes r e s p e c t u e u x à sa m è r e avec l a q u e l l e i l a u r a t o u 
j o u r s v é c u l e f e ra r é f l é c h i r e t r e c u l e r , t a n d i s que s ' i l en 
est d i s p e n s é , i l c é d e r a à sa pass ion m o m e n t a n é e p o u r 
s'en r e p e n t i r e n s u i t e p e n d a n t le r e s t a n t de ses j o u r s . 

F a u t - i l , d ' a u t r e p a r t , c o n d a m n e r les actes respec
t u e u x p o u r ce t te r a i s o n que donne é g a l e m e n t M . L A U 
R E N T , à s a v o i r que l ' i n t e r v e n t i o n d ' u n o f f i c i e r p u b l i c t e l 
q u ' u n n o t a i r e ne f a i t q u ' a g g r a v e r le d i s s e n t i m e n t e n t r e 
l ' e n f a n t et ses ascendants? Que ce t te i n t e r v e n t i o n a i t 
g é n é r a l e m e n t p o u r effet de d é t e r m i n e r c e u x - c i à ac
c o r d e r u n c o n s e n t e m e n t que l ' en fan t a v a i n e m e n t i m 
p l o r é , c'est ce q u ' o n ne p o u r r a i t c e r t a i n e m e n t s o u t e n i r . 
M a i s c o m m e en e l l e - m ê m e l a p r é s e n c e d ' u n n o t a i r e , à l a 
d i f fé rence de ce l l e d ' u n h u i s s i e r , n ' a r i e n d ' i r r i t a n t , o n 
ne peu t d i r e n o n p l u s qu 'e l le t r a n s f o r m e les p a r e n t s e t 
l e u r e n f a n t en i r r é c o n c i l i a b l e s e n n e m i s . C'est a u c o n t r a i r e 
une méd ia t ion o r g a n i s é e p a r l o i e n t r e p è r e et ( i ls avec 
tous les m é n a g e m e n t s possibles et l ' o n ne d o i t pas y 
v o i r u n ac te d 'hos t i l i t é , m a i s de s o u m i s s i o n e t de défè-
r ance e n v e r s les a scendan t s . 

L ' a r t i c l e 146 n o u v e a u a p p o r t e u n t e m p é r a m e n t à l ' a r 
t i c l e 228 d u code c i v i l en ce q u ' i l p e r m e t à l a f e m m e de 
se m a r i e r lorsqu'elle accouche a v a n t les d i x m o i s 
r é v o l u s depuis l a d i s s o l u t i o n o u l ' a n n u l a t i o n de sa p r é 
c é d e n t e u n i o n . L ' a r t i c l e 205 n o u v e a u s a n c t i o n n e c e t t e 
d i s p o s i t i o n . 

Ce t te défense ne c o n s t i t u e c e p e n d a n t q u ' u n e m p ê c h e 
m e n t p r o h i b i t i f . ( L A U R E N T , t . I I I , n° 3 8 8 , de ses Prin
cipes.) 

Cet te i n n o v a t i o n semble r a t i o n n e l l e ; c a r d u m o m e n t 
où l a f e m m e s'est a c c o u c h é e , o n ne d o i t pas c r a i n d r e , 
e u l a l a i s s an t c o n v o l e r de n o u v e a u a v a n t le dé la i de d i x 
m o i s , u n e c o n f u s i o n de p a r t d o n t l ' a p p r é h e n s i o n a p r i n 
c i p a l e m e n t m o t i v é l ' a r t i c l e 228 d u code a c t u e l . 

N o u s e s t i m o n s t o u t e f o i s que le n o u v e a u code d e v r a i t 
d i sposer que l a p r e u v e de l ' a c c o u c h e m e n t d e v r a se f a i r e 
c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s 72 e t 86 , c ' e s t - à - d i r e p a r u n 
e x t r a i t des r e g i s t r e s de l ' é t a t c i v i l r e n s e i g n a n t les n a i s 
sances o u les d é c è s ; c a r s i l ' o n se c o n t e n t e d ' u n c e r t i f i c a t 
d 'une sage- femme o u d ' u n m é d e c i n p o u r c o n s t a t e r l ' ac 
c o u c h e m e n t , des f raudes à l a l o i p o u r r o n t se c o m m e t t r e 
avec beaucoup p l u s de f ac i l i t é que s i l ' o n d o i t , p o u r 
l ' é l ude r , c o m m e t t r e u n f aux en é c r i t u r e p u b l i q u e , e n 
fa i san t une d é c l a r a t i o n m e n s o n g è r e à l ' é t a t c i v i l . 

L ' a r t i c l e 147 de l ' a v a n t - p r o j e t s u p p r i m e l ' a r t i c l e 2 9 5 
du code c i v i l , a u x t e r m e s d u q u e l les é p o u x d i v o r c é s ne 
p e u v e n t p lu s se r é u n i r . 

C'est une o p i n i o n que M . L A U R E N T a v a i t dé jà v a i l 
l a m m e n t défendue dans ;es Principes, t . I I I , n" 3 8 9 . 

I l es t p a r t i de c e t t e idée q u ' i l f au t f a v o r i s e r a u t a n t que 
poss ible p lu tô t q u ' e n t r a v e r l a r é u n i o n des é p o u x d o n t l a 
s é p a r a t i o n est t o u j o u r s u n m a l . N e p o i n t l ' a d m e t t r e , 
c o m m e o n l ' a p roposé , q u a n d le d i v o r c e a é t é p r o n o n c é 
p o u r cause d ' adu l t è re , c'est f e r m e r l a p o r t e a u p a r d o n 
a l o r s p o u r t a n t que le code a d m e t m ê m e l a r é c o n c i l i a 
t i o n en ce cas c o m m e f i n de n o n - r e c e v o i r à l a d e m a n d e 
en d i v o r c e . P o u r q u o i auss i l a p r o h i b e r q u a n d les é p o u x 
o n t c o n t r a c t é u n second m a r i a g e q u i v i e n t à se d i s 
soudre a p r è s u n second d i v o r c e ? 

Les r a i sons que l ' a u t e u r a e x p o s é e s m é r i t e n t l a p l u s 
s é r i e u s e a t t e n t i o n ; m a i s ne f a u t - i l pas c r a i n d r e que l a 
pe r spec t ive d 'une r é u n i o n poss ib le déc ide p l u s f a c i l e 
m e n t les é p o u x à r e c o u r i r a u d i v o r c e d u m o m e n t où i l 
ne sera p l u s p e r p é t u e l ? 

M . L A U R E N T m a i n t i e n t p a r l ' a r t i c l e 152 de l ' a v a n t -
p r o j e t les d e u x p u b l i c a t i o n s o r a l e s p r e s c r i t e s a c t u e l l e 
m e n t p o u r l a c é l é b r a t i o n d u m a r i a g e , q u o i q u e le code 
ne so i t n u l l e m e n t o b s e r v é e n ce p o i n t . D ' a p r è s l ' a r 
t i c l e 2 0 3 , l ' o m i s s i o n de ces p u b l i c a t i o n s est m ê m e pas
s ib le d 'une a m e n d e de 26 à 100 f rancs (p. 418 ) . S i l ' o n 
•> v e u t , é c r i t l ' a u t e u r (p. 4 2 2 , n° 2), q u ' i l y a i t des p u b l i -
« c a t i o n s o r a l e s , i l f a u d r a t e n i r s t r i c t e m e n t à l ' a p p l i c a -
" t i o n d e l a p e i n e ; s i n o n , i l v a u t m i e u x les s u p p r i m e r . 
» R i e n n 'est p lu s funes te que l ' impun i t é a s s u r é e à l a 
» v i o l a t i o n de l a l o i , e t i l s e r a i t a b s u r d e d ' é c r i r e dans 
» le n o u v e a u code une p é n a l i t é d o n t o n s e r a i t déc idé 
» d ' avance à ne pas r e q u é r i r l ' a p p l i c a t i o n . 

Q u a n t à nous , nous e s t i m o n s q u ' i l n ' y a pas d ' i n c o n 
v é n i e n t à r e t r a n c h e r d u code les p u b l i c a t i o n o r a l e s , 
t o m b é e s a u j o u r d ' h u i en désué tude , c a r l ' a f f ichage des 
promesses de m a r i a g e l e u r d o n n e une pub l i c i t é s u f f i 
sante . I l est v r a i que M . L A U R E N T , dans le t . I I , n° 4 1 8 , 
p . 5 3 8 , de ses Principes, f a i t o b s e r v e r que les affiches 
ne son t d ' aucune u t i l i t é p o u r c e u x q u i ne s a v e n t pas 
l i r e ; m a i s , b i e n que le n o m b r e en so i t enco re t r o p g r a n d 
m a i n t e n a n t , i l d i m i n u e p o u r t a n t c h a q u e a n n é e , et a u 
s u r p l u s c e u x q u i saven t l i r e les r e n s e i g n e r o n t s'ils le 
d é s i r e n t . 

M . L A U R E N T f a i t j u s t e m e n t r e m a r q u e r q u ' i l est i n u t i l e 
de d i r e dans le code n o u v e a u , à l ' e x e m p l e des codes 
h o l l a n d a i s e t i t a l i e n , que l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l ne se ra 
t e n u de p r o c é d e r a u x p u b l i c a t i o n s , o u à l ' a f f i chage s u i 
v a n t nous , que q u a n d i l en sera r e q u i s p a r les d e u x 
f u t u r s , a f i n de ne pas l ' e x p o s e r à une a c t i o n en d o m 
m a g e s - i n t é r ê t s s i l ' u n d ' eux s eu l emen t l ' a v a i t f a i t sans 
a v o i r l ' a s s e n t i m e n t de l ' a u t r e . 

U n a r r ê t é r o y a l p o u r r a d é t e r m i n e r e n q u e l l e f o r m e 
d e v r a se f a i r e l a r é q u i s i t i o n , si l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l 
l ' e x i g e . 

T a n d i s que l ' a r t i c l e 174 d u code f r a n ç a i s n ' a c c o r d e 
a u x c o l l a t é r a u x l e d r o i t d ' o p p o s i t i o n au m a r i a g e que - à 
» défaut d ' a u c u n ascendan t , •• l ' a v a n t - p r o j e t ( a r t . 162) 
s u p p r i m e ce t te c o n d i t i o n : •• Les ascendants p e u v e n t ê t r e 
•• des v i e i l l a r d s , d o n t l ' i n t e l l i g e n c e et l a v o l o n t é son t af-
» l â ib l ies p a r l ' â g e ; i l i m p o r t e , dans ce cas, que les c o l -
- l a t é r a u x les .plus p roches fassent c o n n a î t r e l ' e m p ê c l i e -

m e n t l é g a l que l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l peu t i g n o r e r •> 
(pp. 3 7 1 e t 372) . Ce t te o b s e r v a t i o n est t r è s j u s t e . D u 
res te , c o m m e a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 172, >• s i l ' o p p o s i -
•> t i o n est r e j e t é e , les opposan t s a u t r e s que les a scen-
« dan t s e t l e m i n i s t è r e p u b l i c p o u r r o n t ê t r e c o n d a m n é s 

à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , « les c o l l a t é r a u x ne f e r o n t 
pas o p p o s i t i o n à l a l é g è r e e t a i n s i d i s p a r a î t le m o t i f 
q u ' o n a v a i t donné à l e u r e x c l u s i o n , c ' e s t - à - d i r e q u ' i l s 
•< ne peuven t a v o i r l a m ê m e f a v e u r que les a scendan ts , 
•> pa rce q u ' i l s n e s a u r a i e n t i n s p i r e r l a m ê m e conf i ance •> 
(p. 3 7 1 , n° 2) . 

L ' a r t i c l e 186 s a n c t i o n n e l ' a r t i c l e 142 que nous a v o n s 
p r é c é d e m m e n t é tud ié et d ' après l eque l l ' i n t e r d i t p o u r 
cause de d é m e n c e ne p e u t c o n t r a c t e r m a r i a g e . 

M . L A U R E N T f a i t r e m a r q u e r que s e m b l a b l e m a r i a g e 
ne s e r a i t t o u t e f o i s pas i n e x i s t a n t , l ' i n t e r d i t p o u v a n t 
a v o i r des i n t e r v a l l e s l u c i d e s l u i p e r m e t t a n t d ' é m e t t r e u n 
v é r i t a b l e c o n s e n t e m e n t . « L e m a r i a g e , d i t - i l , ne s e r a 



•• i n e x i s t a n t que s i l ' o n ne p r o u v e , q u ' a u m o m e n t de sa 
•' c é l é b r a t i o n , l ' i n t e r d i t ne j o u i s s a i t pas de sa r a i s o n 
•• (p. 3 3 7 ) . M a i s s i c e l u i q u i a t t a q u e l e m a r i a g e se fonde 
•• u n i q u e m e n t s u r l ' i n t e r d i c t i o n , o n d o i t a p p l i q u e r les 
•• p r i n c i p e s q u i r é g i s s e n t l ' i n t e r d i c t i o n ; l e m a r i a g e est 
•' n u l , e n ce sens que l a n u l l i t é e n p e u t ê t r e d e m a n d é e . " 

Cet a r t i c l e 186 n e v i se donc que le cas d ' i n t e r d i c t i o n . 
N o u s pensons c e p e n d a n t , p a r i den t i t é de m o t i f s à ceux 
que n o u s a v o n s d é j à f a i t v a l o i r , q u ' i l y a l i e u de m e t t r e 
su r l a m ê m e l i g n e l a c o l l o c a t i o n dans une m a i s o n 
d ' a l i énés . N o u s c r o y o n s d ' a u t a n t p l u s que l ' a r t i c l e de
v r a i t ê t r e a m e n d é e n ce sens, que M . L A U R E N T dans son 
c o m m e n t a i r e de l ' a r t i c l e 171 n o u v e a u f a i t o b s e r v e r 
(p. 378) que c e t t e d i s p o s i t i o n o m e t d ' ex ige r , c o m m e l ' a r 
t i c l e 174 d u code f r a n ç a i s , que c e l u i q u i fonde son o p p o 
s i t i o n a u m a r i a g e s u r l a d é m e n c e d u f u t u r é p o u x p r o 
v o q u e l ' i n t e r d i c t i o n e t y fasse s t a t u e r dans l e déla i q u i 
sera f ixé p a r j u g e m e n t . « L a l o i , d i t - i l , v e u t s 'assurer 

- que l ' o p p o s i t i o n est s é r i e u s e ; i l n ' es t pas n é c e s s a i r e 
» p o u r c e l a de l a l o n g u e et d i f f i c i l e p r o c é d u r e en i n t e r -
•• d i c t i o n ; t o u s les j o u r s o n c o l l o q u e des a l i é n é s dans 
•' u n h o s p i c e o u dans u n e m a i s o n de s a n t é sans q u ' i l y 

- a i t i n t e r d i c t i o n . . . , a l o r s m ê m e que l a d é m e n c e ne s e r a i t 
q u ' a c c i d e n t e l l e , t a n t q u ' e l l e d u r e , l e m a r i a g e ne p e u t 

" a v o i r l i e u . " D è s l o r s , p o u r q u o i ne pas a u t o r i s e r p a r 
u n t e x t e f o r m e l l ' a l i é n é c o l l o q u e c o m m e l ' i n t e r d i t à a t t a 
que r s o n m a r i a g e ? 

L ' a v a n t - p r o j e t c o n t i e n t une i n n o v a t i o n à l ' égard d u 
m a r i a g e des fa ib les d ' e s p r i t ( a r t . 143 e t 187 n o u v e a u x ) . 
I l s s e r o n t m i s sous c u r a t e l l e a i n s i que les p r o d i g u e s e t les 
s o u r d s - m u e t s o u a v e u g l e s de na issance (p. 398) . L ' e x a 
m e n de ce t t e p r o p o s i t i o n t r o u v e r a sa p lace sous les 
a r t i c l e s c o n c e r n a n t c e t t e c a t é g o r i e d ' i n d i v i d u s . 

L ' a r t i c l e 188 dispose que dans les cas p r é v u s p a r les 
deux a r t i c l e s p r é c é d e n t s , le m a r i a g e ne peut p lus ê t r e 
a t t a q u é par le conjoint, s i l a c o h a b i t a t i o n a c o n t i n u é 
p e n d a n t u n m o i s d e p u i s l a m a i n l e v é e de l ' i n t e r d i c t i o n 
o u du j u g e m e n t q u i a p r o n o n c é l a m i s e sous c u r e t e l l e . 

E n l i s a n t ce t a r t i c l e , o n c r o i t t o u t d ' a b o r d q u ' i l s ' ag i t 
du c o n j o i n t de l ' i n t e r d i t o u d u fa ib le d ' e s p r i t , t a n d i s q u ' i l 
ne c o n c e r n e que c e u x - c i s e u l e m e n t . L ' a r t i c l e 186 v i sé 
p a r ce t a r t i c l e 188 n 'est , en effet , q u ' u n e a p p l i c a t i o n de 
l ' a r t i c l e 184 p e r m e t t a n t à ce lu i des é p o u x d o n t le c o n 
s e n t e m e n t n ' a pas é t é l i b r e d ' a t t a q u e r le m a r i a g e q u ' i l a 
c o n t r a c t é . I l r é s u l t e donc de l à que l ' a r t i c l e 188 en 
p a r l a n t d u c o n j o i n t s ' énonce d 'une m a n i è r e é q u i v o q u e e t 
que, p o u r p r é v e n i r t o u t e i n t e r p r é t a t i o n e r r o n é e , i l f a u 
d r a i t r e m p l a c e r le m o t conjoint p a r les m o t s interdit 
et faibles d'esprit. 

C o m m e i l est b o n de ne r i e n n é g l i g e r , m ê m e les 
e r r e u r s m a t é r i e l l e s o u d ' i m p r e s s i o n dans u n t r a v a i l de 
r e v i s i o n des codes, n o u s ferons r e m a r q u e r que l ' a r t . 197 
de l ' a v a n t - p r o j e t r e n v o i e à l ' a r t i c e 65 au l i e u de 6 6 . 

L ' a r t i c l e 2 0 5 , q u i n ' e s t q u ' u n e s a n c t i o n d e l ' a r t i c l e 146, 
f rappe d 'une amende l a f e m m e v e u v e o u d i v o r c é e q u i a 
t r o m p é l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l e t son c o n j o i n t en l e u r 
l a i s san t i g n o r e r son p r e m i e r m a r i a g e et sa. grossesse. 

N o u s no v o y o n s pas l ' u t i l i t é de ces d e r n i e r s m o t s . L a 
p é n a l i t é es t éd i c t ée p o u r ne pas p e r m e t t r e à la f emme 
de v i o l e r i n p u n é m e n t l a l o i ( L A U R E N T p . 4 2 1 , n " 2 i . O n 
peut m ê m e d i r e que s i le d e u x i è m e a l i n é a de l ' a r t i c l e 205 
n o u v e a u n ' a v a i t d ' a u t r e p o r t é e , i l s e r a i t supe r f l u en p r é 
sence de l ' a l i n é a 1 e r q u i f r appe d é j à l a f emme d 'une 
amende , l o r s q u ' e l l e a c o n t r a c t é m a r i a g e a u m é p r i s de 
l ' a r t i c l e 146 . M a i s l e 2 e a l i n é a de l ' a r t i c l e a u n a u t r e b u t . 
Son o b j e t es t de f a i r e p e r d r e à l a f e m m e ses a v a n t a g e s m a 
t r i m o n i a u x , q u a n d son m a r i e t l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l o n t 
ignoré sa s i t u a t i o n de v e u v e ou de f e m m e d i v o r c é e , e t 
de l a p r i v e r de t o u t d r o i t à l a succession de son é p o u x . 
M a i s i c i , o n n e l a f r a p p e p o i n t de ce t te seconde pe ine 
u n i q u e m e n t p a r c e qu ' e l l e a c a c h é sa s i t u a t i o n de v e u v e 
ou de f e m m e d i v o r c é e , m a i s p o u r l e m o t i f qu ' e l l e a l a i s s é 
i g n o r e r sa grossesse. Or , p o u r l a c o n d a m n e r , p u i s q u ' i l 
s 'agit d ' une p e i n e , i l f a u d r a d é m o n t r e r qu ' e l l e s a v a i t 
qu 'e l le é t a i t e n c e i n t e , ce qu ' e l l e p e u t pa r fo i s i g n o r e r , 

t a n d i s q u ' e l l e ne p e u t pas ne p o i n t s a v o i r q u ' e l l e a é t é 
m a r i é e . L ' a v a n t - p r o j e t s emble poser e n p r i n c i p e q u ' e l l e 
ne p e u t pas i g n o r e r qu ' e l l e est ence in t e , l o r s q u ' e l l e l 'est ; 
en u n m o t , i l semble assimiler cette connaissance 
q u ' i l e x i g e p o u r qu ' e l l e t o m b e sous l ' a p p l i c a t i o n de 
l ' a r t i c l e 2 0 5 , à ce l le qu ' e l l e a n é c e s s a i r e m e n t de sa s i t u a 
t i o n de f e m m e v e u v e o u de f emme m a r i é e . I l fau t a v o u e r 
que p o u r t a n t c'est l à c r é e r c o n t r e l a f e m m e une p ré 
s o m p t i o n juris et de jure b i e n r i g o u r e u s e , e t q u i p a r 
fois sera en c o n t r a d i c t i o n avec l a r é a l i t é . 

M a i n t e n a n t s i , é t a n t v e u v e ou d i v o r c é e , e l l e se 
r e m a r i e se t r o u v a n t en é t a t de grossesse a u su de son 
m a r i , e l l e n ' e n c o u r r a q u ' u n e s i m p l e a m e n d e . L e § 1 e r 

de l ' a r t i c l e sera a p p l i c a b l e e t n o n le § 2 . P o u r s ' é v i t e r 
ce t t e p é n a l i t é , e l le a l l é g u e r a que sa grossesse é t a i t 
connue d u m a r i . Sera-ce à e l le à f a i r e ce t te p r e u v e , e t 
c o m m e n t l a fe ra - t -e l l e? N ' y a u r a - t - i l p o i n t l à u n d é b a t 
s canda l eux q u ' i l faut é v i t e r ? 

N o u s a j o u t e r o n s e n f i n que l ' a r t i c l e est m a l r éd igé . 
E n le l i s a n t , o n p o u r r a i t c r o i r e (pie l ' o f f i c i e r de l ' é t a t 
c i v i l sera pass ib le de l ' amende c o m m i n è e p a r le § 1 e r , 
t and i s q u ' i l ne l u i sera a p p l i c a b l e que l o r s q u ' i l a u r a 
c é l é b r é le m a r i a g e au mépris de l'article 146, c ' e s t - à -
d i r e l o r s q u ' i l a u r a c o n n u sa q u a l i t é de v e u v e o u de 
d i v o r c é e et q u ' i l a u r a su q u ' e l l e n ' e l a i t pas eccore dél i 
v r é e de l ' e n f a n t d o n t el le é t a i t grosse. 

N o s o b s e r v a t i o n s su r le t i t r e du D o m i c i l e ne s e r o n t 
pas l ongues . 

L ' a v a n t - p r o j e t propose l a suppress ion des a r t i c l e s 106 
e t 107 du code Napoléon r e l a t i f s au d o m i c i l e des fonc
t i o n n a i r e s . N o u s ne pouvons que nous r a l l i e r en p r i n 
c ipe a u x idées de l ' a u t e u r . N o u s disons s eu l emen t que si 
nos C h a m b r e s l e u r font bon a c c u e i l , elles d e v r o n t aussi 
m o d i f i e r l ' a r t . 14 d u code é l e c t o r a l du 5 a o û t 1 8 8 1 . 

M . L A U R E N T émet aussi le v œ u de v o i r a b r o g e r 
l ' a r t i c l e 110 d u code c i v i l d i sposan t que le l i e u où la 
succession s ' o u v r i r a , sera d é t e r m i n é p a r le d o m i c i l e . 
" A ce t i t r e du d o m i c i l e , é c r i t - i l , le code ne p a r l e p o i n t 
" des effets d u d o m i c i l e , s i ce n'est p o u r d i r e que c'est le 
•• l i e u où les personnes e x e r c e n t l eu r s d r o i t s ; ce la su f f i ! . 
•• L e code ne d i t pas q u e l est l 'effet du d o m i c i l e en cas 
•' d 'absence, n i en cas de m a r i a g e ; i l ne d e v r a i t pas 
" d i r e n o n p lus que l est l 'effet d u d o m i c i l e en m a t i è r e 

de success ion. - M a i s t e l n 'es t pas le v é r i t a b l e obje t 
de ce t a r t i c l e 110. A i n s i que M . L A U R E N T l 'expose dans 
ses Principes, t . 2 , n" 102, ce t t e d i s p o s i t i o n a p o u r 
b u t de d é t e r m i n e r d e v a n t q u e l t r i b u n a l s e r o n t po r t ée s 
les a c t i o n s q u i c o n c e r n e n t l a l i q u i d a t i o n et le p a r t a g e 
d 'une succession. L e code i n d i q u e de l a so r t e q u e l se ra le 
t r i b u n a l c o m p é t e n t p o u r a p p r é c i e r les difficultés q u i 
n a î t r o n t de l a l i q u i d a t i o n d 'une succession et i l p rocède 
de l a m ê m e m a n i è r e dans beaucoup d ' a u t r e s cas que 
l ' a u t e u r e n u m è r e . A i n s i , i l dés igne le t r i b u n a l c o m p é 
t e n t en m a t i è r e d'absence ( a r t . 110 1 , i l c h a r g e le j u g e de 
p a i x d u d o m i c i l e de l ' en fan t de dresser p r o c è s - v e r b a l des 
demandes e t consen temen t s r e l a t i f s à l a t u t e l l e officieuse 
(a r t . 363) , i l i n d i q u e le l i e u où le m a r i a g e d o i t se c é l é 
b r e r ( a r t . 74) e t l ' a d o p t i o n se c o n s o m m e r ( a r t . 353) , i l 
i n d i q u e e n f i n le l i e u où le c o n s e i l de f a m i l l e d u m i n e u r 
s 'assemble ( a r t . 406!, où le p a y e m e n t d 'une de t t e doi t 
s 'effectuer ( a r t . 1217) e t ou d o i t h a b i t e r l a c a u t i o n 
( a r t . 2 0 1 8 i . 

L ' a r t i c l e 110 n 'a donc dans le code a c t u e l a u c u n 
c a r a c t è r e b i e n e x c e p t i o n n e l , et p a r su i t e o n peut se 
d e m a n d e r s i sa suppress ion n ' e n t r a î n e r a pas p lu s d ' i n c o n 
v é n i e n t s qu ' e l l e ne p r o d u i r a d ' avan tages . 

L a m o d i f i c a t i o n que l a r é d a c t i o n de l ' a r t i c l e 111 
a c t u e l s u b i t dans l a v a n t - p r o j e t ne nous p a r a i t pas n o n 
p l u s heu reuse . A u j o u r d ' h u i , q u a n d une é l e c t i o n de d o m i 
c i l e a é t é f a i t e , les s i g n i f i c a t i o n s , demandes e t pou r su i t e s 
r e l a t i v e s à l a c o n v e n t i o n p o u r l ' e x é c u t i o n de l a q u e l l e le 
d o m i c i l e a é t é é lu , peuvent ê t r e s fai tes a u l i e u c h o i s i . 

L ' a r t i c l e 59 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e dispose é g a l e 
m e n t que en cas d ' é lec t ion de d o m i c i l e p o u r l ' e x é c u -



•' t i o n d ' u n ac te , le dé lêndeur sera assigne d e v a n t le 
•' t r i b u n a l du d o m i c i l e é lu ou devant le tribunal de 
•• sua domicile réel, co a formé me ni à l'article 111 du 
•> code civil. •> ( Y . aussi D E M O L O . M U E , t . 1'"'', e d i t . G, 
n° oTti . ) 

L ' a r t i c l e 111 de l ' a v a n l - p r o j e t p o r t e , au c o n t r a i r e , que 
« les demandes , s i g n i f i c a t i o n s et pou r su i t e s seront fa i tes 
" a u domicile convenu et d e v a n t le j u g e de ce d o m i -
» c i l e . » 

R i e n dans le c o m m e n t a i r e de ce t te d i s p o s i t i o n n ' a u 
to r i s e p o u r t a n t à supposer que l ' a u t e u r de l ' a v a n t - p r o j e t 
v e u i l l e o b l i g e r les p a r t i e s à s i g n i f i e r l eu r s e x p l o i t s a u 
d o m i c i l e é lu e t l e u r en l eve r l a f acu l t é de les n o t i f i e r a u 
d o m i c i l e r é e l . 11 f au t donc a d m e t t r e que le t e x t e impé
r a t i f de l ' a r t i c l e 111 n o u v e a u ne r e n d pas e x a c t e m e n t l a 
pensée de son a u t e u r , p u i s q u ' i l n 'a n u l l e m e n t s i g n a l é 
l ' i n n o v a t i o n que ce t te d i s p o s i t i o n , i n t e r p r é t é e l i t t é r a l e 
m e n t , consac re p o u r t a n t b i e n n e t t e m e n t . 

E D O U A R D R K M V . 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Braas, conseiller. 

22 f é v r i e r 1883. 

A P P E L . — D O M I C I L E E L U . — S I G N I F I C A T I O N . — N U L L I T E . 

P A R T A G E E T R A P P O R T . - - A C T I O N . — I N D I V I S I B I L I T E . 

Doit cire umilile l'appel signifié au domicile élu dans l'exploit de 
signi/iculioii d'an jugement, contenant en outre sommation de 
comparaître devant le notaire commis pour assister à l'adjudi
cation des biens à partager. 

L'action en rapport est indivisible comme l'action en partage, et 
cette indivisibilité rend opposable pai- tous les intéressés la nul
lité de l'acte d'appel signifié il L'un d'eux. 

( D E U ' O K T i ; . l ' I l l O T T K . 

M . l ' a v o c a t g e n e r a l F A I D E R a p r i s les c o n c l u s i o n s s u i 
v a n t e s d e v a n t l a C o u r : 

« Le fai l l i Joseph Pirotle, à celle époque integris status, ob
tint , le 14 niai 1880, l'ouverture d'un crédit de ¿ 0 , 0 0 0 francs de 
la Banque centrale namuroise. 

Uetle ouverture de crédit avait été précédée, le 30 avril 1880, 
d'un acle de cautionnement souscrit par le père du credilo jus
qu'à concurrence de 10,000 francs. 

Le 24 avril 1881, le père l ' iroUe nieur l . 
Le 10 ju i l le t 1881, la Italique prend inscription en séparation 

des patrimoines sur les biens de la succession c l , le 21 octobre, 
assigne les enfanls l ' i rotte en payement du montant du caution
nement. 

La Banque ne donne pas suite à l'action en séparation de 
patrimoines, devenue sans intérêt pour elle par suite du payement 
de sa créance sur les fonds de l'hérédité. 

Ce payement, avec subrogation au profit de ceux des hériliers 
qui y avaient consenti, date dut ) lévrier 1882. 

Mais dans l ' intervalle, ces mêmes cohéritiers avaient, le 10 dé
cembre 1881, assigné Joseph Pirotte et deux autres frères devant 
le tr ibunal de Namur, pour voir dire pour droit : « que les copar-
« tageants devront faire compte devant les notaires commis et se 
« doivent rapport soit en nature, soit en moins prenant de toutes 
« sommes dont ils sont ou seront trouvés débiteurs envers la 
« succession du défunt et ne pourront prendre leur part que sous 
« déduction du prélèvement de ces rapports en moins prenant ; 

« Voir dire spécialement (pie le dit Joseph Pirotle ne pourra 
« ni par lui-même, ni par aucun ayant cause, prétendre droit à 
« sa part qu'après le rapport, soil en nature, soit en moins pre-
« nani, de toutes sommes principales, intérêts, frais et accos-
« soires que la succession pourrait être tenue de payer à la société 
« dite Danque centrale de Namur, sur l 'action intentée parcelle-ci 
« selon l 'exploit précité (dans les motifs), jusqu'à ce qu ' i l ait 
« fait cesser cette action ou qu'elle ait été définitivement re-
« jetée. » 

Joseph Pirotte, seul en cause en appel, l i t défaut et un juge
ment définitif par défaut fut rendu le 2 mars 1882. 

Ce jugement adjugea aux demandeurs leurs conclusions, c'est-
à-dire qu ' i l ordonne le partage et consacre l 'obligation de Joseph 
l ' irotte de rapporter la somme de 10,000 francs, payée le 6 fé
vrier par la succession en vertu du cautionnement du père. 

11 réserve, en outre, tous les droits des copartageants résultant 
de la quittance avec subrogation délivrée par la Banque. 

Postérieurement à ce jugement, Joseph Pirotte fut déclaré en 
faillite avec report de la cessation de payement en octobre 1881. 

Le curateur interjeta appel par acte du 30 mai 1882. 
Mais le jugement avait été signifié aux intéressés avec la men

tion que les demandeurs élisaient domicile chez leur avoué, 
M c Lebrun, à Namur. De plus, l 'exploit de signification renfer
mait une sommation de comparaître chez le notaire commis pour 
assister à l'adjudication préparatoire des biens à partager. 

L'acte d'appel fut signifié à personne et à domicile à six des 
intimés. Ces significations sont régulières. Mais pour l'épouse 
Verhaegen-Pirotte, i l fut signifié, le 30 mai, au domicile élu, c'esl-
à-dire à M c Lebrun, à Namur. 

De l i i une fin de non-recovoir opposée à l 'appel, fondée sur l'ar
ticle 456 du code de procédure et sur l'indivisibilité de l 'action 
en partage, laquelle rend opposable par tous les intimés les nul 
lités de l'appel interjeté vis-à-vis de l 'un d'entre eux. 

A cette tin de non-recovoir, l'appelant répond : 
La signification de l'appel à l'épouse Verhaegen n'est pas nulle, 

parce (pie l 'exploit contenait en outre un commandement, c'est-à-
t'.ire une mesure d'exécution et que, dès lors, tous les actes en 
réponse pouvaient être valablement signifiés au domicile élu. 

Ln second l ieu, en admettant même que l'appel fût nu l vis-à-
vis de la dame Verhaegen, i l serait valable vis-à-vis des autres in t i 
més, l 'action telle qu'elle a été intentée et jugée étant non une 
action en partage, mais une action intentée à Joseph Pirotte paí
ses cohéritiers, non en qualité d'héritiers, de copartageants, mais 
en qualité de créanciers subrogés aux droits de la Banque par la 
quittance du (> février 1882. 

I l s'agit uniquement, dit l'appelant, de savoir si cette créance 
des enfants Pirotte contre leur frère sera privilégiée ou simple
ment chirographaire. 

Cette double thèse est fausse en tous points. 
1° L'acte d'appel est nul vis-à-vis de M'" e Verhaegen. 
La jurisprudence est constante comme règle générale. L'ar

ticle 450 ne doit recevoir d'exception que quand i l résulte clai
rement de l'acte d'élection de domicile que la volonté du signi
fiant a été d'autoriser l'appel à ce domicile élu ; i l reçoit encore 
exception dans quelques matières spéciales, notamment en ma
tière de saisie-exécution, quand la signification contient un com
mandement préalable à la saisie (art. 584, c. proc. c iv . ) , c'est-à-
dire quand l 'exploit renferme une mesure d'exécution actuelle du 
jugement. 

C'est en s'abusant sur le sens des mots mesures d'exécution que 
le curateur prétend voir dans la sommation de comparaître chez 
le notaire commis à l'adjudication préparatoire un commande
ment qui va être suivi d'exécution ; or, pour qu'une sommation 
soit une mesure d'exécution, i l faut qu'elle ait le caractère du 
commandement de l'article 584. Cela a été jugé par de nombreux 
arrêts, parmi lesquels nous choisissons un arrêt de la cour de 
Limoges, du 24 avril 1812 ( D A I . I . O Z , V O Domicile élu, n° 110, 
2'' espèce), à cause de sa rédaction précise; et i l faut remarquer 
que dans l'espèce jugée alors, le mot commandement avait été 
abusivement employé. 

Ici nous n'avons qu'une sommation d'assister à une des opéra
tions du partage : c'était la suite normale de la procédure en par
tage, un préliminaire et non une mesure d'exécution sur les 
biens du signifié. Dès lors, en l'absence de tout indice de la part 
des signifiants de recevoir l'acte d'appel au domicile élu, la som
mation contenue dans l 'exploit ne peut autoriser une dérogation 
au principe de l'article 450 du code de procédure civi le . 

Les deux arrêts cités par le curateur sont des arrêts d'espèce 
et, du reste, ils sont isolés. La cour les trouvera encadrés et iso
lés au mil ieu de vingt arrêts contraires dans le Répertoire al
phabétique de la jurisprudence belge, V o Appel civil, n o s 209 et 
suivants. 

Le second moyen opposé à la fin de non-recevoir contre 
l'appel est plus délicat. 

L'appelant d i t : L'action n'est pas indivisible, l'objet de l 'action 
est de faire déclarer les intimés (les cohéritiers demandeurs en 
partage) créanciers privilégiés de l'hérédité, en vertu de l'acte de 
subrogation du (i février 1882. 

Si tel était le caractère de l'action et le sens du jugement, l'ap
pelant serait dans le vrai . 

Mais i l n'en est pas ainsi : Rappelez-vous les termes de l'assi-



giialiuu lancée avant lacle de quittance-subrogation. (Cité tex
tuellement plus haut.) 

Voyez les termes des conclusions d'audience devant les pre
miers juges : ils sont la reproduction de l'assignation, sauf la 
modification résultant d'un fait survenu dans l'intervalle : le 
payement éventuel est devenu effectif; ce que l 'on demande à 
Joseph Pirotte, c'est le rapport de la somme payée pour l u i par 
son père ou plutôt par la masse en vertu de l'engagement pris par 
son père de son vivant, l 'origine de l 'obligation est le cautionne
ment antérieur au décès du de cujus. Le payement n'en est que 
l'accomplissement; c'est donc bien là une avance sans dispense 
de rapport, sans clause de préciput ou hors part, le rapport en 
est évidemment dû. 

A qui ? Et par qui ? 
A la masse, par le cohéritier qui a reçu l'avance, par un des 

héritiers à ses cohéritiers. 
C'est donc bien là le cas de l'article 8 4 3 du code c i v i l . 
Dès lors, i l ne peut être question d'appliquer aux intimés la 

qualification de créanciers, dans le sens du mot employé au titre 
des obligations. 

l is agissent à titre de cohéritiers, ils réclament le partage et 
comme élément de ce partage, pour arriver à la formation de la 
masse à partager, ils réclament en même temps de Joseph Pirotte, 
leur cohéritier, le rapport de ce qu' i l a reçu en avancement 
d'hoirie. 

Dès lors, l 'action serait donc une action en partage à laquelle 
se joint ou avec laquelle se confond une action en rapport. 

(Sec obstat la partie des conclusions relative à la subrogation 
aux droits de la Banque. Les intimés n'ont demandé que des 
réserves sur ce point , et le jugement ne leur a donné qu'acte de 
ces réserves. 11 ne faut pas confondre.) 

Or l'action en partage est indivisible, la jurisprudence belge 
l'admet et L Â C H E N T , t . X, n o s 258 et suiv., avec elle. 

Et voici la raison qu ' i l en donne : 
Dans l'action en partage, i l s'agit de l iquider des droits com

muns, le demandeur est en même temps défendeur. 11 y a un pa
trimoine commun à distribuer, chaque héritier doit y avoir sa 
part; pour qu ' i l l 'ait i l y a un ensemble d'opérations à faire qui 
impliquent la présence et le concours de tous les ayants droit ; 
ces opérations ne peuvent se diviser, i l en résulte que le partage 
est indivisible. 

I l semblerait d'après ce court résumé de L A U R E N T qu ' i l va con
sidérer sous le même point de vue ce qu'on peut appeler et ce 
qu' i l appelle l'action en rapport, puisque le rapport n'est qu'un 
des éléments de cet ensemble d'opérations, ensemble indivisible, 
qui doit d'abord établir la masse à partager, et ensuite déter
miner la part de chacun. 

Pas du tout. 
Au n° 589 du même volume, L A U R E N T distingue entre l'action 

en partage et l 'action en rapport. 
Nous copions : 
« L 'act ion en rapport est intentée contre l'héritier donataire, 

« pour l 'obliger à remettre dans la masse les biens qu ' i l a reçus 
« du défunt. Cette action se lie à l'action en partage, mais les 
« deux actions ne se confondent pas. I l est de jurisprudence que 
« l'action en partage est indivisible en ce sens qu'elle doit être 
<t formée contre tous les héritiers. En est-il de même de l'action 
« en rapport? La cour de Dijon l'avait décidé affirmativement. 
« Ce qui a trompé la cour, c'est que le rapport est un des élé-
« ments du partage, de sorte que l'action en rapport semble se 
« confondre avec, l 'action en partage. » 

Cet arrêt a été cassé. (Voir les deux arrêts, D A M . O Z , Pér. , 
1852, 1, 181.) 

Le rapport a pour objet la remise à la masse des biens donnés, 
or ces biens sont choses divisibles, donc l'action est divisible. 

D A L L O Z , V O Succession, n° 1067, énonce en quelques mots la 
même opinion en se basant sur le même arrêt. 

Je n'ai r ien trouvé dans D E M O L O J I B E ni dans C A R R É - C H A U V E A U . 

Voir pour rnnseignements : D A I . L O Z . V O Appel civil, n o s 621 et 
suiv. et aussi 595. 

Sous ne pouvons nous rallier à cette doctrine. 
On ne peut appliquer ici les principes admis par le code en 

matière d'obligation, quant à la divisibilité ou à l'indivisibilité. 
L A U R E N T l u i même, n° 238, repousse l'assimilation. Le partage, 

d i t - i l , n'est pas une obligation, c'est la l iquidat ion d'un droi t 
préexistant, c'est la nature du droit qu ' i l faut envisager et le par
tage ne peut être fait qu'entre tous les cohéritiers': donc i l est 
indivisible. 

Et cependant le partage a uniquement pour but de diviser les 
biens entre tous les cohéritiers. 

Comment alors comprendre le raisonnement de L A U R E N T , quand 
pour établir la divisibilité de l'action en rapport, i l se base sur ce 
que la masse b laquelle le rapport est dû doit être divisée. 

Ou l'action en partage est divisible et alors l'action en rapport 
le sera également ; 

Ou elle est indivisible et l 'action en rapport doit l'être au même 
titre et à plus forte raison, car c'est à la masse que le rapport est 
dû et c'est pour établir cette masse qu ' i l est fait, soit fictivement 
en moins prenant, soit en nature. 

Dans les deux cas, la masse doit être ensuite divisée; si cette 
division, qui est le but direct de l'action en partage, ne rend pas 
celle-ci divisible, à fortiori ne peut-elle rendre divisible l'action 
en rapport, qui a pour but direct la formation d'un tout, de la 
masse, qui ne sera divisée que par le partage effectué. 

L'indivisibilité de l'action en partage ne serait qu'un mot vide 
de sens, si on devait prendre un à un tous les éléments qui la 
composent et considérer isolément comme divisibles toutes les 
opérations qui doivent le préparer et l 'accomplir. Mais plus spé
cialement i l faut considérer comme indivisible toute action entre 
cohéritiers ayant pour objet la masse à partager. 

I l est, du reste, curieux de constater que L A U R E N T (n° 590), 
avec la cour de cassation de France (14 novembre 1849, D A L I . O Z 

Pér., 1849, 1, 286) avoue qu ' i l v a quelque chose de vrai 
dans la décision de la cour de Dijon : c'est que le rapport se lie 
intimement au partage dont i l n'est qu'une dépendance... et c'est 
pourquoi les deux actions ont la même prescription, quant au 
point de départ et à la durée : « tant que l'action en partage dure. 
» on ne conçoit pas que l'action en rapport s'éteigne » ( L A U R E N T ) , 

et dans son arrêt, la cour de cassation constate que le rapport se 
lie étroitement à l'action en partage et en est une dépendance 
nécessaire. 

Peut-on, sans contradiction, soutenir que deux actions néces
sairement dépendantes l'une de l'autre, se liant étroitement entre 
elles, n'ont pas le même caractère quant à l'indivisibilité? 

Nous croyons donc que si, comme l'a admis l'appelant, l ' indivi 
sibilité de l'action rend opposable, par tous les intimés, les nu l l i 
tés d'appel vis-à-vis de l 'un d'eux, l'appel est non recevable. 
D A L L O Z . V° Appel civil, n° 595. 

Si la Cour adopte notre opinion quant à la non-recevabilité de 
l'appel, elle n'aura pas à s'occuper du fond; mais notre insurrec
tion contre d'aussi hautes autorités que L A U R E N T et la cour de 
cassation de France, sans que nous apportions à l 'appui autre 
chose que des raisons que nous croyons bonnes, doit nous faire 
prévoir l'éventualité d'une dissidence. Nous dirons donc un mol 
du fond. 

Trois moyens : 
1° Nullité du cautionnement pour absence du bon ou approuvé 

sur le sous seing privé qui le constate. 
Cela se trouve dans les conclusions, c'est déjà trop. Cela a été 

abandonné en plaidoirie, on a bien fait. 
L'original du sous seing privé n'est pas produit . La copie 

ne mentionne aucun enregistrement, mais l'existence du cau
tionnement verbal est reconnue par l'appelant; dès lors, qu ' im
porte le vice de l'orme d'un acte constatant l'existence d'un 
engagement avoué par tout le monde et exécuté? 

Cela suffit. 
2° Novation. 
Le cautionnement du 30 avri l ne viserait que le crédit verbal 

ouvert à Joseph Pirotte, antérieurement à celui du 14 mai 1880; 
donc le cautionnement concernerait une dette éteinte par nova
tion -. l'ancien crédit épuisé est censé soldé par le nouveau qui 
n'est pas l'objet du cautionnement : donc l'acte du 30 avril est 
sans objet. 

Ce n'est pas sérieux. Le père Pirotte s'engage, le 30 avr i l , à ga
rantir la Banque jusqu'à concurrence de 10,000 francs, pour ce 
que son fils lu i doit ou pourrait l u i devoir ; le crédit ouvert suit 
immédiatement, i l est certain que la caution s'engage pour le 
présent comme pour l'avenir. 

3° Séparation des patrimoines. 
La question de savoir si les intimés, considérés comme créan

ciers de l'hérédité, ont en vertu de la quittance-cession subroga-
gatoire du 6 février conservé le droit de demander la séparation 
des patrimoines, inscrite parla Banque aux hypothèques le 19 j u i l 
let 1881, pourrait présenter des difficultés; mais elle se pose 
dans le débat prématurément. 

Quant aux effets de la subrogation, les intimés n'ont demandé 
et obtenu que la réserve expresse de leurs droits. 

Ils n'agissent pas actuellement comme créanciers de l'hérédité, 
n i de leur frère Joseph. Ils agissent, nous l'avons dit au début, au 
seul titre de cohéritier. Us n'exercent pas l 'action subrogatoire, 
mais l'action en partage et en rapport. 

Si le rapport peut se faire en moins prenant de la part de 
Joseph Pirot te , ils n'auront pas besoin d'user de leurs droits. 
Nous ne comprenons pas que dans la situation actuelle, on vienne 
parler de privilège. La succession de Pirotte père s'est ouverte 



Pirotte tils étant inleyris status. Lu droit préexistant doit se l i 
quider d'après les règles ordinaires des successions. La surve-
nance de la faillite ne change rien à la situation. Les créanciers 
exercent, par le curateur, les droits du fa i l l i , ni plus, ni moins. 
En s'opposant au rappor t , le curateur réclame plus, i l se taille 
une situation privilégiée. 

Mais le jugement sur ce point ne lui inflige pas grief. I l aura 
le droit de discuter éventuellement les effets de la subrogation et 
de l ' inscript ion de la Banque, si les intimés plus tard exercent 
l 'action subrogatoire; de simples réserves, même expressément 
stipulées, ne consacrent pas un droit acquis. 

Si nous nous trompions dans celte interprétation du jugement, 
nous conclurions à ce que la cour l'émendât et déclarât qu'à ce 
point de vue tous les droits doivent rester entiers. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Attendu que, sauf le cas où le domicile a été élu 
expressément pour la signification de l'acte d'appel, et ceux 
prévus par l 'article 584 du code de procédure et l 'article 14 de 
la lo i du 15 août 1854, cet acte doit être signifié à personne ou à 
domicile réel à peine de nullité, aux termes de l'article 456 du 
dit code ; 

« Que l'appel signifié, le 30 mai 1882, à l 'un des intimés, 
Joseph Verhaegen, époux de Marie-Josèphe Pirot te , au domicile 
de l'avoué L E B R U N , à Namur, est dès lors atteint de nullité; 

« Attendu qu'à raison du caractère indivisible de l'action en 
partage, sur laquelle a été rendu le jugement à quo, le jugement 
a acquis l'autorité de la chose jugée à l'égard de toutes les 
parties ; 

« Que l'appelant prétend à la vérité que son grief d'appel 
concerne exclusivement le chef du jugement qui lu i a imposé 
l 'obligation du rapport, lequel chef serait divisible ; 

« Mais attendu que le rapport entre cohéritiers ne se conçoit à 
aucun point de vue comme l'objet d'une action distincte de l'ac
t ion en partage ; qu ' i l consiste en une opération préliminaire par 
laquelle les choses léguées restent et les choses données rentrent, 
fictivement ou en nature, dans la succession du disposant, qui ne 
les a léguées ou données qu'en avancement d 'hoir ie ; 

« Que l'effet de cette opération se circonscrit ainsi à l'établis
sement de la masse et à la composition des lots, c'est-à-dire aux 
éléments essentiels du partage lui-même; d'où i l suit que le litige 
sur le point de savoir si tel ou tel cohéritier est astreint au rap
port vis-à-vis des autres, constitue un incident de l'action en par
tage, comme elle indivisible; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. l'avocat général F A I D E R et de 
son avis, dit l'appel non recevable et condamne l'appelant aux 
dépens... » (Du 22 février 1883. —Pla id . MM« D E I . P O R T et D O U X -

C H A M P S c. L E . M A I T R E , tous trois du barreau de Namur.) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Troisième chambre. — Présidence de M. Schuermans. 

10 et 24 j u i n 1882. 

D E G R É S D E J U R I D I C T I O N . — D E M A N D E S M U L T I P L E S . 

U N I T É D ' A C T I O N . — C A U S E S D I S T I N C T E S . — A R C H I 

T E C T E . — R E S P O N S A B I L I T É . — V I C E S R É G L E M E N T A I R E S . 

L'action d'un maître de carrières pour plusieurs fournitures de 
pierres ù un entrepreneur doit, pour la compétence, être évaluée 
par son chiffre total, quand même chaque opération aurait 
donné lieu à un compte distinct. 

L'action d'un architecte qui a construit plusieurs maisons pour un 
même propriétaire, se divise en autant de causes distinctes que 
de maisons construites. 

L'architecte répond des vices de construction constituant des in
fractions aux règlements et en est responsable vis-à-vis du pro
priétaire, sauf pour les opérations spéciales dont celui-ci a retenu 
personnellement la direction absolue. 

Première espèce. 

( D E R N I E R C . C H A I N A Y E . ) 

A R R Ê T . — « E n ce qui concerne la demande principale: 
« Attendu qu'elle tend au payement de la somme defr. 2,932-72 

restant due sur le prix de nombreuses fournitures de pierres 
faites par les appelants aux intimés, y compris les frais de retour 
de deux traites créées en règlement des dites fournitures ; 

« Attendu que semblable demande excède le taux du dernier 

ressort et qu'elle est partant susceptible des deux degrés de ju r i 
diction ; 

« Qu'il n'y a, en effet, dans l'espèce qu'une demande unique 
se décomposant en deux chefs qui procèdent d'une seule et même 
cause, à savoir : la fourniture de pierres dont le solde a été réglé 
au moyen des deux traites restées impayées ; 

« Qu'il s'ensuit que ces deux chefs, conformément à l 'art. 23 
de la loi du 25 mars 1876, doivent être cumulés pour régler la 
compétence ; 

« Attendu que la circonstance que ces deux traites ont été 
émises pour le règlement de deux factures relatives à des fourni
tures faites aux intimés pour des destinations différentes, est ino
pérante dans la cause, ces fournitures n'étant, en effet, que des 
éléments d 'un compte dont le règlement est l 'unique objet de 
l'action ; 

« En ce qui concerne la demande reconventionnelle : 
« Attendu que les intimés ont conclu reconventionnellement : 

1° à la reprise de 19 m 3 358 de pierres dont la valeur était de 
fr. 3,107-25, et 2° à l'adjudication de la somme de fr. 418-87, 
montant des frais et dommages-intérêts qu'ils avaient dû payer à 
raison des retards apportés par les appelants dans la livraison de 
certaines pierres; 

ce Attendu que le litige ne portait évidemment pas sous ce rap
port, comme le prétendent les intimés, sur la somme de 
fr. 665-72, formant la différence entre le chiffre des deux de
mandes; que c'est sur la somme entière de fr. 3,591-42 réclamée 
qu ' i l y avait lieu de statuer, et que la demande reconventionnelle 
excédait ainsi le taux du dernier ressort; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. l'avocat général D E L W A I D E 

en son avis conforme, déclare l'appel recevable... » (Du 10 j u i n 
1882. — Plaid. M M e s

 M E S T R E I T c. B O I N A M E A I X . ) 

Deuxième espèce. 

( N O I . I . E T C . J O N N I S S E N . ) 

A R R Ê T . — « Sur la recevabilité de l 'appel, tant incident que 
principal : 

« Attendu que l'action du demandeur Jonnissen comprenait 
divers chefs : 

« 1° 4,250 francs pour honoraires d'architecte, de maisons 
rues Ponl-d'Avroy et d'Amay ; 

« 2° 250 francs pour honoraires d'architecte d'une autre mai
son rue Pont-d'Avroy, 22 ; 

« 3° 200 francs pour changement aux plans des maisons suh 
n° 1° ; 

« 4° 100 francs au sujet de l'achat d'une maison rue d'Outre-
Meuse ; 

« 5° 1,000 francs pour honoraires supplémentaires à propos 
des maisons sub n° 1° ; 

« 6° 50 francs au sujet des plans et demandes d'autorisation 
pour réparations de la maison n° 40, rue Pont-d'Avroy; 

« 7° 20 et 25 francs pour rédaction de baux de deux maisons ; 
« Attendu que les postes 1°, 3° et 5° sont relatifs à une cause 

unique et que le total des sommes demandées est supérieur au 
taux du dernier ressort ; 

« Qu'il en est autrement des postes 2°, 4° , 6° et 7° qui sont re
latifs à des causes distinctes et indépendantes les unes des autres, 
et que le taux d'aucun d'eux n'atteint le chiffre de 2,500 francs ; 

« Que, dès lors, l'appel n'est recevable que pour la somme de 
5,450 francs ; 

« Attendu quant à l'appelant que, défendeur en première in 
stance, i l concluait à ce qu ' i l fût déclaré que Jonnissen n'avait 
pas droit aux honoraires de plus de 2,500 francs réclamés par 
l u i , et subsidiairement à des dommages-intérêts évalués à un 
chiffre équivalent à celui de la demande; 

« Qu'à ce double ti tre, l'appel principal est recevable pour un 
total de 5,450 francs, seul en discussion devant la Cour ; 

« Au fond : 
« Attendu qu ' i l est établi au procès que si Jonnissen avait dans 

son contrat avec Nollet décliné toute responsabilité quant aux lois 
de police et au règlement sur les bâtisses et qu ' i l avait même des
siné des plans cotant le mur litigieux à 36 centimètres, i l a néan
moins pris une part active et principale à la construction de ce 
mur à la largeur réduite de 24 centimètres; 

« Que cela résulte notamment de la condamnation de simple 
police prononcée contre l u i en qualité d'architecte dirigeant ; 

« Attendu que l'architecte dirigeant est le mandataire légal du 
propriétaire^ moins que celui-ci, par ses connaissances spéciales 
ou d'autres circonstances précises, ne doive être censé avoir d i 
rigé lui-même la construction ou une partie de la construction et 
n'avoir pas employé d'intermédiaire à cet égard ; 



« Attendu qu ' i l n'existe dans la eause aucun fait permettant de 
supposer que Nollet a déchargé l'architecte de la responsabilité 
qui pèse sur celui-ci aux termes des articles 1792 et 2270 du code 
c iv i l ; 

« Attendu que cette responsabilité, qui résulte d'une présomp
tion de la l o i , comprend aussi bien les vices de construction ré
glementaires que les vices de fait ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M . D E L W A I D E , 

avocat général, déclare l'appel tant principal qu'incident non 
recevable pour les sommes distinctes de 250, 100, SO, 20 et 
23 francs ( n o s 2 , 4 . 6 et 7 énoncés aux motifs); déclare l'appe
lant. . . » (Du 24 j u i n 1882. — Plaid. M M E S

 N E U J E A N e. D É G U I S E . ) 

O B S E R V A T I O N S . — L ' a r t i c l e 23 de l a l o i d u 25 m a r s 
1876 é t a b l i t c o m m e règle que les demandes m u l t i p l e s 
son t c u m u l é e s p o u r d é t e r m i n e r l a c o m p é t e n c e , e t c o m m e 
exception q u ' i l e n est a u t r e m e n t s i e l les dépenden t de 
causes d i s t i n c t e s . 

I l y a l à m a t i è r e à d i s cus s ion . 
Q u a n d y a u r a - t - i l u n i t é d ' a c t i o n ? Q u a n d , d i v e r s i t é ? 
I l s emble que les a r r ê t s ci-dessus r a p p o r t é s se s o n t 

a r r ê t é s a u x p r i n c i p e s s u i v a n t s : 

S i u n e so r t e de c o n t r a t p r é c è d e les o p é r a t i o n s e n t r e 
les m ê m e s p a r t i e s , de t e l l e m a n i è r e q u ' o n d o i v e a d m e t t r e 
que l ' une d 'e l les s'est e n g a g é e à ne r e c o u r i r à a u c u n e 
a u t r e pe r sonne que l a seconde p o u r u n g e n r e d 'affaires 
d é t e r m i n é , i l y a u r a u n i t é de d e m a n d e ( l r e e spèce ) . 

I l en est a u t r e m e n t t o u t e f o i s s i c h a q u e o p é r a t i o n 
donne l i e u à u n déba t des c o n d i t i o n s s p é c i a l e s à c h a c u n e 
d'elles ( 2 " ' e e s p è c e ) . 

Q u a n d , a u c o n t r a i r e , les o p é r a t i o n s sont en el les-
m ê m e s des ac tes i so lé s q u i p e u v e n t s ' a c c o m p l i r sans 
n é g o c i a t i o n p r é a l a b l e , à b u r e a u o u v e r t , s u r s i m p l e p r é 
s e n t a t i o n , i l y a u r a d i s t i n c t i o n de causes : t e l sera le cas 
d ' u n b a n q u i e r p a y a n t d e u x effets n é g o c i é s p a r l u i 
p o u r une m ê m e pe r sonne , m a i s avec l a q u e l l e i l ne 
s e r a i t pas en r e l a t i o n s de c o m p t e c o u r a n t : l ' a c t i o n 
d e v r a ê t r e é v a l u é e , p o u r le r e s so r t , d ' ap rès le m o n t a n t 
de c h a q u e effet . 

C'est à l a j u r i s p r u d e n c e à d é t e r m i n e r en f a i t s ' i l s ' ag i t 
d ' a p p l i q u e r l a r è g l e ou l ' e x c e p t i o n , é c r i t e s l ' u n e et 
l ' a u t r e dans l ' a r t i c l e 2 3 ; o n peu t le p r é v o i r , ce t a r t i c l e 
a u r a p o u r r é s u l t a t n o n de s i m p l i f i e r les déba t s j u d i c i a i r e s , 
m a i s de les c o m p l i q u e r . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

3 j a n v i e r 1880. 

N O T A I R E . — V E N T E D ' I M M E U B L E S I N D I V I S E N T R E M A J E U R S 

E T M I N E U R S . — A B S E N C E D U S U B R O G É T U T E U R A I . A 

V E N T E . — R E C U E I L S D E L O I S S A N S C A R A C T E R E O F F I 

C I E L . — E X C U S E . — P E I N E D I S C I P L I N A I R E . 

Dans certains recueils de lois sans caractère officiel, la disposition 
de l'article 2 ,§ -'i,de la loi du 12 juin 1816 est erronée ; ta par
ticule alternative ou se trouve substituée à la particule conjonc
tive et, dans le membre de phrase : en présence des tuteurs et 
des subrogés tuteurs. 

Le notaire qui procède en l'absence soit du tuteur, soit du subrogé 
tuteur des mineurs, à la vente publique d'un immeuble indivis 
entre majeurs et mineurs, est passible d'une peine disciplinaire. 

Le notaire n'est pas recevable à exciper de la reproduction inexacte 
d'un texte de loi dans des recueils de lois sans caractère officiel. 

( L E M I N I S T È R E P U B L I C C . D E M A L A N D E R . ) 

A R R Ê T . — « Attendu qu ' i l résulte des pièces produites que 
M e Demalander, notaire à Renaix, commis en justice à l'effet de 
procéder à la vente publique d'un immeuble appartenant a des 
majeurs et au mineur Léopold Ribbens, a, le 14 mai 1879, adjugé 
définitivement ce bien en l'absence du tuteur Philippe Fenaux ; 

« Attendu que ce fait constitue une contravention à l 'art. 2, 
§ 4, de la lo i du 12 j u i n 1816, lequel est ainsi eom;u : « Dans les 
« deux cas mentionnés aux S§ 2 et 3, la vente publique se fera 
« par le ministère du notaire désigné, en présence des tuteurs et 

« des subrogés tuteurs et par devant le juge de paix du canton 
« où la succession est ouverte » ; 

« Attendu que tel est le texte inséré au Journal officiel du 
royaume des Pays-Bas et qui seul a force obligatoire ; 

« Attendu que l ' int ime n'est point recevable à exciper de 
l'ignorance de la l o i , en se fondant sur ce que certains recueils 
de législation n'ayant aucun caractère o i l i c i e l , notamment la 
Pasinomie belge, te Bulletin usuel des lois et arrêtés, les cinq 
Codes en vigueur en Belgique, édition de 18o l , aient reproduit 
cette disposition de lo i d'une manière défectueuse, en substituant 
dans le membre de phrase : « en présence des tuteurs et des 
« subrogés tuteurs » la particule alternative ou à la conjonc
tive « / ; qu ' i l est, en effet, de principe que chacun est réputé con
naître la loi ut que nulle preuve n'est admise à rencontre de cette 
présomption, qui est essentiellement d'ordre public ; 

« Attendu qu ' i l est, d'ailleurs, démontré que le notaire inculpé 
avait connaissance du texte officiel ci-dessus transcrit et qu ' i l en 
appréciait parfaitement le sens et la portée ; 

« Attendu, en effet, que l'absence du tuteur l'enaux à la séance 
du 14 mai 1879 ayant été constatée par le notaire, celui-ci refusa 
d'abord, d'une manière catégorique, d'adjuger le bien, soutenant 
avec insistance qu ' i l y avait lieu de remettre la vente à quin
zaine ; ([n'en présence de cette résolution hautement manifestée 
et strictement conforme aux véritables prescriptions de la l o i , les 
intéressés majeurs entourèrent le notaire d'obsessions pour 
l'amener à déclarer l'adjudication délinitive, et s'engagèrent, con
jointement avec le subrogé tuteur, Célestin Ribbens, à se porter 
fort pour le tuteur absent ; que, fatigué de ces sollicitations qui 
dégénéraient en imporlunités, Jl1' Demalander eut enfin la fai
blesse de céder et d'adjuger définitivement l 'immeuble offert en 
vente, transigeant ainsi a\ec ce qu ' i l savait être son devoir : 

« Attendu qu ' i l est indifférent, au point de vue de l'existence 
de la contravention, que le juge de paix, induit en erreur par le 
texte fautif inséré au Bulletin usuel des lois et arrêtai, ait exprime 
l'avis qu ' i l pouvait être régulièrement passé outre a la vente; que 
le notaire Demalander, mieux instruit des exigences de la lo i . 
n'en était pas moins tenu, en vertu des devoirs de sa charge, de 
surseoir à la vente, d'autant plus que l'art. I 1 ' 1 de l'arrêté du 
12 septembre 1822 fait défense très expresse à tous notaires de 
prêter leur ministère, xmix quelque prétexte que ce soit, pour des 
actes dans lesquels les dispositions de la loi du 12 j u i n 1810 
seraient éludées ou perdues de vue ; 

« Attendu, néanmoins, que les diverses circonstances ci-dessus 
rappelées atténuent considérablement la faute commise; qu ' i l 
n'est point contesté, d'autre part, que le mineur n'a subi aucun 
préjudice, que les antécédents du notaire intimé sont irrépro
chables et que sa réputation est absolument intacte; 

« Par ces motifs, la Cour, faisant droit au réquisitoire de M. le 
premier avocat général L A M E E R E , met le jugement dont appel à 
néant; émendant, déclare que le notaire intimé a contrevenu à la 
disposition de l 'art. 2, § 4, de la loi du 12 j u i n 1810; le rappelle 
à l 'ordre et le condamne aux dépens. » (Du il janvier 1880. 
Plaid. M E

 D R I B I S E L . ) 

O B S E R V A T I O N S . — l i est i n t é r e s s a n t de r e l e v e r , à l 'oc
cas ion d u f a i t s i g n a l é dans l ' a r r ê t que nous r a p p o r t o n s , 
à s a v o i r que c e r t a i n s r e c u e i l s r e p r o d u i s e n t d 'une façon 
i n e x a c t e le t e x t e i n d i q u e ci-dessus, l a d i f fé rence de 
r é d a c t i o n q u i se r e m a r q u e , se lon les r ecue i l s , dans les 
a r t i c l e s 3 3 1 et 952 d u code c i v i l . A i n s i , dans l ' a r t . 3 3 1 , 
o n l i t t a n t ô t : <• l o r s q u e c e u x - c i les a u r o n t L É G A L E M E N T 
•' r e connus - , t a n t ô t : •• l o r s q u e c e u x - c i les a u r o n t É G A -
•> L E . M E N T r e c o n n u s . VA dans l ' a r t . 952 , t a n t ô t : <• s a u f 
•' n é a n m o i n s l ' h y p o t h è q u e de l a do t et L E S c o n v e n t i o n s 
•> m a t r i m o n i a l e s - , t a n t ô t : •• s a u f n é a n m o i n s l ' h y p o -
« t h è q u e de l a do t et D E S c o n v e n t i o n s m a t r i m o n i a l e s 
N o u s donnons ci-dessous l ' i n d i c a t i o n d ' u n c e r t a i n 
n o m b r e d 'édi t ions d u code c i v i l , de r ecue i l s et d ' o u v r a g e s 
où se t r o u v e r e p r o d u i t e s o i t l ' une , soi t l ' a u t r e de ces 
r é d a c t i o n s . 

Code c i v i l , article 3 3 1 . . . , lorsque ceux-ci les auront légalement 
ou également reconnus. 

E G A L E M E N T . 

Bulletin des lois de la Répu
blique française. Loi du 2 ger
minal an X I , art. (XCXXY. 

3 e série, tome V l l l , p. 4. 
Recueil des lois composant le 

code civil, par les rédacteurs des 

L E G A L E M E N T . 

Code civil des Français.Paris, 
Firmin Didot, an XII-1804. sté
réotypé. 

Conférence du code civil avec 
lu discussion particulière du 
Conseil d'Etat, etc., par un juris-



L É G A L E M E N T . 

consulto (pii a concouru à la 
confort ion du code ( F A Y A R D ) . 

Paris, F inn in I l i i lo t . an X I I I -
1805. 

Esprit du code Sapolc'on, tiré 
de la discussion par L O G R É . Pa
ris, iiii]irinipri(< impériale, an 
X11I-MDGGGV1, ionie IV. p. 170. 

Code Xupolcïm du 3 septem
bre 1807. B u l i n i t i dos lois de 
l'empire français, 4 e série, t . V I . 

C.nde Sapolc'on suivi des mo
tifs, rapports, etc. ( F A Y A R D ) . Pa
ris, F innin Didot, 1808. 

I Î O N D O N . N E A U , Corps de droit 
français, 1 8 1 0 . 

L O I S E A I " , Enfants naturels, 
1 8 1 I . 

S I R E Y , Code civil annoté, 1817. 
I'OTHiEit analyse dans ses 

rapports avec le code civil, par 
F K N K T , 1829. 

P A I I . L E T . 

T R I P I E R , Lev codes français, 
oollatiormés sur les editions 
officielles. Paris, 1848. 

T E I L E T et S L T . P I G Y . Codes an
notes, 1848. 

F É L I X B E R R I A T - S A I N T - P R I X , 

Moles théoriques sur le code civil. 
Paris, 1856. 

S I R E Y et G I L B E R T , Codes an
notes, 1859. 

A. D E L E R E C Q L E . Code civil 
belge lédilion doclrinalel, 1818. 

A. | i i : i n i K i i . U T . Code .Sapo
lc'on, etc., 1848 et editions sub
séquentes. 

G É R A R D , Code civil, 1859. 
L E D E G A N G K , Rurgerl.yk ivel-

boel:, 1841 ol éditions subsé
quentes. 

Les cinq codes obligatoires en 
Belgique. Bruxelles, l ibrair ie 
universelle do J. Hosez, 1869. 

I . A i ' R E N T , Principes, IV, 165. 
S E R V A I S , Code, civil, 1880. 
B E L G I E N S , Codes belges anno

tes, 1880. 
Les cinq codes. Amsterdam. 

Delachnux, s. d. 

Gode c i v i l , article 952. . . . sauf l'hypothèque de la dot et des ou 
les conventions matrimoniales. 

E G A L E M E N T . 

Instructions décadaires de l'en
registrement, an 11-1803. 

Code civil des Français. Edi
tion originale et seule officielle. 
A Paris, de l ' imprimerie de la 
Bépubliquo. an Xll-1804, in-4 0 . 

Imprimé en exécution (le la 
loi du 30 ventóse an X I I . 

Analyse raisonne'e de la dis
cussion du code civil au Conseil 
d'Etat, par M A L L F . Y I L I . F . , 1807. 

Code civil des Français. Fdi-
tion parfaitement conforme à 
l'édition originale ol seule offi
cielle. Bruxelles, Huvglie, an 
Xll-1804. 

Code civil des Français (avec 
la traduction flamande par le 
juge L É G A T ) . Gami, Steven, 1807. 

Code Sapoléon, édition parfai
tement conforme h l'édition or i 
ginale et seule officielle. Bruxel
les, Huyglie, 1808. 

N. P.'Lti l o i d u 3 s e p t e m b r e 1807 

-s'y t r o u v e r e p r o d u i t e in- r.rttinsn et 

1 on n ' v v o i t a u c u n e m e n t i o n de l ' a r 

t i c l e 3 3 1 . 

I . O G R É . Législation civile,coni-
tncrciale et cru» Bruxelles, 
Tarlici-. 1836. 

Codes en vigueur en Relgii/uc. 
Bruxelles, chez, tous les libraires, 
184.';. 

DES C O N V E N T I O N S . 

Bulletin des lois de lu Répu
blique française. Loi du 13 flo
réal an X I , art. GGXLII. 

3'' série, tome V i l i , p. 307. 
Recueil des lois composant le 

code civil, par les rédacteurs des 
Instructions décadaires sur l'en
registrement, an 11-1803. 

Code civil des Français. Edi
tion originale et seule officielle. 
A Paris, de l ' imprimerie do la 
République, an Xll-1804, i n - i " . 

Code civil îles Français, etc. 
Bruxelles, Huyglie, an XII-1804. 

Code civil des Français. Paris, 
F i rmi l i Didot. an Xl l -1804, sté
réotypé. 

B E R N A R D I , Commentaire de la 
loi du 13 floréal an XI sur les 
Donations. 1804. 

Conférence du code civil avec 
la discussion particulière, etc. 
( F A V A R D ) , an XIII-1805. 

R I F F É - C A C B R A Y et D E L A P O R T E , 

Pandcetcs françaises, 180"». 
I M A I . L E Y I I . I . E , Analyse raison-

I LES C O N V E N T I O N S . 

Code Sapoléon du 3 septem
bre 1807. Bulletin des lois de 
l'empire français, 4'' série, t . V I . 

A. D E I . E R E G U I E . Code civil 
belge, etc. lédition doctrinale!. 
Bruxelles, 1848. 

A. Iu:i Li'.Ei '.a r . Code Sapo
léon. Seul texte du code civi l 
officiel pour la Belgique, édition 
G O L I . A T I O N N É E sur le Bulletin des 
lois, etc. Bruxelles. 1848 et édi
fions subséquentes. 

I L i s i i r d s i n g u l i e r , dans t o u t e s ces 

é d i t i o n s ! n 'es t q u ' u n <1 casi-é . 

G É R A R D , Code civil, 1859. 
Les cinq codes obligatoires en 

Belgique. Bruxelles, Hosez., 1869. 
Les cinq codes. Amsterdam, 

Dclachaux, s. d. 
L A I R E N T , Principes, X I I , 

n° 474. 
S E R V A I S , Code civil, 1880. 

D E S C O N V E N T I O N S . 

née. du code civil au Conseil 
d'Etat, 1807. 

Code. Xapole'on, etc. Bruxelles, 
Huyghe, 1808. 

Code civil des Français (avec 
la traduction flamande par L E 
G A T ) . Gand, Steven, 1807. 

Code Sapolc'on suivi de l'ex
posé des motifs, rapports, etc. 
( F A Y A R D ) . Paris, 1808. 

B O N D O N N E A E , Corps de droit 
français, 1810. 

S I R E Y , Codecivilannotc,l%Cjl. 
P O T H I E R analysa dans ses 

rapports avec le code civil, par 
F E N E T , 1829. 

L O C R É , Legislation civile, etc. 
Bruxelles, 1836. 

P A I L L E T . 

D E L Y I N C O L R T , Cours de droit 
civil. 

Codes en vigueur en Belgique. 
Bruxelles, chez tous les libraires. 
1845. 

L E D E G A N G K , Burgc.rtyl; wet-
bocl;, 1841 et éditions subsé
quentes. 

T R I P I E R , Leseodes français,etc. 
T E L L F . T et SiXPicv, Codes an-

lilies, etc. 
M A R G A D É . Eléments de droit 

civil, 1844. 
f l E M O i . O M R E . Droit civil, éd. 

belge. 
f R O P L O N G . 

G o i N - l i L i . i s i . E , code c iv i l . Do
nations et testaments, 1851. 

F É L I X B E R U I A T - S A I N T - P R I X , 

Soles théoriques, etc. 
S I R E Y et C I L R E R T , Codes anno

tés. 
A. D E L E R E C Q I ' E . Les cinq codes 

en vigueur en Belgique, etc. 
Bruxelles, 1865, et éditions sub
séquentes. 

TRIBUNAL CIVIL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Bruyneel, vice-président. 

2 4 j a n v i e r 1883 . 

O B L I G A T I O N D E F A I R E . — I N E X É C U T I O N . — D O M M A G E S -

I N T E R E T S . — M I S E E N D E M E U R E . — L O C A T A I R E . 

GROSSES R É P A R A T I O N S . — I N F O R M A T I O N V E R B A L E . 

P R E U V E . 

Des dommages-intérêts ne peuvent être dus pour inexécution d'une 
obligation de faire, qu'après mise en demeure par sommation ou 
autre acte, équivalent. 

Il serait contraire à l'article 1139 du code civil d'admettre un 
locataire à prouver, par témoins, qu'il a informé verbalement 
son propriétaire de la nécessite de faire certaines réparations. 

( D E LEEI'VY G . D E V R I E Z E . ) 

. I I G E . M F . N T . — « Ouï les partiesen leurs moyens et conclusions; 
« 1" Quant au rétablissement de la salle écroulée dans son état 

antérieur et sa mise à la disposition du demandeur: 
<c Attendu qu ' i l n'est pas contesté que, depuis le commence

ment du li t igo, le demandeur a cessé d'être le locataire de la 
défenderesse et qu ' i l n'a plus intérêt ni droit à voir remettre à sa 
disposition une partie des lieux qu' i l occupait; 

« 2" Quant aux dommages-intérêts réclamés par le deman
deur : 

« Attendu que celui-ci fonde cette réclamation, non sur l'exis
tence d'un vice ou défaut qui aurait affecté la chose louée, mais 
sur l'article 1720, 2 e alinéa, du code c iv i l et sur l'inexécution de 
l 'obligation qu'avait la propriétaire de faire les grosses répara
tions" soit avant le 31 mai dernier pour prévenir l'écroulement 
de la salle, soit depuis cette date pour rétablir les lieux en bon 
état ; 

« Attendu que ces dommages-intérêts no peuvent être dus pou 



inexécution d'une obligation de faire, qu'après mise en demeure 
par sommation ou autre acte équivalent (art. 1139 et 1146 du 
code civil) ; 

« Que dans l'espèce cette mise en demeure n'existe pas ; ' 
« Qu'il n'est pas légalement établi qu'avant l'accident, la pro

priétaire ait été informée par son locataire de la nécessité de faire 
certaines réparations et qu ' i l serait contraire à l 'article 1139 d'ad
mettre le demandeur à prouver par témoins qu ' i l en a informé 
verbalement la défenderesse ; 

« Attendu qu ' i l résulte de ce qui précède que les faits posés 
par le demandeur, notamment ceux qui ont pour but de démon
trer que la défenderesse était en faute, ne sont n i pertinents, ni 
admissibles; 

« 3° Quant à la réduction proportionnelle des lovers (sans 
intérêt)... » (Du 24 janvier 1883). 

O B S E R V A T I O N S . — Consu l t ez L A U R E N T , t . X V I , n " 23 9. 

TRIBUNAL CIVIL DE LOUVAIN. 

Présidence de M. Bosmans. 

3 f é v r i e r 1883 . 

C O M P É T E N C E C O M M E R C I A L E . — O F F R E S R E E L L E S . — V A L I 

D I T E . — C O N T E S T A T I O N C O M M E R C I A L E . 

L'action en validité d'offres réelles est de la compétence du tribunal 
île commerce, quand elle est née d'une contestation commer
ciale. 

Le tribunal civil doit donc d'office se déclarer incompétent. 

(COLINS F R È R E S E T S O E U R G. I tF .PS. i 

J U G E M E N T . — « Attendu que, par exploit de l'huissier Per-
soons, en date du 1 e r ju i l le t 1882, enregistré, les demandeurs ont 
offert réellement et à deniers découverts au défendeur la somme 
de 13,170 francs, à charge de donner quittance bonne et valable 
de la dite somme « en payement de la valeur de la clientèle spé-
« cialement attachée à la maison de commerce du canal, n° 19. 
« et à la fabrique de la plaine des Anglais qui en dépend, et qui 
« ont été jusqu'à ce jour le siège commercial et industriel de la 
« firme Colins et Heps, dissoute à la date de ce jour , les dites 
« offres se faisant sous réserves généralement quelconques ; » 

(( Attendu que ces offres n'ayant pas été acceptées par le dé
fendeur, les demandeurs, par procès-verbal de l'huissier susdit, 
du 3 jui l le t 1882, enregistré, ont déposé la dite somme à la caisse 
des dépôts et consignations; 

« Attendu que, par un troisième exploit du même huissier, en 
date du 3 ju i l le t 1882, enregistré, le procès-verbal de consigna
tion susdit a été notifié au défendeur, avec sommation de retirer 
la somme consignée; 

« Attendu que l'action a pour objet : 
« 1° La validation des offres réelles dont i l s'agit et de la con

signation qui s'en est suivie ; 
« 2° La restitution d'un écrit que les demandeurs prétendent 

avoir été signé par l'auteur et porter obligation de payerau défen
deur la susdite somme de 13,170 francs, le dit écrit ainsi libellé : 
« Le soussigné Louis Colins, négociant, domicilié à Louvain, re-
<t connaît par les présentes devoir à Ji. Frédéric Heps la somme 
« de 13,170 francs, représentant la valeur de la clientèle spécia
le lement attachée à la maison du canal, n° 19, et à la fabrique 
« delà plaine des Anglais; celte somme sera exigible sans inté-
« rets le 1 e r ju i l le t 1882. Louvain, le 31 décembre 1880 (signé) : 
« L . Colins ; » 

« Attendu que la contestation qui existe entre parties est née 
de la liquidation de la société qui a existé entre le défendeur et 
l'auteur des demandeurs ; que ces derniers prétendent et veulent 
l'aire décider par le tr ibunal qu'ils doivent au défendeur une 
somme de 13,170 francs pour la cession de la clientèle spéciale
ment attachée à leur établissement commercial, et réclament du 
défendeur la restitution du titre constatant leur obligation ; 

« Attendu que c'est là à toute évidence une contestation com
merciale, peu importe qu'elle ait donné l ieu à des offres réelles ; 

« Attendu, en effet, que celles-ci ne constituent qu'un mode de 
libération et tiennent lieu de payement lorsqu'elles sont valable
ment faites (art. 1257 du code c i v i l ) ; 

« Qu'elles sont sans influence sur le règlement de la compé
tence, pas plus que le payement, la novation, la compensa
t ion, etc.; sinon i l appartiendrait au débiteur de porter le diffé
rend, à son choix, soit devant le tribunal c i v i l , soit devant le 

tribunal de commerce, suivant qu ' i l aurait ou non fait au préa
lable des offres réelles à son créancier; 

« Attendu que si l 'article 81o du code de procédure civile dispose 
que « la demande qui pourra être intentée, soit en validité, soit 
« en nullité des offres ou de la consignation, sera formée d'après 
« les règles établies pour les demandes principales, » i l ne statue 
rien en ce qui concerne la compétence; 

« Qu'il se borne à tracer les règles de la procédure, et qu'au
cune disposition de loi n'attribue d'une manière absolue et exclu
sive aux tribunaux civils la connaissance des procédures diverses 
qui font l'objet de la deuxième partie du code de procédure civi le , 
dans laquelle l 'article 815 se trouve placé (eass. belge, 22 dé
cembre 1870; B E L G . J U D . , 1871, p. 193); 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , entendu M. D E R O D E , substitut 
du procureur du r o i , en son avis conforme, se déclare incompé
tent; renvoie la cause et les parties devant qui de dro i t ; con
damne les demandeurs aux dépens... » (Du 3 février 1883. 
Plaid. M M e s

 V A N D E R Z E Y P E N C . P E E M A N S . ) 

• 

V A R I É T É S . 

U n pr iv i l ège de l'évêque d'Orléans. 

N o u s l i sons dans le d i s c o u r s p r o n o n c é p a r M . le p r o 
c u r e u r g é n é r a l B E S S A T à l ' aud i ence s o l e n n e l l l e d e r e n t r é e 
de l a c o u r d ' appe l d ' A i x : 

>• . . . E n 1757, l ' évêque d 'Or l éans j o u i s s a i t enco re d u 
p r iv i l ège de m e t t r e en l i b e r t é t ous les p r i s o n n i e r s dé tenus 
dans les p r i sons de ce t t e v i l l e le j o u r de sa p r i s e de pos
session. A u s s i les c r i m i n e l s a b o n d a i e n t dans les p r i s o n s 
d 'Or léans a u x a p p r o c h e s de l ' en t r ée so lenne l l e d ' u n 
é v ê q u e ; 900 m a l f a i t e u r s v e n u s de tous les p o i n t s de l a 
F r a n c e o b t i n r e n t a i n s i l e u r g r â c e en 1 7 0 0 ; en 1733 ce 
n o m b r e s ' é l eva à 1,200. I l a v a i t é t é de 2 , 5 0 0 en 1666. 
L ' é d i t d ' a v r i l 1758 r e s t r e i g n i t le béné f i ce de ce p r iv i l ège 
a u x c r i m e s c o m m i s dans l ' é tendue d u d iocèse d 'Or léans 
( L A C O M B E , Matières crimin., p a r t . 4) ". 

(Comparez le passage i n s é r é dans l a B E L G I Q U E J U D I 
C I A I R E , 1876 , p . 1312, s u r le p r i v i l è g e d o n t j o u i s s a i t à 
R o u e n le c h a p i t r e de l ' ég l i se c a t h é d r a l e , de d é l i v r e r t ous 
les ans , l e j o u r de l ' A s c e n s i o n , u n p r i s o n n i e r a c c u s é de 
c r i m e c a p i t a l ) . 

ACTES OFFICIELS. 

T R I B U N A L D E P R E M I È R E I N S T A N C E . — G R E F F I E R - A D J O I N T . — N O 

M I N A T I O N S . Par arrêtés royaux du 26 février 1883 : 
M. Nitelet, greffier-adjoint surnuméraire au tribunal de première 

instance séant à Charleroi, est nommé greffier-adjoint au même 
tribunal, en remplacement de M. Magonette, démissionnaire; 

M. Marcoux, greffier-adjoint surnuméraire au tribunal de pre
mière instance séant à Nivelles, est nommé greffier-adjoint au 
même tr ibunal , en remplacement de M. Léonard, démissionnaire. 

J U S T I C E D E P A I X . — J U G E S U P P L É A N T . — D É M I S S I O N . Par arrêté 
royal du 26 février 1883, la démission de M. Descamps, de ses 
fonctions de juge suppléant à la justice de paix du canton d'Har-
lebeke, est acceptée. 

Couit D ' A P P E L . — C O N S E I L L E R . — N O M I N A T I O N . Par arrêté royal 
du 28 février 1883, M. Bormans, procureur du roi près le tribunal 
de première instance de Tournai, est nommé conseiller à la cour 
d'appel séant à Bruxelles, en remplacement de M. De Ram,démis
sionnaire. 

T R I B U N A L D E P R E M I È R E I N S T A N C E . — P R O C U R E U R D U R O I . — N O 

M I N A T I O N . Par arrêté royal du 28 février 1883, M. Geoffroy, pro
cureur du roi à Charleroi, est nommé en la même qualité près le 
tribunal de première instance séant à Tournai , en remplacement 
de M. Bormans, appelé à d'autres fonctions. 

T R I B U N A L D E P R E M I È R E I N S T A N C E . — G R E F F I E R - A D J O I N T S U R N U 

M É R A I R E . Par arrêté royal du 2 mars 1883, M. Ratty, clerc 
d'avoué et candidat huissier à Hamipré. est nommé greffier-
adjoint surnuméraire au tr ibunal de première instance séant à 
Neufchateau, en remplacement de M. Delpierreux, appelé à 
d'autres fonctions. 

Alliance Typographique, rue aux Choux, 37, a Bruxelles. 
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HOLLANDE ( 

FRANCE j 30 francs. 
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G A Z E T T E DES T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S , 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peerelioom. 

1 2 m a r s 1 8 8 3 . 

D I S C I P L I N E J U D I C I A I R E . — D É C I S I O N S D E S C O U R S D ' A P P E L . 

R K C O I ' K S K N C A S S A T I O N . — N O N - R K C E Y . Y B I I . I T K . 

Le recours ai ctixsulimi n'est pus recevahle contre les tlécisions l 
rendîtes jmr les curs d'appel en maltèrt île iHxriplim: \ 

ISCIlOOLSIEESTKIt .S ('.. I .K IT .OOl ' JUU'n U K X K I t A l . 1T.ÈS I .A COIT . II'AIM'KJ. 

DM I.IKl'.K.i 
s 

A m i K T . — « Vu le | i o u r v o i formé par le demandeur, juge de ! 
paix à Méchelen. contre la décision rendue le - i août 188-2. par la 
cour d'appel de Liège, siégea ni en assemblée générale, chambres 
réunies, «pli lui inllige la peine disciplinaire de la censure simple 
pour avoir compromis la dignité de son caractère; j 

« Sur la l in de non-recevoir opposée au pourvoi : : 
« Attendu ipie les décisions rendues par les cours d'appel en ! 

matière de discipline, n'ont pas le même caractère ipie les actes 
de la jur id ic t ion ordinaire de ces cours: cpi'elles sont rendues, 
non en audience publique, mais en chambre du conseil et que la j 
loi du '20 a\ i 'ii I S10, qui règle l'organisation cl la discipline j ud i - 1 

ciaires. ne leur donne pas la qualification d'arrèis; que ce sont, 
en ellèt. des ai les de pure discipline ou. comme le dit l'exposé 
des n.olifs île la prédite l o i . des décisions prononcées dans l'inté
rieur de la famille judiciaire : j 

« Attendu qu'aucun texte de loi n'ouvre le recours eu cassation 
contre des décisions de cette nature, au magistrat qui eu est 
l 'objet: ' ! 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller D I M O M en son 
rapport el sur les conclusions de 11. MI'.SDACII DM I K I : KIF.I.E, pre
mier avocat général, déclare le pourvoi non roeo\able; condamne 
le demandeur aux dépens... » t Du 12 mars 1883. - Plaid. 
M1' I ' i C A i t l ) . pour le demandeur.! 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence do M . Eeckman. 

1 4 d é c e m b r e 1 8 8 2 . 

A P P E L K N G A R A N T I ! - . — L I E N D K D R O I T . — N O N I D E N 

T I F I C A T I O N A V E C I . A D E M A N D E P R I N C I P A L E . — D E P E N S . 

A P P E L . — I N T I M A T I O N . 

Une assignation en tjarantie donnée à la retjiicte du défendeur n'a 
pas pour consétpucnce de lier directement le débat entre le deman
deur' originaire et l'appelé en tjarantie; aucune ctniiiitsioii 
n'étant échangée directement entre cu.r, le juge ne pourrait con
damna' l'appelé en tjarantie directement envers le. demandeur 
originaire, et, par suite, les frais de la demande en tjarantie ne 
peuvent être mis à la charge de ce dentier, si cette demande pro
cède tic, causes el tic faits distincts de la demande principale. 

Le demandeur appelant n'a pas qualité pour intimer l'appelé en 
tjarantie. 

IDEKKYX ('.. I.A. V I I . I . K M : HUl 'XII I . I .KS I T I .A COMMENTI 1)11 SCIIAl'.HIIEFIK. 1 

Aiuti l i ' . — « Sur l'action eu garantie : 
« Attendu qu'assignée par l'appelanl, la vil le de liruxelles a 

appelé la commune de Schaerheek en garantie; 
«c Aitendu que cette a-signalion n'a pas eu pour conséquence 

de lier directement, le déliai entre le demandeur originaire et 
l'appelée en garantie: qu'aucune conclusion n'a élé échangée 
entre eux et. qu'ainsi le premier juge n'aurait pu condamner 
l'appelé'e en garantie directement envers l'appelant: 

« Qu'il s 'e i is i i i l qui dernier n'avait pas qualité pour intimer 
en appel la commune de Schaerheek : 

« Attendu que le premier juge constale avec raison cpie l'action 
eu garanlie ne s'idenlilie pa ; uvee la demande principale, l 'uneel 
l'autre procédant de causes cl de lails di-tincts: 

« Ou'il en résulte que la demande en garanlie élant ainsi non 
recevahle. c'est par une vérilahle inconséquence «pie les frais de 
celle demande oui élé mis il charge du demandeur originaire ; 
qu ' i l importe peu que le recours ail été' formé à l'occasion de l'ins
tance principale, s'il n'en est pas la conséquence légale; 

<( Sur l'aclion principale. . . (sans intérêt 
« l 'ai' n s molifs. la Cour, de l'a\is conforme ce I I . l'avocat 

général S i M I S , déclare non recevahle l'appel dirigé' contre la 
commune de Schaerheek : el slnhiant sur le surplus de l'appel, 
mei le jugement doni appel au néant, en lanl qu ' i l a condamné 
l'appelanl aux dépens de l'appel en garantie: émendant, condamne 
la vilie de Ib'uxelle- aux dépens de l ' iiMance en garanlie devant 
le premier juge : condamne l'appelant aux dépens d'appel envers 
lotîtes les parl'ies... » bu l ì décembre 1882. - Plaid. l l l l l ' ~ H AUX. 
L . Li-xuiucc. et I .AI IAYK. ! 

TRIBUNAL CIVIL DE L I È G E . 
Première chambre — Présidence de M. Detroz 

1 7 j u i n 1 8 8 2 . 

E N R E G I S T R E M E N T . — E M P R U N T C O N T R A C T E P A R U N E C O M 

M U N E . — O B L I G A T I O N S . — D I S P E N S E D U D R O I T . 

Les nhligalimis tl'emprttnt émises au portent par les commune* 
belges, sont dispensées du tlroit /l'enregistrement. 

iVMjVV. K l ' C l s C . 1, 'ETAT l l K I . e i - I . I 

, l i O I I M I I N T . - - " Dans le droit : 
« Attendu que par contrainte rendue exécutoire le i j u i n 188b 

par I I . le juge de paix du deuxième canton de la vil le de l.iégc, 
l 'administration de l'enregistrement et des domaines a réclamé 
aux consorts Leinal et au notaire I'âque : 1" la somme de 08 fr. 
i centimes, pour supplément de droit sur un acle du 23 j u i l 
let 1878; 2" 2'i8 francs 00 centimes, pour enregistrement de 11:) 
obligations do liiichares|. mentionnées a u d i t acte ; 3° 'ifl francs 
8 centimes pour enregistrement d'obligations au porteur ('mises 
par des communes belges; 

« Atlendu que les demandeurs ont formé, pour le tout, oppo
sition à cette contrainte; 

<t Que depuis cette opposition, le lise a renoncé au premier chef 
de ses prétentions el que les opposants reconnaissent que les 
obligations de Biicharesl dont s'agit étaient sujettes à enregistre
ment ; 

et Que la seule question soumise au tr ibunal est donc celle de 



savoir si les obligations d'emprunt, émises au porteur par les 
communes belges, sont, oui ou non, dispensées du droit d'enre
gistrement; 

« Attendu que la réclamation de l'enregistrement ne peut être 
accueillie; 

« Attendu, en effet, que le législateur a clairement consacré ce 
système en exemptant expressément de la formalité du timbre les 
obligations, actions et coupons y attachés, résultant d'emprunts 
faits par les provinees et les communes (§ 2, 2°, in fine de la loi 
du 20 mars 1839); 

« Que cette disposition a été justifiée par le ministre des 
finances d'alors dans les termes suivants : 

« Quand, disai t - i l , les provinces et les communes contractent 
« des emprunts, c'est pour subvenir à des besoins extraordinaires 
« résultant d'une position financière malheureuse, ou bien c'est 
« pour consacrer les fonds à ses travaux d'utilité publique; ce 
« serait augmenter la détresse financière de ces provinces et de 
« ces communes que d'exiger un droit de timbre sur les actions 
« des emprunts qu'elles font, ou bien ce serait restreindre la dis-
« position de fonds destinés à des travaux d'intérêt général. » 
( P A S I N . , 1839, p. 29, note 1 ;) 

<' Que ces motifs s'appliquent avec autant de force à l'exemp
t ion du droit d'enregistrement; que si la loi de 1839 n'a pas 
parlé de ce dernier droi t , c'est que d'après l'article premier de la 
ioi du 12 décembre 1790 sur le timbre, tout acte sujet à l'enre
gistrement doit être timbré au préalable ; 

« Qu'en dispensant du t imbre les obligations dont s'agit, le 
législateur de 1839 les a exemptées implicitement, mais néces
sairement, de l'enregistrement; 

« Que l'on ne comprendrait, du reste, pas que le législateur 
eût refusé aux obligations émises par les communes du royaume, 
une faveur qu ' i l a successivement accordée aux inscriptions sur le 
grand livre de la dette publique et a tous les effets de celte dette 

3 , 3 ° . loi du 22 frimaire an V I I ) ; aux effets, obligations ou actions 
provenant des emprunts étrangers ouverts par les banquiers du 
royaume au profit de puissances étrangères ou d'étrangers géné
ralement quelconques (art. 27 de la loi du 31 mai 1824,'t; enfin 
aux actions ou obligations des sociétés dont le siège est établi 
dans le royaume (loi du 24 mars 1873, art. 10); 

« Attendu enfin que chacune des parties succombe sur certain 
chef de ses prétentions ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M . K E M A R T E A U , substitut du 
procureur du r o i , en son avis conforme, donne à lu partie NoË 
l'acte par elle sollicité ; déclare les demandeurs fondés dans leur 
opposition a la contrainte décernée contre eux le 2 j u i n 1880 et 
signifiée par exploit de l'huissier Maquet du 8 j u i n suivant, mais 
jusqu'à concurrence des sommes de 98 francs 2 centimes et de 
46 francs 8 centimes seulement : déclare la dile contrainte bonne 
et valable pour la somme de 248 francs 60 centimes; condamne 
les demandeurs à payer cette somme, avec les intérêts judiciaires 
à partir du 10 j u i n 1880; ordonne qu' i l sera fait une masse des 
dépens et que chacune des parties en supportera la moitié... » il)u 
17 j u i n 1882.) 

I l y a p o u r v o i en cassa t ion c o n t r e ce j u g e m e n t . 

TRIBUNAL CIVIL DE TERRIONDE. 
Présidence de M. Schellekens. 

1" m a r s 1883. 

F O N D A T I O N D ' I N S T R U C T I O N _ P U B L I Q U E . — C A R A C T E R E S . 

C O M M I S S A I R E S P É C I A L . — P O U V O I R S . 

Le commissaire spécial, régulièrement nommé après deux avertis
sements donnés à l'administration communale, remplace celte 
administration tout entière aux fins de sa mission, et dès lors il 
peut, après avoir pris une résolution au nom du conseil com
munal, en diligenter l'exécution en lieu et place du collège des 
bourgmestre et éclievins et sans que ce collège ait été mis en 
demeure d'agir lui-même. 

Toute fondation implique la personnification civile. 
L'existence de fait d'une fondation est impossible, car c'est une fic

tion de la loi ou du pouvoir souverain; le pouvoir souverain 
seul peut lui donner le caractère de perpétuité qui distingue 
toute fondation. 

Une donation faite sous l'ancien régime à l'autorité publique et en 
faveur de l'enseignement public, serait même inopérante comme 
fondation, parce qu'en 1 7 0 0 (date de l'acte litigieux) il n'y avait 
pascommede tws jours, sous la loi du 1 E R juillet 1 8 7 9 , une auto

rité publique chargée de l'enseignement ; pareille donation au
rait été inexistante faute d'une personnification civile au profit 
de laquelle elle aurait été faite et qui l'aurait acceptée. 

La remise de la dotation ou du patrimoine d'une corporation 
enseignante supprimée à un établissement public, en vertu d'un 
acte du pouvoir législatif, ne peut tenir lieu de l'octroi du sou
verain et imprimer le caractère d'une fondation scolaire à une 
donation fuite sous l'ancien régime aux membres de cette corpo
ration et non amortie. 

Les libéralités nouvelles en faveur d'une œuvre enseignante ne 
peuvent modifier le caractère de celle-ci, même lorsque le pou
voir royal a autorisé l'établissement envoyé en possession, à les 
accepter : les autorisations successivement accordées à un bu
reau de bienfaisance d'accepter des dons et des legs en faveur 
d'une école,ne peuvent suppléera l'octroi primitif du souverain, 
qui était nécessaire pour imprimer à cette école le caractère 
d'une fondation. (Résolu implicitement.) 

( l . A V I L L E DE S A I N T - N I C O L A S C. S M E T - B L A N C Q U A E R T E T CONSORTS 

E T C. L E B U R E A U DE B I E N F A I S A N C E DE S A I N T - N I C O L A S . ) 

U n a r r ê t e r o y a l en da t e d u 14 j u i n 1880 r e m i t à l ' a d 
m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e de l a v i l l e de S a i n t - N i c o l a s l a 
ge s t i on d 'une i n s t i t u t i o n s c o l a i r e e x i s t a n t en l a d i t e 
v i l l e depu i s e n v i r o n 250 ans , sous le n o m de Iierken-
boom, e t que le g o u v e r n e m e n t e s t i m e d e v o i r ê t r e p l a c é e 
sous l e r é g i m e de l a l o i du 19 d é c e m b r e 18*i4, c o m m e 
é t a n t une v é r i t a b l e f o n d a t i o n en f a v e u r de l ' i n s t r u c t i o n 
p r i m a i r e et g r a t u i t e . 

A i n s i q u ' o n le v e r r a dans le r é q u i s i t o i r e r e p r o d u i t 
c i - a p r è s , c e l t e i n s t i t u t i o n é ta i t possédée depu i s l ' a n n é e 
1799 p a r le b u r e a u de b ienfa i sance , q u i en a v a i t o b t e n u 
l a cession du Corps l ég i s la t i f , a p r è s la c o n f i s c a t i o n des 
b iens de t o u t e s les c o n g r é g a t i o n s et c o r p o r a t i o n s . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e s'est abs tenue de d o n n e r 
a u c u n e s u i t e à ce t a r r ê t é ; de son c ô t é , l e b u r e a u de 
b ienfa i sance , sans aucune a u t o r i s a t i o n de l ' au to r i t é su
p é r i e u r e e t dans le b u t d ' e n r a y e r l a r é g u l a r i s a t i o n de 
ce t t e f o n d a t i o n , m i t en l o c a t i o n p u b l i q u e les l o c a u x 
l i t i g i e u x , q u i de t o u t t e m p s a v a i e n t é t é a f fec tés à 
r e n s e i g n e m e n t p u b l i c . L ' a y a n t a p p r i s , M . le g o u 
v e r n e u r de l a p r o v i n c e d é l é g u a le 8 s e p t e m b r e 1880 u n 
c o m m i s s a i r e s p é c i a l c h a r g é de s o l l i c i t e r et d ' o b t e n i r , 
a u n o m de l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e de S a i n t - N i c o 
las , l ' a u t o r i s a t i o n : 1° d 'ester en j u s t i c e a u x f ins de 
f a i r e d é g u e r p i r des l o c a u x de l ' i n s l i t i n i o i i , l ' a d j u d i c a -
t a i r e - l o c a t a i r e et tou tes les personnes q u ' i l y a v a i t i n t r o 
d u i t e s , s o i t une v i n g t a i n e de r e l i g i euses , c i - d e v a n t i n s t i 
t u t r i c e s adop tées et qu i c o n t i n u a i e n t à d o n n e r dans 
ces l o c a u x l ' en se ignemen t p r i m a i r e ; 2° d ' o r g a n i s e r des 
é c o l e s o f f i c ie l l e s dans ces l o c a u x . 

I l i m p o r t e de r e m a r q u e r , p o u r l ' i n t e l l i g e n c e des 
m o y e n s de d r o i t opposés à l ' a c t i o n , que dès le 11 sep
t e m b r e 1880 l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e f o r m a a u p r è s 
d u r o i u n r e c o u r s c o n t r e l a d é l é g a t i o n de ce c o m m i s 
s a i r e s p é c i a l , r e c o u r s q u i f u t r e j e t é p a r u n second a r r ê t é 
r o y a l en da t e d u 6 o c t o b r e 1880 . 

L e c o m m i s s a i r e spéc i a l a y a n t p r i s d 'off ice l a r é s o l u 
t i o n t e n d a n t e a u x f ins p r è i n d i q u é e s , l a t l épu ta t ion p e r 
m a n e n t e l u i r e fusa , p a r a r r ê t é en da t e d u 20 novembre ! 
1880 , les a u t o r i s a t i o n s s o l l i c i t é e s ; m a i s , s u r le r e c o u r s 
e x e r c é p a r le g o u v e r n e u r , i l i n t e r v i n t l e 7 j a n v i e r 1881 
u n t r o i s i è m e a r r ê t é r o y a l , q u i a n n u l a l ' a r r ê t é de l a t lépu
t a t i o n p e r m a n e n t e et a c c o r d a a u c o m m i s s a i r e s p é c i a l 
les p o u v o i r s n é c e s s a i r e s p o u r i n t e n t e r s o n a c t i o n . 

L e c o m m i s s a i r e spéc i a l a s s i g n a en d é g u e r p i s s e m e n t 
l e s i e u r S m e t - B l a n c q u a e r t , q u i s ' é t a i t r e n d u a d j u d i 
c a t a i r e l o r s de l a mise en l o c a t i o n p u b l i q u e des l o c a u x 
l i t i g i e u x , ensemble avec les r e l i g i euse s q u ' i l y a v a i e n t 
l a i s s é e s o u p l a c é e s ; le s i e u r S m e t - B l a n q u a e r t a p p e l a e n 
g a r a n t i e l e b u r e a u de b ien fa i sance et c e t é t a b l i s s e m e n t 
p u b l i c p r i t , le 14 f év r i e r 1 8 8 1 , d e u x r é s o l u t i o n s q u ' i l 
i m p o r t e de f a i r e c o n n a î t r e : p a r l a p r e m i è r e , i l d e m a n 
d a i t à se dé fendre à l ' appe l en g a r a n t i e , e t p a r l a seconde 
i l s o l l i c i t a i t l ' a u t o r i s a t i o n d ' i n t e n t e r à l a v i l l e de S a i n t -
N i c o l a s e t p e r s o n n e l l e m e n t a u c o m m i s s a i r e spéc i a l u n e 
a c t i o u e n d o m m a g e s - i n t é r ê t s , p o u r le t r o u b l e que l ' i n t e n -



t e m e n t de l ' a c t i o n p r i n c i p a l e a u r a i t a p p o r t é à sa pos
session. 

L e conse i l c o m m u n a l av i s a f a v o r a b l e m e n t s u r ce t te 
d o u b l e d e m a n d e , e t l ' a d m i n i s t r a t i o n loca l e t r a n s m i t 
les d e u x r é so lu t i ons à l a d é p u i a t i o n p e r m a n e n t e , q u i 
a c c o r d a a u b u r e a u de b ien fa i sance l ' a u t o r i s a t i o n , n o n 
s e u l e m e n t de se défendre c o n t r e l ' a p p e l en g a r a n t i e , 
m a i s e n o u t r e d ' i n t e n t e r u n p r o c è s à l a v i l l e e t a u 
c o m m i s s a i r e s p é c i a l , c h a r g é p a r le g o u v e r n e u r d ' e x é 
c u t e r au n o m de ce l l e - c i une mesure o r d o n n é e p a r l a 
l o i . 

De l à u n n o u v e a u r e c o u r s de l a p a r t d u g o u v e r n e u r 
a u p r è s d u r o i e t , le 22 m a r s 1 8 8 1 , u n q u a t r i è m e a r r ê t é 
r o y a l q u i , a n n u l a n t l a déc i s ion de l a d é p u t a t i o n p e r 
m a n e n t e , refusa a u b u r e a u de b ien fa i sance l ' a u t o r i s a 
t i o n de d o n n e r s u i t e à l ' a c t i o n e n d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
q u ' i l a v a i t dé jà i n t en t ée à M 6 M o n t i g n y , le c o m m i s s a i r e 
s p é c i a l . 

N o u s a v o n s v u p l u s h a u t que l e b u r e a u de b i e n f a i 
sance a v a i t p rocédé , sans a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e n i 
a p p r o b a t i o n subséquen te , à l a mise en l o c a t i o n p u b l i q u e 
des l o c a u x d u Berkenboom; cet ac te e t l a r e s o l u t i o n 
e n v e r t u de l aque l l e i l f u t p a s s é , f u r e n t m i s à n é a n t p a r 
u n c i n q u i è m e a r r ê t é r o y a l en da t e d u 29 s e p t e m b r e 
1880. 

T e l l e est en subs tance l a p rocédu re a d m i n i s t r a t i v e 
q u i p r é c é d a l ' i n s t a n c e j u d i c i a i r e , r é s u m é e en ces t e r m e s 
p a r M . le p r o c u r e u r d u r o i B E R N O L E T , q u i o c c u p a i t l e 
s iège d u m i n i s t è r e p u b l i c : 

« Le commissaire spécial, M. Montigny, représentant la vi l le de 
Saint-Nicolas, a l'ail au sieur Smet-Blanequaert et aux religieuses 
qui occupent le Berkenboom, sommation d'abandonner et de 
mettre à la disposition de la vil le de Saint-Nicolas les locaux 
scolaires du Berkenboom. 

Cette demande est fondée sur ce que ces personnes n'ont à 
celle occupation n i droit , ni t i tre. 

1 0 , 0 0 0 francs de dommages-intérêts sont demandes du chef du 
dommage déjà éprouvé. 

Les défendeurs répondent que l'action n'est ni recevable, ni 
fondée, soutenant : 

1 ° Que le commissaire spécial n'a aucune qualité pour 
représenter le collège des bourgmestre et échevins, auquel i l n'a 
été fait aucune sommation d'ester en justice, ni aucun des deux 
avertissements préalables exigés par l 'article 8 8 de la lo i com
munale ; 

2 ° Que l'établissement du Berkenboom n'a jamais constitué une 
fondation d'enseignement ; qu'avant la révolution française i l 
n'avait ce caractère ni légalement, ni en fait ; 

Que, depuis la révolution française aucun acte n'a eu le pou
voir de le transformer légalement en une fondation d'instruction 
publique ; 

3 ° Qu'en tout cas, l'établissement du Berkenboom ne tombe pas 
sous l 'application de l'article -19 de la loi de 1 8 6 4 sur les fonda
tions en faveur de l'enseignement, parce qu ' i l a été rattaché au 
bureau de bienfaisance, qui était, avant 1 8 6 4 , un établissement 
compétent pour gérer une fondation d'enseignement ; 

4 ° Que l'acte de location du Berkenboom, passé entre le bureau 
de bienfaisance et le sieur Smet, est valable, cet acte n'ayant pas 
eu besoin d'être approuvé par la dépuiation permanente. 

Nous examinerons successivement ces diverses questions. 

1. — La première question est celle de la recevabilité de l'ac
t ion . 

L'article 8 8 de la loi communale porte : 
« Après deux avertissements consécutifs, constatés par la cor-

« respondance, le gouverneur ou la députation permanente peut 
« charger un ou plusieurs commissaires de se transporter sur les 
« l i eux , aux frais personnels des autorités communales en 
« retard de satisfaire aux avertissements, à l'effet de recueillir 
« les renseignements ou observations demandés, ou de mettre à 
« exécution les mesures prescrites par les lois et règlements géné-
« raux, par les ordonnances du conseil provincial ou de la dépu-
« talion permanente, etc. » 

Deux avertissements, disent les défendeurs, ont été donnés au 
conseil communal et ils avouent que vis-à-vis du conseil, le 
demandeur est eu règle ; mais, disent-ils, une fois que la délibé
ration du commissaire spécial était prise, i l fallait donner encore 
deux avertissements au collège des bourgmestre et échevins, qui 

forment un corps distinct du conseil communal, chargé d'exé
cuter les délibérations de celui-ci. 

D'après l'article 8 8 , que nous venons de l i re , les avertisse
ments concernent le refus d'exécution des mesures prescrites par
les lois, les règlements généraux ou provinciaux ou les ordon
nances de la députation ; cet article ne vise point les décisions 
prises par les conseils communaux. 

La l o i , en effet, aura supposé, d'un côté, que le collège éche-
vinal exécuterait nécessairement les délibérations qu i seraient 
prises par le conseil communal lui-même, et, d'un autre côté, 
elle aura cru qu ' i l serait vain de sommer le collège d'exécuter 
une décision prise par un commissaire spécial contrairement aux 
vœux du conseil communal. 

On objecte que le collège n'est pas le conseil communal, qu ' i l 
a des attributions d'exécution que le conseil n'a pas. Cela est 
parfaitement exact dans les relations normales du collège avec le 
conseil ; mais quand le conseil se trouve être un commissaire 
spécial, cela n'est plus exact du tout. Quand i l s'agit d'avertisse
ments donnés au conseil communal, la loi suppose que les aver
tissements donnés au conseil le sont en même temps au collège 
qui forme partie intégrante du conseil. 

Le commissaire spécial qui délibère au nom du conseil, déli
bère en même temps au nom du collège; la volonté du collège 
est comprise dans celle du conseil ; pourquoi dès lors faudrait-il 
sommer un collège qui est censé avoir donné son assentiment à 
la mesure qu ' i l s'agit d'exécuter? 

Dans les situations normales, dès qu'un conseil communal, 
après avoir délibéré, se sépare, i l naît un collège chargé de l'exé
cution de la délibération; mais, quand i l y a un commissaire spé
cial , i l n'y a qu'une seule volonté qui en même temps délibère et 
passe à l'exécution. 

On ne peut supposer que la loi ait voulu que le commissaire 
prît une délibération sans effet. 

En assimilant le commissaire spécial au conseil communal, on 
perd de vue que le commissaire spécial n'est pas surtout nommé 
en vue de prendre une délibération — ce qui ne mène à r ien — 
mais pour exécuter une mesure résolue par l'autorité supérieure 
et que l'autorité communale paralyse : la raison d'être du com
missaire spécial, c'est l'exécution. Les autorités communales sont 
déjà en retard, et pour remédier à ce retard, on en grefferait un 
second sur le premier. 

Telle ne peut pas avoir été la volonté de la l o i 1 . 
Au fond, on s'attache à prouver qu ' i l s'agit ic i de l'exécution 

d'une délibération du conseil communal. Mais la loi ne dit 
point cela. 

L'article 8 8 destine les commissaires spéciaux à exécuter, non 
les délibérations des conseils communaux, mais à exécuter les 
mesures prises par le gouvernement. 

Dans l'espèce actuelle , c'est l'arrêté royal du 4 août 1 8 8 0 , qui 
décide la construction d'une école à Saint-Nicolas, que le com
missaire spécial est allé exécuter, et, pour y parvenir, i l a délibéré 
au nom du conseil communal : cette délibération n'est qu'une 
conséquence de la mission du commissaire spécial, elle ne con
stitue pas sa mission même. 

Après que les deux avertissements sont donnés, l 'article 8 8 dit 
que le commissaire spécial peut passer à l'exécution. Etant agent 
exécuteur lui-même, i l n'a pas besoin d'en faire intervenir un 
autre. 

Aussi crovons-nous, avec un jugement du tr ibunal de Malines, 
en date du 1 2 août 1 8 8 1 ( C L O E S et B O X J E A N , 1 8 8 1 - 1 8 8 2 , p . 1 1 5 7 ) ; 

et avec un arrêt de la cour de,Bruxellesendate du 1 6 décembre 1 8 8 0 
(liEi.d. J L D . , 1 8 8 1 , p. 9 7 ) que le commissaire spécial peut exécu
ter, sans nouveaux avertissements, une résolution prise légale
ment par l u i au nom du conseil communal. 

I I . — L a deuxième questionest relative au caractère de l'établis
sement du Berkenboom, qu i , d'après les défendeurs, n'a pas con
stitué une fondation avant la révolution française et n'en est pas 
devenu une depuis. 

Pour résoudre cette question, i l est indispensable de remonter 
à l'origine de l'établissement et d'en exposer les vicissitudes. 

Dans le cours de cet exposé, nous parlerons parfois d'une 
notice. Cette notice est celle qui se trouve dans les deux dossiers 
et qui par conséquent est invoquée par les deux parties. 

11 résulte d'un registre des archives de Saint-Nicolas, intitulé : 
Prysye der landen van Beversche, n° 6 , et commencé le 2 5 j u i n 
1 6 4 0 , que deux ou trois iilles dévotes occupaient à Saint-Nicolas 
une maison de Jean Blommaert et y tenaient école pour filles. 

Le renseignement le plus ancien parle donc d'une école. 
En 1 0 4 1 , l'école fut transférée à la ferme dite de Tamise, et elle 

y reçut le nom d'école de Saint-Joseph. Cette ferme se trouvait à 
Saint-Nicolas, à l'angle formé actuellement par la petite rue du 
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l 'oivre et la rue de Chaux. Le Caerteboek der paratine van Sint-
Xicolaes, composé en 1641, fait mention de cette école. 

La ferme de Tamise appartenait en 1641 il la venu ' de Jean 
Macs, et fut louée aux filles dévotes, qui y transférèrent leur 
éi'ole, où elles continuèrent d'instruire les jeunes filles dans-la 
doctrine chrétienne, les ouvrages manuels et les éléments de l'en
seignement primaire. 

Ces filles dévotes portaient un costume plus ou moins monas
tique , étaient volontairement vouées aux pratiques d'une vie 
pieuse et a l ' instruction des enfants de la classe bourgeoise. 
(Notice, p. 12.) 

Ce renseignement a son p r i x , parce que c'est comme commu
nauté laïque, s'occupant d'instruction, que les filles dévotes ont 
été supprimées par les lois de la révolution . et que leurs biens 
ont été natiowalisés. 

Après 1642, l'emplacement occupé par l'école fut réduit. 
En 1662, les filles dévotes habitaient sur la partie enclavée de 

la seigneurie de Beveren. 
Le 3 avril 1664, les filles dévotes. Anne Seghers. Catherine 

Vereecken, Catherine Tick et Jeanne Spanoghe achètent la bras
serie de la ferme de Tamise. Au mois de mai suivant, l'école de 
Saint-Joseph fut de nouveau installée à cette terme, qui était de
venue la propriété des filles dévoles. 

En 1667, la directrice Anne Seghers mourut. I l y eut une 
liquidation entre ses héritiers et les tilles dévoies. Le quali 
qu'Anne Seghers avait possédé dans la maison fut évalue' à 
60 livres de gros, et fut payé à ses héritiers en trois fois, de façon 
que l'école resta la propriété des trois tilles dévotes survi-

" vantes. 

En 1682, la communauté s'accrut de deux nouveaux membres 
qui , le 2 octobre, passèrent, avec les tilles dévotes déjà existantes, 
un contrat par lequel la maison de Saint-Joseph devint commune 
entre elles. 

Le zèle et l 'intelligence des intitutrices de Saint-Joseph, dit la 
notice, à instruire les jeunes filles dans la doctrine chrétienne et 
à leur apprendre à l i re , à écrire, ii condri' et li faire de la dentelle, 
leur avaient acquis la confiance des habitants et le nombre de 

"leurs élèves augmenta. 

Cette augmentation nécessita aussi des locaux plus \as|es. 
Elisabeth Soetens acheta, le 26 avril 16'J'i, une petite maison 
avec 17 verges de terrain à côté de l'école, qui fut ainsi 
agrandie. 

En 1696, par suite de retraite et i le décès, l'établissement était 
devenu la propriété de Jeanne Spanoghe et de Marie et d'Elisabeth 
Soetens. Ces trois filles, pour perpétuer leur école, tirenl le sacri
fice de leurs droits de propriété' eu faveur de la eonimunaulé. 

« Mais, d i i la notice, à qui céder ces droits pour assurera 
« tout jamais à l'établissement sa destination d'école? » L'asso
ciation n'était pas une personne civile, i l fallait dune une personne 
sûre qui n'abuserait pas des droits de propriété. On choisit Pierre 
De Volder, prêtre de l 'oratoire. 

Le 7 mars 16J0. elles donnèrent leurs parts respectives du 
Berkenboom au sieur De Volder, et cela à des conditions qui 
dénotent, dit encore la notice, un dévouement exemplaire à l ' in
struction des enfants. 

.Mais, la mémo année encore, le prêtre De Volder. craignant 
probablement les pénalités intligees à ceux qui prêtaient leur nom 
pour acquérir des immeubles destinés à la mainmorte, ou bien 
ne se liant pas à la conscience de ses hé: iliers. retroceda aux 
filles dévoles tout ce qu ' i l avait reçu, el cela aver la stipulation 
expresse que les biens leur retournaient comme s'il ne les avait 
jamais possédés. 

Le 4 février 1700, Jeanne Spanoghe, Elisabeth et Marie Soetens 
font un acte de donation de ce qui leur appartieni, en faveur des 
cinq autres filles dévotes qui demeuraient avec elles. 

Cet acte de donation contient des conditions tellement expresses, 
qu'elles ne permettent pas un instant de douter que le but des 
donatrices ne fût de perpétuer l'enseignement el non pas la com
munauté. 

En effet, les donatrices se réservent l'usufruit des biens pour y 
tenir, leur vie durant, une école pour jeunes filles et veulent qu'à 
leur décès, le même usufruit passe aux donataires. 

Elles stipulent que la maison restera éternellement une école. . . 
sans jamais pouvoir devenir ni une communauté de sieurs noires, 
ni un hôpital. 

Les bénéficiées qui quitteront l'école el les aspirantes qui ne 
voudront pas devenir filles dévotes, perdront leurs droits à la 
propriété. 

I l sera tenu à tout jamais, tant par les bénéficiées actuelles que 
par les bénéficiées futures, une école dominicale pour y instruire 
les filles pauvres dans la doctrine chrétienne. 

De tout temps, quelques filles pauvre*;, au moins trois, devront 

être intruites gratuitement dans les ouvrages manuels et autre
ment. Cette disposition, dit la notice, est l 'origine de l'école gra
tuite journalière. 

Suit alors une disposition capitale ici au procès el que nous 
transcrivons textuellement : 

« Is ooek te nolleeren dat de intentie der donatricen is, dat 
« in cas hiermals ghebeurde daller geen gheestelk" dochters en 
« conilen gevonden worden dienxtij lot dit goed uvrk, dat in 
« suicken gevalle den lieere pasloir van dieu tyde sal moghen 
(( het voorschr" huys ende erfve le vcoopen met voorgaen con-
« sent noclilans van den hisschop van Geni. mits de pennimjlien 
« daarvan procederen . instante!i< siillen gegeven worden aan 
« armen dezer plue van Sint-Nicolaes. oui die len behoefve van 
« den armendisch geemploy1' le worden. » 

De cette disposition i l résulte clairement : 
I " Que c'est la perpétuité de l 'école, non de la communauté, 

que les donatrices o»t eue en vue; elles ne disent point que 
l'établissement pourra être vendu quand i l ne pourra plus être 
trouvé de tilles dévoles, mais quand on ne trouvera plus de filles 
dévoles aptes à donner l 'instruction : 

« Datlergeen geestelyke dochters en conden gevonden worden 
« dinntuj tut dit yoed vvrk. » 

De telle façon qu'alors même qu ' i l y aurait une communauté de 
tilles dévoles, niais qui ne seraient pas aptes à donner renseigne
ment, l'établisseinenl pourrait être vendu. 

Comment, en présence d'une disposition aussi claire, peut-on 
soutenir que la fondation avait en vue la communauté des filles 
dévotes et non l'enseignement! 

De la disposition, i l résulte : 
2° Que jamais le bureau de bienfaisance n'a élé institué pro

priétaire de rétablissement du li.-rUiik-'ni; que seulement le prix 
de celui-ci. en cas de vente. devait lui être remis. El. comme le 
Ht'rlwnb'u'in n'a jamais clé vendu, le bureau de bienfaisance n'a 
jamais acquis aucun droit sur l u i . 

Il est donc démontre ic i , clairoii ionl. que l'acte de 1700 qu'on 
invoque n'a accorde au bureau de bienfaisance ni titre ni droit . 

Nous verrons dans un inslaul il l'aide de quel stratagème le 
bureau de bienfaisance esl parvenu il avoir l 'administration du 
lierki'iitiiiuiii. 

Le l. ' i septembre 1712. les filles dévotes se constituèrent en 
une association légale, par acte passé devant le notaire Georges 
Van Ovorlvcld. 

Cet acte contienl. enlre autres, la clause suivante : 
Les institutrices présentes el futures seront tenues, sur l 'ordre 

du directeur ou de la directrice, d'apprendre à la jeunesse à l i re , 
à écrire, à coudre, a faire des dentelles, il cuisine]' el à parler et 
écrire la langue française. 

C'esl toujours el partout la préoccupation non d'une eonumi-
naulé. mais d'une écolo. 

Le prêtre De Volder, qui élail directeur des institutrices depuis 
1696. lit don ii la communauté d'une pièce de terre de 2.'i() verges, 
el cela aux conditions suivantes : 

I " Que les institutrices seront tenues à perpétuité d'apprendre 
il l i re , il écrire el à travaillera un enfant pauvre de Saint-Nicolas; 

2° Que les bénéficiées, dés que la rente de 9 gros el 6- deniers 
dont la pièce de terre ('lait grevée au profil de Joseph De Dauw 
serait remboursée, devraient faire vendre celle-ci, el en employer 
le produit pour le bien de l'école. 

Voilà donc le directeur lui-même de l'établissement qui se 
préoccupe non de la communauté, mais de l'école, qui était le 
luit el la tin de l ' i i i s t i lu l ion . 

En 1762. Aune lirvs, directrice de l'établissement, craignant 
qu'en vertu de Ledit de Marie-Thérèse, en date du l.'i septem
bre 17.')'!. son l'i'ole ne fût supprimée, parce que la communauté 
n'avait pas d'existence civile, présenta une requête à l'impératrice, 
aux fins d'obtenir l'amortissement du Iterkenlnmm au profit de 
l 'administration des pauvres. Mais celle requête ne reçut jamais 
de réponse. 

Le 18 août 1792, intervint un décret relatif aux corporations et 
à l'enseignement. 

L'article 1 de ce décret porte entre autres : 
« Les congrégations des filles, telles que celles de la sagesse, 

« des écoles chrétiennes, des verlelottes, de l 'union chrétienne, 
« de la providence, e t c . . et généralement toutes les corporations 
(( religieuses et congrégations séculières d'hommes et de femmes, 
« ecclésiastiques ou laïques, même celles uniquement vouées au 
« service des hôpitaux el au soulagement des malades, sous ipuel-
« que dénomination qu'elles existent en France... ensemble les 
« familiarités, confréries, les pénile its de toute couleur, les pèle-
« rins et toutes autres associations de piété ou de charité, sont 
« éteintes et supprimées à dater du jour de la publication du pré-
« sent décret. » 
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C'était la suppression des lilles dévoies. 

L'article 1 di l : « Aucune partie de renseignement public ne 
« continuera d'être contiée aux maisons de cli;irilé dont i l s agit 
« du .s l'article' 2. non plus qu'a aucune de.- maison-; ri-ilevaul 
« congrégations d'hommes et de lilles séculières ou régulières. J> 

L'article 0 porte : « Tous les membres des congrégations 
« employés actuellement dans 1 enseignement public en rouliniie-
« ront l'exercice, il litre individuel , jusqu'à son organisation 
« définitive. » 

C'est cette disposition qui permit au D. rLrnboum d'être, même 
encore en 17'.);i. nue école florissante. 

Le même décret de 171)2, t i l . I l , art. 1, confisqua au profil de 
la nation les biens des lilles dévotes. 

Cet article porte : « Les biens tonnant la dotation des corpora-
« lions connues en France sous le nom de congrégations sécu-
« Hères ecclésiastiques ou laïques d'hommes ou de femmes, sous 
« quelque dénomination qu'elles existent seniiil dès à présent 
« administrés et les immeubles réels vendus dan- la même forme 
« et aux mêmes conditions que les autre- domaines nationaux...» 

Voilà le l!erl;enl>ii(ini devenu bien national. Comme tel, i l va 
être vendu. 

Ce 13 août 1799, la vente en est affichée il la prélecture de 
Gand, sous le n" 208, et elle doit avoir lieu le l e du même mois 
d'août. 

La commission du bureau de bienfaisance de Saint-Nicolas 
revendique le bien connue lui appartenant. Elle demanda au 
préfet qu ' i l lut sursis à la vente et ce sursis fut accordé. 

I l est intéressant de voir comment le bureau de bienfaisance 
s'y prit pour faire cette revendication. 

.Nous avons expose plus liant il quelle condition le bureau de 
bienfaisance aurait jamais pu avoir quoique droit au Berlwnb mm. 
L'acte de 1700 portail qu'à défaut de tilles dévoles apte- a donnei 
l'enseignement, le ikïlwnbi'ttm pourrait être vendu et le prix en 
être remis au bureau de bienfaisance. 

Celui-ci, pensant sans doute que la multiplicité des ventes qui 
se faisaient ne permettrait pas à l'autorité d'examiner soigneuse
ment ses titres, soutint, non que le prix du Ht'rkciibnnni aurait pu. 
si d'ailleurs le bien n'avait pas été nationalisé, lui appartenir, 
mais qu ' i l était propriétaire de l 'immeuble lui-même. 

Le 7 février 1791), l 'administration des pauvres de Saint-Nico
las adresse à l 'administration du département de l'Escaut une 
lettre, dont la copie se trouve au dossier des défendeurs, et dans 
laquelle elle expose (pie, par suite de la nationalisation du licrkeii-
bouiii, i l se présente une belle occasion de fonder un hospice : 
« C'est sur le ikrlïi-nbuom, dit-elle, que nous avons jeté les yeux 
« pour l'ériger en hospice de secours pour les indigents de noire 
« canton. C'est là que nous mettrons il l 'abri de la misère l'Iiuma-
« nité souffrante, c'est dans ce bâtiment que nous nous propo-
« sons de convertir le fainéant en bon citoyen cl de le pré-erver 
« des maux et descriines que la pauvreté et le manquede secours 
« lui font souvent commettre. 

« Voire constanle scili<-itui!.• pour le soula;:-- *i ">i de- pauvres 
« nous est connue, citoyens adinini- t raicuis . . . 

« En conséquence, nous vous demandons une autorisation pour 
'< pouvoir ériger le bâtiment connu sous la dénomination </<•/< 
« Hcilii'iibi'nDi, et dont i l s'agit eu celle lettre, en hospice de 
« secours. 

« Salut et fraternité. >> 
Ce 3 ventôse an V i l , le ([(''parlement de l'Escaut répond que le 

lierkenboom étant devenu bien national, c'est le Corps législatif 
seul qui peut en disposer. 

La commission du bureau de bienfaisance adresse alors.une 
pélitionau Corps législatif et l 'administration des pauvres obtint 
la possession du lialù'nboum pour en faire un hospice. 

Après la lettre louchante que nous avons lue lout à l'heure, on 
ne saurai! douter que la commission de bienfaisance ne fût heu
reuse d'avoir trouvé son hospice cl qu'elle n'allât iiuinédialement 
donner au Bcrkcnboom sa nouvelle destination. .Mais que voyons-
nous? 

« Les premiers soins de la commission, dit la notice, furent de 
« réparer les dégâts occasionnés par une suppression de plus de 
« deux années, et de rappeler dans son établissement la directrice 
« lirys avec deux de ses anciennes compagnes, Uose De Cock ci 
« Marie De Vos. L'école du i-.cikciilni"iii, sans son pensionnai, se 
« réorganisa ainsi avec ses anciennes institutrices au mois 
a d'août 1800! » 

Voila donc la commission de bienfaisance qui obtient la posses
sion du lU'rlii'iibniini pour en faire un hospice et qui est tellement 
persuadée elle-même (pie ce n'est pas la sa destination, qu'elle en 
t'ait immédiatement une école de lilles dévotes. 

La condit ion, stipulée par le Corps législatif, ne fut donc, pas 
accomplie, et par conséquent la propriété du Hcrkenboom ne fut 
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pas transférée au bureau de bienfaisance; celui-ci n'obtint (pie la 
possession seule, pos.-e-.-ion qu i . ('tant du reste précaire, n'a eu 
d'autre résultat (pie de donner a la tondaliou une administration 
légale, celle d'une personne civile reconnue. 

Iti-ons. en passant, que la précarité de cette pusses-ion inspira 
peui-élreà l'Etat l'envie de réclamer le Hcrlu'iiboijin comme sa pro
priété a l u i . 

En 180-1, le pensionnat, faute de pensionnaire-, fut supprime 
et celle suppression entraîna celle de l'école. 

Dans la même année, l'évêipie de Gand, Etienne de Deaumont, 
lors d'une visite qu ' i l fil il Suint-.Nicslas, engagea la commission 
du bureau de bienfaisance à confier la reprise du pensionnat aux 
Sieurs de .Notre Dame du couvent de Valenciennes. C'est ce qui 
fut fait. 

On voit ici de nouveau qu'on a toujours envisagé l'établisse
ment comme étant exclusivement destiné à l'enseignement : non 
seulement on n'en fait pas un hospice, mais, même il défaut de 
filles dévotes, on appelle des religieuses étrangères pour continuer 
l'école. 

Les efforts du bureau de bienfaisance pour relever l'école furent 
infrucliiéiix et, en ISO'J et 1810. le Bcrkeiibutnn fut occupe par 
les troupes. 

Eu 1815, la commission de bienfaisance rouvrit de nouveau 
l'école avec une classe payante et une classe gratuite. 

Eu 18-it). le sieur llemelaer fil il l'établissement une donation 
de trois petites maisons, il la condilion que certains locaux 
seraient a l'usage de la communauté religieuse, aussi longtemps 
que celle-ci repondra au but utile de son insti tution, qui est : 
il'élre une école journalière et dominicale pour les enfants pau
vres. Plusieurs donations, dont le tribunal trouvera la lisie à 
l'annexe l \ de la notice, lurent encore faites à l'établissement du 
Bcrk.'iib nuil, «[ui jusque aujourd'hui est i esté école. 

On .-e demande coimnenl. en présence de tous ces faits, i l est 
possible de soutenir que le Bi'ii\'nlhiu»i ne con.-litue pas eu fait 
une fondation d'enseignement ! 

En droit , depuis que la possession de rétablissement a été 
remise par le Corps législalif au bureau de bienfaisance, i l a 
existí' une personne civile légalement reconnue qui en a eu l'ad-
111 i 11 i si ia l ion. 11 y a lieu de remarquer que c'était là le seul élé
ment qui , selon les défendeurs, manquât a l'existence légale de la 
fondation. 

On objecte qu'avunl la révolution française, le Ikrki'iiboaiii 
n'ayant pasea d'exisience légale, on se trouvait devant le néant et 
(pie ce néant n'a pas pu produire une fondation. C'élail le néant, 
soil ! Mai- le-' lois delà îvvnluliun. entre autres celle du 18 août 
1792, ont nationali-é le ¡tcrl,Y>il> «•/«. C'établi-sement e-t ainsi 
entre dans le domaine de l 'Elal, et ce qui était néant est devenu, 
par la toute puissance du législateur et dès la remise du bien au 
bureau de bienfaisance. un bien rattaché connue fondation à 
une personne civile. I.a vie légale de celle tondaliou a depuis lors 
et jusqu'à no- jours été reconnue par toutes les autorités. Depuis 
la révolution française, le tki''Mil»»>m a été administré connue 
fondation d'enséigneineul par le bureau de bienfaisance : i l n'a 
p lu- eu d'autre destination. En droit donc, aussi bien qu'on fait, 
i l y a ici une fondation d'enseignement. 

I I I . — .Mais on .-oulève une nouvelle question. 
L'article -il l de la loi de ISIi-i, dit-on, n'est pas applicable à la 

fondation du !S •ylinuinmii. parce que le bureau de bienfaisance, 
d'après la législation antérieure a 180-1, et notamment d'après 
celle de IS12, l i a i t un établissement compétent pour gérer une 
fondation d'enseignement, et que Partirle -19 ne vise que les éta
blissements qui étaient incompétents antérieurement h ISti-i. 

Sans nous prononcer sur ce soutènement, nous admettrons (pie 
l'article 19 ne vise réellement (pie les établissements incompé
tents avant 1801, mais nous disons que les bureaux de bienfai
sance, avant 1801, étaient incompétents pour gérer une fondation 
d'enseignement. 

Les personnes civiles, qui ne sont qu'une fiction, n'ont de com
pétence (pie celle qui leur est expressément reconnue par la l o i . 
11 faut donc voir quelle compétence la loi reconnaît aux bureaux 
de bienfaisance. 

Sous l'ancien régime, c'est le clergé qui était chargé du soin de 
distribuer des secours aux indigents. Dans les paroisses impor
tantes, i l v avait une table des pauvres ou du Saiul-Espiil, et dans 
les paroisses de peu d'importance, le cure, au nom de la fabrique, 
distribuait aux pauvres de l'argent et du pain. 

Cors de la révolution française, le- biens des pauvres fureri 1 na
tionalisés et la Convention mit antiuellemeul il la disposition de la 
commission des secours publics une somme de 7,.'¡1-1,000 livres. 

.Mais ce svslènie fut bientôt abandonné, et la loi du 7 frimaire 
an V institua des bureaux de bienfaisance, qui furent chargés de 
distribuer à domicile des secours aux pauvres: 



« Les fonctions des bureaux de bienfaisance, di t l'article 4 
« de cette l o i , seront de faire la répartition des secours à do-
« ni ici le. » 

On ne trouve là absolument rien qui rende les bureaux de bien
faisance aptes à administrer une fondation d'enseignement. 

Sous la lo i de 184-2 sur l'enseignement primaire, les bureaux 
de bienfaisance n'avaient aucune compétence pour s'immiscer 
dans l 'administration d'une fondation d'enseignement : d'après 
l'article o, la commune est exclusivement chargée de procurer 
l ' instruction aux enfants pauvres, le bureau de bienfaisance ne 
peut intervenir que par subside. 

Si donc les bureaux de bienfaisance étaient déjà, sous la loi du 
7 frimaire an V et sous la loi de 1842, incompétents pour gérer 
une fondation d'enseignement, ils l'étaient lors de la confection de 
l'article 49 de la loi de 1864; et par conséquent, quelle (pie soit 
l'interprétation que l 'on donne à cet article, les bureaux de bien
faisance étaient des établissements incompétents. 

IV. — Reste la dernière question, celle du bail qui a été accordé 
au sieur Smet-Blancquaert. 

Ce b a i l , disent les défendeurs, est valable et la commune ne 
saurait en demander la résiliation. 

Le Berkenboom était depuis nombre d'années loué , comme 
école, lorsque, en 1881, i l fut loué à Smct-Blanc.quaerl, non plus 
comme école . mais pour en faire n'importe quoi , sauf un 
cabaret. 

D'après l 'article 77 de la loi communale, sont soumises à l'ap
probation de la députation permanente les délibérations sur le 
changement du mode de jouissance de tout ou partie des biens 
communaux, disposition qui est applicable aux biens des bureaux 
de bienfaisance. 

Par changement du mode de jouissance, i l faut entendre, dit 
W Y V E K E N S , article 77 de la loi communale, un changement qui 
altère les bases de la jouissance antérieure des biens communaux, 
quelle que soit leur nature. Ainsi , d i t - i l . une ville ne pourrait 
sans autorisation transformer un hôtel de vil le eu tr ibunal , une 
église en hospice. 

Un changement du même genre se rencontre ici : un bâtiment 
loué auparavant comme école, est loué à présent à un particu
lier non instituteur pour en jou i r comme i l l'entend. 

C'est un changement au mode de jouissance, et par conséquent 
i l faut l 'approbation de la députai ion permanente. 

Cette approbation n'a été ni demandée, ni obtenue, et par con
séquent le bail est nu l , et par conséquent aussi le sieur Smel-
Blancquaert doit déguerpir des locaux en litige, et avec lui les rel i
gieuses qui occupent le Berkenboom et qui ne tiennent leurs 
droits que de l u i . 

De tout ce qu i précède, i l résulte : 
1° Que le commissaire spécial a qualité pour intenter l'action 

telle qu'elle est intentée; 
2° Que l'établissement du Berkenboom a toujours constitué en 

fait et qu ' i l constitue en droit , depuis la révolution française, une 
fondation d'enseignement ; 

3° Que le bureau de bienfaisance, déjà avant la loi de 1804, 
était un établissement incompétent pour gérer une fondation 
d'enseignement et que c'est à bon droit que l 'administration du 
Berkenboom a été remise à la ville de Saint-Nicolas ; 

Et 4° enfin, que le bail concédé au sieur Smet-Blancquaert est 
nul , et que, par conséquent, i l y a lieu de lui ordonner, ainsi 
qu'aux religieuses, ses sous-locataires, de déguerpir des bâtiments 
qu'ils détiennent illégalement, sans titre ni droit , et de les con-
('.amner aux dépens. » 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

J U G E M E N T . — « Ouï les parties en leurs moyens et con
clusions ; 

« Vu les pièces du procès; 
« Attendu que l'action au principal tend à voir dire pour droit 

que les défendeurs sont sans titre pour occuper les immeubles 
décrits dans l 'exploit d'ajournement dépendant d'une fondation 
publique, et comme tels vinculés et asservis à perpétuité au ser
vice de l'enseignement publ ic ; s'entendre en conséquence, les 
défendeurs, condamnera délaisser les dits immeubles endéaus les 
vingt-quatre heures de la signification du jugement à intervenir et 
à payer 10,000 francs de dommages-intérêts pour l ' indue occu
pation ; 

« Attendu que les défendeurs opposent à celle demande 
plusieurs lins de non-recevoir fondées sur les moyens suivants : 

« 1» Sur ce que le commissaire spécial n'a aucune qualité pour 
représenter le collège des bourgmestre et éehevin*, auquel i l n'a 
été fait aucune sommation d'ester ea justice, n i aucun des deux 
avertissements préalables exigés par l'article 88 de la loi com
munale ; 

« 2 ° Sur ce que la ville de Saint-Nicolas, au nom de laquelle 
agit le commissaire spécial, n'est pas propriétaire et n'a pas la 
gérance d s immeubles dont on demande l 'expulsion, l'arrête 
royal du 1 4 j u i n 1 8 8 0 , qui attribue la gérance du Berkenboom à 
l a ' v i l l e de Saint-Nicolas, étant illégab le Berkenboom n'ayant 
jamais constitué et ne constituant pas encore une fondation d'en
seignement ; 

« 3 ° Parce qu'en supposant que le Berkenboom constitue une 
fondation d'enseignement, l 'article 4 9 de la loi du 1 9 décembre 
1 8 6 4 , sur lequel le dit arrêté royal est basé, ne serait pas appli
cable au Berkenboom. rattaché au bureau de bienfaisance, qui 
était un établissement compétent pour gérer une fondation d'en
seignement ; 

Et 4 ° entin, sur ce que l'acte de location du Berkenboom. passe 
entre le bureau de bienfaisance et le défendeur Smet, est valable, 
cet acte n'ayant pas eu besoin d'être approuvé par la députation 
permanente ; 

« Quant à la première l in de non-recevoir : 
« Attendu (pie, par arrêté royal du 1 4 j u i n 1 8 8 0 , le gouverne

ment, se basant sur l'article 4 9 de la loi du 1 9 décembre 1 8 6 4 , a 
enlevé au bureau de bienfaisance de Saint-Nicolas la gérance du 
Berkenboom considéré comme fondation pour l'enseignement 
public et en a opéré le transfert à l 'administration communale de 
la dite v i l l e ; 

« Attendu qu'après deux avertissements donnés à l'administra
tion communale de Saint-Nicolas, par M. le gouverneur de la pro
vince, ce haut fonctionnaire a nommé M . l'avocat M O N T I G . N V comme 
commissaire spécial, à l'clfet do prendre les mesures nécessaires 
pour assurer l'exécution du transfert du Berkenboom à l'adminis
tration communale : 

« Attendu que ces avertissements ont été donnés à toute l'ad
ministration communale, qui dans son ensemble comprend et le 
conseil communal, cl le collège des bourgmestre et échevins. et 
que ces avertissements sont restés sans ellél, tant de la part du 
conseil communal que du collège éeheviual: 

« Attendu que l'on ne peut raisonnablement admettre, (pie 
lorsque le collège échevinal n'a absolument rien l'ait, pas même 
de convoquer le conseil communal , aux lins de délibérer sur les 
mesures d'exécution commandées par l'autorité supérieure, le 
collège, déjà averti parles deux avertissements adresses à l'admi
nistration, devrait une seconde t'ois être mis en demeure par deux 
nouveaux avertissements avant que le commissaire spécial puisse 
agir en exécution des mesures prises par l u i , comme représentant 
ie conseil communal ; que se serait un circuit inutile que ne peut 
avoir voulu le législateur, qui s'est borné, par l'article 8 8 de la loi 
communale, à prescrire deux avertissements avant la mise à 
exécution par le commissaire spécial des mesures ordonnées; 

« Que la première lin de non-recevoir n'est donc pas fondée; 
« Quant à la deuxième fin de non-recevoir, consistant à pré

tendre (pie l'arrêté royal du 1 4 j u i n 1 8 8 1 serait illégal, parce que 
le Berkenboom, dont la gérance est attribuée à la vil le de Saint-
Nicolas, ne constitue pas et n'a jamais constitué une fondation 
d'enseignement : 

« Attendu que l'arrêté royal du 1 4 ju in 1 8 8 0 , qui opère le 
transfert du Berkenboom à la ville de Saint-Nicolas, a pour seule 
base la loi du 1 9 décembre 1 8 6 1 , qui ne s'occupe que des fonda
tions en faveur de renseignement et (pie c'est comme fondation 
d'enseignement que le Berkenboom y est considère; 

« Attendu que pour qu ' i l y ait fondation, i l faut, entre autres, 
la personnification civile qui donne à la fondation une existence 
propre et indépendante d'autres personnes qui constituent soit 
une société, soit une communauté {Documents parlementaires de 
la loi du 1 9 décembre 1 8 6 4 , t. X I , p. 2 6 8 ) ; 

if Attendu que cette personnification ne pouvait être obtenue 
ou créée en 17(10 et antérieurement que par la volonté du souve
rain et cela sous peine de nullité iV. Placards de Flandre, t. V, 
l r e partie, pp. 1 0 et suiv.l ; 

« Comme le dit M . T I E I . F . M A N S , Kép., V» Fondation, p . 3 6 7 : 

Le propre de toute fondation est de créer une chose qui n'existe 
pas, de vouloir qu'elle existe à perpétuité et de la pourvoir à cet 
effet, non seulement des moyens matériels, mais encorecles organes 
nécessaires à sa conservation. Or, i l ne peut appartenir à l'homme 
d'imposer sa volonté et ses œuvres d'une manière perpétuelle à 
la société; et c'est pourquoi l 'homme ne fonde pas, mais donne 
ou lègue en subordonnant ses intentions à la volonté publique 
ou nationale; 

« Attendu (pie c'est cette volonté nationale qu i , en autorisant la 
fondation, crée cette personnification civile, qui est le propre et 
la condition essentielle de toute fondation; 

« Attendu que le premier acte relatif au Berkenboom qui puisse 
prêter matière à discussion, est celui du 4 février 1700 passé 
devant le notaire Jean Ramont : 



« Attendu que par cet acle, Jeanne Spanoghe, Elisabeth et 
Marie Soetens font donaiion de leurs pari'; respectives du P.er-
kenboom en faveur de cinq autres fi 1 !(• < 111• \ til<• < qui , ensemble 
avec elles, formaient la communauté des institutrices. Les dona
taires s'y réservent l'usufruit des biens donnas pour y f n i r leur 
vie durant une école pour jeune* Mlles et \eulenl qu'à leur décès, 
le même usufruit passe aux donataires; elles stipulent que la mai
son restera éternellement une école, sans jamais pouvoir devenir 
ni une communauté de srenrs noires, ni un hôpital. Les bénéfi
ciées qui quitteront l'école et les asp'rantes qui ne voudront pas 
devenir filins dévotes, perdront leurs droits à la propriété. Pendant 
leur vie les donataires pourront admettre telles filles dévotes et 
telles servantes, à leur choix et en tel nombre qu' i l leur plaira, 
pour se faire assister dans l'économie de l'école, el après leur 
mort leurs plus proches parentes, filles dévotes ou se destinant à 
le devenir, seront toujours préférées el acceptées pour partager, 
avec les autres institutrices, le droit de propriété ou le droit 
d'habiter la maison : l'acte porte encore : Que dans !•> cas qu ' i l 
ne fût pas possible de trouver des filles dévotes capable* de con
tinuer l'école, le curé pourra vendre la maison et le terrain avec 
l'assentiment préalable de l'évèque de Garni el en remettre immé
diatement le provenu à la mense des pauvres de Saint-Nicolas. 
Par l'acte passé devant le nolaire George van Overlveld, le 1,'i sep
tembre 1712. les filles dévotes donnent à leur association une 
forme légale et en 1702, par requête à l'impératrice Marie-Thérèse, 
elles demandèrent la reconnaissance du Berkenboom comme éta
blissement de mainmorte, mais cette requête ne reçut pis de 
réponse : 

« Attendu qu ' i l est impossible de rencontrer dans lotîtes les 
clauses et conditions des actes tant de 1700 que de 1712,1a con
dition essentielle de toute fondation, c'est-à-dire la personnifica
tion civile indépendante de la personne des donataires, dona
trices ou associées ; 

« Que la preuve la plus évidente de l'absence de cette person
nification, c'est que l 'on y prévoit le cas où il i i V x H e n i i l pins de 
tilles dévotes pour donner l'enseignement, auquel cas. porte l'acte 
du - i février 1700, le bien sera vendu et le produit de la vente 
remis au bureau de bienfaisance afin qu' i l en dispose comme bon 
lui semblera : 

« Que si eu efiét l'acte dont s'agit avait été non une donation 
mais une fondation, celle-ci, être moral créé à perpétuité, devait 
survivre à la disparition des tilles dévoies; 

« Attendu que l'on objecte en vain que le Berkenbuom a existé 
en fait connue fondation, puisque l'existence en fait d'une fonda-
l ion est une impossibilité; 

« Qu'en effet, une fondation étant un être moral, uni! fiction 
de la loi ou du pouvoir souverain, ne peut avoir d'existence que 
par la loi ; 

a Que l'on peut jusqu'à un certain poinl éluder la loi en con
stituant des associations ou communautés avec stipulation que 
l'avoir social ou commun appartiendra au survivant des associés 
ou communistes, qui aura la faculté de s'adjoindre de nouwaux 
associés ou communistes ; mais l'effet dételles stipulations est 
nécessairement limité à la durée de la société qu i . créée par la 
seule volonté des communistes, peut s'éteindre par celle mémo 
volonté; tandis qu'une fondation, rouvre delà volonté du souverain, 
il seule le caractère de perpéluilé el avec elle celle personnalité 
jur idique qui survit aux communistes, aux donatrices el dona
taires et ne s'étend que par la volonté souveraine ou nationale 
qui l'a créée; 

« Que la circonstance que la donation dont s'agit dans 
l'acte de 1700 a eu pour but l'enseignement même public, ne 
change en rien le caractère de la communauté, laquelle reste 
dépourvue ries conditions essentielles pour constituer une fon
dation ; 

« Que même considérée connue l'aile à l'autorité publique, la-
donation dont s'agit est inopérante comme fondation, parce qu'on 
1700, i l n'y avait pas comme de nos jours sous la loi de l<S7'J, 
une autorité publique chargée de l'enseignement, l 'instruction 
étant alors confiée au zèle el au dévouement des particuliers; 

a Attendu que vainement l 'on objecte encore qu'en 1799 le 
Berkenboom a été rallaché au bureau île bienfaisance et que de 
cette manière, la condition, faisant défaut jusqu'à celte époque au 
caractère rie la fondation, est venue se réaliser: 

« Attendu rpie si dans l'acte du 4 février 1700, i l s'était agi 
d'une donation faite à un établissement public représentant l'en
seignement public el si en I 799, malgré le laps d'un siècle écoulé, 
l'acceptation de cette donaiion avait été autorisée par le souverain 
ou le pouvoir exécutif, l 'on pourrait peut-être soutenir avec quel
que apparence de fondement qu'aucun délai fatal n'ayant été fixé 
pour l'acceptation de la donation, celle-ci a pu valablement être 
faite en 1799 et valoir comme fondation ; 

« Mais attendu que s'agissant dans l'acte de 1700 d'une dona

tion inexistante, faute d'une personnification civile au profit de 
laquelle elle aurait été f i i l e el qui l'aurait acceptée, i l est impos
sible d'admettre que parce qu'eu 1799. après la main-mise natio-
rale c u r tous les biens des corporations et fondations supprimées, 
le ministère, accédant à la demande de l 'administration muni
cipale de S-iint-Nicola-, retira de la ven'e le Berkenbuom et en fit 
le transfert au bureau de bienfaisance de cette v i l le , cette remise 
aurait at'ribué au Berkenboom la personnification civi le , qui jus
qu'à ce moment lu i avait fait défaut; 

« Attendu que la remise que le ministère fil du Berkenboom 
an bureau de bienfaisance rie Saint-Nicolas, a élé l'aile au même 
titre rpie la demande en avait été formée par l 'administration 
municipale au Corps législatif, c'est-à-dire en exécution de la 
clause de l'acte de 1700, portant que lorsqu'il n'y avait plus de 
filles dévotes pour donner l'enseignement, le bien serait vendu et 
le produit remis aux pauvres: 

« Que c'est à torl (pie l'on objecte rpie. le bureau rie bienfai
sance île Saint-Nicolas n'avait aucun droit à obtenir la remise du 
Berkenboom ; 

K Que l 'aile île 1700 en effet est formel. Cet acte prévoit le cas 
de la cessation de la communauté des filles dévotes, ce qui devait 
arriver lorsqu'il n'y en aurait plus eu pour donner renseigne
ment, et en ce cas le Berkenboom doit être vendu par le curé, qui 
doit en remellre le produit aux pauvres; i l est évident d'après 
cela ipie le curé n'était qu'un intermédiaire. un mandataire 
comme ou v n i t tous les jours des exécuteurs tesiamentaires 
chargés de vendre le biens d'une succession pour en partager le 
produit entre les héritiers : 

K Attendu que les cas de remise aux pauvres de biens prove
nant de cnriioralions on communautés supprimées, n'élaienl pas 
r a i e s ii cette époque. Ces remises se faisaient toujours quand les 
b'ens des corporations ou fondations supprimées avaient une 
destination de bienfaisance. Ainsi furent exceptés de la vente les 
biens des béguinages, des hôpitaux et autres, qui furent remis aux 
hospices non comme biens de fondation ('toutes les fondations 
avaienl été supprimées'), niais pour être employés indistinctement 
aux besoins de ces établissements de bienfaisance ; 

(( Allemlu qu' i l suit de ce qui précède que la deuxième fin de 
non-recevoir oppo cée il la demande est fondée; 

« Que par suite i l est inutile d'examiner le mérite du troisième 
nioveii présenté parles défendeurs en ordre subsidiaire au second, 
el consistai!! à prétendre rpie l'art. 49 de la loi du 19 décembre 
ne serait pas applicable au Berkenboom, en supposant qu' i l soit 
une fondation eu faveur de l'enseignement, les bureaux de bien
faisance avant, avant la loi de 1864, compétence pour gérer des 
fondal'on* d'enseignement ; 

H Qu'il est ('gaiement inutile d'examiner le mérite du quatrième, 
moyen, parce qu'une l'ois démontré que la vil le de Saint-Nicolas 
n'a pas quu'ilé pour réclamer la remise du Berkenboom, elle est 
('•gaiement dépourvue de toute qualité' pour crit iquer et demander 
l'expulsion des défendeurs qui l'occupent en vertu d'un bail qui 
leur a été consenti par le bureau de bienfaisance, défendeur en 
garantie ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , faisant droit , ouï M . R K R X O I . E T , 

procureur du ro i , en son avis, déclare la ville de Saint-Nicolas, 
agissant par commissaire spécial, ni recevable, ni fondée en sa 
demande el la condamne aux dépens, tant envias les défendeurs 
au principal qu'à l'égard du défendeur en garantie... » (Du 
!<•'• mars 1 8 8 3 . — Plaid. M M " M O N T I G N Y C V A N ' D F . N Hr.i v i a , tous 
deux du barreau de Garni.1 

JURIDICTION COMMERCIALE. 

TRIBUNAL DE COfflRIERCE DE I110NS. 
Présidence de M. Léon Barbier, président. 

2 0 d é c e m b r e 1883. 

C O M P E T E N C E C O M M E R C I A L E . — B A I L A L O Y E R . — A C T I O N 

E N R É S I L I A T I O N . 

Le tribunal de commerce est incompétent pour connaître d'une de
mande en résiliation du bail d'une maison, lors même que ta 
location a élé consentie à un commerçant. 

Cette circonstance ne modifie pas le caractère du contrat, qui est 
purement civil. 

Aux termes de l'article 2 de la loi du 15 décembre 1872, les loca-

file:///eulenl


tinns et sous-locations de meubles constitue)!' - ries, à l'exelvsion 
des immeubles, des actes de tauimeree. 

i r i : u \ A I iîiiY i . r C O N F O R T S e. H I ; ; I > I A N ; : : I i r i ' v ; . i . > 

JlGKMESr. « Attendu que !e< demandeurs, ayant do'i ' .o ver
balement à bail a la d -fe..de.es-e uni; mai-nn si-(> a So gaies, 
pour un ternie de neuf aimées consécutives, eu demandent la ré
siliation avec dommages-intérêts de la somme de M.(ICO francs, 
la défenderesse ayant abandonné la maison louée et l . i tena.it I ' T -
niée malgré sommation l'aile: 

« Attendu que le tr ibunal de commerce est incompétent pour 
connaître de cette action: 

« Attendu en elléi que le bail d'un immeuble est essentielle
ment c iv i l et que les contestations y relatives ont le même ca
ractère ; 

« Attendu que la qualité de commerçant dont les parties sont 
investies ne peut changer ce caractère; 

« Attendu que si l 'article i delà loi du l . ' i décembre 1872 dé
clare actes de commerce toutes obligations de- commerçant-, i l 
ajoute : « à moins qu ' i l ne suit prouvé qu'elles aient une cause 
« étrangère au commerce : » que cette disposition doit se combi
ner a\ec les paragraphes qui précèdent : or. ils n'attribuent cette 
qualité que quand ces actes sont relatifs a dos objets mobi
liers ; 

« Attendu qu ' i l résulte même du bail verbal la preuve que les 
ohlig.itions entre les parties ne sont pas commerciales : 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , rejetant toutes conclu ions con-
Iraircs des demandeurs, se déclare incompétent pour connaître de 
l'aclimi intentée par eux : les rein oie à se pourvoir comme de 
droit : les coin la ni ne aux dépens de l'instance... » (Du -J!l décem
bre i m . Plaid. MM'" > I I C . I I : : I . .:. h u m ::m t:. i 

( M Î S K U V \ T M . \ S . - - V . S u r la q u o * i b u : P A . M U ' . I T E S 

BEi.tiKs, Y " Aides de cuniiucrcj, n " 7 11 e t s u i v a n t s . 

V A R I É T É S . 

De l ' a v a n c e m e n t d a n s l a m a g i s t r a t u r e f r a n ç a i s e . 

Ku F r a n c e , les p r o j e t s sur la r e f o r m e de la m a g i s t r a 
t u r e se s u c c è d e n t c o n n u e les m i n i s t è r e s ; on no p a r l e 
que de r é o r g a n i s a t i o n j u d i i i a i r e , et les idées sont aussi 
d ive rgen te s e n ce t t e m a t i è r e que les p r o p o s i t i o n s de 
lois sont n o m b r e u s e s . D e v a n t ce t te s i t u a t i o n , les n i a g i s -
t r a l s n 'eussent p e u t - ê t r e pas pa rdonné à lo t i t a u t r e qu 'à 
u n des l e u r s , d ' a v o i r p a r l e du m o d e de r e c r u t e m e n t et 
d ' avancement dans la m a g i s t r a t u r e c o m m e l 'a f i i t 
M . l 'avocat g é n é r a l B O I T H K Z , dans son d i scour s de r e n 
trée à l a c o u r d ' appe l de Car is 118S11. L e t ab leau est 
d'une t ouche v i v e et s p i r i t u e l l e et ne m a n q u e n i de 
vér i t é n i de c o u l e u r : c'est ce q u i în.us e i igago à le 
r e p r o d u i r e : 

« l.a carrière judiciaire , connue les autres, est encombrée, 
dit M. lîoi i,iu;z ; il n'est pas aise d'y pénétrer, encore moins d'y 
faire son chemin. Le meilleur procédé pour cela, c'est de se pré
senter le plus l(')t possible à l'entrée et les aspirants magistrats 
n'y manquent pas. C.'esl par les parquets qu'ils y arrivent d'ordi
naire ii leur sortie de l'école de droit, ayant à peine termine leur 
stage d'avocat. M. le procureur général nous mollirait , l'année 
dernière, « l 'un de ces jeunes gens sortant des éludes sa\anle> 
« du doctorat ou se détachant des travaux instruclit's et sérieux 
« d'un grand parquet, pour rejoindre l 'un des sièges ino.lestes. 
« placés au début de la carrière, » et lui-même « ne pou\ant 
« s'empêcher de saluer avec tristesse à son joyeux départ. » Car 
i l nous le représentait, aussitôt après, découragé, ne sachant que 
devenir, oubliant vile les théories dont i l a nourri son intel l i 
gence , n'apprenant rien eu retour, ni la connaissance des 
hommes, ni la pratique des allaires. et sentant bientôt l'indiffé
rence succéder chez l u i au zèle des premiers jour.-. Il faillirai! 
maintenant, pour compléter le lablea.i. --livre le nouveau magis
tral dans ses pérégrinations à n avers toute; les petites ré-ideeces 
de son ressort, depuis le poste de débat jusqu'à!; chef-li-u d'as
sise-, en passant par ce que l 'on nomme les tribunaux d'avaii e-
iiier.t: les traversant d'abord comme substitut, eu attendant qu' i l 
recommence comme procureur ou qu ' i l c o u r e i l 'u ; : b cil de lu 
l'raace à l'autre en qualité d'avo-at générai: montant a.::-i de 
classe en classe, mais étranger partout et n'ayant pas le vmps de 
s'installer dans u n e \ i l l e pour avoir hâte d'en sortir. Car i l y a i 

une chose à laquelle le magistrat qui débute ne saurait rester 
hululèrent, c'est le moyen de parvenir. 

¡1 .-o persuadera b entot que pour avancer, même dans la 
mau.-traluie. l ie : ; ne \aut quelques lionnes re •ummandulions. 

! Alors (-..m uu.-e.a p u : • 'ai !a sor.e des -o.licitatinus et elle sera 
d'auta .t i Pis longue qu'avant de réussir, comme dit une circu
laire lie M. le gante de.- s'eaux l i i u n t i i , le magistrat « fera sans 
« doute plus d'une démarche infructueuse. » l.t c'est ainsi qu ' i l 
parcourra une à une les diverses étapes bien connues de la car
rière judiciaire, à moins qu'un heureux hasard n'amène au 
ministère ou dans les bureaux de la chancellerie un protecteur 
ou un ami qui le porte \,er saltum et omisso niedio, comme on dit 
:> l'école, à l 'un de ces postes enviés où ses contemporains moins 
favorisés n'atteindront peut-élre jamais. 

Tout cela n'est que demi-mal aussi longtemps que le magistrat, 
dont nous suivons la carrière, reste dans les parquets. Mais, en 
sa qualité de membre du minisli 're public, i l a, pour ainsi dire, 
une hypothèque sur les sièges de la magistrature assise. 11 l'exer
cera un peu plus lot ou un peu plus tan ' , suivant son tempéra
ment, ses facultés, les cxcilalion- de son eulourage et les circon
stances. 0.110 s'il a du talent, de la persévérance, et s'il ne craint 
pas le- événements, i l restera plus longtemps debout, i l s'élèvera 
plus liant et c'esl souleuie;:l apr- - une carrière bien remplie qu ' i l 
apportera, dans une siiualion relativement élevée, à la magistra-
luie proprement dite, le enneour.- de son expérience et le bénéfice 
de sa lionne renommée. A cela il n'y a rien à redire, il la condi
tion que l'e mode de recrute.mut ne soit pas trop exclusif. Car 
nous supposons qu'on se rendra bien compte de la situation qui 
convient aux aptitudes, il l'âge, a l'expéri v acquise du magis
tral ainsi promu: qu'en outre l'on prendra soin de le placer dans 
une ville où i l ne .-cra pas absolument élianger par sa naissance, 
par :e- relation- -, par .-e-- délais autant que par ses suecès. i l ne 
saluait elle que-lmn. cela va de soi. de récompenser ainsi des 
servi/es pei- pniniques que judiciaires, encore moins de se 
débarrasser, en lu i donnant de l'avancement, d'un fonctionnaire 
qui aurait toujours été in-uflisaiil ou qui serait devenu gênant. 

Mais i l arrive souvent que le magistrat du niinislère public 
aspire bien plus lot il la stabilité, sinon au repos. Moins i l aura 
de ressources dans l'intelligence, dans le caractère, dans l'amour 
du travail, moins i l aura de sueoès dans l'exercice de ses fonc
tions, e plus vite i l s'en lassera. 11 demandera alors à s'asseoir 
dès le début dans le tribunal le plus modeste le- motifs ou les 
prelevle- ne lui manqueront pas . pour de la commencer sa course 
ascendante et s'élever jusqu'au siège, s'il en est un, qu' i l a entrevu 
comme le couronnement de sa carrière cl le terme de son ambi
tion. Aiie'i l'on peut allumer que le jeune homme qu i . il vingt-
deux ans. o-l devenu substitut, tout connue celui qu'a vingt-cinq 
ans on a fait juge suppléant, deviendra pour le moins juge, et 
cela d'autant plus rapidemeu! que les qualités spéciales par les
quelles i l aurait pu se distinguer, lui auront fait plus complète
ment défaut. 

Voila donc 1 inamovibilité promise et conférée prématurément 
ii des jeunes gens qui doimenl tout au plus des espérances, Jes 
fonctions judiciaires qui exigent plus qu'aucune autre la maturité, 
confiées à des ho ics chez, qui la tenue, la distinction ou la 
fortune ne sauraient suppléer il l'expérience et il l'a -tonte... 

Il es! vrai qu'on ne s'est jamais inlerdil de choisir de temps en 
temps des magistrats soit parmi les olîiciers ministériels les plus 
considérés, soit parmi les membres les plus distingues du bar
reau. Mai- l'éloigné.lient ou la réserve' de ceux qui ne se sont pas 
dirie.es des le début vers la carrière judiciaire n'est pas toujours 
facile il vaincre, pas plus que ne l'est à déterminer la situation 
hiérarchique qui leur con\ ieul. Ouest parloi- tente d'en exagérer 
l'importance. Kt puis on éprouve à la leur otl'rir un scrupule, fort 
re-pectabled'ailleurs, celui de commettre une sorte de passe-droit 
vis-a-vis de magistrats ancien :. qui paraissaient pouvoir compter 
sur celte place pour couronner une carrière longue et honorée... » 

(jjt. 

ACTES OFFICIELS. 

Tiïiin .\.vi. m; l'iu.MUiiu-; issi'AScr. • - - Avoir . . ~ N O M I N A T I O N . 

far arrêté royal du i mars 18811, M. faillis, clerc d'avoué il Saint-
Josso-ten-Noode. est nommé avoué' près le tribunal de première 
instance -cant a liruxelles, en lemplacement de M. Thiéry, 
démissionnaire. 

. ' • .si tu: i»;; P A I X . — . l u . r s i l 'p i . i .vxr . — . N O M I N A T I O N . Par 
arrêté royal du 8 mars 18S'!, M. I.ecocq, avocat à lxelles, est 
nommé juge suppléant à la justice de paix de ce canton, en rem-
placcmeu'de M. Vergote, démissionnaire. 

A Ï K J I W Tv |K>grai>U rue aux Choux, 3 7 , à Bruxelles. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE LIÈGE. 

Première chambre. — Présidence de M. Schuermans, premier président. 

17 j a n v i e r 1883. 

H O S P I C E S . — F O N D A T I O N . — L E G S . — C A D U C I T E . — D R O I T S 

D E P R É S E N T A T I O N E T D ' A D M I N I S T R A T I O N . — P E R S O N N E 

É T R A N G È R E A L A F A M I L L E D U F O N D A T E U R . — C L A U S E 

I L L I C I T E . — P O U V O I R J U D I C I A I R E . — I N C O M P É T E N C E . 

Ce fondateur d'un hospice ne peut dans son testament réserver à 
une personne étrangère à sa famille les droits de présentation 
cl d'administration visés par les décrets des 1G fructidor an XI 
et 'Al juillet 180G. 

Pareille clause est contraire aux lois et doit être réputée non 
écrite. 

Ce pouvoir judiciaire est incompétent pour reconnaître les droits 
prérappelés, que l'autorité administrative aurait refusé de con
sacrer. 

Cette incompétence est d'ordre public et doit être prononcée d'office. 

( D E I . I E D E K E R K E C . L E S H O S P I C E S D ' A M O M N E S . ) 

L e T r i b u n a l de M a r c h e a v a i t r e n d u le j u g e m e n t 
s u i v a n t : 

J U G E M E N T . — « Attendu qu'aux termes de l'article 910 du code 
c i v i l , les dispositions entre vils ou par testament au profit des 
hospices, des pauvres d'une commune ou d'établissements d'utilité 
publique n'auront leur effet qu'autant qu'elles seront autorisées 
par arrêté royal ; 

« Attendu que l 'administration demanderesse rapporte l'arrêté 
d'autorisation en date du 14 janvier 1880, que nous avons men
tionné ci-dessus ; 

« Attendu que le défendeur prétend qu'en vertu de l'article 107 
de la constitution, le tr ibunal ne doit pas appliquer cet arrêté 
parce qu ' i l n'est pas conforme aux lois; 

<c Attendu (pie cette question rentre dans la compétence du 
t r ibuna l ; 

« Attendu, en effet, que si le pouvoir exécutif a seul qualité 
pour accorder ou pour refuser a un établissement d'utilité publ i 
que l'autorisation d'accepter ou de refuser une libéralité et pour 
tracer les règles de son administration, i l .rentre dans les attribu
tions du pouvoir judiciaire de statuer sur les questions relatives 
¡1 l'interprétation et à l'exécution des testaments, en tant qu'ils 
ont pour objet la transmission de la propriété ; 

« Attendu que l'arrêté royal dont l 'administration demande
resse requiert l 'application, porte que celte administration est 
autorisée à accepter le legs aux conditions stipulées dans le testa
ment, en tant qu'elles ne soient pas contraires aux lois; 

« Attendu que de la relation de ce dispositif avec les motifs, i l 
résulte que le dit arrêté déclare contraire aux lois la clause par 
laquelle la testatrice exprime la volonté que le droit de présenta
tion et le droit d'administration, autorisés par le décret du 16 fruc
tidor an X I et celui du 31 ju i l le t 180G, soient, au sujet de l'hospice 
à ériger, exercés par son légataire universel et par les représen
tants de celui-ci ; 

« Que d'après l'arrêté royal dont i l s'agit, ces droits ne concer

nent (pie les fondateurs et leurs représentants et ne peuvent s'ap
pliquer dans l'espèce au légataire universel, qu'aucun lien de 
parenté ne relie à la testatrice ; 

« Attendu que la loi du 16 messidor an V I I sur l 'administration 
des hospices civils , confirmant la loi du 16 vendémiaire an V 
sur le même objet, a attribué à des commissions spéciales, éma
nant des corps municipaux et placées sous leur surveillance, l'ad
ministration exclusive du patrimoine des pauvres, sans aucune 
intervention des fondateurs ou donateurs ; 

<t Attendu que pour accroître le revenu des hospices et pro
voquer h la bienfaisance, l'arrêté du 16 fructidor an XI a rendu 
aux fondateurs de lits dans les hospices et à leurs représentants 
l'exercice du droit qu'ils s'étaient réservé jadis, de présenter les 
indigents pour occuper les lits de leur fondation, à charge de 
suppléer aux revenus de chaque fondation lorsque ceux-ci se 
trouveraient insuffisants; 

« Que dans le même but le décret du 3 t ju i l l e t 1800 a rendu 
aux fondateurs d'hospices et à leurs héritiers le droit , qu'ils 
s'étaient réservé par leurs actes de libéralité, de concourir à la 
direction des établissements qu'ils auraient dotés et d'assister avec 
voix délibérative aux séances de leurs administrations ; 

« Attendu qu'en dehors de ces actes législatifs, des arrêtés spé
ciaux ont, a diverses époques, réglé d'une manière propre a cha
cune d'elles l 'administration de certaines fondations; 

« Attendu que, quel que soit leur nombre, tous ces arrêtés 
constituent des dérogations au principe proclamé par l'article 6 
de la loi du 16 messidor an V I I , restée en vigueur, principe d'après 
lequel les commissions administratives des hospices sont exclu
sivement chargées de la gestion des biens d'administration inté
rieure, de l'admission et du renvoi des indigents; 

« Attendu que les arrêtés invoqués étant des arrêtés d'excep
t ion, ne sont pas susceptibles d'une interprétation extensive, ainsi 
que le prétend le défendeur ; 

« Attendu que pour préciser le sens du mot héritier dans le 
décret du 31 ju i l le t 1806, i l faut se rapporter a la terminologie 
du code c iv i l , dont le titre des successions, promulgué le 29 avril 
1803, n'est antérieur que de trois ans à la date du dit décret; 

« Attendu que le langage du code civi l s'est écarté do celui du 
droit romain, qui appelait héritiers tous les successeurs de biens 
I L . 170, D I G E S T E , titre b ) ; 

« Qu'il a admis la théorie du droit coutumier qui considérait 
seulement comme héritiers les parents légitimes du défunt que la 
loi appelait à sa succession, soit en tout, soit en partie, ce qui 
s'exprimait par l'adage : « Dieu seul peut faire un héritier, 
« l'homme ne le peut » ; -

« Attendu que le code c iv i l , bien qu ' i l ait décidé dans son 
article 1002 que toute disposition testamentaire serait valable, 
qu'elle ait été faite sous la dénomination d'institution d'héritier 
ou sous la dénomination de legs, et qu ' i l ait dans plusieurs dispo
sitions, notamment dans les'articles 317, 729, 778, 780, 841 , 
employé le mot héritiers dans un sens général, a cependant 
maintenu à cette expression sa signification spéciale, comme le 
prouve l'article T.'iO qui porte : « Les enfants naturels ne sont pas 
« héritiers, » et (pie jamais i l ne donne le nom d'héritiers, dans 
son sens absolu et sans adjonction d'un qualificatif, aux légataires, 
même a titre universel; 

« Attendu que ce sens spécial et restreint a été reconnu au 
mot héritier par la plupart des commentateurs du code c i v i l ; 

« Attendu que c'est en ce sens aussi que le mot héritier a été 
interprété par une circulaire de M. le ministre de la justice D E 
llAi 'ssY.du 10 avril 1849, relative à l'acceptation des dons et legs 
au profit d'établissements publics ; 



« Attenc'u qu'on l i t dans cette circulaire que, bien que le décret 
du 31 ju i l le t 1806 ne semble s'occuper que des anciennes fonda
tions d'hospices et d'autres établissements de charité, i l a cepen
dant reçu une application plus large et que le gouvernement ne 
voit aucun inconvénient à en reconnaître encore l'applicabilité, 
sous cette seule réserve que le droit de concourir à la direction de 
ces établissements ne peut être reconnu qu'aux fondateurs ou à 
leurs héritiers, et non à des étrangers ni à des personnes succes
sives ( P A S I N O M I E , 1849, p. 130); 

« Attendu que cette interprétation a d'autant plus d'impor
tance, que les instructions dont i l s'agit ont été le point de départ 
de la lo i du 3 j u i n 1859, portant nouvelle rédaction de l'article 84 
de la loi communale; 

« Attendu que la première rédaction de cet article, en attr i
buant aux conseils communaux la nomination des membres des 
administrations des hospices et des bureaux de bienfaisance, ajou
tait : « 11 n'est pas dérogé par les dispositions qui précèdent aux 
« actes de fondation qui établissent des administrateurs spé-
« ciaux » ; 

« Attendu que de vives controverses s'étant élevées sur le sens 
de cette disposition, dans laquelle les uns voyaient la faculté 
d'établir, avec l'autorisation du gouvernement, des fondations, 
tandis que d'autres y trouvaient l'expression de la volonté de 
maintenir intacte la législation antérieure, la jurisprudence admi
nistrative consacra cette dernière opinion et M. D E H A I S S Y , m i 
nistre de la justice, traça des instructions en ce sens par la circu
laire prérappelée en date du 10 avri l 1849 ; 

« Attendu que la question ayant été soumise aux tribunaux, la 
cour de Bruxelles adopta l 'opinion du gouvernement, tandis que 
la cour de Liège et la cour de cassation se prononçaient en sens 
contraire ; 

« Attendu que pour mettre fin à ces divergences et aux incer
titudes qui en étaient la suite, le gouvernement proposa à l'adop
tion des Chambres le projet devenu la loi du 3 j u i n 1859, qui 
porte nouvelle rédaction de l'article 84 de la loi communale ; 

« Attendu que l'opposition reprocha précisément à ce projet 
d'être la consécration du système inauguré par M . I > E H A I S S Y en 
1849 et que la loi ayant été néanmoins adoptée, les instructions 
données antérieurement par ce ministre ont la valeur d'un véri
table document interprétatif; 

« Attendu que les paroles prononcées au Sénat dans la dis
cussion par M. F O R G E L R ne donnent pas nécessairement à la loi 
une interprétation plus large ; 

« Attendu qu'en disant que le fondateur d'un établissement de 
bienfaisance et ses représentants à l ' infini auraient le pouvoir de 
concourir à la direction de l'établissement, i l devait entendre les 
représentants légaux, en d'autres termes les héritiers, car on ne 
conçoit pas de représentation à l ' inf ini en dehors de l'hérédité ; 

« Attendu, en effet, que les légataires universels représentent 
plutôt les biens que la personne du défunt et qu ' i l n'existe aucun 
lien entre celui-ci et les héritiers ou successeurs de son léga
taire ; 

« Attendu que comprendre les légataires universels et leurs 
successeurs parmi les héritiers ou représentants du défunt, serait 
rendre possible, dans l 'administration des fondations, au moyen 
d'une série d'institutions testamentaires, l ' intervention des étran
gers et des personnes successives que la loi a voulu écarter; 

« Attendu que l'arrêté royal du 14 janvier 1880 n'étant pas 
contraire aux lois, le Tr ibunal ne peut se refuser à l 'appliquer; 

« Par ces motifs, e t c . . » (Du. . . — Plaid. MM U S
 H A N I . N et 

G I L L E S . ) 

D e v a n t l a c o u r de L i è g e , M . A R T H U R B E L T J E X S , sub
s t i t u t d u p r o c u r e u r g é n é r a l , a donne son a v i s en ces 
t e rmes : 

« Par testament mystique, en date du 24 mars 1874, feu 
M , l e Philippin a légué au bureau de bienfaisance de la commune 
d'Amonines, divers biens pour y ériger un hospice de vieillards 
des deux sexes. 

La testatrice institue pour son légataire universel une personne 
étrangère à sa fami l le , M. le comte de Liedekerke de Pailhe, en 
exprimant la volonté que le droit de présentation et les droits 
d'administration, autorisés par le décret du 16 fructidor an X I et 
par l'arrêté du 31 ju i l le t 1806, soient exercés par ce légataire 
universel et par ses représentants. 

L'article 19 du testament porte que, si l 'un ou l'autre des léga
taires cherchait à invalider tout ou partie du testament, i l serait 
privé du legs fait en sa faveur. 

Un arrêté royal en date du 14 janvier 1880, publié au Moniteur 
le 24 même mois, autorise la commission des hospices d'Amonines, 
à accepter le legs aux conditions stipulées dans le testament, en 

tant qu'elles ne soient pas contraires aux lois ; l'arrête considère 
comme tombant sous l 'application de l'article 900 du code c i v i l , 
les clauses relatives aux droits de présentation et d'administration 
accordés au légataire universel et à ses représentants, par la 
raison que M. de Liedekerke n'est pas parent de la défunte. 

Le 22 octobre 1880, la commission des hospices, intimée, 
assigna M. de Liedekerke, l'appelant, en délivrance du legs. 
51. de Liedekerke soutint, dans ses conclusions principales, que 
cette demande n'était ni recevable, ni fondée, parce (pie, confor
mément à l'article 19 du testament, le legs était résolu de plein 
droit par le fait de la contestation par les hospices de partie du 
testament. 

Subsidiairement. i l demandait (pie la délivrance du legs ne soit 
ordonnée que sous la réserve des droits d'administration et de 
présentation lui reconnus par le testament. 

Plus, subsidiairement i l demandait qu ' i l lui fût réservé de pou
voir réclamer ultérieurement la caducité ou la résolution du legs 
au cas où ces droits ne lu i seraient pas assurés. 

Le jugement à quo repousse les prétentions de l'appelant et le 
condamne à faire la délivrance du legs. 

Nous pensons que le pouvoir judiciaire est compétent pour sta
tuer sur la demande en délivrance, la déchéance ou la caducité 
du legs, mais que sa compétence ne va pas au-delà, et qu ' i l ne 
vous appartient pas de statuer sur la revendication que l'ait M. de 
Liedekerke des droits de présentation et d'administration que 
l'arrêté royal lui a refusés. 

D'après nous, l'appelant doit être condamné à faire la déli
vrance du legs aux hospices, parce que ceux-ci représentent le 
testament régulier qui les institue et parce qu'ils reproduisent 
l'autorisation exigée par les articles 910, 937, code c iv i l . " 

Vainement l 'on soutient (pie le legs est devenu caduc, nul ou 
résolu de plein droit , parce que les hospices, acceptant les termes 
de. l'arrêté royal du 14 janvier 1880, ont méconnu les droits de 
présentation et d'administration laissés à SI. de Liedekerke par 
M , l e Phi l ippin . 

Selon nous. M" 1 ' Phil ippin ne pouvait laisser les droits de pré
sentation et d'administration dont i l s'agit à une personne étran
gère à sa famil le ; aux ternies de l'article 900 du code c i v i l , la 
clause relative à ces droits doit être réputée non écrite dans le 
testament, et celui-ci étant valable pour le surplus, .VI. de Liede
kerke doit être condamné à faire la délivrance du legs aux 
hospices. 

I . — Illégalité de la clause et caducité du legs. 
La loi du 16 messidor au VU a confié aux commissions des 

hospices la gestion des biens des pauvres, l 'administration inté
rieure, l'admission et le renvoi dos indigents. 

Le législateur, dans l'intérêt même de la charité et des pauvres, 
a voulu (pie leurs biens fussent dirigés par des administrateurs 
légaux. 

En principe, la loi n'a pas voulu d'administrateurs spéciaux; 
elle a établi comme règle que l'intérêt général s'opposait à ec que 
des particuliers fussent admis à concourir à la gestion des biens 
ou à l 'administration d'un établissement public. 

Le législateur, toutefois, a admis en faveur des parents du fon
dateur une exception à celte règle formelle. 

Cette exception est écrite dans le décret du 16 fructidor an X I 
et dans l'arrêté du 31 ju i l l e t 1806; elle est rappelée dans l'ar
ticle 8 4 , n" 2", de la loi communale du 30 mars 1836; elle est 
expliquée et limitée dans la loi interprétative du 3 j u i n 1859. 

Ces dispositions législatives réservent aux représentants, aux 
héritiers du fondateur, certains droits d'administration et un droit 
de présentation, c'est-à-dire le droit de designer la personne 
qui sera admise à occuper le l i t créé par le fondateur. 

11 résulte bien de ces textes que le fondateur d'un établissement 
de charité qui veut désigner un administrateur spécial ou une 
personne à qui elle confie le droit de présentation, doit les choi
sir parmi ses représentants, parmi ses héritiers, et non parmi 
des personnes étrangères à la famille et qu i , d'après la lo i , ne se
raient pas les héritiers, les représentants du de cujus. 

Antérieurement à la loi interprétative du 3 j u i n 1859, la cour 
de cassation, dans un arrêt du 14 mars 1856 ( B E C . Jvo., 1857. 
p. 513), sur les conclusions contraires de M. D E L E B E C Q I E , a méconnu 
cette règle. Le chanoine De Rare avait légué une somme de 
25,000 francs pour servir à l'érection d'une fondation perpétuelle 
pour les pauvres femmes aveugles ; dans son testament, i l expri
mait la volonté que les curés de la vil le de Louvain fussent à per
pétuité les proviseurs, curateurs et administrateurs de la fonda
t ion. La cour suprême décida que De Rare avait le droit de 
désigner de tels administrateurs spéciaux, ajoutant que si le gou
vernement peut refuser d'autoriser semblable fondation, i l ne peut 
accorder l'autorisation sans respecter la volonté du fondateur à cet 



éga;d; elle décide en conséquence que l'arrêté qui exclut les ad-
îninisiraieui's spéciaux est entaché' d'illégalité e' ne peut être ap
pliqué par les tribunaux. (Pans le même sens. Liège, 10 mars 
1858, B E I . G . . I rn . . 1858, p. 771. Comp. : Gand, 12 mai 1859, 
lÎF.t.o. J i n . , 1859, p. 0081 

Fondation De Htire. Voir Bruxelles, 8 décembre 185.*), B F . I . G . 

.1 r u . . 18,'i,'i, p. 1506; cassation, 14 mars 1856, lmo . . 1857. 
p. .''13; Gand, -12 mai 1859, lmu . , 1859, p. 668; cassation,8 no
vembre 1860, l m n . , 1 8 6 1 , p. 12-19; Fondation Delsaute. Voir 
Liège, 10 mars 1858, lmi>., 1858, p. 771. 

Cet arrêt, du l i mars 1856, nous paraît avoir donné une exten
sion trop grande à l'exception formulée par les décrets qui nous 
occupent. 

Je ne pense pas que la cour de cassation eïil tranché la question 
dans le même sens, si elle lui avait été soumise postérieurement 
à la loi du li j u i n 1859 : celte loi déclare, en effet, que ce n'est que 
dans les limites déterminées par l'arrêté du 16 fructidor an XI et 
par le décret du 31 ju i l le t 1806, qu' i l peut encore y avoir des 
administrateurs spéciaux. 

Voici comment L A I I I E N T (tome X I , n" 256) s'exprime au sujet 
de la question jugée par la cour de cassation en 1856 : « Après 
« avoir déterminé le mode de nomination des bureaux de bien-
« faisanco et des hospices, l'article 84 ajoute : « 11 n'est pas dé
ç u t rogé, par les dispositions qui précèdent, aux actes de l'onda-
«« lions qui établissent des administrateurs particuliers. » Cela 
« veut-il dire que tout donateur ou testateur qui l'ait une libéralité 
« au profit d'un service public, a le droit de désigner les admi-
« nisirateurs de sa fondation? On l'a prétendu et celle prétention 
« a été consacrée par la cour de cassation (1-1 mars 1856, B F . I . G . 

« Jt-n., 1857, p. 513). Si tel a été' le sens de l'article 84, i l faut 
« avouer que le législateur belge a sanctionné une absurdité sans 
« nom. 11 est inutile d'entrer dans ce débat, puisque la question 
« est tranchée par la loi du 3 j u i n 1859. 

« Aujourd'hui, dit L A I I I E N T , n° 262, i l ne peut plus y avoir de 
« fondation avec administrateurs spéciaux, sinon dans les limites 
« des décrets et des lois qui régissent les hospices et les fonda-
« lions d'instruction. Kn dehors de ces limites, le gouvernement 
« est sans droi t ; i l ne pourrait y avoir d'administration spéciale 
« qu'en vertu d'une l o i . » 

Tels sont bien les vrais principes. 

Est-il besoin d'ajouter qu' i l en est du droit de présentation 
comme du droit d'administration spéciale. 
• Désormais, ces deux droits peuvent être laissés par le fonda
teur à ses représentants, à ses héritiers, mais à personne d'autre. 

Telle est la règle fixe qu ' i l importe d'observer strictement 
« pour que les principes ne soient pas sacritiés aux circons-
« tances. » 

Cette règle a une raison d'être : « Pourquoi, écrit M. T I E I . E M A N S 

(t |V" Fondation, p. 413), l'arrêté du 16 fructidor an XI n'a-t-il 
« pas réservé le droit de présentation au profit de toute personne 
« qu ' i l plaira au fondateur de choisir? Parce (pie la législation 
« moderne s'y oppose. En effet, ce droit peut bien être considéré 
« comme un droit de famille, transmissible aux héritiers du fon
ce dateur, mais on ne pourrait l'attacher à certains titres, fone-
« lions, offices ou dignités, sans retomber dans les privilèges de 
« l'ancien régime, sans porter atteinte au pouvoir c iv i l . » 

ce On remarquera, continue l'auteur (p. 411). (pie les droits 
c( dont i l s'agit dans le décret du 31 jui l le t 1806, n'ont été réla-
c< blis, même dans les limites qu ' i l trace, qu'au profit des seuls 
ce fondateurs et de leurs héritiers; par conséquent toute réserve 
« qui en aurait été faite en faveur*d'autres personnes continue de 
« rester sans effet, et sous ce rapport, le décret rend un nouvel 
« hommage aux principes du droit moderne. » 

L A I ' U K N T est du même avis; au n" 276 de son tome X I , il 
enseigne que le fondateur ne peut réserver la collation qu'à ses 
parents; i l ne pourrait, d i t - i l , l'accorder à un étranger qu il insti
tuerait son légataire universel, pas même à ses alliés. 

M. LENTZ ,dans son Truite des dons et legs en faveur des établis
sements publics (t. I l , p. 69, n° 59), partage, aussi cette manière 
de voir . (Voir dans le même sens G I R O N , Droit administratif, 
p. 200 et 215.) 

L a question à résoudre esl donc celle de savoir s i l 'appelant est 
le représentant, l 'héritier de la testatrice. 

Selon nous i l ne l'est pas, i l est complètement étranger à la 
famille de la testatrice, il n'est n i son représentant ni son héritier. 

E» droit l 'on ne peut dire que le légataire universel soit l'héri
tier ou le représentant du défunt. 

L A U H F . N T (t. V I I I , n 0 4 477-480) enseigne que dans la théorie du 
code empruntée aux coutumes, les légataires ne sont pas héritiers; 
et, en effet, le code n'admet qu'une succession, ce l le que les 
auteurs appellent légitime ou ab intestat. 

Le code appelle héritier la personne à laquelle la lo i défère 
une succession légitime, celui-là représente la personne du 
défunt. 

I l nomme légataire et non héritier les personnes appelées à 
une succession par testament; par transaction entre le droi t écrit 
et le droit coulumicr, le code (art. 1006) donne la saisine au léga
taire universel quand i l n'y a point de réservataires ; mais cette 
circonstance ne l'ait pas du légataire un héritier. 

Le code qualifie successeurs les personnes appelées à une suc
cession irrégulière (l'enfant naturel, le conjoint, l'Etat). 

Enfin, i l appelle institués contractuellement, les personnes 
auxquelles une succession est transmise en vertu d'une institu
tion contractuelle. 

Voilà la terminologie. 
La matière réglée par les décrets qui nous occupent, étant une 

matière d'exception qui touche à l 'ordre public, l'interprète doit 
s'en tenir strictement à ce que ces décrets énoncent. I l ne peut 
dire que quand ils parlent d'héritier, ils ont aussi entendu parler 
de légataire; c'est un droit de famille qu'ils ont voulu consacrer; 
comme le di t M. L E N T Z , ce droit n'est pas attaché aux biens, mais 
à la personne du disposant; i l ne peut être transmis qu'à ceux qui 
lu i sont unis par les liens du sang. 

Si un doute pouvait subsister à cet égard, i l serait dissipé, 
croyons-nous, à la lecture de l'avis du Conseil d'Etat et du décret 
approbalil du 21 frimaire an XIV, qui porte que le droi t de pré
sentation inscrit dans l'arrêté du 16 fructidor an X I , en tant qu'il 
aurait été réservé à des personnes étrangères à la famille du fon
dateur ou a/taché à quelque titre, fondation ou dignité, n'existe 
plus. A la vérité cet avis n'a pas été inscrit au Bulletin des lois, 
mais sa valeur, au point de vue de l'interprétation à donner au 
mot représentant dont se sert le décret de fructidor, n'en est pas 
moins de la plus haute importance. 

Vainemenl, croyons-nous, l 'on voudrait opposer à notre sys
tème la discussion à laquelle a donné lieu la loi du 3 j u i n 1859. 

L'article 84, n" 2, de la loi communale donnait lieu à discussion 
sur le point de savoir si un particulier avait le droit de fonder des 
établissements charitables pourvus d'une administration spéciale, 
douée de la vie civile et entièrement indépendante des adminis
trations officielles; on connaît l'arrêt de 1856 de la cour de cas
sation; la cour d'appel de Bruxelles était d'un avis contraire 
(Bruxelles, 8 décembre 1855, B K I . C . J L ' D . , 1855, p. 1566). 

C'est pour mettre l in à ces divergences que la lo i de 1859 fut 
volée. 

Les discussions de cette lo i n'établissent pas qu'on ait voulu 
permettre au fondateur de donner à des personnes étrangères à la 
famille, les droits de présentation et d'administration. Si le légis
lateur avait voulu permettre la concession de ces droits à l'étran
ger légataire, i l l 'aurait d i t . 

Le projet N O T H O M H , présenté le 25 janvier 1856, édictait cette 
concession dans son article 29 ; ce projet, on le sait, fut retiré à 
la chute du ministère et la loi du 3 j u i n 1859 l u i succéda. 

MM. B O G I E R et E O R G E I R , lors de la discussion, ont parlé des 
héritiers, des représentants du fondateur, mais jamais des per
sonnes étrangères à la famille de celui-ci. 

Dès lors, pour interpréter le mot héritier, i l faut s'en rapporter 
au code c iv i l , aux décret et arrêté en question, enfin à l'avis du 
Conseil d'Etal du 2f frimaire an XIV. 

Vainement aussi on invoquerait contre l 'opinion que nous 
soutenons la fondation d'Harscanip érigée en vertu d'un décret 
du 2 nivôse an X I V ; M. T I E I . E M A N S (V" Fondation, p. 420) le fait 
remarquer: on s'est écarté, lors de l'érection de cette fondation, de 
l'esprit des lois et des décrets antérieurs ; on l'a fait notamment, 
d i t - i l , eu donnant le droit d'administration et de présentation aux 
parents du mari de la fondatrice, alors (pie ceux-ci n'étaient pas 
ses héritiers; i l aurait fallu une l o i , dit M. T I E L E M A N S , pour légiti
mer la fondation sous ce rapport. 

Nous pensons donc qu'aucun lien de parenté n'existant entre le 
légataire, M. de Liedekerke et la testatrice, la clause relative aux 
droits de présentation et d'administration doit être réputée non 
écrite. 

Mais le legs subsiste pour le surplus, parce que le testateur ne 
peut mettre sa volonté au dessus de la loi et subordonner sa dis
position testamentaire à l'exécution d'une condition i l l ic i te . 

Nous croyons pouvoir nous borner à vous renvoyer sur cette 
question à l'ouvrage de M. L A U R E N T (t. I I , n" 263) et à l'arrêt de la 
cour de cassation'du 26 février 1 8 7 4 ( B E E G . J L D . , 1874, p. 465). 
Voir aussi Liège, 26 ju i l l e t 1879, ( I U I D . , 1879, p. 1497.) 

L'autorisation contenue dans l'arrêté royal du 14 janvier 1880 
est donc régulière, conforme aux lois ; dès lors le legs fait aux 
hospices doit avoir son effet, et l'appelant doit être condamné à 
en faire la délivrance. 



I I . — Conclusions subsidiaires de l'appelant. 
Jusqu'à présent nous avons examiné l'arrêté royal uniquement 

au point de vue de l'article 9 0 0 du code c i v i l , au point de vue de 
la question de savoir si, comme le prétend, dans ses conclusions 
principales et dans ses conclusions les plus subsidiaires, M. de 
Liedekerke, les hospices sont déchus du legs de par l 'article 1 9 
du testament, faute d'avoir reconnu à l'appelant les droits de 
présentation et d'administration dont i l s'agit. 

Mais dans ses conclusions subsidiaires, l'appelant, tout en ne 
s'opposant pas à la délivrance du legs, demande au pouvoir jud i 
ciaire de lu i reconnaître les droits que l'arrêté royal l u i refuse. 

Nous croyons que vous êtes incompétents à cet égard et que ce 
serait commettre u n excès de pouvoir que d'examiner les préten
tions de l'appelant à ce point de vue. 

M. de Liedekerke, pensons-nous, a pu s'adresser aux tribunaux 
pour faire décider que le legs serait résolu pour inexécution de 
conditions ; mais i l ne peut leur demander de l u i reconnaître des 
droits que l'autorité administrative seule est appelée à sanctionner. 

Cette partie du procès soulève un conflit qui est uniquement de 
la compétence de l'autorité administrative, comme nous allons le 
voir : i l s'agit de reconnaître à un citoyen l'exercice partiel d'un 
service public. 

La question a été examinée par la cour de Gand dans son arrêt 
du i l novembre 1 8 0 9 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 0 , p. 7 1 ) . Voici les argu
ments que nous y puisons : 

« Le législateur de l'an V, en organisant l 'administration de la 
« bienfaisance, en a fait un service public : les commissions des 
« hospices civils exercent les fonctions publiques sous la surveil-
« lance des conseils communaux et le contrôle de l'autorité 
« supérieure. » 

Par suite, en restituant les droits de présentation et d'adminis
tration aux fondateurs de lits dans les hospices, ou à leurs héri
tiers, l'arrêté du 1 6 fructidor an X I et le décret du 3 1 ju i l le t 1 8 0 6 
n'ont octroyé au fondateur ou à ses héritiers qu'un mandai public, 
c'est-à-dire certaines attributions appartenant, en principe, 
exclusivement aux commissions des hospices civils. « En effet, 
« dit l'arrêt, le droi t conféré par l'arrêté du 1 6 fructidor de pré-
« senler les indigents pour les lits dans les hospices, n'est autre 
« que le droit attribué par la lo i du 1 6 messidor an V I I , exclusi-
« vcment à la commission administrative des hospices civils, 
« d'admettre ou de renvoyer les indigents ; et aux termes mêmes 
« du décret du 3 1 ju i l le t 1 8 0 6 et des circulaires ministérielles de 
« la même année, qui en ont détermine: la portée, le droit de 
« concourir à la direction des établissements se réduit, pour 
« ceux qui les ont fondés ou pour leurs héritiers, à assister, 
« comme une personne de plus, avec voix deliberativo, aux 
« séances de la commission susdite, dans lesquelles l'administra
i t t ion des établissements fondés ou dotés, ou l'examen et la véri-
« fication des comptes figurent à l'ordre du jour . » 

Ces droits sont essentiellement politiques; la circonstance qu'ils 
appartiennent à la famille et se transmettent par voie d'hérédité 
n'en change pas la nature. 

Dès lors, aux termes de l 'article 9 3 de la constitution, les con
testations qui portent sur ces droits ne sont pas du ressort des 
tribunaux, si la l o i en a autrement disposé. 

Et la loi en a autrement disposé, dit la cour de Gand; l'excep
tion prévue par l'article 9 3 a été consacrée par le législateur : 

« Quant aux fondateurs d'hospices ou leurs représentants, 
« l'exception résulte des termes du décret de 1 8 0 6 , aussi bien 
<c que des actes ministériels de la même année qui en ont assuré 
« l'exécution. Ce décret, indépendamment de la condition de se 
« conformer aux lois et règlements qui dirigent l 'administration 
« actuelle des pauvres et des hospices, subordonne le rétablisse-
« ment des fondateurs ou de leurs héritiers dans l'exercice du 
« droit de concourir à la direction des établissements qu'ils ont 
« dotés, aux règles à fixer par le ministère de l'intérieur, sur une 
« proposition spéciale des préfets et l'avis des commissions 
« administratives des hospices civils : d'où la conséquence ration-
« nelle que le décret de 1 8 0 6 n'a pas moins accordé au pouvoir 
a administratif seul compétence pour la collation du droit lui-même 
a que pour la réglementation de l'exercice de ce droit . » 

Quant à l'arrêté du 1 6 fructidor an X I , i l est une suite néces
saire et une application particulière d'une mesure administrative 
générale antérieure, renfermée dans l'arrêté du 2 8 fructidor an X 
concernant les fondateurs de lits dans les hospices. (Voir D A I X O Z , 

V o Hospices, p. 6 4 . ) 

Cet arrêté impose à tous les fondateurs de présenter, en deans 
les trois mois, les titres de leurs fondations aux commissions des 
hospices ; i l invite celles-ci à dresser, pour chaque hospice, un 
état du nombre des lits fondés, avec les renseignements qu ' i l sti
pule, et les invite à transmettre ensuite leurs vues au ministre de 
l'intérieur sur la manière de fixer la proportion de la jouissance à 

rendre aux fondateurs ou à leurs héritiers; enfin, cet arrêté du 
•28 fructidor an X réserve au gouvernement seul la réintégration 
des fondateurs ou de leurs héritiers dans le droit de présentation, 
selon que l'opportunité et la convenance de cette réintégration lu i 
auront été démontrées par l ' instruction administrative préalable. 

« 11 n'est pas douteux, dit la cour de Gand, que le rétabbssc-
« ment dans le droit de présentation des fondations de lits dans 
« les hospices de Paris, décrétée moins d'une année plus tard, 
« est le résultat, accepté et publié par le gouvernement, de l'en
te quête administrative tenue conformément aux règles tracées par 
« l'arrêté du 2 8 fructidor an X ; et que c'est à ce titre seul que la 
« faveur octroyée par l'arrêté du 1 6 fructidor an X I a paru sus-
« ceptible d'être étendue, dans cette forme type et moyennant 
« l'observation de la niénic procédure préalable, aux fondateurs 
« dans les autres hospices. » 

Le pouvoir judiciaire est incompétent en cette matière et cette 
incompétence, ajoute la cour de Gand, tient à la division des 
pouvoirs, à l'ordre des jur id ic t ions ; elle peut être opposée en tout 
état de cause, même d'office. 

M . L E N T Z est du même avis ; au n" 7 9 , 1 . 1 1 , i l cite et approuve l'ar
rêt de cassation du 1 6 ju i l le t 1 8 6 9 ( B E I . G . J L D . , 1 8 6 9 , p. 1 2 4 9 ) , qui 
décide que le pouvoir judiciaire est incompétent pour déterminer 
les attributions respectives des autorités et des parents du fonda
teur, appelés par le décret d' institution à concourir à l'adminis
tration d'un établissement public de bienfaisance. 

Au n" 8 0 i l enseigne, conformément à l'arrêt de la cour de Gand, 
que le pouvoir administratif seul a compétence pour la collation 
du droit et que, si un différend s'élève sur l'admission même des 
parents du fondateur, le pouvoir judiciaire est incompétent pour 
en connaître. 

L A I R E N T . t. IX, p. 1 9 4 , semble aussi reconnaître à l'autorité 
administrative seule le droit d'accepter ou de refuser le collateur 
désigné par le fondateur. 

En dernière analyse, les conclusions subsidiaires de l'appelant 
tendent à la revendication des droits de présentation et d'admi
nistration conférés par l'arrêté du 1 6 fructidor an XI et le décret 
du 3 1 ju i l le t 1 8 0 6 . Ces droits sont des droits d'administration de 
même nature que ceux qui appartiennent aux commissions des 
hospices civils ; dès lors, la revendication qui les concerne est 
exclusivement du ressort du pouvoir administratif. 

« L'article 9 3 de la constitution n'a pas dérogé pour les droits 
« politiques, qui consistent dans l'exercice de fonctions admi-
« nistratives, aux principes fondamentaux de la séparation des 
« pouvoirs. » 

Cet article porte que les contestations qui ont pour objet des 
droits politiques, sont du ressort des tribunaux, sauf les excep
tions établies par la loi : « Or, l'indépendance du pouvoir admi-
« nistratif du pouvoir judiciaire résulte de la constitution même 
« et les dispositions qui la consacrent rentrent dans les excep
te lions admises par l'article 9 3 de la constitution belge. » ( A 
consulter Liège, 6 mars 1 8 6 7 , H E U ; . J i n . . 1 8 6 7 , p. 8 0 9 . Liège, 
i l mai 1 8 6 7 , l u i n . , f 8 6 7 , p. l.'ioO. Cassation, 1 7 décembre 1 8 6 8 , 
I B I D . , 1 8 6 9 , p. 5 1 3 1 . 1 

Nous estimons, en conséquence, que la cour doit confirmer le 
jugement à quo, en tant qu ' i l condamne l'appelant à faire aux 
intimés la délivrance du legs, mais qu'elle doit se déclarer 
incompétente en ce qui concerne la reconnaissance, à l'appelant, 
des droits de présentation et d'administration dont i l s'agit. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — e< Attendu que l'intimé poursuit dans l'instance la 
délivrance par l'appelant, légataire universel de la demoiselle 
Phi l ippin , des biens repris dans les conclusions; 

« Attendu que par son testament du 2 4 mars 1 8 7 4 , feu Caro
line Phi l ippin, après avoir institué l'appelant en la prédite qualité, 
a, sous l'article 1 4 de cet acte, déclaré fonder en la commune 
d'Amonines un hospice de vieillards auquel elle a affecté les sus
dits biens, ajoutant qu'elle voulait que les droits de présentation 
et d'administration, visés par les décrets du 1 6 fructidor an X I et 
du 3 1 ju i l le t 1 8 0 6 , fussent excercés par son légataire universel et 
par les représentants de celui-ci ; 

« Attendu qu'un arrêté royal du 1 4 janvier 1 8 8 0 a autorisé la 
commission des hospices gratifiée à accepter ce legs aux condi
tions stipuléesau testament, en tant qu'elles n'étaient pas contraires 
aux lois, considérant comme il l ici te la clause relative aux droits 
de présentation et d'administration, par le motif que le comte de 
Liedekerke n'était pas parent de la défunte fondatrice; 

« Attendu que pour repousser la demande en délivrance du 
legs, laquelle se présente ainsi fondée sur un testament régulier 
dont la validité n'est pas contestée et sur un arrêté d'autorisation 
pris par le pouvoir compétent, l'appelant se prévaut à tort de la 



disposition contenue dans la clause formulée sous le n" 1 9 du 
môme testament, par laquelle la testatrice a disposé que si l 'un ou 
l'autre deses légataires cherchait à invalider tout ou partie de son 
testament, elle le privait du legs qu'elle avait fait en sa faveur ; 

« Attendu que l'intimée n'a pas encouru cette déchéance ; que 
si l'autorité royale a refusé de consacrer dans le chef du comte 
de Liedekerke les droits par lu i prétendus, ce fait n'est pas l'œu
vre de l'intimée et qu ' i l résulte, au contraire, des documents de 
la cause qu' i l n'a pas dépendu d'elle que les vœux de la testatrice 
fussent complètement réalisés, même quant à l 'administration de 
sa fondation; 

« Attendu que cette considération sullit pour motiver le rejet 
de la conclusion principale de l 'appelant; 

« Attendu qu'en termes de conclusions subsidiaires, l'appelant 
demande qu' i l soit di t que la délivrance du legs dont i l s'agit 
n'aura lieu que sous la réserve des droits de présentation et d'ad
ministration qui l u i ont été attribués, à l u i comme à ses héritiers, 
par le testament et qu ' i l lui soit réservé de pouvoir réclamer ulté
rieurement la caducité ou la résolution des legs, au cas où ils ne lui 
seraient pas assurés ; 

« Attendu que le premier chef de cette conclusion, mieux pré
cisé dans les plaidoiries, tend à faire déclarer que la délivrance 
poursuivie dans la cause sera en quelque sorte subordonnée à la 
reconnaissance par l'autorité judiciaire des susdits droi ts ; 

« Attendu que la consécration de semblable prétention n'est 
pas dans les pouvoirs de la justice; 

« Attendu que la fonction d'administrateur dans un hospice 
constitue un mandai public; que l'organisation du service de la 
bienfaisance est du domaine exclusif de l 'administration; que c'est 
celle-ci seule qui est appelée à consacrer les droits de l'espèce par 
un acte public d'investiture qu ' i l dépend d'elle d'accorder ou de 
refuser, sans que la décision qu'elle prend à cet égard puisse 
donner lieu à un recours en justice, du moins en ce qu' i l tendrait 
U l'aire reconnaître par celle-ci les droits déniés par l'administra
tion ; 

« Mais attendu, en ce qui concerne le second chef de la même 
conclusion, que le pouvoir judiciaire a compétence pour statuer 
sur la demande en résolution d'un legs, fondée sur le non-accom
plissement d'une condition qui y a été attachée; qu ' i l lu i incombe 
de fixer le caractère de cette condition pour tirer les conséquences 
juridiques de son inexécution; 

ce Attendu qu ' i l y a lieu sur ce point d'adopter les motifs des 
premiers juges, pour décider avec eux que la clause litigieuse est 
contraire à la lo i et qu'elle doit être réputée non écrite aux ter
mes de l'article 9 0 0 du code c i v i l ; qu ' i l s'en suif que l'appelant 
est ici encore non fondé dans sa prétention; 

« Par ces motifs, et ceux des premiers juges sur le point 
ci-dessus indiqué, la Cour, ouï en son avis conforme M. A U T I U ' R 

H E I . T J E . N S , substitut du procureur général, et rejetant toutes con
clusions contraires, confirme le jugement dont est appel et con
damne l'appelant aux dépens... » (Du 1 7 janvier 1 8 8 3 . — Plaid. 
M M ' * C O I . I . I . X E T c. D O S K H K T , jun ior . I 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

5 f é v r i e r 1883. 

C H A N G E M E N T D E R E S I D E N C E . — I N A C C O M P L I S S E M E N T D E S 

F O R M A L I T E S I M P O S E E S P A R L A L O I . — C O N T R A V E N T I O N . 

P R E S C R I P T I O N . 

Lorsqu'une personne,, qui change de résidence, néglige suit d'en 
faire la déclaration avant son départ à l'administration com
munale du lieu qu'elle quitte, soit de se présenter, dans la quin
zaine de son arrivée, à l'administration du lieu où elle veut se 
fixer, elle ne commet pas une infraction continue. Cette contra
vention se trouve prescrite après six mois depuis le jour oit elle 
a été commise. 

( B A L T U S . ) 

A R R Ê T . — « Sur le moyen de cassation, [iris de la fausse appli
cation et violation des articles 4 , 6 et 8 de la loi du 2 j u i n 1 8 3 6 , 
7 , 9 , 1 0 et 2 6 de l'arrêté royal du 3 1 octobre 1 8 6 6 , 2 du code 
pénal, 2 1 et 2 3 de la loi du 1 7 avri l 1 8 7 8 , en ce que le jugement 
attaqué a déclaré non prescrite l 'action du ministère public, pal

le motif que la contravention imputée au prévenu constitue une 
infraction continue : 

« Attendu que le jugement du tribunal de police du canton de 
Neufehâteau, dont les motifs ont été adoptés par le jugement atta
qué, constate en fait : 

« Qu'il résulte de l'aveu du prévenu qu' i l est venu s'établir à 
Warmifontaine, commune de Grapfonlaine, le 3 1 octobre 1 8 8 0 et 
qu ' i l ne s'est pas présenté à l 'administration communale dans la 
quinzaine de la déclaration de changement de domicile qu ' i l était 
dans l 'obligation de faire à l 'administration communale du lieu 
qu ' i l habitait précédemment ; 

« (tue ce jugement décide que ce fait est prévu et puni par les 
articles 4 et 6 de la loi du 2 j u i n 1 8 5 6 , combinés avec les art. 7 . 
9 , 1 0 et 2 6 de l'arrêté royal du 3 1 octobre 1 8 6 6 ; 

<c Attendu que l'article 4 de la loi du 2 j u i n 1 8 5 6 porte que le 
changement de résidence du lîelge, l'établissement ou le change
ment de résidence de l'étranger en Belgique, seront constatés par 
une déclaration faite dans la forme et les délais prescrits par le 
gouvernement ; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 7 de l'arrêté royal du 
3 1 octobre 1 8 6 6 , toulc personne qui veut transférer sa résidence 
soit dans une autre commune du royaume, soit dans un autre 
pays, doit, avant son départ, en faire la déclaration à l 'adminis
tration communale du lieu qu'elle habile; 

« Qu'aux termes de l'article 1 0 , l'intéressé doit, dans la quin
zaine de sa déclaration, se présenter à l 'administration du l ieu où 
i l veut se fixer, en produisant le certificat dont i l est porteur; 

« Que les contraventions aux dispositions de cet arrêté sont 
punies par l'article 2 6 d'une amende qui ne peut excéder 
2 5 francs ; 

« Attendu que le demandeur étant tenu de faire avant son 
départ du lieu qu ' i l habitait, la déclaration requise par cet arrêté, 
i l avait l 'obligation de la faire au plus tard le jour de son départ 
et q u i ! devait se présenter à l 'administration communale de (îrap-
fontaine dans les quinze jours de son arrivée dans celle com
mune ; 

« Attendu que la contravention qui lu i est imputée consiste 
dans l'inexécution d'une obligation qui (levait être accomplie 
conformément à la loi du 2 j u i n 1 8 5 6 , dans le délai prescrit par 
le gouvernement ; qu'elle ('fait consommée après l 'expiration de 
ce délai ; que c'est donc à tort que le jugement dénoncé a décide1 

qu'elle constitue une infraction continue; 
ce Attendu qu ' i l résulte îles articles 2 1 et 2 3 du code de procé

dure pénale que l'action publique résultant d'une contravention 
est prescrite après six mois révolus, à compter du jour où elle a 
été commise ; 

ce Qu'il est constaté en fait par le juge du fond que le temps 
requis pour la prescription est accompli; que le bénéllce de cette 
prescription est donc acquis au demandeur; 

ce D'où i l suit qu'en décidant que l'action publique n'était pas 
prescrite, le jugement attaqué a contrevenu aux dispositions 
citées à l 'appui du second moyen du pourvoi ; 

ce Par ces motifs et sans qu ' i l y ait lieu de statuer sur le pre
mier moyen, la Cour, ouï M . le conseiller C A S I E R en son rapport 
et sur les conclusions de M . M E S D A C I I D E T E R K I E I . E , premier 
avocat général, casse le jugement rendu en cause par le tr ibunal 
correctionnel de Neufchàleau ; ordonne que le présent arrêt sera 
transcrit sur les registres du dit tribunal et que mention en sera 
faite en marge du jugement annulé ; dit qu ' i l n'y a pas l ieu à 
renvoi . . . » (Du 5 février 1 8 8 3 . — Plaid. M C

 W O E S T E . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

5 m a r s 1883. 

T A X E C O M M U N A L E . — R E C O U V R E M E N T . 

C O M P É T E N C E . 

— P E N A L I T E . 

Les peines que les administrations communales sont autorisées à 
c.jmminer pour assurer le recouvrement des taxes communales 
sont fixées par la loi du 2 9 avril 1 8 1 9 , article 9 , et non par 
l'article 7 8 § 5 de la loi du 3 0 mars 1 8 3 6 . 

Lorsque, en cette matière, la contravention est punissable d'une 
amende excédant le taux des amendes de police, c'est le tribunal 
correctionnel qui est appelé à en connaître. 

( L E P R O C U R E U R D U R O I A G A N D C . J 0 0 S . ) 

A R R Ê T . — ce Sur le premier moyen de cassation, déduit de la 



\ iolation îles articles 2 et 7 du règlement de la vil le de ('.and du 
23 février 1822 , et de l'article 78, S 5, de la loi communale, en 
ce que le jugement attaqué déclare que celte dernière disposition 
est inapplicable à l'espèce : 

« Attendu que, d'après la citation à comparaître devant le t r i 
bunal de police, la contravention mise à charge du détendeur 
consiste dans le fait d'avoir, à Gand, les 2 1 , 25 et 20 septembre 
1882, donné des représentations ou spectacles sans avoir payé le 
droit revenant aux pauvres ; 

« Attendu que cette contravention est prévue et punie d'amende 
par l'article 7 d'un règlement adopté par le conseil communal de 
la ville de Gand, le 25 février 1822, approuvé par un arrêté royal 
en date du 15 j u i n 1823, lequel règlement a établi certaines taxes 
locales au profit du bureau de bienfaisance et de l 'administration 
des hospices, sur la recette des spectacles et autres divertisse
ments publ ics; 

« Attendu que du règlement lui-même, de l'arrêté royal d'ap
probation , ainsi (pie do l'arrêté royal du 24 août 1 8 2 1 , qui a 
supprimé le droi t des pauvres sur les divertissements publics, tel 
qu' i l était établi pa r le décret du 9 décembre 1809. i l résulte que 
les taxes en question ont le caractère d'impositions commu
nales ; 

« Attendu que l'article 9 de la loi du 29 avril 1819. relative au 
recouvrement des impositions communales, délègue aux adminis
trations locales le droit de comminer contre les fraudes, tentatives 
de fraude et contraventions commises en pareille matière, des 
amendes dont i l iixe le maximum ; 

« Attendu que de là i l suit que les peines (pie le règlement 
communal de la ville de Gand. en date du 25 février 1822, était 
légalement autorisé à comminer, pour assurer le recouvrement de 
la taxe sur les divertissements publics, sont fixées par la loi du 
29 avril 1819; 

(t Attendu, par une conséquence ultérieure, (pie l'article 78, 
Ij 5, de la lo i du 30 mars 1830, qui réduit de plein droit , au 
maximum des amendes de police, les amendes plus fortes com-
minées par les règlements el ordonnances en vigueur à l'époque 
delà promulgation de cette l o i , est inapplicable à l 'espèce; 

« (Jue, en effet, l 'article 78 précité n'admet celle réduction 
(pie si une loi n'a pas lixé les peines, ce qu i , comme i l a élé dit 
ci-dessus, n'est pas le cas pour les règlements relatifs à la levée 
des impositions communales, el qu ' i l a du reste été formellement 
déclaré, lors de la discussion et du vole de celle disposition, 
qu'elle ne pouvait être élendue aux dits règlements ; 

(c Que le premier moyen n'est donc pas fondé; 
« Sur le troisième moyen, déduit de la violation de l 'arlicle I (il) 

du code d'instruction criminelle et de la fausse application des 
articles 159 et 212 du même code, de la violation des articles 1 " 
du code pénal, 139 du code d'instruction criminel le , article U ' 
de la loi du 1 e r mai 1849, et article 15 de la loi du 29 avri l 1819, 
en ce que le jugement attaqué a retenu la connaissance de l'affaire, 
alors qu ' i l devait déclarer le tribunal de police el le tr ibunal cor
rectionnel, saisi comme juge d'appel, incompétents pour statuer 
sur une contravention punissable d'amende excédant le taux des 
amendes de police : 

« Attendu que. d'après l'article 2 du règlement de la ville de 
Gand, en date du 25 février 1822, combiné avec le procès-verbal 
qui constate la contravenlion, la citation donnée au défendeur el 
le jugement rendu par le tribunal de police, le droit des pauvres 
pour chacune des représentations données par le dit défen
deur pouvait s'élever à 30 francs, ou tout au moins à 10 francs; 

« Attendu que l'article 7 du règlement punit les coiitre\euants, 
pour la première fois, d'une amende comportant dix fois le droit 
fraudé et qu 'ainsi , aux termes de cette disposition, l'amende 
pouvait s'élever, dans l'espèce, à 300 francs, ou tout au inoins à 
100 francs; 

« Que, par suite, la prévention mise à charge du défendeur, 
caractérisée par la peine comininée par le règlement de la ville 
de Gand, ne rentrait pas dans la compétence du tribunal de 
police ni du tr ibunal correctionnel saisi comme juge d'appel; 

<c Attendu que la question de savoir si l 'article 7 du règlement 
précité est illégal, parce qu ' i l commine des pénalités plus fortes 
que celles autorisées par l'article 9 de la loi du 29 avri l 1819, 
tient au fond du droit et ne peut être tranchée que par la jur id ic 
tion compétente pour apprécier la prévention elle-même, telle 
que celle-ci résulte du règlement qui définit la contravention et 
indique la peine à y appliquer; 

« Qu'en renvoyant le défendeur des fins de la plainte, par le 
motif que l 'arlicle 7 du règlement invoqué à sa charge n'est pas 
légalement obligatoire, le jugement attaqué a donc méconnu les 
règles de la compétence et contrevenu aux diverses dispositions 
de' loi invoquées à l 'appui du troisième moyen ; 

v Par ces motifs, et sans qu ' i l y ait lieu d'examiner le deuxième 

moyen du pourvoi , la Cour, ouï M . le conseiller V A S H E R C H E M en 
son rapport et sur les conclusions de I I . H E S D A C H D E T E K K I E L E , 

premier avocat général, casse, du chef d'incompétence, le juge
ment rendu en cause par le tr ibunal correctionnel de Gand ; or
donne que le présent arrêt soit transcrit sur les registres du dit 
tribunal el que mention en soit faite en marge de la décision 
annulée ; renvoie la cause devant le tribunal correctionnel de 
Termonde, statuant en premier ressort ; condamne le défendeur 
aux dépens... » «Du 5 mars 1883.1 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

5 m a r s 1883. 

G A R D E C I V I Q U E . - L I S T E . — P O U V O I R S D E L ' A D M I N I S T R A 

T I O N C O M M U N A L E . — U N I F O R M E . — A M E N D E D E 

75 F R A N C S . 

Cestù l'administration communale seule qu'est dévolu le droit de 
former la liste des hommes i/ni peuvent s'habiller à leurs frais 
el «/«»' doivent en conséquence le service de la ijarde civique. 

Le garde non muni de l'uniforme est passible d'une amende de 
75 francs, au profil tic la commune el à la charge, pour celle-ci, 
de lui fournir un unifoiiie ; le garde n'est pas fondé à n'offrir 
que 50 francs, sous prétexte que la loi sur ta garde civique fixe 
à 50 francs la somme à laquelle pourra s'élever le prix de 
l'uniforme. 

Ï 1 . M . M K I I M A N S . 1 

AiuiÉT. « Vu le pourvoi formé le 5 janvier 1883 contre les 
deux jugements prononcés par défaut, par le conseil de discipline 
de la garde civique d'Anvers, contre le demandeur, le 25 novem
bre 1S82 et lui noLiliés le 28 décembre suivant : 

« Quant au jugement qui condamne le demandeur à deux francs 
d'amende : 

« Sur le moyeu unique du pourvoi, déduit de la violation des 
articles 02 et 03 de la loi du 8 mai 1848 sur la garde civique 
modifiée par celle du 13 jui l let 1853, la fausse application el la 
violation des articles 87 el 93 de la même l o i . en ce que le.juge
ment dénoncé a condamné le demandeur pour manquement à un 
exercice pour lequel i l avait été légalement convoqué, bien qu ' i l 
eût été dans l'impossibilité de se rendre à la convocation, parce 
que sa position de fortune ne lui permettait pas de faire l'acquisi
tion d'un uniforme : 

« Attendu que le demandeur n'a pas été assigné devant le con
seil de discipline de la garde civique d'Anvers du chef d'avoir 
négligé ou refusé de se pourvoir d'un uniforme à ses frais dans le 
mois de l'avertissement qui lui avait élé donné par le chef de la 
garde ; qu ' i l n'y avait donc pas lieu de lu i faire application de 
l'article 03 de la loi sur la garde civique citée par le pourvoi et 
que, parlant, celle disposition légale n'a pas été violée; 

« Attendu que c'est à l 'administration communale seule qu'est 
dévolu le droit de former, conformément à l 'arlicle 21 de la 
même l o i . le double contrôle des hommes qui peuvent s'habiller 
à leurs frais et qui doivent en conséquence le service ordinaire et 
de ceux qui font partie de la réserve; 

« Qu'il n'appartient donc pas au conseil de discipline de la 
garde civique de décider qu'un garde doil être exempt du service 
par le motif que sa position de fortune ne lui permet fias de se 
pourvoir d'un uniforme ; 

« Qu'il suit de là que le jugement dénoncé, en condamnant le 
demandeur aux peines comminées par l 'arlicle 93 de la loi sur la 
garde civique, après avoir constaté qu ' i l avait manqué à un exer
cice légalement requis et commis ainsi une infraction à l'article 87 
de la même l o i , a fait une juste application de ces deux articles; 

« Que le moyen indiqué par le pourvoi n'est donc pas fondé ; 
« Quant au jugement qui condamne le demandeur à une 

amende de 75 francs : 
« Sur le moyen déduit de la violation de l'article 02, § 2 , delà 

loi du 8 mai 1848 modifiée par celle du 13 ju i l le t 1853, la fausse 
application et la violation de l'article 03 de la même l o i , en ce que 
la décision attaquée condamne le demandeur à une amende de 
75 francs au profit de la vil le d'Anvers, à la charge pour cette 
vil le de l u i fournir un uniforme dans le délai légal, bien que le 
père du dit demandeur eût, par lettres du 15 mars 1882, mis à la 
disposition du chef de la garde la somme de 50 francs fixée par 
l 'arlicle 02 de la loi comme le prix maximum de l 'uniforme : 

« Attendu que si l'article 02, § 2, de la lo i sur la garde civique 
fixe à 50 francs la somme à laquelle pourra s'élever le prix de 

file:///iolation


l 'uniforme d'un simplet garde, i l n'indique celle somme que pour 
servir de guide ¡1 l 'administration centrale chargée, aux termes du 
§ 1 e r du même article, de déterminer par arrêtés royaux l 'uni -
ibnne des diverses armes et n'impose point au chef de la garde 
l'obligation de fournir l 'uniforme aux gardes en relard de s'habil
ler à leurs frais contre versement de la somme de ¡¡0 francs ; 
qu ' i l suit de là (pie le jugement attaqué n'a point contrevenu au 
dit article (¡2 ; 

« Attendu que l'article 03 de la loi statue seul sur les mesures 
à prendre contre les citoyens inscrits au contrôle des gardes as
treints au service qui ne se sont pas munis d'un uniforme dans le 
délai légal, en infligeant à ces citoyens une amende de T.'i francs 
au profil de la commune, à la charge pour celle-ci de fournir en 
retour l'uniforme (lotit ils ont refusé on négligé i de se pourvoir 
à leurs frais; 

« Attendu qu'en condamnant le demandeur aux peines enlu
minées par cet article 03, le jugement dénoncé en a fait nue juste 
application : 

« Que, partant, le moyen proposé n'est pas fondé; 
« Attendu, d'ailleurs, que la procédure est régulière; 
« Par ces motifs, la Cour, ouï 31. le conseiller Dmo.vr en son 

rapport et sur les conclusions de M . M E S U A C H nie T E U K I E I . K , pre
mier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux dépens... » (Du .'> mars 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 9 j a n v i e r 1 8 8 3 . 

APPEL CRIMINEL. — RELATION INEXACTE I»K I.A I)É(T-

SION DU l 'KKMlKR 1VC.E. — DEFAIT i/lNTKUF.T. 

Lorsque le juge d'appel, statuant en matière re'pressire, relaie 
d'une manière inexacte, dans t'expose de ta procédure, la déci
sion de première instance qu'il a à apprécier, il n'eu résulte pas 
que le jugement ou l'arrêt, par lequel il confirme ou infirme 
relie décision, puisse être annulé, quand d'ailleurs les formes 
substantielles ou prescrites à peine de nullité ont élé observées, et 
que les dispositions de la lui pénale ont été justement appliquées 
aux faits légalement-déclarés constants. 

( Z F . N E B K U G H . I 

AuiiKT. — « Sur le premier moyen de cassation, déduit de la 
violation et de là fausse application des articles 1317. 1318, 1319 
et 1320 du rode c iv i l , en ce que l'arrêt attaqué il violé la foi due il 
un acte authentique, en déclarant que la décision du premier 
juge a condamné le demandeur pour avoir méchamment diffamé la 
plaignante, alors que la dite décision, produite au dossier en 
expédition authentique, ne porte pas que les imputations «liffuma-
loirss incriminées ont été faites méchamment : 

« Allendn que lorsque le juge d'appel, slalnanl en matière ré
pressive, relate d'une manière inexacte dans l'exposé de la procé
dure la décision de première instance qu' i l a à apprécier, il n'en 
résulte pas que le jugement ou l'arrêt par lequel il confirme ou 
révoque celle décision puisse être annulé, quand d'ailleurs les 
formes substantielles ou prescrites à peine de nullité ont été obser
vées et que les dispositions de la loi pénale ont élé justement 
appliquées aux faits légalement déclarés conslants ; 

« Qu'il suit de là que le demandeur n'est pas recovable en son 
premier moyen à défaut d'intérêt; 

« Sur le deuxième et le troisième moyen, déduits de la viola
tion et de la fausse application des articles 143, i i i o l o t i l , 7", du 
code pénal, de la violation des articles 199 du code d'instruction 
criminelle e t " de la loi du 1 " mai 1849, en ce que l'arrêt attaqué, 
en disposant que les faits déclarés constants par le premier juge 
sont demeurés établis devant la cour, leur applique la peine 
des articles 443 et 414 du code pénal, alors que ces faits ne 
tombent pas sous l 'applicalion des dits articles 443 et 444, mais 
uniquement de l'article SOI, 7", et en ce que l'arrêt attaqué, vio
lant la règle des deux degrés de jur id ic t ion , a pour la première fois 
mis en prévention; jugé et condamné le demandeur du chef de 
diffamation, alors que le l'ail à raison duquel i l avait été mis en 
prévention et jugé en première instance, ne présentait pas ce 
caractère, mais celui d'une injure s imple; 

« Attendu que si le jugement de première instance rendu dans 
la cause ne constate pas que les propos injurieux qui ont motivé 
la poursuite, ont été proférés avec une intention méchante et s i , 
par conséquent, i l n'énonce pas de motifs sullisants pour appli
quer les peines comminées par les articles 443 et 444 du code 

pénal, son dispositif n'en est pas moins conforme à la l o i , puis
que l'arrêt de la cour d'appel, qui confirme ce dispositif, décide 
souverainement que les faits incriminés avaient tous les caractères 
du délit de diffamation prévu par ces articles, et notamment que 
c'est méchamment «pie le prévenu a impulé à l'épouse Naveau, en 
présence de celle-ci, devant témoins et dans m i l i e u public, des 
faits précis de nature à porter atteinte à son honneur et à l'expo
ser au mépris public ; 

« Qu'il suit de là ([ne c'est d'un délit prévu par les articles 443 
et 444 du code pénal et non d'une contravention de police pré
vue par l'article .'¡(¡1, 7", que le tribunal de première instance de 
Couvain a connu: «pie par conséquent, ce n'est pas pour la pre
mière fois devant la cour d'appel de Bruxelles que le défendeur 
a élé mis en prévention, jugé et condamné du chef de ce délit, et 
ipie le principe des deux degrés de jur id ic t ion n'a point élé violé ; 

« Due le deuxième et le troisième moyen ne sont donc pas 
fondés; 

« Allendn, d'ailleurs, que les formalités substantielles et pres
crites à peine de nullité ont été observées et que les peines com
minées par la loi ont été justement appliquées aux faits légalement 
déclarés constants ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller D I . M O N T en son 
rapport et sur les conclusions de M . . Y I E S D A C I I D E T E K K I E I . E , pre
mier avocat gémirai, rejet le le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux dépens..'. » 1D11 29 janvier 1883. — Plaid. M 0

 T A Y M A X S . ) 

TRIBUNAL CORRECTIONNEL DE GAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Soudan, juge. 

7 j u i l l e t 1 8 8 1 . 

1IOMICII)!-; INVOI.D.NTAlltK. — ARTICLE • l l ' . i DU CODE PENAL. 
PERSONNE. — SENS DE CE MOT. — ENFANT N'AYANT PAS 
VÉCU DE LA VIE EXTRA - UTERINE. — INFANTICIDE. 
MOMENT DE LA NAISSANCE. 

Est punissable ilu chef d'homicide involontaire, celui qui, par 
défaut de prévoyance ou de précaution, cause la mort d'1111 être 
qui n'a pas vécu de la vie extra-utérine. 

L'enfant à terme et vivant, bien que non sorti entièrement du sein 
de sa mère et n'ayant pus respiré, est vue personne dans le sens 
de l'article 419 du code pénal. 

Les mots u au moment de la naissance », employés dans l'art. 396 
du code pénal, sont synonymes de « pendant l'accouchement. » 

( l . E MINISTÈKE l ' I ' B U C C . ADÉLAÏDE A D A M . ) 

J l ' U E M E N T . — « Attendu qu ' i l est résulté de l ' instruction (pie. 
depuis moins de trois ans, la prévenue, Adélaïde Adam, qui n'est 
pas qualifiée comme sage-femme, a pratiqué habituellement à 
iland l'art des accouchements et, en conséquence, exercé illégale
ment l'art de guérir: 

« Attendu qu' i l a été établi, en outre, qu'à la date du 19 sep
tembre 1880, Adélaïde Adam a été appelée par Pierre Van Pele-
ghem ¡1 l'effet d'opérer l'accouchement de sa femme, Marie-Caroline 
Melsens; que l'enfant se présentant par les pieds, et malgré les 
difficultés qu'offre cette position anormale, la prévenue s'est oppo
sée à ce qu'on allât demander un accoucheur, comme le conseil
laient le mari et la garde-couches, Sophie Trêve, présente à l'ac
couchement, «lisant : « Tout ira b ien; je connais mon métier » ; 
qu'elle a alors exercé sur le corps de l'enfant des mauo'uvres 
si maladroites et des efforts de traction si violents, «pie non 
seulement les pieds, les genoux et les bras «le l'enfant en 
ont été contusionnés et ecchymoses, et l'os humérus du bras 
gauche fracturé, mais «pie le cordon ombilical a été arraché et 
déchiré à son extrémité placentaire: que, finalement, le corps a 
été séparé, par arrachement, de la lêle, laquelle est restée dans la 
matrice, et «pie la mère n'en a éli'1 délivrée que plus tard, grâce à 
l 'intervention d'un accoucheur; 

« Attendu qu ' i l a été établi par l'examen médico-légal auquel i l 
a élé procédé le 20 septembre 1880, que l'enfant était parvenu au 
terme de la gestation cl constitué de manière à présenter toutes 
les conditions requises pour vivre de la vie extra-utérine ; que les 
poumons, encore à l'état fœtal, n'avaient pas respiré, mais qu'en 
fait, l'enfant n'en a pas moins vécu jusqu'au moment où les 
manœuvres exercées ont empêcher la respiration de s'effectuer, 
et que la circulation existait encore au moment où la tête a été 
séparée vivante du corps, par arrachement: qu ' i l est donc hors de 
doute que ce sont les actes posés par la prévenue qui ont été la 
cause de la mort de l'enfant; 

« Attendu qu ' i l résulte de ce qui précède qu'Adélaïde Adam 



s'est rendue coupable d'avoir, à la date ci-dessus indiquée, invo
lontairement, par défaut de prévoyance ou de précaution, causé-
la mort de l'enfant de Marie-Caroline Melsens, fait prévu et puni 
par les articles 418 et 419 du code pénal; 

« Attendu que la prévenue soutient à tort que les articles pré
cités ne punissent que l 'homicide et les lésions involontaires 
commis sur une personne, et partant ne sauraient atteindre les 
mêmes faits posés sur un être qu i , comme dans l'espèce, n'a pas 
vécu de la vie extra-utérine ; 

« Attendu qu'en l'absence d'une définition légale du mot per
sonne, la portée et l'étendue de ce terme, en cette matière, se 
trouvent parfaitement déterminées par l 'article 396 du code 
pénal, qui définit le crime d'infanticide et par les travaux prépa
ratoires de ce code ; 

« Attendu que l'article 396 qualifie infanticide le meurtre com
mis sur un enfant, au moment de sa naissance, ou immédiatement 
après, et qu ' i l résulte de l'exposé des motifs que l'expression : 
« au moment de sa naissance » , est, dans la pensée du législa
teur, synonyme de : « pendant l'accouchement, in ipso par lu » 
(voir N Y P E L S , Commentaire et complément du code pénal belge, 
t . 111, p . 215, n° 20) ; 

« Que sous l 'empire de l ' an . 300 du code, pénal de 1810, qui 
définissait l 'infanticide : « le meurtre d'un enfant nouveau-né », 
on soutenait déjà que le meurtre de l'enfant pendant l'accouche
ment même était prévu et puni par cet article, parce que, disait-
on , i l est impossible d'admettre qu'entre l'avortcment et l ' i n 
fanticide, la loi aurait laissé hors de toute atteinte une action 
cpii tiendrait de ces deux crimes ( C H A U V E A U E T H É I . I E , édit. belge, 
n° 2403) ; que c'est précisément dans le but de faire cesser tout 
doute au sujet de cette interprétation, qui ne s'appuyait que sur 
un argument d'analogie, que la rédaction de l'article 396 du code 
pénal de 1867 a été proposée et adoptée; 

« Attendu que si le crime d'infanticide peut être commis pen
dant l'accouchement, sur un enfant qui n'a pas encore vécu de la 
vie extra-utérine, i l s'ensuit évidemment que l'enfant à terme et 
vivant, bien que non sorti entièrement du sein de sa mère et 
n'ayant pas respiré, constitue, aux yeux de la loi pénale, une per
sonne et (pie, dans les mêmes conditions, cet enfant peut être 
l'objet d'un homicide involontaire par défaut de prévoyance ou 
de précaution ; 

« Par ces motifs, le Tribunal , vu l'article 18 de la loi du 
12 mars 1818 et les articles 418, 419 et 420 du code pénal et 194 
du code d'instruction cr iminel le , condamne Adélaïde Adam, 
épouse Demcyer : 1° du chef d'exercice illégal de l'art de guérir à 
une amende de 200 francs ; 2" du chef d'homicide involontaire, 
par défaut de prévoyance ou de précaution, sur la personne de 
l'enfant de Marie-Caroline Melsens, en un emprisonnement de six 
mois et une amende de 50 francs ; dit qu'à défaut de payement de 
ces amendes dans les deux mois à dater du présent jugement, elles 
pourront être remplacées, celle de 200 francs par un'emprisonne
ment subsidiaire d'un mois, et celle de 50 francs par un empri
sonnement subsidiaire de quinze jours ; condamne Adélaïde Adam 
aux frais... » (Du 7 ju i l l e t 1881.) 

O B S E R V A T I O N S . — V o i r B L A N C H I : , Éludes pratiques 
sur le code pénal, t . I V . n° 503 , p . 57S, s u r l ' a r t . 3 0 0 . 

V A R I É T É S . 

Question des c imet i ères . — L e t t r e pas tora le de 
l ' archevêque de Cologne. 

L ' a r c h e v ê q u e de Co logne v i e n t d 'adresser de son e x i l , 
au c l e r g é e t a u x fidèles de son d iocèse , r e l a t i v e m e n t à 
l a q u e s t i o n des c i m e t i è r e s , une i m p o r t a n t e l e t t r e p a s t o 
r a l e d o n t le Bien Public d o n n e en t r a d u c t i o n les p a r t i e s 
essentiel les , en a j o u t a n t : 

« C o m m e e l le n 'es t , a p r è s t o u t , q u ' u n r é s u m é t r è s 
- fidèle et t r è s e x a c t des anc iennes lo i s de l ' E g l i s e , l ' ap -
- p r o b a t i o n des v r a i s c h r é t i e n s ne l u i m a n q u e r a pas. •• 

I l s e r a i n t é r e s s a n t d e r a p p r o c h e r c e d o c u m e n t d u p r q j e t 
de M . d ' A n e t h a n de 1874, r a p p o r t é B E L G . J U D . , 1874 
p. 333 , e t des o b s e r v a t i o n s de M K r 1 e v è q u e de T o u r n a i , 
de R o m e , p o r t e f l a m i n i e n n c , 3 f év r i e r 1871 I B E L G . J U D . , 
1874, p . 331) . 

I . Les cimetières ayant un caractère religieux, leur surveil
lance revient de droit à l'autorité catholique. Les cimetières 
appartenant aux églises doivent être administrés par Ja fabrique 
d'église, et ceux appartenant à la commune doivent être adminis
trés par la commune avec un concours équitable du curé et de la 
fabrique d'église. 

H . Dans les communes mixtes, les cimetières doivent être par
tagés conformément aux confessions chrétiennes existantes. Dans 
l'emplacement destiné exclusivement aux catholiques, i l doit être 
défendu d'enterrer des morts n'ayant pas droit à une sépulture 
ecclésiastique, et dans les cas douteux, la décision doit appar
tenir à l'autorité religieuse. 

En cas de refus de la part de l'autorité laïque d'obtempérer à 
ces conditions lors de l'ouverture d'un nouveau cimetière, la 
bénédiction du cimetière ne pourra se faire, et l 'on devra se con
tenter de bénir la fosse spéciale à chaque enterrement catholique. 

I I I . I l faut, en outre, conformément à la tradition catholique : 
a) Donner aux prêtres défunts une place spéciale devant ou 

aux alentours de la croix, et une autre place spéciale aux enfants 
baptisés, morts avant l'âge de sept ans ( I ) ; 

b) rétablir une séparation très nette entre certains emplace
ments non bénits et ceux qui le sont, afin d'y enterrer : 

1" Les enfants morts sans baptême ; 
2° Ceux à qui on ne peut accorder de sépulture ecclésiastique, 

mais qui ont droit ,selon la loi civile, àun enterrement honorable; 
3" El en outre, ceux qu i , par exemple pour cause de crime, 

suicide, etc., n'ont pas droit à un enterrement honorable (2). 
IV. Les cimetières catholiques et leurs monuments ne peuvent 

être couverts d'ornements, de symboles ou d'inscriptions d'un 
style antichrétien. En cas de contestations, la décision doit appar
tenir à l'autorité ecclésiastique. 

V. Les dispositions susmentionnées sont également applicables 
aux cimetières appartenant aux communes, et dans les cas où on 
se refuserait à les appliquer, i l faudra agir conformément aux 
dispositions du § 2. 

V I . En ce qui concerne les lieux de sépulture des familles et 
les sépultures héréditaires, i l conviendra d'observer les règles 
suivantes : 

a) Le propriétaire n'acquiert pas la propriété du sol, mais seu
lement le droit d'y enterrer les membres de sa famille, et seule
ment pour la durée de l'affectation des lieux aux sépultures ; 

b) Ces fosses ne pourront renfermer que les membres catho
liques de la famille à qui on peut accorder un enterrement 
religieux, conformément au droit canonique. 

Dans l'acte de vente, ces conditions devront être stipulées, sans 
quoi les fosses susmentionnées ne pourront être bénites et seront 
soumises aux stipulations du § 2. 

Dans un cimetière appartenant à la commune, i l faudra, sauf 
à refuser la bénédiction, exiger qu'on ne vende pas de fosses des
tinées aux familles sans insérer dans l'acte'de vente les conditions 
susmentionnées. 

V I I . En outre, nous devons faire remarquer que : 
a) Chaque paroisse a, conformément à la l o i , le droit de créer 

un cimetière confessionnel ; 
b) Chaque cimetière doit être entouré d'un mur ou d'une haie, 

et être muni d'une porto d'entrée qui sera fermée pendant la nuit ; 
L'entrée du bétail et d'autres animaux doit être sévèrement 

interdite ; 
c) Chaque cimetière doit avoir un crucifix élevé au mi l ieu de 

son terrain; 
d) Le cimetière ne peut contenir des arbres de haute futaie ni 

des arbres fruitiers; 
e) Dans le cas où l'on se croira dans la nécessité de refuser un 

enterrement religieux, le cadavre ne pourra être inhumé dans un 
lieu bénit, ni avec accompagnement d'un prêtre orné de vêtements 
sacrés, n i , du reste, avec des cérémonies religieuses. 

(1) I l s'agit ici évidemment des enfants des protestants comme 
de ceux des catholiques, le baptême conféré par un protestant 
étant valable. D'où résulte que cette disposition est inconciliable 
avec la division des cimetières par cultes, les enfants baptisés et 
morts avant l'âge de sept ans ne pouvant être privés de sépulture 
religieuse. 

(2) Ici apparaît le but principal de toute la réglementation 
proposée, ii savoir l'assimilation de ceux à qui l'église refuse 
l ' inhumation en terrain bénit, pour quelque cause que ce soit, 
pour croyance religieuse ou conduite polit ique, avec les suicidés 
et assassins « qui n'ont pas droit à un enterrement honorable, n 
On est bien loin i c i , même d'une division par culte. 

ERRATUM. 

C'est par erreur que dans l'arrêt en cause du ministère public 
c. Onckelinx, rapporté suprà, p. 302, nous avons mentionné 
M E M I C H A comme avocat plaidant. C'est M E H E N R I B I A qui a plaidé 
pour l 'un des prévenus. 

A l l i a n c e T\ | i n £ r a p l i i q u » . rue a u x C h o u x , 37 , à B r u x e l l e s . 
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NOUVEAU CODE DE PROCÉDURE C I V I L E . 

Livre préliminaire. — Titre I". — Chapitre II. 

D E L A C O M P É T E N C E T E R R I T O R I A L E . 

A R T I C L E :;O, § •> 

En cas de hiispcntlaïuv ou de connexité, lu connais
sance de la cause sera )-efeiwe par le pige <jui en 
a été saisi le premier. 

SOMMAIRE. 

I . Quand y a-t-il litispendance? 
I I . Quand y a-t-il connexité? IJi l i lé (l'on donner une notion 

précise. 
I I I . Système exposé par M . l'avocat général M E S I U C . I I m T E R 

KlEEE. 
IV. I.e droit romain donne une notion plus large de la con

nexité. 
Y. I l en est de même de l'ancienne jurisprudence et du droit 

moderne. 
V I . Cas où la connexité a élé ou n'a pas été admise par la juris

prudence belge. 
V I I . Cas où elle l'a été ou ne l'a pas élé par la jurisprudence 

française. 
YI11. La connexité des actions n'exige pas rpie les parties soient 

les mêmes. 
IX. 11 n'est pas nécessaire non plus ipie la même instruction 

convienne aux deux actions. 

I . L a l o i ne définit pas e t rie d e v a i t pas d e l i n i r la l i t i s 

pendance . L e m o l a p a r l u i - m ê m e une s i g i n i l i c a t i o i i p r é 

cise . 11 y a l i l i s p o m l a n e e l o r s q u ' u n e cause i n t r o d u i t e de

v a n t u n j u g e , est dé jà pendante d e v a n t u n a u t r e j u g e . L a 

l i t i s p e n d a n c e suppose que les d e u x causes sont i d e n 

t i q u e s : eadem res, eadem condilio personarum, 
eadem, ratio pelendi. 

I I . L a s i g n i t i c a t i o n d u m o t connexité e s t , a u c o n 

t r a i r e , v a g u e . Ce m o t se b o r n e à i n d i q u e r q u ' u n l i e n 

e x i s t e e n t r e d e u x ou p l u s i e u r s causes. M a i s q u e l d o i t 

ê t r e ce l i e n , p o u r q u ' i l y a i t c o n n e x i t é , dans le sens 

l o ^ a l ? L a l o i ne le d i t p o i n t . 

B O U R R E A U p r é t e n d •• que le c a r a c t è r e des é l é m e n t s 
•' c o n s t i t u t i f s de, l a c o n n e x i t é é c h a p p e à t o u t e r è g l e p o 

i l ) Voir B E L G J L - D . , 1 8 8 2 , pp. 1 3 1 3 - 1 3 1 9 , 1 3 2 9 - 1 3 3 7 ; 1 8 8 1 , 
pp. 9 -29-940, 9 6 1 - 9 7 2 , 1 0 4 1 - 1 0 3 1 ; 1 8 7 9 , pp. 1 5 0 9 - 1 5 8 9 ; 1 8 7 8 , 
pp. 1 3 7 7 - 1 4 0 0 ; 1 8 7 7 , pp. 5 1 3 - 5 2 3 . 

( 2 ) Théorie delà procédure civile, par B O X C E N X E . Continuation, 
par lSo inBEAC, V , p . 3 5 7 . B O X C E N X E est du même avis, 111, p . 2 2 0 . 

( 3 ) R O D I È R E , Cours de compétence et de procédure civile, 4 E éd., 
1, p . 3 3 1 ; G A R S O N N E T , Cours de procédure, I, pp. 7 5 6 - 7 5 7 ; C A R R É 

» s i l i v e : c 'es t , d i t - i l , une m o b i l e a p p r é c i a t i o n de c i r -

•• constances et de f a i t s , une a r b i t r a i r e i n t u i t i o n q u e l a 

•• l o i a b a n d o n n e à l a r e s p o n s a b i l i t é d u j u g e (2 ) . •• 

Ce s e n t i m e n t est p a r t a g é p a r u n g r a n d n o m b r e d ' a u 

teurs (3). 

N o u s ne pensons pas que l e j u g e s o i t i n v e s t i d ' u n p o u 

v o i r en que lque so r t e d i s c r é t i o n n a i r e , p o u r a d m e t t r e 

ou r e j e t e r l a c o n n e x i t é . 

N ' o u b l i o n s pas (pie les p a r t i e s d o n t l a c o n t e s t a t i o n est 

r e n v o y é e à u n a u t r e j u g e dé jà sa i s i d 'une c o n t e s t a t i o n 

c o n n e x e , sont p r i v é e s d u j u g e que l e u r d o n n e n t les 

r èg l e s o r d i n a i r e s de l a c o m p é t e n c e ; e t que le r e n v o i 

p o u r c o n n e x i t é r e n d c o m p é t e n t u n j u g e q u i a u t r e m e n t 

serai t le p lus s o u v e n t i n c o m p é t e n t . L a c o n n e x i t é p e r m e t 

de d é r o g e r a u x r è g l e s de l a c o m p é t e n c e t e r r i t o r i a l e , et 

m ê m e que lque fo i s à cel les de l a c o m p é t e n c e d ' a t t r i b u 

t i o n . L a c o m p é t e n c e e x c e p t i o n n e l l e qu ' e l l e c r é e ne d o i t 

pas ê t r e a d m i s e a r b i t r a i r e m e n t p a r le j u g e . 

S i , n i le code do p r o c é d u r e c i v i l e , n i l a l o i d u 2 5 m a r s 

1 8 7 « , ne déf in issent les cas où les t r i b u n a u x p e u v e n t , 

du c h e f de c o n n e x i t é , s o u s t r a i r e les p a r t i e s à l e u r j u g e 

n a t u r e l , l e u r p o u v o i r à ce t é g a r d n 'est pas sans r è g l e : 

i l s son t l ies dans l ' e x e r c i c e de ce d r o i t p a r l a n o t i o n 

m ê m e de la c o n n e x i t é . 

11 i m p o r t e , p a r c o n s é q u e n t , de b i e n d é t e r m i n e r ce t t e 

n o t i o n . 

L a p l u p a r t des a u t e u r s ne d o n n e n t de l a c o n n e x i t é 

qu 'une idée b i e n v a g u e , q u i la isse enco re a u j u g e ce p o u 

v o i r d i s c r é t i o n n a i r e q u e d ' au t res r é c l a m e n t f o r m e l l e 

ment p o u r l u i . 

A i n s i , nous l i sons dans u n des m e i l l e u r s c o u r s de p r o 

c é d u r e c i v i l e , c e l u i de B O I T A R D , a u sujet de l a c o n 

n e x i t é : - L e s deux demandes son t d i f fé ren tes , n i a i s e l les 

>• son t l ' une avec l ' a u t r e dans u n r a p p o r t s i i n t i m e , dans 

•• une l i a i s o n s i é t r o i t e , q u ' i l est u t i l e , q u ' i l est n é c e s -

•• sa i re de d é b a t t r e toutes deux d e v a n t les m ê m e s j u g e s , 

- pa rce (pie d e u x déc i s ions , deux sentences d i f fé ren tes 

•> v e n a n t à ê t r e r endues , l ' e x é c u t i o n des d e u x p o u r r a i t 

•• se c o n t r e d i r e (1). » 

I I I . Dans u n s a v a n t r é q u i s i t o i r e p r o n o n c é d e v a n t l a 

c o u r d ' appe l de B r u x e l l e s ( 5 ) , M . M E S D A C H D E T E R K I E L E 

a c h e r c h e à d o n n e r de l a c o n n e x i t é une n o t i o n p r é c i s e . 

S u i v a n t l ' é m i n e n t a v o c a t g é n é r a l , l a c o n n e x i t é n 'est 

qu 'une v a r i é t é , u n d i m i n u t i f de l a l i t i s p e n d a n c e ; e l l e 

n 'a l i e u , c o m m e c e l l e - c i , que q u a n d dans les d e u x 

ins tances les p a r t i e s sont les m ê m e s ; e t e l l e suppose que 

et C H A L V E A I ; , Lois delà procédure civile, Quest. 1 3 2 0 ; D A L L O Z , 

Rép., V° Exceptions, n° 2 0 2 . 

( 4 ) Code de procédure civile. Leçons. Bruxelles, 1 8 4 0 , t . 1 , 
p. 3 2 5 . Voir aussi, B E R R I A T S A I N T - P R I X , Cours de •procédure civile. 
Bruxelles, 1 8 3 7 , p. 1 5 9 , 

( 5 ) B E L C . J C D . , 1 8 0 7 , pp. 2 9 2 - 2 9 6 . 
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l ' ob je t de l ' u n e , sans ê t r e l e m ê m e que l ' o b j e t de l ' a u t r e , 
en est a u m o i n s l a c o n s é q u e n c e o u s'y t r o u v e c o m p r i s , 
de sorte que l a d é c i s i o n q u i i n t e r v i e n d r a dans l ' une , d o i t 
a v o i r n é c e s s a i r e m e n t s u r ce l l e q u i sera p r o n o n c é e dans 
l ' a u t r e , u n e i n f l u e n c e , n o n pas s i m p l e m e n t m o r a l e , m a i s 
j u r i d i q u e . 

M . M E S D A C H D E T E R K I E L E m e t e n p l e i n e l u m i è r e l a 

p r i n c i p a l e e s p è c e de c o n n e x i t é , ce l l e q u i suppose e n t r e 
les ac t ions l a l i a i s o n l a p l u s é t r o i t e , ce l le q u i se r a p 
p roche b e a u c o u p de l a l i t i s p e n d a n c e e t d o n t l 'effet ne 
diffère g u è r e . 

Mai s à c ô t é de c e t t e e s p è c e de c o n n e x i l è , i l y en a une 
a u t r e q u i s ' é l o i g n e d a v a n t a g e de l a l i t i s p e n d a n c e , q u i , 
supposant u n l i e n m o i n s é t r o i t e n t r e les a c t i o n s , n 'a pas 
u n effet auss i é t e n d u . 

I l fau t f o r m u l e r u n e déf in i t ion q u i , dans sa g é n é r a 
l i t é , c o m p r e n n e ces d e u x sor tes de c o n n e x i t é : e l les o n t 
u n i r a i t c o m m u n q u ' i l c o n v i e n t de s i g n a l e r . 

M . M E S D A C H D E T E R K I E L E a eu r a i s o n , p o u r precider
l a n o t i o n de l a c o n n e x i t é , de r e m o n t e r a u x p r i n c i p e s d u 
d r o i t r o m a i n . Ces p r i n c i p e s o n t é t é c e u x de l ' a n c i e n n e 
j u r i s p r u d e n c e , et i l s son t enco re c e u x du dro i t , m o 
derne . 

I V . A l ' a p p u i de son s y s t è m e , M . M E S D A C H D E T E R 
K I E L E i n v o q u e l a régit ; dédui te de l i t l o i 10 a u Code 
De judiciis ( I I I , 1) : continentia. causa: di cidi non 
débet. 

Cette l o i p o r t e : - N u l l i p r o r s u s a u d i e n t i a p n e b e a l u r , 
•> q u i causa» c o n t i n e n t i a m d i v i d e t , et ex bene f i c i i p r a > 
•' r o g a t i v a i d q u o d i n u n o eodemque j n d i c i o p o t e r a i t e r -
» m i l i a r i , a p u d d ive r so s j u d i c e s v o l u e r i l v e n t i l a r e . 

M a i s l a r è g l e continentia causa; dicidi non débet 
ne défendai t pas s e u l e m e n t , c o m m e le f a i t ce t te l o i , de 
d i v i s e r une d e m a n d e , p o u r en s o u m e t t r e les d i v e r s chefs 
à des j uges d i f f é r e n t s ; e l l e é t a i t d ' une a p p l i c a t i o n p lus 
g é n é r a l e . E l l e f a i s a i t s o u m e t t r e a u m ê m e j u g e tous les 
p rocès q u i d é r i v a i e n t d u m ê m e f a i t , q u i a v a i e n t une 
o r i g i n e c o m m u n e . " C o n t i n e n t e s s u n t causa; , d i t B R U X -
" N E M A N N (0) : 1" v o l r a t i o i i o r e i pet i ta;, u t possossor ium 
" e t p e t i t o r i u m , i t e m r a t i o n e u n i u s l u e r e d i t a t i s ; 2" r a -
« t i o n e c o n t r a c t u s v e l d e l i c t i ; 3" r a t i o n e g e n e r a l i s 
•' a c t i o n i s , v . g r . , t u t e l a ; ; 4" r a t i o n e p r a i v e n l i o n i s ; 
" 5" r a t i o n e r e c o n v e n t i o n i s ; f i " r a t i o n e i n t e r v e n l i o n i s ; 

7" r a t i o n e o r i g i n i s , q u o d a m b a ; causas ex e o d e m fon te 
» fluant. •• T o u t e s les a c t i o n s q u i d é c o u l a i e n t de l a 
m ê m e cause, d e v a i e n t ê t r e soumises a u m ê m e j u g e . 

P o u r c o n n a î t r e e n e n t i e r le s y s t è m e d u d r o i t r o m a i n , 
i l f au t c o n s u l t e r , o u t r e l a l o i 10 a u Code, Dcjudieiis 
( I I I , D , le t i t r e I I d u l i v r e X I a u Diges t e , De quibus 
rebus ad cundeni judieem eatur. Le s d e u x lo i s q u i 
composent ce t i t r e p r e s c r i v e n t de s o u m e t t r e a u m ê m e 
j u g e tou tes les a c t i o n s q u i se r a t t a c h e n t à l a m ê m e 
s o c i é t é , à l a m ê m e h é r é d i t é , à l a m ê m e t u t e l l e , à l a 
m ê m e i n d i v i s i o n de b iens (7). 

E n d r o i t r o m a i n , le m o t causa d é s i g n e le c o n t r a t , le 
q u a s i - c o n t r a t , le dé l i t o u le quas i -dé l i t q u i engendre 
l ' a c t i o n . L ' a c t i o n p o r t a i t l e n o m du c o n t r a t ou du f a i t q u i 
en é ta i t l a cause : - a c t i o v e n d i t i , e m p t i , l o c a t i , c o n -
- d u c t i , d e p o s i t i , m a n d a t i , f u r t i , e t c . , (8). " 

Nous en a v o n s l a p r e u v e dans la l o i 11 e t l a l o i 12, au 
Digeste De Verborum significa/ione ( L . , 16). •• C r e d i -

f o r u m a p p e l l a t a n e , d i t l a l o i 1 1 , n o n h i t a n t u m a c c i -
" p i u n t u r , q u i p e c u n i a i n c r e d i d e r u n t : sed o m n e s , q u i -
•• bus ex qualibet causa d e b e t u r . U t s i c u i ex e n i p t o 

( 6 ) Comment, in Cud. L i b . I l l , titre I , 1. 1 0 . n" 2 . Voir encore 
G A I I . L . Pract. Ob.i. L ib . 1, obs. X X X l l ; J I E N O C I I U s, / v art), jud., 
l i b . 11, cent. V , cas. CCCLX.Xl; H I L L I G E R sur D O N E A C , De jure 
civili, l ib . X V I I , cap. X V I I I , § V I I I ; B A R T O L U S et S I C H A R D U S , sur 
la lo i 1 0 au Code Dejudiciis. 

(7 ) M E R L I N , Rép. , V° Connexité, § 1 « . 

(8) Voir notre commentaire sur l 'art. 2 3 de la l o i du 2 5 mars 
1 8 7 6 , dans la B E L G . J U D . , 1 8 7 7 , p . 5 1 9 . § IX. 

•• v e l ex l o c a t o , v e l e x a l i o u l l o d e b e t u r , a jou te l a l o i 12; 
sed ets i ex d e l i c t o d e b e a t u r , m i h i v i d e t u r posse c r e -
d i t o r i s l oco a c c i p i . •• 

Ces t e x t e s f o n t d i r e à V I C A T , dans son Vocabularium 
juris utriusque, Y " Cau.S'i : •• P r i n u i m e n i m n e g o t i u m 
•' s i g n i f i c a t , e t q u a m l i b e t o b l i g a t i o n u m o r i g i n e m . •• Ce 
n'est qu ' en second l i e u q u ' i l i n d i q u e le m o t cause c o m m e 
s y n o n y m e de l i t i g e : causa ]>ro lite((J). 

L ' e x p r e s s i o n continentia causa: c o m p r e n a i t d o n c 
l ' ensemble des a c t i o n s a u x q u e l l e s u n f a i t donne n a i s 
sance. E t l a m a x i m e continentia causœ diridi non 
débet s i g n i f i e que tou tes les a c t i o n s p r o v e n a n t de l a 
m ê m e cause, d u m ê m e f a i t , d o i v e n t ê t r e soumises au 
m ê m e j u g e . 

V . T e l é t a i t aussi le s y s t è m e a d m i s sous l ' anc i enne 
j u r i s p r u d e n c e f r a n ç a i s e . Les a u t o r i t é s c i t é e s p a r M . M E S 
D A C H D E T E R K I E L E ne s 'occupent que de l a l i t i s p e n 

dance : e l les son t m u e t t e s s u r les c o n d i t i o n s n é c e s s a i r e s 
à l a j o n c t i o n des causes, p o u r r a i s o n de c o n n e x i t é . L ' a n 
c ienne j u r i s p r u d e n c e f r ança i se s u i v a i t l a r èg l e r o m a i n e , 
q u i est l a r a i s o n é c r i t e . 

L e code de p r o c é d u r e c i v i l e , en s 'abs tenant de déf in i r 
la c o n n e x i t é , se r é f è r e aussi à cet te IN g l e . L a déf in i t ion 
qu 'en d o n n e T I I O M I X E t lO! ne l'ail (pie l a r e p r o d u i r e : 
•• Q u a n d deux demandes , d i t - i l , s u i s ê t r e p r é c i s é m e n t 
•• f o rmées p o u r le m ê m e ob je t , dér ivent du m ê m e fa i t 
•• ou du m ê m e ac te , qu 'e l les d o i v e n t se déc ider p a r les 
•• m ê m e s m o t i f s et en q u e l q u e so r te l ' une pa r l ' a u t r e , i l 
•• y a c o n n e x i t é . •• 

L a l o i du 25 m a r s 1876 ne c o m p r e n d pas a u t r e m e n t 
l a c o n n e x i t é . D e u x a c t i o n s sont connexes q u a n d el les 
o n t l a m ê m e cause. 

Dans le d r o i t m o d e r n e , c o m m e dans le d r o i t r o m a i n , 
p a r m i les d iverses accep t ions que r eço i t le m o t cause, 
ce m o t se r t à d é s i g n e r le c o n t r a t ou le f a i t q u i d o n n e 
na issance à une a c t i o n . 

("est avec ce t te s i u n i l i c a i i o n que ce m o l est e m p l o y é , 
p a r l a l o i du 25 m a r s 1N76. dans l ' a r t i c l e 23, q u i p o r t e : 
•• Si l a demande a p l u s ' e u r s chefs q u i p r o v i e n n e n t de l a 
•> m ê m e cause, on les cumul . ' t ' a p o u r d é t e r m i n e r l a 
•> c o m p é t e n c e et le r . s s o r t . S ' i ls dépenden t de causes 
•• d i s t i n c t e s , c h a c u n des chefs sera , d 'après sa v a l e u r 
•• p r o p r e , j u g é en p r e m i e r ou en d e r n i e r r e s so r t . •• Ce 
q u i r e v i e n t à d i r e que tous les chefs de demande , s'ils 
p r o v i e n n e n t d u m ê m e c o n t r a t ou d u m ê m e f a i t , d o i v e n t 
ê t r e c u m u l é s p o u r d é t e r m i n e r l a c o m p é t e n c e e t le res 
s o r t (11). Ce t te d i s p o s i t i o n . n ' e s t pas m o i n s a p p l i c a b l e 
q u a n d les chefs de d e m a n d e p r o v e n a n t de l a m ô m e 
cause, d u m ê m e c o n t r a t ou d u m ê m e f a i t , e t p a r t a n t 
connexes , o n t fa i t l ' ob j e t de p l u s i e u r s a c t i o n s i n t r o d u i t e s 
p a r les m ê m e s d e m a n d e u r s cou i r e les m ê m e s défendeurs 
d e v a n t des j u g e s d i f f é ren t s , m a i s r e n v o y é e s toutes à l a 
connaissance d ' u n j u g e u n i q u e . Dans ce cas, les de
mandes j o i n t e s ( tomme connexes s e r o n t c u m u l é e s p o u r 
d é t e r m i n e r l a c o m p é t e n c e et le r e s so r t , c o m m e a u cas 
oit el les a u r a i e n t é t é i n t r o d u i t e s s i m u l t a n é m e n t devant , 
ce j u g e , ("est t o u j o u r s l ' a p p l i c a t i o n d e l à m a x i m e con
tinentia causa: diridi non débet. 

P o u r s o u s t r a i r e une a c t i o n à son j u g e n a t u r e l , i l ne 
suffit donc pas qu ' e l l e p r é s e n t e des fa i t s semblab les et 
sou lève les m ê m e s q u e s t i o n s de d r o i t q u ' u n e a c t i o n déjà 
pendan te d e v a n t u n a u t r e j u g e . Ce t te s i m i l i t u d e , qu i 
p e r m e t t r a i t de s o u m e t t r e les d e u x a c t i o n s à une i n s t r u c 
t i o n c o m m u n e , ne d o i t pas ê t r e confondue avec l a e o n -

i9 ' C A I . V I . M ' S s'exprime de même dan-; son Mu •mini le.rimn 
jiu idit uni, V" Causa. 

( 1 0 Commentaire sur le code de proeolure civile. Bruxelles, 
1 8 3 8 , I I , p . 1 4 . 

( 1 1 ) Voir notre commentaire de l 'art. 2 3 de la loi du 2 5 mars 
1 8 7 6 dans la B E L G . J U D . . 1 8 7 7 . p . 5 1 9 , § IX. 



n e x i t é ; u l i c peut e x i s t e r sans que les a c t i o n s p r o c è d e n t 
de l a m ê m e cause ; e t dès l o r s e l le ne j u s t i l i e pas le 
r e n v o i d e v a n t le m ê m e j u g e . 

U n a r r ê t de l a C o u r d a p p e l de G a n d , d u 4 n o v e m b r e 
1882 (12) nous f o u r n i t u n e x e m p l e d ' ac t ions t o u t à l 'ai t 
s emblab les , q u i n ' o n t cependan t e n t r i ; el les a u c u n e c o n -
n e x i t è . 

L a S o c i é t é d ' a m é l i o r a t i o n des vo ies p u b l i q u e s , p r é 
t e n d a n t a v o i r le d r o i t de p l a n t e r s u r l a r o u t e de W e t -
t e r e n à T e r m o n d o , a v a i t i n t e n t e une a c t i o n c o n t r e 
d i v e r s p r o p r i é t a i r e s , q u ' e l l e p r é t e n d a i t a v o i r p o r t é a t 
t e i n t e à ce d r o i t . I l y a v a i t e n r é a l i t e dans c e t t e a c t i o n 
a u t a n t d ' a c t i o n s d i s t i n c t e s que de p r o p r i é t a i r e s p o u r 
s u i v i s . T o u t e s ces a c t i o n s se f o n d a i e n t s u r des f a i t s de 
m ê m e n a t u r e , e t p r é s e n t a i e n t l a m ê m e q u e s t i o n à r é 
soud re : ce l l e de s a v o i r s i l a s o c i é t é a v a i t le d ro i t , de 
p l a n t e r q u ' e l l e r é c l a m a i t . E t n é a n m o i n s , e l les é t a i e n t 
e n t i è r e m e n t i ndépendan t e s les unes des a u t r e s , e l les 
n ' é t a i e n t p o i n t c o n n e x e s ; c a r c h a c u n e d 'e l les a v a i t une 
cause d i s t i n c t e , q u o i q u e s e m b l a b l e , c ' e s t - à -d i r e l a p l a n 
t a t i o n f a i t e p a r c h a q u e p r o p r i é t a i r e c o n t r a i r e m e n t a u 
d r o i t r e v e n d i q u é p a r l a s o c i é t é . 

V I . L e s y s t è m e de M . M E S D A C I I D E T E R K I E L E a é t é 

s u i v i p a r l ' a r r ê t de l a C o u r d ' appe l de B r u x e l l e s , d u 
7 j a n v i e r J8G7 (13). Cet a r r ê t e x i g e , p o u r que d e u x ac
t i o n s p u i s s e n t ê t r e c o n s i d é r é e s c o m m e c o n n e x e s , " que 
« l a seconde so i t p o u r a i n s i d i r e une dépendance e t l ' a c -
•• cessoire de l a p r e m i è r e . •> E n c o n s é q u e n c e , i l décide 
que l ' éd i t eur d ' u n j o u r n a l p o u r s u i v i à t ins c i v i l e s p o u r 
a v o i r r e p r o d u i t , en y a j o u t a n t u n c o m m e n t a i r e , u n 
a r t i c l e d i f f a m a t o i r e d i r i g e c o n t r e u n f o n c t i o n n a i r e , ne 
peu t , d u c h e f de c o n n e x i t é , d e m a n d e r son r e n v o i d e v a n t 
le j u g e sa is i de l a d e m a n d e en r é p a r a t i o n i n t e n t é e c o n t r e 
l ' éd i t eu r q u i a pub l i é l e p r e m i e r l ' a r t i c l e i n c u l p e . 
" D a n s l ' e spèce , p o r l e l ' a r r ê t , les fa i t s son t d i f férents en 
- e u x - m ê m e s et à cause de c e l u i de q u i i l s é m a n e n t et à 
•• cause de l ' i n s t r u m e n t q u i les a occas ionnes . •• 

M a i s ce t a r r ê t est res te i so l é . L a j u r i s p r u d e n c e belge 
a d m e t que p o u r ê t r e connexes , l a seconde a c t i o n ne d o i t 
pas ê t r e une d é p e n d a n c e , u n accessoi re de l a p r e m i è r e , 
de façon que le j u g e m e n t q u i p o r t e s u r l ' u n e i m p l i q u e , 
p a r v o i e de c o n s é q u e n c e , le j u g e m e n t s u r l ' a u t r e (14). A 
cô té de ce t te c a t é g o r i e d ' a c t i ons connexes , e l l e c o n s i d è r e 
encore c o m m e t e l l e s t ou t e s les a c t i o n s q u i , sans a v o i r 
u n l i e n auss i é t r o i t , d é r i v e n t c e p e n d a n t de l a m ê m e 
cause (15). 

A i n s i , c o n t r a i r e m e n t à l ' a r r ê t de l a C o u r d ' appe l de 
B r u x e l l e s , d u 7 j a n v i e r 18(37, e l le a d m e t l a c o n n e x i t é 
e n t r e les ac t ions en r é p a r a t i o n i n t e n t é e s d e v a n t d i v e r s 
t r i b u n a u x c o n t r i ; les j o u r n a u x q u i o n t p u b l i e les m ê m e s 
i m p u t a t i o n s c a l o m n i e u s e s o u d i f f a m a t o i r e s ; e l le en ac
c o r d e le r e n v o i d e v a n t le j u g e q u i a é t é sa is i l e p r e m i e r 
d 'une d e m a n d e en r é p a r a i i o n d u d o m m a g e cause (lt>). 

S u i v a n t l a j u r i s p r u d e n c e , t o u t e s ces a c t i o n s d é c o u 
l e n t ex codem foule, o n t l a m ê m e cause. L a pe r sonne 
l é sée a le p lus g r a n d i n t é r ê t à ce que les i m p u t a t i o n s 
d i r i g é e s c o n t r e e l le so i en t a p p r é c i é e s p a r u n j u g e u n i q u e . 
S i e l les l ' é t a i e n t p a r différents j u g e s , el les p o u r r a i e n t 
ê t r e d é c l a r é e s c a l o m n i e u s e s o u d i f f a m a t o i r e s p a r les uns , 

( 1 2 ) B E L G . J U D . , suprà, p. 3 6 . 

( 1 3 ) B E L G . J I ; D . , 1 8 6 7 , p. 2 9 0 . 

( 1 4 ) Gand, 3 0 mars 1 8 7 6 ( B E L G . J I ; D . , 1 8 7 6 , p. 6 2 0 ) ; Namur, 
jugement du 2 1 mars 1 8 7 2 i l »AS . , 1 8 7 2 , 111, 3 3 6 ) . 

( 1 3 ) Liège, 1 4 mai 1 8 7 3 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 3 , p . 1 1 4 2 ) ; Ter-
monde, j u g . du 5 avri l 1 8 7 8 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 8 , p. 6 9 2 ) ; tr ibunal 
c iv i l d'Anvers, jug . du 2 août 1 8 7 3 ( P A S I C I U S I E , 1 8 7 4 , I I I , 5 5 ) ; 

t r ibunal de commerce de Bruxelles, j u g . du 1 8 janvier 1 8 7 3 
( P A S I C I U S I E , 1 8 7 3 , 111, 3 0 2 ) ; t r ibunal c iv i l de Bruxelles, j u g . du 
1 0 mai 1 8 7 5 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 5 , p. 6 3 5 ) . 

( 1 6 ) Bruxelles, 1 3 avr i l 1 8 5 9 ( B E L G . J U D . , 1 8 5 9 , p . 1 3 7 0 ) ; Liège, 
1 4 mai 1 8 7 3 ( B E L G . J U D , , 1 8 7 3 , p . 1 1 4 2 ) ; Gand, S avr i l 1 8 7 7 

( P A S I C I U S I E , 1 8 7 7 , I I , 2 2 4 ) ; Bruxelles, j ug . du 1 0 mai 1 8 7 5 

et i no l l én s ive s o u j u s t i f i é e s p a r les a u t r e s . L e r e n v o i 
d e v a n t u n j u g e u n i q u e d o i t ê t r e a c c o r d é à l a p a r t i e q u i 
le s o l l i c i t e , dès que les i m p u t a t i o n s son t les m ê m e s , 
q u o i q u e l a f o r m e en s o i t d i f f é ren te . 

S o n t aussi c o n s i d é r é e s c o m m e c o n n e x e s , les c o n t e s t a 
t i o n s q u i o n t p o u r cause c o m m u n e les m ê m e s d i s p o s i 
t i o n s t e s t a m e n t a i r e s (17). 

M a i s n ' o n t pas é t é e n v i s a g é e s c o m m e te l les : 
1" Les a c t i o n s e n c o n t r e f a ç o n i n t e n t é e s p a r u n i n d u s 

t r i e l c o n t r e d ive r se s pe r sonnes , en v e r t u d u m ê m e b r e 
v e t , p o u r des f a i t s d i s t i n c t s de c o n t r e f a ç o n (18) ; 

2 ' Le s a c t i o n s i n t e n t é e s p o u r l a r é p a r a t i o n d u m ê m e 
d o m m a g e c o n t r e p l u s i e u r s pe r sonnes , à q u i l ' o n i m p u t e 
des fautes d i s t i n c t e s (19) ; 

3" Les a c t i o n s r e l a t i v e s à des de t tes d i f fé ren tes de l a 
m ê m e s o c i é t é (20) ; 

E t 4 ' les a c t i o u s p a r lesque l les des c r é a n c i e r s r e c o n 
nus d 'une s o c i é t é f a i l l i e d e m a n d e n t a u c u r a t e u r le p a y e 
m e n t de l e u r s d i v i d e n d e s dans l a r é p a r t i t i o n o r d o n n é e 
p a r le j u g e - c o m m i s s a i r e , e t les a c t i o n s p a r lesque l les le 
c u r a t e u r d e m a n d e a u x m ê m e s c r é a n c i e r s l a r e s t i t u t i o n 
des d i v i d e n d e s p a r e u x p e r ç u s c o m m e a c t i o n n a i r e s de l a 
s o c i é t é eu é t a t de f a i l l i t e (21) . 

Ces a c t i o n s se r a t t a c h a i e n t a u m ê m e b r e v e t d ' i n v e n 
t i o n , au m ê m e d o m m a g e , à l a m ê m e s o c i é t é o u à l a 
m ê m e f a i l l i t e ; e t n é a n m o i n s elles n ' é t a i e n t pas c o n n e x e s 
pa rce qu 'e l les a v a i e n t p o u r causes des f a i t s d i f férents 
de c o n t r e f a ç o n d u m ê m e b r e v e t , des fautes d i f fé ren tes 
à q u i l ' o n i m p u t a i t le m ê m e d o m m a g e , des de t t e s diffé
r en tes dues p a r l a m ê m e s o c i é t é , ou des o b l i g a t i o n s d i f 
f é r en t e s n é e s de l a m ê m e f a i l l i t e . 

Dans ce d e r n i e r cas, b i e n que l a j o n c t i o n des causes 
eû t pu a v o i r p o u r r é s u l t a t une c o m p e n s a t i o n e n t r e les 
d i v i d e n d e s q u i d e v a i e n t ê t r e r e s t i t u é s à l a masse f a i l l i e 
et les d i v i d e n d e s qu ' e l l e a v a i t à p a y e r , c e t t e é v e n t u a l i t é 
n ' é ta i l pas une r a i s o n suff isante p o u r les s o u m e t t r e a u 
m ê m e j u g e , p a r d é r o g a t i o n a u x r è g l e s o r d i n a i r e s de l a 
c o m p é t e n c e . 

N o u s ne disons pas que les c o u r s e t les t r i b u n a u x d o n t 
nous venons de r a p p e l e r les déc i s ions , m e t t e n t t o u j o u r s 
en r e l i e f l a c o n d i t i o n essent ie l le sans l a q u e l l e i l n ' y a 
j a m a i s c o n n e x i t é e n t r e les a c t i o n s . M a i s s i l e u r s d é c i 
s ions n ' i n d i q u e n t pas t o u j o u r s c l a i r e m e n t le l i e n q u i d o i t 
les r a t t a c h e r à la m ê m e cause, e l les n ' a d m e t t e n t p o i n t 
l a c o n n e x i t é l à où ce l i e n n ' e x i s t e pas . 

V I I . T a n d i s q u ' e n B e l g i q u e , l a c o u r de c a s s a t i o n n 'a 
pas é t é appe l ée , p a r v o i e de r è g l e m e n t d é j u g e s , à se p r o 
n o n c e r su r l a c o n n e x i t é (22), l a c o u r de cas sa t ion de 
F r a n c e l ' a é t é f r é q u e m m e n t . 

Dans son a r r ê t d u 23 m a r s 18G4 (23), e l le déc ide 
» qu ' en ne déf in i ssan t l a c o n n e x i t é n i dans l ' a r t i c l e 1 7 1 
» ( lu code de p r o c é d u r e c i v i l e , n i a i l l e u r s , l a l o i a n é c e s -
•• s a i r e m e n t l a i s s é a u x t r i b u n a u x l ' a p p r é c i a t i o n des c i r -
" constances q u i d o i v e n t c o n t r i b u e r à l ' é t a b l i r . •> 

T o u t e f o i s , e l le n ' a d m e t c o m m e connexes que les 
demandes q u i p r o c è d e n t de l a m ê m e cause . A i n s i , e l le 
c o n s i d è r e c o m m e t e l l e s les demandes i n t e n t é e s p a r 

( B E L G . J U D . , 1873, p. 635); Anvers, j ug . du 7 mai 1875 ( B E L G . 

J U D . , 1873, p. 680); Termonde, jug . d u ' l 2 août 1858 ( B E L G . J U D . , 

1859, p. 204). 
(17) Gand, 11 août 1860 ( B E L G . J U D . , 1860, p. 1481); Anvers, 

jug . du 2 août 1873 ( P A S I C I U S I E , 1874, I I I , 35). 
\ l 8 ) Bruxelles, 18 novembre 1872 ( B E L G . J U D . , 1873, p. 8). 
(19) Termonde, jug . du 5 avr i l 1878 ( B E L G . J U D . , 1878, p. 692). 
(20) Namur, j ug . du 27 novembre 1873 ( P A S I C I U S I E , 1874, 

I I I , 21). 
(21) Tribunal de commerce de Bruxelles, j ug . du 18 janvier 

1873 ( P A S I C I U S I E , 1873, I I I , 302.) 

(22) S C H E Y V E X , Traité des pourvois en cassation, n" 186. 
(23) D E V . , 1864, I , 224, 
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d ive r s eess ionna i res d ' u n e m è m e c r e a n c e i 2 4 i , l a d e m a n d e 
à fin d ' exécu t ion d ' u n c o n t r a t e t l a d e m a n d e en r é s i l i a 
t i o n de ce c o n t r a t 125), e t les demandes de d i v e r s c r é a n 
c i e r s q u i , a r g u m e n t a n t é g a l e m e n t de l ' ex i s t ence d 'une 
soc ié té e n t r e l e u r d é b i t e u r et u n t i e r s , les o n t assignes 
tous les d e u x p o u r les f a i r e c o n d a m n e r c o n j o i n t e m e n t e t 
c o m m e a s s o c i é s (26). 

E l l e d é c l a r e les in s t ances connexes , t a n t ô t p a r c e que , 
sous des f o r m e s d ive r ses , elles o n t l e m ê m e ob je t , p r o 
cèdent de l a m ê m e cause , p o r t e n t s u r le m ê m e t i t r e (27), 
t an tô t p a r c e qu 'e l les s o n t un ies p a r u n l i e n t e l l e m e n t 
é t ro i t qu ' e l l e s c o n s t i t u e n t u n m ê m e différend (28), ou 
parce qu 'e l les e x i g e n t l ' e x a m e n des m ê m e s ques t ions 
p o u r a p p r é c i e r les o b l i g a t i o n s m u t u e l l e s des p a r t i e s |29). 

E n F r a n c e , l es r e c u e i l s de j u r i s p r u d e n r e ne r a p p o r t e n t 
q u ' u n p e t i t n o m b r e d ' a r r ê t s des c o u r s d ' appe l conce r 
n a n t l a c o n n e x i t é . 

Nous n ' a v o n s à s i g n a l e r q u ' u n a r r ê t de l a c o u r d 'appe l 
d 'Amiens , d u 2 3 f é v r i e r 1822 (30), q u i a refuse de c o n s i 
d é r e r c o m m e connexes d e u x a c t i o n s d i r i g é e s c o n t r e 
deux t e s t amen t s fa i t s p a r l a m ê m e p e r s o n n e . Ces deux 
tes taments n ' e n c o n s t i t u a i e n t pas m o i n s des causes diffé
rentes . 

V I I I . M a i s l a c o m m u n a u t é de cause est l a seule c o n 
d i t i o n e x i g é e p o u r q u ' i l y a i t c o n n e x i t é e n t r e les a c t i o n s . 

E n B e l g i q u e , à p a r t l ' a r r ê t de l a c o u r d 'appe l de 
B r u x e l l e s d u 7 j a n v i e r 1867 (31), l a j u r i s p r u d e n c e ne 
cons idère pas l ' i den t i t é des p a r t i e s c o m m e n é c e s s a i r e 
p o u r j u s t i f i e r l e r e n v o i des a c t i o n s d e v a n t le m ê m e j u g e , 
d u chef de c o n n e x i t é (32). L ' a r r ê t de l a c o u r d ' appe l de 
G a n d , du 11 a o û t 1860 , q u i se p r o n o n c e dans ce sens, a 
é t é précédé d ' u n r é q u i s i t o i r e de M . l ' a v o c a t g ê n e r a i 
K E Y M O L E N , q u i e x a m i n e avec so in l a q u e s t i o n (.33). 

E n F r a n c e , l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u d e n c e ne son t pas 
déf in i t ivement f ixées s u r ce p o i n t . 

T H O M I N E ense igne q u ' - o n ne j o i n t pas des p rocès 
» dans lesque ls ne f i g u r e n t p o i n t les m ê m e s p a r t i e s , à 
•» m o i n s q u ' i l n ' y eû t l i e u de les a p p e l e r à figurer dans 
» l ' u n et l ' a u t r e (34). » B O I T A R D d i t : - D a n s l a c o n n e x i t é , 
» i l y a à p e u près n é c e s s a i r e m e n t i d e n t i t é des p a r -
» t ies (35). " 

Dans u n a r r ê t d u 23 m a r s 1864 (36), l a c o u r de cassa
t i o n de F r a n c e déc ide a u c o n t r a i r e « que s i t o u t e c o n -
». nex i t é suppose q u ' a u m o i n s l ' une des p a r t i e s f i g u r e 
•> dans les d e u x ins t ances d o n t I n j o n c t i o n est p r o n o n c é e , 
•> l a p r é s e n c e de t o u t e s les p a r t i e s dans l ' u n e e t l ' a u t r e 
» ins tance n ' y es t pas a b s o l u m e n t n é c e s s a i r e . <> 

I l est d i f f i c i l e de c o m p r e n d r e , c o m m e le f a i t o b s e r v e r 
D A I , E O Z ( 3 7 ) , que d e u x in s t ances so ien t connexes , r e l a t i v e s 
a u m ê m e c o n t r a t o u a u m ê m e f a i t , a l o r s q u ' a u c u n e des 
par t i e s q u i f i g u r e n t dans l ' u n e ne se r e t r o u v e dans 
l ' a u t r e . 

I X . P o u r que le r e n v o i s o i t p r o n o n c e d u c h e f de c o n 
n e x i t é , i l n 'es t pas n é c e s s a i r e n o n p lus que l a m ê m e 
i n s t r u c t i o n c o n v i e n n e a u x d e u x in s t ances . Q u o i q u e l ' i n 
s t r u c t i o n de l ' u n e ne puisse pas ê t r e l a m ê m e que ce l le 
de l ' a u t r e , e l les n ' en son t pas m o i n s connexes dès qu 'e l les 
p o r t e n t sur l e m ê m e c o n t r a t ou le m ê m e f a i t . 

(24) «décembre 1848 ( D E V . , 1849, I , 428). 

(25) 4 mai 1869, 4 janvier et 6 décembre 1873 ( D E V . , 1869, I , 

376; 1875,1, 291 ; 1876, I , 165). 
(26) 18 août 1840 ( D E V . , 1840, I , 836). 

(27) 20 août 1817 ( D E V . , à cette date;; 5 décembre 1848, 
23 mars 1864, 29 janvier 1867 ( D E V . , 1849, 1, 428; 1864. I 224; 

1867, 1,80.) 
(28) 11 mars 1872 ( D E V . , 1872. I , 384). 

i29) 6 décembre 1875 et 23 février 1876 ( D E V . . 1875, I , 165.) 
(30) D A L L O Z , Rép. , X" Exceptions, n» 207. 
(31) B E L G . J L D . , 1867, p. 290. 

(32) Voir les décisions rapportées au mot Connexité, dans le 
R É P E R T O I R E G É N É R A L D E L A J U R I S P R U D E N X E B E L G E . 
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L a r è g l e est que le j u g e j o i n t l ' i n s t ance q u i l u i est r e n 
v o y é e à ce l l e d o n t i l est dé jà sa i s i , e t q u ' i l p r o n o n c e 
dans l ' u n e et l ' a u t r e en m ê m e t emps . 

11 d o i t s u i v r e ce t te r è g l e , m ê m e l o r s q u e , p a r s u i t e de 
c e t t e j o n c t i o . : , dans l ' i n s t ance q u i n é c e s s i t e l ' i n s t r u c t i o n 
l a m o i n s l o n g u e , l a m o i n s c o m p l i q u é i s le j u g e m e n t 
s u b i r a q u e l q u e r e t a r d . Ce r e t a r d n'est pas u n m o t i f de 
ne pas p r o n o n c e r s i m u l t a n é m e n t s u r deux a c t i o n s c o n 
nexes . L ' i n t é r ê t q u i p r i m e t o u t , c'est q u e l e u r cause 
c o m m u n e s o i t a p p r é c i é e p a r le m ê m e j u g e , ne d o n n e 
pas l i e u à d e u x j u g e m e n t s c o n t r a d i c t o i r e s . 

T o u t e f o i s , q u a n d p o u r p r é v e n i r ce t te c o n t r a d i c t i o n , 
i l n'est pas n é c e s s a i r e que dans les d e u x ins tances c o n 
nexes le j u g e m e n t so i t r e n d u en m ê m e t e m p s , i l n ' es t 
pas défendu a n j u g e , si l ' une est suscep t ib le de r e c e v o i r 
u n p r o m p t j u g e m e n t , t and i s que l ' a u t r e r é c l a m e une l o n 
gue i n s t r u c t i o n , de p r o n o n c e r d ' a b o r d dans l a p r e m i è r e 
et p l u s t a r d dans l a seconde. L e u r c o n n e x i t é , q u i les a 
f a i t s o u m e t t r e a u m ê m e j u g e , ne l u i f a i t pas une l o i 
abso lue de r e n d r e j u g e m e n t en m ê m e t e m p s dans les 
d e u x ins tances . I l peut les d i s j o i n d r e s i l e u r j o n c t i o n est 
n u i s i b l e à l 'une des pa r t i e s . I l n 'est pas à c r a i n d r e que l a 
d i s j o n c t i o n conduise! le m ê m e j u g e à se c o n t r e d i r e dans 
des j u g e m e n t s successifs, su r le m ê m e f a i t o u le m ê m e 
c o n t r a t . 

(A continuer'). 1 ' . D E I ' . Y E P E .  

JURIDICTION CIVILE. 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M. Khnopff, juge. 

1 6 j u i l l e t 1 8 8 1 . 

T A X E C O M M U N A L E . T A X E D E P A V A G E . — T A X E S U R L E S 

E M B R A N C H E M E N T S D E G O U T S . - T A X E D E R E M B O U R S E 

M E N T . 

La taxe de pavage constitue, une taxe de remboursement, qui par
tant n'est due que pour autant i[ue l'administration communale 
ait fait effectuer le travail à ses frais. 

Il en esl autrement de la taxe sur les embranchements d'éyouts, 
celle taxe trouvant sa justification dans l'usage même de l'éyout 
et. dans la nécessité pour les riverains de contribuer aux dépenses 
d'entretien et. de enraye auxquelles la commune est. astreinte. 

( V A X M O N S C . L A C O M M U N E D E I . A E K K . N ) . 

J U G E M E N T . « Attendu (pie par exploit du 21 février 1879, le 
demandeur a fait opposition à la contrainte lu i décernée le quinze 
du même mois, en tant qu'elle a pour objet de payement : 

« 1" D'une somme de fr. 1,029-60 pour taxe de pavage; 
ce 2" D'une somme de IV. 556-32 pour taxe d'embranchement 

d'égout ; 
« Qu'il fonde son opposition sur ce que les égout et pavage 

dont s'agit n'ayant pas été construits aux frais de la commune, 
celle-ci ne peut réclamer des taxes qui n'ont été établies que pour 
lu i permettre de se rembourser d'avances par elle faites; 

(33) I ' A S I C R I S I E , 1801, I I , 240-231. 
(34) Ouvrage cité, n° 205. 
(35) Ouvrage cité, 1. p. 323. 
(36) D E V . . 1864, I , 224. Voir dans le mémo sens, arrêts du 

29 mai 1838, du 18 août 1840 et du 5 décembre 1848 ( D E V . , 

1838, I , 539; 1840, 1, 836 ; 1849, 1, 428); C A R R É et C H A L V E A U , 

Quest. 1320; B E H R I A T S A I N T - P R I X , Cours de procédure civile, 
Bruxelles, 1837, p, 236. no l e2 1 ' ; F A V A R O O E L A N G L A D E , l iép., 
V° Règlement de juges, 11, p. 794; B I O C I I E et O O U E T , Diet, de 
proe., Y" Règlement de juges, n" 13; D E L Z E R S , C mrs de procédure 
civile, 11, p. 133, note. Voir cependant les arrêts de la cour de 
cassation du 29 janvier 1867 et du 22 ju i l l e t 1875 ( D E V . , 1867 ,1 , 
80 ; 1875, I , 415). 

(37) Rép.,. Y 0 Exceptions, n° 207, in fine. Voir aussi n° 175, 

L A B K L G i y U E . J I D I C I A I K K . 



« Attendu que la commun»: de Laeken essaie vainement de 
soutenir que le pavage et l'égout 'le la rue Jlasui ont ele construits 
par son mandataire, Lu Mut milite ¡unciere, lai|iiellese serait Irouviie 
dans la position d'un véritable entrepreneur de ces constructions; 

« Qu'en effet, ce soutènement est formellement démenti par 
les documents de la cause et notamment par la reconnaissance 
verbale des représentants de la commune, du 24 septembre 1 tST0, 
et que, d'autre part, la défenderesse ne peut sérieusement pré
tendre (pie la dite société aurait trouvé la rémunération de ces 
services dans l'autorisation même de construire sur ces pro
priétés et dans l'avantage qu'elle en a retiré; 

ee Attendu que la taxe de pavage constitue une taxe de rem
boursement, principe du reste reconnu par la commune dans sa 
conclusion d'audience ; 

« üue, dès lors, étant avéré que le pavage n'a pas été établi 
par celte dernière, ni il ses frais, il en résulte que la somme récla
mée de ce chef n'est point due ; 

« En ce qui touche la réclamation de la somme de fr. ôo6-32 : 
« Attendu »[ue par son règlement du 7 novembre 1876, approuvé 

par arrêté royal du 18 avril 1877. la commune de Laeken a éta
b l i une taxe sur les embranchements d'égouts : 

ee Attendu que ce règlement, dont l 'application est poursuivie 
à charge du demandeur, n'a pas eu en vue le remboursement de 
frais de construction d'egouts, niais a subordonné l'autorisation de 
bâtir ; i l 'obligation de s'embrancher et crée eu même temps nue 
taxe dont la justification se trouve dans l'usage même de l'égout 
et dans la nécessite'' pour les riverains de contribuer aux dépenses 
d'entretien et de curage auxquelles la commune est astreinte; 

« Qu'il en résulte que la laxe de fr. ,'>.'i6-32 est légitimement 
réclamée et qu ' i l n'y a lieu d'annuler la contrainte qu'en ce qui 
concerne la taxe dépavage; 

« Par ces motifs, le Tribunal , ouï M. P I E U B O N N K . substitut du 
procureur du ro i , en son avis en partie conforme, reçoit l'oppo
sition à la contrainte décernée par la commune de Laeken, le 
I o février 1879: annule la dite contrainte, en tant seulement 
qu'elle a pour but le payement de la somme de fr. 1.029-60; 
déclare satisfactoire l'offre faite par Van Mous de payer la somme 
(le fr. 372-78 pour bâtisses et fr. 1-60 pour timbre d'autorisation; 
le condamne à payer à titre de taxe d'embranchement d'égoul la 
somme de fr. ;'¡í>6-32 : compense les dépens... » (Du 16 j u i l 
let 1881.) 

I l y a p o u r v o i ou cassa t ion c o n t r e ce j u g e m e n t . 
O B S E R V A T I O N S . — Coiif. : J u g e m e n t de B r u x e l l e s , du 

22 f é v r i e r 1882 I I S K U ; . J u n . , 1882, p. 711) . 

TRIBUNAL CIVIL DE CAND. 
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. M I T O Y E N N E T É . — C H E M I N E E S P R A T I Q U E E S P A R I , E P R O 

P R I E T A I R E A V A N T L ' A C Q U I S I T I O N . — S U P P R E S S I O N . 

Celui qui acquiert la mitoyenneté d'un mur ne peut exiger lu sup
pression des cheminées et des tuyaux de cheminées pratiqués par 
le voisin dans l'épaisseur du mur, pendant qu'il en avait la 
propriété exclusive. 

I D E F R U I T ('.. W I F . M E . I 

J U G E M E N T . •-« Ouï, en audience publique, les parties en leurs 
moyens et conclusions, ainsi »pic M. V A X I Î I E U V L I E T , substitut du 
procureur du ro i , eu son avis; 

« En ce qui concerne la demande principale formée, par l'ap
pelant De Emit : 

ee Attendu qu ' i l est établi et qu ' i l n'est pas contesté que l ' i n 
timé Wieme a pratiqué des cheminées et des tuyaux de cheminées 
dans l'épaisseur du mur séparant la maison de l'intimé, sise à 
Gand, rue Marnix, de celle que bâtit l 'appelant; que l'appelant 
n'a acquis la mitoyenneté du dit mur que postérieurement à la 
construction de l'intimé ; 

ee Attendu qu'aucune loi ni aucun règlemi'iit ne défendait à 
l'intimé, usant du droit de propriété, d'encastrer des cheminées et 
des tuyaux de cheminées dans le mur dont s'agil. lorsqu' i l élaif 
propriétaire exclusif de ce mur ; 

ee Attendu que vainement l'appelant invoque l'article 674 du 
code c iv i l combiné avec, l'article 62 du règlement de 1877 et 1878 
de la vil le de Gand sur les bâtisses ; 

ee Que ce règlement, ediclant des pénalités, doit eue interprété 
(l'une façon restrictive comme toute disposition pénale: 

ee Que l'article 62 interdit de pratiquer des cheminées et des 
tuyaux de cheminées dans l'épaisseur des murs mitoyens, mais 
ne renferme aucune prohibit ion pour le cas où i l s'agil d'un mur 
non mitoyen ; 

ee Attendu que vainement aussi l'appelant allègue que l'intimé 
Wieme a dû prévoir que la mitoyenneté du mur donl s'agit 
devait nécessairement être acquise par le propriétaire voisin et 
que, dès lors, la prudence lu i défendait d'y encastrer des che-
mint'os ; 

ee Attendu, en effet, que l'article 601 du code civi l donnait à la 
vérité à l'appelant la faculté': de rendre ce mur mitoyen, mais que 
cet article ne lu i en imposait point l 'obligation; 

ee Que l'appelant pouvait, par exemple, bâtir un mur nouveau 
à coté du mur appartenant à l'intimé ; 

ee Qu'au surplus le dit article 661 apporte une grave restriction 
au droit du propriétaire; 

ee Qu'il est de la nature de toute exception d'être de stricte 
interprétai ion ; 

ee Qu'aucune disposition du code civil n'établit d'effet rétroactif 
au profil de celui qui acquiert la mitoyenneté ; 

ee Attendu qu' i l suit de ce qui précède que l'appelant ne peut 
exiger la suppression des cheminées el des tuyaux de cheminées 
pratiijucs par l'intimé Wieme dans l'épaisseur du mur, pendant 
ipie le dit inlimé avait la propriété exclusive de ce mur ; 

ee Que l'appelani n'est pas fonde'' non plus à réclamer des dom-
niages-inlénUs à raison de la suspension prétendument forcée des 
tra\aux d'achèvement de la maison qu' i l bâtit; 

ee Attendu (pie, dès lors, il n'y a pas lieu d'examiner si le pré
tendu droit de l'appelant de demander la suppression des ouvrages 
dont s'agit aurait été susceptible de se résoudre en dommages-
inlérêts; 

ee Qu'il n'y a pas lieu non plus de s'arrêter aux demandes en 
garantie formées par l'intimé Wieme, ces demandes devenant 
sans objet ; 

ee Par ces motifs, le Tribunal , faisant droit , en adoptant en ee 
qui concerne la demande reeonvenlionnelle formée par l'intimé 
Wieme, les motifs du premier juge, el écartant tontes tins el con
clusions contraires, met à néant l'appel pr incipal ; el statuant sur 
l'appel incident, met les jugements dont appel à néant, en tant 
qu'ils admettent la demande principale formée par l'appelant De 
f r u i t : émendant, derlare l'appelant De f ru i t non fonde'' en son 
action; continue les jugements à qito pour le surplus; en consé
quence, condamne l'appelant De f r u i t à payera l ' intime Wieme, 
la somme de fr. 32-26. ee avec les intérêts judiciaires à partir de 
ce jou r ; condamne l'appelant De Fruit aux dépens... » (Du 3 jan
vier 1883. — Plaid. MM''» M U Y S I I O X I I Ï c. A I . U E R T P E K Y A U X . ) 

I l y a p o u r v o i en cas sa t ion c o n t r e ce j u g e m e n t . 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Chambres réunies. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

2 8 f é v r i e r 1883. 

D É L I T R U R A L . — F E U . — P R O H I B I T I O N . — B R I Q U E T E R I E . 

L'article 10 du titre II du décret du 28 septcmbre-6 octobre 1791, 
en défendant d'allumer du feu dans les champs plus près de 
.'iO toises des maisons, bois, bruyères, vergers, haies, meules de 
grains, de paille ou de foin, n'a en vue que les feux, ordinaire
ment passagers, qui brûlent à découvert et qui par là présentent 
beaucoup de danger. 

Partant, cet article n'est pas applicable aux briqueteries. 

( R O M E D E N N E . ) 

N o u s avons p u b l i e c i -dessus , p . 2 7 0 , l ' a r r ê t de l a 
c o u r de c a s s a t i o n , c h a m b r e s r é u n i e s , d u 28 f év r i e r 
1883 , d é c i d a n t que l a défense d ' a l l u m e r d u feu dans 
les c h a m p s p l u s près de 50 toises des h a b i t a t i o n s n ' e s t 
pas a p p l i c a b l e a u x b r i q u e t e r i e s . 

N o u s c r o y o n s u t i l e de r a t t a c h e r à ce t a r r ê t les c o n c l u 
sions de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l F A I D E R , d ' a u t a n t p l u s 



q u i ' les (•hambres r e u n i e s se son t , s u r ces c o n c l u s i o n s , 
s é p a r é e s de l ' o p i n i o n c o n t r a i r e , a d m i s e p a r l a seconde 
c h a m b r e . ; V . suprii, p . 1 5 9 . ) 

-M. F A I D E R s'est e x p r i m é en ces t e r m e s : 

« Vous voyez qu ' i l s'agit d'une contravention à l 'art. 10, t i t . I l , 
de la loi rurale du G octobre 1791, qui porte : « Toute personne 
« qui aura allumé du feu dans les champs plus près de 50 toises 
« des maisons, bois, bruyères, vergers, baies, meules de grain, 
« de paille ou de foin, sera condamné à une amende égale à la 
« valeur de douze journées de travail, et payera, en outre, le 
« dommage que le teu aura occasionné. Le délinquant pourra de 
« plus, suivant les circonstances, être condamné à la détention 
« correctionnelle. » Cette disposition se rattache à l'ordonnance 
de 1669, titre XXV11, article 32, ainsi conçu : « Faisons aussi 
« défenses à toutes personnes de porter et allumer, à quelque 
-t saison que ce soit, dans nos forets, landes et bruyères et celles 
« des communautés et particuliers à peine de.. . , etc. » Et cet 
article de l'ordonnance de 1669 reçoit un commentaire dans l'or
donnance du 13 novembre 1714, qui en signale l 'application spé
ciale aux pâtres parcourant les campagnes et allumant des feux 
dangereux et par nature mobiles et temporaires. 

A ces dispositions déjà anciennes, i l faut en ajouter d'autres qui 
ont une signification propre : le code forestier ¡Vaneáis du il mai 
1827 offre deux articles qu ' i l importe de citer i c i , parce qu'ils ont 
passé dans le code forestier belge du 19 décembre 1854, savoir 
les articles 148, l o i ; l 'article 148 dit : « 11 est défendu de porter 
« ou allumer du leu dans l'intérieur et à la distance de 200 mètres 
« des bois et forêts, sous peine d'une amende de :20 a 200 francs; 
« sans préjudice, en cas d'incendie, des peines portées par le 
« code pénal et de tons dommages, s'il y a lieu » iart . 458 du 
code de 1810). L'article l o i , après la défense du l'eu porté o u 
allumé, régit u n autre ordre de police préventive, en disant : 
« Aucun four à chaux ou à plâtre, soit temporaire, soit perma-
« nent, aucune briqueterie ou tuilerie ne pourront être établies 
« dans l'intérieur et à moins d'un kilomètre des forêts, sans l ' au -
« torisation du gouvernement à peine d 'une amende de... et de 
» démolition des établissements. » 

Notre code forestier de 1854 ne fait que reproduire ces disposi
tions (111, 118, 167) : « 11 ne pourra être établi, à l'avenir, sans 
« autorisation du ro i , aucun four à chaux ou à plâtre, soit torn
ee poraire, soit permanent, aucune briqueterie et tuilerie dans 
«- l'intérieur et à moins de 250 mètres îles bois et forêts soumis 
« au régime forestier, à peine d'amende et de démolition de ces 
« établissements. » Kn vertu de l'article 118, ces autorisations 
pourront être retirées par le roi « à ceux qui auront subi plus de 
« deux condamnations du chef de délit « forestier. » 167 : 11 est 
« défendu de porter ou d'allumer du l'eu dans l'intérieur des bois 
u et forêts, et à la distance de 100 mètres, sous peine, d'amende.» 

Notre code pénal, à l'exemple du code de 1810, s'occupe de 
feux qui , allumés par imprudence, selon l'expression de M. L E I . I É -

vi i l i , ont causé accidentellement des incendies ( 11. L'article ,'¡19 
punit « l'incendie qui aura été causé par des feux allumés dans 
« les champs à moins de 100 mètres des maisons, édifices, forêts, 
« bruyères, bois, vergers, plantations, haies, meules, tas de 
« grains, pailles, foins, fourrages ou de tout autre dépôt de n ia 
it t i ères combustibles, ou par des feux ou lumières portes ou lais.-
« ses. » 

Le même article punit en même temps l'incendie causé « par 
« la vétusté ou le défaut de nettoyage ou de réparation des fours, 
« cheminées, forges, maisons et usines prochaines ». 

Les briqueteries font encore le sujet de dispositions particu
lières : l'arrêté royal réglementaire, aujourd'hui légalement en 
vigueur, du 29 janvier 1803 ^relatif aux établissements dangereux, 
incommodes ou insalubres), classe les briqueteries pour une sai
son dans « la deuxième classe soumise à l'autorisation du collège 
« échevinal, et les briqueteries permanentes ou fours à briques, 
« dans la première classe soumise à l'autorisation de la députa
it tion permanente » . Ces deux catégories de briqueteries sont 
classées dans la liste générale des fabriques, usines, ateliers, ma
gasins, etc., annexée à l'arrêté royal. L'article 6 porte : « Les 
« autorisations sont subordonnées aux réserves et conditions qui 
« sont jugées nécessaires dans l'intérêt de la sûreté, de la salu-
« brité et de la commodité publiques, ainsi que des ouvriers 
« attachés à l'établissement (2). » L'article 8 ouvre un droit 
d'appel administratif contre les décisions des députations perma
nentes et des collèges échevinaux. L'article 9 consacre le droit de 
surveillance permanente par l'autorité. I l reste donc certain que 
les briqueteries d'une saison et les fours à chaux sont entourés, 

,1 i X Î P E L S , I I I , 525. 

(i) Reperì, de M . T I E L E M A X S , v» Briqueterie. 

comme autorisation, comme surveillance, comme enquête et ins
truction, de précautions légales. 

Les briqueteries, dans deux catégories, sont encore régies par 
la loi du 21 mai 1 8 1 9 : elles sont'soumises au droit de patente, 
tar if A , tableau I 1 ' 1 ' , n" 116. La loi les classe parmi les commerces, 
professions, industries, métiers ou débits frappés du droit fiscal. 

A cette suite de textes législatifs, je citerai un texte, aujourd'hui 
important comme doctrine, soumis à la délibération des Cham
bres : c'est le projet de code rural (3j , dont l'article 90, n° 8, 
reproduit dans les ternies suivants l 'article 10, titre I I , de la loi 
rurale de 1791 : « Ceux qui auront allumé des feux dans les 
« champs à 100 mètres des maisons, des bois, des bruyères, des 
« vergers, des haies, du blé, de la paille, des meules et des 
« champs sur lesquels le l in est mis à sécher. » Sur cet article, 
JI. Ï I I O . M S S K X . rapporteur, l'ait observer que cette disposition 
améliore et étend le texte du code rural de 1791. 

En rapprochant ces divers textes relatifs à l ' interdiction îles 
feux portés ou allumés dans les champs à 100 mètres des bois et 
forêts et à l 'autorisation d'établir des briqueteries temporaires ou 
permanentes, on peut diviser la législation sous diverses catégo
ries nettement distinctes : 

1° Le droit rural de 1791, que vient améliorer, dans le même 
domaine, le projet de code rural , auquel se rattache incontesta
blement l'article 519 du code pénal, au point de vue des consé
quences d'un délit rural défini, des conséquences d'actes ill icites, 
toujours les mêmes, qualifiés par la loi rurale, par le code pénal, 
par le code forestier (1071 : feux allumés, portes ou laissés, tou
jours à 100 mètres de la limite définie; 

2" Le droit forestier, qui distingue nettement les feux impru
dents et interdits d'une manière absolue à 100 mètres des forêts, 
et les briqueteries soumises à une autorisation spéciale qui rem
place l'autorisation de droit commun, régie par l'arrêté royal du 
29 janvier 1803. Distinction déjà consacrée dans le code forestier 
français; l'ordonnance de 1609 défendait ( l i t . XXVII , art. 32) de 
porter et allumer des feux dans les forêts, notre code forestier dé
fend le même l'ail en le caractérisant dans des termes qu ' i l faut 
reproduire encore : « porter ou allumer du feu dans l'intérieur 
« des bois et forêts et à la distance de 100 mètres ; » texte à rap
procher à son tour de celui de 1791 : allumer du feu dans les 
champs à 50 toises (100 mètres) des bois, et de celui du code 
pénal : feux allumés dans les champs à moins de 100 mètres des 
forêts et bois, feux ou lumières portés ou laissés, etc.; 

3U Le droit industriel qui régit les briqueteries pour une saison 
et les briqueteries permanentes, qui en subordonne la création 
à des conditions que dictent les circonstances et qui peuvent être 
modifiées, qui en détermine la situation et la surveillance, qui 
réserve les droits de tiers, et qui n'affranchit nullement l ' indus
triel autorisé des dédommagements que la justice a le droi t d'ac
corder aux personnes lésées (arrêt du 22 décembre 1864 ( I Î E I . C . 

J l ' D . , ]>. 1671 ; 

4" Le droit pénal enfin qui punit l'incendie par imprudence, 
spécialement celui qu'ont provoqué les feux allumés, feux et lu
mières portés ou laissés, qui a été précédé d'actes libres ou spon
tanés, punis par la l o i . 

Dans cet ensemble que voit-on? Avant de l ' indiquer nettement, 
rappelons ce qui s'est passe dans cette affaire. Komedenne a été 
autorisé par le collège échevinal de sa commune, en vertu de l'ar
rêté royal du 29 janvier 1863, il ériger une briqueterie pour une 
saison; l'acte d'autorisation contient les conditions jugées utiles 
par l'autorité compétente; un voisin s'élan! plaint de l'existence 
de celte briqueterie, le ministère public poursuivit Komedenne 
devant le tribunal de police sous prévention « d'avoir allumé un 
« feu dans un champ à moins de 50 toises 1100 mètres) des habi-
« tations. » Ce tribunal l u i appliqua l'article 10, titre I I , de la loi 
du 6 octobre 1791 ; mais le tribunal de Namur, sur appel , pro
nonça l'acquittement, la loi de 1791 ne visant que les feux passa
gers et temporaires. Le 20 novembre dernier, votre seconde 
chambre a cassé ce jugement : elle a considéré le texte de l'article 
comme général cl absolu, comme comprenant les feux allumés 
permanents et temporaires ; le but de la loi est d'éviter surtout le 
danger d'incendie; elle a intérêt à atteindre plutôt les feux per
manents que temporaires; le juge a méconnu le texte et l'esprit 
de la l o i ; on ne doit pas ici tenir compte de l'arrêté royal du 
29 janvier 1863, qui n'altère pas cetle interprétation générale de 
la loi de 1791 ; l'arrêté n'exige qu'une autorisation préalable, mais 
i l n'a pu déroger à la lo i qui interdit des feux à certaine distance; 
les briqueteries sont comprises dans ces feux : tel est le système 
de votre seconde chambre. 

Le tr ibunal de renvoi ne s'est pas rallié à votre arrêt : une étude 

(3) Pages 379, 384, 412. 



attentive des textes dont je viens de rappeler l'ensemble, aussi 
complet que possible, a l'ait naître en moi des doutes sérieux que 
je crois de mon devoir de soumettre avec respect à vos chambres 
réunies; ce n'est pas sans un v i f regret que, en vous proposant le 
rejet du pourvoi , je me sépare de l'interprétation formulée par 
votre seconde chambre. Je vais soumettre il votre appréciation les 
doutes qui reposent sur une conviction raisonnée. 

Dans le langage ordinaire, un feu allumé ou porté dans les 
champs comme dans les bois, ne peut s'entendre d'une brique
terie établie soil temporairement, soit d'une manière permanente ; 
un feu allumé s'entend d'un feu volontaire. spontané, momen
tané, découvert, offrant un danger immédiat de propagation, de 
communication; une briqueterie s'entend d'un établissement 
d'une certaine durée, érigé d'après des règles techniques et des 
procédés industriels, et soumis à des conditions de sécurité. 

Dans les feux libres des champs, la présomption est pour le 
danger, de là les distances marquées. Dans les briqueteries con
sacrées par l'autorisation, la présomption est pour la sécurité: 
pas de dislances légalement indiquées. 

Dans le langage législatif, un feu allumé est celui qui n'est 
toléré que dans des limites déterminées, à un éloignenient fixe des 
habitations, bois , etc.: une briqueterie est une sorte d'usine qui 
ne poul être établie que pour plus ou moins de temps avec l'auto
risation, suivant les cas, de l 'administration communale ou pro
vinciale ou du gouvernement,avec des conditions qui garantissent 
la sécurité et la salubrité. 

Ce qui le prouve, c'est celte distinction reconnue , tant dans 
notre code forestier (pie dans le code forestier français (comme 
dans l'ordonnance de 1669), entre les feux allumés ou portés en 
deçà d'une certaine dislance, et les briqueteries régies spéciale
ment. La briqueterie n'est pas un feu allumé, c'est ce que recon
naissent d'ailleurs les jurisconsultes forestiers de France (1). !.a 
briqueterie n'est pas un feu allumé, c'est ce que prouve assez le 
rapprochement de la loi rurale et de l'arrélé organique des éta
blissements dangereux ou incommodes. 

Le l'eu allumé dans les champs, à découvert, par toute per
sonne, Iransportable, temporaire, interdit dans certains cas par 
la loi rurale de 1791, n'est pas la briqueterie autorisée, régie avec 
soin, moyennant des conditions précises, sous une surveillance 
constante. 

Le feu allumé, défini par l'article ,'¡19 du code pénal, qui a élé 
capable de propager un incendie, est soumis à un régime répressif 
ipte pas un tribunal sans doute n'étendra à une briqueterie dûment 
autorisée, dont le propriétaire aura observé les conditions pres
crites, n'aura commis aucune imprudence el n'aura rien à se re
procher: eu effet, l'article parle des feux allumés dans les champs 
à moins de 100 mètres des habitations, des feux et lumières portés 
ou laissés, de la vétusté ou du défaut d e nettoyage des fours, che
minées, forges, maisons ou usines prochaines; non pas des l'ours 
et usines mêmes autorisées, mais des résultais funestes de la né
gligence ou de la vétusté. Hors de là, pas d'extension possible en 
matière pénale. 

Les feux allumés dont parlent ces divers textes sont bien sûre
ment des faits qui ne supposent pas l 'application d'une patente el 
d'un impôt spécial industriel, tandis que la briqueterie ligure 
dans la nomenclature des établissements patentés, comme elle 
figure dans la nomenclature des établissements autorisés. 

Le l'eu allumé dans les champs el mentionné dans le code rural 
ne signifie pas autre chose que dans les autres lois qui nous 
régissent. Le langage des lois est le même dans toutes ces lois. 
Partout où se présentent les mots feux allumés, ils doivent être 
pris dans le même sens. Sans cela, le législateur serait illogique, 
ce qui n'est pas admissible, ce (pu'on ne doit fias présumer. La loi 
romaine a de belles maximes sur ce point : « In ambiguà voce 
« legis ea accipienda est inlerpretalio quaï vi l io caret. »> La loi 
X I X du titre De leijibiix dicte cette règle incontestable : « In am-
« biguâ voce legis, ea potins accipienda significalio. qiuu vilio 
« caret, pra'sertim cum etiam voluntas legis ex eo colligi possit.» 
La l o i . le législateur doivent être respectés : « Vitanda est inter-
« pretatio (pire absurdos sive illogicos facerel législatures. » Or, 
comprendre l'usine autorisée au nombre des feux allumés en 
violation d'une l o i ; soumettre à une poursuite pénale le proprié
taire qui érige une briqueterie autorisée et surveillée, au même 
titre (pie le premier venu qui allume un l'eu i l l i c i t e ; assimiler l ' in
dustriel patenté ou imposalile à un pâtre, par exemple, qui a porté 
ou album'' du feu dans les champs, cela me paraît peu conséquent. 
Et, selon les maximes du d ro i l , ce ne serait pas .justement com
prendre le langage du législateur que d'admettre une interpréta
tion qui aurait pour résultat de donner aux mêmes expressions, 
dans le même domaine de la police ou de la répression, en pré-

(•1) M E A I M E , Législ. fores/., n° 1001 et auteurs cités. 

sence des mêmes nécessités sociales, un sens différent. Bien, 
semblc-t-il, n'autorise ici la justice à donner aux mêmes mots une 
signification différente, à dire qu'un feu esl une briqueterie : pour 
soutenir que toute briqueterie doit, en vertu du code ru ra l , être 
interdite à 100 mètres des habitations, parce que les feux allumés 
dans les champs le sont à cette distance, ne faut-il pas démontrer 
qu'une briqueterie est un feu allumé dans les champs? Sullit-il 
de dire que la loi rurale est absolue, qu'elle a pour but essentiel 
d'éloigner le danger d'incendie? L'esprit de la loi rurale ne com
prend pas les briqueteries dans les feux, et une décision adminis
trative (pii a autorisé et réglé la briqueterie ne saurait être sans 
aucune valeur légale ! 

J'ose supplier les chambres réunies, par respect pour la logique 
de la l o i , pour sa sage ordonnance, pour sa juste harmonie, 
d'examiner si celte théorie de voire seconde chambre offre l ' i n 
terprétation historique des mots feux et briijueteries, d'examiner 
si, sous l'ancien régime comme dans notre organisation actuelle, 
la briqueterie autorisée n'a pas été distinguée d'avec le l'eu spon
tané, si la loi de 1791 a voulu comprendre dans son esprit de 
répression la briqueterie, tandis que ni le droit antérieur (1669, 
•171-1), ni les codes forestiers français ou belge (1827, 1854) qui 
forment en quelque sorle, avec le code rural (1791), une chaîne 
de législation régissant un même domaine de conservation géné
rale, ne l'ont pas voulu. Ne vaut-il pas mieux se ral l ier au sens 
historique de la loi? Eu se ralliant au sens historique, se con
former à la pratique générale? En consacrant cette pratique, res
pecter l'application rationnelle de la loi pénale dans son accep
tion vraie el juste, l 'application protectrice du droit industriel et 
la perception qualifiée de l'impôt ? Ne doit-on pas dire, en consé
quence, que l'article 10, l i tre 11, de la loi rurale est applicable 
aux feux, dans le sens de l'ordonnance de 1G69, qu'elle est étran
gère aux briqueteries : (pie les briqueteries, étrangères au droit 
rura l , rentrent dans leur domaine naturel, qui est le droit indus
t r ie l , sous la dérogation qui concerne celles que régit le droit 
forestier. Dès lors, la distance de 100 mènes ne régit pas les 
briqueteries; la distance de celles qui avoisinent les forêts est 
réglée par une loi spéciale ; à côté de celte lo i , se place un arrêté 
royal sanctionné par la loi du 0 mars 1818 et dont la légalité 
dans ses diverses formes successives a toujours élé reconnue, et 
qui régit les briqueteries en vue de la sûreté, de la salubrité, de 
la commodité des habitants. L'interprétation que je crois devoir 
préférer ne conscrve-t-elle pas l 'harmonie dans les lois? iN'est-elle 
pas plus favorable au mouvement, il la liberté industrielle? Ne 
garantit-elle pas la sûreté du voisinage par les conditions de l'ex
ploitation el les mesures de prudence et de surveillance? Ne 
rend-elle pas hommage à l'ensemble logique de nos lois? 

De même que je ne concevrais pas l'application de l 'article 519 
du code pénal à un briquetier dont la briqueterie, régulièrement 
et prudemment tenue el exploitée, aurait causé fortuitement un 
incendie, de même je ne comprendrais pas l 'application de la loi 
de 1791 ii un briquetier dont l'usine a été autorisée par l 'admi
nistration compétente. 

L'une et l'autre l o i , code rural,code pénal, doivent faire silence 
dans ces situations. 

Donc, pas de répression publique : mais la répression civile 
l'ait-elle défaut? L'industriel autorisé esl-il dispensé de dédom
mager le voisin du préjudice que lui causent les exploitations 
industrielles? Le droit aux dommages-intérêts, l 'action civile sub
siste en toute hypothèse. L'arrêté organique, les autorisations 
spéciales, la doctrine, votre jurisprudence reconnaissent le droit 
à la réparation des dommages (22 décembre 1861). 

A un autre point de vue, les dangers sont combattus. 
Le préventif règne sur toutes les parties du domaine que nous 

parcourons. La loi interdit les feux allumés dans le domaine rural 
hors de limites marquées; la loi interdit d'une part les feux; 
d'autre part les briqueteries à des distances différentes dans le voi
sinage des forêts ; la législation industrielle impose une autori
sation préalable et réglée pour certains établissements, y compris 
les briqueteries; la lo i pénale prévient autant que possible l ' in
cendie imprudemment causé par des feux trop voisins. 

l u e autre réflexion est celle-ci : elle lient à la manière de lire, 
de comprendre les lois. « Un grand principe, ai-je l u , je pense, 
« dans M E U U N , c'est qu'en interprétant une l o i , i l ne faut jamais 
« s'écarter du sens propre et naturel des mots, à moins que la 
(c loi elle-même ne nous y force par des dispositions si lumi-
(( lieuses qu ' i l soit impossible de s'y méprendre. » Or, esl-il 
bien naturel d'assimiler des feux illicites allumés dans les champs 
à des briqueteries construites sous l'autorisation de la puissance 
publique? Existe-t-il une disposition lumineuse qui exige pareille 
assimilation? Loin de là, un concours de textes ne vient-i l pas 
s'opposer à l 'assimilation indiquée? 

Pour justifier ce qu ' i l y a toujours de téméraire à se séparer, 
vis-à-vis de vous-mêmes, d'un de vos arrêts, je ne puis pas 



mieux faire que répéter ici une maxime qu'a rappelée à cette 
place mon savant et judicieux prédécesseur, M. le procureur 
général L E C L E R C Q , le 8 février 1858: « Nous devons prendre 
« les termes de la loi dans le sens du langage ordinaire; c'est 
« ce langage qu'elle parle, quand elle n'en indique pas un 
« autre ou quand les mots qu'elle emploie n'ont pas été dé-
« tournés de leur sens naturel par l'usage reçu ou la jurispru-
« dence :,'i). » 

L'usage reçu a-t-il détourné les mots feux allume* nu portes 
dans les champs de leur sens naturel? L'usage reçu autorise-t-il à 
ranger parmi les feux allumés une briqueterie dont la destination 
nécessaire est d'être utilisée pour la cuisson de produits pré
parés.? D'autre part, existe-t-il une jurisprudence? 

Je" connais un arrêt de la cour de cassation de f iance, du 
30 j u i n -1827, qui s'occupe de Yécobuage, c'est-à-dire du procédé 
qui consiste à brûler sur place et à réduire en une cendre fer t i l i 
sante, dans de petits fours préparés, les berbes spontanées ; la 
cour a pensé (pie la loi rurale était applicable à ces feux. Mais i l 
est à remarquer que cet arrêt isolé n'a pas fait jurisprudence; 
tous les jurisconsultes forestiers le mentionnent pour faire ob
server (pie l'écobuage est autorisé par le gouvernement dans toute 
la France, surtout dans certains départements : i l n'y a pas là 
une jurisprudence capable de justifier l'extension du sens de cer
tains mots, capable de confondre dans un même sens certaines 
expressions auxquelles des lois précises ont donné un sens dis
tinct. 

Deux arrêts de la cour de Liège du 20 février 1841 et du 
2 j u in 1847, que rapporte M. D E I . E B E C Q L E dans le llullctiu usuel 
(arl . 10, titre I I , du code rural) appliquent celte loi au charbon
nier qui construit el met à feu des l'auldes de cordes de bois, l'ail 
qui esl évidemment compris dans les termes de l'article 10; quel 
rapport y a-t-il entre un écobuage, une faulde el une briqueterie 
autorisée? Je maintiens donc l'interprétation que la doctrine des 
auteurs accepte, que la combinaison de lois commande. 

Tout me conseille de conclure au rejet du pourvoi.- » 

L a Cour a a d o p l é ces c o n c l u s i o n s . iV . su/jrà, p . "270.i 

V A R I É T É S . 

L e s C h e v a l i e r s de l a Nui t , à B u e n o s - A y r e s . 

L e 25 a o û t 1 8 8 1 , l a r i c h i s s i m e f a m i l l e D o r r e g o , de 
B u e n o s - A y r e s , r e c e v a i t une l e t t r e a n o n y m e l u i a n n o n 
ç a n t qu 'on a v a i t en l evé m y s t é r i e u s e m e n t et c a c h é en l i e u 
s û r le c e r c u e i l c o n t e n a n t l a dépou i l l e m o r t e l l e de 
M " 1 0 D o r r e g o m è r e , i n h u m é e depuis que lques j o u r s dans 
le caveau de sa f a m i l l e , au c i m e t i è r e de l a •• R e c o l l e t a •-. 
L a l e t t r e d o n n a i t a u x p a r e n t s 2 1 heures p o u r déposer 
dans u n e n d r o i t d é t e r m i n e , l a s o m m e r o n d e l e t t e de u n 
m i l l i o n de p i a s t r e s (200 ,000 f rancs) . F a u t e de ce f a i r e , 
les restes de M""- ' D o r r e g o s e r a i e n t p ro fanés , e t ses en 
fants a u r a i e n t le r e m o r d s é t e r n e l de n ' a v o i r p o i n t v o u l u 
r a c h e t e r , a u p r i x d 'une s o m m e d ' a r g e n t , m o d i q u e p o u r 
e u x ap rès t o u t , le repos et le respec t des cendres de l e u r 
m è r e . 

Te l l e é t a i t c e t t e m i s s i v e . 
On s 'empressa de f a i r e une e n q u ê t e : le c e r c u e i l de 

M " i e D o r r e g o m è r e a v a i t é t é , e n e f f e t , r é e l l e m e n t 
en levé . 

L a j u s t i c e , à bon d r o i t é m u e , e n t r a en c a m p a g n e et 
p a r v i n t à m e t t r e l a m a i n s u r les a u t e u r s de ce t o d i e u x 
a t t e n t a t . I l s f o r m a i e n t une bande q u i s ' i n t i t u l a i t : Los 
Caballeros de la Noche, ou Les Chevaliers de la Nuit. 

O r , v o i c i l e c u r i e u x de l ' a f fa i re : le c h e f de l a bande 
a i n s i a r r ê t é se t r o u v e ê t r e u n de nos c o m p a t r i o t e s , q u i 
a conqu i s d é j à u n e c e r t a i n e n o t o r i é t é en B e l g i q u e , l o r s 
d u v o l de 8 5 , 0 0 0 f rancs , c o m m i s n u i t a m m e n t , avec esca
lade et e f f r a c t i o n , chez M . de P o n a r a n d a . à S a i n t - M i c h e l , 
p rès de B r u g e s , l e 1 s e p t e m b r e 1873. 

L e susdi t c o m p a t r i o t e , M a r i e - . I o s e p h - F r a n ç . o i s - L o u i s -
A l p h o n s e de K e r c k h o v e . a é t é c o n d a m n é p a r c o n t u m a c e , 
à Bruges , p a r a r r ê t d u 7 f é v r i e r 1874, à d i x ans de r é c l u 

s i o n , c o m m e c o u p a b l e d u v o l d o n t i l v i e n t d ' ê t re ques
t i o n . Î B E L G . J r o . , 1874, p . 220 . ) 

L a c o n d a m n a t i o n ¡¡ar contumace d i t assez que le 
p r u d e n t de K e r c k h o v e a v a i t j u g é sage, son coup f a i t , de 
m e t t r e une d i s l a n c e respectueuse e n t r e l a j u s t i c e et l u i . 

A peu de t e m p s de l à , e n effet , i l d é b a r q u a i t à L a 
P l a t a , où i l d e v a i t a c q u é r i r une c é l é b r i t é n o n m o i n s 
f âcheuse que dans son pays n a t a l . . . 

D è s son a r r i v é e , i l s 'affubla du n o m de P e ñ a r a n d a , 
c e l u i d u p r o p r i é t a i r e q u ' i l a v a i t d é v a l i s é et q u i é t a i t son 
p a r e n t . 

Son ex i s t ence , l à - b a s , fu t p e n d a n t l o n g t e m p s p lus que 
p r o b l é m a t i q u e . E t i l a v a i t fini p a r v i v r e d 'une v i e hasa r 
d e u s e , — i g n o r é e de l a c o l o n i e be lge , — q u a n d le c o u p d u 
c a d a v r e D o r r e g o appe l a b r u s q u e m e n t l ' a t t e n t i o n s u r l u i 
et su r l a bande s i n i s t r e d o n t i l é t a i t le c a p i t a i n e . 

L o r s de son a r r e s t a t i o n i l v o u l u t d ' a b o r d t o u t n i e r ; 
m a i s a c c a b l é p a r les p r e u v e s q u i l ' é c r a s a i e n t , i l d u t b i en 
t o u t a v o u e r ; i l d u t r e c o n n a î t r e q u ' i l é ta i t l ' a u t e u r p r i n 
c i p a l du v o l du co rps de M ' " 1 ' D o r r e g o ; i l . r e c o n n u t q u ' i l 
é t a i t le c h e f de l a bande des Chevliers de la Nuit e t 
i l ne s ' a r r ê t a pas l à . Se sentant , p r i s , i l a j o u t a à ses 
m é f a i t s l a dé la t ion v i l e : i l t r a h i t et n o m m a ses c o m 
p l i ces . 

I l d é s i g n a c o m m e son l i e u t e n a n t u n n o m m é F l o r e n 
t i n o M u n i z ; i l i n d i q u a tous les m e m b r e s de sa dange
reuse a s soc i a t i on . On t r o u v a chez l u i , i m p r i m é s , les s t a 
t u t s de ce t t e h o n o r a b l e s o c i é t é , d o n t les m e m b r e s 
p r i n c i p a u x v i e n n e n t d ' ê t r e j u g é s p a r M . A g u i r r e . 

L e t ex te de ce j u g e m e n t a é t é pub l ié dans le n u m é r o 
d u D' 1 n o v e m b r e d e r n i e r d u j o u r n a l La Prenz-a, de B u e 
n o s - A y r e s . N o u s le t r a d u i s o n s de Lu Prenz-a : 

•• .le. c o n d a m n e A d o l p h e P e ñ a r a n d a de K e r c k h o v e , 
•• V i c e n t e . M o r a l e . F r a n c i s c o M o r i s . P a t r i c i o A b a d i o , 
•• P a b l o , M i g u e l , A n g e l et D a n i e l Spos i to , p o u r v o l , à l a 
•• peine de s i x a n n é e s de p r i s o n , q u ' i l s s u b i r o n t à l a 
- P é n i t e n c i è r e : inhabilitación a b s o l u e ; i n t e r d i c t i o n 
•i c i v i l e et su jé t ion à l a v i g i l a n c e de l ' a u l o r i t é p o u r u n 
" t emps à f i x e r se lon l e u r c o n d u i t e ( a r t . 101»; a g g r a -
•> v a u t l a pe ine de P e ñ a r a n d a d 'une r é c l u s i o n s o l i t a i r e de 
•• q u i n z e j o u r s à l ' a n n i v e r s a i r e d u c r i m e ( a r t . 102). 
•< Q u a n t à l ' a c c u s é F l o r e n t i n o M u n i z , j e le c o n d a m n e à 
•• deux a n n é e s de d é t e n t i o n , à s u b i r dans l a p r i s o n où i l 

se t r o u v e a c t u e l l e m e n t . 
Je c o n d a m n e les m ê m e s a c c u s é s é g a l e m e n t à l ' i n -

•• d e n m i i é >• i n s o u d a i n •>, a u x d o m m a g e s - i n t é r ê t s e t 
•> aux f ra i s , a p p l i q u a n t l a m o i t i é de l a s o m m e à Pena -
•• r a n d a , a u v i e i l de l ' a r t i c l e 0 9 , e t l ' a u t r e m o i t i é à 
•' p a y e r , à p a r t s é g a l e s , p a r les a u t r e s a c c u s é s , s a u f en 
•> ce q u i concerne- M u n i z , don t l a pa r t ser t i d ' u n 
•• s i x i è m e . 

•• B u e n o s - A y r e s , 30 o c t o b r e 1882. 

•• J t ' E l A N - L . A U I . T K K E . 
•• P a r d e v a n t m o i . 

•• E D U A R D O F R E N C H , 

(ri•effier-seci-etaire. •• 

— • _ 

ACTES OFFICIELS. 

Oont D E C A S S A T I O N . — A V O C A T . N O M I N A I Ï O . N . Par arrêté 
royal du 11 mars 18S3. Jl. Duvivier. a\ocnt à Druxelles. esl 
nommé avocat à la cour de cassation, eu remplacement de 
M. L. Leclercq. décédé. 

Coi'tt I > E C A S S A T I O N . — l lcissiEii . — N O M I N A T I O N , l'ar arrêté 
royal du 11 mars 1883, M. Cbarloleaux, huissier prés la cour 
d'appel séant à Bruxelles, est nommé en la même qualité près la 
cour de cassation, en remplacement de M. Huet, décédé. 

T l t U U N A I . D E P R E M I È R E I N S T A N C E . — S U B S T I T U T . — N O M I N A T I O N . 

Par arrêté royal du 14 mars 1883, M. Verbrugghe, juge 
de paix du canton de Saint-Hubert, est nommé substitut du pro
cureur du roi près le tr ibunal de première instance séant à Marche, 
en remplacement de M. Lebrun, décédé. 

(.'il Bulletin, 1858, p. 4 1 . A l l i a n c e T y p o g r a p h i q u e , rue a u x C h o u x . 37 , H B r u x e l l e s . 
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DROIT COMMERCIAL. 

D U C O N T R A T D E T R A N S P O R T . 

TIIAi\SP()RT M S CHOSES. 

O B L I G A T I O N S D U V O I T U R I E R . 

D I F F I C U L T É S P R I N C I P A L E S . 

O n sa i t q u e , g r â c e à l ' i n i t i a t i v e de d e u x j u r i s t e s 

suisses, M M . D E S E I G . N E U X (de G e n è v e ) e t C H R I S T (do 

B â l c ) , une c o n f é r e n c e r éun ie à B e r n e , e t dans l a q u e l l e 

é t a i e n t r e p r é s e n t é e s les p r i n c i p a l e s n a t i o n s du c o n t i n e n t , 

v i e n t d ' a r r ê t e r les bases d ' u n t r a i t é r e l a t i f a u t r a n s p o r t 

i n t e r n a t i o n a l des m a r c h a n d i s e s p a r c h e m i n s de fer . 

Ce p r e m i e r essai d ' u n d r o i t e u r o p é e n p o u r les a f fa i res 
c o m m e r c i a l e s est d igne des s y m p a t h i e s des peuples e t 
des g o u v e r n e m e n t s . S o u m i s à la r a t i f i c a t i o n des d i v e r s 
p o u v o i r s l ég i s l a t i f s , i l ne r e n c o n t r e r a v r a i s e m b l a b l e m e n t 
n u l l e p a r t d ' o p p o s i t i o n m a r q u é e e t , p a r t o u t , l ' o n s ' em
presse ra de le m e t t r e en v i g u e u r . 

B i e n que , r i g o u r e u s e m e n t , o n puisse s o u m e t t r e les 

t r a n s p o r t s i n t é r i e u r s et les t r a n s p o r t s i n t e r n a t i o n a u x à 

d e u x r é g i m e s d i f f é r en t s , i l est à s o u h a i t e r q u e la r e v i 

s i on de n o t r e l ég i s l a t i on i n t é r i e u r e s u r les t r a n s p o r t s se 

fasse a l o r s que les C h a m b r e s d i s c u t e r o n t le t r a i t é de 

B e r n e , et que des p r i n c i p e s c o m m u n s s o i e n t appe l é s à 

r é g l e r des r a p p o r t s a n a l o g u e s . 

Ce t r a v a i l d ' a i l l e u r s , si l ' o n é c a r t e les b r o u s s a i l l e s , ne 
d e m a n d e r a n i beaucoup de l e m p s , n i de t r o p g r a n d s 
e f fo r t s . Les ques t ions à d é b a t t r e son t peu n o m b r e u s e s 
e t , en e l l e s - m ê m e s , assez s i m p l e s . 

N o u s v o u d r i o n s a u j o u r d ' h u i m o n t r e r et; q u ' i l en est 

de ce l l e a u t o u r de l aque l l e on a l a i t le p lu s de b r u i t : 

c 'est d i r e que n o i s a l l o n s p a r l e r do ce que t a n t de gens 

a p p e l l e n t , f o r t i m p r o p r e m e n t , l a responsabilité d u v o i -

t u r i e r . 

L e v o i t u r i e r , m ê m e q u a n d c 'est u n e x p l o i t a n t de che

m i n de fer , m ê m e q u a n d cet e x p l o i t a n t de c h e m i n de fer 

est l ' E t a t , ne t a i t de t r a n s p o r t s qu ' en e x é c u t i o n de c o n 

t r a t s . 1 1 n 'es t i n v e s t i d ' a u c u n m o n o p o l e de d r o i t . I l 

n ' exe rce e n a u c u n e m a n i è r e de f o n c t i o n p u b l i q u e . O n 

peu t ê t r e t r è s g ê n é de se passer de l u i , o n ne p e u t ê t r e 

l é g a l e m e n t c o n t r a i n t de l ' e m p l o y e r . C'est l i b r e m e n t q u ' o n 

a r e c o u r s à l u i , c 'est l i b r e m e n t q u ' i l d o i t p o u v o i r dé

b a t t r e l e p r i x e t les c o n d i t i o n s de son c o n c o u r s . 

L a l o i d u t r a n s p o r t d o i t , c o m m e l a l o i du l o u a g e de 

se rv i ces o u c o m m e l a l o i d u m a n d a t , ê t r e s e u l e m e n t une 

f o r m u l e l é g a l e de c o n t r a t , d i s a n t d ' une façon i m p é r a t i v e 

ce q u i est de l 'essence d u c o n t r a t , s u p p l é a n t p a r des p r é 

s o m p t i o n s dédui tes d u quod plerumque fît a u x i n t e n 

t i o n s n o n e x p r i m é e s des p a r t i e s , t o l é r a n t t o u t e s les 

clauses s p é c i a l e s c o m p a t i b l e s avec l ' o r d r e p u b l i c . 

M a i s le v o i t u r i e r , en a s s u m a n t les d e v o i r s s p é c i a u x 

q u i na i s sen t d u c o n t r a t de t r a n s p o r t , ne secoue pas , p l u s 

q u ' a u c u n a u t r e c o n t r a c t a n t , les d e v o i r s g é n é r a u x q u ' i m 

posen t à t o u t e pe r sonne les lo i s d ' o r d r e p u b l i c . E n de 

c e r t a i n s cas, les uns c o n c o u r e n t avec les a u t r e s . A l o r s , 

le g é n é r a l absorbe le p a r t i c u l i e r ; a u t r e m e n t , le p a r t i c u 

l i e r res te d i s t i n c t d u g é n é r a l . E n t e m p s d ' éc l ipsé , l a 

garantie d i s p a r a i t d e r r i è r e l a responsabilité ; e n t e m p s 

o r d i n a i r e , e l l e ne p e u t ê t r e confondue avec e l l e . L ' o r b i t e 

est différente a u t a n t que le f oye r . 

L a garantie n a î t d u c o n t r a t ; l a responsabilité, de l a 

l o i d ' o r d r e p u b l i c . On ne peu t , p a r des pac t e s , é lude r , 

a g g r a v e r , r édu i re l a responsabilité. O n peu t , p a r des 

pactes c o m p a t i b l e s avec l a n a t u r e d u c o n t r a t , a n n i h i l e r , 

a u g m e n t e r , r édu i re l a garantie. O n ne peu t oppose r u n 

c o n t r a t à l a l o i ; on peu t , p a r des c lauses c o n v e n t i o n 

ne l les , m o d i f i e r une f o r m u l e l é g a l e de c o n t r a t . 

Cela s'est t o u j o u r s f a i t e t ce la se f a i t e n t ou t e s m a 

t i è res de c o n t r a t s . P o u r q u o i , de ce p o i n t de v u e , en 

s e r a i t - i l d u t r a n s p o r t a u t r e m e n t que d u louage de ser

v ices , du m a n d a t , de l a s o c i é t é et de t o u s les a u t r e s c o n 

t r a t s 1 Que l le r a i s o n d ' o r d r e p u b l i c m o t i v e r a i t u n r é g i m e 

e x c e p t i o n n e l ? 

I l n ' y en a pas. 

S i les t r i b u n a u x de c o m m e r c e o n t d é c l a r é n u l l e s des 

clauses c o n v e n t i o n n e l l e s i n t r o d u i t e s dans les c o n t r a t s 

de t r a n s p o r t , c 'est que , dans l a r é d a c t i o n de ces c lauses , 

dans les déba t s d ' i n t e r p r é t a t i o n a u x q u e l s e l les o n t d o n n é 

l i e u , o n a p a r l é responsabilité quand i l f a l l a i t p a r l e r 

garantie e t que l ' i n e x a c t i t u d e dans le l a n g a g e a c o n d u i t 

à l a c o n f u s i o n dans les idées . 

N o u s ne p o u v o n s pas d ' avance c o n v e n i r que , sans ê t r e 

t e n u de r é p a r a t i o n , j e p o u r r a i , p a r e x e m p l e , i n c e n d i e r 

l a m a r c h a n d i s e q u i v o u s a p p a r t i e n t . Je n ' a i pas p lu s 

qua l i t é p o u r le s t i p u l e r que vous n 'avez q u a l i t é p o u r le 

p r o m e t t r e . C a r ce n 'est pas de n o t r e a c c o r d , m a i s d 'une 

l o i d ' o rd re p u b l i c que s o n t nés p o u r m o i le d e v o i r de ne 

pas i n c e n d i e r v o t r e b i e n e t p o u r vous le d r o i t de p r é 

t end re é v e n t u e l l e m e n t à une r é p a r a t i o n . M a i s n o u s p o u 

vons f o r t b i e n c o n v e n i r que j e ne se ra i pas g a r a n t e n v e r s 

v o u s d u p l u s o u m o i n s de p e r f e c t i o n d u b à c h a g e f a i t p a r 

mes o u v r i e r s s u r l a m a r c h a n d i s e que v o u s m e d o n n e z à 

t r a n s p o r t e r . L e b à c h a g e se f a i t en e x é c u t i o n de n o t r e 

c o m m u n a c c o r d e t n o u s s o m m e s m a î t r e s d 'en d é t e r m i n e r 

le m o d e e t d ' en fixer le p r i x s e lon nos c o n v e n a n c e s . L a 

l o i n ' a r i e n à y v o i r . 

C o m m e n t d i s t i n g u e r q u a n d i l y a l i e u à r e s p o n s a b i l i t é 

e t q u a n d i l ne s ' ag i t que de g a r a n t i e . O n r é p o n d i n c o r 

r e c t e m e n t q u e , q u a n d i l y a fau te prouvée, l a r é p a r a t i o n 

est t o u j o u r s due , m a l g r é l a t e n e u r c o n t r a i r e des clauses 

c o n v e n t i o n n e l l e s e t que les p lu s é n e r g i q u e s de ces pactes 

n ' o n t d ' a u t r e effet que de f a i r e t o m b e r l a présomption 
de fau te i n s c r i t e dans l a f o r m u l e l é g a l e . C'est s a u t e r p a r 

dessus l a c o n s é q u e n c e d i r e c t e p o u r ne p r e n d r e g a r d e 

qu 'à l 'effet m é d i a t . Les pac tes ne p e u v e n t p r é v a l o i r c o n -



t r e l a l o i d ' o r d r e p u b l i c , e t c'est p o u r c e l a que l a r e s p o n 
s a b i l i t é subs is te , q u a n d o n p r o u v e que c'est l a l o i d : o r d r e 
p u b l i c q u i est v i o l é e . M a i s les pac tes p r é v a l e n t c o n t r e 
l a f o r m u l e l é g a l e , e t c'est p o u r ce l a q u ' i l s f o n t t o m b e r 
l a p r é s o m p t i o n i n s c r i t e dans ce t te f o r m u l e e t d i s p a r a î t r e 
l a g a r a n t i e . 

L a v é r i t é j u r i d i q u e est c e l l e - c i : L e f a i t que l ' o n i m p u t e 
a u v o i t u r i e r d o n n e r a i t - i l , en l'absence de tout contrat, 
o u v e r t u r e à u n e a c t i o n e n r é p a r a t i o n ? — O u i . A l o r s , i l 
s ' ag i t de responsabilité e t a u c u n e c lause c o n v e n t i o n 
n e l l e ne p e u t é c a r t e r l a d e m a n d e . — N o n . A l o r s , i l s ' ag i t 
de garantie e t les clauses c o n v e n t i o n n e l l e s d o i v e n t ê t r e 
appliquées- s a u f en cas de d o l . 

Q u o i de p l u s r a t i o n n e l ? 

S i l a l o i n o u s défend de causer d u d o m m a g e à a u t r u i , 
e l l e ne n o u s e n j o i n t pas de l u i p r o c u r e r de l ' a v a n t a g e . 
L ' é c h e l l e des se rv ices que l ' h o m m e p e u t r e n d r e à 
l ' h o m m e est i m m e n s e . O n en a l ' e x e m p l e dans le t r a n s 
p o r t m ê m e . L e s so ins que le v o i t u r i e r p e u t d o n n e r a u 
v o y a g e u r o u à l a m a r c h a n d i s e c o n s t i t u e n t t o u t e une 
g a m m e . E n t r e ces d i v e r s d e g r é s de se rv ices , q u ' i l s'agisse 
de v e n t e , de l o u a g e , de m a n d a t , de s o c i é t é , de n ' i m p o r t e 
q u e l a u t r e c o n t r a t , t o u t e s les l é g i s l a t i o n s r econna i s sen t 
a u x p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s le d r o i t de f a i r e l i b r e m e n t 
l e u r c h o i x . P o u r q u o i en s e r a i t - i l a u t r e m e n t s ' i l s 'agi t 
de t r a n s p o r t ? 

E t q u o i de p l u s c o m m e r c i a l ? 

E n m a t i è r e de c o m m e r c e , t o u t s e r v i c e se p a y e , d 'une 
façon a v é r é e o u d é g u i s é e , consc i en te o u i n c o n s c i e n t e . 
R i e n ne se f a i t p o u r r i e n . P a r t o u t e t t o u j o u r s , l e s a l a i r e 
est en r a i s o n de l a p e i n e . Que l le r a i s o n , en m a t i è r e de 
t r a n s p o r t , d ' i n t e r d i r e a u x p a r t i e s de p r o p o r t i o n n e r l a 
p e i n e a u s a l a i r e ? 

A u s s i t r o u v e - t - o n t o u t n a t u r e l que , dans l ' e x é c u t i o n 
de l a p l u p a r t e t des p lus i m p o r t a n t e s de ses o b l i g a t i o n s , 
l e v o i t u r i e r é t a b l i s s e une g r a d a t i o n de soins e t que , 
d a n s son t a r i f , i l i n s è r e une sé r i e c o r r e s p o n d a n t e de 
p r i x . Pe r sonne ne se r é c r i e c o n t r e l a r é p a r t i t i o n des 
t r a i n s en t r a i n s r a p i d e s , t r a i n s d i r e c t s , t r a i n s de b a n 
l i e u e ou c o n t r e l a c l a s s i f i c a t i o n des v o i t u r e s . P e r s o n n e 
ne p ré t end p r e n d r e p l ace dans une v o i t u r e de p r e m i è r e 
c lasse avec u n b i l l e t de t r o i s i è m e . P e r s o n n e ne d e m a n d e 
à ê t r e , dans u n t r a i n de b a n l i e u e , m e n é à l a v i tesse des 
r a p i d e s . M a i s , s ' a g i t - i l de l a g a r d e des m a r c h a n d i s e s , 
c 'est une a u t r e a f f a i r e , e t l ' o n e n t e n d i n t e r d i r e a u v o i 
t u r i e r d ' o f f r i r au p u b l i c dif férents d e g r é s de soins p a y a 
b les à des p r i x d i f fé ren t s . P a r l o n s p l u s e x a c t e m e n t . O n 
ne s'oppose pas à ce q u ' i l y a i t une g r a d a t i o n dans les 
p r i x ; m a i s o n v e u t , p o u r l e p r i x l e p l u s bas, a c h e t e r l a 
q u a n t i t é l a p l u s c o n s i d é r a b l e de so ins , e n f a i s a n t é l i 
m i n e r p a r j u s t i c e les coef f ic ien ts r e s t r i c t i f s i n s é r é s dans 
les c o n v e n t i o n s . 

L a f o r m u l e l é g a l e d u c o n t r a t de t r a n s p o r t r e n d le 
v o i t u r i e r garant de l a p e r t e t o t a l e ou p a r t i e l l e et de 
l ' a v a r i e , à m o i n s q u ' i l ne p r o u v e que l a p e r t e o u l ' a v a r i e 
p r o v i e n n e n t de l a force m a j e u r e , d u v i c e p r o p r e de l a 
chose , e tc . E l l e m e t donc à l a c h a r g e d u v o i t u r i e r les 
r i sques d u t r a n s p o r t . C o n t r e ce t t e c h a r g e des r i sques , 
l e v o i t u r i e r d o i t s 'assurer s o i t p a r des t i e r s , s o i t p a r l u i -
m ê m e . I l f au t q u ' à l ' a ide d ' une p r i m e , i l se fasse c o u v r i r 
o n se c o u v r e de l ' é v e n t u a l i t é des r i s q u e s . Ce t te p r i m e , 
i l f au t q u ' i l se l a fasse r e m b o u r s e r p a r sa c l i e n t è l e ; 
a u t r e m e n t , i l s e r a i t e n p e r t e . Qu ' e l l e le sache o u n o n , 
q u ' e l l e le v e u i l l e ou n o n , c'est donc l a c l i e n t è l e q u i , en 
déf in i t ive , s u p p o r t e l a c h a r g e des r i sques d u t r a n s p o r t . 
Q u o i de p lus n a t u r e l e t de p lus r a t i o n n e l que de l u i 
o f f r i r , m o y e n n a n t u n e r éduc t ion d u p r i x de t r a n s p o r t , 
de l a l u i l a i s s e r , s a u f à e l l e à se f a i r e a s su re r p a r des 
t i e r s o u à r e s t e r son p r o p r e a s s u r e u r ! Qu ' e s t - ce que ce la 
p e u t a v o i r de c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c ? 

M a i s , a u l i e u de l a i s se r les risques d u t r a n s p o r t à l a 
c h a r g e e x c l u s i v e de l a c l i e n t è l e o u de les m e t t r e à l a 
c h a r g e e x c l u s i v e d u v o i t u r i e r , v o i c i que v i e n t l a p e n s é e 
d ' e n p a r t a g e r l e f a r d e a u . L e v o i t u r i e r d i t à l ' e x p é d i t e u r : | 

" A t e l p r i x de t r a n s p o r t , j ' a s s u r e v o t r e m a r c h a n d i s e 
» c o n t r e les r i s q u e s d u t r a n s p o r t p o u r u n e v a l e u r de 

f r . 1-50 p a r k i l o g r a m m e . S i ce l a n e v o u s c o n v i e n t 
" pas, d é c l a r e z l a v a l e u r r é e l l e , payez une p r i m e p r o -
" p o r t i o n n è e e t , e n cas de s i n i s t r e , v o u s serez r e m -
- bou r se de l a t o t a l i t é de l a v a l e u r . •> E n c o r e u n e fo is , 
qu 'es t -ce q u ' u n pac t e , c o n c l u e n ces t e r m e s , p e u t a v o i r 
de c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c ? Ce la ne se f a i t - i l pas t o u s 
les j o u r s en m a t i è r e d 'assurance c o n t r e les r i sques d ' i n 
cend ie? 

C'est c e t a g i s s e m e n t , s i s i m p l e cependan t , q u i sou lève 
le p l u s de r é c r i m i n a t i o n s . I l es t d é r i s o i r e , d i t - o n , de 
n ' o f f r i r c o m m e d é d o m m a g e m e n t de l a pe r t e de so ie r ies , 
de den te l l e s , de v ê t e m e n t s , que 4 f rancs p a r k i l o 
g r a m m e . O n o u b l i e q u ' i l est p lu s d é r i s o i r e enco re de ne 
v o u l o i r p a y e r , p o u r le t r a n s p o r t , l a g a r d e e t l ' a s surance 
de semblab les m a r c h a n d i s e s , que l e c h i f f r e d e m a n d é , 
p a r e x e m p l e , à p r o p o s d ' u n c o l i s de t o i l e ou de l i b r a i r i e . 
O n v e u t , a r r i v a n t u n s i n i s t r e , r e c e v o i r une p l e i n e i n d e m 
n i t é , m ê m e q u a n d l a m a r c h a n d i s e est d 'une v a l e u r supé 
rieure à l a v a l e u r m o y e n n e , e t . c e p e n d a n t , n e p a y e r de 
p r i m e que p r o p o r t i o n n e l l e m e n t à c e t t e v a l e u r m o y e n n e . 

O r ce l a ne se p e u t f a i r e que de l 'une o u de l ' a u t r e 
de ces d e u x f a ç o n s . L e c h e m i n de fer , d e v a n t n é c e s s a i r e 
m e n t ê t r e r e m b o u r s é des i n d e m n i t é s d o n t o n v e u t l u i 
f a i r e f a i r e l ' a v a n c e , ne p e u t s V n c o u v r i r q u ' e n é l e v a n t 
le t a u x m o y e n de ses p o r t s o u qu ' en e x i g e a n t des i n t é 
r e s s é s le p a y e m e n t de t axes s u p p l é m e n t a i r e s . E l e v e r le 
t a u x m o y e n de p o r t s q u i se c i l c u l e n t au poids , c'est 
g r e v e r les m a r c h a n d i s e s de g r a n d poids e t de m i n c e 
v a l e u r d 'une p r i m e d 'assurance des t inée à c o u v r i r les 
r i s q u e s c o u r u s p a r les m a r c h a n d i s e s de fa ib le po ids e t 
de g r a n d e v a l e u r . C'est e m p i r e r les c o n d i t i o n s fa i tes au 
g r o s de l a c l i e n t è l e p o u r a m é l i o r e r l a s i t u a t i o n de q u e l 
ques p r i v i l é g i é s . A u c o n t r a i r e , c o n t r a i n d r e c e l u i q u i 
p r é t e n d à une i n d e m n i t é é v e n t u e l l e c o n s i d é r a b l e , de 
p a y e r une p r i m e d 'assurance c a l c u l é e , n o n d 'après le 
poids m a i s d ' ap rès l a v a l e u r de sa m a r c h a n d i s e , n 'es t -ce 
pas une m e s u r e auss i j u s t e que n a t u r e l l e ? 

I l fau t b i e n , e n m a t i è r e de t r a n s p o r t s e t s u r t o u t de 
t r a n s p o r t s p a r c h e m i n de fer , p r o c é d e r p a r vo ies de 
g r a n d e s c a t é g o r i e s e t de m o y e n n e s g é n é r a l e s . O n ne 
peu t , p o u r chaque n a t u r e de m a r c h a n d i s e s , c a l c u l e r le 
p r i x de t r a n s p o r t d ' ap rè s le po ids , l a p r i m e d 'assurance 
d ' après l a v a l e u r , e t c o n s t r u i r e u n t a r i f en c o n s é q u e n c e . 
F o r c e est donc de c r é e r des f o r m u l e s t y p i q u e s , en 
o u v r a n t a u x i n t é r e s s é s l a f acu l t é d ' a che t e r m i e u x ou de 
se c o n t e n t e r de m o i n s . O n a, dès l o r s , r e c h e r c h é , p o u r les 
d ive r ses classes de m a r c h a n d i s e s , le p o i n t d ' i n t e r s e c t i o n 
des m o y e n n e s de l a v a l e u r e t d u po ids e t i n t r o d u i t dans 
le c a l c u l d u p o r t , c o m m e l ' u n des é l é m e n t s , l a p r i m e 
d ' assurance c o r r e s p o n d a n t e à c e t t e v a l e u r d e . . . p a r k i l o 
g r a m m e . De l a s o r t e , o n dispense l e p lus g r a n d n o m b r e 
des e x p é d i t e u r s de f a i r e des d é c l a r a t i o n s e t c'est à l a 
c h a r g e de c e u x q u i v e u l e n t m i e u x que l a c o n d i t i o n 
m o y e n n e , q u ' o n laisse le s o i n de se l e p r o c u r e r e t de le 
p a y e r . 

O n a u r a i t b i e n de l a pe ine à s ' e x p l i q u e r les p r o t e s t a 
t i o n s des uns et auss i , d i sons - l e en passant , l ' i nd i f f é rence 
des a u t r e s , s i d e p u i s l o n g t e m p s o n ne s a v a i t c o m m e 
f a c i l e m e n t l ' e s p r i t h u m a i n p r e n d le c h a n g e . P a r c e que 
l ' a d m i n i s t r a t i o n a i m p r o p r e m e n t é c r i t responsabilité 
a u l i e u de garantie, o n s'est e m p r e s s é de c r o i r e qu ' e l l e 
v o u l a i t se s o u s t r a i r e à l ' e m p i r e des l o i s d ' o r d r e p u b l i c ; 
p a r c e q u e , p o u r les m a r c h a n d i s e s de g r a n d p r i x , e l l e 
d e m a n d e une d é c l a r a t i o n de v a l e u r e t le p a y e m e n t d 'une 
p r i m e s u p p l é m e n t a i r e , o n c r i e à l ' i n n o v a t i o n , c o m m e s i , 
j u s q u e - l à , l e p u b l i c n ' a v a i t p o i n t c o u v e r t les risques d u 
t r a n s p o r t ; a u r e l è v e m e n t des t a r i f s , c o m m e s i ce n ' é t a i t 
pas l à p r é c i s é m e n t u n m o y e n de les aba isser ; à l ' a r b i 
t r a i r e e t à l ' i n j u s t i c e , c o m m e s i ce n ' é t a i t pas u n e x c è s 
d ' a r b i t r a i r e e t d ' i n j u s t i c e de m e t t r e à l a c h a r g e de t o u s 
ce q u i n e p r o c u r e d ' avan tages q u ' à que lques -uns . 

N o u s c r o y o n s a v o i r r é d u i t à l e u r p lu s s i m p l e e x p r è s -



s ion les p r i n c i p a l e s diff icul tés que sou lève l a r é p a r a t i o n 
des d o m m a g e s e s suyés p a r les choses t r a n s p o r t é e s . 

P e u t - ê t r e , q u e l q u e j o u r , r e v i e n d r o n s - n o u s s u r ce sujet 
p o u r t r a i t e r de que lques p o i n t s seconda i res . 

C H A R L E S S. 

• 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Jamar, premier président. 

3 a v r i l 1882. 

E N R E G I S T R E M E N T . — D R O I T D E M U T A T I O N . — A M E N D E D U 

D O U B L E D R O I T . — M O Y E N S D E P R E U V E . — D E C L A R A 

T I O N E S T I M A T I V E . 

Les mutations entre-vifs de propriété de biens immeubles doivent 
être enregistrées dans les trois mois de leur date, à peine du 
double droit. 

A défaut d'acte, il doit y être suppléé par des déclarations détail
lées et estimatives. 

Quand l'administration poursuit le double droit sur une mutation 
clandestine, en s'appuyant sur un acte de vente consenti par le 
nouveau possesseur, le double droit est encouru dès l'instant oh 
trois mois se sont passés depuis la date de l'acte. 

Si le nouveau possesseur objecte que son acquisition n'a porté que 
sur un terrain non bâti et que les constructions qui se trouvent 
sur ce terrain, au moment où la contrainte est décernée, sont 
postérieures à son acquisition, la preuve de cette affirmation 
lui incombe : cette preuve est soumise aux règles des articles 1341 
et 1328 du code civil et ne peut, par conséquent, se faire par 
présomptions. 

Lorsqu'il est avéré qu'une mutation immobilière clandestine s'est 
opérée et que le double droit est encouru, les parties sont tenues 
de faire une déclaration estimative des objets de la mutation : 
elles n'ont pas le droit de provoquer une expertise. 

( L E M I N I S T R E D E S F I N A N C E S C . E . B A R A E T C O N S O R T S . ) 

A R R Ê T . — « Attendu que, par acte du 31 ju i l l e t 1869, passé de
vant M e Durieu, notaire à Belceil, le sieur Liévin-Joseph Hovine, 
propriétaire à Éllignies-Sainte-Anne, a acheté de la dame Flore 
Gosselain, de Belceil, une pièce de terre sise en cette commune, 
couture Hanon-Evrard, cadastrée section . 1 , n ° 6 5 7 , de la conte
nance de 48 ares et 80 centiares; 

« Que, par acte du 25 août de la même année, avenu devant le 
même notaire, le dit Hovine a acheté d'Adolphe Gosselain une 
autre parcelle, sise en la même commune, couture des Prés à la 
Voie, déclarée contenir 41 ares 92 centiares, cadastrée sous le 
n° 663 de la section A; plus 3 ares 80 centiares, sans indication 
cadastrale, mais tenant au numéro précédent et à l'acquéreur sur 
toute la longueur de la parcelle ; 

« Qu'enfin, par acte du même notaire, enregistré le 20 novem
bre 1869, Hovine a acheté de Jean-Baptiste Jonniaux, époux de 
Catherine Pieron, cultivateur à Belœil, une parcelle de 8 ares 
environ, au même l ieu, couture Hanon-Evrard, cadastrée s0" A, 
n° 6o8(/; 

« Attendu qu ' i l résulte des extraits versés au dossier que ces 
différentes pièces de terre ont été portées au nom de Liévin-
Joseph Hovine a l'article 1103 de la matrice cadastrale de 
Belœil ; 

« Que, plus tard, au même article et sous le nom du même 
propriétaire, elles ont été indiquées comme ayant subi des mor
cellements et des modifications par suite de constructions nou
velles ; 

« Qu'ainsi la partie n° 657 a été subdivisée sous les lettres : 
a, b, c et d avec les mentions respectives suivantes : « terre, mai-
« son, bureau, maison, » et la partie n° 663 avec la désignation 
de « fabrique de sucre ; » 

« Qu'il en a été de même de la parcelle 6S8d, primitivement 
cadastrée pour 8 ares 40 centiares et réduite alors à 7 ares 
4 0 centiares, avec une observation ainsi conçue : « changement 
« de' limites » pour expliquer cette réduction ; 

« Attendu qu'Hovine était donc demeuré propriétaire osten
sible des fonds acquis par l u i en 1869, même après que des con-

structions y avaient été érigées et qu'ils eussent subi, dans leur 
nature et dans leurs l imites, les changements nécessaires pour 
constituer l'ensemble unique, connu sous le nom de « Fabrique 
« de sucre de Belœil; » 

« Qu'une seule modification était survenue, le 10 octobre 1809, 
par le décès de l'épouse Hovine, qui avait amené l ' indivision 
entre ses enfants et son mari , quant à la propriété des immeu
bles, acquêts de communauté, achetés par l u i les 31 ju i l l e t et 
25 août 1869; 

« Attendu que, cependant, le 9 mai 1874, les intimés, se 
disant seuls propriétaires de la fabrique, ont vendu h l'Etat, pour 
la construction du chemin de fer d'Ath à Blaton, une partie d'un 
are 23 centiares, à prendre dans la cour de la sucrerie, cadastrée 
s0" .4, n° 657a, plus 31 centiares non cadastrés, repris sous le 
n° mbis du plan terrier des emprises faites pour l'établissement 
du canal de Blaton à Ath et acquis par eux, disaient-ils, comme 
excédent d'une de ces emprises; 

« Attendu que cet acte de vente, mis en regard des actes de 
1869 et de la situation cadastrale des biens qui avaient été l'objet 
de ceux-ci, révélait une mutation opérée à l ' insu du fisc, au profit 
de ceux qui les géraient comme propriétaires de l'établissement 
industriel précité; 

« Que trois mois s'étant écoulés après la vente qui dévoilait 
cette mutation, sans que les parties eussent présenté à l'enregis
trement un acte la constatant ou une déclaration estimative et 
détaillée pour suppléer un pareil acte, le double droit était devenu 
exigible, quelle que fût la date à laquelle les nouveaux maîtres 
du bien en avaient pris possession; 

« Attendu que, en vertu des considérations qui précèdent, le 
fisc était autorisé à prétendre qu'Hovine et ses enfants avaient 
conservé la propriété des terrains et acquis celle des bâtiments y 
incorporés, d'après le principe de l 'article 712 du code c iv i l et la 
présomption de l'article 553 du même code ; 

« Qu'en effet, aucun acte opposable aux tiers n'était jusqu'alors 
venu détruire ou infirmer la preuve de leurs droits résultant 
d'actes authentiques; 

« Qu'en conséquence, l 'administration était fondée à soutenir 
que la mutation secrète qu i apparaissait de l'acte du 9 mai 1874, 
avait eu pour objet l'ensemble indivisible des terrains et bâtisses 
formant la fabrique de sucre de Belœil et à réclamer les droits 
sur cette base ; 

« Attendu qu'à la vérité, les intimés pouvaient soit par voie de 
déclaration, soit au cours de l'instance engagée sur la contrainte, 
objecter qu'en réalité leur acquisition n'avait porté que sur les 
terrains non bâtis, mais que la preuve de cette affirmation tombe 
à leur charge, l'Etat ayant fait par titres et par présomptions 
légales, la preuve qui lu i incombait ; 

« Que le système contraire, outre qu ' i l impose au fisc l 'obl i 
gation de prouver le moment précis où a été conclue une con
vention qu'on s'est attaché à l u i celer, supprime arbitrairement 
l'efficacité probante d'actes authentiques établissant la propriété 
de LiévinHovine et consorts, pour créer en faveur des possesseurs 
nouveaux une sorte de présomption sans fondement jur idique 
qui les dispense de prouver leur dire ; 

« Attendu que pour établir qu'à l'époque où ils les ont achetés 
les terrains d'Hovine n'étaient couverts d'aucune construction, 
fait matériel susceptible d'être constaté par enquêtes, les intimés 
devraient d'abord prouver à quelle date ils ont fait cet achat ; 

« Que cette preuve, inséparable de celle de la vente elle-même, 
porte sur un fait jur id ique auquel s'appliquent les règles des ar
ticles 1341 et 1328 du code c iv i l ; 

« Qu'il ne peut donc être question de recourir à des présomp
tions pour vérifier si leur allégation est fondée ; 

« Qu'ainsi, les actes administratifs invoqués par eux, sollicités 
et obtenus en leur nom, tels que l'autorisation de bâtir, d'établir 
une prised'eau au canal, de faire des dépôts sur le quai de ce canal, 
quelque valeur de présomption qu'ils puissent avoir, doivent être 
écartés du débat comme ne rentrant pas dans le cadre de la preuve 
qui leur est légalement permise ; 

« Attendu qu ' i l en est de même du contrat d'assurance de 
l'usine fait par eux comme propriétaires et de la circonstance 
qu'ils auraient payé la contribution foncière de la sucrerie, la
quelle n'est pas inscrite au rôle en leur nom, et ne se rapporte 
d'ailleurs qu'à une époque postérieure à l'achèvement des con
structions ; 

« Attendu que l'acte de vente et de société portant la date du 
1 e r septembre 1869, mais enregistré seulement le 14 janvier 1878, 
soit deux ans et demi après la contrainte, ne peut être opposé à 
l 'administration poursuivante ; 

« Qu'il prouve seulement combien i l est inexact de prétendre 
que les intimés se trouvaient dans l'impossibilité de se procurer 



une preuve écrite de la vente à eux faite par Liévin Hovine, 
puisque, d'après eux, ils possédaient cet instrument de preuve 
depuis le 1 e r septembre 1869; 

« Quant à la parcelle n° 6o8d, que les iniimés disent n'avoir 
jamais acquise et n'occuper qu'en vertu d'un bail verbal concédé 
par Liévin Hovine : 

« Attendu qu'ils soutiennent qu'elle n'est pas nécessaire à 
l'usine, parce qu'elle ne supporte aucune construction, mais sans 
dénier cette affirmation de l'appelant qu'elle forme partie inté
grante de la fabrique; 

« Attendu qu ' i l est d'ailleurs démontré qu'elle a subi une 
réduction d'un are, par suite des aménagements de cette usine; 

« Que c'est donc à bon droit que l 'administration l'a consi
dérée comme rentrant dans l'objet de la mutation qui sert de 
base à la contrainte ; 

« Attendu que les intimés soutiennent en outre subsidiaire-
ment : 

« 1° Que les biens dont s'agit et les bâtiments y érigés ne va
laient, en mai 1874, que 80,000 francs; 

« 2° Qu'il faut leur tenir compte des droits de mutation perçus 
lors de l'enregistrement de l'acte social daté du 1 e r septembre 
1869; 

« Attendu que ce donner point est fondé en ce qui concerne 
les doubles droits relatifs à la mutation du sol nu des parcelles 
n o s 657 et 663 de la s o n . 1 , vendues par Hovine, Liévin-Joseph, et 
de 6 ares dans la parcelle n° 662, de la même section, vendus 
par Florimond Durieu, le tout formant ensemble une somme de 
fr. 83o-36; 

« Quant à l'évaluation du bien aliéné : 
« Attendu que les parties doivent suppléer a l'acte par une dé

claration estimative faite dans la forme légale, au bureau compé
tent pour la perception, c'est-à-dire à Quevaucamps; 

« Attendu que le fait d'avoir arrêté les effets de la contrainte 
par une opposition basée sur le non-fondement du droit réclamé, 
ne les sublève pas de l 'obligation de faire cette déclaration et 
ne saurait leur procurer le moyen de provoquer une expertise en 
dehors des formes et conditions que la lo i du 22 frimaire an V i l a 
établies pour la garantie des droits du fisc; 

« Attendu que, d'autre part, l'appelant ne saurait former son 
titre à l u i seul ; 

« Qu'il y a donc l ieu, ainsi que l'État y a conclu devant le 
premier juge, d' impartir aux intimés un délai suffisant pour faire 
la déclaration légale, conformément à leur estimation, sauf à l'ad
ministration à la discuter et à requérir l'expertise, si elle s'y croit 
fondée ; 

« Par ces motifs, la Cotir, ouï M. D O S C H . premier avocat géné
ra l , en son avis en partie conforme, met à néant le jugement 
dont appel ; émendant, dit pour droit : 1" que la contrainte dé
cernée contre les intimés, le 14 ju i l le t 1875, est bien fondée 
quant à l'objet de la mutation et au taux proportionnel des 
doubles droits réclamés; 2° qu ' i l doit toutefois en être déduit la 
somme de fr. 835-36 libellée ci-dessus; ordonne aux intimés de 
faire au bureau de Quevaucamps, dans le mois de la signification 
du présent arrêt et sur pied du dispositif qui précède, la déclara
tion estimative et détaillée des objets de la mutation clandestine 
reprise en la contrainte; dit qu'à défaut par eux d'avoir fait celte 
déclaration dans ce délai, la contrainte délivrée contre eux sortira 
ses effets sous le bénéfice de la réduction de son import à 17,020 fr. 
qui a été faite au cours de l'instance, et sous déduction de la 
somme de fr. 835-36 prérappelée ; condamne les intimés aux dé
pens des deux instances... » (Du 3 avril 1882. — Plaid. M M " 

L . L E C L E R C Q C . 1 Î E E R N A E R T . ) 

I l y a p o u r v o i en ca s sa t i on c o n t r e ce t a r r ê t . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Troisième chambre. — Présidence de M. Motte. 

20 d é c e m b r e 1882 . 

P É R E M P T I O N . — M A T I È R E C O M M E R C I A L E . — T R I B U N A L 

D E C O M M E R C E . — D E M A N D E D E R E M I S E . — I N T E R 

R U P T I O N . 

Les règles du code de procédure civile relatives à la péremption 
sont applicables en matière commerciale. 

Devant le tribunal de commerce, la demande de remise faite par le 
demandeur, sans la participation du défendeur, est un acte va
lable qui couvre la péremption. 

L E S C L ' B A T E l ' U S A L A F A I L L I T E D E L A C O M P A G N I E G E N E R A L E D E 

M A T É R I E L S D E C H E M I N S D E F E R C . P A R E N T E T C O N S O R T S , ! . 

S u r l a d e m a n d e en p é r e m p t i o n i n t r o d u i t e p a r P a r e n t 
et conso r t s c o n t r e les c u r a t e u r s à l a f a i l l i t e de l a C o m 
pagn i e g é n é r a l e de m a t é r i e l s de c h e m i n s de fer , le t r i 
b u n a l de c o m m e r c e de B r u x e l l e s a v a i t r e n d u l e j u g e 
m e n t s u i v a n t : 

J U G E M E N T . — « Attendu qu ' i l est gônérament admis par la 
doctrine et par la jurisprudence que toute instance introduite 
devant la ju r id ic t ion consulaire aussi bien que devant le juge 
c iv i l , est éteinte par discontinuation de poursuites pendant trois 
ans ; 

« Attendu que la péremption est une peine que la loi inflige 
au plaideur négligent qu i , pendant trois années consécutives,reste 
dans une inaction complète et que cette déchéance est basée sur 
la présomption que celui-là est censé renoncer à son action qu i , 
pendant un laps de temps aussi long, ne manifeste par aucun acte 
de diligence utile son intention de continuer les poursuites ; 

« Attendu que l'article 397 du code de procédure civile ne 
reconnaît le caractère interruptif qu'à un acte de poursuite: i l 
faut que la partie pour échapper à la péremption ait fait acte de 
diligence pour amener la décision du l i t i ge ; 

« Attendu que l'appel général ses causes étant un acte régle
mentaire que pose le magistrat sans aucune diligence active des 
parties, i l ne peut être considéré comme un acte interruptif de la 
péremption ; 

« Attendu que si l ' inscription de la cause au rôle interrompt 
la péremption de l'instance, elle n'a pas pour effet de suspendre 
le cours de la péremption pendant tout le temps que la cause 
demeure inscrite ; 

« Attendu que le maintien de la cause au rôle se fait sans 
intervention aucune des parties (article 22 du règlement d'ordre 
de service de ce t r ibunal , approuvé par arrêté roval du 27 janvier 
1870) ; 

« Attendu tpie les appels généraux des causes inscrites au rôle 
de chacune des chambres du tribunal se font d'office, notamment 
chaque année après vacations, sans donner lieu à un jugement de 
remise (même article); 

« Attendu qu ' i l est impossible de considérer comme consti
tuant un acte de poursuite le maintien au rôle d'audience, même 
lorsqu'il a lieu en présence du mandataire de la partie défende
resse dans la demande en péremption ou sur sa demande pour 
un motif quelconque; car la situation de la partie est passive : en 
s'abstenant de manifester l ' intention d'abandonner le procès, elle 
ne fait rien pour en poursuivre l ' instruction et le jugement; 

» Attendu que les procès en matière commerciale, et surtout 
lorsqu'il s'agit d'une faillite déclarée par jugement de ce siège du 
12 mars 1867, requièrent célérité; 

« Le législateur a pris le soin de le déclarer chaque fois que 
l'occasion s'est présentée de faire cette déclaration (voir notam
ment l'article 50 de la loi du 18 avril 1851); 

a Attendu que les règles tracées par les articles 367 et suivants 
du code de procédure civile ont été- établies pour accélérer l'ex
pédition des affaires ; 

«( Attendu que si le système des défendeurs pouvait être admis, 
plus ils auraient sollicité de remises de la cause, plus ils auraient 
déployé d'activité pour obtenir la solution du l i t ige ; 

« Alors qu'en réalité ces remises n'ont eu d'autre résultat que 
de la retarder; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , M. le juge commissaire à la 
faillite entendu en son rapport fait à l'audience, déclare périmée 
l'instance introduite par exploit signifié aux demandeurs à la 
requête des défendeurs, le 16 mai 1878; condamne la masse 
faillie aux dépens... » (Du H mars 1882.) 

A p p e l p a r les c u r a t e u r s . 

M . l ' a v o c a t g é n é r a l L A U R E N T a donné son a v i s e n ces 
t e r m e s : 

« Le 16 mai 1878, les curateurs de la Compagnie de matériels de 
chemins de fer assignent les administrateurs et les commissaires 
de la compagnie devant le tribunal de commerce, en payement de 
3,888,421 francs, du chef notamment de distribution de d iv i 
dendes qui n'étaient pas réellement acquis et d'émission d'obli
gations contraire aux statuts. 

Le 1 e r février 1882, les héritiers Parent assignent les curateurs 
« en péremption d'instance, » demande fondée sur la disconti
nuation des poursuites pendant le délai de l 'article 397 du code 
de procédure civile. 



Le 11 mars 1882, jugement du tribunal de commerce accueil
lant la demande de péremption. 

1. Devant la cour les appelants invoquent une tin de non-recevoir 
qu'ils n'avaient pas soulevée devant le premier juge. L'instance, 
disent-ils, est indivisible; les intimés ne pouvaient donc pas de
mander la péremption sans le concours de leurs codéfendeurs ou 
sans les mettre en cause. 

Je ne sais sur quoi repose « ce prétendu principe de l ' indivis i-
« bilité de la procédure », comme l'appelle M. A L L A R D . Je cherche 
vainement un texte; l'aveu est indivisible (art. 1336, code c iv . ) , 
i l y a des oblig Uions indivisibles (art. 1217, code civ . ) ; mais 
l'instance indivisible n'est qu'une tradition dont ¡1 faut se 
métier. 

Chacun défend son droit comme i l l 'entend; s'il y a plusieurs 
défendeurs, l 'un peut avoir des moyens péremploires que l'autre 
n'a pas; de plus i l est possible qu ' i l soit en droit de demander 
des dommages-intérêts par voie de rcconvenlion. Pourquoi l ' i n 
stance périmée vis-à-vis de ses codéfendeurs le serait-elle vis-à-vis 
de lu i? Ce qui l'obligerait à intenter son action en instituant une 
procédure nouvelle. 

A mon avis i l faut dire avec P I G E A I ; que si l'objet de l'instance 
est indivisible, l'instance l'est aussi ; que si la créance est d iv i 
sible, l 'action se divise et l'instance également, ("est ce qu'a 
décidé la cour de Rennes, par deux arrêts des 28 mai et 2.3 j u i n 
1818(1) . 

C H A I V E A L combat cette doctrine. Pourquoi, d i t - i l , confondre 
l'action et ce qui en l'ait l'objet avec l'instance, qui n'en est que 
l'exercice? Cette confusion n'existe pas, à mon avis, puisque 
la péremption d'instance n'entrainc nullement la prescription de 
l'action. 

Mais i l est très naturel de dire que la créance étant indivisible, 
l'action et son exercice, c'est-à-dire l'instance, participent de la 
même nature. I l en est de même si la créance est divisible, 
îs'est-il pas contradictoire en ce cas de prétendre que l'action, qui 
a pour objet la poursuite du droit , et l'instance, qui a pour objet la 
poursuite de l 'action, sont indivisibles ? C'est-à-dire d'une nature 
différente de la créance litigieuse. 

« La l o i , dit C I I A L ' V E A U , ne considère qu'une chose : la néces-
« sité de mettre un terme au procès; avec la doctrine de P I G E A L ' , 

« le but de la lo i ne serait pas atteint, puisque l'instance subsis
te tera vis-à-vis de l'une des parties. » Je réponds que l 'extinction 
sera au moins partielle, si l 'on admet la divisibilité de l'instance, 
que cette extinction partielle déterminera sans doute les codéfen
deurs à ne pas poursuivre leur instance, à moins qu'ils n'aient 
des moyens ou des droits particuliers à faire valoir contre la de
mande, et qu ' i l serait inique de les en déclarer forclos par une 
décision à laquelle ils sont restés absolument étrangers. 

Dans l'espèce, certains défendeurs ont agi en péremption; après 
le gain de leur procès, les autres ont agi également. Est-il pos
sible que la cour déclare que l'instance est périmée vis-à-vis de 
tous? i\'e serait-ce pas statuer en degré d'appel sur une contesta
tion que le premier juge n'a pas encore décidée? 

Je n'insiste pas davantage sur le principe de l'indivisibilité. 
C I T A I V E A U lui-même déclare(2) quel'indivisibilité de l'instance, 

applicable d'une manière absolue vis-à-vis des défendeurs à la 
péremption, ne lu i paraît pas pouvoir être invoquée par les de
mandeurs en péremption. Singulier principe qui aboutit à donner 
à une instance unique une nature différente , suivant qu'on la 
considère au point de vue de l'une ou de l'autre partie. Divisible 
vis-à-vis des demandeurs, elle est indivisible vis-à-vis des défen
deurs en péremption. 

Les appelants citent une longue série d'arrêts à l 'appui de leur 
thèse (3). 

Ces arrêts sont tous coulés dans le même moule. Leur principal 
argument consiste à dire que le but de la péremption est (l'éteindre 
toute la procédure,que par conséquent celle-ci est indivis ible; 
c'est décider la question par la question. L'arrêt de Bruxelles, du 
20 avr i l 1820, dit qu'il 'est « inconcevable qu'une procédure soit 
« éteinte et simultanément existante ». 

Cela peut cependant arriver fréquemment. Outre la transaction, 
l'une des parties peut appeler d'un jugement interlocutoire, tandis 
que l'autre y acquiesce ; l'acte d'appel peut être valable à l'égard 

(1) C A R R É - C H A U V E A U , t . IV, Q. 1596 et 1597. 

(2) Supplément, quest. 1427. 

(3) T A B L E D E L A P A S I C R I S I E , 1814- 1858, V o Péremption, 
nos 107-112. 

(5) D E I . G . . l i n . , 1844, p. 109. 

de l'une des parties, nul vis-à-vis de l'autre, etc. D'autres arrêts 
décident que la péremption demandée par l 'un des défendeurs 
protite à tous, ou bien qu'on ne peut la demander contre quel
ques-uns des adversaires sans la demander contre tous. Ces ques
tions ne sont pas soumises à la cour. 

On peut citer à l 'appui de la recevabilité de la demande un 
arrêt de Bruxelles du 10 août 1843 (5) ; i l déclare qu'on ne peut 
pas exiger le concours de tous les coïntéressés dans une demande 
en péremption sans exposer le? uns au mauvais vouloir des 
autres et priver ceux-là des avantages d'une péremption dont 
ceux-ci au contraire ne voudraient pas profiter. i l est vrai que la 
cour en conclut que, prononcée vis-à-vis é'une partie, elle pro
fite à ses consorts ; mais on peut en conclure aussi qu ' i l faut 
laisser à chaque partie le droit incontestable de présenter les 
moyens qui lu i sont propres. Et cela est d'autant plus juste qu ' i l 
est possible que cette partie ait fait toutes les diligences néces
saires pour que l'instance ne soit pas périmée vis-à-vis d'elle. 

La jurisprudence la plus récente reconnaît déjà qu ' i l faut main
tenir le principe de l'indivisibilité do l'instance dans de justes 
limites, et la cour de Liège (6), déclare qu'on lu i donnerait une 
extension manquant de base légale, si on l 'appliquait à ceux 
qui veulent faire fructifier à leur profit le jugement auquel ils 
n'ont pas été parties, alors qu'ils ont été appelés à l'instance 
pour répondre à des chefs distincts de demande. 

C'est dire en d'autres termes que si les chefs de demande sonl 
distincts, si l'objet est divisible, l'instance l'est également. 

11 . La demande en péremption est-elle fondée? 
Qu'enlend-on par actes valables dans l'article 399 du code de 

procédure? La cour de cassation de France nous l 'apprend; ce 
sont : » Les actes de poursuites qui émanent d'une, partie en 
« cause, qui interviennent dans son intérêt et qui ont pour 
« objet la continuation de l'instance. » 

La remise demandée par l'une ou l'autre des parties et accordée 
par le tr ibunal rentre directement dans cette définition. 

Cependant i l est certain que toutes les remises n'interrompent 
pas la péremption : telles sont celles qui sont faites par le juge 
seul, notamment lors de l'appel général des causes, « cet appel 
« étant un acte réglementaire que pose le magistrat, sans aucune 
« diligence active des parties (7). » 

Si la remise est demandée conjointement par les deux parties, 
i l ne saurait y avoir de doute, puisque toutes deux ont manifesté, 
par un acte de diligence, la \olonté que le litige suive son 
cours. 

11 en est de même à mon avis si l'une des parties seule a solli
cité la remise; elle a, dans ce cas. clairement manifesté sa volonté 
de poursuivre l'instance et elle a posé un acte à cette f in . On 
objecte vainement que cette demande n'a pas pour effet d'instruire 
la cause n i de l'avancer. Les mots actes d'instruction se trouvent 
dans l'article 21 du code de procédure pénale ;. on ne peut les 
transporter dans le code de procédure civile. 

C'est sans plus de raison que les intimés soutiennent que la 
demande de remise faite par le demandeur ne peut interrompre 
la péremption, que si cet acte a été posé avec le concours du 
défendeur. En effet la péremption est une peine que la lo i inflige 
au plaideur négligent. Or, peut-on soutenir sérieusement qu ' i l 
devient négligent par cela seul qu' i l sollicite une remise en l'ab
sence de la partie défenderesse ? 

La thèse des intimés est vivement combattue par C H A U V E A U (8) 
et par R O D I È R E , t. 11. 

Mais, dit-on, les demandeurs devaient prendre défaut. C'est une 
erreur. I l y a obligation pour le tribunal de donner défaut, s'il 
est demandé ; mais s'il ne l'est pas le juge ne peut le donner 
d'office. La jurisprudence est en ce sens. 

Reste la question de fait : les demandeurs ont-ils demandé les 
remises successives où celles-ci ont-elles été prononcées d'office 
par le juge? 

Les intimés affirment n'avoir assistéjà aucune audience, n'avoir 
jamais comparu (9). 

Les appelants affirment avoir chaque fois sollicité les remises. 
Cette affirmation non contestée par les intimés est corroborée : 

1° par une lettre de M e Slosse ; 2° par les conclusions des autres 

(0i Liège, 19 novembre 1859 ( P A S . , 1860, 111.) 
(7) Bruxelles, 9 j u i n 1870 ( B E L G . J L D . , 1870, p. 1068, et la 

note). Jurisprudence constante. 
(8) Supplément aux lois de la procédure, quest. 1437. 
(9) La procuration de leur conseil a été enregistrée le 23 mars 

1882, c'est-à-dire postérieurement au jugement a quo. 



défendeurs au pr incipal , disant que les curateurs ont demandé 
les remises à raison de leurs convenances personnelles. 

Le premier juge a fait une fausse application de l 'article 22 du 
règlement du t r ibunal de commerce qui ne s'applique qu'aux 
affaires introduites; celles-ci, quand elles ne sont pas terminées, 
sont d'office inscrites à la suite des causes anciennes, mais elles 
n'y restent pas d'office, car aux termes de. l'article 22 du règlement 
en cas de non-comparution des deux parties, elles sont rayées du 
rôle. La cause actuelle ne l'a pas été malgré la non-comparution 
des intimés; donc les appelants étaient présents et ils ont 
demandé les remises comme ils l'affirment. 

Je conclus à la réformation. » 

L a C o u r a p r o n o n c é e n ces t e r m e s : 

A R R Ê T . — « Attendu que les règles du code de procédure civile 
sont applicables aux tribunaux de commerce dans tous les cas où 
elles se concilient avec l'organisation de ces tribunaux et ne sont 
pas modifiées par les dispositions spéciales à suivre devant eux; 

« Attendu que le but de la péremption est, non pas d'accé
lérer l'expédition des affaires, mais de mettre fin aux procès ; 
que l'utilité de semblable mesure s'impose avec autant de force 
en matière commerciale qu'en matière civile ; 

« Attendu qu'à la supposer recevable, telle qu'elle a été 
intentée, la demande en péremption n'est pas fondée : 

« Attendu, en effet, qu ' i l conste d'un certificat délivré le 
11 novembre 1882, enregistré, par M. le greffier du tr ibunal de 
commerce de Bruxelles, que la cause dans iaquelle les défen
deurs originaires ont été assignés solidairement avec d'autres l i t is-
consorts, a subi diverses remises depuis son introduction ; 

« Attendu que s'il faut reconnaître qu'à l'audience d'introduc
t ion, la cause a été remise de plein droit et inscrite au rôle à la 
suite des causes anciennes et aussi qu'elle a été remise ou main
tenue d'oflice par le magistrat lors des appels généraux après les 
vacations, i l est hors de doute qu'en d'autres circonstances, la 
remise a dù être accordée par le tribunal sur demande formelle ; 
que cela résulte de la combinaison des articles 22, 23 et 24 du 
règlement adopté pour l'ordre de service du tribunal de com
merce de Bruxelles, le 27 janvier 1870 ; 

« Attendu, d'ailleurs, que les documents du procès attestent 
que pareille demande a été faite et accordée le 10 décembre 1881 
et que depuis i l ne s'est pas écoulé trois ans avant la demande en 
péremption intentée le 1 e r février 1882; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 399 du code de procédure 
civile, la péremption se couvre par les actes valables faits par 
l'une ou l'autre des parties; qu'en conséquence i l a suffi, dans 
l'espèce, pour produire l'effet interruptif, de la demande de 
remise faite par les demandeurs originaires, sans la participation 
tles défendeurs ; 

« Attendu que si semblable demande n'a pas pour objet d ' in
struire et d'avancer la cause, elle n'en constitue pas moins un 
acte de diligence qui tend à continuer l'instance; que la l o i , au 
titre de la péremption, parle d'actes de poursuite et non d'actes 
d'instruction et que, dans l'appréciation des actes de poursuite 
uliles, i l y a l ieu , en présence des termes peu précis de la l o i , de 
ne pas se montrer trop rigoureux, puisqu'il s'agit d'éviter une 
déchéance ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis de M . l'avocat général L A U 

R E N T , met à néant le jugement dont appel ; émendant, déclare les 
intimés non fondés en leur demande de péremption, les en 
déboute et les condamne aux dépens des deux instaeces... » (Du 
20 décembre 1882. — Plaid. MM C S

 P A U , J A N S O N C . D E M E U R . ) 

TRIBUNAL CIVIL DE G AND. 
Présidence de M. Sautais. 

18 j u i n 1873. 

A C T E D E L ' É T A T C I V I L . — R E C T I F I C A T I O N D E N O M . — L E T T R E 

M A J U S C U L E O U M I N U S C U L E . 

L'emploi des lettres majuscules ou minuscules dans l'orthographe 
des noms propres ne peut faire l'objet d'une demande en rectifi
cation d'actes de l'étal civil. 

( D E B A S T C . L E M I N I S T È R E P U B L I C . ) 

R E Q U Ê T E . — « A M M . les président et juges du tr ibunal de pre
mière instance de Gand : 

« Expose avec respect, Gérard-Léon de Bast, employé au 

ministère des travaux publics, à Bruxelles, (ils légitime de Gérard-
Jacques et de Camille-Marie Godefroy, qu ' i l est né à Gand, le 
25 mars 1841, et que dans son acte de naissance une irrégularité 
a été commise, en ce sens que son nom de famille se trouve écrit 
« De Bast » avec un D majuscule au l ieu de « de Bast » avec un d 
minuscule ; 

« Que pour justifier la demande en rectification de son acte de 
naissance et pour prouver l 'erreur commise par l'écrivain dudit 
acte, l'exposant produit ici une masse d'actes de l'état c i v i l , dont 
le plus ancien remonte à 1762, savoir: (suit l'énumération de ces 
actes) ; 

« En conséquence, plaise au tr ibunal faire droit à la demande 
de l'exposant, en disant que son nom de famille sera écrit 
« de Bast » avec un d minuscule ; par suite ordonner à l'officier 
de l'état c iv i l de Gand d'insérer le jugement à intervenir sur ses 
registres et d'en faire mention en marge de l'acte de naissance 
de l'exposant; faire défense, etc. » 

L e T r i b u n a l a s t a t u é c o m m e s u i t : 

J U G E M E N T . — « Ouï en audience publique le rapport de 
M. le juge J A N S S E N S ; 

« Vu la requête ci-contre, ainsi que les pièces produites à l'ap
pui , ainsi que la loi sur la matière ; 

« Vu, enfin, les conclusions écrites de M. G O D D Y N , substitut du 
du procureur du roi ; 

« Attendu que l 'emploi des lettres majuscules ou minuscules 
dans l'orthographe des noms propres n'est réglée par aucune l o i , 
que chacun est en droit d'user selon les convenances de l 'un ou 
de l'autre de ces caractères dans l'écriture ou la signature de son 
nom ; 

« Qu'il en résulte que le père de l'exposant a pu faire choix de 
la majuscule D dans la signature de son nom f)e Bast et que l'ex
posant est mal fondé à soutenir que, dans ce mode de signer, i l 
y a une erreur quelconque pouvant donner lieu à rectification; 

« Par ces motifs, faisant droi t , dit qu ' i l n'y a pas l ieu d'ordon
ner la rectification demandée... » (Du 18 j u i n 1873.) 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 9 j a n v i e r 1883. 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — C A S S A T I O N . — P A R T I E C I V I L E . 

M É M O I R E S U R T I M B R E . — S I G N A T U R E D ' U N A V O C A T A L A 

C O U R . — C I T A T I O N D I R E C T E . — E N O N C I A T I O N D E S F A I T S . 

Le mémoire en cassation que la partie civile est tenue, dans les 
affaires correctionnelles, de communiquer au ministère public, 
huit jours avant l'audience, doit, à peine de nullité, être sur 
timbre et signé d'un avocat à la cour de cassation. 

Si cette formalité n'a pas été observée, et que dans l'acte de pourvoi 
la partie civile n'a indiqué, à l'appui de son recours, aucun 
moyen ni aucune loi violée, le pourvoi n'est pas recevable. 

La citation directe devant le tribunal correctionnel ne doit pas pré
ciser et détailler les faits : il su/fil qu'elle énonce le fait consti
tutif de l'infraction, en se conformant à la définition légale de 
celle-ci. 

( G . . . c. L E S É P O U X x . . . ) 

A R R Ê T . — « Attendu que dans son acte de pourvoi, la deman
deresse, partie civile, n'a indiqué, à l 'appui de son recours, aucun 
moyen, n i aucune loi violée; 

« Attendu que le mémoire communiqué par elle au ministère 
public, huit jours avant l'audience, n'est point sur t imbre et ne 
porte pas la signature d'un avocat à la cour de cassation ; que, 
dans cet état, n'étant pas produit régulièrement, la cour ne peut 
y avoir égard et doit le rejeter de la cause ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller C O R B I S I E R D E 

M É A U L T S A R T en son rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C H 

D E T E R K I E L E , premier avocat général, rejette le pourvo i ; con
damne la partie demanderesse aux dépens; et attendu qu'en ce 
qui concerne la partie principale défenderesse, l'arrêt est par 
défaut, condamne la dite demanderesse à l'indemnité de soixante-
quinze francs envers les défendeurs ; 



« Et vu le réquisitoire de M. le procureur général en date du 
2 9 janvier 1 8 8 3 , ainsi conçu : 

« A Messieurs les président et conseillers composant 
la seconde chambre de la cour de cassation. 

« Messieurs, 

« Le procureur général à la cour de cassation a l'honneur de 
vous exposer que, par exploit du 1 4 janvier 1 8 8 2 , la dame G . . . a 
fait assigner l'épouse X . . . devant le tribunal correctionnel de 
Bruxelles, du chef d'escroquerie ; 

« Attendu, y est-il d i t , que depuis moins de trois ans, la 
dame X . . . , dans le but de s'approprier une chose appartenant à 
autrui , s'est fait remettre par la requérante diverses sommes 
d'argent à titre de prêt, s'élevant à 6 , 9 8 0 francs, en employant 
des manœuvres frauduleuses pour persuader l'existence d'un 
pouvoir ou d'un crédit imaginaire, pour faire naître l'espérance 
d'un succès chimérique ou pour abuser autrement de sa confiance 
ou de sa crédulité; 

« Que toutes les démarches de la requérante pour rentrer en 
possession de la dite somme sont restées infructueuses; 

« Quoique le fait de la prévention se trouvât ainsi énoncé a 
suffisance de droit , le t r ibunal de Bruxelles, par jugement du 
3 0 mai 1 8 8 2 , écarta celle-ci par le mot i f que, en fait, dans son 
exploit de citation, la partie poursuivante s'est bornée à citer la 
prévenue a comparaître devant le t r ibunal correctionnel, pour 
l'entendre condamner du chef d'escroquerie, en ajoutant la défi
ni t ion légale de ce délit, mais sans préciser les faits reprochés à la 
prévenue et qui seraient constitutifs de ce délit; 

« Que, dans ces conditions, la partie civile a contrevenu à l'ar
ticle 1 8 3 du code d'instruction criminelle, et que son exploit de 
citation est nu l , à défaut d'avoir fait connaître a la prévenue les 
faits qui lu i sont reprochés, et de l'avoir mise à même, par con
séquent, de présenter sa défense ; 

« Cette décision fut bientôt ( 1 1 ju i l le t ) confirmée par la cour 
d'appel de Bruxelles qu i , en adoptant les motifs du premier juge, 
y ajouta encore celui-ci, à savoir que l 'obligation de détailler les 
faits dans l'acte de citation tient à la liberté de la défense et con
stitue ainsi une formalité substantielle; 

« En portant cet arrêt, la cour de Bruxelles, de même que le 
tribunal de première instance, n'a pas seulement perdu de vue 
renonciation du fait constitutif île l ' infraction, ainsi qu'elle se 
trouve libellée dans l'assignation, savoir : de s'être fait remettre, 
depuis moins de trois ans, dans le but de se les approprier, 
diverses sommes d'argent, à t i tre de prêt,s'élevant à 6 , 9 8 0 francs, 
en employant des manœuvres frauduleuses que le dit exploit spé
cifie, mais elle ajoute aux prescriptions de la loi en exigeant de 
plus que ces faits soient précisés et détaillés ; 

K Attendu que le dit arrêt est passé en force de chose jugée, et 
que sa contrariété avec la loi est manifeste ; 

« Vu les articles 2 9 de la lo i du 4 août 1 8 3 2 , 1 8 3 du code 
d'instruction criminelle et 4 9 6 du code pénal ; 

« Requiert qu ' i l plaise à la cour casser, dans l'intérêt de la loi 
seulement, l'arrêt rendu par la cour d'appel de Bruxelles,chambre 
des appels de police correctionnelle, le 1 1 jui l le t 1 8 8 2 , en cause 
de G.. .contre l'épouse X . . . ; ordonner que l'arrêt à intervenir soit 
transcrit sur les registres de la dite cour, avec mention en marge 
de la décision annulée. 

« Bruxelles, le 2 9 janvier 1 8 8 3 . 

« Pour le procureur général, 
Le premier avocat général : 

(Signé : ) M E S D A C H D E T E R K I E I . E . » 

« Statuant sur ce réquisitoire, et par les motifs y énoncés, casse, 
mais dans l'intérêt de la loi seulement, l'arrêt de la cour d'appel 
de Bruxelles, du i l ju i l l e t 1 8 8 2 ; 

« Ordonne que le présent arrêt soit transcrit sur les registres de 
la dite cour, et que mention en soit faite en marge de l'arrêt 
annulé... » (Du 2 9 janvier 1 8 8 3 . — Plaid. M c D E M O T , pour les 
défendeurs.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième ohambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

5 m a r s 1883 . 

Aucun pourvoi en cassation ne peut être formé contre des arrêts 
ou jugements susceptibles d'opposition ou d'appel. 

( D U S S E S . ) 

A R R Ê T . — « Vu le pourvoi ; 
« Attendu que d'après les articles 4 0 7 , 4 1 6 et 4 1 8 du code 

d'instruction criminelle combinés, une demande en cassation ne 
peut être formée contre des arrêts ou jugements susceptibles d'op
position ou d'appel ; 

« Attendu que le jugement dénoncé, rendu par défaut le i l dé
cembre 1 8 8 2 , a été signifié au demandeur le 2 4 janvier 1 8 8 3 ; 

« Que le pourvoi formé le 2 6 janvier, c'est-à-dire avant l 'expi
ration des délais d'opposition, était donc prématuré, partant non 
recevable; 

« Par ces motifs ,Jla Cour, ouï M . le conseiller D E L E C O U R T en 
son rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C H D E T E R K I E L E , 

premier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le deman
deur aux dépens... » (Du 5 mars 1 8 8 3 . ) 

• 
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D e s sociétés commercia les en Be lg ique , Commentaire de la 
loi du 1 8 mai 1 8 7 3 , par J U L E S G U I L L E R Y , avocat à la Cour 
d'appel de Bruxelles, ancien Bâtonnier, ancien Président de 
la Chambre des représentants. Seconde édition, tomes I I et I I I . 
Bruxelles, Bruylant-Christophe et C i e , 1 8 8 2 . 
1 1 y a u n a n à pe ine , l a B E L G I Q U E J U D I C I A I R E ( 1 ) 

a p p r é c i a n t le p r e m i e r v o l u m e de ce t t e seconde éd i t ion 
e t le l o u a n t c o m m e i l l e m é r i t e , a j o u t a i t cec i : 

- T o u t en r e n d a n t j u s t i c e à l a p e r s é v é r a n c e de T a u -
» t e u r et a u s o i n q u ' i l a p r i s de r é s u m e r l a j u r i s p r u -
- dence, nous c r o y o n s ne pas l e blesser en a v o u a n t que 
" nous l ' a t t e n d o n s à son d e u x i è m e v o l u m e , p a r c e que 
•> c'est l à que se p r é s e n t e n t les g r a n d e s q u e s t i o n s ; sa 
" p r e m i è r e éd i t ion est de 1875, époque o i l l a l o i d u 
» 18 m a i 1873 é t a i t encore une n o u v e a u t é , m ê m e p o u r 
•> l ' a u t e u r q u i l ' a v a i t s u i v i e , et q u e l q u e peu f o r m é e , 
" depu i s le j o u r de l a p r é s e n t a t i o n d u p r e m i e r p r o j e t de 

l o i , en 1864 . 
- Depu i s sept ans , que de p rocès , que de d i scuss ions , 

- que de c o n f é r e n c e s e n t r e j u r i s c o n s u l t e s , s u r t o u t p o u r 
- c e u x q u i se son t f a i t de l ' é tude de l a l o i une s p é c i a l i t é ! 

- Les p r i n c i p e s o n t é t é r e m u é s , les idées d i s c u t é e s 
•> avec i n t e l l i g e n c e e t avec une science p r o f o n d e . C'est 
- assez d i r e que l ' a u t e u r nous d o i t u n n o u v e a u c o n t i n -
« g e n t de p r i n c i p e s e t de déc i s ions p r a t i q u e s . <> 

N o u s v e n o n s de l i r e avec a t t e n t i o n les d e u x d e r n i e r s 
v o l u m e s de l ' o u v r a g e de M . G U I L L E R Y , d o n t l e s econd est 
c o n s a c r é e x c l u s i v e m e n t a u x s o c i é t é s a n o n y m e s , e t n o u s 
p o u v o n s a f f i r m e r avec consc ience que c e t t e d e u x i è m e 
édi t ion r e n f e r m e t o u t ce q u ' u n e e x p é r i e n c e de h u i t 
a n n é e s d e v a i t a c c u m u l e r p o u r l ' a u t e u r de r e n s e i g n e 
m e n t s e t de conna i s sances n o u v e l l e s . 

Q u e l l e m i n e a u s u r p l u s ! quels é l é m e n t s p r é c i e u x ne 
f o u r n i s s e n t - e l l e s pas , ces a n n é e s q u i o n t v u é c l o r e t a n t 
de s o c i é t é s bonnes o u v é r e u s e s , sol ides o u é p h é m è r e s , 
r é a l i s a n t e n u n fa isceau de forces e t de c a p i t a u x les p lus 
r i c h e s p r o d u c t i o n s de l ' a c t i v i t é h u m a i n e , o u , t o u t a u c o n 
t r a i r e , se s e r v a n t de l ' a n o n y m a t p o u r c a c h e r de h o n 
teuses e t v i l e s filouteries. T o u t à l ' h eu re enco re nous 
nous p r e n i o n s à c o n s i d é r e r les r e c u e i l s des ac t e s de 
s o c i é t é s , nous m e s u r i o n s de l 'œil l e u r v o l u m e si é n o r m é 
m e n t g r o s s i dans ces d e r n i e r s t e m p s , s i l a r g e m e n t 
gonf lé d ' a s soc ia t ions p a n o r a m i q u e s e t a u t r e s , e t nous 
r é f l é ch i s s ions t r i s t e m e n t a u n o m b r e de gens q u e l ' o n a 
pu t r o m p e r e n se s e r v a n t de ce p r i n c i p e de l ' a s soc i a t i on , 
u t i l e e t g r a n d s o u v e n t , m a i s p a r f o i s aussi d a n g e r e u x e t 
p e r f i d e . 

C'est p o u r t a n t c o n t r e l a f raude que l a l o i de 1 8 7 3 a 

POURVOI E N CASSATION. — DECISION SUSCEPTIBLE D'OP
POSITION OU D'APPEL. — NON-RECEVABILITÉ. (1) 1882, p. loi. 



é t é p r i n c i p a l e m e n t d i r i g é e e t l ' o n d o i l r e c o n n a î t r e que 
ses p r e s c r i p t i o n s , s i e l les n ' o n t pas t o u j o u r s e m p ê c h é l e 
m a l , o n t s e r v i , dans b i e n des cas, à s a u v e r les a c t i o n 
na i res d 'une r u i n e c o m p l è t e , so i t en l e u r p e r m e t t a n t de 
demander l a n u l l i t é en t e m p s o p p o r t u n , s o i t en l e u r 
a ssuran t des r e c o u r s c o n t r e les f o n d a t e u r s . 

I l i m p o r t e de se b i e n p é n é t r e r de l ' e s p r i t de l a l o i e t , à 
ce po in t de v u e dé jà , l ' o u v r a g e de M . G U I L L E R Y sera u n 
gu ide des p l u s s u r s , p a r c e q u ' i l a p r é c i s é m e n t é v i t é 
l 'écueil que s i g n a l a i t ce j o u r n a l dans les l i gnes r e p r o 
dui tes p lus h a u t . M . G U I L L E R Y s u i t l a l o i pas à pas, 
r e c u e i l l a n t avec s o i n les déc i s ions j u d i c i a i r e s de F r a n c e 
e t de B e l g i q u e , p u i s a n t à l o i s i r dans les n o m b r e u x t r a 
v a u x j u r i d i q u e s p r o d u i t s p e n d a n t ces h u i t a n n é e s , 
r ecevan t m ê m e , avec r econna i s sance , des no tes que l u i 
c o m m u n i q u e n t des j u r i s c o n s u l t e s é m i n e n t s , t e l s que 
M . P I R M E Z . . . ; m a i s i l se t i e n t é n e r g i q u e m e n t a u t e x t e de 
l a l o i . I l ne se laisse s édu i r e n i p a r le r i g o r i s m e excess i f 
de ce r t a ines d o c t r i n e s f r ança i s e s , n i p a r les adouc isse 
men t s i n t e m p e s t i f s que quelques h o m m e s de l o i o n t 
v o u l u a p p o r t e r , dans n o t r e pays , a u x j u s t e s r i g u e u r s 
l ég i s l a t i ve s . 

L a l o i , t o u j o u r s l a l o i . 

- Le t e x t e , d i t - i l , f o r m e l a p r e m i è r e sou rce d ' i n t e r -
•> p ré ta t ion ; i l f a u t s a v o i r a v a n t t o u t ce que le l é g i s l a -
" t e u r a d i t . . . j ' a i v o u l u p l a c e r le t e x t e en r e l i e f c o m m e 
•• é tan t l a l o i , e t l a seule base de t o u t e d i s c u s s i o n ; o n 
•• ne s a u r a i t assez é n e r g i q u e m e n t e x p r i m e r cette! idée 
•> que c'est l a l o i , a v a n t t o u t , q u ' i l f au t c o n s u l t e r . . . •• 

Ces exce l l en te s idées , M . G U I L L E R Y les m e t t a i t dé jà en 
p r a t i q u e l o r s de sa p r e m i è r e éd i t ion , m a i s c'est en ce 
m o m e n t s u r t o u t q u ' i l consu l t e à tou t i n s t a n t le t e x t e q u i 
d o i t le g u i d e r , en ce m o m e n t où les n o m b r e u x m o n u 
m e n t s j u r i d i q u e s et j u d i c i a i r e s q u i o n t v u le j o u r dans 
ces d e r n i è r e s a n n é e s a p p o r t e n t pa r fo i s à l ' i n l c r p r è t e l a n t 
de lumière q u ' i l r i s q u e d 'en ê t r e a v e u g l e . 

C'est en s ' a p p u y a n t s u r l ' au to r i t é de la l o i que M . G U I I . 
L E R Y a re fusé de s a n c t i o n n e r c e r t a i n s abus q u i se r e n 
c o n t r e n t t r o p s o u v e n t dans l a p r a t i q u e , c e l u i - c i p a r 
e x e m p l e : L e n o m b r e de sept fonda teu r s est essent ie l p o u r 
l a c o n s t i t u t i o n d 'une s o c i é t é . I l a r r i v e que p a r m i ces 
fonda teurs , i l s'en t r o u v e u n ou p lus i eu r s q u i ne c o n t r a c 
t e n t pas en n o m p e r s o n n e l , m a i s ' q u i se p o r t e n t f o r t p o u r 
des absents ; M . G U I L L E R Y m o n t r e les d a n g e r s de ce t t e 
p r a t i q u e . D ' a u t r e s fois l ' a u t e u r a le p l a i s i r de c o n s t a t e r 
que la j u r i s p r u d e n c e est v e n u e c o n f i r m e r les idées q u ' i l 
a v a i t émises dans sa p r e m i è r e éd i t ion , à p r o p o s de t e l 
o u t e l p o i n t c o n t r o v e r s é . N o u s c i t e r o n s l a q u e s t i o n de 
s a v o i r s i l ' o b l i g a t i o n de r é a l i s e r u n a p p o r t dans une 
soc i é t é c o m m e r c i a l e est e l l e - m ê m e d 'une n a t u r e c o m 
mer c i a l e : les déc i s ions les p l u s r é c e n t e s r é s o l v e n t a f f i r 
m a t i v e m e n t , avec M . G U I L L E R Y , ce t t e q u e s t i o n f o r t 
d i scu tée . 

N o m b r e u s e s p o u r t a n t s o n t les d i s s e r t a t i o n s a u x q u e l l e s 
s'est l ivré M . G U I L L E R Y p o u r d i s c u t e r e t b i e n s o u v e n t 
c o m b a t t r e les i n t e r p r é t a t i o n s que les t r i b u n a u x o n t d o n 
nées île l a l o i . Les f o r m a l i t é s n é c e s s a i r e s p o u r l ' a u g m e n 
t a t i o n du c a p i t a l s o c i a l , les d i f l icul tés m u l t i p l e s r e l a t i v e s 
a u x nul l i tés de f o r m e , é d i c t é e s p a r les a r t i c l e s 29 à 3 4 , 
l a r e sponsab i l i t é des a d m i n i s t r a t e u r s e t l ' exe rc i ce de 
l ' a c t i o n a q u i l i e n n e , les d r o i t s e t les d e v o i r s d u m a n d a 
t a i r e c h a r g é de l a g e s t i o n j o u r n a l i è r e des a f fa i res de la 
s o c i é t é , l ' é t endue e t les l i m i t e s de l a d é c h a r g e d o n n é e 
p a r les a c t i o n n a i r e s à l e u r conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , le 
d r o i t de v o t e d u r e p o r t e u r , d u c r é a n c i e r g a g i s t e , e t c . , 
dans les a s s e m b l é e s g é n é r a l e s : tou tes ces q u e s t i o n s et 
b i e n d ' au t res auss i i m p o r t a n t e s , p o u r l a s o l u t i o n des
quel les l ' o n p o u r r a i t s ' é c l a i r e r a u j o u r d ' h u i d 'une j u r i s 
prudence d é j à f o r m é e , M . G U I L L E R Y les c o m m e n t e e t les 
r é s o u t avec l ' i n d é p e n d a n c e e t l ' au to r i t é que p e u t a v o i r 
c e l u i q u i a p r é p a r é l a l o i à f a i r e e t q u i a l o n g u e m e n t 
é tud ié l a l o i f a i t e . 

L e t r o i s i è m e v o l u m e t r a i t e des s o c i é t é s c o o p é r a t i v e s , 
des assoc ia t ions m o m e n t a n é e s , de l a l i q u i d a t i o n , des 
a c t i o n s en j u s t i c e et des p r e s c r i p t i o n s , des s o c i é t é s 

c o n s t i t u é e s e n pays é t r a n g e r e t e n f i n des d i s p o s i t i o n s 
péna l e s . C'est s u r t o u t p o u r les ques t i ons r e l a t i v e s à l a 
l i q u i d a t i o n des s o c i é t é s que l ' a u t e u r a eu à r é soud re des 
diff icultés r é c e n t e s e t i l le f a i t , d i sons - l e , avec une 
g r a n d e s a g a c i t é . 

L e t r o i s i è m e v o l u m e c o n t i e n t auss i u n c o m m e n t a i r e 
c o m p l e t de l a l o i s u r les f a u x b i l a n s . 

C o n c l u o n s : l ' o u v r a g e de M . G U I L L E R Y est, à n o t r e 
a v i s , d i g n e d u su je t q u ' i l a e n t r e p r i s e t c'est l à , c r o y o n s -
nous , en f a i r e u n g r a n d é l o g e . E n effet , « u n c o m m e n -
•' t a i r e s u r les s o c i é t é s a n o n y m e s , d ' ap r è s l ' a u t e u r l u i -
» m ê m e , c'est t o u t u n code, e m b r a s s a n t les p lu s g r a n d e s 
•• o p é r a t i o n s e t les p l u s l o u r d e s r e s p o n s a b i l i t é s de n o t r e 
» époque . » 

S i l a t â c h e é t a i t pesan te , M . G U I L L E R Y é t a i t de t a i l l e 
à l a p o r t e r e t t ous c e u x q u i l i r o n t son o u v r a g e d i r o n t 
avec nous q u ' i l j u s t i f i e c o m p l è t e m e n t les e s p é r a n c e s que 
le n o m de l ' a u t e u r d e v a i t f a i r e c o n c e v o i r . 

S A M W . 

V A R I É T É S . 

E x é c u t i o n s cap i ta le s pour port d'armes. 

« . . . Sixte-Quint marqua le quatrième jour de son règne par 
un acte de rigueur inouïe. I l avait défendu le port des armes. 
Quatre jeunes frères qui avaient servi pendant la vacance du 
Sainl Siège dans la bande de Sfor/.a. formée pour maintenir l 'ordre 
public dans Rome durant l'interrègne, rentrèrent chez eux por
tant chacun son arquebuse. Ils furent arrêtés par le bargel et con
damnés à mort sommairement pour contravention à la défense 
du port d'armes. Le soir, plusieurs cardinaux vinrent se jeter aux 
pieds du Pape en lui l'appelant que jamais i l n'y avait eu d'exé
cution avant le couronnement. Le pontife fut inexorable. Le len
demain, deux heures après le lever du soleil , les quatre jeunes 
frères furent pendus au pont Saint-Ange. » 

I Î A R O N D E HiiisNER, Sixte-Quint, 1. p. 256 (Paris, 1882). 

~+ 

ACTES OFFICIELS. 

J U S T I C E co.NSii.AiitK. — J U G E S . — INSTITUTIONS. Par arrêté 
royal du 14 mars 1883, sont institués : 

Juges au tribunal de commerce de Liège, en remplacement et 
pourachever le terme de MM. Mouton et Baar, démissionnaires : 

MM. Horstmans, industriel à Liège; 
Ophoven, » » 

C O U R D ' A P P E L . — A V O U É . — N O M I N A T I O N . Par arrêté royal du 
14 mars 1883, M. Nowé, candidat notaire, commis greffier à la 

justice de paix du second canton de Gand, est nommé avoué près 
la cour d'appel séant en cette v i l le , en remplacement de M. Van-
deputlje, décédé. 

N O T A R I A T . — N O M I N A T I O N . Par arrêté royal du 14 mars 1883, 
M. Gaillard, candidat notaire à Binche, est nommé notaire à 
cette résidence, en remplacement de M. Wil l iams, décédé. 

N O T A R I A T . - N O M I N A T I O N . Par arrêté royal du 14 mars 1883, 
M. Mangin, candidat notaire à Gil ly, est nommé notaire à la 
résidence de Walcourt, en remplacement de M. Mathys, décédé. 

J U S T I C E D E P A I X . - - J U G E S U P P L É A N T . — N O M I N A T I O N . Par arrêté 
royal du 10 mars 1883. M. l ' e r i r , docteur en médecine et con
seiller provincial à Klorenville, est nommé juge suppléant à la 
justice de paix de ce canton, en remplacement de M. Michel, 
décédé. 

N O T A R I A T . — D É M I S S I O N . Par arrêté royal du 10 mars 1883. la 
démission de M. Haedts, de ses fonctions de notaire à la résidence 
de Veerle, est acceptée. 

J U G E D E P A I X . — J U G E S U P P L É A N T . — D É M I S S I O N . Par arrêté 
royal du 20 mars 1883, la démission de M. Benckel, de ses fonc
tions de juge suppléant à la justice de paix du canton de Loke-
ren, est acceptée. 

T R I B U N A L D E P R E M I È R E I N S T A N C E . — A V O U É . — N O M I N A T I O N . 

Par arrêté royal du 20 mars 1883, M. Deswatines, docteur en 
droit , candidat notaire à Tournai , est nommé avoué près le t r i 
bunal de première instance séant en cette v i l le . 

Alliance Typographique, me uux Choux, 3 7 , à Bruxelles. 
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BELGKIUE 2 5 f r ancs . 

A L L E M A G N E . . . . \ 

HOLLANDE / 

FRANCE 30 f r ancs . 

I T A L I E / 

G A Z E T T E DES T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S . 
Toutes communications 

et demandes 
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J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . . „ t d ' e ! ! é e s 

a M . P A Y E N , avocat, 
D E B A T S J U D I C I A I R E S . 3, rue des Cultes, 3, 

à Bruxelles. 

Les réclamations doivert <"tm faites dans le moi:;. — Après ce délai nous no pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 

B I B L I O G R A P H I E . — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deux exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

LOUIS LECLERCQ. 

» La profession d'avocat, immuable 
« dans ces vieilles maximes d'hon
te neur, au sein desquelles elle est 
« née cl 1 IOIS desquelles i l ne serait 
« plus possible de la concevoir ( l ) i ' -
« l'i.N aîné). >» 

Nous a e e u s e r a - i - o n d ' a r r i v e r u n peu t a r d p o u r p a r l e r 

de l ' u n des h o m m e s les p lu s d i s t i ngués de n o i r e b a r r e a u ? 

C'est se lon . 

Si l ' o n ne l i e n t c o m p t e que de l ' i m p o r t a n c e d ' un é v é 

nemen t d o u l o u r e u x , de l ' émo t ion q u i s'est p r o d u i t e a u 

pa la i s , des s o l e n n i t é s f u n è b r e s , du c o n c o u r s c o n s i d é 

r a b l e d o n t el les o u i é t é l ' o ccas ion , i l est i n c o n t e s t a b l e 

(pie les j o u r n a u x j u d i c i a i r e s o n t p o u r m i s s i o n d 'en r e n d r e 

c o m p t e au m o m e n t v o u l u , f is a v a i e n t t o u t s p é c i a l e m e n t 

à r e m e r c i e r c l à f é l i c i l e r la m a g i s t r a t u r e de sou a t t i t u d e 

b i e n v e i l l a n t e . Les bel les pa ro le s de \ I . le p r e m i e r p r é 

s iden t île l a c o u r d 'appel sont d ignes de r e s t e r g r a v é e s 

dans le s o u v e n i r de c e u x q u i ont à c œ u r d ' h o n o r e r l e 

n i é r i l e , el de l u i v o i r a ss igner sa p lace l é g i t i m e . N o u s 

a v o n s obé i à ce p r e m i e r d e v o i r (1). 

N é a n m o i n s , i l fau t r e c o n n a î t r e que s o u v e n t les h o n 

neurs sont f u g i t i f s , p lus s o u v e n t encore e x a g é r é s , et 

l ' a v e n i r ne r a t i f i e pas t o u j o u r s des paro les « que le t emps 

•' e m p o r t e avec tout le res le . •• On p e u t donc a l t e n d r e , 

p o u r p o r t e r u n j u g e m e n t i m p a r t i a l , à l ' a b r i de t o u t e n 

t r a î n e m e n t passage r ,que le j u g e m e n t de l a p o s t é r i t é a i t 

c o m m e n c e . 

L o u i s L E C I . F . R C Q , en levé a u b a r r e a u dans l a force de 

l ' âge , â l ' apogée de, son t a l o n ! , en l evé a u x [ t ins sa intes 

a f fec t ions , est de ceux q u i n ' o n t r i e n à c r a i n d r e d 'une 

a p p r é c i a t i o n r é f l é c h i e . F e r m e avan t t o u t , r e p o s a n t su r 

une science p ro fonde , su r des é tudes p e r s é v é r a n t e s , s u r 

une i n t e l l i g e n c e a c t i v e et u n j u g e m e n t s a i n , ce t a l e n t 

s ' i mposa i t ; i l c o n s t i t u e un t y p e a c c o m p l i . E n en p a r l a n t 

a u j o u r d ' h u i , nous obé i s sons m o i n s à u n s e n t i m e n t de 

p ié t é c o n f r a t e r n e l l e qu ' au d é s i r de d o n n e r a u b a r r e a u 

u n e x e m p l e à s u i v r e , de r e p r é s e n t e r u n a v o c a t dont, l a 

v i e e n t i è r e a é t é c o n s a c r é e à l a n o b l e p r o f e s s i o n d o n t i l 

a v a i t a c c e p t é les d e v o i r s dans ce q u ' i l s o n t de [dus aus

t è r e : S o n s o u v e n i r , d i s a i t M . le p r e m i e r p r é s i d e n t 

•> J A M A R , d e m e u r e r a i m p é r i s s a b l e , c a r c'est c e l u i de 

( 1 ) V . B E L O . .Ici), du 2 1 janvier 1 8 8 3 , p. M . 

•> l ' h o m m e q u i fut le modè le le p lus p a r f a i t de l 'aA Tocat, 

» d u c i t o y e n e t de l ' h o m m e de b i e n . <> 

L a science, dans ce t t e n a t u r e d ' é l i t e , s e m b l a i t i n n é e , 

ses é tudes f u r e n t b r i l l a n t e s . N o u s nous r a p p e l o n s a v o i r 

v u l a r e i n e L o u i s e - M a r i e , p r é s idan t à l a d i s t r i b u t i o n 

so lenne l le des p r i x g é n é r a u x , s ' a r r ê t e r d e v a n t M . le p r o 

c u r e u r g é n é r a l L F . C L E R C Q p o u r le f é l i c i t e r su r les s u c c è s 

de son f i l s . 

P l u s t a r d , les e x a m e n s subis p o u r les grades u n i v e r 

s i t a i r e s furent , l ' occas ion d ' u n v é r i t a b l e t r i o m p h e , o b 

t e n u sans ê t r e r e c h e r c h é . Les e x a m i n a t e u r s se d e m a n 

d a i e n t s'ils a v a i e n t a f l a i r e â u n maî t re , ou à u n é l è v e . 

A u s o r t i r de l ' U n i v e r s i t é , i l eu t l 'heureuse f o r t u n e 

d ' ê t re p lace , p a r son pè re , chez M e D O I . E Z : j u s t e h o m 

m a g e r e n d u p a r le m a g i s t r a t à l ' a v o c a t , au v é r i t a b l e 

i n s t i t u t e u r du B a r r e a u de l a c o u r de cassa t ion . 

M 1 ' D O I . E Z ne p r o d i g u a i t pas ses conse i l s ; son exqu i se 

dé l i ca t e s se r é s e r v a i t i n t a c t s p o u r l ' a v e n i r des r a p p o r t s 

d o n t i l a p p r é c i a i t t o n t e l a v a l e u r , e x p r e s s i o n d 'une h a u t e 

et i n a l t é r a b l e b i e n v e i l l a n c e d e v a n t une dé fé r ence res 

pectueuse. I l a t t e n d a i t beaucoup d ' u n t r a v a i l a p p r o f o n d i 

e t s p o n t a n é . Les j eunes gens q u i a v a i e n t l e feu s a c r é ne 

se d é c o u r a g e a i e n t pas, et s ' e f força ient d ' a c q u é r i r sa c o n 

f iance, a u p r i x de l ' a ss idu i té e t de l ' é tude p e r s é v é r a n t e . 

I l s r e p r e n a i e n t les p ro j e t s de m é m o i r e s r evus p a r le m a î 

t r e , modif iés et a m é l i o r é s avec une r a r e sagaci té , e t u n 

l a d , t o u t b i e n v e i l l a n t ; a u m o y e n de que lques c h a n g e 

men t s m a t é r i e l s i n s i g n i f i a n t s , les à peu près é t a i e n t r e m 

p lacés p a r l e m o t p r o p r e ; les scor ies é t a i e n t s é p a r é e s , 

les p o i n t s p r i n c i p a u x é t a i e n t m i s en é v i d e n c e , l ' a r g u 

m e n t a t i o n p r e n a i t t ou te sa force . L e s t a g i a i r e se r e n d a i t 

ensui te a u Pa l a i s p o u r ass is ter à l a l u t t e o r a t o i r e de 

l ' aud i ence ; i l e n t e n d a i t ce t t e a f fa i re hé r i s sée de f a i t s , 

d o n t i l a v a i t à pe ine d é g a g é l a t r a m e , e x p o s é e dans u n 

l angage t o u j o u r s é l e v é , é l é g a n t , e l souven t i n c i s i f ; i l 

a ss i s ta i t à l ' u n e de ces d é m o n s t r a t i o n s v i v e s e t a n i m é e s , 

d o n t l ' a u d i t e u r ne sent p o i n t le po ids , p r é c i s é m e n t p a r c e 

qu 'e l les son t i n sp i r ée s p a r t ou t e s les ressources de l a 

d i a l e c t i q u e ; e n f i n , i l r e n t r a i t chez l u i , a y a n t beaucoup à 

m é d i t e r su r l a d i s t ance q u i s é p a r e l a coupe et les l è v r e s . 

P lus t a r d , l o r s q u e le j e u n e a v o c a t s'en m o n t r a i t d i g n e , 

i l é t a i t p r é s e n t é à l a m a g i s t r a t u r e p a r son p a t r o n , q u i 

l u i l a i s sa i t d ' a i l l e u r s beaucoup de l i b e r t é dans l a p l a i 

d o i r i e . L ' i n t e r v e n t i o n fou te p a t e r n e l l e de c e l u i - c i v e n a i t 

c o m p l é t e r l ' œ u v r e d u j e u n e c o n f r è r e , avec u n e s o u 

plesse, une dé l i ca t e s se i n e x p r i m a b l e s , c o m p l é t a n t , a j o u 

t a n t e t , a u beso in , m o d i f i a n t u n peu , m e t t a n t e n r e l i e f 



l e m é r i t e de l ' o r a t e u r e t c e l u i d u d i s c o u r s . I l a i m a i t c e t t e 

a s s o c i a t i o n de l ' â g e m û r avec l a jeunesse , e t i l l e d i s a i t 

v o l o n t i e r s . 

P u i s , v e n a i e n t des e n t r e t i e n s dans lesquels les p r i n 

c ipes de l a p ro fe s s ion se f o r m u l a i e n t e n a x i o m e s ne t s , 

p r é c i s e t , s i n o u s os ions nous e x p r i m e r a i n s i , i n t r a n s i 

gean t s : les d e v o i r s de l a p r o f e s s i o n , l e r e spec t de l a 

j u s t i c e e t des m a g i s t r a t s q u i l a r e p r é s e n t e n t ; l a flère 

r e v e n d i c a t i o n des p r iv i l èges d u B a r r e a u , i n s é p a r a b l e s 

de l a j u s t i c e ; le d é v o u e m e n t de l ' a v o c a t à sa cause, e t 

son i n d é p e n d a n c e dans l a p l a i d o i r i e ; l a m o d é r a t i o n , 

c o m p a g n e i n s é p a r a b l e de l a f o r c e ; l ' h o r r e u r de l a 

v u l g a r i t é e t l e r e spec t i n a l t é r a b l e de l a r o b e . L ' u n des 

d e r n i e r s m o t s de c e l u i q u i a v a i t o c c u p é les p l u s hau t e s 

fonc t ions d u p a y s f u t q u ' i l t e n a i t à h o n n e u r de m o u r i r 

a v o c a t , e t c'est à l ' a v o c a t q u ' o n é l è v e u n p i e u x m o n u 

m e n t a u se in m ê m e d u p a l a i s de j u s t i c e . 

O n c o m p r e n d ce q u ' u n p a r e i l m i l i e u d e v a i t ê t r e p o u r 

L o u i s L E C L E R C Q . 

Ses p r e m i è r e s p l a i d o i r i e s n ' o f f r i r e n t p o i n t les a l t e r 

n a t i v e s et les d a n g e r s p resque t o u j o u r s r é s e r v é s a u x 

débu t s o r a t o i r e s . L a p e n s é e é t a i t t r o p n e t t e p o u r ne 

p o i n t se d é g a g e r avec luc id i t é e t p o u r v i s e r à que lque 

é c l a t e m p r u n t é . Chez u n o r a t e u r de c e t t e t r e m p e , l a 

m a t u r i t é n e se f a i t pas a t t e n d r e , p a r c e que sa jeunesse 

n 'est n i h é s i t a n t e n i p r é s o m p t u e u s e ; e l l e n ' a pas beso in 

d ' ê t re r a m e n é e à l a sa ine r a i s o n p a r les d é c e p t i o n s de 

l ' e x p é r i e n c e . 

Ceux q u i o n t f r équen té les audiences de nos t r i b u n a u x 

c o n s e r v e r o n t l o n g t e m p s le s o u v e n i r de ce t te f i g u r e i n t e l 

l i g e n t e , e m p r e i n t e des t r a c e s d 'une m é d i t a t i o n p e r p é 

t u e l l e ; l e f r o n t l é g è r e m e n t c o n t r a c t é d é n o n ç a i t ce t t e 

s é r i e de p r o b l è m e s d o n t l e j u r i s c o n s u l t e a v a i t q u o t i d i e n 

n e m e n t à d o n n e r l a s o l u t i o n . 

A l ' a u d i e n c e , l ' a v o c a t é t a i t p r é s e n t à l ' h e u r e d i t e . I l 

n ' a v a i t à f a i r e e n t e n d r e , a u r è g l e m e n t du r ô l e , a u c u n e 

r é c l a m a t i o n . Sans difficulté a p p a r e n t e , sans p r é c i p i t a 

t i o n , sans q u e r e l l e r l a m a r c h e des a f f a i r e s , i l a c c e p t a i t 

m o d e s t e m e n t l a d i r e c t i o n , l ' a u t o r i t é d u p rés iden t , et ne 

p a r l a i t q u ' à son t o u r . 

C'est dans les g r a n d e s c o n t e s t a t i o n s c o m p l i q u é e s en 

f a i t e t e n d r o i t q u ' i l é t a i t r e m a r q u a b l e a u p lus h a u t 

deg ré . I l i n d i q u a i t t o u t d ' a b o r d le p o i n t i m p o r t a n t , 

m e t t a n t e n l u m i è r e les c i r c o n s t a n c e s déc i s ives e t l ' a r g u 

m e n t princeps, p o u r e n t r e r ensu i t e dans les d é t a i l s , à 

l ' a ide de ce f i l c o n d u c t e u r , e t s u i v r e u n e d é m o n s t r a t i o n 

de p l u s i e u r s heu re s sans f a t i g u e r l ' a t t e n t i o n ; chaque 

f a i t p r e n a i t n a t u r e l l e m e n t sa p lace e t s e m b l a i t a m e n é 

m o i n s p a r l a force de sa v o l o n t é , que p a r l a force i r r é 

s i s t ib le d 'une déduc t ion l o g i q u e . 

L e p o i n t de d r o i t é t a i t n e t t e m e n t ind iqué e t déve loppé 

avec t o u t e s les ressources de l a sc ience e t de l a j u r i s 

p r u d e n c e . 

O n se f i g u r e r a i t d i f f i c i l e m e n t l a pu issance i n t e l l e c 

t u e l l e q u ' e x i g e l a p r é p a r a t i o n d 'une g r a n d e a f f a i r e c i v i l e . 

R é u n i r les é l é m e n t s d ' u n dossier sans a d m e t t r e a u c u n e 

p ièce i n u t i l e ; les c lasser m é t h o d i q u e m e n t ; les é t u d i e r e t 

les c o n n a î t r e assez p o u r n ' en t i r e r que ce q u i est n é c e s 

sa i re à l a m a n i f e s t a t i o n de l a v é r i t é ; les c i t e r sans r e 

f r o i d i r l ' a t t e n t i o n ; t r o u v e r que lquefo i s dans u n d o c u 

m e n t oub l i é l ' a r g u m e n t d é c i s i f ; d o n n e r l a v i e à ces 

v o l u m i n e u s e s fardes de p a p i e r où l a c o n f u s i o n semble 

i n é v i t a b l e ; ê t r e c o m p l e t sans p r o l i x i t é e t conc i s sans 

o b s c u r i t é , t e l est le p r o b l è m e à r é s o u d r e . 

L ' o r a t e u r p r e n d s u r l u i t o u t e l a pe ine , i l p o r t e t o u t l e 

po ids de l a d é m o n s t r a t i o n , e t s i m p l i f i e l a m i s s i o n d e l ' a u d i -

t e u r . L ' a i s a n c e de sa p a r o l e cache l ' i m m e n s e l a b e u r de son 

e s p r i t : 

Ludentis speciem dabit, et torquebitur. 
A u c u n e s p r i t ne f u t m i e u x é q u i l i b r é que c e l u i de L o u i s 

L E C L E R C Q . 

D é d a i g n a n t t o u t a r t i f i c e o r a t o i r e , c o m m e bagage i n u 

t i l e , i l m a r c h a i t d r o i t a u b u t ; i l a p p e l a i t les choses p a r 

l e u r n o m , avec l a v e r t e f r a n c h i s e q u ' i n s p i r e l a c o n v i c 

t i o n , sans faiblesse, sans m é n a g e m e n t , c o m m e sans 

e x a g é r a t i o n . 

L e s t y l e , c 'est l ' h o m m e l u i - m ê m e ; o n e n t r o u v e l a 

p r e u v e dans ses m é m o i r e s en ca s sa t i on , œ u v r e s d 'une 

h a b i l e t é c o n s o m m é e . U n c o u r t e x p o s é des f a i t s , t e l s 

q u ' o n p e u t les p r o d u i r e d e v a n t l a c o u r s u p r ê m e ; l a d i s 

cus s ion de d r o i t r é s u m é e dans une a r g u m e n t a t i o n n e r 

v e u s e ; l a l o i , l e t e x t e , les s o u r c e s ; l a j u r i s p r u d e n c e 

m i s e à p r o f i t avec l e t a c t d ' u n p o l é m i s t e e x p é r i m e n t é : 

te ls é t a i e n t ces m é m o i r e s r éd igé s d ' u n seul t r a i t , sans 

i m p r u d e n c e s , sans r e p e n t i r s et sans l ' a i de d ' a u c u n c o l 

l a b o r a t e u r . 

O n a d i t de C O C H I N q u ' i l n ' a v a i t q u ' u n e m a n i è r e . 

A q u o i i l a é t é r épondu : N ' e n ayez q u ' u n e p o u r v u que 

ce s o i t c e l l e - l à . L e sec re t de ce t t e m a n i è r e se t r o u v e 

dans l a r e c t i t u d e d u j u g e m e n t : r a r e p r i v i l è g e , source 

de l ' a r t d ' é c r i r e , de t o u t e é l o q u e n c e , de tous les s u c c è s . 

L a s imp l i c i t é est l e c o m b l e de l ' a r t , et l a l u c i d i t é le 

c o m b l e de l ' h a b i l e t é . 

L a science de L o u i s L e c l e r c q é t a i t f r a n c h e e t de b o n 

a l o i ; r é s u l t a t de l ' é tude e t de l a m é d i t a t i o n , e l le n ' a v a i t 

r i e n de c o m m u n avec l ' é rud i t ion d o n t les f r a g m e n t s 

m a l a g e n c é s c o n f i n e n t s o u v e n t à l a t a b l e des m a t i è r e s . 

Ses l e c t u r e s n ' é t a i e n t p o i n t é p a r p i l l é e s en v a i n e s c i t a 

t i o n s , i l se les a p p r o p r i a i t p a r une pu i s san t e s y n t h è s e ; 

i l c o m b a t t a i t avec ses p r o p r e s a r m e s sans d e v o i r r e c o u r i r 

à des a u x i l i a i r e s de c i r c o n s t a n c e e m p r u n t é s à q u e l q u e 

a m i c o m p l a i s a n t : 

Primùm, enim aliter utimur propriis, aliter com-
modalis : longèque interesse manifestum est, possi-
deat qnis quœ profert, an mutuetur. 

L o u i s L E C L E R C Q , d a n s c e r t a i n s p r o c è s e x c e p t i o n n e l s , 

r a p p e l a i t l ' a u t o r i t é m a g i s t r a l e de son i l l u s t r e p è r e . 

Ce g r a n d m a g i s t r a t appe l é à p r e n d r e l a p a r o l e dans une 

a f f a i r e c é l è b r e e n t r e t ou t e s , p a r c e que l ' o n y v o y a i t u n 

s i m p l e c i t o y e n en l u t t e avec t o u t e l a puissance g o u v e r 

n e m e n t a l e , se l e v a m a j e s t u e u x , n ' a y a n t d e v a n t l u i que 

le t e x t e de l a l o i , d é d u i s a n t les p r i n c i p e s p r o t e c t e u r s de 

l a l i b e r t é i n d i v i d u e l l e , e n u n e a r g u m e n t a t i o n q u i s ' i m 

p o s a i t à t ou t e s les consc iences e t q u i d e v i n t b i e n t ô t 

l ' a r r ê t de l a c o u r . L ' a u d i t o i r e é t a i t n o m b r e u x e t b r i l 

l a n t . Q u e l s i l ence e t q u e l l e é m o t i o n ! C o m m e c h a q u e 

m o t t o m b a i t g o u t t e à g o u t t e , m a r q u a n t chaque fois son 

e m p r e i n t e 1 L ' o r a t e u r n ' a r g u m e n t a i t pas, i l j u g e a i t , i l 

d i s a i t l e d r o i t . P o i n t de pass ion , p o i n t de b l â m e , l a l o i , 

t o u t e l a l o i . Des h o m m e s d u m o n d e , des h o m m e s de 

l e t t r e s d i s a i e n t e n q u i t t a n t l ' a u d i e n c e : N o u s ne s av ions 

pas q u e l a j u s t i c e e û t c e t t e g r a n d e u r ! 

A b s o r b é p a r l e b a r r e a u , p a r le s o i n des p lu s g r a n d s 

p r o c è s d o n t l a c o u r de cas sa t ion é t l a c o u r d ' appe l e u r e n t 



à c o n n a î t r e , i l ne f u t d i s t r a i t de son œ u v r e n i p a r l a p o l i 

t i q u e , n i p a r d ' au t r e s t r a v a u x . Ce n 'est p o i n t que sa be l l e 

i n t e l l i g e n c e fût f e r m é e a u x sciences m o r a l e s e t p o l i 

t i q u e s , a u x jou i s sances l i t t é r a i r e s ou a u x b e a u x - a r t s . I l 

é t a i t , au c o n t r a i r e , r_de c e u x q u i conna i s sen t les d é l a s s e 

m e n t s les p l u s d i s t i n g u é s . 

H o m m e p o l i t i q u e , i l eû t b r i l l é a u p r e m i e r r a n g p a r 

l ' a u t o r i t é d ' une p a r o l e d o n t l ' au s t è r e c o n v i c t i o n d e v a i t 

d o m i n e r de g r a n d e s a s s e m b l é e s . O n n ' a eu q u ' u n e idée 

i n c o m p l è t e de l a m a g i e d 'une p e r s o n n a l i t é auss i respec

t é e , dans les d i s c o u r s q u ' i l p r o n o n ç a a u conse i l p r o v i n 

c i a l d u B r a b a n t , e t q u i son t c e p e n d a n t de p r e m i e r o r d r e . 

M a i s i l eû t f a l l u u n c h a m p p lus vas te à l ' o r a t e u r p o l i 

t i q u e . 

M a g i s t r a t , i l e û t é t é c o m m e ses a ï e u x , l ' h o m m e de 

l a l o i e t l ' h o m m e de l a science ; i l a v a i t t ou t e s les v e r t u s 

q u i j u s t i f i e n t les p l u s hautes d e s t i n é e s . 

M a i s l e b a r r e a u su t le r e t e n i r . 

I l fu t a v o c a t . 

Que l l e p ro fess ion auss i s a i s i t m i e u x son h o m m e (2), 

p r e n d p l u s c o m p l è t e m e n t son â m e e t sa v i e , s ' e m p a r a n t 

de c h a q u e m o m e n t , de chaque pensée , de t o u t e m é d i t a 

t i o n , de tous les repos e t de tous les l o i s i r s ? 

V o i r l a v é r i t é d e v a n t s o i , l a v é r i t é obscu rc i e e t c o u 

v e r t e c o m m e d ' u n n u a g e ; a v o i r à d é j o u e r l ' i n t r i g u e et l a 

c a l o m n i e ; a v o i r à c o m b a t t r e toutes les t y r a n n i e s , ce l le 

des oppres seu r s , ce l l e des o p i n i o n s , ce l le des p r é j u g é s , 

ce l l e de l ' e n v i e , ce l le de l ' i g n o r a n c e ; a v o i r à s e c o u r i r l a 

faiblesse a b a t t u e , d é c o u r a g é e , é n e r v é e a u p o i n t de se 

t r a h i r e l l e - m ê m e ; a p p o r t e r l a l u m i è r e a u m i l i e u de 

t ou t e s les o b s c u r i t é s ; ne j a m a i s f a i b l i r et ne j a m a i s 

a b u s e r de sa f o r c e ; c o n s e r v e r une p a r o l e t o u j o u r s l i b r e 

e t t o u j o u r s é c o u t é e ; d i r e a u x j u g e s : voi là le d r o i t , e t le 

f a i r e b r i l l e r de t o u t son é c l a t ; ê t r e l e c o n f i d e n t de tous 

les d e u i l s e t de tou tes les m i s è r e s ; sou lager que lque fo i s , 

conso l e r t o u j o u r s , t e l l e est l a m i s s i o n q u i é l è v e e t g r a n d i t 

les c a r a c t è r e s d 'é l i te d ignes de l a c o m p r e n d r e . E l l e se 

r é s u m e en d e u x m o t s : science e t v e r t u . 

N u l l e cause n 'es t t r o p g r a n d e e t n u l l e n 'est t r o p 

p e t i t e ; q u ' i l s 'agisse d 'une c h a u m i è r e o u d ' u n p a l a i s , de 

l a l i b e r t é des peuples o u d u d e n i e r de l a v e u v e , c 'est l a 

j u s t i c e q u i est e n cause. 

A u s s i v o y e z q u e l est l e p r e s t i ge d u j u r i s c o n s u l t e , 

r e v ê t u de sa r o b e , s ' a v a n ç a u t dans l e p r é t o i r e , e n t o u r é 

d u r e spec t e t de l ' e s t i m e de t o u s ! O n a t t e n d de l u i u n 

e x p o s é l u c i d e des fa i t s les p l u s c o m p l i q u é s , l a d i scuss ion 

des p r i n c i p e s de d r o i t les p lu s a b s t r a i t s , l a c o n c i l i a t i o n 

des t e x t e s , l e r é s u m é d 'une j u r i s p r u d e n c e de p lus d ' u n 

• d e m i - s i è c l e ; e t , en p e u de t e m p s , les f a i t s , les p r i n c i p e s , 

t o u t a p p a r a î t s i m p l e et n e t t e m e n t dédu i t ; o n c h e r c h e en 

v a i n l a r a i s o n de d o u t e r d e v a n t des d o c t r i n e s q u i s ' i m 

posen t , u n e l o i q u i c o m m a n d e e t des f a i t s q u i p a r l e n t 

d ' e u x - m ê m e s . 

L e s m a g i s t r a t s v o i e n t , dans l ' o r a t e u r d o n t l a p a r ó l e l e s 

c a p t i v e , u n c o l l a b o r a t e u r i n d i s p e n s a b l e , c h a r g é de p r é 

p a r e r le t e r r a i n , d ' é l aguer t o u t e b r a n c h e i n u t i l e , de 

r é u n i r les é l é m e n t s de l a cause e t de l i m i t e r le c h a m p 

de l a d i s c u s s i o n ; c e l u i en f in q u i , s u i v a n t l a be l l e 

( 2 ) L'état d'avocat, suivant L O I S E L , désire son homme tout 
entier. (Dialogue des avocats.) 

(3) Le grand père de Louis Leclercq, Olivier Leclercq, fut pro-

e x p r e s s i o n d ' u n a r r ê t de l a c o u r de B r u x e l l e s , est j u g e 

e n p r e m i è r e i n s t a n c e des p rocès d o n t i l est c h a r g é . 

P o u r a t t e i n d r e à ces hau t e s r é g i o n s , i l f a u t l e v o l de 

l ' a i g l e , l a f o i q u i sou lève les m o n t a g n e s , l ' a m o u r de son 

é t a t , l a fierté p ro f e s s ionne l l e , l ' o r g u e i l de sa m i s s i o n ; i l 

f a u t v o u l o i r t o u t e sa p ro fess ion e t r i e n a u de là , s u r t o u t 

r i e n en d e ç à . L e p a y s seu l est u n c l i e n t assez r e s p e c t a 

b l e p o u r s ' imposer à t ous les d é v o u e m e n t s . 

E n r e t r a ç a n t les p r i n c i p e s d o n t l a g r a n d e u r n o u s 

é m e u t a u p l u s p r o f o n d de n o t r e â m e , nous a v o n s f a i t u n 

p o r t r a i t . 

Que ne p o u v o n s - n o u s r e p r é s e n t e r c e t t e g r a n d e f i g u r e , 

ce t t e g r a n d e i n t e l l i g e n c e , ce t te vas t e é r u d i t i o n , c e t t e 

r e c t i t u d e d u j u g e m e n t , c e t t e f e r m e t é d u d r o i t , c e t t e 

force i n v i n c i b l e dans l ' a r g u m e n t a t i o n , c e t t e pu i s sance 

de l a f o i dans t o u t ce q u i est j u s t e e t v r a i ! M a i s i l est 

m o i n s a i s é d ' en e x p r i m e r l a g r a n d e u r que de l a c o m 

p r e n d r e o u d ' en s e n t i r l e c h a r m e e t l ' a scendan t . 

D a n s t o u t e s les g r a n d e u r s , i l n ' y a q u ' u n h o m m e , u n 

h o m m e e n t i e r , u n h o m m e , dans le dé ta i l c o m m e dans 

l ' ensemble ; a u f o y e r d o m e s t i q u e c o m m e sous l a r o b e , 

pè re de f a m i l l e e t défenseur de l ' o r p h e l i n , c'est t o u j o u r s 

le m ê m e c œ u r , l a m ê m e s é r é n i t é , l a m ê m e consc ience , 

les m ê m e s t r a i t s q u i se t r a n s m e t t e n t d ' âge e n â g e , p a r 

l a l o i de l ' h é r é d i t é (3 ) . 

I l nous a é t é donné d ' en t end re u n de ces h o m m e s d ' é l i t e 

f o r m a n t l ' u n de ces a n n e a u x d 'une c h a î n e n o n i n t e r 

r o m p u e . L ' a n c i e n m e m b r e d u C o n g r è s se l e v a n t a p r è s 

u n d e m i - s i è c l e , q u i t t a n t sa r e t r a i t e a u g u s t e , r a p p e l a i t 

ces m é d a i l l e s a n t i q u e s , p o r t r a i t s i m m o r t e l s des h é r o s 

d o n t P l u t a r q u e nous a r e t r a c é l ' h i s t o i r e . 

I l d i s a i t a u x d e u x C h a m b r e s a s s e m b l é e s : 

- L e s t e m p s c h a n g e n t e t avec eux les i d é e s , m a i s les 

- p r i n c i p e s f o n d a m e n t a u x p r o c l a m é s p a r l e C o n g r è s 

» N a t i o n a l ne c h a n g e n t pas ; i l s son t l a v é r i t é , e t l a 

•> v é r i t é est i m m u a b l e . 

» Vous c o n t i n u e r e z à déve lopper ce t t e œ u v r e , c o m m e 

" l ' o n t f a i t vos p r é d é c e s s e u r s , et vous a p r è s e u x , dans 

cet e s p r i t de sagesse q u i répond s i b i e n a u c a r a c t è r e 

" d u P e u p l e B e l g e , e t su r l eque l j ' a p p e l l e les b é n é d i c t i o n s 

» d u c i e l . . . " 

G r a n d e s e t nob les pensées ; v e r t u s a n t i q u e s dans l a 

r é p u b l i q u e m o d e r n e ; nobles t r a d i t i o n s de l a P a t r i e ! Que 

l e m a r b r e e t l e b r o n z e v o u s t r a n s m e t t e n t d ' âge e n â g e 

» p o u r s e r v i r de modè le a u x p a r l e u r s à v e n i r . « 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Première chambre. — Présidence de M. Jamar, premier président. 

8 a o û t 1882. 

DIVORCE. — P R O V I S I O N AD LITEM. — DEMANDE INCIDENTE 
E T NON PRÉJUDICIELLE. — EXECUTION PROVISOIRE DU 
JUGEMENT. — NULLITÉ. 

cureur général près la cour supérieure de justice de Liège. On lu i 
doit un grand ouvrage des plus remarquables : Le droit romain 
dans ses rapports avec le droit français et les principes des deux 
législations (Liège, 1810). 



En matière de divorce, la demande de provision ad l i tem n'est pas 
préjudicielle, mais purement incidente. 

Aucun jugement 7-endu en matière de divorce ne peut être déclaré 
exécutoire par provision et nonobstant appel. Si l'exécution pro
visoire avait été ordonnée e poursuivie, tous actes postérieurs à 
l'intentement de l'appel seraient nuls de droit. 

( É P O U S E X . . . C . X . . . ) 

A R R Ê T . — « Attendu que la demande de provision ad litem 
formée par l'appelante n'est pas de nature à arrêter l ' instruction 
de la demande en divorce ; 

« Qu'en effet, le code c i v i l , qui consacre toute une section d'un 
de ses chapitres à organiser les tonnes de celle-ci et y règle toutes 
les phases de cette procédure, n'y comprend pas les mesures pro
visoires ; 

« Que ces dernières font l'objet d'une section séparée et restent 
donc soumises au droit commun ; que, par suite, si la cause était 
en état sur le provisoire et le fond, le juge serait tenu de pronon
cer sur le tout par un seul jugement ; 

« Attendu que la demande de provision n'est donc pas pré
judicielle, comme le soutient l'appelante, mais purement inci
dente ; 

« Attendu que la provision de 500 francs allouée par le pre
mier juge parait suffisante et que celle-ci n'apporte aucun élément 
pour justifier le chiffre de 1,000 francs qu'elle réclame; 

« Attendu que l'exécution provisoire n'a pas été demandée et 
qu'elle ne pouvait être ordonnée d'otlice ; 

« Attendu que, dans une première instance en divorce, l ' i n 
timé X. . . a, après la clôture des enquêtes et par simples conclu
sions prises le 12 mars 1880, articulé des faits nouveaux j l'appui 
de sa demande ; 

« Que le t r ibunal d'Anvers en a admis la preuve par jugement 
du - 1 " avril 1880; mais que la cour, réformant ce jugement, a, 
par arrêt du 15 j u i n 1880, déclaré X . . . hic el nunc non rerevable 
en ses conclusions aux tins de supplément d'enquête et l'a en 
même temps débouté de sa demande eu divorce; 

ce Attendu que, par requête du 8 septembre 1880, ce dernier a 
régulièrement introduit devant le tribunal d'Anvers une seconde 
instance en divorce contre l'appelante, basée sur les faits cotes 
précédemment dans ses conclusions du 12 mars 1880, et a été 
admis à en faire la preuve par jugement du 7 mars 1881, exécu
toire nonobstant appel ; 

« Attendu que l'appelante soutient (pie cette nouvelle demande 
n'est que l'exécution de l'arrêt précité du l . ' i j u i n 1880. et comme 
tel non rerevable; qu'elle l'est encore, parce ([lie les faits sur les
quels elle s'appuie sont les mêmes que ceux articulés dans la pre
mière instance ; 

« Attendu que l'arrêt du 15 j u i n 1880 constate que les faits 
cotés par X . . . , dans ses conclusions du 12 mars 1S80. n'étaient 
articulés ni dans sa requête introduethe, ni dans ses conclusions 
antérieures aux enquêtes ; qu'ils ne pouvaient même être consi
dérés comme se rattachant aux faits primitifs ; que non seulement 
ils étaient d'une date postérieure à la clôture des enquêtes, mais 
se rapportaient à des actes particuliers d'inconduite de l'appe
lante, auxquels l'intimé n'avait pas même antérieurement fait 
allusion et qu'ils devaient donc élre écartés comme constituant 
une demande nouvelle ; 

« Attendu que l'instance actuelle ne peut être considérée 
comme l'exécution du susdit arrêt, mais forme au contraire une 
action nouvelle fondée sur des faits expressément réservés par 
l'arrêt; qu'i l importe donc peu que celui-ci ait ou n'ait pas été 
signifié à l'appelante : 

« Attendu que si les faits repris dans la seconde requête de X . . . 
ont été la plupart articulés une première fois en temps inopportun 
et contrairement aux prescriptions du code c i v i l , dans son pre
mier procès, ils en ont, pour ce motif, été rejetés, el que le juge 
n'a pas eu à en connaître au fond ; 

« Qu'au surplus, celte seconde requête énonce des faits nou
veaux et que, dès lors, i l peut se prévaloir des anciens; 

« Attendu que les formes spéciales prescrites par le code c iv i l 
pour le divorce sont combinées de façon à donner aux époux, par 
des lenteurs calculées et des tentatives réitérées de conciliation, 
le temps et l'occasion de réfléchir sur leur projet et d'arriver à 
un rapprochement; 

« Attendu que la volonté du législateur de ralentir l ' instruction 
de la demande se manifeste dans le droit qu ' i l donne au tr ibunal 
de suspendre, pendant vingt jours, la permission de citer et dans 
le devoir qu ' i l l u i impose de statuer d'abord sur les lins de non-
recevoir et, si elles ne sont pas concluantes, de constater par un 
premier jugement que la demande en divorce est admise, avant 
de rendre celui qui prononce sur le fond ; 

« Attendu que l'exécution provisoire de ces jugements est in 
conciliable avec les difficultés dont la loi les entoure et contraire 

i à l'esprit de celle-ci ; 
« Que, d'autre part, l'article 202 du code civi l consacre expres

sément le droit d'appel du jugement d'admission aussi bien que 
du jugement délinitif et en règle l'exercice par des dispositions 
communes; 

« Que l'appel est suspensif de sa nature et que, lo in de déroger 
à ce principe, le législateur lu i a reconnu ce caractère en ne per
mettant, par l'article 264, l'exécution du jugement qui autorise le 
divorce, que s'il est passé en force de chose jugée et qu ' i l a 
exceptionnellement étendu au pourvoi le même effet suspensif; 

« Attendu qu'en cas d'appel du jugement d'admission ou du 
jugement définitif, la cause doit, aux termes de l'article 262, être 
instruite el jugée par la cour d'appel comme affaire urgente ;• 

« Que ce recours serait illusoire et la célérité requise de la 
cour inuti le , si le jugement pouvait être exécuté provisoirement, 
nonobstant appel ; 

« Attendu que les règles établies par le code civil pour obtenir 
le divorce n'ont élé modifiées ni par le code de procédure civile 
publié postérieurement, ni par la loi du 25 mars 1841 sur la com
pétence c iv i l e ; qu'en effet, l'article 881 du code de procédure 
c i \ i l e porte : « à l'égard du divorce, i l sera procédé comme i l est 
« présent au code c i v i l , » el n'a pas été abrogé par la loi du 
25 mais 1841 : 

« Que l'arlicle 135 du code de procédure civile sur l'exécution 
provisoire des jugements el l'article 20 de la loi du 25 mars 1841 
qui l'a remplacé en le complétant, ne sont donc pas applicables à 
ce jugement; 

« Attendu que c'est donc à tort que le premier juge a déclaré 
le jugement d'admission du 7 m;irs 1881 exécutoire nonobstant 
appel; 

« Allendu que ce n'est pas en suite de cette clause que le t r i 
bunal a, le même jour , par un second jugement, admis l'intimé X . . . 
à la preuve des tails pertinents par lui allégués; 

« Qu'il n'a fait que se conformer il l'arlicle 247 du code c i v i l , 
aux tenues duquel i l devait statuer sur le fond immédiatement 
après l'admission de la demande, el qu'à ce moment le premier 
jugenient n'était pas frappé d'appel; 

« Mais attendu que les mêmes raisons s'opposaient à ce que le 
second jugenient tut déclaré exécutoire nonobstant appel; qu ' i l y 
a donc lieu d'annuler tous les actes qui s'en sont suivis depuis le 
3 avril 1881. date de l 'appel: 

« Attendu que l'intimé soutient vainement que l'appelante 
n'ayant pas use du seul moyen que la loi lui donnait pour arrêter 
l'exécution provisoire eu se pourvoyant, conformément à l 'art i
cle 1-1'J du code de procédure civile, pour obtenir des défenses, 
i l avait le droit de procéder aux empiètes; 

« Attendu que si l'appelante n'a pas invoqué le bénéfice, de cet 
article, elle n'en conservait pas moins le droit de poursuivre l ' in -
firmation du jugement, parce que l'exécution provisoire en a été 
ordonnée hors des cas prévus par la l o i ; 

« Qu'eu exécutant un jugement frappé d'appel el par conséquent 
susceptible d'être réformé', l'intimé a usé d'un droit résoluble et 
agi à ses risques el périls; 

(( Attendu que les parties sont domiciliées dans le ressort du 
tribunal d'Anvers: que la demande en divorce ne peut donc, con
formément il l 'article 234 du code c iv i l , être formée que devant ce 
tribunal et doit y être renvoyée aux termes de l'ai licle 472 du 
code de procédure civile ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. lioscil, premier avocat géné
ral , en ses conclusions conformes, met à néant le jugement du 
3 janvier 1880 el les deux jugements du 7 mars 1881, en tant 
seulement qu'ils ont autorisé l'exécution provisoire; annule la 
procédure postérieure au 3 avril 1881, dale de l 'appel; dit que 
les frais y afférents resteront à charge de X . . . ; rejette la fin de 
uon-recevoir opposée par l'appelante el tirée de ce que l 'action 
actuelle serait basée sur les mêmes faits que X . . . avait déjà arti
culés à l'appui de sa première demande; 

« Confirme pour le surplus les jugements dont appel ; renvoie 
les parties en prosécution de cause devant le tr ibunal de première 
instance d'Anvers, composé d'autres juges; et attendu que l'ap
pelante et l'intimé succombent, respectivement sur partie de leurs 
prétentions, compense les dépens... » (Du 8 août ¿882. — P l a i d . 
M M " D E M O T C . D K S S I A R E T S . ) 

11 y a p o u r v o i e n cas sa t ion c o n t r e ce t a r r ê t . 



COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Troisième chambre. — Présidence de M. Motte. 

7 f é v r i e r 1883. 

C O M P É T E N C E C O M M E R C I A L E . — I N C O M P E T E N C E C I V I L E . 

RATI0NE M A T E R I / E . — R A T I O N E P E R S O N . E . — E S I N E . 

É M A N A T I O N S . — D O M M A G E . — Q U A S I - D E L I T C I V I L . 

L'incompétence des tribunaux civils pour connaître des contesta
tions commerciales est matérielle pour les actes (¡111, même entre 
non commerçants, sont réputés commerciaux par la loi; elle est 
personnelle pour les actes réputés commerciaux à raison de la 
qualité des parties entre lesquelles ils sont intervenus. 

Est civil, le quasi-délit résultant du dommage causé à une usine 
par les émanations d'une autre usine. 

( L A S O C I É T É F É L I X D E I I A Y N I N E T c" ('.. L A S O C I É T É A L B E R T 

D E I I A V M N E T C'e.) 

M . l ' a v o c a t g é n é r a l L A U R E N T a donné son a v i s en ces 
t e r m e s : 

« La société G. Dchaynin a assigné la société A. Deliaynin 
devant le tribunal c ivi l de Charleroi. 

Les établissements industriels des deux parties sont continus. 
La demanderesse réclame des dommages-intérêts à la société 
I ' . Dchaynin ; elle se fonde sur ce que celle-ci a établi une distillerie 
de goudron, dont les gaz lui causent un grave préjudice, au point 
que la maison de son directeur est devenue inhabitable ; elle ajoute 
que les arbres ont été frappés de stérilité et (pie les eaux du puits 
ont été corrompues par (les infiltrations provenant de l'industrie 
de la défenderesse. 

I n e expertise a été ordonnée et faite, puis l'appelante a sou
levé une exception d'incompétence que le tr ibunal de Charleroi 
a rejetée par jugement du 1 2 août 1 8 8 2 . 

1. — La première question soulevée est celle de savoir si le 
quasi-délit, dont la réparation est demandée, est de sa nature civi l 
ou commercial. Le preinierjuge a déclaré avec raison, à mon avis, 
qu ' i l était commercial, parce qu ' i l dérivait d'un acte commercial 
dans lequel i l prenait directement sa source. 

En effet, c'est dans l'exercice de son industrie, dans l'exploita
t ion d'une distillerie de goudron, que l'intimée aurait commis les 
fautes qui lui sont imputées, à savoir : de ne pas avoir absorbé 
les gaz délétères ni recueilli les eaux ammoniacales. Ces fautes 
ont été commises vis-à-vis d'un autre commerçant ; on se trouve 
donc dans les termes généraux de l 'article 2 du code de commerce 
qui répute actes de commerce toutes obligations des commer
çants. 

L'intimée soutient que la présomption légale de commercialité, 
qui s'attache aux engagements entre commerçants, est sans appli
cation à l'espèce, puisqu'il s'agit d'un abus du droit de propriété, 
d'une violation des règles du voisinage qui sont des choses essen
tiellement civiles. 

C'est une erreur. 11 faut distinguer: Si cet abus du droit de pro
priété provient d'une cause étrangère au commerce de l'appelant, 
i l est évident que l'acte ne sera pas commercial, par exemple 
une inondation d'héritage, un dommage causé à la propriété pal
la construction ou la reconstruction d'un mur de clôture, d'un 
mur mitoyen, etc. 

Mais dans l'espèce, c'est l 'industrie même qui a causi; le dom
mage, c'est elle, ou plutôt la faute commise dans son exercice, 
qu i est la cause, c'est-à-dire le motif jur idique de l 'obligation de 
l'appelante. 

Le tribunal a l'ait application de ce principe, consacré par la 
doctrine et par la jurisprudence, que la justice consulaire est com
pétente pour connaître des engagements qui se forment entre 
parties s'ils ont un rapport direct avec leur commerce (11 . 

C'est à tort que l'intimée invoque à l'appui de sa thèse un arrêt 
de liruxelles du 1 1 avril 1 8 7 0 ( P A S . . 1 8 7 0 , 2 , 2 0 3 ) . 11 est certain 
(pie dans cette espèce le tribunal de commerce n'était pas compé
tent. 11 s'agissait d'une demande en dommages-intérêts fondée sur 
des allégations mensongères et calomnieuses, répandues publique
ment, de mauvaise foi et dans une intention de nuire. 

C'était donc une action civile résultant, non pas d'un quasi-délit 
comme le dit la rubrique, mais d'un délit prévu et puni par l 'ar t i
cle 4 4 3 du code pénal. Or l 'action civile résultant d'un pareil 

délit n'a jamais, à mon avis, de caractère commercial, quand 
même elle est intentée à un négociant. L'honneur est un : i l n'est 
ni c i v i l , ni mil i taire, ni commercial. La diffamation constitue une 
atteinte à la personnalité du négociant diffamé, elle ne touche pas 
en général à son négoce. 

I l en est autrement de l'atteinte à la considération, qui n'est 
plus punissable, mais qui frappe le commerçant dans son négoce; 
elle engendre un dommage qui constitue en soi un fait commer
cial, parce que, comme la concurrence déloyale, i l a pour but de 
détourner une partie de la clientèle de la personne attaquée et de 
l 'attirer à soi. 

Cette distinction a été consacrée par un arrêt de la cour de 
Gand du 5 août 1 8 7 5 ( P A S . , 1 8 7 5 , 2 . 3 9 5 ) . 

L'appelant, dit la cour, « en proférant les propos malveillants 
« que lui attribuent les intimés, n'a violé aucun engagement com
te mereiai, i l n'était pas mu par l'esprit de lucre, i l obéissaità un 
<t sentiment d'animosité. » 

C'était dire en d'autres termes qu ' i l s'agissait d'une diffamation. 
Mêmes principes dans les arrêts de la cour de Bruxelles des 

2 et 8 janvier 1 8 8 0 que l'intimée invoque sans plus de fonde
ment ( 2 ) . Ils décident que les tribunaux de commerce sont incom
pétents pour connaître de l'action en dommages-intérêts intentée 
contre l ' imprimeur d'un journa l , du chef d'un article calomnieux 
ou injurieux. « 11 ne se conçoit pas, dit l'arrêt, que la diffamation, 
« qui est un délit, puisse constituer un acte réputé commercial, 
<t et rentrer ainsi dans l'exercice d'une profession. » 

J'en dirai autant de tous les dédits pour conclure que l 'action 
civile ex deltcto n'est jamais de la compétence de la justice con
sulaire et qui; les espèces citées n'ont aucune analogie avec celle 
qui est soumise à la cour. 

I I . — La seconde question est celle de savoir si les t r ibunaux 
civils sont compétents en matière commerciale quand l'exception 
d'incompétence n'a pas été' soulevée in limine litis. Question inté
ressante et grave qui trouve sa solution dans l'article 4 , l i t . I V , du 
décret du 1 0 - 2 4 août 1 7 9 0 sur l'organisation judicia i re ainsi 
conçu : « Les juges de district connaîtront en première instance 
« de toutes les affaires personnelle-, réelles et mixtes, en toutes 
11 matières, excepté seulement celles qui ont été déclarées ci-des-
« sus être de la compétence des juges de paix, des affaires de 
« commerce. » 

L'article 2 , t i t . X I I , du même décret porte : « Le t r ibunal de 
« commerce connaîtra de toutes les affaires de commerce, tant de 
« terre que do mer, sans distinction. » 

La première de ces dispositions est reproduite par l 'article 8 de 
la loi de 1 8 7 0 , qui s'est bornée à lui donner une rédaction plus 
concise. « Les tribunaux de première instance connaissent de 
« toutes matières, à l'exception de celles qui sont attribuées aux 
« juges de paix, aux tribunaux de commerce. » 

La question se présente donc dans les mêmes ternies sous l 'em
pire de celte dernière loi qui n'est pas applicable à l 'espèce, le 
procès ayant été' intenté en 1 8 7 3 . 

Avant de l'examiner, je rappellerai un principe incontestable, 
quoique souvent perdu de vue : « Quand une loi est claire, i l ne 
« faut point eu éluder la lettre sous prétexte d'en pénétrer 
« l'esprit. » Cette disposition faisait partie du li tre préliminaire 
du rode Napoléon ; elle a été retranchée comme appartenant à la 
doctrine plutôt qu'il la législation, mais le principe n'en est pas 
moins ('vident I 3 I . Or, s'il y a des textes clairs, ce sont bien ceux 
que je viens de citer, et qui se résument en ces trois propositions : 
I . Attr ibution de toutes les matières civiles aux tribunaux de 
district ; I I . Défense pour ceux-ci de connaître des affaires com
merciales ; 111. Attr ibut ion de toutes les affaires de commerce aux 
tribunaux consulaires. 

La seconde de ces propositions me paraît aussi claire que les 
deux autres : dire (pie les juges de district jugeront toutes les 
matières excepté les affaires de commerce, c'est leur défendre de 
juger celles-ci. C'est une véritable prohibi t ion. Or, cette prohibi 
tion est inscrite dans une loi d'organisation judiciaire qu i touche 
aux intérêts les plus graves de la société, loi à laquelle les par
ties ne peuvent déroger par des conventions expresses ou tacites. 
C'est ce que l'art, (i du codecivil dit en termes généraux et l 'art . 1 E R 

de la loi de 1 8 7 0 en termes plus exprès. « La ju r id i c t ion ne peut 
« être prorogée par les parties. » Voici comment M. A L L A R D jus
tifiait cette disposition : « Les règles du premier chapitre (corn
ee pétence d'attribution) touchent essentiellement à l 'ordre pu
te l i l ic , nul ne peut y déroger. 11 en est autrement des règles 
« contenues dans le chapitre I I (compétence territoriale). » L 'ar t i -

( 1 ) N A M E R , t . 1, n° 1 0 5 . 

( 2 ) B B L G . J i ' D . , 1 8 8 0 , p. 2 5 et 1 8 8 1 , p. 8 7 . 

(3) L Â C H E N T , Principes, t . I , n ° 2 7 3 ; Avant-projet du code civil, 
t. I , p. 1 7 0 . 



cle premier dont on repousse l 'application au l i t ige actuel me 
paraît donc pouvoir être invoqué, puisqu'il n'est que la reproduc
tion du principe inscrit dans l 'article 6 du code Napoléon. 

Que les lois qui règlent l 'ordre des juridict ions soient d'ordre 
public, cela n'est pas contesté, à moins qu'elles ne concernent 
que l'avantage personnel du défendeur (4). 

Le texte du décret de 1790 est c la i r ; je le répète et j ' insiste 
sur la division des matières en affaires qu ' i l distribue entre les 
diverses juridict ions ' qu ' i l crée : aux juges de paix, les causes per
sonnelles et mobilières jusqu'à la valeur de 50 l ivres ; aux juges 
de district, les matières civiles ; aux juges consulaires, les affaires 
de commerce. 

Causes, matières, affaires, ces mots n'indiquent-ils pas claire
ment que le législateur, sans se préoccuper des personnes, s'atta
chait aux choses qui faisaient l'objet du litige pour déterminer la 
compétence? Je ne trouve r ien dans cette lo i qui concerne la 
compétence à raison des personnes, compétence que le législa
teur renvoyait implicitement au code de procédure, en disant que 
celui-ci serait revisé dans de plus bref délai. 

J'ajoute que l'assemblée inscrivait en même temps dans la loi 
les principes constitutionnels qui devaient présider à l 'adminis
tration de la justice : 

La justice rendue au nom du ro i , la vénalité des judicatures 
abolie, la gratuité de la justice, les juges salariés par l'Etat et 
nommés par les justiciables, enfin l ' interdiction de prononcer 
par voie de règlement. C'était le renversement de l'ancien régime 
et la construction d'un ordre de choses nouveau qui est encore 
en grande partie le notre. 

S'il pouvait y avoir à ce sujet l'ombre d'un doute, i l serait levé 
par les travaux préparatoires de la lo i sur l'organisation jud i 
ciaire de 1790, dont on ne me semble pas avoir fait usage jus
qu'ici pour élucider la question qui est soumise à la cour. 

A la séance du 14 août 1789, B E R G A S S E fit un rapport sur l'or
ganisation judicia i re (5) on y l i t (p. 346) : « 11 y aura des tr ibu
te naux de commerce et d'amirauté. Les tribunaux d'exception 
« seront supprimés... » ee Les juges de commerce et d'amirauté 
« seront nommés par les négociants et les capitaines de vais-
« seau. » Et plus loin : « Nous nous sommes vus forcés de vous 
« proposer un ordre de choses absolument différent de celui qui 
« est établi depuis si longtemps au milieu de nous. S'il nous eût 
« été possible d'améliorer simplement, au lieu de détruire poul
et reconstruire de nouveau, nous l'eussions fait d'autant plus 
« volontiers que la nation n'a pas oublié tout ce qu'elle doit à 
te ses magistrats... Les circonstances demandent un autre ordre 
ee judiciaire que celui que nous avons si longtemps respecté... 

et 11 est donc indispensable qu'une révolution absolue s'opère 
et dans le système de nos tr ibunaux. » 

A la séance du 22 décembre 1789, T H O U R E T , en présentant le 
projet d'organisation judic ia i re , disait : « Le comité a suivi les 
« principes du rapport de B E R G A S S E . . . I l pense qu'en cette partie 
« comme en beaucoup d'autres, la régénération doit être com
te plète (6). » 

Cette pensée s'accentue encore dans le discours que T H O U R E T 

prononça le 24 mars 1790 a l'Assemblée nationale, en ouvrant 
la discussion sur la nouvelle organisation judiciaire . C'est comme 
le rapport de B E R G A S S E un véritable exposé des motifs. On y l i t : 
« Ce <pic le comité nous a proposé entraine la destruction néces-
« saire de tous les tribunaux existants, pour les remplacer par 
« une création d'établissements nouveaux. Là se présente cette 
« première question : Faut-il régénérer à fond l'ordre judiciaire 
« ou ne peut-on pas laisser subsister dans le nouvel édifice plu-
et sieurs parties de l'ancien (7)? » 

T I I O U R E T était d'avis que la régénération absolue était indis
pensable, i l en donna les motifs. ' C Á Z A L E S pr i t la défense de ces 
« corps antiques liés au berceau de la troisième race; » mais 
l'assemblée, séance tenante, décréta que l 'ordre judiciaire serait 
reconstruit en entier (8). 

Que devient dès lors la tradit ion judiciaire que l 'on invoque 
pour interpréter un texte qui n'a nul besoin de l 'être? 

Que devient la plénitude de jur id ic t ion accordée ou contestée 
aux juges royaux? N'est-ce pas à eux que T H O U R E T faisait ailu-

(4) Paris, 11 j u i n 1877 ( D A L L O Z , Pér. , 1878, 2, 209); L A U 

R E N T , Principes, t . I , n° S I ; cass. f r . , 14 février 1866; cass. 
belge, 17 novembre 1853 ( B E L G . J U D . , t . X I I , p . 332). 

(5) Réimpression du Moniteur, t . I , pp. 337 etsuiv. 
(6) Moniteur, t . I I , p . 447. 
(7) Discours de T H O U R E T . Réimpression de l 'ancien Moniteur, 

t. IV, pp. 33 et 44 . 
(8) Moniteur, eod, t. I I I , p . 692. 

sion quand i l s'écriait « qu ' i l n'y a pas de corps dont l 'esprit et 
« la hardiesse soient plus à craindre que ces corporations j ud i -
« ciaires, qui ont érigé en principes tous les systèmes favorables 
« à leur domination? » 

Ces corps sont détruits et avec eux se sont écroulés les pr in
cipes qu'ils ont essayé de faire prévaloir. 

A des judicatures nouvelles, i l fallait une compétence nettement 
déterminée, une compétence réelle, matérielle et l 'on ne saurait 
admettre un instant que l'assemblée, qui avait détruit tous les 
privilèges, ait voulu donner à une classe de citoyens le p r i 
vilège d'être jugés soit par leurs pairs, soit par les tribunaux 
civils. Les travaux préparatoires du code de commerce, qu i ren
fermait un titre sur la compétence des tribunaux de commerce, 
ne laissent pas l 'ombre d'un doute à cet égard. 

Extrait de l'exposé des motifs de M A R E T . te C'est par des consi-
ee dérations à'ordre public que la lo i a refusé d'assimiler en tout 
ee le billet à ordre à la lettre de change, mais en même temps; elle 
et a su ménager l'intérêt particulier du commerce, il a toujours 
« été le but que nous avons tâché d'atteindre. » C'est cet intérêt 
qui a servi de base à la plupart des dispositions que M A R E T enu
mere et qui consacrent la compétence des tribunaux de com
merce. 

Extrait du discours de D E L P I E R R E : « S'occupant d'un intérêt 
tt universel et de premier ordre, le code qui va régir le com
te merce envisagera non plus les classes, mais la masse entière 
ee des citoyens... i l ne demandera plus aux individus, pour leur 
ee indiquer le tr ibunal qui doit les juger, ce qu'ils sont, mais ce 
ee qu'ils font . . . Cette règle affermit encore la marche de la 
ee justice. . . » 

« La ju r id ic t ion réelle, organisée par le nouveau code... doñ
ee nera au commerce des motifs plus puissants de confiance et 
ee d'abandon, à ses tribunaux une marche plus rapide et une action 
et plus énergique. » 

et Le premier soin à prendre pour faire concourir aux dévelop-
ee pements du commerce tant de ressources et de forces, c'est 
ee de régler avec sagesse l 'administration de la justice qui lu i est 
« propre. 

ee Les vues, (pu ont présidé à l'organisation de la ju r id ic t ion 
ee commerciale, sont toutes paifaitement conformes à l'état poli
te tique et moral de la nation, aux besoins du commerce, aux in-
« térêls des citoyens et aux principes immuables du code 
« Napoléon. » 

On l i t encore dans L O C R F . (9) : 
« 11 y a pour le commerce un abri nécessaire sans lequel i l ne 

te saurait prendre confiance en ses forces, n i les faire concourir à 
« la fortune publ ique , c'est celui d'une jur id ic t ion spéciale » 
( G I L L E T , vœu du Tr ibuna t ) , et ailleurs : ee Les commerçants ne 
« forment point dans l'Etat une corporation particulière et p r iv i 
t i légiée ; si la législation commerciale se compose de lois d'ex
i t ceplion, ce n'est pas pour l'avantage des commerçants qu'elles 
te sont faites, c'est pour l'intérêt de tous, parce que la richesse 
ee publique, l'aisance et le bonheur des citoyens sont attachés à 
et la prospérité du commerce... C'est le commerce et non les 
et commerçants qui devaient être l'objet de la législation qui 
« nous était confiée. » (Discussion par la commission des obser
vations proposées contre son système) (10). 

C'est donc l'intérêt ou l 'ordre public qui a été la raison déter
minante de l ' inst i tut ion de tribunaux particuliers auxquels sont 
déférées les matières commerciales, et au l ieu de les qualifier de 
juridictions exceptionnelles, i l faut dire qu'ils ont la plénitude de 
ju r id ic t ion en matière commerciale, comme les tribunaux civils la 
possèdent en matière c iv i le . 

Aux documents législatifs si imposants que je viens d'énumérer, 
on oppose, bien à tort à mon avis, l 'opinion de H E N R I O N D E 

P A N S E V ( M ) . Après avoir cité le décret de 1790, « i l faut en con
t i venir, d i t - i l , en lisant ce texte, on a peine à se défendre de 
« l'idée qu ' i l a été dans l ' intention du législateur d'élever un mur 
tt de séparation entre les tribunaux ordinaires, que la lo i appelle 
« tribunaux de district, et les juges extraordinaires, et de rendre 
« les premiers incompétents à raison de la matière pour toutes 
« les affaires attribuées aux autres (12). » 

Plus lo in , après avoir rappelé l'autorité de L O V S E A U , « que les 

(9) Esprit du code de commerce, t . V I I I , p . 1 . 

(10) L O C R É , eod., p . 353. 

( 1 1 ) Né en 1 7 4 2 , H E N ' R I O N devait être imbu des idées de l 'an
cien régime, et on conçoit qu ' i l n'ait pas été plus affirmatif en 
1 8 1 0 . 

De l'autorité judiciaire, chap. XX et X X I . 

(12) Sic: De la compétence des juges de paix, chap. I V . 



H juges ordinaires ont jur id ic t ion ' entière et justice universelle 
« sur les personnes et sur les choses, » H E N R I O X déclare qu ' i l y a 
de fortes raisons pour ne pas appliquer ce principe à notre légis
lation actuelle ( 1 3 ) . 

Est-il étonnant, dès lors, que H E M U O N soit précisément invoqué 
par ceux qui soutiennent la thèse contraire à celle de l'intimée? 

Quoi qu ' i l en soit, en admettant même que la question lut con
troversée sous l'ancien d r o i t , ce serait un étrange principe d ' in
terprétation que de vouloir éclairer un texte certain par des 
lumières puisées dans une opinion controversée. Quant à l'ancien 
droi t , la question a été épuisée, à mon avis, par le réquisitoire 
de M. D E P A E P E ; je crois inutile d'insister. 

En Belgique, la doctrine est unanime à soutenir l'incompétence 
absolue des tribunaux civils pour connaître des matières com
merciales (1-1). 

V . — M. A L L A H D , /{apport sur le livre préliminaire du code de-
procédure civile, s1'exprime en ces termes: «Nous n'hésitons pas à 
« dire que dans l'état actuel des textes législatifs, l 'opinion qui 
« refuse aux tribunaux civils la plénitude de jur id ic t ion , et qui a 
« réuni de très imposants suffrages, est seule jur id ique , l'ordre 
« des juridictions ne pouvant être interverti ( 1 3 ) . » 

M. T H O M S S E N , dans son rapport fait en 1 8 7 0 à la Chambre, 
exprime énergiquement la même opinion : « En présence du pr in
ce cipe incontestable qui défend aux citoyens de déroger, parties 
« conventions particulières, aux lois qui touchent essentiellement 
« à l'intérêt général, on ne saurait permettre aux plaideurs de 
« bouleverser l 'ordre des juridictions établi par la lo i . » 

M. D ' A N E T H A N émettait la même opinion au Sénat. 
M. I N A M E R ( 1 6 ) dit que la théorie qui accorde aux tribunaux 

civils la plénitude de jur id ic t ion est non-seulement contraire au 
texte et a l'esprit de la lo i de 1 8 7 6 , mais incompatible avec les 
nouveaux principes sur l'organisation judiciaire tels qu'ils sont 
établis par nos lois nouvelles, depuis la réforme faite en 1 7 9 0 
par l'Assemblée constituante. 

Enfin cette opinion est également partagée par M. B O R . M A N S ( 1 7 I . 

Je reconnais que la jurisprudence de la cour de cassation de 
franco et celle de la plupart des cours d'appels est contraire. 
Mais les arrêts sont plus nombreux que les arguments. 

Je me borne, pour la France, à l'examen des arrêts de cassation. 
1 ° L'arrêt du 1 0 ju i l l e t 1 8 1 6 so borne à affirmer « (pie les t r ibu-

« naux ordinaires ne sont pas incompétents à raison de la 
« matière pour connaître des affaires de commerce; (pie, si elles 
« ont été distraites de leur ju r id ic t ion , c'est uniquement dans 
« l'intérêt des commerçants, pour faire juger plus promplement et 
« à moins de frais les contestations qui les concernent. » 

On se demande vainement pourquoi le législateur aurait 
accordé cette faveur à une seule catégorie de citoyens. Tous n'onl-
ils pas le même intérêt? Les médecins, dont le temps et l'argent 
sont aussi précieux que ceux des commerçants, ne pourraient-
ils pas, à ce t i t re, réclamer également le privilège d'être jugés 
par leurs pairs? 

11 faut donc le reconnaître, l ' insti tution des tribunaux de com
merce représente un intérêt supérieur à celui des individus; elle 
ne les favorise qu'indirectement, parce que cette faveur doit con
tribuer au bien-être, à la richesse publique. 

2 ° C'est sur celte même faveur personnelle qu'est basé l'arrêt 
de cassation du '24 avril 1 8 3 4 et celui du 1 1 janvier 1 8 4 7 ( P A I X . , 

Pér., 1 8 4 7 , 4 , 2 3 9 ) ; la cour ajoule que « l'incompétence des t r ibu-
<< naux civi ls , juges naturels des commerçants, pour les cas 
« exceptés, n'est que purement relative. «C'est l'argument tiré de 
la tradit ion, mais la cour n'établit pas celte tradition qu i , nous 
l'avons vu, doit être absolument rejotéc. 

3 ° Cassation 1 8 mars 1 8 3 9 . On n'y trouve rien que cette affir
mation que « l'incompétence des tribunaux civils pour statuer en 
« matière commerciale n'est pas absolue ; les commerçants 
« peuvent renoncer, explicitement ou implicitement,à demander 
« leur renvoi. » 

4 " L'arrêt du 2 0 novembre 1 8 1 8 ( I ) A E I . . , Pér., 1 8 4 8 , 2 3 3 ) ajoute 
cette affirmation hardie, « que les affaires commerciales sonl des 
" affaires purement civiles comme les affaires civiles ordinaires. » 

S'il en est ainsi, i l était inutile d'instituer des tribunaux consu
laires avec une organisation spéciale et une compétence détermi
née, plus inutile encore d'énumérer dans la lo i ce qu ' i l faut 
entendre par « acte de commerce, » ^numération qu i , sous l'em
pire de notre code, est l imitative. 

( 1 3 ) Chap. X X I , p. 1 0 2 . 
( 1 4 ) O R T S ( B E L O . Jun., t. I , p. 1 1 7 ) ; V A N B E I I C H E M ( R E L G . J L D . , 

1 8 6 5 , p. 4 8 4 ) ; D E P A E P E ( B E L O . J U D . , 1 8 7 6 . p. 1 3 9 6 ) ; A D N E T , 

Compétence civile, n° 1 5 . 

Je passe à la jurisprudence de rustre cour de cassation. 
J'écarte d'abord l'arrêt du 3 1 décembre 1 8 1 6 qui ne décide pas 

la question, car i l constate « sur le moyen d'incompétence, que 
« l'arrêt du 1 1 ju i l l e t 1 8 1 4 , qui rejette le déclinatoire, n'est pas 
« même produit » ce qui rendait le pourvoi inadmissible aux ter
mes de l'article 3 de l'arrêté du 1 5 mars 1 8 1 5 . 

L'arrêt du 2 0 janvier 1 8 3 5 ( P A S . , p. 1 7 ) ne renferme que cette 
simple allégation : « Les lois qui ont déterminé les attributions des 
« juges ordinaires, n'ont pas interdit aux tribunaux de première 
« instance de connaître des matières qui sont de la compétence 
« des tribunaux de commerce. » 

Mais quel est dans ce système le sens des mots excepté les 
affaires de commerce, qui se trouvent dans le décret de 1 7 9 0 ? Ils 
n'en ont plus aucun, si les tribunaux civils ont la plénitude de 
jur id ic t ion et si celle-ci est instituée dans l'intérêt exclusif des 
justiciables. 

Les titres du décret de 1 7 9 1 qui règlent la compétence des 
juges de paix et des tribunaux de commerce sont également inu
t i les; on pouvait les remplacer par une disposition portant : les 
tribunaux de district sont compétents pour connaître de toutes les 
matières que les parties voudront leur soumettre. 

L'arrêt du 3 0 avril 1 8 4 1 est plutôt une décision d'espèce qu'un 
arrêt de principe. I l décide que « la cour de Bruxelles était le juge 
« d'appel des parties et de la cause, soit que la matière appartînt 
« a la connaissance des arbitres, soit qu'elle ressortît à la jur id ic -
« tion qui en a connu. » 

C'est implicitement la reproduction de la plénitude de la j u r i 
dict ion; je crois avoir (h'montré que cette plénitude de ju r id ic t ion , 
contestée sous l'ancien droit , n'existe plus dans notre droit 
moderne. 

Le dernier arrêt est du 2 6 novembre 1 8 7 4 ( B K I . C . . . I l o., 1 8 7 5 , p. 8 8 ) . 
« Les tribunaux de commerce sont des tribunaux d'exception. 
« établis en faveur des commerçants ; la l o i , en en réglant l ' insti-
« ration, n'a pas enlevé aux tribunaux civils la plénitude de j u r i -
« dict ion. » 

Je ne reviendrai plus sur « la plénitude de jur id ic t ion » ni sur 
la « faveur faite aux commerçants » . Mais pourquoi les tribunaux 
de commerce sont-ils des tribunaux d'exception? Est-ce parce que 
dans la loi de 1 7 9 0 . comme dans celle de 1 8 7 6 , i l est question 
d'exception? mais n'est-il pas évident que ce mot n'a pas d'autre 
signification que hormis? Le sens n'eût-il pas été le même si le 
législateur avait dit : Les tribunaux de première instance con
naissent de toutes matières, hormis celles qui sont de la compé
tence des tribunaux de commerce, etc.? 

Les tribunaux de commerce ne font-ils pas partie du pouvoir 
judiciaire , comme les tribunaux civils (chap. 111 de la constitu
tion)? Toutes les dispositions relatives à la publicité des au
diences et aux jugements ne leur sont-elles pas applicables? Les 
juges qui les composent ne sont pas nommés à vie, ils ne sont 
pas salariés : c'est, à part l'élection, la seule différence qui les 
sépare des juges civils . 

Ces tribunaux appliquent le code de commerce, mais ce code 
n'est-il pas la loi commune des négociants? La procédure tracée 
dans ce code est plus prompte et moins coûteuse, mais qu'a-t-elle 
d'exceptionnel? Elle l'est si peu que le code de procédure nou
veau la rendra probablement applicable à toutes les contestations ; 
en tout cas i l se rapprochera de la procédure sommaire instituée 
pour les affaires commerciales. 

J'arrive au dernier argument de la thèse queje combats, etqueje 
trouve dans les conclusions de M. Oi .OQi 'ETTK ( P A S . . 1 8 7 5 , 1 , 2 9 ) : 

« La loi dispose que dans les arrondissements où il n'y a pas 
« de tribunaux de commerce, les affaires commerciales doivent 
« être jugées par le tribunal c i v i l , au lieu de les renvoyer au 
« tribunal de commerce le plus voisin : la loi reconnaît par là 
« que le magistrat ordinaire est habile à juger les affaires de 
« commerce. » 

Je réponds que ce n'est pas une question de capacité ou d'inca
pacité qui est en jeu , mais une question de compétence. Certes 
les tribunaux civils pourraient connaître des affaires commer
ciales, mais i l faudrait pour cela que la loi s'en expliquât for
mellement ; or elle ne l'a fait qu'exceptionnellement pour cer
taines localités. Encore ne peut-on pas dire que c'est le tribunal 
civil qui juge, puisqu'il n'y a plus de ministère public et que les 
contestations doivent être jugées non pas d'après les lois civiles, 
mais d'après les lois commerciales. 

(15) Compétence des tribunaux de première instance. 

( 1 6 ) Droit commercial, t. 111, n° 2 2 8 2 . 

( 1 7 ) Compétence en matière conlentieuse, t . 1, n" s 5 et 2 8 6 . 



La cour de Bruxelles s'est fréquemment prononcée dans le sens 
de l 'opinion que je soutiens, notamment le 14 j u i n 18-13 ( P A S . , 

333). C'est un arrêt de principe fortement motivé qui résume la 
plupart des -arguments que j ' a i fait valoir (18' . 

La jurisprudence de la Cour de ('.and est aujourd'hui fixée dans 
le même sens. M. D E P A K P E a cité les arrêts dans son savant 
réquisitoire précédant le dernier rendu, qui est du 23 j u i n 1876 
( B E L G . J U D . , 1876, p. 1396Î postérieur par conséquent à celui de 
la cour de cassation. 

La cour de Liège a suivi la jurisprudence française. 
Le premier arrêt, du23 février 1864(PAS. , 1861,11,2-16), dit que 

sous la lo i de '1841, comme antérieurement, l'incompétence des 
tribunaux ordinaires pour connaître des contestations commer
ciales, n'est pas absolue, qu'elle peut être couverte par le l'ail des 
parties, que la loi de 1841 ne contient rien de contraire à ces 
principes. C'est incontestable, puisque la loi de 1841 ne s'occupe 
pas de la question, dont la solution est dans le décret de 1700. 

Le second arrêt,du "> février 1873 I B E L C . J U D . , 1873, p. 1287:, 
se borne à affirmer qu ' i l est de doctrine et de jurisprudence que 
les tribunaux civils ont la plénitude de ju r id ic t ion , que leur 
incompétence pour connaître des matières commerciales est pure
ment relative. 

Cette affirmation renferme une double cireur. M. A D M Î T a fait 
le relevé complet de la doctrine et de la jurisprudence : les au
teurs français sont divisés par moitié; les auteurs belges sont 
presque unanimes à soutenir la thèse de l'incompétence, ab
solue. Quant à la jurisprudence, elle est divisée, niais les arrêts 
les plus récents sont en faveur de l 'opinion que j ' a i soutenue. 

J'estime qu ' i l y a lieu de réformer le jugement du tr ibunal de 
Charlei'oi. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Attendu que le litige actuel a été introduit devant 
le premier juge par exploit du l " ju i l le t 1873: 

u Que, dès lors, i l ne peut être question d'appliquer à l'espèce 
l'article l ' ' r ce la lo i du 2.'i mats 1876; 

« Attendu que les articles 168 et 16'.) du code de procédure 
civile posent en principe (pie, devant les tribunaux ordinaires, 
toute exception d'incompétence doit être proposée /// Hiniiii' 
litix ; 

« Attendu (pie l'article 170 du dit code ne déroge à ce principe 
que pour le cas où le tribunal est incompétent il raison de la ma
tière ; 

« Attendu qu'aucune disposition légale ne précise ce qu ' i l 
faut entendre par incompétence matérielle: 

« Qu'aucun texte ne définit non plus l'incompétence que la 
doctrine qualifie de personnelle; 

« Qu'il n'est pas douteux cependant que, dans l'esprit de la 
lo i , l'incompétence est matérielle lorsqu'elle a sa base dans la 
nature même du fait sur lequel i l s'agit de statuer et qu'elle est, 
au contraire, simplement personnelle lorsqu'elle a sa raison d'être 
dans la qualité des parties en cause n o i r les travaux prépara
toires des art. 631 et suiv. du code de connu., et notamment : 
1° les discussions qui ont eu lieu au Conseil d'Etat dans les 
séances des 8 et 22 novembre 1806: 2" l'exposé des motifs t'ait 
par Jlarel dans la séance duC.orps législatif i lu 4 septembre 1807 ; 
3° le discours prononcé dans la séance du 14 du même mois par 
Ilelpierre. l 'un des orateurs chargés d'exprimer le vieil des sec
tions du Tribunat) : 

« Attendu que s'il est vrai que, sous l'empire de l'ordonnance 
de 1673, l'incompétence des tribunaux civils pour connaître des 
contestations commerciales était purement personnelle, puisque 
la dite ordonnance n'attribuait il la ju r id ic t ion consulaire que les 
seuls différends pour faits de marchandises entre marchands, i l 
est certain aussi que sous l'empire du code de commerce de 1807 
et de la loi belge du 15 décembre 1872, elle est devenue maté
rielle dans la mesure des actes qu i , même entre non commer
çants, sont réputés commerciaux par les articles 632 et 633 du 
dit code et par les articles 2 et 3 de la dite loi ; 

« Qu'il faut reconnaître néanmoins que, dans la mesure des 
actes que les dits articles réputent commerciaux à raison de la 

(18) Dans le même sens : Bruxelles, 8 j u i n 1844 ( B E I . G . J I D . , 

1844, p. 977-, 27 mai et 15 ju i l l e t 1848 I D E I . G . J I D . , 1849, p. 919); 
-12 jui l le t 1854 ( B E L G . J I D . , 1855, p. 1307); 12 ju i l le t 1869 I B E I . U . 

J I D . , 1869, p. 8 9 3 ; Besançon, l o j u i n 1843 . B E L G . J U D . , 1843, 
p, 1496). 

Contra : Bruxelles, 13 août 1850 ( B E L U . J I D . , 1852, à la 
page 1023, confirmant par les motifs du premier juge le jugement 
qui le précède et portant crronénient la date 'du 24 ' aoû t ) : 
Bruxelles, 1 » février 1858 ( B E L G . J U D . . 1858, p. 344). 

qualité des parties entre lesquelles ils sont intervenus, l ' incom
pétence des tribunaux civils a conservé le caractère personnel 
qu'elle revêtait antérieurement ; 

« Attendu que, dans l'espèce, la société intimée fonde son 
action sur le dommage que la société appelante l u i a prétendu
ment causé, en établissant dans la cour de sa fabrique de char
bons agglomérés, une disti l lerie de goudron dont les émanations 
nuisent aux héritages voisins ; 

« Attendu qu'envisagé en lui-même, dans son essence ou dans 
sa matière, le quasi-délit ainsi allégué est incontestablement civi l ; 

« Que fût-il démontré qu'à raison de la qualité des parties en 
cause, on doive le réputer commercial, encore faudrait-il admettre 
ipie l'incompétence du premier juge pour en connaître était pu
rement personnelle, et que, par suite, elle aurait dû être proposée 
avant toute défense au fond, ce qui n'a pas eu l i eu ; 

« Par ces motifs, et sans qu ' i l soit besoin de rencontrer les 
autres moyens de la société intimée, sans qu ' i l soit nécessaire 
non plus de rechercher si l'incompétence matérielle est toujours 
absolue, la Cour, entendu M. l'avocat général L A U R E N T en son 
avis, met l'appel au néant et condamne la société appelante aux 
dépens. . » (Du 7 février 1883. — Plaid. MM'' S

 K U M O . N I > P I C A R D 

et D E Q U E S N E . ) 

• — • 

ACTES OFFICIELS. 

J U S T I C E D E P A I X . — J U G E S U P P L É A N T . — D É M I S S I O N . Par arrête 
royal du 23 mars 1883, la démission de M. Van Haemdonck, de 
ses tondions de juge suppléant à la justice de paix du canton de 
Beveren. est acceptée. 

N O T A R I A T . N O M I N A T I O N . Par arrêté royal du 23 mars 1883, 
M. Baedls, candidat notaire à Veerle. est nommé notaire à cette 
résidence, en remplacement de son père, démissionnaire. 

TllllîlNAI. D U P R E M I È R E I N S T A N C E . — H U I S S I E R . — R É V O C A T I O N . 

Par arrêté royal du 23 mars 1883. M. Bourdon est révoqué de 
ses fondions d'huissier prés le tribunal de première instance 
séant il l l inan l . 

N O T A R I A T . — D É M I S S I O N . Par arrêté royal du 27 mars 1883. la 
démission de M. Coune. de ses fonctions de notaire à la résidence 
d'Alken, est acceptée. 

J U S T I C E D E P A I X . — J U G E S U P P L É A N T . — N O M I N A T I O N . Par arrêté 
royal du I 1 ' 1 ' avril 1883. M.-lIeniians, docteur en droit , notaire à 
la résidence de Jlechelen, est nommé juge suppléant à la justice 
de paix de ce canton, en remplacement de 11. llermans, démis
sionnaire. 

T l ' . I I S I ' N A L D E P R E M I È R E I N S T A N C E . - ( ' . R E F I - T E H . — D É M I S S I O N . 

Par arrêté royal du 4 avril 1883, la démission de M.- Smeels. de 
ses fonctions de greffier du tribunal de première instance séant à 
llasselt. est acceptée. 

)1. Smeels est admis à faire valoir ses droits à la pension et 
autorisé il conserver le litre honorifique de ses fonctions. 

.Il su i t : D E P A I X . — J U G E S I P P I . É A N T . — N O M I N A T I O N . Par 
arrêté royal du 4 avril 1883, M. Ackermans, avocat et échovin il 
Louvain. est nommé juge suppléant ii la justice de paix de ce 
canton, en remplacement de .M. Hamande. appelé à d'autres 
fonctions. 

J U S T I C E D E P A I X . J U G E S U P P L É A N T . N O M I N A T I O N . Par 

arrêté royal du 4 avril 1883, M. Van Nieuwenhuyse. échevin à 
Ilarlebeke. est nommé juge suppléant il la justice de paix de ce 
canton, en remplacement de M. Descamps, démissionnaire. 

J u r i s p r u d e n c e g é n é r a l e P A R M M . D A L L M Z . 

RI':I'I-:I:TOIRK AI.I-HABLTKJCI-:. — I.e prix du lîrpertoire a'phabiHi'i'"'• ''"lrl 

posé <!<• 41 tot iu 's divisés en " 0 volumes, est do 5?S francs. — Cette 
somme peut être payée par fractions annuelles ou semestrielles, dans u n 
délai qui ne peut excéder quatre ans. — A u comptant, le pr ix est de 4-10 l'r. 

Ri :c r i :n . l'Éuionicjn-:. — I.e pr ix de l'abonnement annuel est de 27 fanes, 
payables, ebaque année, après la réception du premier cahier. - Le prix 
des trente six années, 1S45 1SS0 inclusivement, du Rm/cil ptriodhiv.r, est 
de 410 francs, payables par fractions annuelles ou semestt ielles dans un 
délai de trois ans. — Au comptant, te pr ix est 390 francs. — Les années du 
Recueil se vendent séparément. 

R Ê C E K T O I R B A l . l l U B H T l Q t E et 'RKCCEIL P É R I O D I Q l ' K . — Le prix de la col
lection complète, composée du Rtprrtoirr ,'('iilinbrti/[Ur et des trente six 
années l s j f , a lSS-t du Rrruri! p'''rio:li'il'.-'. est de '.OU francs. — Le paiement 
peut s'opérer par fractions annuelles oii s emes t i ielles. — Le délai no peut 
excéder six ans. — Au comptant, le prix de cette collection est de 760 fr. 

Tibfr rtes 22 anni'es ( l S l . i à 18«*). — P r ix : 40 francs. 
Tab'f (1rs 10 annét* ;18I>7 à 1877' . — P r ix : 25 francs. 
S'adr. sser à M . L I.EMOINK. chef de l 'administration, rue de L i l l e , 10, Par is 

Alliance '1 ' , y. v i a pli'-1 ne, r ue aux (.'houx. .S7, à Bruxelles. 
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LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
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 TmZT=foa* 
d'abonnements doivent 

H O X U A N D F ' E " " ) J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . . " ™ î ? " " é M 

HOLLANDE l 3 n f r a n c a a M . P A Y E N , avocat, 
F r a n c e ( D E B A T S J U D I C I A I R E S . 3, rue des Cultes. 8, 
I T A L I E / à Bruxelles. 

Lei réclamations doivent être faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 

B I B L I O G R A P H I E . — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deui exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

1 2 m a r s 1883. 

ÉLECTIONS. — DÉPENS. — OPPOSITION A LA TAXE. 
COMPÉTENCE DE LA COUR. 

Lorsque, en matière électorale, la partie condamnée fait opposition 
à la la.ee des dépens, c'est la chambre on section qui a déjà été 
saisie de la cause cl a prononcé la condamnation, qui est exclu
sivement compétente pour connaître de l'opposition. 

i V O E T S E T V A N I I F . I ' A E R ('.. ( . O I I I . É . Ï 

A R R Ê T . — « Sur le premier moyen de cassation, déduit de la 
violation et de la fausse application des articles 2 et 0 du second 
décret du 10 février ISOT,en ce «pie l'arrêt attaqué a déclaré rece-
vable une opposition à la taxe des dépens ipii a été portée devant 
une chambre de la cour autre que celle qui a connu de l'all'aire 
principale ; 

« Attendu qu'en l'absence île dispositions contenues aux lois 
électorales sur le mode de recouvrement des frais mis à charge des 
parties, i l y a lien de prendre égard aux règles tracées par l'ar
ticle .'¡43 du code de procédure civile et par le second décret du 
10 février 1 SOT ; 

« Que, notamment, la l iquidation des dépens doit, comme en 
matière sommaire, être insérée dans le dispositif de l'arrêt, et (pie 
la partie condamnée aux frais a le droit de faire opposition à la 
taxe, dans les formes et les délais de l'article 0 du dit décret du 
10 lévrier 180"; 

« Attendu que le motif jur idique de celte opposition est que la 
partie condamnée, même conlradicloirenient, aux dépens, n'a pas 
été entendue en ce qui concerne la lixation du quantum de ces 
dépens ; 

« Que, par suite, la jur id ic t ion exclusivement compétente pour 
connaître d'une opposition;! la taxe est, comme dans tous les cas 
d'opposition à une décision rendue par défaut, celle qui a pro
noncé la condamnation et liquidé les frais; 

« Attendu que, dans les corps judiciaires divisés en plusieurs 
chambres ou sections, cette jur id ic t ion est exercée par la chambre 
ou section qui a déjà été saisie de la cause, quelle que soit la com
position de cette chambre ou section au moment de l 'opposition, 
et sans avoir égard à la circonstance que le magistral qui a pro
cédé à la taxe comme délègue de la chambre ou section, en l'ail 
encore ou n'en l'ail plus partie ; 

« Attendu qu'on soutiendrait en vain que la dislr ibul ion qui 
avait été faite par le premiei président à une autre chambre de la 
cour, serait attributive de jur id ic t ion et rendrait cette chambre 
compétente pour statuer sur l 'opposition à la taxe; 

« Qu'eu effet, les pouvoirs accordés au premier président au 
point de vue de la répartition des affaires entre les différentes 
chambres de la cour, par les articles 19 et 23 du décret du 
30 mars 1808, l 'article 208 de la loi du 18 ju in 1869 sur l'organisa
t ion judiciaire et les règlements d'administration publique plis en 
exécution de ces dispositions, ne sauraient préjudiciel' à la l o i , 
lorsque celle-ci indique celle des chambres de la cour qui est 
exclusivement compétente ; 

« Que spécialement en ce qui concerne les oppositions à des 

arrêts par défaut, la distribution faite par le premier président à 
une autre chambre (pie celle qui a rendu le premier arrêt, serait si 
peu attributive de jur id ic t ion d'après le décret du 30 mars 1808 
et les règlements pris en exécution de ce décret, que l 'article 30 
du décret reproduit par l'article 33 du règlement de service de la 
cour d'appel de Bruxelles, en date du 6 ju i l l e t 1833, renvoie 
expressément et d'emblée ces oppositions à ia chambre qui a pro
noncé le défaut; qu ' i l ne peut eu être autrement des oppositions à 
la taxe des dépens, dont le fondement jur idique est, comme i l a été 
dit ci-dessus, le même que celui des oppositions dirigées contre 
les décisions par défaut; 

« Attendu que l'article T2 des lois électorales coordonnées ne 
saurait jusl i l ier non plus une dérogation aux règles de compétence 
rappelées ci-dessus, puisque les causes qui , au prescrit de celte 
disposition, sont attribuées successivement à chacune des cham
bres de la cour, d'après l'ordre d'entrée, sont seulement les causes 
électorales ; 

« Qu'une opposition à la taxe des dépens en matière élec
torale ne constitue pas une cause électorale dans le sens de l'ar
ticle T2, mais un incident soulevé sur l'exécution d'une décision 
intervenue relativement à un point accessoire de celte décision, 
étranger au droil électoral; que, du reste, les motifs qui ont fait 
établir la répart il ion des causes électorales à chacune des chambres 
de la cour, d'après l'ordre d'entrée, ne sauraient s'appliquer aux 
oppositions à la taxe des dépens; 

« Qu'il suit de là que les pouvoirs que le premier président 
tient de l'article T2 des lois électorales coordonnées et des règle
ments pris en exécution de cette disposition, en vue de déterminer 
l'ordre d'entrée des causes électorales et de les répartir entre les 
diverses chambres de la cour, ne peuvent avoir pour résultat, en 
ce qui concerne les oppositions à la taxe des dépens, de donner 
compétence à une chambre autre que celle qui a prononcé la con
damnation et liquidé les frais; 

« Attendu, en fait, que l'arrêt attaqué a été rendu par l'une des 
sections de la troisième chambre, alors (pie l 'opposition avait été 
irrégulièrement portée par le défendeur devant la première 
chambre, et que l'arrêt contre lequel l 'opposition était dirigée, 
avait été rendu par la deuxième section de la quatrième chambre; 

« Que des considérations ci-dessus, i l résulte qu'on statuant au 
fond sur le mérite de la dite opposition, au l ieu de prononcer le 
renvoi, l'arrêt attaqué a méconnu les règles de la compétence et 
contrevenu notamment à l'article 6 du décret du I t i février 1807, 
invoqué par le demandeur; 

« Par ces motifs, et sans qu ' i l y ait lieu d'examiner le deuxième 
moyen du pourvoi , la Cour, ouï M . le conseiller V A N B K R C I I K M en 
son rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C H D E T E R K I E I . E , 

premier avocat général, casse, du chef d'incompéience, l'arrêt 
rendu en cause par la troisième chambre de la cour d'appel de 
Bruxelles ; ordonne que le présent arrêt soit transcrit sur les 
registres de la dite cour et que mention en soit faite en marge de 
l'arrêt annulé; renvoie la cause devant la deuxième section de la 
quatrième chambre de la cour d'appel de Bruxelles ; di t (pie les 
frais seront supportés par l 'Ctat... » (Du 12 mars 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

12 m a r s 1883. 

É L E C T I O N S . — C E N S . — D É L É G A T I O N D E L A M E R E V E U V E . 
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L'attribution légale du cens payé par la veuve à son fils aine, le 
transmet tout entier à celui-ci : par conséquent il n'est pas per
mis de diviser ce cens pour compléter, à l'aide d'une partie, le 
cens que possède déjà l'aîné personnellement et attribuer le sur
plus au second fils. 

I D E W I L D E C . B A E T E N S . ) 

A R R Ê T . — « Sur le moyen de cassation : Violation de l 'article 14 
des lois électorales : 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate en fait que le deman
deur Pierre De Wilde est inscrit sur les listes électorales provin
ciales de Lokeren comme délégué de sa mère veuve et que la pos
session du cens provincial par la mère De Wilde n'est pas con
testée ; 

« Attendu que l 'at tr ibution légale du cens payé par la veuve à 
son fils aîné, le transmet tout entier à celui-ci, avec tous les effets 
qu ' i l pourrait produire pour la mère elle-même, si elle jouissait 
des droits poli t iques; mais que la loi ne permet nullement de 
diviser ce cens pour compléter à l'aide d'une partie le cens que 
possède déjà l'aîné personnellement et attribuer le surplus au 
second fi ls ; 

« Que l 'on arriverait ainsi à créer deux électeurs a l'aide du 
cens unique de la mère, ce qui serait contraire au but de 
la loi ; 

« Attendu, en conséquence, qu'en rejetant les demandes des 
deux frères De Wilde tendant à être inscrits l 'un et l'autre sur les 
listes communales, l'aîné du chef de sa patente et le second 
comme délégué de sa mère, l'arrêt attaque a fait une juste appli
cation de l'article 14 des lois électorales: 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller D E L E Cet ur en 
son rapport et sur les conclusions de Jl. M E S D A C I I D E T E R K I K I . K , 

premier avocat général, rejette le pourvoi; cúndanme les deman
deurs aux dépens... » (Du là mars 188:!.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de Kl. Vanden Peereboom. 

12 m a r s 1883. 

É L E C T I O N S . — P R I V A T I O N D U D R O I T D E V O T E . — C O N 

D A M N A T I O N P O U R O U T R A G E A U X M Œ U R S . 

Les condamnations du chef d'attentat aux mœurs, qui mil été pro
noncées en vertu du nouveau code pénal de 186", ne peuvent 
avoir pour effet d'enlever au condamné le droit de vote que si 
celle interdiction a été prononcée en termes exprès. 

( I . O l ' V A U C . D E C L E R C K . Î 

A R R Ê T . — te Sur le moyen unique du pourvoi, déduit de la vio
lation de l'article 19, 4", des lois électorales coordonnées, en ce 
que l'arrêt dénoncé a maintenu le défendeur sur la liste des élec
teurs généraux de la vil le de Lokeren, bien qu ' i l eût été condamné 
pour attentat aux mœurs et que, d'après le dit article 19, § 4, i l 
eût été frappé de plein droit , par cette condamnation, de l'incapa
cité d'exercer le droit électoral : 

« Attendu que s i . d'après le § 4 de l'article 19 des lois électo
rales coordonnées, la perle de l'électoral résulte de plein droit 
des condamnations prononcées par les tribunaux répressifs du 
chef de certains crimes et délits, el notamment du chef d'attentat 
aux mœurs, ce n'est que pour les cas où ces condamnations sont 
prononcées par application du code pénal de 1810; 

« Que pour les condamnations prononcées en vertu du nou
veau code pénal de 1807, i l résulte, tant de l'article 31 de ce code, 
de l'exposé des motifs et des discussions parlementaires qui s'y 
rapportent, que du § 2 de l 'article 19 des lois électorales coor
données, qu'elles ne peuvent avoir pour effet de faire rayer un 
électeur des listes, que lorsqu'elles prononcent en termes exprès 
la peine de la privation du droit de vole ; 

« Attendu que la décision dénoncée constate que c'est par un 
arrêt prononcé le 2 août 1882, et par conséquent sous l 'empire 
du code pénal de 1867, que le défendeur a été condamné pour 
outrage public aux mœurs et que cel arrêt n'a pas prononcé 
contre lu i l ' interdict ion du droit de vole; que, partant, le § 4 de 
l'article 19 précité n'était point applicable dans l 'espèce; que 
cette disposition légale n'a donc pas été violée et que, par consé
quent, le pourvoi n'est pas fondé ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . conseiller D U M O X T en son 
rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C I I D E T E R K I E L E , pre
mier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux dépens... » (Du 12 mars 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

21 m a r s 1883. 

É L E C T I O N S . — P A T E N T E . — A R T I S A N T R A V A I L L A N T H A B I 

T U E L L E M E N T S E U L . — E X E M P T I O N . 

L'exemption de patente établie par la loi en faveur des artisans 
qui travaillent seuls, s'élend à tous ceux qui travaillent habi
tuellement seuls. (Art. 21 de la loi du 30 ju i l le t 1881.) 

En conséquence, tout artisan de cette catégorie, le serrurier par 
exemple, qui aurait été cotisé comme travaillant avec un ouvrier, 
n'a pas la base de cette patente, s'il n'emploie pas cet ouvrier 
habituellement. 

( D E C H A H N K l ' X C . ZÉVAHD.) 

A R R Ê T . — « Sur le moyen de cassation, pris de la violation de 
l'article 21 de la loi du 30 ju i l le t 1881 et de l 'article 97 de la 
constitution, en coque l'arrêt attaqué décide que, pour posséder 
la base de la patente de serrurier avec un ouvrier, i l ne faut pas 
employer cet ouvrier habituellement : 

« Attendu que le premier alinéa de l'article I e r de la loi du 
21 mai 1819, portant (pie personne ne peut exercer une profes
sion sans être muni d'une patente, pose un principe général qui 
domine toute la législation régissant cet impôt: 

(c Attendu qu'à cette disposition, l'article 21 de la loi du 
30 ju i l le t 1881 a substitué le texte suivant : « Toute personne 
« qui habituellement exerce... une profession... est assujettie au 
« droit de patente : » 

« Attendu que l'habitude ainsi requise dan< l'exercice d'une 
profession, implique nécessairement l'habitude dans l'accomplis
sement de tous les actes dont l'ensemble constitue l'exercice sou
mis ,à la contribution : 

« Que, parlant, lorsque l 'obligation de prendre une patente 
s'attache à la manière dont une profession est exercée, l 'habi
tude s'impose îi ces conditions de l'exercice aussi bien qu'à 
l'exercice même, dont elles forment un des éléments essentiels, 
au point de vue de la débilion du d ro i t ; 

« Attendu (pie l 'article 3, l i l t . / ( , de la loi de 1819. aux termes 
duquel les artisans y dénommés sont admis à l 'exemption lors
qu'ils travaillent seuls ou assistes seulement de leur famille et de 
leurs duinesliquos à demeure, doit s'interpréter conformément 
au principe général de l'article l ' 1 , modifié par la loi de 1881 : 

« Que les mots : lorsqu'ils Iruvuilltnl seuls, signifient donc • 
« lorsqu'ils exercent habiluellemeiil seuls leur profession: » 

« Attendu qu ' i l faut adopter le même mode d'interprétation en 
ce qui concerne l 'art. l n ' , alinéa l ' 1 ' , de la loi du22 janvier 1849. 
stipulant aussi l 'exemption en faveur des artisans « qui travaillent 
« seuls, » ou assistés seulement de leurs femmes et de leurs en
fants, el qui exercent l'une des professions mentionnées au tableau 
annexé à la l o i , notamment la profession de serrurier; 

ic Qu'en effet, cette disposition, étendant les exemptions dé
crétées par le texte précité de l'article 3 de la loi de 1819, est 
régie, comme l'est ce texte, par le principe général prémen
tionné : 

« D'où la conséquence (pie le serrurier est affranchi de toute 
patente, lorsqu'il travaille « habituellement » sans ouvriers; 

« Attendu que la théorie suivant laquelle i l suffit que cet arti
san, pour être patentable, se fasse assisler quelquefois d'un 
ouvrier, méconnaît, non seulement les vraies règles d'interpréta
t ion, mais aussi l'esprit de l 'article 21 de la loi de 1881 ; 

« Qu'en effet, cel article a pour but de mettre la législation eu 
harmonie avec le principe fiscal que l'impôt doit frapper seule
ment la fortune, laquelle ne peut avoir pour indice l 'emploi d'un 
f>u de plusieurs ouvriers, si l 'emploi n'est pas habituel ; 

« Que cel article tend surtout à empêcher la fraude électorale : 
et que ce résultat ne saurait être atteint, 'si ce n'est en rendant la 
coopération passagère d'un certain nombre d'ouvriers impuis
sante à conférer le cens ; 

« Attendu que, d'après les actes de là procédure, Decharneux, 
demandant la radiation du serrurier Zévard de la liste des élec
teurs d'Hermalle, a offert de prouver que celui-ci travaille habi
tuellement sans ouvriers ; 

« Attendu que l'arrêt attaqué déclare cette preuve non rece-
vable, parce que le serrurier ne doit pas être habituellement as
sisté d'un ouvrier pour être passible du droit de patente, et 
rejette par suite la demande en radiation ; 

« Attendu qu'en statuant ainsi, la cour d'appel de Liège a con
trevenu à l 'article 21 de la loi du 30 ju i l l e t 1881 : 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller H Y N D E R I C K en 
son rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C H D E T E R K I E L E , 



premier avocal général, casse l'arrêt rendu en cause par la cour 
d'appel de Liège ; ordonne (pie le présent arrêt sera transcrit sur 
les registres de la dite cour et que mention en sera l'aile en marge 
de la décision annulée: renvoie les parties devant la cour d'appel 
de ('.and ; condamne le défendeur aux Irais de l'instance en cas
sation et à ceux de l'arrêt annulé... » (Du 2 1 mars 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

21 m a r s 1883. 

É L E C T I O N S . — D É L É G A T I O N D E L A M È R E V E U V E . — T I E R S 

F O N C I E R . 

Le cens communal de la mère veuve, attribue au /ils pour les élec
tions communales, peut comprendre le tiers de l'impôt foncier 
dont elle est appelée à profiler comme locataire. 

( l ) E C H A l l . N E l ' X P O l T t l ' O H U E R C. I I A C Q L ' E L A I X E . I 

L e p o u r v o i é ta i t d i r i gé c o n t r e l ' a r r ê t de l a C o u r de 
L i è g e , d u 12 f é v r i e r 188:5, que n o u s a v o n s r e p r o d u i t 
sujyrct, p . 2 9 5 . 

A R R Ê T . — <t Sur les deux premiers moyens du pourvoi, dé
duits de la violation des articles l i et 13 des lois électorales coor
données : 

« Attendu qu ' i l résulte de l'arrêt attaqué, (pie le demandeur est 
inscrit sur les listes électorales communales de Sprimonl , comme 
délégué de sa mère veuve, laquelle ne parfait le cens communal 
qu'il l'aide du tiers de l'impôt foncier d'un domaine qu'elle ex
ploite eu qualité de locataire: 

« Attendu que l'article L i des lois électorales attribue d'une 
manière générale au lils aîné le cens électoral de sa mère 
veuve ; 

« Que, par celle disposition, le législateur a voulu (pie l'élec
toral qui appartiendrait à la mère, si elle avait la jouissance des 
droits politiques, passe, tel qu'elle le posséderait, à son fils aîné 
qui n'en réunit pas lui-même les condit ions: 

« Attendu qu'aux termes de l 'arlicle 15 des mêmes lois, le tiers 
de la contribution foncière d'un domaine rural exploité par un 
fermier, esl compté au locataire pour les élections commu
nales ; 

if Que cette attribution est faite en laveur des locataires, sans 
exclusion des femmes, en vue d'assurer, dans l 'administration des 
communes, la représentation de l 'industrie agricole el (pie la 
veuve exploitant un domaine rural pourrait s'en prévaloir si elle 
pouvait exercer des droits politiques; 

« Attendu que ni le texte, ni l'esprit des articles Li et 15 ne 
s'opposent donc à ce que le cens communal de la mère veuve, 
attribué au fils par une l i t i i o n légale, comprenne le tiers de l ' im
pôt foncier dont elle est appelée à profiter comme locataire; 

« Que celle partie du cens contribue à lui conférer l'électoral 
connue les impots qu'elle paie personnellement ; 

« L l (pie si elle ne peut s'en prévaloir qu'eu vertu d'une délé
gation de la l o i . celle-ci constitue pour elle un titre équivalent à 
un paiement effectif; 

« Attendu qu ' i l suit de ce qui procède, qu'eu ordonnant la ra
diation du nom du demandeur des listes électorales communales 
de Sprimont, parce que le tiers d'impôt foncier attribué à sa mère 
ne peut cire compris <lan< la délégation du cens communal de 
celle-ci, l'arrêt attaqué a fail une fausse application des articles l i 
et 1 5 précités; 

« I'ar ces motifs et sans qu ' i l soit nécessaire de statuer sur le 
troisième moyen du pourvoi, la Cour, ouï M . le conseiller D E L E 
C O U R T en son rapport el sur les conclusions de M . M E S D A C H D E T E R 

K I E I . E , premier avocat général, casse l'arrêt rendu en cause par la 
cour d'appel de Liège ; ordonne que le présent arrêt sera transcrit 
sur les registres de la dile cour et que mention en sera faite en 
marge de la décision annulée el renvoie la cause devant la cour 
d'appel de Garni; condamne le défendeur aux dépens tant de 
l'instance en cassation que de l'arrêt annulé... » (Du 2 1 mars 1 8 8 3 . ) 

COUR D'APPEL DE L I È G E . 
Première chambre. — Présidence de M. Schuermans, premier président. 

22 m a r s 1883 . 

C U L T E . — P A S T E U R A N G L I C A N . — R É V O C A T I O N . — V A 

L I D I T E . — P O U V O I R J U D I C I A I R E . — C O M P E T E N C E . 

C O L L E C T E . 

Le pouvoir judiciaire est compétent pour décider si la révocation 
du pasteur anglican de Spa émane d'une autorité religieuse 
compétente. 

Le pouvoir de révoquer ce pasteur appartient à l'évéque de Londres 
et non à la communauté anglicane de Spa, reunie en assemblée 
générale. 

Ce pasteur ne peut s'approprier les collectes faites pendant les 
ofl'ices religieux. 

( ( . ' A D M I N I S T R A T I O N D U C U L T E A N G L I C A N D E S P A C . H A R R I S S O N . ) 

L e t r i b u n a l c i v i l de V e r v i e r s a v a i t r e n d u , le 26 j u i l l e t 
1882 , le j u g e m e n t su ivan t : 

J U G E M E N T . — « En ce qui concerne la jonct ion des causes in
scrites sous les numéros 1 2 7 0 0 et 1 2 7 3 9 : 

« Attendu qu'à part un point accessoire, ces causes dérivent 
d'un fait unique à savoir : la révocation du sieur Harrisson comme 
ministre du culte anglican à Spa; qu'elles sont donc connexes et 
que conséqueniment i l y a lieu d'en ordonner la jonct ion; 

« En ce qui concerne les fins de non-recevoir opposées par le 
sieur Harrisson à l'action dont i l a élé l 'objet: 

« Attendu que celui-ci tire une première tin de non-recevoir de 
cette circonstance que le consistoire « procéderait dans l'espèce 
« par ses membres, agissant personnellement, selon les termes 
« de l'autorisation, et sous leur responsabilité personnelle, sans 
« engager l'établissement public ou la commune; » 

« Attendu que les faits qui servent de base à l'exception dont 
se prévaut le défendeur sont contredits par les pièces de la pro
cédure; 

« Que d'une pari , il résulte des termes de l'arrêté de la 
députalion permanente que, contrairement à l'avis émis par l'ad
ministration locale, c'est la commission provisoire de l'église an
glicane comme telle, abstraction l'aile des personnes qui la com
posent, qui a été autorisée à ester en justice ; 

« Que d'autre part, c'est également au nom de. cette même 
commission provisoire que l'assignation a été donnée ; 

« Qu'ainsi i l n'est pas douteux que le corps moral ne figure 
régulièrement au procès par ses représentants légaux; 

« Attendu que le sieur Harrisson conclut en second lieu à la 
non-recevabilité des demandeurs, par ce que l'action n'est pas 
intentée à la requête du nouveau pasteur, le sieur Topp, « qui 
« devrait cependant, selon l u i , faire partie du conseil d'adminis-
« tration si sa nomination est sérieuse; » 

« Attendu que cette fin de non-recevoir n'est pas mieux fondée 
que la précédente ; 

u Qu'en admettant même que la situation du sieur Topp soit 
à l 'abri de toute contestation, i l esl à remarquer qu'à l'époque où 
l'instance actuelle a été introduite, i l était absolument sans titre 
pour se joindre aux requérants, ses fonctions n'ayant commencé 
qu'environ deux mois plus tard; 

« Attendu enlin qu ' i l n'y a pas lieu de s'arrêter non plus à une 
troisième l in de non-recevoir, basée sur ce que la résolution de 
poursuivre Harrisson a élé prise avant qu ' i l ait été pourvu au 
remplacement des membres démissionnaires ou démissionnes du 
conseil, conformément au prescrit de l 'article 8 de l'arrêté d'orga
nisation ; 

« Qu'en effet, ce remplacement n'est pas exigé à peine de nul-
lilé des délibérations, ainsi que le démontre d'une façon pé-
remptoire l 'arlicle 10 de l'arrêté susdit, en disposant que le con
seil peut délibérer valablement dès «pic plus de la moitié des 
« membres en fonctions » sont présents à l'assemblée: 

et Au fond : 
« En ce qui concerne les collectes : 
« Attendu que le conseil d'administration demande que le dé

fendeur Harrisson soit condamné à rendre compte de celles faites 
indûment par l u i el à en rembourser le moulant, évalué sans pré
judice à quin/.e cents francs; 

« Attendu qu ' i l n'est pas dénié que malgré l 'opposition des 
demandeurs, Harrisson s'est permis de procéder, pendant le ser
vice religieux, à différentes collectes dont i l s'est approprié les 
fonds ; 

a Attendu qu'en cela i l a doublement contrevenu à l'article 1 3 
de l'arrêté du 1 2 septembre 1 8 8 1 , d'abord en collectant sans au
torisation el ensuite en ne remettant pas le produit de ces quêtes 
au trésorier pour êlre affecté aux besoins du culte ; 

« Attendu que pour se soustraire à l 'obligation de restituer, le 
défendeur objecte que les lidèles savaient qu ' i l collectait pour son 
compte personnel et (pie, partant, en déposant leur offrande, 



entre ses mains, leur volonté était de le rendre propriétaire des 
sommes ainsi déposées ; 

« Attendu que sans vouloir examiner ce qu ' i l y a de juste dans 
cette thèse, i l est certain qu'en sollicitant comme i l l'a fait la géné
rosité de ses coreligionnaires, i l a posé un acte i l l ici te et préjudi
ciable à l'église demanderesse; 

« Attendu que dans ces conditions, i l tombe sous l'application 
de l'article 1 3 8 2 du code c i v i l , qui veut que toute personne répare 
le dommage qui est le résultat de sa faute ; 

« Attendu que ce dommage étant égal au produit des collectes 
dont Harrisson a profité, i l convient d'accueillir sur ce point les 
conclusions du consistoire ; 

« Attendu toutefois qu'en l'absence d'intention méchante ou de 
mauvaise foi de la part du défendeur, i l n'y a pas de raison pour 
permettre à son égard l'exercice de la contrainte par corps ; 

« En ce qu i concerne la demande relative à la défense de péné
trer dans le temple pour y célébrer les offices, ainsi qu'à la re
mise des objets sacrés, livres et comptes détenus par Harrisson : 

« Attendu que le consistoire, pour justifier cette demande, pro
duit un document duquel i l appert que dans sa séance du 1 4 no
vembre 1 8 8 1 , l'assemblée des fidèles du culte anglican a prononcé 
la destitution de son pasteur; 

« Attendu que ce dernier conteste à l'assemblée en question 
toute compétence à l'eflèt de le révoquer; 

« Que, d'après l u i , ce droit n'appartient qu'à l'évéque de 
Londres, duquel seul i l relève; 

« Attendu que si ce soutènement était fondé, i l s'ensuivrait que 
la révocation alléguée devrait être réputée inexistante et que, dès 
lors, elle ne saurait servir de point de départ à une action ayant 
pour but de. priver le défendeur d'avantages qui sont une consé
quence de sa charge et qui ne peuvent lui être enlevés qu'avec 
celle-ci ; 

« Attendu que dans cet état de choses, i l importe de rechercher 
si la communauté anglicane de Spa se trouvait réellement investie 
du droit dont elle a fait usage ; 

« Attendu qu'en se livrant à une investigation de ce genre, le 
tribunal ne contrevient pas à l 'article 1 0 de la consti tution; que 
s'il est vrai qu'en vertu du principe de la séparation de l'Etat et 
des églises, proclamé par notre pacte fondamental, i l est interdit 
au pouvoir judiciaire de se constituer juge de la validité ou de 
l'invalidité de la destitution des ministres d'un culte, rien dans 
notre système politique ne s'oppose à ce qu ' i l vérifie si la destitu
tion émane de l'autorité compétente; que par là. loin de s'immis
cer dans les questions 'de discipline intérieure d'une commu
nauté religieuse et de discuter la légitimité de l'acte pose par elle, 
i l ne tend en définitive qu'à la constatation du fait dont on lui 
demande de sanctionner les effets par un jugement; qu'à moins 
d'admettre que ces effets sont attachés à une révocation quel
conque, prononcée par le premier venu, i l faut reconnaître qu ' i l 
appartient à la justice de s'assurer, le cas échéant, si la revocation 
présente un caractère sérieux ou, en d'autres termes, si elle a pour 
elle au moins les apparences extérieures du droit I T I E I . E . M A N S , 

\'a Abus; P A X U K C T E S B E L G E S , X«Abus; l l u . o . . l i n . , 1 8 1 7 , p . 1 2 0 2 -

1 8 0 3 , p. 1 0 8 2 ; 1 8 8 0 , p. 1 4 3 7 J . 

« Attendu qu ' i l est constant que le 2 7 ju i l l e t 1 8 6 9 , Harrisson 
a été nommé chapelain à Spa, par l'évéque de Londres, sou chef 
incontesté; 

« Attendu que tant que l'acte qui a institué le défendeur 
comme pasteur n'est pas rapport»', celui-ci doit évidemment être 
considéré comme étant toujours en possession de son office; 
qu ' i l est, en effet, de règle que le droit de révocation s'exerce par 
les mêmes voies que le droit de nomination; 

« Attendu que les pièces versées au débat démontrent que non 
seulement la licence, qui a été octroyée à Harrisson en 1 8 5 9 , n'a 
pas été retirée jusque maintenant par l'évéque de Londres, mais 
qu'au contraire ce prélat a exprimé lout récemment encore la 
volonté de le maintenir en fonctions; 

« Attendu que dans ces circonstances, i l n'y a pas lieu de s'ar
rêter à la prétendue révocation sur laquelle s'appuient les deman
deurs; 

« Attendu au surplus, qu'en supposant même pour un instant 
que la communauté ait eu qualité pour destituer son pasteur, le 
simple bon sens dit qu'elle ne pouvait faire usage de cette faculté 
ipie dans une assemblée générale dans le véritable sens du mot, 
et non'pas dans une assemblée limitée comme celle qui a siégé le 
1 4 novembre de l'année passée, et qui était uniquement composée 
des membres désignés par l'arrêté royal du 1 2 septembre 1 8 8 1 , 
dans le but tout spécial et nettement déterminé d'élire le conseil 
d'administration ; 

(( Attendu qu ' i l résulte des considérations qui précèdent que 
le fait de la révocation du défendeur comme ministre du culte 
anglican à Spa, n'est nullement établi et que, par suite, la seconde 

partie des conclusions prises au nom du consistoire manque de 
fondement ; 

« En ce qui concerne la demande reconventionnelle formulée 
par Harrisson : 

« A. Quant aux clefs du temple : 
« Attendu que l'article 1 6 de l'arrêté d'organisation oblige le 

conseil d'administration à délivrer au pasteur des doubles des 
clefs du temple; 

« Attendu qu'en présence de cette disposition et étant donnée 
la solution qui vient d'être adoptée, i l écho! d'accueillir la récla
mation du défendeur en tant qu'elle est dirigée contre le conseil ; 

« 11. Quant à une somme de 1 0 , 0 0 0 francs pour dommages-
intérêts : 

« Attendu que les membres du consistoire n'ont pas d'autres 
pouvoirs que ceux qui sont définis par l'arrêté précité du 1 2 sep
tembre 1 8 8 1 ; 

« Attendu qu'aucun article de cet arrêté ne les autorisait, même 
à tilre de mesure provisoire, à fermer le temple et à en interdire 
l'accès au chapelain; que du moment où celui-ci contestait la 
révocation qui lu i avait été infligée, i l était de leur devoir, au 
lieu de se rendre justice à eux-mêmes, de saisir immédiatement 
les tribunaux du différend qui venait de s'élever; 

« Attendu qu'en empêchant de leur autorité privée le sieur 
Harrisson de pénétrer dans l'église pour y ollicier, ils ont agi en 
dehors des limites de leur mandat, ont commis une véritable voie 
de fait et ont ainsi engagé leur responsabilité individuelle; 

« Attendu qu ' i l suit de là que c'est à juste titre que le défen
deur poursuit contre eux personnellement la réparation du préju
dice à la fuis moral et matériel que leurs agissements lui ont 
cause ; 

« Attendu «pie le Tribunal ne possédant pas actuellement les 
éléments suflisants ni pour déterminer quels sont, parmi les 
membres du consistoire, ceux qui ont pris part aux faits incr i 
minés, ni pour fixer la hauteur des dommages-intérêts qui peu
vent être dus au défendeur, il est indispensable d'ordonner aux 
parties d'instruire sur les deux points ci-dessus; 

« Par ces motifs, l eTr i lmnal , ouï en audience publique M.PliO-
T . I F . N . substitut du procureur du r o i , eu son avis en partie con
forme, joint les causes inscrites sous les n " \ . . ; et rejetant toutes 
conclusions contraires au présent jugement, condamne le défen
deur Harrisson à rendre compte des collectes faites indûment par 
lui et à en rembourser le montant dans le mois de la significa
tion du présent jugement, ce montant ('value pro\ isoirement et 
sauf règlement à 1 , 5 0 0 francs ; ce l'ait, ordonne au conseil d'ad
ministration de remettre au dit Harrisson des doubles des clefs du 
temple, sous peine de 5 francs de dommages-intérêts par jour de 
retard à partir de la signification du présent jugement: déclare 
les membres du consi-loire qui ont pris part aux mesures arbi
traires par lesquelles Harrisson a été empêché de remplir ses fonc
tions, personnellement et solidairement responsables des suites 
dommageables de ces mesures; et avant de statuer plus avant sur 
le chef des conclusions relatiu-s à la demande de dommages-in
térêts, ordonne à Harrisson de déterminer quels sont parmi les 
membres du consistoire ceux auxquels i l impute les excès de pou
voir dont i l se plaint, et de justifier en outre du montant de la 
somme qu' i l réclame à litre d'indemnité... » (Ou 2 0 ju i l le t 1 8 8 2 . — 
Tribunal c iv i l de Verviersi. 

L ' a d m i n i s t r a t i o n du c u l t e a n g l i c a n à Spa i n t e r j e t a 
a p p e l de ce j u g e m e n t . E l l e s o u t i n t que l ' a r l i c l e 1(> de l a 
o o n s t i t u l i o n n ' i n t e r d i t n u l l e m e n t au p o u v o i r j u d i c i a i r e 
de v e r i l i c r l a c o m p é t e n c e de l ' au to r i t é q u i a n o m m é le 
m i n i s t r e du c u l t e . 

L ' a p p e l a n t e c h e r c h a ensu i l e à p r é m u n i r les j u g e s 
c o n t r e tou te a s s i m i l a t i o n e n t r e le r e c r u t e m e n t d u c i e r g e 
a n g l i c a n et le r e c r u t e m e n t du c i e r g e c a t h o l i q u e . E n 
A n g l e t e r r e , l a c o l l a i i o n des béné f i ce s n ' a p p a r t i e n t pas à 
l a d ign i t é e c c l é s i a s t i q u e , tua i s r e l è v e de l a p r o p r i é t é de 
l a t e r r e . 

A u t r e chose est l a c o l l a t i o n m ê m e de l 'off ice e t l a 
l i c ence d ' exe rce r le m i n i s t è r e s a c r é dans cet office : l a 
l i cence seule , le permis, est d o n n e dans tous les cas p a r 
l ' évéque . 

A défaut de r è g l e s é c r i t e s su r l a m a t i è r e , i l f a u t c o n 
s u l t e r les f 'ails. O r i l r é s u l t e des d o c u m e n t s d u p r o c è s 
que s u r le c o n t i n e n t , à A n v e r s n o t a m m e n t , les pa s t eu r s 
a n g l i c a n s sont n o m m é s p a r l a c o m m u n a u t é des f idèles . 

L ' a p p e l a n t e r e v e n d i q u a i t donc le droit de nommer 
lepastenr pour lu communauté des fidèles. C'est l a 
r e p u b l i q u e c h r é t i e n n e ! 

A Spa , en r é a l i t é , le p a s t e u r a c t u e l n ' a pas é t é n o m m é 



p a r l ' évèque . L ' é v è q u e n 'est i n t e r v e n u que c o m m e 
a r b i t r e en que lque s o r t e c h o i s i p a r le conse i l c o m m u n a l , 
q u i lu i -même n'a a g i qu ' à la d e m a n d e des r é s iden t s a n g l a i s . 

M . A R T H U R B K L T . Ï K N S , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r g é n é r a l , 
a donne son av i s en ces t e r m e s , d e v a n t l a C o u r : 

« La lui du 4 mars 1870 sur le temporel des cultes a reconnu, 
dans son chapitre l l f , le culte anglican en Belgique. 

L'article 10 de cette loi décrète que l'église anglicane sera, pour 
la gestion de ses intérêts temporels et pour ses rapports avec l'au
torité civile, représentée et organisée de la manière qui sera dé
terminée par le gouvernement. 

En vertu de cet article, sur la requête des membres de l'église 
dont i l s'agit et de la colonie anglaise de résidence à Spa, un 
arrêté royal en date du 17 mai 1881 stipule que l'église aura pour 
circonscription le territoire de la ville de Spa, qu'un conseil d'ad
ministration y sera immédiatement institué, qu ' i l sera provisoire
ment composé du pasteur, du bourgmestre et des cinq membres 
de la communauté qui sont présentes par les pétitionnaires pour 
gérer le temporel de l'église, jusqu'à l 'installation du conseil d'ad
ministration, lequel sera élu par les membres de la dite église. 

Sur la requête des membres de l'église anglicane et sur la pro
position du conseil provisoire, un arrêté royal du 12 septembre 
1881 organisa définitivement un conseil d'administration pour la 
gestion des intérêts temporels du culte. 

L'article 2 de cet arrêté porte que ce conseil sera composévlu 
pasteur, du bourgmestre et de cinq conseillers électifs, choisis 
par l'assemblée des membres de la communauté, âgés de 21 ans 
et ayant une résidence de trois mois au moins dans la localité. 

L'article 3 stipule qu ' i l sera procédé le premier lundi du mois 
de janvier 1882 à l'élection générale des membres électifs du 
conseil et que les élus entreront en fonctions le premier lundi 
du mois d'avril suivant. 

Aux termes de l'article 12, le conseil d'administration pourvoit 
par lui-même aux frais du culte et aux dépenses de sa çeslion, du 
chauffage, de l'éclairage, etc. 

A cette fin, dit l'article 13, le conseil reçoit les contributions 
volontaires des membres de la communauté et le produit des col
lectes faites pendant tous les services religieux ; ces collectes 
seront faites soit par les membres du conseil, soit par des per
sonnes qu ' i l délègue. Le produit de ces contributions et de ces 
quêtes est encaissé par le trésorier du conseil ; mention en est 
faite au registre des recettes. Nul ne pourra faire une collecte, 
quel qu'en soit l'objet, sans une autorisation écrite du conseil. 

Lutin l'article 10 dispose (pie le conseil d'administration con
serve la propriété et la possession des meubles servant au culte, 
des chaises et du mobilier placé dans le temple. Le conseil ac
corde au pasteur l'usage des objets nécessaires au culte, i l se 
réserve exclusivement la gestion du reste des meubles; i l détient 
les clefs du temple, i l eu délivre les doubles au pasteur; la police 
intérieure est exercée sous sa direction. 

Ainsi , d'après l'arrêté royal du 27 mai 1881, le conseil d'ad
ministration provisoire devait rester en fonctions jusqu'à l ' instal
lation du conseil détinitif. 

Celui-ci, aux ternies de l'arrêté royal du 12 septembre 1881, 
devait être élu en janvier 1882 et entrer en fonctions au mois 
d'avril suivant. 

Dès la publication de l'arrêté royal du 12 septembre 1881, le 
conseil provisoire devait se conformer aux règles écrites dans le 
dit arrête et veiller notamment à l'observation des articles 12 
et 13 relatifs aux collectes. 

Le 24 septembre ISS2, l 'administration communale de Spa 
notilia au pasteur Harrisson copie de l'arrêté royal du 12 sep
tembre 1881. 

Le 2.'i même mois, le sieur Vickers, président du conseil d'ad
ministration provisoire, lui écrivit pour attirer son attention sur 
l'article 13 de cet arrêté; i l lu i défendit de faire des collectes et 
lu i réclama les clefs de l'église, avec, offre de lu i remettre les dou
bles immédiatement. 

L'intimé Harrisson ayant refusé de remettre les clefs, le prési
dent Vickers lit changer les serrures du temple ; à partir de ce 
moment commencèrent les hostilités entre Harrisson et le conseil 
d'administration représenté par Vickers. Tous deux comptaient 
des partisans à Spa : le 3 octobre une adresse de confiance, 
signée d'un grand nombre de paroissiens, fut envoyée au pasteur; 
le 21 même mois eut lieu un meeting dans lequel on blâmait les 
agissements de Vickers. 

Le même jour Vickers porta à la connaissance de l'évèque de 
Londres les griefs qu ' i l avait à faire valoir contre le pasteur. 

Le 30 octobre, i l lit placarder sur la porte de l'église une affi
che annonçant qu'une réunion des électeurs qualifiés membres de 
l'église anglicane à Spa aurait lieu le 14 novembre suivant, dans 
le but de voter la destitution du pasteur Harrisson. 

Quatre personnes assistèrent à cette assemblée générale du 
14 novembre, les sieurs Vickers, Duyer, Mulloc et Ellerman, tous 
membres du conseil d'administration provisoire. 

Ils votèrent la destitution du pasteur Harrisson. 
L'assemblée ainsi constituée pouvait-elle destituer son pasteur? 
Je pense, avec le jugement à quo, que l 'article 16 de la consti

tut ion belge n'enlève pas au pouvoir judiciaire compétence pour 
examiner cette question. 

Comme le di t M . T H O N I S S E N (p. 60, n° 93) ce que l'article 16 a 
voulu, c'est que « la discipline intérieure des cultes échappât 
« complètement à l'action du pouvoir temporel. » 

S'agit-il de cela au procès, s'agit-il de juger le bien ou le mal 
fondé d'une révocation? Non, vous seriez incompétents pour le 
faire, ce serait de la discipline intérieure. I l s'agit dans ce débat 
de vérifier si la révocation émane d'une autorité compétente, de 
décider si une réunion de quatre personnes que l 'on qualifie d'as
semblée générale des fidèles anglicans de Spa, avait le pouvoir de 
destituer le pasteur Harrisson. 

J'estime avec le premier juge que le pouvoir judiciaire a compé
tence à cet égard et qu ' i l peut examiner « si pareille révocation 
« présente un caractère sérieux et si elle a pour elle les apparences 
« extérieures du droi t . » (Comparez Liège, 12 août 1847 ( B E I . U . 

J I D . , 1847, p. 1262); Bruxelles, 22 avril '1865 ( B E I . U . J U D . , 1865, 
p. 1082); Bruxelles, 29 ju i l le t 1880 ( B E I . G . J U D . , 1880, p. 1437). 

Au fond, nous pensons qu ' i l y a lieu d'adopter l 'opinion du 
tr ibunal de Verviers sur la question. 

Généralement celui qui a pouvoir de nommer a pouvoir de 
révoquer. 

Qui en 1869 a nommé Harrisson pasteur anglican à Spa? Est-ce 
la communauté anglicane représentée par un conseil provisoire 
ou un consistoire? Non, à cette époque i l n'y avait pas de conseil 
provisoire. 

Une assemblée des fidèles s'est-elle au moins réunie, a-t-elle 
voté la présentation de Harrisson à la nomination l'évèque? Pas 
davantage. 

Qu'est donc Harrisson et de qui tient-il le pouvoir d'officier à 
Spa? Est-ce un serviteur, un précepteur à la solde de quelques 
étrangers anglais, pouvant le congédier d'un jour à l'autre? Non, 
les documents du procès apprennent que le 3 j u i n 1860, i l a été 
ordonné prêtre de l'église épiscopale anglicane par l'évèque d'Ox
ford ; depuis lors, divers évoques anglais l'ont successivement 
désigné en qualité de desservant des églises d'Oxford, de Gosport, 
de Great-Milton et de Stok-Lyne. 

Enfin le 29 ju i l le t 1809, à la demande de quelques-uns de ses 
coreligionnaires, l'évèque de Londres lu i donne une licence de 
chapelain à Spa et le gouvernement belge lu i paye un traitement. 
Ses coreligionnaires l'ont-ils nommé, comme le soutiennent les 
appelants? Non, puisque l'évèque de Londres n'était pas lié par 
la recommandation, ou si l 'on veut par la présentation que ceux-ci 
lu i faisaient. De qui tient-il le pouvoir d'exercer ses fonctions 
sacerdotales? De l'évèque, car sans la licence i l n'aurait pu être 
pasteur. 

L'église anglicane, on le reconnaît, a une organisation épisco
pale : elle compte des supérieurs hiérarchiques, elle comprend 
trente évéques et deux archevêques disposant de cures, ayant le 
droit de nommer des pasteurs. (Voir le numéro du Journal de 
Liège, du 8 février 1883.) 

Conçoit-on dès lors que des membres de la communauté, au 
nombre de quatre seulement, qui n'ont pu que présenter leur 
pasteur à l'agréation de leur évêque, puissent l u i retirer la licence 
(pie ce prélat seul pouvait donner? 

La révocation est une peine disciplinaire, c'est la plus forte; 
appartient-il aux fidèles de l ' infliger? Non; dans l'église angli
cane, si les paroissiens ont des griefs à articuler contre leur pas
teur, ils doivent les adresser, comme M. Vickers l'avait fait le 
21 octobre 1881, au supérieur ecclésiastique : à celui-ci d'aviser. 

Telle est la règle enseignée dans le droit canon de l'église 
anglicane : le canon 122 porte : « Aucun arrêt de destitution ne 
« peut être prononcé contre un ministre que par l'évèque. Lors-
« qu'on portera plainte, contre un ministre quelconque, à un t r i -
« bunal ecclésiastique appartenant à l'évèque de sa province, 
« pour avoir commis un crime, le chancelier, commissaire offi
ce ciel, ou autre ayant la ju r id ic t ion ecclésiastique, doit expédier 
« à qui de droit la cause. En cas de contumace par défaut de 
« comparaître, i l doit d'abord le suspendre de ses fonctions et 
« ensuite, s'il continue à être contumace, i l doit l 'excommunier. 
« Mais s'il paraît et se soumet à la l o i , l'affaire étant prête pour 
« le jugement, et si les mérites de sa cause demandent qu ' i l soit 
« destitué de sa cure ou qu ' i l soit déposé de son ministère, ce 
« jugement ne peut être prononcé que par l'évoque lui-même 
« avec l'assistance de son chancelier, du doyen et, si possible, 
« des prébendiers. Si le t r ibunal est situé près d'une cathédrale 
« ou de l 'archidiacre, ou lorsque le t r ibunal est situé autre part, 



« l'évêque doit demander l'assistance au moins de deux autres 
« ministres et prédicateurs, qui doivent être choisis par l'évêque 
« parmi ceux qui jouissent de plus de considération (tivo grave 
« minuter* and preachers). » 

M . D E F O N B L A X Q U E , dans son livre sur l'Angleterre, son gouver
nement et ses institutions, p . 113, écrit ce qui suit au sujet de la 
nomination des prêtres anglicans : « Pour devenir recteur ou 
« vicaire, i l y a en général quatre formalités : la prise des saints 
« ordres (holy oders) la présentation, l ' insti tution et l ' induction. 
« Nous avons dit ce qu ' i l y avait à dire sur la prise des saints 
« ordres; la présentationestl'acte parlequel le possesseurdu béné-
« fice offre à l'évêque du diocèse son candidat pour le faire insti-
« tuer; l ' inst i tut ion est une sorte d'investiture de la partie spiri-
« tuelle du bénéfice, par laquelle la personne instituée prend à 
« sa charge le soin des âmes de la paroisse ; l ' induction est géné-
« ralement accomplie par l'archidiacre ou quelque autre ecclé-
« siastique et consiste à donner au nouveau titulaire la posses-
« sion matérielle de l'église, en l ' invitant à sonner la cloche et à 
« lever le marteau de la porte. Quand l'évêque est aussi le patron 
« du candidat, la présentation et l ' institution se confondent en 
« un seul et même acte, qui prend le nom de collation a un 
« bénéfice. » 

Pareil système était en vigueur dans nos contrées sous l'ancien 
régime. S O H E T (Institut de droit, l iv . I , t. XXV) dit formellement 
que, même alors que le seigneur exerçait le droit de patronage, 
l ' institution canonique ne pouvait être enlevée sans le concours de 
l'évêque, au curé institué par celui-ci. 11 en cite pour exemple 
les chefs des abbayes sur lesquelles un droit de patronage 
s'exerce et que le patron ne pouvait révoquer selon son bon plai
sir. « Si le religieux pourvu d'un bénéfice élait institué, d i t - i l , i l 
« ne serait point amovible sans cause par son supérieur, sans le 
« consentement de l'évêque. » 

L'église anglicane de Spa n'est pas un bénéfice dont les rési
dents anglais seraient propriétaires ; les documents de la cause 
établissent que depuis 1626, de par un acte du roi d'Angleterre 
Charles 1, la paroisse de Spa ressortit au diocèse de Londres et 
que l ' insti tution du recteurde celte paroisse appartient à l'évêque 
de Londres. Supposons même que le droit de présentation, dont 
parle D E F O N B L A N Q I E , appartienne aux membres de la commu
nauté, l'investiture de la charge spirituelle qui résulte de l ' institu
t ion épiscopale n'en est pas moins indéfinie ; l'évêque tle qui 
cette investure émane, est seul compétent pour la retirer, les 
membres de la communauté ne le sont pas. 

Nous croyons donc que la dépêche ministérielle du 23 j u i l 
let 1873, qui a servi de base à l'action des appelants et qui semble 
avoir déterminé la mesure prise le 14 novembre 1881, repose 
sur une erreur. 

Les appelants n'ont pas rapporté la preuve qu'une autorité 
conpétente aurait révoqué Harrisson. Celui-ci produit son brevet 
de nomination, le seul qu ' i l pouvait posséder et qu'on est en 
droit d'exiger de l u i : la licence du 27 ju i l l e t 1869; tant que les 
appelants n'établiront pas que cette licence a été retirée par 
l'évêque, l 'intimé devra être considéré comme pasteur anglican à 
Spa. 

Telle semble être l 'opinion de l'évêque de Londres; i l résulte 
des lettres écrites par lu i les 2, 17 et 21 novembre 1881 que la 
licence donnée à Harrisson conserve tout son effet tant qu'elle 
n'est pas retirée par celui de qui elle émane. Plus tard, i l est 
vrai , lorsqu' i l a su que la question était déférée à un tribunal 
belge, le prélat a écrit qu ' i l entendait ne pas se prononcer et 
attendre la décision de la justice. 

L'opinion que nous émettons est aussi celle exprimée par 
M. Jenkins, chapelain anglican à Bruxelles et membre du comité 
central. 

Vainement, croyons-nous, les appelants invoquent ce qui s'est 
passé au sujet de certains pasteurs d'Anvers; ces précédents prou
vent simplement qu'antérieurement à 1874, alors qu'en vertu de 
l'acte consulaire de Georges IV de 1823, le gouvernement anglais 
subsidiait encore le culte anglican à Anvers, les ministres d'An
gleterre intervenaient dans la nomination et la révocation du pas
teur anglican d'Anvers; mais ils ne démontrent pas qu'une 
communauté représentée par une assemblée générale puisse 
actuellement destituer son pasteur. 

Et comment le pourrait-elle, d'où tiendrait-elle ce pouvoir ? Le 
conseil d'administration institué par les lois et arrêtés que nous 
avons rappelés en débutant, n'a dans ses attributions que ce qui 
regarde le temporel du culte, l'assemblée générale que ce conseil 
convoque n'a pas une compétence plus étendue et ne pourrait être 
saisie d'une question de discipline intérieure, telle que la révoca
tion du pasteur. 

Vainement aussi, pensons-nous, les appelants invoquent-ils 
l 'opinion des fonctionnaires de l'ordre diplomatique, qui n'ont n i 
mission, n i compétence pour résoudre des questions de l i turgie 

anglicane ; d'ailleurs la lettre privée, où cette opinion a été 
émise, est écrite sous forme dubitative et avec la restriction qu' i l 
faudrait se mettre en communication préalable avec l'évêque. 

Mais admettons un instant avec cette lettre qu'une commu
nauté, à l'unanimité ou même à une forte majorité, puisse desti
tuer son pasteur : la détermination prise le 14 novembre 1881 
l'a-t-elle été dans ces conditions? Nous ne le pensons pas; ce 
n'était pas une assemblée générale à proprement parler : les 
fidèles n'avaient pas répondu à l 'appel, quatre des membres du 
conseil d'administration provisoire étaient seuls présents. 

Nous croyons donc que l'intimé est toujours chapelain à Spa, et 
i l l'est si bien que l'évêque ne l'a pas remplacé et n'a pas licencié 
un aulre pasteur. 

C'est donc à bon droit que le jugement à quo a décidé qu ' i l 
n'y avait pas l ieu d'interdire à Harrisson l'entrée du temple pour 
y célébrer les offices, n i de le condamner à restituer aux appe
lants les objets sacrés, livres, etc. 

11 en résulte qu'en l'empêchant d'officier, les auteurs de ces 
voies de fait ont agi sans droit et doivent réparer le préjudice 
moral et matériel qui en est résulté, sauf à Harrisson a détermi
ner parmi les membres du conseil provisoire ceux auxquels i l 
impute ces faits et à justifier du dommage qu ' i l éprouve. 

11 en résulte encore qu ' i l y a lieu de condamner les appelants 
à délivrer à leur pasteur les doubles des clefs du temple, puisque 
l'article 16 de l'arrêté royal de 12 septembre 1881 les obligea 
faire cette remise. 

Quid des collectes? 
Vainement Harrisson dénie aujourd'hui avoir collecté. En pre

mière instance i l a avoué s'être approprié le montant des collectes ; 
nous lisons, en effet, dans ses conclusions : « Attendu que les 
« collectes ou offrandes constituent un contrat de donation ma-
« nuelle complet par la tradition et que les sommes données pér
it sonnellement â Harrisson sont sa propriété. » 

Ce système ne peut se soutenir en présence de l'article 16 de 
l'arrêté royal du 13 septembre 1881. L'article 13 que nous avons 
rappelé porte que les collectes sont faites soit par les membres du 
conseil, soit par des personnes qu ' i l délègue, que le produit en 
est encaissé par le trésorier du conseil et qu ' i l sert aux frais du 
culte. 

Nous pensons donc que l'appelant incidemment doit être con
damné à rendre compte des collectes indûment faites par l u i . 

Nous concluons en conséquence à la confirmation du jugement 
dont est appel. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A R R Ê T . — « Attendu que depuis l'an 1626, la paroisse angli
cane de Spa a été classée dans le diocèse de Londres par un acte 
du roi d'Angleterre Charles I ; 

« Attendu qu ' i l est établi, en fait, que, même avant la loi belge 
du 4 mars 1870, i l existait à Spa un ministre du culte anglican, 
muni de la licence de l'évêque de Londres et pourvu d'un traite
ment à charge du budget de la Belgique ; 

« Que telle a été la position de l'intimé depuis 1869; qu ' i l a été, 
lors de l'organisation régulière du culte anglican à Spa, en 1881, 
considéré et consulté officiellement par le gouvernement belge 
comme ministre du culte dans cette paroisse, qualilé dans la
quelle i l avait, du reste, été maintenu par un acte formel du délé
gué de l'évêque de Londres, lors de l ' inauguration du nouveau 
temple de Spa ; 

« Attendu que, le 14 novembre 1881, une assemblée des 
fidèles, convoquée par le conseil faisant fonctions de consistoire, 
prononça la révocation de l'intimé comme pasteur de Spa ; 

« Attendu que l'intimé conteste la légitimité de cette révoca
t ion, et que la cour a, au préalable, à examiner sa compétence et 
à en déterminer les l imites ; 

« Attendu que l'article 16 de la constitution belge interdit à 
l'Etat et, par conséquent, à la justice qui est un des pouvoirs de 
l'Etat, d'intervenir clans la nomination des ministres des cultes ; 

« Que s'il y avait doute sur la portée de cette disposition, i l y 
aurait lieu d'en rechercher l'interprétation dans l'arrêté du gouver
nement provisoire en date du 16 octobre 1830, d'où l'article 16 de 
la constitution est issu, et d'après lequel toute insti tution, toute 
magistrature créée par le pouvoir pour soumettre les cultes à l'ac
t ion et à l'influence de l'autorité, a été abolie ; 

« Qu'i l résulte de ces textes combinés que la révocation des 
ministres des cultes, comme leur nomination et tout ce qui con
stitue la discipline intérieure de chaque culte, échappe à l'appré
ciation du pouvoir temporel ; 

« Attendu que les dispositions de l'arrêté du 16 octobre 1830 
et de l'article 16 de la constitution belge sont générales et s'ap
pliquent à tous cultes, « quels qu'ils soient, » â tous « cultes 
« quelconques, » comme le porte formellement leur texte ; 



« Que c'est là une application du principe de l'égalité devant la 
l o i , inscrit en l'article 6 de la constitution belge, égalité qui 
s'étend non seulement aux droits, mais aussi et surtout aux liber
tés constitutionnelles des citoyens; 

« Attendu, dès lors, qu ' i l est contraire au pacte fondamental de 
chercher à établir des distinctions entre les différents cultes, selon 
les concordats dont tels d'entre eux pourraient avoir été l'objet ou 
selon la mainmise nationale qui auraient atteint les biens affectés 
à leur usage; 

" Qu'il serait également inconstitutionnel de vouloir l'aire pré
valoir, en cette matière, le principe de la souveraineté belge, puis
que l'article 10 de la constitution belge contient une espèce de 
dérogation à l'article 25 i b i d . , et qu ' i l a précisément pour but de 
régler les rapports des ministres des cultes avec leurs supérieurs 
étrangers, matière qu i , sous l'ancien régime, fut, entre le pouvoir 
civi l et l'ordre religieux, l'objet de discussions dont la constitution 
a formellement entendu proscrire le retour; 

« Attendu, en conséquence, que dans la cause actuelle, le pou
voir judiciaire doit se borner à constater si, d'après les règles du 
culte anglican, i l y a eu révocation et si cette révocation émane 
d'une autorité religieuse compétente pour la prononcer; 

« Attendu que, dans la hiérarchie de l'église anglicane, un 
recteur ne peut être révoqué que par une sentence de déposition 
émanant de l'évoque (canon 122 de cette église, daté de 1603, 
revisé en 1865) ; 

« Attendu cpie ce canon est obligatoire pour l'église anglicane, 
tant en Grande-Bretagne qu'en dehors de ses frontières; 

« Que notamment,on ne peut considérer comme une exception 
la disposition du roi Georges IV, dite « Consolai' act, » laquelle 
a été prise en 1825 uniquement pour régler ce qui concerne les 
chapelles établies près des résidences diplomatiques ; que cet acte 
proclame d'ailleurs lui-même la nécessité d'une institution épis-
copule, tout en l imitant celle-ci au temps où i l plaira au chef du 
gouvernement anglais, qui est en même temps chef suprême de 
l'église anglicane (canon 2), de conserver dans ses fondions à la 
l'ois civiles et religieuses, le chapelain attaché à la résidence ; 

« Attendu que pour les paroisses, à la différence des chapelle-
nies consulaires, l ' insti tution épiscopale est indéfinie, et qu'elle 
seule, même quand elle est séparée de la nomination, donne à 
l'impétrant l 'investiture de la charge spirituelle; 

« Attendu que celle investiture indéfinie ne peut disparaître 
sans le concours de celui qui l'a créée, c'est-à-dire de l'évoque com
pétent ; 

« Attendu, d'autre part, que l'assemblée générale des fidèles a 
élé instituée par l'arrêté du gouveruemenl belge, en date du 12 sep
tembre 1881, en \er ln de la loi du 1 mars 1870 sur le temporel 
des colles, uniquement pour procéder à la première nomination 
des membres électif- du conseil chargé d'administrer ce temporel 
dans la paroisse auxiliaire de Spa ; que, d'ailleurs, à moins de sup
poser une violation de l'arrêté du 16 octobre 1830 et de l 'art. 16 
de la constitution belge, i l est impossible d'admettre que l'assem
blée générale dos lidèles ail obtenu le pouvoir d'intervenir dans 
la discipline intérieure du culte, à laquelle le conseil lui-même 
iloit rester étranger: 

« Attendu qu ' i l résulte de ces considérations que l'intimé, jus
qu'ici non révoqué par l'évèque de Londres, a conservé l ' institu
tion canonique que ce dernier lu i a conférée et n'a pu en être privé 
par l'assemblée générale des lidèles; 

« Attendu que l'incompétence de l'assemblée des fidèles dis
pense la cour d'examiner la régularité de la composition de celte 
assemblée et du vote émis par elle ; 

« Sur l'appel incident : 

(t Attendu que le jugement à quo, en condamnant le défendeur 
ii rendie compte des collectes faites indûment par lui et à en 
rembourser le montant évalué provisoirement et sauf règlement à 
1,500 francs, réserve implicitement à Harrisson le droit de rendre 
compte uniquement des collectes auxquelles i l aurait pris part et 
dont i l aurait perçu le produit, et qu ' i l n'y a pas lieu pour la cour 
de prendre à cet égard une disposition spéciale ; 

« Par ces motifs et autres du premier juge qui justifient le rejet 
de l'appel incident, la Cour, de l'avis conforme de M. ARTHUR 
BEI.TJENS, substitut du procureur général, repoussant toute con
clusion contraire, confirme le jugement à quo; condamne l'appe
lante aux dépens d'appel.. . » (Du 22 mars 1883. — Plaidants : 
M M E S LEDENT et KEHEAN C. BOUXAMEAUX et DE HANSEZ.) 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

3 f é v r i e r 1883 . 

DEGRÉS DE J U R I D I C T I O N . — DEMANDE E N I N T E R V E N T I O N . 
D É F A U T D ' É V A L U A T I O N . — C O N N E X I T É . — P I È C E S COM
MUNIQUÉES. — NON-RESTITUTION. 

La demande en intervention est jugée en dernier ressort, si elle n'a 
élé l'objet d'aucune évaluation devant le premier juge, quoique 
lu demande principale fût appelable. 

Y eût-il connexité entre la demande de l'intervenant et une de
mande principale appelable, l'intervenant est non recevable, si 
sa demande n'a été l'objet d'aucune évaluation. 

Celui qui, dans des négociations en vue de transaction, a reçu com
munication de pièces et est en demeure de restituer, n'est point 
recevable. dans son action tant qu'il détient ces pièces, dont il 
n'est pas en droit d'ailleurs de faire usage. 

(VEUVE DELECLUZE ET RONSE C. VEUVE DE WITTE.j 

A p p e l a é t é i n t e r j e t é p a r l a v e u v e De lec luze e t p a r 
l ' i n t e r v e n a n t M e R o n s e , d u j u g e m e n t d u t r i b u n a l c i v i l de 
B r u g e s , d u 2 4 a v r i l 1 8 8 2 , r a p p o r t é B E L G I Q U E J U D I C I A I R E , 
1 8 8 2 , p . 1016) . 

L a p a r t i e i n t i m é e a s o u t e n u que l a d e m a n d e de l ' i n 
t e r v e n a n t M R R o n s e , q u i t e n d a i t d e v a n t l e p r e m i e r j u g e 
à 500 f rancs de d o m m a g e s - i n t é r ê t s e t à l a s u p p r e s s i o n 
d 'une l e t t r e c o m m u n i q u é e , a v a i t é t é j u g é e e n d e r n i e r 
r e s so r t , à défaut d ' a v o i r é t é l ' o b j e t d ' a u c u n e é v a l u a t i o n , 
q u o i q u e l a d e m a n d e p r i n c i p a l e de l a v e u v e D e l e c l u z e fût 
soumise à a p p e l . 

M . le p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l G O D D V N a é m i s l ' a v i s 
que l ' a c t i o n p r i n c i p a l e a y a n t une i m p o r t a n c e de p lus de 
2 ,500 f r a n c s , e t l e j u g e m e n t n ' a y a n t p u ê t r e r e n d u qu ' en 
p r e m i e r r e s s o r t s u r c e l l e - c i , ce j u g e m e n t p o u v a i t é g a l e 
m e n t ê t r e f rappé d ' appe l e n l a p a r t i e q u i s t a t u a i t su r 
les d e m a n d e s de l a p a r t i e i n t e r v e n a n t e . 

ARRÊT. — « Attendu que, dès le début de l'instance, la défen
deresse, ici intimée, a conclu à ce que toute audience soit refusée 
à la demanderesse, aussi longtemps quo celle-ci n'aurait pas res
titué « une quantité do notes relatives au compte réclamé et qui 
« ne lui avaient été communiquées qu'à l 'amiable, avant l ' i n -
« stanre et qui seraient de la plus grande utilité pour la con-
« feclion du dit compte ; » 

» Attendu que l'appelante reconnaît que cette communication 
lui a été ainsi faite ; que, d'autre part, elle ne justifie, en aucune 
manière, que les pièces litigieuses seraient devenues communes, 
par un fait quelconque, au cours de la procédure en première 
instance ; qu'elle ne justifie pas davantage et n'offre pas même de 
justifier sur icelles un droi t de propriété ou de rétention; 

<c Attendu (pie c'est sans fondement que, pour motiver son 
refus, elle soutient avoir intérêt à garder les dites pièces devers 
elle, celles-ci pouvant éventuellement, au cours du procès, l u i 
être plus utiles à elle qu'à sa partie adverse ; 

« Que pareil intérêt, fût-il constant, ne saurait en dehors des 
procédés légaux aux fins de production de pièces, prévaloir contre 
le droit de propriété ; 

« Qu'il est certain, au contraire, que la défenderesse est seule 
maîtresse de l 'emploi qu'elle entend faire des documents qui sont 
sa propriété exclusive, sans qu'elle soit tenue, avant qu'elle en ait 
fait usage en justice, de les laisser soit en original, soit en copies 
certifiées conformes, aux mains d 'au t ru i ; 

« Que jusqu'ores, r ien ne prouve que la défenderesse fera 
usage de ces notes ou de partie d'icellcs, à l 'appui de sa demande 
ou de sa défense ; 

« Adoptant au surplus, quant à ce, les motifs du jugement 
dont appel ; 

« Sur la recevabilité de l 'appel du sieur Ronse : 
« Attendu que par requête du 12 décembre 1881, M" Ronse 

s'est porté intervenant dans la cause entre sa cliente, veuve Dele-
clu/.e , demanderesse au p r inc ipa l , et la défenderesse, veuve 
De Wit te , ce aux lins d'obtenir : 

« 1° Suppression de certaine lettre produite en cause par cette 
dernière; 

« 2° Condamnation à une somme de 500 francs à titre de 
dommages-intérêts du chef de l'usage de la dite let tre; 

« Attendu que la valeur du premier chef est illimitée ; qu'elle 
n'est ni réglée par la l o i , ni fixée par les conclusions des parties ; 
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« Que, d'autre par t , le second chef n'atteint pas le taux 
d'appel ; 

« Atendu qu ' i l en résulte, aux termes de l 'article 33 de la lo i 
du 23 mars 1876, que le premier juge a statué sur le tout en 
dernier ressort ; 

« Attendu, à la vérité, que la demande principale est appe-
lable, mais que cette circonstance est indifférente en ce qui con
cerne l'intervenant, celui-ci n'étant autorisé par aucune loi à se 
prévaloir d'un droit personnel à sa cliente ; 

« Attendu, d'ailleurs, que la demande principale provient d'une 
cause absolument distincte de celle sur laquelle est fondée la 
demande en intervention ; 

« Qu'elles procèdent de causes si différentes et ont un but si 
distinct que le juge pouvait accueillir l'une tout en rejetant l'autre, 
et que la décision intervenue sur chacune d'elles pouvait être 
portée en appel isolément, au gré de l'une ou de l'autre des par
ties demanderesse ou défenderesse ; 

« Attendu que la lo i précitée, qui règle actuellement toute la 
matière, porte en son article 23 une disposition générale, appli
cable par conséquent aux demandes en intervention comme aux 
demandes principales; 

« Que c'est donc en vain que l'appelant allègue que son inter
vention est connexe à la demande principale et qu'elle en est 
inséparable, soutenant qu ' i l suit de là qu'elle doit, quelle que 
soit son importance propre, suivre la demande principale dans 
les divers degrés de j u r i d i c t i o n ; 

« Attendu que ce soutènement est non seulement sans appui 
dans la lo i de 1876, mais qu ' i l implique, pour toute une catégorie 
de demandes, le renversement du § 2 de l'article 23 de cette l o i ; 

« Qu'en supposant donc que la prétendue connexité dont l ' i n 
tervenant ne précise d'ailleurs point les caractères juridiques, fût 
aussi bien justifiée dans la cause qu'elle l'est peu, encore le di t 
intervenant pouvait-il et devait-il se conformer au texte clair et 
général de cet article ; 

« Qu'à cet égard les discussions de la loi sont en parfaite har
monie avec son texte ; 

« Qu'en effet, M. THOMSSEN disait, en parlant de la demande 
principale et reconventionnelle : « que les demandes procèdent 
« de la môme cause ou de causes différentes, qu'une connexité 
« plus ou moins étroite existe ou n'existe pas entre elles, la 
« même règle simple et sûre recevra son application : pour savoir 
« si l'appel est recevable, i l faudra toujours procéder à l'appré-
« ciation isolée des exigences des plaideurs; » 

« Que cette considération, en ce qui concerne la connexité, 
s'applique parfaitement à la cause ; 

« Attendu, enfin, que si les inductions tirées d'une prétendue 
connexité et indivisibilité entre les deux demandes étaient fondées, 
elles devraient avoir pour corollaire, aussi équitable que logique, 
d'attribuer à tout intervenant, par la seule évaluation de sa 
demande au taux d'appel, la faculté de rendre appelablcs, sous 
les mêmes prétextes de connexité et d'indivisibilité, les demandes 
originaires de la plus minime importance: conséquence qui achève 
de démontrer, au point de vue spécial de la loi du 25 mars 1876, 
l'inanité des moyens invoqués par le deuxième appelant ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le premier avocat général 
GODDYN en son avis sur la recevabilité de l'appel du sieur Ilonse 
et statuant entre toutes les parties, confirme le jugement à quo à 
l'égard de la dame Terlinck ; déclare l'appel de l'intervenant non 
recevable et l'en déboute ; condamne les deux appelants chacun 
à la moitié des frais de l'instance d'appel... » (Du 3 février 1883. 
Plaid. MM C S K. DE LECOLTIT c. An. Dr Dois.) 

TRIBUNAL CIVIL DE GAND. 

Présidence de M. Sautois. 

10 a o û t 1881. 

F A I L L I T E A L ' É T R A N G E R . — E F F E T S E X B E L G I Q U E . 

C O M P É T E N C E . 

La déclaration de faillite d'un étranger prononcée par les tribu
naux de son pays produit ses effets en Belgique, sans qu'il faille 
faire déclarer le jugement des tribunaux étrangers exécutoire en 
Belgique. 

La loi du 25 mars 1876, qui soumet aux tribunaux de commerce 
tout ce qui concerne les faillites, doit s'entendre même des actions 
nées de faillites d'étrangers déclarées par des tribunaux de leur 
pays. 

(KETJDEL C. GUTSCHKA.) 

JUGEMENT. — « Ouï en audience publique les parties en leurs 

moyens et conclusions et M. A D . VAX BIERVLIET, substitut du pro
cureur du ro i , en son avis contenue ; 

« Attendu que le demandeur agit en la qualité du curateur à ia 
faillite ou de la l iquidation par arrangement des affaires de Louis 
Loeffler, ci-devant négociant à Manchester ; 

« Attendu que les décisions de la cour des faillites du Lancas-
hire, séant à Manchester, qui déclarent l'état de faillite de Louis 
Loeffler et nomment le demandeur en qualité de curateur chargé 
de liquider les biens du f a i l l i , produisent leurs effets en Bel
gique, sans qu ' i l soit nécessaire de les faire au préalable déclarer 
exécutoires par un tr ibunal belge ; 

« Attendu que l'article S 4 6 du code de procédure civile, auquel 
i l n'a pas été dérogé par la lo i du 2 5 mars 1 8 7 6 , ne soumet à la 
formalité de l'exequatur que les jugements étrangers qu i , par eux-
mêmes, affectent en Belgique la personne ou les intérêts d'un 
habitant et ne s'appliquent pas aux décisions qui constatent, 
d'après la lo i de son domicile, la qualité ou la capacité personnelle 
d'un étranger, et qu i , par suite, confie à un tiers l 'administration 
des b iens 'de celui-ci (Cass., 6 août 1 8 5 2 , BELG. JUD., 1 8 5 4 , 
p. 1 6 1 ) ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas contesté qu ' i l y a chose jugée en An
gleterre en ce qui concerne l'état de faillite du sieur Loeftler et la 
nomination du demandeur en qualité de curateur, bien qu ' i l ne 
soit produit en cause qu'un certificat délivré par le greffier (re-
gistrar) de la cour du comté de Lancashire, séant à Manchester, 
le dit certificat enregistré ; 

« Attendu que l'article 1 2 de la lo i du 2 5 mars 1 8 7 6 déter
mine la compétence d'attribution des tribunaux de commerce et 
soumet à leur ju r id ic t ion « tout ce qui concerne les faillites ; » 

« Attendu que les termes généraux de cet article comprennent 
les faillites ouvertes tant en Belgique qu'en pays étranger, et ne 
peuvent être limités par la disposition de l'article 4 9 de la même 
l o i , qui ne concerne que la compétence territoriale ; 

« Attendu que cette dernière disposition forme elle-même une 
exception aux règles générales de la compétence terri toriale, et 
qu'elle ne peut s'appliquer qu'aux faillites ouvertes en Belgique; 
i l y a lieu de suivre pour les faillites ouvertes en pays étranger les 
règles générales de la compétence territoriale, comme la l o i , par 
l 'article 4 8 , le prescrit pour les successions ouvertes en pays 
étranger ; 

« Attendu qu ' i l suit de ce qui précède que l'action du deman
deur, agissant en qualité de curateur de la faillite Loeffler, ouverte 
en Angleterre, est recevable devant les tribunaux belges, mais que 
le fond du litige est de la compétence des tribunaux de commerce; 

« Par ces motifs, le Tribunal , faisant droi t , dit que le deman
deur a qualité pour agir en justice comme curateur de la fail
lite ou de la l iquidation par arrangement des affaires de Louis 
Loeffler, ci-devant négociant à Manchester; se déclare incompé
tent pour statuer sur le fond du l i t ige ; compense les dépens... » 
(Du 1 0 août 1 8 8 1 . — Plaid. MM O S SERESIA c. WILI.EQUET.) 

• 

ACTES OFFICIELS. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 5 avril 1 8 8 3 , M. Yerna, candidat huissier à 
Ans, est nommé huissier près le tr ibunal de première instance 
séant à Liège, en remplacement de M. Dechesne, décédé. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — JUGE. — DÉMISSION. Par 
arrêté royal du 8 avril 1 8 8 3 , la démission de M. de Bain, de ses 
fonctions de juge au tr ibunal de première instance séant à Lou-
vain, est acceptée. 

M. de Bam est admis à l'éméritat et autorisé à conserver le titre 
honorifique de ses fonctions. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — DÉMISSION. 
Par arrêté royal du 8 avri l 1 8 8 3 , la démission de M. Vander-
straeten, de ses fonctions d'huissier près le tr ibunal de première 
instance séant à Gand, est acceptée. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — DÉMISSION. Par arrêté 
royal du 1 3 avri l 1 8 8 3 , la démission de M. Boussemart, de ses 
fonctions de juge suppléant à la justice de paix du canton de 
Châtelet, est acceptée. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

8 f é v r i e r 1883. 

CASSATION C I V I L E . •— CONTRAT JUDICIAIRE. — QUALITES. 
MOYENS N O U V E A U X . — J U G E M E N T D'INSTRUCTION. — RE
C E V A B I L I T E DE L ' A P P E L . 

A défaut d'énonciations contraires contenues aux qualités, on doit 
tenir pour constant que devant le juge du fond le contrat judi
ciaire a été uniquement établi sur les bases indiquées par ta 
décision attaquée. 

inconséquence, ne peuvent être présentés devant la cour de cassa
tion les moyens qui, dans le cas dont il s'agit, ne sont pas ren
contrés et discutés par la décision attaquée. 

Les jugements d'instruction suivent, pour la recevabilité de l'appel, 
le sort de la demande principale. 

(FONCOUX G. W A R N A N T . ) 

AitnÈT. — « Sur les deux moyens, tirés, l 'un de la violation 
des articles 1134, 1317 et 1319 du code c iv i l , en ce que l'arrêt 
dénoncé a méconnu les règles du contrat judiciaire et la foi due 
à ce contrat, tel qu ' i l est constaté par les qualités de l'arrêt et du 
jugement ; l 'autre, de la violation des articles 17, 2 1 , 30 de la loi 
du 25 mars 1876 et de la fausse application de l'article 33 de la 
même l o i , en ce que l'arrêt décide que l'action engagée devant le 
premier juge doit être considérée comme jugée en dernier ressort 
et admet, en conséquence, l'exception d'irrecevabilité defeetu 
summœ, alors que l'action était, de sa nature, indéterminée et ne 
pouvait être jugée qu'en premier ressort par le tr ibunal de pre
mière instance : 

« Attendu que l'action intentée par Warnant avait pour objet 
d'obtenir une somme de 5,000 francs de dommages-intérêts et la 
publication dans divers journaux du jugement a intervenir ; 

« Attendu que les qualités du jugement du tribunal de I luy 
constatent que la demande a été modifiée par les dernières con
clusions et ne tendait plus qu'à la condamnation de Foncoux à 
2,000 francs de dommages-intérêts, à l ' insertion du jugement 
dans la Gazelle et l'Organe de Iluy à payer sur ces 2,000 francs, 
à la même insertion dans le premier numéro du Journal de Huy, 
évaluée à 400 francs, au payement de la somme de 400 francs 
pour le cas oit le défendeur Foncoux se refuserait à cette dernière 
insertion ; 

« Atteudu que, devant la cour de Liège, Warnant ayant opposé 
la fin de non-recevoir defeetu summœ, à l'appel interjeté par 
Foncoux, celui-ci, dans ses conclusions, telles qu'elles sont rela
tées dans les qualités de l'arrêt, a demandé à la cour de déclarer 
son appel recevable, sans indiquer aucun moyen à l'appui ; 

« Attendu qu'au vu de ces conclusions, la cour, posant la 
question à résoudre, dit qu ' i l s'agit d'examiner aux termes, ou 
bien de l'article 21 de la loi du 25 mars 1876, ou bien de l 'arti
cle 33 do la même l o i , si la demande a pu être modifiée jusqu'à 
la clôture des débats, ou s'il faut s'en tenir aux premières con
clusions; 

« Qu'à défaut d'énonciations contraires contenues aux qualités, 
on doit tenir pour constant que devant la cour d'appel le contrat 

judiciaire a été uniquement établi sur les bases indiquées par 
l'arrêt ; 

« Que de ce qui précède, i l résulte que les moyens, fondés sur 
ce que la faculté demandée par Warnant d'employer à deux inser
tions une partie des 2,000 francs qu' i l sollicitai!, formait un chef 
distinct de demande, et sur ce (pie cette demande constituait une 
action non évaluable de sa nature, soumise par conséquent au 
double degré de ju r id ic t ion , n'ont pasété présentés devant le juge 
du fond et, dès lors, ne peuvent être invoqués pour la première 
fois en cassation ; 

« Sur le troisième moyen : Violation et fausse application de 
l'article 38 de la loi du 25 mars 1876; violation de l 'arlicle 36 de 
la même l o i , en ce (pie l'arrél dénoncé a déclaré non recevable 
l'appel du jugement interlocutoire du 17 mars 1881, par le motif 
qu ' i l devait suivre le sort de l'appel du jugement principal , alors 
que le jugement interlocutoire tranchait définitivement un des 
chefs du litige et que, d'ailleurs, l'appel du jugement principal 
était recevable : 

« Attendu qu'aux termes de l'article 38, S 3, de la loi du 
25 mars 1876, les jugements d'instruction suivent, pour la rece
vabilité de l'appel, le sort de la demande principale; que celle-ci 
ayant été jugée en dernier ressort, la cour de Liège a fait une juste 
application de. la l o i , en déclarant non recevable l'appel du juge
ment interlocutoire du 17 mars 1881 ; 

« Attendu qu'en disant recevable par lui-même l'appel du juge
ment interlocutoire, parce qu ' i l déclare injurieux l'article incriminé 
et tranche ainsi une question qui met en cause l'honorabilité d'une 
des parties, objet non susceptible d'évaluation, le pourvoi soulève, 
encore un moyen nouveau ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller PUOTIN en son 
rapport et sur les conclusions de M . MKLOT, avocat général, re
jette le pourvoi ; condamne le demandeur à l'indemnité de 150 fr. 
envers le défendeur et aux dépens... » (Du 8 févriert883. —Pla id . 
M ) l e s IÎEERNAERT C. I)E MOT et GILBERT.) 

COUR D'APPEL DE LIEGE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Dauw. 

9 a o û t 1882. 

QUOTITÉ DISPONIBLE ENTRE EPOUX. — A R T I C L E 1094 D U 
CODE C I V I L . — OPTION LAISSEE A L ' É P O U X S U R V I V A N T . 
CARACTÈRE D E F I N I T I F . — MOYENS DE PREUVE. 

Lorsqu'un époux a, par contrat de mariage, attribué à son conjoint 
l'usufruit de la moitié de tous ses biens, meubles et immeubles, 
il peut encore, par un testament postérieur, avantager son con
joint dans les limites de l'article 1094 du code civil, par consé
quent lui donner la faculté de réclamer la nue-propriété du 
quart, en cas d'existence d'enfants. 

Si l'époux, ainsi avantagé, peut s'attribuer, à son choix et confor
mément à l'article 1094, soit un quart en propriété el un autre 
quart en usufruit, soit la moitié de tous les biens en usufruit 
seulement, et qu'il opte pour l'usufruit seulement, celle option 
n'en est pas moins définitive el la preuve en peut être faite par 
tous moyens de droit. 

(A. RARRAIX DE RONIN.NES ET CR S C. LES ÉPOUX VERGAUWEN). 

ARRÊT. — « Dans le droi t : 
« Attendu que l 'opposition formée par les appelants, suivant 



exploit du 23 mai 1882, à l'arrêt du 17 mai est régulière en la 
forme; 

« En ce qui concerne l'appel principal : 
« Attendu qu ' i l soulève deux questions à savoir : V a-t-il l ieu 

de déclarer : I o que la succession de M m e Barba ix néeDrion, mère 
et aïeule des parties, comprend le quart en propriété pleine et le 
quart en usufruit, de la succession de son mari Charles Barbaix, ou 
tout au moins le legs universel lu i fait par celui-ci réductible à 
cette quotité ; 2° qu ' i l sera sursis à statuer sur le mode de partage 
des biens indivis jusqu'après expertise et l iquidat ion des masses 
et des droits respectifs des parties; 

« Sur la première question : 
« Attendu que le contrat de mariage de feu les époux Barbaix-

Drion, en date du 24 j u i n 1819, porte : « Article 6. En cas de 
« mort avec un ou plusieurs enfants, le survivant des époux, 
« outre sa moitié du mobil ier et des acquêts provenant des éeono-
« mies et des revenus de la communauté, ainsi qu ' i l a été dit 
« plus haut, aura l'usufruit de l'autre moitié, ainsi que des autres 
« biens, meubles et immeubles du prémourant, sauf la légitime 
« aux enfants lorsqu'ils auront l'âge compétent » ; 

« Attendu que par un premier testament olographe daté du 
10 mars 1830, Charles Barbaix a disposé comme suit : « Je sous-
« signé voulant donner à ma chère épouse Félicité-Joséphine-
« Pauline Drion une preuve de mon attachement, et connaissant 
« d'ailleurs sa tendresse pour nos enfants, ai fait mon testament 
« olographe de la manière suivante : 

« J'institue pour mon héritière universelle ma dite épouse  
« elle jouira à ce titre de tous les biens dont la loi me permet de 
« disposer » ; 

« Attendu qu'un second testament du sieur Barbaix, en date du 
1 e r août 184G, est ainsi conçu : « J e soussigné etc., voulant à 
(t l'instar de ce qu'ont fait mon père et mon aïeul, donnera ma 
« chère épouse une preuve de mon attachement et connais-
« sant d'ailleurs sa tendre affection pour nos enfants et gendre, 
« ai fait mon testament olographe de la manière suivante : 

« J'institue pour mon héritière universelle ma dite épouse  
« elle joui ra , à ce t i t re , de tous les biens dont la loi me permet 
« de disposer et à son choix, conformément à l 'article 1094 du 
« code c iv i l , de manière qu'elle puisse, suivant sa volonté, s'al-
« tribuer notamment la pleine propriété ou seulement l'usufruit 
« du château de Boninnes, jardins, appendices et dépendances, 
« dans le legs que je l u i fais ; 

« Le présent testament annule le précédent du 10 mars 1830 »; 
« Attendu que, par ces dernières dispositions, le sieur Barbaix 

a voulu évidemment qu'après son décès, sa veuve pût s'attribuer 
à son choix et conformément à l'article 1094 du code c i v i l , soit 
un quart de ses biens en propriété et en outre un quart en usu
fruit , soit l 'usufruit de la moitié de tous ses biens; 

« Attendu que cette interprétation, conforme à la lettre du tes
tament, se trouve confirmée par les circonstances de la cause ; 

« Que le testateur, en effet, a eu pour but, non pas d'exhé-
réder ses enfants, pour lesquels i l témoigne au contraire son 
affection dans la première partie du testament, mais de permettre 
à sa veuve de continuer l'existence qu'elle avait de son vivant et 
notamment de l u i assurer, d'une façon certaine, la jouissance du 
château de Boninnes ; 

« Que le moyen le plus efficace pour atteindre ce résultat et 
empêcher toute opposition de la part de ses enfants, c'était bien 
d'autoriser sa femme à s'attribuer, si telle était sa volonté, outre 
l'usufruit de la moitié de tous ses biens, lequel lui était donné par 
contrat de mariage, la nue-propriété du quart ; 

« Attendu que les appelants soutiennent que par le testament 
de 1846, comme par celui de 1830, le sieur Barbaix a entendu 
que la nue-propriété fût nécessairement attribuée à son épouse; 

« Mais attendu que ce soutènement est inconciliable avec la 
clause finale du testament de 1846, puisque celle-ci annule for
mellement le testament de 1830, par lequel le testateur se bornait 
à léguer purement et simplement le disponible îi sa veuve ; 

« Attendu qu ' i l résulte des faits et des documents de la cause, 
notamment des déclarations de succession rapportées dans l 'arti
culation de faits signifiés aux appelants par exploit du 19 novem
bre 1881,ainsi que des conventions verbales faites pa r l a baronne 
Barbaix le 28 octobre 1858 avec son fils Jules et avec les époux 
Vergau\ven-De Zualart, convention qui sont relatées dans la 
réponse des appelants à l 'articulation précitée (exploit signifié 
aux intimés, le 22 novembre 1881); 

« Que la volonté de M m e Barbaix a été de ne s'attribuer, confor
mément à l 'article 1094 du code c iv i l , que l'usufruit de la moitié 
des biens de son mar i , et que c'est pour ce motif que, durant son 
long veuvage, elle ne s'est jamais prévalu des testaments de 1830 
et de 1846 ; 

« Attendu que c'est à tort sans doute que le premier juge a 

décidé que le sieur Barbaix, en attribuant à sa femme par contrat 
de mariage l'usufruit de la moitié de tous ses biens, avait épuisé 
la quotité de l 'article 1094 du code c i v i l ; 

« Mais attendu que la dame Barbaix ayant manifesté d'une ma
nière certaine sa volonté de ne profiter que de la disposition faite 
en sa faveur en usufruit, les appelants ne doivent pas moins être 
déboutés de leur prétention de faire comprendre dans la succes
sion de celle-ci le quart en propriété pleine et le quart en usufruit 
de la succession de son mari , ou tout au moins le legs universel 
de celui-ci réductible à cette quotité ; 

« Sur la seconde question, adoptant les motifs du premier juge ; 
« En ce qui concerne l'appel incident : 
« Attendu que devant le premier juge, les intimés avaient con

clu en ces termes : « Donner acte à M. et M m e Vergauvven de ce 
« qu'ils s'en rapportent à justice sur la demande en délivrance 
« formée par Adrien Barbaix, du legs qui lui est fait par le testa
i t ment de M m e veuve Barbaix-Drion, la mère, de la quotité dis-
« ponible, soit du quart de cette succession » ; 

« Attendu que c'est donc erronément que le dispositif du juge
ment porte : « Donne acte à la partie Vergauvven de ce qu'elle 
« ne conteste pas la demande en délivrance formée par Adrien 
« Barbaix, du legs qui lu i est fait par le testament de M m c veuve 
« Barbaix, sa mère, de la quotité disponible, soit du quart de la 
« succession de celte dernière » ; 

« Mais attendu qu ' i l résulte des explications données à l'au
dience que les intimés n'entendent pas attaquer le legs fait à 
Adrien ; qu'ils prétendent seulement que si leur mère a fait 
d'autres libéralités, elles doivent s'imputer sur le disponible et 
non sur la réserve ; 

« Attendu que ce point est de droit et n'est pas contesté, du 
reste, par les appelants; que, dès lors, les époux Vergauvven 
n'ont pas intérêt à faire réformer la disposition du jugement dont 
s'agit; 

« Par ces motifs, la Cour reçoit les appelants en leur opposi
tion ; au fond, di t que c'est a tort que le premier juge a déclaré 
nul le legs inscrit dans le testament du sieur Barbaix en faveur 
de sa femme, comme incompatible avec la donation contenue dans 
leur contrat de mariage; confirme le jugement dans ses autres dis
positions; condamne les appelants aux dépens...» (Du 9 août 1882. 
Plaid. M M e s CLOCHERECX et I I . LEMAITIIE C. MF'.LOT.I 

I l y a p o u r v o i en cassa t ion c o n t r e ce t a r r ê t . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

23 m a r s 1883. 

FONDATION D'ENSEIGNEMENT. — R E F E R E . — A R R E T E 
ROYAL. — COMPÉTENCE. — DROITS CIVILS. — RÉ
TENTION . 

L'arrêté royal remettant à une administration communale la ges-
lion d'une fondation d'enseignement, est un titre auquel provi
sion est due et qui autorise cette administration à agir en référé 
aux fins d'expulsion des personnes occupant les locaux de la 
fondation contre sa volonté. 

Vainement celles-ci contesteraient-elles la conformité de l'arrêté 
royal aux lois et soutiendraient-elles que, le. juge des référés est 
incompétent pour statuer sur celte contestation, et qu'il doit ren
voyer les parties au principal : elles sont non fondées en ce sou
tènement, si elles-mêmes n invoquent aucun droit civil, si elles 
n'ont aucun droit de, propriété ou de possession, et que leur oc
cupation apparaît comme dépourvue de titre cl comme précaire. 

Des moyens du fond que le juge des référés est incompétent à ap
précier , ne, sauraient arrêter l'exécution du litre régulier en la 
forme. ¡1 en est de même de la réserve faite par les personnes 
occupant les locaux île la fondation, d'exercer un droit de réten
tion pour constructions élevécs-à leurs frais. 

(POPl 'E ET COXSORTS C. LA VILLE DE GAND.I 

P a r t e s t a m e n t d u 23 n o v e m b r e 1724 , l a demoi se l l e 
J e a n n e - T h é r è s e C r o m b e e n l é g u a sa m a i s o n , s i tuée r u e 
N e u v e - S a i n t - P i e r r e à G a n d , a u x f i l l es d é v o t e s q u i y h a 
b i t a i e n t avec e l l e e t à ce l les q u i y v i e n d r a i e n t e t s u c c é 
d e r a i e n t , e t n o t a m m e n t y p r a t i q u e r a i e n t l a pieuse m a 
n i è r e de v i v r e e t l a d i s c i p l i n e que les d i t es filles d é v o t e s 
y o n t t o u j o u r s o b s e r v é e s . E l l e c h a r g e a i t en m ê m e t e m p s 
ses e x é c u t e u r s t e s t a m e n t a i r e s de c o n s e r v e r en é t a t 



e t ex i s t ence l ' é c o l e de j e u n e s f i l les é t a b l i e dans sa 
m a i s o n . 

Ce t te i n s t i t u t i o n fu t s u p p r i m é e , avec d ' a u t r e s , p a r l a 
l o i d u 5 f r i m a i r e a n V I . M a i s c o m m e e l l e a v a i t u n b u t 
c h a r i t a b l e , c o n s i s t a n t dans l ' e n s e i g n e m e n t de j e u n e s 
f i l les pauv re s , l ' i m m e u b l e oh e l le é t a i t é t a b l i e ne f u t 
p o i n t v e n d u c o m m e d o m a i n e n a t i o n a l e t f u t a u c o n t r a i r e 
a t t r i b u é a u x hospices de la v i l l e de G a n d . 

E n f a i t , les r e l i g i euses é t a b l i e s dans ce t t e m a i s o n c o n 
t i n u è r e n t à y d o n n e r l ' i n s t r u c t i o n , e t l o r s de l a p r e m i è r e 
f o r m a t i o n d u c a d a s t r e en 1809, ce t t e p r o p r i é t é f u t i n 
s c r i t e a u n o m des hosp ices . 

P l u s t a r d , l o r s de l ' é t a b l i s s e m e n t d u cadas t r e p a r c e l 
l a i r e en 1835 , s u r l a d é c l a r a t i o n de T h é r è s e V a n A c k e r , 
ag i ssan t c o m m e s u p é r i e u r e d u c o u v e n t de C r o m b e e n , le 
b i e n d o n t i l s ' ag i t f u t p o r t é a u n o m de ce t te r e l i 
g ieuse . 

E l l e f i t c o n j o i n t e m e n t avec que lques s œ u r s , dans le 
c o u r s des a n n é e s 1841 e t 1817 , l ' a c q u i s i t i o n de d e u x p r o 
p r i é t é s v o i s i n e s , q u i f i n i r e n t p a r ê t r e a n n e x é e s a u c o u 
v e n t , e t des c o n s t r u c t i o n s d 'une c e r t a i n e i m p o r t a n c e y 
f u r e n t é l e v é e s . T h é r è s e V a n A c k e r d é c é d a l e 2G a o û t 
1 8 6 1 , a p r è s a v o i r i n s t i t ué p o u r ses l é g a t a i r e s u n i v e r 
selles ses c o n s œ u r s J u l i e n n e P o p p e e t J eanne B o s -
schae r t . 

L e t e s t a m e n t ne m e n t i o n n e p o i n t les b iens l é g u é s , 
m a i s les l é g a t a i r e s c o m p r i r e n t dans l a d é c l a r a t i o n de 
success ion , l a m a i s o n s u s d é s i g n é e . 

P a r ac te passé le 2 n o v e m b r e 1 8 6 1 , d e v a n t l e n o t a i r e 
Ju les L a m m e n s à G a n d , J u l i e n n e P o p p e e t J eanne Bos -
s c h a e r t , c o n j o i n t e m e n t avec d i x a u t r e s r e l i g i e u s e s , se 
q u a l i f i a n t t ou t e s d ' i n s t i t u t r i c e s , f o r m è r e n t une s o c i é t é 
c i v i l e p o u r t e n i r u n p e n s i o n n a t de j e u n e s f i l les de l a 
classe bourgeo i se e t é t a b l i r une f a b r i q u e de b r o d e r i e s 
d ' o r et d ' o r n e m e n t s d ' é g l i s e , e t p o u r v i v r e e n o u t r e d u 
p r o d u i t e t des r e v e n u s des b iens dépendan t de l a s o c i é t é , 
a i n s i que des b è n é l i c e s de l e u r i n d u s t r i e . 

L e 26 j u i l l e t 1882, i n t e r v i n t u n a r r ê t é r o y a l r e m e t t a n t 
l a g e s t i o n de l a f o n d a t i o n d o n t i l s ' ag i t à l ' a d m i n i s t r a 
t i o n c o m m u n a l e de G a n d . 

E n v o i c i le t e x t e : 

« Vu l'expédition du testament en date du 23 novembre 1724, 
par lequel la demoiselle Jeanne-Thérèse Crombeen dispose no
tamment comme suit : 

« Je lègue ma maison avec tous ses meubles, linges et laines, 
« telle qu'elle est sise et située à la rue Neuve-Saint-Pierre, dans 
« cette ville de Gand, aux tilles dévotes qui y habitent actuelle-
« ment avec moi et à celles qui y viendront et succéderont et no-
« tamment y pratiqueront la pieuse manière de vivre et la disci-
« pline que les prédites sœurs dévotes observent jusqu'à ce jour 
« et ont toujours observées. 

« Et s'il arrivait par hasard que la prédite association de filles 
« dévotes vint à disparaître, mon intention et ma dernière volonté 
« sont que, dans ce cas, la dite maison, avec tout ce qui est dé-
« crit ci-dessus, passera et compétera, une partie à la table de 
« l'église paroissiale de Saint-Pierre, une partie à la table parois-
<t siale de Saint-Martin, à Ackergem, et l'autre troisième partie 
« restante à la chambre pauvre, pour entretenir el continuer 
« l'école pauvre d'Oost-Indiën, dite Ecole bleue. 

« Priant, aiin de mieux assurer l'effet de ma prédite volonté, 
« le vénérable sieur Steels, curé de Saint-Pierre, le vénérable 
« sieur Jean Mathieu, prêtre, et le vénérable sieur..., lesquels 
« par les présentes j 'établis et choisis comme directeurs spirituels 
« de la prédite association de filles dévotes, et mon cousin, l'ad-
« joint-maire Baudouin-Jean Cloosterman, comme seigneur tem-
« porel ou directeur de cette association, d'exécuter la présente, 
« mon testament, dans la forme et de la manière prédites. 

« Ordonnant aux dits messieurs de vouloir être si bons de con-
« server en état et existence l'école de jeunes filles, conjointement 
« avec les autres filles dévotes, telle qu'elle existe actuellement 
« dans ma prédite maison. » 

Vu les avis du conseil communal de Gand, de la directrice de 
l ' insti tution dite « Crombeen » et de la députation permanente du 
conseil provincial de la Flandre orientale en date des 1 e r et 4 mars 
et 13 mai 1882 ; 

Vu les articles 1 e r , 5, 10 et 49 de la lo i du 19 décembre 1864, 
les articles 20 de la lo i du dri fructidor an IV et d2 de celle du 

o frimaire an V I ; les lois des 16 vendémiaire, 7 frimaire an V et 
i 6 messidor an V I I ; 

Sur la proposition de nos ministres de la justice, de l'intérieur 
et de l ' instruction publique, 

Nous avons arrêté et arrêtons : 
Art . 1 e r . La gestion de la fondation prémentionnée est remise, 

sous réserve des droits du bureau de bienfaisance, à l 'adminis
tration communale de Gand. 

Art . 2. Dans le mois de la notification qui leur sera faite du 
présent arrêté, les administrateurs actuels remettront au secré
tariat communal tous les t i t res , registres et documents qu'ils 
possèdent concernant la dite fondation. 

Dans le même délai, ils rendront leurs comptes au conseil com
munal, qui les soumettra, avec son avis, à l 'approbation de la 
députation permanente du conseil provincial . 

Nos ministres de l'intérieur et de l ' instruction publique sont 
chargés de l'exécution du présent arrêté. » 

L a d i r e c t r i c e de l ' é co le de C r o m b e e n , à ce d û m e n t 
i n v i t é e , é t a n t r e s t é e e n défau t de r e m e t t r e a u s e c r é t a 
r i a t de l a v i l l e t ous les t i t r e s , r e g i s t r e s e t d o c u m e n t s 
c o n c e r n a n t c e t t e f o n d a t i o n e t à r e n d r e ses compte s a u 
conse i l c o m m u n a l , l e c o l l è g e des b o u r g m e s t r e e t é c h e -
v i n s f i t a s s igne r t o u t e s les r e l ig i euses o c c u p a n t l e d i t 
é t a b l i s s e m e n t à c o m p a r a î t r e d e v a n t M . l e p ré s iden t d u 
t r i b u n a l de l ' ' e i n s t a n c e de G a n d , s i é g e a n t e n r é f é r é , p o u r 
s'y e n t e n d r e c o n d a m n e r , p a r p r o v i s i o n e t sans p ré jud ice 
a u p r i n c i p a l , à q u i t t e r , a b a n d o n n e r e t m e t t r e à l a d i s p o 
s i t i o n du d i t c o l l è g e les b iens de l a f o n d a t i o n d o n t i l s ' ag i t , 
c o n s i s t a n t e n une m a i s o n avec b â t i m e n t , sa l le d ' éco le , 
dépendances et j a r d i n s , d 'une c o n t e n a n c e t o t a l e de 
25 ares 18 cen t i a r e s ; e t fau te p a r e l les de ce f a i r e en 
déans les h u i t j o u r s de l a s i g n i f i c a t i o n de l ' o r d o n n a n c e 
à i n t e r v e n i r , e n t e n d r e a u t o r i s e r les r e q u é r a n t s à les 
e x p u l s e r des d i t s i m m e u b l e s . 

L e s défenderesses p r i r e n t des c o n c l u s i o n s , p o u r p r é 
t e n d r e q u ' i l n ' y a v a i t p o i n t t e r m e à r é f é r é , l a v i l l e de 
G a n d d 'une p a r t ne j u s t i f i a n t d ' a u c u n cas d ' u rgence 
p r o p r e à f a i r e a d m e t t r e l a n é c e s s i t é de l a p r o c é d u r e 
s p é c i a l e d u r é f é r é , e t d ' a u t r e p a r t l a m e s u r e s o l l i c i t é e 
d é p a s s a n t n o t a b l e m e n t l a po r t ée d 'une m e s u r e p r o v i s o i r e 
ne p o r t a n t a u c u n p ré jud ice a u p r i n c i p a l o u a u f o n d . 
E l l e s s o u t i n r e n t , e n o u t r e , que l ' a r r ê t é r o y a l p r i s e n 
v e r t u de l a l o i d u 19 d é c e m b r e 1864 é t a i t n u l e t ne p o u 
v a i t r e c e v o i r e x é c u t i o n e n j u s t i c e , c e t t e l o i é t a n t sans 
a p p l i c a t i o n à l ' e spèce . E l l e s se f o n d a i e n t , à ce t é g a r d , 
su r ce qu ' en supposan t d é m o n t r é e l ' ex i s t ence d u t e s t a 
m e n t i n v o q u é dans l ' a r r ê t é r o y a l , i l n ' y a v a i t pas de 
f o n d a t i o n à défaut d ' a u t o r i s a t i o n d u p o u v o i r s o u v e r a i n , 
e t que dans t o u s les cas l a d i s p o s i t i o n t e s t a m e n t a i r e 
n ' a v a i t p o i n t le c a r a c t è r e d 'une f o n d a t i o n d 'ense igne
m e n t , p u i s q u e l a v o l o n t é p r i n c i p a l e de l a t e s t a t r i c e 
s ' a p p l i q u a i t à l a p e r p é t u i t é de l a v i e r e l i g i e u s e en c o m 
m u n p o u r l a p r a t i q u e des exerc ices de dévo t ion . 

P o u r ces m o t i f s et sous r é s e r v e de con te s t e r que les 
b iens déc r i t s dans l ' a s s i g n a t i o n s o i e n t c e u x que dés igne 
le t e s t a m e n t , c o m m e auss i en o r d r e s u b s i d i a i r e sous 
r é s e r v e d e l a p a r t d e J u l i e n n e Poppe d ' e x e r c e r t o u t d r o i t 
de r é t e n t i o n , d u c h e f des impenses p a r e l l e fai tes o u 
p a r son a u t e u r a u x i m m e u b l e s d o n t i l s ' ag i t , les défen
deresses c o n c l u r e n t à ce que M . le p ré s iden t se d é c l a r â t 
i n c o m p é t e n t p o u r s t a t u e r e n r é f é r é s u r l a demande 
a i n s i f o r m u l é e , dise n ' y a v o i r l i e u à r é f é r é ; e n tous cas 
d é c l a r e l a demanderesse , c o m m e e l l e a g i t , n o n r e c e v a -
ble n i fondée . 

P o u r l a v i l l e de G a n d , o n r épond i t que l ' a r r ê t é r o y a l 
d u 26 j u i l l e t 1882 p r i s en e x é c u t i o n de l a l o i d u 19 d é 
c e m b r e 1864 e t b a s é , e n o u t r e , s u r les l o i s d u 15 f r u c t i 
d o r a n V et d u 5 f r i m a i r e a n V I , c o n s t i t u e u n t i t r e 
a u q u e l p r o v i s i o n est due ; que l ' o r g a n i s a t i o n de l ' ense i 
g n e m e n t o f f i c i e l es t une m e s u r e d ' i n t é r ê t p u b l i c e t q u ' i l 
y a u r a i t u n d o m m a g e r é e l , s i les i m m e u b l e s d o n t i l s ' ag i t 
é t a i e n t s o u s t r a i t s p lu s l o n g t e m p s à l e u r d e s t i n a t i o n ; que 
t o u s les d o c u m e n t s de l a cause p r o u v e n t q u ' i l s ' ag i t 
v é r i t a b l e m e n t d 'une f o n d a t i o n d ' e n s e i g n e m e n t ; m a i s que 
les dé fende res ses son t dans t o u s les cas n o n r ecevab les 
à i n v o q u e r l a p r é t endue nu l l i t é de ce t t e f o n d a t i o n , p a r 



le m o t i f qu ' e l l e s n ' o n t a u c u n d r o i t de p r o p r i é t é i n d i v i 
due l le s u r les b iens l i t i g i e u x , a t t e n d u : 1° qu ' e l l e s ne 
son t pas les r e p r é s e n t a n t e s l éga l e s n i de l a t e s t a t r i c e , 
n i des r e l i g i euse s i n s t i t u é e s ; 2° que ces b iens a y a n t é t é 
n a t i o n a l i s é s e t r e m i s a u x hospices , les c i - d e v a n t r e l i 
gieuses q u i y o n t é t é l a i s s é e s , c o m m e cel les q u i l e u r o n t 
succédé , n ' o n t j a m a i s p u o c c u p e r ces b iens qu ' à t i t r e p r é 
c a i r e . 

Q u a n t a u x r é s e r v e s fai tes p a r les dé f ende re s se s , l a 
v i l l e s o u t i n t q u ' i l n ' y a v a i t p o i n t l i e u de s'y a r r ê t e r , les 
dé fenderesses é t a n t t enues de r e n c o n t r e r les d o c u m e n t s 
p r o d u i t s é t a b l i s s a n t l ' i den t i t é des b iens , e t ne p o u v a n t 
d ' au t re p a r t se p r é v a l o i r d ' a u c u n d r o i t de r é t e n t i o n , à 
défaut d 'une possession de bonne f o i . 

S u r ces c o n c l u s i o n s M . l e v i c e - p r é s i d e n t B R U Y N E E L , 
fa i sant f o n c t i o n s de p r é s i d e n t , en r e m p l a c e m e n t de ce 
m a g i s t r a t en c o n g é , r e n d i t , à l a da te d u 18 d é c e m 
bre 1882, l ' o r d o n n a n c e c i - a p r è s : 

ORDONNANCE. — « Attendu que par testament en date du 23 no
vembre 1724, la demoiselle Jeanne-Thérèse Crombeen a lait la 
disposition suivante : 

« Je lègue ma maison avec tous les meubles, linges et laines, 
« telle qu'elle est sise et située à la rue neuve Saint-Pierre, dans 
« celte vil le de Gand, aux filles dévotes qui y habitent actuelle-
ce ment avec moi et à celles qui y viendront et succéderont, cl 
ce notamment y pratiqueront la pieuse manière de vivre et la dis-
ce cipline que les prédites sœurs dévotes observent jusqu'à ce 
ce jour et ont toujours observées ; 

ce Et s'il arrivai! par hasard que la prédite association de filles 
ce dévotes vint à disparaître, mon intention et ma dernière 
« volonté sont que, dans ce cas, la dite maison, avec tout ce qui 
ce est décrit ci-dessus, passera et compétera : une partie à la table 
ce de l'église paroissiale de Saint-Pierre, une partie à la table de 
ce l'église paroissiale de Saint-Martin à Ackergem, et l'autre troi-
ce sième partie restante à la chambre pauvre d'Oost-Indiën, dite 
ce Ecole bleue; 

te Priant, alin de mieux assurer l'etïet de ma prédite volonté, le 
tt vénérable sieur Steels, curé de Saint-Pierre, le vénérable sieur 
« Jean Mathieu, prêtre et le vénérable , lesquels par les pré-
ce sentes j 'établis et choisis comme directeurs spirituels de la 
« prédite association de tilles dévotes, et mon cousin l'adjoinl-
ec maire Baudouin-Jean Cloosterman, comme seigneur temporel 
ec ou directeur de cette association, d'exécuter la présente, mon 
ce testament, dans la forme et de la manière prédites ; 

ce Ordonnant aux dits messieurs de vouloir être si bons de 
ce conserver en état et existence l'école de jeunes filles, conjoin
te tentent avec les autres filles dévotes, telle qu'elle existe actuel-
ce lement dans ma prédite maison; » 

et Attendu que par arrêté royal du 20 ju i l le t 1882, la gestion 
de la fondation dont s'agit a été remise, sous réserve des droits 
du bureau de bienfaisance, à l 'administration communale de 
Gand, en vertu des articles 1, 3, 10 et 49 de la loi du 19 décem
bre 1864, 20 de la loi du 15 fructidor an IV et 12 de celle du 
5 frimaire an V I , les lois des 16 vendémiaire, 7 frimaire an V et 
16 messidor an VII ; 

H Attendu que la dame Julienne Poppe, directrice de l'établis
sement Crombeen, a reçu, par dépêche des bourgmestre et éche-
vins de la vil le de Gand, en date du 21 août 1882, ampliation de 
l'arrêté royal susvisé et a été invitée à remettre, dans le mois de 
la notification, au secrétariat communal, tous les titres, registres 
et documents qu'elle possède concernant la fondation, de même 
que les comptes à soumettre, après avis du conseil, à l'apprécia
tion de la députation permanente ; 

« Attendu que la dame Poppe est restée en défaut de se con
former à cette injonction et qu'elle continue avec les autres rel i- . 
gieuses, défenderesses, à occuper sans droit ni t i t re , et d'une 
manière tout à fait précaire, les biens dépendant de la dite fon
dation ; 

« Attendu que provision est due au l i tre et qu ' i l est urgent 
d'assurer l'exécution de l'arrêté royal du 26 ju i l le t 1882, en ren
dant sans retard les biens composant la dite fondation à leur des
tination légale ; 

te Attendu que le président est incompétent, en termes de référé, 
pour rencontrer les moyens de fond soulevés par les défende
resses contre l'arrêté royal et les réserves formulées; 

« Par ces motifs, faisant droit et statuant en état de référé, 
Nous déclarons incompétent pour statuer sur les moyens de fond 
opposés par les défenderesses et sur leurs réserves ;"les condam
nons par provision et sans préjudice au pr incipal , à quitter, 
abandonner et mettre à la l ibre disposition du collège des bourg-

mestre et échevins de la ville de Gand, dans les quinze jours à 
partir de la notification de la présente ordonnance, les lieux de la 
fondation du Crombeen, consistant en. . . , etc.; disons que, faute 
par les défenderesses de ce faire endéans le di t délai, à dater de 
la signification de la présente ordonnance, le collège des bourg
mestre et échevins de la vil le de Gand est autorisé à expulser les 
défenderesses et toutes autres personnes par elles introduites ou 
admises dans les dits biens, avec tout ce qui leur appartient, par 
le premier huissier à ce requis; condamnons les défenderesses 
aux dépens... » (Du 18 décembre 1882. — M. BRLYNEEE, vice-
président. — Plaid. M M " VERMANDEL C. VAN BIERVLIET.) 

L a d a m e Poppe et c o n s o r t s p r i r e n t les c o n c l u s i o n s 
s u i v a n t e s : 

« Les demanderesses, inhérant à leurs conclusions prises en 
première instance ; 

Et attendu que le juge de référé, sans vouloir cxaminerles con
clusions prises par les appelantes, ni y statuer, prétexte d'incom
pétence à cet égard ; 

Que ces conclusions étaient notamment prises pour démontrer 
qu'à raison des questions nécessairement dévolues à l'examen du 
juge, i l n'y avait pas terme à référé n i comme urgence, n i comme 
décision provisoire à rendre ; 

Que la conséquence logique de l'appréciation même du juge 
eût dû être la déclaration d'incompétence ou de non-recevabilité 
sur les tins de l'assignation ; 

Attendu que le premier juge base uniquement sa décision sur 
le principe que provision est due au titre, c'est-à-dire, dans l'es
pèce, uniquement l'arrêté royal du 26 ju i l l e t 1882; 

Attendu que, dans le droi t , ce principe ou cette maxime com
porte dans son application la condition essentielle qu ' i l s'agisse 
d'un titre, concernant lequel la participation ou l ' intervention de 
la personne à laquelle on l'oppose, revêt le caractère d'une appa
rence légale ; 

Que tout au moins, s'il s'agit d'un titre d'acte unilatéral, cet 
acte apparaisse lui-même prima fade avec les caractères d'un acte 
légal et exécutoire d'après sa nature propre: 

Mais que rien de semblable ne se rencontre dans l'espèce ; 
Qu'en effet l 'article 107 de la constitution belge s'applique sans 

restrictions à tous les arrêtés royaux devant toutes les juridictions 
où ils peuvent être sujets à contestation; 

Qu'il est donc du devoir de toute ju r id ic t ion saisie d'un litige 
v relatif d'eu apprécier et juger la stricte légalité et de n'en pou
voir tenir compte que si, au préalable, ccttequeslion fondamentale 
est tranchée, du moment qu'elle est soulevée, par la partie pour
suivie qui l'oppose comme exception à l 'action formulée contre 
e l le ; 

Que la prétention contraire n' irait à rien moins qu'à consacrer 
l'arbitraire absolu du pouvoir exécutif, même à l'égard de tous les 
intérêts privés qu'un arrêté illégalement pris commencerait par 
méconnaître, avec le concours proclamé obligatoire de la justice 
chargée d'y donner force au moins temporairement et au mépris 
évident de la règle protectrice de l 'article 107 de la constitution 
belge; 

Attendu qu'en présence de cette situation jur idique légalement 
définie, le premier juge avait le devoir d'examiner la légalité de 
l'arrêté royal invoqué d'une part, contesté de l'autre quant à ses 
effets, et que le même devoir s'impose à la jur id ic t ion supé
rieure ; 

Que c'est donc à bon droit que les appelantes persistent dans 
leurs conclusions écartées par une fin de non-recevoir inadmis
sible et en demandent l 'adjudication; 

D'autant plus que l'arrêté royal se base sur des éléments erro
nés, au vu même des pièces de la partie adverse; 

Ainsi l'arrêté se base sur l'expédition d'un testament de 
M 1 , c Crombeen de 1724. Or, i l n'y a au procès ou ailleurs n i ori
ginal , ni expédition, ni même une simple copie en forme légale 
de la disposition testamentaire invoquée; d'où i l suit que, même 
au point de vue de l'existence du titre allégué, l'arrêté ne se rap
porte à rien et ne se justifie pas même dans la forme, lo in de 
pouvoir à aucun égard fournir la preuve d'une fondation tombant 
sous l 'application de loi de 1864; 

Attendu qu'à la vérité provision a été accordée en justice a cer
tains arrêtés royaux réorganisant des fondations qui se trouvaient 
aux mains de personnes les gérant illégalement, sans droi t n i 
titre ; mais que ces décisions ne sont intervenues que dans des 
cas où l'existence même d'une fondation légalement constituée 
n'était pas contestée et où par conséquent, le caractère d'établis
sement public étant reconnu, i l appartenait au pouvoir exécutif, 
ehagé de pareille gestion, de prendre même des mesures provi
soires s'y rapportant ; 

Par ces motifs, plaise à la Cour annuler l'ordonnance dont 



appel ; ut faisant droi t , déclarer que le premier juge était incom
pétent pour statuer sur l'assignation en référé; dire n'y avoir lieu 
à référé; déclarer les intimés en tous cas ni recevables, ni fondés, 
avec dépens. » 

P o u r l a v i l l e de G a n d i l f u t c o n c l u c o m m e s u i t ; 

« Attendu qu'un arrêté pris par le r o i , en conformité et pour 
assurer l'exécution d'une l o i , est un acte auquel provision est 
due ; 

Que c'est donc à bon droit que le premier juge a reconnu ce 
caractère à l'arrêté royal du 2 6 ju i l l e t 1 8 8 2 , qui remet à la vi l le de 
Gand la gestion d'une fondation pour l'enseignement pr imai re ; 

Attendu que le premier juge a également constaté qu ' i l est 
urgent d'assurer l'exécution du dit arrêté, en rendant sans retard 
les biens composant la fondation à leur destination ; 

Attendu que le juge du référé saisi des difficultés relatives à 
l'exécution d'un arrêté royal , peut, sans sortir de sa compétence, 
apprécier les moyens opposés par la partie défenderesse, alors 
même que ces moyens se rattacheraient au fond du droit , pourvu 
que sa décision ne soit que provisoire et sans préjudice au pr in
cipal ; 

Qu'il n'en est pas autrement ici que dans les cas où i l s'agit 
d'un jugement, d'un arrêt ou de quelque autre titre exécutoire; 

Attendu que les appelantes soutiennent que l'arrêté royal du 
26 ju i l le t est nu l , par le motif que le testament qui lu i sert de 
base n'est point produit dans une forme légale, et que la disposi
t ion invoquée ne constituerait d'ailleurs point une fondation d'en
seignement ; 

Attendu que les appelantes n'ayant aucun titre dont elles puis
sent se prévaloir pour prétendre à la possession personnelle et 
individuelle des immeubles dont i l s'agit, sont sans qualité pour 
arguer de nullité un acte auquel provision est due ; 

Attendu, d'autre part, que la ville intimée produit la copie con
forme du testament de la demoiselle Crombeen, transcrit en entier 
dans le registre des délibérations de la ci-devant chambre des 
pauvres de la vil le de Gand, à la date du 12 mars 172;") ; 

Attendu que le caractère de fondation d'enseignement ressort à 
l'évidence de l'ensemble des dispositions du dit testament; 

Attendu, au surplus, qu ' i l appert des documents versés au li t ige 
par la ville demanderesse et non contredits par aucun document 
produit par les appelantes, que par suite de la suppression de la 
communauté de Crombeen, en vertu des lois du 1 5 fructidor an IV" 
et du 5 frimaire an V I et de l 'attribution des immeubles li t igieuxaux 
hospices de Gand, les religieuses qui les occupent aujourd'hui et 
qui y remplacent celles que les hospices y ont laissées après la 
suppression de leur corporation, ne détiennent ces biens qu'a titre 
précaire, et qu'elles sont, par conséquent, sans droit pour discuter 
le mode d'administration de ces biens et la destination que les au
torités compétentes entendent leur donner; 

Attendu que les appelantes font erreur en alléguant que la 
jurisprudence n'attribue provision aux arrêtés royaux réorgani
sant des fondations d'enseignement, (pue là où l'existence des fon
dations n'était point contestée ; 

Qu'en effet, par trois arrêts de cette cour, rendus le 2 5 j u i n 
1 8 8 1 , pareil ellèt a été reconnu aux arrêtés royaux, dans des 
espèces oS les religieuses, défenderesses en référé, prétendaient 
(pie les immeubles étaient leur propriété personnelle et i nd iv i 
duelle et non des biens de fondation ; 

Par ces motifs et ceux repris dans les conclusions de la deman
deresse devant le premier juge, 51 E FIEIIENS, pour sa partie, con
clut à ce qu ' i l plaise à la cour, écartant toutes lins et conclusions 
contraires des appelantes, mettre leur appel à néant; confirmer 
l'ordonnance à quo; condamner les appelantes aux dépens. » 

L a c o u r , a p r è s a v o i r e n t e n d u M . le p r e m i e r a v o c a t 
g é n é r a l G O D D Y N e n ses c o n c l u s i o n s , t e n d a n t à ce que 
l ' a p p e l fût d é c l a r é n o n r ecevab le , s t a t u a c o m m e s u i t : 

ARRÊT. — « Attendu que l'unique grief invoqué contre la déci
sion dont appel consiste à dire que l'arrêté royal du 2 6 ju i l l e t 
1 8 8 2 , dont l'exécution provisoire est poursuivie, n'est point con
forme aux lois; que partant, i l ne peut être considéré prima facie 
comme un titre auquel provision est due, et que le premier juge, 
incompétent pour décider au fond de la légalité du ti tre invoqué, 
aurait dû, Me et nunc, déclarer la demande non recevable et ren
voyer les parties à se pourvoir au principal ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas sérieusement contesté en fait que les 
immeubles dont s'agit au procès soient bien ceux auxquels s'ap
plique l'arrêté royal "du 2 6 ju i l le t 1 8 8 2 ; 

« Attendu, d'autre part, que les appelantes n'ont fait valoir 
contre le titre invoqué aucune nullité tirée de sa forme exté
rieure ; 

« Attendu que l'illégalité prétendue de ce titre ne pourrait donc, 
résulter que de ce qu ' i l violerait un droit quelconque, c iv i l ou poli
tique des appelantes ; 

« Attenc'u que le juge du référé doit , en effet, s'arrêter et ren
voyer les parties à se pourvoir au principal , lorsqu'une contesta
t ion sérieuse met en conflit des droits opposés qu ' i l n'a point com
pétence pour régler définitivement; 

« Mais attendu que les appelantes n'invoquent n i un droi t de 
propriété, ni même une véritable possession,; que leur détention 
apparaît dans l'état actuel de la cause comme dépourvue de tout 
titre et absolument précaire ; 

« Attendu que la contestation qu'elles élèvent ne saurait donc 
opposer au titre invoqué l'apparence d'un droit c ivi l ou polit ique, 
et qu ' i l ne restait aucune raison de refuser à ce titre l'exécution 
qui lu i est due ; 

« Attendu que c'est vainement que les appelantes se prévalent 
de ce cpie l'arrêté royal du 2 6 ju i l l e t 1 8 8 2 se base sur un testament 
dont i l n'y a au procès ni or iginal , ni expédition, n i copie ; et de ce 
que l'existence même d'une fondation serait contestée au procès; 

« Attendu que ces moyens sont inhérents au fond du procès et 
qu ' i l n'appartenait point au juge du référé de les rencontrer; 
qu'en tous cas, ils ne sauraient avoir pour effet de retarder l'exé
cution, à bon droit reconnue urgente, du titre invoqué par la partie 
intimée ; 

« Attendu que c'est avec raison que le premier juge a décidé 
n'y avoir lieu de rencontrer les réserves formulées par les appe
lantes ; 

« Attendu qu ' i l ne suffit point de contester vaguement et sans 
aucune précision l'identité des immeubles, du reste établie par 
un ensemble de pièces que les appelantes n'ont pas jugé bon de 
rencontrer ; 

« Attendu que la réserve d'exercer un droi t de rétention n'est 
point davantage de nature à relarder la décision du juge du référé; 
que le droit en question ne peut être invoqué que par le posses
seur de bonne foi et que les appelantes n'invoquent pas même une 
véritable possession ; 

(( Par ces motifs et tous ceux du premier juge, la Cour, faisant 
droi t , ouï M. l'avocat général GODDYN en son avis, écartant toutes 
conclusions contraires, reçoit l'appel; confirme l'ordonnance dont 
appel; condamne les appelantes aux dépens... » (Du 2 3 mars 
1 8 8 3 . — Plaid. M M ™ P. VAN UIEIWUKT C. VKRMANDEI..) 

OBSERVATIONS. — C o m p . B E I . G . J U D . , 1 8 8 1 , p p . 7 1 2 , 
8 3 9 et 1 0 2 9 ; 1 8 8 2 , p . 2 1 7 ; 1 8 8 3 , p . 2 5 7 . 

TRIBUNAL CIVIL DE C Û U R T R A I . 
Présidence de M. Molitor. 

31 m a r s 1883. 

AUTORISATION DE P L A I D E R . — FONDATION D 'ENSEIGNE-
MENT. — FONDATION DE BIENFAISANCE. 

Des proviseurs d'une fondation assignés en justice pour y rendre 
compte de leur gestion, n'ont pas besoin d'autorisation de plai
der pour se défendre sur cette assignation. 

La fondation Yan Daelc à Courtrai, autorisée par octroi de Marie-
Thérèse du 2 2 juillet 1 7 6 6 , est une fondation de bienfaisance 
et non point d'enseignement. 

En conséquence est nul l'arrêté royal du i janvier 1880, soumet
tant cette fondation au régime de la loi du 19 décembre 186-1 
sur les fondations d'enseignement, et l'administration commu
nale est sans action contre les proviseurs aux fins de reddition 
de compte. 

(OECOCK Q. Q. C. NOLF ET RÉTHL'NE Q. Q.) 

U n a r r ê t é r o y a l d u 4 j a n v i e r 1 8 8 0 r e m e t à l ' a d m i n i s -
t i o n c o m m u n a l e de C o u r t r a i , en e x é c u t i o n de l a l o i d u 
1 9 d é c e m b r e 1 8 6 4 s u r les f onda t i ons d ' e n s e i g n e m e n t , l a 
ge s t i on de l a f o n d a t i o n V a n Daele à C o u r t r a i . I l y est 
o r d o n n é que dans l e m o i s de l a n o t i f i c a t i o n , les a d m i n i s 
t r a t e u r s r e n d r o n t c o m p t e de l e u r g e s t i o n a u conse i l c o m 
m u n a l . ( V o i r ce t a r r ê t é dans l e Moniteur belge d u 
1 0 j a n v i e r 1 8 8 0 e t B E I . G . J U D . , 1 8 8 1 , p . 1 1 6 3 . ) 

Les p r i n c i p a l e s d i s p o s i t i o n s d u d é c r e t de M a r i e - T h é 
r è s e d u 2 2 j u i l l e t 1 7 6 6 a u t o r i s a n t ce t t e f o n d a t i o n , e t 
d o n t les d i s p o s i t i o n s s o n t d i scu tées dans le j u g e m e n t c i -
a p r è s r e c u e i l l i , son t é g a l e m e n t r a p p o r t é e s B E L G . J U D . , 



ibidem, a i n s i que l ' a r r ê t de l a c o u r d ' appe l de G a n d , d u 
1 1 aoû t 1 8 8 1 , d é c i d a n t , s u r a p p e l de r é f é r é , que l a f o n 
d a t i o n V a n D a e l e est une f o n d a t i o n d ' e n s e i g n e m e n t . 

A c t i o n d u c o m m i s s a i r e s p é c i a l , M . H . D e c o c k , a u l i e u 
e t place de l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e de C o u r t r a i , 
c o n t r e H e n r i N o l f , b o u r g m e s t r e de C o u r t r a i , e t F é l i x 
B é t h u n e , c h a n o i n e à B r u g e s , en l a q u a l i t é q u ' i l s o n t 
eue d ' a d m i n i s t r a t e u r s - p r o v i s e u r s de l a f o n d a t i o n V a n 
Daele, ' a u x fins de se v o i r c o n d a m n e r à r e n d r e c o m p t e 
de l e u r g e s t i o n e t à r e m e t t r e les t i t r e s , r e g i s t r e s e t d o 
c u m e n t s a p p a r t e n a n t à c e t t e f o n d a t i o n . 

De l e u r c o t é , les a d m i n i s t r a t e u r s - p r o v i s e u r s a s s i g n e n t 
(sans a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e d 'es ter e n j u s t i c e ) l a v i l l e de 
C o u r t r a i , r e p r é s e n t é e p a r son c o l l è g e é c h e v i n a l , d e v a n t 
le t r i b u n a l c i v i l de C o u r t r a i , a u x fins d ' en t end re d i r e 
qu ' e l l e est sans d r o i t p o u r p r é t e n d r e à l a r emise de l a 
f o n d a t i o n d o n t s ' ag i t , l ' a r r ê t é r o y a l r é o r g a n i s a n t l a f o n 
d a t i o n é t a n t i l l é g a l e t n u l . 

S u r ce t t e a c t i o n i n t e r v i e n t , le 2 7 m a r s 1 8 8 2 ( B E L G . 
J U D . , 1 8 8 2 , p . 1 0 1 9 ) u n j u g e m e n t , s u r l ' a p p e l d u q u e l i l 
es t s t a t u é p a r l a c o u r de G a n d , l e 4 n o v e m b r e 1 8 8 2 
( B E L G . J U D . , 1 8 8 2 , p . 1 5 4 9 ) . 

F i n a l e m e n t les a d m i n i s t r a t e u r s - p r o v i s e u r s son t d é 
b o u t é s , p a r j u g e m e n t d u t r i b u n a l de C o u r t r a i d u 3 1 m a r s 
1 8 8 3 , à dé fau t d ' a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e d 'ester en j u s t i c e . 

A l a m ê m e d a t e , l e t r i b u n a l s t a t u e dans les t e r m e s 
s u i v a n t s s u r l a d e m a n d e en r e d d i t i o n de c o m p t e , i n t e n t é e 
p a r M . le c o m m i s s a i r e s p é c i a l , H . D e c o c k , e t d o n t l a 
j o n c t i o n a v a i t é t é d e m a n d é e à l ' a u t r e a c t i o n , p o u r c o n -
n e x i t é : 

JUGEMENT. — « Attendu que les deux causes inscrites sous les 
n o s 8 3 0 6 et 8 5 7 8 n'ont jamais pu donner l ieu à l'exception de l i t is-
pendance et qu ' i l n'y a plus lieu de les joindre à cause de leur 
connexité en présence du jugement rendu dans la première à 
l'audience de ce j o u r ; 

« Attendu que le demandeur a justifié de sa qualité, ayant été 
nommé commissaire spécial par arrêté de M. le gouverneur de la 

•province en date du 1 8 décembre 1 8 8 0 , aux fins d'assurer l'exécu
t ion de l'arrêté royal du 4 janvier 1 8 8 0 , par lequel la gestion de 
la fondation établie par Joseph Vandaele et des biens qui en 
dépendent a été remise à l 'administration communale de Courtrai 
et qu ' i l a été autorisé à ester en justice en cette quali é par arrêté 
royal du 1 4 avr i l 1 8 8 2 ; 

« Attendu que les défendeurs, étant assignés non comme per
sonnes publiques, mais comme personnes privées ayant rempl i 
de fait les fonctions de proviseurs de la fondation dont i l s'agit, 
n'ont pas besoin d'autorisation pour se défendre en justice sur 
cette assignation ; 

« Au fond : 
« Attendu que pour apprécier le véritable caractère de la fonda

tion Vandaele, i l ne faut pas tant s'attacher au sens littéral des 
termes sous lesquels elle a été qualifiée, qu'au but qu'ont, voulu 
atteindre le fondateur et avec lui le décret de l'Impératrice Marie-
Thérèse en date du 2 2 ju i l le t 1 7 6 6 , par lequel ladi te fondation a 
été autorisée ; 

« Attendu que d'après les divers documents qui lui ont donné 
l'existence légale, cette fondation est constituée au moyen d'une 
société de douze membres, dontle but est de moraliserla jeunesse 
pauvre par l'enseignement de la doctrine chrétienne, de la lec
ture et de l'écriture et d'assister les pauvres malades en leur four
nissant des secours à domici le ; 

« Attendu que pour atteindre ce double but, le fondateur a 
affecté à son œuvre trois espèces de ressources : 

« 1 ° La jouissance d'un immeuble; 
« 2 ° Un revenu de 2 , 2 0 0 florins en rente constituée; 
« Et 3 ° le produit du travail matériel imposé aux associés ; 
« Attendu que des douze membres dont la société se compose, 

cinq d'entre eux sont appelés à donner l'enseignement pendant 
une heure les jours ordinaires et pendant deux heures les d i 
manches, et les sept autres à visiter les pauvres malades ; que 
tous sont obligés, en dehors des heures de classe et des heures 
consacrées à la visite des malades, de se livrer à des travaux ma
nuels dont le produit est affecté au soutien de la fondation; 

« Attendu que le fondateur a de plus institué, au profit des 
enfants pauvres, des distributions de vêtements, qu i , sous la dési
gnation de distributions de pr ix , constituent de véritables distribu
tions d'aumônes ; 

« Attendu q u ' i l résulte de ce qui précède, qu'en examinant 
la fondation tant au point de vue des associés qu'au point de vue 

des personnes appelées à recueill ir les bénéfices de l ' inst i tution, 
c'est la bienfaisance qui en forme le caractère dominant et qu'on 
ne pourrait l u i appliquer les dispositions de la loi du 1 9 décem
bre 1 8 6 4 , sans l u i enlever une de ses principales ressources : le 
produit du travail matériel des associés et sans rendre impossible 
l'accomplissement d'un de ses buts principaux : l'assistance des 
pauvres malades ; 

« Attendu que c'est avec ce caractère de bienfaisance que la 
fondation a subsisté dès son origine et qu'elle a été consacrée 
par fes pouvoirs publics aux diverses époques de son existence; 

« Attendu que c'est donc à tort que l'arrêté royal du 4 jan
vier 1 8 8 0 a voulu soumettre la fondation au régime de la loi du 
1 9 décembre 1 8 6 4 sur les fondations d'enseignement; 

« Par ces motifs, le Tribunal , écartant toutes conclusions con
traires et ouï M . VAX ISEGHEM, substitut du procureur du r o i , en 
son avis, déclare le demandeur en sa dite qualité non recevable 
à demander en justice l'exécution de l'arrêté royal du 4 jan
vier 1 8 8 0 à l'égard de la fondation Vandaele; en conséquence, le 
déboute de ses fins et conclusions et le condamne aux dépens... » 
(Du 3 1 mars 1 8 8 3 . — Plaid. M . J . COUCKE C. VAN TOMME.) 

O B S E R V A T I O N . — V o i r le j u g e m e n t q u i s u i t . 

TRIBUNAL CIVIL DE COURTRAI. 
Présidence de M. Molitor. 

31 m a r s 1883. 

A U T O R I S A T I O N D E P L A I D E R . — F O N D A T I O N D ' E N S E I G N E -

M E N T . — F O N D A T I O N D E B I E N F A I S A N C E . 

Le proviseur-administrateur d'une fondation assigne' en justice 
pour y rendre compte de sa gestion, n'a pas besoin d'autorisa
tion d'ester en justice pour se défendre sur cette assignation-

La fondation Amerlinck, à Courtrai, autorisée par décret de Marie-
Thérèse du 1 7 mai 1 7 6 8 , est une fondation d'enseignement. 

Lorsqu'une fondation est mixte, c'est son objet principal qui en dé
termine la nature au point de vue de l'applicabilité de la loi du 
1 9 décembre 1 8 6 4 sur les fondations d'enseignement. 

La loi du 1 9 décembre 1 8 6 4 , en son article i9,s'appliiiue aux fon
dations qui avaient une existence et une organisation légales 
avant la date de Cette loi, comme aux autres. 

La fondation De Meester, à Courtrai, autorisée par décret du 
2 5 novembre 1 7 7 2 , et la fondation Debien, autorisée par arrêté 
royal du 2 0 juin 1 8 3 7 , sont toutes deux des fondations de bienfai
sance, quoique unies à la fondation Amerlinck. 

(H. DE COCK, Q. Q. C. NOLF, Q. Q.) 

A s s i g n a t i o n en r e d d i t i o n de c o m p t e de g e s t i o n d o n 
née à l a r e q u ê t e de M . I I . De C o c k , en sa q u a l i t é de c o m 
m i s s a i r e s p é c i a l , à M . N o l f , b o u r g m e s t r e de C o u r t r a i , 
a y a n t e x e r c é les f o n c t i o n s d ' a d m i n i s t r a t e u r - p r o v i s e u r 
de l a f o n d a t i o n A m e r l i n c k , De M e e s t e r e t D e b i e n . 

JUGEMENT. — « Attendu que les deux causes, inscrites sous 
les n o s 8 3 0 4 et 8 5 7 7 , n'ont jamais pu donner lieu à l'exception de 
litispendance et qu ' i l n'y a plus lieu de les joindre à cause de 
leur connexité, en présence du jugement rendu dans la première à 
l'audience de ce jour ; 

« Attendu que le demandeur a justifié de sa qualité, ayant été 
nommé commissaire spécial par arrêté de M. le gouverneur de la 
province en date du 1 8 décembre 1 8 8 0 , aux fins d'assurer l'exécu
tion de l'arrêté royal du 4 janvier 1 8 8 0 , par lequel la gestion des 
fondations Amerlinck, De Meester et Debien et des biens qui en 
dépendent a été remise à l 'administration communale de Courtrai 
et qu ' i l a été autorisé à ester en justice en celle qualité par arrêté 
royal du 1 4 avri l 1 8 8 2 ; 

« Attendu que le défendeur, étant assigné non comme personne 
publique, mais comme personne privée ayant rempli de fait les 
fonctions de proviseur de la fondation Amerlinck, n'a pas besoin 
d'autorisation pour se défendre en justice sur cette assignation ; 

« Au fond : 
« Attendu qu ' i l importe de distinguer, d'après les motifs qui 

sont déduits plus lo in , la fondation Amerlinck, des fondations 
De Meester et Debien ; 

« En ce qui concerne la fondation Amerlinck : 
« Attendu que par décret de l'impératrice Marie-Thérèse en 

date du 1 7 mai 1 7 6 8 , a été autorisé l'établissement de la fondation 
à Courtrai par Jeanne-Françoise-Maximilienne Amerl inck, dont le 
but est défini de la manière suivante par les statuts ; 



« Le premier objet de cette érection est d'apprendre aux pau-
« vres tilles gratuitement le catéchisme, à l i re , à écrire, à filer, à 
« faire de la dentelle, de leur inspirer l'amour du travail et de les 
u accoutumer à la politesse, a la propreté et à l 'exactitude;» 

« L'objet secondaire, c'est de visiter, consoler et assister aussi 
gratuitement les pauvres femmes de la vil le ; 

« Attendu qu ' i l en résulte (pie la fondation Amerlinck est une 
fondation d'enseignement ; qu'en etlét lorsqu'une fondation est 
mixte, c'est son objet principal qui en détermine la nature et que 
c'est pour ce motif que l'arrêté royal du 2 février 1843, en mainte
nant la fondation Amerlinck, l'a soumise à la direction et à la sur
veillance supérieure établies par l'arrêté royal du 2 décem
bre 1823 relatif aux fondations d'enseignement; 

« Attendu qu'en supposant que cette fondation ait une existence 
légale avant la lo i du 19 décembre 1864, elle n'en tombe pas 
moins sous l 'application de son article 49, dont le texte est géné
ral et ne comporte aucune dis t inct ion; qu'à la vérité, la minorité 
de la Chambre a taché de faire admettre un amendement, aux 
termes duquel les fondations d'enseignement reconnues en vertu 
des dispositions législatives antérieures auraient continué à être 
administrées conformément aux actes d'autorisation ; mais que cet 
amendement a étérejeté à la séance du 16 mai 1862 et que celle 
décision laisse sans portée certaines paroles prononcées par le 
Ministre de la Justice et le rapporteur de la section centrale (Cas
sation de Belgique, 5 j u i n 1873. BEI.U. JUD., 1873, p. 833); -

« Attendu que dans le système soutenu par le défendeur, en 
supposant l'arrêté royal du 4 janvier 1880 légal en ce qui con
cerne la fondation Amerlinck, une partie des biens de cette fon
dation devrait appartenir au bureau de bienfaisance inlra muros 
de Courtrai; qu ' i l importe que le litige soit vidé entre tous les 
ayants droit éventuels et que les comptes, s'il y échet, ainsi que 
les titres et papiers soient remis aux représentants légaux des 
services dépendants de ladite fondation; 

« Attendu que ce soutènement n'est pas fondé; qu'en effet, le 
bureau'de. bienfaisance n'a jamais eu droit à une part quelconque 
des biens dépendant (le la fondation Amerlinck et que si l'arrêté 
royal du 4 janvier 1880 réserve entre autres droits celui du 
bureau de bienfaisance, cette réserve ne l u i confère aucun droit 
c iv i l qu ' i l puisse faire valoirenjustice, son droit étant uniquement 
réservé au point de vue de l'organisation du service charitable 
dont est grevée la fondation et dont l'autorité administrative seule 
peut apprécier l 'importance, en prescrivant les mesures d'organi
sation ou de réorganisation nécessaires; 

« Lu ce qui concerne les fondations de Meestcr et Debien : 
« Attendu que Pierre-Hippolyle De Meestcr, curé à Marcke et 

ses deux sœurs, Angélique-Françoise et Marie-Josèphe, voulant 
établir à Courtrai une espèce d'hôpital, dans lequel un certain 
nombre de vieilles veuves et tilles trouveraient un asile assuré dans 
leur misère et uni r cet hôpital comme une annexe à l'établisse
ment de la société civile de douze filles dévotes, qui a été fondée 
par Jcanne-Françoise-Maximilienne Amerlinck, ont arrêté avec 
celle-ci, le 21 septembre 1770, une convention par laquelle ils se 
sont engagés à fournir , au profit de la fondation Amerlinck, sous 
réserve d'usufruit, une somme de 28,000 florins; 

« Attendu que les principales conditions de cet engagement 
étaient que la fondation Amerlinck sera tenue d'entretenir sept 
pauvres personnes, veuves ou filles ; que les proviseurs de la fon
dation Amerlinck auront en même temps la direction de la nou
velle fondation, et que la supérieure ou principe de la fondation 
Amerlinck recevra les capitaux et les revenus de cette nouvelle 
fondation, les fondateurs donnant en outre , sans réserve, 
3,200 florins pour augmenter et améliorer les bâtiments de la fon
dation Amerlinck, afin que les susdites sept vieilles femmes 
puissent y être reçues ; 

« Attendu que par son décret du 25 novembre 1772, l'impéra
trice Marie-Thérèse a approuvé la dite convention, en permettant 
aux fondateurs d'unir leur fondation, comme une annexe, à l'éta
blissement de celle d'Amerlinck, aux conditions suivantes: 

« 1" Que la maison de charité de la fondation d'Amerlinck ne 
sera tenue de nourr i r et entretenir les pauvres vieilles veuves ou 
filles, sur le pied stipulé à la dite convention, que lorsque et aussi 
longtemps que le produit des revenus de la somme donnée par les 
fondateurs sera suffisant pour y fournir; qu'à cet effet, dans les 
comptes généraux de la fondation Amerlinck, on portera toujours, 
dans un chapitre séparé de recettes, les revenus du capital donné 
par les fondateurs, sous le nom de revenus de la fondation De 
Meester, et dans un chapitre particulier de dépenses, les charges 
de la nourriture et de l'entretien des pauvres vieilles veuves ou 
tilles de cette nouvelle fondation ; 

« 2° Que la fondation De Meester ne pourra jamais éire confon
due avec la fondation Amerlinck, n i jamais être convertie en cou
vent, cloître, monastère ou établissement ecclésiastique ; 

<t Attendu que par acte passé le 27 janvier 1837 devant 
M e Pierre - François Vandevenne, notaire à Sweveghem, Louis 
Debien a fait donation entre-vifs à la maison des sœurs de charité, 
fondation de Jeanne-Françoise Amerlinck, de deux rentes, l'une au 
capital de fr. 3,809-82 et à l'intérêt annuel de fr. 130-61, et 
l'autre au capital de fr. 498-86 et à l'intérêt annuel de fr. 19-95, 
aux conditions suivantes : 

« Que les revenus ou intérêts des dites deux rentes, à dater du 
jour du décès de Ch. Laviolette, serviront à entretenir dans la dite 
maison de charité une pauvre fille ou veuve native de la vi l le de 
Courtrai, intra muros, comme sont entretenues, dans la même 
maison de charité, les pauvres filles ou veuves de la fondation 
De Meester. annexée à la dite fondation Amerlinck, et outre celles 
qui y sont entretenues d'après les conditions de la dite fondation 
De Meester; 

« Attendu que par arrêté royal du 20 j u i n 1837, la direction de 
l'établissement des sœurs de charité de Courtrai a été autorisée à 
accepter la dite donation, et qu'elle l'a acceptée, en effet, suivant 
acte passé devant M e Alexandre Crouekhaute, notaire à Courtrai, le 
7 ju i l l e t 1837 ; 

« Attendu qu ' i l résulte de l'exposé qui précède que la fondation 
De Meester et la fondation Debien,qui n'en forme qu'un accroisse
ment, n'ont pas été incorporées dans la fondation Amerl inck, 
comme le soutient le demandeur, mais qu'elles forment au con
traire deux fondations distinctes, quoique soumises à la même 
administration, desservies par le même personnel et unies à la 
fondation Amerlinck comme une annexe; 

« Qu'en effet, l 'octroi de Marie-Thérèse en date du 23 no
vembre 1772 défend de confondre la fondation De Meester avec la 
fondation Amerl inck, et que, de fait, elles n'ont jamais été confon
dues ; 

« Attendu que par une conséquence ultérieure, i l faut recon
naître que.le sort des fondations De Meester et Debien n'est pas 
indissolublement lié à celui de la fondation Amerl inck, au point 
de vue des lois d'ordre public qui peuvent modifier le régime des 
fondations, et qu'ainsi l'arrêté royal du 14 janvier 1880 n'a pu 
également soumettre les premières, qui sont des fondations de 
bienfaisance pure, en même temps que la dernière, au régime de 
la lo i du 19 décembre 1864 sur les fondations d'enseignement; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï l'avis conforme de M. VAN 
ISEGHEM, substitut du procureur du r o i , et écartant toutes conclu
sions contraires, déclare le demandeur en sa dite qualité non rece-
vable à demander en justice l'exécution de l'arrêté royal du 
14 janvier 1880, en ce qui concerne les fondations De Meester et 
Debien; et faisant droit sur le surplus de la demande, condamne 
le défendeur à remettre au demandeur, dans les dix jours de la 
signification du présent jugement, les titres, registres, documents 
et pièces quelconques appartenant à la fondation Amerlinck, ainsi 
que le compte détaillé de la gestion des biens de cette fondation; 
et à défaut de ce faire dans le dit délai, le condamne à payer 
50 francs pour chaque jour de retard ; le condamne, en outre, à la 
moitié des dépens, l'autre moitié restant à charge du demandeur 
qualitate quâ... » (Du 31 mars 1883. — Plaid. M M e s JULES COICKE 
c. VAN TOMME.) 

OBSERVATIONS. — S u r l a f o n d a t i o n A m e r l i n c k , v o i r 
B E L G . J U D . , 1 8 8 1 , p p . 713 et 11G7; 1882 , p p . 1019 e t 
1519 ; M O N I T E U R BELGE d u 10 j a n v i e r 1880. 

JURIDICTION COMMERCIALE. 

TRIBUNAL CIVIL DE FURNES. 
SIÉGEANT CONSL'LAIREMENT. 

Présidence de M. Van Grave, président. 

3 m a r s 1883. 

SOCIÉTÉ. — D E M A N D E DE L I Q U I D A T I O N E T DE P A R T A G E . 
F I N DE NON-RECEVOIR. — A R B I T R A G E FORCE. 

Des difficultés entre associés au sujet des opérations sociales et le 
refus d'approbation des bilans antérieurs, ne, rendent pas hic et 
nunc non reccvable une demande de liquidation et de par
tage. 

Dans un acte de société, la clause soumettant les contestations 
entre, associés à des arbitres forcés, n'est pas obligatoire pour 
les parties. 
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JUGEMENT. — « Attendu que l'action des demandeurs tend : 
1° à la l iquidat ion et au partage de la société en nom collectif sous 
la firme V . . . et 0 e à E . . . , constituée par acte de 31e Bernard Van 
Acker, notaire à Gand, en date du 20 septembre 1862; 2° aux 
vente et adjudication par licitation publique des meubles et im
meubles faisant partie de l'avoir social; 

« Attendu que les défendeurs soutiennent que la première 
partie de la demande est hic et nunc non recevable, parce que 
« les demandeurs et défendeurs associés sont en contestation au 
« sujet des opérations industrielles et commerciales des cinq der-
« nières années sociales et des bilans y afférents; que la solution 
« de ces difficultés est préalable à toute opération de l iquidation 
« et de partage, et que des liquidateurs, même nommés en 
« just ice, n'ont n i d r o i t , n i qualité pour trancher ces difti-
« cultes ; » 

« Attendu que cette fin de non-recevoir ne peut être accueillie; 
qu'en effet nul n'étant tenu de rester dans l ' indivision, chaque 
associé est fondé, lors de la dissolution de la société, à demander 
à ses associés, ou à leurs héritiers, qu ' i l soit procédé immédiate
ment a la l iquidat ion et au partage des valeurs sociales : que c'est 
précisément lorsque, comme dans l'espèce, la mésintelligence 
règne entre les associés et que des difficultés s'élèvent à l'occasion 
de la l iquidation de la société et du règlement des comptes, qu ' i l 
y a l i e u , pour éviter les complications et les lenteurs et arrivera 
une l iquidation aussi peu dispendieuse que possible , de centra
liser les intérêts de la masse sociale dans les mains d'un l iquida
teur : qu'à la vérité celui-ci ne peut trancher les difficultés, mais 
qu' i l a qualité, aux termes de l'article 114 de la loi du 18 mai 
1873, pour intenter et soutenir toutes actions au nom de la société : 
« Faire vider les procès , disait M . I'IB.MEZ dans son rapport à la 
« Chambre des représentants, dans la séance du 9 février 1870, 
« est un des actes essentiels de la l iquidat ion, et force est bien 
« de reconnaître qu ' i l n'y a pas à distinguer entre les divers objets 
« que peuvent avoir les actions; » 

« Attendu que l'arbitrage forcé ayant été aboli par la loi du 
18 mai 1873, i l appartient aujourd'hui au tribunal de commerce 
de prononcer sur les contestations qui peuvent s'élever entre les 
associés pour raison de la société; que vainement les défendeurs 
prétendent que ces contestations doivent, dans l'espèce, être sou
mises à des arbitres conformément à l'article 19 du contrat de 
société, ainsi conçu : « Toutes les contestations qui pourraient 
« s'élever entre les associés eux-mêmes ou les héritiers de l 'un 
« d'eux, au sujet de la présente société, seront jugées par des ar-
« bitres , aux termes de la loi ; » que les arbitres forcés étant sup
primés, cette clause, qui ne désigne ni l'objet du litige, ni les 
noms des arbitres, ne pourrait être obligatoire pour les parties : 
qu'en effet, i l ne s'agit pas ici du fond du droit , mais uniquement 
de compétence, de forme de procéder, et qu ' i l est de doctrine et 
de jurisprudence que le principe de la non-rétroactivité s'ap
plique seulement aux lois qui touchent au fond du droit et non à 
celles d' instruction et de procédure; 

« En ce qui concerne la deuxième partie de la demande : (sans 
intérêt)... » (Du 3 mars 1883. — Plaid. MM C S DEHAENE et VICTOR 
BEGEREM, du barreau de Gand.) 
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N o u s n ' a v o n s pas à f a i r e c o n n a î t r e à nos l e c t e u r s 
M . A . V A V A S S E U R , d o n t les o u v r a g e s son t aussi r é p a n d u s 
en B e l g i q u e q u ' e n PYance m ê m e . Ses é tudes h i s t o r i q u e s 
su r l'Association, t r a i t a n t de l a m a i n m o r t e , des a n 
ciennes c o r p o r a t i o n s , des assoc ia t ions o u v r i è r e s , son t 
pleines d ' i n t é r ê t p o u r t ous c e u x q u i c h e r c h e n t dans l e 
1 a s s é l ' e x p l i c a t i o n e t l a j u s t i f i c a t i o n d u p résen t . 

U n e de ces p u b l i c a t i o n s a, p o u r n o t r e p a y s , u n i n t é r ê t 
t o u t p a r t i c u l i e r : c'est l ' é tude su r n o t r e l o i d u 18 m a i 
1873, c o m p a r é e à l a l o i f r a n ç a i s e d u 24 j u i l l e t 1867 . 

D a n s t o u t ce q u ' i l é c r i t , M . V A V A S S E U R a t t e s te une 
connaissance a p p r o f o n d i e de son sujet . L ' u n des p r e 

m i e r s , i l a a f f r o n t e les pé r i l s d ' u n c o m m e n t a i r e s u r ce t t e 
t e r r i b l e l o i d u 24 j u i l l e t 1867 , s u i v i e d 'une f o r m i d a b l e 
j u r i s p r u d e n c e e t d ' u n c o r t è g e de c o n t r o v e r s e s don t 
l ' a ccès est peu engagean t . 

M a i s l a science ne s ' a r r ê t e pas d e v a n t les diff icul tés . 
L e j u r i s c o n s u l t e s a i t que l a pa t i ence e t l a r é f l e x i o n f o u r 
n i s sen t b i e n t ô t ce fil c o n d u c t e u r q u i g u i d e dans t o u s les 
l a b y r i n t h e s e t t r i o m p h e de tous les obs tac les . 

L ' a u t e u r c o m m e n c e p a r e x a m i n e r les soc i é t é s c i v i l e s 
et les s o c i é t é s c o m m e r c i a l e s q u i ne son t pas r é g i e s p a r 
l a l o i d u 24 j u i l l e t 1867 . 

11 passe success ivemen t en r e v u e les p r i n c i p e s g é n é 
r a u x d u c o n t r a t de s o c i é t é , l a l ég i s l a t ion s p é c i a l e aux 
s o c i é t é s c i v i l e s , les s o c i é t é s e n n o m c o l l e c t i f , les s o c i é t é s 
e n c o m m a n d i t e e t l ' a s s o c i a t i o n e n p a r t i c i p a t i o n . 

V i e n t ensu i t e l a seconde p a r t i e , q u i f o r m e , à p r o p r e 
m e n t p a r l e r , l ' o u v r a g e de . M . Y A V A S S E C R ' T o u t ce q u i 
c o n c e r n e l a f o n d a t i o n des s o c i é t é s p a r a c t i o n s : l ' a d m i 
n i s t r a t i o n , l a r e s p o n s a b i l i t é des a d m i n i s t r a t e u r s e t des 
f o n d a t e u r s , les a s s e m b l é e s g é n é r a l e s , le fdnds de r é s e r v e , 
j u s q u ' à l a d i s s o l u t i o n de la s o c i é t é , les p é n a l i t é s , les 
s o c i é t é s é t r a n g è r e s , les soc i é t é s à c a p i t a l v a r i a b l e , t o u t 
ce la est t r a i t é avec beaucoup de s o i n , et avec c e t t e a m 
p l e u r q u i d o n n e place à tou tes les c o n t r o v e r s e s , a u x d is 
cuss ions d o c t r i n a l e s e t a u x r ichesses f o u r n i e s p a r l a 
j u r i s p r u d e n c e . D u res te , l ' a u t e u r est t r è s i n d é p e n d a n t , 
e t p l u s d 'une fois son o p i n i o n pe r sonne l l e r é s i s t e à t o u t e s 
les a t t aques . 

S o n s t y l e est c e l u i d ' u n j u r i s c o n s u l t e , 1 s i m p l e , c o r r e c t , 
n e r v e u x , e t h e u r e u s e m e n t a d a p t é a u su je t . 

P u i s , en h o m m e p r a t i q u e , M . V A V A S S E U R t r a i t e des 
l o i s de l ' e n r e g i s t r e m e n t dans ses r a p p o r t s avec les s o c i é 
t é s . E n f i n u n f o r m u l a i r e , f r u i t d 'une l o n g u e e x p é r i e n c e , 
d o n n e l ' a p p l i c a t i o n des p r i n c i p e s de d r o i t , et p e r m e t a u x 
fonda t eu r s d ' év i t e r ces n o m b r e u x m é c o m p t e s , d o n t les 
c o n s é q u e n c e s o n t é t é s i funestes. 

M a i s t o u t ce la est c o n n u de nos l e c t e u r s . Ce q u i les 
i n t é r e s s e r a d a v a n t a g e , c'est d ' a p p r e n d r e que l ' a u t e u r , 
c o m p r e n a n t que l a science m a r c h e t o u j o u r s e t que les 
fa i t s m o d i f i e n t s o u v e n t les p r i n c i p e s , a v o u l u t e n i r le 
p u b l i c a u c o u r a n t de t o u s les p r o g r è s . 

L a Revue des sociétés v i e n t c o m p l é t e r h e u r e u s e m e n t 
les o u v r a g e s de d o c t r i n e , en les r a j e u n i s s a n t t o u s les 
j o u r s . 

L ' a u t e u r a eu l a b o n n e f o r t u n e de s ' en tou re r de j u r i s 
consu l t e s de p r e m i e r o r d r e , p a r m i lesquels n o u s s o m m e s 
h e u r e u x de t r o u v e r M . L A R O M B I È R E , p r e m i e r p r é s iden t 
de l a c o u r d ' appe l de P a r i s , r é c e m m e n t é l evé a u x fonc
t i o n s de p r é s iden t de c h a m b r e à l a c o u r de c a s s a t i o n . 

L a Revue c o m p r e n d d ' a b o r d les déc i s ions j u d i c i a i r e s , 
c o m m e n t é e s avec beaucoup de science et de s a g a c i t é . 
P u i s v i e n t l a p a r t i e d o c t r i n a l e , l ' e x a m e n des l é g i s l a t i o n s 
é t r a n g è r e s , en u n m o t t o u t ce q u i p e u t s e r v i r à l ' i n t e r 
p r é t a t i o n des l o i s e t à l 'é tude des a m é l i o r a t i o n s d o n t 
e l les p e u v e n t ê t r e l ' o b j e t . 

E n ce t e m p s de t r a n s f o r m a t i o n l é g i s l a t i v e , les n a t i o n s 
s o n t s o l i d a i r e s et l a sc ience est i n d i v i s i b l e . N o u s a v o n s , 
depu i s peu , une l o i i t a l i e n n e é l a b o r é e p a r des j u r i s c o n 
su l tes d i s t i n g u é s ; l a Revue des sociétés n o u s a p p o r t e 
u n p r o j e t de l o i s u r l a m ê m e m a t i è r e , r é d i g é en F r a n c e 
p a r une c o m m i s s i o n s p é c i a l e . 

V o i l à de q u o i o c c u p e r nos j u r i s c o n s u l t e s e t nos l ég i s l a 
t e u r s . 

O n ne peu t que r e m e r c i e r M . V A V A S S E U R de son h e u 
reuse i n i t i a t i v e , e t s o u h a i t e r à sa Reuue a u t a n t de suc
c è s qu ' à ses o u v r a g e s . 

N o u s a v o n s , p a r t i c u l i è r e m e n t en B e l g i q u e , à c o n s u l t e r 
les l é g i s l a t i o n s é t r a n g è r e s , p a r c e que n o t r e l o i d u 18 m a i 
1873 est l ' o b j e t de beaucoup de c r i t i q u e s . E l l e n ' a pas 
vécu d i x ans sans p r o v o q u e r u n e p r o p o s i t i o n de r é f o r m e . 
L ' é t u d e q u i se p o u r s u i t en F r a n c e sera p o u r n o u s u n e 
source f éconde , c o m m e l a l o i d u 24 j u i l l e t 1867 l ' a é t é 
p o u r n o t r e l é g i s l a t i o n a c t u e l l e . J . G . 
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NOUVEAU CODE DE PROCÉDURE C I V I L E . 

Livre prél iminaire. — Titre Ie''. — Chapitre II. 

D E L A C O M P É T E N C E T E R R I T O R I A L E . 

A R T I C L E 5 0 , S * (*)• 

En cas de luispendan.ee ou de connexilé, la connais
sance de la cause sera retenue par le juge qui en 
a été saisi le premier. 

SOMMAIRE. 

X. D'après le code de procédure civile, le renvoi pour lit is-
pendance ou counexite n'est pas d'ordre public. 

X I . Conséquences de ce principe. 
X I I . Ce renvoi touche cependant, indirectement à l 'ordre pu

blic. Conséquences. 

X I I I . Le jugement qu i prononce sur le renvoi est toujours sus
ceptible d'appel. 

XIV. La cause doit toujours être renvoyée au juge qui a été 
saisi le premier. 

XV. Du règlement de juges, suivant l'article 3 C 3 du code de 
procédure civile, au cas de litispendance ou de con-
nexité. 

X V I . Du pourvoi en cassation, suivant l'article 5 0 4 de ce, code, 
en cas rie contraríele de jugements. 

X V I I . Modifications introduites par l 'article 5 0 de la loi nouvelle. 
Dès qu ' i l est demandé, le renvoi au juge le premier 
saisi est obligatoire. 

X V I I I . Mais i l ne peut être prononcé d'office. Rsl-il exclusivement 
d'intérêt privé? 

XIX. Du règlement de juges, suivant l'article 1 9 de la loi du 
2 5 mars 1 8 7 0 , en cas de litispendance ou de connexilé. 

X . L ' a r t i c l e 5 2 , § 2 , de l a l o i d u 25 m a r s 1876 , r e m 

place l ' a r t i c l e 171 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e . 

Ce d e r n i e r a r t i c l e p o r t e : « S ' i l a é t é fo rmé p r é c é d e m -

•• m e n t , en u n a u t r e t r i b u n a l , une d e m a n d e p o u r le 

•• m ê m e o b j e t , o u s i l a c o n t e s t a t i o n est c o n n e x e à u n e 

- a u t r e cause dé jà pendan te en u n a u t r e t r i b u n a l , le 

•> r e n v o i p o u r r a ê t r e d e m a n d é e t o r d o n n é . •> 

R a p p e l o n s d ' a b o r d les p r i n c i p a l e s r è g l e s a u x q u e l l e s 

ce r e n v o i é t a i t s o u m i s sous l ' e m p i r e de ce t t e d i s p o s i t i o n ; 

nous d i r o n s e n s u i t e dans q u e l l e mesure el les o n t é t é 

modif iées p a r l a d i s p o s i t i o n n o u v e l l e . 

L e r e n v o i p o u r l i t i s p e n d a n c e o u c o n n e x i l é a p o u r b u t 

de p r é v e n i r les j u g e m e n t s c o n t r a d i c t o i r e s . Ce t te c o n t r a -

(') Voir BELG. JUD., suprà, pp. 3 7 9 - 3 7 0 . 

( 3 8 ) JOURNAL DU PALAIS, 1 8 5 3 , I I , 4 4 5 . 

( 3 9 ) RODIER, Questions sur l'ordonnance du mois d'avril 1 6 6 7 , 
titre V I , art. 1 , Question 1". 

d i c t i o n est d ' a b o r d p r é j u d i c i a b l e a u x p a r t i e s , e l le les 

e n t r a v e dans l a p o u r s u i t e de l eu r s d r o i t s . M a i s , en o u t r e , 

p a r le t r o u b l e qu ' e l l e j e t t e p a r m i les j u s t i c i a b l e s , e l le 

p o r t e a t t e i n t e a u p r e s t i g e , à l ' a u t o r i t é de I n j u s t i c e , e l le 

est c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c . 

L a r éun ion en u n e i n s t a n c e u n i q u e de d e u x ins t ances 
s u i v i e s d e v a n t d e s j u g e s d i f fé rents , p r o c u r e auss i a u x p a r 
t i es l ' a v a n t a g e de s i m p l i f i e r , d ' a c c é l é r e r l a p r o c é d u r e et 
d 'en d i m i n u e r les f r a i s . 

L a c o u r d 'appe l de M o n t p e l l i e r , dans u n a r r ê t d u 
3 0 aoû t 1851 (38), a déc idé que l ' e x c e p t i o n de l i t i s p e n 
dance est d ' o r d r e p u b l i c . 

O n l i t dans cet a r r ê t - q u ' i l i m p o r t e e s s e n t i e l l e m e n t à 

l a bonne a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e q u ' i l n ' i n t e r -
•• v i e n n e p o i n t des j u g e m e n t s c o n t r a d i c t o i r e s su r une 
" m ê m e d e m a n d e pendan t e e n t r e les m ô m e s pa r t i e s , 
« d e v a n t des j uges différents ; que l ' e x c e p t i o n de l i t i s -

pendance , a y a n t s p é c i a l e m e n t p o u r o b j e t d ' e m p ê c h e r 
" ce t te c o n t r a r i é t é de d é c i s i o n s j u d i c i a i r e s , c o n s t i t u e 
« p a r ce la m ê m e u n m o y e n d ' o r d r e p u b l i c . •< 

M a i s c e l l e déc is ion n 'es t p o i n t a p p r o u v é e . O n s'ac
c o r d e ià r e c o n n a î t r e que le code de p r o c é d u r e c i v i l e , se 
r é g l a n t su r l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e (30), n 'a pas f a i t d u 
r e n v o i , a u cas de l i t i s p e n d a n c e ou de c o n u e x i t é , une l o i 
d ' o r d r e p u b l i c . I l a c o n s e r v é ce r e n v o i dans l ' i n t é r ê t 
p r ivé des p a r t i e s . 

T o u t e f o i s , dans l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 171 d u code 
de p rocédu re c i v i l e , l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u d e n c e n 'on t 
pas pu t o u j o u r s o u b l i e r q u ' a u cas de l i t i s p e n d a n c e ou de 
e o n n e x i t é , le r e n v o i , en m ê m e t e m p s q u ' i l est p r o f i t a b l e 
a u x p a r t i e s , n 'es t pas sans i n t é r ê t p o u r l ' o r d r e p u b l i c . 
A u s s i v e r r o n s - n o u s t a n t ô t qu ' e l l e s o n t o u v e r t la vo ie 
t o u t e l a r g e à ce m o y e n de p r é v e n i r des j u g e m e n t s c o n 
t r a d i c t o i r e s . 

X I . M a i s d isons d ' a b o r d q u ' o n s 'accorde g é n é r a l e m e n t 

à déc ide r que le r e n v o i ne peut ê t r e p r o n o n c é d'office, 

pa rce q u ' i l n 'a pas é t é d i r e c t e m e n t i n s t i t u é dans l ' in té

rê t de l ' o r d r e p u b l i c - L a c o u r de c a s s a t i o n de F r a n c e 

s'est p lu s d 'une fois p r o n o n c é e dans ce sens (-10). L a 

c o u r de cassa t ion de B e l g i q u e , dans u n a r r ê t du l l J o c t o 

b r e 183fi (41), d i t n o n m o i n s f o r m e l l e m e n t q u ' i l n ' e n t r e 

pas, " dans les a t t r i b u t i o n s d u j u g e do f a i r e v a l o i r 

d 'office une e x c e p t i o n de l i t i s p e n d a n c e à l a q u e l l e les 

•• d e u x p a r t i e s o n t r e n o n c é . » E t l a c o u r d ' appe l de 

B r u x e l l e s , dans un a r r ê t d u 10 f év r i e r 183G (42), a j o u t e 

que l ' e x é c u t i o n d 'une d i s p o s i t i o n q u i >• p e r m e t t r a i t a u 

" j u g e de p r o n o n c e r le r e n v o i sans m ê m e q u ' i l fût 

" d e m a n d é , eû t é t é n o n s e u l e m e n t dangereuse m a i s 

" encore presque i m p o s s i b l e p o u r le j u g e , q u i b i e n r a r e -

( 4 0 ) Arrêts du 1 4 octobre 1 8 0 6 et du 1 4 août 182-1 (DEV., à 
ces dales); arrêts du 2 7 avril 1 8 3 7 et du 1 7 août 1 8 6 5 (DEV., 
1 8 3 7 , I . 7 1 1 ; 1 8 6 5 , 1 . 3 9 9 ) . 

( 4 1 ) PAS., à cette date. 
Í 4 2 ) PAS., à cette date. 
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•• m e n t eû t é t é e n é t a t de b i e n a p p r é c i e r les r a p p o r t s 
- d 'une p r o c é d u r e p e n d a n t e d e v a n t u n a u t r e t r i b u n a l 
• avec ce l l e i n t r o d u i t e d e v a n t l u i , sans a v o i r a u p r é a l a -

ble e n t e n d u les p a r t i e s , q u i o n t p u d 'une inf in i té de 
• m a n i è r e s m o d i f i e r o u m ê m e d é t r u i r e les r a p p o r t s 
•' appa ren t s que peu t p r é s e n t e r une a f f a i r e avec une 
•' a u t r e . 

M a i s s i le r e n v o i , n ' é t a n t pas d ' o r d r e p u b l i c , ne peu t 
ê t r e p r o n o n c é d 'office p a r le j u g e , d e v i e n t - i l au m o i n s 
o b l i g a t o i r e dès q u ' i l est d e m a n d é ? 

Les o p i n i o n s s o n t p a r t a g é e s (431. 
Quelques a u t e u r s p r é t e n d e n t que le j u g e a le d e v o i r 

de p r o n o n c e r le r e n v o i d e m a n d é , aussi b i e n a u cas de 
c o n n e x i t é q u ' a u cas de l i t i s p e n d a n c e . 

Mais l e p lus g r a n d n o m b r e est d ' av i s que m a l g r é les 
l e rmes de l ' a r t i c l e 1 7 1 , q u i con fonden t dans une m ê m e 
d i s p o s i t i o n l a l i t i s p e n d a n c e e t l a c o n n e x i t é , une diffé
rence d o i t ê t r e é t a b l i e e n t r e el les . 

A u cas de l i t i s p e n d a n c e , le r e n v o i , dès q u ' i l est de 
mandé , est t o u j o u r s o b l i g a t o i r e p o u r le j u g e , pa rce que 
j a m a i s i l ne p e u t c o n v e n i r que le m ê m e différend so i t 
l 'obje t de deux j u g e m e n t s . 

A u cas de c o n n e x i t é , a u c o n t r a i r e , le r e n v o i n'est pas 
u n d e v o i r i m p o s é a u j u g e ; t o u t en r econna i s san t l a c o n 
nex i t é , i l res te m a î t r e de ne pas p r o n o n c e r le r e n v o i , s i , 
à r a i son de c i r cons tances q u ' i l a p p r é c i e s o u v e r a i n e m e n t , 
i l c r o i t p lu s u t i l e de r e t e n i r le différend que de le r e n 
v o y e r au j u g e sa is i d ' un différend c o n n e x e . 

Cel le d i s t i n c t i o n est s u i v i e p a r l a j u r i s p r u d e n c e (44). 

X I I . V o y o n s m a i n t e n a n t les s o l u t i o n s que l a d o c t r i n e 
e t la j u r i s p r u d e n c e o n t admises , p a r le m o t i f que le r e n 
v o i p o u r l i t i s p e n d a n c e o u c o n n e x i t é d o i t ê t r e favor isé 
dans l ' i n t é r ê t p u b l i c . 

PONCET (45) p ré t end que le r e n v o i d o i t ê t r e o rdonné 
q u a n d le t r i b u n a l en est r e q u i s , n o n s eu l emen t p a r les 
par t i es , m a i s encore , si e l les s ' abs t iennent d 'en f a i r e l a de
mande , p a r le m i n i s t è r e p u b l i c . L a c o n n e x i t é et la l i t i s 
pendance ne c o n s t i t u e n t pas , d i t - i l , u n e i n c o m p é t e n c e 
absolue d i r e c t e , p a r c e que le t r i b u n a l ne p o u r r a i t se 
dessais ir s ' i l n ' en é t a i t a u m o i n s r equ i s p a r le m i n i s t è r e 
p u b l i c ; m a i s el les e n g e n d r e n t une i n c o m p é t e n c e absolue 
i n d i r e c t e , pu i sque le r é q u i s i t o i r e d u m i n i s t è r e p u b l i c 
suffît p o u r i m p o s e r a u t r i b u n a l le d e v o i r de p r o n o n c e r 
le r e n v o i . 

Cet te d i s t i n c t i o n e n t r e l ' i n c o m p é t e n c e abso lue d i r e c t e 
et l ' i n c o m p é t e n c e abso lue i n d i r e c t e n 'a a u c u n fondemen t 
dans l a l o i . N u l l e p a r t , l a l o i ne donne au m i n i s t è r e p u 
bl ie le r ô l e que l u i ass igne PONCET. AIIS-4 son o p i n i o n 
n ' a - t - e l l e pas r e c r u t é d ' a d h é r e n t s . 

Sans ce t te c i r c o n s t a n c e que la cause est d é j à pendan te 
devan t u n a u t r e t r i b u n a l , o u est c o n n e x e à une cause 
d o n t u n a u t r e j u g e est d é j à s a i s i , le j u g e se ra i t c o m p é 
t en t p o u r en c o n n a î t r e . I l n'est pas a b s o l u m e n t i n c o m 
pétent rationc matériel!. Son i n c o m p é t e n c e m a t é r i e l l e 
n'est que r e l a t i v e . Q u a n d i l r e t i e n t l a cause, i l ne 
t r o u b l e pas l ' o r d r e de j u r i d i c t i o n s , i l respecte les r èg l e s 
o r d i n a i r e s de l a c o m p é t e n c e d ' a t t r i b u t i o n . 

Sous l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , l a l i t i s p e n d a n c e ne 
d o n n a i t na issance qu 'à une e x c e p t i o n d é c l i n a t o i r e , à une 

(13) Voir DAI.I.OZ, V° Exceptions, n" 213 et les autorités qui y 
sont citées. Ajouter CARETTE, Observations dans le Recueil de 
IIEVU.I.E.NELVE, 1837, 1, 263. 

(44) Cass. f r . , arrêts du 23 décembre 1807 et du 18 mars 1812 
(Coll. nouv. de J)E\.. à ces dates); arrêt du 22 janvier 1862 
DAI.I.OZ, Pér., 1862, I , 172); Bruxelles, arrêt du 15 avril 1830 

(PAS., à cette date). 
(45) Traité des actions, n u s 183 et 184. 
(46) POTHIER, Traité de la procédure civile, partie 1, ebap. I I , 

sect. IV, § 1 e ' ' . 
(47) Pratique judiciaire de JEAN IMBERT. l i v . I " . ebap. X X X V I , 

n" 4. 
(48) JorssE, sur l 'art. 3 du t i t r e .VI de l'ordonnance de 1667, 

n" \: voir aussi Bibliothèque ou Trésor du droit français, par 

l i n de n o n - p r o c é d e r , d o n t l e b u t é t a i t , n o n d ' e x c l u r e l a 
d e m a n d e , m a i s de d é c l i n e r s e u l e m e n t l a j u r i d i c t i o n d u 
j u g e d e v a n t l e q u e l e l l e é t a i t p o r t é e (46). 

A u s s i l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e s ' accorda i t - e l l e à d é c i 
d e r que ce t t e e x c e p t i o n d e v a i t ê t r e p r o p o s é e , " a v a n t 
- tou tes fins, t a n t de n o n - r e c e v o i r q u e p é r e m p t o i r e s (47). •< 
VA c e t t e r è g l e a v a i t é t é c o n s a c r é e p a r l ' a r t i c l e 3 d u 
t i t r e V I de l ' o r d o n n a n c e de 1607 . Cet a r t i c l e e n j o i n t de 
j u g e r s o m m a i r e m e n t à l ' a u d i e n c e , c ' e s t - à -d i r e a u p r é a 
l ab l e , les r e n v o i s , i n c o m p é t e n c e s e t d é c l i n a t o i r e s q u i se
r o n t r e q u i s e t p roposés , sous p r é t e x t e de l i t i s p e n d a n c e , 
c o n n e x i t é o u a u t r e m e n t . JOUSSE d i t que » c e t t e e x c e p t i o n 

- de l i t i s p e n d a n c e d o i t ê t r e p roposée a v a n t c o n t e s t a t i o n 
» en cause, p a r c e qu ' e l l e t e n d p lu tô t ad instantiam 
•• perimendam, quant ad aclicmem clidendam(të). •> 

T e l l e é t a i t l a r è g l e a d m i s e , n o n s eu l emen t en F r a n c e , 
m a i s dans tous les pays où l ' a u t o r i t é d u d r o i t r o m a i n 
é t a i t r e c o n n u e . Exccplio Utispendenlis, d i t Z A N G E -
HUS (19), dilatoria est et antelitis conlestationem op-
poni so/<?/. S I C H A K D U S , en c o m m e n t a n t l a l o i 10 a u Code. 
Dejudiciis (50) t i e n t le m ê m e l a n g a g e , e n l ' a p p l i q u a n t 
à l ' e x c e p t i o n de c o n n e x i t é c o m m e à cel le de l i t i s p e n 
dance . 

Sous l ' e m p i r e d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , l a d o c t r i n e 
e t la j u r i s p r u d e n c e ne se son t pas tenues s i s t r i c t e m e n t 
a u p r i n c i p e que le r e n v o i p o u r l i t i s p e n d a n c e ou c o n 
n e x i t é n ' i n t é r e s s e que les p a r t i e s . E l l e s t i e n n e n t c o m p t e 
de ce que ce r e n v o i c o n c o u r t à l a bonne a d m i n i s t r a t i o n 
de l a j u s t i c e , t o u c h e à l ' o r d r e p u b l i c . 

El les ne t r a i t e n t pas le d é c l i n a t o i r e p o u r cause de l i t i s 
pendance o u de c o n n e x i t é , c o n n u e les d é c l i n a t o i r e s que 
l a l o i accorde a u x p a r t i e s e x c l u s i v e m e n t dans l e u r i n 
té rê t p r ivé . E l l e s l e u r f a c i l i t e n t , dans l ' i n t é r ê t p u b l i c , 
l ' e x e r c i c e de l a facu l té de p r o v o q u e r le r e n v o i . 

A i n s i , t and i s que les uns s o u t i e n n e n t q u e , c o m m e 
sous l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , l ' e x c e p t i o n de r e n v o i 
p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e ou de c o n n e x i t é d o i t ê t r e 
p roposée p a r le dé fendeur in litnine litis, c o n f o r m é 
m e n t à l ' a r t i c l e 169 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , q u ' i l y 
r enonce i r r é v o c a b l e m e n t en p r é s e n t a n t des défenses a u 
f o n d , d ' au t res , a u c o n t r a i r e , se p r é v a l a n t de ce que 
l ' a r t i c l e 171 g a r d e l e s i lence su r le m o m e n t où l ' excep 
t i o n d o i t ê t r e p r o d u i t e , p r é t e n d e n t que c o t t e r e n o n c i a 
t i o n ne se p r é s u m e p o i n t a p r è s les défenses a u fond , ou 
d u m o i n s ne l i e pas le défendeur , pa rce qu ' e l l e est n u i 
s ible à l a bonne a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e . Ce t t e c o n 
s i d é r a t i o n les d é t e r m i n e à p e r m e t t r e e n t o u t é t a t de 
cause l a d e m a n d e en r e n v o i p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e 
o u de c o n n e x i t é (511. 

M a i s de ce que l ' e x c e p t i o n de l i t i s p e n d a n c e o u de 
c o n n e x i t é t e n d à p r é v e n i r les j u g e m e n t s c o n t r a d i c t o i r e s , 
et t ouche p a r l à à l ' o r d r e p u b l i c , o n ne peu t i n d u i r e que 
le d e m a n d e u r l u i - m ê m e so i t r ecevab le à p r o v o q u e r le 
r e n v o i . Cet te f acu l t é n ' e n est pas m o i n s e x c l u s i v e m e n t 
a c c o r d é e a u défendeur (52). 

I l n'est pas p e r m i s n o n p l u s d 'en c o n c l u r e que ce t t e 
e x c e p t i o n puisse ê t r e p roposée p o u r l a p r e m i è r e fois en 
d e g r é d ' a p p e l . 

L a c o u r de cas sa t ion de F r a n c e d i t , dans son a r r ê t 
d u 17 a o û t 1865 (53), que * si l ' e x c e p t i o n de l i t i s p e n -

BOIXHEL et BECHEFER. V" Lititje; IJENISART, V» Litispendance, 
n° 4 ; D'ESPEISSES, Pratique civile et criminelle, titre IV, n° 3 . 

( 4 9 ) Tractatusde exceptionibus, cap. X I I I , n i s 1 , 2 , 3 . 

( 5 0 ) In Codicem justinianeum prœlectioncs, l i b . I l l , t i l . I , 
1. 1 0 , n I S 8 et 9 . 

( 5 1 ) Voir DALLOZ, Rep., V" Exceptions, n" 1 8 8 ; CARRÉ et • 
CiiAi'VEAU, Question 7 3 2 ; supplément, même question; RODIÈRE, 
I , p. 3 3 2 ; GARSON.NET, I , p . 7 5 7 . 

( 5 2 ) DALLOZ, V° Exceptions, n° 1 7 0 . Voir en sens contraiie 
DELZERS, I I , p . 1 2 6 , in fine. 

( 5 3 ) DEV., 1 8 6 5 . 1, 3 9 9 . Voir conformes : tass., 4 décembre 
1 8 3 7 IDEV., 1 8 3 8 . I . 3 8 4 1 : Aix. arrêt du 1 5 jui l le t 1 8 7 2 (DALLOZ. 
1 8 7 3 . 11. 1 3 4 ) . 
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•• d a i i c e n 'est pas de cel les q u i d o i v e n t ê t r e p roposées 

•- in limine litis, e l le n ' es t pas n o n p lus d ' o r d r e p u b l i c , 

" e t ne p e u t ê t r e u t i l e m e n t p r é s e n t é e p o u r l a p r e m i è r e 

" fois en a p p e l . 

X I I I . T o u t e f o i s , a u p o i n t de v u e de l ' a p p e l , l ' excep 

t i o n de l i t i s p e n d a n c e ou de c o n n e x i t é est c o n s i d é r é e 

c o m m e p a r t i c i p a n t au c a r a c t è r e de l ' e x c e p t i o n d ' i n c o m 

p é t e n c e . •> L e d é c l i n a t o i r e p o u r l i t i s p e n d a n c e , d i t l a 

•• c o u r de B o r d e a u x , dans u n a r r ê t du 19 aoû t 1858 (54), 

•' d o i t ê t r e a s s i m i l é à l ' i n c o m p é t e n c e , pu i sque , c o m m e 

- c e l u i q u i s e r a i t ba sé s u r ce t t e d e r n i è r e cause , i l t e n d 

•• à dessa is i r le t r i b u n a l d e v a n t l eque l i l est p roposé et 

-• à l u i d é n i e r le d r o i t de s t a t u e r s u r l a c o n t e s t a t i o n . •• 

Ce t te m ê m e c o u r a v a i t déc idé c e p e n d a n t a u p a r a v a n t , 

p a r un a r r ê t d u 17 aoû t 1833 (55!, que ce d é c l i n a t o i r e 

n 'es t pas p r o p r e m e n t une e x c e p t i o n d ' i n c o m p é t e n c e , 

m a i s s e u l e m e n t une f i n de n o n - p r o c é d e r . 

A u s s i e s t - i l g é n é r a l e m e n t a d m i s que l ' a r t i c l e 454 du 

code de p r o c é d u r e c i v i l e d o i t s ' é tendre à l a déc i s ion du 

j u g e de p r e m i è r e i n s t a n c e su r le r e n v o i demandé p o u r 

cause de l i t i s p e n d a n c e o u de c o n n e x i t é ; que , c o m m e au 

cas où i l s ' ag i t d ' i n c o m p é t e n c e , ce t t e déc is ion est sus

c e p t i b l e d ' appe l , m ê m e q u a n d l a v a l e u r du l i t i g e n ' e x 

c è d e pas le t a u x d u d e r n i e r r e s sor t (50). 

L o r s q u ' u n e cause est dé jà pendan t e d e v a n t u n a u t r e 

j u g e ou seu lement c o n n e x e à une cause d o n t u n autre , 

j u g e est dé jà sa i s i , le second j u g e sa is i est i n c o m p é t e n t 

à r a i s o n de l a m a t i è r e , pa rce que l a m a t i è r e est dé jà 

soumise à u n a u t r e j u g e . L ' e x c e p t i o n de l i t i s p e n d a n c e 

o u de c o n n e x i t é est fondée su r une i n c o m p é t e n c e m a t é 

r i e l l e r e l a t i v e . C'est p o u r q u o i e l le n 'est pas soumise p o u r 

l ' a p p e l à l a m ê m e r è g l e que les au t r e s i n c o m p é t e n c e s 

r e l a t i v e s , q u i ne se f o n d e n t que su r le d o m i c i l e o u l a r é s i 

dence d u dé fendeur , o u s u r la s i t u a t i o n de l ' ob je t l i t i 

g i e u x . 

X I V . S u i v a n t les uns , les t e rmes de l ' a r t i c l e 171 d u 

code de p r o c é d u r e c i v i l e i n d i q u e n t que l a d e m a n d e de 

r e n v o i ne p e u t se p r o d u i r e que d e v a n t le t r i b u n a l q u i a 

é t é sa i s i le d e r n i e r ; e t i l s en c o n c l u e n t que c'est t o u 

j o u r s ce t r i b u n a l q u i d o i t se dessais i r a u p r o f i t du t r i 

b u n a l q u i a é t é sa is i a v a n t l u i . E t , c o m m e cet a r t i c l e ne 

d i s t i n g u e p a s , ce t r i b u n a l d o i t p r o n o n c e r le r e n v o i 

m ê m e a u cas où l a cause d o n t i l est sais i est l a p r i n c i 

pa le , t a n d i s que l ' a u t r e t r i b u n a l ne l'est que d 'une 

d e m a n d e accessoire (57). L a m a x i m e accessen-ium 

seQuiluv nalnram rei jrrincipalis n 'es t pas a p p l i 
c a b l e . 

S u i v a n t les a u t r e s , l ' a r t i c l e 171 du code de p r o c é d u r e 

c i v i l e n 'est pas i m p é r a t i f , laisse le c h o i x e n t r e les d e u x 

t r i b u n a u x sais is . I l s n ' a d m e t t e n t n o t a m m e n t pas que 

l 'accessoire puisse e n t r a î n e r le p r i n c i p a l ; i l s sou t i ennen t 

que l a cause d o i t ê t r e j u g é e l à où e l le of f re le p lus 

g r a n d i n t é r ê t (58). T e l l e est aussi l a j u r i s p r u d e n c e de l a 

c o u r de cassa t ion de F r a n c e ; dans u n a r r ê t du 2 1 j u i n 

1820 (59), e l l e d i t que s u b o r d o n n e r l ' a c t i o n p r i n c i p a l e à 

une a c t i o n accesso i re , c h o q u e r a i t tou tes les r è g l e s . 

L e d i s s e n t i m e n t ne p o r t e que s u r le cas où le r e n v o i 

est d e m a n d e p o u r c o n n e x i t é . On est d ' accord que l ' e x 

c e p t i o n de l i t i s p e n d a n c e p roposée d e v a n t l e j u g e sa i s i 

( 5 4 ) DEV. , 1 8 6 0 , 1 , 7 7 9 - 7 8 0 . 

( 5 5 ) CARRÉ et CHAUVEAU, Qtwsl. 1 6 3 5 , 4 . 

( 5 6 ) CARRÉ et CHAUVEAU, Questions 7 2 8 , 7 3 2 , 1 6 3 5 , 4 " ; DAI.I.OZ. 
V» Appel, n° 1 7 6 : V° Exceptions, n" s 2 1 6 , 2 4 4 ; DEI.ZEKS, 11, 
p. 1 2 9 . 

( 5 7 ) PIGEAV, Traité de procédure civile, Unix . , 1 8 4 0 , p. 9 3 , 
n° 1 5 1 ; BOITARI), I , p. 3 2 4 ; CARRÉ et CIIAUVEAU, Quext. 7 2 6 ; 
supplément, même quest. 

( 5 8 ) TIIOMIXE, n° 2 0 6 in fine. 
( 5 9 ) Coll . nouv. de DEV., à cette date. Voir dans le même sens 

un autre arrêt de la cour de cassation de France, du 2 2 décembre 
1 8 0 7 , dans la même collection, à cette date. 

( 6 0 ) Cass. franc.. 2 3 décembre 1 8 0 7 (DEV.. à cette date'. 

en second l i e u , d o i t a v o i r t o u j o u r s p o u r effet l e r e n v o i 

de l a cause d e v a n t le j u g e q u i a é t é sa i s i l e p r e 

m i e r (60). 

X V . P o u r é v i t e r l a c o n t r a d i c t i o n e n t r e les j u g e m e n t s , 

l a l o i n ' a c c o r d e pas s e u l e m e n t a u défendeur l a d e m a n d e 

en r e n v o i d e v a n t le j u g e p r é c é d e m m e n t sa is i d u m ê m e 

différend, i l l u i p e r m e t enco re d ' i n t r o d u i r e une d e m a n d e 

e n r è g l e m e n t de j u g e s , s u i v a n t l ' a r t i c l e 3 6 3 d u code de 

p r o c é d u r e c i v i l e . 

Sous l ' e m p i r e de l ' o r d o n n a n c e de 1737 , l e d e m a n d e u r 

n ' é t a i t r ecevab le à p r e n d r e l a v o i e d u r è g l e m e n t de 

j u g e s que s ' i l é t a i t d e v e n u défendeur s u r u n e e x c e p t i o n . 

U n a r r ê t de l a c o u r de cas sa t ion de F r a n c e , d u 3 p l u 

v iôse a n X (61), r e n d u s u r les c o n c l u s i o n s c o n f o r m e s de 

M E R U I N (62), déc ide que le d e m a n d e u r q u i s'est p o u r v u 

devan t deux t r i b u n a u x différents c o n t r e d e u x pa r t i e s 

d i f fé ren tes , peu t , p a r v o i e de r è g l e m e n t de j u g e s , ob t e 

n i r que les d e u x af fa i res so ien t r e n v o y é e s à u n s e u l et 

m ê m e t r i b u n a l , si dans les d e u x in s t ances q u ' i l a i n t r o 

d u i t s , les dé fendeurs l u i opposen t une e x c e p t i o n q u i 

r e n d le m ê m e o b j e t l i t i g i e u x d e v a n t les d e u x t r i b u n a u x 

à l a fo is . 

Sous l ' e m p i r e du code de p rocédu re c i v i l e , l a c o u r de 

C o h i i a r , p a r u n a r r ê t d u 2 1 m a r s 1807 (63), a p e r m i s à 

u n d e m a n d e u r q u i a v a i t sa i s i deux t r i b u n a u x di f férents 

d 'une d e m a n d e i d e n t i q u e , de se p o u r v o i r en r è g l e m e n t 

de j u g e s c o n t r e sa p r o p r e p r o c é d u r e , b i e n q u ' i l n e fût 

pas d e v e n u défendeur s u r une e x c e p t i o n . 

M a i s , c o m m e sous l ' anc i enne j u r i s p r u d e n c e , l a cou r 

de cassa t ion de F r a n c e f e r m e ce t t e v o i e a u d e m a n d e u r 

q u i n 'es t pas dé t endeu r s u r une e x c e p t i o n (61). 

A i n s i , à m o i n s que la d e m a n d e en r è g l e m e n t de j u g e s 

ne t r o u v e son m o t i f dans les c o n c l u s i o n s pr ises p a r les 

dé fendeurs d e v a n t les d i f férents t r i b u n a u x sa is is p a r le 

d e m a n d e u r , c e l u i - c i n 'es t pas r ecevab l e à p r o v o q u e r , à 

r a i s o n de l ' i den t i t é o u de l a c o n n e x i t é des causes, l e u r 

r e n v o i d e v a n t le m ê m e j u g e . 11 a r e n o n c e au d r o i t de ne 

sa i s i r q u ' u n seul j u g e . 

Cet te j u r i s p r u d e n c e est l a c o n s é q u e n c e de ce que ce 
r e n v o i n 'es t o u v e r t que dans l ' i n t é r ê t p r i v e des p a r t i e s . 

L a l o i la isse a u défendeur le c h o i x e n t r e l a d e m a n d e 

de r e n v o i e t l a d e m a n d e en r è g l e m e n t de j u g e s ( 0 5 ) . S i le 

défendeur op te p o u r l a demande de r e n v o i e t qu ' e l l e 

soi t r e j e t é e , l a v o i e de ht d e m a n d e en r è g l e m e n t de j u g e s 

est. o u v e r t e e n m ê m e t emps que ce l l e de l ' a p p e l (66). 

V la i s l a d e m a n d e en r è g l e m e n t de j u g e s n'est r e c e v a b l e 

que dans le délai de l ' a p p e l , a v a n t que le j u g e m e n t n ' a i t 

acqu i s l ' au to r i t é de l a chose j u g é e (67). 

DELZERS, a u c o n t r a i r e , n ' a d m e t pas (pie les p a r t i e s 

puissent r e n o n c e r au r e n v o i p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e ; 

et i l ense igne que s i e l les g a r d e n t le s i lence , le r è g l e 

m e n t de j u g e s peut ê t r e o r d o n n e d 'off ice p a r les deux 

t r i b u n a u x saisis du m ê m e différend. <• Ce la est a i n s i , 

- d i t - i l , p a r c e que le b u t est d ' év i t e r q u ' i l s u r v i e n n e 

•• d e u x j u g e m e n t s c o n t r a i r e s su r le m ê m e ob je t e n t r e 

•» les m ê m e s p a r t i e s , ce q u i est t o u j o u r s u n é v é n e m e n t 

•• f âcheux dans l ' a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e (68). •• 

N o u s r é p o n d o n s que p e u t - ê t r e ce t te r è g l e d e v r a i t ê t r e 

p r e s c r i t e a u x t r i b u n a u x , m a i s que b i e n c e r t a i n e m e n t 

(61) Voi ra cette date la col l . nouv. de DEV. 

(62i Questions de droit , V" Règlement de juges. S 11. 

(63) Coll. nouv. de DEV., à cette date. 

(04! Arrêt du 1»' mars 1841 (DEV.. 1841, I . 3621; DAI.I.OZ. 
V" Règlement de juges, n" 17. 

(65) Dotl'ARD, 1, p. 324 : DEI.ZEKS. 11. p. 127 ; DAI.I.OZ. V" Excep
tions, n" 199. 

(66) DERXARD, Manuel des pourvois en matière civile, p. 76. 
(67) Cour de cassation de France, arrêt du 30 janvier 1817 

(Coll. nouv. de DEV.. à celle date!: SCHEYVKX, Traité des 
pourvois, n" 186. 

(68) I I . p. 128. 



e l l e ne l'est pas , l a l o i n e c o n s i d é r a n t pas l e r e n v o i p o u r 
l i t i s p e n d a n c e c o m m e d ' o r d r e p u b l i c . 

B i e n que les t e r m e s de l ' a r t i c l e 363 d u code de p r o 
c é d u r e c i v i l e n e p a r a i s s e n t c o n c e r n e r que l a l i t i s p e n 
dance, l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u d e n c e l ' a p p l i q u e n t auss i 
a u cas de c o n n e x i t é (69). T o u t ce q u i t e n d , d i t R o -
" DIÈRE (70j , à p r é v e n i r des c o n t r a r i é t é s de d é c i s i o n s e t 
" à é p a r g n e r des f r a i s a u x p a r t i e s , m é r i t e f a v e u r . « 

L o r s q u e l a c o u r de cas sa t ion est a p p e l é e à s t a t u e r , 
p a r f o r m e d ' a d m i n i s t r a t i o n , s u r u n r è g l e m e n t de j u g e s , 
e l le so r t de s o n rô le o r d i n a i r e , q u i se b o r n e à l ' e x a m e n 
d u d r o i t : e l l e a p p r é c i e les c i r c o n s t a n c e s de f a i t p o u r 
d é s i g n e r le t r i b u n a l c o m p é t e n t (71). 

L a c o u r de c a s s a t i o n de F r a n c e , q u i ne c o n s i d è r e pas 
l ' a r t i c l e 171 d u code de p rocédu re c i v i l e c o m m e c o n ç u 
en t e r m e s i m p é r a t i f s , ne se c r o i t pas o b l i g é e de r e n 
v o y e r a u t r i b u n a l q u i a é t é sais i le p r e m i e r . E l l e se 
d é t e r m i n e dans son c h o i x , s o i t pa r l a n a t u r e e t l a p o r t é e 
des deux l i t i g e s , so i t p a r l ' app réc i a t i on des c i r c o n 
stances q u i m e t t e n t l ' u n des t r i b u n a u x saisis en m e s u r e 
de r e n d r e m e i l l e u r e j u s t i c e (72). A u s s i l o r s q u e des deux 
demandes , l ' u n e est p r i n c i p a l e e t l ' a u t r e accesso i re , e l l e 
r e p o r t e l a d e m a n d e accessoi re , b i e n que f o r m é e l a p r e 
m i è r e , d e v a n t l e t r i b u n a l où l a d e m a n d e p r i n c i p a l e est 
pendan te (73). 

X V I . E n l i n , s u i v a n t l ' a r t i c l e 504 d u code de p r o c é 
d u r e c i v i l e , » l a c o n t r a r i é t é de j u g e m e n t s r endus en d e r -
- n i e r r e s so r t , e n t r e les m ô m e s p a r t i e s e t s u r les m ê m e s 
•> moyens , e n d i f férents t r i b u n a u x , d o n n e o u v e r t u r e à 
•> cassa t ion . •• 

L e r è g l e m e n t c o n c e r n a n t l a p r o c é d u r e du c o n s e i l , d u 
28 j u i n 1738, dans l e t i t r e 6, Des demandes en con
trariété d'ari'cts, autres que celles dont la connais
sance est attribuée au grand conseil, d i s p o s a i t , à 
l ' a r t i c l e 2 : L e s d e m a n d e u r s e n c o n t r a r i é t é d ' a r r ê t s o u 
» j u g e m e n t s ne s e r o n t assuje t t i s n i a u x d é l a i s , n i à l a 
» c o n s i g n a t i o n d ' amende , n i a u x a u t r e s f o r m a l i t é s pres-
•' c r i tes p o u r les demandes en cas sa t ion d ' a r r ê t s . 

M a i s ce t te d i s p o s i t i o n a é t é a b r o g é e p a r l a l o i d u 
27 n o v e m b r e 1790, d o n t l ' a r t i c l e 14 p o r t e : E n m a -
•> t i è r e c i v i l e , le dé la i p o u r se p o u r v o i r en ca s sa t i on ne 
•> sera que de t r o i s m o i s , d u j o u r de l a s i g n i f i c a t i o n à 
•> personne o u d o m i c i l e , p o u r tous c e u x q u i h a b i t e n t l a 

F r a n c e , sans aucune distinction quelconque. <> 
A u s s i l ' a r t i c l e 504 a j o u t e - t - i l : •< E t l ' i n s t a n c e est 

•> formée et j u g é e c o n f o r m é m e n t a u x lo i s q u i son t p a r -
t i cu l i è r e s à l a c o u r de cassa t ion . •• 

I l en est de m ê m e e n B e l g i q u e , en v e r t u de l ' a r r ê t é 
d u p r i n c e s o u v e r a i n , d u 15 m a r s 1815. L ' a r t i c l e 4 acco rde 
en m a t i è r e c i v i l e u n déla i u n i f o r m e de t r o i s m o i s p o u r 
se p o u r v o i r en c a s s a t i o n , à c o u r i r d u j o u r de la s i g n i f i 
c a t i o n de l ' a r r ê t o u d u j u g e m e n t a t t a q u é . 

Cette d i s p o s i t i o n g é n é r a l e c o m p r e n d le cas où i l y a 
c o n t r a r i é t é de j u g e m e n t s . L ' a r t i c l e 6 0 , p o r t a n t que : 
.. Dans tous les cas n o n p révus p a r le p r é s e n t r è g l e -
-. m e n t , on s u i v r a les l o i s q u i é t a i e n t en v i g u e u r à 
•* l 'époque de l ' o c c u p a t i o n de l a B e l g i q u e , n o t a m m e n t 
.< le r è g l e m e n t de 1737 , •> est donc sans a p p l i c a t i o n . 
D u reste , n o u s venons de le d i r e , l a d i s p o s i t i o n p a r 
l aque l l e ce r è g l e m e n t a f f r a n c h i s s a i t d u déla i o r d i n a i r e 
le p o u r v o i p o u r c o n t r a r i é t é de j u g e m e n t s , a v a i t dé jà 
é t é a b r o g é e en F r a n c e a v a n t l ' o c c u p a t i o n de l a B e l 
g i q u e . 

L e p o u r v o i d e v r a ê t r e d i r i g é c o n t r e le second a r r ê t 
q u i a s t a tué c o n t r a d i c t o i r e m e n t à u n a u t r e a r r ê t dé jà 

(69) DAI.LOZ, V° Règlement de juyes, n° 14 ; DEVILLENELVE et 
GILBERT, Table generale, V° Rèijlement de juges, n° 2 ; Table 
decennale (1861-1870), eodem verbo, n ° 7 ; cass. f r . , 8 décembre 
1880 (DEV. ,1882 , l , 103). 

.70; I , pp. 371-372. 
(71) BERNARD, pp. S8 et 5 9 ; SCHEYVEN, n° 185 infine. 
(72) Arrètdu 22janvier 1862 (l)r.v., 1862. p. 310). 

passe e n force de chose j u g é e (74). Ce second a r r ê t sera 
c a s s é p o u r v i o l a t i o n de l ' a u t o r i t é de l a chose j u g é e , p o u r 
c o n t r a v e n t i o n à l ' a r t i c l e 1351 d u code c i v i l (75). 

L ' a r t i c l e 504 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e n ' es t sus
c e p t i b l e d ' aucune a p p l i c a t i o n , l o r s q u e des causes c o n 
nexes o n t é t é r e t enues p a r des j u g e s d i f f é ren t s . S i 
i n t i m e que so i t le r a p p o r t q u i e x i s t e e n t r e e l les , p a r 
ce la seu l que l ' o b j e t n ' en est c ependan t pas l e m ê m e , 
les j u g e m e n t s q u i i n t e r v i e n d r o n t , que ls q u ' i l s so i en t , 
ne s e r o n t j a m a i s c o n t r a i r e s dans le sens de l ' a r t . 504 : 
i l n ' y a u r a j a m a i s v i o l a t i o n de l ' a u t o r i t é de l a chose 
j u g é e , c o n t r a v e n t i o n à l ' a r t i c l e 1351 d u code c i v i l . 

A u s s i , n 'est-ce pas p o u r p r é v e n i r l a c o n t r a r i é t é d o n 
n a n t o u v e r t u r e à c a s s a t i o n , que l e r e n v o i p o u r c o n 
n e x i t é a é t é i n t r o d u i t . I l l ' a é t é p o u r e m p ê c h e r l e c o n 
c o u r s de déc i s ions q u i , sans t o m b e r dans l e cas p r évu 
p a r l ' a r t i c l e 504 , son t n é a n m o i n s i n c o n c i l i a b l e s , se c o n 
t r e d i s e n t , e t , p a r ce t te c o n t r a d i c t i o n , son t n u i s i b l e s a u x 
i n t é r ê t s des p a r t i e s c o m m e à l ' au to r i t é de l a j u s t i c e . 

L e m a l que le l é g i s l a t e u r v e u t p r é v e n i r est de m ê m e 
n a t u r e qu ' au cas où d e u x j u g e m e n t s c o n t r a i r e s son t 
r e n d u s su r le m ê m e di f férend, m a i s i l est beaucoup 
m o i n s g r a v e . Si c o n t r a d i c t o i r e s q u ' o n les suppose , les j u 
g e m e n t s r endus su r des causes s i m p l e m e n t connexes ne 
s ' en t r e -dé t ru i sen t p o i n t ; l a c o n t r a d i c t i o n n 'est j a m a i s s i 
d i r e c t e que l ' e x é c u t i o n de l ' u n so i t u n obs tac le à ce l l e de 
l ' a u t r e . 

A u s s i le j u g e m e n t p r o n o n c é le p r e m i e r ne p e r m e t t r a 
j a m a i s d 'oppose rdans l ' a u t r e i n s t a n c e , p o u r e m p è c h e r u n 
second j u g e m e n t , l ' e x c e p t i o n de l a chose j u g é e . C'est ce 
que d i t SICHARDUS, dans son c o m m e n t a i r e de l a l o i 10, 
au Code, De judiáis (16), p o u r d i s t i n g u e r l ' e x c e p t i o n de 
l i t i s p e n d a n c e , exceptio litispendentite, de l ' e x c e p t i o n 
de c o n n e x i t é , e.rceptio quod continentia causœ di
vidí von possit. « I n d i v i s o a u t e m j u d i c i o , i d est , c u m 
•• u n i u s causte c o n t i n e n t i a m v i s p a r t i r i i n d i v e r s a j u -
••• d i c i a , d i t - i l , o p p o n i t u r a l i a e x c e p t i o , q m e v o c a t u r , 
•• c o n t i n e n t i a m causai n o n esse d i v i d e n d a m . I d est d i -
- v e r s i t a s i n t e r i l l a s excep t iones , q u i a e x c e p t i o l i t i s p e n -
- d e n t i a i t u n e d a t u r , q u a n d o s e n t e n t i a l a t a i n p r i m o 
- j u d i c i o posset p a r è r e e x c e p t i o n e m r e i j u d i c a t s c i n se-
•• c u n d o . E x c e p t i o a u t e m , ne c o n t i n e n t i a causas d i v i -
- d a t u r , n o n d a t u r i n eo c a s u . . . •• 

X V I I . M a i n t e n a n t que nous savons que l l e s é t a i e n t , 
s u i v a n t le code de p r o c é d u r e c i v i l e , les p r i n c i p a l e s r è g l e s 
a p p l i c a b l e s à l a l i t i s p e n d a n c e e t à l a c o n n e x i t é , v o y o n s 
quel les son t les m o d i f i c a t i o n s q u i y o n t é t é fa i tes p a r l a 
l o i du 2 5 m a r s 1870 . 

P o u r c o n n a î t r e e n t i è r e m e n t l a pensée de l a c o m m i s 
s ion e x t r a - p a r l e m e n t a i r e , i l f au t r a p p r o c h e r l ' a r t i c l e 50 
des d i s p o s i t i o n s qu 'e l le a i n s é r é e s dans le t i t r e I V d u 
l i v r e I e r de son p r o j e t , a u c h a p i t r e P 1 ' : Des exceptions 
dilatoires (77). 

L ' a r t i c l e 3 de ce c h a p i t r e p o r t e : " S ' i l a é t é f o r m é p rè -
•• c è d e m m e n t en u n a u t r e t r i b u n a l une d e m a n d e p o u r le 
•• m ê m e obje t e n t r e les m ê m e s p a r t i e s , ou s i l a c o n t e s -
" t a t i o n est c o n n e x e à une cause dé jà p e n d a n t e e n u n 
- a u t r e t r i b u n a l , le dé fendeur p o u r r a d e m a n d e r son 
« r e n v o i , e n se c o n f o r m a n t a u § 1 e r de l ' a r t i c l e 2 c i -

dessus. -' 
L e § 1 e r de l ' a r t i c l e 2 dispose : « L a p a r t i e a s s i g n é e 

-» sera t e n u e , à pe ine de d é c h é a n c e , de f o r m e r c e t t e de-
» m a n d e p r é a l a b l e m e n t à t ou t e s a u t r e s e x c e p t i o n s e t 
- dé f ense s ; e t l e t r i b u n a l ne p o u r r a l a s u p p l é e r d'of-
» fice. " 

(73) Même arrêt et arrêt du 21 j u i n 1820 (DEV., à cette date). 

(74) BoiTAJtD, I I , p . 277. 

(75) DALLOZ, V° Cassation, n° 1508. 

(76) N» 8. 

(77) Documents parlementaires, Chambre des représentants, 
session de 1869-1870, pp. 154-155. 



L ' a r t i c l e 5 a jou t e : 
L o r s q u e l ' e x c e p t i o n est r e c o n n u e l'ondée, le t r i b u n a l 

» se d é c l a r e r a i n c o m p é t e n t e t c o n d a m n e r a le d e m a n d e u r 
» a u x dépens . 

•> S i e l l e est r e j e t é e , le défendeur se ra c o n d a m n é a u x 
» dépens q u ' i l a o c c a s i o n n é s , e t l a cause se ra f ixée p a r 
« l e m ê m e j u g e m e n t à u n j o u r u l t é r i e u r , p o u r ê t r e p l a i -
*> dée a u f o n d . Ce j u g e m e n t ne se ra expéd i é q u ' e n cas 
•» d ' a p p e l . " 

J u s q u ' à p r é s e n t , ces d i s p o s i t i o n s n ' o n t pas e n c o r e é t é 
e x a m i n é e s p a r le l é g i s l a t e u r . 

L ' a r t i c l e 5 0 d u t i t r e I 0 1 ' d u l i v r e p r é l i m i n a i r e est seul 
vo té . D a n s son r a p p o r t , M . A L I . A R D a f f i r m e , a u n o m de 
l a c o m m i s s i o n e x t r a - p a r l e m e n t a i r e , que l a r è g l e fo r 
mulée dans l ' a r t i c l e 5 0 é t a i t dé jà o b l i g a t o i r e sous l ' e m 
p i r e d u code de p r o c é d u r e c i v i l e (78). E t , dans son r a p 
p o r t à l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , M . D U P O N T assure 
que l a c o m m i s s i o n e x t r a - p a r l e m e n t a i r e n ' a f a i t que 
m a i n t e n i r le d r o i t e x i s t a n t , c o n s a c r é p a r l ' a r t i c l e 171 d u 
code de p r o c é d u r e c i v i l e . " V o t r e c o m m i s s i o n , a j o u t e - t - i l , 

- c r o i t q u ' i l é t a i t i n u t i l e de m o d i f i e r l ' a r t i c l e 1 7 1 ; m a i s , 
•> c o m m e ce c h a n g e m e n t n ' i n f l u e en r i e n s u r le f o n d d u 

- d r o i t , e l l e ne c r o i t pas q u ' i l y a i t l i e u de s ' é c a r t e r d u 
" p r o j e t (79). •• 

T o u t e f o i s , ce c h a n g e m e n t de r é d a c t i o n ne p e r m e t p lu s 

de s u i v r e s u r t o u s les p o i n t s l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u 

dence g é n é r a l e m e n t admises sous l ' e m p i r e d u code de 

p r o c é d u r e c i v i l e . 

A i n s i , en d i s a n t qu 'en cas de l i t i s p e n d a n c e o u de c o n -
n e x i t é , l a conna issance de l a cause sera r e t enue p a r le 
j u g e q u i e u a é t é sa is i le p r e m i e r , l ' a r t i c l e 50 ne p e r m e t 
p lu s d ' a d m e t t r e q u ' a u m o i n s a u cas de c o n n e x i t é , le j u g e 
p o u r r a ne pas p r o n o n c e r le r e n v o i : c o m m e a u cas de 
l i t i s p e n d a n c e , le r e n v o i est o b l i g a t o i r e p o u r l e j u g e . 

L e t e x t e de cet a r t i c l e n 'est pas m o i n s c l a i r s u r l a p r é 
f é r e n c e que d o i t o b t e n i r dans tous les cas le j u g e q u i a 
é t é sa i s i le p r e m i e r . I l ne p o u r r a p lu s ê t r e dessaisi a u 
p r o f i t d ' u n a u t r e j u g e , sous p r é t e x t e que c e l u i - c i a é t é 
sa is i de l ' a c t i o n p r i n c i p a l e . 

S u r ces d e u x p o i n t s , les d i s p o s i t i o n s , n o n encore v o 
tées , d u c h a p i t r e Des exceptions déelinatoires, c o n 
f i r m e n t les déduc t ions que nous l i r o n s d u t e x t e c l a i r de 
l ' a r t i c l e 50 . 

X V I I I . M a i s ce t ex t e ne t r a n c h e pas auss i c l a i r e m e n t 
l a q u e s t i o n de s a v o i r si l e r e n v o i , q u a n d i l n 'es t pas de
m a n d e , peu t ê t r e p r o n o n c é d'office p a r le j u g e . O n p o u r 
r a i t c r o i r e , à ne l i r e que ce t e x t e , que le j u g e d o i t p r o 
n o n c e r d 'office l e r e n v o i : les m o t s lu connaissance de la 
cause sera retenue par le juge qui en a élésaisi le pre
mier, pa ra i s sen t l u i en f a i r e u n d e v o i r . M a i s ce t t e i n t e r 
p r é t a t i o n d o i t ê t r e r e j e t é e en p r é s e n c e de l a d é c l a r a t i o n 
de M M . A L I . A R D e t D U P O N T , que l ' a r t i c l e 50 ne c h a n g e 
pas le d r o i t e x i s t a n t . E t le c h a p i t r e , n o n e n c o r e v o t é , 
Des exceptions déelinatoires, d é m o n t r e que l a c o m 
m i s s i o n e x t r a - p a r l e m e n t a i r e , q u i a r éd igé l ' a r t i c l e 50 , 
adop té sans m o d i f i c a t i o n p a r l a l é g i s l a t u r e , n ' a eu n u l l e 
m e n t l ' i n t e n t i o n d ' i n v e s t i r le j u g e du d r o i t de p r o n o n c e r 
d 'off ice le r e n v o i . 

L o i n de c o n s i d é r e r le r e n v o i c o m m e d ' o r d r e p u b l i c , l a 
c o m m i s s i o n e x t r a - p a r l e m e n t a i r e a s s i m i l e c o m p l è t e m e n t 
a u x a u t r e s e x c e p t i o n s d é e l i n a t o i r e s d ' i n t é rê t p r i v é , le 
d é c l i n a t o i r e p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e o u de c o n 
n e x i t é : i l ne p e u t ê t r e opposé que p a r le dé fendeur , e t 
i l d o i t ê t r e opposé , sous pe ine de d é c h é a n c e , a v a n t t ou t e s 
a u t r e s e x c e p t i o n s e t dé fenses . 

M a i s n o u s n e p o u v o n s pas p e r d r e de v u e q u e ces d i s 
p o s i t i o n s , q u i s ' é c a r t e n t de l a d o c t r i n e e t de l a j u r i s p r u 
dence g é n é r a l e m e n t admises en v e r t u de l ' a r t i c l e 171 d u 

(78) CLOES, Commentaire du code de procédure civile, tiré des 
travaux préparatoires et des discussions aux Chambres, p. 72, 
n° 94. 

(79) CLOES, p . 196, n» 234. 

code de p r o c é d u r e c i v i l e , u ' e x i s t e n l e n c o r e qu ' à l ' é l a t d e 

s i m p l e p r o j e t . E l l e s o n t é t é d i c t ées p a r l a pensée q u e le 

d é c l i n a t o i r e p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e o u de c o n n e x i t é , 

ne d o i t ê t r e a c c o r d é que dans l ' i n t é r ê t p r i v é des p a r t i e s . 

L e s d i s p o s i t i o n s f o r m u l é e s p a r l a c o m m i s s i o n e x t r a 

p a r l e m e n t a i r e son t c o n f o r m e s à l ' a n c i e n n e j u r i s p r u -

dence . O n peu t l e u r r e p r o c h e r , c o m m e à c e l l e - c i , de 

m é c o n n a î t r e c o m p l è t e m e n t q u e le r e n v o i p o u r cause de 

l i t i s p e n d a n c e o u de c o n n e x i t é n 'est pas sans i n t é r ê t p o u r 

l ' o r d r e p u b l i c . M a i s , q u o i q u ' i l en s o i t de ce r e p r o c h e , 

t o u j o u r s e s t - i l qu 'e l les c o n s a c r e n t u n s y s t è m e beaucoup 

p lus l o g i q u e que c e l u i q u i a é t é dédui t , p a r l a d o c t r i n e 

e t l a j u r i s p r u d e n c e , de l ' a r t i c l e 171 d u code de p r o c é 

d u r e c i v i l e . I l n ' env i sage pas le d é c l i n a t o i r e p o u r l i t i s 

pendance o u c o n n e x i t é , t a n t ô t c o m m e e x c l u s i v e m e n t 

d ' i n t é r ê t p r i v é , t a n t ô t c o m m e l o u c h a n t i n d i r e c t e m e n t à 

l ' o r d r e p u b l i c . 

M a i s ce s y s t è m e s e r a - t - i l a d m i s p a r le l é g i s l a t e u r ? 
P o u r j u s t i f i e r l ' a r t . 19, p a r l eque l l a l o i d u 2 5 m a r s 1876 
s o u m e t à l a c o u r de cas sa t ion tous les r è g l e m e n t s de 
j u g e s , e t p a r t a n t c e u x q u i r é s u l t e n t de l a l i t i s p e n d a n c e 
o u de l a c o n n e x i t é , M . T H O N I S S E N , dans ses r a p p o r t s à 
l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s (80), d i t : « L ' u n i t é de 
» j u r i s p r u d e n c e r é g n e r a c o n s t a m m e n t dans une m a t i è r e 
» q u i t ouche , a u m o i n s i n d i r e c t e m e n t , a u p r e s t i g e e t à 
« l a d ign i t é de l a m a g i s t r a t u r e . •• 

T a n t que le s y s t è m e de l a c o m m i s s i o n e x t r a - p a r l e 
m e n t a i r e ne sera pas d e v e n u c e l u i d u l é g i s l a t e u r , r i e n 
n ' e m p ê c h e les t r i b u n a u x de c o n t i n u e r à a d m e t t r e que , 
c o m m e le d é c l i n a t o i r e p o u r cause de l i t i s p e n d a n c e ou 
de c o n n e x i t é , en p r é v e n a n t les j u g e m e n t s c o n t r a d i c 
t o i r e s , a ide à l a b o n n e a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e , 
f avor i se l ' o r d r e p u b l i c , le défendeur n 'est pas t e n u , à 
pe ine de d é c h é a n c e , de le p ropose r in limine litis. 

R i e n n ' e m p ê c h e n o n plus de l ' a s s i m i l e r , p o u r l ' a p p e l , 
à l ' e x c e p t i o n d ' i n c o m p é t e n c e , pa rce q u ' i l t 'ait v a l o i r une 
i n c o m p é t e n c e m a t é r i e l l e r e l a t i v e , p r o v e n a n t de ce q u ' u n 
a u t r e j u g e est dé jà sa i s i de l a m ê m e m a t i è r e o u d 'une 
m a t i è r e c o n n e x e . 

L a r é d a c t i o n de l ' a r t i c l e 50 ne s'oppose pas à ce que 
ces s o l u t i o n s s o i e n t m a i n t e n u e s , auss i l o n g t e m p s que 
d ' au t r e s d i s p o s i t i o n s , p l u s f o r m e l l e s , ne les é c a r t e n t 
p o i n t . 

M a i s c o m m e l ' e x c e p t i o n de l i t i s p e n d a n c e ou de c o n 
n e x i t é f a i t v a l o i r , n o n une i n c o m p é t e n c e m a t é r i e l l e abso
l u e , m a i s une i n c o m p é t e n c e m a t é r i e l l e s i m p l e m e n t 
r e l a t i v e , nous ne p o u v o n s a p p r o u v e r u n a r r ê t , du 
6 d é c e m b r e 1880 (81). p a r l eque l l a c o u r d ' a p p e l de 
B r u x e l l e s déc ide que , n o n s eu l emen t l ' e x c e p t i o n de l i t i s 
pendance ne d o i t pas ê t r e p roposée in limine litis, m a i s 
qu ' e l l e peut l ' ê t r e m ê m e p o u r l a p remier*! fois e n d e g r é 
d ' a p p e l . 

A l ' a p p u i de ce t te déc i s ion , l a c o u r d i t que : •• l ' e x c e p -
» t i o n de l a l i t i s p e n d a n c e est i n t r o d u i t e n o n s e u l e m e n t 
» dans l ' i n t é r ê t des p a r t i e s , m a i s auss i e t s u r t o u t dans 
- l ' i n t é r ê t d 'une bonne a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e , 
« p o u r é v i t e r l a m u l t i p l i c i t é des p r o c é d u r e s e t l a c o n -
» t r a r i è t é des j u g e m e n t s . » 

L e s y s t è m e fo rmulé p a r l a c o u r d ' a p p e l de B r u x e l l e s , 
dans ce t a r r ê t , et e m p r u n t é à u n a r r ê t de l a c o u r d ' a p p e l 
de M o n t p e l l i e r , d u 30 a o û t 1851 (82), que n o u s a v o n s 
c i t é p l u s h a u t , n 'es t c e r t a i n e m e n t pas, nous l ' a v o n s 
d é m o n t r é , l e s y s t è m e de l a l o i d u 25 m a r s 1876 , pas p l u s 
q u e c e l u i d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , n i de l ' a n c i e n n e 
j u r i s p r u d e n c e . 

X I X . A u cas de c o n n e x i t é c o m m e a u cas de l i t i s p e n 
dance , les p a r t i e s c o n t i n u e n t à p o u v o i r r e c o u r i r à u n 
r è g l e m e n t de j u g e s . M a i s , t a n d i s q u ' e n v e r t u de l ' a r -

(80) CLOES, n» 131 , p. 110 ; n» 189, p. 166. 

(81) BELG. Jui)., 1881, p. 492. 

i82) JOURNAL M : PALAIS, 1853, I I , 445. 



t i c l e 303 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , ce r è g l e m e n t d e . 
juges d o i t ê t r e d e m a n d é , s u i v a n t les cas, a u t r i b u n a l 
de p r e m i è r e i n s t a n c e , à l a c o u r d ' a p p e l o u à l a c o u r de 
cassa t ion , d é s o r m a i s , a u x t e r m e s de l ' a r t i c l e f 9 de l a 
l o i du 25 m a r s 187G, t o u s les r è g l e m e n t s de j u g e s son t 
a t t r i b u é s à l a c o u r de ca s sa t i on . 

Nous a v o n s d é j à r a p p e l é que M . THONISSEX, dans ses 
r a p p o r t s à l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s (83), a d i t que 
ce t te i n n o v a t i o n a v a i t é t é i n t r o d u i t e p o u r m a i n t e n i r 
l 'unité de j u r i s p r u d e n c e dans une m a t i è r e q u i t o u c h e , 
au m o i n s i n d i r e c t e m e n t , a u p r e s t i g e e t à l a d i g n i t é de 
l a m a g i s t r a t u r e . 

N u l d o u t e que dans l a pensée de l a c o m m i s s i o n e x t r a 
p a r l e m e n t a i r e , q u i a p r o p o s é l a d i s p o s i t i o n d o n n a n t à 
l a cou r de c a s s a t i o n c o m p é t e n c e e x c l u s i v e en m a t i è r e 
de r è g l e m e n t d é j u g e s , ce t t e v o i e ne s o i t o u v e r t e aussi 
b i en a u cas où des causes connexes son t pendan tes 
devan t des j u g e s d i f fé ren ts q u ' a u cas où p l u s i e u r s j uges 
sont saisis de l a m ê m e cause. L e t i t r e V , Des règle
ments déjuges, d u l i v r e I I I de son p r o j e t , p o r t e à l ' a r 
t i c l e 1 e r : 11 y a l i e u à r è g l e m e n t d é j u g e s : I o S i , s u r 
•• u n m ê m e différend o u su r des di f férends connexes , 
» p l u s i e u r s t r i b u n a u x se son t d é c l a r é s c o m p é t e n t s ; 
•• 2 ° s ' ils se s o n t d é c l a r é s i n c o m p é t e n t s p a r j u g e m e n t s 

passés e n f o r c e de chose j u g é e (84). » " E n a j o u t a n t 
•• les m o t s ou sur des différends connexes, d i t M . A L -
•• L A R D , l e n " 1 de l ' a r t i c l e 1" ' t r a n c h e une diff iculté 
•> d ' i n t e r p r é t a t i o n (85). •> 

B i e n que c e t t e d i s p o s i t i o n ne s o i t pas enco re v o t é e , 
o n peut n é a n m o i n s en c o n c l u r e dès à p r é s e n t que l a 
c o n n e x i t é des causes, c o m m e l a l i t i s p e n d a n c e , dans l a 
pensée des a u t e u r s de l a l o i du 25 m a r s 1870, donne 
o u v e r t u r e à u n r è g l e m e n t de j u g e s ; que l ' a r t i c l e 19 de 
ce t te l o i , e n t r a n s f é r a n t à l a c o u r de ca s sa t i on l a c o n 
naissance de t o u s les r è g l e m e n t s de j u g e s , m a i n t i e n t 
l ' e x t e n s i o n , a d m i s e p a r l a d o c t r i n e e t l a j u r i s p r u d e n c e , 
a u cas de c o n n e x i t é , de l ' a r t i c l e 303 d u code de p r o c é 
d u r e c i v i l e . 

L a c o u r de c a s s a t i o n , s t a t u a n t p a r v o i e de r è g l e m e n t 
de j uges , d o i t d é s i g n e r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 5 0 , § 2 , 
de l a l o i n o u v e l l e , le j u g e q u i a é t é sa i s i le p r e m i e r . 
E l l e , q u i a l a h a u t e m i s s i o n de f a i r e r e spec t e r l a l o i , 
s'en é c a r t e r a i t s i e l le p r é f é r a i t le j u g e q u i a é t é sa is i le 
second. 

S i l a p a r t i e q u i a é t é débou tée p a r u n t r i b u n a l de 
p r e m i è r e i n s t a n c e de son e x c e p t i o n d é c l i n a t o i r e fondee 
s u r l a l i t i s p e n d a n c e o u l a c o n n e x i t é , est a u t o r i s é e à 
s 'adresser i m m é d i a t e m e n t p a r v o i e de r è g l e m e n t de 
j uges à l a c o u r de c a s s a t i o n , a u c u n e d i s p o s i t i o n ne l u i 
i n t e r d i t , j u s q u ' à p r é s e n t du m o i n s , l a v o i e de l ' a p p e l . 
N o u s a v o n s v u que sous l ' e m p i r e de l ' a r t i c l e 171 d u 
code de p r o c é d u r e c i v i l e , p a r une a p p l i c a t i o n e x t e n s i v e 
de l ' a r t . 4 5 4 d u m ê m e code, ce t te v o i e l u i est o u v e r t e , 
m ê m e q u a n d l a v a l e u r d u l i t i g e n ' e x c è d e pas le l a u x d u 
d e r n i e r r e s s o r t . N i l ' a r t i c l e 50 n i l ' a r t i c l e 19 ne f o r 
m e n t obs t ac l e à ce que l ' a r t i c l e 151 d u code de p r o c é 
d u r e c i v i l e c o n t i n u e à s ' a p p l i q u e r dans ce sens. 

L a l o i n o u v e l l e ne t o u c h e pas n o n p l u s à l ' a r t i c l e 5 0 1 

d u code de p r o c é d u r e c i v i l e . T o u t e l o i d o i t a d m e t t r e , 

c o m m e le p o r t e f o r m e l l e m e n t ce t a r t i c l e , que l a c o n 

t r a r i é t é de j u g e m e n t s r e n d u s en d e r n i e r r e s s o r t , e n t r e 

les m ê m e s p a r t i e s e t s u r les m ê m e s m o y e n s , e n diffé

r e n t s t r i b u n a u x , d o n n e o u v e r t u r e à ca s sa t i on . 

(A continuer). p . D E P A E P E . 

(83) CLOES, n° 131 , p. 110; n» 189, p. 166. 
(84) Documents parlementaires, Chambre des représentants, 

session de 1869-1870, p. 166. 
(83) Mêmes documents, p. 236. 

JURIDICTION CIVILE. 

TRIBUNAL CIVIL DE HASSELT. 
Présidence de M. Bovy, juge. 

1 e r f é v r i e r 1882. 

EXPROPRIATION PAR ZONE. — I N E X É C U T I O N DES CONDI

TIONS. — DÉCHÉANCE. 

La commune qui a été autorisée h poursuivre une expropriation 
par zones, doit se conformer rigoureusement aux clauses et con
ditions auxquelles cette expropriation est soumise. 

Elle doit notamment exécuter relies qui concernent la revente des 
excédents de terrain. 

Si, par des conventions particulières, elle laisse à quelques-uns des 
expropriés une partie de ces excédents, elle est déchue du 
droit de poursuivre l'expropriation des autres excédents 
contre ceux avec, lesquels elle n'est pas parvenue à traiter à 
l'amiable. 

(LA VILLE DE HASSELT C. LA FARRIQLE DE L'ÉGLISE DE NOTRE-DAME 
A HASSELT.) 

L e j u g e m e n t que n o u s r e p r o d u i s o n s c i -dessous , et 
c o n t r e l e q u e l l a v i l l e de Hassel t s'est p o u r v u e en cassa
t i o n , a v a i t é t é dé fé ré p a r e l l e à l a c o u r de L i è g e . Cet 
a p p e l a é t é d é c l a r e n o n r e c e v a b l e p a r a r r ê t d u 19 j u i l l e t 
1882 , que nous avons r e p r o d u i t e n 1 8 8 2 , p . 1007 . O n 
t r o u v e r a dans le r é q u i s i t o i r e de M . le p r e m i e r avoca t 
g é n é r a l DKTROZ, q u i p r écède cet a r r ê t , l ' exposé des fa i ts 
q u i o n t donné l i e u à ce p r o c è s . 

JUGEMENT. — « Y a-t-il lieu de déclarer la demanderesse non 
recevable dans son action et, en accueillant reconvenlionnelle-
ment les conclusions de la défenderesse, de la condamner aux 
dépens ? 

« Attendu que. par arrêté royal en date du 2 mai 1876, la vi l le 
de Hasselt a été autorisée à exproprier par zones les terrains né
cessaires à l'exécution des travaux d'utilité publique que compor
taient le redressement et l'élargissement, dans des conditions dé
terminées au dit arrêté, duchemin dit Boekstraat, et parmi ces ter
rains, la parcelle de 8 ares 30 centiares, section F, n° s 140 u 
et 146 edu cadastre, appartement à la fabrique d'église de Hasselt, 
et qui fait l'objet de la présente instance en expropriat ion; 

« Attendu que dans le système de nos lois sur l 'expropriation 
par zones, tel qu ' i l ressort tant des termes de ces lois que des 
discussions parlementaires qui ont précédé son adoption, la con
cession de ce dro i t extensif d'expropriation se trouve expressé
ment subordonnée à la justif ication, dans telles formes rigoureu
sement déterminées, de l'utilité publique d'un ensemble de tra
vaux appelés à assurer, soit l'assainissement ou l'amélioration 
d'un ancien quartier, soit, comme dans l'espèce, la formation, 
dans les mêmes conditions de salubrité et d'embellissement, d'un 
quartier nouveau ; 

« Qu'à cette fin, un plan préliminairement dressé est appelé à 
renseigner tant les travaux à exécuter que les terrains empris, et 
spécialement parmi ceux-ci les parcelles destinées à être remises 
en vente et à recevoir des constructions sur l'alignement des nou
velles rues ou places ; 

« Que ce plan, soumis à l'avis d'une commission spéciale, et, 
par voie d'enquête, aux critiques des intéressés, sert de base à 
l'arrêté royal, en tant que réalisant dans ses éléments essentiels 
l'utilité du travail projeté et fixant comme tel les conditions né
cessaires de l 'octroi du titre d'expropriation; que la détermination 
d'autre part des conditions de la revente des terrains excédants se 
trouve expressément attribuée au gouvernement, en vue d'assurer 
« l 'emploi de ces immeubles de la manière la plus utile e td 'em-
« pêcher qu'ils ne reçoivent une destination contraire au but d ' in-
« térêt public, qui seul légitime l 'expropriation » (Exposé des 
motifs de la l o i du 1 e r j u i l l e t 1858); 

« Attendu que ce sont là autant d'éléments de la garantie que 
la lo i a voulu donner aux expropriés; que d'une part, une atteinte 
ne peut être portée à leurs droits de propriété que pour des ra i 
sons graves et sérieuses et que, d'autre part, le sacrifice individuel 
qui leur est imposé, se trouvera racheté par un avantage public 
assuré ; 

« Qu'à ce t i t re , ces clauses et conditions déterminées de l'ar
rêté d'expropriation emportent, au profit de l'exproprié, des droits 



corrélatifs aux obligations qu'elles créent pour l'expropriant et, 
partant, celui d'exciper de l'inexécution de celles-ci pour la dé
fense de ses intérêts civils ; 

« Attendu que, dans l'espèce, la délibération du conseil com
munal de Hasselt, prise aux fins de l 'expropriation dont s'agit et 
dont l'arrêté royal du 2 mai 1876 a décrété l 'approbation, pour 
justifier l'extension de cette expropriation, non seulement aux 
terrains nécessaires à l'assiette de la nouvelle rue dite Uoi'kxtraat, 
mais encore à la zone des terrains avoisinants, s'appuie expressé
ment de la considération « qu ' i l est nécessaire de prendre des 
« mesures pour que les habitations à élever contre le dit chemin, 
« après sa rectification et son élargissement, soient convenables 
« et salubres et pour que la création de la nouvelle voie de com
te munication contribue non seulement à l'amélioration, mais 
« aussi à l'embellissement et à la salubrité du nouveau quartier 
« qui se forme de ce côté de la ville ; » 

« Qu'en conséquence des motifs qui ont présidé à sa délibéra
t ion, le conseil décide notamment : 

« Art . 3. Les excédents disponibles après l'établissement de la 
« rue seront revendus avec obligation pour les nouveaux aequé-
« reurs de faire agréer, en cas de construction, les plans de leurs 
« bâtisses par l 'administration communale, les constructions ne 
« pouvant dépasser pour chaque lot les quatre cinquièmes de la 
« surface totale » ; et que l'arrêté roya l , reprenant les termes 
mêmes de cette décision, en ce qui concerne l'étendue des con
structions à élever sur chaque l o t , stipule expressément que le 
lotissement des terrains a revendre à front des nouveaux aligne
ments, se fera conformément au projet figuré au plan des lieux y 
annexé ; 

« Attendu que, ce nonobstant, i l consle d'autre part des pièces 
versées au procès et des faits de la cause, qu'à l'occasion de l'ex
écution prétendument poursuivie de cet arrêté d'expropriation, les 
négociations amiables de la ville avec les divers propriétaires in
téressés, tant au sujet de la prise de possession provisoire de leurs 
terrains qu'en vue d'une cession définitive, n'ont jamais porté 
que sur ceux seuls de ces « terrains à incorporer dans la nouvelle 
« voie de communication » à établir en remplacement de sa 
lioekstraat ; 

« Que notamment, à l'appui de sa demande de prise de posses
sion dans ces limites, la vide, avec l'olfre de payer de ce jour les 
intérêts à 5 p. c. des sommes qui seront allouées lors du règle
ment définitif île l 'acquisition, fait valoir que le « prompt acbève-
« ment de la roule semble, d'ailleurs, être favorable aux intérêts 
« de toutes les parties » ; considération qui exclut nécessairement 
l 'expropriation de toute la zone des terrains appartenant aux 
expropriés, ce qui leur aurait enlevé: tout intérêt à cet achève
ment d'une rue dont ils cesseraient nécessairement d'être rive
rains ; 

« Que c'est dans ces conditions que la prise de possession lui 
ayant été consentie, spécialement par la défenderesse à la date du 
15 ju i l le t 1876, la ville s'est mise en devoir de poursuivre le 
redressement et l'élargissement de la Ilorkstraal; 

« Que, dans la suite, par actes sous, seing privé, en date res
pectivement des 16 mai et 28 décembre 1878, elle acquiert, 
par l'intermédiaire de son collège des bourgmestre et échevins, 
du sieur Henri \Yagomans et de M , n c veuve Rodants, les parcelles 
leur appartenant et « destinées à être incorporées » dans la nou
velle rue, acquisition qui se fait, notamment en ce qui concerne 
la dame Rodants, contre échange et abandon, consentis à celle-ci 
par la vi l le , des « parcelles de l'ancien chemin qui restent dispo-
'< nibles devant les jardins lu i appartenant au dit l ieu, sect. !•', 
« n 0 5 136, 131// et 121 du cadastre, pour les parties échangistes 
« user et disposer des parcelles leur cédées en toute propriété et 
« jouissance, » sans qu ' i l soit fait mention parla demanderesse de 
la moindre obligation imposée à la cessionnaire relativement aux 
constructions qui viendraient à être élevées sur les terrains 
joignant la nouvelle rue, dont elle est devenue riveraine par 
l'échange qui lu i a été consenti, ce défaut de stipulation spéciale 
excluant manifestement la réalisation possible des vues de salu
brité et d'embellissement poursuivies par l'arrêté du 2 mai 1876; 

« Que dans cet échange encore fut compris une minime lan
guette, excédent, sur l'assiette de la nouvelle rue, de la parcelle 
emprise de la défenderesse même et longeant les dites propriétés 
Rodants; 

« Qu'au surplus, la vil le consentit enfin à la dame Rodants un 
passage empris sur les lots 2, 3 et 5 des parcelles à revendre et 
longeant tel autre de ses jardins auquel i l devait donner accès et 
imposa à cet effet, par délibération de son conseil communal en 
date du 13 j u i n 1879, modificative des plans et cahier des charges 
annexés à l'arrêté de 1876, l 'obligation à l'acquéreur du lot 5 de 
prolonger la façade de ses constructions au dessus du passage 
dont s'agit ; 

« Attendu qu'à la suite de ces arrangements conclus avec les 
intéressés, et la seule instance en expropriation par zones intro
duite dès 1877, à défaut d'accord amiable, contre le sieur Kemp, 
se trouvant vidée devant ce t r ibunal , l'exposé de la situation admi
nistrative de la vi l le , en 1878, constate expressément que, « sauf 
« en ce qui concerne ce seul propriétaire, la cession des terrains 
« nécessaires pour l'élargissement et la rectification du chemin 
u dit Boekstmat, a eu lieu à l'amiable, » et porte en conséquence 
à 16 ares 83 centiares la contenance totale des excédents de ter
rains restant disponibles pour être mis en vente, vente qui eut lieu 
par voie d'adjudication publique aux termes d'un cahier des 
charges arrêté par le conseil communal et se trouve consacrée 
par son approbation dans la séance du 27 août 1879 ; 

« Attendu qu ' i l appert de tous ces agissements que la ville 
demanderesse, à cette date, considérait comme certain l'accord 
amiable à intervenir avec la fabrique d'église pour le règlement 
du prix de la portion incorporée de la parcelle litigieuse et n'en
tendait plus aucunement poursuivre l 'expropriation de l'excédent; 

« Que ce qui le prouve surabondamment, c'est le relevé fait au 
nom de l'administration communale, après l'achèvement de la nou
velle rue, des dépenses qu'elle avait nécessitées, relevé dont i l 
est fait état au procès, et qui renseigne comme « restant à acqué-
« r i r de la fabrique d'église une parcelle de 2 ares 11 centiares, 
« dont la vil le a été autorisée à prendre possession provisoire-
« ment, à dix francs le mètre carré », prix d'évaluation par la 
ville des parcelles acquises par elle en contre échange de la dame 
Rodants; 

« Attendu, nonobstant, que dans cet état de la cause et sans 
qu ' i l appert entre la ville et la défenderesse d'aucune négociation 
ni règlement d'intérêts ultérieurs, la fabrique d'église ayant, en 
date du 31 janvier 1880, fait parvenir au conseil communal une 
délibération de son conseil tendante à obtenir l'autorisation de 
vendre publiquement l'excédent non empris de la parcelle l i t i 
gieuse, i l lu i fut répondu, au nom du conseil communal, à la date 
du 5 mars suivant, que ledi t conseil s'était refusé' à accorder l'au
torisation sollicitée, par la raison que le. terrain dont i l s'agissait 
se trouvait compris dans la zone de l 'expropriation autorisée par 
l'arrêté royal du 9 mai 1876; 

« Que toutefois le conseil était disposé à ne pas exécuter cet 
arrêté, au cas où, en compensation de la plus-value que le dit ter
ra in avait acquis par suite de la construction de la nouvelle route, 
la fabrique consentirait à céder gratuitement à la vil le la parcelle 
comprise dans le corps du chemin, ainsi que la languette qui res
tait comme excédent du côté de la propriété Rodants, et qu'au 
surplus, elle renoncerait, partant, à toute demande d'intérêts du 
chef de la disposition par la vil le depuis 1876 de la parcelle em
prise, intérêts stipulés lors de la prise de possession ; 

« Que, dans ces circonstances, faute par la fabrique d'église 
d'avoir pu aboutir dans une tentative de règlement amiable de ce 
différend, et sur sa demande au conseil communal de pouvoir 
ester en justice contre la vi l le , celle-ci, prenant l ' initiative du pro
cès actuel,a attrait la défenderesse devant le tribunal de ce siège, 
par exploit (le l'huissier Yander Eycken, en date du 20 décem
bre 1880, aux fins de voir dire dûment remplies les formalités 
prescrites par la loi pour parvenir à l 'expropriation pour cause 
d'utilité publique, aux termes de l'arrêté du 2 mai 1876, d'une 
parcelle de 8 ares 31 centiares, sise à Hasselt, section F, n o s 146/; 
et I-Uir du cadastre, appartenant à la fabrique de l'église de 
Notre Dame de Hasselt: 

« Attendu qu ' i l suit des faits et considérations relevés au débat 
que la vil le de Hasselt est non recevable à se prévaloir aujour
d'hui de l'arrêté du 2 mai 1876, pour s'en faire contre la défende
resse un titre d 'expropriation; 

« Qu'en effet, par l'abandon pour grande part des zones à em-
prendre, par leur morcellement à la suite des conventions pas
sées par la vi l le avec les propriétaires intéressés, le plan, dont 
l'arrêté ce 1876 décrétait l'exécution, s'est trouvé modifié tant 
dans son ensemble que dans ses éléments essentiels; 

« Qu'au travail d'utilité publique qu ' i l prévoyait, la ville en a 
substitué un autre, de portée beaucoup plus restreinte, qui ne 
comportait tout au plus qu'une expropriation parcellaire, et pour 
l'exécution duquel elle ne peut, dès lors, se prétendre habilitée 
par des formalités légales qui visaient un projet tout différent; 

« Qu'on objecterait vainement que, vis-à-vis de la défenderesse, 
la vil le poursuit aujourd'hui l 'expropriation de l'intégralité de la 
zone l u i appartenant et reprise au plan ; 

« Que celui-ci ne saurait être scindé et peut seul, dans son 
ensemble, tel qu ' i l est décrété par l 'expropriation, constituer vis-
à-vis de l'exproprié un titre légal ; 

« Que le but essentiel de cet arrêté, le seul qui justifiât l'expro
priation par zones qu ' i l décrétait, c'était d'assurer l'affectation 
des terrains excédant l'assiette de la route et compris dans les 
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•«nies à exproprier, à la construction d'habitations salubres et 
devant servir à l'embellissement du nouveau quartier, ce qui ne 
pouvait se faire qu'en poursuivant l 'expropriation dans toute l ' i n 
tégralité des zones reprises au plan et par la revente des excédents 
aux conditions et charges expressément stipulées dans l'arrêté; 

« Que, lo in de ce faire, la vi l le s'est bornée principalement, 
sinon exclusivement, à poursuivre l 'acquisition parcellaire des 
seuls terrains nécessaires à l'assiette de la nouvelle rue, n'ayant 
d'autres vues que la construction de celle-ci aux conditions les 
plus avantageuses pour son budget ; 

« Que cela est si vrai qu'aujourd'hui même, elle ne plaide plus 
que le droit prétendument acquis par elle, eu vertu de l'arrêté 
d'expropriation, de se couvrir de ses dépenses pour la construc
tion de la nouvelle rue, dans la plus large mesure possible, par 
la revente des excédents de zones non incorporés, et dans l'espèce, 
de bénéficier de la revente de l'excédent de la parcelle litigieuse, 
bénéfice qu'elle a offert d'ailleurs, à titre amiable, d'abandonner à 
la défenderesse, en renonçant a l 'exproprier par zone, moyennant 
l'abandon gratuit par elle de la partie de son terrain dès à présent 
empris ; 

« Attendu, quant à cette dernière prétention, que si le législa
teur, lorsqu'une expropriation par zones se trouvait décrétée en 
vue d'un travail d'ensemble d'utilité publique, a voulu permettre 
aux communes, tout en réalisant cet intérêt public, de se couvrir 
partiellement des frais qu'elles s'imposaient de ce chef, en béné
ficiant par la revente des excédents de terrains, d'une plus value 
qu'elles avaient d'ailleurs créée, i l n'a nullement entendu que les 
communes en puissent t i rer prétexte pour faire de cette spécula
tion le but unique ou principal de l 'expropriation exorbitante à 
laquelle elles se seraient trouvées autorisées ; 

« Que bien au contraire, c'est là le plus grand abus que la loi 
a pris à tâche de prévenir, et contre lequel une observation stricte 
et scrupuleuse de toutes les formes et conditions imposées à l'ex
propriation spéciale dont s'agit, peut seule prémunir l'exproprié; 

« Attendu, d'autre part, que la ville pût-elle prétendre vouloir 
en revenir au plan pr imi t i f d'expropriation, ce qu'elle ne soutient 
pas d'ailleurs, aussi bien les engagements qu'elle a consentis, les 
contrats passés par elle, acquisitions, échanges, concessions de 
passage, actes d'exécution déjà consommés, la mettraient-ils 
dans l'impossibilité de le réaliser encore aujourd'hui : 

« Qu'on prétendrait vainement à cet égard que tels des contrats 
passés par la vi l le pourraient être considérés comme nuls, faute 
d'avoir é!é contractés par ses mandataires légaux ou revêtus de 
telles approbations que de d ro i t ; 

« Que ne seraient-ce même là dans l'espèce des nullités, d'ail
leurs relatives, de nature à se couvrir par une ratification ou ap
probation postérieure, ces engagements se sont trouvés consacrés 
par l'exécution qui leur a été donnée, ratifiés par des votes du 
conseil et ont créé, au surplus, par les travaux accomplis, une 
situation de fait sur laquelle la ville ne saurait matériellement 
revenir ; 

« Que notamment les parcelles cédées en contre échange par 
la daine Rodants ont élé revendues pour partie par adjudication 
publique et sont occupées aujourd'hui par des constructions v 
élevées avec l'approbation de la ville par les acquéreurs; 

« Attendu que si la déclaration de l'utilité publique, la spécifi
cation des travaux qui y répondent ainsi que l'extension de l'ex
propriation à telle étendue de zones qu'elle comporte, ne relèvent 
(pie de l'autorité administrative, seul juge aussi, dans la personne 
des administrations locales, tant de l'opportunité que des condi
tions de réalisation d'un intérêt public, dont elles n'ont à répondre 
que vis-à-vis du corps social qu'elles représentent, i l appartient 
aux tribunaux de contrôler les formes rigoureuses auxquelles 
sont soumis ces décrets du pouvoir exécutif, comme encore de 
connaître de leurs conditions d'application qu i , seules, peuvent 
lui donner leur force efficiente dans le domaine des intérêts civils 
où l'exécution en est poursuivie; 

« Que le système contraire, plaidé p a r l a demanderesse, s'il 
pouvait être accueilli, serait le renversement de tous les préceptes 
en matière d'expropriation, en ce qu' i l permettrait à l 'expropriant 
qui auraient obtenu, pour des fins expressément prévues, un arrêté 
d'expropriation par zones, d'abandonner alternativement cette 
expropriation pour une partie ou de la poursuivre pour une autre, 
suivant le seul caprice de ses intérêts pécuniaires bien ou mal 
entendus; 

« Que l 'expropriation par zones ne se comprenant qu'en vue 
d'un travail d'ensemble, autoriser de modifier les clauses ou 
conditions qui doivent en assurer l'exécution, d'en morceler ou 
mutiler les plans, ce serait permettre de transformer après coup 
la portée ou l'étendue de l 'expropriation sollicitée, d'en détruire 
l'harmonie ou l'utilité, de substituer ? i volonté et .-on intérêt per-

sonnel aux conditions légales qui seules rendent possible un droit 
su-iet et exorbitant; 

« Attendu, d'autre part, en ce qui concerne la demande recon
ventionnelle produite par la défenderesse, qu ' i l conste des faits 
de la cause que, par convention verbale du l o ju i l le t 1876, la vi l le 
a été autorisée à se mettre en possession d'une parcelle de terre 
appartenant à la fabrique d'église, d'une contenance de 2 ares 
13 centiares, moyennant le paiement des intérêts à S p. c. du 
prix qui en serait ultérieurement fixé et qu'elle en a disposé pro-
priétairement aux fins prérappelées; 

« Que faute par les parties de s'être entendues à l'amiable pour 
le règlement du prix de cette emprise, avant de statuer à cet 
égard, i l y a l ieu de faire droit aux conclusions de la défenderesse 
et de désigner trois experts qui auront pour mission d'en établir 
la valeur; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M. DE THIBAULT, substitut du 
procureur du r o i , en ses conclusions contraires, d i t pour droi t la 
partie de Creeft non recevable dans son ac t ion, l'en déboute; et 
statuant sur les conclusions reconventionnelles de la partie Croo-
nenberghs, di t acquise à la vil le de Hasselt une parcelle de terre 
d'une contenance de 2 ares 13 centiares, partie d'un terrain de 
8 ares 31 centiares, sis à Hasselt, S"" F, n o s 146B et 146 c du 
cadastre, appartenant à la fabrique de l'église de Notre-Dame à 
Hasselt, parcelle dont la prise de possession lu i a été consentie à 
la date du l o ju i l l e t 1876; et, faute par les parties d'avoir réglé 
à l'amiable le prix de cette acquisition, avant de statuer à fond 
sur ce point du l i t ige, nomme comme experts..., tous domi
ciliés à Hasselt, qui auront pour mission de donner leur avis sur 
la valeur vénale de la parcelle cédée; dit hic et nunc la partie de 
Creeft tenue envers la partie Croonenberghs à l u i payer, à partir 
du l o ju i l le t 1876, date de la prise de possession, les intérêts à 
5 p. c. du montant du prix qui sera fixé; commet M. le juge Bovv 
pour recevoir la prestation du serment des dits experts ; con
damne la partie de Creeft aux dépens... » (Du 1 e r février 1882.) 

ACTES OFFICIELS. 

COUK D 'AI ' I 'EL . — HUISSIER. — NOMINATION. Par arrêté royal 
du 14 avri l 1883, M. Keyaerts, candidat huissier et clerc de 
notaire à Schaerbeek, est nommé huissier près la cour d'appel 
séant à Bruxelles, en remplacement de M. Charloteaux. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 14 avr i l 1883, M. Verheyden, candidat 
huissier, commis au parquet du tr ibunal de première instance 
séant à Bruxelles, est nommé huissier près le même tr ibunal , en 
remplacement de M. Janssens, décédé. 

JUSTICE DE TAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 
arrêté royal du 16 avri l 1883. M. Février, notaire à la résidence 
de Florennes, est nommé juge suppléant à la justice de paix de 
ce canton, en remplacement de M. Henry, décédé. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER-ADJOINT SURNU
MÉRAIRE. — NOMINATION. Par arrêté royal du 17 avri l 1883. 
51. Lecomte, candidat huissier, commis greffier à la justice de paix 
du canton de Nivelles, est nommé greffier-adjoint surnuméraire 
au tribunal de première instance séant en cette vi l le , en rempla
cement de M. Marcoux, appelé à d'autres fonctions. 

NOTARIAT. - DÉMISSION. Par arrêté royal du 17 avri l 1883, 
la démission de M. De Vuyst, de ses fonctions de notaire à la rési
dence de Waesmunster, est acceptée. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 17 avril 1883, M. Vandeput, candidat huissier 
à Louvain, est nommé huissier près le t r ibunal de première 
instance séant en cette vi l le , en remplacement de M. Schmidt. 
démissionnaire. 

NOTARIAT. — NOMINATION. Par arrêté royal du 16 avr i l 1883. 
M. Jamolle, docteur en droit et candidat notaire à Faimes, com
munes de Celles, est nommé notaire à cette, résidence, en rempla
cement de son père, démissionnaire. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — SUBSTITUT DU PROCUREUR 
DU ROI. — DÉMISSION. Par arrêté royal du 19 avril 1883, la 
démission de M. Timmermans, de ses fonctions de substitut du 
procureur du ro i près le t r ibunal de première instance séant à 
Bruxelles, est acceptée. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — AVOUÉ. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 19 avri l 1883, M. Schelstraete, avocat et juge 
suppléant au ' t r ibunal de première instance séant à Courtrai, est 
nommé avoué près le même t r ibunal . 

A U i a i i " » T y p i v r i - a p h i i ' i » . r ue a u x C h o u x . 87 , a B r u x e l l e s . 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — CENS. — ACQUÊT DE COMMUNAUTÉ. — PRÉ

SOMPTION L É G A L E . — PRÉSOMPTION R É S U L T A N T DE 

L ' INSCRIPTION SUR LES LISTES ÉLECTORALES. 

Les immeubles dont la propriété exclusiven'est pas établie au profit 
de l'un des époux, sont réputés acquêts de communauté et cette 
présomption légale n'est pas détruite par la présomption résul
tant de l'inscription sur les listes électorales. 

Première espèce. 

( V E R H A E f . H E N C. D E L A L I E l ' X . I 

AunÈr. — « Sur l 'unique inoven de cassation, déduit de la 
violation des art. 2 , 6 , 8 , 1 4 , 1 8 , Ï 9 , 2 1 et 3 0 des lois électorales 
coordonnées, de la fausse application de l'art. 1 4 0 2 du code civi l 
et de la violation de la présomption résultant de l ' inscription sur 
les listes électorales : 

« Attendu que la présomption résultant de l ' inscript ion sur les 
listes électorales ne peut prévaloir contre les énonciations con
traires du rôle des contributions ; 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que le bien grevé de 
l'impôt foncier, compris en totalité dans le cens attribué par la 
liste électorale au demandeur du chef de sa mère, est inscrit au 
rôle des contributions au nom de la veuve Verbaeglien et enfants ; 

« Que les immeubles dont la propriété exclusive n'est pas éta
blie au profit de l 'un des époux, sont, aux termes de l 'art. 1 4 0 2 
du code c iv i l , réputés acquêts de communauté; 

« Qu'il ne conste pas que l 'un des époux ou ses représentants 
aient jamais réclamé la propriété exclusive de cet immeuble; 

« D'où suit qu'en invoquant la présomption de Fart. 1 4 0 2 du 
code c i v i l , pour le considérer comme bien de communauté dont 
l'impôt foncier n'incombe que pour moitié à la veuve Verhacghen, 
l'arrêt attaqué n'a pu contrevenir aux textes cités ; 

« Qu'il en a fait au contraire une juste application en ordon
nant la radiation du demandeur des listes provinciales, puisque 
le cens délégué par sa mère est intérieur au taux légal; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller DE LE COURT en 
son rapport et sur les conclusions de M . MESDACII DE TEK KIELE, 
premier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le deman
deur aux dépens... » (Du 2 avri l 1 8 8 3 . ) 

2 a v r i l 1883. 

Deuxième espèce. 

(VAN DYCK-ornois r,. TOCRNAY.) 

ARRÊT. — « Sur le moyen déduit de la violation de l 'art. l ' ' r 

des lois électorales et de l 'article 1 4 0 2 du code c i v i l , en ce que 
l'arrêt attaqué a maintenu le défendeur sur la liste des électeurs 
généraux de Sart-Dames-Avelines, en décidant que la présomption 
résultant de son inscription sur cette liste n'a pas été détruite : 

« Attendu que le demandeur fondait sa réclamation sur ce que 
le défendeur ne peut s'attribuer que la moitié d'un impôt foncier 

que la liste lui attribue et qui est porté au rôle des contribution? 
au nom de « Tournay-Detailles, Jean-Joseph et les enfants » ; 

« Que la communauté de biens ayant existé entre Tournay et 
sa femme ayant été dissoute par le décès de celle-ci, la présomp
tion résultant, en faveur du défendeur, de son inscription sur la 
liste électorale, était détruite par la présomption établie par 
l 'art. 1 4 0 2 du code c iv i l ; qu ' i l lu i incombait donc, de prouver 
qu ' i l avait le droit de s'attribuer la totalité de cet impôt, et qu ' i l 
s'est borné à alléguer que sa femme lu i avait légué l 'usufruit de. 
tous ses biens immeubles ; 

ce Que l'arrêt attaqué a rejeté la réclamation, par le mot i f que 
le défendeur prétend avoir justifié auprès de l'autorité locale de 
l'existence d'un testament qui lu i donne le droit de se prévaloir 
de tous les impôts qu ' i l invoque; qu ' i l n'a aucune preuve à faire 
et que renonciation du rôle des contributions ne suffit pas pour 
prouver que le collège échevinal lu i a attribué' à tort une quotité 
suffisante pour parfaire le cens requis; 

« Qu'en statuant ainsi, l'arrêt a contrevenu aux dispositions 
légales citées à l 'appui du pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller C. CASIER en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESDACH DE TEK KIF.LE, pre
mier avocat général, casse l'arrêt rendu entre parties par la cour 
de Bruxelles; renvoie la cause devant la cour d'appel de Liège ; 
condamne le défendeur aux frais de l'instance en cassation et de 
l'arrêt annulé... » (Du 2 avri l 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — DOMICILE. — CHANGEMENT. — I N T E N T I O N , 

APPRÉCIATION SOUVERAINE. 

Le changement de domicile est. une question tout à la fois de fait et 
d'intention : le juge du fond apprécie souverainement, s'il y a eu 
ou non intention de changer de domicile. 

( D E C H A R N E U X C. DE G E R L A C H E ET RACQl'ELAINE.) 

ARRÊT. — « Sur l 'unique moyen, pris de la violation de l'ar
ticle 4 3 des lois électorales coordonnées, qui dispose que les c i 
toyens doivent être inscrits sur la liste des électeurs au l ieu de 
leur domicile réel, et de la violation de l'article 9 7 de la constitu
t ion, de Gerlache étant de droit domicilié, le 1 E R août 1 8 8 2 , dans 
son couvent ; 

« Attendu que le domicile réel de de Gerlache au 1 « août 1 8 8 2 , 
était le seul point en contestation; 

« Attendu que le changement de domicile est une question 
tout à la fois de fait et d' intention ; 

« Attendu que l'arrêt, s'appuyant sur les déclarations faites par 
de Gerlache en 1 8 7 5 , tant à l 'administration d 'Arlon où i l cessait 
d'habiter qu'à celle de Liège, où i l s'établissait, décide que l ' in
tention clairement manifestée par lu i a été de conserver son an
cien domicile ; 

« Que cette décision est une appréciation de fait qui échappe 
au contrôle de la cour de cassation; 

« Par ces motifs , la Cour, ouï M . le conseiller CORBISIER DE 
MÉAULTSART en son rapport et sur les conclusions de M . MESDACH 
DE TER KIELE, premier avocat général, rejette le pourvoi ; con
damne le. demandeur aux dépens... » (Du 2 avri l 1 8 8 3 . ) 



COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — PROCÉDURE. — RAPPORT F A I T A 
L ' A U D I E N C E . — F O R M A L I T É SUBSTANTIELLE. 

Les eaases électorales doicenl être jugées sur rapport fuit par un 
conseiller désigné à cet effet. 

Cette formalité est d'ordre public, et son inobservation entraîne la 
nullité de lu procédure et par suite de l» décision intervenue. 

( B O I S E ET V E R S T R A E T E . X ('.. B " " D Y D F . K E V B ' A C O Z ET R A F . Y M A C K E R S . ' ) 

ARRÊT. « Vu le pourvo i ; 
« Attendu qu ' i l n'est établi ni par l'arrêt dénoncé, ni pat-

aucune autre pièce produite, que rapport ait été l'ail à l'audience 
de la cour d'appel ; 

« Attendu que l'article 7 2 des lois électorales coordonnées 
veut que les causes électorales soient jugées sur rapport l'ait par 
un conseiller désigné à cet effet ; 

« Attendu que cette formalité constitue un des éléments essen
tiels de la procédure; qu'elle est d'ordre public et que son inob
servation entraîne la nullité de la procédure et par suite de la 
décision intervenue ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller CORBISIER DE 
MEALT.TSART en son rapport et sur les conclusions de M. Mr.siiAC.ti  
DE TEit KIEI.E, premier avocat général, casse l'arrêt rendu en cause 
par la cour d'appel de Bruxelles: renvoie la cause devant la cour 
d'appel de l.iége; dit (pie les frais resteront à chaire de l 'Etal . . . » 
(Du 2 avril 1 8 8 3 . ! 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — CENS. — T I T R E SUCCESSIF. — SUCCESSION 

ÉCHUE A L A F E M M E . — DROITS D U M A R I . 

Le mari ne fient se compter, à titre successif, les iuipùts afférents 
aux biens que sa femme recueille par succession. 

Preïniih'c esjièce. 

(VAN DYCK-DITSOIS C. DEI'ACO ET DEI .AUF .rX. I 

ARRÊT. — « Sur le moyen unique, pris de la violation des 
articles 1 1 et 1 2 des lois électorales coordonnées, en ce que la 
cour a refusé de compter au mari , pour parfaire son cens électoral, 
le septième des impots payés par la mère de sa femme décédéo 
le 1 4 octobre 1 8 8 1 . bien que cette dernière eût recueilli le sep
tième des biens de la de enjus : 

« Attendu que le principe de la transmission du cens, consacré 
par la législation électorale, repose; sur les rapports du posses
seur à litre successif avec son auleur: 

« Attendu (pie c'est la femme qui succède à sa mère décédéo 
et non le mari , dont les droits ne sont pas à titre successif, mais 
procèdent de sa position de chef de la communauté: 

« Attendu qu'en cette qualité, ce n'esl qu'à partir du moment 
où les biens sont entrés dans la jouissance commune qu' i l peut 
se compter les contributions afférentes aux biens de sa femme; 

« Que cette jouissance n'ayant commencé qu'au décès de la 
mère, avenu le 1 4 octobre 1 8 8 1 , l'arrêt, en refusant d'admettre 
ces contributions pour parfaire le cens biennal du mar i , a fait 
une juste application des lois sur la matière; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller CORBISIER DE 
MÉAILTSART en son rapport et sur les conclusions de M . MESD.VCU 
DE TER KIEEE, premier avocat général, rejette le pourvoi ; con
damne le demandeur aux dépens... » iDu 2 avril 1 8 8 3 . ) 

2 a v r i l 1883. 

Deuxième espèce. 

(VAN DYC.K-DIR0IS C. DEI.AI.IELX ET VERHLYGIIT. 

ARRÊT. — « Sur le moyen pris de la violation des articles I , 
2 , 3 , 1 1 et 1 2 des lois électorales coordonnées, en ce que la cour 
a attribué au mari à titre successif des impots payés par une per
sonne dont sa femme a hérité : 

« Attendu qu'après avoir constaté que Félix Verhuvght peut. 

pour les années 1 8 8 0 , 1 8 8 1 et 1 8 8 2 , invoquer le cens non con
testé de IV. 3 8 - 7 0 , provenant d'impôts payés personnellement, la 
cour d'appel, pour compléter cette somme et parfaire le cens 
général, se borne à faire état de la déclaration de succession de 
Charles Malevé, père de la femme de l'intéressé, lequel est décédé 
le 1 0 j u i n 1 8 8 1 : 

« Attendu que Félix Verliuygln n'est point possesseur à titre 
successif des biens avenus à sa femme: que, dès lors, i l ne peut 
en sa faveur y avoir transmission de ce:is en application de l'ar
ticle 1 1 des lois électorales coordonnées: qu'en admettant le con
traire, l'arrêt dénoncé a contre-venu au dit arlicle ; 

ce Par ces motifs, la Cour, ouï M . conseiller CORBISIER DE 
MÉAIT.TSAUT en son rapport et sur les conclusions de M . MESDACH 
DE TER KIEI.E, premier avocat général, casse l'arrêt rendu en 
cause par la cour d'appel de Bruxelles : renvoie la cause devant 
la cour d'appel de l.iége : condamne les défendeurs aux dépens 
de l'arrêt annulé et de l'instaure eu cassation... » i Du 2 avri l 
1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1 8 8 3 . 

ÉLECTIONS. — ( PRÉSOMPTION R É S U L T A N T DE L ' INSCRIP
T I O N . — ÉNONCIATIONS CONTRAIRES DES RÔLES. 

La prés'>mpti'Vi résultant de /7>M. • / • / ' ; • / / • n sur lu list,1 électorale, 
se trouve détruite par les ùiom-ialhnx conlraices des ride* des 
cimtrihuli'niï. 

( E V R A R D C. i ! ! Ml N . . 

ARRÊT. — « Sur le moyen principal, déduil de la violation des 
articles 3 et 8 dos lois électorales, c l , en tant que de besoin, des 
articles 1 3 17 et Kl 10 du code civ i l , en ce que l'arrêt attaqué main
tient sur la liste des électeurs communaux le défendeur, qui ne 
paie pas la somme de 1 0 francs en contributions directes, et viole 
la foi due aux iules des contributions, dont un extrait a été pro
duit aux débats : 

é Attendu cpie le demandeur réclamait la radiation des défen
deurs de la l M e électorale de Harquegnies. qui attribue a chacun 
deux la moitié d'uni' patente de fr. 0 - 1 2 . le sixième d'une contri
bution foncière et la moitié d'une contribution personnelle; 

« Que ces deux derniers impôts sont portés sur les rôles 
des contributions au nom de leur frère Narcisse-Joseph Clément; 

« Due le réclamant soutenait qu'ils n'avaient aucun droit à ces 
impôts ; 

« Due la présomption résultant, en faveur des défendeurs, de 
leur inscription sur la liste électorale étant détruite par les éuon-
cialions des rôles des contr ibut ions, i l leur incombait d'établir 
que la contribution personnelle et l'impôt foncier avaient été' 
portés erronément au nom d'un tiers; 

« Due l'arrêt ailaquéu rejelé la réclamation, par le motif que le 
demandeur ne prouve pas que ces conlribualions doivent être at
tribuées à un tiers . ni que, déduction faite de la quotité qui 
pourrait revenir il ce tiers, l'impôt invoqué' par eux est insulli-
sant : 

« Qu'en slahiant ainsi, l'arrêt dénoncé a conlrevenu aux dispo
sitions légales citées à l 'appui du pourvoi ; 

if Par ces mot i f : , la Cour, ouï M. le conseiller C. CASIER en 
sou rapport et sur les conclusions de )î. .YIESDACII DE KIEI.E, 
premier avocat gênerai . casse l'arrêt rendu entre parties par la 
cour de Bruxelles: renvoie la cause devant la cour d'appel de 
Liège; condamne les défendeurs aux Irais de l'instance en cassa
tion et de l'arrêt annulé'... » (Du 2 avri l 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

9 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — DOUBLE DES RÔLES. — OBLIGATION POUR 

L E JUGE DE LES PRENDRE E N CONSIDÉRATION. 

Les doubles des rôles envoyés par le commissaire d'arrondissement 
au greffe de la cour d'appel .doivent être considérés comme pièces 
du procès dans chaque affaire et le juge est obligé de les prendre 
en considération à ce litre, lorsqu'une des parties les invoque à 
l'appui de ses soutènements. 

http://Mr.siiAC.ti
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(PONXIIAU. I 

ARRÊT. — « Sur le moyen unique du pourvoi, déduit do la \ io-
lation et do la fausse application des articles 1, 0 et 09 des lois 
électorales coordonnées, 1319 et 1320 du c iv i l , en ce (pie l'arrêt 
attaqué a refusé de reconnaître au demandeur le cens élivtoral 
et ne lui a compté qu'une pari d'impôt s'élevant il S fr. enxiron. 
alors qu ' i l résulte du double des rôles déposé au greffe de la cour 
d'appel qu ' i l était imposé en nom personnel à .Molenbeek-Saint-
Jean et que les conclusions prises en son nom faisaient état de 
cette contribution, en invoquant le dit double comme preuve de 
sa débit ion : 

« Attendu qu ' i l résulte des documents versés au procès que le 
double du rôle des contributions de la commune de Molenbeek-
Saint-Jean, déposé au greffe de la cour d'appel de liruxellos en 
exécution de l'article 09, § 2, dos lois électorales coordonnées, et 
invoqué par le demandeur l'onchau pour établir qu ' i l paye dans 
celte commune un impôt qui complète son cens électoral, porte, 
en effet, il la charge du dit Poncliau, une contribution foncière 
de fr. 30-lo pour les années 1880, 1SSI et 1882; 

« Attendu que l'arrêt dénoncé a néanmoins décidé que le 
double invoqué ne mentionne aucune cotisation au nom de Pon
cliau et a, en conséquence, rejeté sa demande d ' inscript ion; 

« Attendu que les doubles des rôles envoyés par le commis
saire d'arrondissement au greffe de la cour d'appel, en exécution 
de l'article 09. j | 2. des lois électorales coordonnées, doivent être 
considérées comme pièces du procès dans chaque affaire et que 
le juge est obligé de les prendre eu considération il ce l i t re , lors
qu'une des parties les invoque il l'appui de ses soutènements ; 

« Que ces pièces, émanées d'un fonctionnaire public spéciale
ment chargé par la loi de constater les faits qu'elles relaient, sont 
des actes authentiques ; 

« Qu'il suit de lii (pie la cour d'appel de liruxellos, en décla
rant inexistant un fait constaté par les dits doubles, a méconnu 
la foi due à un acte authentique et contrevenu aux dispositions 
légales citées par le pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller DOIONT en 
son rapport et sur les conclusions de M . MESIHC.II m: TEK KIEI.E, 
premier avocat général, casse l'arrêt rendu en la cause par la 
cour d'appel de l i ruxel los: ordonne que le présent arrêt sera 
transcrit sur les registres de celle cour et que mention eu sera 
faite en marge de la décision annulée; renvoie la cause à la cour 
d'appel de Garni: dit que les dépens seront il la charge de 
l 'Etat.. . » (Du 9 avril 1883.) 

COUR CE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

9 a v r i l 1 8 8 3 . 

ÉLECTIONS. — COVR D ' A P P E L . — MOYEN SOULEVÉ 

D'OFFICE. 

En matière électorale, la cour d'appel ne peut d'o/lice soulever des 
moyens nouveaux. 

nri iP. i 'YX <;. KERSTEXS. 

AiutiVr. — « Sur le moyen pris de la violation des articles 1319, 
1320 et I 322 du code c i \ i l , en ce que l'arrêt attaqué ne . l ien t 
aucun compte de la foi due aux conclusions des parties et de la 
violation des articles (>, S. HT et 09 des lois électorales, en ce 
qu ' i l invoque d'ollice un moyen nouveau et sans tenir compte 
de la présomption légale résultant en faveur du défendeur de son 
inscription sur les listes électorales, ordonne sa radiation parce 
qu ' i l n'est pas domicilié il A m e r s : 

« Attendu que l'arrêt attaque énonce que la réclamation était 
basée sur ce que le défendeur ne réunit aucune des conditions de 
l'électoral, tandis qu'elle porto uniquement que Do l i ruyn « ne 
« réunit pas toutes les conditions de l'électoral, comme i l sera 
« établi ultérieurement » : 

« Attendu d'autre part que, dans ses conclusions, le récla
mant se bornait à contester que De l i ruyn possédât la base de la 
contribution personnelle qui avait motivé son inscription sur la 
liste électorale d'Anvers ; 

(( Attendu que l'arrêt, sans contester qu ' i l en possède la base, 
ordonne sa radiation, par l'unique motif qu'elle grève une maison 
qu ' i l occupe à Alost ; 

« Que, dès lors, i l n'habite pas Anvers et qu ' i l n'a pas, d'ail
leurs, été allégué qu ' i l y aurait établi sou domicile avant la date 
de la revision définitive des listes; 

« Qu'en statuant ainsi, la cour a soulevé d'ollice un moyen que 

le réclamant n'avait pas proposé, méconnu le caractère obligatoire 
du contrat judiciaire intervenu entre parties et contrevenu aux 
dispositions légales citées à l'appui du pourvoi; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller C. CASIER en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESIIAIJI OE TER KIEEE, pre
mier avocat général, casse l'arrêt rendu entre parties par la cour 
d'appel de Bruxelles; ordonne que le présent arrêt sera transcrit 
sur les registres de la dite cour et que mention en sera faite en 
marge de la décision annulée; renvoie la cause devant la cour 
d'appel de Garni; condamne le défendeur aux frais de l'instance 
en cassation et de l'arrêt annulé... » (Du 9 avril 1 8 8 3 . 1 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

1 0 a v r i l 1 8 8 3 . 

ÉLECTIONS. — DOMICILE. — FONCTIONNAIRE A M O V I B L E , 

PORTÉE DE L ' A R T I C L E 44 DES LOIS ÉLECTORALES. 

L'article 44 des lois électorales, qui a été emprunté à la loi du 
9 juillet 1877 cl qui confère aux citoyens y dénommés, et notam
ment aux fonctionnaires amovibles et révocables, la faculté de. 
consci ver, par une déclaration expresse, « le domicile qu'ils 
« avaient au moment de. leur entrée en fonction, » doit être 
appliqué même aux fonctionnaires nommés avant le 9 juillet 
1877. 

(URECX C. TIIVS.) 

ARRÊT.— « Sur le moyen du pourvoi : Violation de l 'article 4 4 
des lois électorales, en ce que cette disposition, empruntée à la 
loi du 9 jui l let 1877, n'est pas obstalive du droit, qu'ont les fonc
tionnaires anciens, nommés sous son empire à d'autres fonctions, 
de conserver leur ancien domicile en cas de changement de rési
dence : 

« Considérant que l'arrêt attaqué constate en fait : 
<( Que le demandeur, né à Grainmont, a été en 1865 nommé 

receveur de l'enregistrement à lloogslraelen; 
« Qu'après avoir desservi successivement d'autres bureaux, i l 

a été préposé il la recette de Tongres en 1873 et qu ' i l y a pour la 
première lois établi son domicile; 

« Qu'il n'y paye pas d'impôt foncier ; 
« Que transféré en la même qualité à Tirlemont, i l y réside de

puis le mois de février 1882; 
« Considérant qu ' i l a été inscrit, et qu ' i l prétend devoir être 

maintenu sur les listes électorales de Tongres en vertu de l'ar
ticle il des lois électorales; 

« Considérant que cette disposition, empruntée à la l o i du 
9 ju i l le t 1877, confère aux citoyens y dénommés, et notamment 
aux fonctionnaires amovibles et révocables, la faculté de conserver 
par une déclaration expresse « le domicile qu'ils avaient au mo-
« ment de leur entrée eu fonctions : » 

« Que ces dernières expressions ne peuvent avoir un sens dif
férent suivant qu'on les applique aux fonctionnaires nommés de
puis ou avant le 9 juil let 1877 et désigner, pour les premiers, le 
domicile au moment de l'entrée en fonctions, pour les seconds, 
le domicile au moment où la loi précitée a été publiée; 

<c Considérant que le fonctionnaire qui , réunissant d'ailleurs 
les conditions de l'électoral, acquiert un domicile distinct du do
micile originaire indiqué dans l'article 44, no peut [tins recouvrer 
ce dernier domicile et qu ' i l ne peut davantage reporter sur un 
autre, obtenu postérieurement, le droit d'option accordé pour lui 
permettre de conserver uniquement son •domicile d'origine ou 
celui où i l paie le cens on impôt foncier; 

« Que ce droi t , constituant une exception à la règle établie, ne 
peut être étendu en dehors de ses limites légales; 

« D'où i l suit que l'arrêt attaqué n'a pas conlrevenu au texte 
do loi précité ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller lion.Alto en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESDACU DE TER KIEI.E, pre
mier avocat général, rejette le pourvoi; condamne le demandeur 
aux frais... » (Du 10 avril 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

10 a v r i l 1 8 8 3 . 

ÉLECTIONS. — P A T E N T E . — ASSOCIÉS. — PATENTE U N I Q U E , 



Lorsqu'un associé a été imposé seu\ du chef d'une profession qui 
assujettit chaque associé à une patente personnelle, il importe 
peu que la profession pour laquelle la patente a été délivrée soit 
exercée en outre par d'autres personnes, associées avec celui 
qui est seul cotisé: celui-ci peut néanmoins se compter la patente 
pour le tout. 

( K E R S T E . N S 0 . C O P P E N S . ) 

ARRÊT. — « Sur l 'unique moyen de cassation, déduit de la vio
lation des articles 8 , 9 et 2 2 des lois électorales; 1 et 7 de la loi 
du 2 1 mai 1 8 1 9 , en ce que l'arrêt attaqué décide qu'une patente 
imposée au nom d'un seul associé peut l u i être comptée pour le 
tout : 

« Attendu qu ' i l est constant (pie la patente dont i l s'agit au 
procès, est une patente de commissionnaire en marchandises à 
l'intérieur, dénommé au n° 1 7 du tableau X I V annexé à la loi du 
2 1 mai 1 8 1 9 et qu'elle figure aux rôles au nom du défendeur 
seul ; 

« Attendu que, dans ces circonstances, i l importe peu que, 
comme le demandeur l'a allégué, la profession pour laquelle 
cette patente a été délivrée au défendeur, soit exercée en outre 
par d'autres, associés avec celui-ci, puisqu'aux termes de l 'art. 7 
de la loi de 2 1 mai 1 8 1 9 , le défendeur, comme chacun de ses 
associés, est assujetti à une patente personnelle; 

« Que le défendeur est donc seul débiteur de l'impôt pour 
lequel i l est légalement cotisé et qu ' i l en possède la base à raison 
de la profession qu ' i l exerce et qui ne lu i est pas déniée; 

« Attendu qu ' i l importe également peu que les associés du 
défendeur n'aient pas fait de déclaration ou n'aient pas été 
cotisés ; 

« Qu'en effet l'irrégularité de leur situation au point de vue 
de la lo i des patentes ne saurait avoir pour résultat de modifier 
les obligations du défendeur vis-à-vis du fisc, ni les droits corres
pondants qui lu i appartiennent en matière électorale; 

« Attendu (pie, de ces considérations i l résulte qu'en rejetant 
comme irrélevantes les offres de preuve du demandeur, tendantes 
à établir que la profession pour laquelle le défendeur est patenté 
est exercée par lu i et par d'autres en commun, l'arrêt attaqué 
n'a contrevenu à aucune des dispositions légales invoquées; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller VAN BKIICIIE.M en 
son rapport et sur les conclusions de MF.SUACH DE TER KIEI.K. pre
mier avocat général, rejette le pourvoi : condamne le demandeur 
aux dépens... » (Du 1 0 avril 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

10 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — CONTRIBUTION PERSONNELLE. — OCCUPANT 
A T I T R E PRINCIPAL. 

l'our pouvoir attribuer à un tiers une part dutis une contribution 
personnelle portée au rôle au nom d'un tiers, le juge du fond 
doit constater que l'occupation de ce tiers est une occupation à 
titre principal : il ne suffit pas qu'il mentionne que ce tiers 
habite, avec celui qui est imposé, la maison grevée de l'impôt. 

(FERAI1 . I .E C. MARIN'L'S.) 

ARRÊT. — « Sur le moyen du pourvoi : Violation des articles 0 . 
8 , 9 et 1 1 des lois électorales, des articles 0 , 7 et 1 2 de la lo i du 
2 8 j u i n 1 8 2 2 et 9 7 de la constitution, en ce que l'arrêt attaqué 
attribue aux défendeurs, pour les années qui ont suivi le décès de 
leur mère et belle-mère et du vivant du père, une quotité de la 
patente et une quotité de la contribution personnelle inscrite aux 
rôles au nom de ce dernier, et ce, jusqu'à concurrence de la part 
héréditaire de chacun des défendeurs dans la succession ma
ternelle : 

« Quant à la patente : 
« Considérant que l'arrêt dénoncé porte : « Qu'il est inuti le de 

« rechercher si les défendeurs ont droit à une quote-part quel
le conque de la patente de .cafetier inscrite au nom de Henriette-
ce Désirée Simon et ses enfants ; » 

ce Que sous ce premier rapport le pourvoi manque de base; 
ce En ce qui concerne la contribution personnelle: 
ce Considérant que pour attribuer à chacun des défendeurs une 

quotité (le cet impôt, proportionnelle à sa quote-part héréditaire 
dans la succession de la mère, la cour d'appel se fonde unique
ment sur ce que les enfants ont continué à habiter avec leur père 
la maison commune et qu'ils y sont domiciliés ; 

ce Qu'elle ne reconnaît pas par là, en fait, que l'occupation des 
premiers soit une occupation à titre principal , et (pie, dès lors, 
la computation qui lciu est faite d'une quotité de la contribution 
personnelle portée aux rôles, n'est pas justifiée en droit , puisque 
l'occupant principal est seul tenu de cet impôt et peut seul s'en 
prévaloir ; 

ce Que l'arrêt attaqué a par suite contrevenu aux dispositions 
des lois électorales et de la loi du 2 8 j u i n 1 8 2 2 , invoquées par le 
pourvoi ; 

ce Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller BOUGAUD en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESIIACII DE TER KIEI.E, pre
mier avocat général, joignant les causes, casse l'arrêt rendu entre 
parties par la cour d'appel de Liège ; ordonne que le présent ar
rêt sera transcrit sur les registres de la dite cour et que mention 
en sera faite en marge de l'arrêt annulé ; condamne les défendeurs 
aux frais de l'instance en cassation et à ceux de l'arrêt annulé ; 
renvoie les causes et les parties devant la cour d'appel de 
Bruxelles... >, (Du 1 0 avri l 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

10 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — CONTRIBUTION PERSONNELLE. — PREMIERE 
DÉCLARATION. — LOCATION ULTÉRIEURE I)'APPARTE
MENT. — ÉVALUATION DU MOBILIER. 

Celui qui, avant le 1 E R avril depuis sa première déclaration con
cernant la contribution personnelle, suus-loue un appartement, 
ne peut pas prétendre que son mobilier doit être évalué 
non plus d'après une expertise qu'il avait précédemment 
demandée, niais d'après la valeur locative quintuplée de son 
habitation. 

(nn .ENs c. TORFS ET VANDEPAER.) 

ARRÊT. — « Sur les moyens du pourvoi, déduits : Le l p r , de la 
violation des articles 1 et 9 des lois électorales, 2 9 et ;>4, S 3 , de 
la loi du 2 8 j u i n 1 8 2 2 , en ce que l'arrêt attaqué déclare que lors 
même que le demandeur aurait commence à louer un quartier au 
cours du premier trimestre 1 8 8 0 , i l n'aurait pas pu et dû porter 
la valeur de son mobilier au quintuple de sa valeur locative ; 
Le 2' 1 , de la violation de l'article 1 1 des lois électorales, en ce que 
la cour s'esl déclarée incompétente pour vérifier une cotisation 
conforme à une expertise fiscale : 

« En ce qui concerne le premier moyen : 
ce Considérant que le demandeur prétend justifier le supplé

ment de taxe auquel i l a été cotisé, par ce motif, qu'ayant, depuis 
sa première déclaration, mais avant le 1E R avr i l , sous-loué un 
appartement, sou mobilier doit être évalué, non d'après l'exper
tise qu ' i l avait demandée, mais d'après la valeur locative quintu
plée de son habitation, conformément à l'article 2 9 de la loi du 
2 8 j u i n 1 8 2 2 ; 

ce Considérant que ce soutènement est inadmissible; 
« Que la substitution d'un mode d'évaluation à un autre ne 

constitue pas un accroissement de mobilier pouvant donner lieu 
à une taxe supplétive conformément à l'article ;i-4, .§ 3 , et qu'elle 
ne rentre pas dans les cas prévus par l'article 9 9 , qui peuvent 
seuls autoriser une rectification de la cotisation; 

<e En ce qui concerne le second moyen: 
ce Considérant que la cour d'appel, loin de se déclarer incom

pétente pour statuer sur l'expertise, la repousse au fond et par 
une appréciation souveraine, comme étant frustratoire ; 

ce Par ces motifs, la Cour, ouï >L le conseiller BOUGARD en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESDACH DE TER KIELE, pre
mier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux frais.. . » (Du tO avri l 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

2 2 f é v r i e r 1 8 8 3 . 

SAISIE IMMOBILIÈRE. — ÇONSTESTATIONS SUR LA VALIDITÉ. 
JUGEMENT. — DÉLAI E X P I R E . — NULLITÉ. 

Le jugement qui statue sur la validité d'une saisie immobilière 
doit, à peine de nullité, être rendu dans les vingt jours à dater 
de l'expiration du délai de comparution. 



S'il est rendu après ce délai, il est frappé de nullité et l'instance 
est périmée. Si donc il est attaqué par ta voie de la cassation, il 
doit être cassé sans qu'il y ait lieu à renvoi. 

(VALLÉE C. DE YLEESCHAIWER ET BAEP.) 

V a l l é e f u t c o n d a m n é e n 1870, p a r l e t r i b u n a l c o r r e c 
t i o n n e l e t p a r l a c o u r d ' appe l de B r u x e l l e s , à p a y e r à 
l ' épouse R i g a u x une i n d e m n i t é de 2 , 2 0 0 f r . D e V l e e s c h a u -
w e r e t B a e p , q u i r e p r é s e n t e n t a u j o u r d ' h u i l ' épouse 
R i g a u x , o n t n o t i f i e à V a l l é e , le 2 1 s e p t e m b r e 1 8 8 1 , u n 
c o m m a n d e m e n t p r éa l ab l e à une saisie i m m o b i l i è r e , en 
d o n n a n t c o p i e , en t è t e de ce c o m m a n d e m e n t , de d e u x 
actes a u t h e n t i q u e s , l ' u n c o n s t i t u t i f d ' h y p o t h è q u e e t 
fixant l ' e x i g i b i l i t é do l a de t t e à c i n q a n n é e s , l ' a u t r e p r o 
r o g e a n t ce délai j u s q u ' a u 19 n o v e m b r e 1880, avec o b l i 
g a t i o n de r e m b o u r s e r l a s o m m e due e t d 'en p a y e r les 
i n t é r ê t s a u x é p o q u e s s t i pu l ée s . 

L a saisie f a i t e , V a l l é e fut a s s i g n é en va l i d i t é . I l c o n 
c l u t à l a n u l l i t é de l a sais ie , p a r le m o t i f que cop ie de 
l ' a r r ê t de 1870 , q u i f o r m e le t i t r e c o n s t i t u t i f de l a d e t t e , 
ne l u i a pas é t é not i f iée en t è t e d u c o m m a n d e m e n t . 

L e t r i b u n a l de N i v e l l e s a r e j e t é ces c o n c l u s i o n s p a r 
l a déc i s ion a t t a q u é e . I l a c o n s i d é r é l ' u n des t i t r e s not i f iés 
c o m m e c o n t e n a n t o b l i g a t i o n , e t a a d m i s que s ' i l y a 
p l u s i e u r s t i t r e s , i l n 'est pas n é c e s s a i r e de les n o t i f i e r 
tous . 

P o u r v o i p a r V a l l é e . 

ARRÊT. — « Sur le moyen déduit de la violation des articles 36, 
52 et 00 de la loi du 15 août 1854, combinés avec l'article 145 de 
la loi du 28 j u i n 1809, en ce que le jugement attaqué n'a été 
rendu que le 31 janvier 1882, après l 'expiration du délai fixé par 
la loi à peine de nullité : 

« Considérant qu'aux termes des articles 30 et 52 invoqués, le 
jugement qui statue sur la validité de la saisie et sur les moyens 
de nullité relatifs à la procédure antérieure, doit, à peine de nul
lité, être rendu dans les vingt jours à dater de l 'expiration du 
délai de comparution, à moins que parmi les créanciers inscrits 
ne se trouve un vendeur dans les conditions prévues par l'art. 34 
de la même lo i ; 

« Considérant que le jugement attaqué ne. révèle pas l'existence 
d'un tel créancier; que le délai de comparution ayant pris l in le 
18 décembre 1881, ce jugement aurait du être rendu avant le 
8 janvier 1882; que n'ayant été prononcé que le 31 du même 
mois, i l est frappé de nullité et l'instance est périmée ; 

« Considérant que la loi du 15 août 1854 ne règle pas les con
séquences de cette péremption; que ses articles 00 et 07 ne sta
tuent que pour les cas de nullité ou de péremption antérieurs ou 
postérieurs au jugement de validité; que, suivant l'article 401 du 
code de procédure civile, la péremption de l'instance emporte 
l 'extinction de la procédure ; que dans les circonstances de la 
cause, i l n'y a pas lieu à renvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller LEXAERTS en son 
rapport et sur les conclusions de M . MÉLOT, avocat général, casse 
le jugement rendu entre parties par le tr ibunal de Nivelles le 
31 janvier 1882 ; dit qu ' i l n'y a pas lieu à renvoi et condamne la 
partie défenderesse tant aux frais du jugement annulé qu'a ceux 
de l'instance en cassation... » (Du 22 février 1883. — Plaid. 
M M " E. DOLEZ et BILALT.) 

O B S E R V A T I O N S . — S u r ht q u e s t i o n , V . c a s s a t i o n , 
20 d é c e m b r e 1879 ( B E L G . J U D . , 1880 , p . 230) . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

21 d é c e m b r e 1882. 

N A N T I S S E M E N T . — PART SOCIALE. — T R A D I T I O N . — REMISE 
D U T I T R E . — E X P É D I T I O N . 

On peut donner en ijuije les actions que l'on possède dans une 
société en nom collectif, bien qu'aucun titre n'ait été créé en 
représentation des parts sociales. 

Celui qui a acquis par acte authentique les actions d'un fondateur, 
transfère valablement la possession d'une partie de ces actions 
au créancier gagiste, par la remise de l'expédition de son acte 
d'acquisition. 

S'il donne ensuite en gage d'autres actions comprises ifans le 
même achat, la possession est valablement transférée au nouveau 
créancier gagiste, par la stipulation faite à l'intervention du 
premier créancier que celui-ci possédera l'expédition pour tous 
deux. 

(DELEXNE C. LEROY ET DELEXNE C. VEUVE JL'LLIEN.J 

ARRÊT. — « Attendu que les causes inscrites sous les n" s 4080 
et 4247 sont connexes et que les parties sont d'accord pour en 
demander la jonction ; 

« Attendu que par acte sous seing privé du 30 janvier 1877. 
enregistré le 2 février suivant, Adèle Dropsy, veuve Jull ien, a 
donné en gage à Leroy frères, pour les garantir d'un crédit de 
10,000 francs, ouvert à son lils Louis Jul l ien, 19 des 38 actions 
qu'elle possédait dans la société en nom collectif Jullien, Parent, 
Hubert et C i c , dite la sucrerie de Clermont-Strée ; 

u Que par acte sous seing privé du 4 février 1877, enregistré 
le 20 du même mois et signifié à la société le 17 mai suivant, elle 
a donné ses 19 autres actions en gage à Defer, pour le garantir 
d'un crédit de 20,000 fr. ouvert au même Louis Jul l ien; 

« Que par acte du 31 octobre 1877, reçu par JI" Vandam, 
notaire à lïeaumont, enregistré le 3 du mois suivant et signifié à 
la société le 15 novembre 1877, elle a cédé et transporté à Isidore 
De Leone une portion équivalente à 10,000 fr. d'une créance sur 
la sucrerie de Clermont-Strée, résultant ou à résulter : 

« 1° Des fournitures de betteraves à faire par elle à la dite 
sucrerie à dater du 15 novembre suivant; 

ic 2U Des dividendes qu'elle aura à toucher tant pour l'exercice 
courant que pour les exercices futurs de la dite société, moyen
nant le prix de 10,000 fr. qu'elle déclare avoir rci;u du sieur De 
Leone, dont quittance ; 

« Attendu que ces 38 actions ont été vendues en exécution du 
gage, sur ordonnances du président du tribunal de première 
instance de Cliarleroi, les 19 premières à Nicolas Leroy, Adolphe 
Leroy et Rolande Leroy, épouse Capiaux. par acte du notaire Van
dam de Beaumont du 30 mai 1879; les 19 autres à Ilermance 
Tellier, épouse de Constantin Jullien, par acte du 10 j u i n 1879, 
reçu par M° Liégeois, notaire à T h u i n ; 

« Attendu que les acquéreurs Leroy et Tellier ayant actionné 
la société de Clcrmont-Sirée en payement des dividendes échus, 
afférents il ces 38 actions, De Lenne est intervenu dans l ' i n 
stance pour réclamer ces mêmes dividendes à concurrence de 
10,000 francs ; 

« Attendu que les inlimés Leroy et Tellier soutiennent que De 
Lenne n'a pas payé à Adèle Dropsy, veuve Jull ien, la somme de 
•10,000 francs dont i l lui est donné quittance, dans l'acte du 
31 octoble 1877, et que ce dernier n'est qu'un nantissement 
déguisé ; 

« Que De Lenne au contraire offre de prouver qu ' i l a réelle
ment fait ce payement ; 

« Attendu qu'en admettant qu ' i l y ait cession, celle-ci ne peut 
porter atteinte aux gages constitués antérieurement en faveur de 
Leroy frères et Defer, sur les 38 actions, ni par conséquent aux 

_ droits de ceux qui les ont régulièrement acquises en exécution 
de ces gages ; 

« Qu'il faut donc examiner avant tout si, comme le prétend 
l'appelant De Lenne, ces nantissements sont nuls faute par la 
débitrice de transférer la possession du gage a ses créanciers ; 

« Attendu que la société de Clermont-Strée a été fondée par 
acte du 4 février 1871, modifié par acte du 19 j u i n suivant, de 
M1' Haverland, notaire à Thy-le-Château ; 

« Qu'aucun titre n'ayant été créé en représentation des parts 
sociales, les droits des associés fondateurs se constatent par l'acte 
notarié susdit ; 

« Attendu qu'Adèle Dropsy, veuve Jull ien, a acquis ses 38 ac
tions des fondateurs Wallut , Allard et Dejardin, par acte du 
20 mai 1870, reçu par M° Lyon , notaire h Thy-lc-Chàteau, enre
gistré le 3 j u i n 1870 ; 

« Attendu que l'acte du 30 janvier 1877 par lequel elle donne 
les 19 premières actions en gage à Leroy frères, mentionne que 
« la veuve Jullien ne possédant d'autre titre de ses droits aux 
« dites 19 actions que l'expédition de l'acte qui précède (du 
« 20 mai 1870), i l est reconnu entre parties que J1"1C veuve Jul
ie l ien a remis à MM. Leroy la dite expédition ; » 

« Que de même, l'acte du 4 février 1877, par lequel elle donne 
les 19 dernières actions en gage à Defer, énonce que « la veuve 
« Jullien ne possédant d'autre titre de ses droits aux dites 19 ac-
« tions, que l'expédition du dit acte de cession du 20 mai 1876, 
« et ayant d'autre part remis la dite expédition à M. Leroy, lors 
« de l'affectation en gage des 19 premières actions, i l est con-
« venu (pie le di t Leroy restera en possession du titre des 19 ac
te tions constituées en gage par les présentes jusqu'à ce que 



« mainlevée l u i ait été donnée par le premier nommé, ce à quoi 
« s'engage le di t M. Leroy, ici intervenant; » 

« Attendu que l'appelant soutient que l'expédition de cet acte 
de vente n'était pas le titre représentant les 38 actions données 
en gage, ou au moins qu'elle eût dû être complétée par une expé
dition de l'acte de société ; 

« Attendu que cet acte consacre simplement les droits des 
auteurs de la veuve Jullien ; 

« Que c'est l'acte du 26 mai 1876 qui l u i a transmis la pro
priété des 38 actions données en nantissement et constitue par 
conséquent son véritable titre ; 

« Qu'il est donc le seul dont la tradition pouvait d'une part 
empêcher la veuve Jullien de disposer du gage et révéler d'autre 
part aux tiers qu'elle s'en était dessaisie pour le transférer à 
ses créanciers ; 

« Que ce changement de possession s'est clairement manifesté 
par la remise de l'expédition de l'acte de cession et n'aurait pas 
acquis plus de notoriété par la délivrance d'une expédition du 
contrat de société ; 

« Que le gage a donc été régulièrement constitué et que dès 
lors la preuve offerte par l'appelant est irrélevante; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. l'avocat général STAES en 
son avis conforme, jo in t les causes et rejetant toutes conclusions 
contraires, sans s'arrêter aux faits irrélevants posés par l'appe
lant, met l'appel à néant ; confirme le jugement dont appel ; con
damne l'appelant aux dépens d'appel... » (Du 2 1 décembre 1 8 8 2 . 
Plaid. M M E S BRIFAUT, WARNANT, HUYSMANS et BEERNAERT.) 

O B S E R V A T I O N S . — Y . B r u x e l l e s , 3 0 d é c e m b r e 1 8 7 4 
( P A S I C , 1 8 7 5 , 2 , 7 2 ) et B r u x e l l e s , G j a n v i e r 1 8 8 0 ( B E L G . 
J U D . , 1 8 8 0 , p . 1 2 2 et l a no te . ) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

2 9 d é c e m b r e 1882. 

L É G A T A I R E . — PREUVE DE SON DROIT. — REFUS DE 
D É L I V R A N C E . — D É F A U T I ) ' A N I M U S D O M I N I •> CHEZ L E 
TESTATEUR. — PERSONNE INTERPOSEE. — ŒUVRES 
RELIGIEUSES. 

Le demandeur en délivrance, d'un legs justifie de son droit, pur la 
production de l'acte d'acquisition de l'objet légué et d'un testa
ment de forme régulière. 

Il incombe à celui qui contéstele fondement du legs, de justifier du 
mérite de l'exception. 

Est sans intérêt et parlant non reccvable dans sa contestation, 
celui qui prétend n'être pas propriétaire du bien, parce que son 
auteur ne l'a pas acquis animo domini et qu'ainsi lui-même n'y 
a aucun droit. 

Il en est spécialement ainsi, lorsque, l'héritier argumente du droit 
d'un tiers, le vendeur n'étant pas au procès et l'Etat ayant 
décliné son appel en intervention. 

L'interposition ou le fidéicommis tacite ne résulte pas du fait que le 
bien a été acquis par deux curés qui l'ont affecté à deux écoles 
administrées par un comité et à d'autres œuvres paroissiales, et 
que l'un d'eux a ultérieurement légué sa partà un autre prêtre. 

Cela est surtout vrai, si le legs est pur et simple et s'il n'est pas 
même allégué qu'une convention ait été conclue avec l'institué, 
ou qu'une recommandation lui ait été faite, relativement à la 
destination du bien légué. 

( C A R N U A L C. P I T S A E R ET H t Y G E N S . ) 

AllRÈT. — « Attendu que l'action des intimés tend à obtenir 
de l'appelant la délivrance, pour un quart, d'un legs particulier, 
dont les trois autres quarts leur ont été volontairement délivrés 
par les colégataires de l'appelant, le 13 novembre 1872 ; 

« Attendu que l'appelant fonde son refus de compléter cette 
délivrance, sur ce qu ' i l n'est pas lui-même propriétaire, son au
teur, feu le curé Verhuycht, n'ayant jamais acquis ni possédé 
animo domini le bien légué, mais l'ayant acquis et possédé pour 
et au nom de la corporation des frères de la doctrine chrétienne 
ou des œuvres religieuses qui y sont installées; 

« Que par suite le legs est nul comme constituant le legs de la 
chose d'autrui et comme fait à une personne interposée au profit 
d'un être moral incapable de recevoir ; 

« Attendu que par acte authentique du 19 août 1856, les curés 
de Schaerbeek, Verhuycht et Triest, ont acheté de Joseph Allard 

la propriété dont i l s'agit pour le prix de 15,000 francs, payés 
comptant, savoir : 5,000 fr. par les acquéreurs et 10.000 fr. par 
le sieur Boey, subrogé dans le privilège du vendeur et envers 
lequel les dits acquéreurs ont personnellement assumé diverses 
obligations pour garantie de ses droits comme prêteur; 

« Attendu que ces 10,000 francs ont été remboursés à Boey le 
16 mars 1804, au moyen d'un nouvel emprunt de 20,000 francs, 
contracté le même jour par les dits Triest et Verhuycht; 

« Que ceux-ci se sont obligés personnellement envers le nou
veau prêteur, le sieur Loir , et qu'ils l u i ont conféré hypothèque 
sur le bien légué ; 

« Attendu qu'en posant ces actes, Verhuycht s'est géré 
comme propriétaire pour partie du bien litigieux ; 

« Attendu qu'en faisant ces justifications et en produisant un 
testament de forme régulière, le demandeur en délivrance justifie 
de son droit , sauf la preuve contraire par l'autre partie, qui , en 
contestant, se porte demandeur sur exception et est tenue à ce 
titre de justifier du mérite de l'exception ; 

« Attendu qu'en principe, la recevabilité d'une action, comme 
d'une exception, est subordonnée à l'intérêt de celui qui l'exerce 
ou l'oppose et que cet intérêt doit être un intérêt né et actuel, ap
préciable à prix d'argent, à l'exclusion de l'intérêt fonde sur ie 
désir de faire prévaloir soit une idée, soit un principe philoso
phique ou religieux ; 

« Attendu à cet égard, que si l 'on comprend l'intérêt du léga
taire universel qui cherche à s'assurer la conservation de l'objet 
dont i l refuse la délivrance, i l n'en est pas de même dans l'espèce, 
où l'appelant soutient (pie son auteur n'était pas propriétaire, que 
lui-même ne peut avoir aucun droit sur l'objet légué et que cet 
objet, réputé sans maître, revient à l'Etat, appelé par lu i en inter
vention devant le premier juge ; 

« Attendu que l'Etat, qui a décliné cette intervention, n'est 
plus en cause devant la cour et que les héritiers du vendeur Allard 
n'ont jamais figure au procès; 

« Que dans cet état de la procédure, l'appelant excipe du droit 
d'un tiers en tant qu ' i l soutient la nullité de la vente du 10 août 
1856; 

« Attendu au surplus :;;.e l'exception fût-elle reccvable, les 
moyens d'interposition invoqué- par l'appelant ne sont pas fondés; 

« Attendu que l'appelant a d'abord soutenu, par conclusion 
notifiée le 14 décembre 1S77, que l ' interposition avait lieu au 
profit d'une corporation religieuse, des frères de la doctrine chré
tienne, qu i . installés dans l 'immeuble sans payer aucun loyer, en 
disposaient en maîtres : 

« Mais attendu que le contraire est démontré; 
« Qu'il résulte des documents de la cause qu'une partie seule

ment du local est affectée à l'école desservie par des frères; qu'au
cun frère n'y est installé; qu'ils n'ont pas la direction de l'école; 
que trois ou quatre frères seulement y viennent chaque jour 
donner quelques heures de classe, en exécution d'une convention 
révocable et ce, moyennant un traitement annuel, qui était en 
1865 de 600 francs par frère; 

« Attendu que pour échapper aux conséquences de cette 
preuve, l'appelant soutient, dans une nouvelle conclusion, qu ' i l y 
a interposition au profit d'une œuvre religieuse ; que Verhuycht n'a 
jamais été qu'un mandataire, rendant compte annuellement à un 
comité, qui représente lui-même l'œuvre pour laquelle le bien est 
possédé : qu ' i l l'a légué en exécution de ce mandat a des curés 
qu i , connaissant sa pensée, n'entendent pas acquérir pour leur 
compte; 

« Attendu qu ' i l est constant que la propriété léguée est affectée 
à une école de frères, à une école pour tilles, il une école domi
nicale, à un asile pour jeunes enfants, il une bibliothèque popu
laire, à un vestiaire pour pauvres et à d'autres œuvres de même 
nature : 

« Attendu qu'un propriétaire est l ibre de donner à son im
meuble la destination qu ' i l juge convenable; que l'établissement 
d'une école, pas plus que sa direction par un comité n' impliquent 
une abdication du droit de propriété; qu ' i l faut distinguer la pro
priété du local et l 'administration de l'école ; qu'on comprend 
parfaitement que Verhuycht ait voulu se rendre compte de ce que 
coûtait l ' immeuble et spécialement l'école, mais que sa compta
bilité prouve si peu qu ' i l n'aurait été que le mandataire d'un 
comité propriétaire de l ' immeuble, qu ' i l l'appelle « mon livre de 
« comptes et des recettes, » dans son testament du 12 j u i n 1866; 
qu ' i l est reconnu que ce livre est entièrement de sa main et qu'on 
n'y voit pas trace d'une intervention étrangère avant le 1 e r ju i l le t 
18*63, date à laquelle a eu heu pour la première fois l 'approbation 
d'un compte; qu'a celte date le docteur Hagmey a approuvé le 
compte de 1862, comme i l a plus tard approuvé les comptes de 
1863 et de 1864, en qualité de membre délégué du comité, sans 
autre explication; 

« 



« Attendu qu'aucun autre document de la cause ne révèle anté
rieurement à ces dates, et notamment en lS.'iti, l'existence d'un 
comité qui aurait donné à Yerliuycht et à Triest mandat d'acqué
r i r et de posséder pour lu i quoi que ce soit ; 

« Attendu que l'existence d'un comité trouve d'ailleurs sa rai
son d'être dans la nécessité de faire concourir plusieurs per
sonnes aux opérations multiples que comporte la direction d'une 
école, comme aussi dans la convenance de tenir au courant de la 
situation ceux qui s'intéressent à son succès; 

« Attendu, enfin, que les intimés protestent contre la significa
tion que l'appelant attribue au legs, en ce qui les concerne; ([lie 
la disposition testamentaire qu'ils invoquent est pure et simple; 
tpie l'appelant ne l'ait aucune offre de preuve et n'allègue même 
pus qu'un accord serait i dervenu entre Yerliuycht, Huygens et 
Pitsaer, ou seulement qu'une prière ou une recommandation 
aurait été faite par le premier aux deux autres, relativement à la 
destination du bien légué; 

« Par ces motifs, la Cour met l'appel au néant ; condamne l'ap
pelant aux dépens... » (Du 2(.) décembre 1882. — Plaidants 
M.Yf's EMILE I'ÉRO.N, DE JAEU et I i i i . A i r . ) 

OBSERVATIONS. — V o i r , on ce q u i c o n c e r n e l ' i n t e r p o 
s i t i o n , Reçue générale, 1882, p. 528 et 885 , une d i s se r 
t a t i o n t o u t e r é c e n t e de M . l ' avoca t V A N DKN H E U V E L , de 
G a n d , s u r la s i t u a t i o n l é g a l e , en B e l g i q u e , des assoc ia
t i ons s c i en t i f i ques , l i t t é r a i r e s , r e l i g i euses , d ' a g r é m e n t e t 
de b ienfa i sance . 

TRIBUNAL CIVIL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Sautois. 

2 8 d é c e m b r e 1881. 

RAPPORT. — SUCCESSION. — DONATION. — F U T U R EPOUX. 

COMMUNAUTÉ L E G A L E . — L I Q U I D A T I O N . PASSIF. 

DONATEUR DÉCÉDÉ. 

L'obligation du rapport est personnelle à l'héritier donataire qui 
vient à la succession iln donateur. Toutefois celte règle est éta
blie au regard seulement de la succession du donateur. 

L'obligation du rappoit ne naît qu'à l'ouverture de l'hérédité et elle 
est censée n'avoir jamais existé pour lu communauté, si le con
joint donataire ne vient pus à la succession du donateur avant 
la dissolution de lu communauté. 

En conséquence, lorsque, antérieurement à lu célébration du ma
riage de conjoints mariés sous le légime de la communauté 
légale, le futur époux a reçu de son père, à titre d'avancement 
d'hoirie et à charge de rupport, une somme d'argent qui a été 
versée dans la communauté, il n'y a pas lieu, lors du ¡un luge cl 
de la liquidation, tant de la communauté ayant existé entre le 
donataire et lu femme décédée que de la succession de cette der
nière, de porter celle somme au passif de la communauté, alors 
que le père donateur n'est mort que. postérieurement à la disso
lution de celle-ci. 

(HERITIERS MICHELS C. Wll.LUMS. | 

JUGEMENT. — « Ouï les parties en leurs moyens et conclusions ; 

« Attendu que l'action tend à voir ordonner qu' i l sera procédé 
à la l iquidation et au partagede la communauté ayant existé entre 
le défendeur Frédéric Willems et feu son épouse Julie Juchéis, 
dérédée il Nazareth le 28 a \ r i l I8SO, dont les demandeurs sont 
les héritiers légaux, ainsi que de la succession de cette dernière; 

«< Attendu que la seule dillicullé qui divise les parties est de 
savoir s'il y a lieu de porter au passif de la communauté une 
somme de 3,00(1 francs que l'époux défendeur avait reçue de son 
père à titre d'avancement d'hoirie, sans intérêts et à charge de 
rapport ; 

« Attendu qu ' i l est reconnu entre parties que le don de 3,000 fr. 
avec charge de l'apport, fait au défendeur, n'est antérieur que de 
quelques jours à la célébration du mariage ; 

« Qu'il résulte, en outre, des conclusions des demandeurs que 
ceux-ci ne contestent pas que la dite somme ait été effectivement 
versée dans la communauté des époux Willcms-Miehcls, mariés en 
l'absence de contrat, sous le régime de la communauté légale ; 

« Attendu que l 'obligation du rapport est personnelle à l'héri
tier donataire qui vient à la succession du donateur; 

« Attendu qu ' i l est bien vrai que celte règle, inscrite aux 
articles 813 et suivants du code c iv i l , est établie au regard seule
ment de la succession du donateur et qu'elle ne peut faire obstacle 
à l 'application des principes du code civil sur la composition de 
l 'actif et du passif de la communauté entre époux, des récom
penses et des indemnités qui seront dues en cas de partage; 

« Attendu qu'ainsi la somme donnée à l 'un des époux à charge 
de rapport l'ait partie de l 'actif de la communauté et que la charge 
du rapport peut, dans certains cas, grever son actif comme dette 
mobilière (art. 1411 du code civil); 

« Mais attendu que l 'obligation du rapport ne naît qu'à l 'ou
verture de l'hérédité et qu'elle est censée n'avoir jamais existé 
pour la communauté ; qu ' i l ne serait conforme ni aux principes 
du droit ni à l'équité, que la communauté dût supporter la charge 
du rapport à une succession dont elle ne peut plus profi ter; 

« Attendu que, dans l'espèce, le père donateur, Charles-Louis 
Willems, n'est venu à décéder que postérieurement à la dissolu
tion de la communauté Willems-Michcls; que, partant, la dette du 
rapport ne peut grever cette communauté et que l'époux défen
deur n'a aucun droit à prélever sur l 'actif la somme de 3,000 fr. 
dont i l n'a pas stipulé la reprise par contrat de mariage; 

« Par ces motifs, le Tribunal dit pour droit qu ' i l n'y a pas lieu 
de porter au passif de la communauté Willems-Miehels la somme 
de 3,000 francs, montant d'un don fait en avancement d'hoirie et 
à charge de rapport à l'époux défendeur Frédéric Willems ; di t 
qu ' i l sera en conséquence procédé, par le minisière de M" LÎEYSÏ, 
notaire à Swynaerde, à la l iquidation et au partage de la dite com
munauté sur le pied d'une niasse passive de fr. 1,216-41 ; dépens 
à charge de la masse... » (Du 28 décembre 1881.) 

OBSERVATIONS. — V o i r B r u x e l l e s , 12 f é v r i e r 18G2 

( B E L G . J U D . , 18(53, p . 9 3 5 ) . 

• 
JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Troisième chambre. — Présidence de M. Tuncq. 

7 f é v r i e r 1883 . 

R E B E L L I O N . — É L É M E N T S CONSTITUTIFS D U D E L I T . — R É 

SISTANCE AVEC VIOLENCES. — CARACTÈRE. — RECE

V E U R COMMUNAL. — R È G L E M E N T . — BUREAU DE L A 

COMPTABILITÉ. 

L'emploi d'une force matérielle opposée à l'action de l'autorité, 
su/fit à caractériser les violences constitutives du délit de rébel
lion, sans qu'il soit nécessaire que ces violences aient occasionné 
des blessures ou se. soient traduites par des coups. 

I l en est notamment ainsi de la résistance dirigée contre un com
missaire de police qui, d'après les ordres du bourgmestre, se 
dispose à empêcher un receveur communal d'emporter vers sa 
demeure le contenu de sa caisse et les papiers relatifs à sa comp
tabilité, après qu'un règlement régulier et légal en la forme, ci'd 
prescrit à ce. fonctionnaire de transférer définitivement le bureau 
île sa recelte à la maison communale et d'y déposer les fonds et les 
archives dans un coffre-fort placé dans une salle mise, à cette 
fin, à sa disposition. 

( L E M I N I S T È R E P l ' B L I C C. D E N O Y E T T E . ) 

ARRÊT. — « Attendu qu ' i l conste de l ' information et des pièces 
du procès «pie, par un règlement en date des 28 janvier et 1 " fé
vrier 1881, le collège des bourgmestre et échevins et le conseil 
communal de Ledeberg ont, de commun accord, prescrit au pré
venu Modeste Denoyelte, en sa qualité de receveur au dit l i eu , de 
transférer définitivement le bureau de la comptabilité communale 
à la maison commune et d'y déposer les fonds et les archives dans 
le coffre-fort placé dans la salle mise, à cette t i n , à sa disposi
tion ; 

« Attendu qu'aux termes des articles 73, 73, 76, 77 et 78 com
binés de la loi du 30 mars 1836, ce règlement, pris dans les l i 
mites des attributions du pouvoir communal, n'était point assu
jet t i à l 'approbation de l'autorité supérieure ; mais que le prévenu 
a, néanmoins, refusé de s'y soumettre, prétendant qu'aucune dis
position de la loi ne lu i interdisait la faculté de maintenir chez lui 
le siège de sa gestion, et que, d'après l'article 121 de la loi com
munale, le receveur est chargé seul, sous sa responsabilité, d'ef
fectuer les recettes et d'acquitter les dépenses dûment ordon
nancées ; 

a Attendu que le conseil l u i ayant infligé, du chef de ce refus, 
une suspension de trois mois, cette peine disciplinaire ne fut point 
ratifiée par la dépuiation permanente du conseil provincial , au 
vœu de l'article 114 de la loi précitée; 

« Qu'en conséquence, le prévenu , invité de la part du collège 



échevinal à reprendre ses fonctions, se rendit le 7 avri l 4 8 8 2 à 
la maison communale, dans la salle affectée au bureau du rece
veur intérimaire, où se trouvait placé le coft're-fort acquis aux 
frais de la commune, de l'assentiment de la députation provin
ciale, pour servir au dépôt des valeurs, registres et pièces comp
tables; 

« Qu'après avoir vérifié le compte de la gestion intérimaire et 
reçu, contre décharge, une somme d'environ 3 , 3 0 0 francs, mon
tant du reliquat, avec registres et pièces à l 'appui, i l se préparait 
à emporter le tout dans sa demeure, quand le commissaire de 
police De Rouck, qui venait d'être spécialement chargé par le 
bourgmestre d'y mettre obstacle, de vive force au besoin, et de 
veiller à ce que les fonds de même que les pièces comptables 
fussent renfermées dans le coffre-fort, voulut interposer son au
torité, mais se vit bientôt obligé, à cause de l'attitude et de la ré
sistance active du prévenu, de l'appréhender au corps, pour rem-
pêcher de sortir, en le repoussant d'une main vigoureuse, tandis 
que, de l'autre, i l s'efforçait de saisir la somme (pie, déjà, le pré
venu avait mise dans la poche de son babil ; 

<t Qu'au cours de la lutte ainsi engagée, qui se prolongea quel
ques instants et ne tarda point à se renouveler en présence du 
bourgmestre lui-même , survenu dans l ' intervalle, le sieur De-
noyelte, qui s'obstinait toujours à vouloir quitter la place avec 
les fonds dont i l était nanti , ne cessa de résister, à l'aide de vio
lences, aux efforts du commissaire de police, à telles enseignes 
qu'i l réussit à garder de force l'argent en sa possession, jusqu'à 
l'arrivée d'un otiieier du parquet, dont finalement l'interven
tion, requise à la hâte, eut pour résultat de mettre un terme au 
contlit ; 

« Attendu qu'en principe et d'après l'article 2 6 9 du code 
pénal, l 'emploi d'une force matérielle, opposée à l'action de l'au
torité , suflit à caractériser les violences constitutives du délit de 
rébellion ; 

« Qu'il 'ce point de vue, la culpabilité du prévenu Denoyetle 
ressort à toute évidence des faits constatés, bien qu ' i l ne soit pas 
établi que les violences auxquelles i l a eu recours dans le but de 
se soustraire à l'exécution du règlement susvisé, aient été la cause 
d'une blessure ou l'occasion de coups portés volontairement au 
commissaire de police ; 

« Attendu, quant à la légalité de ce règlement, qu'elle est com
plètement démontrée par les considérations déduites dans l'arrêté 
royal du 2 5 ju i l l e t 1 8 8 2 ( V . BF.I.C . l i n . , 1 8 8 2 , p. 1 0 0 9 ) , publié au 
Moniteur du lendemain et qui a prononce l'annulation de l'arrêté 
de la députation permanente du 1 E R ju i l le t dernier, portant refus 
d'approuver la nouvelle peine de trois mois de suspension inf l i 
gée au prévenu, en séance du conseil communal de Ledeberg du 
1 8 j u in précédent ; 

« Attendu, d'ailleurs, qu'en toute hypothèse, et quelle que fût 
la conviction du sieur Denoyette sur le sens et la portée de l'ar
ticle 1 2 1 de la lo i communale, i l ne lu i appartenait pas de se 
rendre justice à lui-même, ni de résister violemment à l'exécution 
qui était requise, au nom du collège échevinal, par un fonction
naire compétent, revêtu de la qualité d'ottirier de police adminis
trative, lequel, obéissant à l 'ordre exprès du bouigmestre, son 
supérieur hiérarchique, dont i l n'avait pas à contrôler les actes ni 
à discuter les instructions, agissait dans l'occurrence à seule fin 
de contraindre le receveur récalcitrant au respect d'une ordon
nance régulière et légale en la forme; 

« Qu'au surplus, on ne saurait logiquement dénier à ces deux 
fonctionnaires, investis par la loi du soin d'assurer l'exécution 
des règlements, le pouvoir d'en empêcher la violation flagrante ; 

a Que le droit du prévenu, dans l 'espèce, se bornait 'donc à 
protester contre la mesure imposée et à se réserver d'en pour
suivre le redressement ou l 'annulation par les voies légales ; 

« Que, vainement du reste, dans ses conclusions devant la 
cour, i l allègue, comme suprême moyen de défense, qu'à la date 
du 7 avril dernier, i l existait, aux mains du collège échevinal de 
Ledeberg, une double clef de l 'unique serrure du coffre-fort acheté 
des deniers de la commune, ce qui était de nature à compromettre 
la responsabilité du receveur ; 

« Attendu que cette objection, dont le sieur Denoyette n'a songé 
à se prévaloir pour la première fois qu'en degré d'appel, est ab
solument dépourvue de toute portée au débat'; 

« Qu'en effet, n i le 7 avr i l , ni à aucune époque antérieure aux 
poursuites dirigées contre l u i , le prévenu n'a fait entendre la 
moindre réclamation à ce sujet, dans ses démêlés avec l'autorité 
communale, alors que d'autre part , i l est avéré que son esprit 
d'opposition et sa foi dans l'illégalité de la mesure relative au 
transfert de son office en la maison commune, ont été les seuls 
mobiles de sa rébellion et qu'en fait, i l n'est pas douteux que le 
coffre-fort et les deux clefs, comme le local lui-même, n'eussent 
été mis à sa disposition exclusive, s'il avait consenti à en prendre 
possession; 

« Attendu toutefois qu'à raison des bons antécédents du pré
venu, i l échet de l u i accorder le bénéfice des circonstances atté
nuantes qui mil i tent en sa faveur ; 

« Par ces motifs, ouï en audience publique M. le conseiller DE 
RVCK.MAX en son rapport et M. PENNEMAN , substitut du procureur 
général, en ses réquisitions, la Cour, déboutant l'intimé de tous 
moyens et conclusions contraires, reçoit l'appel interjeté en cause 
par M. le procureur du ro i et y statuant, réforme le jugement at
taqué; déclare le sieur Modeste Denoyette suffisamment convaincu 
de s'être rendu coupable du délit de rébellion ci-dessus spécifié ; 
le condamne de ce chef, etc.; renvoie l'intimé de la prévention 
de coups et blessures envers le commissaire de police De Rouck. . .» 
(Du 7 lévrier 1 8 8 3 . — Plaid. MM P S DE RAETS et VAX CJ.EEMPUTTE.) 

L e c o n d a m n é s'est p o u r v u e n cas sa t ion . 
S u r les d i v e r s i n c i d e n t s a u x q u e l s o n t donné l i e u les 

d i f fé rends e n t r e l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e de L e d e 
b e r g et son r e c e v e u r , V . B E L G . J U D . , 1 8 8 1 , p p . 1 2 2 7 e t 
1 2 2 8 ; 1 8 8 2 , p p . 3 8 5 , 9 9 2 e t 1 0 0 9 ; suprà, p. 1 5 3 . 

OBSERVATIONS. — S u r l a n a t u r e des v io l ences q u i c o n 
s t i t u e n t u n des é l é m e n t s d u dé l i t de r é b e l l i o n : V . cass. 
be lge , 2 7 m a r s , et G a n d , 2 8 i u i n 1 8 8 2 ( B K / . G . J U D . , 1 8 8 2 , 
p. 8 7 7 e t 1 1 1 1 ) . 

BIBLIOGRAPHIE. 

C O R R E S P O N D A N C E . 

Monsieur le Rédacteur en chef, 
Dans votre n" 7 de cette année, page 1 1 1 , vous avez publié 

un fort bon article bibliographique sur le livre que les syndics de 
la Société des géomètres de Bruxelles ont édité relativement au 
Statut de Bornage, sous notre ancienne coutume. locale. 

Ce compte-rendu contient le passage suivant : 
« Lu 1 8 4 0 parut à Bruxelles, chez le libraire Deprez-l'areni, un 

volume in -8 U , intitulé : Coutumes de In Belgique mises en rapport 
avec les articles du rode civil qui renvoient aux règlements et 
usages locaux. Sauf une ajoute de quelques pages contenant une 
table des mesures agraires et un tableau des longueurs réglemen
taires des chemins dans l'ammanie de Bruxelles, cet opuscule 
n'est guère qu'une réimpression de la Conférence publiée chez 
Iluyghe en 1 8 0 8 . On n'y constate de différence que l'orthographe 
plus moderne de quelques mois, auxquels les éditeurs du RECUEIL 
DES LOIS avaient laissé leur forme surannée. 

« Pas plus que dans la Conférence de 1 8 0 8 , on n'y trouve les 
textes originaux, bien qu'en 1 8 4 0 le régime de la liberté des 
langues fût depuis longtemps inauguré en Belgique ( 4 ) . » 

La note 4 à laquelle renvoie l'auteur, porte ce qui suit : 
« ( 4 ) Dans la Bibliographie générale et raisonnée du droit belge, 

de MM. Ln. PICARD ei KERO. LAKCIER, p. 1 6 8 , cette publication 
anonyme est rangée parmi les écrits attribués à L . DEEACQZ, sans 
doute par suite d'une erreur de mise en pages. » 

.le me suis préoccupé d'éclaircir ce point assez curieux. 
Il n'y avait pas eu erreur de mise en pages. C'est bien à l ' i l lustre 

DEFACOZ (pie nous avions, après examen, attribué l'opuscule, 
conformément à une tradition de l ibrair ie et de catalogue. Notre 
éminent bibl iophile , M. le conseiller JULES DE LE COURT, si expert 
en ce qui concerne les publications anonymes, avait reçu 
l'épreuve de, notre page 1 6 8 et avait maintenu l ' indication. 

Je me suis adressé à vous pour connaître l'auteur de l 'article 
bibliographique, dans le désir de creuser la question à fond. Vous 
venez de m'informer que vos démarches dans ce but n'ont pas 
abouti. Je le regrette vivement, mon envie d'amateur de 
m'éclairer me tourmentant un peu. 

Je ne fais aucune difficulté d'avouer que si la brochure de 1 8 4 0 
n'est que la reproduction corrigée de celle de 1 8 0 8 , i l y a une 
présomption que DEFAGQZ ne s'en est pas occupé. Cependant par 
cela même qu ' i l a dédaigné d'y mettre son nom, i l n'y a rien 
d'impossible à ce que l'éditeur s'étant adressé à lui comme à la 
meilleure des autorités pour l'ancien droit belge, DEFACQZ ait vu 
les épreuves par un de ces actes de complaisance si habituels à 
sa grande âme. 

Ce qu ' i l y a de certain, c'est que la brochure lu i était attribuée. 
Peut-être n'était-ce qu'un effet du dicton : On ne-prêle qu'aux 
riches. 

Puis-je vous prier de publier cette courte notice. Elle ne sera 
sans doute pas sans intérêt pour nos jurisconsultes érudits. 

Recevez, Monsieur le Rédacteur en chef, l'expression de mes 
sentiments les plus distingués. 

1 2 avr i l 1 8 8 3 . EDMOND PICARD. 
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LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
PRIX D'ABONNEMENT G A Z E T T E DES T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S , T o ^ c o n , ™ » . ^ . , , , et demandes 

d'abonnements doivent 
BELGIQUE 25 francs, 

H O L ^ W " 5 ' ' ' ) J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . . ^ v ^ f 5 8 

HOLLANDE ( a. M. P A Y E N , avocat, 
F r * x c e t ' a ' R S D É B A T S J U D I C I A I R E S . 3, rue des Cultes, 3, 
ITALIE / à Bruxelles. 

Les réclamations doivent être faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 

B I B L I O G R A P H I E . — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deux exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

JURIDICTION CITILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Chambres réunies. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

1 8 a v r i l 1 8 8 3 . 

DOUANES. — PAYEMENT I N D U . — R É P É T I T I O N . — APPLI

CABILITE. 

Le principe île tlruit commun suivant lequel « ce qui a clé pni/c 
•< sans être dû est sujet à répétition » est applicable en matière 
de déclaration en douane. (Code c i v i l , art. 1235 et 1 : ! 7 ( > : 'loi 

21 ju i l le t 1821, art. 10, !j (5: loi du 21) août 1822. art. 120. 
n" 3, 124, 125, 213: loi du 17 août 1873. art. 3.1 

I I . E I S E R M U T l l E T C O N S O R T S C . I . ' É T A T R E L U E , l 

L C I K M ' I I I U I I I cl conso r t s se sont p o u r v u s e n cassa t ion 
c o n t r e l ' a r r è l de la c o u r de Garn i , c h a m b r e s r éun ie s , d u 
•1 m a r s 1S8"_\ que n o u s avons r e p r o d u i t en 1882 , p . M7i). 
P o u r les r e t r o a c t e s de ce t te a f f a i r e , Y . B E I . U . J U D . , 1 8 8 1 , 
p p . 5 1 et 1410 . 

A l , le p r o c u r e u r g é n é r a l F A I D E R a donné son av i s dans 
les t e rmes s u i v a n t s : 

« Le* chambres réunies de la cour se trouvent en présence 
d'une question vivement débattue. L'arrêt de votre première 
chambre, du 7 jui l let 1881, a été soigneusement réfuté par les 
chambres réunies de la cour de Gand. le 4 mars 1882. J'ai étudié 
l'atl'aire avec soin et scrupule. J'estime que la cassation pronon
cée par votre première chambre doit être maintenue. L'histoire, 
la lui et l 'équité s'accordent, à mes yeux, pour vous décider à 
accueillir un avis qui est l'expression d'une conviction sincère. 

.le veux d'abord définir a v e soin et certitude l e s situations. 
Après avoir admis a l ' importation moyennant le droit de cinq 

francs les peaux eu croule, l 'administration exigea le payement 
comme peaux tannées et corroyées, de 15 francs par 100 kilog. 
Celte modification, fondée sur une circulaire, fut. vivement cr i t i 
quée par les intéressés; l'un d'eux résista : le sieur Desmeth fut 
poursuivi devant le tribunal correctionnel de Bruxelles,.pour avoir 
l'ait le 11) juil let 1878 une fausse déclaration, en présentant en 
vérification des marchandises sous une dénomination erronée: le 
tr ibunal, par jugement du 13 novembre 1878, renvoya le sieur 
hesmeth des tins de la poursuite; i l considéra qu ' i l s'agissait de 
l'application d'un tarif-loi dont l'interprétation (levait appartenir 
au juge chargé d'apprécier la culpabilité; i l fallait examiner si la 
dénomination des marchandises saisies rentrai! dans les termes 
du tar if ; après vérification et enquête à l'audience, le tribunal 
déclara que les marchandises faussement dénommées par l 'admi-
nisiraiion n'étaient que des peaux de chèvre tannées en croûte. 
Le ministre des finances, partie civile dans la cause, interjeta un 
appel dont i l déclara bientôt se désister : par arrêt du 2 jan
vier 1879, la cour de Bruxelles a donné acte au ministre appelant 
de son désistement. 

Dès lors, la difficulté soulevée disparut et Lebermuth ici deman

deur, qu i , cédanl aux injonctions de l 'administration, avait payé 
sur le pied de 15 francs les importations pour lesquelles i l ne 
devait que 5 francs, assigna l'Etat en restitution des droits perçus 
en trop pendant trois ans. 

La première impression, dans ce procès fondé sur la répétition 
de l ' indu, fut favorable au demandeur : i l se vit admis, par juge
ment interlocutoire, à prouver des faits tendant à établir nette
ment la situation des parties. Ce jugement, du 31 janvier 1880, 
fut mis à néant par arrêt de la cour de Bruxelles du 4 mai sui
vant (1). 

Cet arrêt est le point de départ du dissentiment qui motive la 
réunion de vos chambres. 11 a repoussé l'action en répétition de 
l ' indu, en disant que la déclaration de l 'importateur suivie de la 
vérification par la douane « constitue entre parties un forfait 
« contre lerpiel aucun recours n'est possible, si ce n'est du chef 
« d'erreurs qui auraient été commises dans le calcul des droits 
« perçus d'après les indications mêmes de la déclaration. » 

Ce principe radical est fondé sur les dispositions de l'article 10, 
§ fi, de la loi principe du 12 jui l le t 1821 et sur divers articles 
de la loi générale du 20 août 1822, 118 et suivants, notamment 
124 el 125. Le législateur n'a pas pu admettre une rectification 
indéfinie ; Lebermuth ne peut invoquer ni les règles générales de 
l ' indu, ni l'équité, car la règle douanière suivie ici pour le paye
ment ne peut en aucun cas constituer un payement indu, puisque 
Lebermuth pouvait agir comme Desmeth, se dégager par une 
poursuite et fixer son droi t ; en ne le faisant pas, i l a contracté 
l'obligation de payer sur le pied de sa déclaration. 

Voire arrêt, qui casse celui que je viens d'analyser, n'a pas 
voulu admettre une doctrine si rigoureuse, qui semble rappeler la 
maxime su m m um jussumma injuria. La cour de Bruxelles créa pour 
Lebermuth cette étrange situation de lui refuser la réparation 
d'une erreur que l 'administration a imposée par ses circulaires: 
cette erreur a été condamnée en justice par une jurisprudence 
qu'elle a acceptée, suivie depuis lors et actuellement; i l est bon 
de noter d'une part que les motifs pour lesquels la demande de 
Lebermuth est refusée, reposent sur des articles de lois conçus 
pour éviter la fraude des déclarants, et d'autre pari, i l s'agit 
d'un cas où la fraude était impossible du côté du déclarant, 
celui-ci se soumettant, en protestant et pour éviter des procès, à 
une surtaxe énorme exigée par le fisc vérificateur et percevant 
arbitrairement. 

Voilà la silualion que votre première chambre a constatée par 
son arrêt du 7 jui l le t 1881 (2). Vous avez dit alors : Bien dans les 
lois de douanes ne déroge au principe de justice consacré dans le 
droit commun, par les articles 1235 et 1370 du code c iv i l ; au 
contraire, elles ont pour but une perception juste, exacte, régu
lière; ce qui le prouve, ce sont les articles 10, § 6, de la lo i 
principe du 12 jui l le t 1821 appliqué dans l'article 120, n° 3, de 
la loi du 2fi août 1822 ; l'objection tirée des articles 124 et 125 
de celte dernière lo i n'a nulle portée contre le principe de répéti
t ion, fondé sur une déclaration en réalité préjudiciable au décla
rant même. 

11 me semble qu' i l était juste et certainement conforme à la lo i 
de s'en tenir a cet arrêt. L'équité éternelle est celle-ci : datum ex 
injustà causa repehtur (3). Or, l'injustice de la perception impo
sée a été reconnue par le fisc même dans son désistement du 
2 janvier 1879, qui est une proclamation d'erreur commise par 
l u i . Le retour au droit commun est toujours favorable, di t un 

( 1 ) V. BELG. J U D . , ' 1 8 8 1 , p. 5 1 . 

( 2 ) V . BELG. JUD., 1 8 8 1 , p. 1 4 1 0 . 
( 3 ) Art . 1 1 3 1 du code c i v i l . 



axiome : « ut a jure communi recedatur, non sufficit esse jus-
« tam causam, sed oportet i l lam esse veram » (4). I l faut qu ' i l soit 
vrai que la l o i d'exception a dérogé à un droit général organisé. 

Votre première chambre a examiné et reconnu un principe que 
je vais essayer de fortifier : celui de l 'application de la restitution 
de l ' indu en matière de douanes. 

Je le signale tout d'abord, consacré au profit de ht douane, qui 
semble le'répudier aujourd'hui, dans deux arrêts : l 'un de la cour 
de cassation de France du 12 mai 1840, fondé expressément sur 
les articles 1233 et 1377 du code c iv i l (5) ; cet arrêt décide qu'une 
prime d'exportation erronément payée pendant la vérification en 
douane, lorsqu'on découvre qu ' i l y a eu fraude, doit être restituée 
par celui qu i l'a obtenue; l'arrêt rappelle que la renonciation à un 
droit ou à une action ne se présume pas ; la fraude étant constatée 
chez le déclarant, la restitution de la prime induement payée est 
exigible par le trésor, parce que dès qu ' i l y a contravention la 
prime n'est pas duc; la cassation est fondée sur la violation 
expresse des articles précités. 

Le second arrêt a été prononcé par votre cour le 7 mars 
1867 (6) ; dans cette espèce, le receveur avait délivré' par erreur 
un permis de libre sortie sur déclaration. Le moyen se fondait, 
comme aujourd'hui, sur ce qu'aucun recours n'existe contre la 
déclaration de l 'article 124 de la loi générale de 1822 : vous avez 
décidé, dans les circonstances de la cause, qu'un droit de douane 
peut être réclamé après la délivrance par le receveur d'un permis 
de libre sortie. 

L'arrêt attaqué s'est rigoureusement prononcé contre votre 
doctrine aussi simple, qu'équitable, à mes yeux; i l a attentivement 
et habilement exposé son système que notre devoir est de dis
cuter rapidement devant vous. 

La cour de Gand se range au principe du forfait admis par 
l'arrêt de Bruxelles; toute la législation antérieure, comme la 
législation qui nous régit, d i t - i l , veut la fixité, le définitif dans 
les déclarations qui ont été vérifiées et payées ; nul recours à cet 
égard, telle est la maxime consacrée par l'article 125, qui déclare 
que la déclaration en douane peut être rectifiée aussi longtemps 
que la vérification n'a point été commencée ou qu'il n'a été constaté 
aucune saisie ou contravention. 

L'arrêt attaqué fortifie la conséquence du forfait qu'elle déduit 
de ce texte, de divers autres articles de la même lo i , 1 18, 126. 
213, 2 3 1 ; i l l ire argument d'autres lois d'impôt où la rectifica
tion ou la réclamation n'est pas admise au profit du déclarant. 
Après avoir cherche a écarter l 'action de Lcbermulh au point de 
vue des lois fiscales, l'arrêt examine si, en tout cas, le réclamant 
peut se fonder sur l'erreur, seule base d'une invocation possible 
des articles du code c iv i l , comme du droit romain, relatifs a la 
répétition de l ' i n d u ; cette erreur n'existerait pas, donc le décla
rant aurait payé en connaissance de cause. La mise en preuve 
des faits libellés dans le jugement p r imi t i f du 13 novembre 1878, 
est donc écartée comme non pertinente. 

Je vais examiner ce système; quelques considérations géné
rales sont ici nécessaires. Lorsque, en 1821, le gouvernement 
des Pays-Bas introduisit son régime d'impôts et l'organisa sur des 
bases qui subsistent encore dans leurs expressions essenlielles, 
i l déclara dans le préambule que des modifications, par les 
moyens qui paraîtraient les plus convenables, étaient rendues 
nécessaires, en tant que le système alors en vigueur était insuffi
sant pour le trésor. 

On admit, on admet encore en termes généraux, le principe 
de la déclaration par le contribuable avec vérification de l 'admi
nistration; on admit le principe d'exactitude ou de justice de 
l'impôt; on voulut l'appréciation de l'intéressé avec le contrôle 
du fisc, on voulut l'accord sur l'exactitude, le redevable ne devant 
pas payer t rop, le trésor ne devant pas recevoir trop. Toujours, 
dit la l o i , le déclarant peut faire peser, mesurer, compter ou 
jauger exactement, mais à ses frais, les marchandises déclarées: 
toujours le fisc peut constater les fausses déclarations et verba
liser et poursuivre, lorsqu' i l y a fraude ou refus de payement. 
Quand la déclaration a été admise après vérification, i l y a accord, 
la fixité de la perception existe ; voilà la règle, voilà le système : 
spontanéité, vérification, fixité. 

En matière de douanes spécialement, le chapitre X I I I de la loi 
générale du 26 août 1822 règle les déclarations en détail de 
l'importateur. La déclaration est signée par celui à la disposition 
duquel se trouve la marchandise et qui est en position de la pré
senter à la visite (art. 118). L'article 120 mentionne ce que la 
déclaration doit contenir, entre autres la spécification exacte des 

marchandises, sous leur propre ou véritable dénomination, avec 
les qualité, nombre, valeur, poids, mesures, selon leur nature : 
le mode des vérifications qui se font en vrac est réglé. 

Les articles 124 et 123, essentiels dans la cause, règlent deux 
cas différents : 1° Le cas où les marchandises sont dûment 
déclarées ; alors on peut s'en rapporter au receveur pour le calcul 
des droits et le déclarant lient se borner à acquitter la somme 
fixée. S'il y a erreur par le receveur liquidateur au préjudice de 
l'Etat, les receveurs sont responsables; s'il y a erreur au préjudice 
du contribuable et si celui-ci a payé en trop, i l a le droit de 
réclamer les sommes ainsi payées en trop, pondant le délai de 
trois ans fixé par la loi du 17 août 1873, article 4 (modifiant en 
cela l 'art. 121 précité): 2" Le cas où le déclarant veut modifier sa 
déclaration première; i l peut la modifier « aussi longtemps que, 
« d'après le document délivré, la vérification n'a point été com-
« mencée ou qu ' i l n'a été constaté aucune saisie ou contraven-
<« t ion. » Le chapitre X I I I , relatif aux déclarations en détail, se 
termine par un article 126 relatif aux marchandises avariées, 
article dont a argumenté à tort l'arrêt attaqué, car i l est abrogé 
depuis 1805 comme je le montrerai dans un instant. 

Vous venez de voir que l'article 125 fixe le moment où l'impor
tateur ne peut pins; rectifier sa déclaration : les explications 
données en 1822 par le gouvernement doivent être rappelées : 
« 11 eût été à désirer, disent les sections, qu'on eût accordé la 
« faculté de changer la déclaration aussi longtemps qu' i l n'a 
« pas encore été dressé procès-verbal de contravention. » Le 
gouvernement répondit : « On a voulu accorder la faculté de 
« changer la déclaration aussi longtemps que possible; cette 
« faculté' n'était accordée par aucune loi précédente, après la 
« remise des documents. Le procès-verbal se dresse après la 
« mise à l'amende ; si l'on permettait de changer la déclaration 
« après avoir été mis il l'amende, on pourrait essayer de frauder 
« sans risquer d'être puni . » 11 a été fait allusion à ces explica
tions dans l'arrêt de votre première chambre et i l en résulte 
positivement que la faculté de rectification a été ('tendue au profit 
du déclarant, par comparaison avec les législations antérieures, 
mais que, quant il permettre cette faculté jusqu'au procès-verbal, 
c'était en réalité solliciter les fraudes et fausses déclarations de la 
part de tous ceux qu i , dans ces conditions, ne manqueraient pas 
de tenter des fraudes qui auraient grande chance de réussir. 

Jusqu'à présent avons-nous vu rien qui apportât une dérogation 
aux lois civiles qui régissent l ' indu? Avons-nous vu rien qui 
puisse régir le cas des déclarations de l.ebermuth? Sommes-nous 
ici vraiment en matière de fraude, c'est-à-dire de soustraction mé
ditée des droits du trésor? Non : l.ebermulh n'a-t-il pas fait, en 
protestant, des déclarations qui lui étaient moralement imposées 
à risque de procès, qui étaient préjudiciables non pas au trésor, 
mais au déclarant même, comme l'a reconnu le fisc lui-même 
après une décision judiciaire acceptée par l u i . Sous une législa
tion qui dit expressément que la moralité de l'impôt, que sa vali
dité légale est l'exactitude, i l est difficile de repousser la répéti
tion d'un payement indûment accepté par le fisc, accepté par 
suite d'une erreur reconnue plus tard, établie, incontestable. I l n'y 
avait point, dans les circonstances données, matière à fraude: 
toutes les formalités suivies sur les déclarations de Lebermulh, 
étaient une apparence. Celui-ci ne devait que des droits inférieurs 
à ceux qu ' i l payait; le fisc prétendait percevoir trop et son con
tribuable payait par soumission. 

L'arrêt argumente de l'article 126, relatif aux marchandises 
avariées : la loi accordait une réduction sur ces marchandises pour 
le cas où, par ignorance, elles auraient été déclarées comme 
saines. Tout le monde sait que cet article, existant aussi en France, 
donnait lieu il des fraudes nombreuses, et i l fut convenu, pour 
ce motif que la réduction de droits disparaîtrait. C'est ce qui ré
sulte de l'article 26 du traité avec la France du P' r mai 1861. Ce 
traité fut introduit dans notre législation par la loi du H août 
1865. qui consacre une extension libre-échangiste de nos traités de 
commerce; en vertu de pouvoirs accordés par cette loi au gouver
nement, l'arrête royal du 16 août 1865. par son article 10, 2". 
abrogea les dispositions suivantes de la loi générale du 26 août 
1822: le § de l'article 40, les articles 122. 123, 126, 137 et le 
chapitre X X l r \ 11 n'exista plus dès lors de marchandises avariées 
pour la douane; on coupait court par là à une fraude audacieuse; 
d'autre part, le même traité du 1 e r mai, par son article 19, portait 
«pie la valeur de la marchandise serait à l'avenir établie au point 
de départ, avec addition des frais de transport, ce qui supprimait 
de graves inconvénients. Mais i l n'en est pas moins vrai que si. 

( 4 ) BARBOSA, Thes-bc. comm., p. 6 2 7 , 1 8 . 
(5) DALLOZ, Pér. , 1 8 4 6 , I V , 1 7 2 - 1 7 3 . Cassation prononcée 

après délibéré en chambre du conseil. 

i(î) BKi.fi. Ju>.. 1867. p. 379. 
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au point de vue moral, la présence de l'article 120 delà loi a une 
signification , c'est que le législateur voulait reconnaître exacte
ment, selon le principe fondamental, la valeur de la marchandise, 
et c'est l'abus de cette disposition qui en a seule provoqué l'a
brogation. 

Que peut valoir l'argument tiré de l 'article 213 de la loi? Cet 
article ordonne la saisie, la confiscation dans les cas très rigou
reux où i l y a désaccord entre la marchandise et divers documents 
de couverture qui y sont mentionnés, tels que acquits de paye
ment, passavanis-à-caution, permis de déchargement. La fraude, 
dès lors, est présumée et punie. Mais que vient faire cette dispo
sition là où loin d'y avoir fraude , i l y a au contraire plainte du 
redevable d'avoir trop payé? 

Je ne saurais attacher aucune importance dans la cause à l ' in 
vocation de l'article 231 , qui régit les cas de responsabilité con
cernant les personnes qui auraient quelques relations avec l'ad
ministration, par rapport à leurs employés et préposés de toute 
sorte : personne ne méconnaît que la fraude est vigoureusement 
pourchassée par la loi organique de la douane. Mais tout cela ne 
prouve pas et devrait cependant prouver ce que l'arrêt de votre 
première chambre soutient avec raison, qu ' i l y a exception au 
droit commun relatif à la répétition de l ' indu contre celui qui a 
trop reçu par une erreur reconnue (1370, c. c ) . 

Après avoir dit que Lebermuth, en payant sur pied dosa décla
rat ion, n'a payé que ce dont i l était légalement débiteur, l'arrêt 
attaqué aborde un autre ordre de considérations. 

Les prétentions du demandeur seraient non fondées sous un 
autre rapport, qui doit attirer l'attention de la cour. Ce ne serait 
pas pour avoir payé par erreur que Lebermuth demande la resti
tution de droits versés en t rop; au contraire, i l ne l'a fait qu'en 
protestant pour éviter des désagréments : i l résulterait de là qu ' i l 
a payé en connaissance de cause, sachant qu ' i l pouvait, à ses 
risques et périls, l'aire discuter en justice d'autres bases. Or, en 
droit romain comme en droit français, la répétition, remarque 
l'arrêt attaqué, de l ' indu suppose essentiellement l'erreur. 

Tout cela est-il bien vrai, je me le demande? Qu'il y ait eu erreur 
de la part de l'administration en exigeant 15 francs au lieu de 5, 
cela est certain, cette erreur a été discutée, appréciée, établie par 
le jugement correctionnel qui à relaxé Desmeth ; cette erreur a 
été: reconnue expressément par le désistement d'appel consigné 
dans un arrêt et par une modification réglementaire dans la per
ception. Le fisc avait prescrit une application de droits à une 
marchandise déterminée. C'était une erreur. Les importateurs ne 
partageaient pas cette opin ion; ils payaient en protestant, mais ils 
payaient en définitive en partageant dans une large mesure l'er
reur de l 'administration : ie doute restait; s'il n'y avait pas eu 
doute, la résistance eût été nette et franche; le procès eût été 
provoqué comme i l l'a été par Desmeth. Mais soutiendra-t-on rai
sonnablement que parce que Lebermuth n'a pas eu cette convic
t ion, la conviction robuste de Desmeth, i l n'a pas été dans l'er
reur, qu ' i l n'a pas au fond partagé l'erreur de l 'administration ? 
L'erreur peut assurément reposer sur le doute qui est un de ses 
éléments; entraîné par les ordres de l 'administration, i l s'est con
formé à ces ordres mêmes qui reposaient précisément sur une 
erreur reconnue depuis. Oui. a dit la justice à l 'administration : 
vous exigiez de Desmeth 15 francs, vous vous êtes trompé; vous 
avez commis une erreur en appliquant une taxe à une mar
chandise qui ne devait pas la supporter; cette erreur, aujourd'hui 
elle n'existe plus,vous l'avez reconnue; mais c'est précisément en 
vous fondant sur cette erreur que vous avez reçu de Lebermuth 
des sommes qui ne vous étaient pas dues et que, suivant le 
code c iv i l , vous devez restituer puisqu'elles vous sont répétées. 

L'erreur est chez vous, cela est certain : l'erreur est chez 
Lebermuth, cela n'est pas moins certain. Vous, administration, 
par l'autorité de vos instructions, par le droit de poursuites dont 
vous êtes armé, par le doute qui pouvait subsister encore, vous 
avez entraîné le déclarant dans votre erreur; cette erreur vous 
était commune, à vous administration, à vous déclarant; l'une 
entraînant, l'autre entraîné. Comment cette erreur s'est-elle dissi
pée? Devant la justice, par un jugement contradictoire. Quels ont 
été les effets de ce jugement? De dissiper l 'erreur de l'administra
t ion qui l'a reconnue; de montrer à Lebermuth l'erreur commise 
par l u i en payant une surtaxe. 

Lebermuth, di t la cour de Gand, ne prétend pas qu ' i l a paye 
par erreur : i l a voulu éviter des désagréments; mais la crainte de 
ces désagréments, c'est-à-dire de poursuites fâcheuses, ne consti-
tue-t-elle pas l'erreur même que l'arrêt attaqué recherche? La 
vérité, selon moi du moins, c'est que la crainte de poursuites 
prouve le doute, le doute prouve l 'erreur. L'appréciation de la cour 

de Gand ne me paraît pas être d'une logique rigoureuse. A sa 
place, j 'aurais reconnu l'existence de l'erreur comme viciant le 
payement et justifiant la répétition, en supposant que l'erreur 
chez Lebermuth fût nécessaire en droit . 

I c i , j 'entrerai dans quelques détails sur le droit romain que 
mentionne en trois mots l'arrêt attaqué, en le rattachant à POTHIER 
et à notre code c iv i l . Je ne serai pas long, mais je dois donner 
quelques explications. 

Je ne comprends pas très bien dans quel sens le droit romain a 
été invoqué par l'arrêt attaqué. Sur la répétition de l ' indu , je 
signale d'abord la lo i 53, de Regulis juris : « Cujus per errorem 
« dati repetitio est, ejus consulté dati donatio est. » Maxime de 
P A I X , résumant la doctrine rigoureuse du droit romain, ainsi tra
duite par le célèbre commentateur DANTOINE : « Celui qui paie par 
« erreur ce qu ' i l ne doit pas, le peut répéter; mais celui qui paie 
« ce qu ' i l sait ne devoir pas, est présumé donner. » 

Donc, d'après celte maxime, Lebermuth doit être présumé avoir 
voulu donner. Or, cela est-il possible en présence de ce que nous 
connaissons de la cause? L'arrêt dit (pie Lebermuth « a payé, 

•« tout en protestant avec, tout le commerce des cuirs. » Si ce 
dernier n'a pas payé par erreur, on ne peut pas dire non plus 
qu ' i l est présumé avoir donné. Qui oserait accepter une telle alter
native? 

Le don ne se présume pas : on n'est pas présumé se dé
pouiller sans cause. I c i , exigence, autorité d'une part, réclama
tion, protestation d'autre part ; le don ne saurait donc absolument 
pas être admis. I l peut certes exister des situations déterminées 
entre les deux termes rigoureux de la règle romaine que je cite. 
Ecoutons le commentaire du sage PANTOISE : « 11 se forme une 
« véritable obligation, en venu de laquelle celui qui reçoit le 
« payement d'une chose non due, est engagé naturellement à la 
ce restituer, parce qu ' i l n'a pas le droit de la retenir, étant à prê
te sumer que si celui qui a l'ait le payement avait cru ne devoir pas. 
« vraisemblablement i l n'aurait pas payé. Au contraire, et c'est 
« le sujet de la seconde partie de la règle, celui qui a payé ce que 
« certainement i l savait ne pas devoir, est présumé avoir fait une 
« donation plutôt qu'un payement et par conséquent i l n'a pas le 
« droit de répéter. » 

C'est dans ce sens que SANDE, autre commentateur du titre de 
Regulis juris, parle de quod omnino non debetur. Certes, on ne peut 
pas dire : Lebermuth savait certainement ne pas devoir, i l n'a 
pas voulu payer quod omnino non debebat. Le don, en supposant 
qu ' i l n'y eût pas erreur, est donc inadmissible. 

Puisque certes Lebermuth n'a pas voulu faire un don, un cadeau 
au lise, puisqu'il a payé en protestant, entraîné par les incerti
tudes mêmes du fisc, quelle est donc sa situation? Ne serait-elle 
pas décrite dans une importante lo i romaine, formant la 25 e du 
livre 22, titre 3, du Digeste et qui est de P A I X , comme la 53 e du titre 
de Regulis juris dont je viens de parler? Cette loi est intitulée : De 
condictionc indebiti. On y recherche qui doit faire la preuve dans 
cette matière : « Ideo eum qui dicit indebitas suivisse, compelli 
« ad probationem ; quod per dolum accipientis, vel aliquam jus
te tam ignorantia' causam indebitum ab eo solutum ; et nisi hoc 
« ostenderit, nullam eum repetitionem hahere. » 

Voilà la position de Lebermuth : i l n'a pas payé une chose qu ' i l 
ne croyait certainement pas devoir; non eredidit se omnino non 
ilebere ; mais i l pouvait prouver ce que précisément le tribunal de 
Bruxelles l'avait admis à prouver, selon la loi du Digeste : « Quod 
« per aliquam juslam ignorantia! causam indebitum ab eo solu-
« tum. » l.njiista ignorantia' causa résulte justement ici des laits 
mis en enquête par le jugement, savoir : qu'une circulaire, en 
modifiant le taux antérieur de perception, l'avait porté de 5 à 
15 francs, en changeant la qualification de la marchandise. Or, i l 
v a évidemment là jusla ignorantia- causa. Le contribuable se 
disant : je crois (pie l 'administration à tort, mais si elle public une 
circulaire et si elle prétend imposer son opinion à peine de 
poursuites, je puis être dans l'erreur : j ' a i une juste cause d'igno
rance. 

Cette juste cause, je dois être admis à la démontrer, et dans 
cette situation, la règle 53, de Regulis juris, reçoit une interpréta
tion pratique dans la loi 25, l ivre 22, titre 3 ( 7 ) . Toutes deux sont 
du jurisconsulte P A I X . Elles justifieraient l ' interlocutoire du t r i 
bunal de Bruxelles. 

PoTiiiEii, cpii semble avoir conduit le droit romain dans notre 
code c iv i l , signale dans une note précise une vérité de droit anté
rieur et supérieur : « Quod alicui indebitè solutum est, hoc ille 
« sine causa liabét » (8). 

Cette doctrine juste et tempérée du droit se fonde sur ce que la 
loi romaine distingue la condictio indebiti prise dans sa rigueur 

(8) V. DO.MAT, Pand. Justin., l ib . X I I , t i t . V I I , p. 1 7 7 . 



propre, des autres condictiones, sine causa, causa data cuusa 
non secuta, ob turpem vel injuslam causant. 

11 y a trente ans, lors de votre arrêt du 2 4 j u i n 1 8 5 3 , que mon 
honorable prédécesseur, ¿ 1 . LECLERCQ, s'inspnant des travaux de 
son savant père sur le droit romain, a distingué les conaictiunes 
du droit romain, et votre arrêt admet cette distinction en disant, 
dans un considérant : « Partant, les demandeurs ont reçu ce qui 
« ne leur est pas dû en vertu de la convention, formant le seul 
« titre qu'ils eussent invoqué; l 'obligation que leur impose l'ar-
« ticle 1 3 7 6 du code c iv i l , de restituer les sommes payées par la 
« compagnie défenderesse de qui ils les ont reçues indûment, 
« était par cela même établie ( 9 ) . » L'examen des doctrines du 
droi t romain et de notre code civi l a ainsi amené dans ce cas 
l 'application équitable précisément de l 'article 1 3 7 6 , c. c. 

La spécialité du cas prévu dans le droit romain à propos du 
payement fait par erreur, était régie par la condictio indcbiti; erreur 
ou don, voilà, ai-je di t , l'expression de la loi 53 ,de Reyulis juiis. 
Mais les autres condictiones sont reconnues universellement et de 
nos jours dans l'enseignement, comme on peut s'en assurer dans 
les ouvrages de M i l . MAYXZ et VAX WETTER ( 1 0 ) . 

J 'arrive ainsi au code c iv i l . Les textes sont très absolus. For
mules d'éternelle justice, d'ordre social. Article 1 2 3 5 : « Tout 
« payement suppose une dette : ce qui a été payé sans être dû est 
« sujet à répétition, sauf les obligations naturelles. « Art . 1 3 7 6 : 
« Celui qui reçoit par erreur ou sciemment ce qui ne l u i est pas 
« dû, s'oblige à le restituer à celui de qui i l l'a indûment reçu. » 
Autre hypothèse : Article 1 3 7 7 : « Lorsqu'une personne qu i , par 
« erreur, se croyait débitrice, a acquitté une dette, elle a le droit 
« de répétition contre ie créancier, » sauf la suppression du 
t i t re, etc. 

« Cette conséquence (la répétition), dit JAURERT sur l 'art. 1 2 3 5 , 
« dérive de la nature des obligations qui ne peuvent subsister 
« sans cause, et de l'équité naturelle, qui ne permet à personne 
« de s'enrichir aux dépens d'autrui ( 1 1 ) . » 

TREILHARD, exposant l 'article 1 3 7 6 , est également très net sur 
l 'obligation de restituer : « (jui pourrait eonstester que celui qui 
« a reçu une somme ou toute autre chose qui ne l u i était pas 
« due, est obligé par le l'ail à la rendre ( 1 2 ) . » En présence de 
pareilles dispositions de lois, si nettement expliquées, voyons 
ce que di t l'arrêt attaqué : Lebermutli n'est pas seulement non 
fondé à cause du foijait avec le fisc, mais parce qu ' i l n'a pas 
établi que c'est par erreur qu ' i l a paye la partie des droits dont 
i l demande la restitution ; i l dit au contraire qu ' i l n'a payé qu'en 
protestant, pour éviter procès-verbaux, poursuites, tracasseries : 
donc, di t l'arrêt, le payement a été lait en connaissance de 
cause, d'après sa déclaration. Quelle est la conséquence de celte 
appréciation? 

La voici nettement exprimée : « Attendu que la répétition d'une 
« somme qui aurait été payée sans être due, suppose essentielle-
« ment qu'elle a été payée par erreur; que tel était l'enseigne-
« ment du droit romain ; qu ' i l résulte des travaux préparatoires 
« du code c iv i l et spécialement du rapport de ÏARRIBLE au T r i -
« bunat, que le code n'a pas innové a cet égard; que si la con-
« di t ion de l'erreur n'est pas exprimée dans l'article 1 3 7 6 , elle 
« se trouve dans l'article 1 3 7 7 , qui ne peut en être séparé. » 

Ce considérant mérite quelques mûres réflexions; i l résout 
avec une rare brièveté, dans un long arrêt, de sérieuses ditiicultés. 
Les termes de l 'obligation de rendre sont absolus dans la l o i , ils 
sont absolus dans l'exposé de motifs. C'est déjà une présomption 
de généralité, d'équitable applicabilité quand les répétitions de 
l ' indu se présentent. L'arrêt attaqué parle du droit romain sans 
en examiner nullement la doctrine. Celle doctrine en effet a été 
transportée dans notre code, et EAVARD, dans son rapport au Tr i -
bunat, s'en exprime nettement : « Les Romains, d i t - i l , ont écrit 
« ces vérités dans leurs lois. Elles ont été recueillies par le savant 
« DOMAT, et POTIUER en lit un traite qui seul aurait fait sa gloire. 
« C'est dans les ouvrages de ces deux grands hommes que le 
« projet de l o i (des contrats et obligations) dont je vais vous 
« entretenir a été puisé ( 1 3 ) . » 

Ceci est donc clair : je trouve dans le code la substance de 
DOMAT et de POTHIER, les vrais organes, les propagateurs du droit 
romain parmi nous. Est-il déraisonnable dès lors, comme je le 
fais ici avec décision, de dire à l'arrêt attaqué : 11 ne vous était pas 
permis d'affirmer que pour répéter l ' indu, i l faut essentiellement 
et dans tous les cas avoir payé par erreur. Ceci est l'étroite. 

¡ 9 ) V . BELG. JUD., 1 8 5 3 , p. 1 0 5 7 . 

( 1 0 ) V . MAYXZ, 2 E éd., §§ 3 5 7 , 3 5 8 , 3 5 9 ; VAN WETTER, § 4 8 0 ; 
MOLITOR, n" 8 4 6 ; WARKKOEMG, l i b . X I I , t i t . 6 et 7 ; LECLERCQ, 
Dr. rom., vo l . I V , 3 4 5 , 3 8 6 , textes classés. — A l i re sur les 

l'ancienne, la rigoureuse condictio indcbiti ; cela n'est pas le sys
tème romain des condictiones tempérées, motivées par l'équité du 
prêteur. « Si quis ignorans per errorem indebituui suivisse dici-
« tur, ad id quod solulum erit repetendum, condictionem inde-
« bile dabo. » Voilà la formule spéciale. « Si quis sine causa 
« promissum aut solutum fuisse dici tur . ejus rei nomine condic-
« tioneui dabo. » \ o i l a la formule générale. Tel est l e d i t du 
préteur, que Ci'JAS appelle mayister aquitalis. 

Vous reverrez les textes du Digeste sur les condictiones, le 
résumé de POTHIER dans ses Pandeetes, au livre X l l , titre V I I , 
la doctrine romaine exposée devant vous par i l . LECLERCQ, 
accueillie par vous connue interprétation du code civi l par votre 
arrêt du 2 4 j u i n 1 8 5 3 . Je ne saurais donc, pour ce qui me 
concerne, accepter, dans le sens de l'arrêt attaque, la doctrine 
absolue de l'erreur qui est indiquée connue étant renseignement 
du droit romain; c'est plulôt la doctrine équitable qu ' i l faut 
suivre, et c'est incontestablement celle-ci qui est entrée dans notre 
code; c'est celle-ci même que DOYIAT et POTHIER y ont introduite, 
suivant l'attestation de EAVARD. 

i la is . dit-on, c'est la doctrine de TARRUH.E qui est invoquée par 
l'arrêt, elle a été reproduite par i l . LAURENT, comme une autorité 
décisive. Je soutiens que TARRIBI.E a exagéré sa doctrine, car le 
développement de son discours serait le contre-pied du droit 
romain qu' i l devait respecter; d'autre part, ses explications ne 
s'accordent ni avec les textes généraux du code, ni avec les termes 
simples et justes des exposés de motifs. 

Au surplus, i l sera intéressant de rappeler ici l'état présent de 
la doctrine sur l'interprétation des articles 1 2 3 5 . 1 3 7 6 . 1377 du 
code c i v i l . Voici les lorces des partis. Je fais cet exposé sous le 
bénéfice de ce rapprochement passablement curieux dans les cir
constances. Article 1 3 7 6 du code c iv i l . « Celui qui reçoit par 
ce erreur ou sciemment ce qui ne lu i est pas dû, s'oblige a le res
te tituer à celui de qui i l l'a indûment reçu. » Arrêt du 2 janvier 
1 8 7 9 , qui donne acte à l 'administration de son désistement d'ap
pel dans l'affaire Desineth, et qui constate l'aveu du lise d'avoir 
par erreur mal perçu le droit de douane sur les peaux en croûte. 
Autre rapprochement : tout l'appareil de précautions des lois 
douanières est dirige contre la fraude ou les facilités de fraude, 
et ces lois sont invoquées contre un déclarant qui n'a l'ail qu'obéir 
aux injonctions erronées de l 'administration, lesquelles rendaient 
la fraude impossible. Dans une telle situation, il faudrait une 
justice bien rigoureuse pour écarter, au préjudice de celui qui a 
évidemment trop payé, un lexte aussi précis que l'article 1 3 7 6 
du code c i v i l . 

C'est cet article 1 3 7 6 dans ses rapports avec les articles 1 3 7 7 
et avec l'article principe 1 2 3 5 , qu ' i l reste à examiner; l'arrêt atta
qué se range à l'école qui déclare que les articles 1 3 7 6 et 1 3 7 7 
sont liés et doivent s'interpréter l 'un par l'autre, voulant l'erreur 
partout comme fondement de la condictio ou de la répétition de 
l ' indu : je crois que l'invocation du droit romain dans ce sens 
n'est pas exacte; je crois que le système de MARCADE,que combat 
i l . LAURENT, mérite d'attirer toute l 'attention de la cour. L'ar
ticle 1 3 7 6 est indépendant de l 'article 1 3 7 7 : i l impose la resti
tution dans le cas qui nous occupe. Voici nettement ce que dit 
MARCADE : « Dans le cas de l'article 1 3 7 6 , i l y aura toujours lieu 
« à repéter la chose en tant que payée indûment, sans distinguer 
« s'il y a eu ou non erreur. » Ce principe se trouve soutenu par 
ACCOLAS, COI.YIKT DE SAXTEURE, MOUU.ON, avec une grande netteté. 
En posant son système, MARCADE combat particulièrement Toi 'L-
LIER, auquel i l reproche de n'avoir pas vu que les deux art. 1 3 7 6 
cl 1 3 7 7 ne prévoient pas le même cas. « Ainsi, ajoule-t-il, quand 
« la chose livrée n'était pas due, elle peut même sans condition 
« d'erreur, être reprise en tant que chose payée. i> 

Voici nettement exposée par ACCOLAS celte doctrine que je sou
tiens, pour ma pari , être conforme au droit romain. ¡1 y a trois 
cas d' indu : 1" payement d'une dette qui n'existe pas ; 2 " paye
ment d'une dette qui existe, à celui qui n'était pas créancier; 
3 ° payement d'une delte par celui qui n'était pas débiteur. « Dans 
« les deux premiers cas, l 'article 1 3 7 6 ne dislingue pas si celui 
« qui a payé l'a fait ou non sciemment; donc, dans ces cas, 
« celui qui a payé a le droit de répéter fa chose comme indue, 
« sans qu'en principe i l y ait lieu de distinguer. Dans le t roi -
« sième cas, l 'article 1 3 7 7 n'accorde expressément l 'action qu'à 
« celui qui a paye par erreur ; au troisième cas, ajoute l'auteur, 

Condictiones quœ omnes juris gentium, summcHque equitutis sunt, 
les Exercitationes curiosœ de COCCEIUS, vol . 11, p. 6 6 9 . 

( 4 1 ) LOCHE, V I , 2 0 5 . 
( 1 2 ) LOCRÉ, V I , 2 7 6 . 
( 1 3 ) LOCRÉ, V I , 1 9 1 . 3 . 



« le payeur peut avoir l'action on gestion d'affaires, s'il a agi 
« sciemment. » 

.Motiti.ON développe sa doctrine en examinant les trois cas 
prévus plus haut. « .Notre code, d i t - i l , a par une disposition for-
« melle, maintenu expressément cette condition i l 'erreur, 1377 
« quant à la dernière de nos trois hypothèses ; i l ne l'a point 
« reproduite quant à la première et à la seconde (1235, 
« Vdlti) (.14). » 

Toute autre doctrine semble contraire au principe général de 
l'article 1-235; vous l'avez virtuellement condamnée d'ailleurs par 
votre arrêt cité plus haut du 24 j u i n 1853. Je remarque en pas
sant que celle doctrine se retrouve encore dans notre jur i spru
dence : un jugement du tribunal de Bruxelles, que la cour de 
Bruxelles a contirmé, par des considérations qui tiennent d'ail
leurs à des circonstances de fait (15). « L'article 1235 est très 
« absolu, dit COI.HET IIESANTERRE SUI-DE.MANTE, et si l 'article 1370 
« prononce le mol erreur, c'est en songeant à l'erreur de celui 
« qui a reçu. 11 y a là un point qui mérite d'être examiné. » Or, 
c'est précisément ce point que vous examinerez ; je soutiens que 
l'article 1370 est ici applicable: i l y a erreur évidente chez le fisc 
qui a reçu; je crois qu ' i l y a aussi erreur che/. I.ebermuth qui a 
payé; mais i l n ' importe; l'erreur n'est pas exigée chez l u i , nulle 
disposition ne restreint le droit fondamental, inscrit dans l'ar
ticle 1235, dont i l est bien permis dans ce raisonnement de tenir 
compte. Je ne nie pas la puissance de l'école de TOEEEIER com
battue par MARCADE; TOIT.LIER veut l'erreur dans tous les cas, 
comme lit HANTO.N, ZAOIIAUI.K, ALURV et KAU, DAI.I.OZ, ISOII.EEX, 
I . A R O . M i i i E R E , LAITIEXT. L'école à laquelle je crois devoir me 
ranger, après avoir examine avec soin le droit romain, a pour 
elle le texte exprès du code c iv i l , les principes de l'équité, le 
rapport exact du droit avec les faits acquis et, s'il y a du doute, 
je rappellerai deux maximes sur lesquelles i l n'y aura certes pas 
île dissidence : in ttubio contra fiseum (10) ; — ¡n re obscura 
niel i us esl faceré repelilioni {¡1111111 adeenlilio lucro (17). Ces 
maximes sont expressément fondées sur des lois romaines, qui 
semblent écrites pour le présent débat et que nous citons en 
noie. 

Je me résume. Entre deux opinions défendues avec autorité, je 
me range ¡ 1 celle que votre première chambre a adoptée. Je crois 
ainsi faire honneur au législateur en croyant qu ' i l a été juste et 
raisonnable. 11 y a bien près d'un demi-siècle que je professe la 
maxime sociale : cilandu es/ inlerprelulio quie absurdos faceré/ 
legisla/ores. 

Celte maxime, je l'ai encore répétée devant vous avec succès i l 
y a peu rie jours. 11 serait absurde, ce me semble, (l'admettre que 
tout en reconnaissant eu justice une erreur de perception, le fisc 
voulut se défendre de restituer des perceptions indues, en sou
tenant d'une part, que les restitutions sciaient dilliciles, ce qui 
n'est pas un argument valable en dro i t ; en soutenant d'autre part, 
que, en matière de douanes el sous le bénéfice de certaines for
malités, l ' immortel principe de la restitution de l ' indu n'existe 
plus. Cette expression générale de la loi aurait dû être effacée 
par une expression spéciale reconnue ; au contraire, vous avez 
verdie, j ' a i essayé de vérifier avec vous, en refusant d'admettre 
l'argumentation étudiée de l'arrêt attaque, que les lois de douane 
« ne contiennent aucune exception à cette règle de justice, rap-
« pelee par les articles 1235 et 1370 du code c iv i l , suivant lequel 
« ce qui a été payé sans être du est sujet il répétition. » J'ai 
essayé de réduire à leur juste valeur les arguments déduits de 
certains articles tout spéciaux de la loi générale de 1822; j ' a i 
rappelé les vraies intentions des lois romaines, auxquelles i l a été 
fait allusion par l'arrêt attaqué; en tant que de besoin, je me suis 
l'allié ii la doctrine nouvelle en ce qui concerne la portée des 
textes si absolus et si justes à la fois du code c i v i l . En suivant en 
tout ceci de loyales convictions, en assemblant par une élude 
suivie des éléments de discussion, j ' a i reconnu partout que la 
plénitude du bon droit est ici du coté du demandeur, que l'er
reur armée d'autorité est du coté de la défenderesse, et j ' a i fait, 
pour la centième fois depuis de longues années, celte réflexion : 
faut-il donc tant d'efforts pour être juste I 

(14) MoLTiEox, Reçue crii, du dr. fr., 1864, vol . 11, p. 196. 

(15i Y . BEI.G. JE». , 1856, p. 1270. 

(10) La maxime : in duino contra fiseum, est puisée dans la 
loi 10, Diij., l i v . 49, l i t . 14, ainsi conçue : « Non puto delin-
« quere eum qui in dubiis quuestionibus contra liscuin facile 
« responderit. » On peui voir sur cette maxime DOMAT, Dr. pu
blic,M\. I , t i t . 5, sert. 6, 1 1 " 18. 

(17) Voici également le texte de là lo i conservée dans le code 

Je conclus à la cassation et an renvoi devant une cour d'appel 
qui se conformera à l 'article 2 de la loi du 7 ju i l le t 1865. » 

L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « Quant à la compétence des chambres réunies : 
« Considérant que l'arrêt rendu entre parties par la cour d'ap

pel de Bruxelles, le 4 mai 1880, a été attaqué pour violation des 
articles 1131, 1235 et 1376 du code c i v i l , fausse application et 
violation de l'article 10, § B, de la loi du 12 ju i l l e t 1821, des ar
ticles 118, 119, 120, 124 et 123 de la loi du 26 août 1822 et de 
l 'article 3 de la lo i du 17 août 1873, combinés: 

« Que cet arrêt a été cassé de ce chef par arrêt du 7 ju i l l e t 
1881, et l'affaire renvoyée devant la cour d'appel de Gand ; 

« Considérant que le pourvoi dirigé par les demandeurs 
contre l'arrêt rendu par la dite cour, est fondé sur le même 
moyen ; 

« Que la cour de cassation est, dès lors , appelée à statuer 
chambres réunies , aux termes de l'article l " de la loi du 7 j u i l 
let 1865; 

« Sur le moyen tiré de la violation des articles 1131, 1235 et 
1376 du code c iv i l , de la fausse application et violation des ar
ticles 10, tj B, de la loi du 12 ju i l le t 1821. 118, 119, 120, 124 et 
125 de la loi du 26 août 1822 et 3 de la loi du 17 août 1873, com
binés ; en ce que l'arrêt attaqué décide que quelque erronée que 
soit une déclaration en douane, le déclarant n'est jamais reeevable 
à la corriger, et qu'a l 'administration seule appartient ce droi t et. 
autant que de besoin, de la violation des articles 1317, 1318 et 
1319 du code c i v i l , eu ce que l'arrêt a méconnu la foi due aux 
conclusions de la partie demanderesse, en ajoutant que les deman
deurs avouaient avoir payé' non par erreur, mais en connaissance 
de cause, les sommes dont ils réclament aujourd'hui la resti-
lu l ion : 

« Considérant qu'aux termes de l'article 1376 du code c i v i l , 
celui qui reçoit par erreur ou sciemment coqu ine lui est pas dû, 
s'oblige ¿1 le restituer à celui de qui i l l'a indûment reçu ; 

« Considérant que f a n i o n des demandeurs tend a la restitution 
de droits que l 'administration des douanes lui aurait indûment 
fait payer dans le cours des trois années qui ont précédé, le 
procès ; 

« Qu'à cette l i n , ils ont offert de prouver qu'à l'occasion de 
certaines importations de peaux de chèvre, à l'état de peaux en 
croûte, opérées par eux, la dite administration a exigé qu' i ls 
fissent la déclaration de ces marchandises sous la dénomination 
inexacte de peaux tannées et corroyées et qu'elle a perçu par 
suite un droit de 15 francs par 100 k i log . , au lieu du droi t de 
5 francs, qui était réellement dû, eu égard à la nature des objets 
importés ; 

« Considérant que l'arrêt, attaqué a repoussé' l 'action par le 
motif que la répétition de l ' indu ne peut être reçue en matière de 
douane, lorsque la perception a été basée sur la déclaration du 
contribuable, si ce n'est dans le cas expressément prévu par l'ar
ticle 124 de la loi du 26 août 1822; 

« Considérant que cet article, pas plus que les autres dispo
sitions relatives à la matière, n'exclut la répétition fondée 
sur un payement de droits fait sans cause ou sur une fausse 
cause ; 

« Qu'en l'absence d'une exception formulée expressément 
dans la l o i , i l est conforme il l'équité et au droit d'admettre que 
les erreurs résultant d'une fausse application ou interprétation du 
tarif douanier, puissent être réparées selon les principes du droi t 
commun ; 

« Que celte règle a été , en ce qui concerne les erreurs dom
mageables aux intérêts du trésor, reconnue par la jurisprudence 
et consacrée ensuite par la loi du 17 août 1873; qu ' i l y a l ieu de 
l'appliquer à plus forte raison au redressement des perceptions 
excessives opérées au préjudice des contribuables ; 

ce Qu'un système contraire dépasserait le but d'une loi destinée 
à assurer la juste et exacte perception de l'impôt; 

« Considérant que, pour soutenir que, sauf dans les circon-

romain ; cm peut, avec la loi que j ' a i citée plus haut du l iv . X X I I , 
t i t . 3, du Diyeste, applique!' ce texte a la présente cause : 

« Pro dubietate corum qui mente titubante indebitain solve-
u r i nt peeuniam, certamen lcgumlatoribus incidi t , id ne, quod 
« ancipiti animo persolverint. possit repetere an non. Quod nos 
« decidentes sancimus, omnibus qui incerto animo indebitam 
« dedennt peeuniam, repetitionem non denegari et prrjesump-
« tionem transactions non contrà eos induci : nisi hoc spe-
« cialiter ab altera parte approbetur. » 

http://Coi.het


stances indiquées par l 'article 124 précité, la perception faite 
d'après la déclaration de l ' importateur est toujours définitive 
et irrévocable, on argumente à tort des articles 123, 213 et 126 
de la même lo i ; 

« Que si l 'art icle 123, de même que l'article 12, titre I I , de la 
loi du 16-22 août 1 7 9 1 , et l 'article 12 de la lo i du 3 octobre 
1816 interdit de rectifier la déclaration après que la vérification 
est commencée, c'est uniquement afin d'empêcher que l ' importa
teur puisse se soustraire aux conséquences d'une déclaration frau
duleuse, ce qu i aurait lieu s'il pouvait modifier celle-ci au mo
ment où i l serait assuré qu'elle va être vérifiée; 

« Que l 'article 213 a été édicté en vue de prévenir certaines 
fraudes d'un caractère spécial, telle que la substitution d'une 
marchandise à une autre, qui peuvent s'opérer à la faveur des pas
savants-à-caution, acquits de payement ou permis de même nature, 
accordés aux importateurs et aux exportateurs pour faciliter le 
déplacement des marchandises avant qu'elles ne soient présentées 
à la visite ou vérification définitive ; 

« Qu'il serait illogique d'étendre la portée de ces dispositions 
et de les appliquer au cas tout différent où l 'importateur a. erro-
nément et sans qu ' i l y ait place pour la fraude, fait une déclara
t ion qui le soumet à des droits plus élevés que ceux réellement 
dus ; 

« Considérant que l'article 126, abrogé par l'arrêté royal du 
16 août 1863, montrait que l ' intention du législateur de 1822 
n'était pas d'écarter systématiquement toute réparation des erreurs 
commises dans les déclarations, puisqu'il permettait d'accorder 
une remise des. droits à l 'importateur qui avait, par ignorance, dé
claré comme saines des marchandises avariées; 

« Que l'article 126, à la vérité, n'autorisait une réduction que 
quand le déclarant la réclamait avant d'avoir retire les marchan
dises; mais que cette dernière condition était exigée uniquement 
afin de permettre l'accomplissement des formalités propres à fixer 
la moins-value provenant des avaries; 

« Considérant que, pour écarter l'action des demandeurs, l'arrêt 
dénoncé s'est appuyé en outre sur les faits par lui constatés, à 
savoir : que les demandeurs ont payé en connaissance de cause, 
sur leur déclaration, les droits de douane dont ils réclament la 
restitution; qu'ils n'ignoraient pas qu'ils pouvaient à leurs risques 
et périls faire une déclaration différente, mais que, voulant éviter 
des désagréments, c'est-à-dire des poursuites et les condamnations 
qui pouvaient en résulter, ils ont déclaré des peaux tannées et 
corroyées et acquitté le droit établi conformément à leur décla
ration ; 

« Que l'arrêt déduit de ces circonstances que la répétition des 
sommes payées n'est pas recevable, parce qu'elle ne repose pas 
sur un payement fait par erreur ; 

u Considérant que l'article 1235 du code c iv i l dispose d'une 
manière absolue, et conformément aux principes d'une exacte 
justice, que ce qui a été payé sans être dû est sujet à répé
t i t ion ; 

« Que cette règle n'était pas, comme on l'a soutenu, méconnue 
dans le droit romain, sous l'empire duquel, à délaut de la condictio 
iiidebiti, on accordait, chaque fois que les circonstances ne per
mettaient pas de présumer une donation, la condictio mne causa 
à celui dont la prestation indue n'avait pas clé faite par 
erreur ; 

« Que l 'article 1376 subordonne seulement l 'obligation de res
tituer le payement indu à la condition que l'erreur provienne, 
comme on le prétend dans l'espèce, de celui qui a reçu ; 

« Que l 'article 1377 ne modifie en rien cette disposition : qu ' i l 
prévoit le cas bien différent où le payement a été l'ail à un véri
table créancier et n'exonère néanmoins ce dernier de l 'obligation 
de restituer que lorsqu'il a supprimé son titre par suite du paye
ment ; 

« Que cet article est dès lors sans application aucune au 
procès ; 

« Considérant qu ' i l suit de ce qui précède que l'arrêt dénoncé, 
en statuant comme i l l'a fait, a violé les textes cités à l 'appui du 
pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller BECKERS en son 
rapport et sur les conclusions conformes de M . FAIDER, procureur 
général, casse l'arrêt rendu par la cour d'appel de Gand le 4 mars 
1882; ordonne que le présent arrêt sera transcrit sur les registres 
de la dite cour et que mention en sera faite en marge de l'arrêt 
annulé; renvoie la cause devant la cour d'appel de Liège, pour y 
être statué conformément à l'article 2 de la loi du 7 ju i l l e t 1865"; 
condamne la partie défenderesse aux frais de l'instance en cassa
tion et à ceux de l'arrêt annulé... » (Du 18 avr i l 1883. — Plaid. 
J I M 0 5 DE MOT C. LE JEUNE.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883 . 

ÉLECTIONS. — ARRÊTS RENDUS DANS DIVERSES REUNIONS. 
AUTORITÉ DE I.A CHOSE JUGEE. 

Les arrêts rendus en matière électorale n'ont pas l'autorité de la 
chose jugée pour les contestations ultérieures entre les mêmes 
parties cl fondées sur les mêmes causes. 

S'agissant de listes différentes, il n'y a pas identité d'objet. 

(l.EGROS (',. SACRÉ.) 

ARRÊT. — « Sur l 'unique moyen de cassation, pris de la viola
tion ou de la fausse application des articles I " , 6, 8 des lois élec
torales coordonnées. 1319, 1351, 1352 du code civi l el 97 de la 
constitution, en ce que l'arrêt dénoncé maintient le défendeur 
sur les listes électorales de 1882. du chef d'une contribution per
sonnelle relative à un cheval de luxe, bien qu'un arrêt, passe en 
force de chose jugée, eût décidé qu ' i l ne possédait pas la base de 
cet impôt en 1S8I : 

« Attendu que l ' inscription aux rôles et sur les listes électo
rales, emporte en faveur de l 'inscrit la présomption qu ' i l possède 
les bases de l'impôt ; 

« Que la preuve contraire incombe, dès lors, au demandeur en 
radiation ; 

<t Attendu que Legros, réclamant contre l ' inscription de Sacré, 
induit cette preuve de la chose jugée résultant d'un arrêt de la 
cour d'appel de Liège du 26 murs 1S82; 

« Attendu qu'au vieil de l'article 1351 du code c iv i l , l'autorité 
de la chose jugée est subordonnée à l'identité des parties, agis
sant en la même qualité, à l'identité de la cause et à l'identité de 
Vobjet ; 

« Attendu que les listes électorales sont sujettes à une revision 
annuelle ; 

« Attendu que la réclamation du demandeur, admise par l'arrêt 
qu ' i l invoque comme formant chose jugée dans la cause actuelle, 
avait pour objet la radiation du nom du défendeur de la liste élec-
rale de, 1881, parce qu ' i l ne possédait pas la base du cens; 

« Attendu que la réclamt.'.Io.i sur laquelle statue l'arrêt attaqué, 
et qui est, à la vérité, fondée sur la même cause, a un autre objet, 
puisqu'elle tend à la radiation du nom du défendeur de la liste 
électorale de 1882 ; 

« D'où la conséquence que la cour d'appel de Liège, en n'at
tribuant pas à la décision concernant la première de ces listes, 
l'autorité de la chose jugée par rapport à la liste de l'année 
suivante, en accordant au défendeur le bénéfice de son inscription 
et en maintenant, par suite, son nom sur la liste électorale de 
1882, n'a contrevenu à aucun des textes cités au pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller IIYNDF.IUC.K en 
son rapport et sur les conclusions de M . MESDACH IIE TER KIEI.E. 
premier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le deman
deur aux frais... » (Du 2 avril 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883 . 

ÉLECTIONS. - IMPÔT FONCIER. — DONATION ENTRE ÉPOUX. 
RÉDUCTION A LA QUOTITE DISPONIBLE. — APPRÉCIATION 
SOUVERAINE. 

Le juge du fond décide souverainement, d'après les actes et docu
ments produits devant lui, si la réduction à lu quotité disponible 
d'une donation entre époux, a été ou n'a pas été opérée entre les 
parties intéressées. 

( B A C D O l ' X - Q U X A L ' T C. D E L A L I E C . V . ) 

ARRÊT. — « Sur le premier moyen du pourvoi, déduit de la 
violation de l'article 1094 du code c i v i l , en ce que l'arrêt dénoncé 
a admis qu'une donation d'usufruit avait été réduite à la quotité 
disponible, bien qu'aucune preuve de cette réduction n'eût été 
versée au procès, les déclarations de succession n'ayant pas pour 
effet de régler les droits respectifs des parties : 

« Attendu que si l 'usufruit donné par un époux à son conjoint 
n'est pas réduit de plein droit à la quotité disponible fixée par 
l 'article 1094, § 2, du code c i v i l , dans le cas où i l existe, lors du 
décès du donateur, des enfants de celui-ci , et si cet usufruit ne 
peut être réduit qu'en vertu d'un jugement ou de commun accord 



entre le? intéressés, aucun texte de loi ne règle dans quelle forme 
cet accord doit être constaté et ne statue qu ' i l ne peut être établi 
<pie par unacte libellé sous la terme d'un contrai et ayant spécia
lement pour objet de déterminer les droits repertifs de l'époux 
survivant et des enfants de l'époux prédécédé sur le patrimoine 
délaissé par ce dernier; 

« Attendu que le juge électoral décide souverainement,d'après 
les actes et documents produits devant l u i , si la réduction a été ou 
n'a pas été opérée entre parties ; 

« Attendu qu ' i l suit de là (pie l'arrêt dénoncé n'a contrevenu à 
aucune des dispositions légales citées à l 'appui du premier moyen, 
en décidant que de l'extrait de la déclaration de succession faite 
lors du décès de l'épouse lîaudoux, et des mutations opérées au 
cadastre, i l résulte que la donation d'usufruit faite au survivant 
des époux lîaudoux-Quinunl par leur contrat de mariage a élé 
réduite, par application de l'article 1094 du code c iv i l , de commun 
accord entre le mari survivant et les enfants; 

« Qu'en conséquence lîaudoux n'est tenu que de l'impôt fon
cier de la moitié des immeubles délaissés par son épouse; 

« Que ses enfants sont tenus vis-à-vis du lise d'une contribu
tion de fr. 9-43, de sorte qu' i l ne possède pas le cens requis pour 
être électeur général ; 

« Que partant le premier moyen n'est pas fondé ; 
« Sur le deuxième moyen, déduit de la violation des articles 18 

et 07 des lois électorales coordonnées, en ce que la cour d'appel 
n'n pas écarté du dossier les pièces déposées par le défendeur le 
4 décembre 1882, en se fondant sur ce que rien n'indiquait que 
ces pièces lui avaient été délivrées en temps utile, et sur ce (pie, 
du reste, les pièces versées pendant le premier délai suffisaient à 
faire connaître au demandeur la portée de la requête en radiation 
formulée contre lui : 

« Attendu qu'i l résulte de l'arrêt attaqué que. pour prononcer 
la radiation du demandeur de la liste des électeurs généraux de la 
commune de Marbais, la cour d'appel n'a pas fait état des pièces 
déposées par le défendeur le 4 décembre 1882 : 

« Qu'elle décide, en effet, qu'en présence de la déclaration de 
succession produite dans le délai légal, par celui qui demandait 
sa radiation, Ruudoux a été mis à même de connaître qu ' i l ne pou
vait être inscrit sur la liste des électeurs généraux à raison des 
contributions pour lesquelles il y ligure; 

« Qu'elle ne s'appuie donc (pie sur celte déclaration de succes
sion et que parlant le demandeur ne peut invoquer le dépôt tardif 
d'autres pièces, dont i l n'a pas été l'ait état, pour demandeur 
l 'annulation de l'arrêt qui l'a raye; 

« Qu'il n'y a donc pas lieu d'accueillir le deuxième moven : 
« Par ces motifs, la Cour, ouï )1. le conseiller l i t MONT en son 

rapport el sur les conclusions de M. MESDACII DE Ti.lt KIEI.I:. pre
mier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le demandeur 
aux dépens..'. » : | l u -> avril 1883.> 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

3 a v r i l 1883 . 

ÉLECTIONS. — POURVOI EN CASSATION. — ARRONDISSE
MENT DE B R U X E L L E S . — COMPÉTENTE DE TOI 'S LES 
HUISSIERS. — PRÉSOMPTION RESULTANT DE l.'lNSCRIP-
TION SUR LA L I S T E . — ENONTIATIONS CONTRAIRES DES 
RÔLES. 

Les pourvois eu caxxulion formes pour tes a/faires électorales eou-
ci niant l'arrondissement de Hritxcllrs, ne doivent pas être noti
fies pur un liuisxier jircs tu citr de ciixxatinn : toux lex huis
siers sont compétents pour faire celle notification. 

La présomption résultant de l'inscription sur la liste électorale est 
détruite par les énoneiations contraires du rôle des contribu
tions. 

'TOUSSEYX ('.. VAX XEC.KEI,.) 

A il il ET. — « Sur la fin de non-recevoir opposée au pourvoi, 
qui est déduite des articles 2"> du décret du 24 j u i n 1813 et 32 de 
la loi du 4 août 1S32, en ce que le pourvoi du demandeur ne 
pouvait êlre valablement nolilié à Bruxelles que par un huissier 
près la cour de cassation : 

« Attendu que les dispositions légales qui confèrent aux huis
siers près la cour de cassation le droit exclusif d'instrumenter à 
Bruxelles pour les affaires qui sont de sa compétence, ne sont 
pas applicables à l'exploit de signification d'un pourvoi en ma
tière électorale ; 

« Que cet exploit, qui doit être notifié avant le dépôt des 
pièces au greffe de la cour d'appel et n'a pour objet que de porter 
i\ la connaissance de l'intéressé le recours exercé contre l u i , 
n'est pas un acte de la procédure devant la cour de cassation ; 

« Que la fin de non-recevoir n'est donc pas fondée ; 
« Au fond : 
« Sur le moyen déduit de la violation et fausse application de 

l'article 09 des lois électorales, en ce que l'arrêt attaqué a décidé 
ipie rien ne prouve que le défendeur invoquait, pour parfaire 
son cens électoral, la totalité des contributions payées par lui 
concurremment avec des t iers , alors que la liste électorale 
déposée au greffe démontrait qu ' i l était inscrit à l'aide de la 
totalité de la contribution foncière et de la contribution person
nelle renseignées sur cette liste, et de la moitié d'une patente : 

« Attendu que le défendeur était inscrit comme électeur pro
vincial sur la liste électorale de l i a i , qui l u i attribue la totalité 
de la contribution personnelle et de la contribution foncière por
tées aux rôles au nom de « Van Neekel, Jean-Baptiste et con-
« sorts, » et ne fait pas mention d'impôts fonciers portés aux rôles 
au nom de « Van Neekel, Jean-Baptiste, Pierre-Joseph et Jcan-
« François » ou de « Van Neekel, Jean-François et consorts, » que 
le défendeur invoquait dans ses conclusions ; 

« Que la présomption résultant en faveur du défendeur de son 
inscription sur cette liste était détruite par les énoneiations des 
rôles, et par ses conclusions, où i l ne s'attribuait que le tiers de 
tous ces impôts et ne demandait que le maintien de son nom 
sur la liste des électeurs communaux; 

« Que l'arrêt attaqué a rejeté la demande de radiation par le 
motif qu ' i l n'est pas établi que le défendeur s'attribue la totalité 
d s contributions portées aux rôles au nom de Van Neekel et con
sorts, et qu ' i l doit profiter de la présomption résultant de son 
inscription ; 

« Qu'il ne s'en est attribué que la part qui lui revient ; 
(t Qu'on statuant ainsi, l'arrêt a contrevenu à l 'article 09 des 

lois électorales ; 
« Par ces motifs, sans s'arrêter à la fin de non-recevoir, la 

Cour, ouï >l. le conseiller C. CASIEU en son rapport et sur les con
clusions de M . MESDACU DE TEK KIEI.E, premier avocat général, 
casse l'arrêt rendu entre parties par la cour de Bruxelles ; ordonne 
que le présent arrêt sera transcrit sur les registres de la dite cour 
et que mention en sera faite en marge de la décision annulée; 
renvoie la cause devant la cour d'appel de Cand; condamne le 
défendeur aux frais de l'instance en cassation et de l'arrêt 
annulé... » (Du 3 avril 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

3 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. — CONTRIBUTION PERSONNELLE. — O C C U P A N T . 
APPRÉCIATION SOUVERAINE. — ECOLE L I B R E . — I N S T I 
T U T E U R PRINCIPAL OCCUPANT. 

L'appréciation de la qualité d'occupant est dans le domaine exclu
sif du juge du fait. 

Celle qualité n'est subordonnée ni à lu condition d'être, soit pro
priétaire, soit locataire du bâtiment auquel l'impôt se, rapporte, 
ni à celle d'habiter ce, bâtiment ou d'avoir la propriété des 
meubles qui le garnissent : par exemple l'instituteur d'une, école 
libre peut être reconnu comme, occupant de son école, et il peut 
ainsi se prévaloir de la contribution personnelle y afférente. 

(TOL'SSEYN C. TAEYMANS.) 

L e p o u r v o i é t a i t d i r i gé c o n t r e u n a r r ê t d • l a c o u r 
d 'appel de B r u x e l l e s , d u 19 f év r i e r 1883, r a p p o r t e suprà, 
p. '>[)i. 

AIIIIÉT. — « Sur l 'unique moyen de cassation, pris de la viola
tion de l'article 0 de la loi du 28 j u i n 1822, en ce que l'arrêt 
attaqué admet dans le chef du défendeur la base de la contribu
tion personnelle frappant l'école l ibre de Merchtem, quoique 
celui-ci ne l'occupe pas et qu ' i l en soit tout au plus l'occupant 
apparent: 

« Attendu que la contribution personnelle incombe à l'oc
cupant ; 

« Attendu que cette qualité n'est pas définie par la l o i , et 
qu'elle n'est subordonnée ni à la condition d'être soit proprié
taire, soit locataire du bâtiment auquel l'impôt se rapporte, n i à 
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celle d'habiter ce bâtiment ou d'avoir la propriété des meubles 
qui le garnissent; 

« Que l'appréciation de la qualité d'occupant est dans le do
maine exclusif du juge du fait ; 

« Attendu que l'arrêt dénoncé constate que Taeymans est l ' in 
stituteur de l'école libre à laquelle la cotisation litigieuse est affé
rente, qu ' i l passe en ce l ieu une grande partie de son temps, qu ' i l 
se sert du local et du mobilier de l'école pour l'exercice de sa 
profession ; 

« Que ces énonciations caractérisent l'occupant dans le sens de 
la loi de 1822 ; 

« Attendu que l'arrêt, constatant qu'aucune autre personne ne 
fait de l'école un semblable usage, a pu induire de ces circon
stances que le défendeur est le seul occupant passible de la con
tribution personnelle ; 

« Attendu que si la cour d'appel a dit que ce défendeur est au 
moins le. seul occupant apparent du bâtiment de l'école, c'est uni
quement pour repousser la prétention du demandeur signalant 
comme seul tenu de l'impôt un comité scolaire, q u i , dépourvu 
de la personnification c iv i l e , n'a aucune existence légale; mais 
qu'on ne saurait, sans donner â cette phrase une portée contre
dite par les considérants antérieurs, conclure des termes prémen
tionnés que l'arrêt ait voulu dénier h Taeymans la qualité de véri
table occupant ; 

« Attendu qu ' i l suit de ces considérations que la cour d'appel 
de Bruxelles, en attribuant au défendeur la cote personnelle affé
rente au bâtiment de l'école libre de Merchtem, n'a pas contre
venu à l'article 6 de la' loi du 28 j u i n 1822 ; 

« Par ces motifs, et sans qu ' i l échec d'apprécier le mérite de la 
fin de non-recevoir opposée au pourvoi, la Cour, ouï M. le con
seiller HYNDERICK en son rapport et sur les conclusions de M. MF.S-
DACH DE TE i l KIELE, premier avocat général, rejette le pourvoi ; 
condamne le demandeur aux frais... » (Du 3 avril 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

3 a v r i l 1883. 

ÉLECTIONS. - DEMANDE D' INSCRIPTION COMME ÉLECTEUR 
P R O V I N C I A L . — DÉCISION ORDONNANT L ' INSCRIPTION 
SUR TOUTES LES LISTES. — EXCÈS DE POUVOIR. 

Lorsqu'un individu n'a demandé son inscription que sur les listes 
des électeurs provinciaux et communaux, la cour d'appel ne 
peut ordonner son inscription sur la liste des électeurs généraux. 

(TORES ET YANDEPAER C. KORTEMS. ) 

ARRÊT. — « Sur l 'unique moyen de cassation, déduit de la 
violation des articles 1, 8, 12 et 14 des lois électorales coordon
nées, en ce que l'arrêt attaqué ordonne l ' inscription du défendeur 
sur toutes les listes électorales, alors qu ' i l ne la demandait que 
sur les listes provinciale et communale comme délégué de sa 
belle-mère veuve, et en ce qu ' i l attribue au défendeur, du chef de 
sa femme, une part dans les contributions de sa belle-mère pour 
l'année 1880, bien qu ' i l ne se soit marié que le 2 octobre de cette 
année : 

« Attendu que si, comme le constate l'arrêt attaqué, la récla
mation du défendeur tondait à inscription sur les listes générales, 
i l résulte des conclusions et des pièces visées par l'arrêt, que le 
défendeur a restreint sa demande à l ' inscription sur les listes 
provinciale et communale, pour attribution légale du cens de sa 
belle-mère veuve, parée que, s'étant marié le '2 octobre 1880, i l 
ne pouvait se compter pour cette année la part de sa femme dans 
les contributions inscrites au nom de la mère de celle-ci ; 

« Attendu que les demandeurs ont, par leurs conclusions, 
reconnu le fondement de la réclamation ainsi spécifiée; 

« Attendu qu ' i l suit de la (m'en ordonnant néanmoins l'ins
cription du défendeur sur les listes générales d'électeur à l'aide 
du cens de sa femme, l'arrêt attaqué a statué ullru petita et en 
même temps violé les articles cités par le pourvoi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller DE LE COURT 
en son rapport et sur les conclusions de M . JIESDACII DE TER KIELE, 
premier avocat général, casse l'arrêt rendu en cause par la cour 
d'appel de Bruxelles, en tant qu ' i l ordonne l ' inscription sur la 
liste des électeurs généraux d'Anvers ; ordonne que le présent arrêt 
sera transcrit sur les registres de la dite cour et que mention en 

sera faite en marge de la décision annulée ; renvoie la cause 
devant la cour d'appel de Ganri; dit que les frais resteront à charge 
de l 'Etat... » (Du 3 avril 1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

3 a v r i l 1883. 

É L E C T I O N S . — D E M A N D E D ' I N S C R I P T I O N . — I N S C R I P T I O N 

S U R L A L I S T E P R O V I S O I R E . — O M I S S I O N S U R L A L I S T E 

D É F I N I T I V E P O U R D É F A U T D E D O M I C I L E . — P R E U V E S A 

P R O D U I R E . 

Celui qui, inscrit sur la liste provisoire arrêtée le 14 août, est 
omis sur la liste définitive du 3 septembre, pour défaut de domi
cile dans la commune, n'enjloitpas moins,s'il exerce un recours 
auprès de la cour d'appel, justifier des e«i; . m* d'indigéual et 
île cens. 

(IIIIM'EKT <;. SK' .Al .S. l 

ARRÊT. -— « Sur le moyen proposé : Violation des articles 1, (j , 
S, 50 et 09 des lois électorales coordonnées et do la présomption 
légale résultant de l ' inscription, en ce que l'arrêt attaqué a rejeté 
la demande d'inscription du demandeur sur les listes électorales 
d'Ellerbeek parce qu ' i l n'aurait pas justifie de sa nationalité, alors 
qu' i l avait été inscrit sur la liste provisoire arrêtée le 14 août et 
n'a été omis sur la liste définitive du 3 septembre que pour défaut 
de domicile dans la commune', et violation de l'article 07 de la 
constitution eu ce (pie l'arrêt attaqué ne discute même pas ce chef 
de conclusions : 

« Attendu que l'action du demandeur a pour objet son inscrip
tion sur les listes électorales d'Ettcrbeek, sur lesquelles il prétend 
avoir été indûment omis; 

« Attendu que tout citoyen reclamant semblable inscription 
doit prouver qu ' i l réunit les conditions légales pour être ('lecteur; 

« Attendu «pie les articles invoqués par le pouivoi , pas plus 
qu'aucune autre disposition des lois électorales, n'établissent en 
faveur de celui qui a élé porté d'abord sur la liste provisoire, 
dressée en exécution de l'article 48, une présomption de l'exis
tence de ces conditions, le dispensant d'en justifier ultérieure
ment, s'il réclame contre l'omission de son nom sur la lisle 
définitive : 

« Attendu, en conséquence, que l'arrêt attaqué n'a pu contre
venir aux textes cités, en se fondant pour rejeter la demande sur 
ce qu'en fait, les pièces produites n'établissent pas suffisamment 
la qualité de belge du demandeur contestée par le défendeur : 

« Que les motifs donnés par l'arrêt, il col égard, répondent 
suffisamment au prescrit de l 'article 97 de la constitution, tant 
sur le point décidé par l'arrêt que sur le chef de conclusion repro
duit par le pourvoi : 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller D:: LE COURT en 
son rapport et sur les conclusions de i l . MESUVCII DI: TER KIELE. 
premier avocat général; rejette le pouivoi ; i o.idamne le deman
deur aux frais... » (Du 3 avril 1883.) 

« j . 

ACTES OFFICIELS. 

JUSTICE DE PAIX. - JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par 
arrêté royal du 20 avril 1883, M . Hogge, avocat à Liège, est 
nommé juge suppléant à la justice de paix du second canton de 
cette v i l l e ! en remplacement de M. Comhairc, appelé à d'autres 
fonctions. 

NOTARIAT. —- NOMINATION. Par arrêté royal du 20 avril 1883. 
M. Bernard, avocat et candidat notaire à Mons, est nommé notaire 
à la résidence de Ilercbies, en remplacement de M. Dubois, 
décédé. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par arrêté 
royal du 22 avril 1883, M. Mangin, notaire à Walcourt, est 
nommé juge suppléant à la justice de paix de ce canton, en rem
placement de 31. Mathys, décédé. 

TRIRUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER-ADJOINT. — NO
MINATION. — Par arrêté royal du 23 avri l 1883, M. Janssens, 
clerc d'avoué â Louvain, est nommé greflier-adjoint au tr ibunal 
de première instance séant en celte v i l le , en remplacement de 
M. Thibaut, démissionnaire. 
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LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
PRIX D'ABONNEMENT 

Iìf-:r.Gi!jur: 25 h a u e 

AlXKMACNE.. -
HOLLANDE. . . . 
FRANC. '•' 3 0 '•'••'• " 
ITALI I-; 

G A Z E T T E DES T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S . 

J U R I S P R U D E N C E . — L É G I S L A T I O N . — D O C T R I N E . — N O T A R I A T . 

D É B A T S J U D I C I A I R E S . 

Toutes communication^ 
et demandes 

! abonnements doivent 
être adressées 

M . P A Y E N , avoca i , 
3. rue des Cultes, 3. 

à Bruxelles. 

Les réclamatims doivent êtri faites dans le moi;-. — Après ce délai nous ne pouvons garantir à nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 
B I B L I O G R A P H I E . — 11 est rendu compte de tons les ouvrages relatifs au droit, dont deux eicruplaires sont envoies à la rédaction. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

5 a v r i l 1883 . 

P R O C É D U R E C I V I L E . — I N C I D E N T . — A R R E T J O I G N A N T 
L ' I N C I D E N T A U F O N D . — P A R T I E Q U I T T A N T L A B A R R E . 
V A L I D I T É D E S C O N C L U S I O N S A N T E R I E U R E S . — A R K K T 
D É F I N I T I F . — C A R A C T È R E C O N T R A D I C T O I R E . 

Lorsqu'une partie a conclu à la surséance et s'est sitbsitiiuirentcitt 
référée à justice sur le fond, et que la cour d'appel, par une pre
mière décision, a joint l'incident au fond, la cour n'en reste pas 
moins saisie des conclusions antérieurement prises et il ne dé
pend plus de l'une des parties d'enlever au litige son caractère 
contradictoire, en se retirant du débat. 

IIIAAGKN ET CONSORTS C. IIEWAKI. KT G 0 X S 0 1 U S . . ' 

L ' é p o u s e X o b b a e r l s e t P i e r r e H a n g e n ont. a t t a q u é 
«levant le t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e d ' A n v e r s le les-
I a m e n t de V i c t o r I l a a g e n , e t o n t s u c c o m b é dans l e u r 
a c t i o n a p r è s u n e . v é r i f i c a t i o n d ' é c r i t u r e et des e n q u ê t e s . 

I l s o n t a l o r s l 'orme une p l a i n t e on t a u x t é m o i g n a g e 
c o n t r e un témoin de l ' enquê te et se sont p o u r v u s en a p 
pe l . D e v a n t la c o u r , i l o n t c o n c l u à l a s u r s é a n c e , et i ls 
se son t s t i b s id i a i r e tnen t r é f é r é s à j u s t i c e a u fond . 

L a c o u r , p a r u n a r rê t du -1 f év r i e r 1882, a, le m i n i s 
t è r e p u b l i c e n t e n d u , j o i n t l a d e m a n d e do s u r s é a u c e au 
fond , en o r d o n n a n t a u x p a r t i e s de p l a i d e r s é a n c e t onan ' e 
à tou tes l i n s . Les d e m a n d e u r s p r é t e n d e n t s ' ê t re a l o r s 
r e t i r é s d u déba t et p r o d u i s e n t l a f e u i l l e d ' aud ience p o u r 
l ' é t ab l i r . L a c o u r , après a v o i r e n t e n d u de n o u v e a u le 
m i n i s t è r e p u b l i c , a l e i m l ' a l l a i r e en d é l i b é r é el a p r o 
nonce le 10 l é v r i e r 1882 u n a r r ê t p a r l e q u e l , s t a t u a n t 
c o n t r a d i c t o i r e m o n f , e l le a r e j e t é l a d e m a n d e de s u r 
s é a n c e et c o n f i r m e le j u g e m e n t au fond . 

C'est c o n t r e cet a r r ê t que le p o u r v o i é t a i t d i r i g é . 

AttltÈT. - « S u r les deux moyens , d é d u i t s : Le premier , de la 
violation des articles 14',), l.'iO, loi. 160 el 170 du code de pro
cédure civile, en ce que l ' arrê t d é n o n c é a élé rendu sous forme 
d'une décision contradictoire, alors que la cour de Bruxelles a 
statué par défaut e l que, par suite, les demandeurs se trouvent 
privés du droit d'opposition qui leur est ouvert par ces articles: 

« Lesecond, de la violation des articles I I I et -170 du m ê m e 
code, en ce que l'arrêt attaqué ne relate pas les conclusions 
des parties : 

« Considérant qu ' i l résulte des qualités de l'arrêt attaqué que 
les demandeurs, après avoir conclu le - i février 1882 à la sur
séance et à une expertise, se sont stibsidiairetnent référés à justice 
sur le fond; que la cour a, par un premier arrêt rendu le même 
jour , jo int l ' incident au fond et ordonné aux parties de plaider 
séance tenante à toutes f ins; qu'à la même audience, après avoir 
entendu de nouveau le ministère public, elle a déclaré tenir 
l'affaire en délibéré et que le 10 février, elle a prononcé l'arrêt 
attaqué ; 

« Considérant que le premier de ces arrêts n'est «pi'une]mesure 
d ' instruct ion; que la cour,?en ordonnant aux'parlies de plaider il 
toutes tins avant île statuer sur leursYoïirhisioiis, même iiiciden-
telles, n'a apprécie aucun des chefs de la demande, mais a, au 
contraire, virtuellement réservé toute décision jusqu'après les 
plaidoiries ordonnées; qu'elle restait donc saisie des conclusions 
antérieurement prises el qu ' i l ne dépendait plus de l'une des par
ties d'enlever au litige son caractère contradictoire en se retirant 
du débat ; que c'est donc à bon droit que la cour a statué' comme 
elle l'a fait et que les deux moyens invoqués manquent de base: 

« Considérant que la solidarité réclamée quant aux frais et à 
l'indemnité n'est autorisée par aucun texte de loi ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï 51. le conseiller LENAEII rs en son 
ppoi l et sur les conclusions de M . MÉLOT, avocat général, rejette 

le pourvoi : condamne la partie demanderesse aux frais de l'ins
tance en cassation el ;i une indemnité de I S O francs envers la par
tie défenderesse... » Ou ,'i avril 1883. — Plaid. M M C S HILAUT et 
BEAU.IEC c.. DE MOT.! 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Quatrième chambre. — Première section. — Présidence de M. Demeure. 

3 m a r s 1883. 

E L E C T I O N S . — CONTRIBUTION PERSONNELLE. 
E N NOM COLLECTIF. 

— S O C I E T E 

Le membre d'une des nations anversoises, qui sont des sociétés en 
nom collectif, peut s'attribuer à concurrence de sa quote-part 
la contribution personnelle payée par la nation. 

I T ' O H U S E T V A N D E P A E l t C . I i E E K N A E H T S . i 

Amtr.r. H Attendu que si les immeubles occupés par la 
Yiierlicdcn nalie appartiennent à des tiers qui ont seuls le droit 
de se compter la contribution foncière, i l n'en est pas «le même 
de la contribution personnelle, qui doit se diviser entre tous les 
membres de la société en nom collectif au prorata de leur part 
d'intérêt ; 

« Attendu que la contribution personnelle s'élève à fr. 72-91. 
el que la part du défendeur est de 1,62; «pi'il peut donc se 
compter un impôt de fr. 1-17; 

« Attendu «pi'eu ajoutant celte somme aux impôts non contestés 
s'elevantà fr. 11-06. on voit «pie le défendeur paye fr. 13-13 de 
contributions au profit de l'Etat ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le président DEMEURE en son 
rapport à l'audience publique de ce jour , e t c . . »iDu 3 mars 1883.) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Sixième chambre. — Première section. — Présidence de M. Terlinden. 

2 7 m a r s 1883. 

ELECTIONS. 
L I B R E . 

CONTRIBUTION PERSONNELLE. — ECOLE 
ÉCOLE D'ADULTES. — I N S T I T U T E U R . 

L'instituteur libre payé par un comité scolaire qui est propriétaire 
du local et du mobilier, a cependant sa base de l'impôt personnel, 
s'il dirige l'école, y tient classe d'adultes à son profit et a la 
jouissance du jardin de l'école. 
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AunÈï. --• « Attendu que l'enquête à laquelle i l a été procédé 
n'a pas détruit la présomption résultant en faveur du défendeur 
de son inscription sur les rôles et sur les listes électorales; 

« Attendu en effet que si d'après les dépositions des témoins 
entendus, le sieur Buggenhout est le préposé d'un comité scolaire 
libre qui le paye et lui donne des instructions, i l en résulte ('ga
iement qu ' i l est le directeur de l'école primaire à laquelle i l est atta
ché, ayant sous ses ordres deux sous-instituteurs ; qu ' i l y tient en 
outre une classe d'adultes à son profit personnel : qu ' i l a le béné
fice de l'achat et de la revente des objets classiques, ainsi que la 
jouissance exclusive du ja rd in formant une dépendance de l'éta
blissement ; 

« Attendu que dans ces conditions i l doit être considéré comme 
ayant réellement l'usage et la disposition de l ' immeuble l i t igieux, 
ce qui suffit pour caractériser l'occupation dans le sens de la loi 
fiscale; qu ' i l est donc eu droit de se compter la contribution 
personnelle y afférente; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller .IOIYEXEAL en 
son rapport à l'audience publique de ce j o u r , e t c . . » i l )u27 mars 
1883. — Plaid. , pour le défendeur. Jl c LÉON JOI.Y.I 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Sixième chambre. — Première section. — Présidence de M. Terlinden. 

14 m a r s 1883. 

ÉLECTIONS. — CONTRIBUTION PERSONNELLE. — ÉCOLE 

L I B R E . - I N S T I T U T E U R . 

L'instituteur libre ayant l'usage du bâtiment d'école, même s'il 
n'est propriétaire ou locataire ni du local, ni du mobilier, doit 
seul le personnel, à t'c.celiisiim du propriétaire. 

ITORFS ET VA.NDEI'AF.R C . GOISISERS. I 

• ARRÊT. — n Attendu que, d'après les conclusions déposées le 
31 octobre, le recours a pour objet l ' inscription du nom du 
défendeur Gobbers sur la liste des électeurs provinciaux et com
munaux de Boom ; 

« Attendu qu ' i l n'est pas dénié et qu ' i l est d'ailleurs établi à 
suffisance de droit par les documents produits.que Gobbers réunit 
les conditions d'âge, d'indigénat et de domici le; 

« Attendu, en ce qui touche le cens, que le recours invoque la 
contribution personnelle de fr. 2-1-72. grevant la maison sise 
section A, n° 166, à Boom ; 

« Attendu que cette contribution est inscrite au rôle au nom 
personnel du défendeur Gobbers. qui doit donc être présumé en 
posséder les bases ; 

« Attendu que les faits et circonstances allégués par les inter
venants ne détruisent pas cette présomption : 

« Attendu que Gobbers est instituteur libre et que la contribu
tion litigieuse est afférente au bâtiment ou maison de l'école où i l 
donne l'enseignement : 

« Attendu que la mention au rôle de la destination de l ' im
meuble, après l ' indication des nom, prénoms, profession et 
demeure de l 'instituteur, ne tranche pas la question de savoir à qui 
doit profiter, pour le cens, l'impôt personnel relatif à l ' immeuble; 
que c'est en ce sens qu'a été rédigée la circulaire ministérielle du 
21 mars 1880, citée par les intervenants; 

« Attendu que le paiement de la contribution personnelle 
n'incombe pas au propriétaire, le titre à la perception et à la 
débition de cet impôt résidant dans le fait de l'occupation : 

« Attendu que cette occupation se caractérise par l'usage per
sonnel des choses qui servent de base a l'impôt; 

« Attendu (pie, comme instituteur, le défendeur a personnelle
ment l'usage du bâtiment et des choses qu ' i l renferme, à condition 
de les affecter à leur destination, et qu ' i l soutient que pour le 
surplus i l en dispose comme i l lui plaît: 

« Attendu que les intervenants ne prouvent pas et n'offrent pas 
de prouver le contraire ; 

« Attendu qu ' i l s'en suit (pie Gobbers doit être envisagé comme 
le détenteur réel du bâtiment grevé, dont i l est le principal occu
pant, redevable à ce t i tre de la contribution personnelle ; 

« Attendu que les intervenants soutiennent qu'indépendam
ment de l'école, Gobbers occupe une autre habitation ; 

« Attendu, sur ce point, que la loi reconnaît à un contribuable 
le droit d'avoir à son usage plus d'une habitation, et que, fût-il 
même établi que le défendeur n'hahife pas le bâtiment d'école. 

cette circonstance ne serait pas de nature à détruire les considé
rations ci-dessus et la présomption résultant de l ' inscription au 
rôle : 

« Attendu que toute occupation de maison ou bâtiment au 
commencement de l'année et à quelque titre que ce soit, et même 
à titre précaire, oblige l'occupant envers l'Etat au paiement de 
l'impôt personnel pour l'année entière; que c'est donc encore 
vainement que les intervenants allèguent que du jour au lende
main l'usage et la disposition de l ' immeuble imposé pourraient 
être retirés au défendeur, qui serait sans litre aucun pour en 
conserver la détention; 

« Pa rées motifs . . . » i Du H mars 1883. — Plaid. M° COOSE-
J I A X S . ! 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

9 n o v e m b r e 1882. 

DERNIER RESSORT. — DEMANDE R É D U I T E . — ('(INCLUSION. 
D É F A U T . — A P P E L . 

Le premier juge statue en dernier ressort, lorsque les dernières con
clusions ont réduit la demande il ce taux. 

Le défaillant i/ui n'a pas fait opposition au jugement par défaut, 
est non reeevable à contester devant la cour l'évaluation réduite, 
alors même que des conclusions impliquant le droit d'appel lui 
avaient été notifiées antérieurement au défaut. 

i M E R T E N S C . DEWF.RPE. I 

ARRÊT. — « Attendu que si l'assignation du 10 février 1881 
avait pour objet principal de réaliser l'ongagemeiud'acquérir, pour 
le prix de 6,000 francs, une propriété immobilière, et si les con
clusions signifiées le 9 mai suivant tendaient à l'allocation d'une 
somme de 2,.'¡00 francs et en outre à des dommages-intérêts, i l 
est constant qu'ultérieurement le demandeur a, par conclusion du 
27 février 1882. réduit sa demande à 2,150 francs; 

« Attendu qu' i l esl de principe que la fixation du premier et du 
dernier ressort dépend exclusivement du montant de l'objet sur 
lequel le premier juge a été appelé à statuer, c'est-à-dire, dans l'es
pèce, la prédite somme de 2,150 francs: qu ' i l en résulte que l'ap
pel est non reeevable : 

« Attendu que le système contraire implique une véritable in
conséquence, en ce qu ' i l a pour résultat de reconnaître un droit 
d'appel à une partie, alors (pie l'autre partie en est incontestable
ment déchue ; 

u Attendu que vainement les appelants objectent (pie l'assigna
tion et les conclusions- notifiées impliquaient un droit d'appel à 
leur profit et qu'ils n'ont pu en être privés par une conclusion 
prise en leur absence, après que leur avoué eût déclaré être sans 
instructions ; 

« Qu'en effet, d'une part cette déclaration n'a pu porter atteinte 
au droit de l'intimé demandeur de réduire la demande; que 
d'autre par t . i l était loisible aux appelants de contester cette ré
duct ion; qu'ils ont pu le faire, soit en ne désertant pas le débat, 
soit en formant opposition au jugement par défaut, signifié le 
12 avril 1882: qu'en n'usant pas de cette faculté devant le pre
mier j uge , ils lui ont reconnu qualité pour statuer en dernier 
ressort ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M. l'avocat gé
néral STAES, déclare l'appel non reeevable et condamne les appe
lants aux dépens... » (Du 9 novembre 1882.— Plaid. MM e* LEROY 
et GEORGES JAXSON.) 

OBSERVATIONS. — L a j u r i s p r u d e n c e est c o n s t a n t e su. 1 

l a p r e m i è r e q u e s t i o n d u s o m m a i r e . V o i r D A L L O Z , R é p . 
V " Degrés de juridiction, n o s 9 5 e t s u i v a n t s ; A D N E I . 
Compétence, n " 5 5 8 ; B r u x e l l e s , S s e p t e m b r e 1 8 2 ( 5 ; 

B r u x e l l e s , 1 1 a o û t 1 8 4 7 ( B E L O . J U D . , 1 8 4 8 , p . G 7 2 ; 
B r u x e l l e s , 4 f év r i e r 1 8 0 9 ( P A S . , 1 8 0 9 , 2 , 1 0 6 e t l a no t e . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

16 n o v e m b r e 1882 . 

DEMANDE N O U V E L L E . — N U L L I T E DE TESTAMENT. — PRE-



T E N D U E P A R E N T É . — C O N C L U S I O N F O N D É E S U R U N E 

A U T R E P A R E N T É . — R E C E V A B I L I T E . 

Celui qui, étant aux droits de son fils décède, intente une action ' 
en nullité d'un testament « titre de parent le plus proche du 
de cujus, est non rccevable, alors que l'absence de parenté est 
constatée, à conclure à la nullité dans la même instance, en se 
basant sur ce que le père de son fils était le frère consanguin 
d'une parente du testateur. 

IVAN CAPPEI.l .E.N T.. T R A P P E N l E K S . i 

ARRÊT. — « Attendu que l'intimée, Jeanne- Catherine Lefcvre, 
veuve de Jean-Baptiste Borremans, épouse Trappeniers, a par 
exploit de l'huissier Nueman, du 15 mai 1880, assigné Barbe Van 
Cappellen en annulation du testament par lequel Barlhélemy-
Joseph Van Laer a institué celle dernière sa légataire universelle, 
en se fondant sur ce que sou lils Guillaume- Borremans, issu de 
son premier mariage avec Jean-Baptiste Borremans, était au décès 
du testateur le plus proche parent de celui-ci, et était, depuis, 
décédé lui-même le 21 août 1875, ne laissant d'autre héritier que 
sa mère; 

« Attendu qu'aucun lien de parenté n'existait entre Guillaume 
Borremans et Barthélémy-Joseph Van Laer ; 

« Attendu que l'intimé soutient ultérieurement que son fils 
Guillaume Borremans a succédé aux droits que son père Jean-
Baptiste Borremans tenait lui-même de sa sœur consanguine 
Anne-Marie Borremans, à l'hérédité de Barthélémy-Joseph Van Laer 
dont elle était successible au sixième degré de la ligne maternelle; 

« Attendu que la demande ainsi modifiée est basée sur un 
autre titre : qu'elle repose eu effet sur la parenté d'Anne-Marie 
Borremans avec le testateur, tandis qu'aux termes de l'ajourne
ment, la demande était fondée uniquement sur la parenté de son 
propre fils Guillaume Borremans avec ce dernier; 

« Que c'est donc à tort (pie le premier juge a déclaré rccevable 
une demande basée sur un titre qui n'était pas indiqué dans 
l'exploit introductif d'instance; 

« Par ces motifs, la Cour met le jugement, dont appel à néant ; 
émendant, déclare l'action de l'intimée non fondée, en tant que 
basée sur la prétendue parenté de Guillaume Borremans avec 
Barthélémy-Joseph Van Laer, non rccevable en tant (pie fondée 
sur la parenté d'Anne-Maric Borremans avec Barthélémy-Joseph 
Van Laer ; condamne l'intimée aux dépens des deux instances... » 
(Du 16 novembre 1882. — Plaid. MM™ GOI.MANT et ROBERT.) 

\eu\e de Jacques-Adolphe Gryson recueillit l'usufruit de la susdite 
moitié de ja rd in , ainsi que celui des autres immeubles compris 
dans le lot dévolu à la succession de son mari ; 

« Attendu que Marie-Louise Haemdonck, veuve de Jacques-
Adolphe Gryson, est décédée le 15 mars 1880; 

« Attendu que les appelants, ses héritiers, prétendent conserver 
la jouissance du ja rd in dont i l s'agit, et ce en vertu d'un bail qui 
leur aurait été consenti par la défunte, pour un terme de neuf 
ans, au prix de 75 francs l 'an, par acte sous seing privé en date 
du 2 janvier 1880, enregistré ; 

« Al tondu ((lie les intimés, nus-propriétaires du dit immeuble, 
soutiennent que le dit bail n'a point force obligatoire comme 
ayant été consenti en fraude de leurs droits; 

« Attendu que l'usufruitier esl en droit de consentir des baux 
de neuf ans sur les immeubles soumis à l 'usufruit, et que le nu-
propriétaire n'a le droi t de demander la nullité du bail que s'il 
est fait en fraude de ses droits ; 

« Attendu que le dol et la fraude ne se présument point, et 
qu'ils doivent être prouvés par celui qui les invoque; 

(( Attendu qu'aux intimés incombe donc le devoir d'établir que 
le bail critiqué par eux est le résultat d'une combinaison doleuse 
pour prolonger la jouissance usiifructuaire au détriment du nu-
propriétaire ; 

« Attendu que la vileté du prix n'apparaît pas dans l'espèce : 
(pie les intimés ne l'ont pas établie et ne demandent pas à le 
faire; que le loyer de 75 francs stipulé ne constitue qu'un prix 
modéré ; 

(( Attendu que la circonstance que le bail a été consenti peu de 
temps avant le décès de l'usufruitière, c'est-à-dire peu de temps 
avant l 'extinction de l'usufruit, ne suffit point par elle-même pour 
établir la fraude; qu ' i l faudrait (pie les intimés établissent, ce 
qu'ils ne font pas et n'offrent pas de faire, que le bail a été conclu 
en prévision de la fin prochaine de l'usufruitière; 

« Al tendu que les faits et les circonstances invoqués au procès 
ne sont pas de nature à établir que le bail consenti par l'usufrui
tière aux appelants est l'œuvre de la mauvaise foi et de la fraude, 
et.qu'il n'a eu d'autre but que de favoriser ces derniers au détri
ment des nus-propriétaires; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en audience publique M. l'avo
cat général DE GAMOND en son avis, faisant droi t , met lejugemenl 
dont appel à néant: émendant, déclare non fondée l'action des 
intimés : les condamne aux dépens des deux instances... » (Ou 
26 jui l le t 1882. — Plaid. M M " VAN BIERVI.IET et A. Du Bois.) 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Meren. 

26 ju i l l e t 1882. 

U S U F R U I T . — B A I L . — D U R E E . — N U - P R O P R I E T A I R E . 

A C T I O N E N N U L L I T É . — F R A U D E . — P R E U V E . — Y I I . E T É 

D U P R I X . — É P O Q U E V O I S I N E D U ' D É C È S . 

// est permis à l'usufruitier de consentir des baux de neuf années 
sur les immeubles dont il a la jouissance, et le nu-propriétaire 
n'est fondé à en demander la nullité que si ces baux avaient été 
faits en fraude de ses droits. 

.S'est pas réputé conclu en fraude des droits du nu-propriétaire, le 
bail consenti à une époque rapprochée du décès de l'usii/ruiUer, 
s'il n'est pas établi que ce bail aurait été accordé en prévision de 
ce décès. 

Si le prix, an lieu d'être vil, esl simplement modéré, il n'y a pas 
non plus présomption de fraude. 

ITEMMERMAN G. GRYSON ET C. GEORGE. I 

ARRÊT. —• « Attendu que, par contrat de mariage en date du 
19 avril 1876, avenu entre Jacques-Adolphe Gryson et Marie-
Louise Raemdonck, i l a été stipulé que le survivant des époux 
aurait l 'usufruit plein et entier de tous les biens meubles et im
meubles à délaisser par le prémourant; 

« Attendu que Jacques-Adolphe Grvson est décédé le 20 octo
bre 1877 ; 

« Attendu les immeubles délaissés par le de cujus étaient in
divis entre lu i et son frère Pierre Gryson ; 

« Qu'il fut procédé au partage des dits immeubles, parmi les
quels se trouvait un jardin d'une contenance de 56 ares 02 cen
tiares, sis à Termonde, dont la moitié fut attribuée au lot échu à 
la succession du de cujus; 

« Attendu que. conformément à son contrat de mariage, la 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Meren. 

12 j u i l l e t 1882 . 

D R O I T S D E S U C C E S S I O N . — L E G A T A I R E U N I V E R S E L . — L E G S . 

D É L I V R A N C E — V A L E U R S R E C U E I L L I E S . — O M I S S I O N . 

E M P R U N T S P R É T E N D U S . — P R E U V E T E S T I M O N I A L E . 

P R O H I B I T I O N . — A M E N D E E T D O U B L E D R O I T . 

Le légataire universel qui, conformément aux dispositions du tes
tament, délivre une série de legs importants, sans avoir aucune 
fortune personnelle et sans s'être trouvé dans la nécessité d'aliéner 
ou d'hypothéquer des immeubles dépendants delà succession, est 
présumé avoir recueilli les fonds ou les valeurs nécessaires pour 
acquitter les dits legs. 

C'est en vainque, pour renverser celle présomption, le légataire 
universel offrirait il'étublir, même par témoins, qu'il a em
prunté une somme suffisante pour solder les charges de la suc
cession, la preuve testimoniale d'un pareil fait, en tant qu'excé
dant une valeur de 150 francs, étant inadmissible. 

L'article 13-41 du code civil, qui s'oppose ii une telle preuve, est 
applicable non seulement entre parties contractantes, mais aussi 
à l'égard des tiers. 

En conséquence, il y a lieu de condamner le légataire universel a 
l'amende, et au double droit, pour avoir omis de déclarer les 
valeurs qui ont servi au payement de ces différents legs. 

(ANTIIOON C. I.E MINISTRE DES FINANCES.) 

ARRÊT. — « Quant au chef de la demande formulée par l'ad
ministration et concernant l'omission, dans la déclaration de suc
cession, (le sommes ou valeurs s'élevant à 179,000 francs, repré
sentant le montant des legs acquittés par l'appelante : 

« Attendu que l'appelante a été instituée légataire universelle 
du notaire Pecqueux, décédé à llaesdonck, le 27 avri l 1879, à 
charge de payer, endéans le délai d'une année a partir du décès 
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du testateur, différents le«s .-'élevant ensemble à la somme de 
180,000 francs; 

« Attendu qu ' i l résulte des pièces produites au procès que 
l'appelante a fait la délivrance : 

Le 25 octobre 1870, de legs s'élevant à. . . . fr. 73,000 
Le 24 avri l 1880. » » . . . . » 21,000 
Le 26 avri l 1880, » » . . . . » 85,000 

« Attendu que la légataire était une simple servante du dit 
notaire, qu'elle ne possédait aucune fortune personnelle, ce que 
le notaire n'a pu ignorer ; 

« Qu'il est inadmissible qu ' i l aurait, dans de pareilles condi
tions, chargé sa légataire de payer des sommes aussi importantes, 
s'il ne l u i avait pas en même temps laissé les valeurs mobilières 
suffisantes pour acquitter les dits legs; 

« Qu'en l'ait, la délivrance de ceux-ci a eu lieu sans que la léga
taire se soit trouvée dans la nécessité soit d'aliéner, soit même 
d'hypothéquer les immeubles de la succession, et qu ' i l est invrai
semblable qu'elle serait parvenue à se procurer sans garantie les 
sommes considérables dont elle a disposé dans l'espace de six 
mois ; 

« Attendu, d'ailleurs, qu ' i l est tout aussi invraisemblable (pie 
pour acquitter ses charges, la légataire, au lieu de réaliser les 
immeubles dépendant de la succession, aurait contracté, sans 
nécessité aucune et sans avantage pour personne, des emprunts 
onéreux qui auraient entamé son capital et auraient même tini 
par l'absorber tout entier après un certain nombre d'années: 

« Attendu que ces faits constituent un ensemble de présomp
tions graves, précises et concordantes, d'où i l est permis de con
clure que les valeurs qui ont servi à acquitter les legs mentionnes 
ci-dessus ont été prises dans la succession du di l notaire Pecqueux, 
et qui , jusqu'à preuve | contraire, dispensent l 'administration de 
produire de plus amples justifications à l'appui de ses préten
tions ; 

« Attendu qu'à rencontre de ces présomptions et dans le but 
de prouver que la somme litigieuse n'a pas fait partie de l'actif de 
la succession, l'appelante offre d'établir par toutes voies de droit , 
même par témoins, le fait allégué par elle qu'elle a emprunté la 
dite somme pour acquitter les legs; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 1341 du code c iv i l , la 
preuve testimoniale n'est pas admise pour les faits juridiques dont 
la valeur dépasse 150 francs; 

« Attendu que cette prohibi t ion est générale, qu'elle existe 
tant à l'égard des tiers que des parties elles-mêmes ; 

« Attendu que l'on ne saurait prétendre que les faits dont la 
loi exige la constatation par écrit n'ont le caractère de faits j u r i 
diques que vis-à-vis des parties et se présentent comme de simples 
faits à l'égard des tiers ; 

« Que s'il est vrai que les faits juridiques ne lient (pie les 
parties, ils n'en conservent pas moins leur earaclère propre vis-
à-vis des tiers qui peuvent s'en prévaloir dans certaines circon
stances (code civ. art. 1166), aussi bien qu'ils peuvent les atta
quer dans d'autres, lorsqu'ils sont faits en fraude de leurs droits 
(code c iv . , art. 1167); 

« Attendu que c'est à tort que la demanderesse sur opposition 
soutient qu'elle n'a pu se procurer une preuve par écrit des 
emprunts qu'elle prétend avoir contractés; 

« Qu'il n'existait à cet égard dans l'espèce ni impossibilité 
matérielle, ni impossibilité morale: 

« Que d'habitude même des emprunts comme les moins impor
tants de ceux vantés au procès se constatent par actes authen
tiques ; 

(t Que, d'ailleurs, l'absence de pareils actes se conçoit d'autant 
moins dans l'espèce, que la demanderesse devait s'attendre à ce 
que les faits juridiques qu'elle invoque seraient contestés en 
justice ; 

« Attendu qu ' i l est vrai, comme le soutient l'appelante, que si 
elle était recevable à snbministrer par témoins la preuve des faits 
articulés par elle, elle serait par cela même recevable à prouver 
par la même voie la date à laquelle ces faits se sont passés; 

« Qu'en effet, la date est inséparable de l'acte, qu'elle en fait 
partie intégrante et qu'elle sert à le compléter et à le parfaire; 

« Attendu toutefois que cette conséquence ne sert qu'à mieux 
démontrer combien la preuve testimoniale est inadmissible dans 
l'espèce ; 

(( Qu'en effet, son admission aurait pour résultat d'éluder com
plètement l 'article 1328 du code c iv i l et de priver l'administra
tion des garanties que le dit article accorde aux tiers, pour empê
cher que leurs droits ne soient lésés par des actes antidatés 
auxquels ils sont restés étrangers: 

« Attendu que vainement on objecte que si l 'administration 
pouvait être fondée à appuyer sa prétention sur de simples pré

somptions, i l devrait en être de même en ce qui louche la preux e 
contraire ; 

« Attendu, en effet, que si la preuve contraire estde droi t , i l n'en 
résulte nullement que chacune des parties soit endro i t d'opposer 
pour répondre à la preuve fournie par la partie adverse, un genre 
de preuve semblable; 

« Que l'admissibilité d'une preuve dépend de la situation j u r i 
dique de la partie qui entend en faire usage, comme le prouvent 
surabondamment les articles '134-1, 1347, 1348 et 1353 du code 
civi l ; 

« Quant au chef de la demande fondé sur l'insuffisance de la 
déclaration du mobi l ie r : 

« Attendu que l 'administration soutient qu'abstraction faite 
de l'argent comptant e! des créances, le de cujus possédait des 
objets mobiliers pour une valeur supérieure d'au moins 4,000 fr. 
à la valeur déclarée ; 

« Attendu que, sur ce point, le soutènement de l'administra-
lion ne repose (pie sur de simples allégations; 

« Qu'elle ne produit aucune preuve à l'appui de sa demande et 
qu'elle n'offre pas même d'en fournir : 

« Qu'à défaut d'inventaire ou d'autre pièce probante, rien ne 
l'empêchait de recourir à l'expertise ou même à la preuve testi
moniale, et que. spécialement en ce qui concerne les minutes de 
l'étude, elle aurait pu en établir l'importance par la production 
de l'étal sommaire qui a dû être dressé lors de la remise de celle-ci 
au notaire qui en est devenu le dépositaire après le décès du de 
cujus ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en son avis M. l'avocat général 
m-: t'iAMOM», reçoit les appels tant incident que principal ; y faisant 
droit et rejetant toutes lins et conclusions contraires, confirme le 
jugement à quo; cl attendu que parties succombent réciproque
ment sur certains chefs, les condamne chacune il la moitié des 
frais de l'appel : condamne en outre l'appelante à la moitié des 
frais de première instance, l'autre moitié tenant étal jusqu'à déci
sion du fond.. . » il)u 12 jui l le t 1882. — Plaid. MM"* DKI.KCOITÎT 
et P. VAN liiKitvi.ii-.r. 

TRIBUNAL CIVIL DE &AHD. 
Première chambre. — Présidence de M. Bruyneel. vice-président. 

10 j a n v i e r 1 8 8 3 . 

D R O I T S D E S U C C E S S I O N . — D É C L A R A T I O N . — A C T I F . — O M I S 

S I O N . — l ' R l X D E V E N T E D ' i M M E l l i t , E S . — P R E U V E . — P R E 

S O M P T I O N . 

C'est au lise qui {/retenti que lu sunnne provenant d'une vente 
d'immeubles faite pur le de cujus trais mois avant son décès n'a 
pas été co/nprise ilans la déclaration de succession, qu'incombe 
l'obligation d'établir que cette somme se trouvait encore dans la 
succession au moment du décès. 

l.'liérilicr ne peut être tenu île justifier de quelle piçon le de cujus 
a disposé de celte somme avant sa mort. 

(VAN MEI . I .K C. l.K Jll.NTSTItK DES FINANCES, l 

JrGEMENT. — « Vu la contrainte notifiée le 30 septembre 1880 
à la requête de M. le ministre des finances, et l 'opposition qui y 
a été faite le 7 octobre suivant à la requête du sieur Jean-Baptiste 
Van Molle ; 

« Ouï en audience publique les parties en leurs moyens et con
clusions, et M. VAN \VEKYEKE, substitut du procureur du ro i , en 
son a\ is conforme ; 

« "Attendu que l'opposant, en sa qualité de légataire universel 
du sieur Henri Vandevelde, en son vivant curé à Loochristy. y 
décédé le 30 septembre 1870, dénie avoir trouvé dans la succes
sion qu ' i l a recueillie une somme de 7,000 francs, prix touché 
par le défunt pour un immeuble par lu i vendu environ trois mois 
avant son décès ; 

« Attendu que l 'administration, qui entend percevoir de ce chef 
les droits et doubles droits dont elle poursuit le payement dans 
sa contrainte, devait établir (pie cette somme a réellement fait 
paitie de la succession ; 

« Attendu que cette preuve n'est pas fournie; que la présomp
tion tirée du peu l'.e temps écoulé entre la vente et le décès est 
complètement dénuée de force probante; 

« Qu'en effet, même à l ' insu de l'opposant, son légataire uni
versel, le défunt peut avoir disposé de la somme soit pour payer 
une dette, soit pour faire une libéralité; 

« Allendu qu'au surplus l 'administration n'invoque que de 
simples allégations sans précision et qu i , même établies, seraient 
sans influence au procès; 

« Par ces motifs, le Tribunal , faisant droit , déclare l'opposi-
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l ion ìcrevalile et loiidée: annule eli conséquence la contrainte 
décernée par exjiloil de l'huissier l.ygodt à (land, le 30 septem
bre 1880 ; eondamne la partie défenderesse aux dépens... >MI)U 
10 janvier 1883. 

OBSERVATIONS. — •• Cet te (p ies t io r i n'est pas de d r o i t , 
m a i s de l a i t . S u r le p o i n t de d r o i t , i l ne peu t y a v o i r 
aucune d i l l i c u l t e . L ' a d m i n i s t r a t i o n ne p ré tend pas q u ' i l 
l u i su f f i t d ' é t ab l i r que le de cajun a l o u c h e u n c e r t a i n 
c a p i t a l peu de t emps a v a n t sou décès , p o u r que l ' o m i s 
s ion de biens dans la d é c l a r a t i o n i q u i ne r ense igne p o i n t 
de n u m é r a i r e ) soi t é t ab l i e j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e , p o u r 
q u ' i l i n c o m b e à l ' h é r i t i e r de j u s t i f i e r de que l l e façon le 
de cujus a d isposé de ce l t e s o m m e a v a n t sa m o r t . L ' a d 
m i n i s t r a t i o n r e c o n n a î t que c'est à e l le d ' é t ab l i r que l a 
s o m m e se t r o u v a i t encore dans le p a t r i m o i n e du défunt 
au ïïtomcnt de sou décès; m a i s e l le i n v o q u e l ' a r t i c l e "Z2 
de la l o i du 17 d é c e m b r e 1851 p o u r l a i r e ce t t e p r e u v e à 
l ' a ide de p r é s o m p t i o n s g raves , p r éc i s e s et c o n c o r d a n t e s . 
L e fisc, d i t cet a r t i c l e , esi a u t o r i s e à c o n s t a t e r , se lon 
les r è g l e s et p a r tous les m o y e n s é t a b l i s p a r le d r o i t 
c o m m u n , à l ' e x c e p t i o n du s e r m e n t , l ' o m i s s i o n . . . des 
biens de l a success ion, e ie . L e d r o i t de l ' a d m i n i s t r a t i o n 
de r e c o u r i r à l a p r e u v e p a r p r é s o m p t i o n s h u m a i n e s ne 
p e u t donc ê t r e c o n t e s t é . 

•• M a i s i l a r r i v e q u c c e r l a i n s t r i b u n a u x a d m e t l e n t [dus 
d i l l i c i l e i n e n l (pie d ' au t r e s les p r é s o m p t i o n s i n v o q u é e s 
p a r le l ise, dans les cas de n o t r e e spèce . C o m p a r e / les 
j u g e m e n t et a r r ê t s r a p p o r t é s a u x n u m é r o s M08 ' . t , li'--TV!, 
Ll:>50 et 11 TJ<> du Journal de l'eitref/islremenl cl du 
notariat, a n n é e 1880, p. l i>7, a n n é e 1881 , p p . 1)8, 2-\ I , 
'>(>:> et 1570. -

' •Ex t r a i t d u Journal de I' cnrcijistrciacnl cl da no
tariat, a n n é e 188; ì , p . 11, n " 117Ò7. ) 

V o i r aussi L i e u e , <> d é c e m b r e 1880 I B K L G . . l i n . . 
1 8 8 1 . p . 23 . 

TRIBUNAL CIVIL DE TERMONDE. 
Présidence de M. Schellekens. 

14 j u i l l e t 1 8 8 2 . 

ÉGLISE. — ( T R É . — CLOCHES. — C L O C H E R . — COMMUNE. 
HORLOGE. 

Le cure seul a droit de uurder lu clef du clocher de l'éijltse parois
siale. 

Il en esl ainsi même torst/uc la commune a /ail placer une itorlotje 
au clocher pour l'usane du publie. 

Que l'éylise appartienne à la commune ou à lu fabriifue, l'autorité 
communale ne peut /aire sercir la cloche de l'éijlisc à aucun 
usui/e profani'. 

I I . A C O M M I ' M : 111-1 C A I . i . 0 0 C . l . A Ì Alï l t l (Jl I-I I l l i C . A I . I . O O . ) 

. l l ' U O K N T . » Alleluil i que la demande tend à e e qu ' i l soit 
dit pour droit que la commune de Calloo a droit à avoir accès a n 
clocher de l'église paroissiale,en vue du libre usage par elle de la 
cloche pourlous les usages civils ou communaux, auxquels celle-
ci esl et demeure affectée, nolammonl pour sonner l 'heure de la 
retraite cl avenir les habitants en cas d'incendie ou autres cala
mités publiques, demande que la commune fait dériver de son 
droit de propriété de la dite église; 

« Attendu qu'à celte demande, l a fabrique d'église défende
resse, tout en déniant que la commune de Calino serait proprié
taire de l 'église paroissiale, oppose une lin de nou-recevoir basée 
sur ce que, d'après les art. 7o et 70 de la loi du 18 germinal an \ , 
les églises ont été mises à la disposition des évoques et confiées 
à la surveillance des fabriques chargées de leur entretien et de 
leur réparation ; ( p i e celle remise a été l'aile pour l'usage du culle 
catholique, lequel, par s o n caractère sacré, exclut t o u t usage pro
fane, m ê m e de ses dépendances; que la seule exception admise à 
c e t usage exclusif, c'est c e l l e qui était commandée par l a nécessité 
en cas de calamité publique. I e l l e qu'incendie, inondation, inva
sion de l 'ennemi ; 

« Attendu que l a l in de non-reeevoir opposée à l a demande 
n 'étant pas basée sur l a négation du droit de propriété dans l e 
chef de l a demanderesse, ni sur une revendication d e ce droit 
d a n s l e chef de l a fabrique, mais sur un droit d'usage spécial et 

religieux, exclusif de luul usage profane, et la question de pro
priété n'étant ainsi pas en l i t ige, i l est inutile d'examiner si oui 
ou non la commune demanderesse esl propriétaire de l'église 
paroissiale de Calloo, le tribunal n'ayant à décider que la question 
de savoir si la l in de non-reeevoir esl recevable el fondée; 

« Attendu qu'aux termes des articles 7.'i et 7li de la loi du 
18 germinal an X, organique de la convention du 20 messidor 
an IX. intervenue entre le gouvernement français el le saint siège 
sur le rétablissement du culte catholique en France, les édifices 
anciennement deslinés au culte catholique, à raison d'un édifice 
par cure el par succursale, ont été remis à la disposition des évé-
ques et couliés à la surveillance des fabriques chargées de leur 
entretien el de leur conservation ; 

« Attendu que celle remise se faisant en même temps que le 
rélablissemenl du culte catholique et pour l'exercice de ce culte, 
comporte nécessairement au prol i l du culte catholique l'usage 
qu ' i l en faisait avant sa suppression, et la mainmise nationale 
sur les édifices : 

« Que si cet usage ne se l'ail plus, comme autrefois, à titre de 
propriétaire, toul au moins l'est-il à litre d'usufruitière, puisque 
c'esl comme charge de cet usage que les dispositions précitées 
de la loi du 18 germinal an X imposent aux fabriques l'obligation 
de l'entretien et de la conservation des églises; 

« Que ces dispositions formelles sont corroborées p a r j ' a r l . 37 
du decrel du 30 décembre i 809, d'après lequel les fabriques sont 
chargées de pourvoira la décoration el aux dépenses relatives à 
l'embellissement intérieur des églises, de veiller il l'entretien des 
églises, el eu cas d'insullisance des revenus de la fabrique, de faire 
toutes diligences nécessaires pour qu' i l soit pourvu aux répara-
lions el reconstructions ; 

" Qu'il résulte de celle dernière disposition que l 'obligalion 
de pourvoir aux réparations el reconstructions des églises incombe 
directement aux fabriques de l'église el que ce n'est qu'en cas 
d'insullisance des ressources des fabriques, que les communes 
doivent suppléer à l'insuffisance des revenus des fabriques et 
fournir aux grosses répandions des édifices consacrés au culte, el 
encore est-il à remarquer que ces obligations subsidiaires ne sont 
imposées aux communes que connue charges relativement au 
cube (art. 9-2. décret du 30 décembre 1809; ' 

« Attendu que ces dispositions générales s'appliquent aux 
églises comme aux clochers qui en sont des dépendances el par 
conséquent aux cloches, lesquelles, bénites comme les églises, ont 
connue elles un caractère religieux: 

« Attendu que l'article 18, loi du 18 germinal an X, qui sou
met la sonnerie des cloches eu vue d'appeler les fidèles au service 
divin à un règlement concerté entre l'évéque et le préfet, est une 
disposition de police pour empêcher que. par usage immodéré des 
cloches, l 'on ne trouble le repos des habitants; 

« Que si en dehors de ce règlement et pour un usage autre que 
le service d iv in , l'autorité ecclésiastique ne peut faire sonner les 
cloches qu'avec l'autorisation de la police locale, de là ne suit 
pas que l'autorité communale ait le droit de réglementer elle-
même la sonnerie des cloches pour des usages civils ou commu
naux : l'article -48 de la susdite lo i , la seule disposition légale qui 
règle la sonnerie des cloches, ne confère pas à l'autorité commu
nale le droit de se, servir elle-même des cloches des églises, mais 
accorde il la police locale un simple droit île veto et cela dans 
l'intérêt du repos public : 

<c Attendu que la commune de Calloo, pour justifier sa préten
tion à faire usage de la cloche paroissiale pour des services civils 
ou communaux, devrait établir son droit à l'aire usage de l'église 
paroissiale, dont le clocher el la cloche sont des dépendances; 

« Attendu que l'usage que fait la fabrique défenderesse de 
l'église paroissiale de Calloo pour l'exercice du culte catholique, 
par son caractère sacre, exclut toul usage profane de la commune, 
alors même qu ' i l serait établi (pie l'église esl une propriété com
munale, cette propriété par sa nature et son caractère ne pouvant 
appartenir qu'au domaine public communal, avec la charge de 
l'usage exclusif au profit du culte catholique ; 

« Attendu que les seuls cas auxquels un usage immémorial 
commande par la nécessité a permis de faire usage des cloches 
d'église pour un usage profane, sont les cas urgents ou circons
tances extraordinaires, telles qu'incendie, inondation, invasion 
de l'ennemi, et alors encore l'autorité locale n'agil pas par voie 
de disposition, niais par voie de réquisition; 

« Attendu que vainement la demanderesse prétend que l'accès 
au clocher de Calloo peut avoir lieu sans passer par l'église el 
qu'elle se trouverait depuis un loups immémorial avoir l'usage de 
la cloche paroissiale pour les usages civi ls , qu'elle insinue même 
y avoir préposé un agent à elle comme investi d'un droit qu ' i l lui 
appartient de conférer : 

K Attendu que ces circonstances sont sans influence sur la 
décision du différend : 



« Que cet usage, fùl-il établi, ne constituerait qu'un acte de 
simple tolérance, puisque l'usage de l'église, dont le clocher fait 
partie intégrante, ne comporte aucun usage contraire à sa destina
tion et qu'un usage contraire violerait une lo i d'ordre public 
réglant les attributions et la compétence des autorités constituées ; 
qu ' i l faut plutôt admettre, comme le soutient la défenderesse, 
qu'elle a toujours conservé l'usage de la cloche, qu'elle a 
payé le sonneur comme l'article 3 7 du décret du 3 0 décem
bre 1 8 0 9 l u i en fait un devoir et que la commune s'est 
bornée à accorder une indemnité au sonneur pour certains 
services qu' i l a pu rendre à la généralité des habitants,à raison de 
sonneries civiles arrêtées entre les autorités ; 

« Quant à la prétention relative à l'horloge : 
« Attendu qu'en plaçant une horloge dans le clocher de l'église, 

la commune n'a pu acquérir le droit d'avoir le l ibre accès au clo-
cher,non seulement pour les autorités communales, mais pour tel 
individu qu ' i l plaira à la commune de désigner, sans aucune en
tente ni intervention de l'autorité religieuse; 

« Attendu en effet que la doctrine et la jurisprudence recon
naissent que le curé seul, même à l'exclusion des marguilliers, a 
droit à garder la clef du clocher comme de l'église, puisque lui 
seul a la responsabilité de tous les objets qui s'y trouvent; que 
dès lors, en dehors de la destination de l'église à l'usage du culte, 
personne n'a le droi t de s'y introduire à un titre spécial ou aux 
heures de clôture, sans l'agrément du curé ; 

« Qu'ainsi le l ibre accès ne pourrait être reconnu dans le chef 
de la demanderesse sans violation du régime légal applicable à la 
matière; 

« Attendu que la fabrique seule est en cause; qu'elle n'a ni 
qualité ni droit pour discuter ce qui concerne le curé comme tel, 
encore moins pour se substituer à lui pour traiter de ses droits ou 
sur ses droits ou de se trouver recherché à raison des obliga
tions du dit curé ; 

« Par ces motifs, ouï M. BER.NOI.ET, procureur du r o i , en son 
avis, le Tr ibunal , faisant droit , déclare la fin de non-recevoir recc-
vable et fondée ; déboute la demanderesse de son action et la con
damne aux dépens... » (Du 1 4 jui l le t 1 8 8 2 . ) 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

19 f é v r i e r 1883. 

V A G A B O N D A G E . — P R E V E N U C O N D A M N É — R E C I D I V E . 

P E I N E S . — D É F A U T D E C O N S T A T A T I O N . — C A S S A T I O N . 

Doit être casse' le jugement d'un tribunal correctionnel gui, sta
tuant en degré d'appel, condamne un prévenu de vagabondage à 
huit jours d'emprisonnement et à rester six mois à la disposition 
du gouvernement, sans constater dans son jugement que le pré
venu serait en étal de récidive. 

M (COITEACX.) 

ARRÊT. — « Vu le pourvoi nommé par le sieur Couteaux contre 
le jugement rendu le 2 2 janvier 1 8 8 3 , par le tribunal correctionnel 
de Bruxelles, statuant en degré d'appel, qui le condamne à huit 
jours d'emprisonnement et a rester pendant six mois h l 'expiration 
de sa peine à la disposition du gouvernement, pour avoir été 
trouvé en état de vagabondage à Ixelles, le 1 4 janvier 1 8 8 3 : 

« Attendu que l'article 1 E R de la loi du 6 mars 1 8 6 6 porte : « Tout 
« individu val ide , âgé de 1 4 ans accomplis, qui sera trouvé en 
« état de vagabondage, sera condamné h un emprisonnement d'un 
« à sept jours pour la première contravention, et de huit à quinze 
« jours en cas de récidive et i l sera, en outre, mis à la dispo-
« sition du gouvernement pour le temps que le juge fixera et qui 
« sera de quinze jours au moins et de trois mois au plus pour la 
« première contravention, et de trois mois au moins et de six mois 
« au plus en cas de récidive ; » 

« Attendu que, n i le tr ibunal correctionnel de Bruxelles, n i le 
juge de simple police dont i l confirme la décision, ne constatent 
que le demandeurétait en état de récidive, lorsque la condamna
t ion à huit jours d'emprisonnement et à rester pendant six mois 
à l'expiration de sa peine à la disposition du gouvernement, a été 
prononcée contre l u i ; 

« Qu'il suit de la qu'en prononçant cette condamnation, le j u 

gement dénoncé a faussement appliqué le dit article 1C ] de la loi 
du 6 mars 1 8 6 6 et contrevenu à cette disposition légale; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller DC.MONT en son 
rapport et sur les conclusions de M. MESDACH DE TER KIEI.E, pre
mier avocat général, casse le jugement rendu en cause, le 2 2 jan
vier 1 8 8 3 , par le tribunal correctionnel de Bruxelles, statuant en 
degré d'appel; renvoie la cause devant le tr ibunal correctionnel 
de Malines pour y être statué sur l'appel que le demandeur a 
formé contre le jugement du tribunal de police d'ixelles, en date 
du 1 5 janvier 1 8 8 3 . . . » (Du 1 9 février 1 8 8 3 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

26 f é v r i e r 1883. 

C H A S S E . — D K K A L ' T D E P E R M I S D E P O R T D A R M E S . — A M E N D E . 

C A R A C T È R E P E N A I , . — C O N C O U R S I D É A L D E D É L I T S . — C O N 

S E Q U E N C E S . 

L'amende comminée, par la loi du chef de chasse sans permis de 
port d'armes est une amende exclusivement pénale, et ne saurait 
être considérée comme une peine pécuniaire établie pour garantir 
la perception des droits fiscaux. 

Il en résulte que cette amende n'est pas soustraite, en vertu du 
§ 2 de l'article 1 0 0 du code pénal, à l'application de l'art. 6 5 
du même code, qui prescrit de ne prononcer que la peine la plus 
forte, dans le cas oit plusieurs infractions à la loi pénale résul
tent d'un seul et même fait. 

(LE PROCIREL'R GÉNÉRAL A LIEGE C. DERMEI.I.K.) 

ARRÊT. — « Vu le pourvoi formé par M. le procureur général 
près la cour d'appel de Liège : 

« Sur le moyen unique, déduit de la violation de l 'article 1 4 de 
la lo i du 2 8 février 1 8 8 2 . la violation et la fausse application des 
articles 6 5 et 1 0 0 du code pénal, en ce que l'arrêt attaqué n'a 
pas prononcé, indépendamment de la peine infligée au défendeur 
du chef de chasse après le coucher du soleil, a l'aide d'une arme 
prohibée, l'amende comminée par la lo i du chef de chasse sans 
permis de port d'armes, celte amende ayant pour but d'assurer 
la perception du droit de timbre et des impositions provinciales 
qui grèvent les permis de port d'armes de chasse, et devant, par 
conséquent, d'après l 'article 1 0 0 , § 2 , du code pénal, être sous
traite à l 'application de l'article 6 5 du même code : 

« Attendu qu ' i l résulte des travaux parlementaires qui ont pré
cédé l'adoption de l 'article 1 0 0 du code pénal, que parmi les 
amendes prononcées par les lois et règlements spéciaux, le légis
lateur a entendu établir une distinction entre celles qu i ont. 
comme l'a di t le rapporteur de la commission de la Chambre, un 
caractère exclusivement pénal, qui ont pour but la répression 
d'un trouble social, et celles qu i , comme les amendes prononcées 
pour fraude ou négligence en matière de douanes ou de contr i
butions directes ou en matière forestière, ont à la fois pour objet 
la répression d'un fait détendu et la réparation d'un préjudice 
privé ou fiscal ; 

« Que ce n'est que pour les amendes de la deuxième espèce 
que le § 2 de l'article 1 0 0 statue que l'application des disposi
tions du premier l ivre du code pénal ne se fera point, lorsqu'elle 
ainait pour effet de produire une réduction de la somme à payer 
à titre d'amende ; 

« Attendu que la lo i qui défend de chasser sans permis de 
port d'armes, est une loi de policé tendante à garantir la sécurité 
publique et non une loi fiscale; 

« Attendu, en effet, que ce n'est point aux agents du fisc 
qu'est dévolu le droit de délivrer ces permis ; 

« Que ce droi t , qui a d'abord appartenu aux préfets et aux gou
verneurs de province, est aujourd'hui exercé, en vertu de l'arrêté 
royal du 6 août 1 8 6 8 , par les commissaires d'arrondissement, 
chargés comme les gouverneurs, en vertu des articles 1 3 9 et 1 2 3 
de la loi provinciale, de veiller au maintien de la tranquillité et 
du bon ordre, à la sécurité des personnes et des propriétés; 

« Attendu que la police administrative, dont les commissaires 
d'arrondissement sont les agents, n'est point tenue de délivrer 
ces permis à tous ceux qui offrent de payer le droit de timbre et 
la taxe provinciale auxquels ils sont assujettis; 

« Qu'elle a, au contraire, d'après l 'article 1 E R de l'arrêté royal 
du 9 août 1 8 1 8 , un pouvoir discrétionnaire pour les refuser cm 
les révoquer par mesure de police générale et que les circulaires 
ministérielles, relatives à l'exercice de ce pouvoir discrétionnaire, 
prescrivent de ne pas accorder le permis de porl d'armes ou de 



le retirer à tous, ceux qui ne produiraient pas un certificat de 
moralité et de bonne conduite délivré par l 'administration com
munale du lieu de leur résidence, ou qu i , à raison de leur mau
vaise conduite ou de leur état mental , seraient jugés pouvoir 
faire un mauvais usage de leurs armes ; 

« Attendu que si la loi qui défend la chasse sans permis de 
port d'armes est une loi de police, l'amende qui punit les con
traventions U cette loi est une amende exclusivement pénale et 
ne peut être considérée comme une peine pécuniaire établie pour 
garantir la pcrcepton des droits fiscaux; 

« Qu'il suit de là que cette amende n'est pas soustraite, en 
vertu du ij 2 de l'article 100 du code pénal, à l 'application de 
l'article Ou du même code, qui prescrit de ne prononcer que la 
peine la plus forte dans le cas où plusieurs infractions à la loi 
pénale résultent d'un seul et même fait; 

« Attendu que de ces considérations i l résulte qu'en ne pro
nonçant qu'une seule peine de 200 francs contre le défendeur, 
convaincu de plusieurs contraventions résultant d'un seul et 
même fait de chasse, l'arrêt dénoncé', loin de contrevenir aux 
dispositions légales citées par le demandeur, en a fait au contraire 
une juste application ; 

« Que partant le pourvoi n'est pas fondé ; 
« Attendu, au surplus, que la procédure est régulière ; 
t< Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller DUMONT en son 

rapport et sur les conclusions de 31. MESDACH DE TEK KIEI.E, pre
mier avocat général, rejette le pourvoi . . . » (Du 20 février 1883.) 

COUR D'APPEL DE GANO. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. De Meren. 

S novembre 1881. 

V O L . — D E T O U R N E M E N T . R E C E L . — S U C C E S S I O N . 

T I T R E S A U P O R T E U R . — H É R I T I E R S D U M A R I . — H E R I 

T I E R S D E L A F E M M E . — C O N V E N T I O N S M A T R I M O N I A L E S . 

A B S E N C E D E D E L I T . 

Le fuiI, de. la part des enfanta issus d'un premier mariage, d'avoir 
distrait ou vendu des titres au porteur se trouvant dans la mor
tuaire de. leur père, ne constitue ni un vol, ni un détournement, 
au détriment des héritiers de la seconde femme prédécédée, s'il 
résulte des conventions matrimoniales intervenues entre les 
époux et des actes /l'exécution qui en sont résultés après le décès 
de la femme, que ces héritiers n'avaient aucun drint réel sw les 
dites obligations, mais un simple droit personnel en payement de 
ce qui leur était dû (i titre successif. 

De ce que, en pareille circonstance, il n'y a eu ni v o l , ni détoume-
nement, il s'ensuit qu'il n'y a pas eu davantage de recel. 

l l . R MINISTERE P V B l . l t : C. DE REIT.E ET COXSOR IS HT c . \ AN 
RASTEI.AERE. PARTIES CIVILES.' 

ARRÊT. (Traduction.) — « Attendu que les prévenus Camille, 
Joseph et Pierre De Houle sont issus du mariage de Dominique 
De Houle et de D. De Vylder, décodée le 23 avril 180i ; 

« Attendu que Dominique De líenle s'est remarié, en 186a, 
avec Henriette Van liaslelaere et qu'aux termes de son contrat de 
mariage, du 6 j u i n 1865, les futurs conjoints sont convenus que 
le survivant d'eux aurait le droit de reprendre surestimation tous 
les biens meubles et immeubles de la communauté et jouirai t de 
l'usufruit de tous les biens, tant meubles qu'immeubles, délaissés 
par le prémourant, ce avec dispense de caution et de remploi , 
mais à condition de faire dresser bon et fidèle inventaire ; 

« Attendu qu'Henriette Van Bastelaere est morte sans enfants 
le 9 février 1877, et que Dominique De Denle a fait dresser inven
taire de sa succession, le 2 i juil let 1877, par le notaire Van 
Landegem, de Lokeren, en présence des frères et sœurs de la 
défunte et notamment des parties civiles ; 

« Attendu que Dominique De Beule a, dans le courant do 
1878, cessé de tenir une exploitation agricole, vendu tous ses 
biens mobiliers et acheté, avec le produit de la vente, 16 obliga
tions de la Caisse des Propriétaires, au capital de 500 francs cha
cune, par l'intermédiaire du notaire Van Landegem ; 

« Attendu que ces obligations étaient encore en la possession 
de Dominique De Beule le 21 octobre 1879, date de sa mor t ; 

« Attendu que tous ces faits sont établis au procès et n'ont été 
contestés n i par le ministère public, ni par les parties c ivi les ; 

« Attendu qu ' i l en résulte que, au moment de la mort de leur 
père. Camille, Joseph et Pierre De Beule sont, par la seule force 

de la l o i , devenus propriétaires des 16 obligations et que s'ils les 
ont vendues, cachées ou dissipées, ils n'ont fait qu'user d'une 
chose qui leur appartenait ; 

« Attendu que, en vertu de leur droit de nue-propriété sur la 
succession d'Henriette Van Bastelaere, les parties civiles n'avaient 
aucun droit réel dans les 10 obligations, mais uniquement un 
droit personnel contre les trois prévenus en paiement de la 
somme d'argent due par eux comme héritiers de leur père; 

« Attendu qu ' i l n'est pas établi non plus que les 16 obliga
tions aient été achetées par De Beule, en vertu d'une convention 
de remploi intervenue entre l u i et les parties c iv i les ; 

u Attendu que le fait d'avoir vendu les 16 obligations ne con
stitue pas un délit prévu par le code pénal; 

« Attendu que le cinquième prévenu n'a pu se rendre coupable 
du délit de recel des 10 obblgations de la Caisse des Proprié
taires, puisque ces obligations n'ont été ni volées, n i détournées 
et que ceux qui les possédaient avaient le droit d'en disposer ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï en audience publique le rapport 
de M . le conseiller SIMONS et les réquisitions de M . l'avocat géné
ral GAMOND, met a néant le jugement dont appel ; renvoie les 
prévenus des lins de la prévention, sans frais. » (Du 8 novembre 
1881. — Plaid. M M ™ DELECOURT, pour les parties civiles; MECHE-
LYNCK et MO.NTIGNY, pour les prévenus.) 

COUR D'APPEL DE GAND. 

Troisième chambre. — Présidence de M. Tuncq. 

12 f é v r i e r 1883. 

C O M P É T E N C E C R I M I N E L L E . — N A V I R E B E L G E . — P L E I N E 

M E R . — I N F R A C T I O N . — N A T I O N A U X . — É T R A N G E R S . 

Les tribunaux belges sont compétents pour connaître des infrac
tions qui se commettent sur un navire de nationalité belge, même 
en pleine mer, tant par des nationaux que par des étrangers. 

I.E MINISTÈRE TUBLIC C. CROIX ET CONSORTS.) 

Dans une p o u r s u i t e à c h a r g e de Belges i n c u l p é s d ' a v o i r 
f r a u d u l e u s e m e n t a p p r é h e n d é une bouée e t u n c h a l u t 
a p p a r t e n a n t à a u t r u i , le p r e m i e r j u g e s ' é t a i t d é c l a r é i n 
c o m p é t e n t p a r le m o t i f que le f a i l a u r a i t é t é c o m m i s en 
p le ine n i e r , à p lu s d 'une l i eue de 1 1 cù t e be lge . 

S u r a p p e l , l a C o u r a r é f o r m é en ces t e r m e s : 

ARRÊT. — « Attendu que les cinq derniers prévenus, quoique 
dûment cités, n'ont pas comparu, donne défaut contre eux ; 

« Attendu que les faits mis à charge des prévenus se seraient, 
d'après la prévention, passés en pleine mer, mais à bord de la 
chaloupe île pêche ostendaise Léonie, n° 111, de nationalité 
belge ; 

« Qu'en elfet la bouée et le chalut qu'ils sont inculpés d'avoir 
frauduleusement soustrait au préjudice du propriétaire de la cha
loupe de pêche LJopold, n ° 3 i , auraient été appréhendés et hissés 
à bord de la chaloupe Léonie par les prévenus, tandis que ceux-ci 
se trouvaient tous sur cette chaloupe ; 

« Attendu que tout navire belge doit en plein mer être con
sidéré comme une portion du territoire du royaume, et tpie les 
tribunaux belges son! compétents pour connaître des délits qui s'y 
commettent, même par des étrangers ; 

« Attendu, au fond, qu ' i l n'est pas suffisamment établi que le 
chalut que les prévenus reconnaissent avoir recueil l i en pleine 
mer et bissé à bord de leur chaloupe, soit celui du propriétaire de 
la chaloupe de pêche Léopold, n" 3-1. ni même que ce chalut ap
partienne à quelqu'un; qu ' i l n'est pas établi non plus qu'ils aient 
soustrait aucune bouée; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï Jl. le conseiller GOMIRV en son 
rapport et statuant contradictoirement en ce qui concerne le pré
venu Croix, François, et par défaut eu ce qui concerne les cinq 
autres, met à néant le jugement dont appel; émendant et évo
quant , dit que le tr ibunal correctionnel de Bruges étant compé
tent pour connaître de la prévention mise à charge des inculpés; 
renvoie ceux-ci des fins de la poursuite, sans frais.. . » (Du 12 fé
vrier 1 8 8 3 . ) 
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COUR D'APPEL DE GAND. 
Troisième chambre. — Présidence de M. Tuncq. 

1 2 f é v r i e r 1883. 

F O N C T I O N N A I R E O U P E R S O N N E C H A R G E E I Ù N S E R V I C E 

P U B L I C . — I N T É R Ê T D A N S L E S A C T E S Q U ' I L D O I T S U R 

V E I L L E R . • - V É T É R I N A I R E D U ( G O U V E R N E M E N T . 

Le fait tir lu l'art d'un vétérinaire du gouvernement, de traiter 
avec les étiuarrisscurs qui ont abattu des chevaux malades et ont 
tiré profit des dépouilles au lieu de les enfouir, constitue le délit 
prévu par l'article 245 du code pénal. 

Le vétérinaire du gouvernement (luit, en dehors de toute réquisi
tion, veiller à l'état hygiénique des animaux domestiques et à 
l'observation tic toutes mesures prescrites pour empêcher la pro
pagation tics maladies contagieuses. 

V E R H U . S T C. I .E MINISTÈRE l ' C U I . I C . l 

L. -ÀJ . Y e i ' h u l s t a v a i t é t é a s s i g n é d e v a n t l e t r i b u n a l 
c o r r e c t i o n n e l de G a n d , c o m m e '• p r é v e n u , p o r t e l a c i t a 
l i o n , de , é t a n t f o n c t i o n n a i r e o u o f f i c i e r p u b l i c , o u é t a n t 
c h a r g é d ' u n se rv i ce publie; , soi t d i r e c t e m e n t , s o i t p a r i n -
t e r p o s i l i o n do personnes ou p a r actes s i m u l é s , a v o i r p r i s 
ou voeu que lque i n t é r ê t (pie ce so i t dans les actes , a d j u 
d i c a t i o n s , e n t r e p r i s e s ou r é g i e s d o n t i l a v a i t , a u temps 
de l ' ac te , en t o u t o u en p a r t i e , l ' a d m i n i s t r a t i o n ou la 
s u r v e i l l a n c e , à G a n d , à M o n t - S a i n t - A m a n d , ou a i l l e u r s , 
en B e l g i q u e , au c o u r s des a n n é e s 1X78, 1879, 1880 
et 1 8 8 1 . •• 

L e 18 févr ie r 1882, le t r i b u n a l r e n v o y a le p révenu des 
fins de la p o t i r s u i l e , pa r u n j u g e m e n t r a p p o r t é B E I . G . . I C D . , 
1882, p . : U 1. — A p p e l . 

AitnÉT. — « Attendu qu ' i l est établi par l 'instruction et les 
débats, épie le prévenu est coupable d'avoir il trois reprises dill'é-
rentes, en 187'.l et 1880, à Gand, Mont-Saiiil-Aiiiand ou llestelber-
gen. étant fonctionnaire de l'Etat, ou chargé' d'un service' public, 
pris directement un intérêt dans des actes dont il avait, au temps 
decesacles, en tout ou en partie, la surveillance': 

« Qu'en effet i l est établi : 
" I " Qu'à la date du 17.juin 1879. le prévenu Verlmlst. eu sa 

qualité'' eh; médecin du gouvernement pour le ressort de Gaud, 
avait signalé, par un rapport officiel adresse'' il M. le bourgmestre île 
cette v i l l e , epi'un cheval appartenant au sieur l l ippolvle Nevt, 
voilurier à Gand, étail atteint de la maladie contagieuse' désignée 
sons le nom de morve chronique et qu'i l y avait lieu d'en ordonner 
immédiatement l'abatage élans l'intérêt de la salubrité publiepii", 

<r Qu'en conséquence l 'administration communale avait donné 
l'ordre de procéder à l'abatage du cheval et à l'enfouissement du 
cadavre en présence du sieur Van Damnie et en présence du pré
venu Verlmlst, chez le sieur Van ISogaert, il Deslelbcrgen : épie ce 
cheval n'a pas été enfoui et que la chair a été utilisée par le sieur 
Emile Callewaert, auquel le cheval avait e'-lé- vendu par le prévenu 
Verlmlst pour la somme' ele 40 francs : 

« 2" Qu'il la date du 2 novembre 18,79. le prévenu Yerlutlst a 
'•gaiement provoqué l'abatage d'un cheval appartenant au sieur 
Joseph Van Acker, voiturler à Gand, ce cheval étant atteint de 
morve chronique: que' ce cheval a été abattu le même'jour chez le; 
prédit sieur Van liogaert, il Desti'lbergen, en présence élu sieur 
Gluiys, commissaire de police délégué et eu présence-du provenu 
Verluilsl. mais que le cadavre n'a pas été enfoui i l que la chair 
a été'' utilisée par le sieur De léoever, fabricant de saucisses; que 
ce cheval avait été vendu pour la somme ele 40 francs, par le 
prévenu Ve'i'lmlst. au sieur Eugène' C.allaert. cl revendu pnr celui-
ci au prénommé De lioever; 

« 3° Qu'a la date du 12 septembre 1880, un cheval appartenant 
au sieur Jean Demeyer, voilurier ;i Garni, a été également abattu 
comme alleint de morve chronique, sur le rapport officiel du pré
venu Verlmlst; que l'abatage il eu lieu e-n [ini'sciK-C du sieur Ghiivs, 
commissaire de police délégué et en présence du prévenu Ver
luilsl , chez le même Van Dogaérl, à Di-stelbergen : que- ce cheval 
n'a pas été enfoui et qu ' i l a été t ranspor t chez' le sieur Ferdinand 
Van de VViele, fabricant de saucisses, à Destelbergen, qui l'avait 
acheté du sieur Paul De Bocver, auquel le prévenu'Verlmlsl l'avait 
vendu pour la somme de 30 francs; 

« Que les sieurs Neyt, Van Acker et Demeyer, propriétaires des 
chevaux abattus, ont touché uniquement l'indemnité de 100 francs 
epii leur a été allouée sur le fonds d'agriculture et n'ont rien reçu 
des sommes payées au prévenu Verlmlst : 

ee Attendu que le prévenu, qui avait vendu ces chevaux et en 
avait touché le prix et qui avait intérêt, dès lors, à ce que les ca
davres ne fussent pas enfouis, ainsi qu'il.- auraient dû l'être en 

vue de la salubrité'' publique, d'après les ordres de l 'administration 
communale, a agi chaque fois de façon à être présent à l'abatage 
en même temps que la pol ice . et à s'éloigner immédiatement 
après, en emmenant avec lui l'oflicii'r-de police délégué, qui aurait 
dû faire procéder à l'enfouissement: 

« Attendu (pie c'est h tort que l 'on voudrait innocenter ces faits 
au point de vue pénal, en soutenant que le prévenu n'était point 
tenu, en vertu de ses fonctions de médecin vétérinaire du gouver
nement, d'être présenta l'abatage des chevaux atteints de la morve 
el moins encore il leur enfouissement et en invoquant à cet égard 
l'article 12 de l'arrêté royal du 10 mai 18,'il, et les dispositions 
de l'arrêté royal du l " décembre 1868 ; 

« Attendu qu ' i l est a remarquer que l'article i de e'o dernier 
arrêté, qui règle les conditions dans lesquelles une indemnité 
peut élre accordée sur les fonds de l'Etat pour les animaux abattus 
par ordre de l'autorité compétente', stipule que le propriétaire' 
eloit fournir à l 'appui de sa demande, notamment, un cerlilical 
constatant que l'abatage a été ordonné' en suite d'un rapport 
dans lequel le médecin vétérinaire du gouvernement déclare qu ' i l 
a reconnu la nature de la maladie contagieuse bien confirmée et 
<pio l'abatage est nécessaire dans l'intérêt ele la salubrité publique; 
que dès lors, le; médecin vétérinaire du gouvernement, fonction
naire de l'Etal et chargé d'un service public, participant à l'exé-
e'ulion de l'arrêté royal qui règle le droit aux indemnités sur le 
fonds d'agriculture et contrôlant ainsi, tout au moins pour partie, 
les justifications relatives,! l'allocation de ces indemnités, commet 
une infraction à l'article 245 du code pénal, qui défend à tout 
fonctionnaire ou officier public et il loule personne chargée d'un 
service public de prendre un intérêt quelconque dans un acte 
dont i l a en tout ou en partie la surveillance, lorsqu'il se pro
cure un bénéfice, comme l'a fait le prévenu, en vendant à son 
profit des chevaux dont i l a provoqué l'abatage par des rapports 
adresses il l'autorité'1 compétente cl epii ont servi à justifier l 'allo
cation des indemnités payées par l'Etal aux propriétaires des 
animaux abattus: 

<i Attendu que.d'autre part, s'il est vrai qu'aux termes de- l'ar
ticle 12 ele l'arrêté royal du 10 mai 1851, les médecins vétéri
naires du gouvernement ne peuvent, en ce <[iii concerne les mala
dies contagieuses ou épizootiques. être ecqttis par les autorités 
compétentes épie pour constalcr soit l 'apparition ou l'existence dé
cès maladies, soit la nécessité de procéder il l'abatage des ani
maux malades, l'on ne saurait perdre de vue epie les médecins 
vétérinaires du gouvernement ont à reniplir d'autres devoirs que 
ceux pour lesquels i l est permis aux autorités de les requérir ; 
que. notamment, les articles 5 el 8 du même arrêté1 du 10 mai 
1851, qui règle le service des médecins vétérinaires du gouver
nement, prescrivent a ces fonctionnaires une surveillance active 
sur l'état hygiénique eles animaux domestiques, et d'adresser. 
pour chaque trimestre, au gouverneur de la province-, un rapporl 
énonçant les cas île maladies contagieuses ou épizootiques qu'ils 
ont observés dans leur ressort, ainsi que les faits qu'ils jugent 
devoir porter à la connaissance du gouvernement dans l'intérêt 
du serciee qui leur est confié; qu'ainsi les fonctions mêmes dont 
le prévenu était investi lu i imposaient le devoir de porter son 
attention sur tout ce qui pouvait exercer quelque influence sur 
l'elal hygiénique des animaux domestiques et par conséquent 
aussi ele veiller, en dehors de toute réquisition, à ce que loules 
les mesures prescrites pour empêcher la propagation des maladies 
coulagieus-es ou épizootiques fussent strictement observées, afin 
d'être ii même de signaler dans ses rapports les abus qui se com
mettraient à l'occasion de l'abatage des animaux infeclés: 

« Qu'il est dès lors incontestable que le prévenu, en vendant 
el en touchant le prix des chevaux dont il avait, en vertu ele- se-s 
t'ourlions, provoqué l'abatage; et dont les dépouilles ne pouvaient 
plus, sauf la peau, être l'objet d'aucun trafic, même de la part 
du propriétaire, et en permettant que les cadavres, au lieu d'être 

! enfouis, fussent enlevés el utilisées par des tiers, contrairement 
aux mesures proscrites en vue d'empêcher la propagation de la 

I maladie contagieuse dont ils étaient infectés, a pris un intérêt 
i élans des actes dont i l avait ia surveillance: 

« Par ces motifs, vu les articles 245 § 1, 40, 47 du code 
pénal. 130 de l'arrêté du 18 j u i n 1853, 1, 2, 4 de la loi du 
27 jui l le t 1871. la Cour met il néant le jugement dont appel ; 
éniendanl, condamne le prévenu Verlmlst, du chef dos trois 
infractions dont i l est déclare'1 coupable, à trois peines de quatre 

j mois d'emprisonnement et à trois amendes de cinquante francs, 
I lesquelles, à défaut de paiement, pourront être remplacées cha-
i cime par un emprisonnement de quinze jours ; condamne le pré-
I venu par corps aux frais... » (Du 12 lévrier 1883. — Plaid. 
; M"" JIOIIEI..) 

L e c o n d a m n e s'est p o u r v u en cassai i o n . 

Âlli . t i , T y p o e r r a p h i < ] i i f . rue- ai;?. C h o u x . 37 , èl B r u x e l l e s . 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de Kl. Eeckman. 

14 d é c e m b r e 1882 . 

A P P E L E N G A R A N T I E . — R E C E V A B I L I T É . — A P P E L . — É G O U T 

C O L L E C T E U R . — E X P R O P R I A T I O N . — D E M A N D E A P R F . S 

L E S T R A V A U X . - R E P R I S E D E P O S S E S S I O N . — R E N O N 

C I A T I O N T A C I T E . 

lue demande en garanlie est mm reecvahle lorsque, procédant de 
causes et défaits distincts, ellcnc s'identifie pas avec la demande 
principale. 

Le demandeur originaire appelant au principal, et n'ayant pus 
conclu devant le premier juge contre l'appelé en garanlie, est non 
reecvahle à l'intimer sur appel. 

t'n propriétaire peut s'opposer à ce, que, sans expropriation préa
lable, une administration publique,ou son représentant, établisse 
dans sa propriété des travaux souterrains, dans l'espèce un 
égoul collecteur. 

Hais le propriétaire qui n'a pas exigé cette expropriation préa
lable ne peut, après remblai de la tranchée cl re/irise de posses
sion avec le même droit de jouissance qu'auparavant, réclamer 
après plusieurs années l'expropriation. 

Il en est surtout ainsi lorsque les actes qu'il a posés dans l'inter
valle, sont inconciliables avec la pensée de s'être considéré comme 
dépossédé de son bien. 

( D E K E Y M C . L A V I L L E DE B R U X E L L E S ET L A C O M M U N E DE S C I I A E R B E E K ) ( ' ) . 

L e tribunal de première instance de Bruxelles a rendu 
le j ugemen t suivant, le 1 e r juin 1881 : 

JUGEMENT. — « Attendu que le demandeur a, par exploit du 
10 avril 1877, fait assigner la vi l le de Bruxelles en payement 
d'une indemnité à fixer par experts, comme en matière d'expro
priation pour utilité publique, sur pied de la valeur actuelle et 
avec allocation des indemnités accessoires, pour une emprise faite 
à sa propriété, rue Gaucberet, à Schaerbeek ; 

« Que cette demande est fondée sur ce que la défenderesse 
s'est, pour l'installation de son égout collecteur, emparé en avril 
I8G7, sans expropriation préalable ni sans convention de cession 
amiable, de la dile emprise et ne lui a jusqu'ores payé aucune 
indemnité de ce chef; 

« Attendu que la vil le défenderesse conteste cette demande, 
soutenant que l'emprise dont i l s'agit est en possession de la com
mune de Schaerbeek et fait partie de sa voi r ie ; 

te Qu'elle a, par exploit en date du 3 novembre 1877, appelé 
celle-ci en garantie ; 

« Que la question qui divise les parties est donc celle de savoir 
si la défenderesse principale peut encore avoir une obligation 
quelconque vis-à-vis du demandeur et être actuellement tenue au 
payement de l'indemnité d'expropriation réclamée par lu i et for
mant l'objet de son action; 

(') Nous avons déjà reproduit suprà, p. 337, la partie de cet 
arrêt relative à la fin de non-recevoir. Nous croyons utile de le 
reprendre en entier, à cause de l'intérêt que présente la solution 
des questions au fond. 

« Attendu qu' i l est constant que l'entrepreneur de l'égout col
lecteur a, en 1868, établi du consentement du demandeur, comme 
l'atteste son silence de sept années, l'égout collecteur dans le 
sous-sol d'une partie du terrain dont s'agit; 

« Que le demandeur n'a été ni exproprié, n i indemnisé à 
l'époque de celte construction et que l'emprise dont le demandeur 
réclame la valeur est en possession de la commune de Schaerbeek, 
qui l'a incorporée à la voie publique et fait partie de la rue Gau-
cherel, située sur le territoire de la dite commune; 

« Attendu qu'un arrêté royal, en dale du 2 septembre 1840, a 
approuvé' un plan général d'alignement et de nivellement, relat i f 
à l'ouverture de rues sur une parlie des territoires des communes 
de Saint-Josso-ten-Noode et de Schaerbeek, à la condit ion, pour 
ceux qui voudraient profiter pour tout ou partie du bénéfice ré
sultant de cet arrêté, d'abandonner gratuitement à la voie pu
blique la propriété des rues, des places et de leurs acces
soires ; 

« Attendu que parmi les propriétés comprises dans le dit plan 
se trouvait celle appartenant au demandeur, qui a prolilé île l'ar
rêté, en vendant,à divers des lots de terrain ayant façade à la rue 
Gaucheret et à la rue Joly, figurées au plan ; 

« Qu'il résulte d'autre part des fails et documents de la cause, 
qu'en présence des dispositions des 3 novembre 1863 et 7 avri l 
1864, respectivement approuvées par les arrêtés royaux des 
l " mars et 1 " j u i n 1804, le demandeur a eu, en 1872, à opter 
entre l 'expropriation pour cause d'utilité publique de son terrain 
nécessaire à l'établissement de la rue Gaucheret et l'abandon gra
tuit de ce lorrain, et qu ' i l a consenti à cet abandon moyennant 
exonération du payement de certains droits ; 

« Attendu que le demandeur avait en 1872, le, choix de pour-, 
suivre la défenderesse principale en payement d'une indemnité 
pour le fait posé par elle en 1868 , ou d'exiger l 'expropriat ion par 
la commune de Schaerbeek du terrain nécessaire, à l'établissement 
de sa rue; 

« Qu'il ne peui être méconnu qu'en cédant gratuitement, ou 
même en laissant la dite commune prendre possession sans in 
demnité, non seulement de la partie de l'emprise occupée par 
l'égout collecteur, mais de tout le terrain nécessaire à la création 
de la rue décrétée dès 1840, le demandeur a par son fait, sinon 
renoncé' à loule réclamation vis-à-vis rie la vi l le défenderesse, tout 
au moins perdu le, droit acquis à une indemnité pour l'emprise 
faite par elle, antérieurement, à sa propriété; 

« Que le, payement de l'indemnité d'expropriation réclamé ac
tuellement, aurait pour conséquence que le demandeur serait payé 
deux fois, puisque, d'une part i l a reçu des avantages pour l'aban
don gratuit de son terrain et que d'autre part, i l réclame payement 
du dit terrain comme ne l'ayant pas abandonné à la commune de 
Schaerbeek; 

« Que si la vi l le , dans l'espèce, payait l'indemnité réclamée par 
le demandeur, le terrain empris deviendrait sa propriété dans ce 
cas, et la commune devrait ou le rendre ou en rembourser la 
valeur; 

« Attendu que le demandeur invoque vainement, à l 'appui de 
son action, cette circonstance que tous les propriétaires dont les 
biens étaient situes dans les mêmes conditions que celui du de
mandeur, ont été indemnisés pour les emprises nécessaires à l'as
siette du collecteur; 

« Que ce fait est dénié par la défenderesse principale, et que la 
preuve n'en est pas rapportée par le demandeur ; 

« Qu'au surplus, i l serait irrélevant puisqu'il ne prouverait pas, 
en présence des éléments de la cause et dans les conditions du 
fait indiqué ci-dessus, que le demandeur ait actuellement droit à 
une indemnité; 



« Attendu, au surplus, que dût-on considérer l'indemnité dont 
s'agit comme due à t i tre d'occupation temporaire et de privation 
provisoire de l'emprise jusqu'à l'abandon gratuit à la commune, 
contrairement à l'objet même de l 'action du demandeur, laquelle 
tend au payement de la valeur de l'emprise et partant à une in
demnité d'expropriation, encore semblable demande ne serait-elle 
pas fondée; 

« Qu'en effet, cette occupation provisoire ne donnerait lieu 
dans ce cas à indemnité que si un dommage avait été causé au 
demandeur; 

« Attendu que le demandeur ne justifie pas de l'existence de ce 
préjudice ; 

« Que d'une part i l n'est pas établi que le revenu du bien l i t i 
gieux s'est trouvé réduit durant la période de l'occupation : 

« Que le demandeur n'apporte pas la preuve de réclamation 
d'un locataire quelconque, notamment de Winlerbeek. dont i l 
est fait mention dans son exploit du 25 avril 1807. produit par 
lui dans la cause; 

« Que d'autre part , i l ne peut être contesté que l'abandon du 
terrain du demandeur a eu lieu moyennant exonération du paye
ment de certains droits de vo i r i e , puisqu'il reconnaît, ainsi 
qu' i l conste notamment de l'acte de vente en date du 11 août 
1873, avenu devant J I e Kips , notaire, avoir transmis ensuite aux 
acquéreurs de ces immeubles le bénéfice de cette immunité, et 
que cet abandon a été complet, sans distinction entre les par
celles occupées par le collecteur et les autres: 

« Qu'il ne peut donc soutenir que sans l'occupation, i l eût 
abandonné son terrain à la commune à îles conditions plus avan
tageuses ; 

« Attendu que, dans ces circonstances, la défenderesse prin
cipale ne peut avoir actuellement aucune obligation vis-à-vis du 
demandeur ; 

«• Qu'elle doit être considérée comme étrangère à ce qui con
stitue le fait définitif, en vertu duquel i l a été dépossédé: 

« Que partant, le demandeur est mal fondé à réclamer île la 
ville défenderesse nue indemnité d'expropriation pour une prise 
de possession antérieure de son lorrain, qui a été incorporé par la 
commune de Scliaerbeek à son domaine communal; 

« En ce qui concerne l'action en garantie contre la commune 
de Scliaerbeek : 

« Attendu que la défenderesse principale a appelé par exploit 
en date du 23 novembre 1877, la commune de Scliaerbeek en 
garantie ; 

« Que ce recours dirigé par la ville défenderesse, est fondé sur 
des faits autres que ceux de l'instance principale et repose sur une 
cause différente; 

<c Attendu qu ' i l s'agit dans l'espèce de garanlie simple ait. 183 
du code de procédure civi lei ; que la demande en garanlie ne si-
dentifte pas avec la demande principale; que ces deux actions sont 
et doivent demeurer distinctes ; 

• « Que, dès lors, le demandeur est encore fondé1 à soutenir qu ' i l 
n'y a pas lieu d'admettre la commune de Scliaerbeek intervenante 
au procès et à conclure à la mise hors de cause de l'appelée en 
garantie ; 

« Attendu que l'action en garantie devient sans objet en pré
sence de la décision du tr ibunal sur l'action principale ; 

« Que l 'action principale tombant, l'action en garantie doit 
subir le même sort ; 

« Attendu que cet appel en garantie ayant clé motivé par le fait 
du demandeur De Keym, i l incombe à celui-ci d'en supporter les 
frais ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , de l'avis de .M. MAHIEL. juge sup
pléant, joint les causes; déboutant respectivement les parties de 
toutes conclusions contraires au présent jugement, déclare le de
mandeur non fondé en son action, l'en déboule; le déclare mal 
fondé en ses conclusions tendant à la mise hors de cause de l'ap
pelé en garanlie; condamne le demandeur à tous les dépens, lant 
vis-à-vis de la défenderesse principale que de l'appelée en ga
rantie... » iDu 1 e r j u i n 1881.) 

A p p e l p a r De K e y m , t a n t c o n t r e l a v i l l e de B r u x e l l e s 
que con t r e l a c o m m u n e de S c l i a e r b e e k . 

ARUÊT. — '< Sur l 'action en garantie : 
« Attendu qu'assignée par l 'appelant, la ville de Bruxelles a 

appelé la commune de Scliaerbeek en garantie ; 
« Attendu que cette assignation n'a pas eu pour conséquence 

de lier directement le débat entre le demandeur originaire et 
l'appelée en garantie ; 

« Qu'aucune conclusion n'a été échangée entre eux et qu'ainsi 
le premier juge n'aurait pu condamner l'appelée en garantie direc
tement envers l'appelant ; 

« Qu'il s'en suit que ce dernier n'avait pas qualité pour i n t i 
mer en appel la commune de Scliaerbeek; 

« Attendu que le premier juge constate, avec raison, que l'action 
en garantie ne s'identifie pas avec la demande principale, l'une et 
l'autre procédant de causes et de faits distincts ; 

« Qu'il en résulte que la demande en garantie étant ainsi non 
recevable, c'est par une véritable inconséquence que les frais de 
cette demande ont été mis à charge du demandeur originaire ; 

« Qu'il importe peu que le recours ait été formé à l'occasion de 
l'instance principale, s'il n'en est pas la conséquence légale; 

if Sur l'action principale : 
« Attendu que l'appelant a, par exploit du 10 avril 1877, as

signé la ville de Bruxelles en règlement d'indemnité, du chef de 
l'emprise dont la ville s'est emparée pour rétablissement de 
l'égoul collecteur à travers sa propriété, rue Gaucheret,à Scliaer
beek ; 

« Attendu que l'appelant avait, par exploit du 23 avri l 1807. 
notifié à la Compagnie anglaise qui construisait le collecteur pour 
la ville de Bruxelles. son opposition à la continuation des tra
vaux, en la menaçant d'un recours judiciaire, si sa propriété n'était 
rétablie dans les -18 heures dans son état pr imi t i f ; 

« Attendu que les travaux ont cependant été continués et qu ' i l 
est constant que le collecteur traverse la propriété de l'appelant; 

« Attendu qu'en admettant que cela ait eu lieu sans son con
sentement et qu ' i l aurait pu, alors, soit réclamer l 'expropriation 
préalable, soit exiger une indemnité' pour interruption de jouis
sance et établissement de servitude, i l n'apparaît d'aucune récla
mation quelconque adressée à cette époque à la ville de Bruxelles, 
par l'appelant ; 

« Attendu que la ville n'a jamais [iris possession définitive de 
la propriété en question ; 

•i Que son entrepreneur s'est borné il ouvrir , puis il fermer la tran
chée nécessaire il l'éinblissemeiit du collecteur et qu'après le rem
blai, l'appelant a pu exercer, soit par iui-méme, soit par le loca
taire de sa prairie, le même droit de jouissance qu'auparavant; 

« Attendu que. non seulement l'action en indemnité d'expro
priation manque de base à ce point de vue. mais que la conduite 
ultérieure de l'appelant est inconciliable avec la pensée qu' i l au
rait eue de se considérer comme dépossédé de son bien ; 

K Attendu qu'un arrêté royal du 2 septembre 1810 (Moni-
leur hrlijc du -V1, a approuvé le plan général d'alignement et de 
nivellement du quartier de la station du nord et qu ' i l résulte de la 
combinaison du n" 0 de son article 3, avec les délibérations du 
conseil communal de Scliaerbeek, en date des 3 novembre 1803 et 
I ' 1 ' j u i n 1804, que tout propriétaire riverain des nouvelles voies 
publiques pouvait s'exonérer des certaines taxes moyennant l'a
bandon gratuit du terrain nécessaire il la voie publ ique; 

« Attendu qu ' i l est allégué que, lorsque la commune a. en 1872, 
décidé l'exécution du plan de 1840, en ce qui concerne le prolon
gement do la rue Gaurlierel à travers la propriété de l'appelant, 
celui-ci, appelé à la maison communale, aurait opté pour l'abandon 
gratuit ; 

«••.Attendu que, bien que la preuve expresse de celte option ne 
soit pas rapportée, i l faut cependant la considérer comme 
établie: 

« Qu'en effet, si l 'on ne comprend pas qu'à sondéfaul, la com
mune n'ait pas procédé à l 'expropriation qui a toujours lieu en 
pareil cas, i l se comprend moins encore que l'appelant aurait in
dûment stipulé dans des actes de vente de lots de terrain à front 
de celte partie de la rue Caueherel, « que les acquéreurs seront 
« subrogés dans tous les droits du vendeur, et notamment en tant 
« que celui-ci est exonéré de la taxe supplémentaire de bâtisse, 
ce telle que celle-ci est lixée par l'arrêté royal du f 1 ' j u i n 
« 1801 ; » 

« Attendu que cette stipulation constituerait une clause illégale 
et de mauvaise foi . si l'appelant n'avait préalablement fait à la 
commune l'abandon dont i l s'agit; 

« Qu'il en résulte que l'appelant n'a pu se considérer alors 
comme ayant été dépossédé de partie de sa propriété' par la ville 
de Bruxelles : 

(t Attendu que la justice ne peut accueillir le système d'un plai
deur qui ne triompherait qu'à la condition de reconnaître qu ' i l a 
disposé d'un bien qui avait cessé de l u i appartenir; 

« Attendu, eu ce qui concerne l'offre de preuve, que les pro
priétaires de terrains se trouvant dans une situation contigué à la 
propriété litigieuse ont été indemnisés comme en matière d'ex
propriation, que ce fait est irrélevant ; 

« Attendu, en effet, que cela était de droit , si ces propriétaires 
se sont opposés à tout travail préalable et qu ' i l a dépendu de l'ap
pelant qu ' i l en fût ainsi ; 

« Que de plus, si le fait est exact, la situation de ces proprié
taires est essentiellement différente, puisque leur bien aura passé 
dans le domaine de la vil le de Bruxelles, tandis que dans l'espèce 
la cour décide qu ' i l n'est jamais entré dans ce domaine; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M. l'avocat 



général STAES cl rejetant toute conclusion contraire, déclare non 
recevable l'appel dirigé contre la commune de Scbaerbeek; et 
statuant sur le surplus de l'appel, met le jugement dont appel au 
néant, en tant qu ' i l a condamné l'appelant aux dépens de l'appel 
en garantie; éniendant, condamne la ville de Bruxelles aux dé
pens de l'instance en garantie devant le premier juge : confirme 
le jugement pour le surplus: condamne l'appelant aux dépens 
d'appel envers toutes les parties... » (Du 14 décembre 1882. 
I 'Iaid. M M E * HAIIN, I.ECI.EBC.Q fils et LAHAYE.) 

OBSERVATIONS. — S u r la première question, V . D A L L O Z , 
R é p . , Y " Eavcjjlions, n " s 3 8 9 et suivants. 

Sur la deuxième question : Liège, 1 1 juillet 1 8 4 0 ; cas
sation belge, ¿ 0 juillet 1 8 4 1 ( B K I . G . J U D . . 1 8 4 5 , p . 0 4 3 ) ; 
cassation belge, 2 7 décembre ]<S73 ( B E I . O . .Trn., 1 8 7 1 , 
p. 1 0 0 ! ; C'ARRÉ-ClIAUVEAf, Qucsf. 1 5 8 1 , 4 " . 

Su r les questions suivantes, spécialement au point de 
vue de la renonciation, Bruxelles, 1 8 juin 1 8 5 7 I B E I . G . 
J U D . , 1 8 5 7 , p . 0 2 9 ) ; Bruxelles, 2 5 juin 1 8 7 0 ( B E I . G . J U D . , 
1 8 7 1 . p . 1 1 5 ) ; Anvers , 1 9 décembre 1 8 7 2 et 2 août 1 8 7 3 
( B E I . G . J U D . , 1 8 7 4 , p p . 3 9 8 et 1 4 9 7 ) ; Bruxelles, 8 dé
cembre 1 8 7 3 ( B E L G . , 1 8 7 4 , p . 7 1 0 ) . 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Meren. 

13 m a r s 1883 . 

TRANSCRIPTION. — ACTE. — DEMANDE E N N U L L I T E . 
OMISSION DE L ' INSCRIPTION. — F I N DE NON-RECEVOIR. 
DONATION. — CONTRAT SOLENNEL. — PROCURATION 
NON A U T H E N T I Q U E . — CONSTRUCTIONS. — T E R R A I N . 
D É T E N T I O N . — N A T U R E JURIDIQUE. — ETRE MORAL. 
POSSESSION. — L I B É R A L I T É N U L L E . — PRESCRIPTION. 

0 » ne, peut faire naître une fin de imn-proréder de l'omission 
de l'insciiption, exigée par l'article 3 de lu loi hypothécaire 
pour toute demande en nullité d'un acte soumis à la trans
cription, si celle inscription est impossible, et ne peut cire 
requise dans l'intérêt des tiers, par suite de la non-transcription 
de l'acte en litige. 

La donation est un contrat solennel, dont tons les éléments doivent, 
être constatés /lul/ien/iqucnienl, sous peine île nullité radicule. 
.\éeessité, par conséquent, de la fnyme authentique pour les pro
curations données par le donateur et pour l'acte qui constate le 
concours des volontés du donateur et du donataire. 

Le fait d'élever des constructions sur un terrain ne modifie pas la 
nature juridique de la détention. 

La possession, soit pour un bureau de bienfaisance, sidl pour un 
être moral distinct, quelque longue qu'elle soit, ne peut rendre 
valable une libéralité radicalement nulle, ni créer une fonda
tion . 

(DE M E C I . K N A E l t E C. l i l l . I . È S - O E P É 1 . I C H Y . ) 

K o u s a v o n s rendu compte ( B E L G . J U D . , 1 8 8 2 , p . 11101 
du jugement prononce dans celte affaire par le Tribu
nal civil de Courtrai. 

A p p e l a é té i n t e r j e l e de ce j u g e m e n t p a r l a c o m m u n e 
d ï s o g h c m . 

D e v a n t l a C o u r , M e Y A N D E N H E U V E L , p o u r l ' i n t i m é 
A l e x a n d r e G i l l è s -de P e l i c h y , a déve loppé les c o n c l u s i o n s 
n i o t i v é e s q u e n o u s r e p r o d u i s o n s , avec les c o n s i d é r a t i o n s 
é m i s e s à l ' a p p u i : 

« Par les considérations développées par le premier juge 
« dans le jugement H quo du .'i août 1882; 

« Et attendu qu'un arrêté royal , en date du I " ju i l le t 1880, 
« a remis à l 'administration communale d'isegbem la gestion de 
« ce qu ' i l appelle « la fondation Pélichy-Van Huerne ; » 

« Mais que l'intimé est. recevable et fondé a discuter cet arrêté 
« royal et la prétendue fondation qu ' i l concerne ; » * 

Celte division de la cause en deux parties, l'une relative à la 
recevabilité de l'action et l'autre relative à son fondement, a 
l'avantage de répondre à la logique des choses et de permettre, 
en outre, l'examen des deux objections que le jurisconsulte, con
sulté par M. le gouverneur de la Flandre occidentale, a élevées 
contre la décision du Tribunal de Courtrai et que l'appelante 
nous a fait connaître dans ses conclusions. 

La première objection concerne la recevabilité de la demande 
intentée par M. Joseph de Pélichy : 

« La possession de M. Joseph de Pélichy, d i t le gouverneur, 
ne paraît pas réunir les qualités requises par la loi pour la pos
session acquisitive de propriété, et, dès lors, celui-ci n'aurait 
aucun droit pour demander l 'annulation de la donation. » 

Celle objection esl inexacte en fait et en droi t . En fait, parce 
(pie les allégations de M.de Pélichy, qui concernent la possession 
des immeubles situés à Iseghem, sont pertinentes et incontestées. 
I l snllit de lire les conclusions prises en première instance, tant 
par M. de Pélichy que par les proviseurs mis en cause, pour s'en 
assurer. 

Inutile d'ailleurs de s'arrêter ici longuement à ce point. L'ar
gument de M. le gouverneur contre la non-recevabilité do l'action 
est inexact en droit , ainsi qu ' i l est facile de le démontrer. On 
paraît avoir oublié que M. de Pélichy était l'héritier en ligne d i -
recle des donateurs de 1837. 

« 1. Que son action est recevable ; 
« Attendu, d'une part, que l'arrêté du Ier j u i l l e t 1880 est pris 

« en exécution de l'article i l ) de la loi du 19 décembre 18(34; 
« Que cet article et cet arrête ont expressément « réservé les 

« droits des tiers » iComp. discours de MM. P l l t v i E Z et TESCH, 
« dans la séance du 10 niai 1803, Documents parlementaires relu-
« tifs à la loi de 1804, t. I I , p. 102 cl su iv . i ; 

« Attendu, d'autre part, que l'intimé est propriétaire des biens 
« vises par l'arrêté du l " ' j u i l l e t 1880; 

« Que son droit de propriété repose : 
« a) Sur sa qualité d'héritier en ligne directe des deux pré-

« tendus fondateurs. M. le baron Jean de Pélichy et M. Joseph-
« Antoine Van Huerne ; 

« Que l'auteur de l'intimé, M. l'abbé Joseph-Antoine baron de 
« Pélichy (demandeur en première instance, décédé le 28 ju i l l e t 
« 1882t était en effet le fils de M. le baron Jean de Pélichy et le 
« petit-fils de M. Joseph-Antoine Van Huerne; » 

Il suffit de jeter un coup d'oeil sur le tableau généalogique de la 
famille, que nous reproduisons eu n o t e ( l ) . pour remarquer que. 

(1) Tableau généalogique des familles Van Huerne :de Péliohy-Cil 

Joseph Van Huerne, - j - Anno-Josèphe Descluetere, 

m o r t l e 31 m a i 1S-U. m o r t e le t» t w i r t o m b r e IS iOl . 

M a r i e V a n H e u r n e . -| - •lean de P é l i c h y . 
mon le 18 novembre 1ST)1. 

Joseph de P é l i c h y (le demandeur en l 1 0 instance) , 
inort le 28 juillet 1882. 

.Marie de P é l i c h y , + G i l l e s 
(léeédée. | décédé. 

I I 
Alexandre Gilles, Jean Gilles. Marie Gilles, Phi l ippe Gilles. Louis Gilles, 

(le légataire de l'im
meuble en litige). 

A. Del Fosse D e l e c r o i x . 
décédés . 

Alfred Gilles. Marie Gilles. 



si la donation faite en 1837 par MM. Van Huerne et de Péliehy était 
déclarée inexistante, la moitié des biens qui en proviendraient 
devrait, à coup sûr, revenir à M. l'abbé Joseph de Péliehy, à titre 
de tils et de petit-fils et en vertu des règles du droit c ivi l sur la 
succession en ligne directe v art. 74oi. 

Ce point étant certain, i l en résulte que M. de Péliehy a le droit 
de discuter l'arrêté royal du 1 e r ju i l le t 1880. 

En le discutant, ce sont ses intérêts personnels qu ' i l soutient, 
ce sont ses droits qu ' i l défend, c'est sa propriété qu ' i l revendique. 

Et i l importe peu de savoir, au point de vue de la recevabilité 
de l 'action, si M. de Péliehy est propriétaire pour le tout ou seu
lement pour moitié. 

I l a intérêt à l'examen de l'arrêté royal : cela suffit pour qu ' i l 
y ait lieu de s'arrêter à ses objections. 

.bisons toutefois, pour envisager la situation dans sa réalité, 
que si M. Joseph de Péliehy était propriétaire, en vertu de ses 
titres héréditaires, d'une moitié de l 'immeuble l i t igieux, i l était 
aussi propriétaire de l'autre moitié, mais en vertu de la prescrip
tion acquisitive de 30 ans. 

Cette moitié, i l l'a acquise sur le patrimoine des Gilles, c'est-
à-dire sur la part de l'héritage paternel qui revint à sa sœur 
Marie de Péliehy, épouse Gilles. C'est pourquoi nous disons, 
dans nos conclusions, que le droit de propriété de M. Joseph de 
Péliehy est fondé : 

« li) Sur les faits de possession posés par l u i , dont l'existence 
« ou la pertinence ne sont ni contestables ni contestés, et qui 
« réunissent tous les caractères exigés par la loi pour conduire à 
« la prescription acquisitive de 30 ans ; » 

Si quelqu'un était fondé à attaquer les faits de prescription 
invoqués, ce seraient par conséquent les ayants droit de Marie 
Gillès-de Péliehy. 

Mais cinq de ces ayants droit demandent purement et simple
ment leur mise hors cause. Ils savent que les faits allégués sont 
vrais et pertinents. Dès lors l'équité les oblige à reconnaître la 
réalité des choses. 

11 résulte de ces considérations que la question de prescription 
n'a aucune importance relativement à la recevabilité de l 'action. 

S'il n'y avait pas de prescription, la demande do M. Joseph de 
Péliehy serait encore recevable, parce que celui-ci serait au moins 
propriétaire pour moitié. 

Le fait qu ' i l y a prescription et qu ' i l est propriétaire du tout, 
ne l u i donne aucune qualité nouvelle pour l'admissibilité: île sa 
demande. 

Nous pouvons donc conclure que la première objection n'a 
aucun fondement, en tant qu'elle tendrait à écarter l 'action de 
M. Joseph de Péliehy par la contestation des faits de prescription 
invoqués. 

Arrivons maintenant à la seconde objection relative au fond 
même du débat : 

« En outre, continue la lettre de M. le gouverneur, pour ce qui 
concerne la non-observation de certaines formalités, exigées 
d'après le jugement pour que la donation fût parfaite, i l importe 
de remarquer que le jugement a tort de ne pas distinguer dans 
son système entre les deux donateurs, toutes les formalités ayant 
été observées au moins pour l 'un d'eux. » 

Cette objection renferme une concession fort importante. On y 
voit que le jurisconsulte consulté est contraint par l'évidence 
d'avouer que la fondation de 1837 est inexistante pour défaut de 
formalités essentielles, au moins à l'égard de l 'un des donateurs, 
M. Van Huerne. Voilà donc notre procès à moitié gagné. 

Mais ce jurisconsulte croit que, vis-à-vis de l'autre donateur, 
toutes les formes requises à peine de nullité ont été observées et 
que le jugement aurait du le reconnaître et faire en mémo temps 
une division dans l ' immeuble. 

C'est là une profonde erreur. 
Les moyens du premier juge visent aussi bien la donation faite 

par M. de Péliehy que la donation faite par M. Van Huerne. 
Nous allons le démontrer rapidement. 

« I I . Que son action est fondée ; 
« Attendu que l'arrêté royal du 1 e r ju i l le t 1880 est basé unique-

« ment sur cette circonstance que l 'immeuble en litige a été 
« donné, en 1837, au bureau de bienfaisance d'iseghem, dans 
« l'intérêt de l ' instruction, par MM. le baron Jean de' Péliehy et 
« Joseph-Antoine Van Huerne, et que cette donation coinstitue "une 
« fondation d'enseignement tombant' sous l 'application de Par
ce ticle 49 de la loi du 19 décembre 1804, qui régit les fondations 
« de cette nature; 

« Mais attendu qu'«M fait la donation ou la fondation de 1837 
« n'a pas reçu la moindre exécution ; que les proviseurs, mis en 
« cause devant le premier juge par l'appelante elle-même, ont 
« dénié avoir jamais été mis en possession des biens ou avoir 

« jamais posé' un acte quelconque d'administration ou de ges
te t ion ; 

« Et qu'en droit, cette fondation est radicalement nulle pour 
« les moyens ci-après déduits : 

« Premier moyen. Attendu que cette donation comprend huit 
« parcelles de terre, dont quatre, désignées au cadastre sous les 
« n o s 230, 237 (remarquons en passant que cette parcelle, desi
t i gnée dans l'acte de procuration donné par M. Van Huerne, n'est 
« pas indiquée dans les actes de donation et d'acceptation), 238 
« et 299 de la section A, appartenaient à M. Joseph-Antoine Van 
« Huerne, et quatre, désignées dans la même section sous les 
« n° 234 , 2 3 5 , 239 ef 240 , appartenaient à M. Jean de 
<t Péliehy ; » 

Puisqu'on désire préciser soigneusement les raisons juridiques 
qui concernent spécialement chacun des deux fondateurs, nous 
allons tâcher de distinguer autant que possible les moyens de 
nullité relatifs à la donation de, M. Van Huerne de ceux qui 
atteignent la donation de M. de Péliehy. 

Nous répondrons ainsi, en fait et en droit , à la seconde objec
tion de M. le gouverneur : 

« Relativement aux parcelles appartenant à M. Joseph-Antoine 
« Van Huerne : 

« Attendu que le donateur, au lieu de comparaître personnel
le lemeiit à l'acte authentique, passé le 5 décembre 1837 devant 
« le notaire Antoine Coueke, de résidence à lseghem, s'est l'ait 
et représenter par un mandataire, M. Jean de Péliehy, et 
et que la procuration donnée par l u i à ce mandataire était un 
tt acte; sous seing privé, ainsi qu ' i l résulte des constatations de 
ee l'acte authentique et de la teneur de la procuration qui y est 
te annexée; 

« (.lue, d'après les articles formels du code, 931 et 933*, 
ee d'après les principes, la jurisprudence et la doctrine, la procu-
ee ration donnée à l'effet de l'aire une donation se lie essentiel
le lement à l'acte de donation et doit par conséquent, sous peine 
et de nullité radicale, être en forme authentique (Comp. art. du 
te code civil 30, 00 et art. du code de proc. civ. 218, 353, 384 
ee et o l i i ; » 

On objecte à cette doctrine l 'article 1985, en vertu duquel ee le 
mandat peut être donné ou par acte public, ou par écrit sous 
seing privé, même par lettre. 11 peut aussi être donné verbale
ment... » 

Mais cet article doit évidemment s'entendre pro miMeetà 
materia. La forme du mandat doit être subordonnée à la forme 
de l'acte essentiel qu ' i l a poiu" objet. 

Lorsqu' i l s'agit d'un contrat solennel, le mandat qui intervient 
au sujet de ce contrat participe de la solennité de l'acte auquel i l 
concourt. I l est nécessaire qu ' i l soit dans la forme authentique. 

Si le code n'a pas de disposition générale sur cette question, 
disposition applicable à tous les actes solennels, i l renferme 
néanmoins un nombre considérable d'articles où cette règle se 
trouve exprimée d'une manière formelle. Nous citerons entre 
autres : 

L'article 30 du code civi l relatif aux actes de l'état c i v i l ; 
L'article 00 du code c iv i l relatif aux actes d'opposition au ma

riage ; 
L'article 218 du code de procédure civile relalit aux actes d'ins

cript ion de faux; 
L'article 353 du code de procédure civile relatif aux actes de 

désaveu ; 
L'article 384 du code de procédure civile relatif aux actes de 

récusation de juges ; 
L'article 511 du code de procédure civile relatif aux actes de 

la prise à partie. 
Ce grand nombre d'articles, où la même règle se trouve répétée, 

prouve bien que la pensée du législateur napoléonien a été de 
faire de la solennité de la procuration une conséquence néces
saire de la solennité du contrat pr incipal pour lequel cette procu
ration devait servir. 

L'article 1319 du code c iv i l nous donne un autre argument à 
l'appui de cette doctrine. 11 définit l'acte authentique un acte 
ee qui fait pleine foi de la convention qu ' i l renferme entre les 
te parties contractantes et leurs héritiers ou ayants cause. » C'est 
dire que dans l'acte authentique, tous les éléments essentiels à la 
preuve de l'existence et de la nature de la convention seront éta
blis d'une manière si solide, que l 'on ne pourra les ébranler dans 
la suite épie par une inscription en faux. Or, i l n'y a pas dans une 
convention d'élément plus essentiel que le consentement des 
parties. S'il était admis qu'une procuration sous seing privé suffit 
pour la solennité d'un contrat où la l o i exige un acte authentique, 
i l en résulterait cette conséquence absurde que toutes les parties 
pourraient se faire représenter devant le notaire par des manda-



laires apportant des titres sons seing privé, que l'acte authentique 
ne serait plus clés lors qu'une formalité dérisoire, sans aucune 
portée et sans aucune garantie ; on pourrait attaquer la conven
t ion qu ' i l constate en se bornant à attaquer les procurations qui 
l'accompagnent, on serait en droit de le faire, parce que ce sont 
des écritures sous seing privé, que les parties ne les ont peut-être 
pas signées avec une entière liberté, que leur rédaction n'a pas eu 
lieu en présence c l sous la responsabilité d'un officier ministériel. 

Ainsi dans la matière des donations entre vifs, celle dont nous 
avons à nous occuper ici spécialement, on aboutirait finalement, 
dans l 'opinion contraire à celle que nous défendons, à valider 
par exemple des donations faites par des mandataires dont la 
procuration est simplement verbale. C'est la conséquence extrême 
de l'article 1983. Et on a vu une cour pousser jusque là la 
logique (Toulouse, 19 août 1824). Mais que devient dans celte 
hypothèse l 'article 931 du code qui prescrit l'authenticité des 
donations? De quelle garantie est donc entouré le donateur, s'il 
suffît d'un mandat verbal pour les dispositions entre vifs les plus 
importantes ? 

Remarquons d'ailleurs la contradiction singulière où verse 
l 'opinion contraire. La donation se compose du concours de deux 
consentements : le consentement du donateur ou la volonté de 
donner et le consentement du donataire ou la volonté d'accepter. 
Or la loi a formellement prévu le cas où le donataire se ferait 
représenter par un mandataire, et elle a décidé que la procura
tion devait être authentique. « Si le donataire est majeur, porte 
« l 'article 933, l'acceptation doit être l'aile par l u i , ou en son 
« nom par la personne fondée de sa procuration.. . Celte pro-
« curation devra être passée devant notaires, et une expédition 
« devra en être annexée à la minute de la donation, ou à la 
« minute de l'acceptation qui serait faite par acte séparé. » Mais 
si la volonté d'accepter doit être constatée par une procuration 
authentique, comment la volonté de donner ne devrait-elle pas 
l'être de son coté? Si le mandat donné par le donataire échappe 
à la règle de l 'article 1985, s'il doi l être solennel, la seule raison 
en est que ce mandat forme en réalité partie intégrante de la 
donation, qui doit , elle, être constatée, solennellement; niais celle 
même raison ne s'applique-t-elle pas, à la lettre, au mandat qui 
établit le consentement du donateur? Et i l n'y a pas là seulement 
un argument d'analogie, i l y a un argument à fortiori. La volonté 
d'accepter est certes chose importante, surtout dans les donations 
avec charges, mais c'est particulièrement la volonté de donner 
qu ' i l faut avoir en vue dans les dispositions entre vifs, c'esl celle 
volonté d'aliéner et de se dépouiller qui l'orme le point capital 
du contrat. 

Nous n'avons pas trouvé de décision belge sur la question. 
Mais la cour de cassation française s'est prononcée deux l'ois et 

les deux fois dans notre sens. Cass. franc,., 19 avril 18-13 (SIIIEY, 
1813, 1, 393); cass. franc., l ' r décembre 1846 (SIKEY, 1847 1, 
289; DAU.OZ, 1847, 1, 15.) 

La doctrine est presque unanime. Nous citerons principale
ment : AURRY et l U e (ZAGHARLE) Cours de droit civil, (Paris, 1870), 
t. V i l , jj 659; DEMOI.O.MHE, Cours de code civil, t. XX (ou X, édit. 
belge), n° 30; LAURENT, Principes de droit civil, l . X I I , n° 236, 
p. 299. 

11 est par conséquent certain au point du vue jur id ique que les 
donations dans lesquelles la volonté du donateur n'est constatée 
que par une procuration sous seing privé, sont inexistantes. 

La donation faite par M. Van Huerne en 1837 est donc radica
lement nulle, puisque M. de Pélichy y a comparu avec un simple 
mandat sous seing privé. 

11 nous faut maintenant examiner l'influence nécessaire que 
l'inexistence de la donation faite par M. Van Huerne doit avoir 
sur la donation faite par M. de Pélichy. 

M. de Pélichy a comparu personnellement pour les parcelles 
qui le concernent, cela est très vrai . Mais i l importe de remarquer 
que les deux donations son intimement jointes. 

C'est ce que nous disons dans nos conclusions : 

« Relativement aux parcelles appartenant à M. le baron Jean 
« de Pélichy : 

« Attendu que leur donation, faite par le même acte authen-
« tique de 1837 qui concerne les parcelles de M. Van Huerne, 
« se trouve être également inexistante, parce que la fondation 
« de MM. Van Huerne et Jean baron de Pélichy formait un tout 
« indivisible ; que l 'on avait réglé ce qui était indispensable à 
« son existence et à son développement ; 

« Que les bâtiments nécessaires à l'école et au logement des 
« institutrices, les filles dévotes, étaient construits sur les par-
« celles de M. Van Huerne, ainsi qu ' i l conste de l'acte authen-
« tique de 1837 ; 

« Que les parcelles de M. de Pélichy étaient cultivées en j a rd in 
« potager, et qu'elles ne formaient. relativement à la fondation, 
« qu'un accessoire des immeubles de son beau-père ; 

« Que, dans ces circonstances, la déclaration d'inexistence de 
« la donation de M. Van Huerne détruit la cause et l 'objet de la 
« libéralité de M. de Pélichy et doit ainsi forcément la faire 
« tomber; » 

I l est clair que ces deux libéralités sont intimement unies. 
M. de Pélichy n'aurait r ien donné au bureau de bienfaisance si 
M. Van Huerne n'avait pas fait une donation de son coté. La libé
ralité de M. de Pélichy n'a pas de sens, lorsqu'on ne la subor
donne pas à la libéralité de son beau-père. On ne donne pas à un 
bureau de bienfaisance des jardins potagers dans l'intérêt de l ' in 
struction. L'acte de M. de Pélichy ne s'explique que comme une 
dépendance de l'acte de M. Van Huerne. 11 fallait faciliter le 
développement de l ' inst i tut ion des filles dévotes, créer des res-
rources à la fondation et au pensionnat, ménager pour ses élèves 
l 'air et l'espace, et en même temps lu i donner les moyens d'en
tretenir une assez grande culture maraîchère. 

Supprimez la fondation de M. Van Huerne, mettez une cloison 
entre le pensionnat et les parcelles appartenant à M. de Pélichy, 
la donation de ces parcelles au bureau de bienfaisance dans l ' i n 
térêt de l ' instruction devient du coup un non-sens. 

Nous nous trouvons alors en présence d'une libéralité sans 
cause, sans objet. 

Le premier moyen invoqué dans le débat s'applique donc-
bien, quoiqu'en dise le jurisconsulte consulté par M. le gouver
neur, aux parcelles données par M. de Pélichy de même qu'aux 
parcelles données par M. Van Huerne. 

Démontrons que le second moyen tiré du défaut de notifica
tion a la même portée : 

« Second moyen : 
« Attendu que la donation de 1837 est encore radicalement 

« nulle, parce que le bureau de bienfaisance, après l 'avoir acceplée 
« le 13 août 1840(tout en la qualifiant de la dénomination inexacte 
« de legs), ne notifia jamais son acceptation aux donateurs; 

« Que, d'après l'article 932, la donation n'a d'effet à l'égard 
« des donateurs que du jour où l'acte qui constate cette accepta
it l ion a été notifié, et que les deux donateurs étant morts, l 'un 
« en 1844 et l'autre en 1857, le défaut d'une notification, aujour-
« d'hui impossible, entraîne de toute nécessité l'inexistence de 
« la fondation; 

« Attendu qu'on objecterait vainement l'acte du 22 mars 1843 
« comme renfermant une dispense de notif icat ion; 

« Relativement aux deux donateurs, à M. Van Huerne et à 
« M. de Pélichy : 

« Attendu que cet acte du 22 mars 1843, au lieu d'être passé 
« en la forme authentique, a été fait sous seing privé ; 

« Qu'il ne suffit pas pour la perfection des contrats de la 
« coexistence des consentements des deux parties, mais qu' i l 
« faut en outre leur concours et que ce concours, dans les actes 
« solennels, et notamment dans les donations, doit être constaté 
« par une notification (art. 932), c'est-à-dire par un acte authen-
« tique (art. 939 c. c ; comparez art. 76 loi comm., modifié par 
« la loi du 30 j u i n 1865); 

« Que l'exigence de cette formalité est une conséquence logi-
« que de la solennité du contrat et qu'elle est, comme celle-ci, 
« une disposition d'ordre public ; » 

TOUULIEK dit que la notification doit se faire juridiquement (Droit 
civil, t. Y, 209); DURANTON (Droit civil, t. V l l l , 422) et VAZEIIXK 
(art. 932, n° 8i exigent une signification par le ministère d'un 
huissier. 

POUJOL est le premier qui commence à préciser nettement la 
question (Donations, art. 932, n u 7). 

BAYI.E-MOUILI.ARI> sur GRENIER (Donations, t . 1, n" 58) suit 
P û U J O i . et exprime avec une remarquable clarté la véritable doc
trine. 

Depuis lors, la plupart des auteurs, tous ceux du moins qui 
font autorité, exigent que la notification soit faite en la forme 
authentique sous peine de nullité radicale. 

C'est le sentiment d'AuBRY et RAU (sur ZACHARLE), t. V I I I , § 659; 
de DEMOI.OMRE, t. XX (X, éd. belge). n° 153 ; et de LAURENT, t. X I I , 
n» 269. 

l ' n arrêt a été rendu en sens contraire, et malgré une consulta
tion du savant DUVERGIER, par la cour de Paris, le 31 j u i l l e t 1849 
(SIREY, 1849, I I , 418). 

Mais la jurisprudence dans ses décisions les plus récentes 
paraît revenir à notre opinion. V. Bordeaux, 31 mai 1861 (DALLOZ, 
1861, 11, 196) et surtout Besançon, 2 mai 1860 (SIREY, 1860, 
11, 590). 

En Belgique la pratique administrative a toujours été dans ce 
sens. On en trouve une preuve dans la célèbre circulaire de 
M. DE HAUSSY du 10 avril 1849, sur les dons et legs faits aux éta
blissements publics. « Quant à la notification de l'acceptation des. 
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« donations. \ l i t -on. comme i l no doit rosier aucun doute sur 
« l'accomplissement de cette formalité, également substantielle. 
« i l importe de la faire par exploit d'huissier. » ( LENTZ,- Dons el 
legs, I I , p. 409). 

La loi du 30 j u i n 1865, qui a modifié l'article 76 de notre loi 
communale de 1836. a donné à cette opinion une consécration 
législative. L'article. 76 est aujourd'hui conçu comme suit : 
« 3° L'acceptation liera le donateur dès qu'elle lu i aura été 
« notifiée. Celte notification et celle de l'approbation éventuelle 
« pourront être constatées par une simple déclaration du dona-
« tour authcntiquement certifiée au bas de l'acte portant accep-
« tation. » (Cpr. GIRON, Droit administratif, t . 11, n" 801 , et 
lievue.de l'administration, t . XIV, p. 325.) 

M M . MASSÉ et VERGÉ (sur ZACIIARI.E, t. I I I . p. 03), qui défendent 
l 'opinion contraire à la notre, justifient leur sentiment de la 
manière suivante : « Quand le donateur, disent-ils, a exprimé 
« par un acte authentique la volonté de donner, que par un 
« autre acte authentique le donataire a exprimé la volonté de 
« recevoir, le contrat est parfait par la réunion des deux volontés; 
« et si la loi exige de plus que l'acceptation soit notifiée au dona-
« teur, ce n'est plus là qu'une formalité accessoire, pour laquelle 
« aucune forme authentique ou solennelle n'est exigée par la 
« lo i . » 

I l y a dans ce raisonnement une grave erreur. La notification 
n'est pas une formalité' accessoire, c'est une formalité essentielle. 
I l ne suffit pas, en effet, de la coexistence de la volonté de donner 
et de la volonté d'accepter pour qu ' i l y ait donation : i l faut, en 
outre, le concours de ces deux volontés, et le contrat ne prend 
même naissance qu'à l'instant où apparaît ce concours. La com
munication au donateur de la volonté du donataire n'est donc 
pas un élément accessoire qu ' i l est permis do négliger. C'est un 
élément capital et sans l'existence duquel la donation no saurait 
se parfaire. 

Cela est si vrai que l'on exige, en général, la capacité du dona
teur et du donataire à l'époque où se fait la notification; 

Et que, de l'avis unanime des auteurs et des tribunaux, ou 
déclare la donation inexistante, si le donateur vient à décéder 
après l'acceptation du donataire, mais a\ant que colle-ci lu i ait été 
notifiée. 

Nous nous trouvons donc en présence, non pas d'une forma
lité accessoire, comme le disent M M . MASSÉ et VERGÉ, mais d'une 
formalité substantielle, comme le déclarait ou 1849 M . DE HAISSY. 

Cette formalité, cette notification l'ait partie intégrante de la 
donation. 

Si, par conséquent, celle-ci doit, pour être valable, être en 
forme authentique, la notification doit l'être pareillement. 

Notre opinion n'est donc qu'un corollaire de l 'article 931 . qui 
exige la solennité des dispositions entre vifs. 

L'article 932 peut fournir un second argument. Car le mol 
notifié qui y est employé a un sens propre. Il désigne une signi
fication d'huissier, un acte authentique. Cpr. 962. 21S3 et 2185 
du code civi l . ) 

L'article 939 nous donne un troisième argument do texlo. Le 
législateur plaee lui-même sur la mémo ligne f a d e contenant la 
donation, l'acte contenant l'acceptation et l'acte contenant la noti
fication. Parler d 'un acte de notification, d'un acte qui doil être 
transcrit, d'un acte qui est analogue aux actes do donation et 
d'acceptation, n'est-ce pas dire, on termes très clairs, que l'acte 
de notification doit être en forme authentique ? 

Voilà, par conséquent, un second moyen décisif pour déclarer 
la donation de 1837 inexistante et pour ïa déclarer telle loin à la 
fois vis-à-vis de M . de Pélicliy et vis-à-vis de M . Van lluerne. 

Pour ce dernier, i l est encore certaines considérations spéciales 
que l'on peut invoquer afin d'écarter l'acte du 22 mars 1843. Nous 
les signalerons plus lo in . 

Nous devons auparavant observer un second vice, do l'acte de 
1843 qui s'applique également aux deux donateurs : 

« Attendu, en outre, que l'acte du 22 mars 1843, au lieu d'être 
« l'œuvre du donataire, émane de l 'un des donateurs, dont i l ren
ie ferme une déclaration unilatérale; 

« Que pareille déclaration est tout à fait inopérante ; 
« Que la lo i a imposé au donataire la formalité de notifier son 

« acceptation; que celui-ci n'est pas encore lié et qu ' i l doit pér
i t sister dans sa \olonté d'accepter, de même que les donateurs 
« doivent persister, de leur côté, dans leur volonté de donner. 
« jusqu'au moment où cette notification a l ieu ; qu ' i l a donc, le 
« droit d'empêcher la formation du contrat en s'abstenant de faire 
« la notification qu i l u i est prescrite et que les donateurs ne 
.« peuvent l'engager malgré lu i ; » 

Ce raisonnement acquiert une très grande force lorsqu'on songe 
que bon nombre de donations sont faites avec charges et qu ' i l 

importo de laisser au donataire la liberte de s'obligei jusqu'au 
dernier acte nécessaire à la perfection du contrat. 

Passons maintenant à ce qui concerne spécialement M . Van 
Huerne : 

« Relativement au premier donateur, à M . Van Huerne en 
« particulier : 

« Attendu qu ' i l n'a pas compara personnellement à cet acte de 
« 1843, quoiqu ' i l habitât la vil le do Bruges où i l fut rédigé; qu' i l 
« y a été seulement représenté par M . le baron Jean de Pélicliy et 
« que celui-ci n'avait aucune qualité pour intervenir en son nom ; 
« que la procuration dont i l se prévalait était tout à la fois inef-
« ticace dans l'espèce, puisqu'elle était sous seing privé et étran-
« gère à l'acte jur id ique posé, puisqu'elle avait été donnée pour 
« l'acte de donation précité de 1837 el non pour une dispense de 
« notification ; 

« Premier moyen subsidiaire : 
« Sans aucune reconnaissance préjudiciable : 
« Attendu que la donation de 1837 avait pour but d'interposer 

« le bureau de bienfaisance pour couvrir 1'inoapaoilé légale de 
« l'établissement qu'on déclarait fonder ; 

« Qu'elle est nulle à ce titre (cpr. arrêté rogal du 26 octo-
« bre 1877) ; 

« Second moyen subsidiaire : 
« Attendu, lotit au moins, que l'aliénation de 1837 a été faite 

« on vue d'un but qui est sa cause; 
« Que ce but était l ' instruction pénétrée d'un caractère re l i -

« gieux, et qu'on ne peut appeler i l l ic i te , dans le sons do réprouvé 
ii p a r l a l o i , -la volonté qu'une telle instruction soit donnée aux 
« enfants; 

« Qu'il n'y a donc pas lieu d'appliquer ic i , il aucun point de 
« vue, l 'article 900 du code c iv i l , et que les biens grevés de cette 
« affectation spéciale, d'abord approuiée mais aujourd'hui deve-
« nue inexécutable, doivent être rendus aux héritiers des dispo-
« sauts, conformément aux principes du droit et do l'équité, el à 
« l'acte de donation lui-même (art. 7>: iVoir cass. f ranco . 
20 novembre 1878 ¡SIREV, 1879. I . 4 I 3 I ; Aix. 25 février 1 8 8 0 
(SIREY, 1882, 11, 97) ; Nîmes. 11 jui l let 1881 (SIREV, 1882, I I , 97) : 

« Par ces motifs et ions autres à faire valoir, tant à l'audience 
« que d'otliee. 

« Plaise à la cour dire pour droit que la procuration donnée 
« par une personne à l'effet d'accomplir une donation, de même 
« que la nidification de l'acceptation faite par acte séparé, doivent 
ii l'une el l'autre, à peine de nullité radicale, être en forme 
« authentique; déclarer inexistante ou nulle la donation faite en 
« 1837 par NI AI. Van lluerne et le baron Jean de Pélicliy; ou. 
« subsidiairement, déclarer que l'acte entier de 1837 doit tomber. 
« puisque renseignement spécial qui en a été la cause impulsive 
« et déterminante, est devenu impossible ; confirmer, en conse
il quenco, et dans tous les cas, le jugement à guo débouter l'ap-
« pelante de son action et la condamner à tous les dépens. » 

L e m i n i s t è r e p u b l i c , M . P E N N E M A X , sou leva dans ses 
c o n c l u s i o n s de n o u v e l l e s ob j ec t i ons c o n t r e l ' i n t i m é . 

I l p r é t e n d i t que l ' a c t i o n des d e m a n d e u r s en p r e m i è r e 
i n s t ance é l a i t n o n r ecevab le , faute d ' a v o i r é t é i n s c r i t e , 
c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 3 de l a l o i h y p o t h é c a i r e , en 
m a r g e de l a t r a n s c r i p t i o n île l a d o n a t i o n . 

S u b s i d i a i r e m e n t , i l d e c l a r a que A I . Joseph de P é l i c l i y 
n ' a v a i t j a m a i s eu l ' i n t e n t i o n de posséder n é c e s s a i r e à l a 
p r e s c r i p t i o n , et q u e , s i l a d o n a t i o n de 1837 d e v a i t ê t r e 
e n v i s a g é e c o m m e i n e x i s t a n t e p o u r v ices de f o r m e , 
c ' é t a i t le b u r e a u de b ienfa isance q u i d e v a i t ê t r e c o n s i 
dé r é c o m m e le v é r i t a b l e p r o p r i é t a i r e , e t ce p a r p r e s c r i p 
t i o n , des b iens en l i t i g e . 

A ces o b j e c t i o n s i l f u t répondu p a r l ' i n t i m é : 
a) Que l ' e x c e p t i o n i n s c r i t e dans l ' a r t i c l e 3 de l a l o i 

h y p o t h é c a i r e n ' é t a i t pas une fin de n o n - r e c e v o i r , m a i s 
une t i n de n o n - p r o c é d e r , e t que ce t t e e x c e p t i o n n ' é t a i t 
pas a d m i s s i b l e dans l ' e spèce , p u i s q u e l a d o n a t i o n de 1837 
n ' a v a i t j a m a i s é t é t r a n s c r i t e ; 

b) Que l a p r e s c r i p t i o n du b u r e a u de b ien fa i sance ne 
p o u v a i t ê t r e j u s t i f i é e n i en f a i t , n i en d r o i t : en f a i t , p a r c e 
que ce b u r e a u n ' a v a i t j a m a i s pose a u c u n ac te de posses
s ion o u d ' a d m i n i s t r a t i o n ; e n d r o i t , pa rce q u ' u n b u r e a u de 
b i en fa i s ance ne s a u r a i t a c q u é r i r p a r p r e s c r i p t i o n u n e 
f o n d a t i o n ; q u e , d ' a i l l e u r s , l a c o m m u n e n ' a v a i t pas a l l é 
g u é ce m o y e n e t q u ' e n v e r t u de l ' a r t i c l e 2 2 2 3 , les j u g e s 
ne p o u v a i e n t l e s u p p l é e r d 'off ice . 
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L a C o u r rendit l'arrêt suivant : 

AnitÉT. — « Attendu que par arrête1 royal du 1 e r ju i l le t 1880. 
pris en exécution des articles 1, 10. 15 el 49 de la loi du 19 dé
cembre 1804 et de la loi du 1 e r jui l let 1879, la gestion de la 
fondation de l'élicby-Van lluerne a été remise, sans préjudice élu 
droit des tiers, a l 'administration communale dTseglieni; 

« Uue, par le même arrêté, i l a été imposé aux administrateurs 
de cette fondation : 

<e 1° De remettre au secrétariat communal dTseglieni tous les 
titres, registres et autres documents concernant la dite fondation; 

« 2° De rendre leurs comptes au conseil communal, le' tout en-
déans le mois de la notifient ion de l'arrêté ; 

« Attendu que, le; III novembre! 1880, le baron Joseph ele 
Pélichy, prêtre à Iseghem, se élisant propriétaire des biens donnés 
le 5 décembre 1837 en vue de créer cette fondation, a fait assigner 
la ville d'iseghem devant le tribunal de première instance de 
Courtrai, aux fins : 

ee 1° De voir et entendre reconnaître ce prétendu droit ele pro
priété et, en conséquence, dire pour elroit que c'est illégalement 
qu'a été porté l'arrêté royal du l ' 1 ' ju i l le t 1880 ; 

ee 2" De s'entendre condamner ; i payer au demandeur la 
somme ele 1 .'>,()()() francs, ou toute autre il arbitrer, à titre de 
dommages-intérêts, pour trouble' apporté il sa possession des dits 
biens ; 

« Attendu épie, précisant et développant sa demande devant le 
premier juge élans ses conclusions du 13 décembre 1881, le baron 
Joseph Gillès-de Pélichy a soutenu : 

« . 1 . Que la donation du 5 décembre est nulle et inexistante il 
défaut d'avoir été faite en la forme substantielle prescrite par l o i ; 

« I I . Que cette libéralité n'a jamais reçu d'exéculion el que 
depuis plus de 30 ans, i l avait la possession continue et non inler-
rompue, paisible, publique, non équivoque el il titre ele' proprié
taire des biens donnés ; 

<< Qu'au surplus, i l a, de ses deniers propres, augmente1 dans 
ele notables proportions les conslruclions suc les terrains elonl i l 
s'agit; ipie, parlant, i l est propriétaire absolu de lotis ces immeu
bles, comme les ayant acquis par prescription; 

« Attendu que ces dernières prétentions oui été accueillies par 
le premier juge; qu ' i l a décide1, loulefois, qu ' i l n'y a pas lieu d'ac
corder au demandeur des dommages-intérêts; qu ' i l n'a pas été 
relevé appel incident ; 

« Que la Cour n'est saisie que de l'appel interjeté par la ville 
dTseglieni el notifié aux enfants et petits-enfants de .Marie Gillès-
de Pélichv, sieur de Joseph, et héritiers ah intentai ele ce dernier, 
décédé le' 28 ju i l le t 1882 ; 

« Que l 'un de ceux-ci, le baron Alexandre Gillès-de l'élichy. 
propriétaire à Iseghem, a seul l'ait siennes devanl la cour les pré
tentions du défunt Joseph de Pélichy, en s'aulorisanl : 

e< 1" Du testament olographe de ce dernier, du 12 jui l le t 1882, 
dûment enregistré, qui lui lègue, par précipul et hors pari , l ' im
meuble dont question au procès: 

« 2" D'un acte sous seing privé du 30 novembre 1882. égale
ment enregistré, par lequel les cohéritiers ah int :slat d'Alexandre 
de Pélichy conseillent il l'exécution du testament el lui font la 
délivrance du legs ; 

" Qu'enfin, les dits cohéritiers demandent leur mise hors ele 
cause ; 

« Attendu, d'autre part, que la ville appelante s'esi référée à 
justice devant la cour; que. par suite, i l v a lieu d'examiner tant 
la recevabilité1 epie le fondement de l'action qui lu i a été intentée: 

« A . Quant à la recevabilité de la demande en nullité de la 
donation du .'i décembre 1837, comprise dans l'action intentée 
par l'auteur de l'intimé, nullité qui , eu réalité, sert de fondement 
principal à la dite action : 

« Attendu qu ' i l est vrai qu'aux termes de l'article 3 de la loi 
hypothécaire du 10 décembre 18. ' i l , e< aucune demande tendant 
« à faire prononcer l'annulation ou la révocation de droits résili
ée tant d'actes soumis à la transcription, ne peut être reçue dans 
« les tribunaux qu'après avoir été inscrite eu marge de la trans
ie cription prescrite par l'article premier » ; 

« Attendu que bien que la transcription de l'acte de donation 
du S décembre 1837 fût obligatoire avant la loi hypothécaire, ce 
en vertu ele l 'article 939 du code c iv i l , i l est constant que cette 
transcription n'a pas eu lieu ; que, par suite, l ' inscription impo
sée par l 'article 3 était impossible, et que son omission ne peut 
faire naître l'exception énoncée dans cette disposition ; 

« Attendu, en effet, que celle-ci suppose essentiellement que 
l'acte translatif ou déclaratif de droits réel* immobiliers a élé 
transcrit, puisque, d'après son lexle même, l ' inscription de la 
demande en nullité doit être effectue1!: en marge de la transcrip
t ion : 

« Qu'il n'y a aucune induction contraire h tirer des mots 
« actes soumis à la transcription, » puisque, à moins d'être en 
opposition fhigrante avec la seule signification dont la fin de 
l'article' soit susceptible, ces termes ne désignent que les actes 
plus amplement enumeres à l'article 1 e r de la loi hypothécaire; 

>< Attendu qu'encore moins i l y a lieu de se préoccuper de la 
circulaire ministérielle du 23 janvier 1852, qui fournit un moyen 
ele faire l ' inscription de la demande en nullité quand la transcrip
tion de l'acte lui-même a élé négligée; que l'auteur de celte cir
culaire, en effet, n'a pas eu ni pu avoir la prétention de trancher 
la question de savoir s i , dans ce cas même, l ' inscription est l 'ob l i 
gatoire : 

<e Attendu, au surplus, que les principes qui ont déterminé 
l'adoption de ce moele de publicité ne demandent pas qu'en sem
blable oi'cuirence, la question isoulevéo par le ministère public 
seul dans son avis et qu i , d'ailleurs, s'impose d'ollice à l'examen 
ele la Cour) soit résolue en ce sens ; 

« Qu'en effet, aux termes des dispositions prérappelées, l'acte 
translatif des droits réels immobiliers no peut être opposé aux 
tiers aussi longtemps qu ' i l n'a pas élé transcrit; que, partan!, 
l'intérêl des tiers ne commande pas de prescrire la formalité de 
l ' inscription epiand la transcription elle-même n'a pas été faite; 

« !',. Au fond : 
« Attendu epie par l'acte prérappelé du .'i décembre 1837, 

reçu par M*-' Coucke, notaire à Iseghem, le baron Jean de Pélichy-
Van l luerne, sénateur, demeurant il Bruges, agissant tant pour lu i 
que comme manilataire spécial de Joseph-Antoine-Aybcrt-Ides-
bald Van lluerne, son beau-père, propriétaire, à Bruges a déclaré 
que, désirant fonder 11 perpétuité en la ville dTseglieni, sous la 
dénomination d'Etablissement des Sieurs de Marie, un établisse
ment gratuit de charité pour l ' instruction des pauvres enfants 
des deux sexes, lequel pourrait en même temps servir il l'éduca
tion des enfants du sexe féminin de la bourgeoisie, ils faisaient 
donation entrevus au bureau de bienfaisance d'iseghem : l"d 'une 
maison el anlivs bâtiments, cours el jardins annexés, sis à Ise
ghem. d'une contenance de 88 ares, (i ' i cn l iu ros , connus au 
cadastre s"" A, n"» 230, 237, 238 el 299 ; 2" d'un ja rd in potager, 
sis au même lieu, d'une conlcnauce de. 99 ares. 08 rendares, 
connu au cadastre s"" A, n" s 234. 235, 239 el 240 ; 

'« Attendu qu' i l est constant : 
« m Que la procuration spéciale, en vertu de laquelle Jean 

de Pélii'hy a comparu pour son beau-père au dit acte et qui a été 
annexée à celui-ci. ne lui a été octroyée que par écrit sous seing 
privé du 2 décembre 1837 ; 

« h' Que l'acceptation de la donation par le bureau de bienfai
sance, autorisée par arrêté royal du l 1 ' 1 ' février 1838, a eu lieu le 
13 août 1840. par acte unilatéral passé' devant le susdit notaire 
Coucke : 

« e'i Que e'oile acceptation n'a pas élé: notifier aux donateurs ; 
« il) Que seulement par écrit sous seing privé, daté de 

Bruges, le 22 mars 1843, Jean de Pélichy, agissant tant pour l u i 
que pour son beau-père, Joseph Van lluerne, en vertu de la pro
curation ci-dessus visée, a déclaré' avoir pris eommunieaiion et 
lecture de l'acte d'acceptation du 13 août 1840, considérer cette 
communication comme suffisante et dispenser le donataire de la 
notification de son acceptation: 

« e) Que la procuration dont s'est prévalu Jean de Pélichv 
pour faire cette déclaration lu i avait simplement conféré le pou
voir « de signer l'acte de donation entre vifs que son beau-père 
ee était intentionné de l'aire, conjointement avec l u i , par acte à 
ee rédiger par M'' Coucke. notaire à Iseghem, au profit ele la bien-
« l'aisance du élit lieu : » 

« Attendu que la donation est un contrai solennel; que, par
tant, son existence dépend ele l'observation de la forme que la 
loi a rigoureusement prescrite pour sa perfection ; 

« Attendu que l'article 931 du code civil exige que tous autres 
actes portant donation entre vifs soient passés devant notaire; 

<e Attendu que l'article 932. qui permet l'acceptation de la 
donation par un acte postérieur et authentique, du vivant du 
donateur, dispose que, dans ce cas, la douai ion n'a d'effet à 
l'égard du donateur que du jour où l'acte, constatant l'accepta
t ion, lui a été notifié ; 

« Que, par suite, la donation n'est parfaite que lorsque le con
cours des volontés des parlies et la connaissance par chacune 
d'elles de leur consentement réciproque, ont été atithentiquement 
constatés ; 

et Attendu que lorsque le donateur ne comparait pas en per
sonne ii l'acte ele donation, sa volonté de donner résulte de la 
procuration expresse et spéciale qu'i l confère pour imprimer celte 
volonté devant le notaire: que. par suite, cette procuration, des
tinée il rester annexée à l'acte pour former avec lu i un tout indi
visible, doit essentiellement être conférée par acte authentique ; 



« Qu'au surplus, l 'article 933 exige, dans son § 2, une procu
ration passée devant notaires pour accepter la donation et qu'on 
ne concevrait pas, le contrat étant solennel, qu ' i l en pût être 
autrement de la procuration pour faire la donation ; qu ' i l est évi
dent que ce paragraphe de l'article rappelle une règle commune 
aux deux procurations et qu i , à défaut de cette disposition, eût 
été forcément déduite de l 'article 931 ; que, d'ailleurs, la princi
pale raison d'être de l 'article 933 est dans le paragraphe premier, 
par lequel le législateur déclare se contenter d'une procuration 
générale pour accepter une donation entre vifs ; 

« Attendu que les mêmes principes s'opposent à ce que la con
naissance par le donateur de l'acceptation faite postérieurement 
par le donataire puisse résulter d'un acte sous seing privé ; 

« Attendu que cette information, à défaut de laquelle le dona
teur n'est pas lié et qu i , elle aussi, constitue donc un des éléments 
du consentement, ne peut, à défaut de notification de l'acte d'ac
ceptation, résulter que d'un autre acte authentique; 

« Que par suite, à défaut de l'observation de ces conditions 
substantielles, la libéralité du 5 décembre 1837 est radicalement 
nulle à l'égard de l 'un comme de l'autre des donateurs, si bien 
que, par lui-même, l'acte authentique de cette date n'a pu avoir 
pour effet de dépouiller aucun d'eux de sa propriété ; 

« Attendu qu ' i l résulte de tous les éléments du procès, que 
quelque inexistante qu'ait été cette donation, elle a été exécutée 
par les donateurs ; qu'on trouve la confirmation de ce fait dans 
ces circonstances constantes : 1° que dès 1839, après que le 
bureau de bienfaisance avait été autorisé à accepter la libéralité, 
Joseph de Pélichy, fils de Jean et petit-fils de Joseph-ldesbalde 
Van Huerne, a organisé et dirigé l'établissement des Sœurs de 
Marie, après l 'avoir installé dans les biens donnés ; 2" que l'an
née suivante, le bureau de bienfaisance de la localité a formulé 
authentiquement son acceptation; 3" qu'enfin, le 22 mars 1843, 
Jean de Pélichy a si bien considéré l'installation d'iseghem 
comme répondant aux intentions des fondateurs, cpie. pour tous 
deux, ¡1 a déclaré inuti le l'accomplissement ultérieur de toute 
formalité en vue de rendre définitive la donation qu'ils envisage
raient comme absolument Irrévocable ; 

« Attendu que c'est en vain que l'auteur îles intimés devant le 
premier juge, de même qu'Alexandre de Pélichy en degré d'appel, 
ont soutenu que l'abbé Joseph de Pélichy a pris possession, à 
titre de propriétaire, des immeubles donnés ; que toutes les cir
constances de la cause protestent contre celte affirmation et qu ' i l 
ressort de leur ensemble que Joseph de Pélichy n'a été et n'a pu 
scconsidérerquecommele délégué des fondateurs choisi parceux-
ci , à raison même de sa qualité de prêtre, les fondateurs s'étant ré
servé leur vie durant, par l'acte du 5 décembre 1837,1a direction 
et l 'administration de cet établissement de charité, comme de ses 
biens et accessoires ; 

« Attendu qu ' i l est vrai qu'après le décès de Joseph Van Huerne 
et de Jean de Pélichy, survenu, respectivement, les 31 mai 1844 
et 18 novembre 1837, l'abbé Joseph de Pélichy a conservé, comme 
antérieurement, l 'administration de l'établissement, q u i , aux 
termes de l'acte de fondation, eût dû appartenir conjointement : 
1° à un des membres de la famille Gillès-de Pélichy, suivant 
l 'ordre réglé; 2" au président du bureau de bienfaisance d'ise
ghem et 3° au curé catholique romain de la paroisse; mais que 
cette transgression des statuts, apparemment tolérée à raison des 
grands services rendus par l'abbé Joseph de Pélichy, ne permet 
pas de conclure que ce dernier a. dès lors, modifié la nature de 
sa détention, au point de la transformer en possession utile pour 
l'acquisition de la propriété par usucapion ; 

<c Attendu que la circonstance que l'auteur des intimés a élevé, 
à ses frais, de nouvelles et importantes constructions sur les ter
rains donnés, n'autorise pas davantage cette déduction ; 

« Qu'en effet, la loi reconnaît comme pouvant se produire le 
fait de l'élévation de constructions sur le terrain d'autrui et règle 
les conséquences jur idiques d'un pareil état de choses; que par 
suite, étant donnés, d'ailleurs, les autres éléments, du procès, le 
fait de l'édification par Joseph de Pélichy de nouveaux bâtiments 
ne prouve pas nécessairement qu ' i l a possédé à titre de proprié
taire le sol sur lequel i l les a élevés ; 

« Attendu qu'au contraire, tout concourt à démontrer que, jus
qu'au jour où la fondation de Pélichy-Van Huerne a fait l'objet de 
l'arrêté royal du l w j u i l l e t -1880, Joseph de Pélichy n'a pas même 
soupçonné l'existence du vice radical dont le titre constitutif était 
entaché, et qu ' i l a géré, administré et enrichi la fondation comme 
si l'acte de libéralité de son père et de son aïeul était absolument 
valable ; 

« Qu'en d'autres termes, bien lo in d'avoir possédé pour l u i -
même, l'auteur des intimés n'a détenu que pour autrui les biens 
affectés à la fondation, cet autre, dans sa pensée, étant, soit le 
bureau de bienfaisance directement gratifié par l'acte de dona

t ion , soit l'être moral distinct que les donateurs s'étaient proposé 
de créer sous le nom à'Etablissement des sœurs de Marie; 

« Que, par suite, c'est sans fondement aucun qu ' i l a été sou
tenu que Joseph de Pélichy avait acquis par la prescription tren-
tenaire les biens formant l'objet de la donation; 

« Attendu, d'autre part, qu ' i l va de soi que cette possession 
ainsi appréciée, quelque longue qu'elle ait été, n'a pu créer ni la 
libéralité n i la fondation que l'acte du 5 décembre 1837 a été 
impuissant à faire naître; que, par suite, l'arrêté royal du I e ' ' j u i l -

Jet 1880 ne saurait lui-même, à quelque point de vue que l'on se 
place, produire d'effets ; 

« Attendu que l'acte du 5 décembre 1837 n'ayant pas dépouillé 
les fondateurs du droit de propriété des biens donnés et, d'autre 
part, le bureau de bienfaisance d'iseghem n'étant pas au procès 
pour faire valoir une possession utile qu ' i l aurait eue de ces 
mêmes biens, i l y a l ieu, jur idiquement, dans l'état de la cause, 
de considérer la propriété des dits immeubles comme étant passée, 
au décès de Joseph Van Huerne, de même qu'au décès de Jean de 
Pélichy, à leurs héritiers respectifs et, par suite, Joseph de Pélichy 
comme ayant été habile à se prévaloir de la part de propriété de 
ces biens qui lu i a été transmise à titre successif pour faire pro
noncer la nullité radicale de l'acte authentique du a décembre 1837, 
avec toutes ses conséquences ; 

« Que c'est, eu effeU dans ces seules limites qu ' i l y a lieu de 
faire droit aux conclusions d'Alexandre de Pélichy, seul légataire 
incontesté des droits de Joseph de Pélichy sur les dits biens; 

i t Attendu, enfin, que les autres intimés n'ont été cités devant 
la cour qu'à titre d'héritiers ab intestat de Joseph de Pélichy et 
pour poursuivre, avec Alexandre de Pélichy, sur l'appel, le procès 
intenté par leur auteur à la ville d'iseghem ; que, par suite, i l y 
a lieu de les mettre hors de cause; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï, en audience publique, M. I'EN-
NEMAN , substitut du procureur général, en son avis en partie 
conforme, confirme le jugement à quo, en tant qu'if a reçu 
l'auteur de l'intimé Alexandre de Pélichy à poursuivre la nullité 
de l'acte de donation passé le 5 décembre 1837 devant M e Coucke, 
notaire à Iseghem, et déclaré le dit acte nul et inexistant et, par 
voie de conséquence, l'arrêté royal du 1 " ju i l le t 1880 sans effet ; 
met le jugement à néant pour le surplus; et entendant, d i t que la 
recevabilité de la demande de l'abbé Joseph de Pélichy et, par 
suite actuellement de son ayant droit , Alexandre de Pélichy, ne 
se justifie, dans l'état du procès, que par le droit de propriété que 
Joseph de Pélichy doit, jusqu'à preuve du contraire, passer comme 
ayant recueilli à titre successif, pour sa part légale, dans les biens 
spécifiés dans l'acte du 5 décembre 1837 et dont celui-ci n'a 
dépouillé ni Jean de Pélichy, ni Joseph Van Huerne; met tous les 
autres intimés hors de cause; déclare les parties non plus avant 
fondées dans leurs conclusions; condamne, enfin, la v i l le appe
lante aux quatre cinquièmes et l'intimé Alexandre de Pélichy au 
cinquième restant des dépens des deux instances... » (Du 13 mars 
1883. — Plaid. M M r s BEGEREM C. VANDEN* HELVEL.) 

4 . 

ACTES OFFICIELS. 

NOTARIAT. — NOMINATION. Par arrêté royal du 24 avri l 1883, 
M. De Vuyst, candidat notaire à Waesmunster, est nommé notaire 
à cette résidence, en remplacement de son père, démissionnaire. 

COUR D'APPEL. — CONSEILLER. — DÉMISSION. — Par arrêté 
royal du 25 avri l 1883, la démission de M. Vleminckx, de ses 
fonctions de conseiller à la cour d'appel séant à Bruxelles, est 
acceptée. 

M. Vleminckx est admis à faire valoir ses droits à la pension 
et autorisé à conserver le titre honorifique de ses fonctions. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — NOMINATION. Par arrêté 
royal du 25 avri l 1883, M. Liebaert, docteur en médecine à 
Deynze, est nommé juge suppléant à la justice de paix'de ce 
canton, en remplacement de M. Pypaert, décédé. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — DÉMISSION. Par arrêté 
royal du 25 avr i l 1883, la démission de M. Close, de ses fonc
tions de juge suppléant à la justice de paix du canton de Gedinne, 
est acceptée. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER-ADJOINT SURNU
MÉRAIRE. — NOMINATION. Par arrêté royal du 25 avr i l 1883, 
M. Lemaire, commis au greffe du tr ibunal de première instance 
séant à Gand, est nommé greffier-adjoint surnuméraire au même 
tr ibunal , en remplacement de M. Branquart, démissionnaire. 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

9 novembre 1882 . 

ACTE DE COMMERCE. — OPÉRATIONS DE BOURSE. — ACHAT 

POUR SPÉCULER. — COMPETENCE. 

Constitue un acte, de commerce, l'achat de videurs de bourse pour 
les revendre avec bénéfice ou les mettre en report. 

En conséquence, celai qui a donné mandat d'acheter dans ces con
ditions, est justiciable du tribunal de commerce. 

( F A H l . N A l i T I'.. WOI.F.) 

ARRÊT. — « Sur la compétence : 
« Attendu qu ' i l est constant r p i e les opérations de bourse 

dont l'intimé avait é t é chargé par l'appelant, et à raison «les
quelles i l avait réclamé de celui-ci u n e « ' O u v e r t u r e , consistaient 
en achats, dans u n but de spéculation, d e litres «pu étaient 
«uisuite revendus, ou m i s en report quand le cours n e permettait 
pas de liquider l 'opération avec un bénéfice suffisant ; 

« Attendu que l e mot marchandises employé par l'article "2 de 
la loi du l o décembre 1 8 7 2 . s'upplhpie a tout objet mobil ier , cor
porel ou non, qui peut faire l 'objet d'achats opérés en vue d e 
réaliser un bénéfice par la revente ; 

« Attendu, dès lors, qu 'en faisant les opérations de bourse 
ci-dessus visées, l'appelant a l'ait d e s actes d e commerce, pour 
lesquels i l est justiciable de la jur id ic t ion consulaire; 

« Que celle-ci était donc eompétenle pour statuer s u r la 
demande rceonventionnelle formée contre l u i , de ce chef, par 
l'intimé, ainsi que s u r tous l e s postes d u compte relal if à ces 
opérations ; 

« Attendu qu ' i l s'ensuit «p ie c'est à tort «p i e l e premier j u g e 

s'est déclaré incompétent pour staluer s u r celle demande; 
<c Au fond ( s a n s intérêt) ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l 'avis conforme de M . l'avocai 
général STAES, dit que la jur id ic t ion commerciale était compé
tente pour prononcer sur la demande reconventionnelle... » (Du 
«.) novembre 1 8 8 2 . — Plaid. M M 0 5 Elut. PICARD e t DE JAER.) 

OBSERVATIONS. — V . ci-dessus, p . 5(>, L i è g e , 23 n o 

v e m b r e 1882 . 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUXELLES. 
Cinquième chambre. — Présidence de M. Stinglhamber, vice-président. 

21 m a r s 1883 . 

PRODIOUE. — DÉPENSES D ' E N T R E T I E N . — E X É C U T I O N DES 

CONDAMNATIONS. 

Le prodigue peut valablement, sans l'assistance de son conseil, 
contracter des engagements relatifs aux soins de sa personne. 

L'exécution de pareils engagements peut être poursuivie non seu
lement sur les revenus, mais sur le fonds même de la fortune du 
prodigue. 

I I I . . . C. I.E BAItO.N X . . . ET SON CONSEIL J U D I C I A I R E . ) 

M . le s u b s t i t u t GENDEHIE.N a donne son a v i s en ces 

t e rmes : 

« Le demandeur 1!... réclame le payement d'une somme de 
•18.') francs, solde d'un compte d'honoraires provenant de soins 
donnés par l u i , en sa «pialité de dentiste, au défendeur le baron 
X . . . Celui-ci s'en réfère à justice. 

Le conseil judii ' iaire soutienl : En ordre principal , «pie la pré
tention du demandeur doit être rejelée, parce «pie les engagements 
du baron X . . . auraient été pris sans l'assistance de son con
seil, ou tout au moins parce que ces engagements ne seraient pas 
proportionnés à la fortune du prodigue; i l soutient encore en 
ordre principal , «pie la somme réclamée est exagérée eu égard 
aux soins réellement donnés par le sieur f i . . . Enfin, en ordre sub
sidiaire, i l prétenil que l'exécution «le la condamnation il inter
venir ne pourrait être dans tous les cas autorisée «pie sur les 
revenus. 

Les «pieslions qui vous sont soumises sont donc, celles de 
savoir : Si un prodigue mis sous conseil judiciaire peut, sans 
l'assistance de sou conseil, contrarier «les dettes relatives aux 
besoins ordinaires «le la vie, c'est-à-dire aux aliment-:, aux vête
ments, aux soins de la personne. Dans quelles limites tout au 
moins ce droit lui appartient. De «pielle l'ai;on l'exécution des 
engagements conlractés à cet égard peut être poursuivie. 

Écartons tout d'abord de la discussion le cas où, sous forme 
d'achat de choses nécessaires à la vie, le prodigue a déguisé un 
emprunt ou tout autre acte qui lui est évidemment intert ' i t par 
l'article . ' i l 3 . Dans l'espèce, aucune simulation de ce genre, qui 
entacherait l'acte d'un vice radical, n'est alléguée à charge du 
prodigue ou de son coconlractanl. 

I l est reconnu, au contraire, que c'est uniquement et réelle
ment h raison des soins qui lui ont été donnés que l'engagement 
du baron X . . . a été pris. 

La question dès lors se réduit à ces termes : Les commandes 
ou les achats à crédit, relativement aux besoins ordinaires de la 
vie ou aux soins de la personne, sont-ils valablement fails par 
un prodigue sans l'assistance de son conseil ? 

Le tribunal connaît les opinions diverses qui se sont produites 
dans la doctrine et la jurisprudence sur la portée de l'article , ' ¡ 1 3 
du code c iv i l . 

Et tout «l'abord la défense d'aliéner portc-t-olle uniquement sur 
les immeubles ou «'gaiement sur les meubles? 

ZACUARI.E («'-dit. belge, 1 8 4 2 , 1. I , p. l l . ' i ) , DEMOI.OMUE (t. V I I I , 
n° 7 2 0 ) et DtCAURROY (t. I , n° 7 4 2 ) , restreignent la prohibi t ion 
d'aliéner aux immeubles. Nous nous rallions, quant à nous, à l 'opi
nion de LAURENT (t. V, n" 3 6 4 ) , «I'AUBRY et HAU (t. I , p. 5 7 1 et 
note 1 0 ) et «le DEI.VINCOURT ( t . I , p. 3 2 1 ) , qui considèrent la défense 
d'aliéner comme générale et absolue. Cette opinion nous paraît 
plus conforme à l'esprit de la l o i , dont le hul évident est de placer 
les prodigues et les faibles d'esprit dans l'impossibilité de com
promettre ou de dissiper leur fortune. 

Nous n'insistons pas d'ailleurs sur cette question, qui ne pré
sente qu'un intérêt tout à fait secondaire au point de vue de la 
décision «pie vous avez à rendre. 

Nous avons tenu seulement à rappeler que la lo i interdit aux 
personnes placées sous conseil judiciaire, les aliénations. 

. ! . Partant de là, une première opinion s'est fait j o u r ; et d'après 
ses partisans, tout achat à crédit fait par le prodigue sans l'assi
stance de son conseil est un acte nul , parce que toute obligation 
personnelle confère au créancier le droit de faire vendre, même 
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les immeubles, et constitue ainsi une aliénation indirecte défendue 
au prodigue comme l'aliénation directe. 

C'est l 'opinion que semble adopter DALLOZ. V O Interdiction, 
n" 2 9 6 , et qui est consacrée par un arrêt de la cour de Montpel
lier, du l " ju i l l e t 1 8 4 0 (DALLOZ, loc. cit., note 2 ) . 

B. Une autre opinion, l'opposée extrême de celle-ci, est pro
fessée par M. LAURENT (t. V , n° 3 7 1 ) . D'après l'article 1 1 2 3 du 
code c i v i l , dit M. LAURENT, toute personne peut contracter, si 
elle n'est déclarée incapable par la l o i . 

L'art icle 5 1 3 restreint la capacité de la personne placée sous 
conseil judiciaire , en ce sens (pie ne pouvant ni aliéner, ni em
prunter, elle ne peut pas s'obliger, ni comme vendeur, ni comme 
emprunteur. Mais en dehors de là. elle est capable aussi bien que 
le majeur qui a le l ibre exercice de ses droits. Deux jugements, 
dont l 'un du tribunal de Bruxelles, du 2 8 mars 1 8 7 9 (PAS., 1 8 8 0 , 
111, 1 2 4 ) , l'autre du tr ibunal de Liège, du 2 1 janvier 1 8 8 0 ( I I I , 
2 8 2 ) , se prononcent dans le même sens (pie M. LAURENT. 

Ces deux opinions, vous le voyez, qui ont chacune la préten
tion de respecter la l o i , en consacrent au contraire une violation 
flagrante. 

Comment concilier la première avec le pouvoir d'administrer 
qui appartient au prodigue, car c'est évidemment poser un acte 
d'administration que de faire un achat relativement aux besoins 
ordinaires de la vie. 

Et comment concilier davantage l 'opinion de M. LAURENT avec 
l'incapacité du prodigue d'aliéner directement ou indirectement 
son capital. 

(.'. Aussi n'hésitons-nous pas à nous ranger à la doctrine de la 
cour de cassation française, consacrée dans son arrêt du 3 avril 
1 8 5 5 (PAS., 1 8 5 5 , pp. ( 6 4 3 ) , 4 2 9 ) , adoptée également par la cour 
d'Orléans (3 j u i n 1 8 5 3 , arrêt rapporté en note de l'arrêt de cas
sation ci-dessus) et par le tr ibunal de Bruxelles, dans son juge
ment du 1 2 mai 1 8 8 0 IBELG. JUD., 1 8 8 0 . p. 1 1 6 6 ) . 

L'article 5 1 3 , dit la cour de cassation, est l imitat i f dans ses 
prohibitions; i l n ' interdit pas an prodigue l'achat de choses néces
saires à la vie, donc un tel achat est valable, s'il n'a rien d'e.ra-
qc'rc. Pourquoi cette restriction finale, dit M. LAURENT, n" 3 7 1 . 
I l n'y a pas de disposition de loi qui l'établisse. 

I l nous parait, quanta nous, que cette restriction repose préci
sément sur la défense faite au prodigue d'aliéner son capital. La 
cour de cassation française, bien que son arrêt ne le mentionne 
pas, se base évidemment sur le raisonnement (pie voici : Si l'achat 
est en rapport avec la fortune du prodigue, ses revenus suffiront 
à l'acquitter. 11 n'y aura donc pas d'aliénation du capital. 

C'est à peu près dans les mêmes termes que s'exprime M. DEMO-
LOMBE, t. V I I I , n u 7 4 5 . (édit. belge) : « Le prodigue ne peut con-
(( tracter seul une obligation, dans tous les cas 'où elle ne pour-
ce rait être acquittée que sur le fonds même de sa fortune, capitaux 
ce ou immeubles. » 

I l nous reste maintenant à nous prononcer sur le point de 
savoir si les engagements ainsi contractés par le prodigue, pour
ront être exécutés seulement sur ses revenus ou même sur ses 
capitaux. 

La solution de cette question, qui d'après nous ne peut surgir 
dans les deux premières opinions, dont l'une considère comme 
nul tout engagement contracté par le prodigue sans l'assistance 
de son conseil, et dont l'autre déclare valables les engagements 
même excessifs, ne laisse pas que de présenter une certaine diffi
culté dans l 'opinion que nous avons adoptée. 

Un jugement du tribunal de Bruxelles, du 1 1 j u i n 1 8 5 9 (BELG. 
JUD., 1 8 5 9 , p. 9 5 5 ) décide, mais sans en donner de motif, que si 
les fournitures à crédit n'ont pas été autorisées par le conseil 
judiciaire , l'exécution de l 'obligation du prodigue ne peut être 
poursuivie que sur ses revenus et non pas sur ses capitaux mobi
liers ou sur ses immeubles. 

Quant à M. DEMOLOMBE, il parait verser dans une singulière 
contradiction. Au t. V I I I , n" 7 3 1 , i l s'exprime comme suit :'<c Une 
ce conséquence importante de la prohibit ion d'aliéner qui frappe 
ce le prodigue, c'est que les obligations personnelles contractées 
ce par l u i , sans l'assistance de son conseil, ne peuvent être exécu
te tées n i sur ses immeubles n i sur ses capitaux mobiliers, puis
ée qu ' i l ne peut aliéner ni les uns n i les autres sans cette assis-
ce tance. » 

Et au^ n° 7 4 4 nous lisons : « Ce n'est pas que nous pensions 
ce que l ' ind iv idu pourvu d'un conseil ne s'engage que sur ses 
« revenus lorsqu' i l fait seul ainsi les actes qu ' i l a le droit de 
ce faire seul en effet et sans assistance. Nous croyons au contraire, 
ce que si l'acte fait par l u i est vraiment un acte d'administration, 
ee un acte tel que le tiers qui a traité avec lui ait pu et dû croire 
ce que la dépense qui en résulterait était de nature à être acquit-
ce tée par le prodigue sur ses revenus, nous croyons que cet acte 
ce est valable et que le tiers est légitime créancier; or, s'il est 
<e légitime créancier, i l a pour gage tous les biens mobiliers et 

ce immobil iers , présents et à venir, de son débiteur (art. 2 0 9 2 du 
ce code c i v i l i , » et dans notre législation art. 7 et 8 , loi du 16dé 
cembre 1 8 5 1 . 

L'opinion exprimée par M. DEMOLOMBE dans ce dernier passage 
nous parait la seule jur idique, la seule conforme au principe 
absolu posé par notre loi hypothécaire. Nous tenons toutefois à 
répondre à l'objection qui nous sera faite d'aboutir à consacrer la 
validité d'une aliénation indirecte du capital du prodigue. Cette 
aliénation, selon nous, est plus apparente que réelle. Nous ne 
reconnaissons en effet comme valables que les engagements qui,au 
moment où ils ont été pris, étaient tels que les revenus du pro
digue devaient surlire à les acquitter. 

D'où vient que par la suite, i l faille en ordonner l'exécution, 
même sur le capital? C'est parce que le prodigue dissimule ses 
revenus, les conserve par devers lu i pour les capitaliser. Mais 
alors i l n'y a pas en réalité d'aliénation du capital puisque celui-
ci se reconstitue. Ou bien, c'est parce (pie le prodigue après avoir 
pris des engagements proportionnés à ses revenus, a contracté 
l'es emprunts ou des obligations excessives qui ont absorbé ses 
revenus. Dans ce cas, ce sont ces actes qui constituent véritable
ment et à proprement parler l'aliénation du capital, et non pas 
l'engagement qu i , au moment, où i l a été contracté, pouvait être 
acquitté sur les revenus. C'est à l'occasion de l'exécution de ce 
dernier engagement que l'aliénation se manifeste, mais l'aliéna
tion n'en est pas la conséquence. L'aliénation est antérieure à la 
poursuite, elle remonte au jour où le prodigue a fait des emprunts 
ou a contracté des engagements excessifs. 

I l est possible cependant, nous dira-t-on, qu'un prodigue prenne 
divers engagements qu i , considérés chacun isolément, soient en 
rapport avec sa fortune, mais qu i , reunis, soient en nombre tel 
qu'ils entament le capital; de telle sorte qu'i l ne serait plus vrai 
(le dire que tout engagement d'une personne placée sous conseil 
judiciaire, proportionné à ses revenus, ne constitue jamais, à pro
prement parler, une aliénation du capital, même lorsque l'exécu
tion de l'engagement, est poursuivie sur le fonds de la fortune du 
prodigne. 

L'objection est sérieuse : elle établit sans doute l'imperfection 
de notre thèse qui s'étaye d'une présomption. Tôt ou tard, celle-ci 
vient à fai l l ir . Mais ce que l'objection prouve par dessus tout, 
c'est l'impossibilité de donner à la question une solution pleine
ment satisfaisante. Celle que nous vous proposons d'adopter 
n'est-elle pas cependant, bien que défectueuse, celle qui concilie 
le mieux la défense d'aliéner l'aile au prodigue, avec son pouvoir 
d'administrer et avec le principe posé par les articles 7 et 8 de 
notre loi hypothécaire. Tout en respectant l'intérêt du prodigue, 
n'accordons-nous pas la protection légitimement due aux tiers 
qui ont contracté de bonne foi ? 

Car, voici une considération qui nous parali de nature à atté
nuer singulièrement, en fait, la valeur de l'objection que nous 
soulevions nous-méme contre notre propre thèse : 11 est inf ini
ment probable que le prodigue qui n'a pas en vue d'éluder la loi 
et qui sait proportionner chacun de ses achats à ses- ressources, 
saura aussi l imiter le nombre de ses acquisitions. Et pour ce qui 
concerne le prodigue qui cherche à se soustraire aux prescrip
tions de l'article 5 1 3 du code c iv i l , quels moyens emploiera-t-il 
d'ordinaire pour y parvenir? 11 achètera chez dix , chez vingt 
fournisseurs différents, des vêlements, du linge etc., sans que, vis-
à-vis de chacun de ces fournisseurs pris individuellement, i l 
paraisse agir avec excès. Les fournitures livrées, le prodigue 
s'empressera de les revendre à v i l prix pour se procurer de l'ar
gent, car c'est là le but final de ses agissements. Mais que le con
seil judiciaire poursuive rigoureusement la nullité de ces ventes, 
comme contraires à la prohibit ion d'aliéner portée contre le pro
digue par l'article 5 1 3 , et nous verrons bientôt disparaître les 
manœuvres que nous venons de signaler. Les tiers menacés d'une 
action en nullité de la part du conseil judiciaire, se refuseront à 
acheter au prodigue, qui dès lors se verra dans la nécessité de 
renoncer à des opérations sans aucune utilité pour l u i . 

Sur la question de savoir si le conseil judiciaire pourrait seul, 
et de sa propre autorité, demander la nullité d'une vente con
sentie par le prodigue, sur les conséquences qui pourraient toul 
au moins résulter pour le prodigue d'un refus persistant d'agir 
en nullité conjointement avec son conseil judiciaire, Voy. DEMO
LOMBE, n ° 7 6 5 ; DALLOZ, V" Interdiction, n° 3 0 4 ; Justice de paix 
d'Eecloo, 1 8 novembre 1 8 7 4 (PAS., 1 8 7 5 , I I I , p. 6 2 ) . 

Le point de droit ainsi résolu, la seule question de fait que 
nous ayons à examiner est celle de savoir si l'engagement con
tracté par le baron X . . . est en rapport avec ses ressources. Aussi 
écartons-nous, sans examen, le point de savoir si les soins fournis 
par le demandeur valent réellement la somme que celui-ci 
réclame. Le baron X . . . s'est reconnu débiteur de la somme, a 
reconnu également par conséquent que la somme réclamée 
était proportionnée aux soins reçus. 



Or. île i l i ' i ix choses l'une : ou l'engagement du baron X . . . esl 
en rapport avec sa fortune, en d'autres termes le baron X . . . a pu 
valablement s'engager vis-à-vis du demandeur il lui payer la 
somme réclamée, et alors i l a pu aussi valablement, de son propre 
chef, reconnaître que les opérations faites pour son compte 
valaient le prix demandé. C'est ce qu ' i l a fait. De quel droit , dans 
ce cas, le conseil judiciaire , sans prétendre qu' i l y ait collusion 
ou fraude, viendrait-il discuter si le demandeur a réellement 
promérité les honoraires qu' i l réclame, ou si ces honoraires sont 
en rapport avec les services rendus. 

Ou bien le baron X. . . . en faisant au demandeur les commandes 
de dentures artificielles que vous connaissez, a dépassé les limites 
de ses ressources et alors l'engagement est nul ou tout au moins 
réductible, mais de ce chef et à ce titre seulement. 

L'unique question que vous ayez il résoudre est donc bien 
celle-ci : Les engagements du prodigue sont-ils. oui ou non, pro
portionnés à ses revenus ? (Pure question de fait, sans intérêt.) » 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

Jl'GOF.NT. — « Attendu qu'aucun texte de loi n'interdit au 
prodigue de s'obliger sans l'assistance de son conseil judiciaire ; 
que d'ailleurs les engagements dont s'agit au procès sont relatifs 
aux soins du corps, pour lesquels l'assistance du conseil j ud i 
ciaire esl impossible et n'a pu entrer dans la pensée du législa
teur; que, par conséquent, l 'obligation du défendeur X . . . ne peut 
être annulée ; 

» Attendu que, s'il faut admettre avec la doctrine et la juris
prudence cpie, sur les criliipies du conseil judiciaire, les t r ibu
naux ont le droit de réduire les engagements du prodigue comme 
exagères eu égard à ses ressources, i l n'y a pas lieu d'opérer celle 
réduction dans l'espèce ; 

« Qu'en effet, l'exagération ne paraît pas évidente, et que le 
conseil judiciaire ne fournit aucun élément d'appréciation qui 
permette de dire que la dépense serait disproportionnée aux 
revenus du prodigue; 

« Attendu que la créance du demandeur étant valable et les 
biens de tout débiteur étant le gage de ses créanciers, rien n'au
torise le tribunal à dire que la condamnation du défendeur baron 
X. . . ne sera exécutée que sur ses revenus ; 

« Attendu que le défendeur baron X . . . s'en réfère à justice ; 
« Par ces motifs, le Tr ibunal , entendu M . OENDEIUEN, substitut 

du procureur du ro i , en son avis conforme, donne acte au 
demandeur de l'assistance que le défendeur 7.. . . , comme conseil 
judiciaire, déclare prêter au défendeur baron X . . . ; condamne ce 
dernier à payer au demandeur la somme de 47.') f r . , pour soins 
donnés depuis le mois de juillet 1 8 7 9 jusqu'au mois d'août 1 8 8 0 ; 
condamne le défendeur baron X . . . aux intérêts judiciaires et aux 
dépens... » (Du 2 1 mars 1 8 8 3 . ) 
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l'action en répétition de l'indu compete à celui qui, dans l'iqno-
rance de sa creance, par erreur de fait ou. île droit, paye une 
dette éteinte par la compensation. 

La maxime electâ una via non datur recursus ad alteram est sans 
application, quand les deux actions ne dérivent pas de la même 
cause. 

l'ne contestation légitime et sérieuse d'une créance peut seule faire 
obstacle à la compensation. 

Toute impossibilité d'agir eu justice, notamment le défaut d'inté
rêt, rentre dans les termes enunciai ifs de l'article 2 2 5 7 du code 
civil. 

Le contribuable auquel une commune qui est à la fois sa créan
cière et su débitrice, oppose la compensation, ne peut échapper à 
celle exception, en invoquant la règle d'après laquelle les impôts 
ne peuvent être payés par compensation. 

La somme payée par erreur ne. produit d'intérêts en faveur de celui 
qui n'a pas invoqué la coni pensa lion, qu'à dater du jour de la 
demande qu'il a formée pour en obtenir la restitution. 

(I.A VII.I.E DE I.IÉGE C. LA COMPAGNIE D'ASSURANCES GÉNÉRALES.) 

N o u s a v o n s p u b l i e en 1882, p . 14(5, les r è t r o a c t e s de 

ce t t e a f f a i r e . X I . R E M Y , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , a 
p r é s e n t é en ces t e r m e s l ' expose des fa i t s e t l a d i scuss ion 
tics m o y e n s de l a cause : 

« L'action que la vi l le de Liège a intentée le 2 1 ju i l l e t 1 8 8 2 à 
la compagnie d'assurances générales contre l'incendie et d'autres 
sociétés similaires, n'est que la reproduction d'un moyen que la 
cour d'appel de Liège, par son arrêt du 1 3 décembre 1 8 8 1 (BELG. 
.lui)., 1 8 8 2 , i) . 1 4 8 ) rendu entre les mêmes parties, a repoussé 
lorsqu'on l'a présenté devant elle, parce qu ' i l devait, étant nou
veau , faire l'objet d'une instance spéciale pour pouvoir être 
apprécié. (Art. 4 0 4 c. procéd. civ.) 

La cour, en effet, déclare in terminis qu' « au double point de 
« vue de la procédure et de l'objet même de l 'action, i l n'y a 
« pas d'assimilation à faire entre une répétition de l ' indu ayant 
« pour cause un payement fait par erreur, et la demande en 
« recouvrement d'impôts, basée sur la débition d'une taxe en vertu 
« d'un rôle rendu exécutoire par la députation et poursuivie par 
« la voie exceptionnelle de la contrainte. » 

En s'exprimant en ces termes à propos du procès en suite 
duquel la vil le de Liège a été déclarée déchue de tous recours et 
actions du chef des impositions communales de 1 8 0 8 à 1 8 7 1 
inclus, lesquelles étaient prescrites au profit des sociétés d'assu
rances, la cour d'appel a donc nettement caractérisé d'avance le 
but différent que poursuit la présente action do celle qu i l u i était 
soumise alors. 

I l résulte donc, de là, tout d'abord, que le principe de la chose 
jugée ne lie nullement le tribunal dans l'affaire dont i l est actuel
lement saisi, et que c'est sans crainte de l'enfreindre qu ' i l peut 
statuer sur la contestation. Pareille exception n'a du reste pas été 
invoquée, en sorte qu ' i l n'y a pas à s'en occuper davantage, puis
qu'elle n'est pas d'ordre public. (DALEOZ, Pér. , 1 8 8 3 , 1, 5 9 . ) 

On peut rappeler en quelques mots les circonstances qu i ont 
décide la vi l le à assigner de nouveau les sociétés d'assurances 
contre l 'incendie. (DEMI. Jri>., 1 8 8 2 , p. 1 4 6 , où l'on renvoie aux 
rètroactes de la cause.) 

Lu jugement exécutoire nonobstant appel, rendu le 2 9 jan
vier 1 8 7 3 par le tr ibunal de première instance de Bruxelles, a 
condamné les sociétés à payer les taxes qui leur étaient réclamées 
par la ville de Liège. 

Le 5 mai 1 8 7 3 , les sociétés ont payé, sous réserve de leurs 
droits. 

Le 1 3 ju i l le t 1 8 7 6 , la cour de Cand, saisie par suite du renvoi 
prononcé par la cour de cassation, a ordonné « la resti tution de 
« tout ce qui a été payé à la ville de Liège en exécution des déci-
« sions judiciaires cassées et réformées, avec les intérêts jud i -
« ciaires depuis l ' indu payement. » 

La vil le de Liège, à son tour, s'est conformée à cette décision, 
en restituant le 2 2 février 1 8 7 7 tout ce qu'elle avait louché des 
sociétés. 

Aujourd'hui, la ville leur demande de l u i rembourser ce qu'elle 
leur a remis alors, parce que, suivant elle, c'est un payement indu 
qu'elle a effectué à cette époque. En effet, soutient-elle, elle se 
trouvait créancière des sociétés, parce que la légalité de la taxe 
dont elle les avait frappées n'était pas contestable et (pie son 
quantum n'a jamais été contesté. Les sociétés, en lui remettant ce 
qu'elle leur a ensuite restitué, ne faisaient donc, qu'éteindre une 
dette réelle. Elles étaient, i l est vrai, créancières de la v i l l e , parce 
qu'elles avaient payé une somme d'argent indûment, eu ce sens 
qu'elles l'avaient remise à un receveur communal incompétent 
qui agissait sans droit pour la ville ; de ce chef, l 'on peut dire que 
la ville devenait débitrice des sociétés jusqu'à concurrence de ce 
qu'elle percevait ainsi irrégulièrement, mais d'autre part, au 
moment où elle devenait débitrice des sociétés, en encaissant leur 
argent irrégulièrement, elle était leur créancière, en vertu de la 
taxe qu'elle avait légalement établie et, par suite, elle pouvait, au 
l ieu de payer comme elle l'a fait, leur opposer la compensation. 
Si elle n'a pas invoqué cette exemption péremptoirc, si elle a 
restitué ce qu'elle était libre de ne pas rendre, elle a fait un paye
ment indu qui est l 'origine de sa réclamation actuelle. 

A ce soutènement, les sociétés d'assurances opposent tout 
d'abord une l in de non-recevoir, tirée de ce que la voie de la con-
dietio indebiti serait désormais fermée à la vi l le . 

Elles fondent ce moyen sur l'article 1 2 9 9 du code c i v i l , qui doit 
paraître tout à fait énigmatique lorsqu'on étudie les commentaires 
qu ' i l a reçus de la doctrine. 

D'après l'article 1 2 9 0 , « la compensation s'opère de ple in droit 
« par la seule force de la l o i , même à l 'insu des débiteurs ; les 
« deux dettes s'éteignent réciproquement, à l 'instant où elles se 
« trouvent exister à la fois, jusqu'à concurrence de leurs quotités 
« respectives. » 

Mais r ien ne s'oppose à ce que les deux parties renoncent ou 
que l'une d'elles seulement renonce à la compensation. 
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Cette renonciation peut être expresse ou tacite, et le code, dans 
les articles 1295 et 1299, prévoit deux cas de renonciation tacite. 

Cette dernière disposition suppose que celle des parties qui a 
payé, alors qu'elle pouvait compenser, a renoncé à invoquer la 
compensation. Elle présume qu'elle a eu cette intention. 

Mais pour induire semblable renonciation du payement, i l faut 
tout au moins que le juge soit convaincu que celui qui l'a fait, 
savait qu ' i l était créancier. 

C'est ce qu'enseigne M. LAURENT en ces termes (Principes de 
droit civil, t . XV111, p. 474) : « Si celui qui paye une dette éteinte 
« par la compensation l'a fait par erreur, c'est-à-dire parce qu ' i l 
« ignorait qu ' i l fût créancier, i l a l'action du payement indu, car 
« i l a payé ce qu ' i l ne devait pas : l'article 1)177 est donc appli-
« calilc. » 

M. DE.MOLO.MBE établit aussi, au n" 627, p. 176, de son tome XIV, 
édition belge, que si celui qui a payé avait une juste cause 
d'ignorer la compensation qui avait éteint les deux dettes, on ne 
peut dire qu'en payant i l doit être censé avoir renoncé à invoquer 
la compensation, puisqu'il ne connaissait pas l'une des dettes qui 
devait y donner l i eu . 

Dès lors, du moment où l 'on admet, avec M. LARO.MRIÈRE (sous 
l'art. 1299, n° 6), que cet article 1299, « en parlant du payement 
« d'une dette éteinte par la compensation, ne fait cpie prévoir, 
« par forme d'exemple, un cas de renonciation tacite », et cette 
conclusion défie toute cri t ique, i l faut reconnaître, pour être 
logique, que cet article, quel que soit le sens des mots qui ont 
provoqué la controverse des auteurs, ne vise pas le cas où le 
payement de l 'une des deux dettes a été fait par l'une des parties 
dans l'ignorance du droi t qu'elle avait d'invoquer la compensa
t ion , c'est-à-dire dans I'igngrance de sa créance. 

Alors, on ne peut s'en prévaloir pour en induire la renonciation 
qu'd présume légalement, puisqu'on ne se trouve pas dans les 
conditions voulues par les auteurs du code pour que cette pré
somption soit admise. 

I l faut dire alors, avec M. LAURENT, que, dans ce cas, « la 
« compensation étant considérée comme n'ayant pas eu l ieu, les 
« deux parties sont replacées dans l'état où elles étaient avant le 
« payement. » 

L'article 1299, qui prévoit le cas où le payement a été fait 
en connaissance de cause, décide implicitement qu ' i l n'y a jamais 
eu de compensation; à plus forte raison en est-il ainsi quand le 
payement a été l'ait par erreur. 

S'il n'y a pas eu de renonciation au bénéfice de la compensa
t ion , lorsque l 'une des parties a paye par cireur à sa débitrice 
une somme égale à celle dont elle était, à son insu, sa créancière, 
i l faut nécessairement admettre qu'elle a la condiclio indebiti pour 
répéter ce qu'elle a payé sans cause, puisque la lui refuser, ce 
serait la priver d'un avantage que la loi lu i accorde en termes 
généraux (art. 1376), et cela, alors qu' i l est certain qu'elle n'a pas 
eu l'intention d'y renoncer. 

La question nous paraît donc se réduire à savoir si, dans le 
procès actuel, la vi l le a ignoré qu'elle pouvait invoquer la com
pensation. Si l 'on admet l'affirmative, on doit lui reconnaître fata
lement le droit d'exercer la condiclio indebiti, puisque celle-ci 
résulte précisément pour elle du payement qu'elle a fait dans cette 
ignorance. En effet, c'est en payant, au lieu d'opposer la com
pensation, qu'elle est devenue créancière de la somme qu'elle 
réclame aujourd'hui. Si donc elle démontre qu'elle a ignoré, lors
qu'elle a payé, qu ' i l lui était loisible de ne pas payer, elle aura 
par là même prouvé l'erreur qu'elle invoque. 

Les sociétés objectent toutefois qu'en fait la vil le ne pouvait 
ignorer, lors de son paiement du 22 février 1877, qu'elle était 
créancière, mais ce n'est pas ainsi qu ' i l faut apprécier hxcondiclio 
indebiti. Pour l ' intenter, i l suffit que la dette ait été payée sans 
cause, c'est-à-dire payée, comme le dit LARO.MRIÈRE (SOUS l 'art i
cle 1376, n" 1, p. 392, t. I I I , édit. 6.) « dans des conditions telles 
« que l 'obligation de payer contractée dans des circonstances sem-
« Diables serait nulle à défaut de cause. » Or. supposons que la 
v i l le , au lieu de payer le 22 février 1877 en espèces sonnantes, eût 
remis aux sociétés une promesse de payer, telle qu'un mandat de 
paiement sur sa caisse ou qu'elle eût pris dans la correspondance 
engagée avec les sociétés l'engagement de payer, puis qu'elle n'y 
eût pas fait honneur, le tr ibunal pourrait- i l , si les sociétés assi
gnaient la vil le en exécution de cet engagement, ne pas accueillir 
une lin de non-recevoir qu'elle leur opposerait, en se fondant sili
ce que semblable promesse serait sans cause, puisqu'au moment 
où elle la souscrivait, elle était créancière et en état d'invoquer la 
compensation? C'est ce que, quant à nous, nous ne pourrions 
admettre. 

Les sociétés d'assurances présentent le même argument que 
celui que nous venons de réfuter sous une autre l'ace. La condiclio 
indebiti, disent-elles, suppose une erreur ou. si l 'on veut, un 
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défaut de cause. Mais le paiement fait le 22 février 1877 avait une 
cause, puisqu'il avait été ordonné par la cour de Gand le 13 j u i l 
let 1876. Qu'importe cependant? Ce n'est pas d'avoir satisfait à la 
condamnation prononcée contre elle que la ville se plaint aujour
d'hui ; elle ne peut contester que cette condamnation était en 
elle-même légitime, puisque la cour de Gand, réformant le 
jugement de Bruxelles, décidait que le receveur communal de 
Bruxelles était incompétent pour poursuivre les sociétés et partant 
pour toucher au nom de la ville deLiége les sommes représentant 
les taxes qui lu i étaient dues. Ce dont la ville se plaint, c'est 
d'avoir agi dans l'ignorance d'une exception péremptoire existant 
en sa faveur, à savoir la compensation. (LARO.MRIÈRE, SOUS l 'arti
cle 1376, n° 25. in fmei et d'avoir de la sorte payé une seconde 
fois une dette déjà acquittée 'DAI.LOZ, C.oile civil annoté, sous 
l 'art. 1377, n" 16, et DAI.LOZ, V" Obligation, n° 5499). Comme le 
dit LAROMBIÈRE (SOUS l'art. 1376, n" 8) : « C'est payer sans cause 
« lorsqu'on paie une dette étende. Par exemple, vous avez Jean 
« et Paul pour débiteurs de la même chose. Paul éteint la dette 
« par payement, novation, compensation, ou tout autre moyen. 
« Après lu i , Jean paiera sans cause » , et TOIT.LIER di t aussi (t. V I I , 
n" 390, p. 279 et t. X I , n° 76) : « Si nonobstant la compensation 
« qui a éteinl de plein droit nos créances respectives, j ' a i par 
« erreur acquitté une dette compensée, je puis répéter, comme 
« n'étant pas due, la somme (pue j ' a i payée. C'est ce que décrète 
« la loi 10, § l,de t'.ompensalionibus « Si quis coinpensarepotens 
« solvcrit, condicere polerit quasi indebito soluto... » 

Nous croyons avoir ainsi prouvé que, si la créance que la vi l le 
avait contre les sociétés du chef de ses taxes était compensable 
avec celle des sociétés contre elle, les considérations présentées 
aujourd'hui par les sociétés portent à faux parce que : 1" r ien au 
procès n'établit que la ville aurait paye avec la connaissance 
qu'elle pouvait compenser au lieu de payer: 2" que dès lors, i l 
n est pasétabli qu'elle ait jamais songé à renoncera la compensa
t ion , ce qui serait nécessaire pour se prévaloir de l 'article 1299, 
qui prévoit le cas de renonciation implicite à la compensation 
dans un payement fait sciemment, c'est-à-dire avec la connais
sance chez le créancier qu' i l peut ne pas payer et q u i . malgré 
cela, paie néanmoins. 

Les sociétés d'assurances résistent cependant encore en se 
fondant à un autre point de vue sur l'article 1299. Se prévalant 
de l 'opinion de M. DE.MOLO.MRE ( I . XIV, n°* 010 et suiv., p. 173 et 
suiv. . édit. belge), elles souliennenl «pie si l 'on n'admet pas, 
comme semble le dire l'article 1299, suivant certains auteurs, 
que le débiteur qui paie une dette de plein droit éteinte par com
pensation ne peut plus procéder que par l'action naissant de la 
créance même, on doit cependant décider qu ' i l lu i est interdit , 
après avoir intente celle aclion, d'exercer encore la condiclio 
indebiti. Or,, disent-elles, la vil le a opté en inlentant le procès 
jugé définitivement par l'arrêt de Liège du 15 décembre 1881. 

Nous forons tout d'abord observer incidemment que M. DEMO-
i.o.Miii:. en adoptant la troisième opinion qui s'est formée dans la 
doctrine (n"" 020 et 610 in line), « d'après laquelle le débiteur 
« qui a payé peut exercera son choix son ancienne créance ou la 
« nouvelle créance qui eslnée à sou profit du payement de l ' indu » 
n'enseigne pas que l'exercice de l'une de ces deux actions exclut 
l'exercice de l'autre. I l ne se demande pas, en effet, si le débiteur 
doit nécessairement opter entre ces deux actions. I l professe sim
plement que l'une comme l'autre l u i est accordée. D'une part, en 
effet, il combat la thèse de ceux qui souliennenl que le débiteur 
ne tient plus avoir son ancienne créance, puisqu'aux termes de 
l'article 1290 elle s'est éteinte de plein droit , à l'instant où les 
deux dettes ont coexislé. D'autre part, i l critique également les 
partisans de la seconde opinion, qui refuse à celui qui a payé la 
condictio indebiti pour ne lu i accorder que son ancienne cré .nce . 

En un m o t . i l n'est pas vrai de dire, d'après M. DEMOI.OMRE. que 
le débiteur a l'une ou l'autre des deux actions, mais i l faut dire 
qu ' i l les a l'une et l'autre à son choix. — • Son commentaire n'a 
pas d'autre portée. 

Aussi, pour prouver que la ville n'a plus la condictio indebiti, 
les sociétés invoquent-elles l'adage electà unà via excluditur 
altéra, dont nous devons nous occuper brièvement. 

TOIT.LIER est l'auteur qu i , à notre connaissance, a le mieux 
démontré l'abus qu'on fait parfois de cette maxime (t. X, n o s 170-
173, 1174. pp. 148 et 149). I l se demande si, dans le concours 
de plusieurs actions, celui qui en a choisi une ne peut plus revenir 
à l'autre : « Qui ne seul, d i t - i l , le vice de ce raisonnement? La lo i 
« me donnait deux actions pour me faciliter les moyens de 
« recouvrer ce qui m'était dû. J'ai choisi l'une de ces actions, 
« que je pouvais exercer simultanément avec l'autre : donc je ne 
« suis plus recevable à former l'autre. Mon choix est une renon-
« ciation formelle à l'autre action que j ' a i négligée ; j ' en suis 
« irrévocablement déchu. 

« Je réponds qu'en formant d'abord la première action, je l 'ai 
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« crue plus propre Si me taire rendre justice. Je me suis trompé ; 
<i mais mon action même prouve «pic. loin d'avoir l ' intention de 
« renoncer a ce qui m'esl du ou à mes droits, j ' a i manifesté la 
« ferme volonté de les exiger. 11 serail donc contre toute raison, 
« i l serait absurde de supposer que j ' a i renoncé à quelques-uns 
« des moyens de me faire rendre justice, et si je n'ai pas renoncé 
« a ces moyens, je puis en user, à moins qu'une loi spéciale ne 
« me le défende en certains cas,et [lourdes motifs particuliers. » 

« Mais, ajoute-t- i l , la faculté illimitée de renouveler des 
« demandes rejetées par un jugement définitif porterait le trouble 
« dans la société, ("est par ce grand motif d'intérêt public (pie les 
a lois accordent l'exception de la chose jugée contre toute 
« demande formée entre les mêmes personnes, pour la même 
« chose et fondée sur la même cause. C'est dans ce cas qu ' i l est 
« exactement vrai de dire que la première action exclut le recours 
« aux autres actions qui pouvaient competer au demandeur : 
« Electâ unà via, non datur régressas ad altérai». Mais si la 
« seconde action est fondée sur une autre cause, l'exception de 
« la chose jugée cesse : Al si alia ex causa, non nocebit exceptio. 
« Rien ne s'oppose alors à la seconde action, parce qu'elle prê
te sente une question nouvelle qui n'a point été jugée. Pour 
« rendre la maxime des interprètes parfaitement exacte, i l faut 
« donc, y ajouter cette modification : Electa unà vid, non datur 
« régressas ad alternai, nisi ex alid causa. 

« Cette distinction entre les cas où la seconde action est ou n'est 
« pas fondée sur une nouvelle cause, nous semble contenir le 
« germe de solution de tontes les difficultés. » (V. aussi sur cette 
question cass. f i \ , 10 ju i l le t 1815, DALI.OZ, Pér., 225, DAI.I.OZ, 
V o Action, n '" 20-2 et suiv. et DAI.I.OZ, Pér., 1875, 2, 33.) 

Tel est aussi notre avis. Nous croyons que du moment où l'on 
ne peut se prévaloir de la chose jugée, le brocard invoqué par les 
sociétés d'assurances ne trouve pas son application. Or, nous 
avons l'ail observer, eu citant au début l 'un des considérants de 
l'arrêt du 15 décembre 1881 de la cour de Liège, que la poursuite 
exercée par la v i l l e , le 20 mai 1879, en agissant par voie de 
commandement, poursuite qui ne lu i a pas réussi, différait com
plètement de celle dont le tribunal est aujourd'hui saisi, — que 
ces deux instances n'avaient ni la même cause, ni le, même objet. 

I n moyen beaucoup plus délicat que les précédents est celui 
que les sociétés tirent de la perception des taxes lors du paye
ment fait en suite de l'arrêt du 13 jui l le t 1876. et de la non-liqui
dité à cotte époque de la créance de la v i l l e : double raison, pour 
les sociélés de ne pas admettre la compensation dont la ville 
fait la base de son action en répétition de l ' indu. 

Les sociétés d'assurances exposent tout d'abord, dans retordre 
d'idées, que la perception des taxes a commencé à courir à leur 
profit au plus tard le I ' ' 1 ' mai 1872. C'est ce qu'a, du reste, fo i -
niellement décidé le tr ibunal par son jugement du 23 mars 1881 
et après lui la cour qui s'esl approprié ses motifs. Or, du mois 
de mai 1872 au mois de juil let 1877, date de l'arrêt de Oand, ou 
du 22 lévrier 1877, date de la restitution opérée par la v i l le , plus 
de trois ans s'étaient écoulés et c'est le cas, disent-elles, d'appli
quer l'article . ' i l du règlement général du l ' 1 ' décembre 1851 sur 
le recouvrement et sur les poursuite-; e.i matière île contributions 
directes, lequel dispose qui; « les receveurs qui n'ont fait aucune 
« poursuite contre un contribuable pendant trois années eonsécu-
« t ives .à compter du jour de la réception du rule, perdent leur 
« recours et toute action contre l u i . » 

A cette objection, la ville de Liège répond qu'assurément l'arrêt 
de ('.and du mois de ju i l le t 1876, en déchirant nul et de nul effet 
le commandement et les poursuites faits par le receveur de la ville 
de Bruxelles, a anéanti les commandements des 11 janvier 1870, 
2-i j u i n 1871 et -1 septembre 1872, et privé la ville de Liège de la 
faculté' de s'en prévaloir à aucun point de vue; mais que d'un 
autre côté, le payement qui lui avait été fait le ,'i mai 1873, par 
les sociétés d'assurances en exécution du jugement de Bruxelles, 
du 29 janvier 1873, a suspendu la prescription qui courait contre 
elle et cela, parce que ce payement l'a mise dans l'impossibilité' 
d'agir et parlant dans le cas d'invoquer la moyenne contra non 
valentem agere non currit ¡irieseriplio. 

Cette exception a été accueillie entre parties déjà par le tribunal 
de Bruxelles (Jugements des 12 novembre 1880 et 17 février 1880, 
BELG. J I Ï ) . , 1880, p. 329], mais elle n'a pas pour elle l'autorité 
de M. LAURENT (t. X X X U , n o s 38 et suivants). Voici quel est en 
effet le sentiment de cet éminent auteur sur ce point : L'ar
ticle 2251 du code civil pose en principe que la prescription 
court contre toutes personnes, à moins qu'elles ne soient dans 
quelque exception établie par la l o i , desorle, d i t - i l , « que l 'on ne 
« peut admettre d'autres exceptions que celles que la loi établit; 
« dès que l 'on ne se trouve plus dans le cas d'une exception 
« prévue par la l o i , on rentre dans la règle d'après laquelle la 
« prescription court. » 

11 part de là pour critiquer la jurisprudence qui décide au con

traire que l'article 2257 du code c i v i l , en énonçant plusieurs 
causes de suspension de la prescription résultant d'impossibilités 
d'agir, étrangères à l'état el à la qualité de la personne, n'a rien 
de l imi ta t i f , et que toutes les impossibilités d'agir doivent être 
admises comme causes de suspension, bien qu'elles ne soient pas 
déclarées telles par la l o i . 

La théorie de M. LAUUE.NT n'est du reste pas neuve. Basée sur 
une interprétation trop littérale du texte de la l o i , elle méconnaît 
la tradition et l'équité. 

« On a soutenu, dit DAI.I.OZ (V° Prescription civile, n" 6851), 
« que le code Napoléon n'avait voulu s'occuper que des causes de 
« suspension personnelles; quant aux causes extrinsèques, telles 
« que la force majeure, la guerre, la pesle, etc., on a pensé que 
« le code, les avait rejetées et qu ' i l avait fixé la durée des prescrip-
« lions de manière à ce que les créanciers eussent le temps suffi-
« saut pour prescrire, lors même que des causes accidentelles 
« viendraient s'opposer momentanément à ce qu'ils puissent agir. 
« Nous ne pouvons partager cette nouvelle théorie. 

« La maxime contra non valentem agere non currit pra'scriptio, 
« puisée dans un sentiment d'équité, domine évidemment la nia
it lière. Elle est sans cesse invoquée par les auteurs, elle a été 
« consacrée par la jurisprudence. Si le code s'est occupé de tran-
« cher les questions relatives aux causes personnelles de suspen-
« sion, c'est qu ' i l voulait fixer à cet égard une jurisprudence et 
« une doctrine incertaines. S'il avait voulu renverser le principe 
« (lui était appliqué par l'ancien droit et par tous les auteurs aux 
« cas de force majeure, i l l'aurait dit explicitement, car i l n'a pas 
« augmenté la durée des prescriptions , ell^s sont à peu près les 
« mêmes que, celles de l'ancien droit. Il faut ensuite voir quelle 
« est la vraie raison sur laquelle repose la prescription, c'est la 
« punition de la négligence du créancier; et comment l'accuser 
« de. négligence quand la faculté d'agir lui a été enlevée? Nous ne 
« pouvons donc admettre une théorie qui bouleverse la jur i spru-
« dence et contredit la doctrine des auteurs les plus accrédités. » 

La cour de. cassation de France décide également que les ap
préciations du juge du fait sur le point de savoir si le créancier a 
été dans l'impossibilité d'agir, sont souveraines (3 janvier 1870, 
DAI.I.OZ, Pér., 1,872, 1, 22) ' 

La ville de Liège, après avoir reçu le paiement des taxes en 1873, 
a-t-elle été dans l'impossibilité d'agir contre les sociétés? Evidem
ment, puisque toute réclamation (le sa part à ce moment , si elle 
avait été présentée alors en justice, eût nécessairement élé dé
clarée non recevable par suite d'un défaut d'intérêt actuel. S'ima-
gme-t-on la ville poursuivant les sociétés? Celles-ci lui auraient 
immédiatement objecté le principe : sans intérêt pas d'action, et 
elles auraient, à juste titre, qualifié de vexatoire une pareille 
poursuite. 

Vainement donc les sociélés allèguent-elles aujourd'hui que la 
vi l le , voyant la validité de ses contraintes contestée, aurait pu les 
renouveler pour autant que de besoin. En agissant de la sorte, 
par surcroît de précaution, elle aurait certes évité loute discussion 
sur le point que nous traitons maintenant, mais de ce qu'elle ne 
l'a point fait, parce qu'elle n'avait aucun intérêt à le faire, donc 
pas d'action pour le faire, étant nantie des fonds, i l n'en résulte 
pas qu'on puisse la priver du bénéfice de la règle contra non va-
leuteiii agere non curritpnescrijUio. Ainsi que le fait justement re
marquer une note accompagnant un arrêt de la cour de cassation 
de France, du 20 novembre 1878 i DAI.I.OZ, Pér., 1879, I , 
3051. « Toutes les causes d'où la loi faiL découler la suspension 
« de la prescription se rattachent à une impossibilité d'agir re-
« connue et constatée. L'impossibilité d'agir provient d'une inca-
«• parité personnelle , de la convention, de la force majeure, ou 
« d'un défaut d'intérêt actuel, par exemple quand le droi t n'est 
« pas encore né. Le code a pris soin d'énumérer les cas d'incapa-
« cité personnelle, dans les articles 2252 et suivants... Mais i l ne 
« pouvait énumérer toutes les circonstances dans lesquelles l ' im-
« possibilité d'agir résulte de causes autres que l'incapacité per
te sonnelle. » Tel est aussi l'avis de TIIOI'I.ONO, De la Prescription, 
n° 701 , et telle a été également la manière de voir de la deuxième 
chambre de ce tribunal dans son jugement du 23 mars 1881. 

Nous estimons donc que le payement effectué le 5 mai 1873 
a suspendu la prescription qui courait au profit des sociétés. Nous 
pensons avec la deuxième chambre du tribunal que « la prescrip-
« l ion a été suspendue du mois de mai 1873 au 13 ju i l le t 1876, 
« date de l'arrêt de la cour de Gand qui a dépouillé la v i l le de 
« la possession légale des deniers. » Le même jugement constate 
d'autre part avec raison que la prescription avait commencé à 
courir le I e r mai 1872 jusqu'en mai 1873, c'est-à-dire pendant 
l'espace d'une année, insuffisant pour permettre aux sociétés d ' in
voquer eu ju i l l e t 1876, contre la ville de Liège, la prescription de 
3 ans qu'elles prétendent avoir déjà été alors un fait accompli. 

Le dernier moyen que les sociétés défenderesses invoquent à 
l 'appui de leur conclusion principale est déduit de l'illiquidité de 



la créance de la ville envers elle lorsqu'à été rendu l'arrêt du 
1 3 jui l le t 1 8 7 6 de la cour de Gand. Les sociétés font justement 
remarquer que c'est à cette date que le t r ibunal doit se reporter 
pour apprécier si la v i l le , invoquant alors sa créance, dérivant des 
taxes qu'elle avait établies sur les sociétés d'assurances contre 
l'incendie, pour ne pas restituer l'argent qu'elle en avait reçu, 
aurait pu faire accueillir cette exception. 

Suivant les sociétés, la créance de la vi l le n'était pas l iquide, 
aux termes de l'article 1 2 9 1 du code civil pour diverses raisons. 

En premier l ieu , la prescription lui eût été sérieusement op
posée en ju i l l e t 1 8 7 6 , comme elle l'a été plus tard sur le comman
dement du 2 6 mai 1 8 7 9 . 

Pour apprécier ce soutènement, i l faut cependant se garder de 
confondre les deux situations différentes que les sociétés mettent 
aujourd'hui en parallèle au point de vue de la prescription. 

Dans l'instance qui a suivi le commandement du 2 6 mai 1 8 7 9 , 
la prescription a été prononcée parce que du 1 E R mai 1 8 7 2 , date 
à laquelle elle avait pris cours, au mois de mai 1 8 7 3 , date du paye
ment, i l s'était écoulé un an et qu'en outre depuis le 1 3 ju i l le t 
1 8 7 6 (date de l'arrêt de la cour de Gand) jusqu'au 2 6 mai 1 8 7 9 , 
i l s'était écoulé deux ans et onze mois environ,qui , réunis à l'année 
antérieure, faisaient un total de trois ans et onze mois. Aussi 
comme le disait M. l'avocat général DETROZ devant la cour dans le 
procès qui s'agitait en suite du commandement du 2 6 mai 1 8 7 9 , 
« en admettant même que la prescription fût suspendue au profit 
« de la vi l le aussi longtemps qu'elle restait en possession des 
« taxes contestées, elle n'en était pas moins acquise au moment 
« des nouvelles contraintes, c'est-à-dire en mai 1 8 7 9 . » Voilà 
comment le débat se présentait en fait devant la cour. Mais tout 
autre était la situation envisagée, non pas au 2 6 mai 1 8 7 9 , mais 
au 1 3 ju i l le t 1 8 7 6 , date de l'arrêt de Gand. Ces deux ans et onze 
mois, qui ont couru depuis et ont rendu inutile devant la cour 
l'examen de la question de savoir s'il y avait suspension, doivent 
être écartés du débat lorsqu'on examine la question de compen
sation au 1 3 ju i l l e t 1 8 7 6 . Abstraction faite de cette période de 
temps, l 'on doit se demander uniquement si la cour de Gand 
saisie en 1 8 7 6 de la demande de compensation par la vil le de 
Liège, aurait pu alors rejeter une conclusion que celle-ci aurait 
prise à cette l i n , parce que les taxes réclamées étaient déjà alors 
prescrites. 

Les considérations que nous avons précédemment fait valoir 
pour démontrer que la prescription avait été suspendue par le 
payement du 5 mai 1 8 7 3 , auraient certes pu également rencontrer 
victorieusement le moyen de prescription invoqué par les sociétés 
si elles l'avaient présenté devant la cour de Gand. 

D'autre part, le quantum des taxes réclamées n'a jamais été 
contesté. Seule, la légalité des taxes a été combattue par les 
sociétés. Mais dès le 2 mars 1 8 7 6 , la cour de cassation avait sou
verainement décidé entre parties (pie les sociétés d'assurances ne 
pouvaient invoquer le moyen tiré de la prétendue illégalité des 
taxes ( V . BEUG. JUD., 1 8 7 7 , p. 2-13). Elle proclamait dès ce jour ce 
qu'elle a répété dans son arrêt du 2 7 ju i l le t 1 8 8 2 (BELG. . k o . , 1 8 8 2 , 
p. 1 0 7 8 ) , que le pouvoir judiciaire est sans compétence pour con
naître des contestations relatives à l'établissement, à la quotité et 
à la répartition des impositions communales. 

Plus de quatre mois donc avant l'arrêt de Gand du 1 3 ju i l le t 
1 8 7 6 , les sociétés d'assurances savaient qu'elles ne pourraient se 
dispenser, en toute éventualité, que la taxe fût légale ou ne le 
fût pas, de payer les impositions réclamées par la \ i l l e , puis
qu'elles n'avaient pas réclamé devant l'autorité administrative. 
Comment dès lors auraient-elles pu invoquer la prétendue illé
galité de la taxe devant la cour de Gand, liée elle-même par cette 
appréciation de la cour suprême ? 

Des lors, tous les documents versés au procès établissaient que 
la créance de la vi l le , dans les conditions de fait où elle était 
réclamée, n'était pas contestable, ce qui la rendait l iquide (Cass. 
fr . , 3 0 janvier 1 8 7 2 , DAI.I.OZ, Pér., 1 8 7 2 , 1, 4 1 3 ) . 

Ainsi que l'écrit l'arrètisle sous cet arrêt : « On appelle délie 
« liquide celle dont l'existence est certaine et dont la quotité est 
« déterminée : une dette contestée n'est donc pas liquide et ne 
« peut, en principe, entrer en compensation. Toutefois, l'ar-
« ticle 1 2 9 1 du code c i v i l , en exigeant que les deux dettes soient 
« également liquides, ne demande pas qu'elles soient reconnues 
« par les débiteurs. 11 ne pouvait même pas le demander, car 
« i l eût alors dépendu des débiteurs, en élevant une contestation 
« quelconque, de faire échec à la compensation. Aussi admet-on 
« généralement que la compensation est possible quand la l iqu i -
« dation de la dette peut être elfctuée sans retard et sans diffi-
« culte. » Or c'était le cas pour la créance de la vil le, puisque, 
pour en montrer la liquidité, i l suffisait de présenter les courtes 
observations que nous venons d'exposer sur le point de la con
clusion principale des sociétés d'assurances. 

Celles-ci invoquent aussi un dernier moyen pour éluder la 

compensation : La créance de la vi l le , disent-elles, n'était pas 
compensable à raison de son caractère d'impôt. 

I l est vrai qu'au Conseil d'Etat, lors de la discussion de l'ar
ticle 1 2 9 3 , i l a été reconnu que les impôts ne peuvent être payés 
par compensation, parce (pie rien ne doit en arrêter le payement 
et que l'intérêt général exige que l'Etat ne soit pas privé de ses 
revenus : autrement la marche régulière des services publics pou-
rait être compromise (LAURENT, t. X V 1 1 1 , n° 4 5 3 ; ; mais les 
sociétés nous semblent perdre de vue que c'est là un avantage 
établi uniquement dans l'intérêt de l'Etat ou de ses démembre
ments, comme la province et les communes et que cette faveur, 
qui leur est concédée par des raisons d'intérêt général, ne doit pas 
faire obstacle à l'exercice d'une règle de droit commun, telle 
que l'article 1 2 9 0 . Interprétée dans ce sens, cette disposition 
signifierait que la compensation opère par la seule force de la 
l o i , excepté pour l'Etat, ce qui est inadmissible. 

Les sociétés ont [iris aussi une conclusion par laquelle elles 
demandent au tribunal de repousser l 'action de la ville en tant 
qu'elle comprend, outre les taxes elles-mêmes telles qu'elles résul
tent des rôles, les intérêts de ces taxes, antérieurs ou postérieurs 
au payement indu fait par la demanderesse le 2 2 février 1 8 7 7 . 

La vil le de son côté fait observer que la restitution qui doit lui 
être faite ne serait pas équivalente à tout ce qu'elle a payé indû
ment si elle n'était intégrale, c'est-à-dire si elle ne comprenait à la 
la fois le capital principal,représentant le montant total des taxes 
elles-mêmes, et les intérêts, que la cour de Gand l'a obligée à res
tituer. 

Pour bien résoudre cette question, i l nous semble que ce n'est 
pas ainsi qu ' i l faut la poser. 11 faut se demander seulement : 
qu'est-ce que les sociétés devaient à la ville lors du payement du 
2 2 février 1 8 7 7 et qu'est-ce que la ville leur devait? Eh bien I un 
peu de réflexion démontre que leurs dettes étaient différentes. Eu 
effet, les sociétés ne devaient alors que le montant des taxes, sans 
intérêts, puisque dans les obligations qui se bornent au payement 
d'une certaine somme, les intérêts légaux ne sont jamais dus que 
du jour de la demande, excepté dans le cas où la loi les fait 
courir de plein droit (art. 1 1 5 3 code c iv . ) . ce qui n'a pas lieu en 
matière d'impôts. 11 est vrai que la ville avait formé une demande 
en justice par ses commandements de 1 8 7 0 , 1 8 7 1 et 1 8 7 2 ; niais 
ces commandements avaient été invalidés précisément par cet 
arrêt de Gand qui allait rendre la ville créancière des sociétés à 
un autre t i tre, c'est-à-dire par suite d'un payement indu . Ces com
mandements ayant été déclares de nul effet, la ville se trouvait 
dans la même situation (pie si elle avait négligé de poursuivre les 
sociétés, ses débitrices. Celles-ci, dès lors, lu i devaient le mon
tant des taxes, mais sans intérêts, puisque les intérêts n'avaient 
pu courir, faute de demande en justice régulièrement introduite. 

Nous venons de montrer ce qui était dû le 1 3 ju i l le t 1 8 7 6 , jour 
du prononcé de l'arrêt de Gand, par les sociétés à la v i l le . 

Recherchons maintenant ce que la vil le doit de son côté à ce 
moment, en vertu de cet arrêt, aux sociétés. I l suffit de l i re pour 
cela le dispositif de l'arrêt de Gand qui ordonne « la restitution 
« de tout ce qui a été payé à la vil le, en exécution des décisions 
« cassées et réformées, avec les intérêts judiciaires depuis l ' indu 
« payement. » La créance des sociétés était donc plus élevée que 
celle de la ville envers elles et, par suite, la compensation ne 
s'opérait que jusqu'à concurrence de leurs quotités respectives 
(art. 129ÛI, c'est-à-dire qu'elle ne portail pas sur les intérêts dus 
par la ville aux sociétés, intérêts qui constituaient préeisémenl 
l'écart entre les deux créances entre lesquelles l'arrêt de Gand 
créait la compensation. 

C'est donc avec raison, nous semblo-t-il, que les compagnies 
d'assurances soutiennent aujourd'hui (pie la vil le, qui n'aurait pu 
opposer en compensation que sa créancetellequ'elle était constatée 
par ses rôles, son unique titre en ce moment, ne peut réclamer 
davantage par la comlictio imlebili. 

Tout ce qu'on peut dire, à notre avis, c'est que la cour de Gand 
ne s'est pas conformée à la loi en condamnant la vil le de Liège à 
restituer les intérêts afférents au payement indu qu'elle avait reçu. 
Celui qui a reçu de bonne foi n'est en effet tenu de restituer les 
intérêts que du jour de la demande et non pas de plein droit du 
jour du payement. ( V . DEMOI.OMRE, t. X V , n° 3 3 9 , édit. belge, 
p. 1 0 0 ; V . aussi art. 1 3 7 8 , c. civ.) 

La cour de Gand s'est peut-être inspirée d'une critique de l'ar
ticle 1 3 7 8 que M. LAURENT formule en ces termes, t . X X , n° 3 7 2 : 
« Si les intérêts ne courent, dans les obligations conventionnelles, 
« qu'à partir de la demande, c'est qu ' i l ne tenait qu'au créancier 
« de les stipuler. Or, on ne peut pas en dire autant dans les 
« quasi-contrats. En cette matière, c'est le principe d'équité qui 
« domine : Celui qui reçoit une somme qui ne lu i est pas due et 
« qui en touche les intérêts, s'enrichit; donc, i l doit les restituer. » 
Mais peu nous importe dans l'espèce, puisque l'arrêt de Gand, cr i 
tiquable à notre avis, est coulé en force de chose jugée. De ce que 
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l'arrêt de Gand a, sans raison, ordonné à la ville la restitution des 
intérêts, i l n'en résulte pas que le tribunal doive en l'aire autant. 

On pourrait cependant arriver à une conclusion différente que 
celle (pie nous venons de formuler, tout en restant sur le terrain 
purement légal, en se plaçant à un autre point de vue. que vo i c i : 
La ville de Liège est devenue créancière des sociétés défenderesses 
à dater du jour où ses rôles ont été rendus exécutoires par la dépu-
tation: d'un autre côté, les sociétés sont devenues créancières de 
la v i l le , lorsqu'elles lu i ont fait un payement le 5 mai 1873, 
puisque le payement a été ultérieurement déclaré indu. 

Par une fiction légale, la ville et les sociétés ont donc cessé à 
cette dernière date, même à leur insu, d'être respectivement créan
cières d'une somme égale au payement effectué. Comme le dit 
l'article 1290,1a compensation s'est opérée par la seule force de la 
lo i . Par conséquent donc,jusqu'à concurrence de la somme payée 
le î> mai 1873, la créance des sociétés, qui résultait uniquement 
de ce payement, n'a plus pu produire d'intérêts, puisqu'elle s'est 
trouvé éteinte par l'autorité de la l o i . 

11 est de principe, en effet, que la compensation, ayant lieu de 
plein droit , produit ses effets à l'instant même où les deux obliga
tions existent à la fois, et non du jour où elle est opposée i V . DAL-
I.OZ, V O Obligations, n" 273(3 et LAIIUÎNT, t. W l l l , n" 383); d'autre 
part aussi, les décisions judiciaires ne sont pas attributives mais 
seulement déclaratives de droits. Seulement elles rétroagissent, et 
cette simple observation démontre que la créance des sociétés 
envers la ville n'est pas née lors de l'arrêt de Cand en 1876, mais 
qu'elle l'était déjà lors du jugement du tribunal de lîruxelles. Or, 
à celte époque, elles étaient aussi débitrices de la vi l le , puisque 
les impositions dont elle les avait frappées étaient incontestable
ment iégales. Dès lors, la compensation s'opérait et en s'opérant, 
elle empêchait désormais le cours des intérêts afférents au pr in
cipal qui était éteint. Néanmoins, la ville a restitué tout à la fois 
le capital et les intérêts, et parlant, son payement est indu pour 
l'accessoire comme pour le principal . Ce dernier système, très 
subtil , est incontestablement aussi ju i id ique (pie le premier. 

Nous concevons donc que le tribunal hésite sérieusement avant 
de se prononcer entre l 'un des deux. Quant à nous, nous préfére
rions cependant adopter la thèse de la vi l le , parce «pie si son fon
dement légal est tout aussi douteux «pie celui des sociétés, elle a 
cependant pour elle lVquité, tandis que les sociétés se sont ingé
niées dans tout le cours de leurs différends avec la vil le, à se sous
traire par tous les moyens qu'elles ont pu découvrir, au payement 
d'une dette légitime. » 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

JUCKJIKNT. — « Attendu que pour le recouvrement de la taxe 
établie au proli l de la ville de Liège sur les sociétés d'assurances, 
la demanderesse a fait notifier à la «h'-fenderesse, les 11 janvier 1870, 
2-1 j u in 1871 et 1 septembre 1872, des commandements à la 
requête du receveur communal de Bruxelles, lieu où la compa
gnie avait son siège ; 

« Attendu que le 20 janvier 1873, un jugement du tribunal de 
Bruxelles, exécutoire par provision, a condamné la dite société à 
payer les taxes qui lui étaient réclamées par la ville de Liège, 
pour les années 1808, 1869, 1870 et 1871 ; 

« Attendu «pie la société, forcée de satisfaire à celle condamna
t ion, a payé sous réserve de ses droits, le ;> mai 1873 ; 

« Attendu «lue, sur l 'appel, la cour de lîruxelles a, le 29 j u i n 
suivant, confirmé le jugement précité; mais «pie la cour de cas
sation a décidé le l 0 1 ' mars 1876,que les commandements de 1870, 
1871 et 1872 étaient nuls à défaut «l'avoir été faits à la requête 
du receveur communal de Liège, «pii seul avait «piaulé pour repré
senter la commune de Liège; 

« Qu'ensuite, la cour d'appel de Gand. saisie par suite «lu renvoi 
de la cause, a ordonné, le 13 ju i l le t 1876, la restitution de tout 
ce qui avait été payé à la ville de Liège, le mai 1873, en exécu
tion des décisions réformées ; et ce, avec les intérêts judiciaires 
depuis l ' indu payement ; 

« Attendu «pie la demanderesse s'est conformée à cet arrêt, en 
remboursant, le 22 février 1877, tout ce qu'elle avait louché de la 
dite société; 

« Attendu «pie les 12, 17 et 26 mai 1879, la demanderesse 
ayant lancé de nouvelles contraintes pour recouvrer les taxes res
tituées, le tribunal et la cour de Liège ont déclaré ces impositions 
prescrites; 

« Attendu toutefois que devant la cour, la ville avait invoqué la 
compensation qu i , suivant elle,s'était opérée de plein droit entre 
sa créance résultant de l'exigibilité de la taxe et l 'obligation de 
restituer la taxe payée en vertu d'un jugement nul : restitution 
qui , dès lors, était un payement indu ; 

« Attendu que par son arrêt du 25 décembre 1881, la cour a 
repoussé ce,moyen comme constituant une demande nouvelle qui 

devait être introduite par action principale, et a réservé à la ville 
de Liège tous ses droits à cet effet ; 

« Attendu que c'est en se fondant sur ce nouveau moyen que 
la demanderesse poursuit aujourd'hui le remboursement des 
sommes qu'elle a remises à la compagnie le 22 février 1877, et 
soutient qu'elle a effectué, par erreur, un payement indu donnant 
ouverture à l'action en répétition, ou conilictio indebiti; 

« Attendu que la société défenderesse prétend que la condiclio 
indebiti est non recevable; (pie, subsidiairement, elle soutient 
qu'elle n'est fondée qu'en partie; 

« En ce qui touche la non-recevabilité : 
« Attendu qu ' i l est constant que dans le courant de février 1877, 

la demanderesse a remis à la défenderesse la somme de fr. 17.677-84 
qu'elle lu i devait aux termes de l'arrêt de la cour de Gand du 
13 ju i l l e t 1876, alors qu'elle était créancière du chef des taxes sur 
les polices d'assurances ; 

« Attendu qu ' i l résulte de l'article 1289 du code civi l que du 
moment où deux personnes se trouvent respectivement créancières 
et débitrices l'une de l'autre, les deux dettes s'éteignent de plein 
droit jusqu'à concurrence de leurs quotités respectives; 

« Attendu, dès lors, que la v i l l e ,en effectuant le payement pré
cité, a soldé une dette éteinte par compensation et a le droit de 
répéter ce qu'elle a payé par la condictio indebiti, puisque cette 
action est admise lotîtes les fois qu'une dette qui n'existait plus a 
été pa\«'e par erreur; 

« Attendu que c'est en vain que la défenderesse soutient que 
l'article 1299 forme obstacle à l'exercice de la condictio indebiti; 

« Que cet article «pii déroge aux principes généraux et qui a été 
inspire uniquement par des raisons d'équité, se borne à conférer 
un nouveau droit à celui qui renonce au bénéfice de la compensa
t ion, ; i savoir le droit d'exercer l'action résultant de sa créance : 
mais qu'on ne trouve ni dans le texte de l 'article, ni dans les tra
vaux préparatoires, aucune trace de l ' intention qu'aurait eue le 
législateur de s'écarter par cette disposition des articles 1376 et 
1377 du code civi l ; 

« Attendu que c'est également à tort que la défenderesse pré
tend «pie la condiclio indebiti est non recevable, parce que la vil le 
a précédemment intenté l'action résultant de sa créance, et ce en 
vertu de l'adage : electâ unâ vtà, non datur recursus ad alteram ; 

« Que cette maxime suppose que les deux actions dérivent de 
la même cause, ce qui n'est pas le cas dans l'espèce, puisque les 
deux actions, quoique relatives au même objet, sont fondées sur 
des causes différentes ; ainsi, la première action était basée sur le 
rôle des impositions communales rendu exécutoire par l'autorité 
compétente, tandis que la deuxième s'appuie sur un quasi-
contrat; 

« Attendu qu ' i l n'y a pas lieu de s'arrêter davantage à l'alléga
tion de la défenderesse que l'action de la demanderesse serait non 
recevable, parce que cette dernière n'établirait pas qu'elle a payé 
indûment et par erreur; 

« Attendu que dans l'espèce, rien ne démontre que la ville ait 
jamais eu l ' intention de renoncer à la compensation ; 

« Qu'il ressort des circonstances de la cause qu'au moment où 
elle effectuait le payement précité, elle ignorait qu'elle pouvait se 
soustraire à cette obligation en invoquant la compensation ; 

« Attendu, au surplus, que l'article 1377 du code civi l ne dis
tingue pas entre l 'erreur de droit et l'erreur de fait, puisque, dans 
ces deux cas, le payement est toujours l'ait sans cause; 

« Attendu que l'objection faite par la société que la créance de 
la demanderesse n'était pas liquide en 1877, parce qu'elle était 
contesK'e, n'est pas mieux fondée; 

« Qu'il est de principe, en effet, qu ' i l ne suffit pas qu'une 
créance soit contestée pour qu'elle cesse d'être l iquide; qu ' i l faut, 
en outre, qu'elle soit légitimement et sérieusement contestée; 

« Que s'il en était autrement la compensation serait abandon
née au caprice du débiteur; 

« Attendu que, dans l'espèce, au moment où la demanderesse 
effectuait le payement indu, la cour de cassation avait, depuis plu
sieurs mois, décidé que le pouvoir judiciaire était incompétent 
pour statuer sur l'établissement des taxes locales, et avait, par 
cela même, enlevé tout caractère sérieux à la contestation de la 
défenderesse (arrêt du 2 mars 1876); 

« Attendu que la société défenderesse oppose encore, pour 
écarter la compensation, que lors du payement fait par la vi l le de 
Liège, le 22 février 1877, les taxes étaient prescrites par trois ans, 
aux termes du règlement général du 1 e r décembre 1851, sur les 
recouvrements et poursuites en matières de contributions d i 
rectes; 

« Attendu que suivant le jugement prémentionné du 23 mars 
1881, confirmé en appel le 21 ju i l le t suivant, la prescription a 
pris cours au profit de la société, le I e r mai 1872, au plus tard ; 



« Que, de cette époque au 31 ju i l le t 1876, date de l'arrêt de 
la cour de Gand, ou au 22 février 1877, date d e l à restitution 
opérée par la demanderesse, plus de trois ans se sont écoulés 
sans poursuites; 

« Attendu, néanmoins, que la ville, soutient, et avec raison, 
que le payement qui l u i a été fait, le 3 mai 1873, en exécution 
du jugement du tr ibunal de Bruxelles du 20 janvier précédent, a 
suspendu le cours de la prescription pendant tout le temps que le 
montant des taxes payées est resté dans la caisse du receveur 
communal ; 

« Attendu,en effet, que la suspension de la prescription dérive 
de l'impossibilité d'agir de la part de celui contre lequel on pres
crit ; 

« Attendu que si la maxime contra non vulenlem aijere non 
currit priescriptio n'est inscrite dans aucun texte du code c i v i l , i l 
n'est pas douteux que le législateur ne l'ait maintenue comme 
étant conforme à la raison et à l'équité; 

« Attendu que les causes de suspension prévues par la loi ne 
sont, du reste, que des applications et des conséquences de cette 
règle ; 

« Que, particulièrement, les causes énoncées dans l'article 2257 
du code civi l sont fondées sur ce (pie tant qu'une action n'est pas 
née, l'exercice en serait prématuré et frustratoire; 

« Attendu qu ' i l en était ainsi dans l'espèce; qu'après avoir reçu 
le 5 mai 1873 le payement des taxes, la ville de Liège se trouvait 
dans l'impossibilité absolue de poursuivre son droit et de renou
veler ses contraintes, puisqu'ayant dans sa caisse des impôts 
payés, elle se trouvait dépourvue d'intérêt et d'action, partant, 
dans le cas de se prévaloir de la maxime : «Contra non valentem 
aqerc non currit prtrscriptio; » 

« Attendu enfin que la défenderesse est mal fondée à prétendre 
que la créance de la ville n'était pas compensable à raison de son 
caractère d'impôt; 

« Attendu qu ' i l a été admis de tout temps, et reconnu au con
seil d'Etat lors de la discussion de l'article 1203 du code c iv i l , (pie 
les impôts ont une destination d'utilité publique qui ne peut être 
intervertie, et que les contribuables n'ont pas la faculté de les 
payer par voie de compensation ; 

« Attendu que cette exception, fondée sur des motifs d'intérêt 
général, est uniquement établie en faveur de l'Ktat ; mais qu'au
cune loi n'interdit à l'Etat, aux provinces et aux communes de se 
prévaloir vis-à-vis des redevables, de la règle de droit commun 
inscrite dans l'article 1290 du code civ i l ; 

« Attendu qu ' i l est établi qu'en février 1877 la demanderesse 
était créancière de la défenderesse du montant des taxes sur les 
assurances des années 1868,1869, 1870, 1871 ; 

« Attendu qu'aux termes du règlement général du l™ décembre 
1851, les taxes se prescrivent par trois ans; 

« Attendu que la prescription doit courir à partir du jour de la 
réception par le receveur communal, du rôle rendu exécutoire par 
la députation permanente; que ce n'est,en ell'et, qu'à compter de 
ce moment que le receveur peut agir en recouvrement de la taxe ; 

« Attendu qu ' i l est constant que les rôles des taxes de 1868 et 
1869 ont élé reçus par le receveur au plus tard le i mai 1869 et 
1870; 

« Attendu, d'autre part, que la prescription a été suspendue 
depuis le 5 mai 1873 jusque lin février 1877 par les raisons 
données plus haut; 

« Attendu en conséquence,qu'à la date du mois dcfévr ier l877, 
les taxes de 1868 et de 1869 étaient prescrites; 

« Attendu en droit que si la compensation arrête le cours de la 
prescription, elle ne porte toutefois aucune atteinte à la prescrip
tion accomplie; qu ' i l on résulte que la compensation n'a lieu que 
jusqu'à concurrence de la partie de la créance qui n'est pas pres
crite ; 

« Attendu, dès lors, que dans l'espèce, la compensation ne 
s'est opérée que jusqu'à concurrence de la somme de fr. 6,879-14, 
montant des taxes des années 1870,1871, et que la demanderesse 
ne lient réclamer (pie cette somme par la condictio indebili ; 

« Attendu, en ce qui concerne les intérêts, qu'ils ne sont dus 
qu'à partir de la demande en justice; que la demanderesse, en 
effet, ne prouve pas que la défenderesse en a reçu le payement de 
mauvaise foi , et que, dans le doute, la bonne foi se présume; 

« Qu'en ce qui touche ces intérêts payés en vertu de l'arrêt de 
la cour d'appel de Gand, qu'ils ne peuvent être restitués, puisqu' i l 
y a chose jugée; 

« Par ces motifs, le Tribunal , de l'avis conforme de M. REMY, 
substitut du procureur du r o i , déclare l 'action recevable; statuant 
au fond, dit pour droit que les taxes sur les assurances des années 
1868 et 1869 sont prescrites; di t que la réclamation des intérêts 
à partir de l ' indu payement n'est pas fondée; ce fait, con

damne la défenderesse à payer à la demanderesse la somme de 
fr. 6,879-14, les intérêts légaux et les dépens... » (Du 17 mars 
1883. — Plaid. M M 1 ' " DUPONT et DEREIX, C. GOBI.ET.* 

• — 

V A R I É T É S . 

E g l i s e et E t a t . - A v i s du Conseil d ' E t a t s u r les suppres
sions de trai tement p a r voie d i sc ip l ina ire . 

» L e Conse i l d ' E t a t , c o n s u l t é p a r M . le m i n i s t r e de l a 
j u s t i c e et des cu l t e s s u r l a q u e s t i o n de s a v o i r s i l a d i s t i n c 
t i o n é t a b l i e p a r l a l o i de f inances , d u 30 d é c e m b r e 1882 , 
e n t r e les a l l o c a t i o n s des v i c a i r e s g é n é r a u x , c h a n o i n e s , 
des se rvan t s e t v i c a i r e s e t les t r a i t e m e n t s des évoques e t 
c u r é s , ne p o r t e a u c u n e m o d i f i c a t i o n a u x d r o i t s de p o l i c e 
d u g o u v e r n e m e n t e t , n o t a m m e n t , à son p o u v o i r de p r o 
n o n c e r l a supp re s s ion des t r a i t e m e n t s c o m m e des a l l o 
c a t i o n s p a r v o i e d i s c i p l i n a i r e : 

- V u les a r t i c l e s 1 e r , 14 et 16 de l a c o n v e n t i o n d u 26 
m e s s i d o r an I X , ensemble les a r t i c l e s 68 e t 7 0 de l a l o i 
de g e r m i n a l a n X ; 

- V u l e d é c r e t d u 17 n o v e m b r e 1811 ; 
V u l ' a r t i c l e 27 d u d é c r e t d u 9 n o v e m b r e 1811 ; 

•• Cons idé ran t que l ' E t a t possède s u r l ' en semble des 
se rv ices p u b l i c s u n d r o i t s u p é r i e u r de d i r e c t i o n et de 
s u r v e i l l a n c e q u i dér ive de sa s o u v e r a i n e t é ; 

- Qu 'en ce q u i conce rne les t i t u l a i r e s e c c l é s i a s t i q u e s , 
ce d r o i t a e x i s t é à toute époque e t s'est e x e r c é dans 
l ' a n c i e n r e g i m e n o t a m m e n t p a r v o i e de sais ie d u t e m 
p o r e l ; 

" Q u ' i l n ' a pas é t é a b r o g é p a r l a l é g i s l a t i o n c o n c o r 
d a t a i r e e t que son m a i n t i e n r é s u l t e de l ' a r t i c l e 16 de l a 
c o n v e n t i o n d u 26 mess idor a n I X , q u i a f o r m e l l e m e n t 
r e c o n n u a u c h e f de l ' E t a t les d r o i t s e t p r é r o g a t i v e s 
a u t r e f o i s e x e r c é s pa r les ro i s de F r a n c e ; 

" Que depu i s i l n 'a pas é t é d é r o g é à ce t t e l é g i s l a t i o n 
t r a d i t i o n n e l l e p a r a u c u n e mesu re l é g i s l a t i v e ou r é g l e 
m e n t a i r e ; qu ' au c o n t r a i r e les C h a m b r e s en o n t a p p r o u 
vé l ' a p p l i c a t i o n t ou t e s les fois qu ' e l l e l e u r a é t é soumise , 
n o t a m m e n t en 1832, en 1871 e t en 1 8 8 2 ; 

- C o n s i d é r a n t , d 'at t i r e p a r t , que , n i p o u r les d i scuss ions 
a u x q u e l l e s l e p r i n c i p e a donné l i e u , n i dans les a p p l i c a 
t i o n s q u i en o n t é t é f a i t e s , i l n ' y a eu de d i s t i n c t i o n 
e n t r e les dif férents t i t u l a i r e s e c c l é s i a s t i q u e s ; 

Que l a m o d i f i c a t i o n a p p o r t é e à l ' in t i tu lé d u c h a p i 
t r e 4 du b u d g e t des cu l tes p o u r 1883 n ' a eu n i p o u r b u t n i 
p o u r etfet de c h a n g e r l ' aspect des choses a n t é r i e u r ; 

- E s t d 'av is : 

" Que le d r o i t d u g o u v e r n e m e n t de suspendre o u s u p 
p r i m e r les t r a i t e m e n t s e c c l é s i a s t i q u e s p a r m e s u r e d i s c i 
p l i n a i r e , s ' app l ique i n d i s t i n c t e m e n t à t ous les m i n i s t r e s 
des cu l t e s s a l a r i é s p a r l ' E t a t . 

•» Cet a v i s a é t é dé l ibé ré e t adopté p a r le Conse i l 
d ' E t a t dans sa s é a n c e d u 26 a v r i l 1883 . 

» Le vice-président du Conseil d'Etat, 

F A U S T I N H É L I E . 

Le conseiller d'Etat rapporteur, 

C A S T A G N A I O ' . 
Le muitre des requêtes, 

secrétaire général du Conseil d'Etat. 
FOUQUTER. » 

: 

ACTES OFFICIELS. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HITPSIER. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 26 avril 1883, M. Vaes, candidat huissier à 
Alost. est nommé huissier près le tribunal de première instance 
séant à Louvain, en remplacement de M. Vigneron, décédé. 

A l l i a n c e T y p r . g r f t p h ' q u * 1 , r ue a u x C h o u x . 37 . à R r u x e l l e s . 
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JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

i l d é c e m b r e 1 8 8 2 . 

P A T E N T E . — C H E M I N D E F E R C O N C E D E . — C O N V E N T I O N -

L O I D U 2."i A V R I L 1 8 7 0 . F A U S S E I N T E R P R É T A T I O N . — 

A N N U I T E F I X E . — R E C O N S T I T U T I O N D U C A P I T A L . 

inc. société constituer pour l'exploitation il'un péage concédé par 
l'Etui ne cesse point d'être patentable par le fait de la cession de 
son exploitation moyennant une redevance fixe, celle cession 
constituant simplement une modification du mode île perception 
du péage, qui ne met point fin à l'existence de la société. Celle-
ci , ni l'absence de toute iiindilication de l'acte qui l'a constituée, 
reste titulaire de la concession pour laquelle elle a été créée. 

La loi qui approuve une convention conclue entre l'Elut cl une 
compagnie pour régler des questions relatives à des concessions 
de péages cl à la cimslruclion de voies ferrées, n'imprime pas à 
celle convention même le caractère de loi ; en cmiséquener, l'in
terprétation d'une disposition delà dite convention reste, suivant 
le lirait commun, dans le domaine du juge du fond, et une erreur 
prétendue.menl commise dans celle, interprétation ne. saurait 
donner ouverture à cassation. 

Est passible du droit de. patente la somme prise sur les bénéfices et 
appliquée annuellement au remboursement partiel du capital 
social. 

( l . A S O C I É T É l)L" C H E M I N IIE EEl t 1)1 I I A I ' T ET l i t I 1 A S - F L É M C. 1.1. 

M I N I S T R E DES F I N A N C E S . — I .E M I N I S T R E DES FINANCES C. l .A MÊME 

S O C I É T É . ) 

L ' a r r ê t r e n d u p a r l a c o u r de L i è g e le 2G j u i n 1 8 8 0 
(BF.I.O. J u n . , 1 8 8 0 , p . 1 3 1 1 ) , a fa i t , ' de l a p a r t de l a 
s o c i é t é d u H a u t e t d u B a s - F l é n u , l ' o b j e t d ' un p o u r v o i 
q u i a é t é r e j e t é p a r l a c o u r s u p r ê m e le 2 2 n o v e m b r e 
1 8 8 0 . 

L ' a r r ê t de r e j e t est c o n ç u dans les m ô m e s t e rmes que 
c e l u i q u i a é t é r e n d u , le m ê m e j o u r , en cause de l a 
s o c i é t é des c h e m i n s de 1er de M o n s à H a u t m o n t et de 
S a i n t - G h i s l a i n , et q u i a é t é r e p r o d u i t dans ce r e c u e i l , 
1 8 8 1 , p . 6 9 . 

Dès le 7 s e p t e m b r e 1 8 7 8 , l a s o c i é t é d u F l é n u a v a i t 
fo rmulé une n o u v e l l e r é c l a m a t i o n a u suje t de sa c o t i s a 
t i o n p o u r l ' e x e r c i c e 1 8 7 7 . E l l e s o u t e n a i t en o r d r e p r i n 
c i p a l qu ' e l l e ne d e v a i t p o i n t ê t r e soumise a u d r o i t de 
p a t e n t e et s u b s i d i a i r e m e n t que , t o u t au m o i n s , l ' impô t 
n e p o u v a i t a t t e i n d r e l a s o m m e af fec tée à l ' a m o r t i s s e 
m e n t d u c a p i t a l s o c i a l . 

L a r é c l a m a t i o n a é t é r e j e t é e p a r u n a r r ê t é de l a dèpu-
t a t i o n p e r m a n e n t e d u 1 8 m a i 1 8 8 1 . 

A p p e l a y a n t é t é i n t e r j e t é , l a c o u r de B r u x e l l e s a 
r e n d u , le 1 6 m a i 1 8 8 2 , u n a r r ê t q u i repousse l a c o n c l u 
s i o n p r i n c i p a l e de l a s o c i é t é e t a ccue i l l e l a c o n c l u s i o n 
s u b s i d i a i r e . 

V o i c i le t e x t e de ce t a r r ê t : 

ARRÊT. - « Attendu que lu société appelante/constituée sous 
la forme de société anonyme pour l 'exploitation d'un péage con
cédé par l 'Kla l . est assujettie au droit de patente à raison du dit 
péage considéré comme produit de l'entreprise ; 

« Al tendu que si les cbeinins de fer dépendants de celte con
cession ont été, par elle, donnés a bail à la société des Bassins 
liouillers du I lainaul , et ensuite transmis par cette dernière à 
l'Etat à fin d'exploitation, avec autorisation ou du moins ratifica
tion de la société appelante, celle-ci n 'en a pas moins continué 
d'exister et est encore titulaire de la concession pour laquelle elle 
a été créée; 

« Qu'en confiant à la société des bassins liouillers du Hainaut 
et ensuite à l'Etat l 'exploitation du péage moyennant le payement 
d 'une annuité délermiuée, elle n'a fait que remplacer les produits 
variables d e son exploitation par une redevance f i x e qui conserve 
l e caractère d 'un bénéfice imposable; 

« Atlendu que la société appelante soutient subsidiairement 
que l'impôt ne peul atteindre la partie de l'indemnité affectée i l 
l'amortissement du capital social et qu'imposer l'annuité entière, 
c'est en réalité' imposer le capital social lui-même ; 

« Attendu que pour toute société' comme pour toute entreprise, 
consistant dans l 'exploitation d'un péage concédé pour une durée 
limitée, i l n'y a de bénéfice réel que la partie de la recette exce
llant la mise d e l'omis nécessitée par l 'entreprise; 

« Attendu que l'article 3, ij -1. de la loi du ii janvier 1819 
comprend dans les bénéfices les intérêts des capitaux engagés, 
mais non les capitaux eux-mêmes; 

« (jue le même article énonce, à la .vérité, qu ' i l faut entendre 
par bénéfices généraleinenl foules les sommes réparties à quelque 
titre ipie ce soit, mais que ladite loi n'a pas par là explicitement 
dérogea celle du 0 avril 1823, en vertu de laquelle le droit n'est 
pas d û sur les remboursements du capital placé lorsque les socié
tés oui fait conster de la première mise de fonds et des rembour
sements qui ont eu lieu depuis, de manière que le rembourse
ment du capital puisse être facilement distingué des dividendes; 

« Attendu que l'affectation d 'une portion de l'annuité faite par 
le bilan i l l'amortissement d'une certaine quotité d'actions rem
boursables aux termes des statuts n e rentre dans aucun des cas 
du S -1 de l 'arlicle 3 de la loi du 2i janvier 1849 et ne constitue 
pas en réalité une répartition, mais bien plutôt le remboursement 
partiel d'une dette à cliarge de l 'être moral, qui échappe à l'impôt, 
du moment que la société a pris les mesures indiquées par la loi 
pour que ledit remboursement puisse êlre facilement distingué 
des bénéfices de l 'entreprise; 

« Atlendu qu ' i l conste d'un tableau d'amortissement annexé ii 
l'acte du \i novembre 1800, enregistré et approuvé par arrêté 
royal du 18 du même mois, que du l 1 ' 1 ' j u i l l e t 1867 au l 1 ' 1 ' janvier 
1910, les quatre mille actions remboursables par la voie du sort 
doivent être amorties successivement chaque année conformément 
audit tableau; 

« Atlendu que le montant de la première mise de fonds n'est 
pas contesté et (pie le bilan dressé pour l'année 1877 constate les 
remboursements qui ont eu lieu depuis, ainsi que celui des 
34 actions remboursables pendant l'exercice 1878; 

« Attendu que la somme de 34,000 francs doit, dès lors, être 
défalquée du total qui a servi de base a la perception du droi t de 
de patente ; 

« Par ces motifs, la Cour met à néant la décision attaquée en 
tant qu'elle déclare que la patente contre laquelle la société appe
lante a élevé sa réclamation a été régulièrement établie pour 
l'année 1877 en prenant pour base du droit le chiffre de 
fr. 431,792-80; amendant, dit qu ' i l y a lieu de diminuer ce chiffre 
de 34,000 francs représentant 34 actions remboursées; confirme, 



pour le surplus, la décision dont appel; dit (pie la partie de la 
somme perçue excédant le droit exigible en vertu du présent arrêt 
sera restituée à la société appelante: frais à charge de l 'Etat... » 

L a soc ié té d u F l è n t i s'est p o u r v u e en cassa t ion c o n t r e 
cet a r r ê t . S o n p o u r v o i é t a i t fondé: 

1" Su r l a v i o l a t i o n de l ' a r t i c l e l ' 1 ' de l a l o i d u 2 1 n i a i 
1810, c o m b i n é avec le t a b l e a u n° I X y a n n e x é , de l ' a r 
t i c l e 3 de l a l o i d u 22 j a n v i e r 1849, et de l ' a r t i c l e 12 de 
l a l o i du 5 j u i l l e t 1 8 7 1 , en ce que l ' a r r ê t a t t a q u é déc ide 
que la s o c i é t é demanderesse est a s su je t t i e au d r o i t de 
patente p o u r l ' a n n é e 1 8 7 7 , b i e n q u ' i l n e cons te p o i n t 
qu 'e l le exerce; p a r e l l e - m ê m e o u fasse e x e r c e r en son n o m 
u n c o m m e r c e , une p ro fess ion , une i n d u s t r i e , u n m é t i e r 
ou un débit ; en ce q u ' i l a s s i m i l e à u n d i v i d e n d e , p r o d u i t 
ou bénéfice a n n u e l et seul pass ible de l ' i m p ù t - p a t e n t e , le 
p r i x que l ' E t a t a payé à l a s o c i é t é demanderesse , sous la 
f o r m e de r e d e v a n c e s , à r a i s o n de l ' a b a n d o n ou cession 
consent ie p a r e l l e de l ' e x p l o i t a t i o n de ses l i gnes a u p r o f i t 
de l ' E t a t ; 

2° Su r l a v i o l a t i o n de l ' a r t i c l e 60 de l a c o n v e n t i o n - l o i 
des 25 a v r i l - 3 j u i n 1870 , en ce que l ' a r r ê t a t t a q u é r e n d 
l a demanderesse passible de l ' i m p ô t - p a t e n t e , n o n o b s t a n t 
l a d i te d i s p o s i t i o n l é g a l e q u i l ' en a f f r a n c h i t en t e rmes 
exp rè s . 

De son c ô t é , le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s s'est p o u r v u 
en cassat ion le 4 j u i n 1882. Son p o u r v o i é t a i t fondé s u r 
l a fausse i n t e r p r é t a t i o n et l a v i o l a t i o n d u t a b l e a u n " I X 
a n n e x é à l a l o i du 2 1 m a i 1819, de l ' a r t i c l e 9 de l a l o i d u 
<>' a v r i l 1823 et de l ' a r t i c l e 3 , § 2 , de la l o i du 22 j a n 
v i e r 1819, e n ce que l a c o u r d 'appe l a décidé q u ' i l y a 
l i e u d ' é l iminer des c l é m e n t s imposab les les sommes af
fectées au r e m b o u r s e m e n t d u c a p i t a l soc ia l et q u i sont 
p ré levées s u r les a n n u i t é s p a y é e s p a r l ' E t a t . A l ' a p p u i 
de son p o u r v o i , le d e m a n d e u r i n v o q u a i t l ' a r r ê t r e n d u 
p a r la cou r de ca s sa t ion , a u rappor t , de A I . le c o n s e i l l e r 
P E T E A F , le 1 3 . j u i n 1859. ( B E L G . J r n . , 18(50, p . 859 . ) 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l F AIDER a c o n c l u , dans les 
t e rmes s u i v a n t s , au r e j e t du p o u r v o i de l a s o c i é t é et à 
l ' admis s ion d u p o u r v o i d u d i r e c t e u r : 

a Les thèses débattues dans ces affaires offrent cette particula
rité qu'elles se trouvent résolues par vos propres arrêts antérieurs 
et que nul élément nouveau ne vient vous imposer des décisions 
nouvelles. 

En effet : 
I " l.a société demanderesse prétend qu'elle n'existe plus comme 

société anonyme concessionnaire soumise, pour les bénéfices 
qu'elle encaisse sous forme d'annuités, au droit de patente. Elle a 
succombé plusieurs fois déjà dans sa lutte contre le fisc : je vous 
signale vos arrêts du 1 0 décembre 1 8 7 2 , du 1 0 novembre 1 8 7 0 . 
du 2 2 novembre 1 8 8 0 . l'arrêt de la cour de Liège rendu sur l'envoi 
île votre cour le 2 0 j u i n 1 8 8 0 , l'arrêt aujourd'hui attaqué de la 
cour de Bruxelles ; 

2" La société défenderesse veut encore vous l'aire admettre une 
prétendue violation de l'article 0 0 de la convention-loi des 2 5 avr i l -
3 j u i n 1 8 7 0 . Et votre; arrêt du 2 5 février 1 8 7 5 , rendu conformé
ment à mes conclusions, fondées sur votre jurisprudence déjà 
alors établie, a reconnu qu'un moyen fondé sur la violation d'un 
article de ce document conlratuel et ratifié était non recevable; 

3" Enfin, l 'administration prétend que la cour de Bruxelles a eu 
tort de décider que les sommes affectées par la société au rembour
sement du capital échappent à l'impôt; elle invoque une fausse 
interprétation et violation de l 'article 9 de la loi du 0 avril 1 8 2 3 , 
et elle s'appuie en même temps sur votre arrêt rendu au rapport 
de M. PETEAI', et conformément aux conclusions de M. CI.OQL'ETTE, 
le 1 3 ju in 1 8 5 9 et sur un considérant de votre arrêt déjà cité du 
1 0 novembre 1 8 7 9 . 

En présence d'un pareil élat de choses, je ne saurais que con
clure aujourd'hui au rejet du pourvoi de la société demanderesse 
et à la cassation de l'arrêt attaqué sur le point indiqué par l 'admi
nistration des contributions. Quelques courtes considérations vont 
vous faire connaître les raisons de mes conclusions. 

I . Sur le premier point, à savoir la position présente et perma
nente de la société, l'arrêt attaqué résume en des considérants 
aussi courts que décisifs, toutes les discussions antérieures : a La 
« société, constituée sous forme de société anonyme pour l'ex-
« ploitation d 'un péage concédé par l'Etat, est assujettie au droi t 
« de patente à raison dudit péage considéré comme produit de 
« l'entiéprise : si les chemins de 1er dépendant? de i ette- eonees-

« sion ont été, par elle, donnés a bail à la société des Bassins 
>< houillers et ensuite transmis par celte dernière à l'Etat, à l in 
i< d'exploitation, avec autorisation ou ratification de la société 
« du Flénu , celle-ci n'en a pas moins continué d'exister et est 
« encore titulaire de la concession pour laquelle elle a été créée; 
« en confiant à la société des Bassins houillers et ensuite à l'Etat 
« l 'exploitation du péage moyennant le payement d'une annuité 
« déterminée, elle n'a fait que remplacer les produits variables 
« de son exploitation par une redevance fixe qui conserve le 
« caractère d'un bénéfice imposable. 

Tels sont les termes de la partie de l'arrêt qui vous est dénoncée 
par la société. Les termes résument catégoriquement ce que vous 
avez apprécié en 1 8 7 5 ta),ce que j ' a i eu l'honneur de développer 
devant vous en 1 8 7 9 , ce que vous avez encore consacré par votre 
arrêt du 1 0 novembre de cette dernière année; ce qu'a encore 
accueilli la cour de Liège en se ralliant, comme cour de renvoi, à 
votre arrêt du 1 0 novembre 1 8 7 9 . Les appréciations, avec leurs 
conséquences juridiques, vous les avez lues et relues dans les 
recueils et vous pouvez en voir le développement répété dans le 
Mémoire en réponse déposé' au dossier. — .le ne puis que me 
référer à cet ensemble de documents. — La société persiste dans 
son système : d'après elle, elle n'existerait plus: elle aurait vendu 
son chemin de fer; i l n'y a pas une exploitation remise moyen
nant annuités avec, la durée même de la société; ces annuités ne 
seraient que le prix de l'abandon total de la ligne concédée; ce 
qui existerait actuellement ne serait, dit la société dans son 
Mémoire, « qu'une liquidation prolongée » de sa situation; pour 
que le fisc pût percevoir un droil.de patente, i l devrait rencontrer 
un « exercice effectif », par la société, de son exploitation, de 
son industr ie; enfin, jusqu'ici la justice ne se serait « payée que 
« de mots ». — .le réponds que si quelqu'un se paye de mots 
dans cette affaire, ce n'est pas la justice qui a constaté et consacré 
la situation en ces ternies : « Attendu que si la société a conservé 
« son existence légale qu i . seule, justifie son droit d'ester en 
« justice, on doit admettre que, en l'absence de toute nioditiea-
« l ion à l'acte qui l'a constituée, elle n'a pu changer de nature et 
« (pie, par suite, elle est restée patentable. » Ile mon côté, je 
résumais, en 1 8 7 9 . je résume encore mon appréciation dans les 
termes qui sont reproduits à la fin de mes conclusions (h; 1 8 7 9 
(PASIC, 1 8 8 0 , l , p . 1 5 ) . Le que vous avez jugé alors dans ce sens, 
je ne puis que vous conseiller de le répéter aujourd'hui et de reje
ter le premier moyen. 

I L Quant au second moyen, vous aurez, je pense, à le déclarer 
non recevable, comme vous l'avez déjà déclaré non recevable dans 
les mêmes termes, le 2 5 février 1 8 7 5 , à propos précisément de la 
même convention-loi des 2 5 avril-3 j u i n 1 8 7 0 : vous avez reconnu 
le caractère fondamentalement contractuel de ce document; vous 
avez dit : « L'acte législatif du 3 j u i n , en tant qu ' i l ratifie la con-
K venlion du 2 5 avri l , a pour but de reconnaître capacité au gou-
« veriienienl pour conclure valablement certaines conventions 
« déterminées; celte formalité, nécessaire pour habiliter le gou-
ii vernement à engager contractiiellement l'Etat, est un acle de 
« haute tutelle qui n'est appelé loi qu'à cause du pouvoir dont i l 
ce émane, mais qui n'en possède par les caractères essentiels de 
« commandement et de généralité... » Tout l'arrêt, rendu au rap
port de M. f.ouiiisiEit DE JIÉAI.'I.ÏSAIIT el sur mes conclusions, est 
le développement d'un principe sur lequel vous n'avez pas varié. 

La société détache de la convention l'article 0 0 pour le pré
senter comme particulièrement législatif; mais c'est en vain : i l 
s'agit d'un acte qui avait sa forme et son caractère contractuel 
avant la ratification législative; cette ratificalion, lo in de modi
fier, dans aucune de ses stipulations réciproques, la convention, 
l'a, au contraire, fortifiée. Cette convention est indivisible, parce 
que, dans les conventions, les stipulations d'une partie sont les 
conditions des stipulations des autres parties; la réciprocité crée 
précisément l'indivisibilité : (ouïes les stipulations ont le même 
caractère; elles sont contractuelles ; l 'on ne peut en détacher une 
pour lui donner une nature différente des autres. Ce procédé, 
tenté par la société demanderesse, ne saurait être suivi : je l u i 
oppose les doctrines constantes de l'interprétation. L'argument 
fondé sur cet article 0 0 de la convention-loi perd sa valeur tant 
sous le rapport de sa qualité intrinsèque de stipulation, que sous 
le rapport d'une exonération rétroactive d'impôt de paten'e que la 
convention n'a ni le pouvoir n i l ' intention de l u i donner. 11 n'est 
nullement vra i , comme on le prétend, que « l'article 6 0 implique 
« précisément l'acte de souveraineté qui est le propre de la l o i . » 

(ai Comme nous empruntons le texte du réquisitoire à la PASI-
CRISIE. nous devons nous abstenir d'y apporter aucun changement: 
mais nous croyons pouvoir l'aire remarquer qu ' i l faut probable
ment l ire ici 1 8 7 2 , au lieu de 1 8 7 5 . 
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Bien n'est munis admissible que ce caractère de souveraineté 
légale imprimé à l'artiele d'une convention ]irivee sini|ileineiil 
ratifiée par l'organe de l'Etal, l-e second moyen doit donc être 
écarté. 

111. Quant au pourvoi de l 'administration des contributions, je 
le crois fondé : la cour de Bruxelles, dans la seconde partie de 
l'arrêt attaqué', s'est mise en desaccord avec les lois invoquées 
de 1823 et de 1 8 « . 

L'administration se plaint de ce que l'arrêt a décidé qu' i l y a 
lieu d'éliminer des éléments imposables les sommes affectées au 
remboursement du capital et prélevées sur les annuités payées par 
l'Etat. 11 a méconnu le vrai sens de la loi du 0 avri l 1823, « car, 
« dit la demanderesse, d'après l'article 11 de cette l o i , pour que 
« les remboursements échappent à la patente, i l faut (pie ces 
« remboursements mêmes aient été effectués à l'aide des capitaux 
» primitivement fournis, ou augmentés des fonds de réserve qui 
« ont déjà payé l'impôt. Le droit est évidemment dû si le rem
it boursement est fait sur les bénéfices. » Or, la détermination des 
bénéfices des sociétés anonymes a été souvent exposée dans le 
sens de la loi : j ' a i essayé de l'établir devant vous lors de votre 
arrêt du 19 ju i l le t 1852.' 

Votre arrêt plus récent du 13 j u i n 1859 renferme une inter
prétation exacte de l'article invoqué, dans le sens indiqué ici 
par la demanderesse; en voici les termes : « L'article 9 de la 
« loi du (i avril 1823, auquel la loi du 22 janvier 1819 n'a innové 
« que relativement au taux du droit , considère comme dividendes 
« ou bénéfices soumis au droil de patente, les remboursements 
« de capitaux, lorsqu'il ne conste pas tout il la lois et de la pre-
« mière mise de fonds et que le remboursement ne s'opère pas à 
« l'aide de dividendes ou c'e bénéfices et de manière à pouvoir 
« distinguer les sommes constituant les remboursements de celles 
« provenant de dividendes un bénéfices. » (Test dans ce sens que 
raisonne voire arrêt du l l l novembre 1879 lorsqu'il dit que « il 
« n'est pas contesté que la somme payée par l'Etat à la société 
« est affectée, après des frais d'administration, au payement des 
« coupons et à l'amortissement des actions de la société. » 

Tout ce que la société reçoit sous forme d'annuités représente 
de gros bénéfices. La sociele a créé de nouvelles actions; elle a 
l'ait approuver un mode de remboursement du capital p r imi t i f : 
je ne vois pas en quoi celle circonstance peut justifier les raison
nements de l'arrêt dénonce et de la société à l'eneontre du lise. 
Est-il vrai que le rachat d'actions est opéré au moyen des annuiles-
bénélices qui n'ont pas paye et qui doivent le droit de patente? 
L'est précisément le cas prévu par le S 2 de l'article 9 de la loi du 
6 avr i l 1823. En s'attaclianl au lexte officiel hollandais de celte 
lo i , dont la traduction française n'est pas irréprochable, on voit 
que les remboursements du capital ou des actions doit être pré
levé sur le capital même qui n'est soumis à aucun droi l : le droit 
est dû lorsque le capital est remboursé sur les bénéfices (mitsija-

ih'rs van de a[l<i.ssin;ii'ii ivclke xedert daemp (jeduen x-ijn). — [Daerop, 

c'est-à-dire de p r i m i t i v e inlnijen, ce que n'exprime pas la traduc
tion française.) C'est bien dans le sens de l'administration qu' i l 
faut comprendre ici le rachat des actions et ses conséquences : i l 
y a donc lieu de prononcer la cassation de la partie de l'arrêt 
dénoncée par l'Etat, avec renvoi. 

L a Cour a r e n d u l ' a r r è l s u i v a n t : 

AimÈr. — • <f Attendu que les deux pourvois sont formes contre 
le même arrêt et relatifs à la débition du droi l de patente pour le 
même exercice; qu ' i l y a donc lieu d'en ordonner la jonction ; 

« Quant au pourvoi de la société des chemins de fer du Haut 
et du Bas-FIénu : 

« Sur le premier moyen pris de la violation de l'article t ' 1 ' de 
la lo i du 21 mai 1819, combiné avec le tableau n° IX y annexé, 
de l 'article 3 de la loi du 22 janvier 1849 et de l'article 12 de la 
loi du 5 jui l le t 1871, en ce que l'arrêt attaqué décide que la société 
demanderesse est assujettie au droit de patente pour l'année 1877, 
bien qu ' i l ne conste point qu'elle exerce par elle-même ou fasse 
exercer en son nom un commerce, une profession, une industrie, 
un métier ou un débit; en ce qu ' i l assimile à un dividende, pro
duit ou bénéfice annuel d'une entreprise, et seul passible de l ' im-
pôt-patenle, le prix que l'Etat paye à la société demanderesse, 
sous forme de redevances, à raison de l'abandon ou cession par 
elle consentie, de l'exploitation de ses lignes au profit de l'Etat : 

« Attendu que le droi l de patente des sociétés anonymes doit 
être établi d'après le montant de leurs bénéfices annuels; 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que la société demande
resse a été constituée sous forme de société anonyme pour l'ex
ploitation d'un péage concédé par l'Etat ; 

« Que les chemins de fer dépendants de sa concession oui été 
par elle donnés à bail à la société des Bassins houillers du l l a i -
naut, qui les a ensuite remis à l'Etat, à fin d'exploitation, avec 
l'autorisation ou du moins la ratification de la demanderesse ; 

. I L ' D I C I A I R K . .VM) 

« Que celle-ci n'en a pas moins continué à exister el esi encoré 
titulaire de la concession pour laquelle elle a été créée ; 

" Attendu que les conventions en vertu desquelles l'exploita
tion de son péage a été cédée successivement à la société' des Bas
sins houillers du Hainaut et à l'Etal oui eu pour unique effel de 
changer le mode de ce péage ; 

« Qu'elles ont substitué aux chances aléatoires de son exploi
tation une redevance annuelle fixée à forfait; 

» Qu'en décidant que cette annuité a, comme les produits varia
bles qu'elle remplace, le caractère d'un bénéfice soumis au droit 
de patente, l'arrêt attaqué, loin d'avoir contrevenu aux disposi
tions invoquées à l'appui de ce premier moyen, en a fait une juste 
application ; 

« Sur le deuxième moyen pris de la violation de l'article (Kl de 
la convention-loi des 25 avril-3 ju in 1870, en ce que l'arrèl al laqué 
rend la société demanderesse passible de l'impót-paleule, nonob
stant la dite disposition légale qui l'en affranchit en termes exprès : 

« Attendu que l'approbation donnée à celte convention par la 
législature ne lui a pas imprimé' le caractère d'une vérilable lo i . 
dont la violation puisse donner ouverture à cassation; 

« Que ce moyen n'est donc pas recevable; 
« Quant au pourvoi formé' par le ministre des finances: 
« Sur le moyen unique déduit de la fausse interprétai ion et 

violation du tableau n" IX annexé à la loi du 21 mai 1819,de l'ar
ticle 9 de la loi du 0 avril 1823 et de l'article 3, jj 2, de la loi du 
22 janvier 1849, en ce que l'arrêt attaqué decide qu ' i l y a lieu 
d'éliminer des éléments imposables les sommes affectées au rem
boursement du capital social qui sont prélevées sur l'annuité payée 
par l'Etal : 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que c'est une port ion de 
l'annuité perçue par la société des chemins de fer du Haut et du 
llas-l'leiiu qui a ele affectée par elle au payement des actions rem
boursables; 

« Qu'après avoir reconnu que celte annuité a le caractère d'un 
bénéfice, l'arrêt decide néanmoins, en se fondant sur l'article 9 
de la lui du (i avril 1823, que le. droit de patente n'est pas dn sur 
le montant des actions remboursées : 

« Attendu qu'aux termes de l'article 9 précité', les renibtiurse-
menls do capitaux doivent être considérés comme des dividendes 
donnant ouverture au droit de patente: 

M Qu'à la vérité, d'après le texte officiel hollandais de ce même 
article, lorsque les sociétés pourront établir quelle n été la pre
mière miia' de fonds et quels oui été les remboursements qui ont 
ele faits depuis à l'aide des apports primitifs , de sorte que les 
remboursements du capital placé ou fourni peuvent être suffisam
ment distingués des dividendes, le droit ne sera pas dû sur de 
pareils remboursements ; 

« Mais qu' i l résulte du texte même de celle disposition qu'elle 
n'exempte du droit de patente que les remboursements opérés au 
moyen du capital primitivement placé ou fourni , et non les sommes 
remboursées au moyen des bénéfices ou produits de ce capital ; 

« Qu'il suit de la qu'en décidant qu ' i l y a lien de défalquer du 
total qui a servi de base pour la perception du droil de patente, 
les sommes affectées au payement des actions remboursables, qui 
ont été prélevées sur l'annuité payée par l'Etat, l'arrèl dénonce a 
contrevenu aux dispositions invoquées à l'appui du pourvoi ; 

u Par ces motifs, la Cour, ouï .M. le conseiller CASIKH en son 
rapport et sur les conclusions conformes de M. I-'AIDKK. procureur 
général, joignant les causes inscrites sous les n"" 12540 et 12541, 
rejette le pourvoi forme par la société anonyme dis chemins de 
fer du Haut et du Bas-Flénu ; et. statuant sur le pourvoi formé par 
le ministre des finances, casse l'arrêt rendu en cause par la cour 
d'appel de Bruxelles,en ce qu' i l a décidé que la partie de l'annuité 
payée par l'Etat, qui a été affectée au payement des actions rem
boursables, doit être défalquée du total qui a servi de base à la 
perception du droit de patente... » J)u 11 décembre 1882.) 

OI ISLUVATIONS. — Les différends entre la compagn ie 
du Flenu cl le fisc datent de loin. Il ont pris naissance 
en 1849, lorsque l'administration des contribuí ions 
s'avisa pour la première l'ois, après 12 ans d'exploita
tion, de soumettre la société au droit de patente. 

L'arrêt qui a tranché le litige porte la date d u 11 no 
v e m b r e 1850. Depuis lors la coin- de cassation est encore 
intervenue en 1859 (13 juin), en 1872 (10 décembre) , en 
1879 (10 novembre) et enfin en 1882 (11 décembre/ (1). 

(1) B r u ; . J IT) . , 1850, p. 1446: 1860, p. 849; 1873. p. 73 ; 
1880, p. 17. Happelons aussi l'arrèl de rejet du 22 novembre 
1880, déjà cibi et intervenu dans la même instance que l'arrèl de 
cassation du 10 novembre 1879, 



Toutes les décisions de la cour suprême ont été défa
vorables à la société. U n sort aussi contraire devait-il 
lui être réservé ? N o u s n e le pensons pas ; mais que la 
société n'ait pas contribué el le-même à se l'attirer, c'est 
ce que nous nous garderions bien de soutenir. Elle 
nous paraît a u contraire avoir été pour une large part 
l'artisan de tous ses déboires. 

Ainsi en 1850 , n'était-ce pas donner u n e bien fâcheuse 
idée de ses goûts processifs que de plaider qu'elle n'était 
point patentable. Elle eût dû s'estimer trop heureuse 
d'avoir, pendant douze ans, échappé à la taxe, grâce à 
l'inadvertance du fisc, et acquitter sans protester u n 
impôt dont la redevance n'était pas raisonnablement 
contestable. 

Ce premier échec n'était donc que trop mérité ; mais 
à notre avis c'est le seul qu'elle eût dit subir. 

E n 1859, sa réclamation était é v i d e m m e n t fondée, 
ainsi que l'avait reconnu incidemment l'arrêt de 1850. 
Seulement il fallait exposer sainement la question et ne 
pas émettre, à côté de quelques arguments fondés, des 
assertions absolument contraires à la réalité des choses 
et qui, en dénaturant la situation, ont a m e n é u n e déci
sion défavorable. 

E n 1872, la société a basé son recours sur le bail de 
1866 qui l'a fait c o n d a m n e r (2), au lieu de se prévaloir 
de la convention de 1870 qui avait été substituée à ce 
bail et qui était de nature à lui assurer gain de cause. 
Elle a contribué ainsi à créer u n précédent qui a été 
invoqué contre elle, lorsqu'en 1879 elle a voulu enlin 
arguer de l'acte de 1870. 11 y a,jurisprudence, a-t-on pu 
lui dire avec une apparence de raison, tandis qu 'en 
réalité il n ' en était rien, le contrat à interpréter n'étant 
pas le m ê m e . 

Enfin, en 1882, cette prétendue jurisprudence devait 
sembler encore m i e u x établie et elle a fait succomber la 
société sur la question principale, tandis que l'arrêt de 
1859 la faisait c o n d a m n e r également sur la question 
accessoire. Celle-ci a-t-elle cette fois été présentée dans 
toute sa vérité, toute sa simplicité? N o u s avouons n'être 
pas sans quelques doutes à cet égard et ce qui les fait 
naître, c'est le texte m ê m e des arrêts inlervenus et 
surtout de l'arrêt de la cour d'appel, qui pourtant avait 
accueilli sur ce point spécial le recours de la c o m 
pagnie. 

Notre conviction absolue est donc qu'il a été m a l jugé 
en 1859, en 1872, en 1879 et en 1882. O r , d'autres con
testations sont encore pendantes; les patentes des 
derniers exercices ont donné lieu à des réclamations 
sur lesquelles il n 'a point été statué jusqu'ici. Il y a 
dès lors utilité à mettre en lumière les vices de tous ces 
arrêts; c'est ce que nous allons entreprendre. 

(2) Est-ce à juste titre, nous ne l'examinerons point ; nous 
nous bornerons à présenter une seule observation. Si un parti
culier propriétaire ou concessionnaire d'un chemin de ter qu ' i l 
aurait construit à ses frais et exploité pendant quelques années, 
le louait ensuite à un tiers, pour vivre lui-même en rentier, ce 
particulier continuerait-il à être patenté comme entrepreneur de 
transports? Et dans le cas où la patente aurait été délivrée et 
acceptée, ce particulier serait-il admis à en faire état pour établir 
son cens électoral ou son éligibilité au Sénat? Nous ne sommes 
pas sans avoir des doutes sérieux à cet égard. Or, si ces ques
tions devaient être résolues négativement, nous nous demandons 
en vertu de quel principe une société anonyme placée dans la 
même situation pourrait être imposée. On sait en effet, et le 
remarquable arrêt rendu par la cour de cassation le 25 j u i n 1 8 7 7 
(RELO. Ji:o., 1 8 7 7 , p. 10 -11 ; établit péremptoirement que le 
mode d'imposition seul diffère pour la société anonyme et que 
celle-ci ne peut être frappée que dans le cas où le serait un par
ticulier. 

(3) Au cours des débats qui ont abouti à l'arrêt de 1 8 7 9 , la com
pagnie s'est non seulement intitulée ancienne société, mais elle a 
même ajouté : qui n'a plus d'existence légale. Elle a aussi rem
placé les bilans par des situations. Nous estimons que c'étaient 
là de véritables puérilités, plus préjudiciables qu'utiles à sa cause. 
On le lui a bien fait voir au surplus puisque, pour la condam-

N o u s nous proposons d'établir (pie : 
A. L a société du Flènu o u , pour la qualifier c o m m e 

elle le fait e l l e -même, l'ancienne société (3) a n o n y m e 
des chemins de fer d u Hau t et du Bas-Flènu n e doit plus 
être soumise à la patente, attendu qu'elle n'exploite plus, 
ni par e l le-même ni par personne interposée, la conces
sion (pii lui avait été accordée et qu'elle a vendue ; 

Subsidiairement, que : 

B. L a s o m m e affectée annuellement par cette société 
au r embour semen t d 'un certain n o m b r e d'actions doit, 
en tout état de cause, échapper à l'impôt patente. 

Les observations que nous avons présentées lors de la 
publication de l'arrêt de 1879 ont témoigné déjà de notre 
opinion sur la question principale. E n ce qui concerne 
le point accessoire, nous avons, le 19 m a r s 18G8 , fait 
paraître dans ce recueil une critique de l'arrêt de 1859 
et loin d'avoir rien à retrancher de ce que nous disions 
alors, nous persistons plus que jamais dans notre appré
ciation première et nous répéterons ce que nous avons 
déjà dit à l'occasion des arrêts du 27 avril 1875 : 
" l'arithmétique et la comptabilité ont des droits que 
•• les arrêts de la cour s u p r ê m e peuvent méconnaître, 
•' mais qu'ils sont impuissants à annihiler. •< 

A 

L a compagnie du Fléntt n'exploite plus ni par elle-
•' m ê m e , ni par personne interposée; elle a vendu sa 
•' concession. •• 

Ainsi l'avait jugé la cour de Bruxelles, le 21 février 
1879 (BELO. J U D . , 1879, p . 280) et pour le dire en pas
sant, c'était là l'interprétation d 'un contrat (la conven
tion de 1870) et par conséquent une décision en fait, qui 
e lit dû être respectée par la cour de cassation. 

L a convention du 25 avril 1870 n'est point une loi et 
elle n'a point, par la ratification du pouvoir législatif, 
acquis le caractère d'unii loi. Cette convention est « u n 
- véritable contrat entre parties, créant entre celles-ci 
•> un lien réciproque d'obligation civile qui ne pourrait 
•> être r o m p u que de leur consentement c o m m u n , con-
•' trat dont l'interprétation échappe au contrôle de la 
•> cour suprême et appartient exclusivement au juge du 

fond. -' 
C'est ce qu 'a proclame, dans les termes que nous 

venons de reproduire, l'arrêt du 25 février 1875 (BELO. 
J rn , , 1875, p . 90t>.) 

L a compagnie des Bassins houillers demandai t alors 
la cassation d 'un arrêt de la cour de Bruxelles qui avait 
statue sur une question d'interprétation de la convention 
de 1870. 

L 'Etat , défendeur au procès, soutenait que l'interpre-

ner, on s'est en quelque sorte borné à rétorquer l'argument et à 
constater qu'elle existait encore. 

Aussi longteinpsquo la dissolution n'aura pas été régulièrement 
prononcée, la compagnie existera comme société anonyme. Cela 
n'implique nullement qu'elle continue à exercer l ' industrie en 
vue de laquelle elle a été créée. Nous aurons tantôt l'occasion de 
revenir sur ce point. 

Tandis qu'on avait recours à ce que nous venons de qualifier 
de puérilités, on laissait ligurer aux situations et aux comptes 
prolits et pertes ces termes : produit de la location, lignes remises 
à bail, etc., et cela alors qu'on plaidait qu ' i l y avait eu non une 
location, mais une vente. 

Ces expressions avaient été introduites dans les bilans après la 
convention de 1 8 6 6 ; la routine les a fait maintenir. 

Toujours est-il qu ' ic i la modification eût eu un caractère sérieux; 
qu'elle eût été rationnelle et légitime ; qu ' i l convenait de l'effec
tuer et qu'on a omis de le faire. 

Pour réduire à néant le tort que le Flénu, une fois de plus, 
pourrait par là avoir fait à sa propre cause, constatons qu'en par
iant du matériel, le bi lan di t également : remis à bail. Or, le ma
tériel est incontestablement vendu. 

Les mots n'ont donc aucune portée : routine et inadvertance, 
voilà tout ce que l 'on peut en déduire. 



tationde cette convention par le juge du fond était sou
veraine, parce que c'était une convention privée. L'arrêt 
fut rendu dans ce sens, sur les conclusions conformes de 
M . le procureur général F A I D E R . 

E n 1879,1a compagnie d u Flénu se présentait devant 
la cour sup rème , réclamant à son tour ce (m'avait 
obtenu l'Etat en 1875 : le respect de l'interprétation, 
faite par une cour d'appel, de cette convention de 1870. 
Chose singulière, son contradicteur était ce m ê m e Etat; 
et celui-ci, plaidant alors le conlraire de ce qu'il avait 
plaidé naguère, obtint de nouveau gain de cause. 

E n 1872, la députation permanente , juge du fond, 
avait eu à apprécier l'acte intervenu en 1800 entre les 
Bassins houillers et la compagnie du Flenu. 

E n 1879, la cour d'appel avait à interpréter la conven
tion du 25 avril 1870. 

Arrêté de la députation en 1872 : 

'• Les capitaux de la compagn ie continuent d'être c m -
- ployès dans l'industrie des chemins de fer. 

C'est une décision de l'ait et, partant, souveraine : 
ainsi le déclare la cour régulatrice. 

Arrêt de la cour d'appel en 1879 : 
" Les capitaux de la compagn ie ne sont plus engagés 

- dans l'industrie des chemins de 1er, puisqu'ils lui ont 
•• été remboursés. » 

C e n'est point une décision de fait, elle n'est pas sou
veraine ; ainsi le proclame la m ê m e cour régulatrice. 

C'est tout au moins bizarre, on en conviendra; mais ce 
ci li i s'est produit ensuite ne l'est guère moins . 

L a cour de renvoi (Liège) rend u n arrêt favorable aux 
prétentions du fisc. Aussitôt « l'interprétation de la v o -
•• Ion té des parties contractantes rentre essentiellement 

dans le doma ine du juge du fait •> (arrêt déjà cite du 
22 n o v e m b r e 1880). 

Il y a eu rente,depar la convention de 1870 : déci
sion du premier juge du fait (1879). 

Décision non souveraine ! 
Il n'ij a pas cu venie, de par la convention de 1870 : 

décision du second juge du m ô m e fait (1880). 
Décision souveraine ! 
Il convient de constater que l'arrêt de cassation de 

1879 renferme à ce sujet une explication. L a cour de 
Bruxelles, y est-il dit, ne s'est pas bornée à déterminer 
le sens (pie les parties ont voulu donner à la convention 
de 1870, mais elle a attribue à cette convention une qua
lification legale. 

E n effet, cette cour avait déclare qu 'en vertu de la 
convention il y avait eu vente. 

Soit! Mais après renvoi qu 'a fait la cour de Liège? 
Elle a aflirme qu'il y avait bail (4>. 

Bail nous parait être une qualification légale tout 
aussi bien que vente, et nous ne parvenons pas à saisir 
c o m m e n t il peut se faire que les pouvoirs du juge du 
fond soient absolus d 'un cole, nuls de l'autre. 

D e tout ce qui precède, ¡1 ne faudrait point inférer que 
nous voulions prétendre que l'arrêt de Bruxelles de 1879 
devait avoir le privilège d'échapper entièrement au con
trôle de la cour s u p r è m e ; nous eussions compris une 
censure portant sur le défaut de constatation d 'une des 
conditions essentielles de la vente; mais le grief basé 
sur la vente de la chose d'autrui avait été écarté par le 
fait, reconnu constant, de la ratification d u propriétaire, 
et (ptant a l'allégation qu'il n ' y avait pas eu vente à dé
faut de prix, il y avait elè répondu catégoriquement pal
la définition du m o d e de p a y e m e n t et du prix offert et 

.accepté. 

(4) « . . . Les Bassins houillers ont seulement cédé à l'Etat les 
« droits qu'ils tenaient eux-mêmes du bad qui leur avait été con-
« senti par la société concessionnaire et c'est dans ce sens et avec 
« cette portée que celle-ci a ratifié cette convention. »(BEI.G. JUD., 
1881, p . 70, ligne 34 et suivantes.) 

(">) Article l.'i8v2 du code civi l : La vente est une convention par 

C e prix se soldait au m o y e n d 'un certain n o m b r e d 'an
nuités; et ici se présentait encore u n e question du do 
m a i n e de la cour de cassation, à savoir si un prix de 
vente peut être acquitté de la sorte; mais l'arrêt du 
10 n o v e m b r e 1879 ne s'est pas aventuré sur ce terrain; 
11 eût va inement tenté de le faire. 

Cette cour avait ensuite à examiner si, après avoir 
donné une qualification légale à la convention de 1870, 
qualification d 'une exactitude indéniable en présence des 
points de fait souverainement déclarés constants, l'arrêt 
incriminé n'avait c o m m i s aucune erreur « en mettant 
" les conséquences juridiques que cette qualification 
•< produit en rapport avec les dispositions de la loi qui 
•> règlent les effets de la vente et avec celles qui règis-
•< sent l'impôt des patentes. « (Ce sont les termes m ê m e s 
de l'arrêt du 10 n o v e m b r e 1879.) 

O r , de ce côté, il n ' y aurait rien eu à réformer. Les 
effets de la vente avaient été sainement appréciés; l'ap
plication des lois de patente avait été correctement faite. 

L'arrêt du 21 février 1879 ne pouvait donc à aucun 
titre être invalidé. 

L'annulation qui a été prononcée a-t-elle du moins 
contribué à faire rendre bonne et équitable justice? 

Tsous n'hésitons pas à affirmer la négative et nous 
allons justifier notre opinion. 

L e raisonnement à l'aide duquel on c o n d a m n e le Flénu 
n'est autre que celui-ci : la compagnie avait conclu u n bail 
eu vertu duquel elle touchait annuellement 400 ,000 fr.; 
elle touche toujours ces 400 ,000 francs; donc le bail 
existe encore. 

Si le fait de percevoir des annuités ne pouvait exister 
que c o m m e conséquence d 'un bail, le syllogisme serait 
correct; mais il n 'en est point ainsi, puisque le prix 
d 'une vente peut, aussi bien qu ' un loyer, se solder a u 
m o y e n d'annuités. 

L'acte de 1800 était é v i d e m m e n t un bail; le m o t , ou 
son équivalent, s'y rencontre à chaque ligne pour ainsi 
dire, car il y ligure quarante-cinq fois. 

A u contraire, la convention de 1870 ne le renferme 
point. Dès le début, Een-tête du premier chapitre indique 
qu'il va être traite de chemins de fer à livrer à l'Etat, et 
l'article V' porte que ces chemins seront remis à fin 
d'exploitation. L'article 44 stipule ce que recevra l'une 
des parties pour prix de la cession consentie à l'autre. 

L e m o t livrer caractérise la vente et non le bail (5). 
L a formule remettre à /in d'exploitation peut, à la 

rigueur, se dire d 'un bail aussi bien que d 'un transport 
de propriété. 

L a cession est u n e vente. N o u s le démontrerons tout 
à l'heure, pour autant que de besoin. 

Les termes du contrat sont donc complètement en 
notre faveur. Poursuivons : 

U n procès s'engage en 1875 entre les deux parties 
contractantes, et l'une d'elles se trouve a m e n é e à donner 
une définition de ce contrat. Cette définition, produite 
dans u n débat judiciaire et dès lors sérieusement étudiée, 
cette définition, qui n 'a point été contestée par l'autre 
partie, acquiert une incontestable valeur. L A PASICRISIE 
(1875, I, p . 234) nous apprend que l'Etat, appréciant en 
fait l'acte de 1870, établit qu'il s'y agit : 

1" D e la vente d ' u n matériel ; 
2" D e la cession d 'un droit incorporel d'exploitation; 
3" D e l'entreprise, etc. 
Il eut été impossible d'être plus catégorique, plus 

explicite (0) ; les mo t s cession d'un droit incorporel 
d'exploitation, qui ont u n e rare précision, déterminent 

laquelle l 'un s'oblige à l ivrer une chose et l'autre à la payer. 
(0) 11 importe de constater que c'était le département des travaux 

publics, celui qui avait négocié et conclu la convention de 1870, 
qui fixait ainsi la portée de cet acte, tandis que la compagnie du 
Flénu a pour adversaire le département dos finances, lequel ne 
découvre dans la convention que ce rni ' i l a intérêt a y voir. 



la portée des termes remise à /in d'exploitation, dont 
le carac.ère u n peu vague a été exploité avec tant de 
succès contre la compagn ie . 

" CESSION, action de céder, de transporter à un autre 
•' ce dont on est propriétaire : se dit principalement du 
- transport des droits. •> 

Ainsi s 'exprime le dictionnaire. 
E n langage usuel, la cession constitue donc , n o n point 

une location, mais une véritable vente, u n transport de 
propriété. 

E n est-il autrement dans le langage des affaires ou du 
droit? 

L e chapitre XIII , livre III, titre V I du code civil est 
intitulé du transport des créances et autres droits 
incorporels. 

L'article 1689 parle du cédant et du cessionnaire. 
L'article 1692 porte : la vente ou cession. 
L'article 1693 : . . . celui qui vend une créance ou autre 

droit incorporel. 
L'article 1697 : . . . lors de la vente. 
L'article 1699 : . . . prix de la cession. 
Cession est donc le terme juridique plus spécialement 

employé pour désigner la vente, le transport de pro
priété d 'un droit incorporel. 

Il y a eu vente d 'un droit incorporel en 1870. L'État 
l'a reconnu en 1875, et si nous avions affaire à u n plai
deur ordinaire, que l'on puisse avec utilité interpeller 
sur les questions de bonne foi et de loyauté, l'aveu 
auquel ne pourrait se refuser notre contradicteur sudi
rai t sans doute pour mettre tin au procès. Ma i s c'est un 
terrain sur lequel il est malheureusement bien diffi
cile d ' a m e n e r l'Etat, au n o m duquel , pour citer un 
exemple fourni par la cause el le-même, on a osé, en 1879, 
soutenir par écrit que la convention de 1870 avait le 
caractère d 'une loi, alors qu'en 1875 on avait, à son 
profit, fait, avec raison d u reste, proclamer le contraire 
par la cour sup rème . 

Cette cour apporte aussi son appui à notre thèse, n o n 
lias, il est vrai, quand il pourrait être profitable à la 
compagn ie , car alors elio le refuse obstinément et la 
vente fait place au bail. Mais l'arrêt du 25 février 1875 
a reconnu « que l'acte de 1870 offre tous les éléments 
•> d ' u n véritable contrat, qu'il procède du concours de la 
» volonté libre des parties sur des objets déterminés, 
» consistant dans la cession du droit d'exploitation de 
•» certaines lignes et du matériel y afférent. •* 

O n aurait prémédité de nous donner raison qu 'on 
n'eût pas supprimé avec plus de complaisance le m o t 
vente, emploj'é par l'Etat pour le matériel, et mis le 
seul m o t de cession pour les deux choses aliénées, 
vendues. 

Il nous reste à signaler les différences essentielles que 
l'on r emarque entre le bail de 1866 et la convention qui 
lui a été substituée en 1870. 

Tandis qu ' en 1866 le matériel fixe et roulant, les m a 
gasins, l'outillage, etc., n'étaient que loués (art. I e '), en 
1870 tous ces objets sont vendus (art. 10 et 11); sur ce 
point pas de contestation possible. Dès lors, si, en ce qui 
concerne la voie, les termes peuvent paraître ambigus 
(nous venons d'établir qu'il n ' en est rieni, ceci ne sutli-
rait-il pas pour faire résoudre dans notre sens la "ques
tion de vente ou de bail de cette voie? N o s contradic
teurs feront bien de relire à ce propos les articles 1156 
et suivants du code civil, qui traitent de l'interprétation 
des conventions. 

E n 1866, la compagn ie bailleresse prend grand soin 
d'imposer à la compagn ie locataire l'obligation de tenir 
cons t ammen t en bon état la voie et le matériel ; elle se 

( 7 ) La cour nous parait, du reste, avoir parfois assez peu de 
scrupules sous ce rapport. Ainsi le 9 novembre 1 8 7 5 , ayant à 
fixer le sens d'une décision judiciaire, elle a admis une int'erpré-
lalion qui montrait à toute évidence qu'elle tenait le juge du fond 

réserve le droit d'inspection et de résiliation du ci.ntrat, 
en cas de dépérissement ou de détérioration des objets 
donnés à bail (art. 7 . 

E n 1870, rien de semblable, ce qui se c o m p r e n d pour 
le matériel puisque celui-ci est v e n d u ; ce qui serait a b 
surde pour la voie, si la c o m p a g n i e du Flénu n'avait fait 
qu 'en louer l'exploitation et pouvait se trouver u n jour 
ou l'autre dans l'obligation de reprendre le service. 

E n 1866, l'article 13 prévoyait le cas oti la société 
bailleresse rentrerait en possession des objets loués, y 
compris la voie. 

E n 1870, aucune clause de ce genre ne figure dans 
l'acte, preuve nouvelle qu'il y avait aliénation totale et 
n o n location d 'une partie, vente du reste. 

D e quelle étrange aberration eùl-il fallu que les a d m i 
nistrateurs d'abord, puis les actionnaires du Flénu,eus
sent été atteints pour consentir à ratifier u n acte qui les 
eût exposés à devoir reprendre du jour au lendemain 
l'exploitation d 'un chemin de fer, sans matériel, sans 
outillage, sans approvisionnements, bref avec un avoir 
réduit à la seule possession de la voie. 

E n admettant que la convention do 1870 soit suscep
tible de deux interprétations, c o m m e n t la cour de cassa
tion, lorsqu'elle s'attribuait le droit de trancher ce point 
de l'ail, s'est-elle laissée aller à donner la préférence à 
une solution qui fait par trop bon m a r c h é de l'intelli
gence, de la capacité, de la perspicacité de tous ceux qui 
ont participé à l'affaire (7) ! 

O n avait, à la vérité, affirmé devant la cour que les 
concessionnaires étaient restes concessionnaires, avec 
leurs obligations et leurs droits vis-à-vis de l'Etat. (Ré
quisitoire du 10 n o v e m b r e 1879, P A S . 1880, p . 22 ,2 ' ' col.) 
O n s'était gardé toutefois de spécifier ces obligations; 
ajoutons qu 'on eût eie dans l'impossibilité de le faire. 

L a sociétes'élaif engagée : 
1" A construire le chemin : elle a satisfait à colle 

obligation. 
2" A l'exploiter : (die s'est déchargée de cette obliga

tion par un traité conclu précisément avec l'ètri1 moral 
(l'Etat) vis-à-vis duquel elle avait contracte rengage
m e n t . Cet engagemen t est ainsi venu à disparaître, ce 
qui ne pouvait se produire en traitant avec un tiers. 
Bassins houillers ou tout autre, mais ce qui élail la 
conséquence inéluctable de la convention de 1870. 

D'autres obligations, nous ne parvenons pas à en 
découvrir; et nous estimons que l'assertion reprise ci-
dessus a été émise par trop gratuitement. 

C e n'est pas, du reste, la seule surprise que nous 
m é n a g e ce m ê m e réquisitoire. 

Ainsi on a rgumente contre la compagnie de ce fait 
que dans le contrat l'on ne découvre point de vente i m 
mobilière ; or, la compagnie arguait de la cession d 'un 
droit incorporel. O n venait au surplus d'établir s o i - m ê m e 
que les sociétés concessionnaires ne jouissent que d ' u n 
droit d'exploitation et n 'ont point la propriété de la voie 
ferrée, laquelle, des l'origine, appartient à l'Etat. 

Pourquoi s'arrêter dès lors à rechercher dans la con
vention ce (jue l'on a démont re ne pouvoir s'y trouver? 

O n fait ensuite grand état de ce que le m o t renie 
n'apparaît nulle part, ni dans les textes, ni dans les 
exposés et rapports, ni dans les discussions de la con
vention-loi de 1870. 

L e m o t rachat (art. 10 et 11 de la convention) ne 
serait-il plus l'équivalent de celui de vente et lorsqu'on 
dit qu'il y a eu nichât d ' u n cédé, n'est-ce pas constater 
qu'il y tt eu vente de l'autre l N o u s nous rappelons cer
tains arrêts du 27 avril 1875, où la cour de cassation, 
supprimant dans u n débat judiciaire u n des d e u x adver-

pour complètement dépourvu de sagacité et de bon sens. (Voir 
BELG. J I D . , 1 8 7 6 , p. 3 7 5 . ) 

Ce juge était une deputation permanente. 
L'opinion qu'on lu i attribuait assurait gain de cause au lise. 



saires, a créé ce que nous avons appelé alors u n différend 
unilatéral (8i; faut-il s'attendre à lui voir déclarer un 
jour qu'il peut exister un acheteur sans qu'il y ait u n 
vendeur'? 

L e m o t rachat, relevé ci-dessus,s'applique, il est vrai, 
au matériel, à l'outillage, etc. ; mais la cession (c'est 
l'expression qui s'emploie plus spécialement pour dési
gner la vente d 'un droit incorporel), oubhe-t-on qu'elle 
est reconnue par les parties à l'article 1-1 qui c o m m e n c e 
en ces ternies : >• P o u r prix de la cession consentie et 
•' des ouvrages que la société s'engage à exécuter, il 

lui sera accordé, etc. •> 
L a discussion parlementaire est-elle venue invalider 

cette constatation de la vente réalisée entre parties? 
N o u s l'avons lue attentivement et nous attestons qu'il 
n 'en est rien. Pas u n orateur n'a donné à entendre qu'il 
vît dans la convention une simple location, u n bail. T o u s 
se sont exprimés dans des termes qui impliquaient la 
vente ou qui tout au moins n 'y contredisaient point. 

L e premier discours débute ainsi : L a loi en dis-
•» cussion est u n acheminemen t vers la concentration de 
" toutes les lignes ferrées de la Belgique entre les mains 
- de l'Etat. .." 

S'exprirnerait-on de la sorte pour caractériser u n e 
simple location? 

Plus loin, il est parlé souvent des lignes reprises par 
l'F.tat : reprises, et non pas louées. 

L e deuxième orateur signale les raisons qui militent 
en faveur de la cession à l'Etat, et se montre favorable 
à la reprise par celui-ci de tout le réseau concédé. 

L'n troisième emploie l'expression : reprendre les 
600 kilomètres (et n o n pas : reprendre l'exploitation 
des 600 kilomètres); le ministre des nuances, l'interrom
pant, s'écrie : « nous les rachetons à bon m a r c h e et d u 
•' consentement des parties. •> Puis, l'orateur, conti
n u a n t , appelle les Bassins liouillers <• la compagn ie 

vendoresse, •> et emploie l'expression '• les vendeurs •> 
pour désigner les diverses autres compagnies inté
ressées. 

l'n autre dit, : •• la reprise des concessions par l'Ktat; 
•' la reprise; des chemins de fer... •• P e u après, il parle 
de la reprise du matériel, caractérisant ainsi la portée 
qu'il donne au m o t reprise. 

Hnlin le ministre des travaux publics constate à son 
lotir que •• la convention est un premier pas vers la 
•• concentration a u x mains de l'Etal de loules nos lignes 
•• de chemins de fer. « 

Fit voilà la discussion que l'on n'a pas craint d'invo
quer contre le Flenu. 11 est vrai qu'il reste le rapport 
île la section centrale, ainsi que le discours prononcé 
par le rapporteur, et qu 'on nous allirme que ces docu
ments peuvent être consultés avec fruil. Kit bien! force 
nous est de le constater, on est moins heureux encore 
de ce côté. 

L a conclusion du rapport est que la cession est 
obtenue à des conditions favorables. O r , quelques lignes 
plus haut on avait mentionné le fait de l'acquisition du 
matériel; s'il y avait eu vente pour une partie, simple 
location pour le. reste, c'eut été le m o m e n t de le con
stater et de dire, en parlant de la voie, le bail et n o n 
point la cession. Mais c o m m e n t aurait-on pu le faire 
alors que , dans ce, m ê m e exposé des motifs, il est affirmé, 
au sujet de la rémunération allouée à la société des B a s 
sins liouillers, que » CE N'EST P O I N T E N FERMAGE. •> 

Cette déclaration si catégorique, nous la retrouvons 
tout aussi nette dans le discours de l'honorable rappor
teur, qui déclare que la reprise n'a pas lieu sous la 
forme d 'un bail, ni m o y e n n a n t un fermage. 

N o u s devons à la vérité d'ajouter qu'il exclut égale
m e n t la forme du rachat, mais il a soin de dire •• d u 

<8) Voir BEI.G. .ho . , 1 8 7 6 , la note de la page 3 6 9 . 

-< rachat c o m m e en Angleterre, » et il vient, en réponse 
à u n orateur qui avait attaqué la convention, de nous 
montrer les compagnies anglaises possédant le sol à per
pétuité et devant être expropriées de cette possession 
pour pouvoir perdre leur exploitation. 

Ainsi pas de rachat du sol ; pas de location ni de fer
m a g e ! Quelle autre opération reste-t-il, pour accomplir 
la reprise des chemins de fer par l'Etat, sinon la vente 
de la concession, la cession d u droit incorporel accordé 
jadis aux compagnies . 

Il eût été prudent, o n en conviendra, de ne pas invo
quer les documents parlementaires à l'appui de la thèse 
du bail. 

N o u s venons d'établir la véritable portée de la con
vention du 25 avril 1870. N o u s devons maintenant 
rencontrer une objection que nous tenons c o m m e puérile 
et qu'il ne nous est cependant pas loisible de négliger, 
à cause de l'influence qu'elle semble avoir exercée dans 
les débats. 

L a c o m p a g n i e d u H a u t etdu Bas-Flénu, nousdira-t-on, 
n'a pas été partie contractante à la convention de 1870 . 
Les Bassins liouillers ont stipulé pour elle, et, c o m m e 
ils n'avaient pas la possession mais s implement la loca
tion de la chose concédée, ils n'ont pu que louer et n o n 
vendre cette chose. 

Lorsque les Bassins liouillers ont signé l'acte d u 
25 avril 1870, ils ont, en effet, en ce qui concernait le 
Flenu, agi sans pouvoirs et vendu la chose d'autrui 
sans y être autorisés. Aussi la compagnie n'a-t-elle pas 
tardé à protester et à signifier son opposition a u x par
ties contractantes. L'exploit est du 23 juillet 1870. 

Des négociations se sont ouvertes entre la c o m p a g n i e , 
d 'une part, et, d'autre part, les Bassins liouillers et la 
société générale d'exploitation, auxquels s'était jointe la 
Caisse d'annuités, société créée à la suite de la conven
tion de 1870 et potiron faciliter l'exécution. 

U n arrangement intervint le 8 n o v e m b r e 1870. L a 
compagnie du Flenu s'assura la continuation de la jouis
sance d'uni; rente égale à celle qui avait été consentie 
dans le bail. Elle prit en outre le soin de stipuler qu'elle 
entendait, devenir créancière de l'Etat et recevoir direc
tement dt; lui les annuités convenues; m o y e n n a n t quoi 
elle déclara, pour ce qui la concernait, ratifier, dans 
toutes et chacune de ses dispositions, la convention du 
25 avril et retirer la protestation faite à l'Etat le 
23 juillet. 

Les Bassins liouillers avaient effectué une vente qui 
pouvait être déclarée nulle, a u x termes de l'article 1599 
du code civil, aussi longtemps qu'ils n'apportaient point 
la ratification de la compagnie du Flenu, pour laquelle 
ilss'étaient porlès forts, ainsi que le permet l'article 1 1 2 0 
du m ê m e code. Grâce à cette ratification, la convention 
est devenue irrévocable au regard du Flénu et elle a reçu 
sur- le-champ son entière exécution vis-à-vis de l'Etat. 

Ainsi les articles 10 et 11 stipulaient le rachat du 
matériel de transport, des approvisionnements, etc. 

L 'Ktat a acheté et payé les locomotives, les chevaux , 
les w a g o n s appartenant au Flénu et dont les Bassins 
liouillers avaient l'usage depuis 1866 ; il a acheté et payé 
tous les objets d'approvisionnements, d'ateliers, d'écurie, 
le mobilier des gares, bureaux, etc., etc. 

Ces achats, à quel prix les a-t-il effectués, c'est ce 
que le Flénu ne peut préciser, car il se présente de ce 
côté une particularité que nous devons signaler. L ' in
termédiaire <pii s'était porté fort a été chargé d u soin 
d'exécuter la convention ; la compagnie lui a a b a n d o n n é 
tout son avoir, m o y e n n a n t l'assurance que , quel qu ' en 
flit le prix, fixe ou variable, et le m o d e de p a y e m e n t , 
immédia t ou à terme, elle en serait indemnisée a u m o y e n 
d 'une annuité de 460 ,000 francs, à percevoir directement 
de l'Etat pendant quarante-six ans. 

11 était dès lors naturel qu 'on laissât à l'intermédiaire 
le soin de discuter les conditions du rachat et de réaliser 
au m i e u x de ses intérêts les objets rachetés. 



Q u e le matériel fût vendu 50 ,000 ou 500 ,000 francs, 
la chose importait peu a u Flénu; mais que le'fait de la 
vente soit constant, c'est ce qui est indéniable, et cela 
seul suffit pour établir la flagrante injustice dont sont 
entachés tous les arrêts intervenus jusqu'ici contre le 
Flénu. Il serait vrai, autant que cela est manifestement 
faux, que cette compagn ie n 'a fait que modifier le m o d e 
d'exploitation de sa concession et que ses capitaux sont 
restés engagés dans l'industrie des chemins de fer, qu 'en
core il faudrait renoncer à taxer, c o m m e l'ont fait tous 
ces arrêts, l'entiêreté de l'annuité. U n e partie de celle-ci 
représente, sans contradiction possible, le prix de la 
réalisation o u de l 'abandon d 'une partie de l'avoir social. 
Q u e ce prix ait été soldé en une fois, qu'il le soit en 
quarante-six fois, cela n 'a aucune infiuencc au point de 
vue de la patente; qu'il soit conservé dans la caisse 
sociale ou réparti a u x actionnaires, cela n'est pas moins 
indifférent, car il n ' y a pas accroissement, mais bien 
transformation du capital social; or, c'est l'accroisse
m e n t de ce capital et n o n le fait d 'une répartition effec
tive qui entraine la débition de l'impôt. L a preuve en est 
que , lorsqu'on prélève sur la réserve pour parfaire u n 
dividende, la s o m m e prélevée et répartie n'est point sou
mise à la taxe, par le motif qu'elle l'a déjà supportée. 

Ainsi, dans l'hypothèse on le Flénu serait encore pa
tentable, la part de l'annuité de 460,000 francs repré
sentant la valeur des choses abandonnées ou aliénées 
(autres que le droit d'exploitation), doit être déduite de 
la s o m m e à imposer. N o u s ne connaissons point le prix 
attribué au matériel, a u x approvisionnements etc.; nous 
n 'avons pas besoin de ce renseignement pour évaluer 
avec précision la quotité de ce qui doit de ce chef échap
per à l'impôt. N o u s savons en effet, par lo bilan qui a 
précédé l 'abandon de l'avoir social, que la réserve, le 
compte d'amortissement et l'excédant de bénéfices non 
répartis s'élevaient ensemble à fr. 985 ,444-73 . O r , les 
s o m m e s portées à ces trois postes avaient été frappées 
de l'impôt; elles pouvaient être distribuées à n'importe 
quel m o m e n t sans que le fisc eût jamais aucune préten
tion à élever. L a répartition s'en fait tous les ans par la 
distribution de la partie de l'annuité équivalant à la 
s o m m e à acquitter pendant 16 ans pour se libérer d 'une 
dette de fr. 9 8 5 , 4 4 4 - 7 3 , soit, en prenant c o m m e la con
vention de 1870 le taux de 4 1/2 p . c. pour les intérêts, 
fr. 51 ,080-38 chaque année . 

L a vente dont il vient d'être parlé, on voudra bien re
connaître q u e , à l'inverse de ce qui a été affirmé dans 
certain réquisitoire déjà cité, il était excessivement fa
cile de la trouver dans la convention de 1870 : il n ' y 
avait qu 'à lire ce d o c u m e n t pour se convaincre que, 
dans son arrêt du 21 février 1879, la cour de Bruxelles 
avait sainement apprécié, tout au moins pour une partie 
notable du différend, les conséquences juridiques d 'un 
contrat dont à notre tour nous dirons, malgré tous les 
réquisitoires et tous les arrêts de la cour souveraine, 
que la signification était claire et sans équivoque pos
sible. 

Cette portée de la convention de 1870, d'autres faits 
nous restent à invoquer pour achever d'établir, m ê m e 
aux yeux des plus prévenus, qu'elle est d'application gé
nérale et qu'elle s'étend aussi bien à la concession q u ' a u x 
autres parties de l'avoir du Flénu. 

U n arrêté royal, du 15 septembre 1870 , autorise la 
création de la société a n o n y m e dite Caisse d'annuités, 
dont les statuts constatent que ces annuités sont dues 
par l'Etat d u chef de rachat de concession ou d'exploita
tion de chemins de fer, et loin que cela échappe au G o u -

(9) La compagnie de Braine-le-Comte à Courtrai (elle figure 
dans la convention-loi de 1870) a prononcé sa dissolution le 
18 avril 1881 (Annexes An Moniteur, 1881, p. o73). Oserait-on 
soutenir que de 1870 à 1881 elle était restée titulaire de sa con
cession; que pendant cette période elle exploitait cette concession 
par personne interposée; qu'elle avait encore, envers l'Etat qui la 

ve rnement , celui-ci prend le soin, à l'article 2 de l'arrêté 
royal, de déclarer qu'il n'est apporté aucune novation ou 
modification a u x - contrats de rachat de concession ou 
•> d'exploitation. •> 

U n rachat n'est pas , que nous sachions, devenu une 
location dans le langage juridique. O r , qui proclame ici 
hau tement qu'il y a eu rachat? L 'Eta t , partie contrac
tante à l'acte d u 25 avril 1870, l'Etat, contre lequel 
nous cherchons aujourd'hui à faire prévaloir ce qu'il affir
mait alors, ce qu'il ose dénier actuellement. 

U n e nouvelle convention intervient en 1877. Elle n o n 
jdtts n'apporte ni novation, ni modification à l'essence 
du contrat de 1870. Elle vient au secours de la société 
de construction, substituée depuis quelque temps a u x 
Bassins houillers; elle facilite, par des suppressions el 
des changements de tracés, l 'achèvement du réseau; elle 
sauvegarde enfin, en assurant le r embour semen t de leurs 
créances, les droits des obligataires des diverses c o m 
pagnies comprises dans l'acte de 1870 ; puis, à l'ar
ticle 4 3 , elle impose à ces compagnies , aussitôt ce r e m 
boursement effectué, l'obligation de se dissoudre. 

Se comprendrait-il qu ' on exigeât ou seulement qu ' on 
autorisât la dissolution des compagnies , si celles-ci sont 
encore propriétaires de leur concession, si elles n 'ont 
fait que la louer et si >< elles restent concessionnaires 
•> avec leurs obligations et leurs droits vis-à-vis de 
" l'Etat. » (Réquisitoire du 10 n o v e m b r e 1879.) 

L a dissolution, imposée par l'Etat, est la preuve 
indiscutable de la venle de la concession. Q u e cette dis
solution ne soit réclamée qu'en 1877, et qu'ensuite elle 
soif ou non prononcée, il importe peu . C'est en vertu de 
l'acte de 1870, demeuré intact sous ce rapport, que la 
dissolution pourra ultérieurement s'accomplir. C o m m e n t 
expliquer sans cela le transport de propriété de la con
cession lequel, nous voulons l'espérer, ne sera point 
dénié pour les compagnies dissoutes? L a société qui a 
obtenu la concession se trouve à ce point dégagée, vis-
à-vis de celui qui la lui a octroyée, qu'elle peut dispa
raître au m o m e n t qu'il lui plaira de choisir à cet effet. 
C e m o m e n t arrivera plus ou moins tôt, suivant qu'elle 
aura plus ou moins vite satisfait ses créanciers ; mais 
ceci est pour l'Etat chose parfaitement étrangère, res 
inler altos acta. 

Depuis 1870, il n'est plus intervenu a u c u n acte entre 
lui et la société qui va rentrer dans le néant. S'il n'est 
pas encore propriétaire, c o m m e n t le deviendrait-il? O n 
ne peut pas dire qu'ici le m o r t saisit le vif, ou que l'Etat 
s'est e m p a r é d 'un bien sans maître, d 'une succession en 
déshérence. Q u ' u n individu vienne à mouri r , c'est dans 
l'ordre naturel des choses et la loi appelle parfois l'Etat 
à s 'emparer de ses biens. Mais l'être moral institué par 
la constitution de la société a n o n y m e n 'a pas la faculté 
de s'éteindre aussi longtemps que subsiste pour lui l'objet 
en vue duquel il a été créé. A v a n t de disparaître, cet 
être mora l doit avoir fait disparaître toutes les obliga
tions qui lui incombaient. Propriétaire d 'une concession, 
il faut ou que celle-ci ait pris fin ou qu'elle soit devenue 
la propriété d ' u n tiers, avant qu'il puisse aviser à cesser 
d'exister. Si au lieu d'avoir eu affaire à u n acquéreur il 
n'a traité qu 'avec un locataire, il a l'obligation de conti
nuer à vivre. 

L a faculté de dissolution, dans les termes où nous 
venons d'établir qu'elle existe, implique forcément, et 
tout autant que le ferait la dissolution e l le -même, la 
vente de la concession, la perte absolue de la qualité de 
concessionnaire et de la position d'exploitant, direct ou 
indirect, d 'une voie ferrée (9). Aussi n'est-ce pas sans 

lu i avait octroyée, les mômes droits et les mêmes obligations qu'à 
ses débuts? 

Que l 'on nous dise donc alors en vertu de quel pouvoir elle a 
brusquement, le 18 avril 1881, mis fin à ces droits et à ces obl i 
gations ! 

Mais cette société du Flénu que l 'on nous affirme se l ivrer en-
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que lque é t o n n e m e n t que n o u s v o y o n s le r é q u i s i t o i r e d u 
10 n o v e m b r e 1879 p r é s e n t e r c o m m e d e r n i e r a r g u m e n t 
ce t t e c o n s i d é r a t i o n que les s o c i é t é s n ' o n t pas d i s p a r u ; 
qu ' e l l e s on t conse rve l e u r v i e p r o p r e et l eurs o b l i g a t i o n s . 
O n nous d i r a q u ' o n ne v i s a i t (pu; les s o c i é t é s en cause 
( H a u t et B a s - F l é n u ; M o n s à H a u t m o n t ) lesquel les , en 
effet , ne sont p o i n t encore d i s sou tes . X o u s le v o u l o n s 
b i en et n o u s r econna i s sons que , dans ce cas, l ' a f f i r m a 
t i o n é t a i t à peu p rès v r a i e île m o t obliyntions est de 
t r o p , nous l ' avons d é m o n t r e ) . 11 n ' e m p ê c h e qu ' à nos y e u x 
c ' é t a i t , p o u r le m i n i s t è r e p u b l i c , u n d e v o i r r i g o u r e u x 
de c i t e r en ce m o m e n t les s o c i é t é s q u i a v a i e n t déjà d i s 
p a r u , cel les a u x q u e l l e s é t a i t i m p o s é e l ' o b l i g a t i o n de se 
d i s soudre à b r e f dé la i . L ' a r g u m e n t a t i o n eû t , i l est v r a i , 
p e r d u t o u t e v a l e u r p a r ce c o m p l é m e n t de v é r i t é , m a i s l a 
c o u r n 'eût pas e m p o r t e de l ' aud ience une d e r n i è r e i m 
press ion dé favorab le au p o u r v o i , i m p r e s s i o n à l aque l l e 

11 n ' y a v a i t p l u s m o y e n de r e m é d i e r (10) e t q u i eût é t é 
t o u t a u t r e si l ' exposé des fa i t s , a u l i e u d 'ê t re s i ngu l i è r e 
m e n t r e s t r e i n t , a v a i t é t é c o m p l e t . 

L a v é r i t é e n t i è r e f a i sa i t , en e l tè t , c r o u l e r la l i n du 
r é q u i s i t o i r e (nous p o u r r i o n s d i r e le r é q u i s i t o i r e t o u t 
e n t i e r ) . I l n ' y a u r a i t p lu s eu m o y e n de s ' é c r i e r que l ' E t a t 
ne p o u v a i t ê t r e c o m p t a b l e \ i s -à -v i s d u n é a n t , c a r o n 
v e n a i t de le m o n t r e r e x p l o i t a n t p o u r a u t r u i et o n eû t 
é t é forcé de confesser que , p o u r b i e n des l i g n e s , c e t a u t r u i 
n ' e x i s t a i t p lus et que des lues l ' E t a t e x p l o i t a i t p o u r 
c o m p t e du n é a n t ! 11 n 'y a u r a i t p lu s eu m o y e n de p a r l e r 
de ces soc i é t é s de c h e m i n s de fer v i v a n t , ag i s san t , r é a l i 
s an t des bénéf ices , a p r è s a v o i r é t é c o n t r a i n t . d e r e c o n 
n a î t r e (pie p lu s i eu r s d ' en t re el les é ta ien t m o r t e s . 

C e l u i q u i requéra i t , a in s i c o u l é e le F l e n u i g n o r a i t - i l 
d u m o i n s les fa i ts q u ' i l a o m i s de m e n t i o n n e r > Nous n 'hé
s i t e r i o n s pas à l ' a l l i i ' i n e r si l u i - m ê m e ne nous en e m p ê 
c h a i t . I l nous a p p r e n d , en effet , que lques l i g n e s p lus 
h a u t , que la c o n v e n t i o n - l o i de 1877, l ' exposé des m o t i f s , 
le r a p p o r t , les d i scuss ions p a r l e m e n t a i r e s , "tout a é t é l u 
p a r l u i t r è s so igneusemen t , p u i s q u ' i l d é c l a r e n ' y a v o i r 
pas t r o u v é le m o t v e n t e . 

O r , dans c e t t e c o n v e n t i o n de 1877, i l a u r a r e n c o n t r e 

l ' a r t i c l e 13, q u i impose a u x d ive r se s s o c i é t é s l ' o b l i g a t i o n 

de p rocéde r à l e u r l i q u i d a t i o n ( I L . 

Dans le r a p p o r t i l a u r a t r o u v e c e l t e i n d i c a t i o n , c o n f i r 

m é e dans l a d i s c u s s i o n , que dé jà les s o c i é t é s de F r a m e -

r i e s - C h i i n a y et de M a n a g c - P i é t o n é t a i e n t d i ssoutes . 

Dans ce m ê m e r a p p o r t i l a u r a v u ce t t e r e m a r q u e , 

q u ' i l n ' y a v a i t p l u s à s 'occuper de l a c o m p a g n i e d i t e : l a 

c e i n t u r e de C h a r l e r o i , r e p r i s e en v e r t u de l a c o n v e n t i o n 

de 1870, p u i s q u e t ou t e s ses o b l i g a t i o n s é t a i e n t r e t i r é e s 

de l a c i r c u l a t i o n . 

Ceci a u r a i t dû f i x e r t o u t p a r t i c u l i è r e m e n t l ' a t t e n t i o n 

de l ' a u t e u r d u r é q u i s i t o i r e e t s ' i l s 'y fût q u e l q u e peu a r 

r ê t é , ce la l u i eût e x p l i q u é p o u r q u o i le F l é n u a v a i t é t é 

é g a l e m e n t pas sé sous s i l ence . C'est que n ' a y a n t j a m a i s 

eu n i o b l i g a t a i r e s , n i c r é a n c i e r s , a u c u n i n t é r ê t n ' a v a i t 

j a m a i s é t é l ésé o u m e n a c é de l ' ê t r e p a r la c o n v e n t i o n de 

rore à l ' industrie des chemins de 1er. si demain, grâce à une 
combinaison financière, elle se trouvait en mesure de prononcer 
sa dissolution, l'Etat, envers lequel on la prétend liée, pourrait-il 
y apporter quelque obstacle? Nous niellons nos contradicteurs au 
défi de citer une seule objection, même huile , à la réalisation de 
pareille résolution. 

(10) Généralement la cour se relire pour délihéreraussiloi après 
le réquisitoire et l'arrêt est rendu sur l'heure. I l n'y a donc, 
contre les assertions du ministère public, ni contradiction n i 
reclilicalion possible, même en cas d'erreur matérielle. Ainsi 
nous nous rappelons avoir dû, à l'audience du il avril 1875, 
laisser l i re , sans oser prolester, certaines dispositions des statuts 
de la société Cockerill qui étaient abrogées depuis neuf ans et dont 
l 'application, si elle avait eu l ieu , eût sulli pour faire prononcer 
sur les bancs le rejet d'une partie du pourvoi de cette société. La 
chose présentait toutefois un côte assez plaisant, sauf pour la 
société qui allait être injustement condamnée ; c'est que M. l'avo
cat général, se méprenant complètement sur la portée de la l o i , 

1870 et q u ' a i n s i , dès le d é b u t , le s o r t de ce t t e c o m p a g n i e 
é t a i t d e v e n u c o m p l è t e m e n t indi f fèrent à l ' E t a t q u i n ' a v a i t 
p o i n t à se p r é o c c u p e r de son ex i s t ence o u de sa d isso
l u t i o n . 

S i ensu i t e n o t r e c o n t r a d i c t e u r se fût av i sé de r e c h e r 
c h e r les m o t i f s q u i o n t e m p ê c h é j u s q u ' i c i le F l e n u de d i s 
p a r a î t r e , i l l u i eût é t é f ac i l e de les t r o u v e r n o n dans 
c e t t e c o n s i d é r a t i o n , dénuée de t o u t e v é r i t é , que l a s o c i é t é 
c o n t i n u e à e x p l o i t e r i n d i r e c t e m e n t une concess ion , m a i s 
b i en dans une c lause de l ' a r r a n g e m e n t i n t e r v e n u le 8 n o 
v e m b r e 1870 e n t r e l a c o m p a g n i e d 'une p a r t , les Bass ins 
h o u i l ! e r s , l a Caisse d ' annu i t é s e t l a s o c i é t é d ' e x p l o i t a t i o n 
d ' a u t r e p a r t , c lause q u i i n t e r d i t au F l é n u de c a p i t a l i s e r 
ou de c é d e r les a n n u i t é s q u i l u i é t a i e n t a t t r i b u é e s c o m m e 
p r i x de l a v e n t e de l a concess ion et d u m a t é r i e l , c lause 
q u i a v a i t p o u r b a t de ne pas n u i r e a u x o p é r a t i o n s f i n a n 
c i è r e s des s o c i é t é s de seconde p a r t . 

S i a l o r s , p o u r s u i v a n t ses i n v e s t i g a t i o n s en v u e de se 
r e n d r e u n c o m p t e p lus exac t encore de l a s i t u a t i o n , i l 
a v a i t feui l le té que lques i n s t a n t s les d o c u m e n t s p a r l e 
m e n t a i r e s q u ' i l é t a i t occupe à c o n s u l t e r , i l eû t t r ouvé , à 
f o r t peu de pages de d i s t a n c e , l ' exposé des m o t i f s , le r a p 
p o r t et le t e x t e d ' une c o n v e n t i o n c o n c l u e p a r l ' E t a t avec 
l a s o c i é t é de L o n d r e e t W a e s , d o n t la concession avait 
été racheté:, en 1872 et payée au moyen d'annuités à 
percevoir pendrait septante ans. I l eû t é t é f rappé de 
l ' ana log i e de la p o s i t i o n de D e n d r e et W a e s avec ce l le d u 
F l é n u . De p a r t et d ' a u t r e p lus a u c u n i n t é r ê t à la p r o s 
pé r i t é , à l ' ex i s t ence m ê m e de l ' e n t r e p r i s e ; une a n n u i t é 
l i x e due p a r l ' E t a l : u n s e r v i c e de c o m p t a b i l i t é c h a r g e d u 
so in de r é p a r t i r c e l t e a n n u i t e a u x associes : au de l à , 
p lus r i e n ! 

Dans la c o n v e n t i o n avec D e n d r e et W a e s , l ' E t a t r e 
c o n n a î t q t i " le seul ob je t de la s o c i é t é é t a n t d é s o r m a i s 
d 'encaisser les a n n u i t é s et de les r é p a r t i r a u x i n t é r e s s e s , 
i l s'est p r ê t é à c h e r c h e r une c o m b i n a i s o n q u i p e r m i t de 
l i q u i d e r c e t t e s o c i é t é . 

C'est ce t te c o m b i n a i s o n que l ' o n soumet à l a r a t i f i c a 
t i o n des C h a m b r e s . L e r a p i t o r i c o n s t a l e que dès 1872 , 
l o r s d u r a c h a t , •• l a s e c t i o n c e n t r a l e a v a i t engage h ; g o u -
•- v e r n e n i e n t à e x a m i n e r l a q u e s t i o n de s a v o i r s i l ' E t a t 
- ne p o u r r a i t p a y e r d i r e c t e m e n t a u x a c t i o n n a i r e s , a u x 
•> p o r t e u r s d ' o b l i g a t i o n s et a u x au t r e s a y a n t s d r o i t de 
•- l a s o c i é t é c o n c e s s i o n n a i r e l a s o m m e f ixe a n n u e l l e q u i 
•> d e v a i t f o r m e r le p r i x d u r a c h a t . 

E n a d m e t t a n t ce t t e idée , l a s ec t i on c e n t r a l e é t a i t 

•> gu idée i i a r une seule c o n s i d é r a t i o n : l ' i nu t i l i t é de c o n -

» s e r v e r p e n d a n t s o i x a n t e - d i x ans une pe r sonne c i v i l e , 

•• une s o c i é t é a n o n y m e q u i a v a i t é t é c r é é e p o u r l a 

•• c o n s t r u c t i o n d ' u n c h e m i n de fer depu i s l o n g t e m p s 

a c h e v é c i p o u r l a p e r c e p t i o n de péages e t p r o d u i t s 

» d o n t le c h i f f r e a n n u e l , d é s o r m a i s i n v a r i a b l e , ne d e v r a i t 

•> p lus e x i g e r a u c u n c o n t r ô l e . •> 

F o r c e nous est de b o r n e r nos c i t a t i o n s ; m a i s que 

d ' ense ignement s u t i l e s la c o u r et le m i n i s t è r e p u b l i c 

eussent t r o u v é s dans ces d o c u m e n t s p a r l e m e n t a i r e s ! 

aussi bien sur ce point que sur lourdes autres, invoquait ces dis
positions abrogées en faveur du pourvoi. (Voir lir.i.o. J i i ) . , 1877, 
page 880, note 10.) 

( I l ) Certaines compagnies, même de celles qui n'ont point élé 
reprises à la suite de la convention de 1870 et dont la concession 
a été formellement, indiscutablement rachetée en vertu de leurs 
statuts, voient leur dissolution indéfiniment ajournée parce que 
quelques rares obligataires ou actionnaires privilégiés se refusent 
¡ 1 consentir au remboursement qui leur est offert. La conséquence 
du système que nous combattons serait qu ' i l dépend de la bonne 
ou de la mauvaise volonlé d 'un seul créancier grincheux de faire 
qu'une société reste propriétaire de sa concession ou la voie passer 
en la possession de l'Etat; que les capitaux de cette société res
tent engagés dans l ' industrie des chemins de fer ou en soient dé
gagés, et cela sans que n i la société venderesse n i l'Etat acquéreur 
ne posent plus aucun nouvel acte ! 

Nous ne nous permettrons pas de qualifier le système. Personne 
ne se refusera à admettre que les conséquences en sont absurdes. 
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Q u e de choses, planant dans les hautes sphères de la 
théorie, ils regardaient c o m m e impossibles, que le terre 
à terre de la réalité leur eût montrées existant et accep
tées, c o m m e des plus naturelles, par les gens d'affaires, 
par le G o u v e r n e m e n t , par les C h a m b r e s législatives. Q u e 
de phrases décisives, que de mots marquan t s , dont ils 
eussent reconnu la complète inanité. 

L a cour n'aurait plus osé émettre l'affirmation sui
vante : 

" Si la société défenderesse a conservé son existence 
» légale, qui, seule, justifie son droit d'ester en justice, 

on doit admettre qu 'en l'absence de toute modification 
" à l'acte qui l'a constitué, elle n 'a pu changer de nature 
" et que , par suite, elle est restée patentable. - (Arrêt 
du 10 n o v e m b r e 1879.) 

Dendre et W a e s n 'a rien modifié à son acte consti
tutif. A-t-il, oui ou n o n , changé de nature? D'exploitant 
de chemin de fer, d'associé de l'Etat, est-il, oui ou n o n , 
devenu simple créancier de cet Etat, rentier dans toute 
l'acception du m o t , par le fait d'avoir vendu tout son 
actif, d'avoir aliéné l'instrument, la chose à l'aide de 
laquelle il exerçait u n c o m m e r c e patentable? 

C e rentier n'a-t-il point conservé son existence légale, 
lui avec qui, cinq ans après, l'Etat a valablement et effi
cacement traité; osera-t-on cependant soutenir q u e , 
depuis 1872, ses capitaux ont continué à être employés 
dans l'industrie des chemins de fer et que sa concession, 
rendue, n'était que louée. 

N o u s faut-il, pour faire notre preuve, citer le texte de 
l'article 1583 du code; civil : 

" Elle (la vente) est parfaite entre les parties et la 
- propriété est acquise de droit à l'achei cui' à l'égard 
" du vendeur, dès qu 'on est convenu de la chose el. du 
•• prix, quoique la chose n'aii pas encore été livrée ni le 
" prix payé. •> 

L a vente est indéniable. L e m o t q u ' o n nous a dit avoir 
vainement cherché dans les documents de 1870, ce m o t 
qui eût entraîné toutes les convictions, il figure dans la 
convention du l''1' m a i 1872 qui a réglé le rach.nl de la 
concession de Dendre et W a e s . 

Cette vente est parfaite : elle est c o n s o m m é e depuis 
1872 vis-à-vis d u vendeur , bien que celui-ci n 'en ait 
point perçu le prix et qu'il ne doive le percevoir qu 'en 
soixante-dix ans. 

N o u s le répétons : l'acte qui a constitue la société n ' a 
reçu aucune modification, et pourtant le c h a n g e m e n t de 
nature est évident : le caractère d'être patentable a dis
paru, la base de l'impôt n'existe plus. 

N o u s ne prétendons pas que l'aflirnialion reprise 
ci-dessus sera toujours aussi radicalement fausse que 
dans le cas de Dendre et W a e s . Il nous suffit d'avoir 
démontré qu'elle peut parfois m a n q u e r de tout fonde
m e n t pour être en droit de dire qu'il y a impossibilité de 
la maintenir à titre de preuve contri; une société ano 
n y m e . 

Quan t au fait d'ester en justice, que l'on semble repré
senter c o m m e devant exercer de l'influence sur la solu
tion du débat, si la société doit renoncer à pareille 

(12) La société de Dendre et Waes n'est pas encore dissoute. 
Elle avait au début émis des obligations dont les dernières ne 
sont remboursables qu'en 1889, et son existence légale doit se 
prolonger jusqu'à celle date. 

Cette fois ce n'est plus l'Etat qui est comptable vis-à-vis du 
néunl. La situation acquiert bien plus de gravité. C'est le néant 
qui est débiteur vis-à-vis du public, et cependant lo in que le pu
blic en conçoive quelques craintes, les obligations sont cotées au-
dessus du pair. Cela montre, une fois de plus, la valeur de l'argu
mentation basée sur ce prétendu néant. El ceci nous amène à d'ire 
deux mots d'un autre réquisitoire. L'avocai général qu i , le 10 dé
cembre 1872, requérait contre le Flénu, à eu recours au latin 
pour mieux exprimer sa pensée : 

Sint ut sunt, aut non sint, a-t-il dit en parlant de la compagnie 
(BEI.C. Ji 'D.. 1873, p. 30). 

faculté sous peine de rester patentable, il conviendrait 
qu ' au préalable le fisc voulut bien n e pas l'obliger à faire 
acte de vitalité et qu'il la traitât c o m m e u n être m o r t ou 
disparu, c'est-à-dire qu'il ne l'imposât point. Ma i s frap
per quelqu'un d 'un impôt , le contraindre, volens nolens, 
d'en acquitter le montan t , et puis lui dire : V o u s voyez 
bien que vous êtes patentable, puisque vous vous per
mettez de démontrer votre existence légale par le fait 
de votre réclamation, ceci nous paraît dépasser la 
mesure . 

Aussi estimons-nous que telle n'est point, aux y e u x de 
la cour , la portée de son observation et qu'il ne faut 
y voir autre chose que des m o t s sans aucune i m p o r 
tance. 

Q u a n t au reste du paragraphe, nous venons de l'établir, 
il est absolument impossible d'en maintenir une ligne, 
si ce n'esl à la condition que les concessions puissent 
être achetées sans avoir été vendues . O n tomberait alors 
de l'impossible dans l'absurde : il n ' y a pas d'autre alter
native. 

Il n 'en est pas d'autre non plus pour le paragraphe 
qui suit, immédia tement dans l'arrêt de 1879 : 

••• L'existence de la société suffit pour qu'elle reste ti
tulaire de la concession. 

Dendre et W a e s a vécu de 1872 à 1877 ; cependant de 
concession avait été rachetée dés 1872 (12L Dès lors, 
l'existence du Flénu ne suffit pas pour établir qu'il est 
resté titulaire de la sienne, à moins d'admettre de n o u 
veau l'hypothèse de l'achat sans vente. 

Encore une fois, impossibilité d 'une part, absurdité de 
l'autre! 

L e paragraphe qui vient ensuite se borne à affirmer 
qu'il n ' y a eu que remise à bail et non cession; nous en 
avons s u r a b o n d a m m e n t démontré l'erreur. 

N o u s continuerions à ramener à leur juste valeur les 
considérants qui ont fait c o n d a m n e r le Flenu en 1879, 
si nous n'étions arrête par un cas de force majeure : il 
n 'y en a pas d'autres dans l'arrêt et pour nous servir 
d 'une expression que nous avons rencontrée dans le dé
bat et qui cette fois du moins sera employée avec jus
tesse : on ne démolit pas le néant. 

N o u s nous trouvons devant la m ê m e difficulté en ce 
qui concerne l'arrêt du 11 décembre 1882. 

Celui-ci se borne à ces trois affirmations : 
11 y avait bail avec les Bassins houillers; donc il 

•• n ' y a que bail avec l'Etat; •> 
••• L a société existe; donc eliti est encore titulaire de 
sa concession ; •• 

'• L e m o d e de perception seul a été changé par la 
•> substitution d'une redevance lixe a u x chances aléa-
•• toires de l'exploitation. •• 

D e tout cela, il n'esl rien resti' debout. 
N o u s avons le droit d'en dire autant du réquisitoire 

du 11 décembre 1882, qui ne fait que reproduire soit des 
phrases de l'arrêt du 10 n o v e m b r e 1879, soit des parties 
du réquisitoire de ce jour, réquisitoire dont nous avons 
tout à l'heure mis en évidence les nombreuses et pro
fondes erreurs. 

Que, pour définir une situation en termes brefs et caractéris
tiques, l'on ait parfois recours aux brocards, nous le voulons bien; 
mais encore faut-il le faire avec justesse et à propos. La société de 
Dendre et Waes n'est plus comme elle était et pourtant elle est. 

Qu'une société anonyme n'ait pas la faculté de faire, comme 
telle, des opérations que ses statuts ne prévoient pas, nous n'y 
contredirons point. Mais que sous peine de ne [dus être, elle soil 
obligée de ne jamais cesser d'accomplir les actes qu'elle est auto
risée à poser, c'est ce que nous dénions. 

Nous savons qu ' i l est bien des choses auxquelles on propose de 
donner un caractère obligatoire : l ' instruction, le service mil i ta i re , 
le vote. Décréter l ' industrie, le commerce obligatoire, es t ime 
idée aussi neuve qu'originale ; niais nous ne nous attendions pas 
à en trouver le premier germe dans un recueil aussi sérieux que 
la P A S t C l t I S I E . 
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U n seul d o c u m e n t judiciaire subsiste, sinon dans ses 
cflbts, du moins dans toute sa vérité : c'est l'arrêt rendu 
par la cour de Bruxelles, le 21 lévrier 1879, arrêt qui 
atteste un e x a m e n approfondi de la situation de la c o m 
pagnie du Flénu, arrêt dont aucun a r g u m e n t n 'a été 
énervé et qui a affirmé ce fait si facile à constater, si 
difficile pourtant à faire admettre : 

L a compagnie; du H a u t et du Ras-Flénu n'exploite plus 
ni par e l le-même, ni par personne interposée ; elle a 
vendu sa concession. 

U n e dernière objection nous reste à écarter, non pas 
pour la cour de cassation qui, nous l'avons v u , n 'a m o n 
tré aucun scrupule à taxer les administrateurs du Flénu 
d'incapacité, mais pour ceux qui pourraient éprouver 
quelque étonnement de voir aliéner définitivement tout 
l'avoir de la compagnie a u x m ê m e s conditions pécu
niaires qui avaient été obtenues p r é c é d e m m e n t pour 
une simple location. 

L'acheteur était l'Etat belge; le locataire était une 
société qui avait contracté de nombreuses et lourdes 
obligations. L ' é v é n e m e n t n ' a pas tardé à prouver c o m 
bien sages avaient été les intéressés en ratifiant la vente 
faite par leur locataire : les Bassins houillers ont, peu 
de temps après, succombé sous le poids des charges 
qu'ils avaient assumées. 

B . 

•• L a s o m m e affectée annuellement par le Flénu au 
remboursemen t d 'un certain n o m b r e d'actions doit 

•' échapper à l'impôt patente. » 
Cette proposition ne vient qu'en ordre subsidiaire! et 

pour le cas, désormais impossible à noire avis, ou l'on 
persisterait à c o n d a m n e r le Flénu à subir l'impôt 
patente. 

Dès lors nous nous trouvons ici en présence non d'une 
reunion d'anciens associés qui n'ont plus qu ' à se par
tager chaque année , jusqu'en 192(5, le mon tan t de l'an
nuité qui leur est assurée pour prix de l 'abandon de tout 
leur avoir, mais d 'une société anoirytne exerçant encore 
l'industrie pour laquelle elle a été créée et tenue à 
observer les règles qui doivent, de toute nécessité, pré
sider à la gestion de semblables sociétés et n o t a m m e n t 
à la confection de leurs bilans. 

Ceci posé, abordons notre démonstration. 
Loin que notts ayons à faire la critique de la partie 

de l'arrêt du 11 décembre 1882 qui, sur la question 
subsidiaire, a accueilli le pourvoi du fisc, nous devons 
reconnaître que les principes des lois sur la matière y 
sont correctement définis et sainement appliqués. 

11 n 'en est pas moins vrai que la société en cause a 
éprouve un préjudice qui, d'après les dispositions de ces 
m ê m e s lois, aurait dit lui être épargne. L a faute en < si 
à la cour d'appel qui, tout en donnant gain de cause au 
Flénu, a motivé son arrêt de telle sorte qu'il est tisse/ 
difficile de savoir quelle en est la véritable portée. 

Faut-il admettre, avec la cour de cassation, qu 'aux 
y e u x de la cour d'appel la portion de l'annuité employée 
au remboursement a, au m ê m e titre que la partie dis
tribuée en dividende, le caractère d 'un bénéfice? 

Est-ce l'interprétation contraire qui doit prévaloir? 
N o u s avouons n'avoir su nous faire une opinion sur 

ce point. 
L a cour d'appel nous dit bien que •• il n 'y a de béné-

» lice réel que la partie de la recette excédant la mise 
<> de fonds nécessité par l'entreprise. « .Mais les consi
dérants qui suivent viennent faire /naître des doutes 
sérieux sur le sens à attribuer à cette phrase. 

E n outre, si m ô m e il n ' y avait aucune ambiguïté dans 
les termes, encore les considérants de l'arrêt devraient-
ils être regardés c o m m e insuffisants pour décider de la 
solution de la question soumise à la cour, car celle-ci a 
omis de tenir compte du caractère annal de Li patente, 
caractère en vertu duquel il ne suffit pas de montrer 
quels sont les bénéfices réels d 'une société a n o n y m e pour 

avoir le droit de limiter à leur chiffre la base de 
l'impôt. 

E n ellêt, les s o m m e s qui servent à combler des pertes 
éprouvées pendant un autre exercice que celui dont la 
patente est en jeu, ces s o m m e s qui, é v i d e m m e n t , ne 
constituent pas un bénéfice réel pour la société, sont 
néanmoins astreintes à subir la taxe proportionnelle : 
dura lex, sed le:/:. 

E n tous cas, l'arrêt'du 10 m a i 1882 ne peut échapper 
à cette double alternative : 

O u il décide en fait que les 31,000'francs rembourses 
ont été prélevés sur les ^bénéfices nets, et alors c'est à 
juste titre qu'il a été .atteint par °la'tcensure [de la cour 
suprême ; 

O u il prétend au contraire affirmer que ces31,000 francs 
ne font pas partie des bénéfices réels, et dans cecas c'est, 
de la part d u juge du fond, une^'lourde faute, q u a n d le 
point de fait était aussi facile à bien déterminer, d'avoir 
si m a l expr imé sa pensée que la cour de cassation l'a 
interprêtée dans un sens diamétralement opposé. 

L a société du Flénu n'a'véritablement pus de chance 
dans ses démêles avec le fisc, puisque lors m ê m e que ses 
juges sont disposés à lui donner gain de cause, encore 
rédigent-ils leur sentence de telle sorte qu'elle est fata
lement c o n d a m n é e à être annulée. 

P o u r se montrer aussi indifférente à la précision, la 
cour d'appel a dû être pénétrée de la conviction que , en 
présence de la disposition finale 71e l'article 9 de la loi 
du 0 avril 1823, il était superflu de définir nettement la 
nature de la s o m m e employée au remboursement partiel 
d u capital social, cette s o m m e devant en tout état de 
cause être exemptée de la taxe. 

O r , la loi de 1823 ne doit intervenir dans le débat que 
très accessoirement; nous dirons m ê m e que cette loi 
n'existàt-elle point, encore, pour respecter la volonté 
des législateurs de 1819 et de 1849, les 31 ,000 francs en 
litige auraient-ils dû être exonérés de l'impôt. 

N o u s avons déjà eu occasion de le rappeler : le fait 
matériel d'une repartition pécuniaire n'entraîne pas for
cément lji debition de la taxe. Ainsi les s o m m e s attri
buées antérieurement à la réserve peuvent être répar
ties sans que le lise ait aucun droit à faire valoir. 
L'augmentation de l'avoir social, quecette augmentation 
soit conservée dans la caisse sociale, ou qu'elle soit dis
tribuée aux actionnaires, telle est la véritable et la seule 
base légale de la patente. 

N o u s contredira-l-on sur ce point ? E n présence des 
doctrines de plus en plus étranges que nous voyons se 
produire dans la matière, nous n 'en serions guère sur
pris. N o u s ne saurions cependant nous arrèler à d é m o n 
trer la vérité de cette proposition. 11 nous faut bien 
admettre un point de départ. A u surplus, nous allons, 
pour le m o m e n t du m o i n s , écarter toute discussion à ce 
propos, en replaçant provisoirement le débat sur son 
véritable terrain. 

P o u r céda, nous nous supposerons en présence d 'une 
société qui suive les errements c o m m u n s , d 'une société 
qui respecte les prescriptions de la loi en conservant 
intact le capital déterminé par son acte constitutif. 

C e n'est donc pas le cas particulier du Flénu que nous 
examinerons spécialement : nous traiterons une ques
tion de principe applicable à toutes les sociétés qui ont 
obtenu du gouvernement une concession quelconque, 
chemin de fer, route, canal, pont. 

Lorsqu'il y a quinze ans (BELG. J u n . d u 19 m a r s 18(38, 
p . 353l, nous entreprenions la critique de l'arrêt du 
13 juin 1859, il nous fallait d'abord déblayer le terrain 
des idées fausses iiui.de toutes parts, s'étaient fait jour, 
relativement à la position créée à une société conces
sionnaire par l'acte intervenu entre cette société et 
l'Etat. 

Arrêté de la dépulation permanente accueillant la 
réclamation de la compagn ie , réquisitoire concluant à sa 
condamnat ion, arrêt déférant à ces conclusions ; nul 
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document n'était exempt du vice que nous signalons et 
dont, nous l'avons dit déjà, la société du Flénu, ruinant 
à l'avance sa propre cause, avait donne le ma lencon
treux exemple . 

Aujourd'hui, notre tâche est simplifiée. L a position des 
compagnies concessionnaires a été correctement définie 
au cours d u débat (13), et, chance heureuse, elle l'a ete 
par notre adversaire le plus convaincu, le plus sérieux, 
celui qui, devant la cour s u p r ê m e , a requis contre nous 
le 10 n o v e m b r e 1879 et le 11 décembre 1882. 

Accepter sa définition et montrer que de cette défini
tion découle forcément, m a t h é m a t i q u e m e n t le droit à 
l'exonération de la taxe, ce sera sans aucun doute assurer 
le gain de notre procès, car le reproche de partialité ou 
de complaisance se trouve écarté, et personne, croyons-
nous, ne voudra prétendre que , m ê m e sur une question 
générale, u n e question de droit pur, l'auteur des réqui
sitoires de 1879 et de 1882 n 'a pas su éviter les erreurs 
dont ces documen t s judiciaires sont malheureusement 
entachés à tant d'autres points de v u e . 

R é s u m o n s sa doctrine : 
U n e société concessionnaire d 'un chemin de for n'a 

pas un seul jour, c o m m e telle, la possession du sol sur 
lequel la voie sera établie. Elle acquiert les terrains au 
n o m de l'Etat et celui-ci en est propriétaire dès l'origine. 
L a société, pour prix des s o m m e s déboursées du chef de 
ces acquisitions et des travaux d'art et de terrassement 
elfectués ensuite par elle, se voit conférer le droit de 
percevoir, pendant nouante ans, les péages établis sur la 
voie construite par ses soins. 

L a société a dépensé une certaine s o m m e eu échange 
de laquelle elle reçoit u n droit d'exploitation. E n d'autres 
termes, elle a acquis, pour u n prix déterminé, la faculté 
d'exploiter pendant nonante ans, avec des tarifs fixés à 
l'avance, u n e ligne de chemin de 1er. 

R é s u m o n s - n o u s : elle a acheté u n péage; et le réqui
sitoire constate en termes excellents ce que représente 
ce péage : <• L e r embour semen t des capitaux employés 
» pour construire et entretenir la voie publique, les 
» intérêts de ces capitaux, les bénéfices qui peuvent 
» résulter d u trafic. •> 

U n e telle société doit-elle observer des règles spéciales 
pour arrêter ses bilans? Est-il des prescriptions a u x 
quelles elle ne soit pas tenue de se conformer à l'égal des 
autres sociétés? 

L a réponse à ces deux questions ne peut être que 
négative. L a loi, à aucune époque, n 'a fait de distinction 
entre les sociétés a n o n y m e s , quant a u x obligations qui 
leur sont imposées pour établir annuellement leur situa
tion. A u n o m b r e de ces obligations, la plus importante, 
sans contredit, est d'évaluer, avec une scrupuleuse! exac
titude, le montan t de l'avoir social. 

L'inventaire exige par l'article 0 2 de la loi de 1873 
doit renfermer '• l'indication des valeurs mobilières et 
- immobilières et de foules les dettes actives et passives 
•i de la société. •> 

Cet inventaire constitue le point de départ, la base du 
bilan et celui-ci ne peut accuser de bénéfices réels, no 
peut présenter une augmentation vraie de l'avoir social 
que si les évaluations de l'inventaire sont rigoureuse
m e n t exactes. 

Il eut été tout à fait suffisant de prescrire un inven
taire; cependant le législateur de 1873 a jugé utile d'in
sister et il a ajouté, s u r a b o n d a m m e n t , qu ' en dressant le 
bilan et le c o m p t e profits et pertes l'administration 
devait faire les amortissements nécessaires. 

N o u s disons surabondamment, car si l'on n'effectue 

(13' V. P A S I C , 1880, 1, p. 12, 1 « colonne, lignes 23 à S I . 
On peut consulter aussi sur ce point l'arrêt rendu par la cour 

de Bruxelles, le 10 ju i l le t 1882, en cause de l'Etat belge contre la 
société du chemin de fer de Lierre à Turnhout. 11 expose avec une 
clarté et une netteté tout à fait remarquables la position respec
tive des deux parties. Nous ne saurions assez engager ceux qui 

par sur les diverses parties de l'avoir social des amortis
sements convenables et suffisants, l'inventaire sera en
taché d'erreur, le relevé qui aura ete dressé ne sera en 
réalite pas u n inventaire; c'est ce que , dans son rapport 
du 9 février 1800, . M . P I R M E Z constatait en ces termes : 

- Il n ' y a pas d'inventaire exact là o ù on ne tient pas 
» compte de ce que le temps et l'usage ont enlevé à la 
y valeur des choses sociales. » 

Qui dit inventaire dit évaluation : » O n ne c o m p r e n -
" drait pas d'inventaire sans évaluation. ( G U I L L E K Y , 

Des sociétés commerciales, § 705.i 
L e premier devoir de l'administration de toute société 

a n o n y m e à la clôture de chaque exercice est ainsi de 
faire une estimation sincère, raisonnable (Id.,§435, der
nier alinéa) de tout ce qui c o m p o s e l'actif de la société. 

Cette estimation, elle aura également dû être faite à 
l'origine, lorsque la première situation aura été établie. 
O r , au n o m b r e des choses qui font partie de l'actif figure 
la concession, autrement dit le droit aux péages. Cette 
concession a ete achetée au prix des s o m m e s dépensées 
pour les acquisitions de terrains et la construction de la 
voie : Mettons fr. 3 ,000 ,000 , pour donner u n chiffre. 
Elle figurera donc pour ce prix de trois millions au pre
mier inventaire; telle sera du moins la m a r c h e généra
lement suivie et, disons-le, la m a r c h e rationnelle. Peut-
être existera-t-il, dans certains cas spéciaux, des motifs 
d'adopter une estimation plus ou moins élevée; cela est 
parfaitement indifférent au point de vue qui nous occupe. 
U n seul fait nous importe : 

La concession fait, de toute nécessité, l'objet d'une 
évaluai ion en argent. 

90 ans après, au dernier inventaire, lorsque la société 
arrêtera le bilan do la dernière année sociale, celui 
qu 'on lient appeler le bilan de liquidation, le poste con
cession disparaîtra ; o u , du moins , si on le maintient 
pour conserver le modèle c o n s t a m m e n t e m p l o y é , le 
chiffre mis en regard sera zéro. 

C o m m e n t cette concession sera-t-elle descendue de 
fr. 3 ,000 ,000 à zéro? Il est positif que ce ne sera point 
par u n brusque saut, mais bien par une décroissance 
lente et continue. 

C'est là une vérité tellement évidente que nous ne 
croyons pas devoir nous arrêter à la démontrer . N o u s 
dirons (dus : nous renoncerions à convaincre ceux qui 
déclareraient qu 'une démonstration est nécessaire. O n 
ne prouve pas la clarté du soleil à qui la dénie! 

Et pourtant tout le procès est là. 

E n elfet, puisque la concession décroit de valeur d 'une 
manière continue, les évaluations qui en seront faites 
a u x inventaires successifs devront, d 'année en année, 
être moins élevées. D e ce chef, il faudra faire figurer 
dans chaque compte profits et pertes l'amortissement 
correspondant à la diminution de valeur survenue pen
dant l'exercice auquel le compte se rapporte; et cela 
pour obéir à la loi qui veut que l'intégralité d u capital 
social soit maintenue. C e que la loi défend, c'est d 'en-
- tamer le capital •• ( M ) (GUILLERY, § 435, 2' ' alinéa.) 

D u m ê m e chef, ibien entendu si l'exploitation est pros
père, seul cas que nous ayons à examiner) il y aura 
chaque année au bilan, en compensation de la moins 
value du poste concession, une augmentation équivalente 
sur l'ensemble des autres postes ; sinon le capital social 
serait en t ame ; de telle sorte que , à l'expiration de la 
concession, lorsque la valeur de celle-ci sera réduite à 
zéro, ces autres postes se s o m m e r o n t par u n total supé
rieur de fr. 3 ,000 ,000 à celui qu'ils présentaient au 
début. 

veulent étudier la situation du Flénu vis-à-vis du fisc à l i re en son 
entier l'arrêt du 10 ju i l l e t 1882. (BELG. Jeu., infrà, p . 577.) 

(14. Ceci est dit à l'occasion des sociétés en commandite. Cela 
s'applique a fortiori aux sociétés anonymes, où le capital est le 
seul gage des tiers. 



Enfin, du m ê m e chef encore, et, par une conséquence 
toute naturelle, la balance du bilan, laquelle constitue le 
bénéfice net, sera chaque année moins élevée qu'elle ne 
l'eût été dans le cas d 'une concession à perpétuité, car 
elle sera réduite de toute la s o m m e consacrée, en vertu 
de la loi et, disons-le sans a m b a g e s , en vertu du sens 
c o m m u n , à l'amortissement de la concession. 

P o u r soutenir le contraire, il faudrait prétendre que la 
loi fait une différence entre les pertes éprouvées par suite 
de la diminution de valeur d 'une concession et celles qui 
proviennent de toute autre cause. N o u s savons que c'est 
là, au fond, la doctrine de l'arrêt du 13 juin 1 8 5 9 ; nous 
savons aussi que cet arrêt a été invoqué contre le Flénu 
a u cours des derniers débats ; mais nous n'hésitons pas à 
affirmer que pour vouloir s'étayer de ce d o c u m e n t il faut 
n'en avoir pas fait une lecture attentive. 

L a loi ne fait aucune distinction et c o m m e les excep
tions ne se présument pas,nous s o m m e s en droit d'exiger, 
de ceux qui voudraient nous contredire, qu'ils produisent 
u n texte formel à l'appui de leurs assertions. E n atten
dant (pue ce texte soit découvert (et il ne le sera point), 
nous s o m m e s autorisé à dire, avec l'arrêt du 4 juil
let 18(35 (15) : 

" L e tlroit de patente des sociétés a n o n y m e s est assis 
-• sur le montan t des bénéfices annuels; 

- Les bénéfices sont, le produit des opérations de 
•" l'année, déduction faite de toutes les charges; Lucrum 
- non intelliyihcr uisi omni damno deducto; 

•> Telle étant la régie, il faudrait, pour qu 'une charge 
•• ne fût point déduite, que la loi s'en fût expliquée en 

ternies formels ; 
•' U n e dépréciation dont le juge du fond a reconnu la' 
réalité, est une charge qui grève l'exploitation; 
» Pareille charge atténue les bénéfices ; dès lors, en 

- la déduisant du chiffre de l'impôt, on applique juste-
•' m e n t l'article 3 de la loi de 1849. •• 

Appliquons ces principes à la société dont nous par
lions tout à l'heure, celle qui a dépensé 3 millions de 
francs pour construire la voie ferrée. P o u r amortir ces 
3 millions en nouante ans, il faut chaque année réduire 
de 33 ,000 francs à l'inventaire la valeur de la conces
sion. L e produit brut de l'exploitation, après avoir cou
vert les frais de toute nature, les réparations de la voie, 
l'entretien du matériel, etc., devra subir encore cette 
réduction de 33 ,000 francs et l'excédant constituera le 
bénéfice net, le bénéfice imposable. 

C'est ainsi qu 'a procédé le Flénu depuis sa création 
(voir le m é m o i r e déposé par la société en 1859, P A S . , 
1859, 1, p . 327 , l1'" col., § 4), et, pour le signaler en pas-

( l . i ) I ÎEI .C. Ji 'D., 180,'i, p. 80o. C'est un des rares arrêts de 
patente que l'on peut invoquer en toute confiance et avec la cer
titude d'y rencontrer dans chaque expression le mot propre, dans 
chaque phrase une idée juste, dans tous les paragraphes des déduc
tions logiques. 

(16) Par suite des modifications introduites dans les statuts 
par l'arrêté royal du 18 novembre 1866, le taux des amortisse
ments annuels est dès à présent déterminé jusqu'à l 'expiration du 
contrat social. 

(17) Voir Annales Parlementaires, 1848-49, p. 352, l r e col . , 
l i g . 49 et suiv. 

(18) Les modifications introduites en 1860 dans les statuts de 
la compagnie prescrivent le rachat annuel, par voie de tirages au 
sort, d'un certain nombre d'actions de la société ; ainsi se trouve 
consacrée la réduction progressive, d'année en année, du capital 
social. Nous ignorons si une telle disposition était légale sous 
l 'empire du code de commerce de 1807. Elle nous parait interdite 
par la loi du 18 mai 1873, puisque celle-ci, à l 'article 134, édicté 
des amendes et même l'emprisonnement contre les administra
teurs qui auraient racheté des parts sociales, si ce n'est au moyen 
d'un prélèvement net sur les bénéfices réels, et par conséquent 
sans diminut ion du capital. 

Pourrait-on tourner la difficulté en insérant dès l 'origine dans 
les statuts une clause portant que le capital social subira d'année 
en année une certaine réduction? Nous laissons à de plus compé
tents que nous le soin de répondre à cette question. Nous nous 

sant, tout le m o n d e à l'origine était d'accord pour recon
naître que les 33 ,000 francs amortis ne pouvaient être 
atteints par la patente. C'est ce que constate le d o c u m e n t 
que nous venons de citer (id., p . 325), ce que l'on peut 
vérifier pour le fisc dans son m é m o i r e de 1850 (PAS., 
1851, 1, p . 4 5 , l i n col., dernier alinéa), et pour la cour 
de cassation dans l'arrêt déjà cité du 11 n o v e m b r e 1850 
(4° et 13 e alinéas de l'arrêt). 

Aujourd'hui le Flénu n 'a plus de frais d'exploitation, 
mais il a encore quelques charges, pour lesquelles, en 
1877 (voir ci-dessus l'arrêt de la cour de Bruxelles), il a 
déduit, de l'annuité de 460 ,000 fr., fr. 28 ,207-20 . D u 
chiffre restant, fr. 431 ,792 -80 , il faut encore soustraire 
la sommè^reprèsentant l'amortissement delà concession ; 
l'administration du P'iénu l'a fixée pour 1877 à 3 4 , 0 0 0 
francs (16), ce qui r a m è n e à fr. 397 ,792 -80 le bénéfice 
net, et partant le mon tan t de la base de la patente. 

O n voit que la cour de Bruxelles avait rendu u n e sen
tence équitable en adoptant ce chiffre pour 1877 ; mais 
o n voit en m ê m e t emps à quel point elle s'était, dans 
ses considérants, placée à côté de la question. 

L e Flénu continuera à suivre les m ê m e s errements, 
de telle sorte qu 'en 1910 la concession disparaissant du 
dernier inventaire, la valeur en sera complètement r e m 
placée par des écus ou des titres quelconques, lesquels 
représenteront le capital primitif de la société et, laliqui-
dation ayant lieu, seront répartis entre les actionnaires 
en r emboursemen t des s o m m e s versées par eux à 
l'origine. 

Cette opération ne donnera matière à aucune percep
tion en faveur du fisc. L a loi de 1849, sainement enten
due, l'établit péremptoirement; mais s'il subsistait quel
ques doutes à cet égard le m o m e n t serait arrivé de 
faire intervenir la loi de 1823. Ici le texte est aussi 
formel que l'esprit de la loi est évident. Retirer d 'une 
société a n o n y m e le capital qui y a été engagé ne d o n n e 
lieu à la perception d 'aucune taxe. Cela va de soi du 
m o m e n t que la seule base de l'impôt est l'accroissement 
du capital social. L e législateur de 1823 a prévenu tous 
les doutes en le spécifiant; le législateur de 1849 n 'a 
point innové (17). 

N o u s venons de raisonner dans l'hypothèse, posée au 
début, d 'une société dont les agissements seraient restés 
n o r m a u x , dont le capital aurait été conservé intact. 
Arrivons-en au Flénu actuel, au F'iénu modifié par les 
arrêtés royaux des 23 août et 18 n o v e m b r e 1866 ; au 
Flénu autorisé à procéder au r embour semen t de ses 
actions dès longtemps avant sa dissolution, au fur et à 
mesure de l'amortissement de sa concession (18). 

bornerons à émettre l 'opinion que pareille disposition serait 
rationnelle pour toutes les sociétés dont une partie de l 'avoir 
social consiste en une propriété qui s'épuise par le temps (con
cessions temporaires) ou qui s'épuise par l'usage (mines, minières, 
carrières), puisque ces sociétés sont obligées de substituer petit à 
petit dans leur avoir social des valeurs, écus ou titres quelconques, 
au chiffre représentant pour les unes le droit aux péages qui va 
s'amoindrissant toujours, pour les autres la faculté d'extraction 
qui n'est point illimitée. 

11 n'y a pas lieu d'astreindre de semblables sociétés à conserver 
par devers elles, pendant de longues années peut-être, des capi
taux qui ne sont point employés dans l 'industrie ou l 'exploitation 
en vue de laquelle elles ont été créées. Toutefois i l faudrait n'au
toriser la faculté de remboursement qu'en assurant aux tiers de 
sérieuses garanties contre tout abus. 

Pour les sociétés qui ont obtenu une concession de chemin de 
fer, la date de l'épuisement est déterminée à l'avance et dès le 
début. 11 en est autrement pour les sociétés minières. I c i , on ne 
peut avoir que des conjectures ; or, celles qui paraissent les plus 
sérieuses, les mieux légitimées amènent souvent de cruels mé
comptes, parfois d'heureuses surprises. 

Est-ce une raison pour ne pas faire subir d'amortissement au 
chiffre pour lequel la mine ou la minière aura figuré au premier 
inventaire? Sera-t-on fondé à maintenir toujours ce chiffre au 
même niveau, sous le fallacieux prétexte qu ' i l est impossible 
d'évaluer avec certitude le montant de la dépréciation annuelle? 



C e que le Flenu primitif aurait fait en une fois en 
1916, — rembourser a u x actionnaires leur mise sociale, 
partager entre eux le capital versé par eux à l'ori
gine, — le F lènu modifié l'effectue depuis 1866 par une 
succession d'opérations partielles dont le résultat final 
sera le m ê m e . 

D a n s la première alternative le fisc n'aurait rien eu 
à prétendre en 1916 ; il ne peut avoir plus de droits dans 
la seconde, car la loi de 1823 ne fait aucune distinction 
de date ni de quotité; elle n'exige ni la dissolution de la 
société, ni le r embour semen t simultané de tout le capi
tal. L a société satisfait aujourd'hui, aussi complètement 
qu'elle l'eût fait en 1916, à l'esprit et à la lettre d u der
nier paragraphe de l'article 9 de la loi de 1823, car « elle 
» fait conster de la première mise de fonds et des r e m -
" boursements qui ont eu lieu depuis, et les rembourse-
» ments du capital fourni sont suffisamment distingués 
» des dividendes. » 

Notre preuve est faite. 

C e travail était terminé, lorsque nous avons reçu 
communica t ion de l'arrêt rendu, le 21 avril 1883, par 
la cour de renvoi (Liège). 

L a C o m p a g n i e du Flenu succombe de nouveau sur la 
question subsidiaire, la seule qui fût en discussion pour 
le m o m e n t . 

L'arrêt décide, sans chercher à le prouver, que la 
totalité de l'annuité payée par l'Etat constitue u n béné
fice. Dès lors, la cause était jugée : la loi de 1823, pas 
plus que la loi de 1849, ne permet d'accorder l'exonéra
tion. 

C o m m e n t expliquer cependant, si toute l'annuité est 
bénéfice, q u e le fisc l u i - m ê m e effectue une réduction de 
fr. 28 ,207-20 , du chef de diverses charges que supporte 
encore la C o m p a g n i e . Il y a là u n e première contre-
vérité évidente. 

L'arrêt porte bénéfice annuel. C'est le système de 
1859, celui qui aboutit (voir note 18) à l'absurde équa
tion : 90 X u n -j- = u n — 

Constatons toutefois que la cour de Liège, à la diffé
rence de la cour suprême en 1859, s'abstient d'insérer 
sa propre condamnation dans son arrêt, car elle n'ajoute 
point que le fonds social diminue de valeur chaque 
année. 

La certitude absolue, connaîtrait-on une matière ou un ordre 
d'idées quelconque dans lequel on oserait affirmer qu'on la pos
sède? Le législateur a-t-il entendu imposer aux administrateurs 
des sociétés anonymes l 'obligation de déterminer avec une préci
sion absolue, mathématique, les évaluations auxquelles ils sont 
tenus de se l ivrer chaque année ; les a-t-il autorisés à s'abstenir 
de tout amortissement quand cette précision ne peut être obtenue? 

Jamais pareille absurdité ne lui est venue à l'esprit. 
Nous faut-il le prouver, nous citerons une autorité (pie nous 

avons déjà eu l'occasion d'invoquer : 
« Ils (les associésj doivent évaluer leur actif de bonne foi, d'une 

« manière raisonnable, en bon père de famille. » IGLÏLI.EUY, 
§ 4 3 5 , dernier alinéa.) 

« Le point délicat sera l'évaluation, dans laquelle i l y aura 
« toujours beaucoup d'arbitraire; c'est là que doit se montrer la 
« prudence des administrateurs et c'est là aussi que se trouve le 
« grand danger pour leur responsabilité. » (GUILI.ERY, S 7 6 5 , 
2 E alinéa.) 

Nous n'ignorons pas que c'est pourtant sur l'impossibilité de 
faire une évaluation rigoureusement exacte que se base l'arrêt du 
1 3 j u in 1 8 5 9 pour déclarer que le calcul des bénéfices annuels 
doit se faire sans tenir compte de la diminut ion de valeur du 
fonds social. L'arrêt aboutit ainsi à ce résultat qu'une société qu i , 
pendant quatre-vingt-dix ans, aurait été déclarée faire chaque 
année 1 0 , 0 0 0 francs de bénéfice (soit en totalité 9 0 0 , 0 0 0 francs), 
se trouverait, si la construction de la voie avait coûté 3 mil l ions 
et n'avait fait l'objet d'aucun amortissement, avoir en réalité perdu 
2 , 1 0 0 , 0 0 0 ( 3 , 0 0 0 , 0 0 0 — 9 0 0 , 0 0 0 ! , et cela sans qu'aucun acci

dent, aucun fait imprévu ou impossible à prévoir se soit produit 
à aucun moment de son existence sociale. 

Quatre-vingt-dix bénéfices accumulés se sommeraient par une 

Q u a n t au réquisitoire sur les conclusions conformes 
duquel l'arrêt a été rendu (19), nous ne le discuterons 
point. N o u s n 'en relèverons q u ' u n passage, dans lequel 
nous rencontrons une originalité nouvelle, chose que 
nous ne croyions pas possible en présence de toutes les 
idées singulières qui s'étaient déjà lait jour. 

C e réquisitoire nous affirme en effet que : <• L e capital 
•< entier des sociétés concessionnaires d 'un chemin de 
•• fer doit, par l'effet du contrat de concession, être 
» considère c o m m e aliéné dès l'origine ou c o m m e pas-
<> sant dans les m a i n s de l'Etat à la fin de la durée de la 
•• concession. •> 

Les deux propositions sont également fausses. L a 
seconde est celle à l'aide de laquelle le Flénu l u i - m ê m e 
est parvenu en 1859 à rendre sa cause mauva i se ; 
l'autre voit le jour pour la première fois, croyons-nous, 
et elle n'est pas plus fondée que son aînée. 

A u surplus, ce n'est point leur égale faiblesse, c'est 
leur rapprochement qui nous frappe. 

Cette alternative, devant laquelle on prétend que se 
trouvent placées les compagnies concessionnaires, qui 
la tranchera? 

N o u s reconnaissons que, pour décider du point spé
cial sur lequel avait à prononcer la cour de Liège, il 
était inutile de donner la préférence à l'un ou l'autre 
système; tous deux conduisent au m ê m e résultat : la 
condamnation du Flenu, puisque tous deux supposent 
une perle totale, effectuée brusquement , à un m o m e n t 
donné , et qu'ils permettent ainsi d'invoquer le caractère 
annal de la patente et de séparer les nouante bénéfices 
annuels du résultat final et réel de l'entreprise. 

Mais s'imagine-t on que , pour ceux qui sont chargés 
de la gestion des sociétés concessionnaires, il soit indif
férent de savoir si le capital est aliène au début ou s'il 
ne le sera (pie 90 ans après. 

Admet tons la première hypothèse et supposons-nous 
en présence d 'une société au capital de 10 ,000 ,000 fr. 
L e premier bilan accusera entre la colonne du passif et 
celle de l'actif une différence de 10 ,000,000 fr.; car, au 
passif, le poste actionnaires comportera ce chiffre, 
lequel n'aura aucun équivalent, aucune contre-partie à 
l'actif, le capital social étant entièrement aliéné. O n 
sait que les débuts des exploitations de l'espèce sont 
généralement peu fructueux. C o m b i e n de temps faudra-

perte, ce que nous traduirons arithmétiquement par l'équation 
suivante : 

9 0 X 1 0 , 0 0 0 = — 2 , 1 0 0 , 0 0 0 . 

Voilà, résumé un peu brutalement peut-être, mais avec une 
impitovable vérité, le système de l'arrêt de 1 8 5 9 , de cet arrêt 
auquel on devrait demander au Flénu d'accorder un généreux 
oubli et dont, au contraire, on prétond aujourd'hui encore se faire 
une arme contre l u i , en donnant ainsi une preuve nouvelle du 
peu d'attention que l 'on a apporté à l'examen de la cause. 

En effet, l'impossibilité d'apprécier dans son ensemble l'opé
ration entreprise par le Flénu, celle impossibilité qui fait la base 
de l'arrêt, elle a disparu depuis 1 8 7 0 . I l n'y a pour la compagnie 
plus r ien d'aléatoire, plus rien d'inconnu. L'Etat belge, tout le 
monde le sait, versera dans ses caisses, jusqu'en 1 9 1 6 , une annuité 
de 4 6 0 . 0 0 0 francs. La compagnie eût-elle même, en 1 8 5 9 , été 
condamnée avec raison, qu'encore un tel précédent ne pourrait 
être invoqué avec la moindre autorité, et néanmoins on argu
mente de l'arrêt comme si rien n'était changé. 

Constatons encore, pour en finir avec cet arrêt : 1 ° que c'est 
tout au moins faire un étrange abus de mots que de dire (pie la 
compagnie a placé ses capitaux à fonds perdus ; 2 ° que du moment 
où i l était reconnu que le fonds social perd tous les ans de sa 
valeur tvoir le § Cl, c'était faire preuve, sinon d'une complète 
ignorance, du moins d'un oubli absolu des règles qu i , de tout 
temps, ont présidé à la formation des bilans, que de déclarer que 
les bénéfices nets, réels, annuels si l 'on veut, pouvaient être éta
blis sans qu ' i l fût au préalable fait état de cette d iminut ion de 
valeur. 

( 1 9 ) La BELGIQUE JUDICIAIRE publiera le réquisitoire en même 
temps que l'arrêt. 



l - i l p o u r c o m b l e r l a d i f f é r ence? V i n g t ans , t r e n t e ans , 
p e u t - ê t r e ! O r , j u s q u ' à ce que les 10 m i l l i o n s s o i e n t 
r e g a g n é s , i l ne p o u r r a s ' ag i r d ' aucune r é p a r t i t i o n en 
l a v e u r des a c t i o n n a i r e s , p u i s q u ' i l n ' y a de béné f i ce s 
r é e l s que l o r s q u e l a c o l o n n e de l ' a c t i f l ' e m p o r t e s u r 
ce l le d u pa s s i f ; l ' a r t i c l e 133 de l a l o i de 1873 s e r a i t 
a p p l i c a b l e a u x a d m i n i s t r a t e u r s q u i v o u d r a i e n t d i s t r i 
bue r des d i v i d e n d e s . 

D e v a n t ce t t e p e r s p e c t i v e d ' u n p l a c e m e n t i n f r u c t u e u x 
p e n d a n t 20 ou 30 ans , i l ne se fût j a m a i s c o n s t i t u é une 
seule s o c i é t é de c h e m i n de fer , e t n o u s n ' a u r i o n s pas à 
d i s c u t e r a u j o u r d ' h u i l a q u e s t i o n de l ' a m o r t i s s e m e n t d ' u n 
c a p i t a l q u ' u n e p a r e i l l e é v e n t u a l i t é eû t e m p ê c h é de r é u 
n i r . 

C e p e n d a n t , des d e u x h y p o t h è s e s d u r é q u i s i t o i r e , 
c e l l e - c i est l a seule q u i se p r é s e n t e avec une c e r t a i n e 
a p p a r e n c e de r a i s o n . E n effet , s i l ' o n ne v a pas au fond 
des choses, o u si l ' o n professe! l ' o p i n i o n q u ' u n e conces
s ion d u G o u v e r n e m e n t n ' a pas de v a l e u r , on p e u t p r é 
t e n d r e que l a c o m p a g n i e c o n c e s s i o n n a i r e a c h e t a n t des 
t e r r a i n s , é l e v a n t des c o n s t r u c t i o n s q u i , dès le p r e m i e r 
j o u r , son t l a p r o p r i é t é de l ' E t a l , p e r d s u r le c h a m p t o u t 
l ' a r g e n t q u ' e l l e a dépense p o u r ces a c q u i s i t i o n s , p o u r 
ces c o n s t r u c t i o n s . 

Q u a n t à l a p e r t e q u i s ' e f fec tuera i t en t o t a l i t é à l a f i n 
de l u n o u a n t i è m e a n n é e , e l le ne se c o n c e v r a i t que si on 
a d m e t t a i t que l a c o m p a g n i e a, p e n d a n t 00 ans , l a p r o 
p r i é t é t e m p o r a i r e de l a v o i e , ("est une d o c t r i n e q u i 
semble assez en f a v e u r à L i è g e , c a r d é j à en 1852 la 
c o u r d ' appe l de c e t t e v i l l e a f f i r m a i t (pie l ' e n t r e p r e n e u r 
d 'une r o u t e é ta i t t e m p o r a i r e m e n t le p r o p r i é t a i r e d u sol 
s u r l eque l ce t te r o u t e é t a i t é t a b l i e . 

L a c o u r de . ca s sa t i on (20) a n a t u r e l l e m e n t a n n u l e une 
sentence b a s é e s u r une e r r e u r aussi mani fes te ; on est en 
d r o i t de s ' é t o n n e r de v o i r c e l l e e r r e u r r e p a r a î t r e 30 ans 
a p r è s , a l o r s que l a q u e s t i o n de p r o p r i é t é deva.i t s e m b l e r 
d é s o r m a i s à l ' a b r i de t o u t e c o n t e s t a t i o n . 

I l ne pon t d o n c y a v o i r p e r l e t o t a l e à l ' e x p i r a t i o n des 
90 ans , c a r ce la i m p l i q u e r a i t une cession de p r o p r i é t é 
q u i ne s 'effectuera p o i n t , p u i s q u ' o n ne peut c é d e r ce 
q u ' o n n 'a pas. 

CONCLUSION : L a C o m p a g n i e du F l é n u est depu i s 1859 
v i c t i m e d ' e r r e u r s j u d i c i a i r e s . 

A . Die B R O U C K E K E . 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Deuxième chambre. — Présidence de M. Eeckman. 

12 j a n v i e r 1883. 

E X P R O P R I A T I O N P O U R C A U S E D ' U T I L I T É P U H I . n j U E . — V A 

L E U R V É N A L E . • — D É P R É C I A T I O N . — V O I S I N A G E D ' U N E 

G A R E . — P O S S I B I L I T É D E R A C C O R D E M E N T . — R E M P L O I . 

Pour fixer lu valeur vénale en cas d'expropriation, il faut avoir 
égard à la situation , au voisinage, à la clientèle, en un mot 
aux avantages de toute nature qu'un acheteur apprécie. 

Il en est de même quant à la dépréciation de l'excédent non 
cm pris. 

Spécialement, si dans un pays industriel, le voisinage d'une gare 
implique une possibilité de raccordement avec le chemin de 1er et 
à ce litre une plus-value, il faut en tenir compte dans le calcul 
de la dépréciation du restant, si le raccordement est rendu im
possible. 

Il imporle ¡ie.ii que eette impossibilité soit moins une conséquence di
recte de l'expropriation, que la conséquence de la destination que 
l'Etal se propose de donner à l'emprise, en y établissant des 
consl raclions. 

l .V . IAT BELGE C. F A L I S E - D I S A R T . ) 

M . l ' a v o c a t g é n é r a l S T A E S a d o n n é son a v i s dans les 
t e r m e s s u i v a n t s : 

« La question soulevée par l'appel est celle de savoir s'il y a 
lieu d'allouer à l'intimé une indemnité de dépréciation de la partie 
restante d'une parcelle de 3 hectares 80 centiares, dont l'Etat ex
proprie 93 ares 17 centiares pour la construction, à la gare de 
formation de Monceau-sur-Sambre, d'un atelier de réparation de 
wagons. D'après l'intimé et le premier juge, la dépréciation pro
cède de ce que, avant l 'expropriation, la parcelle avait une valeur 
industrielle par suite de la faculté de raccordement à la voie fer
rée, tandis que, après l 'expropriation, cette faculté ayant cessé 
d'exister, le terrain n'aura plus qu'une valeur agricole. 

On ne conteste pas les chiffres. Mais l'Etat objecte d'abord que 
l'avantage dont se prévaut l'exproprié était du domaine de la 
contingence, en ce que rien ne démontrait qu ' i l aurait jamais été 
fait usage de la faculté de raccordement, ni que lorsqu'on aurait 
voulu en profiter, la disposition des lieux n'aurait pas été changée 
au point de rendre le raccordement impossible, et en ce que, en 
en toute hypothèse, rien n'obligeait l'Etat à concéder le raccor
dement. 

Les divers éléments dont se forme celle objection ne nous 
paraissent pas de nature à faire rejeter le principe de l 'allo
cation. 

Qu'importe qu'au moment de la dépossession i l n'ait pas encore 
été l'ait usage d'une faculté attachée à la propriété , s'il est re
connu qu'à ce moment l'avantage existait? 11 faut se placer au point 
di! vue d'une réalisation éventuelle; et à ce point de vue, ( lequel 
droit écarterait-on l'avantage sous prétexte qu ' i l n'aurait pas en
core été mis en d'uvre'.' 

D'autre part, la possibilité d'un changement dans la disposition 
des lieux, moins encore l'éventualité d'un refus arbitraire de l'ad
ministration ne justi l ieraienl l'élimination de la faculté dont s'agit 
des éléments d'une juste indemnité. Qu'on en tienne compte pour 
le taux de l'évaluation, nous n'y contredisons pas. Mais qu'on s'en 
empare pour prétendre annihiler l'avantage, voilà ce qui ne sau
rait s'admettre. L'intime l'a dit avec raison, si l 'incertitude ou la 
précarité devaient faire rejeter l'indemnité de dépréciation, i l au
rait fallu aussi refuser de reconnaître une valeur industrielle à 
l'emprise elle-même ; la faculté de raccordement ne devait pas 
plus être un élément de valeur pour l'une partie de la parcelle 
que pour l'autre. Due l'une tombe sous l 'expropriation et que 
l'autre y échappe, ceci est absolument indifférent à la supputa
t ion de valeur. 

Pour la première fois devant la cour. l'Etat a fait une autre ob
jection plus sérieuse. 

.le n'ai, d i t - i l , à répondre que des suites directes de l 'expropria
t ion. D'où résulte la faculté de raccordement? C'est du voisinage 
du chemin de fer. De par l 'expropriation i l arrive que la ligne de 
façade de la propriété l'alise-Ousarl sur la voie ferrée, lo in d'être 
réduite, est allongée. Voilà ce (pie l'ait le morcellement; et c'est le 
morcellement seul qui , au regard d'une indemnité de dépréciation 
de, l'excédent, est à considérer. Aussi, continue l'Etat, si les ex-
perls allirmenl que désormais la faculté de raccordement aura 
cessé d'exister, ce n'est pas dans le l'ait du morcellement qu'ils en 
trouvent la cause, mais dans le plan des travaux que l'Etat se pro
pose d'exécuter après l 'expropriation accomplie. Ces travaux, l'Etal 
les exécute librement, en vertu de son droi t . 11 peut les modifier, 
les ajourner, les supprimer. S'ils causent un dommage, l'Etat est 
couvert par le principe : qui suo jure iililur neiiiiuem Itedit. 

Ce syllogisme spécieux pêche par la majeure. 
I l n'est pas exact de dire que l 'expropriant, en cas de morcel

lement, ne doit répondre que du morcellement. L'expropriation 
est un fait complexe. I l ne consiste pas seulement à enlever à un 
citoyen sa propriété, mais à y effectuer tei travail . 

Ce travail doit être préalablement déclaré d'utilité publique. Aux 
termes des articles 1 et 2 de la loi du 27 niai 1870, l'arrêté 
royal décrétant l'utilité publique ne peut être pris qu'après une 
empiète qui s'ouvre sur un projet comprenant non seulement le 
plan parcellaire, mais le tracé des travaux. C'est le dommage que 
cause ce fait complexe que doit représenter la juste indemnité. 
En cas d'emprise totale d'une propriété, ce dommage, par le fait 
même, est tout entier dans la dépossession; mais si l 'emprise 
n'est que partielle, i l y a lieu de voir s i , outre la dépossession, i l 
ne va pas arriver que l'excédent se trouvera déprécié soit par le 
seul effet du morcellement, soit par l'exécution des travaux pour 
lesquels l 'expropriation s'est poursuivie, .le ne parle pas des con
séquences naturelles ou légales qui dérivent en général, pour les 
propriétés avoisinantes, de l'usage des travaux. Le bruit du pas
sage des trains, le danger d'incendie qui peut en résulter (1), les 

(20.) Arrêt du 8 février 1853 (I'.EI.C. . l i n . , 1853, p. 817). I ) Tr ib . de Hasseli, 0 et 9 décembre 1877 (PAS., 1878, 147), 
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inconvénients inhérents au voisinage d'une école (2) ou d'un 
cimetière I3 I , les servitudes légales comme celles qu i résultent 
notamment de la loi du 13 avril" 1843 (4. n'entrent point en ligne 
de compte. Mais i l en est autrement des conséquences de l'éta
blissement même des travaux, difficultés d'accès ou d'exploitation, 
par exemple. Sans doute, on n'est pas fondé à réclamer indem
nité du chef de travaux que l'autorité fait exécuter dans la l imite 
de son droi t , mais c'est à la condition (pie pour l'exécution de 
ces travaux elle ne touche pas au bien d'autrui. Si elle y touche, 
si elle l'entame, le droit du propriétaire s'éveille. Eu dehors de 
toute législation sur l 'expropriation, ce droit serait radical. Le 
propriétaire pourrait , non seulement ne consentir qu'à la condi
tion d'une complète indemnisation, mais mettre à son consente
ment tel prix qu ' i l l u i plairait, et même ne point consentir du 
tout et opposer aux travaux un veto absolu. La lo i intervient, et 
que fait-elle? Elle dit au propriétaire : tu n'empêcheras pas les 
travaux, lu ne mettras pas arbitrairement ton bien à prix ; mais 
je te garantis le reste de ton droit : avant que r ien ne se fasse, tu 
sera indemnisé, justement indemnisé; quant à l'indemnité, ton 
droit demeure ce qu ' i l était! . . . Eh! bien, ce reste du droit de 
propriété, déduction faite eu quelque sorte de ce qui revenait à 
l'intérêt public, ne consiste-t-il pas aussi à tenir à l'autorité ce 
langage (pour rester dans notre hypothèse d'emprise partielle; : 
Je ne veux pas que vous vous empariez d'une partie de ma pro
priété et y effectuiez des travaux qui gâteront la partie que vous 
me laissez. I l faut que vous nie payiez non seulement la valeur 
de l'emprise, non seulement la dépréciation résultant, pour l'ex
cédent, du simple morcellement, mais encore la dépréciation 
qu'entraîneront pour cet excédent les travaux que vous voulez 
exécuter sur ma propriété ! 

Cette sorte d'analyse génésique du droit à l'indemnité en ma
tière d'expropriation nous a paru de nature à faire mieux saisir 
la vérité de la thèse de l'intimé, qu ' i l n'est pas possible, du moins 
en cas d'emprise partielle, de séparer l 'expropriation du but 
qu'elle tend à réaliser. 

C'est ce qui fait dire, avec raison, à M. DEEMARMOE i m ' i l n'y a 
pas lieu de distinguer entre le dommage qui résulte du simple 
fait de la dépossession et celui qui résulte de l'exécution des tra
vaux ; qu ' i l suffit que le dommage soit certain et direct pour 
qu ' i l y ait lieu à indemnité; que clans l 'un et dans l'autre cas, le 
dommage procède de l 'expropriation (5). Plus lo in , le même 
auteur, appliquant cette règle à la traverse des chemins de fer ou 
canaux dans les propriétés et aux difficultés d'accès qui peuvent 
en résulter, constate que si ces difficultés ne se présentent 
qu'enU-e des parcelles non atteintes par l 'expropriation, aucune 
indemnité n'est due. « Mais, ajoute-t-il, si le préjudice existe par 
« rapport à l'excédent des parcelles expropriées, comme par 
« exemple si un chemin de fer s'interpose entre un bois et le 
« chemin qui servait à son exploitation, ou entre une maison et 
« la rue, i l y a lieu à indemnité; cela n'est pas douteux. » 

L'intimé a cité dans le sens de cette doctrine un arrêt de la cour 
d'appel de Bruxelles du (24 janvier 1852 (fil et un arrêt de la cour 
d'appel de Liège du 1 " décembre 1853 (7i. 

On peut y ajouter un arrêt de la cour d'appel de Bruxelles du 
29 novembre 1848 (8 ) ; un arrêt de la cour d'appel de Liège du 
11 décembre 1851 (9) et un arrêt de la cour de Gand du 
23 j u i n 1853 (10). 

Quant à l'appel incident, ayant pour objet l 'allocation par le 
jugement à i[iio des frais de remploi au taux ancien de dix pour 
cent, l'appelant s'en réfère à justice. Cet appel sera certainement 
accueilli. » 

L a Cour a statué en ces ternies : 

(2) Bruxelles, 26 décembre 1876 (BEEG. JUD., 1877, p. 803). 
i3i Bruxelles, 8 novembre 1870 (BEI.G. JUD., 1871, p. 1009); 

Bruxelles, 2 mai 1872 (BEEG. JCD., 1872, p. 885). 
14) Bruxelles, 2 mars 1850 (BELG. JUD., 1850, p. 435) ; 

Druxelles, 24 janvier 1852 (BEEG. JEU.. 1854, p. 385 i ; Liéçe, 
21 ju i l le t 1853 (BEEG. J ID . , -1854 , p. 108(ii; Liège, 27 avril 1854 
(PAS., 1836, 216); Bruxelles, 27 février 1865 IPAS., 1866, 154), 
V. cependant Bruxelles, 9 août 1849 /PAS., 1852, 13i; Bruxelles. 
2 août 1851 (PAS., 1852, 11). 

(5) Traite de l'expropriation pour cause d'utilité publique, 
2« édit., t . 11, p. 109. 

(6) BELG. JED., 1854, p. 387. 
(7) BEEG. JCD., 1834, p. 1087. 

( 8) BEEG. JUD., -1849, p. 278. 
(9) BEEG. JED., 1833, p. 64. 

(10) BELG. JED., 1853, p . 1087. V. également Liège, 28 février 
1843 (PAS., 361). V. aussi EDM. PICARD, Traité général de l'expro
priation, 2 e part., p . 318. 

A R R Ê T . — « Quant aux appels principaux : 

« Attendu que l'Etat refuse de céder le terrain nécessaire à la 
construction de la voie de raccordement proposée par les experts; 
qu ' i l reconnaît que dès lors la partie restante du terrain expro
prié ne peut plus être reliée au chemin de fer; mais qu ' i l soutient 
en même temps (pie cet état de choses n'entraîne aucune dépré
ciation dont i l ait à répondre ; 

« Attendu que l'intimé fait remarquer à bon droi t que cette 
prétention est déjà condamnée par les agissements de l'Etat 
lui-même, qui n'a pas contesté la valeur industrielle que les 
experts attribuent à l'emprise précisément à raison des facilités 
qu'elle, présentait pour un raccordement à la voie ferrée; 

« Attendu que ce qui est vrai pour l'emp.iise doit l'être égale
ment pour la partie restante : Elles doivent être appréciées l'une 
et l'autre d'après les mêmes bases de calcul, bien qu ' i l faille pour 
l'emprise déterminer la valeur vénale du terrain, tandis qu ' i l ne 
s'agit plus (pue d'évaluer la dépréciation pour la partie restante; 

« Attendu que l'Etat s'efforce en vain de faire ressortir le 
caractère précaire des concessions de raccordements, qui ne sont 
jamais accordées qu'à titre de simple tolérance et comme des 
faveurs toujours révocables sans aucune indemniné. S ' i l en 
résulte que la faculté de raccordement n'équivaut pas à un droit 
irrévocablement acquis, i l n'est cependant pas permisde prétendre 
que celte simple faculté n'a pas à elle seule une valeur parfaite
ment appréciable c l ne donne pas au terrain la plus-value que 
les experts lu i ont attribuée dans l 'espèce; 

« Attendu qu'en matière d'expropriation et pour apprécier la 
valeur vénale d'un terrain ou la dépréciation qu ' i l subit, i l échel 
de tenir compte de toutes le circonstances qui contribuent à 
augmenter sa valeur. I l ne suffit pas d'avoir égard aux droits 
proprement dits du propriétaire, aux servitudes actives du fonds 
exproprie'' : i l faut considérer en outre la situation, le voisinage, 
la clientèle et ces avantages de toute nature que l'acheteur apprécie, 
bien qu'ils soient infiniment plus précaires qu'une voie de rac
cordement dont l'Etat n'ordonnera jamais la suppression sans les 
plus sérieux motifs ; 

e< Attendu qu ' i l importe peu en outre que le raccordement ne 
fût dans l'espèce ni réalisé ni même projeté : la simple possibilité 
de se relier au chemin de fer attribuait à l 'immeuble une plus-
value actuelle et certaine en rapport avec l'augmentation de prix 
que la généralité des amateurs consentiraient, à raison de cette 
possibilité, en cas d'exposition du bien en vente publ ique; 

<( Attendu que la Cour n'a pas à s'arrêter davantage à la cir
constance que l'impossibilité d'établir un raccordement provien
drait , non pas de l 'expropriation dont elle ne serait pas la suite 
directe, mais bien de l'aménagement auquel l'Etat, dans la pléni
tude de ses droits de propriétaire, entend soumettre la gare 
élargie au moyen de la partie emprise. L'Etat expropriant ne 
peut pas faire abstraction des travaux à raison desquels l'emprise 
est devenue nécessaire et dont l'utilité publique est déclarée par 
arrêté royal. I l n'est pas dans la position d'un propriétaire qu i , 
usant de ses droits, ne doit aucune indemnité parce qu ' i l ne lèse 
personne. L'Etat expropriant porte atteinte au droit de propriété 
de l'intimé et doit dès lors l 'indemniser entièrement de tout le 
préjudice que l 'expropriation lu i cause; 

« Quant à l'appel incident : 
« Attendu qu ' i l y a lieu de faire droit à cet appel, puisque 

l'Etat lui-même admet la fixation des frais de remploi et intérêts 
d'attente au taux de 11 3/4 p. c. ; que ceilaux est d'ailleurs 
justifié, contrairement à ce qu'affirme le premier juge, par l'aug
mentation survenue dans les droits de timbre et d'enregistre
ment ; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge qui n'y sont pas 
contraires, la Cour, de l'avis conforme de M. l'avocat général 
STAES, jo in t les causes n l , s 5707 et 1708, met à néant les appels 
principaux et faisant droit sur l'appel incident, réforme le juge
ment du 13 août 1881, en tant qu ' i l n'a fixé qu'à dix pour cent 
les frais do remplo i ; entendant ([liant à ce, fixe à onze et trois 
quarts pour cent le chiffre total des frais de remploi et des inté
rêts d'attente; confirme ledit jugement pour le surplus et 
condamne l'Etat aux frais d'appel » (Du 12 janvier 1883. 
Plaid. M 0 " LANDRIEN et GHYSRRECIIT.) 

••-
ACTES OFFICIELS. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. — DÉMISSION. Par arrêté 
royal du 26 avri l 1883, la démission de M. Coppin, de ses fonc
tions de juge suppléant à la justice de paix du canton de Fon-
taine-l'Evéque, est acceptée. 



5 7 7 T O M E X L I . — D E U X I È M E SÉRIE , T O M E 1 6 . — N ° 3 7 . — J E U D I 1 0 M A I 1 8 8 3 . 5 7 8 

LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
* ™ J k m m ™ ™ ^ ™ T E D E S T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S . T N Z Z , I O N S 

d abonnements doivent 

H^ZT.::: ) J U R I S P R U D E N C E . - L È G I S L A T I O N . - D O C T R I N E . - N O T A R I A T . . M p A Y E N ^ a v o c a t , 
F r * n c e j 80 franc». D É B A T S J U D I C I A I R E S . 3. rue des Cultes, 8. 
ITALIE / à Bruxelles. 

les réclamations doive?t Hrc faites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir i nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 

B I B L I O G R A P H I E . — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deux exemplaires sont envoyés à la rédaction. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Première chambre. — Présidence de M. Jamar, premier président. 

10 j u i l l e t 1882 . 

C H E M I N DE FER CONCEDE. — CLAUSE D E RACHAT. — P R I X 
S T I P U L É . — E T E N D U E D E L ' O B L I G A T I O N DE L I V R E R . 
M A T É R I E L R O U L A N T , O U T I L L A G E E T M O B I L I E R DES 
STATIONS. 

Lorsque l'Etat se reserve, dans le cahier des charges d'une con
cession de chemin de fer, la fa ulté de racheter le chemin de fer 
moyennant un prix alors fixé sur une double base, au choix du 
concessionnaire, le, prix de rachat ne comprend pas l'outillage, 
le mobiler des stations et le matériel roulant. 

Ce ne sont pas là légalement les accessoires de la concession ou de 
l'immeuble constituant le chemin de fer. 

Il en est spécialement ainsi en ce qui concerne le chemin de fer de 
Lierre ci Turnhoitt. 

(I.A SOCIÉTÉ DU CHEMIN DE FER DE LIERRE A TURNHOUT 
c. L'ÉTAT BELGE.) 

L e j ugemen t dont appel, rendu par le tribunal civil 
de Turnhou t , le 2 n o v e m b r e 1 8 8 1 , a été rapporté B E L G . 
J U D . , 1 8 8 1 , p . 1 4 5 2 . 

L a clause qu'il s'agissait d'interpréter est ainsi con
çue : 

« Le gouvernement se réserve la faculté de racheter le chemin 
de fer. 

« I l ne pourra être fait usage de la faculté de rachat qu'après 
que le chemin de fer aura été exploité pendant vingt ans, et le 
rachat se fera alors, au choix des concessionnaires, soit en capi
talisant à raison de 4 p. c. le revenu garanti par l'Etat, soit en 
calculant le revenu net des sept dernières années d'exploitation, 
dont on retranchera celui des deux années les moins favorables, 
et en capitalisant à raison de 15 p. c , plus une prime de 15 p. c , 
la moyenne du revenu des cinq années restantes. » 

L'appelante tirait a r g u m e n t de ce que , en France, les 
cahiers des charges des concessions de chemins de fer 
stipulent que le concessionnaire recevra, en cas de ra
chat, les remboursements auxquels il aurait droit à 
l'expiration de la concession, c'est-à-dire le prix du 
matériel. 

P o u r repousser cet a r g u m e n t , l'intimé disait : 

« D'après ses cahiers des charges, l'Etat français, à l 'expiration 
de la concession, n'entre pas de plein droit en possession du ma
tériel, mais seulement lorsqu' i l intervient à cette f in, entre lu i et 
les concessionnaires, un contrat dont les bases sont établies par 
les cahiers des charges de la concession. D'après ces cahiers des 
charges. l'Etat, qui a ie droit de racheter le chemin de fer quinze 
ans après la mise en exploitation, n'est tenu, pour prix de rachat, 
de payer le produit net moyen des cinq années d'exploitation les 
plus productives prises parmi les sept dernières, que pendant cha
cune des années restant à courir sur la durée de la concession et 
sans que ce produit soit augmenté d'une prime quelconque. 

« Les auteurs du cahier des charges de l'appelante, qui ont 
admis aussi, pour base du prix de rachat, le produit net moyen 
de la ligne pendant, les cinq années d'exploitation les plus pro
ductives parmi les sept dernières, non seulement y ont ajouté une 
prime de 15 p. c., mais ont stipulé que ce revenu serait capitalisé 
et tpie le capital serait payé au concessionnaire, de telle sorte que, 
à l 'expiration du terme fixé pour la durée de la concession, le 
concessionnaire, après avoir perçu chaque année le revenu annuel 
moyen, augmenté de la prime, se trouve encore en possession du 
capital qui représente la valeur du chemin de fer, y compris le 
matériel. » 

L a Cour a statué c o m m e suit : 

ARRÊT. — <c Attendu que le litige porte uniquement sur l ' i n 
terprétation de l'article 51 du cahier des charges du 10 janvier 
1853, annexé a la convention intervenue le même jou r entre 
parties, et modifiée en certains points le 2 j u i n suivant ; 

« Que spécialement i l s'agit de rechercher si l'Etat, en se ré
servant, par le dit ar t ic le , la faculté de « racheter le chemin de 
« fer, » moyennant un prix alors fixé sur une double base, au 
choix du créancier, a entendu stipuler que l'outillage, le mobil ier 
des stations et le matériel roulant seraient compris dans l'objet de 
ce « rachat; » 

« Attendu qu ' i l convient de déterminer d'abord la portée exacte 
des conventions dans leur ensemble, pour écarter du débat les 
termes impropres qui en obscurcissent la solution ; 

« Attendu qu'aux dates prérappelées, les auteurs de l'appelante 
se sont engagés « à construire et à exploiter à leurs frais un che-
« min de fer de Lierre à Turnhout, par Herenthals; » 

« Que l'Etat, de son côté, « pour indemniser les constructeurs-
« exploitants de leurs travaux et dépenses, » les autorisait « à 
« percevoir à leur profit, pendant quatre-vingt-dix ans à dater de 
« la mise en exploitation de la ligne, des droits et péages » sur 
les transports, d'après des tarifs « à arrêter de commun accord 
« entre les concessionnaires et le département des travaux pu-
« blics; » 

« Qu'il leur garantissait, en outre, un min imum d'intérêt de 
4 p. c , sur un capital de 4,300,000 francs, affecté à l'exécution 
de l'entreprise ; 

« Attendu que le chemin et ses dépendances devaient être éta
blis sur des terrains payés par les concessionnaires, mais acquis 
au nom rie l'Etat belge (art. 58 et 12 du cahier des charges); 

« Que celui-ci e*t donc devenu propriétaire de l'assiette du che
m i n , à mesure de l'acquisition des terrains y destinés, ou tout au 
moins à partir de la réception de la ligne et de son affectation à 
l'usage de voirie publ ique; 

« Attendu qu ' i l ressort de là que l'Etat, acquérant le chemin de 
fer par l'exécution même du contrat, n'avait pas à stipuler qu ' i l 
pourrait le racheter plus t a rd ; 

« Que l'expression « racheter le chemin de fer, » prise littéra
lement, est dénuée de sens jur id ique , comme le sont, dans les cas 
de l 'espèce, celles que l'intimé invoque, en les puisant dans 
l'usage ou dans certains dispositions réglementaires, et qu i recon
naissent à des concessionnaires la propriété d'un chemin de fer, 
au lieu de la propriété du droit mobilier qui leur a été concédé 
sur l 'exploitation de ce chemin; 

« Attendu qu'on ne peut racheter que ce qu'on a aliéné; 
« Que l'Etat n'a pas cédé la propriété du chemin de fer de 

Lierre à Turnhout, n i aucun démembrement de cette propriété; 
qu ' i l ne pouvait pas le faire , puisque ce chemin, eu égard à sa 
destination publique, est chose hors du commerce; 

« Qu'il a uniquement cédé aux auteurs de l'appelante, en rému-



itération de leurs dépenses, de leurs travaux et du service publie 
qu'ils entreprenaient, le droit de percevoir des péages, pendant 
quatre-vingt-dix ans, à l'occasion des transports à effectuer sur la 
l igne; 

« Que telle est la seule part de ses droits qu ' i l ait fait sor
tir temporairement de son domaine, et la seule, par consé
quent, qu ' i l ait pu vouloir racheter ou retraire, moyennant prix 
ou indemnité, pendant le cours du temps pour lequel i l l'avait 
concédée ; 

« Attendu qu'après avoir construit la ligne au nom et pour 
compte de l'Etat, les entrepreneurs avaient à exécuter la seconde 
partie de leurs obligations, consistant à l 'exploiter à leurs frais et 
risques, mais aussi à leur profit, sous la surveillance de l'autorité 
publique et selon toutes les conditions stipulées dans l'intérêt 
général ; 

« Qu'à cette l i n , ils étaient tenus notamment de fournir , d'en
tretenir et de renouveler à leurs frais le matériel nécessaire à la 
traction et aux transports, mais non pas d'en l ivrer la propriété à 
l'Etat ; 

« Que le contraire ressort à l'évidence de la lecture du cahier 
des charges ; 

« Que, notamment, l 'article 28 exige qu ' i l soit dressé un état 
descriptif de toutes les parties du chemin de fer et de ses dépen
dances, et de tous les travaux rentrant dans l'entreprise, mais 
qu ' i l ne prescrit aucun inventaire du matériel ; 

« Que la composition de celui-ci n'est spécifiée nulle part, et 
qu ' i l n'est pas di t un mot de l'ameublement des baltes et sta
tions ; 

« Que le cahier des charges est rédigé dans la prévision que 
ce matériel sera la propriété des concessionnaires, ou du moins 
ne sera pas celle de l'Etat ; 

« Qu'ainsi l 'article 54 porte : « Leur matériel devra avoir été 
« confectionné en Belgique » ; 

« Que l'Etat se réserve le droit de le saisir, dans certains cas, 
pour assurer l'exécution des conditions de l'entreprise (art. 211, 
ce qui ne se concevrait pas s'il en était propriétaire; 

« Qu'enfin, à l 'expiration du terme assigné à la concession, le 
prix du matériel, tel qu ' i l existera à celle époque, sera payé aux 
concessionnaires (art. 49) ; 

« Attendu que, de cette situation respective des parties, l'une 
propriétaire du chemin et de ses dépendances, l'autre proprié
taire des meubles servant à l'exploitation de ce chemin, i l résulte 
cette conséquence que le rachat de la concession ne peut faire 
passer ces objets en la possession et propriété de l'Etat que pour 
autant qu'ils soient légalement les accessoires de la concession, 
ou les accessoires de l ' immeuble constituant le chemin de fer, 
ou bien encore que la convention l'ait ainsi réglé, sinon explici
tement, du moins de manière à ne laisser aucun doute sur la 
volonté des contractants à cet égard ; 

« Attendu que la première partie de l'alternative est inadmis
sible ; 

« Qu'en effet, l'objet de la concession, le droit aux péages, est 
purement incorporel et ne peut avoir pour accessoires des meu
bles corporels ; 

« Qu'un tel genre d'accession ne rentre dans aucun des cas 
prévus par la l o i et est contraire à la raison ; 

« Attendu que pour admettre que les objets servant d'instru
ments à l'exercice du droit du concessionnaire font partie inté
grante du chemin de fer, selon l'expression employée par l ' i n 
timé, i l faudrait leur reconnaître le caractère d'immeubles par 
destination; 

« Qu'en supposant qu'on puisse étendre à un chemin de fer la 
fiction légale que l'article 524 du code civi l a formulée pour pro
téger certains droits du domaine privé, encore faudrait-il ren
contrer, dans la cause, les éléments de fait que cet article exige; 

« Que la condit ion nécessaire pour qu'une chose mobilière 
soit réputée immeuble, contrairement à sa nature, c'est qu'elle 
ait été affectée au service et à l 'exploitation d'un fonds par celui 
qui est à la fois propriétaire de l'une et de l'autre ; 

« Que l'espèce de lien intellectuel imaginé par la loi comme 
un équivalent de l'attache matérielle du meuble à l ' immeuble, 
ne saurait se concevoir si la volonté d'un propriétaire unique ne 
dispose à la fois des deux objets ; 

« Attendu que telle n'est pas la situation d'un occupant ou 
détenteur à t i t re précaire, et notamment celle d'un concession
naire, exploitant, à l'aide d'un matériel qui lu i est propre, un 
chemin de fer qu i ne l u i appartient pas ; 

« Attendu que, à la vérité, la destination immobilise l'objet, 
même quand son affectation à l'usage de l ' immeuble est effectuée 
par un tiers, si celui-ci a mandat de l'opérer pour le compte et au 
nom du propriétaire, en vertu d'une convention conclue entre 
eux ; 

« Qu'alors, en effet, la volonté d'un seul maître dispose encore 
du fonds et du meuble, au moment où ce dernier lu i est livré 
pour l'usage convenu et devient sa propriété; 

« Attendu que rien de semblable n'existe dans l'espèce; 
« Qu'ainsi qu ' i l a été dit ci-dessus. l'Etat n'a jamais stipulé 

qu'un matériel déterminé serait placé sur la ligne pour son 
compte ; 

« Qu'il n'a jamais prescrit d'en dresser un bordereau spéci
fiant les objets à l i v r e r ; 

« Qu'à la fin de la concession par expiration de son terme, i l 
s'est seulement réservé le droit d'entrer en possession du maté
riel en le payant, et « tel qu ' i l existera » ; 

« Que si l 'exploitant avait été chargé par l'Etat de, placer ce 
matériel sur la ligne avec le caractère d'immobilisation prévu 
par l'article 524 du code c i v i l , i l serait immédiatement devenu 
propriété de l'Etat, comme les rails, les billes et les appareils 
fixes, immobilisés par incorporation et par attache; 

« Attendu que celte conséquence, contraire aux faits, inconci
liable avec le cahier des charges, notamment dans ses articles 49 
et 15, démontre que cette hypothèse est erronée et que l 'inten
tion des contractants n'a pas été de considérer cette catégorie 
d'objets comme immobilisée par destination, à moins de sup
poser une immobilisation commençant au moment précis où les 
droits du concessionnaire expirent, c'est-à-dire quand ce dernier 
perd qualité pour opérer l'affectation de sa chose à l'usage du 
fonds dau t ru i , ce qui serait une impossibilité jur idique ; 

« Attendu que, d'après toutes les considérations qui précè
dent, i l est donc certain que l'application des principes généraux 
du droit à la convention litigieuse ne donne pas à l'Etat le droit 
de revendiquer les objets mobiliers compris sous la dénomina
tion générique de « matériel » comme des accessoires de la con
cession, ni comme des accessoires de son immeuble; 

« Qu'il l'esté à examiner si les parties, en employant les mots 
racheter le chemin de fer, ne les ont pas pris dans leur significa
tion vulgaire de ligne ou route ferrée eu exploitation, de manière 
à envisager en même temps le matériel qui s'y trouverait em
ployé; et s i , dans la fixation du prix de radiai de la concession, 
elles ont estimé le matériel avec l'ensemble des droits du conces
sionnaire, de manière à manifester leur intention d'en l'aire l'objet 
d'une vente concomitante à ce rachat; 

« Attendu que. pour écarter lout doute sur leur volonté, il 
suffisait d'ajouter au § I " de l'article 51 ces trois mots : « et le 
« matériel » ; 

« Que cependant elles s'en sont abstenues, el que leur silence 
acquiert une signification d'autant plus digne d'atlenlion, qu'aux 
articles 15, 21, ' 25 et 49, § 1 e r , du cahier des charges, elles ont 
su distinguer nettement le chemin de fer de son matériel ; 

« Qu'au surplus l'opération, ainsi entendue, se décompose en 
deux parties indépendantes l'une de l 'autre, par leur nature et 
par les principes qui régissent chacune d'elles ; 

« I o L'extinction, par rachat, des droits du concessionnaire, 
c'est-à-dire le retrait des avantages concèdes à celui-ci. moyen
nant payement d'une indemnité fixée à forfait ; 

« 2° L'achat d'objets mobiliers appartenant au concessionnaire 
et dont l'Etat n'a jamais eu un instant la propriété; 

« Attendu qu ' i l est impossible de confondre et de relier entre 
eux ces deux éléments ; 

« Que, tandis qu'aucun doute ne subsiste à l'égard du pre
mier, le doute, relativement au second, porte sur l'existence 
même de la vente, et non pas sur son objet ; 

« Que, dès lors, l 'article 1602 du code c iv i l est sans applica
t ion dans le débat, tandis que l'article 1162 du même code y 
exerce pleinement son empire ; 

« Que c'est à celui qui se prévaut d'une clause ambiguë, pour 
y puiser les éléments d'une vente à son profit, qu ' i l appartient 
de dissiper toute incertitude sur la preuve qui lu i incombe ; 

« Qu'ainsi le doute, dans la cause, impose la solution favo
rable à l'appelante contre l'Etat qui a stipulé; 

« En ce qu i concerne l'argument tiré de ce que la somme à 
payer à l'appelante aurait été calculée en considération de la 
valeur du matériel, ce qui prouverait que la vente en a été con
sentie : 

« Attendu qu ' i l convient d'abord de remarquer que si la con
cession était parvenue à son terme, le concessionnaire en eût 
recueilli tous les bénéfices et eût conservé, en outre, le droi t au 
payement du prix de son matériel ; 

« D'où la conséquence que le produit des péages devait être 
employé par l u i : 

« I o A servir l'intérêt, et, le cas échéant, le bénéfice industriel 
des capitaux engagés dans l'entreprise ; 

« 2 e A amortir ces capitaux en quatre-vingt-dix ans, à l'excep-



t ion de la partie que le matériel en usage représentait et dont 
le remboursement était assuré en dehors des recettes de la con
cession : 

« Attendu qu'en principe, le rachat des droits du concession
naire ne devait donc pas avoir d'autre objet que de fixer à forfait 
la somme nécessaire pour le mettre dans une situation équiva
lente à celle qu ' i l aurait retirée des péages, abstraction faite du 
matériel que ceux-ci n'étaient pas destinés à rembourser; 

« Qu'il s'ensuit que pour reconnaître que la somme lixéc révèle 
l ' intention d'acheter en même temps le matériel, i l faut que l'Etat 
en fournisse une preuve claire et complète, puisqu'il s'agit de 
réunir deux choses dans un même prix et deux contrats différents 
dans une seule formule ; 

« Attendu qu'une autre remparque s'applique encore à l'argu
ment de l'intimé, c'est que, pour être exact, i l doit pouvoir être 
vérifié dans chacun des modes de détermination du pr ix ; 

« Attendu que, cependant, i l n'est pas vrai du second de ces 
modes, consistant a capitaliser à 5 p. c. la moyenne du revenu 
net des cinq années d'exploitation les plus favorables parmi les 

• sept dernières ; 

« Qu'en effet, dans le compte du revenu, le matériel ne donne 
un élément certain que du côté des charges, où i l est représenté 
par les frais de son entretien et par l'intérêt du capital consacré 
à l'acquérir, à l'accroître et à le renouveler, tandis qu'à l 'article des 
recettes, i l n'exerce son influence que d'une façon variable et 
aléatoire, aucune proportion nécessaire et constante n existant 
entre la quantité et la valeur du matériel, d'une part, et la fré
quence ou le net produit îles transports, d'autre part ; 

« Qu'un outillage abondant, utile dans des périodes d'activité 
industrielle, durant lesquelles l'Etat se garderait d'user de son 
droit de rachat, peut devenir, en d'autres moments, une cause de 
préjudice pour l 'exploitation, dont les bénéfices dépendent moins 
de l'importance du matériel que des facilités qu'on a de l 'ut i
liser ; 

« Qu'ils dépendent d'ailleurs aussi de l'ensemble des condi
tions économiques de l'entreprise, du coût du combustible, du 
taux des salaires, etc., de telle sorte qu ' i l est impossible de cal
culer d'après ces bénéfices, quelle est la valeur du matériel qui 
contribue à les produire ; 

« Qu'il tout au moins douteux qu'en l'essayant, on arrive à 
une solution équitable; 

« Attendu qu ' i l ne peut s'agir de considérer la prime de 1 5 p.c. 
comme repiésentativo de cette valeur, puisqu' i l est hors de doute 
que, dans la pensée des contractants, elle est accordée au con
cessionnaire en compensation de l'accroissement, probable et 
plus ou moins normal , des trafics dont i l est privé par le rachat ; 

« Que la preuve qu ' i l en est ainsi résulte de ce qu'on trduve la 
promesse d'une prime analogue dans les cas où i l s'agit de ra
cheter les droits de concessionnaires qu i , n'exploitant pas eux-
mêmes, n'ont pas de matériel propre ; 

« Attendu qu ' i l ressort de ces considérations que l'intimé n'a 
pas prouvé que la capitalisation du revenu net de la concession 
représente autre chose que la valeur de celle-ci et notamment le 
prix du matériel en sus; 

« Qu'on pourrait également en conclure que les parties n'ont . 
pas eu ce prix en vue dans le premier mode de payement, tout an 
moins pour marquer l ' intention de contracter une vente à ce sujet, 
puisque leur intention eût dû apparaître clairement sous les deux 
formes, le but qu'elles se proposaient prétendument étant le 
même dans les deux cas; 

» Attendu que, envisagé dans ses termes, le premier mode de 
rachat a la même base que le second, c'est-à-dire le revenu de la 
concession; 

« Que la différence consiste uniquement en ce que, d'une part, 
i l y a prévision d'une exploitation fructueuse, auquel cas le revenu 
net, capitalisé à 5 p. c , pourrait donner une somme supérieure 
aux dépenses faites pour l'exécution de l'entreprise, tandis que, 
.d'autre part, on prévoit que le min imum d'intérêt garanti constitue 
le seul revenu assuré de l 'exploitat ion; 

« Attendu que, dans l 'un comme dans l'autre cas, on n'aper
çoit donc dans le prix que la capitalisation du net produit de la 
ligne, ce qui place le concessionnaire dans la même situation que 
s'il continuait à le percevoir jusqu'au terme de son contrat; qu'en 
conséquence, de même que dans cette dernière éventualité i l gar
derait la propriété de ses appareils d'exploitation, de môme, en 
recevant ce pr ix , i l doit demeurer propriétaire des dits objets; 

« Attendu que,à la vérité, la concession était temporaire, tandis 
que la capitalisation peut procurer le même revenu d'une façon 
perpétuelle ; mais que, d'abord, si la substitution de l'une à l'autre 
pouvait constituer un accroissement du capital p r imi t i f en cas de 
rachat de la concession dans une période prospère, elle n'entraîne, 
dans le cas présent, que le remboursement de ce capital, après 

jouissance pendant vingt-cinq ans d'un intérêt de simple place
ment,ce qui,dans une entreprise industrielle,doit être tenu pour 
un résultat médiocre ; 

« Qu'en outre, s'il en apparaissait quelque bénéfice pour l'ap
pelante, i l pourrait être la conséquence naturelle d'un contrat de 
l'espèce, sans qu'on lut en droit d'y voir l'équivalent du pr ix de 
vente du matériel ; 

« Attendu que s'il est établi par les pièces que l'intimé a pro
duites devant la cour que les auteurs de l'appelante, dans leur 
demande de concession, ont sollicité et obtenu que la garantie du 
min imum d'intérêt portât sur l'ensemble du capital de premier 
établissement, coût du matériel compris, ce n'était certes pas dans 
la pensée que ce calcul servirait de base au rachat de la conces
sion, éventualité dont leur projet ne porte pas de trace; 

« Que l'Etal, auteur de l'article 5 1 du cahier des charges, devait 
exprimer clairement ce qu ' i l entendait exiger et que, après avoir 
cru devoir, d'après les besoins de l'époque, provoquer des de
mandes de concession par la garantie d'un min imum d'intérêt, i l 
ne saurait être fondé à interpréter, au préjudice de ses cocon-
tractants, la coïncidence qui existe entre le capital formant l'objet 
de cette garantie et le prix alloué pour les indemniser de l'extinc
t ion anticipée de leurs droits; 

« Attendu que la demande, non plus que le jugement, n'a 
porté sur les approvisionnements ; que la conclusion de l'appe
lante à ce propos est donc sans objet; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï, en son avis conforme, M . JANS-
SENS, substitut du procureur général, met à néant le jugement 
dont appel, en tant qu ' i l a déclaré que le matériel roulant, le 
mobilier et l'outillage rentrant dans la catégorie des objets mobi
liers, font partie des choses dont l'appelante doit faire remise à 
l'Etal en exécution de l'article 5 1 du cahier des charges du 1 0 jan
vier 1 8 5 3 ; entendant, dit que le matériel roulant et le mobi l ier ne 
sont pas compris dans la dite remise; et attendu que l'Etat suc
combe sur le seul point contesté, le condamne aux dépens des 
deux instances... » (Du 1 0 ju i l l e t 1 8 8 2 . — Plaid. M M " DEVOEDER, 
Du VIVIER, LOUIS LECEERCQ et A. DEMEUR.) 

OBSERVATIONS. — V . dans les Documenta parlemen
taires, session de 1 8 8 0 - 1 8 8 1 , append ice a u n " 4 2 , l a n o t e 
a n n e x é e p a r M . D E M E U R au r a p p o r t de l a c o m m i s s i o n 
de l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , c h a r g é e de l ' e x a m e n d u 
p r o j e t de l o i r e l a t i f a u r a c h a t de l a concess iou d u che
m i n de fer de L i e r r e à T u r n h o u t . 

V o y e z aussi le r a p p o r t de M . J O T T R A N D , a u n o m de la 
c o m m i s s i o n {Documents parlementaires, sess ion de 
1 8 8 0 - 1 8 8 1 , n u 4 9 , p . 73) . 

Les c o n s u l t a t i o n s r a p p e l é e s dans ce t t e no te o n t é t é 
publ iées c o m m e annexes a u p ro j e t de l o i déposé le 
10 aoû t 1880 (Session extraordinaire de 1 8 8 0 , p . 26 
et 2 8 ) . 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

13 m a i 1882. 

OBLIGATION DE SOMME. — RETARD DANS L E P A Y E M E N T . 
INTERETS. — S O C I É T É CONCESSIONNAIRE BE C H E M I N DE 

FER. — PRESCRIPTION QUINQUENNALE. 

Lorsqu'une société coni essionnairede chemin de fer a eu, en vertu de 
l'acte de concession, la jouissance de stations de l'Etat moyen
nant une somme une fois payée pour la durée de la concession, 
et dont le chiffre n'a été judiciairement débattu et fixé que depuis 
l'entrée en jouissance, elle devra les intérêts judiciaires sur 
cette somme, quoiqu'ils n'aient pas été compris ni dans la de
mande ni dans l'arrêt, pour tout le temps écoulé depuis l'entrée 
en jouissance jusqu'au jour du payement. 

A ce cas ne s'applique point l'art. 1153 du code civil qui, dans les 
obligations qui se bornent au payement d'une certaine somme 
d'argent, ne fait courir les intérêts que du jour de la demande 
de ceux-ci; mais plutôt, par analogie,l'art. Ydcil,d'après lequel 
l'acheteur d'une chose productived'intérêts ne peut jouir en même 
temps de la chose et du prix. 

Aux intérêts ne s'appliquent point non plus la prescription quin
quennale de l'art. 2 2 7 7 . 

(I.'ÉTAT B E I . t t K C. EA SOCIÉTÉ ANONYME DU CHEMIN DE FER DE 

MATINES A TERNEUZEN.) 

U n a r r ê t de l a c o u r d ' appe l de Gan t i d u 8 f é v r i e r 1877,' 



rapporte B E L G . J U D . , 1877 , p . 4 3 3 , et contre lequel il y 
a eu un pourvoi en cassation rejeté par arrêt du 13 juin 
1878 I B E I . G . J U D . , 1 8 7 8 , p . 1361 : avait fixé à 6 0 , 0 0 0 f r . 
et à 10,200fr les s o m m e s à payer par la société conces
sionnaire d u c h e m i n de fer île Malines à Terneuzen 
c o m m e parts dans les frais de premier établissement des 
stations de Malines et de H o m b e e k , dont l'usage était 
devenu c o m m u n entre cette société et l'Etat depuis le 
2 8 juillet 1 8 7 0 , pour la durée de la concession. 

Cette s o m m e de 7 0 , 2 8 0 francs ne fut versée dans les 
caisses de l'Etat que le 6 septembre 1878. 

D u chef de retard dans le versement de cette s o m m e , 
l'Etat réclama pour intérêts une s o m m e de fr. 2 8 , 1 3 2 - 9 8 , 
soit un intérêt de 5 p . c. l'an sur 7 0 , 2 6 0 fr. du 28 juillet 
1870 au d septembre 1878. 

L a société contesta que des intérêts fussent dus , l'arrêt 
du 8 février 1877 n'ayant pas alloué d'intérêts, et la de
m a n d e originaire n 'ayant pas compris d'intérêts, mais 
porté un iquement sur la s o m m e réclamée en principal. 

Elle opposa déplus, en ordre subsidiaire, la prescrip
tion de cinq ans pour les intérêts échus depuis plus de 
cinq ans. 

L e 13 août 1880 , le tribunal civil de T e r m o n d e rendit 
le jugement suivant .-

JUGEMENT. — « Attendu qu ' i l est constant au procès qu'en vertu 
de conventions faites entre parties, ia société défenderesse a usé 
depuis le "28 j u i l l e t 1810, pour l 'exploitation de son chemin de ter, 
des stations de Malines et Hombeek en commun avec l 'Etat; 

« Attendu que ces conventions n'ayant pas réglé le prix à 
payer du chef de cet usage, un jugement de ce siège, en date du 
129 ju in 1870, contirmé par arrêt de la cour de Gand le 8 février 
1877, décida que les propositions de l 'administration du chemin 
de fer étaient équitables et auraient force de convention et d 'obli
gation à l'égard des parties litigantes ; 

« Attendu qu'à la suite de ces décisions et en exécution des 
conventions ainsi décrétées, la société défenderesse ver>a dans 
les caisses de l'Etat, le 6 septembre 1878, c'est-à-dire après huit 
ans et trente-huit jours d'usage et de jouissance des stations com
munes : 

« I o Pour sa part d'intervention dans les frais de premier établis
sement de la station de Hombeek, dix mille deux cent soixante 
francs fr. 10,260 » 

« 2° Pour les frais de premier établissement de la 
station de Malines, soixante mille francs . . . . 60,000 » 

« Ensemble soixante-dix mil le deux cent soixante 
francs fr. 70,260 » 

« Attendu qu'en présence des décisions judiciaires susrappe-
lées, on ne saurait sérieusement contester que les sommes ainsi 
fixées et payées constituaient le prix de la communauté des sta
tions prénommées; que ce prix avait été fixé comme condition de 
l'entrée en jouissance,c'est-à-direa\ant le 28 ju i l le t 1870; 

« Attendu que si le payement n'en a pas eu l ieu à cette époque 
et s'il a été différé pendant plusieurs années, i l n'en est pas moins 
vrai que la société défenderesse a eu pendant tout ce temps la 
jouissance et J'usage des installations qu'elle s'était procurées 
moyennant ce prix et qu'elle a encaissé pendant tout ce temps 
les bénéfices qu'elle a pu retirer de celte jouissance ; que, dès 
lors, il est juste qu'elle paye, outre les capitaux constituant le prix, 
les intérêts de ces capitaux suivant la loi ; qu ' i l est aussi impos
sible d'admettre que d'après les conventions, la défenderesse 
pouvait à la fois j ou i r pendant huit ans de la chose et du prix, que 
d'admettre que l'Etat ait jamais entendu lu i donner pendant ce 
long espace de temps l'usage gratuit de ses bâtiments et installa
tions à Malines et à Hombeek ; 

« Attendu que l 'on objecte à tort qu'aux termes de l 'art. 11.13 
du code c iv i l , les intérêts, en règle générale, ne sont dus qu'à dater 
du jour de la demande; 

« Qu'en effet, l 'art. 1133 excepte expressément le cas où la 
lo i fait courir les intérêts de plein droi t ; que tel est précisément 
le cas dans l'espèce, puisqu'aux termes de l'article 1632 du code 
c i v i l , dont l 'application par analogie ne saurait être douteuse, le 
cessionnaire doit l'intérêt du prix jusqu'au payement du capital, 
dès que la chose vendue et livrée produit des fruits ou autres 
revenus ; 

« Attendu que les intérêts dus peuvent, sans exagération, être 
fixés pour les huit années de retard dans le payement,à la somme 
de fr. 28,132-98, réclamée par le demandeur; que c'est sans 
fondement que la défenderesse cherche à opposer la prescription 
de l'art. 2277 du code c i v i l , puisque, d'une part, i l ne s'agit pas 

i c i d'arrérages périodiques et que, d'autre part, ces intérêts 
n'étaient, pas plus que les capitaux, pas exigibles avant les déci
sions judiciaires susmentionnées et ne pouvaient par conséquent 
encore être prescrits ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , ouï M . DE CLERCQ, substitut du 
procureur du r o i , en son avis conforme, et rejetant toutes conclu
sions contraires comme non fondées, di t pour droit que la 
somme de 70,260 francs, payée le 6 septembre 1878, en exécution 
des conventions obligatoires du 4 mai 1878 et autres y relatives, 
devait être payée depuis le 28 ju i l l e t 1870 ; que ne l'ayant été 
qu'en 1878 et la défenderesse ayant j o u i dans l ' intervalle des in 
stallations cédées par le demandeur, i l y a lieu d'allouer à ce 
dernier les intérêts do la dite somme ; en conséquence, la con
damne à payer au demandeur la somme de fr. 28,132-98 pour 
huit ans et trente-huit jours d'intérêts, avec les intérêts judiciaires 
et les dépens... » (Du 13 août 1880. — Prés, de M. SCHELLEKENS.) 

Appe l . 

ARRÊT. — « Attendu qu ' i l est constant et non dénié au procès 
que c'est seulement à la date du 6 septembre 1878, que la société 
Malines Terneuzen, appelante en cause, effectua le payement à 
l'Etat de la somme de 70,260 francs, qu'aux termes du jugement 
du tribunal de première instance de Termonde, en date du 28 ju in 
1876, confirme par arrêt de la cour, elle était tenue de payer pour 
sa part d'intervention dans les frais d'établissement des stations 
de Malines et de Hombeek, et comme condition de l'usage foncier 
de ces stations ; 

« Attendu que, dès le 28 ju i l le t 1870, la société Malines-Ter-
neuzen, avait obtenu l'entrée de ses trains dans les stations de 
Malines et de Hombeek; qu'elle avait eu donc pendant 8 ans et 
38 jours la jouissance des station-; ouvertes avant qu'elle ne payât 
à l'Etat le prix dû à raison de celte jouissance; 

« Attendu que l'État a réclamé de ce chef.une somme équiva
lente à l'intérêt légal des sommes allouées comme prix de cet 
usage foncier; 

« Attendu que cette demande s'appuie sur les ternies mêmes 
de la convention intervenue entre l'Etat et la société et décrétée 
par décision judiciaire ; 

« Que cette convention stipule en effet que les versements en 
capital à effectuer pour les frais d'établissement et d'installation 
des stations de Malines et de Hombeek, seront effectués avant l'en
trée des trains de la compagnie dans les stations de l'Etat ; 

« Attendu que si le payement de ce capital a été différé pendant 
plusieurs années, on n'en saurait évidemment conclure que la 
compagnie aurait eu pendant ce laps de temps le droit d'user 
gratuite nent de ces stations pour le service de ses trains ; 

« lîttendu que le débiteur ne peut, en effet, jouir à la fois de la 
chose et du prix; que s'il est vrai qu'aucun loyer proprement dit 
n'a été stipulé dans la convention entre parties, i l est dû néan
moins, lorsque le fait de l'occupation n'est pas contesté comme 
dans l'espèce, une indemnité qui est le corrélatif de la jouissance 
de l'occupant ; 

« Attendu, d'ailleurs, que l'article 17 (1) de la convention pré
rappelée ne peut s'interpréter que dans le sens de l 'obligation, de 
la part de la société, de payer à l'Etat les intérêts du capital sti
pulé, si le versement de ce capital n'était effectué au terme con
venu; 

« Attendu que la société appelante oppose sans fondement que 
son obligation se bornait au pavement de certaine somme et 
qu'aux termes de l'article 1153 du code c i v i l , les intérêts de ces 
sommes ne sont dus pour retard de paiement qu'à la date du jour 
de la demande; 

« Attendu qu'en l'occurrence i l s'agit moins d'un retard de paye
ment que de la bonification de bénéfices, dont la société a jou i 
pendant plusieurs années au détriment de l 'Etat; 

« Attendu que l'article 1153, où i l s'agit d'intérêts moratoires 
ou judiciaires, est donc sans application dans l'espèce ; 

« Quant à l'exception de prescription opposée par la société 
appelante : 

« Attendu que l'indemnité réclamée par l'Etat n'était pas 
payable périodiquement; 

« Que d'ailleurs l'action intentée par l'Etat le 27 novembre 
1874 a constitué une mise en demeure interruptive de toute 
prescription; 

(1) Cet article 17 porte textuellement : 
« Toute cession d'exploitation, soit par les concessionnaires, 

« soit par la société anonyme à constituer é\en uellement, devra 
« être ratifiée par le gouvernement. » 

(V. Documents parlementaires, 1867-1868, p. 434; Moniteur 
belge, des 4 et 21 j u i n 1868). 



« Que l'article 2077 est donc invoqué à tort par la partie ap
pelante; 

« Attendu qu'à bon droit le premier juge a donc condamné la 
société au payement de la somme réclamée par l 'Etat; 

« Attendu que cette décision ne statue pas sur chose jugée ; 
« Que le jugement du tribunal de première instance de Ter-

monde, en décrétant la convention au sujet de l 'exploitation des 
stations de Malines et Homheek, ne règle pas l'indemnité dont 
s'agit au procès ; 

« Par ces motifs, et ceux non contraires du premier juge , la 
Cour, ouï M. l'avocat général HYNDERICK en son avis conforme, 
dit l'appelante non fondée en ses fins et conclusions d'appel ; met 
l'appel au néant et confirme le jugement à quo ; condamne l'ap
pelante aux dépens... » (Du 13 mai 1882. — Plaid. M M e s J. VAN-
D E R S T I C H E L E N C. D E B U S S C H E l t . ) 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 

Quatrième chambre. — Présidence de M. Ernest De Le Court, conseiller. 

15 d é c e m b r e 1882. 

COMPÉTENCE COMMERCIALE. -— DETTE DE LA FEMME 
ANTÉRIEURES AU M A R I A G E . — M A R I NON COMMERÇANT. 
SOLIDARITÉ. 

La juridiction commerciale est incompetenti pour statuer sur l'ac
tion dirigée contre le mari non commerçant du chef de dettes 
commerciales contractées par sa femme, antérieurement au 
mariage. 

Dans ce cas, le mari n'étant tenu qu'en vertu de son contrat de 
mariage et du mariage, qui est essentiellement un acte de la vie 
civile, il s'en suit que c'est devant le tribunal civil seul que peut 
être débattu le point de savoir si le mari peut ou non être 
recherché pour de pareilles dettes. 

Le tribunal de commerce doit dans ce cas se déclarer d'office 
incompétent. 

Première espèce. 

(PYSONNIER C LES ÉPOUX GURNÉ.) 

ARRÊT. — « Attendu que les intimés ont été assignés devant 
le tribunal de commerce de Bruxelles, par exploit du 19 septem
bre 1882, pour, le sieur Gurné autoriser son épouse à ester en 
justice, sinon l'y voir autoriser d'ollice par le tr ibunal et, ce fait, 
s'y voir et entendre condamner solidairement à payer à l'appelant 
Pysonnier la somme de 29,325 fr. H c , lu i due pour solde du 
compte transcrit au dit exploit ; 

« I . En ce qui concerne Curné : 
« Sur le declinatone d'incompétence : 
i< Attendu que les opérations visées dans le compte transcrit en 

tétc de l 'exploit sont personnelles à Marie Dolders et qu'elles ont 
été contractées en sa qualité de négociante, à une époque anté
rieure à son mariage avec le sieur Gurné ; 

« Attendu que le sieur Gurné ne peut donc être recherché ou 
tenu des dettes commerciales contractées personnellement par sa 
femme, qu'à raison du régime civi l sous lequel i l a contracté 
mariage et qui seul a pu donner naissance à un engagement de 
sa part vis-à-vis du sieur Pysonnier ; 

« Attendu qu'en vertu des principes édictés par le législateur 
dans les articles 2, § final, de la loi du 15 décembre 1872, 12, 
13, 25, 38 et 50 de la loi du 25 mars 1870, une obligation de 
cette nature revêt un caractère purement c iv i l , sur lequel un 
tribunal de commerce est incompétent pour statuer en raison de 
la matière ; 

« Que le premier juge devait donc d'office se déclarer incom
pétent pour connaître de l 'action, en tant que dirigée contre le 
sieur Gurné ; 

« 11. En ce qui concerne Marie Dolders, épouse Gurné : 
« Attendu que l'action de l'appelante a été intentée par exploit 

en date du 19 septembre 1882, alors que, par exploit en date du 
3 août 1882, notifié après préliminaire de conciliation devant le 
juge de paix du deuxième canton de la ville d'Vpres, les intimés 
avaient fait assigner l'appelant devant le tribunal de première 
instance d'Y pies ; 

« Attendu qu ' i l est incontestable que ces deux actions ont le 
même objet, puisqu'elles tendent toutes deux à l'apurement des 
comptes ayant existé entre parties et que le débat porte sur le 
solde qui peut être dû par l'une ou l'autre des parties et que 

chacune d'elles prétend balancer en sa faveur par une somme 
considérable ; 

« Attendu que. dans ces conditions, '.'exception de litispen-
danee est évidente et qu ' i l y a lieu d'adopter sur ce point les 
motifs des premiers juges ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M. l'avocat 
général VAN SCHOOR, di t pour droit que le premier juge était 
incompétent à raison de la matière pour statuer sur l 'action, en 
tant qu'elle était dirigée contre le sieur Gurné ; émendant quant 
à ce, renvoie l'appelant à se pourvoir devant le juge compétent : 
confirme, pour le surplus, le jugement à quo et condamne l'appe
lant aux frais d'appel... » (Du l o décembre 1882. — Plaid. 
M M e s BEAU'LIEU et LÉON CARTON). 

15 d é c e m b r e 1882 . 

Deuxième espèce. 

(LES ÉPOUX GURNÉ-DOLDERS C. PYSONNIER.) 

ARRÊT. — « Attendu que les appelants ont été assignés devant 
le tribunal de commerce de Bruxelles, par exploit du 24 j u i n 1882, 
pour, le sieur Gurné autoriser son épouse à ester en justice, 
sinon l 'y voir autoriser d'office par le tr ibunal et, ce fait, s'y voir 
et entendre condamner solidairement avec son épouse à payer à 
l'intimé certaines sommes d'argent prêlées à Marie Dolders. 
épouse Gurné, antérieurement à son mariage ; 

« I . En ce qui concerne Gurné : 
« Sur le declinatore soulevé et admis par le premier juge, qui 

fait l'objet de l'appel incident : 
« Attendu, en fait, qu ' i l est constant au procès que les dettes 

litigieuses ont été contractées par Marie Dolders scuie, et en sa 
qualité de négociante, en 1877, 1880 et 1881, c'est-à-dire à une 
époque antérieure à son mariage avec le sieur Gurné et que les 
conventions civiles des époux Gurné-Dolders, qui ont adopté le 
régime de la communauté réduite aux acquêts, ont été réglées le 
27 ju i l le t 1881, par acte passé devant M r Maroy, notaire à lxelles ; 

« Attendu, en droit , qu ' i l résulte de la combinaison et de l'inter
prétation des articles 2, jj final, de la loi du 15 décembre 1872, 
12, 13, 25, 38 et 50 de la lo i du 25 mars 1876, qu'une obligation 
peut être à la fois commerciale à l'égard de l'une des parties et 
purement civile à l'égard de l'autre, selon que l'engagement, au 
moment où i l a été contracté par l'une et l'autre des parties, avait 
une cause commerciale ou civile, et que le législateur de 1870, 
ayant enlevé au juge civil la plénitude de ju r id ic t ion , chacun des 
cocontraetants doit, en pareil cas, être poursuivi devant la jur id ic
tion compétente consulaire ou civile, chaque instance, formant 
une demande principale distincte et séparée, et non pas un acces
soire ou un incident l'une de l'autre ; 

« Attendu que Gurné. qui n'est pas intervenu personnellement à 
l'acte au moment où Marie Dolders s'engageait, qui n'était pas son 
associé, ni même commerçant à cette époque, ne peut donc avoir 
contracté d'engagement vis-à-vis de Pysonnier que par son acte 
de mariage et le mariage qui s'en est suivi ; 

« Attendu que l'acte de mariage qu i , seul, a donné naissance 
aux engagements que Pysonnier poursuit contre Gurné, est essen
tiellement un acte de la vie civile, n'ayant aucun caractère com
mercial, ni par lui-même, ni par son but ou ses conséquences ; 
qu ' i l s'ensuit donc que c'est devant le tribunal c ivi l seul que 
Pysonnier aura à débattre le point de savoir si Gurné peut être 
recherché ou tenu des dettes commerciales contractées personnel
lement par sa femme antérieurement à son mariage et que le 
déclinatoire soulevé a donc été admis à bon droit par le premier 
juge ; 

« 11. En ce qui concerne l'épouse Gurné : 
« Attendu que l'exception de litispendance ne peut être sérieu

sement soulevée, l'assignation devant le tribunal d'Ypres étant 
postérieure à celle qui a saisi le premier juj'e ; qu ' i l importe 
donc peu, dans ces conditions, que la personne assignée ait mani
festé, comme le dit l'appelant, avant les plaidoiries et le juge
ment, sa volonté de régler compte complet, en assignant de ce 
chef l'adversaire devant le tribunal de son domicile ; 

« Attendu, au fond, qu ' i l y a lieu d'adopter les motifs des 
premiers juges, en ce qui concerne l'appréciation des faits du 
procès et l 'application qu ' i l a faite de l 'article 1244 du code civi l ; 

« Par ces motifs, la Cour, de l'avis conforme de M. l'avocat 
général VAN SCIIOOR, met à néant l'appel principal et l'appel inci
dent; et déboutant respectivement les parties de toutes conclusions 
contraires au présent arrêt, confirme le jugement à quo et con
damne les appelants Gurné-Dolders aux dépens d'appel... » (Du 15 
décembre 1882. — Plaid. MMC» BEAULIEU et LÉON CARTON.) 



TRIBUNAL CIVIL DE BRUGES. 

Présidence de M. De Net, vice-président. 

2 4 a v r i l 1883 . 

BOURSE DE N O R M A L I S T E . — L O I D U 1E R J U I L L E T 1879. 
. I N E X É C U T I O N DES ENGAGEMENTS. — RESTITUTION. 

L'engagement pris vis-à-vis de l'Etal, lors de l'admission à l'école 
normale, de servir pendant cinq ans comme instituteur dans un 
établissement d'instruction publique ou de restituer les bourses 
allouées, est valable et n'a pas été résolu par la loi du 1ER juillet 
1879 ou par l'abrogation de la loi du 23 septembre 1842. 

(L'ÉTAT BELGE C. GILSON.) 

A la suite d u renvoi prononcé par arrêt de la cour de 
cassation d u 1 3 juillet 1 8 8 2 ( B E L G . J U D . , 1 8 8 2 , p . 1 0 3 3 ) , 
le tribunal de Bruges a statué c o m m e suit : 

JUGEMENT. — « Attendu que, lors de son admission à l'école 
normale de Lierre , le défendeur a souscrit, avec l'assentiment de 
son père et conformément aux articles 10, 4° , et 22 du règlement 
général du 28 j u i n 1854, l'engagement de se mettre à la disposi-, 
t ion du gouvernement, pour servir, pendant 5 ans, en qualité d'in
stituteur, sous-maître ou assistant dans un établissement d'instruc
t ion publique ; 

« Qu'il s'est en outre obligé à restituer les bourses à lu i al
louées, s ' i l ne remplissait pas cet engagement; 

« Attendu qu'après être entré à l'école communale d'Assencde, 
le défendeur, à la date de la promulgation de la loi du 1E R ju i l le t 
1 8 7 9 , a donné spontanément sa démission et a accepté les fonc
tions d'instituteur en chef à l'école libre de cette commune; 

« Que le demandeur soutient qu ' i l a ainsi violé ses engage
ments, et lui réclame en conséquence, avec les intérêts judiciaires, 
la restitution de la somme de 0 0 0 francs, montant des bourses 
dont i l a j o u i ; 

« Attendu que le défendeur oppose à la demande, comme 
moyen principal , que les bourses d'études constituant de véri
tables libéralités, sont soumises aux règles générales qui régissent 
les dispositions entre vifs, et que la condition de se tenir pendant 
5 ans et d'une manière absolue à la disposition du gouvernement 
comme instituteur dans un établissement d'instruction publique, 
doit être réputée non écri te, aux termes de l'article 9 0 0 du 
code civi l ; 

« Que, subsidiairement, le défendeur soutient qu'une conven
tion synallagmatique, avec clause pénale portant sur la restitution 
des bourses, est intervenue entre le gouvernement et l u i ; que 
cette convention l imi ta i t son concours à l'enseignement régi par 
la lo i de 1842; que par suite de l'abrogation de cette l o i , ^l'Etat 
n'ayant pas rempl i son engagement, la convention est résolue et 
la clause pénale y attachée est venue à tomber; 

« Que, très subsidiairement, le défendeur oppose enfin que 
l'action est prématurée, à défaut par lu i d'avoir été jusqu'ores mis 
en demeure ; 

« Attendu que si , contrairement à la vérité, i l était possible de 
considérer les bourses allouées au défendeur comme des libéra
lités, et d'accepter l'engagement par lui souscrit comme un con
trat synallagmatique avec clause pénale, encore le défendeur 
serait-il non fondé à se prévaloir, soit d'une condition réputée 
non écrite, soit de la résolution du contrat, pour se soustraire à 
la restitution demandée ; 

« Attendu, quant au moyen principal , que le défendeur sou
tient que la charge attachée à la prétendue libéralité blesse ses 
croyances religieuses et sa liberté, en ce qu'elle l'oblige à donner 
l'enseignement neutre organisé par la loi de 1 8 7 9 ; 

« Que pour ce mot i f elle est contraire, d'après l u i , aux moeurs 
et aux principes proclamés par les articles 1 4 et 1 5 de la consti
tution et doit être déclarée non écrite ; 

« Attendu que ces articles n'ont pas l'extension que leur prête 
le défendeur, et que les droits qu ' i l proclame ne pourraient être 
violés dans sa personne par sa participation à l'enseignement 
neutre; que d'une part, en effet, cet enseignement ne s'ôccupant 
d'aucun culte afin d'assurer le respect de tous, n'enlève pas au 
défendeur le droi t de pratiquer ses croyances religieuses , n i ne 
le contraint de concourir aux actes et aux cérémonies d'un culte 
quelconque; et que, d'autre part, l 'obligation acceptée par lu i de 
conformer, comme instituteur, son enseignement aux prescrip
tions réglementaires , n'entraîne pas sa renonciation au droit de 
manifester ses opinions comme citoyen ; 

« Attendu d'ailleurs que si l 'obligation actuelle du défendeur 
a pour objet de coopérer à l'exécution de la loi de 1879, i l ne 

peut soutenir néanmoins que cette coopération l u i impose une 
condition contraire aux mœurs, sans demander à la décision à 
intervenir de légitimer son refus en déclarant inconstitutionnelle 
la prédite loi ; mais que celle-ci étant régulièrement votée, sanc
tionnée et promulguée, i l n'appartient pas aux tribunaux d'an
nuler l'engagement contracté dans les termes susdits, sous pré
texte d'une inconstitutionnalité dont ils n'ont pas à juger ; 

« Attendu, quant au moyen subsidiaire, que l'Etat, auquel 
l'enseignement public a été confié par l'article 1 7 de la constitu
t ion belge, est tenu de le maintenir au niveau des progrès réalisés 
et de le modifier d'après les exigences sociales ; que cet enseigne
ment ne peut donc être immuable, et que partant, à défaut de 
stipulation contraire expressément formulée, les engagements 
pris sous le régime de la loi de 1 8 4 2 , bien qu'elle ait été abrogée 
et remplacée par celle de 1 8 7 9 , sont restés debout, de sorte qu ' i l 
reste vrai de dire que le défendeur, en promettant sans aucune 
réserve de prendre place dans l'enseignement public, a souscrit 
à l'avance aux modifications que la législation pouvait subir; 

« Attendu, au surplus, que la réalisation de la condition réso
lutoire vantée par le défendeur aurait eu pour résultat de l'obliger 
a la restitution des bourses reçues ; 

« Que celles-ci en effet, n'ayant été accordées qu'à raison des 
services promis, restaient sans cause entre ses mains, par la réso
lution du prétendu contrat; 

« Attendu, quant au moyen très subsidiaire, que la mise en 
demeure existe, dès que le créancier a manifesté et porté à la 
connaissance du débiteur son intention que l 'obligation soit exé
cutée ; 

« Que, dans l'espèce, l'article 2 2 du règlement susdit dispose 
que les élèves qu i , sur l ' invitation du gouvernement, ne rem
pliront pas leur engagement quinquennal, restitueront le montant 
des bourses dont ils auront j o u i ; 

« Que cette invitation suffit donc à elle seule, en cas d'inexé
cution de l'engagement, pour constituer la demeure; 

« Qu'il n'est donc pas douteux que le défendeur ait reçu cette 
invitation, puisqu'il s'y est conformé jusqu'en ju i l le t 1 8 7 9 et que, 
par le fait de cette invitat ion, i l se trouve en demeure d'achever 
le terme de son engagement ; 

« Attendu qu ' i l reste donc établi que, même s'il fallait admettre 
le système d'interprétation du défendeur, les moyens qu ' i l oppose 
à la demande ne sont pas recevables ; 

« Attendu en outre que ce système est contraire aux prin
cipes juridiques sur la matière; 

« Qu'en effet, l'Etat, chargé d'organiser l'enseignement public, 
agit comme pouvoir politique, lorsque, notamment, i l recrute le 
personnel enseignant et procède à la collation des bourses créées 
à cette fin par la lo i ; 

« Que l'engagement quinquennal souscrit par les élèves et 
l 'obligation de restituer, le cas échéant, ces bourses, présentent 
donc aussi un caractère politique ; 

« D'où suit que les rapports qui s'établissent entre l'Etat et le 
bénéficiaire de ces bourses sont régis, non par les règles du droit 
c i v i l , mais par celles du droit pub l ic ; que la collation de ces 
bourses faite dans ces conditions et en vue de l'intérêt général, 
n'est donc pas un acte de libéralité; qu'elle ne constitue pas 
davantage un contrat c iv i l , mais qu'elle comporte de la part de 
l'élève une adhésion pure et simple aux règlements, avec obliga
tion absolue de s'y conformer; 

« Que, dès lors, les changements apportés au régime scolaire 
ne peuvent modifier l'étendue de son engagement, ni le dispenser 
de la restitution qui en est la sanction; 

« Pour ces motifs, le t r ibuna l , ouï M . DE COCK, substitut du 
procureur du r o i , en ses conclusions conformes, déboule le dé
fendeur de ses fins et conclusions ; le condamne à payer au 
demandeur la somme de 0 0 0 francs pour les causes ci-dessus 
énoncées, ainsi que les intérêts judiciaires ; le condamne en outre 
aux dépens, y compris ceux de l'instance annulée par l'arrêt sus-
visé; déclare le présent jugement exécutoire par provision, 
nonobstant opposition ou appel et sans caution... (Du 2 4 avri l 
1 8 8 3 . — M M E S MONTIGNY C. YANDEN HECVEL, tous deux du bar
reau de Garni.) 

i 24 a v r i l 1883. 

Deuxième espèce. 

(L'ÉTAT BELGE C. VERSTRAETE.N.) 

L e j ugemen t rendu dans cette cause est identique à 
celui qui précède, sauf qu'il constate en fait que , sur 
l'invitation qui lui a été faite par l'administration d'en
trer dans l'enseignement public, le défendeur s'y est 
refusé à la date du 3 0 avril 1880 et que le d e m a n d e u r , se 
basant sur ce refus, lui réclame la restitution, avec les 



i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s , de l a s o m m e de 500 f rancs , m o n t a n t 
des bourses d o n t i l a j o u i . ( D u 24 a v r i l 1883. — P l a i d . 
M M U S M O N T J G N Y c. Y A N D E N I I E U Y E L , tous d e u x du b a r 
r e a u de G a n d . ) 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES. 
Sixième chambre. — Présidence de M. Terlinden. 

28 m a r s 1883. 

CALOMNIE. — DENONCIATION CALOMNIEUSE. — I N T E R R U P 
T I O N DE L A PRESCRIPTION. — - O R D O N N A N C E DE N O N -
L I E U — FORCE DE CHOSE JUGEE. — CHARGES NOU
V E L L E S . 

La prescription de trois mois, établie par te décret du 20 juil
let 1831 en matière de calomnies dirigées contre un fonction
naire public, est interrompue, par des actes de poursuite. 

Il y a interruption légale pendant la durée de l'instruction or
donnée sur les actes imputés au fonctionnaire. 

Une ordonnance de non-lieu établit la fausseté d'une dénonciation 
ludiciaire, même si le prévenu allègue l'existence de charges nou
velles, lorsque la révélation des faits nouveaux n'a donné lieu à 
aucune reprise de procédure. 

Le ministère publie est seul juge de la question de savoir s'il y a 
lieu de poursuivre sur une dénonciation. 

(LE MINISTÈRE PIBLIC ET YAXHAELKN C. DO.MS.) 

D o m s é t a i t p r é v e n u de c a l o m n i e v i s - à - v i s de l a p e r 
sonne d u b o u r g m e s t r e do F o r e s t . M . Y a n l i a e l c u . Les 
fai ts r e p r o c h é s h ce m a g i s t r a t se r a p p o r t a n t à l ' e x e r c i c e 
de ses f o n c t i o n s , une i n s t r u c t i o n , a d m i n i s t r a t i v e d ' a b o r d , 
f u t o u v e r t e , et d é m o n t r a l a fausse té des a l l é g a t i o n s de 
D o m s . Ce d e r n i e r n é a n m o i n s pe r s i s t a dans ses a t t aques . 
P o u r s u i v i d u c h e f de c a l o m n i e , i l d é n o n ç a M . Y a n h a e l e n 
au p r o c u r e u r g é n é r a l . P o u r s u i t e s à l a r e q u ê t e de l a 
p a r t i e p u b l i q u e et o r d o n n a n c e de n o n - l i e u s u r les c o n c l u 
s ions d u p r o c u r e u r d u r o i . R e p r i s e des p o u r s u i t e s p o u r 
c a l o m n i e , e t p r é v e n t i o n de d é n o n c i a t i o n c a l o m n i e u s e . 

J u g e m e n t de c o n d a m n a t i o n , d u t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l 
de B r u x e l l e s , en da te d u 20 j a n v i e r 1883, d o n t les t e rmes 
son t r a p p e l é s dans l ' a r r ê t q u i s u i t . 

S u r l ' appe l d u p r é v e n u , d u m i n i s t è r e p u b l i c el de l a 

p a r t i e c i v i l e , l a C o u r r e n d i t l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « 1° Vu l'appel interjeté le 23 janvier 1883 par le 
prévenu, du jugement rendu sur incident le 12 du même mois par 
le tr ibunal de première instance de l'arrondissement de Bruxelles, 
lequel, jugeant en matière de police correctionnelle : 

« Dit que la question ne sera pas posée au témoin-, 
« Condamne le prévenu aux dépens de l'incident ; 
« 2° Vu les appels interjetés le 20 janvier 1883 par le pré

venu, le 25 du même mois par le ministère public et le 20 de ce 
même mois par la partie civi le , du jugement rendu le 20 jan
vier 1883 par le tribunal de première instance de l'arrondisse
ment de Bruxelles, lequel, jugeant en matière de police correc
t ionnelle: 

« Condamne le dit Doms du chef des première et troisième 
préventions à deux peines chacune de 15 jours d'emprisonnement 
et de 26 francs d'amende ; 

« Du chef de la deuxième prévention, à 20 francs d'amende ; 
« Dit n'y avoir lieu de surseoir au jugement du délit de dénon

ciation calomnieuse ; 

« Condamne de ce chef Doms à un mois d'emprisonnement et 
à 80 francs d'amende ; 

« Et statuant sur les conclusions de la partie civile : 
« Condamne le prévenu par corps à payer à la partie c ivi le , à titre 

de dommages-intérêts, la somme de 500 fr. ; ordonne que le présent 
jugement sera affiché aux frais du prévenu à dix exemplaires dans 
la commune de Forest et dans les communes environnantes, les 
dits frais recouvrables sur simples quittances ; déclare les condam
nations civiles ci-dessus exécutoires par la voie de la contrainte 

par corps; fixe à un mois la durée de la contrainte par corps; 
commet l'huissier audiencier Thoelen pour signifier le comman
dement préalable à l'exercice de la contrainte par corps; con
damne le prévenu aux frais tant envers la partie publique qu'en
vers la partie civi le , les dits frais liquidés par la partie publique à 
fr. 11-65 et la partie civile a 38 francs; di t qu'à défaut de paye
ment dans le délai légal, les amendes pourront être remplacées 
par un emprisonnement de 8 jours pour celle de 26 francs, de 
3 jours pour celle de 20 francs et de 15 jours pour celle de 
50 francs, pour avoir : 

« 1° A Forest-sur-Senne, le 18 j u i n 1882, dans un l ieu public , 
méchamment imputé à G. Vanhaelen, bourgmestre de Forest, un 
fait de nature à porter atteinte à son honneur ou à l'exposer au 
mépris public et dont la preuve légale n'est pas rapportée ; 

« 2° A Forest, le 3 ju i l l e t 1882, dans un lieu public, mécham
ment imputé à G. Vanhaelen, bourgmestre de Forest, un fait 
précis de nature a porter atteinte a son honneur ou à l'exposer au 
mépris public et dont la preuve légale n'est pas rapportée; 

« 3° A Forest ou dans l'arrondissement, le 6 août 1882, dans 
un l ieu public, méchamment imputé à M . le bourgmestre de Fo
rest un fait précis de nature à porter atteinte à son honneur ou à 
l'exposer au mépris public et dont la preuve légale n'est pas rap
portée ; 

« 4° Dans l'arrondissement, le 21 septembre 1882, fait par écrit 
a M . le procureur général près la cour d'appel de Bruxelles une 
dénonciation calomnieuse contre M . Vanhaelen, bourgmestre de 
Forest ; 

et Ouï le rapport l'ait a l'audience publique du 26 février der
nier par Jl. le conseiller JOL'VENEAU; 

« Ouï J I E JULES Giu.r.ERV pour la partie civile et vu ses conclu
sions déposées par M 1 ' BOON et ainsi conçues : 

« Plaise à la Cour confirmer le jugement a qub ; condamner le 
« prévenu aux dépens ; dire en outre que l'arrêt a intervenir sera 
« inséré dans les mêmes conditions que le jugement a qui) et a la 
« suite de celui-ci, le tout aux frais du prévenu Doms ; » 

« Entendu en son réquisitoire M . l'avocat général DE RONGÉ; 
« Ouï le prévenu Doms ; 
« Ouï >I° DE BLRLET en ses moyens pour ce dernier et vu ses 

conclusions ainsi conçues : 

« Plaise à la Cour réformer les deux jugements dont est appel 
« et statuer comme de droit , le prévenu persistant d'ailleurs dans 
«Tses conclusions prises en première instance; » 
. t< Eu ce qui concerne la prévention 2° ; 

« Attendu que les propos injurieux dont le sieur Doms s'est 
rendu coupable envers le bourgmestre Vanhaelen ont été exacte
ment qualifiés par le premier juge;que par suite, la condamnation 
intervenue a été prononcée en dernier ressort; 

« En ce qui concerne les préventions 1° et 3° : 
« Attendu que le moyen de prescription proposé par le prévenu 

n'est nullement fondé ; 
« Attendu, en effet, que les délits dont i l s'agit ont été commis 

les 18 j u i n et 0 août 1882; que, depuis ces dates, i l ne s'est 
écoulé aucune période de trois mois sans qu ' i l soit intervenu un 
acte i n t emip t i f ; 

ce Qu'au surplus, la prescription a été légalement interrompue 
pendant tout le cours de l ' instruction provoquée par la dénoncia
t i o n ; 

c< Au fond : 
ce Attendu que les faits déclarés constants par le premier juge 

sont demeurés établis devant la cour, mais que les condamnations 
prononcées excèdent les limites d'une juste répression, eu égard 
aux circonstances atténuantes résultant des bons antécédents du 
prévenu; qu ' i l y a donc lieu de les réduire en ne prononçant 
qu'une amende de 26 francs; 

ce En ce qui concerne la prévention 4": 
ce Attendu que, par ordonnance de la chambre du conseil du 

tribunal de Bruxelles, rendue le 4 décembre 1882, non frappée 
d'opposition, i l a été décidé qu ' i l n'y avait pas lieu de suivre du 
chef des faits dénoncés par Doms à charge de la partie c i v i l e ; 

ce Attendu que, bien que cette ordonnance ne soit pas défini
tive, en ce sens qu'elle peut être anéantie s'il survient des charges 
nouvelles, elle n'en a pas moins l'autorité de la chose jugée quant 
à la fausseté de la dénonciation, aussi longtemps que les pour
suites n'ont pas été reprises par le ministère pub l ic ; 

ce Attendu qu ' i l est constant que les charges nouvelles alléguées 
par le prévenu et portées à la connaissance de M. le procureur 
général dès le 7 janvier dernier , n'ont donné lieu à aucune 
reprise de procédure ; qu'en conséquence, l'ordonnance susvisée 
conserve toute sa force ; 

ce Attendu qu ' i l importe peu qu'au cours de l ' information suivie 
par le juge d'instruction, les imputations contenues dans la dénon
ciation incriminée auraient été, ainsi qu'on le prétend, inexacte-



ment qualifiées, puisque la chambre du conseil, en écartant toute 
prévention, a, par cela même, décidé que les actes reprochés à 
Vanhaelen n'avaient aucun caractère délictueux : 

« Attendu que c'est à bon droit que le premier juge a refusé 
d'interroger certains témoins sur des faits tendant à remettre en 
question les accusations portées contre la partie civile, et dont 
l'appréciation appartient exclusivement a la ju r id ic t ion d'instruc
t ion ; 

« Que c'est aussi à bon droit qu ' i l a refusé de surseoir avant 
de statuer définitivement sur la prévention, r ien ne démontrant 
l'utilité de ce sursis ; 

« Attendu, au fond, qu'en décidant par les considérations 
déduites dans le jugement définitif, que les fausses imputations 
adressées par le prévenu à l'autorité compétente ont été faites 
méchamment, le t r ibunal a sainement apprécié les divers éléments 
de la cause ; 

« Attendu que si l 'on doit admettre que les circonstances qui 
ont accompagné l'achat des terrains nécessaires au cimetière de 
Forest étaient de nature à faire naître contre le bourgmestre Van
haelen des suppositions défavorables, mais erronées, le prévenu 
ne saurait s'en prévaloir pour se justifier, la persistance inexpli
cable avec laquelle i l a maintenu ses dénonciations, malgré les 
décisions judiciaires intervenues, étant exclusive de sa bonne foi ; 

« Que les circonstances prérappelées constituent cependant en 
sa faveur une cause d'atténuation dont i l faut tenir compte dans 
l'application de la loi pénale ; 

« Attendu que, dans cet ordre d'idées, i l y a lieu de réduire 
dans une notable proportion les condamnations prononcées ; 

« En ce qui touche la partie civile : 
« Attendu que la somme de Î500 francs qui lu i est allouée 

constituera, avec la publication du jugement et de l'arrêt de c e v 
damnation, une équitable et suffisante réparation du préjudice qui 
lu i a été causé ; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, la Cour, joignant les 
appels interjetés quant aux jugements incidente! et définitif, con
firme lesdits jugements, sauf en ce qui concerne les pénalit's 
prononcées du chef des délits de calomnie et de dénonciation 
calomnieuse; émendant quant à ce, et faisant application des 
articles des lois déjà visés par le premier juge, de l'article 80 du 
code pénal,dont lecture a été donnée par M. le président... ; 

« Condamne le sieur Doms, du chef des préventions 1° et 3°, à 
deux amendes de 26 francs, du chef de la prévention 4 ° , ^ 
100 francs d'amende; déclare les appels non recevables quant à 
la prévention 2 ° ; di t qu'à défaut de payement des amendes déis
te délai légal, elles pourront être remplacées, celle de 26 francs 
par un emprisonnement de 8 jours, celle de 100 francs par un 
emprisonnement d'un mois ; ordonne, en outre, que le présent 
arrêt sera inséré dans les mêmes conditions que le jugement a qub 
et à la suite de celui-ci , le tout aux frais du prévenu; condamne 
enfin ce dernier aux dépens d'appel, tant envers l'Etat qu'envers la 
partie c iv i le . . . » (Du 28 mars 1883. — Plaid. M M " VAX GOITSEN-
HOVEN et DE BURLET C. JULES GUILI.EUY.) 

OBSERVATIONS. — 1 ° L e p révenu de c a l o m n i e à 
l 'adresse d ' u n f o n c t i o n n a i r e p u b l i c est j u s t i c i a b l e d u t r i 
b u n a l c o r r e c t i o n n e l , q u a n d le m o y e n d ' accusa t i on e m 
ployé n 'est pas l a v o i e de l a presse. Les r è g l e s nouve l l e s 
que le d é c r e t t r a c e ( r èg le s n o n modif iées p a r le code 
pénal be lge de 1 8 0 7 ; v . d iscuss ions de l ' a r t . 4 4 7 d u code 
pénal , N Y P E I . S , Code pénal belge interprété, t . I I , 
p . 5 9 5 ) p o u r l a défense des af fa i res en c a l o m n i e , t a n t 
celles e m p r e i n t e s d ' u n c a r a c t è r e p o l i t i q u e ou é m i s e s p a r 
l a vo ie de l a presse, que cel les q u i o n t l i e u de t o u t e a u t r e 
m a n i è r e , n ' o n t eu d ' a u t r e effet que de f o u r n i r a u p r é v e n u 
les m ê m e s m o y e n s de défense , so i t d e v a n t les c o u r s d'as
sises, s o i t d e v a n t les t r i b u n a u x c o r r e c t i o n n e l s . Cass. 
belge , 6 a v r i l 1 8 3 7 ( P A S . , 1 8 3 7 , t . I , 7 7 ) . L e dé l i t de 
c a l o m n i e , e n effet , p a r i m p u t a t i o n d i r e c t e c o n t r e u n 
f o n c t i o n n a i r e p u b l i c n ' a a u c u n c a r a c t è r e p o l i t i q u e . Cass. 
belge, 7 m a r s 1 8 5 9 ( B E L G . J U D . , 1 8 5 9 , p . 3 0 9 ) . V . auss i , 
su r ces q u e s t i o n s , B r u x e l l e s , 2 1 m a r s 1 8 8 1 ( B E L G . J U D . , 
1 8 8 1 , p . 5 4 3 ) . 

2° L ' a c t i o n p o u r i n j u r e s o u c a l o m n i e s d i r i g é e s c o n t r e 
u n f o n c t i o n n a i r e o u u n a n c i e n f o n c t i o n n a i r e p u b l i c à 
l 'occas ion de l ' exe rc i ce de ses f o n c t i o n s , se p r e s c r i t p a r 
t r o i s mo i s ( a r t . 4 , 5 e t 1 2 du d é c r e t d u 2 0 j u i l l e t 1 8 3 1 ; 
cass. belge , 2 5 j a n v i e r 1 8 5 4 I B K L G . J U D . , 1 8 5 4 , p . 2 8 4 ) ; 
B r u x e l l e s , t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l , 2 5 o c t o b r e 1 8 5 5 ( B E E G . 
J U D . , 1 8 5 5 , p . 1 4 8 6 e t l a n o t e ) ; G a n d , 2 4 j u i n 1 8 5 6 
( B E L G . J U D . , 1 8 5 6 , p . 1 2 7 9 ) . Ce t t e d i s p o s i t i o n est e n c o r e 

en v i g u e u r sous l e n o u v e a u code p é n a l . Cass. b e l g e , 

3 0 j a n v i e r 1 8 7 1 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 1 , p . 2 5 0 e t l a no te ) . 

3" L a p r e s c r i p t i o n est i n t e r r o m p u e p a r l a c i t a t i o n d u 

p révenu d e v a n t le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l , s o i t à l a 

r e q u ê t e du m i n i s t è r e p u b l i e , s o i t à l a r e q u ê t e de l a 

p a r t i e c i v i l e I F A U S T I N - H É I . I E , t . I , édi t ion be lge , n° 1 3 8 2 ) : 

m a i s sous l ' e m p i r e de l a l o i d u 1 7 a v r i l 1 8 7 8 , dans le cas 

de c a l o m n i e c o n t r e les f o n c t i o n n a i r e s p u b l i c s , le dé la i 

n e p e u t ê t r e p r o r o g é au de l à d ' u n a n . V . d é c r e t d u 

2 0 j u i l l e t 1 8 3 1 . a r t i c l e 1 2 ; l o i de 1 8 7 8 , a r t i c l e 2 8 ; t r i 

b u n a l c i v i l de B r u x e l l e s , 7 m a r s 1 8 8 1 ( B E L G . J U D . , 1 8 8 1 , 

p . 3 6 5 ) . 

P a r m i les causes q u i i n t e r r o m p e n t l é g a l e m e n t l a ^ r è s -

c r i p t i o n , se t r o u v e l e j u g e m e n t d 'une q u e s t i o n p r é j u d i 

c i e l l e ( F A U S T I N - H É L I E , 1 . 1 , n° 1 3 7 5 ; l o i d u 1 7 a v r i l 1 8 7 8 , 

a r t . 2 7 ) . Cet te q u e s t i o n se p r é s e n t e dans les i m p u t a t i o n s 

c a l o m n i e u s e s d i r igées c o n t r e les f o n c t i o n n a i r e s p u b l i c s 

p o u r les fa i t s r e l a t i f s à l e u r s f o n c t i o n s . Code p é n a l be lge , 

a r t i c l e 4 4 7 ; d é c r e t de 1 8 3 1 , a r t i c l e s 4 e t 5 . 

4 ° I l n ' a p p a r t i e n t pas au t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l n i à l a 

* £ o u r d ' o r d o n n e r l a r é o u v e r t u r e d 'une p o u r s u i t e , l o r s q u ' i l 

a é t é r e r u l u p a r l a c h a m b r e d u conse i l une o r d o n n a n c e 

d é c i d a n t q u ' i l n ' y a l i e u à s u i v r e . Ce d r o i t n ' a p p a r t i e n t 

q u ' à l a p a r t i e c i v i l e e t au m i n i s t è r e p u b l i c : >• M a i s n i le 

•> m i n i s t è r e p u b l i c , n i l a p a r t i e c i v i l e ne p e u v e n t , l o r s q u ' i l 

s u r v i e n t de n o u v e l l e s cha rges a p r è s une o r d o n n a n c e de 

n o n - l i e u , c i t e r d i r e c t e m e n t l e p r é v e n u d e v a n t l e t r i b u n a l 

" c o r r e c t i o n n e l . - ( F A U S T I N H E L I E , éd i t ion f r a n ç a i s e , t . V I . , 

p . 1 5 7 , n° 4 1 1 ) . V . aussi t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de N i 

v e l l e s , 8 a o t i t 1 8 7 4 (CLOES e t B O N J E A N , 1 8 7 4 , page 3 5 0 ) ; 

t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de T e r m o n d e , 2 9 j a n v i e r 1 8 7 3 

(CLOES e t B O N J E A N , t o m e X X I , p . 1 1 4 1 ' . N o u s c i t o n s ce 

j u g e m e n t ; i l r e p r o d u i t à peu p r è s n o t r e e s p è c e : 

JUGEMENT. — « Attendu qu ' i l est intervenu une ordonnance 
de la chambre du conseil de ce tribunal qu i , statuant sur la pour
suite en détournement de fonds contre le sieur Verhoeven, garde 
du génie à Termonde, par suite de la dénonciation faite par le 
prévenu Looymans au ministre de la guerre, déclare qu ' i l n'existe 
pas de charges; 

« Attendu qu ' i l est de doctrine et de jurisprudence que le t r i 
bunal correctionnel, saisi de la poursuite en dénonciation calom
nieuse, n'est pas compétent pour apprécier la vérité ou la faus
seté des faits dénoncés; que cet examen rentre clans les attribu
tions de la chambre du conseil après qu'elle a été régulièrement 
saisie ; 

« Attendu que l'ordonnance de non-lieu de la chambre du con
seil a les caractères de la chose jugée. . . » 

4 . 

ACTES OFFICIELS. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT.—NOMINATION. Par arrêté 
royal du 27 avr i l 1883 , M. Estiévenart, conseiller communal à 
Dour, est no/mné juge suppléant à la justice de paix de ce can
ton; en reiMplaeemeut de M. Balot, appelé à d'autres fonctions. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — GREFFIER.— NOMINATION. 
Par arrêté royal du 30 avril 1883, M. Chanée, greffier adjoint au 
tr ibunal de première instance séant à Hasselt, est nommé greffier 
du même tr ibunal , en remplacement de M. Smeets, démission
naire. 

TRIBUNAL DE PREMIÈRE INSTANCE. — HUISSIER. — NOMINATION. 
Par arrêté royal du 30 avri l 1883, M. Gillet, candidat huissier à 
Mous, est nommé huissier près le tribunal de première instance 
séant en cette vi l le , en remplacement de M. Agneessens, décédé. 

JUSTICE DE PAIX. — GREFFIER. — DÉMISSION. Par arrêté royal 
du 3 mai 1883, la démission de M. Dortu, de ses fonctions de 
greffier de la justice de paix du canton de Hervé, est acceptée. 

M. Dortu est admis à faire valoir ses droits à la pension. 

NOTARIAT. — DÉMISSION. Par arrêté royal du 4 mai 1883 , pris 
conformément à l 'article 4 de la loi du 2"> ventôse an X I , démis
sion de ses fonctions de notaire à la résidence de Liège est donnée 
au sieur Barbier. 

Atliance Typographique, rue aux Choux. 37 , A Bruxelle». 
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DROIT CIVIL. 

AVANT-PROJET DE REVISION D U CODE CIVIL. 

U L ' E L O T E S O B S E R V A T I O N S 01UTIQLES 

S U R D E S 

M O D I F I C A T I O N S A U T I T R E D U C O D E C I V I L 

C O . N C K K N A N T 

L E DIVORCE ET LA SÉPARATION DE CORPS (+). 

L e divorce par consentement mutuel a trouvé dans 
M . L A U R E N T u n adversaire décidé, qui le c o m b a t par des 
considérations qu 'on peut ainsi résumer : L e but du 
législateur, en autorisant ce m o d e de divorce, a été d'évi
ter aux conjoints la honte de dévoiler publiquement une 
cause déterminée qui rend leur union intolérable. Mai s 
la pratique a démontré que souvent, au lieu de redouter 
le scandale, ils le recherchent. Les annales judiciaires 
abondent , en effet, de débats retentissants, où les époux , 
au lieu de se m é n a g e r en réduisant l'exposé de leurs torts 
au strict nécessaire, semblent s'être efforcés de se décrier 
le plus possible. 

L e code civil s'est du reste mont ré inconséquent, puis-
qu'après avoir proscrit le divorce lorsqu'il n 'a d'autre 
motif qu 'une incompatibilité d ' h u m e u r entre les époux , 
il l'a admis sous une autre forme, en disposant dans l'ar
ticle 233 que •• le consentement mutuel et persévérant 
-.: des époux , exprime de la manière prescrite par la loi, 
- prouvera suffisamment que la rie commune leur est 
•• insupportable. *> 

L e divorce par consentement mutue l dispense les 
époux , lorsqu'ils sont résolus à mettre (in à leur union, 
d'avoir, pour la r o m p r e , une cause légale de dissolution 
du mariage, qui est ravalé de la sorte au rang d 'un con
trat ordinaire que les parties modifient et r o m p e n t à leur 
gré. 

Si ces objections sont londees, il y a lieu de s'étonner 
tout d'abord qu 'on n'ait pas plus souvent recours au 
divorce par consentement mutuel . C o m m e n t s'expliquer 
l'usage restreint qui en est fait, s'il procure autant de 
facilités pour rendre l'indissolubilité du mariage une 
vaine formule? 

Puis, est-il logique d'en contester l'utilité parce que 
beaucoup de personnes ne la comprennen t pas? E m p o r 
tées par la haine et la soif d 'une vengeance éclatante, 
elles provoquent le scandale en é n u m é r a n t complaisani-
m e n t leurs fautes, au lieu d 'employer une procédure des-

(") V . BELG. JUD., ri-dessus, p. 300. 

tinée précisémentà le leur épargner. Faut-il en faire un 
grief à l'institution dont elles ont m é c o n n u l'efficacité? 

Est-il davantage vrai de dire que le divorce par con
sentement mutuel livre au caprice des époux, le m a i n 
tien de leur union'.' Raisonner de la sorte n'est-ce pas 
oublier que , pour qu'ils se soumettent à l'accomplisse
m e n t des multiples formalités dont la loi l'a sagement 
hérissé, il faut qu'il y ait entre eux plus qu 'une simple 
incompatibilité d ' h u m e u r , que des concessions récipro
ques pourraient rendre supportable, mais une incurable 
désaffection résultant de causes que , par respect d ' eux-
m ê m e s , de leurs enfants ou de leurs familles, ils reculent 
de livrer en pâture aux commentaires de la malignité 
publique? L e consentement, trois fois répète, que leurs 
ascendants doivent également donner au cours de l'in
stance (art 285) , n'atleste-t-il pas aussi que ce n'est 
point par inconstance et pure légèreté qu'ils cherchent à 
se désunir? L'intervention des parents n'est-elle pas u n e 
garantie qu'il existí; par rapport a u x époux , c o m m e le 
dit si énergiquement l'article 233 , une cause péremptoire 
de divorce? Sans doute, la portée de cette observation 
disparaît q u a n d les époux n'ont plus d'ascendants; mais 
peut-on soutenir, m e n ú ; en ce cas, que le code leur donne 
le m o y e n de faire consacrer leurs caprices par Injustice? 
Y a-t-il, en effet, une assimilation à établir entre la 
rupture d ' u n contrat ordinaire, auquel les parties 
mettent tin à leur guise, et la dissolution d u mariage au 
m o y e n du divorce par consentement mutuel , qui ne peut 
s'opérer q u ' à la suite de comparutions réitérées devant 
les magistrats et après accomplissement de longues for
malités, édictées dans le but de prévenir toute précipita
tion de leur part dans la réalisation de leur volonté de 
devenir étrangers l'un à l'autre? 

Produit-on donc autre chose qu 'une allégation sans 
preuve et sans valeur, en imputant au divorce par con
sentement- mutuel de ruiner la stabilité du mariage? 

D a n s ses Principes de droit civil (t. III, p. 320), 
M . L A U R E N T s'est aussi prévalu, à l'appui de sa thèse, de 
ce que la cour de cassation de France exige la rigoureuse 
observation de l'article 285 et décide qu'il n 'y a pas lieu 
d'accorder le divorce par consentement mutuel , quand la 
la déclaration des époux , prescrite par cette disposition, 
n'a pas été renouvelée exactement à chacune des époques 
qu'elle iixe. 

Ainsi, dit M . L A U R E N T , parce que la déclaration est 
••. faite d e m a i n au lieu de l'être aujourd'hui, il n ' y aura 
» pas de cause légitime du divorce! E t il y aura cause 
•• légitime si toutes les formes ont été régulièrement 
••> observées. Voilà certes des présomptions auxquelles les 
•• laits donnent le plus souvent u n démenti . E t cepen-
•• dant, c'est la seule base sur laquelle repose la loi. » 

L e savant auteur nous paraît oublier, en formulant 
cette critique, qu 'on pourrait en dire autant chaque fois 
q u ' u n e loi impartit u n délai fatal pour l'observation de 
ses prescriptions. A ce compte , quelle est la déchéance 
prononcée par expiration de délais qui trouvera grâce 
devant semblable reproche? Pourquoi , par exemple , le 



divorce doit-il être prononcé par l'offlcier de l'état civil 
dans le délai de deux mois ou de vingt jours à dater du 
jugement devenu définitif, suivant qu'il a été admis pour 
cause déterminée (art. 2 6 6 ; ou par consentement m u 
tuel (art. 2 9 4 ) ? 

L e rapporteur du Tribunat se trompait sans doute 
lorsqu'il faisait, le 2 7 ventôse a n X I , la déclaration sui
vante : •••• L a quatrième cause de divorce est fondée sur 
•> le consentement mutuel ; elle est la plus importante du 
•' projet de loi ; il ne faut pas m ê m e se le dissimuler : 
- toute la loi du divorce est là. L e recours a u x causes 
•' déterminées no sera jamais fréquent dans nos m œ u r s . •> 
Ma i s ses paroles suivantes nous semblent démontrer , 
aujourd'hui encore, qu'il n 'y a nulle nécessité de suppri
m e r d u code une institution dont l'expérience ne prouve 
pas qu 'on ait abusé jusqu'à présent, et qui offre une res
source salutaire a u x é p o u x qui, de bonne foi, veulent s'en 
servir : « L a loi n 'a aucun m o y e n de sonder les c œ u r s , 
» mais elle y supplée par des précautions et des épreu-
•' vos ; la constance qui les surmonte lui donne la 
•• mesure des sentiments dont elle é m a n e ; elle apprécie 

- les motifs qui désunissent deux époux par leur tena-
•' cité à vaincre les obstacles qu 'on leur oppose. » 

N o u s pensons seulement avec DAI . I .OZ I V " Sépara lion 
de corps, n" 1 3 ) , qu'il existe dans le code actuel une 
lacune. D u m o m e n t oft l'on a d m e t la séparation de corps 
pour ne pas froisser les convictions religieuses de l'un 
des époux, que ses croyances empêchent de recourir au 
divorce, il ne faut pas la lui rendre moins accessible que 
ce dernier ne l'est à celui qui n'éprouve pas ces scru
pules. A notre avis, le législateur belge devrait inscrire 
dans le nouveau code civil la séparation de corps par con
sentement mutuel à côté du divorce de ce n o m , moyen
nant accomplissement des mêmes formalités dans 
les deux cas. 

D'après Y Avant-projet, la f e m m e pourra d e m a n d e r 
le divorce pour adultère de son mar i , sans que celui-ci 
ait tenu sa concubine dans la maison c o m m u n e . C e sys
t è m e n ' a pas été suivi pourtant par notre code pénal de 
18G7. A u point de vue philosophique, l'adultère du m a r i 
est assurément aussi repréhensible que celui de la 
f e m m e . M a i s , c o m m e l'écrit D A I . L O Z ( V " Séparation de 
corps, n" 0 3 ) , ce principe, <• qui n'envisage les devoirs 
•> d u mariage que sous leurs rapports p u r e m e n t spiri-
•> tuels, est inapplicable a u x faits de la vie réelle qui 

doivent seuls occuper l'attention du législateur. -
A propos de l'adultères considéré c o m m e cause de 

divorce, nous croyons seulement devoir signaler, à rai
son de l'importance que présentent toujours les travaux 
préparatoires d'une loi au m o m e n t de son application, 
une opinion émise (t. II, p . 4 3 , u" 4 , de l'.l raid-projet), 
et qui nous semble inadmissible. M " . L A U R E N T , en trai
tant la question de la compensation des torts en matière 
de divorce, écrit ce qui suit : >• Je trouve dans le canton 
•• de Zurich, rédigée par M . B I . U N T S C I I I . I , la disposition 
•> suivante (§ 182) : « L a d e m a n d e en divorce ne sera 
•••> point reçue, si le plaignant a consenti à l'adultère de 

son conjoint. •> L e code de Bolivie dit aussi que l'adul-
-, tère de la f e m m e cesse d'être une cause de divorce, si 
-, le mar i y a consenti (art. 1 8 2 , n" 1 ) . Faut-il prévoir. 

- cette infamie dans la loi? Je ne le pense pas. Si le 
•< mar i était assez infâme pour d e m a n d e r le divorce alors 

qu'il a trafiqué de son honneur et de l 'honneur de sa 
f e m m e , le juge lui répondrait que personne n'est admis 

« en justice à alléguer sa turpitude : l'infamie ne d o n n e 
« pas de droit. » 

L a cour de Bruxelles, par arrêt du 1 7 février 1 8 8 1 
( B E I . G . J U D . , 1 8 8 1 , p . 6 2 7 ) , a cependant tranché la ques
tion en sens contraire, par une considération que nous 
croyons décisive. O n ne peut, dit-elle, admettre d'autres 
fins de non-recevoir que celles qui sont établies par la 
loi; or, le législateur qui les a spécifiées n ' y a pas fait 
figurer la circonstance q u e le mar i aurait connu ou toléré 
les relations coupables de sa f e m m e . L a m ê m e cour a 
égalementjugé, le 3 1 juillet 1 8 7 4 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 4 , p . 1 1 0 1 , 

et D A L I . O Z , Per . . 1 8 7 5 , 2 , 9 1 , que la connivence du mar i 
à l'adultère de sa f e m m e ne le rend pas non recevable à 
porter plainte à raison de ce délit, et n'élève contre l'ac
tion d u ministère public aucune fin de non-recevoir. 

P o u r éconduire le mar i éhonté qui viendrait invoquer 
en justice u n adultère qu'il a provoqué ou favorisé, il ne 
suffirait donc pas, c o m m e le pense M . L A U R E N T , de, lui 
opposer la règle : Yolenli non fil injuria ; il faudrait u n 
texte formel, semblable à celui des codes qu'il a cités. 
E n l'absence d 'une disposition de ce genre, l'interpréta
tion consacrée par la cour de Bruxelles est la seule qui 
soit juridique. 

M . L A U R E N T proposes aussi de ne plus considérer u n e 
condamnat ion criminelle encourue par l'un des époux 
c o m m e unes cause de divorce en faveur de l'autre. D a n s 
ses Principes de droit ciril, t. III, n" 1 9 7 , il a déjà 
soutenu ipie l'article 2 3 2 du code civil a été abrogé par 
notre nouveau code pénal qui a supprimé les peines 
afliietives et infamantes. Cette opinion n'a toutefois pas 
reçu l'assentiment u n a n i m e de la jurisprudence. V o y e z 
les décisions en note d 'un arrêt de Bruxelles, du 1 2 août 
1 8 7 9 B K I . O . J U D . , 1 8 8 0 , p . 7 16.) 

A u m o m e n t ou M . L A U R E N T veut supprimer élu code 
la disposition de l'article 2 3 2 , il n'est pas inutile de rap
peler que certains esprits l'envisagent néanmoins c o m m e 
l'un des principaux mérites de I"mstituiion du divorce. 
» L ' é p o u x innocent, écrit DAI . I .OZ I V Séparation de 
•• corps, n" 8 1 ) , ne peut être force de passer ses jours 
- avec le coupable couvert ajamáis d'infamie. Mais celte 
•• séparation e l l e -même n'est, qu ' un soulagement impar-
•> fait à la triste position de l'époux du c o n d a m n é , et c'est 
•• ici surtout querinstitutiondu divorce ses fait regretter. 
•• P a r elle, les liens qui rattachaient les deux époux 

étaient r o m p u s irrévocablement. Ils devenaient él ran-
gers l'un à l'autre : plus de c o m m u n a u t é , u n m ê m e 

•> n o m ne désignait plus l'innocent et le coupable au 
- mépris et à l'animadversion publique. E n est-il de 
- m ê m e aujourd'hui, et l'époux de l'infâme ne resle-l-il 
•> pas, m ê m e après la séparation, expose à tout ce que 

nos préjugés réservent d'humiliations a u x parents ou 
•• allies qui portent le n o m du ceuielamné ? Il semble que 
•• la loi se rend complice ele ces préjugés en leur sou-
•> mettant sans distinct ion les deux époux . •• 

A l'appui île la thèse cemlraire qu'il soutient, M . L A U 
RENT fait observer que ce n'est pas à l'instant oii l'un 
îles époux vient d'encourir les mépris public, que l'autre 
doit pouvoir l'abandonner. Il faut au contraire, dit-il, 
qu'il prenne sa part de ses souffrances en l'en consolant 
et en l'aidant à les supporter; autrement, l'ègoïsme se 
substitue à l'assistance mutuelle qui est la base du m a 
riage. Alors aussi l ' amendemen t du coupable devient 
presque impossible, puisque s'il se trouve délaisse par 
sou conjoint, à plus forte raison le sera-t-il par des 
étrangers et cette perspective ne l'encouragera guère à 
tenter de se réhabiliter. 

Il nous semille néanmoins épie le législateur, en consa
crant ce système, méconnaîtrait l'état de nos m œ u r s , 
que l'opinion seule peut réformer, et qu 'en outre il 
consommera i t une iniquité. 

L'estime réciproque est, en- effet, indispensable dans 
le mariage. P a r conséquent, c o m m e n t pourrait-on, sans 
injustice, river le conjoint innocent à u n misérable qui 
s'est souille en t rempant ses mains dans le sang ou en 
violant sans vergogne les prescriptions les plus é lémen
taires de l'honneur et do la probité? Conçoit-on, par 
exemple aussi, qu 'une f e m m e puisse être obligée de con
tinuer à vivre avec u n h o m m e qui n 'aura pas respecté 
l'innocence de ses enfants et se serti livré sur eux à 
d'odieux attentats? U n e loi qui imposerait à ce point le 
sacrifice des plus légitimes répugnances, succomberait 
rapidement sous la réprobation générale. L e pardon de 
pareils outrages ne peut être rendu obligatoire, sans faire 
violence a u x sentiments les plus intimes et les plus res
pectables d 'une â m e délicate. 

Des natures d'élite pourront pousser l'abnégation jus-



qu 'à ne pas se desaftectionner d 'un époux criminel, mais 
ce serait se l'aire singulièrement illusion que rte s'ima
giner que , dans la vie ordinaire, on les rencontrera 
autrement qu 'à l'état de rares exceptions. U n dévoue
m e n t semblable à celui que suppose l'oubli du crime par 
le conjoint honnête, sur lequel la honte en rejaillit néan
moins , est certes une admirable vertu lorsqu'il est spon
tané; mais en faire une prescription légale, par l'im
possibilité où l'on placerait cet infortuné de ne plus 
porter u n n o m flétri, ce serait souvent aggraver encore 
son malheur , sans autre raison qu'en l'astreignant à ce 
sacrifice, on arrivera peut-être à ramener son conjoint 
dans la bonne voie. O r , il faut en convenir, c'est là u n 
résultat trop problématique et trop précaire pour qu 'on 
cherche à l'atteindre à ce prix. M . L A U R E N T ne dissi
m u l e pas d u reste que presque tous les codes renferment 
une disposition analogue à l'article 232. 

E n raisonnant de la sorte, nous avons toujours eu en 
vue une condamnat ion à une peine criminelle prononcée 
pour crime de droit commun. Ainsi, nous ne pensons 
pas que le législateur devrait considérer c o m m e cause 
de divorce une condamnat ion à la peine de la détention 
qui revêt actuellement un caractère criminel (art. 7 , 
10, 19, 2 1 , 1 0 1 , 109 et 123 du code pénal) et qui doit ré
primer les crimes politiques ou les attentats similaires 
(art. 231 , 235 et 255 du code pénal). E n revisant le code, 
il y aura lieu, à notre avis, de tenir compte de cette 
observation de M . DEMOI.O.UBE (t. II, n° 398 , p . 393 , 

édit. belge), qui n'est plus rigoureusement vraie chez 
nous aujourd'hui, mais qu 'on peut cependant encore 
invoquer par analogie : 

- Il faut avouer que nulle part peut-être la classifi-
•• cation légal(3 des peines ne produit des résultats plus 
•< extraordinaires. Ainsi, par exemple , les articles 8 
•• et 9 du code pénal nous disent que la dégradation 

civique est une peine infamante, tandis que l'empri-
« sonnemen t n'est qu 'une , peine correctionnelle. E c o u -
•• tez maintenant les conséquences : si un misérable est 

c o n d a m n e pour vol à cinq années d 'empr isonnement , 
sa f e m m e ne pourra pas d e m a n d e r la séparation de 

- corps. Elle le pourra, au contraire, si son mari est u n 
•• juge qui a encouru la dégradation civique pour s'être 
" immiscé , par un règlement quelconque, dans l'exer-
- cice du pouvoir législatif. -

L'article 310 du code civil donne la faculté à l'époux 
contre lequel la séparation a été prononcée d'obtenir le 
divorce, lorsqu'au bout de trois ans le d e m a n d e u r ori
ginaire ne consent pas à la faire cesser. Cette disposition 
parait à M . L A U R E N T à la fois illogique et inique et il en 
propose l'abrogation, en reproduisant dans XAvant-
projet les considérations par lesquelles il l'a combattue 
dans ses Principes de droit civil. 

Permettre la séparation de corps, dit-il, par respect 
pour la liberté de conscience et la remplacer ensuite par 
le divorce au mépris de cette m ê m e liberté, n'est-ce 
pas tomber dans u n e contradiction choquante? Puis, 
autoriser l'époux coupable à mettre son conjoint en de
m e u r e de rétablir la vie c o m m u n e , n'est-ce pas lui don
ner le droit de se faire u n titre rte sa faute? 

Cette manière de voir nous paraît erronée. Si l'on de
vait, en effet, s'arrêter à l'objection déduite de ce que 
c'est faire violence a u x croyances religieuses rte l'époux 
innocent que de prononcer contre lui le divorce sur son 
refus de rejoindre son conjoint après trois ans de sépa
ration, n e faudrait-il pas aussi fermer au plaignant la 
voie du divorce chaque fois que le défendeur serait e m 
pêché par ses scrupules de conscience d 'y recourir lui-
m ê m e ? Car si l'on soutient que le divorce n'est légitime 
que lorsqu'il ne répugne à aucune des parties, il faut 
faire abstraction des torts du défendeur contre lequel 
on le d e m a n d e . 

N o u s préférons, quant à nous, l'avis que T R E I L I I A R D 
exprimait en ces ternies à l'appui de l'article 310 : E n 
v permettant le divorce, la loi laissera l'usage rte la sé-
" paration. L ' é p o u x qui aura le droit de se plaindre 

•' pourra former à son choix l'une ou l'autre d e m a n d e . 
•• Cependant il ne serait pas juste que l'époux, qui a 
•> choisi c o m m e plus conforme à sa croyance la voie de 
- la séparation, put maintenir pour toujours l'autre 
- époux, dont la croyance peut n'être pas la m ê m e , 
•• dans une interdiction absolue de contracter u n second 
•• mariage. Cette liberté, q u e la constitution garantit à 
•' tous, se trouverait alors violée dans la personne de 

l'un des époux. -

'• L ' é p o u x m ê m e , disait-il aussi, dont les excès ont 
" forcé la séparation, ne peut-il mériter quelque inté-
•' rôt? Est-il impossible que , m û r i par l'âge et par la 
•• réflexion, il puisse trouver une c o m p a g n e qui obtien-
- drait de lui cette affection si c o n s t a m m e n t refusée à la 
- première? •> 

L e système préconisé par M . L A U R E N T peut, d u reste, 
présenter u n autre inconvénient encore que de pousser 
au concubinage l'époux contre lequel la condamnat ion 
est intervenue, en l 'empêchant de se remarier. L a per
spective que le défendeur se verra privé du droit de con
tracter une nouvelle union avant le décès d u d e m a n d e u r 
n'entraînera-t-elle point parfois celui-ci à préférer la 
séparation au divorce, n o n pas pour éviter de faillir à 
sa religion qui le défend, mais par pur esprit de vexa
tion et de tracasserie. C'est là une idée qui peut lui sou
rire dans l'état de surexcitation où il se trouve lorsqu'il 
se décide à s'adresser à la justice pour r o m p r e ou relâ
cher le lien du mariage . Ma i s quand , plus tard, le pre
mier m o m e n t d'exaspération passé, il se sentira isolé, 
sans avoir pourtant pardonné à son conjoint ses torts 
envers lui, n'est-il pas à craindre qu'il soit a m e n é à 
contracter une liaison illicite, puisqu'il sera désormais 
privé de la ressource que lui offrait l'article 3 1 0 de re
couvrer sa liberté ? 

L e législateur du code avait certes été heureusement 
inspiré en envisageant la séparation de corps c o m m e 
u n état transitoire. Y attacher u n caractère de perpé
tuité, au gré de l'époux qui Fa obtenue, c'est l'exposer, 
ainsi que son conjoint et sans r emède possible, à tous les 
inconvénients et à tous les dangers qui font qu 'on désire 
obtenir le divorce là où on ne le possède pas. E n prévi
sion rte pareilles conséquences, le législateur a le droit 
rte conférer à l'époux coupable la faculté de contracter 
u n e union nouvelle, s'il le désire. 

L e divorce, prononcé par application de l'article 310 
du code civil, ne m e t d'ailleurs pas n o n plus, ainsi que 
le soutient YI. L A U R E N T , l'époux innocent à la merc i du 
coupable. Il ne succombe pas, en effet, dans l'instance 
engagée à cette lin c o m m e u n plaideur ordinaire qui 
perd son procès. T o u t d'abord, s'il n 'a pas résisté à l'ac
tion, il n 'en supporte pas les frais. Ensuite, il conserve 
la garde de ses enfants et la jouissance de sa pension 
alimentaire; il ne perd n o n plus a u c u n de ses avan
tages mat r imoniaux. (V. Répert . gén . de la jurisp. belge, 
Y " Divorce, n " s 101 et suiv.) Il sort donc la tète haute 
du prétoire, sans que le succès de son conjoint puisse 
l'amoindrir dans sa considération ou lui nuire dans ses 
intérêts pécuniaires. 

E n r é sumé , la séparation de corps nous [tarait plutôt 
u n e concession que fait la loi à des scrupules de con
science, q u ' u n droit naturel qu'elle doive reconnaître 
d 'une manière absolue. Libre de ne pas s'en préoccuper, 
elle peut n 'en tenir compte que dans la m e s u r e rigou
reusement nécessaire pour ne pas froisser les sentiments 
respectables qui leur donnent naissance. M a i s avant 
tout elle doit e m p ê c h e r qu'elle n'entraîne les abus que 
nous avons signalés et qu'elle ne manquerai t pas de 
produire, s'il était loisible à celui qui a obtenu la sépa
ration de corps de la rendre perpétuelle. 

M . L A U R E N T a rédigé trois dispositions nouvelles, les 
articles 209 , 210 et 273 , pour autoriser les tribunaux à 
prononcer , suivant les circonstances, une simple sépa
ration de fait en cas de mésintelligence ou d'incompati
bilité d ' h u m e u r des é p o u x , ou encore rte refus rte la. 



f e m m e de suivre son mar i lorsqu'il change de rési
dence. 

Cette innovation est justifiée dans YArant-projef par 
différentes considérations qui ne nous ont pas con
vaincu. 

D e la sorte, pense l'auteur, on évitera les débats qui 
s'élèvent parfois devant les tribunaux pour qu'ils mettent 
la force publique a u service du mar i abandonné par sa 
f e m m e . Puis, c o m m e aucune puissance h u m a i n e ne peut 
empêcher la séparation de fait q u a n d elle existe, il est 
préférable alors de régulariser cette situation illégale 
que de la laisser subsister sans la sanction de la justice. 
Enfin, la séparation de fait offrira l'avantage important 
de mettre le chétif mobilier des f e m m e s de la classe o u 
vrière, leurs hardes et ce qu'elles parviennent à gagner 
péniblement, à l'abri de la dissipation des maris qui 
s'adonnent à la boisson. Il importe, en pareille circon
stance, d'autoriser la f e m m e à quitter son époux, sans 
qu'il puisse venir la tracasser à son nouveau domicile 
pour l'obliger à reprendre; la vie c o m m u n e , alin de pou
voir satisfaire sa funeste passion au m o y e n de ce qu'elle 
gagne. Tels sont en r é sume les motifs de la reforme pré
conisée. 

Il resuite m ê m e des explications fournies par M . L A U 
RENT, que c'est principalement dans l'intérêt des f e m m e s 
mariées à des ouvriers qu'il a conçu l'idée d'introduire 
dans le nouveau code civil la séparation de fait, en surte 
qu 'on pourrait appeler celle-ci le divorce des prolétaires, 
c o m m e on appelle la séparation de corps le divorce des 
catholiques. 

N o u s ne pouvons nous rallier à sa manière de voir. 
Tout d 'abord, la séparation de fait prononcée par les 

tribunaux n ' e m p ê c h e r a pas les époux décidés à vivre 
éloignés l'un de l'autre, de rester separes; sans doute, la 
rupture ne sera pas aussi éclatante qu'elle l'est actuelle
m e n t quand ils d e m a n d e n t le divorce ou la séparation 
de corps. M a i s l'intervention de la justice aura fatale
m e n t une certaine publicité, par la force m ê m e des 
choses. D'ailleurs, a u x termes de l'article 275 , les créan
ciers devront être préalablement mis en cause, ce qui 
ébruitera certainement le dissentiment qui les divise. 
L'Avant-projet livre l'appréciation des circonstances 
qui sont de nature à motiver la séparation de l'ait, au 
pouvoir discrétionnaire, c'est-à-dire arbitraire, des tri
b u n a u x ; d 'où il résultera qu 'au moindre froissement 
qu'ils éprouveront, au plus léger nuage qui viendra as
sombrir leur m é n a g e , les époux pourront s'adresser à la 
justice, ce qui ne les engagera certes pas à la patience 
et ne les disposera guère n o n plus à se faire réciproque
m e n t des concessions. 

Enfin, le grand danger de la réforme proposée par 
M . L A U R E N T , nous parait consister dans la facilité que la 
séparation de fait procurera a u x époux de se séparer de 
corps, sans avoir pourtant aucune cause déterminée à 
faire valoir à l'appui de semblable séparation. 

E n effet, d'après l'art. 277 , si, au bout de 5 ans, la vie 
c o m m u n e n'est pas rétablie, le tribunal prononcera la 
séparation sur la d e m a n d e de l'un des époux , sans qu'il 
y ait ni cause déterminée, ni consentement mutuel 
(p. 78 , t. II). E t dans le système de Y Avant-projet, la sé
paration étant perpétuelle, l'un des époux qui n'avait 
cependant q u e d'insignifiants griefs à invoquer contre son 
conjoint, pourra de la sorte obliger celui-ci à rester 
éloigné de lui, c o m m e s'il n'était pas marié et sans 
qu'il ait néanmoins la faculté de pouvoir de son côté 
contracter u n nouveau mariage. 

Il est facile de prévoir ainsi quels abus pourra engen
drer la séparation de corps par le fait de l'un des époux . 
Les tribunaux seront portés naturellement à se montrer 
faciles pour la prononcer, car ils ne la considéreront que 
c o m m e une épreuve sans conséquence immédiate . Mais 
l'époux tenace, qui n'aurait p u obtenir directement la 
séparation ordinaire faute de griefs sérieux, prendra 
patience pendant 5 ans et alors il viendra invoquer 
l'article 277 , qui lui permettra de convertirla séparation 

provisoire en séparation définitive, et de ht sorte il at
teindra sûrement son but par une voie détournée. S o n 
conjoint, dont les torts sont peut-être sans gravité, sera 
tenu de lui payer une pension alimentaire et se verra 
privé de tous les avantages auxquels il avait droit. 

Les f e m m e s appartenant à la classe laborieuse profite
ront principalement de la séparation de fait, dit M . L A U 
R E N T . Assurément leur sort est souvent (ligne de c o m 
misération. Mais pour se protéger contre la mauvaise 
gestion de leurs maris, n'ont-elles pas la ressource de la 
séparation de biens, qu'elles peuvent d e m a n d e r à la 
faveur du Pro Deo? 

Les articles 24-1, 250 , 251 et 253 nous paraissent au 
contraire! à l'abri de toute critique. L'article 202 , qui est 
c o m m e les précédents l 'œuvre personnelle de M . L A U 
R E N T , nous semble également irréprochable. Il dis
pose que la naturalisation acquise par deux époux sé
pares de corps, est valable s'ils sont de bonne foi et que 
par suite ils pourront divorcer en Belgique, si leur n o u 
veau statut autorise le divorce. <- Il y a bonne foi, lisons-
•' nous dans le commenta i re de cet article (p. 02 , n° 4 du 
•' 1. II), par cela seul (pie les époux ont eu la volonté 
•' sérieuse d'abdiquer leur nationalité, quand m ê m e ils 
•' l'auraient abdiquée pour pouvoir ensuite divorcer. -
Il faudra donc (pie les deux époux aient chacun changé 
de patrie. M . L A U R E N T déclare du reste expressément 
(p. (51), que tani que le mariage subsiste, donc pendant 
la durée de la séparation de corps, la f e m m e ne peut se 
se soustraire au statut personnel du mari «pie le mariage 
lui a donne . 

Actuellement, lorsqu'un individu est interdit, son tu
teur ne peut d e m a n d e r le divorce en son n o m feass. belge, 
11 n o v e m b r e 18ii9,BF.I.O. Jui).,18C)9, p . 1189). M . L A U R E N T 
propose au contraire très justement de lui donner ce droit 
avec l'autorisation du conseil de famille. Après la m a i n 
levée de l'interdiction, l'époux qui aura obtenu la sépa
ration, pouira rétablir la vie c o m m u n e on demander 
que la séparation soit convertie en divorce. C e der
nier point est parfaitement justifie en ces termes : - L a 

séparation a été prononcée au lieu du divorce, par 
•• respect pour les croyances île l'époux offensé; partant, 
•• il doit avoir le droit, après sa guérison, de déclarer 
•• qu'il veut le divorce. C'est un droit pour lui, puisque 
•' la cause déterminée du divorce est légalement eonsta-

tee par le jugement qui a prononcé la séparation de 
corps. •• (Avant-projet, t. II, p . 36.) Mais ici encore, 

nous d e m a n d e r o n s si l'époux contre lequel la séparation 
aura été prononcée, devra attendre indéfiniment que 
son conjoint revienne à la santé intellectuelle et s'il ne 
serait pas injuste de lui refuser la faculté de d e m a n d e r 
le divorce, c o m m e actuellement l'article 310 lui en con
fère le droit après trois ans de séparation. 

C'est avec beaucoup raison que M . L A U R E N T veut 
aussi, par son article 2 3 2 , rendre public le jugement 
prononçant le divorce, ce qui n 'a lieu actuellement que 
dans le cas où l'un des époux est c o m m e r ç a n t . Il est 
évident que c'est par oubli que le législateur du code ci
vil n 'a pas soumis à la publicité le jugement prononçant 
le divorce, tandis qu'il l'a fait pour la séparation de 
corps. Mais le second alinéa de l'article 232 ne nous s e m 
ble pas pouvoir passer dans la loi tel qu'il est rédigé : 
'• L e divorce ne pourra être opposé aux tiers de bonne 

foi, qui auront un recours contre les conjoints et 
« contre les officiers publics par la faute desquels la 
•> loi n 'a pas été observée, » c'est-à-dire n o t a m m e n t , 
contre l'officier de l'état civil par la faute duquel 
l'acte n'a pas été inscrit (t. II, p . 3 8 , n° 4). 

Est-ce à dire qu ' à l'officier de l'état civil incombera le 
devoir de faire apposer les affiches dans les c h a m b r e s 
des avoués et des notaires, et de veiller aux insertions 
dans les deux journaux désignés par le tribunal? 

L'officier de l'état civil, chargé, c o m m e son n o m l'in
dique, de constater les faits relatifs à l'état des personnes, 
ne doit pas logiquement se voir imposer la mission de 
remplir des formalités destinées à garantir leurs intè-



r e t s p é c u n i a i r e s en les m e t t a n t à l ' a b r i d u r e c o u r s des 
t i e r s . M a i n t e n a n t , c'est à la d i l i g e n c e des i n t é r e s s é s que 
le j u g e m e n t de s é p a r a t i o n de biens ou de c o r p s ( a r t . 8 7 2 
e t 8 8 0 d u code de p rocéd . c i v . ) , r eço i t l a pub l i c i t é pres
c r i t e p a r l a l o i . 

P o u r q u o i c h a n g e r ce t é t a t de choses? L a s o l u t i o n 
v a n t é e p a r M . L A U R E N T p r é s e n t e r a i t des i n c o n v é n i e n t s 
sensibles . A i n s i , a u j o u r d ' h u i l a s é p a r a t i o n d o i t ê t r e r e n 
due p u b l i q u e q u a n d l ' u n des c o n j o i n t s est c o m m e r ç a n t . 
M a i s i l est p a r f o i s b i en d i f f i c i l e de d i r e s i t e l I n d i v i d u 
d o i t ê t r e r é p u t é a v o i r c e t t e q u a l i t é . L a j u r i s p r u d e n c e 
f o u r m i l l e à c e t é g a r d d ' espèces douteuses . 

C o n ço i t - o n d o n c q u ' o n pu i s se , en p a r e i l cas , r e n d r e 
l ' o f f i c i e r de l ' é t a t c i v i l r e sponsab le de l 'absence de p u b l i 
c a t i o n s ? P e u t - ê t r e c e p e n d a n t c e t a r t i c l e 2 3 2 ne c o n -
c e r n e - t - i l q u e les o b l i g a t i o n s i m p o s é e s à l ' o f l i c i e r de 
l ' é t a t c i v i l p a r les a r t i c l e s 5 0 0 e t 5 1 8 de Yavani-jyrojet. 

Q u o i q u ' i l en s o i t , l ' a r t i c l e t e l q u ' i l est r é d i g é , susc i 
t e r a des dou tes e t des c o n t r o v e r s e s , que le l é g i s l a t e u r d o i t 
p r é v e n i r en fa i san t c o n n a î t r e l a v é r i t a b l e p o r t e e d ' u n 
t e x t e q u i m a n q u e de c l a r t é . 

M . L A U R E N T e s t ime auss i q u ' i l y a l i e u de dispenser 
l a f e m m e q u i a é t é a u t o r i s é e à q u i t t e r le d o m i c i l e c o n 
j u g a l , de j u s t i f i e r de sa r é s i d e n c e dans l a m a i s o n i n d i 
q u é e , t ou tes les fois qu ' e l l e en est r equ i se , c o n f o r m é m e n t 
à l ' a r t i c l e 2 0 0 d u code c i v i l . Cet te d i s p o s i t i o n donne , 
d ' après l u i , u n m o y e n a u m a r i de v e x e r sa f e m m e en l a 
c o n t r a i g n a n t à f o u r n i r ce t t e j u s t i f i c a t i o n sans r a i s o n ; de 
p l u s , e l le a q u e l q u e chose d ' h u m i l i a n t p o u r l a f e m m e . 
M . L A U R E N T propose donc s i m p l e m e n t de r é t a b l i r le d r o i t 
c o m m u n . L a f e m m e a u t o r i s é e à q u i t t e r le d o m i c i l e c o n 
j u g a l a d r o i t à une pens ion a l i m e n t a i r e ; si e l le a b a n 
d o n n e sans m o t i f s sa r é s i d e n c e l é g a l e , le m a r i peu t en 
re fuser le p a y e m e n t . C'est l u i , p a r c o n s é q u e n c e , q u i a le 
r o l e de d e m a n d e u r e t q u i , à ce t i t r e , d o i t é t a b l i r le f o n 
d e m e n t de son re fus . A i n s i p r é s e n t é e , l a m o d i f i c a t i o n 
p r o j e t é e de l ' a r t i c l e 2 0 9 a c t u e l se j u s t i f i e p l e i n e m e n t . 

EDOUARD R E M Y. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

23 n o v e m b r e 1882. 

F A I L L I T E — ACTION FORMEE CONTRE U N CURATEUR. 
L I Q U I D A T I O N T E R M I N E E . — NON-RECEVABILITE . - DELAI 
D ' A P P E L . — L I T I G E RESULTANT DE L A F A I L L I T E . — POR
T E E DE L ' A R T I C L E 4 0 5 D U CODE D U COMMERCE. 

Une action ne peut plus être valable ment dirigée contre un cura
teur de faillite, lorsque le tribunal de commerce a, après la 
liquidation terminée, déclaré closes les opérations de, la faillite 
et mis fin, par là, au mandat donnéau curateur. 

Le délai de quinze jours, fi.eé par l'article 40.') du rode de com
merce jiour l'appel des jugements en matière de faillite, s'ap
plique aux décisions rendues sur des questions résultant de la 
faillite, aux actions qui en sont nées ou qui sont exercées à. son 
occasion. 

(l/ÉTAT BELGE G. ZAMAN ET COXSORT.) 

L e p o u r r o i f o rmé c o n t r e l ' a r r ê t de l a c o u r d e G a n d du 
3 1 j u i l l e t 1 8 8 0 , r a p p o r t é en 1 8 8 0 , p . 1 4 5 2 , a é t é r e j e t é 
p a r l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « Vu le pourvoi accusant la fausse application et la 
violation de l 'article 465 du code de commerce et la violation de 
l 'article 443 du code de procédure civile, en ce que l'arrêt attaqué 
a déclaré rendu en matière de faillite un jugement statuant sur une 
demande en restitution d ' indu, formée contre plusieurs parties, 
parmi lesquelles une faillite, et a, en conséquence, déclaré tardif 
et par suite non recevable l'appel de ce jugement interjeté dans 
les trois mois de la signification ; 

« Sur la fin de non-recevoir spécialement opposée par le défen
deur Cruyt : 

« Attendu que la qualité de curateur à la faillite Zaman, eu 
laquelle i l est mis en cause, ne l u i appartenait plus le 10 j u i n 1881, 
jour du dépôt du pourvoi ; 

« Qu'il conste, en effet, du jugement versé au dossier que le 
tribunal de commerce de (land, après la liquidation terminée, a, 
le 9 octobre 1880, déclaré closes les opérations de la faill i te et 
mis fin par là au mandat donné au curateur; 

« Qu'une action ne saurait donc plus être dirigée contre le 
défendeur, comme représentant la masse faill ie, et que, partant, 
vis-à-vis de l u i , le pourvoi n'est pas recevable; 

« Quant au mérite du pourvoi Zaman vis-à-vis de la partie dé
fenderesse : 

« Attendu que le délai déterminé par l'article 465 du code de 
commerce pour l'appel des jugements en matière de fai l l i te , s'ap
plique aux décisions rendues sur des questions résultant de la 
faill i te, aux actions qui en sont nées ou qui sont exercées à son 
occasion; 

u Attendu que l'action en restitution de sommes payées par 
l 'administration, qui fonde sa demande sur l'erreur qu'elle aurait 
commise dans l 'application de l'arrêté royal du 24 novembre 1868 
aux fonds versés à la caisse des consignations par l'acquéreur 
d'immeubles ayant appartenu à Zaman, dépend uniquement delà 
question de savoir si ces fonds étaient des fonds de faillite, pro
ductifs de l'intérêt de trois et soixante pour cent, conformément à 
l'arrêté précité ; 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que ces fonds provien
nent de la vente d'immeubles du fail l i Joseph Zaman, à laquelle 
i l a été procédé à la requête des curateurs ; qu'ils ont été versés 
comme fonds de faillite et que la consignation en a été opérée 
conformément à la l o i , en exécution d'une clause du cahier des 
charges dressé par les curateurs, pour en faire la distr ibut ion aux 
créanciers ; 

« Qu'il ressort de ces constatations que le litige non seulement 
résulte directement de la fail l i te, mais qu ' i l en résulte tellement 
que, en dehors de l'état de faillite, i l ne pourrait même se pro
duire; 

« Attendu, dès lors, que le débat se rattache par sa cause et son 
objet au fait même de la faillite et qu ' i l en est ainsi même vis-à-
vis de la partie Zaman, qu i , malgré sa situation de créancière 
hypothécaire, n'en est pas moins créancière de la faillite ; 

« Que, par conséquent, l'arrêt dénoncé, en décidant que le 
jugement du tribunal det'.and était rendu en matière de faill i te et 
en déclarant tardif et par suite non recevable l'appel formé contre 
ce jugement plus de quinze jours à dater de sa signification, lo in 
de violer les articles 465 du code de commerce et 443 du code 
de procédure civile, en a fait une juste application;. 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller PROTIN en son 
rapport et sur les conclusions de M . MÉLOT, avocat général, rejette 
le pourvo i ; condamne les demandeurs à l'indemnité de cent cin
quante francs envers chacune des parties défenderesses et aux 
délions... » (Du 23 novembre 1882.— Plaid. M M " L . LECLERCU 
et BONNEVIE e. BEEILNAEKT. I 

OBSERVATIONS. — S u r l a q u e s t i o n r e l a t i v e a u délai 
d ' appe l e t à l a por t ée de l ' a r t i c l e 4 0 5 d u code de c o m 
m e r c e , v o i r cass. , 3 1 d é c e m b r e 1 8 7 4 ( B E L G . J U D . , 1 8 7 5 , 
p . 151 . ) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

1 e r m a r s 1883. 

CASSATION. — D É F A U T DE MOTIFS. — EXCEPTION 
PÉREMPTOIRE DU FOND. 

Le pige doit motiver l'admission ou le rejet de, chaque chef de 
demande ou de, chaque exception. Il doit notamment justifier le 
rejet des fins de non-recevoir constituant des exceptions péremp-
toires du fond. 

(l.'ÉTAT BELGE C. LAMBERT.) 

A c t i o n e n d o m m a g e s - i n t é r ê t s i n t e n t é e p a r L a m b e r t à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n d u c h e m i n de fer , p o u r r é p a r a t i o n d ' un 

p ré jud ice c a u s é à u n c h e v a l expédié p a r le c h e m i n de fer 

de N a m u r à C h a r l e r o i . 

L a m b e r t p r é f e n d a i t que l ' a d m i n i s t r a t i o n é t a i t r e s p o n 

sable de l ' a c c i d e n t s u r v e n u a u c h e v a l , 



L ' a d m i n i s t r a t i o n opposa à L a m b e r t la clause de non-
garantie de l ' a r t i c l e 73 d u l i v r e t r é g l e m e n t a i r e , e t c o n 
c l u t à ce q u e L a m b e r t fût d é c l a r é n o n r e c e v a b l e en son 
a c t i o n . S u b s i d i a i r e m e n t , e l le a r t i c u l a p l u s i e u r s fa i t s d o n t 
e l l e d e m a n d a i t à f a i r e l a p r e u v e e t d é n i a i t les f a i t s poses 
p a r L a m b e r t . 

L e t r i b u n a l , réservant la question de droit, r e n d i t 
u n j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e le 3 m a r s 1 8 8 0 , a d m e t t a n t 
les pa r t i e s à l a p r e u v e .des f a i t s a r t i c u l é s . 

Après les e n q u ê t e s , le t r i b u n a l r e n d i t u n j u g e m e n t 
c o n s t a t a n t q u e l ' u n e è t l ' a u t r e des p a r t i e s a y a n t c o m m i s 
une faute , c h a c u n e d o i t en s u b i r les effets e n s u p p o r t a n t 
l a moit ié d u d o m m a g e c a u s é . I l m o t i v a ce t t e déc i s ion 
s u r ce que l a q u e s t i o n de f a i t ne p o u v a n t ê t r e t r a n c h é e , 
i l y a v a i t l i e u d ' i n t e r p r é t e r l a q u e s t i o n de d r o i t et de 
f a i r e t o m b e r s u r q u i de d r o i t les d o m m a g e s s u r v e n u s a u 
cheva l . 

Nous a v o n s r a p p o r t é ce j u g e m e n t en 1882 , p . 2 7 2 . 
De l a q u e s t i o n de n o n - r e c e v a b i l i t é de l ' a c t i o n , r é s e r 

v é e par le j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e , le t r i b u n a l ne s'oc
cupe pas, i l s t a t u e au f o n d . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n se p o u r v u t en c a s s a t i o n . 

Alunir. — « Sur le moyen déduit de la violat ion des art. 97 
de la constitution et 141 du code de procédure civile : 

« Considérant que le jugement dénoncé constate que le défen
deur Lambert a fait assigner l'Etat belge devant le tribunal de 
commerce de Namur, aux lins de s'entendre déclarer responsable 
des conséquences préjudiciables de l'accident arrivé à un cheval 
que le dit Lambert expédiait par un train partant de la gare de 
Namur pour Charleroi ; 

» Considérant qu'en réponse à celte action, l'Etat belge, dans 
ses conclusions relatées tant aux qualités du jugement du 8 mars 
qu'à celles du jugement du "27 août 1880, a opposé la stipulation 
de l'article 73 du livret réglementaire qui porte : « Les animaux 
« vivants sont transportés sans garantie aucune de la part de 
« l 'administration; » 

« Considérant (pie l'Etal belge élevait ainsi une fin de non-rece-
voir constituant une exception péremploire du fond ; 

« Que, partant, le tr ibunal de commerce de Namur se trouvait 
saisi d'un chef de conclusions dont i l devait nécessairement appré
cier la valeur ; 

« Qu'en effet, l 'article 97 de la constitution, en exigeant que 
tout jugement soit motivé, implique virtuellement pour le juge 
l'obligation de motiver l'admission ou le rejet de chaque chef de 
demande ou de chaque exception; 

« Considérant que le jugement dénoncé, en ne donnant aucun 
motif pour justifier le rejet de l'exception proposée par l'Etat belge, 
a contrevenu aux articles 97 de la constitution et 141 du code de 
procédure civi le ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller PARDON en son 
rapport et sur les conclusions de M . MEÏ.OT, avocat général, casse 
le jugement rendu en cause par le tribunal de commerce de Namur 
le 27 août 1880; ordonne que le présent arrêt sera transcrit sur 
les registres du di t tribunal et que mention en sera faite en marge 
du jugement annulé ; renvoie, la cause devant le tribunal de 
première instance séant à Dinanl et siégeant commercialement ; 
condamne le défendeur aux frais de l'instance en cassation ainsi 
qu'à ceux du jugement annulé... » (Du 1 e r mars 1883. — Plaid. 
M M E S LE JEUNE et V. LANDRIEN.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

15 m a r s 1883. 

CASSATION C I V I L E . — M O Y E N NOUVEAU. — N O N - R E C E V A B I 
L I T E . — OBLIGATION DE F A I R E . — DOMMAGES-INTERETS 
EN CAS D'INEXÉCUTION. — APPRECIATION SOUVERAINE. 
RÉPARATION C I V I L E . 

Le moyen qui n'a pas été présente devant le juye du fond n'est pas 
recevable devant la cour de cassation. 

Les juges peuvent, en imposant à une partie une obligation de faire, 
la condamner à des dommages-intérêts pour le cas où elle n'exé
cuterait pas cette obligation. 

Il appartient au juge du fond de fixer souverainement ces indem
nités ; pareille condamnation pécuniaire ne constitue pas une 
peine, mais une réparation civile. 

• DU BUS DE GISIGMES C. EPOUSE DU BUS DE GISIGMES.) 

U n j u g e m e n t du t r i b u n a l de L o u v a i n , d u 2 1 n o v e m 
bre 1877, a p r o n o n c é l a s é p a r a t i o n de co rps e n t r e les 
é p o u x D u Bus e t a conf ié a u d e m a n d e u r l a g a r d e de 
l ' e n f a n t ne d u m a r i a g e . 

E n 1882, l a dé fenderesse sa i s i t le m ê m e t r i b u n a l 
d 'une a c t i o n t e n d a n t à o b t e n i r q u e sa f i l l e fasse chez 
e l l e des sé jou r s p lu s ou m o i n s p r o l o n g é s . L e 10 j u i n 
1882, le t r i b u n a l a c c o r d e s i m p l e m e n t à M ' n e D u Bus le 
d r o i t dè v i s i t e r son e n f a n t d e u x fois p a r m o i s , e t , p o u r 
le cas où le d e m a n d e u r se r e f u s e r a i t à l ' e x e r c i c e de ce 
d r o i t de v i s i t e , le c o n d a m n e à 1,000 francs de d o m m a g e s -
i n t é r ê t s p o u r c h a q u e c o n t r a v e n t i o n . 

L a c o u r d ' appe l , p a r a r r ê t d u 20 j u i l l e t 1882, a p resque 
e n t i è r e m e n t c o n f i r m é le j u g e m e n t . 

P o u r v o i . 

ARRÊT. — « Sur le premier moyen : Violation des articles 373, 
•1350, n" 3, et 1351 du code c iv i l , en ce que le demandeur, appelé 
par la loi à exercer seul la puissance paternelle à l'égard de l'en
fant issu de son mariage, et chargé, sans partage, de l'éducation 
de cet enfant par le jugement du 24 novembre 1877, ne pouvait 
pas être privé du droit de soustraire l'enfant à l'influence des 
visites de sa mère : 

« Attendu qu'un jugement du tribunal de Louvain, du 24 no
vembre 1877, ayant prononcé la séparation de corps entre les 
époux Du Dus de Cisignies et conlié au demandeur la garde de 
l'enfant issu du mariage, la défenderesse a introduit une action 
devant le même tribunal tendant à ce que cet enfant fût amené 
chez elle pour y séjourner à certaines époques qu'elle indiquait 
et à ce que le demandeur fût condamné à payer f.000 francs de 
dommages-intérêts, chaque fois qu' i l empêcherait les visites auto
risées par le jugement ; 

« Attendu que le demandeur a conclu au rejet de l 'action et à 
ce que le tribunal dise pour droit que l'intérêt de sa tille ne per
met pas que la mère soit admise à la visiler ou à entrer en rela
tions avec elle, avant qu'elle ait atteint l'âge de 18 ans ; 

« Que, devant la cour de Bruxelles, saisie de l'appel principal 
du demandeur et de l'appel incident de la défenderesse, les par
ties ont reproduit identiquement les conclusions prises en pre
mière instance ; que ces points sont constatés par les qualités du 
jugement et de l'arrêt dénoncé; 

K Attendu que de ces constatations i l suit que le demandeur 
n'a pas prétendu devant les juges du fond que le droit réclamé 
par la mère constituerait lu violation de l'article 373 du code 
c i v i l , qui confère au père seul l'exercice de la puissance pater
nelle durant le mariage, ni la violation des articles 1350 et -1351 
du même code; 

« Que ce moyen est donc nouveau et comme tel non rece
vable ; 

« Sur les deuxième et troisième moyens : 
« 1° Violation de l'article 9 de la constitution et abus de pou

voir, en ce que l'arrêt dénoncé confirme une décision qu i , en 
prononçant une condamnation pécuniaire à titre de pure con
trainte, applique une peine non comininée par la l o i : 

« 2" Violation de l 'art. 97 de la constitution et de l 'art. 1382 
du code c i v i l , en ce que l'arrêt dénoncé confirmerait, en tout cas, 
sans énonciation d'aucun motif, une décision allouant des dom
mages-intérêts, alors qu'aucun préjudice n'est ni allégué, ni éva
lué, n i démontré et qu ' i l ne se rencontre dans le texte de cette 
décision aucune allusion à l'existence n i à l'étendue d'un préju
dice quelconque : 

« Attendu que le droit accordé à la défenderesse de visiter son 
enfant trouve sa base dans l'article 303 du code c i v i l ; qu'à ce 
droit correspond l 'obligation, pour le demandeur, de ne pas 
apporter d'entrave à son exercice; qu ' i l ne s'agit pas là, pour ce 
dernier, d'un simple devoir moral, mais d'une obligation c ivi le , 
d'une obligation de faire dont l'inexécution, aux termes de l 'ar t i 
cle 1142, donne lieu à des dommages-intérêts; 

« Attendu qu ' i l appartient dès lors au juge d'évaluer souverai
nement l'indemnité réclamée au cas de violation du droi t qu ' i l 
reconnaît ; que la condamnation pécuniaire accordée à titre de 
réparation du préjudice résultant de l'inexécution d'une obligation 
sanctionnée par une décision judiciaire, n'a aucun des caractères 
d'une peine dans le sens de l'article 9 de la constitution-, 

« Attendu que les termes de l'arrêt indiquent nettement la 
nature et la cause de la condamnation prononcée et qu ' i l est dès 
lors suffisamment motivé; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller PIIOTIK en son 
rapport et sur les conclusions de M . HEEOT, avocat général, rejette 



le pourvoi ; condamne le demandeur à l'indemnité de 150 francs 
envers la défenderesse et aux dépens... » (Du 1 ri mars 1883. 
Plaid. M R S I.E JEUNE C. PICARD.! 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Première chambre. — Présidence de M. De Longé, premier président. 

19 a v r i l 1883. 

D O M A I N E PUBLIC. — R O U T E . — T A L U S E N D É B L A I . 

Dans l'acception usuelle du mot route, on doit comprendre les dé
pendances établies dans le but d'en assurer la cotisa vallon, tels 
que les accotements, les fossés et les talus. 

Les tain,'! en déblai ne sont pas exceptés de cette règle. 
Si, dune, un particulier se. prétend propriétaire d'un talus en 

déblai, il doit en justifier. 

(L'ÉTAT RELUE C. VAN DKN KERCKIIOVEN. I 

L e j u g e m e n t d u t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e de 
B r u x e l l e s que nous a v o n s r a p p o r t é sxiprù, p . 12, a é t é 
c a s s é p a r l ' a r r ê t s u i v a n t : 

ARRÊT. — « Sur le moyen unique, tiré de la violation de l'ar
ticle .'¡38 du code civil : 

« Considérant qu'aux termes de celte disposition, les chemins, 
routes et rues à la charge de l'Elut font partie du domaine 
public; 

« Considérant que, dans l'acception usuelle du mot roule, on 
doit comprendre les dépendances établies dans le but d'en assu
rer la conservation, tels que les accotements, les fossés et les 
talus; 

« Que les talus en déblai ne sont pas exceptés de celle règle : 
» Qu'ils forment, en effet, aussi longtemps qu'ils subsistent, 

des parties accessoires et indispensables de la roule, destinées à 
protéger celle-ci contrôles éboulements des terrains riverains; 

« Considérant qu' i l suit de là que les particuliers, lorsqu'ils 
prétendent à l'exercice d'un droit 'sur les talus en déblai, sont 
tenus d'en justifier ; 

« Considérant que l'action intentée par l'Etat tendait au paye
ment du prix d'un terrain formant talus de la chaussée deWavre, 
sur lequel le défendeur a construit un bâtiment; 

« Que le jugement dénoncé a repoussé cette action, par le mol i l 
qu'un talus en déblai n'étant pas une dépendance nécessaire de 
la roule, ne l'ail point partie du domaine public et que l'Elal ne 
produisait aucun litre à l 'appui de sa prétention; 

« Considérant qu'en statuant ainsi, le dit jugement a conlie-
venu à l'article "¡38 du code c i v i l ; 

« Parées motifs, la Cour, ouï M . le conseiller NECKERS en son 
rapport et sur les conclusions de . M . MÉI.OT.avocat général, casse 
le jugement rendu par le tribunal de première instance de 
Bruxelles, le l i janvier 1883: ordonne que le présent arrêt sera 
transcrit sur les registres du dit tribunal et que mention en sera 
faite en marge de la décision annulée: renvoie la cause et les par
ties devant le tribunal de première instance de Nivelles; con
damne le défendeur aux frais du jugement annulé et de l'instance 
en cassation... » (Du 19 avri l 1883. — Plaid. .1111 LE JEUNE, pour 
la partie demanderesse, i 

OBSERVATIONS. — V . B r u x e l l e s , 22 m a r s 1877 ( B E L G . 
. J U D . , 1877, p . 165); cass. belge , 11 févr ie r 1878. ( P A S . , 
1878, 1 ,125), et le r é q u i s i t o i r e d u m i n i s t è r e p u b l i c ; cass. 
be lge , ;>0 d é c e m b r e 1858 et 20 o c t o b r e 1800 ( B E L G . 
J U D . , 1 8 5 0 , p . 151 e t 1 8 0 0 , p . 1 5 7 8 ) ; j u g . , t r i b . 
B r u x e l l e s , :J0 n o v e m b r e 1881 I B E I . G . J U D . , 1882, p . 78); 
D A I . I . O Z , V" Voirie jjtrr terre, n o s 53 et s u i v . , et les 
a u t o r i t é s q u ' i l c i t e . 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

19 f é v r i e r 1883 . 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — J U G E M E N T D E C O N D A M N A 

T I O N . — I N S E R T I O N D E S T E R M E S D E L A L O I A P P L I Q U E E . 

L I Q U I D A T I O N D E S F R A I S P A R L E J U G E M E N T . — J U G E 

M E N T P A R D É F A U T . - S I G N I F I C A T I O N . — O M I S S I O N D E 

L A F O R M U L E E X É C U T O I R E . — V A L I D I T É . 

L'article 103 du code d'instruction criminelle, qui. porte que, dans 
tout jugement définitif de condamnation, les termes de la loi 
appliquée seront insérés à peine de nullité, ne prescrit que 
l'insertion des textes de loi qui prononcent des peines. 

En conséquence, cet article ne doit pas être appliqué dans les juge
ments qui rejettent une opposition comme étant tardive. 

La liquidation des frais par le jugement n'est pas une formalité 
prescrite à peine de nullité. 

La signification d'un jugement par défaut ne doit pas être revêtue 
de la formule exécutoire. 

(MÉNÉTRIER.) 

A R R Ê T . — « Sur le premier moyen de cassation, pris de la vio
lation des articles 100 de la loi du 13 ju i l le t 1853 et 103 du code 
d'instruction criminelle, en ce que la loi appliquée n'a pas été 
insérée et en ce que cette omission peut être invoquée contre le 
jugement attaqué, à défaut d'insertion dans les jugements frappés 
d'opposition : 

« Attendu que l'article 103 du code d'instruction criminel le , 
qui porte que, dans tout jugement définitif de condamnation des 
tribunaux de police, les termes delà loi appliquée seront insérés 
à peine de nullité, ne prescrit (pie l'insertion des texles de l o i qui 
prononcent des peines ; 

« Que le pourvoi du demandeur n'est dirigé que contre le 
jugement du 30 décembre 1883, qui a déclaré non recevable 
l'opposition qu ' i l a formée aux jugements par défaut du 20 décem
bre 1S81, par le motif qu'elle est tardive et doit être réputée non 
avenue : 

•> Que ce jugement ne prononce aucune condamnation pénale: 
u Que ce moyen n'est donc pas fondé: 
« Sur le deuxième moyen, pris de la violation de l 'article 103 

du code d'instruction criminelle, combiné avec l'article 100 de la 
loi du 13 ju i l le t 1853, en ce que le jugement attaqué n'a pas 
liquidé les frais : 

« Attendu que l'article 103 du code d'instruction criminelle 
porte que les dépens seront liquidés par le jugement, mais que 
l'observation de celle formalité n'est pas prescrite à peine de 
nullité ; 

« Que l'article 139 de l'arrêté royal du 18 j u i n 1853, prévoyant 
le cas où des frais n'ont pu être liquidés par le jugement, dispose 
qu ' i l en sera dressé un état de liquidation séparé, (pie le juge 
compétent déclarera exécutoire; 

« Sur le troisième moyen, pris de la violation de l 'article 100 
de la loi du 13 ju i l le t 1853, combiné avec l'article 151 du code 
d'instruction criminelle et l 'article 1317 du code c i v i l , en ce que 
le jugement dénoncé déclare valables les significations des juge-
ment's par défaut rendus contre le demandeur, bien qu'ils n'aient 
pas été signifiés eu entier, en ce que les actes signifiés n ' indi 
quent pas' le montant des frais liquidés par ces jugements et ne 
sont pas revêtus de la formule exécutoire : 

« Attendu que le jugement attaqué énonce qu'en tèlo des 
exploits de signification du 3'l décembre 1881, i l a été donné 
copie entière'des jugements rendus contre le demandeur, ainsi 
que les dits exploits en font foi : 

« Attendu qu ' i l n'est pas constaté que les dépens oui été 
liquidés par ces jugements: 

« Attendu que la formule exécutoire, qui ne l'ait pas partie des 
jugements, n'est ajoutée que dans les expéditions; qu'elle n'est 
nécessaire que pour procéder à l'exécution forcée des décisions de 
justice; 

« Que, dans l'espèce, l'huissier instrumentant, en signifiant 
sur minutes les jugements par défaut rendus contre le deman
deur, n'a fait que se conformer au prescrit de l'article 09 de l'ar
rêté royal du 18 j u i n 1853 ; 

« Attendu qu ' i l suit de là qu ' i l n'a été contrevenu à aucune des 
dispositions légales citées à l'appui du pourvoi : 

« Et attendu que les formalités, soit substantielles, soil pres
crites il peine de nullité, ont été observées ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller C. CASIER en son 
rapport et sur les conclusions de M . MESDACU DE TER KIEI.E, pre
mier avocat général, rejette le pourvoi et condamne le demandeur 
aux frais... » (Du 19 février 1883.) 



COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

19 f é v r i e r 1883. 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — D E L I T C O M M I S P A R UN-

F O N C T I O N N A I R E . — E X E R C I C E D E S F O N C T I O N S . — C O N 

S T A T A T I O N S O U V E R A I N E . 

Le juge du fond constate souverainement, d'après tes circonstances 
de la cause,-si un fonctionnaire public était ou non dans l'exer
cice de ses fonctions au moment où il a commis un délit. 

ILE PROCUREUR GÉNÉRAL PRÈS LA COUR D'APPEL DE LIÈGE 
C. WLTHOFS EX CONSORTS.) 

ARRÊT. — « Vu le pourvoi, fondé sur la violation des articles 479 
et 483 du code d'instruction criminelle, en ce que l'arrêt attaqué 
a refusé d'accueillir l'exception d'incompétence tirée de ce, que 
l'inculpé Witliofs, étant bourgmestre de la commune où le délit a 
été commis, et se trouvant par conséquent dans l'exercice de ses 
fonctions d'officier de police judiciaire lors de la perpétration de 
ce délit, était, comme tel , soumis directement à la jur id ic t ion spé
ciale de la cour d'appel : 

« Attendu que l'article 483 du code d'instruction criminelle ne 
soumet à la procédure réglée par l'article 479 que les délits com
mis par des officiers de police judiciaire dans l'exercice de leurs 
fonctions ; 

« Attendu qu 'un bourgmestre ne remplit pas, à raison de cette 
seule qualité, en toute occasion, les fonctions d'officier de police 
judiciaire ; 

« Que l'arrêl attaqué constate que, d'après les circonstances de 
la cause, le défendeur Witliofs, bourgmestre de la commune de 
('•ellick, n'était pas dans l'exercice de ces fonctions au moment où 
il a posé le fait de chasse qui lui est reproché ; 

« Qu'en déclarant la ju r id ic t ion correctionnelle ordinaire com
pétente pour connaître de la prévention mise à charge des défen
deurs Witliofs et Massot, l'arrêt attaqué n'a donc pas contrevenu 
aux textes ci-dessus cités ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M . le conseiller DE LE COURT en 
son rapport et sur les conclusions de M. MESDACII DE TER KIEI.E, 
premier avocat général, rejette le pourvoi . . . » ibu 19 février 
1883.) 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

21 m a r s 1883. 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — A R R E T P R E P A R A T O I R E . 

P O U R V O I E N C A S S A T I O N . - N O N - R E C E V A B I L I T E . 

Le recours en cassation formé, en matière répressive, contre les 
arrêts préparatoires et il'instruction, n'est ouvert qu'après l'ar
rêt définitif. 

Est préparatoire et d'instruction le jugement qui rejette une con
clusion tendante il faire dire que le tribunal est irrégulièrement 
composé et qui ordonne que les débats soient continués. 

(TERMONT.i 

ARRÊT. — « A u le pourvo i : 
« Attendu que l'arrêt dénoncé statue uniquement sur des con

clusions du demandeur tendantes à l 'annulation du jugement 
rendu en la cause par le tr ibunal de première instance de Garni, 
par le motif que ce tribunal n'était pas régulièrement composé; 
qu ' i l rejette ces conclusions et ordonne que les débats soient 
continués à une audience ultérieure ; 

« Attendu que cet arrêt a les caractères d'un arrêt prépara
toire et d ' instruction; 

« Attendu qu'aux termes de l'article 416 du code d'instruction 
criminelle, le recours en cassation contre les arrêts de cette na
ture n'est ouvert qu'après l'arrêt définitif ; 

« Attendu que, sauf les jugements sur la compétence formelle
ment exceptés de cette règle, cette disposition s'applique dans 
sa généralité à tous les arrêts et jugements rendus sur l'instruc
tion des affaires, par opposition auxpigcments et arrêts définitifs 
qui mettent un terme à la poursuite ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller DUMONT en son 
rapport et sur les conclusions de M. MESDACH DE TER KIELE, pre
mier avocat général, déclare le pourvoi non recevable; condamne 
le demandeur aux dépens... » (Du 21 mars 1883.1 

COUR DE CASSATION DE BELGIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

2 a v r i l 1883. 

G A R D E C I V I Q U E . — C O N S E I L D E D I S C I P L I N E . — C I T A T I O N . 

É N O N C I A T I O N D E S F A I T S . — M E N T I O N D E L A R E M I S E 

D E L ' E X P L O I T . — P R É S I D E N C E . — E M P Ê C H E M E N T D U 

J U G E D E P A I X . — C O N S T A T A T I O N . 

La citation devant le conseil de discipline de lu garde civique men
tionne ii suffisance de droit les faits mis à la charge du prévenu, 
lorsqu'elle porte en tète la copie du réquisitoire de l'officier 
rapporteur. 

La remise de la citation au prévenu est suffisamment constatée 
par la mention que l'agent instrumentant a donné citation à un 
prévenu indiqué sous un numéro d'ordre dans le réquisitoire de 
l'officier rapporteur, 

Lorsqu'un major a rempli les fonctions de président du conseil de 
discipline, il y a présomption légale que le juge de paix était 
absent ou empêché : aucune loi ne prescrit que les jugements des 
conseils de discipline mentionnent expressément soit l'absence, 
soit l'empêchement et les causes de l'empêchement du juge de 
paix. 

(JANSSENS.) 

ARRÊT. — « Sur les deux premiers moyens de cassation, dé
duits, le premier, de la violation des articles 1 " et 61 n° 3 du 
code de procédure civile et 183 du code d'instruction criminelle, 
en ce que le conseil de discipline a statué sur une poursuite in 
tentée par un exploit qui ne fait aucune mention des faits misa la 
charge du prévenu et qui se borne à cette mention vague et indé
terminée : « pour répondre à la prévention mise à sa charge » : 

« Le second, de la violation des articles 68 et 70 du code de 
procédure civile, en ce que le conseil a statué sur une poursuite 
intentée par un exploit qui ne porte pas la preuve que la citation 
au prévenu aurait été faite soit à sa personne, soit à son domicile : 

« Attendu que l 'original de la citation, auquel la copie notifiée 
au demandeur et qui n'est pas produite par l u i , doit être tenue 
pour conforme, porte en tête le réquisitoire de l'officier rappor
teur, duquel i l résulte que le demandeur est prévenu d'avoir 
manqué au service d'ordre public du 13 j u i n 1882; 

« Que la citation fait donc connaître suffisamment la préven
tion dont le demandeur est inculpé; 

« Attendu que cette citation porte expressément que l'agent 
instrumentant a donné citation au demandeur indiqué sous le 
n° 11 du réquisitoire de l'ollicier rapporteur, étant dans son 
domicile et parlant à son domestique, auquel i l a été remis copie 
de l 'exploit ; 

« Que les deux premiers moyens manquent donc de toute hase 
en fait ; 

« Sur les 3°, 4 e et 5e' moyens : (sans intérêt) ; 
« Sur le sixième moyen, déduit de la violation de l'article 95 

de la loi du 8 mai 1848,en ce que le jugement attaqué a été rendu 
par le conseil sous la présidence d'un major, sans qu ' i l soit con
staté que le juge de paix, président de droit , ait été empêché: ou 
ait fait défaut : 

« Attendu qu'aux termes de la disposition invoquée par le 
pourvoi, le conseil de discipline est présidé par un juge de paix 
ou, à son défaut, par un major; 

« Attendu que du fait même qu'un major a rempli les fondions 
de président, i l résulte la présomption de droit que le juge de 
paix était absent ou empêché; 

« Attendu, du reste, que ni l'article 95 de la loi du 8 mai 1848, 
ni aucune autre disposition légale ne prescrivent que les jugements 
des conseils de discipline de la garde civique mentionnent ex
pressément soit l'absence, soit l'empêchement et les causes de 
l'empêchement du juge de paix ; 

« Que le sixième moyen n'est donc pas fonde; 
« Par ces motifs, la Cour, ouï 11. le conseiller VAN BERCHEM en 

son rapport et sur les conclusions de M. MESDACII DE TER KIEI.E, 
premier avocat général, rejette le pourvoi ; condamne le deman
deur aux dépens... » (Du 2 avril 1883.1 

— 

ACTES OFFICIELS. 

JUSTICE DE PAIX. — JUGE SUPPLÉANT. —DÉMISSION. Par arrêté 
royal du 7 mai 1883, la démission de M . Clément, de ses fonc
tions de juge suppléant à la justice de paix du canton de Neuf-
château, est acceptée. 

A l l i n n r ' o T v p n j j r a p h i q n i " . r ue a u x C h o u x , 3 7 . h B r u x e l l n » . 



1)09 T O M E X L I . — D E U X I È M E SÉRIE , T O M E 1 6 . — N U : * ï > . - J E U D I 1 7 M A I 1 8 8 3 . 6 1 0 

LA BELGIQUE JUDICIAIRE 
H 1 ? J A B O N N E " 5

E 1 ; , ' , G A Z E T T E DES T R I B U N A U X B E L G E S E T É T R A N G E R S .
 T o u T Œ r o u 8 

d'abonnements doivent 
H ™ " : . ' . ' . | J U R I S P R U D E N C E . - L É G I S L A T I O N . - D O C T R I N E . - N O T A R I A T . . M p r X ^ f s

a v o c a t i 

¥ « A * C K ( 3 0 ' R !"' E S' D É B A T S J U D I C I A I R E S . 3. rue des Cultes, 8. 
ITALIE ' & Bruxelles. 

Les réclamations douent pire laites dans le mois. — Après ce délai nous ne pouvons garantir a nos abonnés la remise des numéros qui leur manqueraient. 

B I B L I O G R A P H I E . — I l est rendu compte de tous les ouvrages relatifs au droit, dont deux exemplaires sont envovès a la rédaction. 

JURIDICTION CIVILE. 

COUR D'APPEL DE GAND. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. De Meren. 

21 m a r s 1882 . 

O B L I G A T I O N . — C E S S I O N . — C O M M I S S I O N . — P A R T E N 

E S P È C E S . — P A R T E N A C T I O N S . — C O P R O P R I E T E . — D R O I T 

D E C R É A N C E . — G A R A N T I E H Y P O T H E C A I R E . 

L'obligation de payer à un tiers, à titre de commission, une part 
proportionnelle sur le montant d'une affaire à réaliser, aeee 
stipulation que relie commission décru être liquidée en espèces 
sur la somme touchée en espèces et eu actions siw la somme 
payée en actions, donne à ce tiers le droit de prendre sa quote-
part, à titre de copropriétaire, dans chaque remise d'espèces et 
dans chaque attribution d'actions. 

Pareille convention ne fait pas nait re seulement un droit de créance 
au profit du commissionnaire, mais bien un droit de copropriété. 

Cette copropriété existe même sur les actions qui restent temporai
rement vinculées entre les mains de. celui qui les doit, pour 
sûreté de la gestion de celui à qui. elles doivent, revenir. 

Mais le commissionnaire n'a pas le droit d'obtenir un titre authen
tique de créance hypothécaire pour la part qui lui revient dans 
le prix d'un immeuble non payé et garanti par hypothèque au 
profit du commettant, si la convention ne renferme aucune stipu
lation de garantie réelle; il pourra exercer son droit dans cette 
créance au fur et à mesure des payements faits au commettant. 

(SOUDAN C. I IEMJIUCKX. I 

L ' a r r ê t s u i v a n t expose s u f f i s a m m e n t les l a i t s de l a 

cause : 

ARHÉT. — « Attendu que la convention verbale reconnue entre 
parties porte que Soudan s'est obligé à payer à Hendrickx, à titre 
de commission, 10 p. c. « sur le montant de l'affaire » ; 

« Qu'ainsi, faute de restriction quelconque, la commission est 
due sur la vente de l'usine et de tous les objets qui s'y rattaclrent. 
en un mol , tant sur les accessoires que sur l'objet principal de la 
vente ; 

« D'où suit que l'appelant n'est pas en droit de refuser com
mission sur la somme de fr. 10,659-25, prix de certains objets 
dépendants de l 'usine; 

« Attendu que la dite commission « devait être liquidée, en 
« espèces, sur la somme que Soudan toucherait en espèces et en 
« 10 p. c. des actions qui seraient données en payement » : 

« Attendu qu ' i l en résulte en faveur d'Hendrickx, non point un 
droit de créance unique, correspondant a une dette unique à 
charge de Soudan, laquelle deviendrait exigible le jour seulement 
où celui-ei aura reçu, tant en espèces qu'en actions, le solde com
plet du prix de la vente, mais bien le droit de prendre sa quote-
part, à titre de copropriétaire, dans chaque remise d'espèces et 
dans chaque remise ou attribution d'actions qui serait faite à 
Soudan ; 

« Attendu qu ' i l est élabli que ce dernier a déjà reçu la susdite 
somme de fr. 10,659-25 ; 

« Attendu qu ' i l importe peu que les parties n'aient pas déter
miné le numéro de chaque action qui leur reviendrait respective

ment parmi celles qui seraient attribuées il Soudan, leur conven
t ion n'en ayant pas moins eu pour effet.entre elles, notamment à 
partir de la spécification des actions par l 'at tr ibution nominative 
au vendeur, de leur faire obtenir, dans la proportion convenue et 
jusqu'au jour du partage à intervenir, soit de commun accord, 
soit par justice, la copropriété indivise sur la totalité des actions 
ainsi spécifiées et attribuées; 

« Attendu que celte totalité (tiOO actions spécifiées de la série C 
et 400 de la série B) constitue dès ores un corps certain, attribué 
par la compagnie à Soudan et conférant, en vertu de la conven
t ion verbale prémentionnée, des droits et des risques proportion
nels aux deux copropriétaires; qu'aucun d'eux n'a le droit exclu
sif d'eu disposer autrement que pour sa quote-part, à l'exclusion 
de l'util rc; 

« Attendu que si ces actions restent temporairement vinculées 
entre les mains de la compagnie, pour sûreté de la gestion de 
Soudan, la copropriété uinsi restreinte dans sa libre disposition 
n'en reste pas moins acquise aux deux parties, comme i l est dit 
ci-dessus ; 

« Attendu qu ' i l est reconnu qu'antérieurement à l 'exploit inlro-
ductif, Soudan a élé mis en possession de 500 actions, série A ; 

a Attendu qu ' i l résulte de sa convention avec Hendrickx qu' i l 
n'a pu recevoir ces actions que pour compte commun et à charge 
d'en remettre 50 en nature à l'intimé; que c'est donc sans droit 
qu ' i l en aurait disposé au préjudice de ce dernier; 

« Attendu, toutefois, que l'intimé ne justifie point avoir mis 
l'appelant légalement en demeure pa rmi acte antérieur à l 'exploit 
int roducl i f do liage, a Courtrai, le 8 novembre 1881 ; 

« En ce qui concerne la conclusion tendante à obtenir un titre 
authentique de créance hypothécaire sur l'usine d'Halluin : 

« Attendu qu'une partie du prix de vente (120,250 francs) n'a 
pas été payée jusqu'ici à Soudan, soit en espèces, soit en actions, 
mais est demeurée hypothéquée, à son prol i t , sur l ' immeuble 
vendu ; 

« Attendu que si la convention verbale prérappeléo donne à 
Hendrickx droit à 10 p. c. dans celle partie du prix, elle ne porte 
cependant, en sa faveur, aucune stipulation île garantie réelle 
pour le payement à faire par la compagnie débitrice; 

« ll'où suit que Soudan, n'étant pas conventionnellement engagé 
envers Hendrickx a fournir pareille garantie, a pu la stipuler pour 
sûreté de la créance commune, sans néanmoins étendre ses pro
pres obligations conventionnelles; 

« Qu'ainsi, l'intimé pourra exercer son droit dans ht créance 
commune, au fur et à mesure des payements à effectuer par la 
compagnie; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge qui n'y sont pas con
traires, la Cour, statuant sur les appels principal et incident, et 
rejetant toutes lins, conclusions et offres de preuve à ce contraires, 
confirme le jugement à quo seulement dans son dispositif litt. A 
et C ; le met à néant : 1° en ce qu ' i l a abjugé la conclusion de 
l'intimé relative aux actions séries B et C ; 2° on ce qu ' i l a con
damné l'appelant à délivrer un titre constituant, au profit de l ' i n 
timé, une participation dans l'hypothèque établie sur l'usine 
d'Halluin ; entendant, dit pour droit : 1° que l'intimé est non 
fondé' à réclamer hic et nunc contre l'appelant et avant l'expira
tion des délais stipulés par la compagnie, sinon avant la déli
vrance anticipée, s'il y échet, la remise de sa quote-part dans les 
actions à jouissance différée, soit 40 actions série B et 60 actions 
série (,', de 10 livres sterling chacune; di t qu'à l'égard de ces 
actions et dans les limites ci-dessus, le présent arrêt vaudra titre 
de copro|iriété au profi l do l'intimé; 2° que l'intimé est fondé à 
réclamer 10 p. c. dans les acomptes, capital et intérêts, qui seront 



payés à Soudan sur la somme principale de 126,230 francs hypo
théquée sur l'usine d 'Hal lu in ; declárele di t intimé non fondé, 
tantdans sa conclusion aux fins de délivrance d'un titre hypothé
caire, que dans celle aux tins de dommages-intérêts; condamne 
Soudan aux intérêts judiciaires (6 p. c.) à partir du jour de la 
demande : 1° sur la quote-part i f r . 1,069-32) des sommes par lu i 
reçues en espèces ;2° sur la valeur en espèces(12,623 francs,des 
actions série . 1 , si mieux i l n'aime remettre les dites actions en 
nature, avec leurs fruits civils ; condamne ledit Soudan aux dépens 
des deux instances... » (Du21 mars 1882. — Plaid. M M e s H . DE 
HAETS et BROCKMANN, du barreau de Bruxelles.) 

COUR D'APPEL DE CAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

31 m a r s 1883 . 

DISCIPLINE N O T A R I A L E . — V E N T E DE BIENS DE MINEURS. 
CAHIER DES CHARGES. — APPROBATION PAR L E T R I B U 
N A L . — J U G E DE P A I X . — COMMUNICATION. — NECES
SITE. — ADJUDICATION PROVISOIRE. — JUGE DE P A I X . 
NON-PRÉSENCE. — I R R E G U L A R I T E . — HEURE F I X E E 
POUR L A V E N T E . — RETARD DU N O T A I R E . — DEPART 
DU JUGE D E P A I X . — M A N Q U E D E G A R D S . — BONNE F O I . 
ABSENCE D ' I N T E N T I O N COUPABLE. 

Le notaire commis pour procéder à la vente d'immeubles apparte
nant en tout ou en partie à des incapables, doit, dix jours au 
moins avant celui fixé pour la première séance d'adjudication, 
donner communication du cahier des charges au juge de paix 
compétent pour y assister, alors même que ce cahier aurait été 
approuvé par le tribunal. 

11 n'est pas permis à ce notaire de. procéder ou de passer outre à. 
l'adjudication provisoire de. pareils immeubles, en dehors de la 
présence, de ce magistrat. 

Dans l'appréciation d'une infraction disciplinaire, il faut non seu
lement tenir compte de l'intention et avoir égard à la bonne foi, 
mais aussi considérer que le notaire a pu se, tromper à raison 
des solutions diverses à laquelle, une question peut avoir donné 
lieu. 

(LE MINISTÈRE PUBLIC C. HOCKE.) 

ARRÊT. — « Attendu que le prévenu est poursuivi diseiplinai-
rement : 

« 1° Pour avoir négligé de communiquer au juge de paix com
pétent, dix jours avant la séance fixée pour l'adjudication provi
soire, le cahier des charges d'une vente immobilière dans laquelle 
une mineure était intéressée; 

« 2° Pour avoir passé outre à cette adjudication, en l'absence et 
après le départ de ce magistrat, qu i , l'heure étant écoulée, avait 
c m devoir se retirer par respect pour la dignité de ses fonctions ; 

« 3° Pour avoir manqué d'égards envers ce même magistrat; 
« Attendu qu'aux termes de l'article 5 de l'arrêté royal du 

12 septembre 1822, les notaires commis pour procéder "à des 
ventes d'immeubles appartenant eiFtout ou en parlieà des mineurs, 
sont tenus de donner au juge de paix compétent, dix jours au 
moins avant celui fixé pour la première séance d'adjudication, 
ouverture et communication du cahier des charges et conditions 
auxquelles la vente aura l i eu ; 

« Attendu que cette disposition est générale et applicable « dans 
« tous les cas » , comme le porte expressément le texte précité; 
qu'elle embrasse donc l'hypothèse où ce cahier, jo in t à la demande 
en autorisation, conformément à l'article 4 du même arrêté, 
aurait par suite été approuvé, dans sa forme et teneur, par le 
tribunal, aussi bien que celle où les conditions de la vente auraient 
été rédigées en dehors de cette approbation ; 

« Attendu qu ' i l importe, en effet, que le magistrat chargé de 
présider aux opérations qui constituent cette vente, ait une con
naissance parfaite et approfondie des clauses et conditions aux
quelles elle est soumise ; 

« Attendu que cette connaissance ne peut s'acquérir que par un 
examen attentif du cahier des charges; qu ' i l est nécessaire, en 
effet, qu'en se rendant au l ieu où doit se faire l'adjudication, le 
juge de paix soit préparé à toutes les difficultés comme à tous les 
incidents qui pourraient surgir à l'occasion de celle-ci et possède, 
pour les résoudre, tous les renseignements préalables ; 

« Attendu qu'on n'est donc nullement fondé à dire que la com
munication des conditions de la vente est, en quelque sorte, sans 
utilité, lorsque le cahier qui les contient a été arrêté par le t r i 

bunal lui-même, le magistrat inférieur ne pouvant alors r ien y 
changer; que. dans ce cas même, i l peut arriver, par exception, 
que le juge de paix soit obligé de. faire, rapport au tr ibunal et de 
provoquer une décision, s'il est de l'intérêt des incapables que 
telle ou telle clause soit modifiée; 

« Attendu, dès lors, que si , par l'effet d'une pratique abusive, 
trop souvent tolérée ou consacrée par l'insouciance de certains 
magistrats, des notaires se permettent de négliger une formalité 
impérieusement exigée, ils ne sauraient, sous aucun rapport, se 
retrancher en droit derrière un usage prétendument établi ou 
une espèce de désuétude dans l 'application de la l o i ; 

« Mais attendu qu'au point de vue des faits de la cause, i l n'y 
a eu, de. la part du notaire poursuivi, aucun manquement cou
pable 'a la prescription de l 'article 4 et qu'en réalité, sa manière 
d'agir apparaît ici simplement comme le résultat d'une interpréta
t ion erronée ; 

« Attendu, sur les deux derniers chefs, que, si le prévenu a eu 
le tort incontestable de procéder, hors de la présence du juge de 
paix, a l'adjudication provisoire du bien qu ' i l était chargé de 
vendre, sa principale excuse gît dans le malentendu qui s'est pro
duit au sujet de l'heure à laquelle la première séance avait été 
fixée, autant que dans la coutume, traditionnelle à la campagne, 
de ne commencer les opérations qu'une heure après le moment 
désigné dans les affiches ; 

« Attendu que cet usage, auquel les notaires se conforment 
généralement dans l'intérêt des vendeurs, explique l'arrivée tar
dive du prévenu, laquelle ne peut, eonséquemment, être attribuée 
à un manque d'égards vis-à-vis du juge de paix ; 

« Attendu qu'on ne saurait toutefois admettre, avec le pre
mier juge, que ce magistrat puisse s'abstenir d'assister à l'adjudi
cation préparatoire, lorsque la vente doit avoir lieu en deux 
séances ; qu'en ordonnant, dans son article 2, § 4, que la vente se 
fera par-devant le juge de paix et en se référant, dans son 
article 8, à ce qui est usité à l'égard des ventes publiques ordi
naires d'immeubles, c'est-à-dire aux usages locaux, la loi du 
12 j u i n 1816 a entendu parler de l'ensemble des opérations dont 
cette vente se compose et, partant, aussi bien de la mise à prix 
(pie de l'adjudication définitive; 

« Attendu, d'ailleurs, que, d'après l 'article 7 de la même l o i . 
les juges de paix sont chargés de veiller à ce que, dans ces ventes 
d'immeubles, i l ne se, passe rien au préjudice des incapables, et 
que le but de leur mission serait évidemment manqué s'ils ne 
devaient y intervenir que partiellement ; qu'au surplus, l 'article o 
de l'arrêté royal susvisé prescrit la communication du cahier des 
charges dix jours au moins avant la première séance ou adjudica
t ion , ce qu i implique, de la part du magistrat compétent, l ' ob l i 
gation d'être présent à celle-ci ; 

« Attendu qu ' i l est enfin à considérer que c'est à la première 
séance, surtout, que surgissent les demandes d'explications rela
tives aux dispositions du cahier des charges; que c'est dès cet 
instant que naîtront les difficultés, s'il vient à s'en présenter, et 
(pie l'assistance du juge de paix est d'autant plus nécessaire que 
l'adjudicataire provisoire peut rester définitivement acquéreur, à 
défaut d'enchères ultérieures ; 

« Mais attendu que la question qui forme la base même de cette 
partie, de la prévention n'a pas, jusqu'ores, été soulevée et réso
lue par la voie judiciaire ; qu'elle a été diversement appréciée dans 
des circulaires qui font autorité; qu'en tout cas, elle ne forme 
point l'objet d'une pratique uniforme et que partant le prévenu 
a pu, de très bonne fo i , se croire autorisé à procéder à l'adjudica
tion provisoire en dehors de la présence du juge de paix ; 

<c Par ces motifs, autres que ceux du premier juge, la Cour, 
ouï en ses réquisitions M. CALLIER, substitut du procureur géné
ral , confirme le jugement dont appel et renvoie, en conséquence, 
le prévenu des fins de la poursuite, sans frais... »(Du 31 mars 1883. 
Plaid. M e VAN BIERVLIET.) 

OBSERVATIONS. — S u r le premier point, V . T I M M E R -
M A N S , Loi du 12 juin 1816, t. I'1', p . 189, n° 2 5 3 . 

Sur le deuxième point, V . le m ê m e auteur, p . 403 , 
n° 5 7 1 , et u n e circulaire d u ministre de la justice du 
30 juin 1837 (appendice d u m ê m e ouvrage, V I , litt. (?.). 

E n sens contraire, u n e circulaire de M . M E S D A C H DE 
T E R K I E L E , en ce t emps procureur général à la cour 
d'appel de Bruxelles, en date d u 9 février 1871 (appen
dice, VII , litt. A A. et D.). 

Il est à remarquer que les questions décidées par 
l'arrêt qui précède n'avaient pas, jusqu'à présent, été 
tranchées judiciairement. 



COUR D'APPEL DE GAND. 
Première chambre. — Présidence de M. Grandjean, premier président. 

31 m a r s 1883. 

D I S C I P L I N E N O T A R I A L E . — NOTAIRE COMMIS E N JUSTICE. 
V E N T E D ' IMMEUBLES DÉPENDANTS D 'UNE F A I L L I T E . 
SUBSTITUTION D ' U N NOTAIRE A U N A U T R E . •— INFRACTION 
AU T A R I F . — T A X E D U PRESIDENT. — BONNE F O I . 

Il n'y a substitution d'un notaire dans les fonctions d'un autre 
notaire désigne' pour procéder à une vente d'immeubles dépen
dants d'une faillite ou appartenant à des incapables, que 
pour autant que des actes ou des devoirs inhérents au mi- . 
nistéredu notaire commis aient été, à sa connaissance et de son 
consentement, exercés par un autre que lui. 

Il y a lieu, sous ce rapport, de distinguer entre les devoirs qu'un 
notaire doit accomplir en personne et ceux dont il peut confier 
l'accomplissement à un tiers. 

L'assistance entre notaires est toujours licite, même lorsqu'il 
s'agit de biens dans lesquels des incapables sont intéressés. 

Dans l'appréciation d'une infraction disciplinaire, il faut, généra
lement, tenir compte de l'intention et avoir égard à la bonne foi. 

Il en est ainsi quant au fait, de la part d'un notaire, d'avoir en
freint les dispositions du tarif de 1807 et de l'arrêté royal de 
-1822, si son état soumis à la taxe n'a pas été trouvé exagéré 
par le magistrat taxateur. 

(LE MINISTÈRE PLULIC C. VANDE VYATTYNE ET YERMEERSCH.) 

L e Tribunal civil de G a n d , sous la présididence de 
M . SAUTOIS, avait rendu, le 14 août 1882, le jugement 
suivant : 

JUGEMENT. — « Q u a n t à l'état des frais relatifs à cette vente, 
présenté a la taxe de M. le président de ce siège, le 11 octobre 
1880, et que le ministère public incrimine comme dressé en vio
lation du tarif du 16 février 1807 et de l'arrêté royal.du 12 sep
tembre 1822 : 

« Attendu que, sans parler des erreurs de compte que tout 
notaire est exposé à commettre de bonne foi , i l peut se faire éga
lement que le notaire agisse de bonne foi en réclamant des hono
raires qui ne sont pas dus d'après la rigueur du tarif; qu ' i l en est 
ainsi, notamment, lorsque le notaire croit avoir mérité ces hono
raires et être en droit do les compter d'après la taxe d'usage; 

« Attendu que le magistrat taxateur peut, d'ailleurs, toujours 
redresser l'état qui l u i ost soumis, et que la partie intéressée, 
même après la taxe, peut vérilier à son tour si les exigences du 
notaire sont exagérées, refuser le payement et obliger ainsi le 
notaire à soumettre son état au tr ibunal ; 

« Attendu qu ' i l suit de là qu ' i l ne peut y avoir l ieu à l'applica
t ion d'une peine disciplinaire contre le notaire qui porte dans son 
état des honoraires supérieurs à ceux alloués par le tarif, que s'il 
est prouvé qu ' i l a employé des moyens ou manœuvres quelconques, 
soit pour surprendre la religion du magistrat dont i l sollicite la 
taxe, soit pour tromper les parties à qui i l demande payement ; 

« Attendu que semblable preuve n'a pas été subministrée dans 
l'espèce ; 

« Par ces motifs, le Tr ibunal , faisant droi t , renvoie les notaires 
Vande Watlyne et Vermeersch des fins de la poursuite, sans 
frais.. . » (Du 14 août 1882.) 

S u r appel d u ministère public, la Cour a statue en ces 
termes : 

ARRÊT. — « Attendu que l'objet de la prévention consiste : 
« 1° Dans le fait, de la part des notaires poursuivis, d'avoir 

méconnu les dispositions légales concernant les ventes d'immeu
bles dépendants d'une faillite, en se substituant l 'un à l'autre 
dans les opérations relatives à une vente de cette nature, au mé
pris de la désignation faite par le juge-commissaire, conformé
ment à l 'art. 5'64 de la loi du 18 avri l 1831; 

« 2° Dans le fait d'avoir ouvertement violé les règles du tarif 
du 16 février 1807 et de l'arrêté royal du 12 septembre 1822; 

« Sur le premier chef : 
« Attendu qu ' i l ne peut y avoir véritablement substitution dans 

les fonctions d'un notaire que pour autant que des actes ou des 
devoirs inhérents à son ministère aient été exercés, à sa connais
sance et de son consentement, par un autre que lu i ; 

« Attendu qu'à ce point de vue, i l importe de distinguer entre 
les devoirs que sa charge lu i commande de remplir individuelle
ment et ceux qu ' i l l u i est loisible de confier, soit à des commis, 
soit à d'autres personnes : 

« Attendu qu'en matière de ventes publiques d'immeubles, les 
notaires sont sirictemanl tenus d'assister aux séances préparatoire 
et définitive, de recevoir les enchères, de prononcer l'adjudica
tion et de soumettre l'acte à la formalité de la transcription ; 

« Attendu qu'ils ne sauraient être astreints, au même ti tre, 
d'accomplir par eux-mêmes certains autres travaux, comme les 
mesurages, les expertises, les estimations d'arbres et d'engrais et 
de prendre certaines autres dispositions analogues, qu i , bien 
qu'ayant trait à la vente, n'en sont pourtant que des préliminaires 
et pour lesquels leur direction et leur surveillance sont, à tous 
égards, suffisantes; 

« Attendu que tel est le genre d'opérations auxquelles le 
notaire Vande Wattyne a procédé, en partie avant la nomination 
de W Vermeersch, à la demande et avec l'assentiment du cura
teur, qui d'ailleurs s'est constamment adressé à lu i dès l'ouver
ture de la faill i te, pour obtenir des renseignements de toute sorte ; 

« Attendu que l ' intervention plus ou moins active du notaire 
Vande Watlyne est duc à cette circonstance particulière qu ' i l était 
un des principaux créanciers du fai l l i cl le mandataire de plu
sieurs autres, aux fins d'arriver à la déclaration et à la prompte 
l iquidation de la faillite et qu ' i l se trouvait, en outre, mieux que 
personne au courant de la situation du f a i l l i ; 

« Attendu qu ' i l a ainsi été amené naturellement à guider et à 
éclairer son confrère, qui n'avait lui-même été préposé à la vente 
que parce que les biens étaient situés dans un canton où le 
notaire Vande Wattyne n'avait pas le droit d'instrumenter ; 

« Attendu que cette assistance entre collègues, outre qu'elle 
est licite et généralement admise dans la pratique notariale, ne 
contient en soi r ien de répréhensible, alors même qu ' i l y a des 
incapables en cause ; 

« Qu'en effet, le notaire judiciairement désigné est toujours là 
pour diriger, surveiller et se rendre compte de tout, comme si les 
choses se passaient dans son étude et par les soins de ses 
commis; 

« Attendu que, s'il était rigoureusement exigé que les notaires 
procédassent en personne à tous les devoirs de leur profession, i l 
deviendrait impossible à ceux-là surtout qui , par leur probité, 
leur zèle et leur intelligence, se sont acquis une clientèle étendue 
et importante, de suffire à leurs occupations multiples ; 

« Attendu au surplus que, même dans les ventes d'immeu
bles appartenant à des incapables, i l est permis au notaire com
mis de se faire assister d'un collègue ayant qualité pour instru
menter à ses côtés ; 

« Attendu que, dans ce dernier cas, l'assistance du notaire en 
second n'est point absolument passive, vu qu ' i l a sa part de res
ponsabilité et qu ' i l concourt à la préparation et à la passation de 
l'acte, sinon au même ti tre, au moins en la même qualité que son 
collègue ; 

« Sur le deuxième chef : 
« Attendu que l 'un des éléments essentiels de toute infraction 

disciplinaire, c'est l ' intention de manquer ou de forfaire à une 
obligation professionnelle ou à un devoir social ; 

« Attendu qu'envisagé à ce point de vue, le fait consti tut if de 
cette seconde prévention ne présente pas le caractère voulu pour 
être frappé d'une peine; qu'ainsi que le premier juge l'a consulté 
avec raison, la plus entière bonne foi a dirigé la conduite des 
prévenus, qu i , suivant la loi sur la matière et conformément aux 
dispositions du cahier des charges, ont requis et obtenu du pré
sident du t r ibunal de première instance de Gand la taxe de leurs 
débours et honoraires; 

« Attendu que, dans ces conditions et eu égard à cette dernière 
circonstance, i l est permis de dire que, si l'état soumis à la taxe 
n'était pas rigoureusement conforme à toutes les prescriptions du 
tarif, i l dépendait au moins du magistrat taxateur de le réduire 
dans de justes proportions ; 

« Attendu que cette taxation et l'acceptation dont elle a été 
l'objet de la part du curateur, consacrent suffisamment par elles-
mêmes la bonne foi et la parfaite loyauté des prévenus; 

« Par ces motifs et ceux du premier juge, la Cour, ouï en ses 
réquisitions M . CAI.LIER, substitut du procureur général, confirme 
le jugement dont appel et renvoie, en conséquence, les deux pré
venus des fins de la poursuite,sans frais.. . » (Du 3f mars 1883. 
Plaid. 3 iM e s WILLEQUET et DELECOLRT.) 

OBSERVATIONS. — Su r le premier point, V . l'excellent 
ouvrage de M . T I M M E R M A N S sur la loi du 1 2 juin 1 8 1 6 , 
n° 3 0 4 , p . 2 2 7 , et l'arrêt de la cour d'appel de G a n d , du 
3 juin 1 8 5 7 ( B E L G . J U D . , 1 8 5 7 , p . 9 8 1 ) . 

Cependant , cet arrêt ne s'occupe pas de la' question 
dans les m ê m e s termes et décide, s implement , que , 
lorsqu'en conformité de la loi du 1 2 juin 1 8 1 6 u n 



n o t a i r e est c o m m i s p a r le t r i b u n a l p o u r p r o c é d e r à u n e 
ven te d ' i m m e u b l e s a p p a r t e n a n t à des i n c a p a b l e s o u à 
ceux q u i l e u r sont a s s imi l e s , ces- derniers n ' on t pas le 
d r o i t de c o o p é r e r , s o i t p a r e u x - m ê m e s , soi t p a r m a n d a 
t a i r e s , a u x o p é r a t i o n s de l a v e n t e . 

+. 

JURIDICTION CRIMINELLE. 

COUR DE CASSATION DE BEICIQUE. 
Deuxième chambre. — Présidence de M. Vanden Peereboom. 

14 m a i 1883. 

FONCTIONS P U B L I Q U E S . — I M M I X T I O N . C L O C H E S . — S O N 

N E R I E . — P E R M I S S I O N . — B O U R G M E S T R E . 

Le bourgmestre, est seul investi du droit de, permettre île sonner 
les cloches pour cause profane, i Art . 3, titre X I , loi du 16-24 août 
1790; art. -i8, loi du 18 germinal an X . i 11 '. 

.Se rend coupable d'immixtion dans les fonctions du bourgmestre, 
le curé qui donne l'ordre de sonner les cloches dans un but non 
religieux. (Art. 227 c. pén.) 

(DE POORTER., 

L e 2 5 o c t o b r e 1 8 8 1 , à l a su i te des é l e c t i o n s c o m m u 
nales d o n t l e r é s u l t a t a v a i t é té f a v o r a b l e a u x c o n s e r v a 
t e u r s , le d e m a n d e u r , desservant à l l a u d z a e m e , o r d o n n a 
a u sonneur p u b l i c de c é l é b r e r ce t r i o m p h e p a r une vo lée 
de c loches , n o n o b s t a n t l a défense f o r m e l l e d u b o u r g 
m e s t r e . 

P o u r s u i v i , a i n s i que le s o n n e u r , d u c h e f ( l ' i m m i x t i o n 
dans des f o n c t i o n s p u b l i q u e s , su r p ied de l ' a r t i c l e 2 2 7 du 
code péna l , i l fu t m i s h o r s de cause par une o r d o n n a n c e 
de l a c h a m b r e d u conse i l d u t r i b u n a l d e p r e m i è r e i n s t ance 
de B r u g e s , d u 2 0 d é c e m b r e 1 8 8 1 . ( P A S I C , 8;Î, I I , 105.) 

S u r o p p o s i t i o n p a r le p r o c u r e u r d u r o i . l a c o u r d appe l 
de G a n d , c h a m b r e des mises en a c c u s a t i o n , a n n u l a ce t te 
o r d o n n a n c e avec r e n v o i d u p r o v e n u p r i n c i p a l d e v a n t le 
t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de B r u g e s (7 j a n v i e r 1 8 8 2 ) . 

2 mars 1 8 8 2 . J u g e m e n t de ce t r i b u n a l q u i a c q u i t t e . 
A p p e l p a r le p r o c u r e u r du r o i e t a r r ê t r e f o r m a t i f d u 

3 a v r i l 1 8 8 3 , a i n s i c o n ç u : 

•ARRÊT. — « Attendu que s'il faut reconnaître, en droit , avec 
l'arrêt de la cour de Gand du 18 janvier 1881 (RELU. JI:D. , 1881, 
p. 651), invoqué par la défense, que les -cloches des églises 
paroissiales, quoique propriétés des communes comme les églises 
elles-mêmes, sont, avant tout, des objets affectés aux besoins du 
culte, ayant un caractère particulier d'objets religieux laissés sous 
la garde et la responsabilité des marguilliers et du curé, i l est. 
constant, néanmoins, que l'usage qu'on peut en faire se trouve 
réglé par la loi et que, sous l'empire de la législation existante. 

(1) MERLIN, Rép., V» Maire, section XV, § 111. n" 8. p. 125; 
GAUDRY, Législ. des cultes, 11, 518. — CARRÉ, DU gouvernement 
des paroisses, n° 116. — DEFERT, le Concordat, (Paris, 18781, 
)>. 398, n° 200. « Le droit de faire sonner les cloches appartient 
« aux deux autorités civile et ecclésiastique, mais ii chacune pour 
« un objet différent. » 

. . . « L'autorité ecclésiastique ne peut user de son droit sur les 
« cloches que dans les limites fixées et de la manière déterminée 
« par un règlement arrêté de concert avec l'autorité civile. » 

« L'usage des cloches peut, d'ailleurs, être momentanément 
» suspendu, dans les circonstances où i l pourrait devenir nui-
« sible ;en temps d'épidémie ou de contagion, par exemple, leur 
<( son pouvant alors exercer de l'influence sur l ' imagination des 
« malades. Dans ce cas, le préfet doit s'entendre avec l'évêque 
« pou; obvier à ces inconvénients. » (Dec. min.,2-1 janvier 1800, 
Recueil des circulaires émanées du ministère de l'intérieur. 
Paris, 1850, P A I X JR:PO.\T, 1, p. 2-46.). 

21 juillet 1835. Avis du conseil d'Etal de France. (Abbé PRO.UP-
SAULT, Dictionnaire de droit et de jurisprudence civile et ecclé
siastique, éd. Migne, Paris, 1840, V" Cloches, p. 914.) « La 

cet usage est généralement subordonné, tantôt à la permission de 
! l'autorité civile, tantôt à l'accord préalable des deux autorités ; 
| « Attendu qu'eu cette matière, qui intéresse aussi l 'ordre et la 

tranquillité publics, le législateur, afin de prévenir les abus, a 
usé d'un droit incontestable en s'elforçant de restreindre la son
nerie des cloches dans de justes limites et de concilier autant que 
possible les convenances et le l ibre exercice du culte, avec les 
exigences d'une bonne police, pour la sauvegarde du repos et de 
la sécurité des citoyens ; 

« Attendu qu'outre les prescriptions de la loi du 16-24 août 
1790, le principe consacré à cet égard est inscrit dans l'article 48 
de la loi du 18 germinal an X, d'après lequel l'évêque diocésain 
est tenu de se concerter avec le préfet pour régler la manière 
d'appeler les fidèles au service d iv in par le son des cloches et 
défense est faite de les sonner pour toute autre cause sans la per
mission de la police locale; 

« Attendu que, dans l'espèce, i l conste de l'enquête et des 
pièces du procès que le curé De Poorler, en violation de cette 
défense el substituant son autorité à celle du bourgmestre de la 
commune, a, contre le gré de ce fonctionnaire, fait sonner les 
cloches de l'église d'Handzaeme, le 25 octobre 1881, à l'occasion 
des élections communales ; 

« Attendu que. s'agissant d'une sonnerie pour cause absolu
ment étrangère au service d iv in , i l n'appartenait qu'au bourg
mestre, officier de police, de l'autoriser et qu ' i l le pouvait même 
sans le concours du curé et par mesure de police, nulle disposi
tion de la loi n'ayant rendu ce concours obligatoire et toute res
tr ict ion de ce genre étant d'ailleurs inadmissible en principe, 
puisqu'elle aurait pour conséquence inévitable de placer l'action 
de la police administrative, en cette matière, sous le contrôle el 
la dépendance du curé: 

« Mais attendu que le bourgmestre s'y est refusé et que, dans 
ces circonstances, l 'ordre intimé aux sonneurs de l'église par le 
prévenu constituait, tout à la fois, une violation de l'article 48 
de la loi de germinal an X et un acte d'autorité de la compétence 
exclusive du bourgmestre, acte impliquant, en effet, l 'octroi de 
la permission requise par cet article et sans laquelle toute son
nerie, à propos des élections, demeurait interdite; 

« Attendu que le curé De Poorter n'avait ni titre, ni qualité 
pour donner un pareil ordre et qu'en le faisant, malgré la défense 
du bourgmestre, i l a sciemment usurpé un pouvoir dont ce fonc
tionnaire était seul investi ; 

« Attendu que vainement, d'ailleurs, pour échapper à l 'appli
cation de l'article 227 du code pénal, le prévenu, dans son écrit 
de conclusions du 12 mars dernier, argumente de l'hypothèse où 
lui-même aurait rempl i l'office de sonneur; 

« Attendu que, de toute évidence alors, le fait serait dépourvu 
des caractères du délit imputé au sieur De Poorter, puisque la 
mission de sonner les cloches ne rentre point dans les attribu
tions légales du bourgmestre ; mais attendu que ce n'est nulle
ment le cas de l'espèce actuelle, où le délit consiste dans l'usur
pation du pouvoir qu'avait le bourgmestre seul d'autoriser cette 
sonnerie ; 

« Attendu que, contrairement encore aux objections de la 
défense, ce n'est pas davantage par abstention ou par omission et 
faute seulement d'avoir demandé la permission de célébrer, par 
le son des cloches, le triomphe des nouveaux élus, que le curé 
De Poorter s'est rendu coupable d ' immixtion sans titre dans les 
fonctions du bourgmestre, mais en suppléant au défaut d'autori-

« permission de la police locale étant déclarée nécessaire, lorsque 
« l 'on croit devoir sonner pour toute autre cause (que le service 
« divin) , i l impliquerait contradiction que l'autorité, appelée à 
« permettre les sonneries, ne pût les ordonner de son propre 
« mouvement, le cas échéant. 11 suit de là, aussi bien que des 
« principes aujourd'hui reconnus par les limites respectives de la 
« ju r id ic t ion religieuse, que l'autorité civile est indépendante de 
« l'autorité ecclésiastique, lorsqu'elle juge à propos de disposer 
« des cloches dans un intérêt purement c iv i l . » 

17 janvier 1840. Autre avis du même Conseil d'Etat, rapporté 
dans le Mémorial des conseils de fabriques, t . V I I I , p . 10 et dans 
le Droit administratif de la Belgique, par A. GIROX, I I , n° 1120. 

8 août 1882. Arrêt du Conseil d'Etat de France. (Journal des 
Tribunaux, LARCIER, 1882, p. 786.) « D'après l 'article 48 de la 
« loi du 18 germinal an X, les sonneries des cloches pour les 
« services religieux doivent être réglées de concert entre l'évêque 
« et le préfet, mais i l appartient au maire exerçant la police 
<t locale de disposer des cloches pour les services civi ls . » 

SEUESIA, Du droit de police des conseils communaux, n° 170. 
TIELEMANS, Rép. de l 'adm., V° Clochers et cloches. 
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sation par un ordre formel, qui devait faire croire au public que 
la sonnerie avait lieu de l'assentiment de la police locale; 

« Attendu, toutefois, qu'à raison des bons antécédents du pré
venu et des circonstances atténuantes qui militent en sa faveur, i l 
échet de ne lu i infliger, pour cette infraction, qu'une simple 
amende correctionnelle ; 

« Par ces motifs, et vu les articles 2 2 7 , 4 0 et 8 5 du code pénal 
et 1 3 0 de l'arrêté royal du 1 8 j u i n 1 8 5 3 , ainsi conçus et dont 
lecture, etc.; 

« La Cour, ouï M. le conseiller DE RYCKMAN en son rapport, 
M. CALMER, substitut du procureur général, en ses réquisitions, 
met le jugement dont est appel au néant; entendant, déclare 
l'intimé Charles De Poorter suffisamment convaincu de s'être 
immiscé, sans t i t re , dans les fonctions du bourgmestre, à Hand-
zaeme, le 2 5 octobre 1 8 8 1 , de la manière ci-dessus spécifiée ; le 
condamne de ce chef à 2 6 francs d'amende et aux frais des deux 
instances... » (Du 3 avr i l 1 8 8 3 . — PLAID. M C BEGEREM.1» 

De P o o r t e r se p o u r v u t en cassa t ion et p roposa d e u x 
m o y e n s . 

Premier moyen : 
V i o l a t i o n des a r t i c l e s 2 2 7 d u code p é n a l e t 48 de l a l o i 

d u 18 g e r m i n a l a n X , e n ce que l ' a r r ê t a déc idé que l e 
f a i t p a r u n c u r é de f a i r e p r o c é d e r à l a s o n n e r i e des c l o 
ches pa ro i s s i a l e s , p o u r cause p r o f a n e , sans l ' a u t o r i s a t i o n 
d u b o u r g m e s t r e , c o n s t i t u e le dél i t d ' i m m i x t i o n dans les 
f o n c t i o n s de ce d e r n i e r . 

I o L e c u r é a seu l le p o u v o i r de f a i r e p r o c e d e r à l a son
n e r i e des c loches p o u r q u e l q u e cause que ce so i t . Ce p o u 
v o i r e x c l u s i f , a d m i s p a r une j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e e t 
une d o c t r i n e q u i n ' a pas v a r i é , décou le d u c a r a c t è r e des 
objets r e l i g i e u x q u ' i l f au t r e c o n n a î t r e a u x c loches e t de 
ces c i r c o n s t a n c e s que c'est l e c u r é q u i n o m m e et q u i paye 
les sonneu r s , q u i a l a g a r d e et le so in des c loches , q u i 
d é t i e n t s eu l les clefs d u c l o c h e r . S e u l e m e n t , l a s o n n e r i e 
est s u b o r d o n n é e , q u a n d e l le a l i e u p o u r cause r e l i g i e u s e , 
à u n e e n t e n t e p r é a l a b l e e n t r e l ' évèque e t le préfet , e t , 
q u a n d e l l e a l i e u p o u r cause p r o f a n e , à l a p e r m i s s i o n de 
l a p o l i c e loca l e ( a r t . 48 de l a l o i d u 18 g e r m i n a l a n X ) . 

Que r e s u l t e - t - i l de c e t t e d e r n i è r e d i s p o s i t i o n ? 

C'est que l o r s q u e l e c u r é f a i t p r o c é d e r à l a s o n n e r i e 
sans l a p e r m i s s i o n de l a po l i ce l o c a l e , i l e x c è d e son d r o i t 
e t sa c o m p é t e n c e , m a i s i l ne p e u t c o m m e t t r e le dé l i t 
d ' i m m i x t i o n ; p a r c e que , s ' i l est v r a i que l a p o l i c e l o c a l e a 
p o u r m i s s i o n à'autoriser les sonner ies p o u r cause p r o 
fane , j a m a i s e l le ne peu t les ordonner e l l e - m ê m e . 

Ce n 'es t d o n c pas dans l a d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 2 2 7 
d u code péna l que p e u t ê t r e c h e r c h é e l a s a n c t i o n de cet 
a r t i c l e 48 de l a l o i de l ' an X ; c'est dans les p r e s c r i p t i o n s 
de c e t t e l o i e l l e - m ê m e que c e l l e s a n c t i o n d o i t ê t r e t r o u 
v é e ; o r , c e t t e l o i ne c o n n a î t à ce t é g a r d que l ' appe l 
c o m m e d 'abus et ces t e r m e s , e m p l o y é s p o u r q u a l i f i e r 
ce t t e p r o c é d u r e , p r o u v e n t p a r e u x - m ê m e s l a v é r i t é de l a 
t h è s e sou t enue p a r le d e m a n d e u r : il y a abus, il n'y a 
pas immixtion. 

2 ° P o u r que l e d é l i t d ' i m m i x t i o n puisse e x i s t e r , i l f a u t 
que c e l u i q u i s'est p r é t e n d u m e n t i m m i s c é dans des fonc 
t i o n s p u b l i q u e s a i t c o m m i s l ' ac te , s i n o n e x p r e s s é m e n t 
sous le n o m d u f o n c t i o n n a i r e , a u m o i n s e n l ' a c c o m p a 
g n a n t d ' u n ensemble de c i r c o n s t a n c e s de n a t u r e à f a i r e 
n a î t r e le d o u t e , à t r o m p e r les t i e r s , à s u r p r e n d r e l e u r 
b o n n e fo i q u a n t à l a q u a l i t é d o n t est r e v ê t u c e l u i q u i 
pose l ' a c t e e t q u a n t à l ' au to r i t é d o n t i l est i n v e s t i . 

A u c u n e c i r c o n s t a n c e p a r e i l l e n 'est r e l e v é e c o n t r e le 
d e m a n d e u r : de l a so r t e u n é l é m e n t essent ie l de l ' a r 
t i c l e 227 f a i t défau t . 

3° I l est a d m i s p a r l ' a r r ê t que l a m i s s i o n de s o n n e r 
les c loches ne r e n t r e pas dans les a t t r i b u t i o n s d u 
b o u r g m e s t r e ; c 'est donc a u c u r é e t a u c u r é seu l que 
ce p o u v o i r d o i t ê t r e r e c o n n u . De l à , l a c o n c l u s i o n que 
l e c u r é p r o c é d a n t à l a s o n n e r i e , s o i t en personne , s o i t 
p a r personne i n t e r p o s é e e t s ' abs tenant , c o m m e l e p res 
c r i t l ' a r t i c l e 48 de l a l o i de g e r m i n a l a n X , de d e m a n d e r 
l a p e r m i s s i o n de l a p o l i c e l o c a l e , ne c o m m e t pas u n dé l i t 
d ' i m m i x t i o n : il s'abstient de demander une permis
sion, f a i t q u i p o u r r a i t ê t r e s a n c t i o n n é p a r u n e p r e s c r i p -
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t i o n f o r m e l l e de l o i , m a i s q u i n e s a u r a i t ê t r e e n v i s a g é 
c o m m e une i m m i x t i o n . 

A ces d i v e r s p o i n t s de v u e l ' a r r ê t a c o n t r e v e n u a u x 
d i spos i t i ons p r é c i t é e s . 

Deuxième moyen : 
V i o l a t i o n des a r t . 97 de l a c o n s t i t u t i o n et 163 d u code 

d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , en ce que l ' a r r ê t a t t a q u é n ' a 
p o i n t s t a t u é s u r u n c h e f de c o n c l u s i o n s p roposé p a r u n 
é c r i t d u 12 m a r s 1883 . 

De P o o r t e r a v a i t s o u t e n u q u ' u n des é l é m e n t s essent ie ls 
d u dél i t d ' i m m i x t i o n cons is te à s ' a t t r i b u e r f o r m e l l e m e n t 
l a q u a l i t é d u f o n c t i o n n a i r e c o m p é t e n t , o u que , t o u t au 
m o i n s , les c i r c o n s t a n c e s a i e n t p e r m i s de c r o i r e q u ' i l 
ag i s sa i t c o m m e t e l . L a c o u r n ' a pas r é p o n d u à ce 
m o y e n . 

M . l e p r e m i e r a v o c a t g é n é r a l M E S D A C H I>E T E R K I E L E 
c o n c l u t en ces t e r m e s : 

« Avant de vous donner notre avis sur le sort de ce pourvoi , 
nous ne pouvons passer sous silence une observation tirée des faits 
mêmes du procès et qu i , sans doute, aura déjà surgi dans votre 
esprit. Trop souvent et bien à tort , selon nous, on accuse le pou
voir c ivi l de ne pas respecter les limites qui le séparent du do
maine religieux et de se livrer à des entreprises attentatoires à 
l'indépendance des cultes; ce reproche, on ne saurait le renou
veler aujourd'hui, car c'est une situation diamétralement opposée 
que vous avez à juger, un véritable empiétement de l'autorité ec
clésiastique dans une matière expressément réservée au magistrat 
politique ; c'est un membre du clergé, c'est le pasteur spirituel 
d'une communauté religieuse qui s'est arrogé la prérogative de 
disposer de la cloche paroissiale pour une fin complètement étran
gère au service du culte, pour célébrer le triomphe d'un parti po
l i t ique, à la suite d'un scrutin électoral, sans qu ' i l apparaisse 
même d'un désaveu de la part de ses supérieurs ( 2 ) . 

Par ce seul fait et du même coup vient à tomber cette grave 
objection, si souvent reproduite, que les objets consacrés à la 
célébration du culte et bénits à cette fin ne peuvent jamais être 
détournés de leur destination, ni être affectés à des usages profanes. 
Nous en avons ici la preuve indéniable, n i les lois de l'église, ni 
les préceptes du r i tue l , tels du moins qu'ils sont entendus et 
appliqués, ne s'opposent à ce que des cloches destinées à des ser
vices religieux ne puissent parfois être utilement employées à des 
usages exclusivement c iv i l s ; le clergé lui-même est le premier à 
nous en donner l'exemple : i l importe d'en garder le souvenir. 

Au fond, le pourvoi a ce mérite de formuler avec une grande 
netteté l'interprétation que le demandeur propose de donner à la 
lo i et qui ne tend à rien moins qu'à assurer au curé la disposition 
souveraine de la cloche paroissiale. On ne méconnaît cependant 
pas à l'autorité civile certain droit d'en user à son tour; mais cette 
concession faite, on le réduit à si peu de chose qu'en fait i l n'en 
subsiste plus que l'apparence. « S'il est vrai , lisons-nous dans le 
« mémoire à l 'appui du pourvoi, que la police locale a pourmîs-
« sion d'autoriser les sonneries pour cause profane, jamais elle 
« ne peut les ordonner elle-même. » 

Et plus loin : « 11 est admis par l'arrêt (nous ignorons dans 
« quelle partie) que la mission de sonner les cloches ne rentre 
« pas dans les attributions du bourgmestre ; c'est donc au curé et 
« au curé seul que ce pouvoir doit être reconnu. » 

Mais si cette proposition a le mérite d'une grande clarté, elle a, 
par contre, le défaut grave de manquer complètement d'exacti
tude et de vérité historique. 11 faudrait être, en effet, bien oublieux 
du passé pour ignorer qu'à toute époque, si haut que nos souve
nirs peuvent remonter, l'autorité civile a toujours été en posses
sion du droit d'user des cloches de la paroisse à des fins profanes 
et, dans nos anciens recueils de lois, i l ne manque pas d'ordon
nances prescrivant cet usage aussi souvent que l'exigeait la néces
sité publique, notamment à l'occasion de quelque désastre fortuit, 
tel qu'incendie, inondation, invasion de bandes armées, désordres 
graves, etc., et régulièrement tous les jours pour le couvre-feu et 
la fermeture des cabarets. L'ordre en était donné non pas au chef 
spirituel de la paroisse, que la chose ne concernait pas, mais aux 
agents du pouvoir c i v i l , à ceux qu i , ayant le gouvernement de la 
cité, étaient à ce t i tre chargés du maintien du repos public : 
« liaillifs, meijers, wethouders ende andere oficieren. » 

Dans l 'ordre des dates, une des plus anciennes est une ordon
nance du conseil de Flandre, du 31 octobre 1563 (Plac. de F L , 

(2) Depuis lors le prévenu a été promu à la cure de Saint-Pierre, 
à Ypres. (Mars 1882.) 



11. ]). 139\ publiée de nouveau par mandement des archiducs, le 
1 e r octobre 1607. (Ibid., p . 137.) 

Une autre du 14 février 1689, émanée du gouverneur capitaine 
général des Pays-Bas, Francisco de Agurto ( IV e Jiv.. 3 e partie, 
tome V I I , p. 1638) : « Gebieden ende ordonnerez acn de voor-
« seijdeofiicieren, volckeren der weth, ende hunne inwoonderen, 
« dat soo liaest zij zullen vernomen hebben dat binnen hun dis-
« trict ofte daer ontrent zullen gekomen ofte gepasseert zijn 
« eenige gewaepende volckeren sonder hun aleer getoont te 
« hebben onse voorsz. permissie in behoorelijcke forme, soo 
« voorseijt is, zullen hebben hunne klocken te trekken. . . » 

Celle de Charles V I , du 20 mai 1740 (Ibid., I X e deel, V I e boeck, 
p. 822), article XV : « Dat soo haest sij (baillifs, meijers, wet-
« houders ende andere oflîcieren van het platlandt) eenig insulte 
« ofte attroupement zullen gewaer worden, sij zullen "doen de 
« klocke kl ippen, om d'inwoonders te doen vergaderen... «(Pla
cards du 26 j u i l l e t 1749 (Ibid., p. 1086) et d u ' l 8 janvier 1757 
(p. 860). 

Ces résolutions, qu ' i l serait facile de mult ipl ier , ne furent pas 
spéciales à la Flandre, car l 'administration de nos autres pro
vinces imita cet exemple, général à tout le pays. Citons, pour 
mémoire, le règlement du duc d'Arenberg, grand ba i l l i du comté 
de Hainaut, du 14 mai 1718, où i l est di t : « Et comme nous 
« sommes aussi informés qu'on ne sonne point la cloche à neuf 
« heures du soir, ainsi qu ' i l a été enjoint par nos ordonnances 
« précédentes, pour prévenir les désordres qui arrivent dans les 
« cabarets, 

« Nous déclarons que les mayeurs et échevins de chaque v i l -
« lage devront charger le clercq marguill icr du lieu de sonner 
« chaque jour la cloche à l'heure cy-dessus marquée, à la rétri-
« bution de 18 livres par an, payables par la communauté... 

« Et au défaut du clercq marguillier de prendre le soin de 
« sonner la dite cloche, les mayeurs et échevins pourront y com-
« mettre une autre personne du l i eu . . . » (llavart, Mons. 1718.) 

Renouvellement du précédent règlement par les grand bailly et 
gens du conseil souverain de Hainaut (26 février 1749. •-- Mons, 
Wilmet, 1749). 

Enfin, l'ordonnance du conseil de Namur, du 16 février 1762, 
statuant que la cloche de retraite doit être sonnée dans chaque 
commune, selon le prescrit de l'article 9 du règlement du 11 fé
vrier 1754. (Liste chron. des édits et ord. des Pavs-Bas autri
chiens, de 1751 à 1780, p. 156.) 

Tels étaient donc, au regard des cloches, les droits dont l'auto
rité locale s'est trouvée investie de temps ancien, sans contestation 
aucune, sans conflit possible, et auxquels elle n'aurait pu renon
cer sans se dépouiller d'une des prérogatives essentielles à sa 
conservation. Jamais nos souverains, malgré leur attachement à 
leur foi religieuse, n'ont cru manquer à celle-ci et faire acte d ' im
piété, en disposant des cloches autrement que pour rappeler aux 
fidèles l'accomplissement de quelques devoirs du culte; et la re l i 
gion elle-même ne se considérait nullement comme amoindrie, 
potir consentir de bonne grâce a une prestation qu ' i l l u i eût été 
difficile de refuser. 

La cour sait, pour qu ' i l ne soit pas hesoinde le l u i redire, com
ment avec la chute de l'ancien régime cet accord heureux est venu 
à se rompre et la raison dit assez'que là où le culte public n'était 
plus toléré, les cloches n'avaient plus à l'annoncer au dehors ; 
à cette destination qui avait pris f in, la nation en substitua une 
autre de nécessité immédiate, d'abord la fabrication de mon
naies (métal de cloches) et bientôt les canons nécessaires à la dé
fense du terri toire. Près de dix années s'écoulèrent ainsi jusqu'au 
rétablissement du culte et ici nous entrons dans une période qu ' i l 
nous est facile d'apprécier, car elle nous touche de près : la légis
lation de l'an X. 

Epoque de restauration sans conteste, mais avec les abus du 
passé en moins; où le culte va être réorganisé dans la mesure de 
ce qui est nécessaire et légitime, en tant que service d'utilité pu
blique; où les temples conservés vont l u i être restitués, non en 
propriété et comme fonds patrimonial, mais quant à l'usage seu
lement pour les besoins de ce service; où le clergé sera reconnu, 
non plus comme puissance publique et personne politique dans 
l'Etat, mais individuellement, à raison de son utilité sociale (BELG. 

(3) PORTALIS, (Rapports et discours sur le concordat, p. 131.) 
« 11 faut nécessairement qu ' i l y ait une puissance supérieure et 
« suréminente qui règne dans ce terri toire, commun à certains 
« égards; et c'est celle qui a droit de peser les intérêts respectifs, 
« celle de qui dépend l'ordre public et général et à laquelle seule 
« appartient le titre de puissance dans le sens propre. » 

P . 115. « Les apôtres n'ont reçu de pouvoir que sur les choses 
« qui intéressent le salut. » 

Ji'D., 1878, p. 456). 11 n'en sera pas autrement des cloches: 
entrées dans le domaine de propriété des communes, i l n'était 
nul besoin de les en retraire pour les rendre à leur ancienne des
tination : l'appel des fidèles au service divin ; rien ne s'opposant 
d'ailleurs à ce que, comme par le passé, elles continuassent à 
répondre aux besoins de la communauté polit ique. 

Cette double fin se trouve nettement indiquée dans un journa l , 
sous forme de pamphlet,! publié en l'an V, de la plume d'un des 
artisans les plus actifs de l'organisation de l'an V I I I ; nous le re
trouvons dans les œuvres du comte ROEDERER (DIDOT, 1837, V I , 
p. 303), d'où nous extrayons le passage suivant : « C'est la liberté 
« des prêtres paisibles que demandent tous les hommes humains 
« et non la liberté des cloches. C'est la liberté d'un culte recueilli 
« que demandent les âmes pieuses et non la liberté de remplir 
« l'air du brui t public. Et l'établissement public ne peut faire ce 
« bruit que dans les cas prévus par la loi et pour un intérêt dont 
« la loi a l'ait une affaire publique. » (Journal de Paris, du 
28 prairial an V, 17 j u i n 1797.) 

On ne pouvait résumer avec plus de précision le programme des 
mesures à prendre en vue de concilier toutes les convenances, 
relativement à l'usage des cloches ; ce peu de lignes est comme 
le présage du futur article 48 des Organiques, dont elles forment 
le plus sur commenlaire. 

Appliquées alternativement à deux fins, l'une religieuse, l'autre 
civile, les cloches sont au nombre des matières mixtes dont le 
domaine appartient incontestablement au souverain, au magistrat 
politique. IPORTAUS. Rapports et discours sur le Concordat, 
p. 138.) (3)! 

Leur affectation à des usages si différents se caractérise à 
Handzaeme par ce fait symbolique de l'existence de deux clefs 
donnant accès à la tour, l'une pour le bourgmestre, l'autre pour 
le desservant de la paroisse. 

La police administrative embrasse tout ce qui est de nature à 
assurer la tranquillité publique. (Décret du 16-24 août 1790. 
Titre X I , art. 3.) La sonnerie des cloches devient ainsi une affaire 
publique, du domaine de la loi par conséquent. 

De là l'article. 48 des Organiques. « L'évéque se concertera 
« avec le préfet pour régler la manière d'appeler les fidèles au 
« service divin par le son des cloches. 

« On ne pourra les sonner pour toute autre cause sans la per-
« mission de la police locale. » 

Les cloches n'ont donc été mises à la disposition du clergé que 
pour appeler les fidèles au service du culte et ce encore dans les 
limites d'un réglementa intervenir entre le chef diocésain et l'au
torité civile ; hors de là, on ne pourra les sonner sans la permis
sion du chef de l 'administration communale. 

Des règlements de cette nature ont été en conséquence établis 
de commun .accord et i l n'est pas de mode plus infaill ible de l ' i n 
terprétation à donner à la l o i , que de vérifier l 'application dont 
elle a été suivie immédiatement, aussi bien de la part de ceux qui 
la décrétèrent que de ceux à qui elle venait s'imposer. 

Le Répertoire de l 'administration de M. TIEEEMANS, V° Clochers 
et cloches, p. 70, reproduit le règlement arrêté le 24 messidor 
an X l l dans le département de l'Ourthe. D'autre "part, \c.s Annales 
parlementaires de la Chambre des représentants (1869-70, p. 303) 
nous donnent celui du 4 septembre 1839, entre le gouverneur du 
Hainaut et les évêques de Tournai et de Cambrai. 

A notre tour, nous transcrivons ic i celui qui intervint en l'an X 
entre le préfet de l'Escaut ( M . FAIPOLI.T) et l'évéque de Gand, tel 
qu ' i l fut transmis, le 28 prairial de la même année, à tous les 
maires de ce département. 

« L'article 48 de la lo i du 18 germinal portant, citoyen maire, 
« que l'évéque se concertera avec le préfet pour régler la manière 
« d'appeler les fidèles au service d iv in , par le son des cloches, je 
« dois, citoyen maire, vous faire part des propositions qui m'ont 
« été faites "par M. l'évéque du diocèse de Gand et auxquelles j ' a i 
« donné mon consentement : 

u 1° Tous les jours, on pourra sonner Vangélus, aux heures 
« ci-devant accoutumées; 

« 2° Les fêtes et dimanches, on sonnera une fois pour la messe 
« paroissiale et une fois pour les vêpres ou pour le salut ; 

M. DEFACQZ, au Congrès national. « Si le concours des deux 
« autorités amenait un conflit, je crois que l 'action de l'autorité 
« temporelle devrait primer, absorber même s'il le fallait , l 'action 
« de l 'autre, parce que la l o i , qui est la volonté et la règle de tous, 
« doit l 'emporter sur un culte particulier qui peut n'être que 
« l 'opinion, que la règle de quelques-uns. » (BELG. J C D . , X X X , 8 7 . 
note 12.) 



« 3° On pourra annoncer les grandes fêtes, la veille au soir, 
« en sonnant une fois ; 

« 4° Pour les obsèques ou services des morts, on pourra son-
« ner, suivant les demandes des familles : _ 

« Une fois la veille au soir: 
« Une fois pour la messe; 
u Une fois pour les vigiles ; 
« Et une fois pour l'enterrement, s'il n'a pas lieu en même 

temps que la messe; 
« o° Pour l'exécution des articles 1, 2 et 3, les heures où l 'on 

« sonnera seront fixées par les autorités ecclésiastiques, qui en 
« donneront officiellement connaissance au maire du lieu et qui 
« ne pourront changer les dites heures, une fois qu'elles seront 
« fixées, sans le consentement du dit maire. 

« Telles sont, citoyen maire, les dispositions dont vous devez 
« protéger l'exécution et au delà desquelles vous ne pouvez rien 
» permettre sans m'en référer. » 

« FAIPOL'LT. » ( i l 
Ces résolutions sont importantes à plus d'un t i t re, en ce que, 

d'abord, elles n'autorisent la sonnerie des cloches par le clergé 
que pour les services du culte paroissial, le seul qui fût rétabli 
par la loi de germinal an X. Quant aux chapelles, maisons con
ventuelles, congrégations, etc., comme elles demeuraient sous le 
coup de la suppression décrétée le 18 août 1792, le règlement, 
en ce qui les concerne, se trouvait sans objet comme sans appli
cation. 

D'autre part, en dehors des dimanches et jours de fêtes, la son
nerie n'était autorisée que pour Y angélus et les obsèques. 

Par l'effet de ces dispositions l'usage des cloches fut rigoureu
sement limité aux besoins du culte contenus et contrôlés, 'définis 
par le chef diocésain même, sous l'agrément de l'autorité supé
rieure du département: et l 'on peut affirmer, sans crainte de dé
menti , que toutes les fois que le clergé éprouvait le désir d'an
noncer au dehors la célébration d'une cérémonie quelconque 
hors des cas exprimés dans le règlement, l'autorisation en était 
demandée par lui au maire, pour chaque solennité. 

Le témoignage nous en est donné par une circulaire du maire 
de Bruxelles aux commissaires de police, immédiatemennt après 
la promulgation du concordat. 

« Bruxelles, le 2 fructidor an X. 
« Le son des cloches ne pouvant avoir lieu pendant d'autres 

« jours que ceux des dimanches et des l'êtes du concordat, je vous 
« charge d'empêcher, à commencer du 5 courant, qu'on en fasse 
« encore usage pendant d'autres jours, à moins que l 'on ne 
« puisse vous exhiber une autorisation de ma part. 

« Pour assurer d'autant mieux ces dispositions, je vous rends 
« personnellement responsables de leur exécution et vous charge 
« également de me faire parvenir des procès-verbaux pertinents' à 
« charge de ceux qui auront osé y contrevenir. » 

Ces instructions furent ponctuellement obéies et nous avons eu 
sous les yeux nombre de requêtes du clergé au maire, aux lins des 
dispenses nécessaires: notamment du curé de Notre-Dame-des-
Victoires au Sablon, du 20fructidor an X I , pour sonner les cloches 
le jour de la fête patronale; une autre du curé et des marguilliers 
de Sainte-Catherine (3 frimaire an XII) pour célébrer là fête de 
cette sainte. 

Voici textuellement celle du curé de Saiiit-.lean-Buptiste : 
(Sur t imbre.) « Bruxelles, 18 frimaire an X I I . 
« A l'adjoint du maire de Bruxelles, chargé de la police. 

« Citoyen, 
« Le curé de la paroisse de Saint-Jean-Baptiste au ci-devant 

« grand béguinage de cette ville expose que, le 2,'i de ce mois, 
« on célèbre en son église la fête de sainte Begge, l'une des pa-
« trônes de la dite église. 

n Sujet pourquoi i l s'adresse à vous, citoyen, pour obtenir la 
« permission de sonner les cloches ce jour-là, pour annoncer le 
« service divin et la prédication. » 

« Salut cl respect, 
« DEBUUYN, curé. » 

Apostillée favorablement le 21 frimaire an X I I . Autre apostille 
du 22 frimaire an X I I , sur la requête du sacristain de l'église de 
Sainte-Marie-Magdelaine, tendant à obtenir l 'autorisation de son
ner les cloches à l'occasion de la fête de Sainte-Wivinne. 

(4) Le préfet de la Dylc, DOUIXET-POXTËCOULANT, dans sa cir
culaire du 13 pluviôse an XI I aux maires, disait à son tour : 

« Ar t . 6. On continuera de sonner la cloche pour annoncer, 
« dans les campagnes, l 'ouverture, la clôture des travaux et 
« l'heure des repas; dans les vil les, pour signaux de police or-
« donnés par l'autorité administrative et pour les cas d'incendie. 

« Ar t . 7. Le son des cloches est absolument interdit pour tout 
« autre usage que ceux prescrits par le présent. » 

Ces exemples, que nous ne voulons pas accumuler davantage, 
témoignent,avec une irréfragable évidence,de l'état de subordina
tion du clergé vis-à-vis de l'autorité civi le , pour la célébration 
publique du'culte, en même temps qu'ils nous révèlent le sens 
donné par le gouvernement à l'article 48 des Organiques: l 'admi
nistration municipale demeurant pour le surplus maîtresse de la 
disposition des cloches dans les limites du règlement. C'est ainsi 
et cela est de notoriété que, pendant toute la durée de l 'empire, 
les cloches ont annoncé au peuple les victoires de la France et 
toutes les grandes solennités nationales. 

I l n'en fut pas autrement sous le régime suivant et, à peine les 
derniers bataillons français eurent-ils évacué notre capitale, que 
M. d'Anethan, faisant fonctions de préfet, prescrivit au maire de 
Bruxelles de faire sonner toutes les cloches à l'occasion de l ' a r r i 
vée de S. Exc. le duc de Saxe-Weimar et du général de Bulow. 
(8 février 1814.) 

Sans doute, l 'on ne manquera pas d'opposer, et c'est la seule 
objection que nous ayons à pressentir, qu'avec la liberté des 
cultes, telle qu'elle dérive de nos institutions présentes, le clergé 
a conquis une complète indépendance et que, dégagé de toute 
entrave, i l est juge souverain de tout ce qui a rapport au service 
du culte. Mais sa liberté, si grande qu'on la fasse, n'ira jamais 
jusqu'à lu i assurer l'impunité à raison des infractions qu ' i l pour
rait commettre à cette occasion. (Art. 14, const.) Et j ; i ces i n 
fractions entrent dans le domaine des choses possibles, c'est qu ' i l 
y a des lois qui les interdisent et les répriment. En conséquence 
il est au pouvoir de la loi de réglementer cet exercice, comme i l 
est au pouvoir de l 'administration communale, dans les l imites 
de la l o i , de prendre toutes les précautions jugées par elle, néces
saires pour assurer le repos des habitants (5). 

Mais sonner une cloche n'est pas faire acte de culte, pas plus 
que tirer des salves ou baltre le tambour; c'est un signal publ ic , 
convenu et compris de ceux auxquels i l s'adresse et comme une 
invitation à venir célébrer quelque office religieux. « .le ne com-
i< prends pas, a dit avec une grande autorité M. DE LANTSUEEIIE, 
u ministre de la justice, qu'appeler quelqu'un à un exercice du 
« culte par une sonnerie de cloches soit un acte du cu l te ; en 
« d'autres ternies, que la sonnerie, acte indifférent par lui-même, 
« se transforme en un acte du culte lorsqu'elle a pour but d'ap-
« peler des fidèles à un office. » (Ch. des rep., 14décembre 1876, 
Ami. pari., 1876-77, p. 158, 2 e col.) 

Et en lu t - i l autrement, encore notre nouvelle constitution pol i 
tique n'a-t-elle pas dépouillé l'autorité communale du dro i t de 
disposer des cloches, qui après tout lui appartiennent, pour 
telles fins qu'elle juge nécessaires. Aussi voyons-nous, et ces faits-là 
nous deviennent contemporains, l 'administration publique en 
user dans toutes les grandes solennités que la nation célèbre : à 
l'avènement de nos r o i s , à la naissance de nos pr inces , à 
l'ouverture des sessions législatives, à l'occasion du cinquantième 
anniversaire de l'indépendance nationale; i l n'est pas jusqu'à la 
patriotique et traditionnelle veillée des dames (vroiiwkens-avond) 
qui ne reçoive périodiquement (19 janvier) les honneurs d'une 
volée de cloches solennelle. 

Ainsi se réalise, et sans conflits, la prescription des Organiques : 
« On ne pourra les sonner pour toute autre cause sans la permis-
ce sion de la police locale. » (Art. 48.) 

L'administration communale est souveraine appréciatrice des 
motifs qui justifient cet emploi ; elle dispose des cloches dans 
l'étendue de sa responsabilité, sous le contrôle de l'autorité supé
rieure; son pouvoir, à cet effet, est contenu par la défense de 
jamais en user dans un but religieux, par exemple pour sonner 
le glas funèbre d'un défunt; en s'immisçant dans cette fonct ion, 
elle sortirait de ses attributions et commettrait un excès de pou
voir ; pareillement, elle manquerait aux règles de la bienséance 
publique et aux égards dus à des convictions respectables, en 
célébrant au son dès cloches le triomphe d'une opinion pol i t ique 
un jour de comices électoraux. 

Au chef de l 'administration de chaque cité, et à l u i seul par 
conséquent, le droit d'ordonner une sonnerie pour toute autre 
cause que le service d iv in , et c'est cette prérogative éminente que 
le demandeur s'est arrogée en donnant l 'ordre au sonneur de 
mettre la cloche en branle, nonobstant l 'opposition formelle du 
premier magistrat de la commune ; l'autorité a changé de main 

(5) Rapport de la section centrale au Congrès (9 décembre 1830) : 
« Le principe de la liberté des cultes doit, comme corollaires, 
« subir les modifications nécessaires au maintien des droits de la 
« société et des indiv idus . . . et les restrictions prévues pour le cas 
« de trouble à l 'ordre et à la tranquillité publique. 

« L'être moral , le culte devra être responsable, toufj comme 
« l ' ind iv idu , de ses actes devant la lo i . » CPASINOMIE. III» série, 
tome 1 E R . p . 1 8 3 . ) 



pour passer du délégué de la lo i au desservant de la paroisse, 
dépourvu de toute investiture publique et, par ce fait, la société 
politique a ressenti une offense dont la réparation est imposée 
par l'article 2 2 7 du code pénal. 

En le décidant ainsi, la cour de Gand a donc fait une très juste 
application de la l o i , et nous ne pouvons que vous proposer le 
maintien de son arrêt. » 

L a Cour a rejeté le pourvoi par l'arrêt suivant : 

A R R Ê T . — « Sur le premier moyen, pris de la violation ou 
fausse application des articles 2 2 7 du code pénal et 4 8 de la lo i 
du 1 8 germinal an X combinés, en ce que l'arrêt attaqué a décidé 
que le fait, par un curé, de faire procédera la sonnerie des clo
ches paroissiales pour cause profane, sans l'autorisation du 
bourgmestre, constitue le délit d ' immixt ion dans les fonctions de 
ce dernier : 

« Attendu que l'arrêt attaqué constate que le demandeur a fait 
sonner les cloches de l'église de Handzaeme, le 2 5 octobre 1 8 8 1 , 
a l'occasion des élections communales et pour célébrer le triomphe 
des nouveaux élus ; qu ' i l a donné l 'ordre formel de les sonner 
sans la permission de la police locale et même malgré la dé
fense du bourgmestre de la commune; 

« Attendu que la première partie de l 'article 4 8 de la loi du 
1 8 germinal an X porte que l'évêquese concertera avec le préfet 
pour réglétr la manière d'appeler les fidèles au service d i v i n , 
parce que leur usage doit , comme le dit le rapport de P O R T A M S , 

« être sagement rendu ut i le au service de l'église, sans devenir 
« incommode au repos des citoyens » ; 

« Que la deuxième partie de cet article, relative à l'usage des 
cloches pour toute autre cause, est en harmonie avec l'article 3 , 
titre X I , de - la lo i du 1 6 - 2 4 août 1 7 9 0 , qui confie à la vigilance 
et à l'autorité des corps municipaux le maintien du bon ordre 
dans les lieux publics ( 6 ) ; 

« Que cette disposition consacre le droi t exclusif de l'autorité 
civile d'apprécier, selon les circonstances, si le son des cloches 
peut être une cause de trouble ou d'alarme, eu faisant défense de 
les sonner pour une cause étrangère aux besoins du culte, sans la 
permission de la police locale; 

« Que l 'octroi de cette permission est un acte des fonctions du 
bourgmestre de la commune; 

« Que l 'ordre formel donné par le demandeur de sonner les 
cloches implique l'autorisation de les sonner ; 

« Qu'il n'y a pas lieu de rechercher, dans l'espèce, quelles sont 
les limites du pouvoir de l'autorité communale de disposer des 
cloches des églises pour un usage c iv i l , et si le bourgmestre de 
Handzaeme aurait pu, à l'occasion des élections, donner l 'ordre 
de les sonner ; 

« Que ce magistrat étant seul investi par la loi du 1 8 germinal 
an X du droit de permettre de les sonner pour cause profane, le 
demandeur s'est arrogé une autorité que la l o i l u i refuse, en les 
faisant sonner malgré la défense de la police locale; qu ' i l a usurpé 
un pouvoir qu i n'appartenait qu'au bourgmestre de la commune 
et s'est ainsi immiscé dans ses fonctions, en faisant un acte de ses 
fonctions ; 

« Que ce fait constitue le manquement envers l'autorité pu
blique réprimé par l 'article 2 2 7 du code pénal ; 

« Que l'arrêt dénoncé n'a donc contrevenu à aucune des dis
positions invoquées ; 

« Sur le deuxième moyen, pris de la violation des articles 9 7 
de la constitution et 1 6 3 du code d'instruction criminelle, en ce 
que l'arrêt attaqué n'a pas statué sur un chef de conclusions for
mellement proposé par le demandeur, dans son écrit du 1 2 mars 
1 8 8 3 : 

« Attendu que les conclusions subsidiaires invoquées par le 
demandeur ne contiennent aucun chef de demande et que l'arrêt 
attaqué, qui est motivé, n'était pas tenu de répondre à- tous les 
arguments de la défense ; 

« Que ce moyen n'est donc pas fondé ; 
« Et attendu que les formalités soit substantielles, soit pres

crites à peine de nullité, ont été observées et que la loi pénale a 
été justement appliquée aux faits légalement reconnus constants ; 

« Par ces motifs, la Cour, ouï M. le conseiller C . C A S I E R en son 
rapport et sur les conclusions de M . M E S D A C H D E T E R K I E L E , pre
mier avocat général, rejette le pourvoi . . . » (Du 1 4 mai 1 8 8 3 . ) 

OBSERVATIONS. — Outre les autorités citées en note, 
V . sur la compétence de l'autorité civile, en ce qui con
cerne le droit de permettre l'emploi ou de disposer des 
cloches des églises paroissiales pour des usages pro
fanes : G I R O N , le Droit administratif de la Belgique, 

n o s 1 1 2 0 et 1 1 2 1 , p . 3 5 7 ; V U I L L E F R O Y , Traité del 'admi
nistration du culte catholique, p . 4 3 ; u n article 
extrait d u Journal des communes (dictionnaire m u n i 
cipal) et rapporté par l'abbé P R O M P S A U L T dans son 
Dictionnaire de droit et de jurisprudence en matière 
civile ecclésiastique, V " Cloches, § 6 ; H E N R I O N D E P A N -
SAY, D u pouvoir municipal, chap . X I I I , De l'usage des 
cloches. 

E n sens contraire : D A L L O Z , R é p . , V ° Cloches; I D E M , 
V ° Culte, n o s 9 8 - 1 6 8 ; DEFOOZ, le Droit administratif 
belge, p . 4 7 7 et suiv.; A N D R É , Cours de droit canon, 
V " Cloches, p . 2 3 6 ; G a n d , 1 8 janvier 1 8 8 1 ( B E L G . J U D . , 
1 8 8 1 , p . 6 5 1 ) ; j ugemen t de T e r m o n d e , du 1 4 juillet 1 8 8 2 
(suprà, p . 5 0 5 ) . 

COUR D'APPEL DE GAND. 

Chambre des mises en accusation. 

3 f é v r i e r 1 8 8 3 . 

DROIT P É N A L . — ABUS DE CONFIANCE. — CESSION 
DOLEUSE D ' U N E CRÉANCE COMMUNE. 

Ne constitue pas l'abus de confiance et ne tombe pas sous l'applica
tion de la loi pénale, le fait de celui qui, n'ayant droit qu'aux 
neuf dixièmes d'une créance dans laquelle un tiers a droit au 
dixième restant, cède néanmoins la créance entière, sans l'inter
vention de son coeréancier, et subroge ses propres créanciers 
dans toute la créance commune, lorsque, d'ailleurs, il n'a touché 
aucune somme à valoir sur la créance. 

( L E M I N I S T È R E P U B L I C C . S O U D A N . ) 

U n arrêt de la cour de G a n d du 2 1 m a r s 1 8 8 2 . (rap
porté ci-dessus, p . 6 0 9 ) interprétant u n e convention 
avenue entre S o u d a n ¿1 Hendr i ckx , reconnaît a ce 
dernier « le droit de prendre sa quote-part, à titre de 
» copropriétaire, dans chaque remise d'espèces qui 
» serait faite à S o u d a n par la compagn ie et décide 
•> qu ' aucun des deux copropriétaires n 'a le droit 
" exclusif d'en disposer, autrement que pour sa quote-
» part, à l'exclusion de l'autre, en sorte que H e n -
« drickx pourra exercer son droit a u fur et à mesu re 

des payements à effectuer par la compagn ie . •> N é a n 
moins , le 1 1 m a i suivant, et pour échapper a u x pour
suites de ses propres créanciers, S o u d a n céda toute la 
créance c o m m u n e , à l'insu de son coeréancier. Celui-ci 
porta plainte au parquet de Courtrai, qui intenta une 
poursuite du chef d 'abus de confiance. Intervint une 
ordonnance de non-lieu, suivie de l'opposition de M . le 
procureur du roi. C'est sur cette opposition que la cour, 
c h a m b r e des mises en accusation, a statué c o m m e suit : 

A R R Ê T . - - « Attendu que les faits, tels qu'ils résultent de 
l ' instruction, ne réunissent pas les éléments requis par la loi 
pénale ; 

« Attendu, en effet, qu ' i l ne résulte pas de l ' information qu'une 
partie quelconque des sommes, dans lesquelles le plaignant ré
clame les droits lui reconnus par l'arrêt de la cour de Gand, en 
date du 2 1 mars dernier, auraient été jusqu'ores touchée par 
Soudan, n i par conséquent que celui-ci en ait fait ou pu faire 
l'usage frauduleux prévu par l'article 4 9 1 du code pénal; 

« Attendu, à la vérité, que, par l'acte incriminé du 1 1 mai 1882. 
i l a cédé et délégué à des tiers — en son nom personnel et sans 
l ' intervention du plaignant — a u delà de la part que l'arrêt sus-
rappelé l u i reconnaît dans la créance commune entre l u i et le dit 
plaignant ' qu ' i l a ainsi subrogé ces tiers dans des droits excédant 
les siens propres et les a autorisés à recevoir les sommes dues, 
par préférence à lui-même ; 

« Mais attendu que, ce faisant, i l n'a frauduleusement détourné 
ou dissipé, au préjudice du plaignant, aucun des objets énumérés 
à l'article 4 9 1 susvisé ; d'où i l résulte que, si les actes posés par 
Soudan constituent un dol c i v i l , tant à l'égard des cessionnaires 
qu'à l'égard du plaignant, et peuvent donner ouverture au c iv i l à 
des mesures conservatoires ou autres, ils ne tombent cependant 
point, tels qu'ils sont actuellement établis, sous l 'application des 
lois pénales ; 

« Par ces motifs, e t c . . » (Du 3 février 1 8 8 3 . ) 

(6) Cass., 3 fév. 1879 ( B E L G . J U D . . 1879. p. o i l ) . Alliam-e Typographique, rue aux Choux, 37 , à Bruxelles. 


